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Há um sinal dos tempos, que me assusta: a insistência com que, em nome da democracia, 
da liberdade e da eficácia, se vem asfixiando a própria liberdade e, por extensão, a 
criatividade e o gosto da aventura do espírito. A liberdade de mover-nos, de arriscar-nos 
vem sendo submetida a uma certa padronização de fórmulas, de maneiras de ser, em 
relação às quais somos avaliados. É claro que já não se trata de asfixia truculenta realizada 
pelo rei despótico sobre os seus súbditos, pelo senhor feudal sobre os seus vassalos, pelo 
colonizador sobre os colonizados, pelo dono da fábrica sobre os seus operários, pelo 
Estado autoritário sobre os cidadãos, mas pelo poder invisível da domesticação alienante 
que alcança a eficiência extraordinária no que venho chamando “burocratização da 
mente”. Um estado refinado de estranheza, de “autodemissão” da mente, do corpo 
consciente, de conformismo do indivíduo, de acomodação diante de situações 
consideradas fatalisticamente como imutáveis. É a posição de quem encara os factos 
como algo consumado, como algo que se deu porque tinha que se dar da forma como se 
deu, é a posição, por isso mesmo, de quem entende e vive a História como determinismo 
e não como possibilidade. É a posição de quem se assume com fragilidade total diante do 
todopoderismo dos factos que não apenas se deram porque tinham que se dar mas que 
não podem ser “reorientados” ou alterados. Não há, nesta maneira mecanicista de 
compreender a História, lugar para a decisão humana 
Paulo Freire, Pedagogia da Autonomia, 1997 
Sem cessar se busca e se perde 
Se desune e se reúne 
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RESUMO 
As políticas públicas, como processos sociais, culturais e políticos complexos, não estão 
apenas circunscritas às intervenções do poder político e das instâncias governamentais, 
mas constroem-se através da intervenção de múltiplos actores que, movendo-se em 
escalas, territórios e mundos diversificados, participam de modos diferenciados na 
definição, interpretação e na reconstrução de um bem comum. Esta multiplicidade e 
multipolaridade originam processos e procedimentos não lineares caracterizados pela 
horizontalidade e circularidade das interacções policentradas e interdependentes entre os 
actores individuais e colectivos.  
A presente investigação, situada no âmbito da análise das políticas públicas e da 
administração da educação, tem por objecto o estudo das políticas da educação artístico-
musical. Procura descrever, analisar e interpretar os modos como se processam a 
elaboração e os diferentes tipos de impulsos que estão subjacentes à construção destas 
políticas. Agrupando os actores em torno de três cenas, governação, artística e musical e 
formativa, salientam-se as ideias e valores em presença, as configurações de 
interdependências existentes, as coordenações dominantes e as formas como os 
processos e as políticas se percepcionam e recontextualizam nos diferentes tipos de 
contextos e de cenas. 
A investigação permite evidenciar o carácter compósito, reticular e multi-situado destas 
políticas caracterizado por procedimentos que envolvem referenciais, mediações, 
instrumentos, multi-regulações e recontextualizações locais multiformes e multipolares. 
Procedimentos que resultam por um lado, da complexidade de articulação dos diferentes 
olhares e sentidos, na confluência e no confronto entre a afirmação das particularidades e 
tendências normalizadoras e entre os mundos da educação e da formação e os mundos 
das artes e da cultura, e, por outro, da recomposição do papel do Estado que, dada a 
complexidade das questões em presença, tem procurado diferentes modos de actuar num 
contexto marcado pela incerteza, fragmentação e pluralidade de pressupostos, acções e 
modos de coordenação.  
 




Public policies, as complex social, cultural and political processes, are not only 
circumscribed to the interventions of political powers and government instances but also 
constructed by the intervention of multiple actors that, moving at various levels and in 
diverse worlds and territories, participate in different ways in the definition, 
interpretation and reconstruction of a common good. This multiplicity and multipolarity 
originates non-linear processes and procedures characterized by the horizontality and 
circularity of the policentered and interdependent interactions between individual and 
collective actors. 
The present research locates itself within the field of analysis of public and education 
administration policies and its object is the study of music and art education policies. It 
seeks to describe, analyse and interpret the ways in which the elaboration and the 
different kinds of impulses implied in the construction of these policies are processed. By 
grouping the actors around three “scenes” – governance, artistic and musical, and 
formative –, I intend to highlight the existing ideas, values and configurations of 
interdependence, as well as the dominant modes of coordination and the ways in which 
the processes and policies are perceived and recontextualized in different contexts and 
“scenes”. 
The research will evince the composite, reticular and multi-located character of these 
policies, characterized by procedures involving frames of reference, mediations, 
instruments, multi-regulations and local, multiform and multipolar recontextualizations. 
These procedures spring, on the one hand, from the complex articulation of different 
views and experiences, in the convergence and confrontation of particular stances with 
normalizing tendencies, and of the world of formation and education with that of arts and 
culture; and, on the other, from the restructuring of the role of the state, which, given the 
complexity of the questions at hand, has sought different forms of action in a context 
marked by uncertainty, fragmentation and a plurality of presuppositions, actions and 
modes of coordination. 
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A relação entre as artes, a educação e a cultura apresenta-se, no contexto das 
sociedades contemporâneas, como uma relação política paradoxal em que, a par da 
afirmação da pertinência social, cultural, política, formativa e económica, por 
diferentes tipos de sectores e actores, locais, nacionais e internacionais, nem sempre 
esta pertinência é traduzida em políticas públicas que dêem corpo ao seu carácter 
intersectorial e polissémico. Isto é, políticas que potenciem e articulem as redes 
inerentes aos mundos das artes, da educação, da cultura, da criação e experimentação 
da produção, realização e difusão de actividades artísticas bem como os diferentes 
tipos de recursos existentes nas comunidades.  
Esta relação política paradoxal manifesta-se também nas complexidades existentes 
entre as exigências universais da educação e as experiências singulares do fenómeno 
artístico da afirmação das singularidades e da criação de suportes comuns o que 
contribui para a criação de um conjunto de tensões conceptuais entre o que é a arte e 
a cultura as suas relações com o Estado e a sociedade. Tensões que se tornam 
determinantes nos modos como se perspectiva e organiza a política que interliga as 
artes, a educação e a cultura, privilegiando-se políticas educativas e formativas em que 
as questões de índole artística e cultural nem sempre são colocadas a par de outras 
áreas do saber (Bamford, 2006; Bevers, 2001; Bouysse et al., 2007; Conselho 
Económico e Social, 2004; Marland-Militello, 2005; Robinson, 1996; 1999; Sharp & Le 
Métais, 2000). 
Por sua vez, as mudanças sociais e culturais das sociedades contemporâneas, a 
globalização educativa, cultural e social, fazem com que novas prioridades sejam 
identificadas criando-se um conjunto alargado de pressões sobre os professores e 
sobre a escola de modo a assegurar que as crianças desenvolvam os conhecimentos e 
competências em diferentes domínios, com particular ênfase para os domínios da 
literacia na língua, matemática, ciências e tecnologia. Estas pressões levam a ter que 
pensar no equilíbrio entre os ‘saberes’ obrigatórios e não obrigatórios, os saberes e a 
organização das artes no currículo, as relações entre as actividades centrais inerentes 
ao currículo bem como as possibilidades de aprendizagem em torno das actividades 
fora do contexto escolar. 
Ora, a educação artística e artístico-musical, como construção social e cultural reflecte 
um conjunto de valores, muitas vezes conflituais que atravessam as sociedades 
contemporâneas ocidentais, os mundos das artes e os mundos da educação e da 
cultura. Diferentes, e também conflituais, tipos de objectivos assim como os resultados 
a atingir tem sido atribuídos à educação artística situados entre uma “uma formação 
para todos”, e mais generalista, e uma formação mais especializada e 
profissionalizante, entre a “educação em artes” e “a educação pela arte” tendo como 
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referentes determinadas visões acerca das artes e dos seus papéis (AA.VV, 1978; 
AA.VV, 1992; Maestracci, 2006; UNESCO, 2006; Wimmer, 2006). 
 
A educação artístico-musical: um modo de conceptualização e de problematização 
Com efeito, as perspectivas dominantes de pensar a música na educação, 
acompanhando perspectivas internacionais, consensualizou a divisão da formação 
entre a “música na educação” e a “educação para a música”. No primeiro caso, 
perspectiva-se uma formação generalista, fundamentalmente realizada no que se 
convencionou chamar de “ensino regular”, alegando-se a existência de valores 
intrínsecos e instrumentais que potenciam a formação das crianças jovens e adultos, e, 
no segundo, a ideia está alicerçada na formação especializada de preparação de 
futuros artistas e profissionais no comummente designado “ensino especializado de 
música” ou “ensino profissional de música”.  
Esta visão encontra eco nos modos de pensar e de estruturar a formação no contexto 
nacional, e, constituiu-se, como uma estrutura profunda e uma narrativa política e de 
governação. Governação que percorre transversalmente diferentes tipos de actores, 
de governos e de acção pedagógico-artística, assim como temporalidades 
diferenciadas em que, sob a designação de ensino da música “escondem-se” 
realidades, cruzamentos, problemáticas e contextos plurais, do ensino especializado ao 
ensino de amadores, do ensino “regular” ao ensino doméstico, da música “erudita” ao 
jazz, quer sob o ponto de vista da construção e articulação das políticas, quer sob o 
ponto de vista da acção individual e colectiva, com lógicas e microracionalidades 
próprias de acordo com os grupos de referência.  
Cada um destes “espaços formativos” foi adquirindo uma maior liberdade e autonomia 
em simultâneo com uma menor coesão e uma maior fragilidade face às diferentes 
tutelas institucionais e simbólicas dos poderes públicos e privados, e mesmo inter-
pares. As redes de interacção nem sempre se consubstanciaram numa estratégia 
política integrada e articulada, potenciando resistências e conflitos de valores 
formativos e culturais, quer no domínio da “cultura cultivada” ou da “cultura popular”, 
que evidenciam uma polaridade situada entre o que se pode designar por uma 
“cultura de conformidade e de integração” e uma “cultura de inquietação e de 
inovação” produzindo, nos contextos de interacção quotidiana, elementos identitários 
e de desenvolvimento próprios. 
Por outro lado, estas redes de interacção manifestam-se através de um conjunto de 
hierarquias que cruzam as dimensões educativas e culturais e que são traduzidas por 
discursos, acções e políticas assentes, em designações como, por exemplo, “formação 
especializada vs formação não especializada”, “formação de músicos vs formação de 
públicos”, “cultura erudita vs cultura ‘popular’, “formação para todos vs formação de 
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elites”. Mesmo em contextos de natureza mais técnico-políticos, e apesar da 
explicitação da não hierarquização entre diferentes artes, “grandes artes e pequenas 
artes” (Silva, 2000), esta diferenciação está presente.  
Nesta diferenciação hierarquizante, este tipo de educação e formação caracteriza-se 
pelo confronto entre a tradição clássico-romântica - com uma racionalidade 
predominantemente funcionalista e tecnicista que tem reservado um papel marginal 
às características diferenciadoras (estéticas, sociais, culturais) dos universos dos 
criadores e dos percursos transformativos da história da música - e a existência de 
paradigmas que salientam e valorizam o papel formativo da música como forma de 
apreensão do mundo aberta a outras tipologias musicais, culturais e correntes 
estéticas e independentemente da sua funcionalidade estrita (Blaukpf, 1992; Branco, 
1960, 1995; Folhadela et al., 1999; Hennion, 1988; Kingsbury, 1988; Lartigot & Sprogis, 
1991; Mota, 2001; Netll, 1995; Small, 1980, 1998; Vasconcelos, 2001). 
Tal como nas outras áreas artísticas, “os mundos da educação artístico-musical” são 
constituídos por redes diferenciadas de intersecções que cruzam por um lado, sons, 
sentidos, saberes, emoções, ideias, valores e estruturas (Kingsbury, 1988) e, por outro, 
criadores, intérpretes, técnicos, investigadores, professores, críticos, agentes, 
mediadores, comunidades e públicos (Becker, 1984; Crane, 1992; Esquenazi, 2006; 
Huguet & Cascaro, 2005). De acordo com os contextos sociais e culturais particulares, 
de acordo com as comunidades de sentido e de pertença, existe uma combinação de 
factores de natureza tecnológica, económica, ideológica e estética, entre outros, que 
contribuem para determinar os modos como se concebe o que é a música, como se 
aprende e se ensina, quais os cânones dominantes.  
Contudo, as diferentes possibilidades combinatórias conduzem ao questionamento 
dos modos hegemónicos de pensar e de agir politicamente e conceptualmente em 
relação às questões que a contemporaneidade coloca à educação artístico musical.  
Os modos como conceptualizo a educação artístico-musical têm subjacente a 
perspectiva de que “os mundos da arte” são constituídos como conjuntos alargados de 
redes de indivíduos e de instituições cuja actividade, processada através de 
coordenações variadas, multi-situadas e por vezes conflituais, contribui para a 
produção e difusão de determinado tipo de trabalho artístico. Deste modo, as obras de 
arte “não são o produto de artífices individuais, ‘artistas’ que possuem um dom raro e 
especial”, mas sim “o produto comum de todos os indivíduos que cooperam através 
das convenções características do mundo da arte para trazer à luz do dia tais 
trabalhos” (Becker, 1984: 35). 
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Esta perspectiva de conceptualizar “os mundos da arte”1, remetem para diferentes 
tipos de questões sob o ponto de vista político, de gestão, de organização, de 
cooperação, de coordenação bem como os conflitos entre os diferentes agentes e 
actividades envolvidos e, por outro lado, “dessacralizam o trabalho artístico” (Lopes, 
2007: 34) em particular no que se refere às tendências românticas do “génio 
individual” do criador ou intérprete.  
Assim, a compreensão e problematização das actividades e práticas educativas, 
artísticas e culturais implicam pensar nas várias dimensões que caracterizam este tipo 
de actividades, um conjunto interdependente de redes sociais, artísticas, culturais, 
formativas e políticas que se situam entre diferentes escalas e territórios (Beckman, 
2001; Guibert, 2006; Lourenço, 2000). Por um lado entre concepções de cultura e de 
bens culturais e a sua massificação e mercantilização e, por outro, entre a criação e as 
obras (o território do indivíduo e da sua singularidade) e os diferentes modos como as 
obras e os criadores são percepcionados e apropriados pelos públicos (o território 
social e o território mercantilizado) (Born & Hesmondhalgh, 2000; Dionísio, 1997; 
2000; Fernandes, 1998; Hutnyk, 2000; Lopes, 2003, Melo, 1995; Pais, 1994; Rama, 
2003). A pluralidade de acções, actores e de instituições com as suas visões do mundo, 
estratégias e lógicas de actuação constituem-se também elas como um campo político 
paradoxal e muitas vezes conflitual.  
Deste modo as instituições educativo-artísticas, enquanto “espaços” de formação de 
cultura, estão sujeitas a diferentes tipos de procuras sociais, culturais, sejam elas mais 
implícitas ou explícitas, muitas vezes contraditórias entre si. Contudo, se a instituição 
de formação assume um papel importante na educação no âmbito das sociedades 
contemporâneas ela não é a única a fazê-lo. Os diferentes tipos actores, associações e 
instituições educativas, culturais, artísticas, entre outras, jogam um papel importante 
no desenvolvimento formativo e cultural das diferentes gerações e que podem 
contrapor, complementar e impulsionar a relação entre as artes, a educação e as 
comunidades (Lopes, 2006, Ministère de la Communauté Française, 2002; NACCCE, 
1999; Stanziola, 1999). 
Por outro lado, a educação artístico-musical é um tipo de formação duplamente 
paradoxal: não forma artistas e convive entre contrários. No primeiro caso Waterman 
(1976) refere três grandes dimensões da educação e formação neste campo: aprender 
a ser artesão, aprender a ser músico e tornar-se artista. Na primeira dimensão a autora 
descreve o modo “como se deve fazer” centrando-se me questões de natureza técnica, 
no sentido instrumental do termo, que acompanha as aprendizagens desde o início até 
ao concerto. Na segunda, o “aprender a ser músico” discute as questões da 
                                                             
1 Este modo de conceptualizar os mundos da arte não esgota as múltiplas possibilidades de olhar para o 
fenómeno artístico, quer como objecto de fruição estética quer como objecto de apropriação social, cultural e 
comercial. Em relação a um perspectiva crítica sobre a conceptualização aqui apresentada confrontar por 
exemplo Hennion (1993). 
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musicalidade no sentido em que, desde o começo este tipo de aprendizagens tem de 
contemplar as diferentes problemáticas das obras quer em termos particulares quer 
em termos gerais. Na terceira, problematiza a questão do “tornar-se artista” e a 
impossibilidade de se ensinar a ser artista. De acordo com a autora esta componente 
apenas pode ser estimulada através de um conjunto de actividades formais e informais 
situadas entre a formação no contexto de uma formação humanista, a apreciação das 
artes, até ao estudo de diferentes tipologias musicais passando por uma audição 
atenta, contínua e diferenciada de obras da cultura musical ocidental. 
No segundo, é um tipo de educação e de formação que se enquadrada numa vivência 
entre contrários, uma vez que “o estrutural e o anti-estrutural; o alto e o baixo: o 
ortodoxo e o subversivo; o nacional e o local; o institucional e o anti-institucional; o 
descendente e o ascendente; os interesses, valores e objectivos conflituais das escolas 
e instituições culturais – todas as forças em oposição – são características 
permanentes no panorama cultural e educacional”, e, neste sentido, importa, mais do 
que procurar anular os paradoxos, potenciar “as oportunidades que os interesses em 
conflito apresentam” (Wilson, 2002: 211). Ora, se toda a política pública educativo-
artística procura preparar melhor as sucessivas gerações para enfrentarem o futuro, 
ela também “se preocupa com a inscrição dessa ambição na afirmação e no respeito 
por uma memória de valores e de referentes que forjam a identidade de um país e a 
sua capacidade de o fazer evoluir. A educação artística surge sempre no coração dessa 
dialéctica: por um lado enquanto portadora privilegiada de uma cultura indispensável 
para que cada um possa ancorar as suas referências; por outro enquanto espaço 
imaginário que permite antecipar, imaginar e criar o indispensável futuro” (Maestracci, 
2006: 24). 
Esta conceptualização de educação artístico-musical remete também para que os 
sujeitos em formação, crianças, jovens e adultos, sejam actores que participam 
enquanto criadores e intérpretes de práticas artísticas e culturais efectivas e 
diversificadas, quer as que se situam num contexto sócio-histórico do passado, mas 
recriadas tendo em consideração os diferentes tipos de problemáticas técnicas, 
estéticas e artísticas em presença, quer as que se desenvolvem nas sociedades 
contemporâneas. Nesta multiplicidade de espaços e territórios interagem redes 
diferenciadas de sentidos onde se confrontam e complementam olhares, saberes e 
experiências que intersectam a educação e formação, a cultura, o mercado, a 
sociedade, as estruturas de produção, mediação e difusão, os públicos e consumos, 
assim como a criação e a experimentação artística e musical, e as características 
singulares das profissões artístico-educativas. Este olhar procura contrariar alguns dos 
pressupostos dominantes, alguns dos princípios que têm estruturado a 
conceptualização da música na educação e na escola assentes em diferenciações, 
divisões hierárquicas e dicotómicas e segmentações oriundos da era industrial 
(Vasconcelos, 2004a; 2004b).  
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Deste modo, e como se depreende, a educação artístico-musical inscreve-se num 
campo multipolar envolvendo contextos com uma dimensão transsectorial, 
transprofissional, transgovernamental e transnacional. Transectorial uma vez que este 
tipo de educação e formação é moldada pela ligação entre diferentes tipos de 
sectores, públicos, privados e do terceiro sector, abrangendo áreas diversificadas que 
vão desde as indústrias dos media, aos sectores da cultura e das artes, da criação à 
interpretação, da fruição e à difusão. No que se refere ao plano transprofissional ele 
envolve uma dupla dimensão. Por um lado, a actividade artística e cultural é o 
resultado da intervenção de diversos domínios técnicos, artísticos e outros que 
permitem o desenvolvimento e a fruição deste tipo de actividade. Por outro, as 
profissões artísticas, musicais e formativas cruzam vários domínios das actividades 
profissionais ligadas às artes e em que, quer em simultaneidade quer em exclusividade 
compreendem diferentes tipos de funções: de professores a músicos criadores e 
intérpretes, de animadores a investigadores e técnicos. Transgovernamental 
atendendo a que este campo da acção pública, das políticas e das intervenções a 
vários níveis junta uma rede complexa de actores provenientes de várias áreas, mais 
próximas ou mais afastadas que interpelam instâncias de governação diferenciadas. 
Por último o contexto transnacional manifesta-se pelas características das próprias 
actividades artístico-musicais e pela crescente diversidade e mediatização da 
sociedade portuguesa num contexto de mundialização e globalização da educação e da 
cultura assim como com os diferentes tipos de fluxos migratórios e de mercado 
formativo, artístico e cultural. 
Por último, este modo de conceptualizar a educação artístico-musical, procura 
questionar as narrativas dominantes (Nóvoa, 2005; Popkewitz et al., 2001), assentes 
predominantemente numa perspectiva piramidal do pensar a política, as formações e 
o exercício profissional (Feliciano, 2008; Papineau-Couture, 1973), procurando estar 
mais de acordo com as ambiguidades e complexidades deste tipo de educação e de 
formação (Fragateiro et al., 1995; Ó Súilleabháin, 2002) na operacionalização de uma 
política baseada numa “perspectiva molecular que desejavelmente incorpora no 
mesmo individuo o potencial para o desempenho de diversas actividades *…+ com o 
mesmo nível de dignidade reconhecendo igual “qualidade” a diversas formas de 
trabalho na área da música” (Gonçalves, 2007:188) sejam elas profissionais ou 
amadoras, de natureza mais criativa, técnica ou investigativa (Robinson, 2002; Santos 
& Pais, 2010; Stenberg & Lubart, 1999). 
 
Da política e da acção pública: definição de uma problemática e objecto de estudo 
Nas sociedades contemporâneas as políticas de educação e formação artístico musical 
são entendidas como co-construídas e não deduzidas em resultado de trabalhos de 
ajustamento ou adequação das estruturas e dos meios às transformações económicas 
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e culturais. Essa co-construção enquadra-se em contextos marcados pela 
heterogeneidade e complexidade sujeitas a procuras sociais e culturais diferenciadas 
muitas vezes contraditórias em que os fenómenos de globalização (Burbules & Torres, 
2000) representam um pólo determinante na configuração do gosto e no 
desenvolvimento de determinados cânones artísticos e formativos (Bergeron & 
Bohlman, 1992; Weber, 2001). 
De um outro modo, “a construção das políticas de educação e de formação é bem um 
acto político, no sentido forte do termo. Não releva somente do que em inglês se 
designa de policy (linha de conduta, modo de implementação, estratégia), mas 
também de politics (que supõe uma visão, a procura de grandes finalidades). 
Estabelecer prioridades não é produzir a harmonia pela adequação de procuras 
diferenciadas; é antes gerir relações de força entre procuras incompatíveis 
(democratização e selecção, centração sobre as “bases” e “abertura” da escola, etc.). 
As políticas de educação e de formação dizem (ou mais exactamente exprimem, 
porque assentam sobre muito de não-dito) o modo como uma sociedade se pensa a 
ela própria, se afirma e se projecta no futuro. Exprimem também as relações de força 
numa sociedade – a dominação socioeconómica mas igualmente a dominação 
simbólica e cultural. Este jogo das relações de força é tanto mais complexo quanto 
todas essas forças não dispõem de uma igual capacidade para formular as procuras de 
educação e de formação” (Charlot & Beillerot, 1995:13).  
Este jogo de relações de força, inscrevem-se nos conceitos de política defendidos por 
Ball (1990) e Giddens (1997), por exemplo, em que estes autores chamam a atenção 
para a centralidade do poder conceptualizado não como um sistema unitário em torno 
de um centro (seja o Estado Nação, ou determinado grupo de indivíduos), mas como 
um domínio de relações estratégicas entre indivíduos e grupos que estabelecem entre 
si diferentes regras de jogo e de conduta. Esta centralidade não significa que uma 
determinada política seja entendida como uma resposta linear aos interesses 
dominantes, mas sim o resultado, ainda que provisório, de um processo de negociação 
relativamente assimétrico entre indivíduos, grupos e forças políticas, económicas, 
sociais e culturais muitas vezes antagónicas e conflituais.  
Com efeito, Giddens (1997) realça a importância do poder ao definir política como “os 
meios através dos quais o poder é empregue, de modo a influenciar a natureza e os 
conteúdos da actividade governamental” (p. 870). Inclui na esfera do político não só as 
actividades dos titulares dos órgãos políticos de governo (central, local e regional) mas 
também as acções de grupos e indivíduos que tentam influenciar as decisões, e Ball 
(1990), por sua vez, chama a atenção para o facto de que a política se relaciona com a 
fixação autoritária de valores, com carácter prescritivo em contextos determinados e 
projectando determinadas imagens de um ideal societário e cultural. 
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Por seu lado Prost (1992) defende que se pensem as políticas como histórias de 
estratégias diferenciadas e plurais dos actores também eles plurais. “O conceito de 
estratégia, emprestado pela sociologia, apresenta sobre o de política várias vantagens. 
Engloba primeiro a análise que cada actor, individual ou colectivo, faz das questões em 
debate, dos pontos críticos, das soluções possíveis, das decisões desejáveis e, destas, 
vizinhas ou contrastadas, que atribui aos mesmos actores. Mas a noção de estratégia 
não se limita às soluções propostas para um determinado problema: como a escolha 
de uma solução depende dos objectivos perseguidos, a análise de uma estratégia 
supõe a identificação da pluralidade de objectivos que perseguem os actores e da 
harmonia que estabelecem esses objectivos, hierarquia ela própria mutável em função 
dos actores e das circunstâncias” (p. 216). 
Uma outra perspectiva entende as políticas públicas como “um processo social que se 
desenrola num tempo determinado, no interior de um quadro institucional que limita 
o tipo e nível de recursos disponíveis de esquemas interpretativos que definem a 
natureza dos problemas públicos que são colocados e a orientação da acção” (Duran 
citado por Van Zanten, 2004:26). Esta noção ampla de políticas públicas assenta na 
conceptualização de que “estas não são circunscritas à intervenção governamental, 
antes se constroem pela intervenção dos (diversos) actores que participam na 
definição e na interpretação das actividades que ocorrem no espaço público e na 
definição do bem comum em torno do qual aquelas actividades devem ocorrer e ser 
coordenadas” (Barroso et al., 2007: 8).  
Ora a deslocação da análise das políticas para a esfera da análise da acção pública 
impõe uma “dupla alteração de óptica”. Por um lado “aplica ao cenário das políticas 
públicas nele integrando múltiplos actores que se localizam e se movem em escalas 
diversas (transnacionais, nacionais, regionais, locais) e assim, nele relativizando, não 
minimizando nem apagando o papel do Estado”. Por outro lado, “induz novas regras 
para o modo de olhar esse cenário, substituindo os princípios de verticalidade e de 
linearidade (a decisão no topo da organização Estado e o seu movimento aplicativo no 
território social sobre o qual a política pode intervir) pela horizontalidade e da 
circularidade das interacções múltiplas e interdependentes dos diversos actores que 
mostram capacidade de intervir nos processos que constroem a política2” (Idem). 
Neste contexto, Delvaux (2007) identifica seis aspectos principais que caracterizam a 
acção pública. Um primeiro aspecto está relacionado com o “número e a variedade 
dos actores (públicos e não públicos) envolvidos na acção pública” que diferem em 
termos do nível do poder no qual operam assim como a sua natureza pública ou 
                                                             
2 Por sua vez, Duran (1996) salienta a importância de  “pensar tanto nas lógicas processuais, através das quais 
a política pública é moldada e lógicas institucionais através dos actores que definem a sua relação com o 
político, constroem a sua identidade, adquirirem a sua legitimidade e situam o âmbito das suas intervenções. 
Negligenciar esta dupla dimensão, conduz, muitas vezes, à incapacidade pensar correctamente as mudanças 
no sistema político e suas consequências” (p. 116). 
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privada atendendo a que a acção pública tem lugar em diferentes níveis nacionais e 
transnacionais. Um segundo, refere a “natureza compósita do actor público”, isto é, o 
Estado deixou de ser quer o único actor nas políticas públicas, e cada um dos actores 
políticos, especialmente o Estado, “ele próprio afectado pela complexidade e pela 
diferenciação das suas organizações, pela diversidade dos seus dispositivos e pelas 
suas instituições, susceptíveis de produzirem contradições internas no plano estatal” 
(Commaille, 2004: 416). Um terceiro aspecto diz respeito às “relações menos 
hierarquizadas entre os actores” onde “a abordagem hierárquica vertical é substituída 
por uma poliarquia multipolar”, e em que a legitimidade política e as autoridades 
administrativas deixam de ter uma posição hegemónica no lidar com os problemas 
públicos. A “relativização do impacto do momento em que a decisão política é 
tomada” é um quarto aspecto, uma vez que uma “política nunca se limita à enunciação 
de uma lei ou regra, e não pode ser vista puramente como a acção de uma 
autoridade”. Um quinto aspecto diz respeito à “natureza não linear do processo”, uma 
vez que “há interdependências complexas entre os muitos actores envolvidos que 
conduzem a um processo de co-construção”, donde a acção não está limitada à 
aplicação de regras produzidas superiormente, mas pelo contrário, estas são o produto 
de discussão e de negociações entre os diferentes actores. Por último, a “natureza 
fragmentada e flexível da acção pública” como “resultado do número de actores, da 
estrutura menos hierárquica e da não-linearidade dos processos” (pp. 62-63). 
Por outro lado, com o incremento da complexidade da vida social, cultural, económica, 
artística e educativo-artística o Estado fragmentou-se em diferentes tipos de 
estruturas políticas e administrativas com níveis de intervenção e funções distintas e 
que interagem com a educação artístico-musical de diferentes modos. Esta 
fragmentação e diferenciação resulta de uma maior desconcentração e 
descentralização administrativa quer sob o ponto de vista territorial (através das 
regiões e municípios) quer sob o ponto de vista funcional (através de organismos 
autónomos, agências independentes e organizações privadas ou semipúblicas (Afonso, 
2001; Clarke, 2004; Lascoumes & Le Galès, 2004a, 2004b; Natera, 2004, Newman, 
2005). Esta diferenciação e fragmentação crescente do tecido social, educativo e 
cultural conduz a que a acção pública seja caracterizada pela “bricolage, um 
emaranhado de redes, o aleatório, a multiplicação dos actores, finalidades múltiplas, a 
heterogeneidade, a transversalidade dos problemas, as mudanças de escalas, os 
territórios de referência” (Lascoumes & Le Galès, 2004a:23). 
Isto significa que a elaboração da política pública da educação artístico-musical tem 
subjacente um conjunto diferenciado de escalas e níveis onde os intervenientes 
interagem de modos diversificados e com diferentes tipos de legitimidades políticas, 
educativas, artísticas, científicas e culturais, o que configura um campo político de 
controvérsias e de convergências.  
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Deste modo, ao considerar a política da educação artístico-musical numa perspectiva 
multi-nível e multi-situada assenta no pressuposto de um quadro no âmbito de 
“comunidades políticas alargadas”, um conjunto de processos de ajustamentos de 
ideias, valores, estratégias, normativos, institucionais induzidos pelas dinâmicas 
construção-impulsionamento-implementação e recepção da política. Isto significa a 
pertinência no acentuar da dimensão interaccionista da política procedimentos de 
construção, difusão e institucionalização de regras de jogo formais e informais, 
políticas, visões, modos de fazer e a convergência e divergência de valores e de normas 
que são definidas e consolidados em diferentes planos e contextos (Bevir & Rhodes, 
2001; Mahon, 2008). 
A participação de diferentes tipos de actores, públicos, privados e do terceiro sector, 
na construção, na implementação, na tomada de decisão e na coordenação, 
contribuem para a redução do papel do Estado alargando-se a outros actores, locais, 
nacionais e transnacionais, e, deste modo, as relações horizontais entre níveis de 
governação substituem progressivamente as relações hierárquicas tradicionais. A 
acção dos governantes é integrada num plano com outros actores de diferentes níveis, 
o que conduz à defesa de interacções horizontais e a autonomia dos actores face ao 
Estado que colaboram e competem entre si através de coligações diferenciadas e 
modificáveis (Dutercq, 2000; Munro et al., 2006; Narbondo & Conrado, 2001; 
Narodowski et al., 2002; Peri 6, 1997; Peters & Savoie, 2000). 
Deste modo, a políticas públicas perspectivadas como programas de acção 
desenvolvida por uma pluralidade de actores de modo a identificar e encontrar 
soluções para a resolução de problemas globais ou sectoriais relacionados com a 
educação artístico-musical, incluem não só mapas conceptuais que orientam a acção 
dos actores, ideias e valores, objectivos, normas, como também a gestão e 
coordenação da acção colectiva educativo-artística necessita desses mapas para a sua 
operacionalização. 
As autoridades públicas não são os únicos actores com relevância nos processos de 
elaboração da política da educação artístico-musical. Com efeito, a convergência de 
três atributos fundamentais nas mudanças sociais, educativas, artísticas e culturais - 
complexidade, diversidade e mudanças rápidas (Kooiman, 2005) -, bem como as 
mudanças no papel e na organização do Estado, uma maior fragmentação em 
diferentes tipos de estruturas políticas e administrativas, fazem emergir outros 
parceiros relevantes na elaboração, no impulso e na coordenação da política 
(Goldsmith & Eggers, 2004). Quer no interior do Estado, através de uma proliferação 
de actores e de instâncias no âmbito da educação e da cultura, quer no plano externo 
ao Estado e à administração pública. 
Esta proliferação de actores e de instâncias de construção, operacionalização e 
coordenação política conduz a que o papel do Estado tendem a alterar as relações 
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verticais, baseada numa relação de subordinação entre o Estado, a sociedade e as 
organizações, no sentido de um relacionamento mais horizontal em que se valoriza o 
diálogo a participação e a diversidade de situações, referenciais e instrumentos de 
acção (Commaille, 2004; Meuleman, 2008; Peters, 2000; 2003; Pierre & Peters, 2000; 
Rosenau & Czempiel, 1991; Rosenau, 1995).  
Por outro lado, os actores não se restringem ao desempenho de um único papel, pelo 
contrário, desempenham múltiplas funções em diferentes cenas e contextos políticos 
reinterpretando-os, aproveitando as ambiguidades existentes mobilizando os seus 
quadros de referência e a configuração de forças nos planos em que se movimentam e 
onde, raramente, as suas intervenções projectos são claros e coerentes no âmbito da 
construção da política. No entanto, as suas acções têm sempre sentido no contexto e 
em função da sua experiência política, social, cultural e artística, das estratégias, 
individuais e colectivas e dos jogos de poder que se estabelecem no plano da 
intervenção, numa diversidade de lógicas com diferentes polaridades. 
Assim, o processo de construção política caracteriza-se pela não linearidade, 
fragmentação, flexibilidade e circularidade em que estão envolvidos um conjunto 
alargado de actores, instâncias e interacções, muitas vezes contraditórias, antes e 
depois do momento formal da decisão política (Thoening, 2004). Por outro lado, a 
política da educação artístico-musical interage não só com rotinas institucionais 
dominantes assim como com políticas conexas ou mesmo afastadas, que a 
influenciam, directa ou indirectamente, uma política em particular, e, quer nos 
momentos de conceptualização como da sua operacionalização e recontextualização 
local pressupõem a existência de “mundos partilhados”, de ideias e de valores de que 
os diferentes actores envolvidos são portadores. Ideias e valores que são o resultado 
de uma construção produzida ao longo do tempo e não se constituem apenas como 
uma “imagem” que aglutinará a coerência do sector de intervenção, mas contribuem 
para a criação de sentidos e de determinadas visões do mundo e do lugar que o sector 
ocupa no contexto societal e cultural mais amplo (Faure et al., 1995). 
Com efeito, sendo a política da educação artístico-musical o resultado de interacções 
múltiplas, ela contém um conjunto de ideias e de valores, de proveniências diversas e 
muitas vezes conflituais, que, cruzando os mundos da educação e da cultura, das artes, 
da sociedade, dos indivíduos e das organizações, interagem na definição e 
operacionalização das políticas, nos modos como os diferentes tipos de actores 
constroem os sentidos, as diferentes visões do mundo e as suas relações de 
interdependência. Ideias e valores que procura responder politicamente a uma tensão 
central polarizada entre uma perspectiva mais singular de pensar os fenómenos 
educativos, artísticos e criativos, e, uma outra, assente em lógicas mais 
uniformizadoras, massificadores e mercantilizadas de conceber e organizar estes 
mundos. Por outro lado, a educação artístico-musical não é inseparável dos modos 
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como se conceptualiza a arte, a cultura, música e o fenómeno artístico-musical que se 
constituem como “estruturas profundas” que governam o pensar e o agir político e 
organizacional dos actores e que, por esta via, contribuem para determinadas 
configurações de políticas e modos de coordenação da acção. 
A heterogeneidade dos quadros de referência e dos interesses em presença, da 
complexidade e das estratégias dos actores envolvidos, estão também associados os 
diferentes modos como os actores individuais e colectivos conceptualizam, apropriam 
e participam nas actividades e práticas artísticas, culturais e formativas nas sociedades 
contemporâneas em confronto e/ou em complementaridade com as singularidades, e 
modos de viver a tensão entre tradição e inovação, homogeneidade e diversidade que 
se constituem como factores determinantes na configuração de sentidos das 
diferentes comunidades formativas e artísticas, na proliferação da diversidade de 
propostas criativas e culturais e na multiplicidade e complexidade deste tipo de 
mundos.  
Estas características multifacetadas e plurais nas suas formas de organização, 
administração, divulgação e apropriação, nas suas relações com determinados códigos 
e convenções, nas instabilidades e ambiguidades geradas nos confrontos entre 
diferentes tipos de estéticas, e dentro de uma mesma corrente, procedimentos, e 
tecnologias utilizadas, nos modos como o Estado a sociedade e o mercado criam 
tensões e distensões e que conduzem à formulação de determinados bens, obras e 
artistas, e como apoiam ou negligenciam determinadas obras e artistas, a sua inscrição 
ou não nas políticas e nos quotidianos das comunidades bem como os modos como se 
estabelecem as relações entre as artes, os artistas, as obras e as sociedades, 
contribuem para que as artes se caracterizem por um vaivém entre passado e 
presente, entre a afirmação dos artistas e das suas obras e a apropriação que os 
diferentes actores sociais e culturais fazem desses mesmos artistas e obras, das 
características e das condições do exercício das actividades artísticas, num trânsito 
constante e conflitual entre diferentes mundos, perspectivas e posicionamentos 
singulares e colectivos, simultaneamente locais e globais. 
Por outro lado, a contemporaneidade artística e cultural é caracterizada por um 
conjunto alargado de perspectivas que passam pela individualização, diferenciação e 
pluralismo, não associados apenas a uma classe social (Waade, 1999: 322); pela 
multiplicidade de práticas, muitas vezes afastadas das suas tradições históricas; pela 
multi-centralidade da vida cultural, artística e formativa, em que participam 
instituições e iniciativas diferenciadas, públicas, privadas e do terceiro sector. Esta 
pluralidade tem implicações em vários domínios da política da educação artístico-
musical assim como da sua interligação com outro tipo de políticas para sectores com 
que elas se relacionam.  
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Estas várias relações de interdependências colocam em questão os modos como se 
coordena a acção política e organizacional. Se num plano mais tradicional a 
coordenação política é traduzida pela intervenção do Estado de um modo centralizado 
e hierarquizado, as diferentes transformações e interdependências questionam este 
modo abrindo-se a formulações menos centralizadas e mais horizontais. A existência 
de estruturas policentradas de coordenação política e o questionamento do mercado 
como sustentação da ordem social, económica e cultural, vieram enfatizar outras 
modalidades de coordenação e de acção política situadas entre diferentes escalas 
(locais, nacionais e transnacionais) e níveis diferenciados. A crescente diferenciação 
social, artística e cultural e a existência de novas utopias políticas, traduzidas na 
emergência de “novos movimentos sociais”, relativiza a legitimidade da regulação 
burocrática e a centralidade do Estado na coordenação política, abrindo espaços a 
redes debilmente articuladas entre diferentes parceiros num contexto de regulações 
múltiplas (Skelcher, 2005, Smith & Ingram, 2002; Sorensen & Torfing, 2007; Thompson 
et al., 1991) 
Assim, a construção e a coordenação da política da educação artístico-musical 
constitui-se como um campo policentrado de múltiplas influências, internas e externas 
à formação, de escalas diversificadas, micro-locais, locais, nacionais, transnacionais, de 
estratégias e de “mundos” em trânsito que corporizam a complexidade deste tipo de 
educação e formação e onde os processos, o objecto e os objectivos da política e os 
interesses dos actores nem sempre são coincidentes, o que configura, por um lado, um 
determinado campo de poder em tomar determinadas opções e, por outro, não só o 
seu hibridismo, como também, abrange um conjunto alargado de ambiguidades com 
diferentes poderes que enformam o carácter político da política, possibilitador de 
recontextualizações diversificadas que, entre a acomodação e a transgressão originam 
outro tipo de políticas. 
Com efeito, a política pública no âmbito da educação artístico-musical, abrangendo os 
mundos das artes e da cultura e os mundos da educação e da formação, envolve um 
conjunto alargado de sujeitos que contribuem para a sua elaboração e impulsão e que, 
no jogo de interdependências múltiplas, em que os mecanismos de recepção se 
afiguram aspectos determinantes nos modos como se reage e se constroem as 
propostas políticas. Esta recepção é influenciada pelos modos como os indivíduos e as 
diferentes comunidades atribuem sentidos ao trabalho desenvolvido pelos criadores, 
intérpretes e técnicos e pelas escolas de formação. Isto pressupõe por um lado, a 
existência de múltiplas formas de mediação e, por outro, os múltiplos actores que 
contribuem para a construção dos universos político-artísticos e formativos. 
A política da educação artístico-musical envolve um conjunto alargado e 
interdependente de actores que tem subjacente visões e procedimentos nem sempre 
convergentes que imprimem à acção pública uma natureza fragmentada, complexa e 
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não linear, demonstrativa de que uma “política nunca se limita à enunciação de uma 
lei ou regra, e não pode ser vista puramente como a acção de uma autoridade sobre 
outra” mas sim como resultado das interacções complexas entre os diferentes de 
actores (Delvaux, 2007, p. 62). Por outro lado, e dada também a natureza compósita 
dos actores (Estado, indivíduos, instituições culturais e de formação), as relações que 
se estabelecem enquadram-se numa “poliarquia multipolar” (Idem) onde coexistem e 
se cruzam diferentes tipos de ideias e valores, interdependências, modos de 
legitimação, de coordenação e processos de recepção e de tradução. 
Neste contexto, este trabalho tem como objecto o estudo de uma política: a política da 
educação artístico-musical. É um estudo que adopta um quadro conceptual oriundo de 
diferentes áreas científicas relacionadas as políticas públicas (Draelants & Maroy, 
2007), a educação, as artes e a cultura e que não se foca apenas na intervenção do 
Estado e da administração, mas, pelo contrário, tem em consideração a diversidade de 
actores envolvidos nos processos políticos relacionados com a educação artístico-
musical, em diferentes níveis, com interdependências e coordenações múltiplas. 
Estudo que abrange e interliga não só vários tipos de educação (especializada, não 
especializada, formação de músicos, formação de professores) e níveis da educação 
(formação superior e não superior), no período compreendido entre 1971 e 2009. 
Defende a tese de que as políticas de educação artístico-musical são dominadas por 
uma dupla referencialidade entre os mundos da educação e da formação e os mundos 
das artes e da cultura. Esta dupla referencialidade, muitas vezes contraditória e 
conflitual, manifesta-se através de processos compósitos de co-construção das políticas 
envolvendo interdependências complexas e não lineares entre múltiplos actores, 
estatais e não estatais.  
O objectivo é descrever e analisar crítica e empiricamente a acção pública na educação 
artístico-musical pondo em conexão cenas e actores, comparando e interpretando as 
diferenças e as convergências de perspectivas e os modos como essas diferenças e 
convergências se traduzem na construção da política. Procura demonstrar, por um 
lado, que o processo de construção e de impulsão desta política é caracterizada por 
hibridismos e multipolaridades num conjunto de redes alargadas de intervenientes 
com finalidades diferenciadas e em que existe uma transversalidade de problemas e 
de problemáticas, de articulação de escalas, de territórios e de culturas de referência. 
Por outro lado, procura contribuir para desconstruir a narrativa dominante, centrada 
numa perspectiva verticalizada de olhar para o fenómeno político-artístico, em que 
não existe uma política para a educação artística, e mostrar que a política da educação 
artístico-musical é uma política compósita em que diferentes actores participam de 
modos diversificados e conflituais nos processos de construção, impulsionamento e 




A pesquisa tem como ponto de partida a interrogação: como se processa a elaboração, 
impulsão e ajustamento da política da educação artístico-musical em contextos de 
interacção multipolar e multi-nível onde intervêm um conjunto alargado de actores 
com diferentes referenciais? Transformando este ponto de partida numa formulação 
mais operacional, traduzi-o num conjunto de questões orientadoras divididas em três 
dimensões: referentes; processos e modos de coordenação.  
A primeira dimensão é constituída por duas interrogações:  
 Quais os referentes das políticas da educação artístico-musical nos domínio das 
relações entre as artes, educação e cultura?  
 Como é que esses referentes se articulam com as políticas globais e sectoriais 
no âmbito da educação e da cultura?  
A segunda dimensão, é também constituída por duas questões:  
 Quais os processos de mediação, negociação e de legitimação da acção 
mobilizados pelos actores (individuais e colectivos) na co-construção deste tipo 
de política?  
 Que tipo de tensões, circularidades e ambiguidades existem nos processos de 
apropriação, recontextualização e operacionalização das ideias e 
procedimentos oriundos dos diversos centros, poderes e contextos (locais, 
nacionais e internacionais)? 
Por sua vez a terceira dimensão tem como interrogação: 
 Como é que em contextos híbridos e multipolares se perspectivam, constroem 
e confrontam os dispositivos de regulação de controlo e de regulação 
autónoma no âmbito da coordenação da acção entre cenas e actores? 
 
Organização do trabalho 
Este estudo encontra-se organizado em dois volumes, correspondendo o primeiro ao 
“corpo do trabalho” e o segundo, em suporte digital, constituído por um conjunto de 
anexos. Em relação ao primeiro volume ele é constituído por três partes.  
A primeira parte, intitulada “Multipolaridades e hibridismos na política da educação 
artístico-musical” é composta por dois capítulos. No primeiro capítulo, “Política e 
governação: uma perspectiva policentrada debilmente articulada” defende-se a 
perspectiva multi-nível e multi-situada da política da educação artístico-musical 
assente no âmbito de “comunidades políticas alargadas” num quadro de 
“policentrismo debilmente articulados”. No segundo capítulo, “A metodologia e a 
análise de uma política educativo-artística” apresento as questões centrais 
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relacionadas com o trabalho empírico realizado, os diferentes tipos de 
constrangimentos que caracterizaram a pesquisa neste domínio, os modos como 
organizei e tratei o diferente tipo de material recolhido e o modelo de análise desta 
investigação. 
A segunda parte, intitulada “Cenas e actores: o político, a política e as políticas” é 
constituída por três capítulos onde descrevo e analiso diferentes tipos de temáticas 
que percorrem a acção pública na educação artístico-musical e que procuram dar a voz 
aos diferentes actores a partir das cenas em que protagonizam a acção. Temáticas que 
percorrem as ideias dominantes acerca da artes, música, educação artística e cultura, 
como se perspectivam as interdependências e as coordenações, os modos como se 
recepciona e se traduz as diferentes intervenções.  
Assim, no terceiro capítulo, “Cena da governação”, através de quatro “palcos” 
diferenciados de discussão, elaboração e coordenação política (o parlamento; os 
responsáveis ministeriais – ministros e secretários de estado; os especialistas e grupos 
de trabalho e os técnicos superiores), apresento e discuto as principais questões em 
debate e as convergências e divergências existentes. O quarto capítulo, “Cena artística 
e musical”, como espaço de mediação e de construção política, está dividido em três 
grandes temáticas. A primeira está relacionada com as perspectivas dos actores acerca 
do papel do Estado, sociedade e mercado no âmbito das artes, música e cultura; a 
segunda os modos como enquadram e exercem as actividades artísticas e profissionais 
no contexto da sociedade portuguesa e as suas relações com o estrangeiro; e uma 
última temática, em que procuro apresentar e discutir as razões subjacentes “à 
procura de uma política” para este sector de educação e de formação. No capítulo 
quinto, “Cena formativa”, a discussão e a análise centra-se nas políticas de formação 
protagonizadas pelos diferentes actores e instituições e os modos como se perspectiva 
e coordena as políticas em complementaridade e/ou em confronto com as políticas 
emanadas da cena da governação e da cena artística e musical.  
A terceira parte, “Contributos para a compreensibilidade de uma política educativo-
artística” é constituída por três capítulos em que procuro apresentar vários quadros de 
leitura interpretativa da dupla referencialidade da política da educação artístico-
musical. No sexto capítulo, analiso a diversidade de referentes existentes neste tipo de 
política e que agrupei em torno de três conjuntos conceitos: (a) “diversidade, 
ambiguidade e coerência”; (b) “eficácia, mercado e performatividade” e (c) “equidade, 
“erudição” e democracia”; os modos com são construídos, mediados e reconstruídos 
os sentidos e as interdependências, situados entre a externalização e a redefinição 
local. No sétimo capítulo, discuto diferentes modalidades de coordenação política 
entre cenas e actores situadas entre uma perspectiva canónica, “ecológica” e 
mercadorizada. No oitavo capítulo, discuto as dominantes políticas da política 
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agregadas em torno de quatro perspectivas: funcionalista, hierárquica, voluntarista e 
colaborativa. 
Na IV parte, “Síntese e conclusões”, defendo uma leitura assente na “urgência da 
teoria” (AAVV, 2007), que recusa os modelos tradicionais existentes, assim como 
modelos centrados na economia e no mercado, de modo a imaginar outras políticas e 
modos de fazer política tendo presente a conceptualização de que o relacionamento 
entre a esfera das artes, educação e da cultura se exerce num quadro político assente 
em ‘singularidades diferentemente articuladas’ na tentativa de encontrar cartografias 
diferenciadas do olhar político, da política e das políticas para este tipo de educação e 
de formação. 
O segundo volume, em suporte digital, agrupa um conjunto de anexos constituídos por 
diferentes tipos de materiais e documentos: (a) base de dados “educação artístico-
musical”; (b) guiões e protocolos das entrevistas realizadas; (c) instrumentos 
relacionados com a metodologia e a análise do material empíricos; (d) uma análise dos 
programas dos governos e (c) quadros estatísticos relacionados com a educação e com 
a cultura e (d) a análise das principais organizações internacionais com intervenção 












Capítulo 1. Políticas e governação: uma perspectiva policentrada debilmente 
articulada 
Ao conceptualizar as políticas da educação artístico-musical num quadro multipolar, 
multidimensional e de interdependências múltiplas, cruzando sectores e contextos 
diferenciados situados entre o Estado, a sociedade e o mercado, o micro-local e o 
transnacional, isto significa que estas, como construções sociais e culturais, decorrem 
de processos compósitos e reticulares dos quais emergem hibridismos entre 
procedimentos, modos de construção, impulsionamento, recepção, tradução e de 
coordenação política, com reflexos diferenciados nos seus enquadramentos e 
desenvolvimentos. Hibridismos que contribuem para o questionamento de modelos 
uniformizantes e lineares e a existência de policentrismos debilmente articulados.  
Deste modo, este capítulo problematiza as políticas públicas deste sector de educação 
e formação no âmbito da reconfiguração do papel do Estado numa perspectiva pós-
burocrática, integrada e plurisectorial atendendo a que, por um lado, as artes, a 
cultura e a educação artístico-musical não se enquadram bem nas estruturas 
tradicionais da segmentação estrutural e da dificuldade de co-operação inter-
institucional características da organização burocrática do Estado (Everitt, 1999), e, por 
outro, as características compósitas deste tipo de formação, que atravessa e cruza 
diferentes fronteiras e sectores administrativos e organizacionais e culturais, 
pressupõe um tipo de política multi-situada e multi-nível.  
A perspectiva que defendo assenta em três pilares fundamentais: (a) numa 
arquitectura política, organizacional, social e artística “debilmente acoplada” num 
contexto do alargamento da esfera da política e das interdependências; (b) na 
convivencialidade entre diferentes redes de actores, visões, e procedimentos 
múltiplos; e (c) na sustentabilidade social, artística e cultural em que a participação, a 
centralidade dos actores e das comunidades nos processos políticos, criativos e 
organizacionais se afiguram essenciais através da individualidade colaborativa na 
construção de um bem comum. Estes diferentes pilares procuram responder ao 
aparente paradoxo entre as “estruturas” debilmente acopladas e a necessidade de 
“sinergias” fortes na construção e coordenação política e das políticas. 
 
1.1. O alargamento da esfera da política e das interdependências 
A participação de diferentes tipos de actores, públicos, privados e do terceiro sector, 
na construção, implementação e na tomada de decisão contribuem para a redução do 
papel do Estado, alargando-se a outros actores, locais, nacionais e transnacionais. 
Deste modo, as relações horizontais entre níveis de governação substituem 
progressivamente as relações hierárquicas tradicionais. Sendo os mundos das artes da 
educação artístico-musical marcados pela interdependência e pela proliferação de 
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actores, não é apenas a acção dos governantes que é preponderante, uma vez que 
esta é integrada num plano com outros actores de diferentes níveis, o que conduz à 
defesa de interacções horizontais e à autonomia dos actores face ao Estado, actores 
que colaboram e competem entre si através de coligações diferenciadas e 
modificáveis. 
Diferentes tipos de factores e de mudanças sociais, culturais, económicas e políticas 
têm contribuído para as transformações e reconfigurações do papel do Estado3 no 
âmbito da educação artística e da cultura, factores estes que compreendem não só 
domínios diferenciados como também um conjunto diversificado de procedimentos, 
por exemplo, de regulação e de (des)regulação, descentralização e de parcerias 
público-privadas na prossecução de determinadas políticas educativo-culturais. A 
alteração do papel do Estado insere-se no “declínio do programa institucional”, ou 
seja, “com o desenvolvimento das políticas públicas, o programa institucional não 
pode aparecer como a cristalização duma teologia moral e política de que o Estado 
podia ser considerado como um senhor todo-poderoso. Já não se trata de conceber a 
acção pública como a execução dum programa através de uma burocracia impessoal, 
mas de mobilizar as redes e grupos de actores públicos e privados encarregados de 
atingir objectivos definidos com resultados mais ou menos mensuráveis. *…+ O 
interesse geral já não surge como uma categoria transcendente, mas como uma 
produção local resultante de uma acção colectiva e de um modo de regulação 
contínuo. *…+ As grandes arbitragens éticas e políticas, não podendo fazer-se no topo 
através da magia retórica das instituições ou graças à soberania política, são delegadas 
aos actores de base, que devem, desse ponto de vista, comportar-se como sujeitos 
políticos e morais obrigados a deliberar e a produzir arbitragens” (Dubet, 2002: 63-65). 
Esta desinstitucionalização da vida social e cultural, pela perda de referência a normas 
universais, incrementa a proliferação de espaços, instâncias e modos de produção das 
políticas educativo-artístico e musical enquanto “lugares” de construção, legitimação, 
invenção de códigos, convenções, normas, desenvolvimento de projectos e tomadas 
de decisão. Não só as políticas se inscrevem em contextos plurais como também os 
diferentes tipos de actores envolvidos (institucionais e não institucionais, individuais e 
colectivos) desempenham papéis diferenciados na construção e reconfiguração das 
políticas. 
Este tipo de questões desafia os diferentes actores na construção, impulsionamento e 
na implementação da política da educação artístico-musical, atendendo a que, 
                                                             
3. A reconfiguração do papel do Estado está igualmente associada à “revolução tecnológica”, relacionada com 
o desenvolvimento das tecnologias de informação e de comunicação, atendendo a que as mudanças 
verificadas favoreceram e potenciaram a multiplicação e modificação não só das fontes de acesso ao 
conhecimento, à sua produção e difusão, como também serviu para ser incorporada nos discursos e práticas 
de legitimação das políticas e da acção política (Castells, 2001). Por outro lado, os processos de globalização e 
as transformações daí decorrentes não correspondem ao desaparecimento do Estado mas sim a uma 
mudança profunda nas condições de exercício de construção e de regulação política. 
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enquanto “antigamente as regras vinham de cima, proclamadas pelas administrações 
estatais da nação, o papel das escolas enquanto agentes da vontade do Estado era 
clara”; nas sociedades contemporâneas “o local do processo de tomada de decisões 
está a ser deslocado de uma administração central para as comunidades locais, 
envolvendo uma variedade multifacetada de parceiros (e também, é claro, de 
interesses diversificados)”, o que configura que estas políticas assentam “numa 
cooperação estreita com os ambiente político, social, económico e cultural”. Esta 
espécie de “deslocalização das políticas educativas e culturais” decorre em paralelo 
com outro tipo de fenómeno, caracterizado “de uma forma positiva como 
individualização e diferenciação, e num sentido mais negativo, como desintegração e 
fragmentação social”. Se “os processos emancipatórios das últimas décadas alargaram 
o número de cidadãos caracterizados pelas suas formas individuais de viver e 
trabalhar” e “isso constitui um sucesso social”, por outro lado “o valor real deste 
sucesso tem também de ser avaliado tendo em conta o número dos que perderam 
com essa libertação” (Wimmer, 2006): 27). 
Por sua vez, os assuntos sociais, educacionais e culturais “escapam às abordagens 
governativas tradicionais. O Estado *…+ já não consegue deter o monopólio de 
conhecimentos ou recursos necessários à governação, tendo agora de depender de 
uma pluralidade de instituições e actores interdependentes emanados de dentro e de 
fora do governo” (Newman, 2005:11-12). Por outro lado, o Estado “fragmentou a 
provisão de serviços, multiplicando o número de agentes e agências envolvidos, 
aumentando o número de instâncias para a tomada de (micro) decisões, e gerando 
novos problemas de coordenação, regulação e escrutínio. Um segundo efeito 
relacionado é a criação de disputas fronteiriças entre organizações acerca dos limites e 
âmbitos das responsabilidades organizacionais (por vezes expansivas, mas na maior 
parte das vezes defensivas, como meio de recusa de alegações de orçamentos 
limitados)” (Clarke, 2004:37). 
Quatro razões principais podem ser encontradas para explicar as fragilidades do 
“Estado Educador” (Van Zanten, 2004). Uma primeira razão está relacionada com a 
modificação das fronteiras do Estado que intervêm no processo político sem que as 
responsabilidades dos diferentes níveis de decisão tenham sido clarificadas. Isto 
porque não só a descentralização favoreceu o desenvolvimento das políticas locais 
como também as instâncias supranacionais enquadram as políticas nacionais. A 
segunda resulta do facto de que o Estado, na ausência de um consenso social forte 
sobre as finalidades do sistema de ensino, parece ser incapaz de estabelecer as suas 
prioridades. Uma terceira razão centra-se na dissociação entre a acção política e a 
acção da administração, em que a administração é autónoma em relação ao sistema 
político no garante da continuidade da aplicação dos normativos legais 
independentemente das mudanças governamentais e das pressões exteriores. Por 
último, a existência de um divórcio crescente entre o Estado e os professores pelo 
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elevado número de reformas tidas como impulsionadoras de mudança mas que ficam 
“à porta da classe”, sendo que este divórcio é a consequência não só do 
enfraquecimento da regulação normativa resultante das dificuldades da instituição em 
enunciar as sua finalidades mas também do impacto limitado das instituições de 
formação na socialização profissional e renovação demográfica da profissão. Este 
divórcio resulta também dos problemas reais que são colocados pela articulação entre 
a gestão administrativa e a gestão pedagógica do trabalho nos estabelecimentos de 
ensino (pp. 115-117). 
Ora, se num modo tradicional a construção e a coordenação política eram traduzidas 
pela intervenção do Estado de um modo centralizado e hierarquizado, com a viragem 
para a coordenação pelo mercado esta condução situa-se em acções menos 
centralizadas, horizontais e menos deliberativas. A existência de estruturas 
policentradas de coordenação política e o questionamento do mercado como 
sustentação da ordem social, económica e cultural vieram enfatizar outras 
modalidades de coordenação e de acção política situadas entre diferentes escalas 
(locais, nacionais e transnacionais) e níveis diferenciados. A crescente diferenciação 
social, artística e cultural, e a existência de novas utopias políticas traduzidas na 
emergência de “novos movimentos sociais”, reduzem a legitimidade da regulação 
burocrática e a centralidade do Estado na acção e coordenação política conduzindo à 
proliferação de “processos difusos”, híbridos e multidimensionais4 (Jessop, 2003). 
Por outro lado, a mudança ideológica em relação ao mercado aliou-se ao desencanto 
em relação às capacidades do Estado para a coordenação política: “a desilusão sobre a 
certeza da existência de um centro de controlo político eficaz conduziu à procura de 
formas alternativas de coordenação entre o político e o social” centradas “em duas 
direcções novas e distintas, nas quais, respectivamente, os princípios de mercado e a 
auto-organização horizontal foram analisados como alternativas ao controlo político 
hierárquico5” (Mayntz, 2003: 3). O pensar “o Estado, e mais especificamente, uma 
                                                             
4 Diz este autor que os “mercados e hierarquias continuam a existir, mas operam num contexto de tomada de 
decisão negociada. Por um lado, a competição pelo mercado deverá ser contrabalançada pela cooperação, a 
mão invisível deverá ser combinada com um visível aperto de mão. Por outro lado, o Estado já não é a 
autoridade soberana. Ele torna-se um participante entre outros num sistema de pilotagem pluralista e 
contribui com os seus recursos próprios para o processo negocial. (…) O envolvimento do Estado torna-se 
menos hierarquizado, menos centralizado e com um carácter menos directivo. A troca de informação e a 
persuasão moral tornam-se fonte de legitimação e a influência do Estado depende mais do seu papel de fonte 
primeira e de mediador da inteligência colectiva do que do seu controlo sobre os recursos económicos e a sua 
coacção legitima” (p. 7). 
5 Goldsmith & Eggers (2004) referem que “no século XX, a burocracia hierárquica governamental foi o modelo 
organizacional predominante para a prestação de serviços públicos e para a realização de metas políticas 
públicas. Gestores públicos eram aclamados por ordenar aos seus subordinados que realizassem tarefas 
altamente rotineiras, embora profissionais, uniformemente mas sem discrição. Hoje em dia, sociedades cada 
vez mais complexas forçam os funcionários públicos a desenvolverem novos modelos de governação”. Dizem 
estes autores que “de diversas maneiras, os desafios do século XXI e os tipos de abordagem necessários são 
mais complexos e numerosos que anteriormente. Os problemas tornam-se simultaneamente mais globais e 
mais locais, conforme o poder se dispersa e as linhas de demarcação (quando de facto existem) se tornam 
mais fluidas. Soluções únicas deram lugar a abordagens personalizadas, uma vez que problemas complexos 
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dimensão particular, o governo central, encarregado, por um lado, da condução da 
sociedade e, por outro, da combinação de diferentes tipos de interesses na definição 
de um interesse geral” foi “questionado e reestruturado em resposta ao processo de 
criação de divisões internas, Europeização e globalização”, o que contribuiu para o 
“interesse da noção de governança6”(Le Galès, 2004, p. 243). 
A passagem do conceito de “governo para governança”, de “arquitectura coordenada, 
hierárquica e vertical de controlo administrativo das autoridades e poderes públicos 
para modelos mais pluralistas, diversificados, participativos e não-hierárquicos de 
condução dos assuntos públicos” (Mucica, 2003:20-21), envolvendo actores “do sector 
público e do sector privado com especial ênfase na participação da sociedade civil”7” 
(Cliché et al., 2002: 21), apresenta-se como uma procura de resposta às falhas do 
mercado e às falhas do Estado numa base comum de análise que converge para 
explorar “a relativização do poder público em diferentes níveis” (Gaudin, 2001: 37). 
Assim, a governança, numa formulação mais geral, refere-se a “uma mudança de 
equilíbrio entre o Estado e a sociedade civil em que se acentua uma cidadania activa e 
vincula-a a debates mais amplos em torno da democracia deliberativa, do 
comunitarismo e da visão neo-republicana da sociedade civil” (Natera, 2004:9). Numa 
formulação “relativamente restrita de governança”, esta pode ser como “a auto-
organização reflexiva de actores independentes envolvidos em relações complexas de 
interdependência recíproca, sendo uma tal auto-organização baseada em diálogos e 
partilhas de recursos permanentes para o desenvolvimento de projectos comuns 
mutuamente benéficos e para a gestão das contradições e dilemas inevitavelmente 
envolvidos em tais situações”. Isto não “não implica necessariamente uma simetria 
completa de relações de poder ou de total igualdade na distribuição dos benefícios 
*…+. O único elemento subjacente é o compromisso por parte dos actores envolvidos 
                                                                                                                                                                                  
associados a populações móveis e diversificadas desafiavam soluções simplistas. O modelo tradicional de 
governo hierárquico simplesmente não consegue dar resposta às exigências desta época complexa de 
mudanças aceleradas. Sistemas burocráticos rígidos que operam com procedimentos de comando e controlo, 
restrições laborais estreitas ou culturas e modelos operacionais introspectivos estão particularmente mal 
equipados para lidar com problemas que muitas vezes transcendem as fronteiras organizacionais” (p. 7). 
6 A governança tornou-se uma buzzword adoptada por diferentes actores dos três sectores, cada um dos 
quais com as suas próprias concepções. No caso do sector público, a utilização do conceito tem servido para 
legitimar as políticas neo-liberais e os processos de desestatização. Os actores políticos têm-no utilizado num 
sentido normativo de modo a legitimar a realização de reformas na administração pública ou nas estruturas 
políticas institucionais, como no caso do debate acerca da “nova gestão pública” (Rhodes, 2000), ou ainda no 
discurso e nas práticas da “boa governança” utilizada nas agências internacionais, como, por exemplo, o 
Banco Mundial. No caso do sector privado, a ênfase centra-se na “boa governança corporativa”, segundo a 
qual “o mundo dos negócios deveria arcar com maiores responsabilidades, por exemplo, na área dos direitos 
dos consumidores e da protecção do ambiente”. No caso do terceiro sector, para legitimar e defender as 
actividades sem fins lucrativos que complementam a acção do Estado”. As diferentes conceptualizações e 
teorizações acerca da governança são extensas, ecléticas, multidirecionais e relativamente ambíguas, tendo 
raízes teóricas que vão desde a economia, às relações internacionais, dos estudos organizacionais à ciência 
política, da “nova gestão pública” aos estudos europeus (cf. por exemplo Allemand, 2002; Defarges, 2003; 
Delvaux, 2007; Derouet; 2003; Everitt; 1999; Gaudin, 2002; Hermet et al., 2005; Kjaer; 2004; Koiman, 1993; 




para com a auto-organização reflexiva face a uma interdependência recíproca 
complexa” (Jessop, 2003:1).  
A governança “pode ser distinguida da ‘mão invisível’ das trocas comerciais 
descoordenadas baseadas na procura formalmente racional do interesse próprio por 
agentes isolados do mercado; e do ‘punho de aço’ (…) da coordenação imperativa 
centralizada e vertical para a realização de objectivos substantivos estabelecidos pelas 
cúpulas”, reflectindo a intensificação da complexidade “que decorre de uma crescente 
diferenciação funcional de ordens institucionais numa sociedade cada vez mais global, 
com tudo o que isso implica para o alargamento e aprofundamento de 
interdependências sistemáticas entre vários horizontes de acção social, espacial e 
temporal8” (Idem). 
Esta perspectiva multi-situada, que implica que se ultrapassem os modos tradicionais 
de relações de poder pensados e exercidos de um modo vertical através de 
autoridades hierárquicas, configura a governança da educação artístico-musical como 
“a acção pública em rede, uma prática relacional de cooperações não definidas a priori 
e sujeitas a uma reinvenção constante, distantes das armaduras hierárquicas do 
passado e de procedimentos rotineiros. No início desta nova acção pública, se há 
menos comando central e hierárquico e mais procedimentos negociais, o ajustamento 
entre os diferentes actores não se torna menos necessário. A negociação em rede 
surge como um modo de coordenação de acções que implicam objectivos e meios, 
sistemas de valores e lógicas de interesses. E isso sucede através de procedimentos de 
interacção e de negociações sistemáticas” (Gaudin, 2002: 43). Contudo, a governança 
não substituiu o governo: ela não é apenas uma articulação entre redes ou uma 
questão de coordenação de múltiplos actores envolvidos nos processos políticos, mas 
“suscita questões de escolhas colectivas, de valores, de debate contraditório, de 
confronto entre diversos interesses, de interesse geral (mesmo situado), de 
legitimidade, em suma, de política9” (Le Galés, 2004:249). 
                                                             
8 Para este autor “no domínio da teoria política, muitos autores sugerem que a governança constitui um 
importante meio para ultrapassar a divisão entre governantes e governados nos regimes representativos e 
assegurar a entrada e comprometimento de um crescente número de ‘partes interessadas’ na formulação e 
execução das políticas. Neste sentido, governança tem também um significado normativo. Indica a 
reavaliação de diferentes modos de coordenação não só em termos da sua eficiência económica ou da sua 
eficácia na obtenção de objectivos colectivos, mas também em termos dos seus valores associados. 
Governança adquire assim uma conotação positiva como ‘consulta, ‘negociação, ‘subsidiariedade, ‘reflexão, 
‘diálogo, etc., em contraste com a anarquia do mercado ou do ‘punho de ferro estatal” (Jessop, 2003:2).  
9 Esta mesma perspectiva é partilhada por Pierre & Peters (2000) ao referirem que “embora a governança 
esteja ligada a mudanças no relacionamento entre o Estado e a sociedade e a uma maior utilização de 
instrumentos políticos menos coercivos, o Estado continua a ser o centro de um poder político significativo” 
(p.12). O papel do Estado afigura-se essencial como elemento proactivo na construção de um bem comum. A 
questão central relaciona-se com os mecanismos distintos de condução e auto condução da educação 
artística de modo a potenciar uma maior articulação, coerência e sustentabilidade entre objectivos e modos 
de fazer e de organizar. Como menciona Pierre (2000), a governança “refere-se à manutenção da 
coordenação e da coerência entre uma grande variedade de actores com propósitos e objectivos diferentes, 
tais como actores políticos e instituições, interesses corporativos, a sociedade civil e governos transnacionais. 
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Por outro lado, a autonomia relativa e a heterogeneidade dos actores vêm colocar em 
discussão as distinções tradicionais entre actores “principais” e actores “periféricos”, 
entre actores “públicos”, actores “privados”, actores “associativos” ou actores 
“comunitários” numa dinâmica política, social e cultural, polifacetada e policentrada 
que “obriga a relativizar permanentemente a distinção feita entre os “actores centrais” 
da sociedade (governo, assembleias representativas, administrações públicas 
colectividades territoriais), e os actores “periféricos” que seriam os destinatários mais 
ou menos passivos e resignados”. A problemática do actor reintroduz “no processo de 
fabricação das políticas públicas indivíduos, grupos, agências que delas são 
necessariamente afastadas pelas abordagens normativistas” (Baudouin, 2000: 256).  
Todas estas heterogeneidades consubstanciam-se no que se pode designar por uma 
“arquitectura social e cultural debilmente acoplada”, o que implica uma “situação na 
qual os elementos são responsáveis mas mantendo a sua separação e identidade”  
(Orton & Weick, 1990: 203), uma vez que “se existir responsabilidade sem 
diferenciação, o sistema é muito acoplado. Se houver diferenciação sem 
responsabilização, o sistema é desacoplado. Se existir simultaneamente diferenciação 
e responsabilização, o sistema é debilmente acoplado” (Idem: 205). Por outras 
palavras, uma “arquitectura debilmente acoplada” mobiliza simultaneamente 
autonomia distintiva e interdependência, sendo menos do que um estado ou estrutura 
e mais uma estratégia deliberada, um processo dialéctico para lidar com ambientes 
complexos e descontínuos e em que os diferentes actores e organizações procuram, 
simultaneamente, políticas assentes na diferenciação e na integração entre elas. 
Este tipo de “arquitectura” permite “explicar simultaneamente a existência de 
racionalidade e indeterminação sem situar estas duas lógicas em espaços distintos. A 
acoplação débil sugere que qualquer que seja o espaço na organização (topo, meio, 
base), este contém elementos interdependentes que variam em número e em força 
das suas interdependências. De facto, estes elementos estão ligados e preservam 
algum grau de determinação que é capturada pela palavra acoplado na frase 
debilmente acoplado. O facto de estes elementos serem sujeitos de mudança 
espontânea, preservando algum grau de independência e indeterminação, é capturado 
modificando a palavra débil. A imagem resultante é um sistema que é 
simultaneamente fechado e aberto, indeterminado e racional, espontâneo e 
deliberado” (Idem: 204). 
Isto significa que uma das questões centrais que se coloca é, por um lado, recombinar 
as dimensões verticais e as dimensões horizontais da coerência e, por outro, não tanto 
                                                                                                                                                                                  
Antigos papéis atribuídos indiscutivelmente ao Estado são agora, e cada vez mais, vistos como problemas 
societais comuns e genéricos que podem ser resolvidos não apenas por instituições políticas mas também por 
outros actores. O aspecto principal relaciona-se com o facto de as instituições políticas já não exercerem um 
monopólio na orquestração da governança (…). Governança, neste debate, implica a questão de como manter 
o papel de ‘condução’ das instituições públicas apesar dos desafios internos e externos ao Estado” (pp. 3-4). 
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arbitrar modalidades situadas entre coesão e autonomia, entre unidade e diversidade 
mas sim a de potenciar a produção do “máximo de unidade no máximo de 
diversidade” política, organizacional e artística. Este potenciar da “unidade e 
diversidade” significa também a articulação dos espaços, a articulação das 
temporalidades (como pensar no tempo curto e no longo termo) e a articulação dos 
diferentes sectores, assim como conceptualizar que os problemas e/ou as questões a 
tratar não são apenas individuais, locais, regionais, nacionais ou globais mas uma 
interdependência entre estas escalas diferenciadas e “com uma participação 
qualitativamente diferente dos governados nos processos de tomada de decisão”, uma 
vez que “governança significa não apenas regulação mas solução de problemas, o que, 
por sua vez, sublinha a crucial importância da informação, conhecimento e saberes 
especializados” (Cucica, 2003: 21). 
Por outro lado, uma governança multi-nível representa uma actividade complexa que 
se caracteriza pela “ambiguidade institucional”, de “significação múltipla” e de 
“ambiguidade de representação” (Hajer, 2006: 43). “Ambiguidade institucional” 
atendendo a que a solução para um problema político e de política não se alcança 
apenas no interior de fronteiras pré-determinadas mas tem de interagir em situações 
multi-situadas que engloba, muitas vezes, o plano transnacional. Nestas interacções, a 
partilha das “regras do jogo” não é um dado a priori e os acordos acerca destas regras 
são trabalhadas no decorrer do processo político. De um outro modo, a “ambiguidade 
institucional é uma situação em que não existe uma única ‘constituição’ que pré-
determina onde e como um decisão pode ser legitimada” uma vez que os actores 
mobilizam as “suas próprias premissas acerca das regras e da autoridade. Deste modo 
o processo político torna-se o local onde as regras necessitam de ser negociadas” 
(Idem).  
Do ponto de vista da construção de sentidos, os ‘significados’ de um determinado 
acontecimento são desenhados, de um modo explícito ou implícito, através de 
sistemas a “significação múltipla”. Ora, como os actores que participam nos processos 
políticos de construção e de coordenação política operam a partir de diferentes 
sistemas de significação, os sentidos que estão em jogo entre os diversos participantes 
são, muitas vezes, pouco claros e ambíguos entre si e são explorados de diferentes 
formas consoante o posicionamento dos actores. 
Um outro tipo de complexidade relaciona-se com a “ambiguidade de representação”, 
em que os actores que representam determinado poder têm de colocar em conexão 
um conjunto de papéis conflituantes quando estão assim estejam a “representar” 
expectativas de diferentes instituições e/ou de conjunto de actores particulares, por 
exemplo, quando se pretende que uma componente particular da política se integre 




1.1.1. As redes de governança da educação artístico-musical 
A complexidade e imprevisibilidade dos diferentes processos de coordenação da 
variedade de intervenientes dos mundos da música e do seu ensino desenvolvem-se 
de acordo com uma estrutura reticular. A utilização da metáfora da rede serve para 
marcar uma ruptura com uma visão estruturalista e burocrática dos modos de 
coordenação, colocando em evidência uma perspectiva interaccionista baseada numa 
multiplicidade de conexões entre os indivíduos, as instituições e os projectos 
formativos, artísticos e de intervenção comunitária. Este conceito serve para 
identificar “estruturas debilmente, ou nada, hierárquicas, leves e não limitadas por 
fronteiras traçadas a priori” em que “cada um procura estabelecer os laços que lhe 
interessam e com as pessoas da sua escolha. As relações, mesmo aquelas que não 
dizem respeito directamente ao mundo do trabalho, mas à esfera familiar, são 
electivas” (Boltansky e Chiapello, 1999: 156). Sendo “formadas por muitas culturas, 
muitos valores e muitos projectos que atravessam as mentes e informam estratégias 
dos vários participantes das redes”, as redes mudam “ao mesmo ritmo dos seus 
membros, seguindo transformações organizacionais e culturais das suas unidades. 
Trata-se de uma cultura, de facto, mas uma cultura do efémero, uma cultura de cada 
decisão estratégica, uma manta de retalhos de experiências e interesses, e não uma 
declaração de direitos e obrigações. Uma cultura multifacetada, virtual *…+ Mas é 
também uma força material porque informa, e põe em prática, decisões económicas 
poderosas a cada minuto da vida da rede” (Castells, 1996: 199). 
Por seu lado Klijn, & Skelcher (2005) utilizam o termo “redes de governança” para 
descrever “a construção e implementação das políticas públicas através de uma rede 
de relações entre governo, mercado e a sociedade civil”. As “redes de governança” 
estão associadas com os novos sistemas de deliberação, decisão e implementação das 
políticas públicas baseados nas interdependências mas não necessariamente na 
equidade entre actores públicos, privados e a sociedade civil. Estes sistemas movem-se 
para além das “negociações de topo, institucionalizadas no corporativismo, em 
direcção a modos mais dispersos, flexíveis e, em alguns casos, mais transparentes de 
definir agendas e criar e implementar políticas. As redes de governança são muitas 
vezes associadas às novas formas organizacionais híbridas que desempenham um 
papel primordial na definição e implementação de políticas públicas junto dos 
cidadãos e das comunidades, incluindo agências quase-governamentais, associações 
público-privado e comissões multi-organizacionais. Estas instituições têm o potencial 
de gerar ganhos de eficiência ao formularem e implementarem políticas públicas 
graças à integração de organizações de vários quadrantes políticos, revelando 
simultaneamente uma maior flexibilidade legal. Mas podem possuir fraquezas no que 
concerne ao seu posicionamento democrático quando existe um vínculo pouco claro 
com instituições governamentais formais” (p. 3). 
30 
 
Neste contexto, as redes apresentam-se como uma das soluções possíveis para os 
problemas de coordenação nas sociedades contemporâneas distintas dos modelos do 
controlo hierárquico estatal e da regulação e “desregulação” competitiva no mercado, 
uma vez que promovem uma estrutura para a coordenação horizontal dos interesses e 
acções educativas, artísticas, culturais e económico-financeiras dos diferentes actores 
públicos, privados e do “terceiro sector” que estão mutuamente dependentes dos seus 
recursos simbólicos e materiais (Thompson et al., 1998)10. A essência das redes 
encontra-se na realização de ajustamentos mútuos entre actores que dela participam 
através de arranjos e práticas políticas e organizacionais que assentam em interacções 
horizontais, em fluxos interdependentes de recursos e em modos de comunicação 
recíproca. Elas não são coordenadas unicamente por estruturas administrativas, como 
na hierarquia, nem como base nos interesses de determinados actores em situação de 
concorrência, como nos mercados, embora estes mecanismos possam estar presentes 
(Kickert et al., 1997; Knoke et al., 1998; Koppenjan & Klijn, 2004; Rhodes, 1996: 665). 
As redes caracterizam-se por diferentes tipos de “estruturas de dependências” 
(Rhodes, 1998) de geometrias variáveis que variam no cruzamento de cinco principais 
dimensões:  
 Constelação de interesses - os diferentes tipos de interesses dos elementos que 
constituem e participam nas redes variam em termos dos objectivos, do tipo de 
actividade que desenvolvem, da função que desempenham e do domínio de 
determinadas competências e da sua especialização, do território. 
 Pertença – a pertença varia de acordo com o balanço que se estabelece entre o 
público e o privado e entre as elites político-administrativas, artísticas e 
culturais, profissões artísticas e não artísticas, associações sindicais e/ou 
profissionais e diferentes públicos. 
 Interdependência vertical – as relações no interior das redes ou entre as redes 
variam no grau de interdependência, em particular no que se refere aos 
actores mais ou menos centrais, para a construção e implementação das 
políticas e dos projectos educativo-artísticos. 
                                                             
10 Para Thompson et al., (1998) os três modelos pelos quais a coordenação social é exercida são tipificados 
através de um conjunto alargado de formas, não existindo “apenas uma visão única de como é que o 
mercado funciona *…+ de modo a ‘produzirem’ coordenação. Cada uma destas abordagens representa um 
território de contestação onde exigências diferentes e muitas vezes competitivas são elaboradas, assim como 
a própria compreensão dos respectivos efeitos de coordenação. Existem formas diferentes de mercado, 
hierarquias e redes, cada uma das quais conducente a um diferente entendimento acerca da maneira através 
da qual a coordenação pode ser assegurada” (p. 4). Para estes autores, estes modelos de coordenação são 
“categorias teóricas intermédias” não necessariamente conectadas com os diferentes tipos de “grandes 
ismos”, como o estruturalismo, marxismo, fordismo, por exemplo. 
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 Interdependência horizontal – as relações entre as redes variam no grau da 
articulação horizontal, variabilidade esta que pode conduzir a que as redes 
estejam isoladas e/ou em concorrência e conflito com outras.  
 A distribuição de recursos – os diferentes actores controlam tipos e 
“quantidade” de recursos diferenciados, simbólicos e materiais, e esta 
diferenciação contribui para o estabelecimento que se faz dos padrões de 
relacionamento de interdependência horizontal ou vertical. 
Deste ponto de vista, podem ser identificados quatro dimensões para a tipificação das 
redes de governança no âmbito deste trabalho: as formas como são constituídas, a sua 
arquitectura social, artística e cultural, a sua estrutura e as funções que desempenham 
(Lima, 2007; Peri 6, 2004).  
Sob o ponto de vista da sua génese, as redes que operam nestes diferentes planos 
como mecanismo de coordenação política, social, artística, cultura e formativa, pode 
situar-se num continuum entre dois pólos: um relacionado com variantes organizadas, 
deliberadamente pensadas, e outra com variantes auto-organizadas, que podem 
aparecer de um modo “espontâneo” (Bogason & Musso, 2006: 5, Thompson, 2003). 
No primeiro caso, envolve uma acção consciente e planeada para funcionar enquanto 
mecanismo de coordenação como resultado de uma acção directiva por parte de uma 
entidade como, por exemplo, o Estado e uma instituição formativa ou cultural de 
modo a criar e sustentar uma determinada rede.  
Sob o ponto da sua arquitectura pode considerar-se que existem diferentes tipos de 
arranjos institucionais: desde os grupos formais e informais, grupos ad-hoc, redes de 
escala reduzida e redes institucionais locais, regionais e transnacionais a modalidades 
cooperativas de existência artística, cultural e formativa. Todo este tipo de arranjos 
institucionais pode coexistir em paralelo, dependendo do tipo de projecto artístico-
educativo e de intervenção e realização de espectáculos. Por exemplo, no caso de 
artistas residentes, quando se forma um grupo de música de câmara ou uma orquestra 
no plano interno de uma escola (redes uni-institucionais) ou, seguindo um plano inter-
organizacional (redes pluri-institucionais), quando se propõe desenvolver um projecto 
interpretativo de um conjunto de obras e/ou de obras de um determinado compositor, 
quando se organizam actividades artísticas no âmbito de um determinada comunidade 
e/ou no interior dos espaços da escola.  
Com efeito, se se pensar na actividade artística realizada por uma instituição de 
formação ou de outra natureza, e ao conceptualizar a actividade artística como 
construção social e cultural, constatamos que “ela é múltipla pelos cruzamentos 
híbridos de competências diferenciadas, de géneros diversificados, de referências 
plurais, de estilos, o que lhe dá um carácter de “constituição-rede” que associa, liga, 
desmutiplica, transborda” e não é separável da “agência singular (o artista), colectiva 
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(em rede), particular (um lugar) que contribuem para que a obra adquira a sua 
existência social (Nicolas-le-Strat, 2002: 65). O que predomina é a grande diversidade e 
complexidade das situações, “desde o artista individual aos grupos de criadores, a 
redes ligadas por afinidades estéticas, pessoais, económicas ou sociais, às empresas 
privadas que querem lucrar com a produção ou comercialização destes bens, a outras 
empresas privadas que pretendem beneficiar do facto de serem patrocinadoras ou 
mecenas das primeiras, a empresas privadas suportadas por mecanismos de regulação 
extramercado (o Estado, directa ou indirectamente, aos mais variados níveis, outras 
empresas, etc.), a pequenas associações, a grandes fundações, à provisão directa dos 
mesmo bens pelo Estado, à provisão indirecta, a parcerias múltiplas (desde o apoio 
social à realização de megaeventos)” (Costa, 2007: 57). 
Ao considerarmos estas redes diferenciadas de interacção11, e ao analisá-las como 
redes “de cooperação organizada convencionalmente para produzir e consumir obras” 
(Hennion, 1993), importa conhecer e problematizar as funções dessas redes assim 
como os agentes singulares e colectivos, institucionais e outros que contribuem para a 
realização da obra e a apropriação pelos diferentes públicos. Nestas redes, tal como 
refere Nicolas-le-Strat (2002) interagem diferentes tipos de actores (estatais e não 
estatais), públicos, privados e do “terceiro sector”, não sendo meras “redes de 
artistas”. Estas interacções desempenham diferentes tipos de papéis e têm “um papel 
central na regulação do mundo da produção artística” (Gonçalves, 2007), influenciando 
a acção e a coordenação da educação e formação artístico-musical. 
Se se pensar no maior ou menor grau de ligação entre elas (entre uma perspectiva 
mais bilateral ou multi-lateral) e na maior ou menor dependência de recursos e de 
suporte na sua arquitectura, podem ser distinguidas as seguintes categorias: redes 
auto-centradas; redes de actores individuais; redes de actores colectivos; mistas e 
“redes das redes”. No primeiro caso, a arquitectura da rede caracteriza-se por uma 
maior centralidade de um determinado actor com o qual interage um conjunto de 
outros actores, assim como as relações existentes entre elas (por exemplo todas as 
entidades com as quais um conservatório de música mantém uma interacção com 
alguma regularidade e significado artístico-educativo, bem como as relações que se 
estabelecem entre tais entidades). As redes singulares são constituídas por actores 
individuais e pelas ligações que se estabelecem entre eles (por exemplo, os 
agrupamentos musicais, os movimentos pedagógico-artísticos que unem os 
professores e os músicos). As redes colectivas são semelhantes às anteriores, mas 
                                                             
11 Sob uma outra perspectiva, Scott (1999) faz referência a quatro grandes categorias de redes de governança 
da cultura: (a) as redes europeias de cultura, que se constituem em torno de um determinado projecto e em 
que cada membro partilha um sentido de missão; (b) associações profissionais transnacionais, que 
representam artistas, sindicatos e cujo objectivo fundamental é apresentarem os interesses dos seus 
membros a uma alta autoridade como um governo ou a uma agência europeia; (c) entrepostos de informação 
em rede e instituições, organizações que desejam promover os seus interesses no plano internacional criam a 
rede de entrepostos de informação e (d) projectos culturais transnacionais que se caracterizam por projectos 
colaborativos que envolvem diferentes parceiros e parcerias (pp. 301-302). 
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nelas cada actor é um actor colectivo (um conservatório de música, uma orquestra, um 
movimento associativo). As redes mistas compreendem a interligação entre os actores 
individuais e os actores colectivos (por exemplo, quando um compositor é convidado 
para trabalhar como artista residente numa determinada escola).  
No que se refere à sua estrutura, as redes podem ser tipificadas em torno de três 
principais dimensões: o grau de conectividade; o tipo de interdependência que se 
estabelece e, apesar de paradoxal, o modo como se relacionam com um determinado 
centro. O grau de conectividade designa o tipo de relações e de coesão que se 
estabelecem e que existe entre os diferentes actores, podendo variar entre uma 
“relação e coesão de alta densidade”, caracterizada por uma ligação forte entre os 
seus membros, e uma “relação e coesão de baixa densidade”, em que as conexões são 
mais fragmentadas, descontinuadas e por vezes efémeras. No que se relaciona com o 
tipo de interdependência, embora ela exista sempre, o seu grau também se pode 
situar entre uma maior ou menor dependência mútua em termos dos objectivos a 
atingir e dos recursos e suportes existentes. O modo como as redes se relacionam com 
um determinado centro descreve as formas como as relações que se estabelecem se 
organizam em torno de um actor central (singular e/ou colectivo) que detém o 
domínio da maior parte dos fluxos de interacção numa dada situação. Esta dimensão 
possibilita conceptualizar as redes enquanto modos de condução e de organização 
política, social, cultural e artística não uniformes e caracterizam-se por tensões, muitas 
vezes conflituais, relacionados com os fenómenos de poder e de autoridade, assim 
como com a existência de centros e de periferias no interior de uma mesma rede. 
Por último, estas redes podem desempenhar uma quádrupla função: informacional, 
qualificante, distintiva, contra-hegemónica. Com efeito, caracterizando-se os mundos 
das artes como difusos, concorrenciais e intermitentes, a função informacional vem de 
algum modo, “compensar a ausência de um sistema formal de regulação e a ausência 
de uma via estabelecida de profissionalização (Menger, 2005: 138) permitindo aos 
membros de uma determinada comunidade ou área artística percepcionar os tipos de 
projectos, os papéis e os “talentos” disponíveis, assim como as características dos 
artistas ou grupos de artistas que permitem garantir o desenvolvimento de 
determinado projecto. Esta função informacional permite, por outro lado, aos artistas 
ou comunidades de artistas, darem-se a conhecer e também conhecer as 
oportunidades de trabalho e/ou a visibilidade social e cultural, elementos 
indispensáveis para a construção e valorização da sua carreira. Geram-se, no entanto, 
diferentes tipos de desigualdades entre os que já estão integrados nas “redes mais 
densas de inter-reconhecimento e de troca de informação” e os que não detêm o 
mesmo nível “deste recurso essencial e imaterial porque são menos reputados, jovens 
ou em vias de inserção, demasiado imóveis ou demasiado indiferentes aos jogos 
sociais que sustentam e orquestram estas trocas de informação e de promessas de 
recrutamento” (Menger, 2005: 46-47). 
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No segundo caso, a função qualificante decorre do facto de que uma das 
características das profissões artísticas, em particular das artes do espectáculo, é que 
estas se exercem in situ, isto é, “o profissionalismo do artista constrói-se em cada 
oportunidade de trabalho” (Gonçalves, 2007: 141), onde “a rede que produz a obra 
[...] [é] a mesma que lhe atribui a sua qualidade artística” (Nicolas-le-Strat, 2002: 51). 
De um outro modo, o reconhecimento do “estatuto de artista” enquanto profissional 
de uma determinada área é também produzido nos contextos da realização em 
concreto de determinado projecto, o que conduz à relevância “da multiplicidade de 
ocasiões de exposição do seu trabalho”, uma vez que “só a actividade artística 
“activa”, mesmo quando minoritária relativamente ao conjunto das actividades 
profissionais, permite ao artista percepcionar e ser percepcionado como tal” 
(Gonçalves, 2007: 141). 
A terceira função das redes, que designei por função distintiva, exerce-se num quadro 
em que as redes auto-formadas de artistas para determinado projecto ou as redes 
artísticas procuram a produção e disseminação de “bens culturais e artísticos” que 
permitem a afirmação de uma perspectiva identitária, mesmo que transitória e 
singular, quer em termos colectivos, quer em termos individuais, distintivas em relação 
aos diferentes modos existentes de afirmação. As designadas “redes sociais” 
existentes na Internet têm-se afigurado uma estratégia importante na afirmação 
distintiva de determinadas projectos artísticos, individuais ou colectivos, que, em 
alguns casos, acabam por ser “absorvidos” pelas indústrias culturais dominantes. 
Por último, as redes podem ter uma função contra-hegemónica, no sentido em que 
procuram ser alternativas às formas de homogeneização dos processos e 
procedimentos existentes nos cânones característicos dos mundos das artes, em 
particular os que advém da “cultura mainstream” ou os produzidos pelos países 
centrais (Vargas, 2011).  
Do ponto de vista das redes na educação artístico-musical, estas englobam e cruzam 
três dimensões principais. Uma dimensão relacionada com a coordenação das relações 
sociais, artísticas e culturais que organizam e sustentam a estrutura social desta 
formação e das suas interdependências. Em segundo lugar, as redes são evocadas para 
a compreensibilidade de como as políticas públicas são formuladas e como as elites 
políticas e os diferentes actores institucionais ou não institucionais gerem a agenda 
política através da utilização de determinados grupos que promovem as discussões e 
os processos de tomada de decisão no interior das estruturas institucionais, nacionais 
ou transnacionais. Por último, o conceito aparece na forma de redes locais de 
organizações públicas, semi-públicas, privadas e ou sem fins lucrativos que 
desenvolvem uma acção formativa e cultural com impactos diversificados nas 
comunidades locais.  
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Neste enquadramento, a coordenação das redes, tal como refere Thompson (2003), 
não é apenas realizada através das regras do mercado ou por uma estrutura 
hierarquizada. Elas podem em parte envolver estes mecanismos, no entanto, a 
coordenação de actividades é atingida através da identificação com um determinado 
objectivo ou interesse comum para o qual todos os actores da rede dão o seu 
contributo e tendem a ter uma estrutura alicerçada de um modo horizontal, existindo, 
teoricamente, equidade formal entre os seus membros, embora a diferenciação de 
poderes e de autoridade possa existir (Skelcher et al., 2006; Sorensen et al., 2005). 
Contudo, apesar das relações horizontais entre os diferentes actores que constituem 
as redes, isto não significa que eles detenham o mesmo tipo de poder12 em termos de 
autoridade simbólica e/ou institucional, assim como em termos de recursos que 
possuem (Mayntz, 1993:10). Podem existir alocações assimétricas em termos de poder 
e de recursos materiais e imateriais. No entanto, como referem Sorensen & Torfing 
(2006), “uma vez que a participação é voluntária e os actores são livres de 
pertencerem ou não a uma determinada rede, e uma vez que os actores são 
mutuamente interdependentes, é difícil que um determinado membro da rede possa 
utilizar o seu poder para exercer um controlo vertical e hierárquico sobre os outros 
sem correr o risco que a rede se desfaça” (pp. 9-10). 
Neste contexto, colocam-se duas questões fundamentais. Uma relacionada com os 
modos de se chegar a um acordo de médio e longo termo entre os membros de uma 
determinada rede e, a outra, de como fazer a “ancoragem democrática” nas relações e 
ligações entre múltiplos domínios, quadros de referência e projectos de formação e de 
intervenção artística, cultural e social (Edelenbos et al., 2007; Kjaer, 2004, Klijn & 
Skelcher, 2005; Skelcher et al., 2006; Sorensen & Torfing, 2005; 2007). 
Com efeito, não se exclui a hipótese da existência de limites para a coordenação e para 
a aceitação da ideia de que pode existir resistência à coordenação, atendendo, por um 
lado, às singularidades, aos diferentes objectivos, às estratégias diferenciadas em 
presença que poderão constituir-se como modos de existência individual e/ou 
colectiva que estabelecem barreiras entre si dificultadoras de uma coordenação total. 
As diferenças organizacionais, conceptuais e a competição entre os actores sociais, 
artísticos, culturais, económicos e educativo-artísticos, operando de uma forma 
autónoma e/ou semi-autónoma, colocam limites a uma coordenação total e 
abrangente de tudo o que se relaciona com os objectivos e actividades que 
caracterizam uma determinada rede. Ora, se por um lado estas diferenças e 
                                                             
12 Como refere Mulgan (2004), “as redes podem ser de facto geradoras de uma autonomia genuína. Mas 
certas características do conhecimento – o seu custo marginal zero, a sua reprodutibilidade, a sua 
fungibilidade – e algumas características das redes – o seu alcance e valor exponencialmente crescente – 
levaram a uma maior e não a uma menor concentração do poder e reforçaram algumas hierarquias. O 
elemento-chave das hierarquias é a concentração: concentração de recursos nos pontos onde estes podem 
ter um maior impacto, e concentração do controlo sobre os recursos de que os outros necessitam: dinheiro, 
conhecimento, votos, até mesmo capacidade de processamento” (p. 52). 
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constrangimentos limitam as operações de coordenação, por outro, estas existem 
precisamente para dar, de algum modo, coesão à rede. Nestes casos, isto significa que 
uma abordagem “exclusivamente racional” de uma coordenação da totalidade da 
rede, para além dos diferentes tipos de custos que envolve, poderá tornar-se 
impraticável e mesmo não desejável, permitindo a existência de princípios múltiplos e 
não uniformes de estabelecimento de acordos, mesmo no interior de uma mesma 
rede.  
Sob o ponto de vista da “ancoragem democrática”, as “redes podem ser eficientes na 
conceptualização de novas ideias políticas e na sua operacionalização, mas também 
podem impedir um processo democrático”. O problema do “processo democrático” 
resulta do facto de que as redes normalmente servem apenas alguns interesses e não 
os “interesses agregados”, a vontade comum e o interesse colectivo. Daí a pertinência 
de “fóruns estruturados, nos quais a vontade comum pode ser determinada com um 
equilíbrio dos interesses da rede”, não como mecanismos que retomem o controlo 
pelo centro, que retornem a uma formulação da “governança para o governo”, mas 
sim como novos modos de organização do fornecimento de serviços (Kjaer, 2004: 55-
56). 
Em síntese. Cinco características principais podem ser destacadas nas redes da 
governança da educação artístico-musical: (1) uma arquitectura estrutural, social e 
artístico-educativa policentrada, debilmente articulada, em que os processos e os 
resultados a obter através de determinadas políticas são relacionais e dialógicos; (2) a 
interdependência entre os diferentes actores públicos, privados e do terceiro sector 
que, através de racionalidades negociadas, dependem mutuamente para a resolução 
de problemas, para atingir determinados objectivos e recursos para o 
desenvolvimento de projectos educativos, artísticos, culturais e de intervenção 
comunitária; (3) a existência de um conjunto de relações e intenções com 
determinados níveis de estabilidade e/ou de institucionalização, a par de níveis de 
informalidade e intermitência; (4) os meios utilizados para as tomadas de decisão e o 
cumprimento dessas mesmas decisões são alicerçados na confiança mútua e num 
sentimento de obrigação política e artístico-educativa e cultural que dá lugar à 
construção negociada das regras de jogo e das suas reestruturações e (5) a não 
existência de um centro capaz de determinar em exclusivo os processos, 
procedimentos e decisões políticas resulta, por um lado, num elevado grau de 







1.1.2. Os partenariados multi-organizacionais e os co-modos de governar 
A política e a formação artística e artístico-musical, como referi no início deste 
trabalho, não se exercem exclusivamente no plano estrito das instituições de formação 
As instituições escolares, quer no plano do ensino geral quer no plano do ensino 
especializado, por um lado, e os diferentes operadores sociais e culturais, por outro, 
desempenham um conjunto alargado de actividades artísticas, culturais e formativas. 
Estas experiências, umas vezes de modo mais isolado, outras vezes através de 
partenariados, formalizados ou informais, apresentam configurações e formas 
diferenciadas: difusão de espectáculos, sensibilização artística, sensibilização para 
valores de solidariedade e, nalguns casos, para o reforço da criatividade, formação 
especializada e formação interdisciplinar.  
Neste conjunto de redes, transversais a vários sectores sociais e culturais (públicos, 
semi-públicos e privados) e múltiplas nas suas finalidades e objectivos, o desafio que 
se coloca entre as várias instâncias, tendo em consideração as missões respectivas, é o 
de criar uma interactividade partilhada que potencie o desenvolvimento deste tipo de 
educação e formação. Esta interactividade partilhada, que atravessa e cruza também 
diferentes sectores do Estado13, inscreve-se numa mistura de diferentes níveis de 
governação, modos e ordens diferenciadas no que se refere às concepções, modos de 
organizar e de fazer, quer no plano interno ao subsistema, quer nas suas relações com 
o social, o cultural e o organizacional. 
As características da educação artístico-musical, quer na dimensão pedagógica e 
organizacional, quer na dimensão relacionada com a produção e a realização de 
espectáculos confronta-se com um conjunto de problemas em que a acção 
colaborativa, através de “políticas de partenariado”, poderá potenciar não só o 
desenvolvimento deste tipo de educação e formação como também o 
desenvolvimento de projectos nas várias componentes. “Conforme as organizações e 
as escolas artísticas continuam a lidar com uma economia difícil, os recursos humanos 
e financeiros necessários à sustentabilidade das colaborações são levados ao limite. Ao 
mesmo tempo, talvez nunca tenhamos precisado tanto de acções colaborativas para 
resolver os problemas e aproveitar oportunidades maiores que a capacidade de uma 
única organização. Vivemos já plenamente numa era de interdependências, onde a 
capacidade de acção colaborativa é crucial14” (Dreeszen, 1992: 41-42).  
                                                             
13 Um outro plano em que se colocam os desafios relaciona-se com as articulações da educação com as 
políticas culturais, em que “talvez a interconexão mais crucial seja entre as artes e a educação. É na escola e 
nas universidades que os jovens cidadãos são induzidos na sua identidade social, onde as suas imaginações 
são estimuladas, onde aprendem a diversidade do mundo e da sua própria sociedade, onde adquirem as 
capacidades de participação social e cívica. A sala de aula é um laboratório de cultura” (Everitt, 1999: 16).  
14 Dreeszen (1992) descreve o ciclo de desenvolvimento de partenariados, as intersecções entre as artes a 
educação e a comunidade, através de um processo que envolve seis estádios, que vão das transacções 
individuais até à colaboração institucional. Num nível elementar, “um indivíduo ou uma instituição artística 
oferece um programa artístico aos estudantes de uma escola” (p. 16,) naquilo que o autor designa por 
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Com efeito, este tipo de educação e formação envolve a mobilização, formal ou 
informal, de diferentes tipos de actores sociais, culturais e empresariais, públicos e 
privados, para a prossecução do(s) projectos(s). Apesar das tradicionais dicotomias 
entre o público e o privado, os diferentes tipos de actores (com poderes e capacidades 
de financiamento e de influência diferenciadas) são elementos estratégicos na 
assunção de determinadas responsabilidades neste campo que tradicionalmente eram 
exclusivas do próprio Estado. Muitos destes membros, quer dos diferentes sectores 
quer dos diferentes actores, envolvem-se em actividades que não fariam parte da sua 
esfera de competência, o que se veio a traduzir numa necessária redefinição dos 
modos tradicionais de pensar e organizar a música e o seu ensino e formação. A 
educação artístico-musical (no seu sentido lato) já não é apenas uma responsabilidade 
do Estado (embora a ele lhe caiba um papel relevante), das escolas artísticas 
(superiores e não superiores), sendo estas instâncias complementadas com diferentes 
tipos de programas que cruzam os diferentes sectores. A figura 1 representa os 
principais actores e sectores deste subsistema.  
Figura 1 Actores e sectores de governação da educação artístico-musical 
A. Autoridades públicas, 
administração, 
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Elaborado a partir de Cliché, et al., 2002, pp. 120-121. 
Contudo, este conjunto de actores e de sectores exerce um trabalho assente numa 
perspectiva de divisão de trabalho entre si, não se conseguindo, muitas vezes, dar 
resposta a projectos integrados e integradores que mobilizam diferentes tipos de 
                                                                                                                                                                                  
transacção simples, em que os artistas e ou as instituições “vendem” um determinado produto e as escolas e 
os estudantes são apenas “consumidores”, uma vez que não “não participam de forma significativa na 
definição do programa artístico, e este pouco ou nada considera uma avaliação das necessidades ou se 
adapta ao espaço específico de uma escola”. Numa “interacção complexa”, “a escola e a organização artística 
trabalham em conjunto para definir as necessidades dos estudantes e elaborar o programa de 
enriquecimento artístico e cultural”. Quando este tipo de interacção se resume a “um evento único, podemos 
pensá-lo como um empreendimento conjunto. Uma sucessão de ‘empreendimentos conjuntos’ pode 








recursos. Com efeito, as políticas públicas e a coordenação política na educação 
artístico-musical, as potencialidades artístico-comunitárias e os recursos existentes nas 
comunidades onde as organizações educativas se inserem ‘ainda não’ (Santos, 2006) 
são conceptualizadas e utilizadas de uma forma integrada, em particular de uma forma 
de ‘co-governo’. As diferentes salas de espectáculos, os diferentes programas de 
animação, os diferentes programas de desenvolvimento só adquirem sentido numa 
utilização e partilha conjunta dos recursos existentes. Ao pensar neste tipo de ‘co-
arranjo’, a perspectiva em que me coloco é a de que a ‘co-gestão’ “tenta negociar um 
curso intermédio entre a regulação governamental e a regulação iniciada pela 
comunidade, uma vez que é necessário que os utilizadores se organizem 
formalmente”, sendo a organização “participativa e não hierárquica, descentralizada 
em vez de centralizada *…+ *e+ mais do que uma consulta, implica uma palavra na 
tomada de decisão pública formal, bem como a autoridade para criar e implementar 
regulações próprias” (Kooiman, 2005:103). 
A ideia central é a de que os diferentes actores envolvidos na co-gestão sejam co-
responsáveis pela sustentabilidade deste tipo de educação nas suas vertentes social, 
cultural, artística e económica. Neste processo os actores estatais desempenham um 
papel importante no impulso, no estímulo e na proactividade deste tipo de co-gestão. 
A partilha de responsabilidades entre os actores não estatais (públicos ou privados) e 
os estatais é uma das dimensões importantes do trabalho de interligação entre as 
artes, educação e cultura. Daí que se deva passar de um modelo mais tradicional para 
uma perspectiva mais integrada de se auto-organizar e governar em que se cruzam 
entidades sectores. Ou seja, para a realização de um determinado projecto, por 
exemplo, um espectáculo com um determinado grupo instrumental, num momento 
específico, num determinado contexto geográfico, intelectual e simbólico, intervêm 
determinadas instituições; noutro projecto, ou eventualmente no mesmo, são outras 
as entidades envolvidas.  
Este tipo de envolvimento e de partenariado através de diferentes redes de sentidos, 
recursos, instituições, pessoas, assim como práticas regulares de auto-avaliação, 
constituem-se como uma das dimensões relevantes para os desenvolvimentos futuros 
e a introdução de mudança. Por outro lado, "a interacção de interesses entre esta rede 
de actores começa com a comunicação e conduz a várias formas de cooperação 
informal, uma acção complementar mais formal, chegando a um estágio de 
interdependência dentro de um sistema de governança" (Cliché et al., 2002: 21).  
Neste contexto, pode-se pensar em três dimensões através das quais a educação 
artístico-musical se pode desenvolver através dos partenariados multi-organizacionais. 
Em primeiro lugar o governo central pode co-optar vários tipos de entidades, 
instituições e organizações educativas e/ou artísticas (centrais, regionais e locais) em 
iniciativas políticas que sejam promotoras e facilitadoras do desenvolvimento do 
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trabalho educativo-formativo. Em segundo, os diferentes tipos de autoridades locais 
podem estabelecer por sua própria iniciativa partenariados colaborativos em 
diferentes moldes e tipos de organizações. Em terceiro, as próprias organizações 
educativas podem desenvolver iniciativas políticas e culturais que facilitem e 
demonstrem a pertinência da interligação entre vários tipos de entidades na 
promoção e diversificação de actividades de carácter artístico, educativo, cultural e 
social. 
Estas diferentes dimensões afiguram um “terreno policentrado” (Rhodes, 1997) na 
política pública da educação artístico-musical, de construção, decisão e 
implementação política, assim como na sua governação, e levantam um conjunto de 
problemáticas relacionadas com a co-ordenação horizontal, no sentido do 
desenvolvimento de estratégias de direcção para uma co-ordenação que contribua 
para a sustentabilidade dos projectos artísticos e formativos. Não só porque grupos, 
organizações diferem nos moldes como têm acesso ao controlo de diferentes tipos de 
recursos mas também em termos de autoridade, legitimidade, informação. O 
envolvimento nos processos de decisão, divulgação e de deliberação que permitam a 
construção de um sistema de co-ordenação afigura-se essencial de modo a que 
diferentes tipos de recursos possam ser mobilizados na construção de 
operacionalização de soluções para uma política comum das artes na escola e na 
comunidade.  
 
1.2. As regras de jogo e as regulações num contexto multi-nível e multi-situado 
As regras de jogo e as regulações num contexto multi-nível e multi-situado, tendo em 
consideração a dupla referencialidade da política da educação artístico-musical que 
venho defendendo, centra-se na confluência entre dois modos de regulação que, de 
formas diversificadas, se constituem como características fundamentais de regulação 
dos mundos das artes e da educação. Por um lado, os códigos e convenções que 
caracterizam a regulação do trabalho e da percepção do fenómeno artístico e, por 
outro, as regras dos mundos sociais e educativos. 
 
Dos mundos das artes  
As diferentes dimensões que constituem as actividades artísticas e a educação 
artístico-musical requerem uma colaboração alargada entre pessoas especializadas. 
Esta colaboração estabelece-se através de um conjunto de códigos e de convenções 
que caracterizam não só o acto criativo e/ou de interpretação como toda a rede que 
constitui “os mundos da arte”, contribuindo para pensar não só as questões 
relacionadas com a criação, como também as ligações/relações entre a criação 
41 
 
individual e a acção e recepção dos diferentes actores, entre a educação e cultura e as 
políticas públicas educativo-culturais. De natureza diversificada, estes códigos e 
convenções compreendem questões de natureza técnica, estética e artística, sendo o 
resultado de um processo histórico, social e culturalmente construído e, como tal, são 
portadores de uma historicidade15 que está presente nas diferentes dimensões da 
criação e da interpretação artística e da sua produção e recepção. 
Estes códigos e convenções têm uma multiplicidade de funções uma vez que (a) ditam 
os materiais a serem utilizados; (b) ditam as abstracções a utilizar para expressar 
determinadas ideias ou experiências; (c) sugerem as dimensões apropriadas de um 
determinado trabalho; (d) regulam as relações entre artistas e os públicos, 
especificando os direitos e as obrigações de cada um; (e) tornam possível uma 
coordenação mais fácil e eficiente das actividades entre os artistas e outros 
intervenientes; (f) cria fortes constrangimentos aos artistas; (g) simplificam o exercício 
da actividade colectiva, tornando-a menos onerosa em termos de tempo, energia e 
outro tipo de recursos (Becker (1984: 28-34) e (h) regulam o trabalho formativo e as 
actividades artísticas desenvolvidas. 
Os diferentes actores que integram os mundos das artes “não partem do zero”, mas 
antes utilizam as convenções conhecidas como mapas cognitivos que lhes permitem 
desenvolver um determinado trabalho artístico: “normalmente, os indivíduos que 
cooperam para produzir uma obra de arte não tomam decisões novas, apoiando-se 
antes em compromissos prévios, usuais hoje em dia, que passaram a integrar o modo 
convencional de actuar nessa arte. As convenções artísticas abrangem todas as 
decisões necessárias respeitantes aos trabalhos produzidos, ainda que uma dada 
convenção possa ser revista em relação a um determinado trabalho” (Becker, 
1984:29). Por outro lado, uma vez que os artistas não existem de um modo isolado 
mas num sistema complexo e interdependente, “uma pequena mudança pode 
requerer uma variedade de outras mudanças” atendendo a que um “sistema de 
convenções” se reflecte nos equipamentos, materiais, educação e formação, nas 
instalações, nos sistemas de notação (Idem: 32). 
No entanto, se as convenções têm um efeito ‘coercivo’ nos modos de fazer artístico 
que se estabelecem, estas limitações criadas pelas convenções não são totais. Pode-se 
sempre fazer as coisas de modos diferentes: “embora estandardizadas, as convenções 
raramente são rígidas e imutáveis. Não especificam um conjunto inviolável de regras 
que todos devem usar para determinar o que fazer. Mesmo quando as indicações 
                                                             
15 A historicidade designa a capacidade de as sociedades humanas “não apenas se reproduzirem ou mesmo se 
adaptarem a um ambiente em mudança através de mecanismos de aprendizagem e de decisão política mas 
ainda, e sobretudo, de produzirem as suas próprias orientações e as modificarem, gerando os seus objectivos 
e a sua normatividade. Isso resulta da sua capacidade reflexiva, da sua aptidão para voltarem o olhar sobre si 
mesmas, criando uma representação simbólica sob a forma de um modo de legitimação cultural da sua 
capacidade auto-geradora (…) o trabalho da sociedade sobre si mesma é inseparável da divisão social” 
(Touraine, 1978: 82). 
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parecem ser bastante específicas, muito pode ainda ser determinado através de 
modos usuais de interpretação, por um lado, ou então, por negociação”. Por outro 
lado, é possível rearticular convenções associadas a diferentes géneros e a diferentes 
media de forma a produzir objectos cognitivos ou estéticos híbridos e inovadores. 
Contudo, tem de se estar preparado para “para pagar o preço em esforço acrescido ou 
num decréscimo de circulação” do trabalho realizado (Idem: 31-33).  
Se os mundos da arte, as características dos artistas, a sociedade e o mercado 
provocam nos seus membros a necessidade de quebrar os códigos e as convenções 
pré-existentes16, criando transformações e inovações, estas nem sempre são aceites 
nem pelos membros da sua comunidade artística nem pelos diferentes actores sociais, 
culturais e de mercado. Algumas destas inovações “desenvolvem os seus pequenos 
mundos; alguns ficam latentes, sendo aceites por uma comunidade artística mais 
ampla passados anos ou após várias gerações; outros permanecem curiosidades 
magníficas com um interesse reduzido à escala de antiquário” (Idem: 36) Com efeito, e 
em geral, “transgredir as convenções existentes e as respectivas manifestações na 
estrutura social e em artefactos materiais aumenta os problemas dos artistas e diminui 
a circulação dos seus trabalhos, mas também aumenta a sua liberdade para 
escolherem alternativas pouco convencionais e para se afastarem significativamente 
das práticas usuais” (Idem: 34). 
Os diferentes grupos de participantes nos mundos da arte “conhecem diferentes 
partes do corpo total de convenções usados num universo artístico, normalmente as 
que precisam conhecer para facilitar a porção de acção colectiva em que intervêm”; 
muitas vezes “um universo artístico usa materiais profundamente enraizados na 
cultura, muito afastados da história desse meio artístico”, e outras vezes “o universo 
artístico apoia-se em convenções da própria arte, convenções já antes e 
repetidamente experimentadas por todos de forma a já integrarem a cultura” de 
determinada configuração artística (Idem: 42). Por exemplo, a música utiliza vários 
tipos de recursos técnicos “suficientemente conhecidos por todos os membros 
                                                             
16 Foster (1999) refere que “tendemos a encarar a arte como uma questão de um conflito entre 
individualidade artística e as convenções de uma determinada forma artística. Esta noção é ela mesma uma 
convenção, convenção que persiste mesmo quando confrontada com a arte que a revê criticamente: não 
apenas a arte dos anos 60, que pretendia apagar a personalidade *…+ mas também a arte contemporânea que 
olha para o indivíduo enquanto construção da linguagem, que vê o artista enquanto entidade absorvida por 
convenções. Deste modo, muitos artistas assumem hoje papéis retirados dos media, de forma a elucidar tais 
convenções – e talvez para as reformarem *…+. Entretanto, as convenções artísticas não se encontram em 
declínio, mas em extraordinária expansão. Isto ocorre em muitas frentes: são introduzidas novas formas, cuja 
lógica ainda não é percebida; e velhos códigos, como quebra do decorum da distinção dos médium, são 
misturados. Tal arte pode avançar com contradições provocativas, mas mais frequentemente esta mistura é 
promíscua e, no fundo, homogénea *…+ As convenções artísticas também são estabelecidas onde parecem ser 
rejeitadas - por exemplo em artistas que assumem temas e processo estranhos à arte apenas para torná-los 
estéticos. Esta rejeição do artista é retórica; i.e., é compreendida como uma rejeição e portanto deve ser 
temporária, táctica – consciente tanto do estado presente do seu antagonismo institucional como da sua 
própria posição anti-estética *…+ A arte que rejeita simplesmente o convencional não está menos sujeita às 
convenções” (pp. 45-46). 
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adequadamente socializados de uma dada sociedade para poderem ser utilizados 
pelos artistas” (Idem: 45). 
Os artistas apropriam os códigos e as convenções de modos diferenciados. No âmbito 
da formação, o contacto e a manipulação de diferentes técnicas, estéticas e 
procedimentos contribuem para a interiorização e socialização do que é o 
comummente aceitável no âmbito de determinado mundo da arte, o que contribui, 
muitas vezes, para a perpetuação de determinados modos de ver e de fazer, quando a 
componente estritamente académica alicerçada em determinados cânones se 
sobrepõe e/ou não se interliga com a dimensão criativa e artística com carácter mais 
interrogativo e disruptivo. Este tipo de apropriação dos códigos através da formação 
tanto poderá ser realizada no contexto mais formal, no âmbito de uma instituição de 
formação, como no contacto directo com outro tipo de artistas através de, por 
exemplo, seminários, workshops e, em alguns casos, no âmbito do ensino doméstico. 
Por outro lado, as convenções poderão também ser apropriadas no exercício das suas 
práticas, no contacto e no confronto com diferentes mundos da arte, assim como com 
obras e projectos artísticos de diferentes pressupostos artísticos, sociais, culturais e 
estéticos. 
Se, por um lado, seguindo as convenções os criadores são reconhecidos como 
competentes, por outro, uma das dimensões paradoxais dos códigos e das convenções 
é que “sendo criativos bem como reflexivos, inovadores bem como repetitivos e 
rotineiros, os momentos editoriais configuram um dilema interessante e difícil para os 
artistas. Para produzir obras de arte únicas que interessem às audiências, o artista tem 
de desaprender um pouco a forma convencionalmente correcta de fazer as coisas que 
anteriormente assimilou. Obras totalmente convencionais aborrecem o público e 
produzem poucas recompensas para o artista. Assim, para ter sucesso na produção 
artística, o artista deve violar os padrões mais ou menos interiorizados” (Idem: 204). À 
medida que uma arte se torna mais convencionalizada, os estandardes tornam-se cada 
vez mais rigorosos e muitos artistas aceitam esse rigor “satisfeitos com as 
possibilidades expressivas das formas convencionalmente aceites”, enquanto outros, 
pelo contrário, consideram esse rigor constrangedor e opressivo para a liberdade 
criativa, construindo projectos artísticos em que “propõem um novo jogo, com 
objectivos diversos, jogado com regras diferentes, no qual o conhecimento e as 
técnicas antigas são irrelevantes e supérfluas, não ajudando em nada na feitura do 
novo empreendimento”, podendo produzir novos estandardes e novos modos de 
entendimento de determinado mundo artístico (Idem: 296- 297). 
As convenções não desempenham apenas uma função prática mas também 
desempenham um papel importante na recepção e na compreensibilidade das obras 
uma vez que a recepção e a interpretação de uma obra por determinados públicos 
deve-se em parte ao conhecimento das regras partilhadas e arbitrárias que dependem 
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elas também de um acordo prévio, duma convenção, podendo também permitir 
comunicar uma emoção estética: “ao recorrerem a uma organização tão convencional 
como os sons de uma escala, os compositores podem criar e manipular as expectativas 
dos ouvintes em relação aos sons que se seguirão. Podem depois adiar e frustrar a 
satisfação de tais expectativas, gerando tensão e alívio, conforme a expectativa é por 
fim cumprida. E é apenas por o artista e o público partilharem o conhecimento e 
serem versados nas convenções invocadas que a obra de arte provoca um efeito 
emocional *…+ a possibilidade da experiência artística imana da existência de um corpo 
de convenções a que artistas e audiências se podem remeter para compreender a 
obra” (Idem: 29-30). 
 
Dos sistemas sociais e educativos 
No âmbito da regulação dos sistemas sociais e educativos, Crozier & Friedberg (1977) 
chamam a atenção para o facto de que um sistema humano, atendendo às dimensões 
estratégicas dos actores que o compõem, não obedece a regras precisas e fixas 
oriundas de mecanismos automáticos de reajustamento da acção concreta, uma vez 
que, “nos sistemas humanos que chamamos de sistemas de acção concreta, a 
regulação não se opera, de facto, nem por sujeição a um órgão regulador, nem pelo 
exercício dum constrangimento mesmo que inconsciente, e muito menos por 
mecanismos automáticos de ajustamento mútuo, ela opera-se por mecanismos de 
jogos através dos quais os cálculos racionais ‘estratégicos’ dos actores se encontram 
integrados em função de um modelo estruturado. Não são os homens que são 
regulados e estruturados, mas os jogos que lhe são oferecidos” (p. 244).  
Isto significa que, sendo as regras modificáveis e “não transcendentes à actividade 
humana”, mas, pelo contrário, um seu produto (Reynaud, 1997:31), não é possível 
pensar na produção das “regras do jogo17” sem ter presente os diferentes actores que 
                                                             
17 Contudo, a noção de regra que é utilizada na “teoria da regulação social” (Reynaud, 1997; 2003) encontra-
se mais adequada aos “mundos da produção” e não tanto aos “mundos de concepção” tais como as artes e a 
investigação científica, que considera emblemáticas das sociedades contemporâneas, propondo a 
substituição da noção da regra e de decisão por “prescrição” e “relação à prescrição” como as que melhor se 
adequam a uma sociedade que progressivamente tem passado dos mundos da produção aos mundos da 
concepção (Hatchuel, 2003). Para Hatchuel, a noção de ‘prescrição’ “reflecte todos os conhecimentos que nos 
chegam dos outros e que se destinam a ser levados em conta na nossa acção. Essa consideração não equivale 
necessariamente a uma conformação da acção: ela pode simplesmente orientá-la (a lei obriga-nos a ter as 
nossas contas em dia e a não aceitar dívidas inconsideradas, mas permite-nos escolher os meios para o 
fazer)” (p. 295). No que se refere ao conceito de “relação de prescrição”, ele “designa a natureza da relação 
que se forma entre o autor de uma prescrição e o seu destinatário” (Idem). Para este autor, se “a regra 
corresponde a uma prescrição que molda a acção, aliada a uma relação de prescrição autoritária” (p. 296), o 
conjunto “prescrição/relação de prescrição” permite “descrever de forma mais precisa uma grande variedade 
de situações e alargar a análise para além do conceito de regulação”. Esta aproximação “convida-nos a 
encarar a regulação como um caso particular de acção colectiva geradora de prescrições e de relações de 
prescrição”, dando conta de “formas particulares de acção colectiva que são, simultânea e paradoxalmente, 
pouco regulamentadas e fortemente prescritivas” (Idem). Com efeito, nos mundos das artes, da educação e 
da cultura existe uma multiplicidade de formas de acção colectiva que visam estabelecer e/ou substituir as 
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contribuem para esta produção, sendo que estas são simultaneamente o resultado das 
lógicas e das racionalidades em presença no interior de uma determinada comunidade 
e a condição de formação e de manutenção da mesma (Reynaud, 1997, 2003, Terssac, 
2003).  
Se a regra exprime “sempre a estabilização possível, negociada ou imposta, de uma 
aprendizagem colectiva” (Hatchuel, 2003: 297), é preciso também salientar a 
imprevisibilidade dos desvios em relação às regras e às convenções. A transformação 
das organizações “obedece mais à pressão transgressiva dos inovadores que ao 
desenrolar racional de mudanças programadas”, uma vez que, “nunca conseguimos 
antecipar perfeitamente o uso que será dado a um novo recurso, qualquer que seja a 
sua natureza. O que lhe confere sentido e eficácia é bem mais o uso que lhe é dado do 
que as esperanças que possamos ter quanto à matéria em causa”. É esta “inadequação 
das antecipações” que conduz à manutenção das regras, normas e comportamentos, 
até que “os critérios que definem o ‘bom’ em relação a uma orientação concebam 
uma mudança”. Por outro lado, “os inovadores, ao mesmo tempo que transgridem as 
regras, têm sempre no espírito a ideia de ‘um outro bem’”. O desvio às regras e às 
convenções “não se define, contudo, apenas pelos actos, mas também pelos 
julgamentos feitos a seu propósito”. Ou seja, é preciso admitir que o desvio não é 
somente “o resultado de um julgamento mas também de uma acção relativamente 
racional” (Alter, 2003: 80). 
Neste contexto, nos debates sobre a contemporaneidade e a acção pública, em 
particular sobre novas formas participativas na conceptualização e na decisão políticas 
na educação e cultura, a incerteza e a pluralidade de valores e de conhecimentos são 
polifacetadas, os parceiros sociais e culturais querem ser também 
“conceptualizadores”, o que remete para um conjunto de questionamentos, 
nomeadamente de se poder pensar a acção pública na educação artística unicamente 
em termos de regras, de regulação e de participação nas decisões e nas escolhas 
políticas. O que parece estar presente é que o trabalho de concepção colectiva que os 
diferentes parceiros sociais e culturais reclamam é “um trabalho que permite construir 
                                                                                                                                                                                  
convenções e as relações com estas convenções, dado que “o domínio da regra e o da regulação são ali 
necessariamente reduzidos para que a acção possa ter como finalidade criar ‘o inesperado’ ou ‘ultrapassar 
antigas verdades’ é difícil de confirmar e as relações de prescrição apenas excepcionalmente se devem tornar 
autoritárias” (p. 296). As relações de prescrição são inevitáveis: a crítica, a autoridade, a organização de 
concursos/audições e de confrontações com os públicos são vitais nos mundos das artes e da educação 
artístico-musical. Para Hatchuel, o conjunto prescrição/relação de prescrição permite, por um lado, “distinguir 
os mundos onde a regulação é central e os mundos onde ela não o é” (p. 297), e, por outro, afirmar que “a 
actividade de concepção não é redutível a um processo de decisão”, uma vez que este tipo de actividade 
necessita não só de fazer escolhas como também de “fazer emergir os conceitos e as formas; fazer a sua 
passagem para dispositivos materiais simbólicos; imaginar as provações”, e todas estas fases “impõem a troca 
e a explicitação colectiva”. Durante este trabalho colectivo, cada especialista é por sua vez prescritor e 
prescrito naquilo que o autor designa por “prescrição recíproca”, ou seja, “esta dupla relação específica do 
trabalho cooperativo (e conflitual) sobre as acções que estão em construção” (pp. 298-299). 
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noções, conhecimentos e convicções comuns, se possível antes de se chegar às regras” 
(Hatchuel, 2003: 299). 
 
1.2.1. Da regulação transnacional à regulação micro-local 
No que se refere mais concretamente à acção pública na educação artística, o conceito 
de regulação (Barroso, 2005; Woll, 2004), remete para as alterações nos modos de 
orientação, coordenação e controlo deste subsistema permitindo dar conta das 
tendências emergentes no que se refere à recomposição do papel do Estado devido 
não só à pluralidade de actores e de instâncias de decisão como também à diversidade 
de formas de intervenção e ao desenvolvimento de regulações alternativas (Dutercq & 
Van Zanten (2001/2002), p. 5 e ss.). “A regulação é a resultante da articulação (ou da 
transacção) entre uma ou várias regulações de controlo e processos ‘horizontais’ de 
produção de normas na organização. A regulação é entendida no sentido activo de 
processo social de produção de ‘regras de jogo’ permitindo resolver problemas de 
interdependência e de coordenação18” (Maroy & Dupriez, 2000: 76). 
Por outro lado “os sistemas de ensino estão a alterar o seu modo de regulação, 
passando de um controlo baseado na conformidade com as regras e as directivas 
impostas pela hierarquia para um controlo baseado na conformidade com os 
objectivos e as finalidades da acção” (Hutmacher, 1992: 56). Para este autor, “neste 
novo modelo de regulação, o poder político-administrativo define as finalidades e os 
objectivos a atingir, mas transmite o mínimo possível de directivas, afectando um 
orçamento global ao estabelecimento de ensino. No interior deste quadro, os 
profissionais usufruem de uma grande liberdade para encontrar as modalidades, as 
vias e os meios para realizar os objectivos. Os estabelecimentos prestam contas dos 
seus resultados através de uma avaliação a posteriori, que mede a distância entre os 
resultados e os objectivos (e não a conformidade com as directivas), cuja interpretação 
integra parâmetros do contexto19” (Idem).  
                                                             
18 Barroso (2005) salienta que “a actual difusão, no domínio educativo, do termo ‘regulação’ está associada, 
em Portugal, ao objectivo de consagrar, simbolicamente, um outro estatuto à intervenção do Estado na 
condução das políticas públicas. Muitas das referências que são feitas ao ‘novo’ papel regulador do Estado 
servem para demarcar as propostas de ‘modernização’ da administração pública das práticas tradicionais de 
controlo burocrático pelas normas e regulamentos que foram (e ainda são) apanágio da intervenção estatal 
Nesse sentido, a ‘regulação’ (mais flexível na definição dos processos e rígida na avaliação da eficiência e 
eficácia dos resultados) seria o oposto de ‘regulamentação (centrada na definição e controlo a priori dos 
procedimentos e relativamente indiferente às questões da qualidade e eficácia dos resultados)” (p. 63). 
Contudo, como adverte o autor, “a diferença entre regulação e regulamentação não tem que ver com a sua 
finalidade (uma e outra visam a definição e o cumprimento das regras que operacionalizam objectivos), mas 
com o facto de a regulamentação ser um caso particular de regulação, uma vez que as regras estão, neste 
caso, codificadas (fixadas) sob a forma de regulamentos, acabando, muitas vezes, por terem um valor em si 
mesmas, independentemente do seu uso” (pp. 63-64). 
19 Este autor chama a atenção para o facto de que “a concretização deste novo tipo de contrato entre os 
poderes políticos e estabelecimentos de ensino é muito complexa e coloca numerosas questões”, tratando-se 
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Neste enquadramento, mobilizo, para este trabalho, dois conceitos fundamentais: a 
regulação institucional e a regulação situacional. A regulação institucional, normativa e 
de controlo, pode ser definida como “o conjunto de acções decididas e executadas por 
uma instância (governo, hierarquia de uma organização) para orientar as acções e as 
intenções dos actores sobre os quais detém uma certa autoridade” (Maroy e Dupriez, 
2000, citados por Barroso, 2003). Neste tipo de abordagem são colocadas em 
evidência questões relacionadas com a coordenação, o controlo20 e a influência que 
são exercidas pelos detentores de uma autoridade legitimada por diferentes instâncias 
(seja a nível central, regional ou local, seja a nível da direcção da escola). 
No entanto, a abordagem institucional de regulação afigura-se redutora devido aos 
processos complexos existentes no âmbito da governança, onde coexistem múltiplas 
regulações (da parte dos docentes e de outros actores sociais). Por isso, a regulação 
situacional (activa e autónoma) é considerada como um processo activo de “regras de 
jogo” (Reynaud, 1997) que orientam o funcionamento das escolas, mas também o seu 
(re)ajustamento provocado pela diversidade de estratégias e lógicas de acção dos 
vários membros que as constituem, em função dessas mesmas regras. De acordo com 
esta abordagem, e considerando as escolas como um micro-sistema social complexo, 
existe uma pluralidade de fontes e modalidades de regulação, em função da 
diversidade de actores envolvidos, das suas posições, dos seus interesses, estratégias e 
dos seus modos de olhar a sua missão e intervenção da música na educação, quer no 
contexto interno das escolas, quer noutros contextos 
Assim, afigura-se pertinente pensar o processo de regulação como envolvendo não só 
“a produção de regras (normas, injunções, constrangimentos, etc.) que orientam o 
funcionamento do sistema, mas também, o (re)ajustamento da diversidade de acções 
dos actores em função dessas mesmas regras” (Barroso, 2003: 39). Deste modo, a 
regulação do trabalho político, organizacional, científico, pedagógico e artístico dos 
actores envolvidos na educação artístico-musical não deve ser vista “como um 
                                                                                                                                                                                  
“de um procedimento que pode ter consequências perversas *…+, na medida em que a regulação dos sistemas 
de ensino não se pode fazer unicamente segundo as leis do mercado” (p. 56). Por outro lado, e no que se 
refere à descentralização, “a simples transferência do poder central para um poder local, sem redefinição das 
regulações do poder local, pode comprometer o efeito esperado de responsabilização dos profissionais e de 
mobilização das ideias e das energias no seio dos estabelecimentos” uma vez que “a experiência de sistemas 
fortemente descentralizados *…+ demonstra que a descentralização não é por si só suficiente para garantir 
prestações escolares de qualidade superior” (p. 57). 
20 Para Kooiman (2005), “a condução e o controlo são as principais expressões da governação hierárquica: a 
condução é a mais ‘política’ das duas; o controlo é por natureza mais ‘administrativo’”. A condução pressupõe 
que quem governa tem uma ideia do caminho a seguir, dado que a condução “é uma forma de intervenção, 
parecendo unidireccional e vertical”, embora, assim como em todas as actividades de governação, ela seja 
“uma ocupação interactiva, para a qual a busca de objectivos parece ser preferível ao estabelecimento de 
objectivos”. No que se refere ao controlo, no âmbito do sector público, este está tradicionalmente associado 
a questões relacionadas com a responsabilização e/ou com relações político-burocráticas. De acordo com 
este autor “na governação (pública) moderna, o controlo de cima para baixo ainda é uma forma importante 
de gestão de actividades complexas, mas outras soluções incorporando confirmações e balanços, e até 




processo único, automático e previsível, mas como um processo compósito que resulta 
mais da regulação das regulações, do que do controlo directo da aplicação de uma 
regra sobre a acção dos ‘regulados’” (Idem: 40). 
Com efeito, existem e coexistem diferentes fontes e modos de regulação, o que faz 
com que os mecanismos de coordenação, equilíbrios e transformações do trabalho 
artístico-pedagógico e organizacional resultem mais da interacção dos múltiplos 
dispositivos reguladores do que da aplicação linear de normas, regras e orientações do 
poder político emanadas dos diferentes poderes políticos nacionais (administração 
central, regional e órgãos das escolas) e internacionais. Cada um destes dispositivos 
pode envolver uma grande variedade de actores que interpretam os seus modos de 
intervenção de modos autónomos em relação aos restantes21. 
Deste modo, pode pensar-se a regulação em temos transnacionais, nacionais, locais e 
micro-locais. No primeiro caso, a regulação transnacional significa “o conjunto de 
normas, discursos e instrumentos (procedimentos, técnicas, materiais, diversos, etc.) 
que são produzidos e circulam nos fóruns de decisão e consulta internacionais [nos 
domínios da educação e da cultura] e que são tomados pelos políticos, funcionários ou 
especialistas nacionais, como ‘obrigação ou ‘legitimação’ para adoptarem ou 
proporem decisões ao nível do funcionamento do sistema educativo” (Barroso, 2004:  
14-15). 
Este tipo de regulação tem uma quádrupla origem. Por um lado, ela é oriunda dos 
“países centrais e faz parte do sistema de dependência em que se encontram os países 
periféricos ou semi-periféricos, nomeadamente no quadro de diferentes 
constrangimentos estruturais de natureza política económica, geoestratégica, etc., que 
integram os chamados ‘efeitos da globalização’”; por outro, a regulação transnacional 
“resulta da existência de estruturas supra-nacionais (como é o caso, para Portugal, da 
União Europeia) que mesmo não assumindo formalmente um poder de decisão em 
matéria educativa, controlam e coordenam, através das regras e dos sistemas de 
financiamento, a execução das políticas nesse domínio”. Por outro lado ainda, “além 
destas modalidades mais formais que resultam da ligação existente entre o sistema 
educativo e os outros sistemas sociais, outras formas subtis e informais exercem 
igualmente um efeito regulador transnacional”, que é o que acontece “com os 
inúmeros programas de cooperação, apoio, investigação e desenvolvimento com 
origem em diferentes organismos internacionais (Banco Mundial, OCDE, UNESCO, 
União Europeia, Conselho da Europa, Fundação Soros, etc.) que reúnem especialistas, 
                                                             
21 Maroy (2006), no que designa por regulação de nível intermédio, salienta que “ela é levada a cabo por uma 
grande variedade de agentes, públicos ou privados, que assumem diferentes papéis. No entanto, estes 
agentes tendem a interpretar a sua missão de forma autónoma em relação aos restantes. Como 
consequência, se, por um lado, torna possível uma maior adaptação dos agentes às especificidades de cada 
contexto, por outro lado, pode ser uma fonte de incoerência entre os diferentes agentes que operam em 
diversos níveis” (p. 234). 
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técnicos, ou funcionários de diferentes países”. Este tipo de programas sugere e 
muitas vezes impõe “diagnósticos, metodologias, técnicas e soluções (muitas vezes de 
maneira uniforme) que acabam por constituir uma espécie de “pronto-a-vestir” a que 
recorrem os especialistas dos diferentes países sempre que são solicitados (pelas 
autoridades ou opinião pública nacionais) a pronunciarem-se sobre os mais diversos 
problemas ou apresentarem soluções” (Idem: 15).  
Sob o ponto de vista da regulação nacional, ela é perspectivada como sendo “o modo 
como as autoridades públicas (neste caso o Estado e a sua administração) exercem a 
coordenação, o controlo e a influência sobre o sistema educativo [e cultural], 
orientando através de normas, injunções e constrangimentos o contexto de acção dos 
diferentes actores sociais e seus resultados”. A regulação nacional caracteriza-se pelo 
hibridismo resultante “da sobreposição ou mestiçagem de diferentes lógicas, discursos 
e práticas na definição e acção políticas, o que reforça o seu carácter ambíguo e 
compósito” (Idem: 16), com origens diferenciadas: do Estado, da administração 
burocrática, do profissionalismo dos professores e dos músicos, do mercado. Este 
hibridismo manifesta-se, particularmente em dois níveis. Por um lado, “nas relações 
entre países”, colocando em causa a ideia de que se está “em presença de uma 
aplicação ‘passiva’, pelos países da periferia, dos ‘modelos’ de regulação concebidos e 
exportados pelo centro22”; por outro, na utilização “de modos de regulação 
procedentes de ‘modelos’ distintos, em particular no que se refere à oposição 
‘regulação pelo Estado’, ‘regulação pelo mercado’23” (Idem: 17).  
No plano da “micro-regulação local”, esta “remete para um complexo jogo de 
estratégias, negociações e acções, de vários actores, pelo qual as normas, injunções e 
constrangimentos da regulação nacional são (re)ajustadas localmente, muitas vezes de 
modo não intencional”. Esta micro-regulação local é entendida “como o processo de 
coordenação da acção dos actores no terreno que resulta do confronto, interacção, 
negociação ou compromisso de diferentes interesses, racionalidades e estratégias em 
presença quer, numa perspectiva vertical, entre “administradores” e “administrados”, 
quer, numa perspectiva horizontal, entre diferentes ocupantes do mesmo espaço de 
interdependência (intra e inter organizacional) – escolas, territórios educativos, 
municípios, etc.” (Idem: 17-18). Para Barroso, “os pólos de influência da micro-
regulação local são diversificados e tanto podem situar-se nos serviços da 
                                                             
22 Nesta mesma linha, e em relação à realidade portuguesa Lima & Afonso (2002), referem que “a maior 
atenção concedida ao plano externo e supranacional não pode ser correlativa de uma menor atenção às 
especificidades históricas, políticas e culturais portuguesas *…+ Parece, portanto, necessário apostar numa 
certa tensão entre aquilo que pode ser reconhecido como comum e como distinto, como influência, mas não 
necessariamente como cópia ou reprodução, contrariando quer a produção singular de imagens puramente 
reflectidas de modelos exógenos, quer a singularidade sistemática, única e incontaminada, de realidades 
interpretadas como próprias ou reconhecidas como endógenas” (pp. 11-12). 
23 A coexistência entre modelos é descrita por Amaral & Magalhães, 2001, por exemplo, como “cabeça de 
Janus” para evidenciar o jogo duplo entre por um lado as práticas de controlo e, por outro, a promoção da 
autonomia e da descentralização. 
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administração desconcentrada ou descentralizada com intervenção directa ao nível 
local, como nas organizações educativas individualmente consideradas, como em 
grupos de interesses *…+ organizados, ou não, em associações formais”. Por outro lado, 
“além destas formas mais institucionais ou colectivas de intervenção, é necessário ter 
em conta, igualmente, a influência exercida pelos actores individuais como 
interferência directa no funcionamento do sistema educativo [e cultural], quer como 
prestadores, quer como utilizadores (pais, alunos, professores, funcionários, gestores 
escolares” (p. 18). 
No entanto, a existência de múltiplos espaços de micro-regulação local, sem que tenha 
sido conceptualizada e operacionalizada, tem contribuído para a criação de um efeito 
‘mosaico’ no interior da escola. Este efeito mosaico tem dificultado a mobilização das 
energias para um efectivo trabalho em rede, prospectivo e diferenciado nos diferentes 
espaços e dimensões do trabalho desenvolvido. Neste contexto, é necessário 
conceptualizar o processo de regulação como envolvendo não só “a produção de 
regras (normas, injunções, constrangimentos, etc.) que orientam o funcionamento do 
sistema, mas também, o (re)ajustamento da diversidade de acções dos actores em 
função dessas mesmas regras”. Assim, a regulação da educação artístico-musical “não 
pode ser vista como um processo único, automático e previsível, mas como um 
processo compósito que resulta mais da regulação das regulações, do que do controlo 
directo da aplicação de uma regra sobre a acção dos ‘regulados’” (Barroso, 2003: 40). 
Existem diferentes fontes de modos de regulação, o que conduz a que os mecanismos 
de coordenação, equilíbrios e transformações da educação artístico-musical “resultem 
mais da interacção dos vários dispositivos reguladores do que a aplicação linear de 
normas, regras e orientações do poder político”. Neste sentido, o conceito de “multi-
regulações” afigura-se mais adequado, uma vez que as acções que garantem o 
funcionamento do ensino de música “são determinadas por um feixe de dispositivos 
reguladores que muitas vezes se anulam entre si, ou pelo menos relativizam a relação 
causal entre princípios, objectivos, processos e resultados. Os ajustamentos e 
reajustamentos a que estes processos de regulação dão lugar não resultam de um 
qualquer imperativo (político, ideológico, ético) definido a priori, mas sim dos 
interesses, estratégias e lógicas de acção de diferentes grupos de actores, através de 
processos de confrontação, negociação e recomposição de objectivos e poderes” 
(Idem). 
Se entendermos a regulação do sistema educativo como um “sistema de relações 
torna-se necessário valorizar, no funcionamento desse sistema, o papel fundamental 
das instâncias (indivíduos, estruturas formais e informais) de mediação, tradução, 
passagem de vários fluxos reguladores, uma vez que é aí que se faz a síntese ou se 
superam os conflitos entre as várias regulações existentes. Estas instâncias funcionam 
como uma espécie de ‘nós da rede’ de diferentes reguladores e a sua intervenção é 
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decisiva para a configuração da estrutura e dinâmica do sistema de regulação e seus 
resultados” (Idem: 41). 
Contudo, “o aumento da multi-regulação não implica, necessariamente, mais ordem, 
ajustamento ou cumprimento legal, pois resultam muitas vezes em importantes 
contradições e tensões. Assim sendo, poderemos assistir a um aumento da 
fragmentação das políticas e acções em cada escola. E, por sua vez, esta fragmentação 
pode implicar o surgimento de novos problemas relacionados com as desigualdades 
escolares, mas poderá também produzir incoerências, procedimentos burocráticos 
excessivos, perca de sentido da intervenção, falta de confiança e resistência por parte 
das escolas na existência de mecanismos de regulação das suas práticas” (Maroy, 
2006: 233-234). 
Neste contexto, as diversas componentes que constituem as políticas no âmbito da 
educação artístico-musical enquadram-se numa rede de relações em que interagem 
diversos actores: escolas, autoridades governativas e administrativas, sindicatos, 
professores, músicos, instituições diversificadas e intersectoriais de cultura e recreio. 
As políticas podem também ser caracterizadas, num dado momento sócio-histórico do 
seu desenvolvimento, pelo modo como se regulam estas relações. A análise concreta 
do funcionamento das diferentes instâncias de regulação dos diferentes componentes 
que constituem as políticas para este sector, tendo em conta as multi-regulações 
existentes, conduz, na perspectiva da governança, à co-regulação. Assim, a co-
regulação é uma regulação construída conjuntamente por uma pluralidade de actores 
que desenvolvem, directa ou indirectamente, a acção no campo concreto da(s) 
política(s) que se pretendem desenvolver. Neste contexto, a co-regulação pode ser um 
instrumento político híbrido que articule a ‘estabilidade’ necessária à governação 
deste subsistema com uma ‘aproximação’ flexível de auto-regulação. Isto significa que 
os modos de regulação mais institucionais, ligados, por exemplo, ao plano da 
administração central e à auto-regulação, quer a top-down quer a bottom-up, e a 
transversal são construídos em paralelo.  
 
1.2.2. Da participação e da regulação sócio-comunitária  
Num mundo onde os espaços de conflitualidade, mas também de convergência, se 
multiplicam e muitas vezes não se enquadram nas clivagens tradicionais alicerçadas 
num modelo vertical em que existem, de um lado, os que sabem e os que decidem e, 
do outro, os destinatários das decisões, em que o saber e o poder de uns justificam a 
despossessão dos outros. Este modelo já não responde às exigências e aos problemas 
com que a educação e a cultura se defrontam: “o desafio é assim o de repensar a 
acção pública num contexto a tal ponto complexificado que já não se submete a 
constrangimentos e formatações impostas. Em vez de uma defesa crispada, ciosa das 
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prerrogativas da autoridade e da competência já atestada e reconhecida, será 
doravante conveniente procurar dispositivos adequados às novas divisões de 
competências. Não se trata de algo simples, uma vez que a realidade actual é 
eminentemente mutável, plural, em constante e rápida evolução. Quando surgem 
novas questões, tal frequentemente acontece fora dos espaços balizados pela 
discussão política. Conduzir uma política [educativa e] cultural significa mais do que 
financiar as iniciativas e as organizações: implica antes de mais transformar 
radicalmente as suas formas de fazer política24” (Genard, 2002: 145-146) 
De igual modo, dada a falência da coordenação e regulação burocrático-profissional, 
tornou-se pertinente procurar outras modalidades organizativas (pedagógicas, 
educativas e artísticas), outros modos de intervenção e de regulação que sejam 
facilitadores: 
- da recriação deste tipo de educação e de escolas artísticas “como espaços 
públicos de decisão colectiva” (Barroso, 2005: 746), alicerçada numa cidadania que 
promova a “unidade sem negar a diversidade” (Whitty, 2002); 
- do cosmopolitismo pedagógico-artístico em que convivencialidade entre 
diferentes mundos artístico-musicais, as memórias, as tradições, as técnicas, os 
cânones, as inovações e as disrupções promovam quadros de referência susceptíveis 
de construção de novos imaginários; 
- da assunção do papel do Estado como garante da manutenção deste tipo de 
educação, de ensino e de escolas “num espaço de justificação política” (Derouet, 
2003), sem, contudo, significar ser papel do Estado o detentor exclusivo dessa 
justificação. 
Contudo, como adverte Whitty (2002), “nem o Estado, nem a sociedade civil 
constituem um contexto adequado para o exercício de uma cidadania activa e 
democrática, através da qual seja alcançada a justiça social. A reafirmação dos direitos 
dos cidadãos em educação [e na cultura] parece exigir o desenvolvimento de uma 
nova esfera pública, algures entre o estado e a sociedade civil mercantilizada, em que 
novas formas de associação colectiva possam ser desenvolvidas. O desafio reside em 
                                                             
24 Bamford (2006) salienta da seguinte forma as responsabilidades pelas políticas da educação artística: “Em 
primeiro lugar, o governo e as escolas são em conjunto responsáveis pela política educacional tal como 
descrita nos curricula. Embora as escolas fossem vistas como as administradoras no terreno, os professores, 
artistas e crianças raramente foram consultados em relação ao desenvolvimento das políticas de educação 
artística. Foi notório que os responsáveis pelo fornecimento de educação artística tinham informações 
limitadas para o desenvolvimento de políticas de educação artística, e que qualquer tentativa de influenciar a 
política de educação artística tem de ser dirigida a autoridades descentralizadas” (p. 57). Para Wimmer 
(2006), os papéis relevantes que os indivíduos e as organizações para além do sector público desempenham 
no âmbito da educação artística e cultural “não é até hoje considerado de forma adequada no planeamento e 
implementação de políticas. Na prática, uma grande número de organizações governamentais e não-
governamentais sem funções de educação contribuem para o ensino cultural: um facto largamente 
negligenciado pelos políticos responsáveis pela área” (p. 31). 
53 
 
saber como sair de um processo de decisão atomizado para o assumir de uma 
responsabilidade colectiva em educação [e cultura], mas sem recriar um sistema de 
planificação supercentralizado (…)” (p. 20).  
Isto implica não só a repolitização das artes na educação como também a criação de 
condições estruturais, institucionais e administrativas que a tornem sustentável, sob o 
ponto de vista cultural, artístico e formativo. Esta proliferação de espaços de decisão 
no domínio das políticas educativo-culturais pode traduzir-se numa atomização de 
ordens locais com consequências fragmentárias e polarizadas do serviço público 
educativo-artístico. Assim, como refere Whitty (2002), torna-se necessário 
conceptualizar novos contextos paradigmáticos que contribuam para determinar as 
mudanças institucionais, curriculares e de articulação entre várias instâncias que 
estejam ao serviço de uma sociedade mais culta no seu conjunto. De acordo com este 
autor, isto passa por novas formas de associação na esfera pública, nas quais os 
direitos de cidadania sejam reafirmados atendendo às tendências actuais para a 
criação de uma versão reduzida do Estado e para a mercantilização não só da 
sociedade civil como também dos bens educativos e culturais.  
No entanto, “a repolitização da educação, a multiplicação das instâncias e momentos 
de decisão, a diversificação das formas de associação no interior dos espaços públicos 
e o envolvimento de um maior número de actores exigem um papel renovado para a 
acção do Estado com o fim de compatibilizar o desejável respeito pela diversidade e 
individualidade dos cidadãos com a prossecução de fins comuns necessários à 
sobrevivência da sociedade – de que a educação é um instrumento essencial. Essa 
compatibilização só é possível com o reforço de formas democráticas de participação e 
decisão o que, nas sociedades contemporâneas, exige cada vez mais uma qualificada e 
ampla informação, a difusão de instâncias locais e intermédias de decisão, uma plena 
inclusão de todos os cidadãos (particularmente dos que até aqui têm sido 
sistematicamente excluídos, do interior e do exterior)” (Barroso, 2003: 22). 
Deste modo, e numa perspectiva da promoção do desenvolvimento cultural 
sustentado, emancipado e participado, cabe ao Estado “um papel insubstituível (se 
bem que não exclusivo) na promoção de espaços de autonomia para a produção 
intelectual e artística (uma espécie de áreas libertas da pressão concorrencial e das 
sanções audiométricas)”. Contudo, este papel insubstituível implica “garantir que este 
caminho se faça com base em fórmulas institucionais e organizativas que, valorizando 
a autonomia dos criadores, consiga ao mesmo tempo contrariar propensões para 
alguma centripetação e auto-consagração estética, inibidoras, no limite, de uma 
efectiva participação em processos de democratização cultural”. Para esta efectiva 
participação em processos de democratização cultural importa “estimular a 
colaboração entre instituições que só por força de pesadas rotinas intelectuais e 
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organizativas ou de eternas necessidades de afirmação identitária vivem, de facto, no 
dia-a-dia, inteiramente divorciadas” (Pinto, 1997: 4-5) 
Assim, “a refundação democrática da administração pública e do terceiro sector25 
pressupõem uma nova articulação entre os princípios da democracia representativa e 
os princípios da democracia participativa” (Santos, 2006: 345). Num tempo de 
reconfigurações paradigmáticas e de “organização política emergente” compete ao 
Estado “coordenar as diferentes organizações, interesses e fluxos que emergiram da 
desestatização da regulação social” em que “a luta democrática” é antes de mais “uma 
luta pela democratização das tarefas de coordenação”, tarefas estas que “são antes de 
tudo de coordenação de interesses divergentes e até contraditórios”. Nesse sentido, 
“enquanto o Estado moderno assumiu como sua e, portanto, de interesse geral, uma 
versão desses interesses ou da sua composição, hoje o Estado assume como sua a 
tarefa de coordenação entre os interesses e, nestes, contam-se tantos interesses 
nacionais, como interesses globais ou transnacionais” (Idem). 
Santos, no questionamento que faz em relação à democracia representativa26, propõe 
a transformação do Estado nacional naquilo que designou “o Estado como novíssimo 
movimento social” em que, numa configuração de “Estado experimental”, se deve 
garantir que “às diferentes soluções institucionais multiculturais são dadas iguais 
condições para se desenvolverem segundo a sua lógica própria” e garantir “padrões 
mínimos de inclusão, que tornem possível a cidadania activa necessária a monitorar, 
acompanhar e avaliar o desempenho dos alternativos”. Para este autor, “o novo 
estado de bem-estar é um Estado experimental e é a experimentação contínua com 
participação activa dos cidadãos que garante a sustentabilidade do bem-estar. O 
Estado como novíssimo movimento social “é um Estado articulador que, não tendo o 
                                                             
25 Santos (2006) refere que o terceiro sector “é uma designação residual e vaga com que se pretende dar 
conta de um vastíssimo conjunto de organizações sociais que não são nem estatais nem mercantis, ou seja, 
organizações sociais que, por um lado sendo privadas, não visam fins lucrativos, e, por outro lado, sendo 
animadas por objectivos sociais, públicos ou colectivos, não são estatais *…+ As designações vernáculas do 
terceiro sector variam de país para país e as variações, longe de serem meramente terminológicas, reflectem 
histórias e tradições diferentes, diferentes culturas e contextos políticos. Em França é tradicional a designação 
de economia social; nos países anglo-saxónicos fala-se de sector voluntário e de organizações não lucrativas, 
enquanto nos países do chamado Terceiro Mundo domina a designação de organizações não 
governamentais” (p. 325). 
26 A este respeito o autor escreve que “num espaço público em que o Estado convive com interesses e 
organizações não estatais, cuja actuação coordena, a democracia redistributiva não pode confinar-se à 
democracia representativa, uma vez que esta foi desenhada apenas para acção política no marco do Estado 
(…) É que nas condições da nova constelação política, a democracia representativa perdeu as parcas 
virtualidades distributivas que alguma vez teve. Por isso, nestas novas condições a democracia redistributiva 
tem de ser democracia participativa e a participação democrática tem de incidir tanto na actuação estatal de 
coordenação como na actuação dos agentes privados, empresas, organizações não governamentais, 
movimentos sociais cujos interesses e desempenho o Estado coordena. Por outras palavras, não faz sentido 
democratizar o Estado se simultaneamente não se democratizar a esfera não estatal. Só a convergência dos 
dois processos de democratização garante a reconstituição do espaço público de deliberação democrática” 
(Santos, 2006: 345-346). 
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monopólio da governação, retém contudo o monopólio da metagovernação, ou seja, o 
monopólio da articulação no interior da nova organização política” (pp. 348-349). 
Ora, um modo de mobilizar a “sociedade civil” no processo deliberativo é promovendo 
a participação (Yang & Bergrud, 2008), o que permite alargar o campo da democracia 
abrindo-a a todos os domínios e a todas as escalas geográficas, do local ao Estado, 
contrariando a tendência paradoxal de que “quanto mais consulta menos 
democracia”. Isto significa que a construção e a implementação da política da 
educação artístico-musical não se afigura como tarefa fácil atendendo às realidades 
plurais e às instabilidades próprias dos contextos em mudança, mas, no entanto, ela 
não se pode ficar pelos modos tradicionais e pelos modos institucionais e das 
representações estabilizadas ao longo do tempo. 
A emergência de novas questões e de novas formas que muitas vezes aparecem fora 
de contexto dos espaços balizados pela discussão política implica que a acção política 
se situe num plano que integre, interligue e antecipe movimentos emergentes que 
muitas vezes não são formatados e que não se exprimem nas regras convencionais e 
nos espaços de discussão pública convencionais. Em vez de se considerar estas 
manifestações como obstáculos, penso ser útil conceptualizá-las como recursos, o que 
significa que, “contra uma tendência para monopolizar a palavra, será conveniente que 
o mundo político situe as suas práticas no âmago de uma cultura de discussão, e que 
se ponha à escuta de manifestações que, apesar de não apresentarem 
necessariamente as formas tradicionais, não deixam de ser testemunhos encorajantes 
de uma cidadania em exercício” (Genard, 2002: 146). 
Neste contexto, colocar em acção uma educação artístico-musical a que todos tem 
acesso – através de diferentes modalidades e formatos de convivencialidades 
múltiplas, artísticas, comunicacionais, inter-geracionais – e em que a responsabilidade 
e os meios são partilhados pelo Estado, a sociedade e as colectividades, bem como 
pelos profissionais da educação e da cultura, implica uma reflexão sobre os fins, os 
papéis e as possibilidades de construção de alternativas no sentido de uma melhor 
complementaridade na promoção e efectivação das artes na educação e na 
comunidade de modo a contribuir para um incremento de uma prática artístico-
musical efectiva no interior da escola e da comunidade, promovendo e construindo 
(Postman, 2002) processos facilitadores de uma política da educação artística pública 
mais consentânea com a contemporaneidade e os desafios que se lhe colocam.  
Assim, as diferentes tentativas de superação das perspectivas sócio-estatais e neo-
liberais de coordenação da vida social, educativa e artística conduziram à redescoberta 
do sentido de “comunidade”. Este sentido é visível no desenvolvimento de novos 
movimentos sociais e na recriação de formas de associação, sendo que o reforço “da 
participação dos cidadãos na tomada de decisão política ganha terreno na maioria das 
grandes democracias ocidentais. As noções de ‘participação’, de ‘consulta’, de ‘debate 
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cidadão’ têm sido objecto de uma valorização sistemática no vocabulário político. Os 
instrumentos que pretendem dar corpo a este imperativo participativo multiplicam-se 
em todas as escalas de governação *…+ O desvio através da escuta dos cidadãos 
transformou-se como uma figura obrigatória na acção pública e como uma nova arte 
de governar, como se já não fosse possível tomar uma decisão sem ter consultado 
antecipadamente o público. A participação dos cidadãos *…+ está, desde alguns anos, 
na ordem do dia” (Blondiaux, 2008: 6). 
Esta participação dos cidadãos na tomada de decisão política implica a existência de 
mecanismos mais horizontais e menos hierarquizados e burocráticos da acção pública. 
Se, como refere Weber (1947), a burocracia, com as suas leis, regras, procedimentos e 
rotinas predefinidas é um instrumento eficiente para acção política e organizacional 
pelo facto de ‘eliminar’ as subjectividades e o livre arbítrio dos actores e as suas 
“racionalidades limitadas”, uma das limitações centrais deriva do facto da 
segmentação das responsabilidades na construção de um bem comum. Num tempo 
caracterizado por fenómenos como a descontinuidade, uma “arquitectura” social e 
artística debilmente acoplada, pelas redes de sinergias e alianças, pelo individualismo 
colaborativo, pela sustentabilidade social artística e cultural, pela centralidade das 
pessoas nos processos políticos, organizacionais e artísticos (Limerick et al., 1998), a 
perspectiva burocrática já não ‘responde’ aos diferentes desafios que se colocam à 
educação artístico-musical numa perspectiva democrática e num contexto de 
governança em que cada actor interveniente neste tipo de educação assume a 
responsabilidade pela sustentabilidade artística, social, educativa e cultural do todo 
que compõe este subsistema. 
Ora, “o comunitarismo é apresentado como resposta aos problemas criados pelos 
falhanços da velha esquerda (estatal) e da nova direita (defensora do mercado) através 
da promessa de uma ‘terceira via’” (Clarke & Nerwman, 1997: 131), criticando o poder 
e o intervencionismo do Estado, assim como o poder do mercado que, promovendo os 
interesses individuais e de lucro, negligencia os interesses sociais, culturais e públicos 
mais amplos. Deste modo, “a comunidade é considerada como a força, até aqui 
negligenciada, que é capaz de preencher o espaço deixado vazio pelo consumismo 
individualista, revitalizando a sociedade cível que não pode ser reduzida ao Estado 
Nação, nem ao mercado” (Idem). 
Não sendo um debate novo, a ideia de “comunidade” como diferente de “sociedade”, 
salienta que, no primeiro caso, existe uma dimensão mais subjectiva e afectiva ligada 
ao sentido de pertença a uma determinada rede de relações e de sentidos, enquanto a 
segunda se centra mais em aspectos objectivos e racionais assentes em compromissos, 
coordenação e compatibilização de interesses numa base contratual. Para estes 
autores existem duas outras correntes para além da “comunidade como ordem 
moral”, visíveis em diferentes movimentos sociais. Por um lado, o comunitarismo 
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como modo de “activismo comunitário”, em que a comunidade é perspectivada como 
uma lugar de mobilização para a acção colectiva; por outro, o comunitarismo como 
expressão de “uma comunhão de identidades ou de interesses” em que as 
comunidades são mais afectivas ou identitárias do que espaciais, podendo ter papéis 
passivos ou activos se se basearem na afirmação da sua individualidade ou quando se 
constituem como forças capazes de mobilizarem uma acção colectiva na defesa dos 
seus interesses. São estes tipos de comunitarismo que estão na origem do 
desenvolvimento de designado “terceiro sector” e das associações.  
Contudo, as associações não derivam apenas de princípios comunitários mas também 
de princípios societais, constituindo-se como realidades sócio-comunitárias dado que 
“elas relevam de um registo societal sem se limitarem a ele, e podem relevar de um 
registo comunitário sem se encerrarem numa naturalização comunitarista” (Laville, 
1997: 51). Isto configura modos diferentes em que as associações se baseiam. No 
primeiro caso, baseiam-se numa relação contratual de modo a satisfazerem interesses 
comuns; no segundo, assenta num sentimento de pertença que é anterior à satisfação 
dos seus interesses comuns: “A associação não pode ser considerada unicamente 
como um processo que agrupa indivíduos unidos por valores ou interesses comuns, ela 
implica uma adesão voluntária supondo um horizonte de intelegibilidade, de 
significação, que é necessariamente de ordem inter-subjectiva. *…+ Para lá da 
abordagem em termos puramente contratuais, pode dizer-se que a associação 
pertence também à ordem de construção comunitária” (Idem). 
Esta perspectiva sócio-comunitária assenta na valorização da ideia de que as 
associações são instrumentos para a definição de compromissos de natureza pública 
tendo por referência um determinado bem comum, “espaço que permite operar a 
passagem da esfera privada para a esfera pública através de um encontro inter-
pessoal” (Idem: 67). 
Neste contexto, os conceitos de capital social formulado por Putman (1993) e das 
narrativas partilhadas formuladas por Postman (2002) afiguram-se pertinentes para se 
pensar o comunitarismo e o associativismo. No primeiro caso, “o capital social diz 
respeito ao conjunto da confiança social, às normas e às redes que as pessoas podem 
constituir para resolver os problemas comuns. As redes de compromisso cívico, como 
as associações de vizinhança *…+ constituem uma forma essencial de capital social. 
Quanto mais densas forem essas redes, mais possibilidades existem de que os 
membros de uma comunidade cooperem para obter um benefício comum” (p. 125). 
No segundo, contrariando o “espírito do tempo”, em que predominam os deuses da 
utilidade económica, do consumismo, da tecnologia, do multiculturalismo, contrapõe-
se a necessidade de outras narrativas que sejam partilhadas e que se constituam como 
factores mobilizadores de encontrar outros sentidos à educação. O “ensino público”, 
diz este autor, “depende absolutamente da existência de narrativas partilhadas e da 
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exclusão de narrativas que levem à alienação e à desagregação. O que torna as escolas 
públicas verdadeiramente públicas não será tanto o facto de estas terem um objectivo 
comum, mas o facto de os seus alunos partilharem os mesmos deuses. Isto acontece 
porque o ensino público não serve um público – ele cria esse público *…+. A questão 
não é: o ensino público cria ou não um público? – mas antes: que tipo de público cria o 
ensino? *…+. A resposta a esta questão não tem a ver com computadores, métodos de 
avaliação, a responsabilização dos professores, o tamanho das turmas ou qualquer 
outro pormenor respeitante à gestão das escolas. A resposta correcta depende tão-
somente de duas coisas: da existência de narrativas partilhadas e da capacidade de tais 
narrativas nos darem uma razão inspiradora para o ensino (Postman, 2002: 33-34). 
Ora, a reflexão sobre o comunitarismo nos espaços de construção e de coordenação 
política, bem como a natureza sócio-comunitária das associações, permitem introduzir 
perspectivas diferentes na abordagem dos problemas políticos que caracterizam a 
“crise” da educação artística e das escolas artísticas no domínio da música, 
particularmente se se tiver em consideração que esses problemas políticos já não se 
centram exclusivamente em questões relacionadas com a igualdade de oportunidades 
no acesso à formação artistico-musical, nem à dicotomia “formas eruditas ou não 
eruditas”, mas também com questões relacionadas com a exclusão social e cultural e 
com os ‘sentidos’ que este tipo de educação e formação têm para quem o frequenta, 
quem nele trabalha e quem dele participa indirectamente.  
Dois argumentos podem enquadrar esta abordagem: 
 - O primeiro argumento assenta no facto de que os grandes problemas da 
educação artístico-musical e das escolas onde esta se desenrola residem por um lado 
na perda do sentido de pertença e da ‘aura’ dos membros que a integram, e por outro 
(dimensão societal) no não reconhecimento de objectivos e interesses comuns quer no 
interior do subsistema quer no seu exterior. Vários tipos de factores contribuem para 
este tipo de situação: a diversidade e heterogeneidade das práticas artístico-musicais e 
o carácter predominantemente uniforme das práticas educativo-atísticas; a perda de 
legitimidade do Estado para construir e implementar projectos educativo-artísticos 
diversificados; a promoção de uma certa ‘cultura hegemónica de homogeneidade’ 
assente em valores do individualismo, visibilidade e da concorrência baseados nas 
“regras do mercado”. Assim, a revitalização do sentido comunitário da educação 
artística e das escolas e formações que a compõem pode ajudar a criar condições para 
“legitimar e justificar a acção colectiva” (Barroso, 2005: 82) das artes na educação e da 
educação artístico-musical. 
 - O segundo argumento está relacionado com o facto de este tipo de educação, 
formação e de escolas, desenvolver outras funções que, estando na essência do seu 
trabalho formativo pedagógico-artístico, ultrapassam a dimensão como 
administrativamente são concebidas. Dentro destas funções salienta-se a prestação de 
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bens, serviços e de apoio artístico e outros, que configuram outro tipo de modelos 
organizacionais mais de acordo com as suas multidimensionalidades e 
multifuncionalidades. Isto poderá permitir não só dar visibilidade ao trabalho existente 
mas sobretudo diversificar os modos e formas organizacionais e organizativas, os 
processos de adesão, entre outros, podendo ser benéfico para o desenvolvimento de 
algumas dessas actividades os contributos da gestão associativa. 
Este tipo de educação dispõe de espaços de mediação e de regulação dos diferentes 
interesses, quadros de referência artístico-pedagógica e estética e expressão de 
diferentes legitimidades que se podem consubstanciar em seis grandes categorias de 
intervenientes e três tipos de intervenções, conforme quadro 1, abaixo.  
Quadro 1. Intervenientes e intervenções na coordenação sócio-comunitária 
 Finalidade Modos Legitimidade 
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Elaborado a partir de Barroso, 2005, p. 83 
O Estado e a administração pública, nos planos central, regional e local, assim como 
nas suas dimensões e relações transnacionais, têm, com base na legitimidade 
democrática, como principal finalidade garantirem de um modo proactivo a equidade 
e a eficiência do serviço público de educação artístico-musical através das seguintes 
funções: co-condução, co-execução e controlo das políticas nacionais e locais que 
influenciam directa e indirectamente a educação artística relacionada com a música, 
afectação de recursos, co-regulação de processos e de procedimentos, estímulos ao 
desenvolvimento da criatividade e da inovação, avaliar os processos e os resultados 
das intervenções, compensar as diferentes formas de desequilíbrios entre os 
diferentes sectores artístico-educativos e as suas possibilidades de intervenção social e 
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cultural, em particular no que se refere ao desenvolvimento de práticas artísticas não 
hegemónicas. 
As instituições artísticas e culturais, com base na legitimidade de participação na 
construção de um bem comum e também como interessadas e afectadas pelo serviço 
público da educação artística, têm como principal finalidade a promoção de 
actividades artísticas, culturais e da educação não hegemónicas, a co-gestão das artes 
na escola e na comunidade, exercendo um controlo social e cultural sobre este tipo de 
educação e de escolas no sentido de contribuírem para a sua dignificação e equidade. 
Este tipo de intervenções pode ser realizado através da participação e co-
responsabilização da organização dos debates, compromissos e decisões necessárias à 
co-definição, co-construção, co-implementação e co-avaliação dos diferentes tipos de 
políticas, actividades e projectos educativo-artísticos no plano musical. 
As escolas artísticas, tendo por base a legitimidade das suas competências técnicas, 
artísticas e relacionais, bem como outros tipos de recursos simbólicos e materiais, mas 
também enquanto espaço de cidadania na construção de um bem comum, têm como 
finalidades a promoção de actividades formativas e artísticas de natureza 
plurifacetada, entre a formação de profissionais e de amadores, a par de actividades 
artísticas e culturais, orientando e cooperando no desenvolvimento das artes na 
comunidade numa perspectiva assente na singularidade dos seus projectos formativos 
e artísticos não hegemónicos co-construídos e co-geridos com diferentes actores 
singulares e institucionais. 
Os estudantes e pais, com a legitimidade assente nos seus direitos de cidadania e 
como membros activos na utilização dos recursos educativos, formativos e artísticos, 
assim como membros directamente afectados pelos serviços públicos, têm como 
finalidade primeira o controlo social e cultural sobre a educação artística e da escola, 
de modo a assegurarem uma democraticidade participativa, equidade e eficiência do 
trabalho desenvolvido. Esta participação cidadã realiza-se não só através da prestação 
de contas dos diferentes níveis de administração envolvidas em todo o processo, mas 
também nos modos de responsabilização e participação directa dos estudantes e das 
famílias nos debates, acordos, compromissos e decisões que se considerem 
pertinentes e necessários à co-definição, co-construção, co-implementação e co-
avaliação dos diferentes tipos de políticas, actividades e projectos educativo-artísticos 
no plano musical.  
Os professores, tendo por base a legitimidade das suas competências técnicas 
científicas, artísticas e relacionais características da sua profissão, mas também 
enquanto cidadãos responsáveis por um serviço público, têm como finalidades 
principais promoverem e assegurarem as diferentes actividades inerentes à educação 
artística, à missão das instituições educativas a que pertencem, no quadro das 
atribuições que lhe são próprias. Estas diferentes actividades são exercidas em 
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contextos pedagógico-artísticos e estéticos diferenciados, mas também num quadro 
de desenvolvimento de intervenções comunitárias de carácter social, artístico, cultural 
e cívico.  
Por último, os artistas, criadores e intérpretes, cuja base de legitimação se centra nos 
modos singulares como perspectivam a criação artística e as visões particulares das 
suas relações com o imaginário, com a transgressão e recomposição de códigos e 
convenções podem conduzir a outros modos de ver e de interrogar o mundo. Por 
outro lado, atendendo a que a sua actividade se exerce num quadro multifacetado em 
que existe a necessidade do outro para a que o trabalho realizado possa adquirir 
outras valências, o envolvimento em projectos artísticos e criativos de âmbito 
comunitário afigura-se como um elemento importante na promoção de outros olhares 
e sentidos sobre os quotidianos reais e imaginários. 
Este alargamento da esfera da política, das interdependências e das interacções entre 
os diferentes actores adquire a sua sustentabilidade social, artística, cultural e 
formativa através de uma perspectiva pós-burocrática (Heckscher, 1994; Mahon, 2008) 
assente: (a) na institucionalização do diálogo como modo de influenciar a construção 
de uma acção organizada, diálogo este assente no saber e no conhecimento e na 
partilha de metas e não na base de um poder que é estabelecido de um modo 
hierárquico; (b) na missão da organização sustentada por princípios de acção, mais do 
que de regras formais a cumprir, em que os indivíduos são chamados a pensar acerca 
das razões dos constrangimentos existentes na sua acção mais do que a seguir 
procedimentos estruturados rigidamente; (c) em processos de tomada de decisão que 
são reestruturados frequentemente, atendendo à flutuação das relações de influência; 
(d) na abertura das fronteiras do sistema contribuindo para uma maior tolerância às 
influências externas no interior do sistema, assim como uma maior participação 
interna no exterior; (e) na existência de um esforço na redução das regras e no 
incremento da pressão para reconhecer e valorizar a variedade das prestações 
individuais e em que o tempo é organizado de um modo mais flexível de acordo com a 
natureza do trabalho e dos projectos formativos, artísticos e de intervenção 
comunitária. 
Em síntese. Neste contexto, e seguindo Barroso (2005, pp. 733 e ss.), importa 
sistematizar aquilo em que consiste a regulação enquanto modo de coordenação da 
educação artístico-musical: 
 - A regulação constitui-se como um elemento integrante da educação artística 
em geral e da educação artístico-musical em particular e tem como principal função 
não só assegurar o seu equilíbrio e coerência mas também a sua transformação e 
adequação às diferentes geografias, temporalidades e referenciais em presença. 
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 - Os processos de regulação compreendem não só a construção das regras 
(normas, constrangimentos) articuladas entre a educação-cultura, assim como com a 
sociedade e o mercado de trabalho educativo-artístico, que orientam os modos de 
funcionamento diferenciados deste subsistema, mas também os processos de 
ajustamento e de reajustamento da pluralidade das acções, simbólicas e concretas, 
dos actores tendo em conta essas regras assim como os desvios e as transgressões. 
 - Considerando a educação artístico-musical como um sistema social e 
educativo-cultural complexo, existe uma pluralidade de fontes, de finalidades e 
modalidades regulatórias de acordo com a diversidade dos actores, das suas 
racionalidades, interesses e estratégias. 
 - A regulação da educação artístico-musical não é um processo único, unívoco, 
previsível e automatizado mas sim um processo também ele compósito e conflitual27 
que resulta mais da regulação das regulações do que de um controlo directo de 
aplicação de uma regra sobre a acção dos ‘regulados’. 
 - No contexto da educação artístico-musical pública, embora o Estado se 
constitua como um actor essencial no âmbito da regulação, ele não é o único nem 
muitas vezes o mais decisivo nos modos de coordenação e nos resultados que são 
obtidos. As múltiplas regulações a que este subsistema está sujeito (em termos globais 
e em termos de cada parte que o constitui) são muitas vezes paradoxais e 
contraditórios, o que torna imprevisível “o efeito das regulações institucionais 
desencadeadas pelo Estado e a sua administração” (p. 734). 
 - A multiplicidade de fontes e modos de regulação remetem mais para as multi-
regulações do que para uma aplicação linear e burocrática de dispositivos reguladores 
“já que as acções que garantem o funcionamento do sistema educativo *e musical+ são 
determinadas por um feixe de dispositivos reguladores que muitas vezes se anulam 
entre si, ou pelo menos relativizam a relação causal entre princípios, objectivos, 
processos e resultados. Os ajustamentos e reajustamentos a que estes processos de 
regulação dão lugar não resultam de um qualquer imperativo (político, ideológico, 
ético) definido a priori mas sim dos interesses, estratégias e lógicas de acção de 
diferentes grupos de actores, por meio de processo de confrontação, negociação e 
recomposição de objectivos e poderes” (Idem). 
 - Ao considerar a educação artístico-musical como um sistema de regulações, 
torna-se necessário valorizar, para que funcione, “o papel das instâncias (indivíduos, 
                                                             
27 Como refere Bettencourt (2004), “nas Ciências Sociais, as teorias não conflituais vêem no ajustamento 
(entre os diferentes actores envolvidos no processo de regulação) a procura de um equilíbrio social óptimo. 
Elas reforçam a ideia corrente de regulação como a obtenção de um funcionamento “correcto”. Pelo 
contrário, segundo as abordagens políticas, a regulação não assegura nem a harmonia, nem a estabilização 
rigorosa, nem a optimização, porque a elaboração e a aplicação das regras é uma disputa social e dá lugar a 
conflitos, quer abertos e violentos, quer instituídos e escondidos” (p. 53). 
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estruturas formais ou informais) de mediação, tradução, passagem dos vários fluxos 
reguladores, uma vez que é aí que se faz a síntese ou se superam os conflitos entre as 
várias regulações existentes. Estas instâncias funcionam como uma espécie de ‘nós da 
rede’ de diferentes reguladores e a sua intervenção é decisiva para a configuração da 
estrutura e dinâmica do sistema de regulação e seus resultados” (pp. 734-735). 
 - A complexidade dos processos de regulação do funcionamento deste 
subsistema, assim como a dificuldade de prever e orientar a direcção que irá ser 
tomada, tornam, por um lado, “bastante improvável o sucesso de qualquer estratégia 
de transformação baseada num processo normativo de mudança” e sendo, por outro, 
questionada a própria noção de “equilíbrio” e “coerência” inerentes a qualquer 







Capítulo 2. A metodologia e a análise de uma política educativo-artística  
Uma política pública desenvolve-se num processo de acção pública em que estão 
envolvidos múltiplos actores, situados em diferentes esferas de actuação, que, com as 
suas visões, jogos e configurações de poder, contribuem de modos diversos para a 
construção, impulsionamento e reconfigurações diferenciadas. A heterogeneidade dos 
quadros de referência e dos interesses em presença, a complexidade e as estratégias 
dos actores envolvidos, as diferentes reinterpretações e recontextualizações dos 
processos e das ideias envolvidas implicam que a pesquisa no terreno procure não só 
abarcar uma pluralidade de informações de fontes e de porta-vozes, como também 
mobilizar um quadro e instrumentos analíticos e interpretativos congruentes e 
articulados com as polifonias existentes.  
A selecção de material relacionado com a esfera nacional de construção, quer no 
contexto mais restrito da educação artístico-musical quer no contexto global das 
políticas públicas no âmbito da educação e cultura, nacionais e transnacionais, 
processou-se em diferentes espaços e incluiu não só diferentes procedimentos como 
também documentos diferenciados oriundos do poder político, das organizações 
educativas, culturais e associativas, assim como estatísticas nacionais e internacionais. 
Uma outra componente de recolha de dados realizou-se sob a forma de entrevistas a 
diferentes conjuntos de actores que, ao longo do período a que reporta esta 
investigação, desenvolvem uma tripla intervenção na política da educação artístico-
musical como participantes na construção, na sua aplicação e transformação.  
Tendo em consideração a diversidade do material recolhido, construi um modelo de 
análise que, de acordo com o quadro teórico que enforma esta investigação e as 
diferentes problemáticas que a constituem, evidencia as ideias e os valores em 
presença, os diferentes tipos de configurações de interdependências, os modos de 
coordenação política, bem como as percepções dos actores e as consequências que 
essa percepção tem no âmbito político e das políticas e no quotidiano das 
organizações formativas.  
Assim, este capítulo descreve (a) o olhar e os percursos da investigação; (b) os 
diferentes itinerários da investigação, assim como as opções metodológicas; (c) os 
modos como analiso e trato a informação e (d) o quadro analítico que desenvolvi para 
este trabalho. 
 
2.1. A investigação: o investigador, a “realidade”, e o “estar entre” 
Esta investigação afirma-se pelo recurso a um paradigma compreensivo e 
interpretativo, numa interdependência do objecto e do sujeito de investigação. As suas 
características de investigação situam-se, predominantemente, no âmbito da 
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investigação qualitativa (Afonso, 2005; Bell, 2008; Bogdan & Biklen, 1994; Guba & 
Lincoln, 1994). 
Uma primeira característica relaciona-se com o facto de a investigação qualitativa 
envolver diferentes modos de obtenção de dados que possibilitem a compreensão, 
explicação e a interpretação das complexidades dos diferentes fenómenos políticos, 
sociais, educativos, culturais e artísticos (Wallerstein, 1996). Este tipo de investigação 
tem como centralidade a ideia de que a realidade é construída pelos indivíduos na 
interacção com ‘os mundos’ em que se inserem, e, neste contexto, o investigador 
interessa-se pela compreensibilidade dos significados que estes dão a esses mesmos 
mundos, uma vez que “são os pontos de vista subjectivos os solicitados e pesquisados 
pelo investigador” de modo a poder “reconstruir e compreender do interior a lógica 
própria das situações tal como ela é percebida e vivida pelos próprios interessados, 
com todos os dados implícitos que estes integram nas suas condutas, muitas vezes 
sem disso se aperceberem completamente” (Friedberg, 1995: 302) 
Uma segunda característica assenta na conceptualização do investigador como o 
principal instrumento de recolha, organização e tratamento da informação, assim 
como na sua análise e interpretação. Com efeito, o investigador, ao poder adaptar as 
técnicas investigativas aos contextos e às circunstâncias, ao processar os dados, 
clarificando-os e sintetizando-os à medida que o trabalho se desenvolve, torna-se um 
elemento importante no processo investigativo. Esta conceptualização implica 
“superar uma relação de distanciamento e de exterioridade entre o observador e o 
objecto observado, tido como essencial na perspectiva do referencial positivista, 
substituindo uma epistemologia do ‘olhar’ por uma epistemologia da ‘escuta” 
(Canário, 2003: 14). Esta epistemologia da escuta “além de anunciar o fim do domínio 
totalitário que o olhar distante exerceu na produção dos saberes legítimos, propõe 
uma reabilitação dos procedimentos específicos das ciências do terreno, encarando-as 
como procedimentos (dia)lógicos” (Correia, 1998) 
Estes procedimentos dialógicos consubstanciam-se numa estratégia investigativa 
assente num ‘vaivém’ entre a reflexão teórica e o trabalho empírico, que se 
retroalimentam numa relação dialéctica entre a indução e a dedução. Com efeito, mais 
do que basear-me na definição de hipóteses específicas a testar no âmbito do estudo, 
esta investigação baseia-se em estratégias de raciocínio indutivo, partindo de análises 
parcelares e globais dos dados de modo a construir e formular hipóteses e definir 
enquadramentos teóricos possibilitadores da compreensão das realidades e 
problemáticas existentes. A prioridade centra-se na interacção entre, por um lado, as 
“descobertas” no terreno e a sua estruturação, sempre particular e contingente devido 
à acção colectiva dos actores; e, por outro, o desenvolvimento de modelos descritivos 
e interpretativos que se adeqúem ao material empírico, sendo a descrição pelo menos 
tão importante como a interpretação de "factos" observados.  
67 
 
Nesta perspectiva indutiva, o trabalho investigativo foi sendo desenhado em função de 
um pano de fundo conceptual previamente estabelecido, mas que se foi reorganizando 
em função da reflexão teórica realizada e do confronto com o terreno e as suas 
dificuldades, o que contribuiu para a modificação não só dos meus interesses mas 
também para a forma como estes foram moldando o conteúdo e a direcção da 
investigação (Ozga, 2000) no intuito de procurar encontrar uma formulação teórica e 
metodológica consentânea com as interrogações e as inquietações intelectuais 
motivadas pelo percurso realizado. Assim, o trabalho de campo foi-se constituindo 
com margens de variabilidade e hibridez em que a reflexividade, a flexibilidade e o 
questionamento sistemático28 se constituíram como uma outra dimensão pertinente 
desta investigação nos diferentes pontos do seu desenvolvimento. Dimensões que 
implicaram a necessidade de uma articulação e de um equilíbrio entre, por um lado, as 
questões que iam surgindo, o objecto de estudo e a problematização teórica e, por 
outro, as questões que são suscitadas pelo contacto directo com as fontes. 
Um outro tipo de característica relaciona-se com o facto desta investigação se 
interessar pelas dinâmicas e pelos desenvolvimentos das interacções políticas, sociais, 
educativo-culturais e artísticas em presença, bem como pelos significados e sentidos 
dessas mesmas interacções. Com efeito, neste estudo, mais do que a simples descrição 
da acção púbica no âmbito da educação artístico-musical e das políticas daí 
decorrentes, interessou-me a compreensão e a interpretação dos diferentes 
argumentos e justificações em presença de modo a construir um ‘modelo’ analítico e 
interpretativo capaz de integrar os diferentes processos de construção e de 
coordenação das políticas públicas, as ideias subjacentes assim como os modos de 
recontextualização, possibilitando uma leitura analítica e compreensiva das 
complexidades existentes. 
Tudo isto contém um nível de entendimento que rejeita o conhecimento dualista, 
procurando uma modalidade de pensamento teórico e metodológico que privilegia 
formas combinatórias “não dualistas” e uma maior historicidade dos fenómenos 
políticos. Fenómenos em que os problemas sociais, económicos e sociais se espelham 
e se reelaboram. Por outro lado, a investigação está alicerçada numa tentativa de 
compreensão dos sentidos, num exercício entre a descrição dos factos e a sua 
interpretação numa inter-relação dialéctica entre o estrutural e o subjectivo, entre o 
                                                             
28 Como efeito, “aparentemente a pesquisa de terreno não suscita grandes interrogações ao investigador. 
Desde a escolha das fontes de informação, a sua recolha e posterior tratamento parecem constituir 
momentos transparentes da pesquisa que não exigem qualquer tipo de questionamento concreto. Nada mais 
enganador, uma vez que toda a produção da informação aparece associada a contextos históricos 
particulares, a indivíduos concretos, que investem na sua construção por razões determinadas, e que se torna 
visível, ou melhor, que se transforma numa informação pública porque está sistematizada em suportes 
escritos singulares que convém identificar, avaliar e questionar de uma forma sistemática e em articulação 
permanente com os referidos produtores e contextos” (Resende, 2001: 166). 
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global e o local, entre a implicação e o distanciamento teórico29. É um trabalho 
investigativo que se pretende desenvolver mais com os actores do que sobre os 
actores (Touraine, 1996), escutando as suas subjectividades, experiências e os 
problemas do “terreno” em contraponto com os quadros simbólicos e normativos 
legais produzidos e as práticas educativas e culturais subjacentes. 
Em síntese, a investigação qualitativa em que situo este trabalho caracteriza-se: (a) por 
compreender um contacto pessoal e prolongado com uma determinada realidade, 
assim como uma abertura e sensibilidade aos pontos de vista do “terreno”; (b) pelo 
facto de a construção da problemática permanecer larga e aberta numa relação 
dialéctica entre as formulações de natureza teórica e o “confronto” com o trabalho 
empírico; (c) pelo facto de o desenho metodológico nunca estar completamente 
determinado antes do início da investigação enquanto tal, mas, pelo contrário, 
transformar-se segundo os resultados obtidos, a saturação atingida, o grau de 
aceitação interna obtida e as inquietações do próprio investigador; (d) pelo facto de a 
recolha, a análise e o tratamento dos dados não se realizarem em etapas separadas, 
parcelarizadas e sequencializadas mas sim, num entrecruzar de procedimentos em que 
(e) o principal utensílio metodológico torna-se o próprio investigador, em todas as 
etapas de investigação. 
 
2.2. As fontes e documentos  
A pesquisa para este trabalho decorreu em múltiplos espaços, institucionais e não 
institucionais, envolvendo um conjunto alargado de instâncias, actores, procedimentos 
e fontes de informação. Esta perspectiva multi-situada não esteve isenta de avanços e 
recuos, atendendo aos diferentes tipos de constrangimentos com que me deparei, e 
que, de algum modo, influenciaram os modos de recolha e a selecção da informação 
no decurso da investigação, bem como a sua componente teórica. Deste modo, a 
recolha da informação processou-se (a) em diferentes arquivos institucionais e 
pessoais; (b) na imprensa diária e não diária, assim como na imprensa digital e nas 
“redes sociais” e (c) através de três conjuntos de entrevistas a actores com 
desempenhos diferenciados. 
 
2.2.1. Arquivos institucionais e pessoais 
Na recolha dos dados são pesquisados dois tipos de arquivos: institucionais e pessoais. 
No primeiro caso, foram investigados arquivos no âmbito da administração e da 
governação (Ministério da Educação e Assembleia da República), e de instituições de 
                                                             
29 Em relação a esta temática ver por exemplo: Berthier, 1996; Geetz, 1986; Guba & Lincoln, 1994; Fielding & 
Fielding, 1986; Velasco & Rada, 1997.  
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formação e socioprofissionais: Escola de Música do Conservatório Nacional e 
Associação Portuguesa de Educação Musical. No segundo, foi utilizado o arquivo 
pessoal de um alto funcionário da administração central que na década de 1980 do 
século passado desempenhou funções de relevo não só na construção e 
impulsionamento das políticas como também na sua implementação e regulação.  
 
Secretaria-Geral do Ministério da Educação 
O campo de intervenção do Estado, das instâncias de governo e da administração, 
constitui-se como um dos domínios no âmbito da acção pública na educação artístico-
musical. A produção de diferentes tipos de documentação é ampla, daí a necessidade 
de delimitar a procura dos documentos existentes. Um primeiro momento de pesquisa 
teve como centro a produção legislativa que integra os decretos-lei, portarias, 
despachos, informações, circulares da responsabilidade das diferentes equipas que 
fizeram parte dos Ministérios da Educação e da Cultura. Para além deste tipo de 
documentação, a pesquisa foi orientada para a recolha de relatórios e outros 
documentos escritos por ‘personalidades’ nomeados pelas instâncias de governação, 
em particular os documentos produzidos no âmbito da produção de leis e de 
regulamentações relativas às reformas planeadas no âmbito da educação artístico-
musical, bem como outro tipo de reformas que tiveram implicações neste subsistema 
de ensino, de modo a ajudar a contribuir para reconstituição de toda a lógica 
subjacente à formulação e/ou reformulação. 
Contudo, o património relacionado com a produção documental originária quer dos 
serviços centrais, quer dos “arquivos intermédios” dos serviços da administração, 
assim como a produção originária das escolas artísticas relacionada com o trabalho 
político e educativo-artístico e cultural não está tratado, não está inventariado, 
digitalizado nem disponibilizado de um modo acessível, ou mesmo medianamente 
acessível30. Esta não inventariação, mesmo que “genérica”, implicou um grande 
volume de trabalho e dispêndio de tempo e originou alguma dispersão de modo a 
obter informações. De um outro modo, este não tratamento da informação, contribuiu 
                                                             
30 No trabalho coordenado por Santos & Pereira (2003), realizado pelo Observatório das Actividades Culturais 
e pelo Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo e intitulado “Diagnóstico aos Arquivos Intermédios 
da Administração Central”, pode ler-se que “a documentação intermédia parece, por vezes, meio perdida 
numa terra de ninguém – nem está em utilização corrente nem passou ao estatuto de arquivo histórico. *…+ 
Para a quase totalidade dos organismos incluídos no Diagnóstico, não existe referência, na lei orgânica, à 
documentação em fase intermédia. Todavia, a ela corresponde um momento decisivo do processo de 
organização da documentação em que, através das operações de gestão documental, se vão definindo os 
acervos que concorrem para configurar grande parte da memória que os cidadãos podem ter sobre o seu 
país” (p. 22). Neste trabalho a noção de “arquivo intermédio ou depósito” “é delimitada quanto à fase da 
documentação (“espaço que contém documentos correspondentes a processos já concluídos”) e também 
quanto à localização física. A noção que lhe está associada (arquivo intermédio) é delimitada pelas funções de 
“conservação e comunicação de documentos de arquivo de consulta esporádica pela administração 
produtora” “ (pp. 25-26). 
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para que o trabalho não se situasse no plano da sua “manipulação” mas sim num 
trabalho de levantamento da informação “em estado bruto”31. 
Neste contexto, e atendendo a que uma grande parte da documentação a que 
pretendia aceder teve a sua origem em diferentes serviços do Ministério da Educação, 
em particular nos Gabinetes do Ministro, uma primeira instância de pesquisa decorreu 
nos serviços disponibilizados pela Secretaria-Geral do Ministério da Educação no 
âmbito da Divisão de Documentação e do Património Cultural32. Esta pesquisa incidiu 
na documentação existente nos “arquivos intermédios” e em alguns dos fundos 
documentais, designadamente o fundo do Gabinete do Ministro. Deste fundo foram 
analisados os documentos relacionados com (a) a criação legislativa no âmbito da 
reforma legislativa protagonizada por Veiga Simão (15 de Janeiro de 1970 a 25 de Abril 
de 1974); (b) documentos diversos desde 1971; (c) a actividade do Gabinete 
Coordenador da Educação Artística33. Foi também analisada a documentação existente 
no âmbito da Secretaria de Estado do Ensino Básico e Secundário entre 1976 e 1980. A 
minha expectativa era poder encontrar um conjunto alargado de documentos 
relacionados com as reestruturações de que o ensino da música foi alvo, pelo menos 
os mais estruturantes e que, no que diz respeito ao ensino especializado de música, 
foram realizadas no âmbito do Gabinete do Ministro. No entanto, para além de não 
encontrar documentos e propostas de reestruturação, como por exemplo a de João de 
Freitas Branco, de 1976, já referida, não encontrei também, e como exemplo, 
                                                             
31 Com efeito, neste trabalho sobre a política da educação artístico-musical, houve a necessidade de realizar o 
que se pode designar por “investigação fundamental” sempre que precisava de recolher informações mais 
específicas relacionadas com o ensino da música. Por exemplo, em relação à proposta de reestruturação 
protagonizada por João de Freitas Branco ao abrigo do Despacho n.º 430/75 e intitulada “Estudo da 
problemática dos Conservatórios e instituições similares e de organização das respectivas estruturas no 
M.E.I.C.”, entregue no Ministério da Educação em Fevereiro de 1976, depois de ‘percorrer os arquivos da 
Secretaria-geral e não o ter encontrado decorreu cerca de um ano e meio até o encontrar num dos arquivos 
pessoais consultados. O mesmo se passou com o “Plano Nacional de Educação Artística” coordenado por 
Madalena Perdigão, Presidente do Grupo de Trabalho para a Reestruturação do Ensino Artístico, ao abrigo do 
Despacho n.º 331/78 de 17 de Novembro. Neste caso encontrei a documentação relacionada com este Plano, 
incluindo diferentes propostas e críticas ao trabalho, um resumo do documento, mas não o documento 
completo. 
32 Ao longo do período estudado, este Ministério foi tendo vários tipos de designações, sendo que umas vezes 
estava articulado com a cultura (Ministério da Educação e Cultura), outras vezes com a instigação científica e 
ensino superior (Ministério da Educação e Investigação Científica, Ministério da Educação e das 
Universidades). Desde a V Legislatura (1987) que mantém a designação de Ministério da Educação (cf. 
http://www.min-edu.pt). A Divisão de Documentação e do Património Cultural está situada na sede do 
Ministério da Educação. 
33 O GCEA tem “funções consultivas e coordenadoras junto do Gabinete do Ministro, junto da Secretaria de 
Estado do Ensino Superior e da Investigação Científica, junto da Secretaria de estado dos Ensinos Básico e 
Secundário e junto da Secretaria de Estado da Cultura” (ponto 1), ficando as funções executivas “a cargo das 
diversas Secretarias de Estado, através dos departamentos existentes e com competências específicas para o 
efeito” (ponto 3). O Gabinete é extinto pelo Decreto-Lei n.º 100-A/85, de 8 de Abril, DR, I Série – Suplemento, 
n.º 81, pp. 964- (1)-964-(3), atendendo à “necessidade de proceder a modificações estruturais e de 
comportamento da Administração pública que contribuam para redução do défice do orçamento do Estado” 
bem como à necessidade “de um redimensionamento do aparelho administrativo do Estado que evite a 
proliferação de Comissões e grupos de trabalho que, na generalidade, apresentam diminuta actividade e 
interesse real e cujos objectivos, em muitos casos, pode ser prosseguido por serviços dos próprios 
ministérios” (p. 964-2). 
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documentação relacionada com o grupo de trabalho encarregue de elaborar a 
reestruturação que originou a legislação de 1983, nem a que originou a legislação 
produzida em 199034, quando a própria legislação refere que foram ouvidos diferentes 
tipos de actores e foram recebidos diferentes tipos de pareceres.  
Apesar destas contingências, foi possível identificar e recolher um conjunto 
diversificado de documentação, em particular a relacionada com a reestruturação 
proposta por Veiga Simão (que irá dar origem à Lei n.º 5/73, de 25 de Julho) e a do 
Gabinete Coordenador de Educação Artística. No primeiro caso, esta documentação é 
constituída por um conjunto de pareceres relacionados com a intenção da criação dos 
Liceus Artísticos e, no segundo caso, recolhi documentos que permitiram, por um lado, 
perceber o trabalho desenvolvido pelo Gabinete no âmbito da educação artística, em 
particular do ensino da música e, por outro, documentos (desde ofícios, informações, 
relatórios, propostas) que sinalizam exemplarmente não só os contextos políticos e 
sociais da época, como também os referenciais em presença, assim como os 
instrumentos utilizados na procura de encontrar soluções para os diferentes tipos de 
problemas existentes neste subsistema de ensino. 
Também no âmbito dos serviços da Secretaria-geral do Ministério da Educação, em 
particular do Centro de Informação e Relações Públicas (CIREP), foi feito o 
levantamento de alguma legislação, complementando a que tinha no meu arquivo 
pessoal35.  
 
Assembleia Nacional, Assembleia da República e Comissão de Educação, Ciência e 
Cultura 
A acção pública não se limita às actividades políticas e administrativas desenvolvidas 
no Ministério da Educação e no Ministério da Cultura. O papel do Estado e o seu 
campo de actuação envolvem outras instâncias de discussão, decisão, de 
implementação e de regulação política. A Assembleia Nacional36 e a Assembleia da 
                                                             
34 Procurei também recorrer aos Arquivos da Presidência do Conselho de Ministros, mas também não fui bem 
sucedido devido a, de acordo com a informação dos serviços, não existir documentação associada à legislação 
pretendida. Contactei posteriormente a Secretaria-Geral do Ministério da Cultura – Direcção de Serviços de 
Relações Públicas, Documentação e Arquivo a solicitar o acesso a um conjunto de informações e, passados 
dois meses, para além da amabilidade de me enviarem um conjunto de referências relacionadas com 
legislação que já possuía, reenviam-me para uma outra dependência do Ministério, a Direcção-Geral das 
Artes. Dada a experiência na consulta de documentação ministerial e a dificuldade de encontrar os 
documentos pretendidos, decidi não utilizar estes serviços. 
35 Para outra legislação que ou tinha em suporte de papel ou ainda não possuía nos meus arquivos, utilizei o 
Diário da República electrónico disponibilizado pela Imprensa Nacional Casa da Moeda (I.N.C.M.), estando 
acessíveis os diários publicados na Iª. Série desde 1960 (cf. http://dre.pt). 
36 Uma vez que o estudo se inicia em 1971, foram também consultados documentos relacionados com a 
Câmara Corporativa e Assembleia Nacional. Como refere Resende (2001), a Câmara Corporativa “como 
instância que agrega actores vinculados a diferentes grupos sociais e profissionais, é uma tentativa dos 
dirigentes do Estado Novo tentarem, através de um trabalho de tradução, umas vezes mais alargado, outras 
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República são outras instâncias do Estado que intervêm politicamente nas políticas 
para este sector educativo. A recolha das diferentes intervenções produzidas pelos 
deputados, registadas no diário das sessões parlamentares (Diários da Assembleia da 
República, adiantes designados por DAR), é um indicador que possibilita a identificação 
de pontos de vista desenvolvidos pelos diferentes actores. Nesta pesquisa foi utilizado 
o serviço disponibilizado pela Assembleia da República no sítio da internet 
(http://debates.parlamento.pt) onde, através de um conjunto de palavras-chave, 
como, por exemplo, músico, música, conservatórios de música, políticas educativas e 
culturais, profissões artísticas, ensino artístico, educação artística, artes, orquestras, 
bandas filarmónicas, procurei identificar as sessões parlamentares onde as temáticas 
relacionadas com a pesquisa tivessem sido abordadas e/ou discutidas. 
Um outro pólo de pesquisa neste âmbito relacionou-se com o levantamento de toda a 
documentação existente na “Comissão Permanente de Educação, Ciência e Cultura” da 
Assembleia da República37. Partindo do trabalho já existente no âmbito da catalogação 
e tratamento da documentação do Arquivo Histórico Parlamentar38, foram analisadas 
as pastas constantes do arquivo desta Comissão desde a I Legislatura (1976-1980) até à 
X Legislatura (Outubro de 2007), as actas da Comissão, assim como a base de dados 
existente sobre o trabalho parlamentar na procura de requerimentos ao governo, das 
intervenções dos deputados e membros do governo, das iniciativas parlamentares 
(como, por exemplo, projectos de decretos-lei e resoluções). 
Neste levantamento, o guião seguido compreendeu os seguintes indicadores: (a) 
relatórios, pareceres e outros documentos produzidos pelos membros da Comissão no 
âmbito da educação e cultura, assim como os pedidos feitos pela Comissão às várias 
instâncias governamentais; (b) ofícios, relatórios e documentos enviados pelos 
diferentes serviços do Estado; (c) ofícios, relatórios e documentos enviados por 
                                                                                                                                                                                  
vezes de uma forma mais dirigida, chegar a acordo sobre questões de pendor técnico ou administrativo. Esse 
facto não retira a esta Câmara a dissensão política do seu trabalho. Aliás, a função consultiva assumida por 
esta instância vai permitir (…) a identificação de um trabalho político de representação, quando os 
procuradores são convidados a pronunciarem-se sobre os projectos de reforma educativa formulados por 
comissões nomeadas para esse fim” (p. 158). No que se refere à Assembleia Nacional, “apesar de estarmos 
perante um parlamento que não reúne todas as correntes doutrinárias, ideológicas e políticas produzidas 
socialmente, não é demais pressupor a possibilidade de haver controvérsia e disputa política, 
particularmente, nos problemas que são levantados por iniciativa dos deputados. As diversas fontes 
doutrinárias em que se baseia a doutrina corporativa pode contribuir para o desenvolvimento das possíveis 
controvérsias, nomeadamente num assunto como a educação *a cultura+ e o ensino público” (p. 159).  
37 As comissões permanentes são “comissões especializadas, em razão da matéria, que têm jurisdição 
permanente em princípio em cada legislatura” e “cada comissão pode criar subcomissões para acompanhar 
matérias específicas inseridas no âmbito da respectiva comissão, sendo porém necessária a autorização 
prévia do Presidente da Assembleia da República, após consulta da Conferência dos Presidentes das 
Comissões Parlamentares”. No caso específico desta Comissão parlamentar, ela teve várias designações ao 
longo do período estudado (cf. http://www.parlamento.pt). 
38 Apesar deste trabalho arquivístico no âmbito da organização e catalogação da documentação da Comissão, 
que me permitiu identificar e seleccionar num primeiro momento as pastas que me poderiam interessar, a 
consulta no interior de cada pasta implicou o manuseamento documento a documento. Esta documentação 
foi consultada no Arquivo Histórico Parlamentar, situado no Palácio de S. Bento. 
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diferentes actores não estatais (professores, sindicatos, associações) relacionados com 
as temáticas da educação, cultura, música, orquestras, profissão de músico, ensino de 
música; (d) documentos de âmbito internacional. 
 
Os serviços relacionados com as estatísticas na educação e cultura. 
No que se refere ao levantamento de dados de natureza estatística, interessava-me 
sobretudo, e no plano da educação artístico-musical, saber os diferentes tipos de 
desenvolvimentos e de incrementos em termos das escolas, dos professores e do 
número de alunos, em particular no ensino público especializado de música, ensino 
profissional, bem como saber o número e o local das escolas do ensino básico e 
secundário que, ao longo do período estudado, foram tendo a música como opção, no 
caso do ensino básico, e a opção música no âmbito do 10 e 11º ano, no caso do ensino 
secundário, assim como obter informações sobre professores e rendimento escolar.  
Também neste domínio fui confrontado com problemas similares aos anteriormente 
descritos. Com efeito, as estatísticas da educação estiveram até o ano lectivo 
1991/1992 sob a responsabilidade do Instituto Nacional de Estatística (INE), ano a 
partir do qual as competências do INE no âmbito da Educação foram delegadas ao 
então designado Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação39 
(http://inenetwo2.ine.pt:8080/biblioteca). As funções deste organismo, apesar das 
alterações no âmbito da sua designação, podem ser sintetizadas com o que vem 
expresso no preâmbulo do Decreto Regulamentar n.º 25/2007, de 29 de Março, ao 
dizer que o Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação é “concebido como o 
serviço central que assegura a produção e análise estatística da educação, tendo em 
vista o apoio técnico à formulação de políticas, ao planeamento estratégico e 
operacional, e a articulação com a programação financeira, bem como a observação e 
avaliação global de resultados obtidos pelo sistema educativo, e, ainda o apoio às 
relações internacionais no âmbito de actuação do Ministério”40” (Diário da República, 
1ª Série, n.º 63, p. 1883). 
                                                             
39 Este organismo do Ministério da Educação foi, ao longo das diferentes legislaturas, tendo designações 
diferenciadas como, por exemplo, Departamento de Avaliação, Prospectiva e Planeamento. Com o Decreto 
Regulamentar n.º 14/2004, de 28 de Abril este organismo passa a ser designado por Gabinete de Informação 
e Avaliação do Sistema Educativo e, através do Decreto Regulamentar n.º 25/2007, de 19 de Março, passa a 
designar-se por Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação.   
40 No sítio da Internet do GIASE podia ler-se que este Gabinete tinha por missão “produzir e divulgar 
atempadamente informação estatística de qualidade, actividade fundamental para o acompanhamento e 
avaliação da dinâmica do sistema educativo. Esta missão sustenta-se, necessariamente, em elevados padrões 
de precisão e de autonomia técnica. Como características centrais da acção estão a definição e a 
operacionalização de conceitos, a concepção e a adopção de metodologias rigorosas de recolha e de 
validação dos dados, o desenvolvimento de formas modernas de acesso à informação produzida, a produção 
e a actualização de indicadores, internacionalmente harmonizados, sobre o sistema educativo nacional e a 




Neste contexto, e partir do momento em que este tipo de recolha da informação 
passou directamente para a responsabilidade do Ministério da Educação, e com a 
obrigatoriedade de as escolas preencherem e enviarem os formulários estatísticos, 
poderia pensar-se que este tipo de informação estivesse mais acessível e tratada. Tal 
não se verificou. Dois tipos de problemas foram identificados no que refere ao âmbito 
deste trabalho. Se, por um lado, no caso do INE as categorias utilizadas nunca foram 
completamente estabilizadas em relação a este tipo de educação e formação, por 
outro verifiquei a inexistência de informação estatística tratada no âmbito do 
Ministério da Educação. Neste último caso, o único ano em que existiu uma 
informação detalhada em relação ao ensino especializado de música, por exemplo, diz 
respeito ao ano lectivo 1997/1998, embora no que se refira às escolas profissionais 
elas estejam agregadas em termos de Artes do Espectáculo. A partir do ano lectivo de 
2003/2004, reaparecem indicadores relacionados com o ensino artístico de música. 
Apesar das várias diligências efectuadas, quer pessoais quer através dos canais 
institucionais, nomeadamente a possibilidade de poder fazer pedidos personalizados e 
solicitar autorização para utilização dos materiais enviados pelos conservatórios 
públicos de música, assim como a consulta das bases de dados, caso existissem, acabei 
sempre por ser remetido para as estatísticas oficiais existentes. Deste modo procurei, 
nos arquivos da Escola de Música do Conservatório Nacional, perceber se era possível 
reconstituir a história estatística da instituição, e, por essa via, poder fazer o mesmo no 
âmbito das escolas públicas de música. As várias tentativas efectuadas, 
nomeadamente a procura de dossiers dispersos em vários locais da escola onde este 
tipo de material estivesse arquivado, revelaram uma tarefa ciclópica que, de modo a se 
obterem os resultados esperados, implicaria uma equipa de trabalho dedicada esses 
levantamentos, o que não era viável.   
Em relação a este tipo de questões, Fernandes et al., (2007), num trabalho de 
avaliação do ensino artístico, escrevem que “a equipa não esperava encontrar as 
dificuldades que encontrou para obter a necessária informação que supunha estar 
disponível nos serviços do Ministério da Educação”, sublinhando “que a inexistência de 
informação básica relativamente ao ensino artístico especializado (e.g., taxas de 
conclusão dos alunos, habilitações e situação profissional dos seus professores, 
número de alunos por ano e por escola dos conservatórios e das escolas do ensino 
particular e cooperativo, programas das disciplinas ou planos de estudo) ou as 
dificuldades sentidas na sua obtenção, dificultou significativamente o trabalho da 
equipa de avaliação41” (pp. 3-4).  
                                                             
41 Na “Síntese global das principais conclusões e recomendações”, este estudo, afirma “a necessidade de se 
conhecer o mais alargada e profundamente possível cada um dos domínios do ensino artístico especializado. 
É incompreensível que não se saiba, com toda a transparência e sem quaisquer reservas ou preconceitos, um 
conjunto de informações relativas ao funcionamento e organização das instituições, sejam elas quais forem. 
Sem tal conhecimento muito dificilmente se podem estabelecer sistemas de avaliação que permitam 
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No que se refere aos dados estatísticos relacionados com a cultura, e apesar de alguma 
instabilidade no que se refere às categorias utilizadas42 o trabalho de sistematização 
coordenado por Barreto (2000) contribuiu para “apaziguar” a minha relação 
investigativa com o trabalho no âmbito estatístico desenvolvido pelas instâncias do 
Estado. Trabalho este que teve os seus desenvolvimentos com a disponibilização de 
uma base de dados intitulados “Portugal Contemporâneo, PORDATA”, em Fevereiro de 
2010 (cf. www.pordata.pt).  
Por outro lado, no que se refere ao ensino superior, interessou-me o número de 
cursos, de vagas e de estudantes disponibilizados pelas instituições de formação, assim 
como o número de inscrições e de transições nos diferentes cursos. Este tipo de 
informação estatística está disponibilizado em diferentes meios. No entanto, alguma 
desta informação em termos de discriminação não existe. Por exemplo, em relação à 
frequência global, a música está integrada na categoria “Artes e Humanidades”, e em 
relação aos doutoramentos estão englobados em “Estudos Artísticos”. Qualquer uma 
destas categorias envolve várias áreas disciplinares. 
 
Arquivo da Escola de Música do Conservatório Nacional 
A opção pela utilização do arquivo da Escola de Música do Conservatório Nacional 
(adiante designada por EMCN) fundada em 1836, deveu-se à intersecção de dois 
aspectos essenciais. O primeiro por ter sido durante longo período de tempo a escola 
pública de referência no âmbito do ensino especializado de música e da qual 
emanavam as indicações políticas, organizativas e pedagógico-artísticas para as 
restantes escolas particulares e cooperativas; o segundo, derivado do anterior, por ter 
sido a escola em que as transformações das políticas foram tendo maior eco sob o 
ponto de vista da sua contestação, aplicação e reestruturação.  
                                                                                                                                                                                  
melhorar e desenvolver o ensino artístico especializado. A ignorância e o desconhecimento favorecem a 
mediocridade, incentivam a abordagem casuística e arbitrária dos problemas e dificultam muito a tomada de 
decisões inerentes à gestão e/ou à governação do sistema. É urgente desenvolver procedimentos que 
resolvam este problema prioritário, uma vez que, em última análise, o sucesso de quaisquer diagnósticos, 
sugestões de intervenção, e medidas legislativas concretas está e estará sempre dependente do acesso a 
informação fidedigna e actualizada” (p. 17). 
42 Em relação ao trabalho desenvolvido pelo INE, António Barreto refere que “o INE, até porque está obrigado 
a fornecer um conjunto alargado de elementos precisos à União Europeia, melhorou muito nos últimos anos, 
mas o sistema em vigor não permite centralizar toda a informação. Uma parte importante das nossas 
estatísticas é feita, por delegação do INE, nos diferentes ministérios, o que está longe de ser a melhor 
solução, até porque são os próprios interessados nos resultados que as elaboram. Nalgumas áreas, já há 
estatísticas fiáveis e de qualidade, noutras há enormes lacunas e é muito difícil encontrar um número quando 
o procuramos. Além disso, como as metodologias adoptadas diferem, nem sempre conseguimos que os 
elementos sejam compatíveis” (Público, Ano XIX, n.º 6897, de 19 de Fevereiro de 2009, P2, p. 6). 
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O arquivo deste estabelecimento de ensino artístico43, tal como de outras escolas 
artísticas, é rico na sua diversidade e singularidade, não só pelo número de 
documentos que possui – que retratam as políticas educativas e culturais para este 
sector de formação durante todo o século XX e a primeira década do século XXI – 
como também pelo conjunto de actores envolvidos na vida cultural e artística que, 
nesta instituição, desenvolveram uma componente da sua actividade profissional na 
formação de músicos. Apesar de a EMCN ter reservado um espaço próprio no interior 
da escola para guardar a documentação produzida e recebida, em particular a 
documentação mais antiga, correspondente aos anos 60 e 70 do século passado, o 
volume elevado da documentação leva-a a estar dispersa (na altura da pesquisa) por 
outros espaços, uma vez que, e como já referi anteriormente, não havendo uma 
política de arquivos articulada e incentivos públicos à organização deste tipo de 
documentação, a escola organiza a informação na maior parte das vezes tendo como 
critérios fundamentais a funcionalidade e a acessibilidade da informação para o 
desenvolvimento do trabalho quotidiano da organização.  
Neste contexto, a pesquisa incidiu sobre vários tipos de documentos: (a) documentos 
relacionados com as diferentes reestruturações (propostas, contrapropostas desde o 
período anterior à reestruturação de 1971); (b) documentos da Comissão Orientadora 
da Reforma (ofícios, propostas, comunicados); (c) ofícios entre a escola e as diversas 
instituições do Estado, assim como entre a Escola de Música do Conservatório Nacional 
e as diferentes conservatórios e academias de música, bem como ofícios entre 
instituições artísticas e culturais (nacionais e internacionais) e, por último, (d) ofícios 
dirigidos à escola com pedidos de informação ou outros que fossem relevantes para o 
objecto de estudo que, nesta fase, ainda se encontrava em construção. 
Foram estudados todos os documentos existentes relacionados com a Comissão 
Orientadora da Reforma (1971) e foram verificados todos os dossiers de 
correspondência enviada e recebida até 1983. A ideia inicial era poder desenvolver o 
mesmo tipo de trabalho até ao ano de 2009. No entanto, e dado o volume de 
informação existente, a sua dispersão, o tempo disponível para o efeito e as condições 
de trabalho, reformulei a ideia inicial e procurei trabalhar nos dossiers 
correspondentes às grandes etapas da reestruturação deste tipo de ensino: 1983; a de 
1990, a de 1998 e a de 2001. No entanto, esta ideia também não deu bons resultados, 
                                                             
43 A não existência de uma política articulada de arquivos em relação às escolas artísticas faz com que a 
maioria das vezes a documentação não só não esteja tratada como também os modos como ela é guardada 
levantem imensos problemas no que respeita à sua conservação, apesar do esforço das escolas em tentarem 
encontrar espaços com as condições mínimas para o seu depósito. No Governo de António Guterres foi criado 
o Instituto Histórico da Educação, para o qual foi estabelecido um protocolo com a EMCN, sendo transferidos 
os arquivos situados entre as datas extremas de 1836 e 1950, com 200 metros lineares de prateleira. Com o 
XV Governo Constitucional, tendo como 1.º Ministro Durão Barroso, e no âmbito de uma política de redução 
de custos e de racionalização de recursos, este Instituto foi encerrado, tal como o Instituto Aurélio Costa 
Ferreira (cf. http://www.dgo.pt/rectificativo/lei-retificatif-oe2002.htm). Em sua substituição foi criado o 




uma vez que a relação entre o tempo dispendido a ver cada folha dos dossiers e os 
resultados obtidos era manifestamente incompatível com um trabalho exclusivamente 
individual. Apesar de todos estes constrangimentos, encontrei um conjunto assinalável 
e diversificado de informação de grande relevância para o presente trabalho, assim 
como outro tipo de documentos, de cuja existência não se tinha conhecimento44.  
 
Arquivo da Associação Portuguesa de Educação Musical 
A incursão pelo arquivo da Associação Portuguesa de Educação Musical (adiante 
designada por APEM, cf. www.apem.org.pt) deveu-se à conjugação de um duplo 
critério. Por um lado, por ter sido uma associação fundada em 1972 e que 
desenvolveu, e desenvolve, um conjunto de actividades no âmbito da formação, 
discussão das problemáticas relacionadas com a música e o seu ensino, em que se 
incluem não só a realização de encontros científicos e artísticos, seminários, 
conferências como também pelo facto de ser a única instituição deste género em 
Portugal que edita, desde a sua fundação, uma Revista (inicialmente designado por 
Boletim) relacionada com esta temática. Por outro, fazendo parte da International 
Society of Music Education (cf. www.isme.org) e estabelecendo diferentes contactos a 
nível internacional, alguns dos seus membros participam não só na elaboração de 
alguns programas de formação para as escolas do “ensino regular” como também 
desenvolvem acções e produzem documentos no domínio das políticas públicas para 
este sector de educação e formação. 
Assim, foram pesquisados todos os dossiers existentes na associação relacionados não 
só com a correspondência enviada mas também com a correspondência recebida, 
assim como dossiers em que constava informação acerca dos encontros científicos e 
artísticos e seminários realizados, bem como outros relacionados com tomadas de 
posição em relação ao ensino da música e à vida musical. Um outro elemento de 
pesquisa relacionou-se com a inventariação dos artigos da Revista úteis para o âmbito 
do estudo, tendo sido procurados (a) artigos de opinião sobre o ensino da música nas 
suas várias dimensões políticas, organizacionais, curriculares; (b) artigos sobre a 
investigação e metodologias no âmbito do ensino de música e (c) entrevistas a músicos 
e pedagogos. Todos estes artigos são predominantemente de autores nacionais, 
embora em alguns casos tenha incluído artigos de autores estrangeiros. A revista que 
foi objecto de consulta dá uma perspectiva de como os diferentes actores sociais 
ligados ao ‘campo’ da educação artístico-musical foram construindo a sua posição 
                                                             
44 No primeiro caso, e a título exemplificativo, o texto da reforma proposta pelo Director do Conservatório Ivo 
Cruz e os comentários que tinham sido solicitados aos professores, as diferentes propostas organizativas e 
curriculares no âmbito da Reforma de 1971, alguns deles manuscritos, assim como a troca de 
correspondência entre o Gestor a Comissão Orientadora da Reforma e as escolas. No segundo caso, alguma 
documentação de Viana da Mota (cf. Branco, 1987). 
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A disponibilização do arquivo pessoal de António Caldeira Cabral revelou-se de uma 
importância fundamental para o andamento do trabalho. Quer no que se refere ao 
levantamento da informação, quer no âmbito da construção do objecto de estudo e do 
modelo de análise. De facto, tendo sido um dos actores centrais no processo de 
reestruturação do ensino especializado de música de que resultou o Decreto-Lei n.º 
310/83 de 1 de Julho, na sua dimensão de concepção, estruturação, implementação e 
avaliação, assim como no desenvolvimento dos instrumentos legais consignados no 
referido decreto, este arquivo é constituído por um conjunto diversificado de 
documentos que vão das notas pessoais a documentos institucionais (manuscritos 
e/ou dactilografados), assim como por outro tipo de documentos que não tinha 
conseguido encontrar nem no Arquivo Histórico da Secretaria-geral do Ministério da 
Educação nem no arquivo da EMCN45. 
Este arquivo é constituído por um conjunto alargado de “Arquivadores” não 
numerados nem tratados mas com identificação exterior, como, por exemplo, 
“Projectos de Decreto-Lei para a criação do Museu de Instrumentos de Música”, 
“Reestruturação do Conservatório Nacional – Antecedentes” ou “Regulamentação e 
outras medidas necessárias à aplicação do DL310/83, no âmbito do ensino básico e 
secundário”. Alguns destes dossiers continham pastas ou pequenos dossiers que 
reuniam informação específica, como, por exemplo “Ensino Vocacional de Música – 
Projectos e outros elementos – 1986-1987”. A documentação existente é de tripla 
natureza: pessoal, institucional, ‘solta’. A documentação de natureza pessoal é 
composta, por exemplo, por material como notas pessoais para o desenvolvimento da 
regulamentação, notas para reuniões, algumas vezes manuscrita em diferentes tipos 
de materiais de suporte. No âmbito da documentação de natureza institucional, esta é 
composta pelas informações escritas e enviadas a instâncias superiores, quer no 
âmbito do trabalho na dependência directa do Ministro da Educação quer do Director 
Geral do Ensino Secundário, pelos projectos de lei e circulares. A documentação que 
não se insere nas categorias anteriores é material diverso, nacional e internacional, em 
que constam, por exemplo, o Plano Nacional de Educação Artística ou Documentos do 
Conselho da Europa, assim como recortes de jornais e artigos de revistas. 
                                                             
45 Dou apenas três exemplos: (1) as propostas anteriormente referidas de João de Freitas Branco e o Plano 
Nacional de Educação Artística; (2) a contra-proposta de um grupo de trabalho criado e coordenado por 
Gerard Doderer e apresentada em 1987 (assim como documentos críticos em relação à mesma) e (3) as 
contrapropostas da EMCN e do Conservatório de Música do Porto. 
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A consulta deste arquivo particular processou-se dossier a dossier, documento a 
documento, tendo sido seleccionado o seguinte conjunto de dados: (a) informações 
produzidas no âmbito do trabalho institucional; (b) notas pessoais acerca do trabalho 
realizado e a realizar; (c) vários tipos de propostas de documentos legislativos 
relacionados com o decreto-lei referido anteriormente46; (d) as críticas ao decreto-lei 
que foram surgindo na imprensa, bem como (e) documentos diversificados, nacionais 
e internacionais. 
 
2.2.2. A imprensa diária, não diária e a imprensa digital 
Tendo em conta o objectivo de procurar opiniões e perspectivas que não encontrem 
eco nas outras instâncias onde se desenvolveu o trabalho de pesquisa, a imprensa 
escrita (diária e não diária, em papel e mais recentemente em suporte digital) 
afigurou-se um outro plano importante na recolha de informações atendendo a que 
este suporte se transforma num veículo procurado por diferentes actores para 
expressar pontos de vista, tomadas de posição críticas ou de suporte e apoio a 
determinadas questões de natureza educativa, artística e cultural. 
Perante o elevado número de títulos de jornais que foram sendo publicados ao longo 
do período em estudo, a escolha recaiu em jornais matutinos, vespertinos e 
semanários, desde jornais generalistas a outros mais especializados no domínio da 
educação e da cultura. Neste contexto foram analisados todos os números dos 
seguintes jornais no período compreendido entre Janeiro de 1971 e Julho de 2009: (a) 
Diário de Lisboa; (b) Diário de Notícias; (c) Expresso; (d) Jornal da Educação e (e) Jornal 
de Letras. 
A pesquisa nestes jornais foi realizada na Hemeroteca de Lisboa 
(http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt), no Centro de Recursos da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico de Setúbal, no caso do Jornal de Letras Artes e 
Ideias, e num outro arquivo pessoal, no caso do Jornal da Educação. Esta pesquisa foi 
orientada a partir de um guião elaborado para o efeito e que se pode sintetizar em 
cinco aspectos essenciais e complementares. O primeiro incidiu na recolha de artigos 
de opinião sobre educação e cultura, as artes, a música e a vida musical em Portugal; o 
segundo esteve relacionado com notícias sobre as temáticas anteriores; o terceiro 
aspecto relacionou-se com o levantamento de entrevistas realizadas a políticos 
(ministros, secretários de estado, directores gerais, funcionários superiores) no âmbito 
do exercício das suas funções no quadro da educação e da cultura; o quarto aspecto 
esteve ligado à recolha de entrevistas a músicos portugueses (de diferentes tipologias 
musicais) e estrangeiros (que vieram tocar no nosso país ou que de algum modo 
                                                             
46 Destes documentos, alguns deles com várias versões, destacam-se, por exemplo, a regulamentação (1) das 
habilitações profissionais, (2) dos quadros das escolas, (3) da reestruturação de 1971. 
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reflectiam sobre a música e a cultura musical realizada); e, por último, o levantamento 
da crítica musical que evidenciasse não só as características principais de como a vida 
musical se foi desenrolando como também as suas relações com o mercado, a 
formação e a internacionalização dos músicos portugueses. 
De um outro modo, procurei obter informações sobre (a) Música, formação e a vida 
musical: que tipo de conceptualizações existiam, que relações entre a vida musical, o 
mercado e a formação; quais as principais características desta inter-relação, 
influências estéticas e culturais, e os modos como a vida musical se processava através 
da criação de orquestras, de festivais de música, programas de rádio e de televisão 
assim como com os novos meios de difusão; quais as reacções críticas dos diferentes 
actores relativas à situação da música, dos músicos e da profissão, bem como do 
ensino; em particular interessou-me a detecção dos pontos de conflitualidade e de 
convergência a par das visões sobre a internacionalização; (b) a recepção e a 
construção das políticas no plano da educação, das artes e da cultura 
 
A Internet e a blogosfera 
Um outro ‘campo’ de pesquisa documental centrou-se na Internet. Campo vasto, 
policentrado e dinâmico (quer no que se refere ao aparecimentos de novos sítios quer 
ao seu desaparecimento), a Internet revelou-se desde o início um campo com enormes 
potencialidades, em particular no que se refere às instituições públicas, privadas e do 
terceiro sector, assim como relacionado com autores individuais, que vêm 
disponibilizando documentação variada. Neste contexto, o tipo de sítios que consultei 
foram estruturados em torno de cinco dimensões: (a) organismos estatais nacionais e 
internacionais relacionados com as políticas da educação, das artes e da cultura, p. ex. 
Ministérios da Educação e da Cultura, Conselho da Europa, União Europeia, Arts 
Council of Ireland; (b) organismos com “dimensões transnacionais” como a United 
Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO), Organização das 
Nações Unidas (ONU), Banco Mundial (BM); (c) organismos não estatais com incidência 
particular no campo da educação artística, e em particular a música, como a 
International Society of Music Education (ISME), a European Association of 
Conservatoire (EAC), e a European League of Intitutes of Arts (ELIA) bem como sítios 
institucionais de Fundações como a Fundação Calouste Gulbenkian; (d) Instituições de 
formação e de produção de conhecimento (nacionais e internacionais), universidades, 
conservatórios de música e outro tipo de escolas de formação, observatórios 
relacionados com as politicas culturais, como o Observatório de Actividades Musicais 
(OAC) sediado em Portugal, (e) páginas pessoais de artistas e músicos, de orquestras e 
blogues onde as questões da educação artística, da música e das indústrias criativas e 
culturais merecessem especial destaque. Sob o ponto de vista do tipo de documentos 
que recolhi, eles foram agrupados do seguinte modo: (a) legislação, documentos 
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normativos e recomendações; (b) artigos, estudos, relatórios, textos de opinião; (c) 
manifestos, textos de opinião e outros documentos de carácter político e 
socioprofissional. 
 
2.3. As entrevistas: diferentes actores e espaços de intervenção 
A realização de entrevistas semi-estruturadas a um conjunto alargado e diferenciado 
de actores foi uma outra estratégia de pesquisa para a recolha de informações. Um 
primeiro conjunto de entrevistas, de carácter exploratório, foi realizado no ano de 
2005 e envolveu os responsáveis pela Escola de Música do Conservatório Nacional e 
Conservatório de Música do Porto, Escola Profissional de Música de Espinho e Escola 
Profissional Artística do Vale do Ave (ARTAVE). Estas entrevistas permitiram-me não só 
testar o objecto de estudo assim como testar um guião inicial composto pelos 
seguintes itens: (a) percurso biográfico e profissional; (b) referenciais artístico-
educativos; (c) políticas de formação; (d) modos de governo e (e) avaliação (do papel 
do Estado e da formação ministrada no estabelecimento de ensino respectivo). Após 
transcrever e analisar as entrevistas, o objecto de estudo e o plano teórico onde este 
se situava, assim como o modo como as concebi e conduzi, não me satisfizeram ao 
nível do que pretendia de facto estudar e analisar. 
Depois do reinvestimento na procura de outro tipo de documentação e de um 
primeiro tratamento global reorientei o objecto de estudo, centrando-me com mais 
profundidade na acção pública, interessando-me particularmente pelos sentidos da 
acção colectiva e pelas subjectividades dos actores, uma vez que é esta subjectividade 
que permite, por um lado, “olhar para e estrutura do campo que se exprime nesta 
subjectividade” (Friedberg, 1999: 94) e, por outro, na tentativa de ‘desvendar’ os 
“códigos intelectuais da acção colectiva” (Muller, 1999: 82). Como refere este autor, 
isto explica-se na medida em que analisar as políticas públicas na educação artístico-
musical “ é analisar um processo de mediação, isto é, um processo através do qual um 
grupo social vai construir a sua relação com o mundo através da elaboração de um 
referencial. Este referencial pode tomar a forma de um referencial de acção colectiva 
designando a representação que um grupo estabelece do seu lugar e do seu papel na 
sociedade” (p. 83). 
Neste sentido, alarguei as entrevistas a três conjuntos de actores, escolhidos não em 
função de critérios probabilísticos ou de representatividade47 mas por serem actores 
                                                             
47 Em relação à questão da escolha da amostra e da sua representatividade Lequesne (1999) escreve que “em 
teoria a representatividade é sempre comprometida pelo facto de que a escolha de um entrevistado depende 
da construção do objecto pelo entrevistador mas também, da boa vontade do interlocutor. *…+ Na prática, o 
problema da representatividade é de algum modo corrigido, no âmbito de uma pesquisa qualitativa, pelo 
facto de que a multiplicação das entrevistas nunca foi um objectivo de consolidação da informação. Como 
escreve Philippe Joutard “um informador talentoso traz mais informação que dez testemunhos medíocres”. 
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possuidores de uma experiência política, social, cultural, criativa e profissional 
particular. Obedecendo a critérios diferenciados, que explicitarei mais adiante, os três 
conjuntos de actores foram agrupados em torno das designações (a) “desempenhos 
político-administrativos”; (b) “desempenhos institucionais” e (c) “desempenhos sociais 
e culturais”. No primeiro caso, foi entrevistado um conjunto de altos funcionários e 
técnicos superiores do Ministério da Educação que estiveram envolvidos na 
construção, implementação e avaliação das políticas públicas para este sector de 
ensino. No segundo, directores de escolas do ensino público especializado de música e 
do ensino profissional, assim como os coordenadores e/ou directores de cursos 
superiores politécnicos (domínios da música e da formação de professores de música) 
e dos cursos superiores universitários (domínios da música e da musicologia). No 
terceiro, um conjunto de actores sociais, culturais e associativos abrangendo os 
domínios da criação, da intervenção artística, da docência e da investigação48. As 
entrevistas foram realizadas entre 16 de Outubro de 2007 a 8 de Maio de 2008 e, à 
medida que eram transcritas, iam sendo devolvidas aos diferentes entrevistados, tal 
como tinha sido estabelecido no protocolo inicial, de modo a que, se assim o 
desejassem, fizessem as alterações consideradas pertinentes. No total foram 
realizadas 41 entrevistas distribuídas do seguinte modo: nove no âmbito dos 
“desempenhos político-administrativos”; vinte e três nos “desempenhos 
institucionais” e nove nos “desempenhos sociais e culturais” (Anexo 1). 
Cada entrevista, embora obedecendo a um guião previamente elaborado (Anexo 1.1.) 
implicou um trabalho de preparação individualizado tendo em conta os diferentes 
tipos de actores, o tipo de desempenho específico assim como o tempo e o lugar a 
partir do qual eram entrevistados. Na fase inicial das entrevistas, estabeleci um tempo 
de conversa com os entrevistados onde apresentei os objectivos da investigação, as 
temáticas a abordar e os procedimentos e expectativas sobre o que era pretendido em 
relação a cada entrevistado. Nesta conversa inicial formalizei um ‘contrato verbal’ que 
envolveu (a) o pedido de autorização da referenciação do nome do entrevistado; (b) a 
autorização para a gravação da entrevista, podendo o entrevistado, se assim o 
desejasse, poder fazer declarações off record; (c) a disponibilização da entrevista 
depois de transcrita de modo a poderem ser feitas alterações e/ou comentários; (d) o 
pedido de autorização para utilizar o texto das entrevistas em documentos públicos de 
natureza científica. 
                                                                                                                                                                                  
Isto também implica que só o pesquisador tem condições de avaliar se reuniu um número suficiente de 
testemunhos e se deve continuar ou, inversamente, concluir sua inquirição” (pp. 55-56). 
48 A este respeito Muller (1999) escreve que “ de uma maneira geral, no estudo das políticas públicas, as 
entrevistas com os actores do sector em causa (sejam eles políticos, altos funcionários ou funcionários de 
organizações ou empresas) é sempre um momento destacado do processo de pesquisa, uma vez que é um 
momento de verdade, onde se pode verificar simultaneamente o interesse do assunto e a pertinência das 
hipóteses que foram construídas. A importância da entrevista é ainda mais acentuada quando se tenta 
compreender as políticas públicas, não como um ‘simples’ processo de decisão e de implementação, mas 
como um lugar onde se constrói a relação com o mundo nas sociedades complexas” (p. 67). 
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A realização deste tipo de entrevistas seguiu os princípios sugeridos pela literatura da 
especialidade – sabendo, por um lado, que “uma entrevista nunca se desenrola como 
o previsto” (Cohen, 1999) e procurando que estas fossem não só um espaço de diálogo 
e de questionamento acerca das ideias e acções desenvolvidas no âmbito da 
intervenção do entrevistado como também um momento de empatia e cumplicidade 
com os entrevistados, mesmo que, em certos momentos, se tratasse de uma 
“cumplicidade crítica”. Nesta “cumplicidade crítica” a dificuldade centrou-se no 
equilíbrio entre um mimetismo excessivo que pode fazer perder o recuo indispensável 
e a externalidade que conduz o interlocutor, inevitavelmente, a “mandar-nos dar um 
passeio” (Muller, 1999: 75). A escolha dos entrevistados, assim como os temas e os 
objectivos das entrevistas, foram diferenciados de acordo com os campos de 
intervenção respectivos, atendendo a que, como refere Lequesne (1999) a entrevista 
não só a altos funcionários da administração mas também a elites profissionais que 
dominam o seu campo de actuação, implica, por parte do entrevistador, e nos 
primeiros momentos da entrevista, fazer prova da sua competência de modo a poder 
ser construído um diálogo com qualidade. 
Neste contexto, as entrevistas, de acordo com os entrevistados e as suas 
disponibilidades, foram realizadas nos espaços de trabalho, em casa dos entrevistados 
e num café em que procurei um contexto propício de modo a que a conversa 
decorresse calmamente e sem interrupções e que garantisse o conforto e o controlo 
do espaço por parte dos entrevistados. Decorrendo num clima dialógico e de 
proximidade, esta posição técnico-metodológica foi em grande parte conseguida, 
tendo em conta, em alguns casos, a tensão controlada do entrevistador49 de modo a 
que, numa atitude de escuta em relação ao que era dito, pudesse articular por um 
lado, com as informações que pretendia obter, e por outro, abrir o campo a outro tipo 
de informação que, no decurso da conversa, pudesse revelar-se pertinente. A duração 
das entrevistas variou entre 59 e os 124 minutos. Apresenta-se de seguida as 
características principais das entrevistas realizadas. 
 
Altos funcionários e técnicos superiores da administração pública 
No caso dos altos funcionários e técnicos superiores da administração pública, a 
selecção dos entrevistados obedeceu à confluência de três critérios. Um primeiro 
critério foi de ordem situacional, em que recolhi o testemunho de actores que 
                                                             
49 A este respeito Choen (1999), por exemplo, refere que “respondendo ao primeiro incentivo, o inquérito 
pode ser alterado relativamente à ordem inicial das questões, abordando questões em diferentes locais e em 
que, muitas vezes, se vai directamente para os problemas previstos para o final da entrevista”. Acrescenta o 
autor que “a entrevista exige, com efeito, um esforço de concentração importante por parte do investigador 
uma vez que realiza vários tipos de operações em simultâneo: toma notas, avalia o interesse das respostas, 
reflecte sobre o estímulo adequado (deve voltar atrás para fazer alguma precisão, altera a selecção das 
questões, a sua ordem?)” (p. 39) 
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pertenceram a diferentes organismos político-administrativos do Estado e/ou na 
dependência directa do Ministro. Um segundo critério relacionou-se com uma 
dimensão diacrónica, em que englobei actores que ilustram a temporalidade 
abrangida por este estudo. Um terceiro critério foi um critério da natureza do trabalho 
desenvolvido, incidindo em actores directamente envolvidos no trabalho político e 
administrativo no âmbito da educação artística e, em particular, a educação artístico-
musical (assessores do ministro, técnicos e responsáveis por organismos da 
administração). 
A estruturação dos temas obedeceu ao quadro teórico desenvolvido e organizou-se 
em torno de quatro dimensões: (a) referenciais; (b) construção das políticas; (c) 
operacionalização das políticas e (d) recepção das políticas. O conjunto de entrevistas 
com estes actores teve como objectivos: (1) identificar os diferentes valores, princípios 
e ideologias que sustentaram as opções políticas tomadas bem como os modos como 
as diferentes conceptualizações da educação artística e artístico-musical modelam as 
opções políticas, administrativas e organizacionais; (2) analisar o papel compósito da 
elaboração e operacionalização das políticas e o papel do Estado na definição, decisão, 
regulação e controlo das políticas públicas neste sector educativo; (3) identificar os 
diferentes tipos de instrumentos enformadores das intervenções do Estado na 
construção, implementação e regulação das políticas públicas e (4) obter informações 
acerca dos modos como foram recepcionadas as diferentes fases do ciclo político e a 
sua influência no trabalho desenvolvido. O quadro 2 abaixo apresenta os diversos 
actores entrevistados, o espaço e o tipo de intervenção em que estiveram envolvidos.  
Quadro 2. Entrevistados A: altos funcionários e técnicos superiores 
Nome Espaço de Intervenção  Tipo de intervenção 
António Caldeira 
Cabral 
Ministério da Educação – 
Gabinete do Ministro e Direcção 
Geral do Ensino Vocacional  
Assessor e técnico superior, responsável 
pela legislação dos anos 80 
 
Cecília Gonçalves Ministério da Educação - Gabinete 
Coordenador de Educação 
Artística 




Ministério da Educação – 
Departamento de Educação 
Básica 
Professora do ensino básico. Técnica 
superior do DEB 
Isabel Rocha  Ministério da Educação – 
Gabinete do Ensino Tecnológico 
Artístico e Profissional (GETAP) 
Desenvolveu trabalho no âmbito do 
Ensino Especializado de Música nas 
escolas públicas e particulares 
José Luís Borges 
Coelho  
Ministério da Educação – 
Gabinete do Ensino Tecnológico 
Artístico e Profissional (GETAP) 
Desenvolveu trabalho no âmbito do 
Ensino Especializado de Música nas 
escolas públicas e particulares 
José Sasportes Ministério da Educação -Comissão 
Orientadora da Reforma 
Secretário da Comissão Orientadora da 
Reforma (1971-1973)  
Miguel Graça Moura  Ministério da Educação – 
Gabinete do Ministro 
Assessor do Ministro, responsável pela 
reestruturação do ensino artístico e do 
decreto dos anos 90 
Paula Folhadela  Ministério da Educação – 
Departamento do Ensino 
Responsável pelo Núcleo de Ensino 
Artístico do Departamento do Ensino 
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Ministério da Educação – Direcção 
Regional de Educação do Norte 
(DREN) 
Técnica Superior da DREN com incidência 
no âmbito das Escolas Profissionais de 
Música 
 
Directores de escolas artísticas, de cursos ou de departamentos do ensino superior  
No que se refere aos entrevistados com responsabilidades na gestão, aplicação, 
transformação e criação e/ou recriação local das políticas emanadas pelos diversos 
serviços da administração, cf. quadro 3 abaixo, critério fundamental centrou-se nos 
actores que durante o ano em que as entrevistas forma realizadas desempenhavam 
funções de direcção nas diferentes instituições de ensino superior e não superior. No 
caso das Escolas Superiores de Educação, e tendo em consideração que alguns cursos 
superiores no âmbito da formação de professores de educação musical encerraram 
e/ou não foram transformados no âmbito dos processo de Bolonha, tive em 
consideração apenas as escolas que no ano lectivo em causa tinham cursos neste 
âmbito.  
Quadro 3. Entrevistados B – directores de escolas, departamentos e cursos 
Nome Espaço de Intervenção  Tipo de intervenção 
Alexandre Santos 
 
Escola Profissional de Música de 
Espinho 
Director e director artístico 
Ana Fleming 
 
Conservatório de Música de 
Aveiro de Calouste Gulbenkian 
Directora 
António Moreira Jorge Conservatório de Música do Porto Director  




Carla Barbosa Soares Escola Profissional de Viana do 
Castelo 
Directora e Directora artística de 
projectos no âmbito musical 
Carlos Alberto Pereira Conservatório de Música de 
Calouste Gulbenkian de Braga 
Director 
Carlos Azevedo Instituto Politécnico do Porto - 
Escola Superior de Música e das 
Artes do Espectáculo do Porto  
Membro da Direcção da Escola Superior 




Universidade de Évora  Coordenação do Curso de Música 
Cristina Faria Instituto Politécnico de Coimbra - 
Escola Superior de Educação de 
Coimbra 
Coordenação do Departamento de 
Música - Curso de Formação de 
Professores de Educação Musical do 
Ensino Básico, 
Elisa Lessa Universidade do Minho Coordenação do Curso de Música 
Graça Mota Instituto Politécnico do Porto - 
Escola Superior de Educação do 
Porto 
Coordenação do Curso de Formação de 
Professores do Ensino Básico, Variante 
de Educação Musical 
Gustavo Delgado 
 
Escola Profissional de Artes da 
Beira Interior  
Director Pedagógico 
Isabel Carneiro Instituto Politécnico de Lisboa - 
Escola Superior de Educação de 
Lisboa 
Coordenação do Curso de Formação de 
Professores do Ensino Básico, Variante 
de Educação Musical 
José João Santos Instituto Politécnico de Lisboa - Director da Escola Superior de Música de 
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Escola Superior de Música de 
Lisboa 
Lisboa 
José Alexandre Reis 
 
Escola Artística e Profissional do 
Vale do Ave - ARTAVE 
Director e director artístico de projectos 
no âmbito musical 
José Carlos Godinho Instituto Politécnico de Setúbal - 
Escola Superior de Educação de 
Setúbal 
Coordenação do Departamento de 
Música - Curso de Formação de 




Instituto Politécnico de Castelo 
Branco - Escola Superior de Artes 
Aplicadas de Castelo Branco 
(ESART) 
Coordenação do Curso de Música 
José Francisco Dias 
 
Escola profissional de Arte de 
Mirandela  
Director Pedagógico 
Manuel Carlos de Brito 
 
Universidade Nova de Lisboa -
Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas 
Coordenação do Curso de Ciências 
Musicais 
Manuel Rocha Conservatório de Música de 
Coimbra 
Director 
Maria Isabel Ribeiro 
Castro 
Instituto Politécnico de Bragança - 
Escola Superior de Educação de 
Bragança 
Coordenação do Curso de Formação de 
Professores do Ensino Básico, Variante 
de Educação Musical 
Maria Luísa Oliveira Instituto Gregoriano de Lisboa Directora 
Sara Carvalho Universidade de Aveiro Coordenação do Curso de Música 
 
A estruturação dos temas organizou-se em torno de três grandes dimensões: (a) 
referenciais artísticos e formativos; (b) instrumentos de acção e (c) recepção das 
políticas. Estas entrevistas tiveram como objectivos: (1) identificar os diferentes tipos 
de subjectividades, de racionalidades e de modelos paradigmáticos artístico-
educativas existentes em actores diferenciados e os modos como contribuem para a 
coesão ou disrupção do sistema em contraponto com as políticas públicas para o 
sector; (2) analisar os diferentes tipos de instrumentos enformadores das intervenções 
das escolas e dos cursos no que se refere, nomeadamente, às relações com outros 
estabelecimentos, organizações culturais, organismos da administração e comunidade; 
(3) caracterizar o tipo de políticas que são construídas e postas em prática nos 
contextos locais bem como os tipos de instrumentos de acção utilizados; (4) 
compreender como é que as políticas públicas são percepcionadas e avaliadas pelos 
diferentes actores e os modos como essa recepção e avaliação influencia ou não os 
desempenhos institucionais; (5) analisar os modos como a vida cultural e musical 
intersectam e interpelam este tipo de educação artística. 
 
Actores sociais, culturais e associativos 
No caso dos actores sociais e culturais, quadro 4, página seguinte, a selecção dos 
entrevistados obedeceu à confluência dos seguintes critérios: (a) singularidade do 
percurso individual e ou organizacional; (b) áreas diversificadas de intervenção artística 
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e profissional nos domínios da criação, interpretação, investigação e docência; (c) 
espaço de intervenção que englobasse as dimensões locais, nacionais e transnacionais.  
Quadro 4. Entrevistados C - Actores sociais não estatais (músicos, programadores de festivais, 
professores, investigadores 
Nome Espaço de Intervenção  Tipo de intervenção 
António Brandão 
 
Professor de música do “ensino 
regular” 
Professor do ensino básico e ex-Director 
Pedagógico do Conservatório Regional de 
Setúbal, Guitarrista 
António Pinho Vargas 
 
Compositor, Professor Compositor, professor de composição no 
ensino superior politécnico 
Emanuel Frazão 
 
Juventude Musical Portuguesa Director 
Helena Rodrigues Professora, música, investigadora Música, Investigadora, professora do 
ensino superior 
Luís Cunha Músico, Sindicato dos Músicos Violinista, professor na Escola de Música 
do Conservatório Nacional, sindicalista 
Maria Teresa Macedo Professora Professora, participante activa nas 
reestruturações do ensino de música 
Pinero Nagy 
 
Festival de Música Estoril Director do Festival, guitarrista, professor 
no ensino superior politécnico 
Rui Viera Nery 
 
Professor, investigador, crítico 
musical 
Musicólogo, Investigador, Professor 
Universitário 
Salwa Castelo Branco 
 
Professora e investigadora do 
ensino superior 
Etnomusicóloga, Professora universitária, 
investigadora, Directora do INET  
 
Os temas organizadores foram estruturados em três dimensões (referenciais; exercício 
da actividade e recepção das políticas) e teve como objectivos: (1) identificar os 
diferentes tipos de subjectividades, racionalidades e referenciais existentes no ensino 
de música e os modos como estes se intersectam ou não com as políticas públicas; (2) 
compreender como é que as políticas públicas são percepcionadas e avaliadas e os 
modos como esta recepção e avaliação influenciam ou não os desempenhos 
socioprofissionais e artísticos e (3) compreender de que formas a vida cultural do país, 
no que se refere às actividades artístico-musicais, tem influenciado a acção 
desenvolvida pelos diferentes actores. 
 
2.4. Análise e tratamento da informação 
O cruzamento entre o modelo de análise e a diversidade da informação recolhida, quer 
no plano da sua localização quer, em especial, no plano em que foi produzida e 
conceptualizada, levou-me a que, sob o ponto de vista do seu tratamento, tivesse que 
a organizar de um modo que permitisse uma análise mais consentânea não só com o 
objecto de estudo mas, em particular, com o modelo de análise. Assim, o material foi 
trabalhado numa dupla perspectiva que se inscreveu, numa primeira leitura analítica, 
na criação de uma base de dados digital, e, numa segunda, na organização do material 
em torno de quatro grandes “cenários” em que os diferentes actores produziram a 
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informação: o espaço público; o espaço institucional e de produção normativa; o 
espaço de aplicação e transformação das políticas e o espaço dos especialistas e 
produção de conhecimento. 
 
A criação de uma base de dados digital 
Com o desenvolvimento do trabalho de campo, o volume e, apesar de todos os 
contrangimentos, a diversidade de documentação recolhida, colocaram-me questões 
diversificadas no âmbito da acessibilidade, tratamento e análise. Neste sentido, e de 
modo a manusear a informação de uma forma mais “expedita”, desenvolvi uma base 
de dados digital relacional50 intitulada “Educação Artístico-Musical” no programa 
informático Microsoft Access, onde fui introduzindo os diferentes tipos de documentos 
depois de digitalizados e transformados em Portable Documents Files (PDF)51.  
Nesta base de dados, cada documento é caracterizado por um campo e por sub-
campos, quando necessário, de modo a possibilitar uma caracterização o mais 
completa possível de cada documento. Uma primeira ordem está relacionada com o 
nome do documento (ficheiro), a pasta onde é incluído, a sua natureza e o seu 
assunto. Uma segunda é composta pela origem do documento, com vários sub-
campos, o ano, a data, quando necessário, por exemplo nos ofícios, a referência 
bibliográfica e a autoria do documento. Nesta segunda ordem incluí também dois 
campos (constituição e suporte institucional) relacionados com os grupos de trabalho. 
A terceira ordem relaciona-se com o tipo de arquivo, o seu carácter, o tipo de fonte 
assim como um campo de descritores, onde utilizo um conjunto de palavras-chave que 
cruzam não só as características temáticas do documento como a sua intersecção com 
os aspectos centrais do modelo de análise. Por último, um campo relacionado com 




                                                             
50 De acordo com a Microsoft “o Access cria bases de dados relacionais, o que significa que os dados são 
armazenados por assunto ou tarefa em várias tabelas separadas, mas que estão relacionadas e podem ser 
reunidos nas formas específicas pelo utilizador” (http://office.microsoft.com/training.aspx?AssetID= 
RP061182822070&CTT=6&Origin=RP061182812070). 
51 No caso dos jornais, procedi a uma primeira leitura, aquando do levantamento em que os documentos 
foram fotografados e depois transformados em documentos PDF, e a uma segunda leitura na fase da 
introdução na Base de Dados, durante a qual foram eliminados alguns que não se mostraram de grande 
relevância para o presente estudo, ou por serem redundantes em relação ao material já existente, ou por 
serem afastados das temáticas que pretendia estudar. Por exemplo algumas entrevistas a músicos e a grupos 
de música Rock ou ‘erudita’ (de âmbito nacional ou internacional), notícias sobre a vida musical, ou ainda 
artigos de opinião e de crítica musical. 
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Figura 2 . Configuração da base de dados 
 
A base de dados construída, tendo em consideração a minha condição de utilizador e 
não de especialista em documentação e tratamento de documentos e arquivos, e 
apesar do esforço inicial na preparação e na introdução de cada documento, afigurou-
se um instrumento muito importante por duas razões principais. Em primeiro lugar a 
necessidade de estudar e analisar, ainda que de um modo embrionário, cada 
documento possibilitou um conhecimento aprofundado de cada um, o que contribuiu 
para a construção não só do objecto de estudo como também do modelo de análise. 
Em segundo, a utilização da Base de Dados na fase da análise mais aprofundada da 
documentação, assim como da escrita deste trabalho, constituiu uma ferramenta de 
grande utilidade pelas possibilidades oferecidas sob o ponto de vista da pesquisa 
combinatória e relacional dos documentos tendo por base um conjunto de condições, 
por vezes simples, por exemplo o ano dos documentos, ou múltiplas (por exemplo 
cruzamento do ano com a natureza do documento) assim como consultas com 
relações entre diferentes tabelas, permitindo a elaboração de vários tipos de relatórios 
acerca dos documentos (cf Anexo 252). 
 
A análise da documentação e a categorização da informação 
Os procedimentos diferenciados que utilizo no tratamento e na análise dos dados, 
tendo em conta os tempos, a natureza e as técnicas utilizadas, decorrem do 
posicionamento investigativo e metodológico anteriormente explicitado, assente na 
reflexividade. Estes procedimentos são orientados não só pelo desenvolvimento do 
quadro teórico como também pelas recomendações existentes na literatura da 
                                                             
52 Atendendo à dimensão da Base de Dados, em anexo apenas está incluído o formulário da referida base e 




especialidade (Bodgan & Bilklen, 1994; Guba & Lincoln, 1994 Miles & Hubermann, 
1994). A análise de conteúdo53 é a técnica utilizada no tratamento da informação 
recolhida, atendendo a que as características dominantes do material em que se 
centrou a análise possuem uma forma textual, quer sob a forma de um registo 
discursivo indirecto, produzido pelos diferentes actores dos documentos legais e 
outros, quer no âmbito de um registo discursivo directo produzido pelos actores 
entrevistados (Bardin, 1995; Ghiglione & Matalon, 1992; L’Écuyer, 1988; Vala, 1987). 
Tendo como princípio a consciência de que a informação presente nos diferentes 
textos não é a realidade mas sim parcelas e visões subjectivas do mundo, um dos 
principais objectivos da análise de conteúdo expressa-se na “desocultação dessas 
realidades” através de um conjunto de procedimentos técnicos e analíticos que 
procuram permitir assegurar a sua fidedignidade e validade, tendo em consideração o 
enfoque teórico e analítico. Assim, neste trabalho são utilizados os seguintes 
procedimentos: (a) leituras preliminares e estabelecimento de listas de enunciados e 
de palavras-chave; (b) selecção e definição de unidades de classificação; (c) processo 
de categorização e de classificação; (d) descrição científica; (e) interpretação dos 
resultados (L’Écuyer, 1988). 
A minha opção, de natureza semântica54, foi realizada através da (a) unidade de registo 
entendida como “segmento de conteúdo mínimo que é tomado em atenção pela 
análise” (Ghiglione & Matalon, 1992: 193); (b) do tema, “a unidade de significação que 
se liberta naturalmente de um texto analisado segundo critérios relativos à teoria que 
serve de guia à leitura” e que permite “descobrir núcleos de sentido” que compõem a 
comunicação, de modo “a estudar as razões que estão subjacentes às opiniões, 
atitudes, valores, caminhos, etc.” (Bardin, 1995: 105-106). O procedimento utilizado 
nos diferentes tipos de recortes efectuados está de acordo com o sentido dos textos, 
mais do que com a sua forma, o que significa que “estes podem, ocasionalmente, mas 
não necessariamente, coincidir com as unidades linguísticas” (Vala, 1986: 114). Tal 
como Afonso (2009), “embora a unidade de registo do conteúdo usado neste estudo 
seja semântica, foram também utilizadas as unidades formais. Existem unidades de 
análise que seguem a lógica das unidades formais, como é o caso dos debates 
parlamentares, em que o indivíduo (Primeiro-Ministro, ministros) é a unidade de 
registo, em conformidade com o seu estatuto político. Este é também o caso de certos 
                                                             
53 No caso dos documentos digitalizados, em particular todos o que foram fotografados, por exemplo o 
material da Imprensa, a análise de conteúdo foi realizada de uma forma “artesanal”, uma vez que, do modo 
como os documentos foram digitalizados não só não permitiram uma pesquisa por palavras, por exemplo, 
como nos documentos PDF normais, como também não permitiram a sua transcrição automática, o que 
implicou a transcrição manual e individual dos conteúdos seleccionados de cada documento. 
54 Neste contexto, a unidade de enumeração não foi utilizada uma vez que, como refere L’Écuyer (1988) “é 
preciso considerar que a unidade de enumeração, fácil de utilizar porque eleva a uma contagem simples dos 
elementos do fenómeno estudado, comporta o risco de se afastar imperceptivelmente do próprio objecto de 
análise de conteúdo, ou seja, a compreensão de sentido” (p. 61). 
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tipos de artigos de imprensa (opinião/temáticos). Neste caso, é o documento que é a 
unidade de registo” (p. 9). 
Todo o processo de construção das categorias tem como principal objectivo “fornecer, 
por condensação, uma representação simplificada dos dados” (Bardin, 1995:118), 
assim como a desconstrução do material discursivo de modo a possibilitar a 
reconstrução dos sentidos, explícitos ou menos explícitos, da percepção que os actores 
possuem acerca da realidade em estudo. Trata-se, como escreve Vala (1987), “da 
desmontagem de um discurso e da produção de um novo discurso através de um 
processo de localização-atribuição de traços de significação, resultado de uma relação 
dinâmica entre as condições de produção do discurso a analisar e as condições de 
produção da análise” (p. 104). Neste sentido, mais do que realizar uma análise dos 
discursos produzidos, procurei traduzi-los da realidade em que foram inicialmente 
construídos para o enquadramento teórico que dá sustentação ao trabalho de 
pesquisa realizado. No entanto, esta tradução implica considerar que interpretar “é 
algo mais do que conhecer o significado das fala” requerendo “captar não só o sentido 
semântico percebido mas também a sua intencionalidade” (Pais, 1996: 86). 
 
Análise das entrevistas e das intervenções no parlamento 
As entrevistas foram sujeitas a um conjunto de operações que mobilizam 
procedimentos diferenciados e que se iniciam com a fixação do protocolo, partindo da 
transcrição do registo áudio em que procurei manter, tanto quanto possível, o registo 
da oralidade, pausas, frases inacabadas, repetições e redundâncias discursivas. Um 
outro tipo de procedimento está relacionado com a devolução dos protocolos aos 
entrevistados para leitura e reformulação do discurso caso considerassem necessário. 
De acordo com o “contrato verbal” que estabeleci aquando da entrevista, alguns dos 
protocolos foram revistos pelos entrevistados, outros mereceram uma discussão entre 
o entrevistador e o entrevistado e outros, na sua maioria, não foram devolvidos nem 
discutidos.  
A análise do conjunto das entrevistas e das intervenções no parlamento decorre tendo 
em conta não só o quadro teórico que se construiu como também as indicações 
expressas na literatura da especialidade. Este processo conduz à produção de uma 
extensa lista de categorias que foram sendo condensadas e transformadas, da qual 
resulta um conjunto de cinco categorias e vinte e uma subcategorias sintetizadas no 






Quadro 5. Grelha de categorias e subcategorias 
Categorias Subcategorias 





Processos e procedimentos políticos Participação  
 Legitimação 
 Decisão  
 Avaliação 
Práticas políticas de coordenação Autonomia 
 Competição 
 Hierarquias e heterarquias 
 Redes 
 Colaboração 








Na categoria “concepções da política”, pretendi identificar as ideias e os valores em 
presença e quais os argumentos evocados pelos actores para a sua sustentação; na 
categoria “processos e procedimentos políticos, procurei apreender os graus e formas 
de participação dos diversos actores nos processos e procedimento relacionados com 
a construção da política bem como os modos como se legitima a acção; no âmbito da 
categoria “práticas políticas de coordenação”, procurei compreender os diferentes 
modos como se processa a coordenação e quais as razões que consubstanciam essas 
configurações; por sua vez, a categoria “apropriação e transformação da política” 
procura apreender os modos como os diferentes actores recepcionam a política, 
transformando-a e reconstruindo tendo em conta os referentes em presença; por 
último, a categoria “convergências e divergência políticas” procura compreender as 
percepções dos diferentes actores em relação à política e às políticas existentes neste 
sector de educação e formação.  
 
A análise documental 
A análise documental foi realizada tendo em conta uma dupla configuração. Por um 
lado, tem como foco os “cenários” em que os actores produziram a informação: (1) o 
cenário centrado no “espaço público”; (2) cenário “institucional e de produção 
normativa”; (3) actores envolvidos na “aplicação e na transformação das políticas” e 
(4) o cenário “dos especialistas e da produção do conhecimento” e (5) o cenário 
transnacional. Por outro, a análise centrou-se na natureza dos documentos 
seleccionados: (1) documentos legais e institucionais; (2) documentos e relatórios 
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produzidos pelas instituições de formação, individualmente e/ou em conjunto, e por 
instâncias externas de avaliação da formação55; (3) actas de encontros e 
comunicações; (4) artigos de opinião; (5) crítica musical; (6) estudos; (7) manifestos; 
(8) notícias e reportagens publicadas na imprensa e (9) entrevistas à comunicação 
social escrita.  
Em relação aos documentos legais e institucionais, elaborados pelo governo e pelos 
diferentes serviços e actores da cena da governação, deu-se especial relevância à 
legislação produzida, assim como às circulares e às informações produzidas pelos 
técnicos dos serviços da administração dirigidas aos superiores hierárquicos. Os 
documentos e relatórios produzidos pelas instituições de formação, individualmente 
e/ou em conjunto, e por instâncias de avaliação, no caso do ensino superior, 
compreendem documentos elaborados no âmbito da reestruturação do ensino 
especializado de música, bem como documentos relacionados com a auto-avaliação e 
avaliação externa dos cursos de formação de professores de música e da formação de 
instrumentistas, técnicos e compositores. As actas de encontros e comunicações 
compreendem as intervenções produzidas por diferentes tipos de actores, nacionais e 
internacionais, relacionadas com as temáticas da música, educação e cultura. Os 
artigos de opinião compreendem os textos publicados na revista da APEM, 
anteriormente referida, assim como textos publicados na imprensa. A crítica musical 
publicada na imprensa escrita compreende os textos que, de modos diversificados, 
fazem referência às políticas relacionadas com a música portuguesa e ao seu ensino. A 
categoria estudos, nacionais e internacionais, está relacionada com as questões da 
música e do seu ensino, assim como com estudos relacionados com as profissões 
artísticas e as indústrias culturais. Os manifestos, nacionais e internacionais, 
apresentam-se como documentos em que se propõe determinadas visões acerca do 
fenómeno educativo-artístico e cultural. As notícias e reportagens publicadas na 
imprensa nacional compreendem documentos em que se relatam acções e actividades 
políticas e artísticas nos domínios da educação e cultura. Por último, um conjunto de 
documentos que tem por base entrevistas à comunicação social escrita de 
responsáveis políticos e de músicos (nacionais e estrangeiros). O quadro 6, página 
seguinte, dá conta da variedade e da quantidade de documentos pertencentes a cada 





                                                             
55 No Anexo 3 encontram-se as grelhas de recolha de dados dos relatórios de auto-avaliação e de avaliação 
externa do ensino superior. 
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 Quadro 6. Natureza e número de documentos analisados 
Natureza do documento Número de documentos 
Documentos legais  438 
Documentos institucionais 753 
Documentos e relatórios das instituições de formação 259 
Actas de encontros e comunicações 271 
Artigos de opinião 869 
Crítica musical 783 
Estudos 196 
Manifestos 59 
Notícias e reportagens  1824 
Entrevistas a políticos e a músicos 751 
Total 6203 
 
Este corpus documental foi analisado de acordo com as seguintes categorias: (a) 
modelos e modos de organização da educação e de formação artística e artístico-
musical; (b) relação entre a formação e a vida musical; (c) actividades artísticas e 
profissionais; (d) percepção dos processos políticos e das políticas governamentais e 
das instituições de formação e culturais e (e) condições de cultura e percepções sobre 
o papel do Estado, sociedade e do mercado. 
 
2.5. O modelo de análise: as múltiplas faces de uma política 
O quadro analítico resulta de uma bricolage intelectual56 onde procuro tirar partido de 
diferentes abordagens teóricas numa mestiçagem e hibridismo que, do meu ponto de 
vista, se adequam ao objecto de estudo. Assim, este ponto descreve e caracteriza o 
modelo de análise criado para o presente trabalho, modelo que resulta da dinâmica 
entre indução e dedução, entre o quadro teórico e o confronto com a pesquisa. 
 
2.5.1. A diferenciação das cenas e dos actores 
Tal como referi anteriormente, a construção, impulsionamento e a recepção e 
tradução de uma política pública envolve múltiplas cenas que, no seu conjunto, 
contribuem, directa e/ou indirectamente, para os diferentes tipos de configurações 
existentes neste subsistema de educação e de formação e para os desenvolvimentos 
políticos que transcendem os espaços formais das decisões centradas no Estado e na 
administração, bem como nas instituições formativas (Vasconcelos, 2008). Cenas e 
actores que, com as suas características particulares, formas de poder e modos de 
                                                             
56 Com efeito, o quadro metodológico e analítico do estudo empírico, à semelhança de Pollet (1995) “resulta 
da bricolage intelectual e deveremos tentar tirar o máximo partido dos diferentes modelos de análise 
disponíveis e hibridá-los. *…+ Propomos uma postura intelectual relativamente flexível, relativista e 
combinatória, resultante de um constante vai e vem das diversas modelizações e teorias deduzidas do 
terreno e inversamente” (p. 46). 
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relacionamento diferenciados com o fenómeno artístico-educativo e com as políticas 
públicas, estabelecem uma pluralidade de conexões e de trânsitos em convergência 
e/ou em divergência entre si ou mesmo dentro da mesma cena e no quadro do mesmo 
tipo de actores que constituem a cena em determinado momento. 
Com efeito, os actores57, individuais ou colectivos, a sua heterogeneidade e o seu 
carácter compósito – isto é, poderem pertencer em simultâneo, ou em “diferido”, a 
mais do que uma cena – configuram-se como um “actor estratégico” que elabora 
“constantemente hipóteses sobre os seus parceiros, respeitantes às suas identidades, 
interesses, desejos, projectos” interpretando “as indicações que lhes são fornecidas 
pelos comportamentos dos outros para poderem por sua vez responder-lhes, sabendo 
que os outros fazem o mesmo e sabem que eles o fazem e que eles próprios sabem 
que eles sabem”. Ou seja, está-se “perante um ser activo, que não absorve 
passivamente o contexto que o rodeia, mas que o estrutura por sua vez, um ser activo 
que, ao mesmo tempo que se adapta às regras do jogo do seu contexto de acção, as 
modifica por seu turno através da sua acção58” (Friedberg, 1995:199-200). Por outro 
lado, “os actores na arena educacional [e artística] não são grupos monolíticos e 
universalizados, constituindo, pelo contrário, agrupamentos historicamente formados 
e reformados [...] os agrupamentos e as posições dos actores mudam ao longo do 
tempo, ainda que os seus rótulos se mantenham”. As subjectividades existentes “são 
formadas por uma amálgama de ideias, tecnologias e relações historicamente 
contingentes” (Popkewitz, 2000: 192). 
Neste contexto, das múltiplas cenas e actores que constituem a acção pública na 
educação em Portugal (cf. por exemplo Afonso, 2009; Barroso et al., 2008; Barroso, 
2009), seleccionei, no caso do presente estudo, três tipos de cenas que, do ponto de 
vista analítico, se adequam e englobam as diversas dimensões de análise da acção 
pública na educação artístico-musical. Cenas estas que, num plano macro e à imagem 
do cinema, de uma partitura musical ou de um grupo de música Jazz, são constituídas 
por diferentes tipos de planos e actores específicos mas interligados, e que, no seu 
conjunto, estruturam e caracterizam a respectiva cena. Assim, as cenas, os “palcos” e 
os actores envolvidos na acção pública e na correspondente definição, criação e 
                                                             
57 “O termo actor designa aquele que age, enquanto actor individual e enquanto actor colectivo. No processo 
de tomada de decisão, ele remete-se à participação na decisão *…+ O actor deve ser capaz de agir 
estrategicamente *…+ e para ser considerado como um actor numa política pública, é preciso que a acção 
comprometida tenha repercussões tangíveis sobre um determinado processo de política pública. A noção de 
actor nas políticas públicas revela duas dimensões, uma no que diz respeito à contribuição do actor no 
processo político e outra em relação ao impacto ou à influência desta contribuição no resultado *…+. Com a 
transformação das políticas públicas, estes actores também eles se transformam” (Grossman, 2004: 23). 
58 Com efeito, “não existem sistemas sociais inteiramente regulados ou controlados. Os actores individuais ou 
colectivos que os compõem não podem ser reduzidos a funções abstractas e desinseridas dos contextos. São 
actores de parte inteira que, no interior de constrangimentos muitas vezes muito subtis que o ‘sistema’ lhe 
impõe, dispõem de uma margem de liberdade que eles utilizam de forma estratégica nas suas interacções 
com os outros. A persistência desta liberdade põe em causa as regulações mais inteligentes” (Crozier & 
Friedberg, 1977: 29-30).  
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recriação das políticas na educação artístico-musical podem ser agrupados de acordo 
com a seguinte classificação: cena da governação, cena artística e musical e cena 
formativa. 
Tal como em Barroso et al., (2008: 9-12), em cada um destas cenas podem distinguir-
se analiticamente, no que se refere à construção e decisão política, espaços formais de 
decisão, espaços formais de participação e espaços informais e ad-hoc de intervenção. 
Embora em qualquer uma das cenas coexistam estes diferentes tipos de espaços, no 
que se refere aos espaços formais de decisão cabem às organizações e serviços que 
compõem a organização do Estado a aprovação e a “imposição” das medidas macro-
políticas na educação artístico-musical, uma vez que é o Estado que tem a autoridade 
formal e jurídica para o fazer. Contudo, nenhuma das outras cenas circunscreve a sua 
acção exclusivamente à aplicação dessas políticas mas também tomam decisões que 
podem ou não estar em convergência com os pressupostos políticos e a política 
emanada do poder central e dos seus serviços. No caso dos espaços formais de 
participação, estão incluídos diferentes tipos de organismos, entidades e interesses 
que o Estado e/ou as organizações de formação mobilizam para participarem na 
consulta e na negociação de determinadas políticas, quer tenham um reconhecimento 
legal para essa participação formal, quer possuam um outro tipo de legitimidade 
política, artística e organizacional. Em relação aos espaços informais de intervenção, 
diferentes tipos de actores influenciam a tomada de decisões através de 
procedimentos diversificados e em diferentes tipos de circunstâncias. 
 
Organizações e actores no âmbito da cena da governação 
A cena da governação é composta por entidades públicas centrais – o Estado e as 
organizações e serviços que o constituem – e as entidades públicas regionais e locais, 
compostas pelas autarquias e pelos serviços desconcentrados.  
No caso do Estado, este constitui-se como um dos actores relevantes atendendo a que 
é nesta instância de decisão política que se estabelece o quadro de intervenção, 
definição, construção e implementação das políticas públicas, os fundamentos em que 
se baseia o quadro jurídico que constrange e habilita o desenvolvimento da educação 
artístico-musical. É um lugar onde se desenvolve um trabalho de negociação e de 
tradução dos diferentes referenciais e imaginários de modo a ‘chegar’ a um acordo 
político sobre políticas. Contudo, os diferentes tipos de diplomas legais produzidos, 
que resultam desse trabalho negocial e de tradução, não podem ser conceptualizados 
como documentos que são apenas a expressão das diferentes equipas ministeriais. Daí 
a importância da atenção a dar aos processos e ao trabalho negocial em que os 
diferentes agentes do mundo da música e da educação e da cultura, quer sob o ponto 
de vista individual quer sob o ponto de vista colectivo, acabam por se envolver. 
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Assim, acerca do Estado, salienta-se a importância em analisar os processos de 
construção das políticas, os modos de decisão, a sectorização institucional, assim como 
a existência de múltiplas escalas de autoridades políticas que se constituem, em maior 
ou menor grau, como instâncias policentradas na organização das formas e no acesso 
aos outros actores envolvidos no jogo político. Também se reveste importante 
perceber a alteração dos seus papéis, alteração que se processa através de 
mecanismos de regulação e de (des)regulação, descentralização e de parcerias público-
privadas na prossecução de determinadas políticas educativo-culturais. De um outro 
modo, afigura-se importante estudar as mudanças nas formas de acção colectiva 
organizada que implicam o Estado e que permitem observar, analisar e compreender a 
acção pública como processo de mobilização de actores heterogéneos, explorando a 
existência de redes específicas e pondo em relação os actores e a produção de 
significados comuns.  
Neste sentido, os governos (onde se inclui o primeiro-ministro e os respectivos 
serviços) e os ministros e os serviços administrativos centrais e regionais, apresentam-
se como actores relevantes em todo o processo. De entre os vários ministros, aqueles 
que tiveram, durante o período em estudo, uma maior relevância em termos da 
decisão política no âmbito da educação artístico-musical são os Ministros da Educação 
e da Cultura, responsáveis, respectivamente, pela formação no âmbito escolar e pelas 
políticas culturais, assim como pela investigação e promoção das artes e da cultura em 
termos internacionais59. Ao longo do tempo em estudo, estes ministérios foram 
encontrando, em alguns casos, uma intervenção articulada através de determinados 
tipos de organizações. 
Por outro lado, a Assembleia da República, constituída pelo parlamento e pelos 
deputados de diferentes quadrantes políticos, é responsável não só pela aprovação de 
leis como também pela discussão, análise e controlo das políticas governamentais. A 
Comissão Especializada da Educação e Cultura, com diferentes tipos de nomenclaturas 
desde a sua formação, é apoiada pelo parlamento e o seu trabalho está centrado no 
estudo e debate das iniciativas legislativas antes de serem votadas pelo plenário. 
Também ao nível desta Comissão desenvolve-se um trabalho de audição de diferentes 
actores sociais, educativos, artísticos e culturais, assim como se estabelecem contactos 




                                                             
59 No âmbito do período em análise estes ministérios tiveram diferentes tipos de designações e envolveram 
em conjunto e/ou em separado não só a educação e cultura como também diferentes tipos de formação 
superior e não superior. O Anexo 2 apresenta as diferentes designações e os respectivos responsáveis, 
ministros e secretários de Estado, no âmbito da educação e cultura depois do 25 de Abril de 1974.  
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Organizações e actores no âmbito da cena artística e musical 
A cena artístico-musical envolve músicos (intérpretes, compositores, investigadores, 
professores, críticos) e organizações que desenvolvem actividades artísticas e musicais, 
públicas, privadas e do terceiro sector, que interagem, de modos diversificados, com 
as organizações formativas. Integra um conjunto de actores individuais ou colectivos 
que têm uma intervenção directa no desenvolvimento da produção, difusão, 
educação, investigação, mediação, criação e interpretação artístico-musical, assim 
como na mediação entre a criação e a fruição artística. Estes actores podem estar 
integrados em organizações profissionais ou associações assim como em redes de 
geometria variável que promovem e apresentam publicamente determinado trabalho, 
assim como nas indústrias culturais e criativas (como por exemplo a rádio, televisão, 
jornais, internet). 
Tal como na cena anterior, os actores que compõem esta cena intervêm directa ou 
indirectamente nos processos políticos, quer no âmbito de estruturas mais 
formalizadas ou mais informais ou em missões designadas pelo Estado, quer como 
mediadores através de processos complexos de mediação artística, política e 
formativa, contribuindo diferenciadamente para a configuração de sentidos que dão 
corpo à complexidade da acção pública nas políticas da educação artístico-musical. 
 
Organizações e actores no âmbito da cena formativa 
A cena formativa é constituída por diferentes tipos de organizações públicas e 
privadas, de ensino superior e não superior, que desenvolvem a sua actividade no 
âmbito deste tipo de formação. Para além da formação, este tipo de organizações 
desenvolve outro tipo de serviços no âmbito comunitário, quer sob a forma de 
intervenção artística, quer sob a forma de intervenção educativa. Um outro tipo de 
organizações enquadra-se no âmbito do terceiro sector, designadamente as 
instituições de cultura e recreio, assim como fundações, que, de diferentes modos, 
participam também neste tipo de formação, quer através de uma intervenção directa, 
i. é.,  desenvolvem uma actividade educativa de uma forma permanente, quer através 
de modos indirectos, como por exemplo, a atribuição de bolsas de estudo ou 
organização de actividades artísticas. 
Contudo, os principais actores que, no âmbito do presente trabalho, incluo nesta cena 
são os coordenadores dos departamentos e/ou dos cursos das instituições de ensino 
superior (universitário e politécnico), assim como os directores dos conservatórios e 
das escolas profissionais. Cada um destes actores exerce paralelamente à sua acção de 
liderança actividades no âmbito quer docente, quer ao nível da interpretação e da 




A sua participação no processo pode ser directa ou indirecta sob o ponto de vista da 
decisão em relação à macro-política, mas é sempre uma participação activa nos modos 
como traduzem essa mesma política, a avaliam e constroem uma acção organizada no 
interior das organizações, muitas vezes em oposição às directivas emanadas dos 
diversos centros.  
 
2.5.2. Uma perspectiva poliédrica 
Do enunciado da problemática e da reflexão teórica produzida neste estudo 
depreende-se uma intrincada teia de dimensões de análise que se podem sintetizar no 
cruzamento de dois aspectos essenciais: (1) uma perspectiva interna relacionada com 
as características da educação artístico-musical e com a memória e as práticas 
políticas, educativo-artísticas e culturais dos diferentes actores nas diferentes cenas 
onde desenvolvem a sua actividade; (2) uma perspectiva externa relacionada com o 
papel do Estado, da sociedade, das organizações e do mercado, que se constituem 
como as estruturas profundas nas quais a acção pública se desenrola, e as conexões 
entre este tipo de ensino e as relações sociais, culturais e organizacionais mais amplas, 
no sentido de captar as dinâmicas políticas, culturais e organizacionais que influenciam 
e, alguns casos, condicionam este subsistema. 
Assim, a acção pública desenvolve-se num quadro de interacções entre cenas e actores 
interdependentes e de autonomia relativa, o que torna complexo, senão impossível de 
analisar esta mesma acção apenas através dos actores que detêm um maior poder de 
decisão. Os assuntos de natureza pública relacionados com a educação artístico-
musical, assim como todos os outros que lhe estão próximos, são tratados 
simultaneamente e sucessivamente através de diferentes tipos de cenas, sejam elas de 
carácter deliberativo ou não deliberativo: “ à imagem de uma música composta por 
um grupo de free-jazz, as cenas interagem umas com as outras sem interromper 
verdadeiramente a sua acção e sem que a acção de um possa ser interpretada como 
um simples resultado da acção do outro. A acção pública é, assim, fragmentada e 
flexível, e o seu percurso relativamente imprevisível” (Delvaux & Mangez, 2008:2). Por 
outro lado, é também pertinente “pensar tanto nas lógicas processuais, através das 
quais a acção pública é moldada, assim como nas lógicas institucionais através das 
quais os actores definem a sua relação com o político, construindo a sua identidade, 
adquirindo a sua legitimidade e situando o escopo das suas intervenções. Negligenciar 
estas duas dimensões resulta muitas vezes na incapacidade de pensar correctamente 
as mudanças no sistema político e as suas consequências” (Duran, 1996: 116). 
Deste modo, a fragmentação, flexibilidade e imprevisibilidade características da acção 
pública, aliada a lógicas processuais e institucionais, conferem à educação artístico-
musical, como construção social e cultural, uma multidimensionalidade e um 
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policentrismo onde confluem uma pluralidade de actores, racionalidades, contextos, 
interacções e modos diferenciados de coordenação política e de políticas. Educação 
artístico-musical que é também o resultado das influências que advêm de ambientes 
externos, nacionais e transnacionais, com os quais estabelece relações de 
concorrência, complementaridade ou de auto-referencialidade. 
Por seu lado, os modos como as políticas públicas são concebidas, operacionalizadas, 
avaliadas e transformadas, independentemente das suas componentes mais 
sectorizadas, implicam um olhar analítico em rede que possibilite captar não só as 
complexidades inerentes aos mundos das artes, educação e cultura, e as diferentes 
problemáticas associadas, como também dar corpo à não linearidade e aos 
hibridismos dos processos políticos nas sociedades contemporâneas. Assim, “o modelo 
em forma de diamante60”, afigura-se uma imagem que, pela sua natureza 
plurifacetada e irregular, sendo refractora da luz teórica, corporiza as diferentes faces 
em que perspectivo a análise da política da educação artístico-musical. Tal como o 
diamante, caracterizado por ser simultaneamente um material resistente e frágil, a 
política da educação artístico-musical é um campo paradoxal onde coexistem múltiplas 
valências e modos de fazer que coabitam com formas, temporalidades e geografias 
diferenciadas. Diamante este que é caracterizado simultaneamente por um conjunto 
de regularidades, propriedades e características que se mantém constantes entre os 
diferentes elementos que constituem este tipo de formação, e irregularidades, que lhe 
advém das idiossincrasias e do livre arbítrio dos actores. 
Em termos globais o “diamante” é formado por um conjunto de (a) vértices que 
estruturam a análise (ideias, interdependências, coordenação e tradução); (b) arestas 
(convergências, divergências; mudança, permanência; interacção, regulação; mediação 
e legitimação) e (c) faces (hibridismos, conhecimento, decisão, policentrismos). Cada 
“vértice” do diamante remete para outras “faces” e conceitos que procurei que se 
constituíssem como “pólos de tensão” em torno dos quais a análise de processa. Este 
modelo, sendo uma simplificação visual do trabalho analítico, é o ponto de chegada 
interpretativo resultante do quadro teórico em que me situo, em que estão presentes 
os diferentes processos e procedimentos de organização e de “escuta” do material 
empírico recolhido. Os pressupostos deste modelo assentam na ideia de que, no 
interior e nas inter-relações entre as cenas, os diferentes tipos de conceitos cruzam-se 
entre si, numa dinâmica interactiva que influencia, de modos diversos, as suas várias 
componentes. As relações diferenciadas que se estabelecem entre os vértices, as 
arestas e as faces procuram captar as complexidades e as não linearidades que 
caracterizam a acção pública em geral e, em particular, a política da educação artístico-
musical. A figura 2, abaixo, procura ilustrar graficamente este modelo poliédrico.  
 
                                                             
60 A elaboração deste modelo de análise teve como ponto de partida Boyer (2001).  
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As ideias e os valores 
A acção pública no âmbito da educação artístico-musical tem subjacente um conjunto 
de ideias e de valores, de proveniências diversas e muitas vezes conflituais, que 
interagem na definição e operacionalização das políticas, nos modos como os 
diferentes tipos de actores constroem os sentidos e as diferentes visões do mundo. 
Cada política passa “pela definição de objectivos *...+ que irão ser eles mesmos 
definidos a partir de uma representação do problema, das suas consequências e das 
soluções concebíveis para a sua resolução”. Esta definição de uma política pública 
“assenta sobre uma representação da realidade que constitui o referencial dessa 
política” (Muller, 2004: 371) e que corresponde a uma determinada concepção do 
lugar e do papel da educação artístico-musical na sociedade, nas artes, na cultura e no 














































Para este autor, o referencial de uma política é constituído por um conjunto de 
prescrições61 “que conferem sentido a um programa de acção pública ao definir os 
critérios de escolha e os modos de designação dos objectivos”, compreendendo um 
“processo cognitivo, que fundamenta um diagnóstico, permitindo compreender o real 
(ao limitar a sua complexidade), e um processo prescritivo que permite agir sobre o 
real” (Idem). Neste sentido, Muller (2004) faz a distinção entre “quatro níveis de 
percepção do mundo”: os valores, as normas, os algoritmos e as imagens. Os valores 
são as representações mais fundamentais sobre o que está certo ou errado, sobre o 
que é desejável ou o que se rejeita, e definem um quadro global da acção pública (por 
exemplo, o debate actual equidade vs igualdade entra neste domínio). As normas, por 
seu lado, definem os desvios entre o real tal como é percebido e o real que se deseja 
alcançar, definindo os princípios de acção mais do que os valores (por exemplo “é 
preciso satisfazer as necessidades de mercado”). Os algoritmos são as relações causais 
que exprimem uma teoria da acção e que se podem expressar através da fórmula “se 
… então” (como, por exemplo: se eu transfiro as políticas de educação artístico-musical 
para as comunidades locais, então as políticas serão mais eficazes uma vez que estão 
mais próximas dos interessados). Por último, as imagens62 são “vectores implícitos dos 
valores, das normas e mesmo dos algoritmos” fazendo sentido sem necessidade de 
passarem por um “longo desvio discursivo”, constituindo-se por isso, como um 
elemento central no âmbito do referencial (como, por exemplo, “educação artística 
para todos”).   
Para Muller (2004), o referencial, enquanto representação do lugar e do papel de um 
sector numa determinada sociedade e num determinado contexto sócio-histórico, 
pode ser decomposto em dois elementos principais: o referencial global e o referencial 
sectorial. O referencial global “é uma representação geral em torno da qual se vão 
ordenar e hierarquizar as diferentes representações sectoriais” constituindo “um 
conjunto de valores fundamentais que fazem parte das crenças de base duma 
sociedade, bem como das normas que permitem escolher entre diferentes condutas” e 
que traduzem uma representação que uma determinada sociedade faz de si própria 
em relação ao mundo num determinado momento. O referencial global “não constitui 
uma visão coerente do mundo, mas baliza o campo de percepção da realidade no seio 
da qual se vão organizar os conflitos sociais”. O referencial sectorial é a representação 
                                                             
61 Para Simoulin (2000), se um referencial, por um lado, constrange parcialmente a acção, por outro, 
constitui-se também como “uma ferramenta para moldar e modificar o real, uma construção que permite 
experimentar e por vezes descobrir alternativas ou oportunidades” (p. 334). 
62  Também para Kooiman (2005) “governar é impossível sem a formação de imagens. Qualquer pessoa 
envolvida no acto governativo, em qualquer capacidade e com qualquer autoridade, forma imagens acerca 
daquilo que está a governar. Tais imagens podem ter um âmbito extenso e ser baseadas numa análise 
rigorosa, mas também podem ser limitadas e informadas por experiências pessoais. As imagens podem ser 
claras e explícitas ou podem flutuar implicitamente no contexto. Todos os tipos de dados, internos e externos, 
podem integrar uma imagem governativa: visões, conhecimentos, factos, julgamentos, pressuposições, 
desejos, objectivos, hipóteses, teorias, convicções e até metáforas ou parábolas. No exercício governativo, as 




de um sector, domínio ou profissão que tem como efeito “balizar as fronteiras do 
sector, a sua configuração e o seu lugar na sociedade” na medida em “que estes 
elementos são o objecto de conflitos permanentes em ligação com as controvérsias 
sobre o controlo da agenda política”. Tal como em relação ao referencial global, o 
referencial de um determinado sector, como construção social, possui incoerências 
resultantes da coexistência de diferentes concepções acerca da natureza e do papel do 
sector, embora haja entre eles uma que geralmente domina sobre as outras dado que 
“é ela que é conforme com a hierarquia global das normas existentes no referencial 
global” (pp. 373-374). 
Para este autor, a questão central, para além dos conceitos de referencial global e de 
referencial sectorial, prende-se com a relação entre global-sectorial “na medida em 
que ela permite analisar os constrangimentos que as transformações do referencial 
global exercem sobre os actores das políticas sectoriais, desqualificando os quadros 
cognitivos e normativos que estruturam uma política num dado momento. O problema 
é, então, o da autonomia dos actores de uma política no quadro desta relação de 
determinação do sectorial pelo global” (p. 374). 
Nesta relação, e apesar de fases de estabilidade durante as quais um quadro de 
interpretação do mundo é reconhecido como ‘verdadeiro’ por uma maioria de actores, 
e das fases de crise, que resultam da incapacidade do referencial dar conta do real, a 
aceitação do referencial como representante de uma verdade do mundo não significa 
o fim da conflitualidade. Pelo contrário, uma determinada visão do mundo produzida 
no quadro de uma política pública poderá tender para um equilíbrio mais do que para 
um consenso. Por exemplo, nem todas as pessoas estão de acordo sobre o papel da 
educação artístico-musical. “Simplesmente, os confrontos terão como objectivo a 
obtenção de recursos legítimos ou de posições de poder no quadro do referencial 
dominante, que se poderá dividir em múltiplas variantes capazes de introduzir 
variantes no seio de uma mesma hierarquia normativa” (Muller, 1995: 160). Muller 
distingue dois tipos de conflitos : os conflitos acerca do (“sur le”) referencial e os 
conflitos no (“dans le”) referencial. Os primeiros nascem no momento de transição 
entre duas visões dominantes. Os períodos de transição são em geral acompanhados 
de conflitos duros entre os portadores de sistemas de sentidos mais tradicionais e os 
partidários de mudança. “O que se encontra em jogo não é apenas a presença de 
ideias abstractas mas a própria existência dos grupos em causa enquanto actores, 
através da imagem que fazem de si mesmos, e que tentam fazer aceitar, acerca do seu 
lugar no mundo” (Idem). 
Sendo o referencial de uma política não apenas ideias mas “ideias em acção”, 
comportando “quase sempre uma componente identitária forte, na medida em que 
estrutura a visão que um grupo possui em relação ao seu lugar e ao seu papel na 
sociedade” (Muller, 2004: 375-376), ele não se identifica apenas com o discurso e a 
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tomada de posição das elites envolvidas. A produção de sentidos não está unicamente 
reservado aos intelectuais mas passa também pelos actos que fazem sentido graças 
aos discursos construídos”; embora, no processo de produção de uma visão do mundo, 
as elites profissionais, administrativas, políticas ou educativo-artísticas desempenhem 
um papel com maior visibilidade, ele não tem significado se o desligarmos dos outros 
actores portadores de sentido e que não se enquadram nestas elites. 
O referencial não constitui apenas um simples ‘recurso’, manipulável à vontade por 
grupos em competição ou em fase de constituição de uma ligação. As ideias, as 
crenças e as visões do mundo não têm um status equivalente aos recursos monetários, 
organizacionais ou mesmo ligados à mestria numa especialidade particular. O que 
significa que um dado actor poderá posicionar-se como mediador em determinados 
momentos em contextos organizacionais específicos “mas não poderá construir 
nenhum sistema de crenças em função das suas necessidades estratégicas. As crenças 
são o resultado de uma interacção muito complexa entre o lugar do grupo na divisão 
do trabalho e a identidade construída a partir desse lugar” (Muller, 1995: 163)  
Com efeito, as ideias e os valores que estruturam as políticas públicas, e que alguns 
autores designam por paradigmas, referenciais ou crenças (cf. Delvaux & Mangez, 
2008), correspondem aos quadros normativos e cognitivos que os diferentes actores 
singulares ou colectivos mobilizam na interpretação que fazem do mundo social, 
artístico, cultural e educativo-artístico, na legitimação e justificação das suas acções, 
constituindo-se como um recurso relevante no que se refere a “guiar” os seus 
comportamentos e práticas individuais e colectivas. 
As ideias resultam de vários processos compósitos e “impuros” situados na confluência 
entre perspectivas nacionais e transnacionais e podem conduzir a percursos e a 
processos singulares ou a processos estandardizados. Partindo de Delvaux & Mangez 
(2008), as ideias no âmbito da educação artístico-musical apresentam cinco grandes 
funções: (a) funções de saber – compreendem e explicam a realidade; (b) funções 
identitárias – salvaguardam a especificidade e singularidade dos grupos; (c) funções de 
orientação – “determinam” quais os comportamentos e as práticas; (d) funções 
justificativas – justificam a tomada de decisões; (e) funções organizacionais – 
conduzem a determinados modos de acção e de organização educativo-artística. Cada 
uma destas cinco funções contribui para a orientação e a configuração das práticas 
políticas, artísticas, culturais e educativo-artísticas. 
Estas ideias e valores, e os diferentes tipos de representações que são incorporadas 
pelos diferentes actores, contribuem, por outro lado, para que determinados modos 
de interacção sejam activadas através de uma espécie de “senso comum” que não é 
questionado. Dentro deste “senso comum” os cânones artístico-educativos afiguram-
se no contexto deste tipo de formação como um elemento importante. Assim, do 
ponto de vista analítico, o diamante que compõe o vértice das ideias é atravessado por 
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dois eixos tensionais: as ortodoxias e as heterodoxias. Estes eixos estruturam a 
distinção que faço entre três pólos em torno dos quais se podem integrar e agrupar os 
diferentes tipos de ideias que percorrem este subsistema de educação e formação, 
ideias situadas entre a homogeneidade, a diversidade e a subversividade.  
Homogeneidade. Nesta dimensão estão agrupadas as ideias que se caracterizam por 
uma concepção da acção e das políticas públicas da educação artístico-musical num 
quadro homogéneo tendo por base o modelo das escolas, das formações e de modos 
de organização relativamente uniformes em todo o sistema educativo “unificado” e 
“coerente” como “grandes continentes centralizados, divididos em zonas de influência, 
em espaços lectivos, em disciplinas estanques” (Fragateiro, 1996: 4). De acordo com 
esta dimensão, a educação artístico-musical deve estar sujeita não só aos mesmos 
princípios integrantes de uma determinada visão do sistema educativo, como também 
aos mesmos modos de organização e de gestão na articulação com os vértices.  
Diversidade. A diversidade é uma dimensão tensional em relação à anterior, uma vez 
que o princípio fundamental que estrutura as ideias aqui agrupadas assenta na 
promoção e na vivência da diferença entre todas as componentes que constituem não 
só a educação artístico-musical como também as suas ligações com o designado 
sistema educativo. Os modos como este tipo de ideias se relacionam com os outros 
dois vértices apresentam, também elas, configurações diversificadas. 
Subversividade. Neste enquadramento expressam-se ideias ou opiniões que estão em 
oposição ou que se consideram profundamente diferentes das que são sinalizadas pelo 
pensamento dominante. Os questionamentos têm por desígnio a procura de 
transformação ou o derrube das ordens estabelecidas. 
 
As interdependências 
A conceptualização do mundo das artes, da educação artístico-musical e da acção 
pública remete para a interacção entre diferentes tipos de actores que contribuem 
para a construção, impulsionamento, implementação, tradução e avaliação das 
políticas públicas. Estas redes diferenciadas de relações estabelecem-se num quadro 
alargado de interdependências, muitas vezes desiguais e assimétricas, que se 
traduzem na dependência simbólica e/ou de recursos de que outros actores são 
possuidores. Esta perspectiva está próxima do que Delvaux & Mangez (2008) designam 
por “configuração de interdependências”. Isto é, “a estrutura das posições que os 
diferentes actores, cenas ou sectores ocupam em relação aos outros devido a 
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dependências recíprocas (e de relações de poder) que se tecem entre eles atendendo 
à necessidade dos recursos detidos ou procurados por outros63” (p. 25). 
Neste sentido, todos os actores, qualquer que seja o poder que detenham numa 
determinada cena ou sector, estão ligados numa rede de relações de dependências 
múltiplas. Por exemplo, as relações entre um professor de música e o estudante 
explica e é explicada pelas, entre outras, relações que se estabelecem entre o 
professor e a instituição de formação, entre esta e outros serviços públicos de 
educação e cultura e entre estas e outros serviços e políticas correlacionados.   
À semelhança do que se passa nos mundos da música, em particular no que se refere 
às interdependências existentes nos diferentes tipos de agrupamentos musicais – do 
jazz à música erudita, das músicas urbanas às músicas de tradição oral -, distingo, sob o 
ponto de vista analítico, um conjunto alargado de interdependências complexas, 
multilaterais e assimétricas, que aglutino em torno de três grandes tipos: 
colaborativas, competitivas, atomizadas. Estas interdependências desenvolvem-se em 
contextos e modos formais e informais.  
Interdependência colaborativa. Neste tipo de interdependências os diferentes actores 
que constituem esta configuração desenvolvem uma acção em que os seus membros 
funcionam em grupo e em conjunto diagnosticam e encontram as soluções que 
consideram mais adequadas em determinado momento para o desenvolvimento de 
determinada acção, o que requer interacções mútuas e colegiais na tomada de decisão 
em relação ao decurso dos inputs e outputs entre os seus membros, sendo o output de 
um determinado actor o input do outro e vice-versa. É um tipo de interacção em que 
cada parte constituinte da interdependência desempenha diferentes papéis e, na 
maioria das vezes, são especialistas diferenciados, em que cada membro desempenha 
uma determinada função numa ordem flexível. Uma vez que a sequência da tarefa a 
desempenhar é flexível, a estrutura dos membros dos grupos é, por vezes, imposta 
externamente.  
Interdependência competitiva. No âmbito deste tipo de interdependências, a 
centralidade é marcada pela competição tendo em conta um conjunto diferenciado de 
modos de ver e de fazer. Procura-se que estes sejam “superiores” e/ou diferentes de 
outros de modo a se poder adquirir vantagem na relação de forças que se estabelece. 
Por exemplo, nos concursos nacionais e locais de acesso à formação artística, os 
diferentes estabelecimentos do ensino superior vivem numa interdependência 
competitiva para com os estudantes que, de um modo “aparentemente livre”, 
escolhem determinadas instituições para o prosseguimento de estudos a nível 
universitário e politécnico.  
                                                             
63 Para estes autores o interesse deste conceito é o de “permitir a análise das relações de forças ou de poder 
que se estabelecem entre indivíduos, grupos, cenas, sectores ou país”. É uma noção que é “adaptável a cada 
uma das escalas de análise” permitindo, por outro lado, “articular estes diversos tipos de escalas” (p. 49). 
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Interdependência hierarquizada. Cada elemento que constitui este tipo de 
interdependência age em função de determinado tipos de hierarquias ou de 
heterarquias políticas, sociais, culturais, artísticas e formativas. Cada actor desenvolve 
uma tarefa em função de uma determinação legal, estrutural ou simbólica considerada 
“superior” em termos hierárquicos. O resultado final do trabalho é a soma das 
intervenções individuais. Um exemplo é o trabalho desenvolvido por um professor de 
instrumento no contexto de uma organização de formação cuja acção decorre, sem 
que se olhe para o trabalho dos outros professores, numa relação hierarquizada entre 




As interacções sociais, artísticas culturais e educativo-artísticas têm subjacentes 
determinados modos de coordenação da acção. Este conceito, tal como definido por 
Delvaux & Mangez (2008), diz respeito “aos dispositivos e regras formais e informais 
que enquadram as interacções sociais e se materializam sobre a forma de leis de 
organizações, de instâncias de decisão, de normas processuais64” (pp. 24-25).  
Os diferentes tipos de interacções65 produzidas contribuem para uma maior ou menor 
liberdade dos actores na selecção dos valores e metas a atingir. Quanto maior for o 
espaço que as diferentes interacções criam, maior será “a liberdade dos actores para 
seleccionarem os valores, objectivos e interesses a que desejam dedicar-se. Uma 
interacção criadora de espaços de liberdade é caracterizada por um espaço de acção 
amplo e um grande grau de flexibilidade. Inversamente, quanto mais controlada for a 
interacção, mais ela irá influenciar aspirações contrárias por parte dos actores. 
Interacções de controlo deixam pouco espaço para os actores. Em interacções 
fortemente controladas, os valores, objectivos e interesses dos actores, bem como o 
nível a que podem aspirar, são influenciados por componentes estruturais das 
interacções e não pela influência que os actores exercem sobre essas interacções. 
                                                             
64 Em relação à utilização deste conceito, estes autores esclarecem que “as palavras regulação e instituição, 
disponíveis na literatura, pareciam à primeira vista corresponder àquilo que procurávamos exprimir, mas que 
foram excluídos, porque na sua acepção mais comum, eles englobam diversos factores que nós dissociámos 
analiticamente. É por isto que nós escolhemos “modos de coordenação” para designar as regras e os 
dispositivos formais e informais” (pp. 43-44). 
65 De acordo com Kooiman (2000), cada interacção consiste em processos e estruturas. O processo “refere-se 
ao aspecto actuante da interacção: os processos são o resultado da capacidade de acção dos actores sociais. 
O nível actuante ou intencional das interacções implica interacção social *…+. Os valores, metas, interesses e 
propósitos concretos (não apenas individuais mas também organizacionais ou de grupo) exprimem-se em 
acções, e também têm de ser incluídos no nível actuante das interacções”. No que se refere à dimensão 
estrutural da interacção, esta “indica os enquadramentos e contextos materiais, sócio-estruturais e culturais 
em que as interacções despontam *…+. Consiste nas instituições, estruturas sociais gerais, regras e normas 
comportamentais, padrões de comunicação, possibilidades materiais e tecnológicas e limitações com 
importância condicional” (p. 143). 
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Quanto maior for o espaço criado pela interacção, mais aberta é a estrutura. Uma 
estrutura aberta é menos sensível à entropia que uma estrutura fechada” (Kooiman, 
2000: 145). 
Por outro lado, a acção pública “como espaço sociopolítico construído 
simultaneamente por técnicas e instrumentos e por finalidades e conteúdos” 
(Lascoumes & Le Galès, 2004c: 267) opera através de dispositivos concretos em que se 
fixam modos de relações sociais e de relação com o mundo da educação e cultura. Um 
instrumento de acção “constitui um dispositivo, tanto técnico como social, que 
organiza os elos sociais específicos entre o poder público e os seus destinatários em 
função das representações e significados de que é portador. Cada instrumento de 
acção pública constitui uma forma condensada e finalizada de conhecimento do poder 
social e das formas de o exercer66” (Le Galès, 2004: 237-238).  
Cada instrumento utilizado tem uma história e as suas propriedades estão 
relacionadas com as finalidades que lhe são atribuídas, não se podendo, por isso, 
reduzi-los a uma “racionalidade pura”67. O instrumento é indissociável dos actores 
que, ao manifestarem os seus usos, o transformam e o fazem evoluir, constituindo a 
partir dele “a comunidade de especialistas”. Esta noção de instrumento de acção 
pública questiona a sua pretensa neutralidade e mostra que eles são portadores de 
valores, regras, normas e procedimentos “fortalecidos por uma interpretação do social 
e das concepções precisas do mundo de regulação percepcionado”, sendo também 
“produtores de uma representação específica do desafio que enfrentam, induzindo 
uma problematização particular desse desafio na medida em que hierarquizam as 
variáveis, podendo mesmo chegar a implicar um sistema explicativo” (Idem: 267-268), 
dando estabilidade e previsibilidade à acção colectiva e individual. Os instrumentos 
determinam, em parte “a maneira como os actores se vão comportar; eles criam 
                                                             
66 Para Lascoumes & Le Galès (2004c) “tal abordagem apoia-se nos trabalhos da história das técnicas e da 
sociologia das ciências que desnaturalizaram os objectos técnicos mostrando que o seu sucesso depende mais 
das redes sociais que se formam em seu redor que das sua características próprias” (p. 267). 
67 Também Lorrain (2004) refere que cada dispositivo tem a sua história e condensa “na sua forma e nas 
soluções que induz um estado das relações sociais, uma certa visão de um problema. Em seguida, ele segue a 
sua trajectória até se tornar um protocolo automatizado *…+. Dito de outra forma, estes instrumentos, 
elaborados segundo as lógicas particulares de temporalidades específicas, são aplicados, generalizam-se e 
tornam-se naturais. Eles são parte integrante da acção. Deixamos de reflectir sobre o que lhes está implícito e 
sobre os efeitos que esses elementos produzem” (pp. 165-166). Também Peters (2002) se refere à não 
neutralidade dos instrumentos, afirmando que a selecção de um determinado instrumento gera actividades 
políticas e tem consequências políticas: “os instrumentos de implementação de medidas não são 
politicamente neutros, e a escolha de um ou outro instrumento para uma intervenção gera actividade política 
e tem consequências políticas. Mais importante, os factores políticos e a mobilização política afectam a 
selecção inicial de instrumentos e a implementação final das políticas, tentando, assim, aceder aos resultados 
sem considerar os meios empregues para atingir esses mesmos resultados e com o mínimo envolvimento na 
vida social e política possível. A selecção de instrumentos menos intrusivos pode exercer uma grande 
atracção nos políticos” (p. 554). Por outro lado, uma vez que “cada instrumento envolve um conjunto de 
assumpções acerca do comportamento individual e/ou institucional *…+ a selecção de um instrumento para 
‘solucionar’ um problema público não constitui assim um exercício simples, implicando, pelo contrário, um 
complexo equilíbrio de valores inerentes ao processo político” (Idem: 563). 
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incertezas quanto aos efeitos das relações de força; eles levam a privilegiar alguns 
actores e interesses e a descartar outros; eles constrangem os actores e oferecem-lhes 
possibilidades; eles veiculam uma certa representação dos problemas” (Lascoumes, 
2004: 272). 
Diferentes tipos de instrumentos “são mais ou menos mobilizados pelos estados em 
diferentes épocas. Num nível superior ao das políticas específicas, a transformação do 
repertório de instrumentos de acção pública revela algo acerca da transformação do 
estado e das relações entre governo e sociedade” (Le Galès, 2004: 238). Para este 
autor “os instrumentos são mobilizados a fim de contribuírem para formas renovadas 
de governabilidade (tradição foucauldiana) ou de governança das sociedades em 
ambientes fragmentados e com hierarquias emaranhadas” (Idem). 
Por outro lado, cada instrumento constitui uma forma condensada e finalizada do 
saber sobre o poder social e as formas de o exercer e a sua criação revela as 
transformações mais profundas de acção pública, do seu sentido, do seu quadro 
cognitivo e normativo assim como dos resultados. A escolha e a utilização dos 
instrumentos para a condução do processo político a nível da construção, impulsão, 
decisão e implementação das políticas para este sector de ensino constituem uma das 
dimensões importantes no âmbito da governança da educação artístico-musical. Os 
instrumentos utilizados na governança são diversificados e podem variar de “‘suaves’, 
tais como a informação e o conselho, a ‘duros', como a *…+ regulamentação” 
(Kooiman, 2005: 45).  
A escolha dos instrumentos afecta a viabilidade política e a legitimidade da acção 
pública: “eles fazem-no, em primeiro lugar, ao ajudar a determinar quais os actores, e 
logo os interesses, que beneficiarão da implementação do programa, salientando 
assim os que poderão apoiar ou se opor à sua aprovação” (Salammon, 2002: 24). Para 
além disso, a escolha do instrumento pode afectar a “percepção de um público mais 
vasto quanto à legitimidade da acção pública”, assim como os modos como os outros 
actores percepcionam as políticas. A opção por determinados instrumentos deriva de 
uma escolha ideológica e instrumental no plano das intenções da governação. A opção 
por um ou outro instrumento está relacionada com o hábito, a rotina e o 
conhecimento dos instrumentos tradicionais utilizados na administração pública, como 
as leis, e modos de regulação, presumindo-se que a sua implementação decorreria de 
um modo ‘natural’68.  
Contudo, “tem-se tornado cada vez mais claro que a implementação de leis e de 
outros instrumentos públicos é normalmente mais difícil do que o assumido, estando 
                                                             
68 Para Lascoumes & Galès (2004a) os actores sociais, culturais e políticos têm capacidades de acção 
diferenciadas em função dos instrumentos seleccionados: “uma vez instalados, estes últimos abrem novas 
perspectivas de utilização e de interpretação, imprevisíveis e difíceis de controlar, aos empreendedores 
políticos, fomentando assim uma dinâmica de institucionalização. Eles determinam em parte quais os 
recursos que podem ser utilizados, e por quem” (p. 16). 
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cercada de todo o tipo de incertezas” (Kooiman, 2005: 48). Com efeito, nem todos os 
actores aplicam todos os instrumentos disponíveis da mesma forma, dependendo da 
sua posição na governação e das suas interpretações da utilização dos instrumentos 
em determinados contextos. Mesmo se os grupos dominantes conseguem orientar a 
escolha dos instrumentos e a sua configuração, estes podem ser utilizados de maneira 
criativa ou imprevista pelos empreendedores políticos: “os actores sociais e políticos  
revelam assim capacidades de acção muito diferentes em função dos instrumentos 
seleccionados. Como todas as instituições, um instrumento estrutura a acção colectiva, 
orienta os comportamentos dos actores e evolui no tempo. A legitimidade de um 
instrumento, o seu papel e os seus efeitos evoluem em função das dinâmicas de 
institucionalização e das estratégias dos empreendedores sociais e políticos” (Le Galès, 
2004: 241). 
As diferentes instâncias de governança, públicas, privadas, semi-públicas, terceiro 
sector, desenvolvem uma variedade de instrumentos69 para conduzir, influenciar e 
coordenar as suas relações de interdependência. A variabilidade do tipo de 
instrumentos tem efeitos diferenciados. Por um lado, podem ser aceites por 
determinados sectores da educação artística, enquanto noutros isso não acontece, e, 
por outro, podem conter não só uma dimensão a longo ou a curto prazo como se 
podem transformar-se eles próprios em metas.  
A proliferação de diferentes tipos de instrumentos na acção pública “criou novas 
oportunidades de adequação da acção política à natureza dos problemas públicos” 
assim como o envolvimento de diferentes actores, governamentais e não 
governamentais “na satisfação das necessidades públicas”. Do mesmo modo, estes 
desenvolvimentos complexificaram as tarefas da gestão da “coisa pública”: “em vez de 
um único tipo de acção, a gestão pública tem de dominar uma série de diferentes 
‘tecnologias’ de acção pública, cada uma com as suas regras de decisão, ritmos, 
agentes e desafios. Os responsáveis pela definição de políticas têm também de 
ponderar um conjunto muito maior de elementos ao decidir não apenas ‘se’ mas 
também ‘como’ agir, bem como a melhor forma de garantir alguma responsabilização 
pelos resultados. E o público em geral tem que de alguma forma encontrar maneiras 
de fazer sentido das acções díspares que são tomadas em seu benefício por redes 
complexas de actores públicos e privados” (Salamon, 2002: 6). 
Neste contexto, no âmbito da educação artístico-musical, quer se pense no Estado, nas 
organizações formativas ou na vida musical, a existência de regras formais não são 
                                                             
69 O reconhecimento da imprevisibilidade, do aleatório, do carácter necessariamente limitado das 
racionalidades presentes na definição dos objectivos iniciais está patente num número crescente de sectores 
que constituem as redes políticas, sociais e culturais presentes na educação artístico-musical. Por exemplo, a 
emergência da experimentação em matéria da acção pública neste sector de educação e formação artística 
representa aquilo que Pinson (2004) designa por instrumentos reflexivos “através dos actores da acção 
pública, que não prescindem contudo da decisão e da acção, integrando a possibilidade de erro, de escolhas 
erróneas, prevendo, desta forma, momentos de retorno e de revisão de escolhas” (p. 223). 
111 
 
condição suficiente na definição das interacções, da coordenação e da construção de 
um bem comum. A apropriação e a partilha pelos diferentes actores de normas e 
comportamentos não formalizados contribuem para os desenvolvimentos da acção 
pública neste subsistema de formação. Assim, nas diferentes cenas que constituem os 
mundos da educação artístico-musical, encontram-se, por uma lado, algumas que são, 
sob o ponto de vista da sua estruturação, fortemente formalizadas e outras mais 
informais, existindo múltiplas tipologias relacionadas com as modalidades de 
coordenação da acção entre diferentes cenas, actores (cf. Treib et al., 2005; Barroso, 
2000, Delvaux, 2007, Maroy, 2005). 
No caso do presente trabalho, a tipologia da coordenação da acção educativo-artística 
que mobilizo resulta do cruzamento de dois eixos principais que estruturam a 
combinação de quatro elementos base que constituem este modelo. O primeiro eixo 
está relacionado com uma coordenação centrada numa dimensão vertical, baseado na 
hierarquia e no poder que se detém, outro de natureza mais horizontal, mais 
participativo. Os três elementos base constituintes deste vértice da coordenação são: a 
autoridade, a concertação, e a participação. 
Autoridade. Nesta modalidade a coordenação é exercida pelas decisões que são 
tomadas pelos actores que detêm maior poder na hierarquia de determinada cena, 
quer em termos individuais quer colectivos. É um modo de coordenação vindo de 
estruturas superiores num encadeamento de modalidades em que os actores que 
ocupam posições de relevo nas hierarquias, mesmo que simbólicas, procuram que a 
acção seja executada de determinado modo. 
Concertação. Nesta modalidade os diferentes actores coordenam a sua acção através 
de decisões negociadas que possibilitem, mesmo que apenas para um contexto 
particular, o desenvolvimento de determinadas acções e tomadas de decisão, que 
podem ou não manter-se inalteradas no tempo. A discussão inerente remete para 
alguma consensualização entre as cenas e os actores em relação a determinados 
assuntos. 
Os diferentes actores estabelecem relações de compromisso entre si muitas vezes 
baseadas em implícitos e em contextos bilaterais. Esta negociação pode ter como 
resultados, sob o ponto de vista dos actores, uma tripla dimensão: (1) “jogo de soma 
nula”, em que uns actores saem ganhadores em relação a outros; (2) “jogo de soma 
acrescida” em que os actores envolvidas acabam todos por serem beneficiados com a 
negociação e (3) “jogo de soma neutra” em que os resultados da negociação nada 
acrescentam de positivo ou de negativo aos diferentes actores. 
Participação. No caso da participação, esta modalidade de coordenação difere das 
anteriores uma vez que é realizada numa base em que os diferentes tipos de 
interacções na coordenação da acção política e organizacional assentam numa 
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perspectiva mais horizontal, enquadrando-se no que Kooiman (2005) designa por ‘co-
modos’, centrados na colaboração, cooperação, co-ordenação e co-governação. 
Nestes co-modos “o elemento essencial é a existência de um objectivo ‘comum’ às 
partes que interagem, em que a autonomia e a identidade estão de alguma forma em 
jogo” (Idem: 96) e em que a co-operação entre diferentes tipos de actores apresenta 
um nível de responsabilidade mais dispersa.  
 
A recepção: tradução e reutilização dos sentidos entre diferentes mundos 
Tendo em consideração que as políticas públicas decorrem num contexto complexo 
marcado por uma “forte heterogeneidade”, simultaneamente centralizado, 
descentralizado e competitivo, a cooperação entre mundos sociais, culturais, artísticos 
e cognitivos diferenciados é marcada pela transacção entre diferentes níveis e 
dimensões, do global ao sectorial, entre o administrativo e os profissionais dos 
sectores da educação e da cultura, entre a dimensão técnica e a dimensão política. A 
construção e a reconstrução dos sentidos políticos implica, simultaneamente, 
“modificar as selectividades estratégicas, inscritas estruturalmente, de diferentes 
níveis de acção social regularizada; e modificar a auto-compreensão das identidades, 
capacidades estratégicas e interesses de actores individuais e colectivos em contextos 
estratégicos diferentes e as suas implicações para estratégias e tácticas preferenciais”, 
sendo um dos aspectos centrais neste processo a transformação das expectativas 
cognitivas “dentro dos sistemas e transversalmente a eles ao gerar novas informações 
sobre as interdependências recíprocas entre os actores, organizações, instituições e 
sistemas” (Jessop, 2003: 9).  
Ora, na trajectória entre os mundos políticos, sociais, artísticos, formativos e culturais, 
existe uma cadeia de operações de tradução que garantem que “os saberes 
construídos num lugar tomam sentido e se tornam eficazes noutros” (Derouet, 2000: 
40). A noção de tradução70 (Callon, 1986, Latour, 1989; Callon & Latour, 1981) remete 
para um conjunto alargado de mecanismos que sustêm a cooperação entre diferentes 
actores e instâncias que constroem e desconstroem referenciais e modos de actuação 
através de processos que envolvem, por exemplo, a definição e redefinição dos 
problemas, dos interesses e dos vocabulários. A tradução incorpora um duplo sentido. 
Por um lado significa expressar o que os outros dizem e querem em termos inteligíveis 
                                                             
70 Callon & Latour (1981) conceptualizam a tradução como “todas as negociações, intrigas, cálculos, actos de 
persuasão e de violência, graças aos quais um actor ou uma força adquire [...] autoridade para falar ou agir 
em benefício de outro actor ou força” (p.279). De um outro modo, a tradução refere-se “a todas as 
deslocações através de outros actores cuja mediação é indispensável para que qualquer acção ocorra”; 
superando as rígidas oposições “entre contexto e conteúdo, as cadeias de tradução referem-se ao trabalho 
através do qual os actores modificam, deslocam e traduzem os seus interesses diversos e contraditórios” 
(Latour, 1999: 311).  
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para os diferentes mundos; por outro lado, esta tradução provoca transformações nos 
objectivos e nos interesses dos outros. 
Assim, a “sociologia da tradução”71 permite examinar mecanismos complexos através 
dos quais é possível ligar estratégias mais gerais com as acções concretas dos 
indivíduos. Ou seja, sem uma ordem única e com uma profusão de micro-locais e 
micro-racionalidades, diferentes tipos de autoridades exercem o seu poder. O principal 
objectivo centra-se na interrogação simultânea da sociedade, e dos seus actores, 
explicitando como definem as suas identidades, as suas margens de manobra num 
quadro plural de redes de interacções. Aplicada às políticas públicas, à “construção de 
novas significações” e quadros de referência entre uma rede diversificada de actores, a 
tradução reflecte “as actividades cognitivas, as suas transformações, os empréstimos e 
as reinterpretações sobre as quais estes últimos repousam”, mas também tem em 
linha de conta as “dimensões materiais (documentos escritos, estatísticas)” e a 
importância das interacções concretas de troca numa determinada situação e num 
contexto onde “a hibridação dos problemas e a coordenação da sua gestão pela acção 
pública aparecem como centrais” (Lascoumes, 2004: 437). 
No entanto, a tradução só faz sentido como “procedimento que permite criar 
inteligibilidade recíproca entre as experiências do mundo, tanto as disponíveis como as 
possíveis”, procedimento este que “não atribui a nenhum conjunto de experiências 
nem o estatuto de totalidade exclusiva nem o estatuto de parte homogénea”, e em 
que “as experiências do mundo são vistas em momentos diferentes do trabalho de 
tradução como totalidades ou partes e como realidades que não se esgotam nessas 
totalidades ou partes” (Santos, 2006: 114-115).  
Deste modo, o trabalho de tradução incide tanto sobre os saberes como sobre as 
práticas. No primeiro caso, a tradução “entre saberes assume a forma de uma 
hermenêutica diatópica72” em que a tradução “consiste no trabalho de interpretação 
entre duas ou mais culturas com vista a identificar preocupações isomórficas entre elas 
e as diferentes respostas que fornecem para elas” (Idem: 115). Este trabalho de 
tradução “tanto pode ocorrer entre saberes hegemónicos e saberes não hegemónicos 
                                                             
71 Para Lascoumes (2004) “o interesse pela ‘sociologia da tradução” é o de fornecer um quadro compreensivo 
para a acção pública contemporânea que combina três traços originais que a distinguem das políticas públicas 
clássicas: a acção pública não é mais centrada sobre o Estado supostamente homogéneo, mas mobiliza 
actores muito heterogéneos no que se refere aos seus meios e níveis de acção. Ela liga-se a desafios 
multidimensionais e em movimento. Por último, ela combina registos de acção muito diversificados. Neste 
contexto de mobilidade e de pluralismo, as actividades designadas por ‘tradução’ têm um papel essencial 
para a configuração e o tratamento dos desafios públicos” (p. 443). 
72 Para Santos (2006) a hermenêutica diatópica “parte da ideia de que todas as culturas são incompletas e, 
portanto, podem ser enriquecidas pelo diálogo e pelo confronto com outras culturas”. Contudo, como diz o 
autor “admitir a relatividade das culturas não implica adoptar sem mais o relativismo como atitude filosófica” 
mas sim “conceber o universalismo como uma particularidade ocidental cuja supremacia como ideia não 
reside em si mesma, mas antes na supremacia dos interesses que a sustentam *…+ A ideia e a sensação da 
carência e da incompletude criam a motivação para o trabalho de tradução, a qual, para frutificar, tem de ser 
o cruzamento de motivações convergentes originadas em diferentes culturas” (pp. 116-117). 
114 
 
como pode ocorrer entre diferentes saberes não hegemónicos. A importância deste 
último trabalho de tradução reside em que só através da inteligibilidade recíproca e 
consequente possibilidade de agregação entre saberes não-hegemónicos é possível 
construir a contra-hegemonia”. No segundo caso, quando a tradução incide sobre as 
práticas, este trabalho “visa criar inteligibilidade recíproca entre formas de 
organização e entre objectivos de acção” e a “a especificidade do trabalho de tradução 
entre práticas e seus agentes torna-se mais evidente nas situações em que os saberes 
que informam diferentes práticas são menos distintos do que as práticas em si 
mesmas” (Idem: 117). 
Neste contexto, não há tradução sem “crioulização”, isto é, sem adaptação aos novos 
contextos locais. A proliferação de vozes, de textos e de interesses presentes nas 
políticas públicas da educação artística e artístico-musical conduz a que o resultado 
das interacções entre as várias instâncias, bem como as modalidades de intervenção 
reguladora em cada instância, seja marcado pela hibridição (Popkewitz, 2001:5-7, 
Barroso, 2003:29-33). A existência de uma maior penetração e acolhimento nacional e 
local da agenda e do discurso de uma política educativo-artística “viajante”, gerada em 
várias instâncias nacionais, locais e internacionais, não pode ser compreendida sem se 
atender aos processos de mediação, de reintrepertação, de negociação, de 
recontextualização que acompanham a recepção e a procura, muitas vezes activa, dos 
contextos transnacionais, pelas culturas e estruturas dos espaços e territórios 
nacionais locais” (Steiner-Kamsi, 2004). 
Assim, os modos como os actores recepcionam e reutilizam o político, a política e as 
políticas (Pons & Van Zanten, 2007) no interior e na inter-acção entre as diferentes 
cenas podem ser realizados numa perspectiva defensiva, de acomodação e 
voluntarismo, ou numa perspectiva mais proactiva através da transgressão e da 
inovação.  
Acomodação. A tradução feita pelos actores tem como resultado a procura do 
cumprimento do que está estipulado, adequando o que for necessário, mas numa 
atitude de alguma subserviência em relação aos poderes instituídos, sejam eles 
formais ou informais, colectivos ou individuais.  
Voluntarismo. O voluntarismo resulta da relação de ambiguidade entre a norma e o 
desvio, no sentido em que, mesmo que não se esteja de acordo com o que está 
consignado, se procura adaptar adequando ao que está estipulado. Ou seja, não 
estando em convergência com tudo o que é emanado dos diferentes poderes com os 
quais se lida directamente ou do qual se depende, mas não querendo criar situações 




Transgressão. Os diferentes actores reutilizam as informações, o conhecimento e os 
procedimentos disponíveis de forma diversa daquela que era inicialmente prevista 
numa atitude consciente e de desvio em relação às normas existentes. Esta 
transgressão em relação “à norma” pode representar uma fidelização e uma afirmação 
identitária de determinadas modos de ver e de fazer e pode conduzir ou não a formas 
de acção inovadores. A reutilização da informação e do conhecimento pode resultar 

















Capítulo 3. Cena da governação 
A cena da governação, é um lugar de construção, de decisão e de coordenação política 
formal no âmbito da educação artística e artístico-musical. Ela é constituída por uma 
pluralidade de actores, que desenvolvem a sua acção em função de determinadas 
ideias e valores, de acordo com agendas políticas, partidárias e pessoais. Actores que 
apropriam e traduzem diferentemente os problemas existentes no contexto educativo, 
artístico e cultural no quadro da sociedade portuguesa. Desta apropriação e tradução 
resultam diferentes tipos de procedimentos, propostas e soluções políticas que se 
estabelecem em consonância e ou em dissonância com os quadros ideológicos em 
confronto no que se refere aos desígnios pertinentes da educação, das artes e da 
cultura e das suas interligações com os papéis do Estado, da sociedade, do mercado e 
das organizações artísticas, culturais e formativas.  
Esta cena mobiliza diferentes tipos de actores especializados, institucionais e não 
institucionais, em termos individuais e/ou colectivos, no âmbito dos processos de 
construção e de coordenação política. Mobilização que se estabelece num duplo plano 
de intervenção. Por um lado, facilitar o trabalho de compreensão da realidade e de 
legitimação da acção e da decisão política a tomar. Por outro, possibilitar que 
possibilite o desenvolvimento de um trabalho de coordenação política, simbólica e 
regulamentar, situada na confluência entre os pressupostos legais e a “crença” de que 
estes actores possam cumprir essas determinações. As propostas e soluções que 
decorrem das acções destes actores apresentam características compósitas e 
circulares, resultantes de processos não lineares que envolvem cruzamentos entre 
factores de natureza política, artística, educativa e cultural. 
Neste contexto, este capítulo procura evidenciar a existência de uma desconexão 
entre as características multi-situadas e multi-nível da educação artística e artístico-
musical e a imposição de um determinado modelo de sistema educativo e de gestão 
das artes, educação e cultura – desconexão que é potenciada pelos modos como se 
pensa e organiza o Estado e a administração, assim como do papel e das intervenções 
atribuídas às estruturas de coordenação. 
O carácter compósito das políticas de educação musical, no âmbito desta cena, resulta, 
assim, de diferentes factores: proliferação das visões dos actores acerca das relações 
entre as artes, a educação e a cultura; modos diferenciados como se perspectiva o 
papel do Estado, da sociedade e do mercado; processos de construção política e dos 
mecanismos de coordenação da acção. 
O presente capítulo baseia-se em dados recolhidos a partir da análise de: (a) 
intervenções dos deputados e dos responsáveis ministeriais no parlamento (entre 
1969 e 2009); (b) entrevistas a responsáveis ministeriais publicadas na imprensa e no 
portal do Ministério da Educação e da Cultura e (c) entrevistas a um conjunto de 
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actores que participaram directamente nos processos de construção e de coordenação 
política da educação artística e artístico-musical durante o período em análise.  
Está organizado em torno de quatro “palcos” onde os actores desenvolvem a sua 
acção política.  
No primeiro, centrado no parlamento, apresento e discuto as perspectivas existentes 
no que se refere “à música, educação e cultura”, as inter-relações entre as políticas, 
sectores e estruturas, as principais ideias em torno da educação e da formação 
artístico-musical. Realça-se a ideia da dupla referencialidade e das interdependências 
das várias concepções existentes no âmbito formativo-artístico. Estas concepções 
confrontam-se com diferentes perspectivas quanto ao papel do Estado, da sociedade, 
do mercado e das instituições e das actividades artísticas e culturais, numa oscilação 
entre modelos mais intervencionistas e outros que remetem as responsabilidades para 
outro tipo de actores. 
No segundo, ocupado pelos responsáveis governamentais (ministros e secretários de 
estado), interessa-me sobretudo perceber as diferentes visões existentes em relação 
ao sistema educativo, o papel que se procura atribuir às escolas, assim como os modos 
como a cultura é inscrita na acção governativa. Procuro, deste modo evidenciar: o 
incremento das lógicas de mercado nos modos como os actores políticos 
conceptualizam a sua acção no plano educativo; a disfunção entre o discurso que 
proclama a autonomia das instituições de formação e a prática da centralização e da 
burocratização; as razões mobilizadas pelos actores em relação ao papel da cultura no 
governo e na sociedade portuguesa. 
No terceiro, onde actuam com os especialistas e grupos de trabalho que participaram 
directamente na elaboração de propostas políticas, descrevo os modos como os 
governos e a administração mobilizam estes actores, assim como as principais visões e 
perspectivas de intervenção no que se refere à relação entre as artes, educação e 
cultura. O argumento em presença é o de que existe uma tensão entre os desígnios 
expressos pelo poder político e o trabalho dos especialistas, situada entre a afirmação 
das particularidades deste tipo de política e a procura da “integração e normalização” 
numa determinada ideia de sistema educativo “unificado e coerente”. 
Por último, no quarto palco, dominado pelas visões dos técnicos superiores, procuro 
perceber como é que estes actores percepcionam, traduzem e exercem o papel de co-
construção, de coordenação e de regulação deste tipo de políticas – actores que, 
situados entre um campo político-administrativo e um campo político-artístico e 
formativo, desempenham uma função de mediação entre o Estado e administração e 




O capítulo termina com uma síntese conclusiva em que destaco as principais questões 
que, no âmbito da acção pública, emergem desta cena e que vão influenciar os modos 
como os actores da cena artística e musical participam nos processos políticos. 
 
3.1. O Parlamento: confluências e divergências políticas e de políticas  
O papel desempenhado pelo Parlamento no âmbito da discussão relacionada com a 
educação artística e artístico-musical representa uma das dimensões pertinentes na 
acção pública para este tipo de educação e formação73, pertinência representada pelo 
que é discutido ou omitido e pela responsabilidade política, social e cultural dos 
diferentes actores envolvidos no desenvolvimento das suas competências na 
construção e apresentação de propostas legislativas e de acção fiscalizadora das leis, 
bem como na apreciação dos actos do governo e da administração, central e regional. 
As intervenções relacionadas com este tipo de educação e de formação emergem de 
diferentes tipos de contextos em que a discussão parlamentar se realiza: (a) no debate 
dos programas de governo; (b) nas medidas políticas, nos planos da educação e da 
cultura apresentadas pelo governo ou pelas diferentes forças partidárias; (c) na 
discussão de políticas relacionadas com o desenvolvimento regional e local. Esta 
discussão resulta de três tipos de incitativas: do governo; das forças partidárias ou de 
deputados e de iniciativas socioprofissionais e societais, iniciativas e intervenções que 
são condicionadas por diferentes tipos de agendas - governativas, partidárias, 
individuais e, em determinados momentos, por movimentos sociais e culturais, sendo 
influenciadas, predominantemente, pela conjuntura política e por discursos assentes 
entre confrontos ideológicos e partidários em que estão presentes diferentes visões do 
papel das artes, cultura e educação artística e musical, dos instrumentos utilizados 
para a sua implementação e desenvolvimento, e do papel que o Estado, a sociedade, 
as organizações formativas, associativas e culturais e o mercado desempenham em 
todo este processo.  
Por outro lado, estas intervenções decorrem, predominantemente, no decurso das 
discussões em torno das políticas culturais, intervenções que estão na confluência de 
três factores principais: (a) o papel que as artes, a cultura e a educação desempenham 
no desenvolvimento cultural da sociedade portuguesa; (b) a valorização das artes, dos 
artistas e do património artístico-cultural na ‘construção’ da “identidade cultural” do 
país e, por esta via, na sua valorização internacional e (c) o papel que o Estado e os 
diferentes tipos de actores desempenham nestes desígnios.  
As tensões e consensualidades dominantes situam-se na contestação política às 
políticas dos diferentes governos e nas perspectivas diferenciadas em relação ao papel 
                                                             
73 No Anexo 4 apresento uma síntese dos principais assuntos debatidos no parlamento. 
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do Estado no âmbito da sua intervenção na educação artística, artístico-musical e na 
cultura, em que, para além de alianças pontuais, predomina uma dupla configuração 
discursiva. Por um lado, os partidos e o quadro ideológico que suportam a acção 
governativa procuram valorizar e salientar determinadas opções, muitas vezes em 
oposição aos governos que os antecederam e mobilizando os especialistas e os 
contextos externos internacionais de modo a legitimar essas mesmas opções; e, por 
outro, os partidos da oposição, mesmo que anteriormente tivessem tido 
responsabilidades governativas, criticam as opções tomadas mobilizando um conjunto 
variável de argumentos, mesmo que estes sejam aparentemente convergentes com a 
retórica política dominante. 
Neste contexto, o objectivo deste subcapítulo é identificar, descrever e caracterizar os 
discursos produzidos relacionados com as problemáticas da educação artística e 
artístico-musical, protagonizados pelos diferentes actores políticos, membros do 
governo e deputados, que foram publicados nos Diários da Assembleia Nacional (X 
Legislatura e XI Legislatura – 1969-1974) e da Assembleia da República (da I à X 
legislatura 1976-2009), procurando responder a duas questões principais: (a) de que 
modos é que se perspectiva a educação artística e artístico-musical e que tipo de 
argumentos são mobilizados para defesa dessas perspectivas; (b) quais as articulações 
com outros sectores educativos, artísticos, culturais e sociais. Está dividido em torno 
de três temáticas centrais. Na primeira, apresento as principais questões inseridas na 
relação entre a música a educação e a cultura; na segunda, os diferentes pressupostos 
existentes em relação à educação artística e artístico-musical; e, por último, as 
perspectivas existentes em relação ao papel do Estado no plano das instituições e das 
actividades artísticas e culturais. 
 
3.1.1. Música, educação e cultura 
A propósito do Dia Mundial da Música74 de 1 de Outubro de 1984, os deputados do 
Partido Socialista e do Partido Social-Democrata apresentam à Mesa da Assembleia da 
República um voto sobre esta efeméride que consta do seguinte:  
Tendo ocorrido em 1 de Outubro a celebração do Dia Mundial da Música, assinalado 
em vários pontos do País, com destaque para a cidade de Abrantes, capital das 
comemorações oficiais, a Assembleia da República entende dever solidarizar-se com 
músicos, praticantes, professores e amadores de música no seu esforço de divulgação 
musical, de pedagogia pela música e de reflexão sobre os problemas crónicos e 
                                                             
74 Iniciado em 1 de Outubro de 1975 por Yehudi Menuhin e organizado pelo Conselho Internacional de 
Música, em conformidade com a deliberação tomada na 15 ª Assembleia Geral, em Lausanne, em 1973, o Dia 
Mundial da Música propõe-se encorajar (a) a promoção da música entre todos os sectores da sociedade; (b) a 
aplicação dos ideais da UNESCO de paz e amizade entre os povos, a evolução de suas culturas, da troca de 
experiências e da valorização mútua dos seus valores estéticos e (c) a promoção das actividades do CIM, as 




profundos que têm dificultado a, expansão da arte musical no nosso país. || As 
conclusões do primeiro colóquio nacional da música75 deverão necessariamente abrir 
caminho à tomada de decisões compatíveis com o empenhamento revelado pelo meio 
musical. Nesse sentido, a Assembleia da República manifesta a sua adesão ao espírito, 
e à determinação patentes na mensagem divulgada no Dia Mundial da Música pelo 
Ministro da Cultura76 e exprime um voto de esperança em que o ano de 1985 - Ano 
Europeu da Música - possa constituir para Portugal um ano de viragem na formação 
musical da juventude, em particular nas escolas, na estruturação das orquestras e no 
apoio às bandas e associações musicais (III Legislatura, DAR n.º 150, 2 de Outubro de 
1984, p. 6508) 
Este voto, aprovado por unanimidade, mereceu um conjunto de declarações de 
diferentes sectores partidários em que se perspectivam (a) as articulações entre 
diferentes sectores e políticas onde as actividades artístico-musicais e formativas se 
desenvolvem; (b) os diferentes tipos de constrangimentos existente e, directa ou 
indirectamente, a apologia de determinadas políticas e (c) a crítica à actuação dos 
governos nestes domínios. 
O Partido Comunista Português, através do deputado José Manuel Mendes, chama a 
atenção para o que considera ser os problemas que afectam as políticas para este 
sector. 
Votámos a favor do texto apresentado naturalmente com um sentido bastante diverso 
daquele que está contido em algumas passagens e do qual nos demarcamos. || O Dia 
Mundial da Música saldou-se por uma iniciativa de profunda importância, mas é bom 
termos presente que, para além daquilo que foi o espírito de uma comemoração, 
inúmeros problemas subsistem aos quais não têm sido dadas soluções adequadas e 
que exigem ser considerados com rigor, longe do discurso demagógico de certas 
circunstâncias públicas eleitoralmente apropriadas. || As orquestras sinfónicas 
continuam sem músicos; milhares de alunos correm o risco de não poderem 
                                                             
75 De acordo com a Comissão Organizadora, este encontro reúne “pela primeira vez, os músicos portugueses 
profissionais ou amadores, os estudiosos e ensaístas, os professores e os dirigentes associativos e os 
animadores culturais [que] vão poder debater o problema da cultura musical em Portugal” indo a iniciativa ao 
encontro “da insatisfação comum que reina no mundo musical” (Diário de Lisboa, Ano 64, n.º 21 566, 22 de 
Setembro de 1984, p. 16).  
76 Esta mensagem do Ministro da Cultura do IX Governo, António Coimbra Martins, consta do seguinte: “se as 
feras amansavam ao canto de Orfeu, talvez seja a Música a primeira necessidade deste mundo feroz. 
Prestemos culto à Música! || É verdade que as guerras não cessaram, e as tensões não abrandaram desde 
que se festeja, há pouco mais de dez anos, o Dia Mundial da Música. Pela parte que nos toca a nós, 
Portugueses, não podemos por isso considerar-nos vítimas de ingratidão. Gostamos muito de Música, mas 
tratamo-la mal. Conservatórios estiolam e fecham, as bandas clamam por instrumentos no deserto, às 
orquestras vão-se-lhe as cordas. Os que se dedicam à Música, é porque se esquecem deles por amor dela. 
Mas a música é como o amor. Não se vive de amor e de água fresca.|| Temos de mudar isto. Como o 
governo, metido nas suas contas, não vai muito para a Música, não podemos cometer erros que custam 
dinheiro, nem divertimo-nos em guerras que gastam munições e energias. Unamo-nos na Música e pela 
Música. Juremos-lhe esforçado e contínuo preito neste Dia Mundial da Música! Se da nossa harmonia e deste 
empenho não resultarem o remédio geral e a dulcificação do País, que tão precisado está, poremos em 
dúvida aquilo de Orfeu, e arriscaremos que não passa de fábula poética. Mas se, pelo menos, viermos juntos 
a conseguir, como podemos, e antes de celebrar de novo esta data, a dignificação da profissão, a estimulação 
da actividade, a Casa do Património, as cordas para as orquestras, já não será pequeno o serviço que se 
prestará à cultura, nem a justificação, nestes confins da Europa que é Portugal, da consagração de 1985 como 
Ano Europeu da Música. Assim seja!|| Saudemos os músicos, os praticantes e amadores de Música de todo o 
Mundo, com fraternidade. Saudamos especialmente os músicos, os praticantes e amadores de Música do 
nosso País, com reconhecimento e esperança” (in Boletim n.º 44, Janeiro/Março 1985, p. 3, APEM). 
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frequentar os estabelecimentos de ensino de música, já pela extrema careza das 
propinas mensais, já pela própria degradação da qualidade de oferta; as bandas 
filarmónicas não se desenvolvem, não renovam o seu parque instrumental e, em 
alguns casos, nem sequer podem adquirir novos instrumentos, dado o preço elevado 
destes e a completa ausência de subsídios para a sua aquisição; os arquivos sonoros de 
Michel Giacometti, que constituem um inigualável repositório da cultura do nosso 
povo, estão em risco de terem de ser vendidos para fora do País porque a intervenção 
do Estado não se faz em termos de preservar esse bem patrimonial riquíssimo; a 
protecção à difusão dá música pela rádio e pela televisão portuguesas não tem 
merecido, dos departamentos oficiais de controle, as medidas que legitimamente 
haveria que exigir-se-lhes depois da votação a que atempadamente se procedeu no 
hemiciclo77; para as bandas, as múltiplas bandas que se desmultiplicaram por todo o 
País, não tem havido uma política de subsidiação, de apoio e de incentivo como seria 
necessário. || Tudo somado prova bem que, nestes domínios, nada tem sido feito para 
além do reiterar sistemático de toda a espécie de promessas que não têm tido o 
mínimo cumprimento. As verbas do Orçamento de Estado significam pouco mais do 
que zero para actividades musicais. || Na prática, a música é considerada pelo 
Governo um exercício marginal; no discurso político de certos conclaves mais 
avançados, é tida como uma área de insuprível grandeza. É justamente este aspecto 
que nos divide na votação do texto que foi presente à Câmara. Nós votámos a favor, 
com a consciência crítica de quem, através de todos os meios constitucionais e legais, 
há-de continuar a lutar, como já fizemos, para que a música se dignifique, assim como 
o papel dos músicos, a sua difusão, a criatividade e o senso inovador do nosso povo 
(Idem). 
Por seu lado, Jorge Lacão (PS) esclarece que, ao apresentar-se este voto na Assembleia 
da República, não se pretende “participar apenas em termos meramente formais na 
expressão de uma atitude pia relativamente a uma questão tão importante e 
sobretudo tão decisiva na educação das novas gerações do nosso país”, mas, “pelo 
contrário, contribuir para sensibilizar não apenas os titulares deste órgão de soberania 
como a opinião pública portuguesa para a circunstância do longo caminho que há a 
percorrer nos campos da educação e da divulgação musical do nosso país”. E, neste 
sentido, salienta (a) “o esforço feito pelo Ministro da Cultura ao fazer do Dia Mundial 
da Música um dia em que a promoção, a divulgação e a reflexão à volta da temática 
musical” permitem uma tomada de consciência mais alargada “acerca das nossas 
dificuldades e do tanto por fazer em matéria de divulgação musical”; (b) que “o 
primeiro colóquio nacional da música, com a participação de ilustres musicólogos 
portugueses. [...] é, nas suas conclusões78, um notável documento para reflexão das 
                                                             
77 José Manuel Mendes refere-se à Lei 12/81 de 21 de Julho, DR I série Nº.165/II/1, “Protecção da Música 
Portuguesa na sua difusão pela rádio e pela televisão”, discutida inicialmente na I Legislatura e aprovada na 
legislatura seguinte. Esta lei aprovada a 27 de Maio de 1981 por unanimidade, tem por objectivo principal a 
protecção da música portuguesa, determinando que a música erudita de autores portugueses deverá 
preencher 15% da programação da Rádio e da TV e a música executada por interpretes portugueses deverá 
ser incluída numa percentagem de 25%, enquanto que a designada música ligeira vocal e instrumental 
preencherá o mínimo de 50% do total das composições do mesmo género difundida por mês. Esta lei e o seu 
conteúdo tiveram diferentes discussões e desenvolvimentos ao longo das diferentes legislaturas, como, por 
exemplo, na II (1980-1983), IX (2002-2005) e na X (2005-2009). 
78 Este I Colóquio decorreu nos dias 30 de Setembro e 1 de Outubro em Abrantes. Esta comissão 
organizadora, no âmbito da Comissão Permanente do Dia Mundial da Música presidida por João de Freitas 
Branco, enviou as conclusões do encontro para o Presidente da Comissão Parlamentar de Educação e Cultura, 
ofício n.º 264, de 22 de Novembro de 1984.  
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autoridades que nesta matéria têm de se pronunciar e têm de se decidir para aplanar 
os caminhos das nossas dificuldades” e (c) “o espírito totalmente construtivo 
verificado entre os principais responsáveis pela actividade musical no nosso país e os 
responsáveis administrativos e políticos pela tomada de posição também na área 
musical. É com esse espírito construtivo que queremos participar em tudo o que nos 
for possível, como sendo a nossa contribuição na Assembleia da República para bem 
da divulgação musical e da pedagogia musical do nosso país (Idem:6509). 
João Corregedor da Fonseca (MDP/CDE) também se manifesta abordando questões 
relacionadas com a educação e formação, a difusão e a acessibilidade aos bens 
culturais, o apoio às associações e às bandas filarmónicas e a desconfiança do poder 
político em relação às artes e à cultura. 
A divulgação da música em Portugal tem deparado ao longo dos anos com óbices de 
toda a natureza, o principal dos quais é, sem dúvida, o da inexistência de um ensino 
adequado que possibilite às populações, a partir das escolas, hábitos culturais. Esses 
hábitos culturais só são possíveis desde que se criem condições favoráveis para que a 
população tenha acesso à cultura e isso não tem acontecido. || Impõe-se mudar o 
sistema adoptado no tocante à defesa e renovação dos valores culturais, o que nos 
parece muito difícil de conseguir, a julgar pelos parcos meios atribuídos ao respectivo 
Ministério e ainda pelo tipo de intervenção pouco eficaz, e não raras vezes 
demagógico, desenvolvido pelos respectivos responsáveis. ||O exemplo do muito mal 
que se tem feito no País em prol da cultura passa-se no importante sector da música, a 
começar pelas lacunas graves existentes nas nossas principais orquestras até à falta de 
ensino e de programas de fácil divulgação musical junto das populações, passando 
ainda pela inexistência de apoio às associações e bandas musicais. A música, como o 
teatro, como o cinema, como as artes e letras, em geral, é olhada com desconfiança e 
tratada, não raras vezes, com desprezo pelo poder político. || Celebrar em Portugal o 
Dia Mundial da Música foi uma iniciativa louvável, mas não basta, Srs. Deputados. 
Esperemos que o poder político passe a considerar de outro modo a cultura do nosso 
país, em vez de lançar apenas vagos olhares de tecnocrata sonolento, que tudo mede 
por si próprio, em detrimento da divulgação cultural no nosso país (Idem). 
No que se refere ao Partido Social Democrata, Lemos Damião coloca a ênfase na 
necessidade de divulgação da música e dos artistas portugueses, assim como da 
importância da música e da cultura na escola, da preservação do património popular, 
salientando a necessidade de intervenção, quer no plano das verbas a disponibilizar, 
quer no plano da formação, atendendo a que os governos neste campo não têm 
cumprido a sua função. 
 
O PSD, ao votar favoravelmente este texto sobre o Dia Mundial da Música, fê-lo com 
bastante satisfação porque entende que é necessário divulgar a música e os artistas 
portugueses. || Quando a Assembleia da República decidiu que a rádio difundisse em 
percentagem superior a música portuguesa, o meu partido fê-lo com um verdadeiro 
sentido patriótico. É por isso que entendemos que é preciso aparecerem mais e 
melhores artistas; que entendemos que é preciso acabar-se com o privilégio dado aos 
artistas estrangeiros; que entendemos que o binómio música-cultura, que está 
arredado da prática das nossas escolas e do sentimento do povo, de tradições 
vincadamente populares neste domínio, tem de ser reactivado; que entendemos que 
onde está o povo está a expressão popular de alegria e de musicalidade. Vemos, 
porém, com muita preocupação desaparecer de muitas aldeias a sua banda musical, 
expressão máxima da sua cultura musical, porque não lhe são dados os meios 
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necessários para que possam prosseguir. É por isso que, também neste campo, vemos 
que a cultura portuguesa está a envelhecer, que não estão a ser aproveitadas as 
tradições que eram vincadamente portuguesas e que davam a impressão de uma 
verdadeira personalidade portuguesa. Entendemos que, também aqui, o Governo tem 
de repensar a sua actuação: tem que dar mais verbas, tem que dar mais educação 
musical, tem que desenvolver a sensibilidade musical que, ao fim e ao cabo, está a 
desaparecer. || Os sucessivos governos não têm, neste campo, cumprido 
convenientemente a sua função. Que este Dia Mundial da Música, celebrado em 1 de 
Outubro, seja - por isso votámos favoravelmente este voto - o reacender de todo um 
passado de que muito nos orgulhamos (Idem: 6509-6510). 
Por seu lado, o Centro Democrático e Social (CDS), através do deputado Luís Beiroco, 
esclarece que o partido se associou a este voto por se entender que, “em matérias de 
cultura, é sempre conveniente procurar os consensos mais amplos. Por isso mesmo, 
para podermos votar esta proposta, abstraímos daquilo que nela havia, sub-
repticiamente, de apoio à política do Governo, que para aqui não era chamada. *…+ 
Votámos pela música, não votámos pela política cultural deste Governo, porque essa 
não tem voto favorável possível” (Idem: 6510). Por outro lado, o deputado 
independente António Gonzalez acentua que, neste dia, “decorreu o Dia Nacional da 
Água, que foi assinalado de norte a sul por muitas iniciativas, principalmente em 
Lisboa, no LNEC, pela Associação Portuguesa de Recursos Hídricos” querendo “com 
isto assinalar” que este dia “foi tanto ou mais importante que o da música” (Idem: 
6509). 
Estas intervenções e declarações políticas, apesar de pronunciadas numa determinada 
fase da vida política, social e cultural do país, são representativas para a compreensão 
das questões principais em presença no que se refere aos diferentes tipos de inter-
relações entre a produção, difusão e formação artística e cultural, bem como às 
conflitualidades existentes no espectro político.  
 
Inter-relações diferenciadas entre políticas, sectores e estruturas 
Uma das questões em presença, e que percorre parte do debate político parlamentar 
neste domínio, relaciona-se com a articulação entre as instituições de educação e de 
formação e as instituições de produção e de difusão artística e cultural, articulação 
esta que compreende uma componente envolvendo as políticas nos domínios da 
educação e da cultura e, outra, o trabalho político e formativo desenvolvido pela 
próprias instituições. 
Com efeito, Barbosa da Costa (PRD), no período antes da ordem na sessão do dia 11 de 
Janeiro de 1989, dá conta “das dificuldades do ensino da música em Portugal”, 
manifestando a opinião de que “o ensino artístico tem sido considerado na prática, 
como parente pobre do sistema educativo português” em que “distorções de vária 
ordem têm obstado a uma resposta adequada aos desafios não só do futuro mas 
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também do presente”. Atendendo a que o ensino da música em Portugal “tarda a 
acertar o passo com o mínimo que se faz na Europa em que pretendemos estar em 
paridade com os outros parceiros”, considera que “o Estado não tem respondido às 
propostas sucessivas que, de origens diversas, lhe têm sido apresentadas” (DAR n.º 26, 
11 de Janeiro de 1989, pp. 961-962). 
Tomando como exemplo o ensino no Porto, em particular o Conservatório de Música, 
este deputado chama a atenção para as desarticulações políticas e a necessidade de 
nova legislação e apela para que as instituições ligadas à actividade musical 
abandonem “os cantões das suas pequenas certezas”, assim como para a criação de 
condições para o desenvolvimento da actividade artística. 
O Conservatório de Música do Porto, funcionando num edifício pertença da 
autarquia local, foi esvaziado dos seus cursos superiores que passaram, em teoria, a 
ser ministrados na Escola Superior de Música, parte integrante do Instituto 
Politécnico79. Não estou contra esta medida; só acho que não faz sentido que 
funcione só com alguns cursos para os quais escasseiam os pretendentes [...]. Com o 
Conservatório de Música a abarrotar de alunos de piano, por exemplo, é criado o 
ensino de piano de acompanhamento, o que não corresponde às pretensões dos 
potenciais candidatos. [...] Entretanto, proliferam as escolas particulares que, com 
maior ou menor qualidade, ministram o ensino à maior parte dos jovens 
vocacionados, enquanto as escolas oficiais não têm espaço nem dão resposta aos 
que nelas procuram lugar. [...] Conclui-se assim que quem tiver a desdita de ser fiel à 
sua vocação artística tem que puxar os cordões à bolsa dos seus encarregados de 
educação. Se isto vai mal a nível de frequência básica, pior está quanto à 
especialização no estrangeiro. [...] Creio que estamos a tempo de integrar o grupo 
dos países que consideram o ensino da música, pelo menos, ao nível de outras 
carreiras e onde se empenham, a diversos títulos, as autarquias locais e os 
Ministérios da Educação e da Cultura. [...] Espera-se que uma nova legislação para o 
ensino da música, que tarda aparecer, permita uma melhor definição do papel 
destas instituições no contexto do sistema educativo. Urge também que as 
instituições ligadas à música abandonem os cantões das suas pequenas certezas, 
muitas vezes de costas voltadas para o mundo real e não participantes da dinâmica 
sócio-cultural que as rodeia. Lembro, finalmente, a urgente necessidade do poder 
constituído e das instituições vocacionadas de criarem condições aos artistas para a 
sua valorização, no nosso país ou fora dele, em condições de equidade e justiça, e 
que se dêem possibilidades reais para actuarem em Portugal” (Idem). 
Por outro lado, na sessão plenária de 13 de Dezembro de 1980, Rui Pena do CDS, 
chama a atenção para os problemas da Orquestra Sinfónica do Porto, realçando, no 
plano do desenvolvimento do seu trabalho artístico, uma articulação com diferentes 
sectores e territórios de intervenção. 
Fundada em 1947, passou a partir de 1956 a ser administrada pela Emissora Nacional e 
hoje pela RDP, sob tutela, portanto, da Secretaria de Estado da Comunicação Social. 
Tem um curriculum notável, não só quanto ao número e qualidade de concertos, 
colaboração em noites de ópera, espectáculos de [bailado], como cobriu com a sua 
actividade intensíssima não só a cidade do Porto mas também as regiões do Centro e 
Norte do nosso país.Com a apresentação de novos talentos de diversas nacionalidades, 
de primeiras audições de compositores nacionais e estrangeiros, somando a tudo isto 
                                                             
79 Este deputado refere-se ao Decreto-Lei n.º 310/83 de 1 de Julho, que reestrutura este tipo de formação. 
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uma intensa acção didáctica, realizando concertos em estabelecimentos de ensino, 
promovendo recitais em casas de repouso e hospitais, fácil é de aquilatar o valor 
cultural que este agrupamento sinfónico representa, valor que lhe é outorgado 
igualmente no estrangeiro, onde vai frequentemente a convite das organizações 
musicais mais notáveis. [...] A Orquestra Sinfónica do Porto é um património artístico 
insubstituível, que deve ser amparado, custe o que custar, e não pode ser 
amputado.||A sua paralisia será um dos mais graves atentados à cultura portuguesa e 
acarretará consequências desastrosas nas perspectivas de vida do meio musical 
português e, muito especialmente, do músico português. É uma falta grave contra a 
vida cultural portuense e de todo o Norte do nosso país. Ofende os princípios de 
regionalização e descentralização cultural, que sempre defendemos e que estão ínsitos 
no cerne da própria ideia de cultura. Destrói as perspectivas de futuro para todos os 
jovens - e muitos são - que nos conservatórios e círculos musicais de Aveiro e Porto e 
das regiões Norte e Centro vêem no acesso àquela Orquestra um estímulo, um prémio 
e uma garantia. Sr. Presidente, Srs. Deputados: Deixo aqui este brado de alarme. O 
nosso património cultural deve ser conservado e mantido. É insubstituível (I 
Legislatura, DAR n.º 8, p. 248). 
Na interpelação que Helena Cidade Moura (MDP/CDE) faz à intervenção de Rui Pena, 
questiona “se é possível ver o problema da Orquestra Sinfónica do Porto fora do 
contexto da política global que tem vindo a ser seguida em relação aos conservatórios 
por todo o País, que tem sido nos últimos meses desastrosa e gravosa” (Idem, 248-
249). Em resposta, o deputado do CDS esclarece que “relativamente à política cultural 
e no que se refere particularmente à música *…+ muito tem que ser revisto, 
designadamente quanto à política centralizadora, que, mercê sobretudo da actuação 
de determinados Secretários de Estado da Cultura, procura impor a essa cultura uma 
centralização que a asfixia”. Deste modo, preconiza que se parta “de uma base 
tendente a dar autonomia - o que significa dar vida - às próprias instituições culturais” 
uma vez que “elas têm uma vida própria” e, deste modo, se poderá “ultrapassar esta 
fase de asfixia, de atrofia, em que se encontram, por exemplo, os nossos 
conservatórios, transformando-os em alfobres de novos artistas, seguindo as tradições 
musicais da nossa cultura”. Para este deputado, só com políticas descentralizadoras e 
de uma maior autonomia das instituições e de não subordinação “ao Estado todo-
poderoso” a política cultural poderá ter resultados positivos (Idem). 
Um outro tipo de perspectiva, em relação à inter-relação entre as instituições de 
formação e as instituições de produção e de divulgação artísticas e musicais, aparece 
noutros sectores políticos como um dos vectores de uma “política nacional e global 
para a música”, de modo a implementar “uma efectiva democratização da cultura”. 
*…+ Tendo em conta esta possibilidade clarificadora e interventora atribuída ao 
Ministro da Cultura, o que me parece verdadeiramente decisivo é que, resolvidos os 
problemas estruturais de carácter funcional, orçamental e artístico, o São Carlos e a 
OSP venham a desempenhar o papel que lhes cabe numa política nacional e global 
para a música. E, por isso, o que importa é que haja os meios necessários e a vontade 
para levar essa política a cabo. || Trata-se de uma política que, evidentemente, 
também tem de assentar na Orquestra Nacional do Porto, de passar pelo 
reequacionamento do projecto das orquestras regionais, por incentivos aos diversos 
agrupamentos clássicos e de câmara existentes no País, por uma efectiva integração, 
neste contexto, dos conservatórios e escolas, pelo apoio ao associativismo e, ainda, 
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pelo indispensável desenvolvimento do ensino artístico. || Isto para que se formem 
valores nacionais nas várias componentes da música e do espectáculo lírico e se 
valorizem os já existentes, de forma a que essas expressões artísticas deixem de ser 
privilégio de minorias, a ela acedendo os novos públicos que urge criar, na perspectiva 
de uma efectiva democratização da cultura” (Fernando Pereira Marques (PS), VII 
Legislatura, DAR n.º 49, 18 de Fevereiro de 1999, p. 1801) 
Na VI Legislatura, na sessão plenária de 23 de Janeiro de 1991, este mesmo deputado, 
Fernando Pereira Marques (PS), questiona o Ministro da Educação acerca de assuntos 
e de medidas directamente ligadas ao ensino de música, e ao ensino artístico em geral, 
referindo diferentes dimensões das artes, da cultura e da educação. 
  O anterior Governo, concretamente o Ministro Roberto Carneiro, procurou, entre 
outras medidas, levar à prática Decreto-Lei n.º 310/83, que visava a transformação dos 
conservatórios em escolas de nível secundário, passando o ensino superior 
profissionalizante a ser ministrado em escolas politécnicas ou superiores, que até 
então tinham tido, em certos casos, existência meio fantasmagórica, para além de se 
terem estabelecido, entretanto, as Bases Gerais da Organização da Educação Artística 
Pré-Escolar, Escolar e Extra-Escolar no Decreto-Lei n.9 344/90, de 2 de Novembro. || 
Conhecem-se as resistências e a controvérsia que tais medidas provocaram, sobretudo 
na área da música. Não se podendo, pois, definir uma política coerente e eficaz para a 
música e para as orquestras - que tanto preocupam, ao que parece, o actual Secretário 
de Estado da Cultura - sem uma política global para o ensino da música em Portugal 
*…+. || Por outro lado, conhecendo-se as graves carências que continuam a enfrentar 
as escolas de diversos níveis (dança, teatro, música, cinema) que se amontoam no 
velho Conservatório do tempo de Garrett, assim como a Escola Superior de Belas-Artes 
-para falar só nestes casos sentidos em Lisboa -, no que concerne às instalações, aos 
equipamentos, às condições pedagógicas e até aos planos docente e administrativo. 
*…+. Sabe-se ainda a importância, ao falar-se do ensino artístico, do papel já 
desempenhado e a desempenhar por escolas, grupos e iniciativas particulares, não só 
na formação de executantes e criadores como na formação, não menos importante, do 
gosto pela arte e sua fruição. *…+ || Finalmente, na perspectiva de uma concepção 
humanista de educação, que se supõe ser partilhada por este Governo, como é 
encarada a integração, mas de forma sistemática e eficaz, da educação artística nos 
ensinos básico e secundário, enquanto instrumento fundamental para a criação e 
generalização de uma nova sensibilidade cultural, em particular nas novas gerações? 
(VI Legislatura, DAR n.º 25, 23 de Janeiro de 1991, p. 640) 
Também no domínio da política para as orquestras sinfónicas, e em particular a 
política relacionada com as orquestras regionais, o deputado Fernando Ferreira 
Marques chama a atenção relativamente ao atraso da Secretaria de Estado da Cultura 
no apoio a este tipo de orquestras, afirmando que “neste domínio, é indispensável 
também uma política de concertação com o Ministério da Educação, num projecto 
devidamente estruturado de educação musical” (VI Legislatura, DAR, n.º 67, de 5 de 
Maio de 1994, p. 2193). 
Estas perspectivas de articulação aparecem também na apresentação de diferentes 
medidas de reestruturação do sector musical em que se procuram articular os sectores 
da produção e da difusão com os sectores formativos. O Ministro da Educação e 
Cultura do X Governo Constitucional, por exemplo, na apresentação das medidas para 
o sector cultural, em 19 de Março de 1986, refere que “o principal investimento 
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incidirá na revitalização das duas orquestras sinfónicas nacionais [...] proporcionando-
lhes uma função pedagógica e de difusão musical; na valorização das companhias 
residentes do Teatro Nacional de S. Carlos [...] no apoio a actividade musical amadora, 
à formação e divulgação musicais [...]. Simultaneamente, a Secretaria de Estado da 
Cultura, através de uma acção concertada com as estruturas educativas, apresentou 
uma proposta de reformulação do ensino musical, medida estrutural que permitirá 
resolver a médio prazo os problemas com que cronicamente se vem defrontando o 
sector musical em Portugal e sem a qual os investimentos culturais que se pretendem 
desenvolver não terão senão efémeros resultados” (IV Legislatura, DAR n.º 47, 20 de 
Março de 1986, p. 1658).  
Esta inter-relação entre as políticas e as estruturas ministeriais educativas e as 
culturais aparece como um desígnio que percorre diferentes instâncias partidárias e 
governamentais. Manuel Sérgio (PSN), por exemplo, interroga o Secretário de Estado 
da Cultura, Pedro Santana Lopes, perguntando se, de “entre os seus objectivos”, a 
Secretaria de Estado da Cultura tem “o objectivo primacial de, para além da boa 
aplicação dos dinheiros públicos, pretender reorganizar-se em relação íntima com o 
labor interdisciplinar que envolva outros ministérios e secretarias de Estado, 
nomeadamente o Ministério da Educação?” (VI Legislatura, DAR n.º 56, 30 de Abril de 
1992, p. 1752). Pedro Santana Lopes responde que “no Governo, uma das tarefas 
principais” a desenvolver “é a da articulação entre aquela que é a actividade da 
Secretaria de Estado da Cultura e a que é a prossecução, no dia-a-dia, dos objectivos 
próprios do Ministério da Educação. Como exemplo, *…+ o caso dos conservatórios”. 
Para Santana Lopes, “os conservatórios de teatro, as escolas de formação de cinema, a 
Escola Superior do Cinema e do Teatro, os conservatórios de música, são instituições 
que, no seu dia-a-dia, não podem estar dissociadas daquela que é a actividade da 
Secretaria de Estado da Cultura. Não estamos com isto a vislumbrar nenhuma 
alteração da lei orgânica do Governo mas, sim, a preparar as bases para um trabalho 
conjunto que nunca existiu, a não ser quando a Secretaria de Estado da Cultura esteve 
integrada no Ministério da Educação”. Diz o Secretário de Estado que “em Portugal 
existem carências muito grandes nas áreas da formação, do livro e noutras, que só 
poderão ser resolvidas com um investimento muito forte e com uma acção 
complementar distinta. Por exemplo, no sector da música tem de haver uma mudança 
radical. Por isso, em todos estes projectos das orquestras regionais, e mesmo nos das 
grandes orquestras, que estamos a criar, há uma regra de ouro *…+ que é a de terem 
permanentemente agregados núcleos de formação80. De facto, todas elas nascem com 
                                                             
80 Este tipo de questões encontra-se também presente na argumentação do deputado do Partido Socialista, 
Ferraz de Abreu, no debate realizado a 14 de Janeiro de 1994 com o Subsecretário da Cultura, António Sousa 
Lara, acerca das orquestras regionais, em particular sobre a localização da Orquestra das Beiras se situar em 
Coimbra ou em Aveiro. Ferraz de Abreu, do Partido Socialista, sustenta que se deve situar em Aveiro, com o 
argumento da existência de conservatórios de música nas cidades envolvidas no projecto (Viseu e Guarda): 
“Aveiro tem uma sensibilidade especial para esta situação e os senhores têm de ficar a saber que, neste 
momento, por causa disto, há uma reacção terrível em Aveiro. Até isto vão retirar a Aveiro, quando há aí uma 
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escolas já em funcionamento. É que isto é como a «pescadinha de rabo na boca»: não 
se criam orquestras, porque não há músicos que cheguem e os músicos não vão para 
os conservatórios em número suficiente porque não têm saídas profissionais que 
bastem!” (Idem, p. 1755). 
Também Manuel Barata Frexes, Subsecretário de Estado da Cultura do XII Governo 
Constitucional, a propósito de uma interpelação de Guilherme d’ Oliveira Martins, do 
Partido Socialista, acerca da articulação da Cultura com a Educação, designadamente a 
rede de leitura pública e sua articulação com as bibliotecas escolares, refere que “é um 
assunto” que o preocupa e que existe um trabalho “com o Sr. Secretário de Estado dos 
Recursos Educativos, para debater a criação de várias comissões interdisciplinares 
entre a Secretaria de Estado da Cultura e o Ministério da Educação, a fim de se 
resolverem vários problemas, nomeadamente a questão do ensino profissional, quer 
no âmbito da música quer no âmbito da dança e do bailado, e a questão das 
bibliotecas escolares, com a integração da rede de leitura pública, que já temos por 
todo o País, na escola, por forma a maximizar *…+ o potencial que essa rede pode 
oferecer” mantendo por isso “contactos muito regulares com a Educação” para se 
conseguirem “arranjar fórmulas de colaboração mais intensa e mais estreita” (VI 
Legislatura, DAR n.º 45, 5 de Março de 1994, p. 1533).  
Um outro tipo de formulação aparece ligado à importância da educação e da escola na 
“defesa e valorização do património” e da ligação entre a educação e a cultura, entre 
os artistas e os territórios, entre os “recintos culturais” e as escolas. Estes desígnios 
estão patentes no discurso do deputado Fernando da Conceição, do Partido Social 
Democrata, em 16 de Dezembro de 1987, em que, depois de apresentar os gastos na 
“recuperação, prevenção e defesa do património” onde “40,9 % do orçamento da 
Secretaria de Estado da Cultura é atribuído à actuação do Instituto Português do 
Património Cultural”, afirma: 
*…+ É preciso frisar que a defesa e a valorização do património81 não passam 
exclusivamente por acções deste teor, mas, fundamentalmente, pelo enriquecimento 
                                                                                                                                                                                  
universidade que tem licenciaturas em música, o que não acontece em Coimbra; quando em Aveiro, em Viseu 
e na Guarda há conservatórios e, em Coimbra, há apenas uma mera escola; quando, em Aveiro, há músicos, 
há profissionais, para formarem uma orquestra... E o senhor põe em causa que a sede social seja em Aveiro! 
Julgo que a sede social deve estar localizada, de facto, na cidade ou no distrito que mais meios tenha para 
poder formar essa orquestra regional” (VI Legislatura, DAR n.º 27, 15 de Janeiro de 1994, p. 919). Na mesma 
intervenção, este deputado faz um “pequeno comentário à fartura que o Sr. Subsecretário de Estado*?parece 
faltar algo?+”, opondo “a essa fartura a pobreza espantosa do ensino da música nas nossas escolas e a 
consequência disso é, de facto, o desinteresse da nossa população e da juventude pela verdadeira música e a 
atracção terrível que há por essa barulheira que por aí há, a que se chama música” (Idem).  
81 A questão do património e da sua valorização está presente em várias legislaturas, como, por exemplo na 
IIª (1980-1983) e na IIIª (1983-1985). A discussão apresenta-se num contexto em que este é considerado 
como um elemento importante na preservação e na afirmação da cultura portuguesa no mundo. Nem sempre 
o património musical esteve presente, de um modo explícito, no âmbito destas discussões. Contudo, existem 
algumas sessões em que esta dimensão do património aparece nos discursos dos deputados, como, por 
exemplo, na II Legislatura, em que Natália Correia (PSD) questiona: “que vento de distracção desviou deste 
diploma um espaço patrimonial que nele devia ser incorporado? Refiro-me à musicologia, já que o 
132 
 
da dimensão cultural da própria escola. É lá que se aprende a amar Portugal, a 
defender e a preservar a língua e a cultura portuguesas. Para isso é necessário que a 
escola tenha não apenas condições materiais, mas, sobretudo, condições humanas 
para a realização dessa tarefa tão nobilitante, ou seja, a preparação e formação de 
novos professores, a que me atrevo a chamar de «professores culturais». Acções de 
apoio no domínio do teatro, cinema, música e criação de recintos culturais, apoio à 
criação de uma rede de bibliotecas de leitura pública, em cooperação com os 
municípios. [... ] Não podemos deixar de referir um aspecto importante da Secretaria 
de Estado da Cultura no sentido de contribuir para a concretização do preceituado nos 
artigos 73.º e 78.º da Constituição - garantir o acesso dos cidadãos à cultura. Daí a 
descentralização de actividades culturais, com a existência de grupos itinerantes. Mais 
uma vez cabe referir aqui a importância que vai ser concedida à criação ou instalação 
de recintos culturais e atrevo-me a sugerir o aproveitamento das instalações escolares 
num intercâmbio cada vez mais profícuo entre a escola e o meio envolvente. || Poder-
se-á perguntar: e o apoio aos criadores de cultura? Neste ponto, a posição do Governo 
é correcta - diz não a uma cultura «oficial» de dependentes, mas apoia os criadores 
culturais, sob diversas formas, desde as jurídicas (direitos de autor), a concessão de 
bolsas, a apoios a primeiras exposições. Daí que, em sintonia com este espírito, o 
Ministério da Educação tenha lançado a «escola cultural», diferente da tradicional 
escola curricular. Mas não se julgue que tal escola verá aparecer mais disciplinas e 
mais horas lectivas. Não! A perspectiva cultural perpassa nas diversas actividades 
escolares e extracurriculares e continua no plano da educação permanente e implica a 
participação de todos (V Legislatura, DAR n.º 31, 16 de Dezembro de 1987, p. 777). 
Por último, esta ideia de uma intervenção articulada entre diferentes tipos de políticas 
e sectores está patente na intervenção de Helena Cidade Moura do MDP/CDE, a 
propósito dos Direitos de Autor e dos Direito Conexos, quando refere que “este código 
não terá sentido sem uma política de cultura e de ensino que tem estado 
completamente afastado do horizonte político dos últimos governos. É a escola de 
                                                                                                                                                                                  
levantamento do nosso património musical espalhado por bibliotecas, arquivos, sés, igrejas, conventos, 
velhas associações culturais como a que referi e mesmo no estrangeiro em forma impressa e manuscrita é 
uma medida que não deve ser exilada do objectivo englobante desta legislação” (II Legislatura, DAR n.º 26, 17 
de Dezembro de 1982, p. 942). Na III Legislatura, o Ministro da Cultura, António Coimbra Martins, critica os 
signatários da proposta de lei uma vez que eles se preocupam “com a religião, com pré-história, com história, 
com arqueologia, com etnologia, com literatura, com arte, com ciência *…+ e nem uma vez a palavra música, 
salvo na alocução, de há pouco, do Sr. Deputado Gomes de Pinho. Dir-se-ia que não há música em Portugal. 
Que nunca houve música em Portugal. Que entra por um ouvido, e sai por outro. Não fixamos. Não interessa 
fixar. *…+ Não se encontra, neste diploma, uma única medida, uma única disposição, uma única palavra sobre 
património musical. E essa lacuna faz-me lembrar que os signatários do diploma, quando geriam ambos a 
pasta da Cultura, descuraram o projecto do Instituto do Património Musical, traçado e desenvolvido desde os 
primeiros governos constitucionais, e enterrado no esquecimento em tempos da AD” (III Legislatura, DAR n.º 
72 de 7 de Fevereiro de 1984, pp. 3202). Por sua vez, Amélia de Azevedo (PSD) refere que “inserido nesse 
vasto tema o Sr. Ministro falou na lacuna existente no que respeita à preservação e à conservação do 
património musical, que talvez possamos incluir dentro dos bens materiais móveis, quando a lei fala dos 
manuscritos e documentos raros. *…+ Existe na Biblioteca na Universidade de Coimbra música inédita, música 
polifónica do século XVI, proveniente da Igreja de Santa Cruz de Coimbra, com um interesse especial para os 
músicos especialistas nesta matéria. Pergunto, pois, ao Sr. Ministro se tem sido dada atenção à preservação 
desse património musical, no campo concreto da música polifónica do século XVI” (Idem:3205). Por sua vez o 
Ministro da Cultura, António Coimbra Martins, em relação a esta intervenção, esclarece que “está em curso 
uma acção com o Conselho da Europa no sentido de *…+ valorizar essa parte do nosso património musical. 
Existem partituras portuguesas em muitos pontos do País, algumas com muito valor, e até mesmo em 
bibliotecas do estrangeiro. *…+ A nossa lacuna neste sector, se me não engano, reside no facto de ainda não 
se ter criado uma instituição que se ocupe de todos ou da maior parte dos aspectos do património musical. Aí 
é que houve um projecto, já definido, que cresceu e que depois se deixou esquecer. O Governo retomou esse 
projecto e tem a intenção de avançar no sentido da criação desse Instituto ou Museu Nacional de Música, o 
título não está ainda assente *…+” (Idem). 
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formação de professores de expressão pela arte que desaparece, é a música que rareia 
nas escolas mesmo que apenas reduzida às preparatórias, são os museus com quadros 
de pessoal por preencher onde são quase inexistentes os técnicos de educação, e são 
os grandes fantasmas que contra nós se levantam, os analfabetos de Abril, aqueles que 
a inépcia, a surdez a inconsciência dos Ministros da Educação têm gerado” (III 
Legislatura, DAR n.º 103, 6 de Julho de 1985, p. 3933) 
Deste modo, alguns sectores partidários acentuam a intervenção política realizada, 
particularmente a premência de articulação entre a política educativa e a política 
cultural de modo a que haja uma valorização na componente educativa, da educação 
artística como forma de criação de novos públicos, novos profissionais nestas áreas 
que possam dignificar a criatividade e a cultura nacional. 
Na anterior legislatura, conduzimos um combate, infelizmente inglório, pela 
valorização da vertente fundamental, não só da política educativa como da política 
cultural, que é a educação artística. Pensamos que se trata de uma questão essencial 
para que qualquer política cultural seja definida em profundidade, na medida em que 
é impossível criar novos públicos, novos profissionais portugueses nas várias áreas 
artísticas que possam dignificar, a nossa criatividade e a cultura nacional sem que seja 
devidamente valorizada, na política educativa, esta componente. || Todos sabemos 
que existe legislação, desde a lei de bases de 1986, a lei de 1989, até ao diploma 
regulamentador que ficou na gaveta em 1991. Há legislação, mas não foi cumprida82. 
Pensamos, por isso, que o que falhou foi, sobretudo, a vontade política. || Estamos 
seguros que essa vontade existe neste Governo, mas esperamos que depois surja o 
suporte orgânico que permita articular esta componente do sistema educativo com a 
da política cultural (Fernando Pereira Marques, PS, VII Legislatura, DAR n.º 4, 10 de 
Novembro de 1995, p. 119). 
Neste contexto, algumas perspectivas salientam a necessidade de criação de uma 
instância própria de coordenação que integre a formação com as áreas de produção e 
de difusão, que centralize a intervenção e as actividades do sector, evitando-se por 
                                                             
82 Em relação a este assunto, por exemplo, António Filipe (PCP), a propósito da não regulamentação 
apresentada pelos Verdes, propõe “o levantamento da legislação não regulamentada” uma vez que “este é 
um problema com que estamos confrontados e que em nada tem vindo a prestigiar esta Assembleia, e não 
apenas esta Assembleia mas também o Estado português em geral e os governos, que não regulamentam 
legislação que eles próprios elaboram e fazem publicar. || Somos confrontados quase diariamente com 
problemas desta natureza. Lembro que, ainda há poucos dias - e creio que todos os grupos parlamentares os 
receberam -, recebemos aqui delegações de artistas portugueses que vinham lamentar o facto de existir uma 
lei de protecção da música portuguesa que obriga as rádios a passar uma quota de 40% de música portuguesa 
e, apesar de as rádios não a passarem, nada acontece, porque a lei não está regulamentada e não se sabe o 
que é que acontece a quem não a cumpre. Somos confrontados com situações destas quase diariamente. || 
Há leis que são aprovadas nesta Assembleia - independentemente da maioria que as aprova, e muitas delas 
até são aprovadas por unanimidade, embora isso seja irrelevante, porque, a partir do momento em que uma 
lei está aprovada, não é relevante a maioria com que o foi - e que, muitas vezes, ficam dependentes de uma 
regulamentação, que é necessária para a sua aplicação concreta. Ora, o que acontece é que não só os prazos 
de regulamentação não se cumprem como, muitas vezes, nem sequer a legislação é regulamentada, ficando 
eternamente sem aplicação (IX Legislatura, DAR n.º 87, 14 de Fevereiro de 2003, p. 3681)  
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isso o carácter fragmentado não só da intervenção política como também da 
operacionalização das actividades artísticas83.  
 
3.1.2. A educação e a formação artística e musical: as ideias, os projectos e as 
realizações  
Os modos como os diferentes “actores políticos” conceptualizam a educação e 
formação artística e musical no sistema educativo situam-se entre abordagens e 
perspectivas abrangentes alicerçadas em ideias e valores entre “a formação integral do 
indivíduo”, “a formação de artistas” e a “formação de amadores”. Estas ideiam e 
valores têm subjacentes desígnios que vão do desenvolvimento das capacidades dos 
indivíduos a problemáticas relacionadas com a cidadania, do desenvolvimento cultural 
e da construção identitária do país à “regeneração social e cultural”. Estes modos de 
conceptualização são convergentes entre o espectro ideológico, no caso da Assembleia 
Nacional, e ideológico e partidário, no caso da Assembleia da República, percorrendo 
os diferentes contextos e tempos políticos.  
Com efeito, a educação artística e artístico-musical apresenta-se, por um lado, com 
uma formulação generalista em que se considera a educação e o ensino artístico como 
um elemento importante “para a integral formação do ser humano” (Jorge Lemos, 
PCP, IV Legislatura, DAR n.º 68, 14 de Maio de 1986, p. 2537), passível de 
desenvolvimento das capacidades intelectuais, da criatividade, da sensibilidade e 
imaginação do indivíduo, da concentração, sendo, por isso, uma dimensão considerada 
importante nas aprendizagens escolares.  
O ensino das artes, especificamente o da música, é de há muito considerado por todos 
nós, e por muitas outras pessoas, essencial para o desenvolvimento das capacidades 
intelectuais, da sensibilidade, da capacidade de concentração das crianças e, por isso, 
é necessário desde os primeiros anos do ensino básico — todas as pessoas estão de 
acordo com isto (Manuela Melo, PS, X Legislatura, DAR n.º 48, 15 de Fevereiro de 
2008, p. 32) 
Por outro lado, entende-se que “uma política de educação” tem de atender a um 
“projecto cultural” e, nessa medida, a educação artística apresenta-se não só como um 
elemento importante na formação alargada do indivíduo, mas também como um 
                                                             
83 Este tipo de ideia política percorre diferentes tipos de quadrantes ideológicos e partidários, assim como 
áreas artísticas. No caso do teatro, por exemplo, Silva Mendes, deputado da Assembleia Nacional, afirma o 
seu “desapontamento por não ter sido ainda possível integrar todos os problemas do teatro num mesmo 
Ministério”, continuando-se “a ter, por um lado, como é lógico, dependente do Ministério da Educação 
Nacional, o Conservatório (a merecer urgentíssima reforma) e explanação dos Teatros do D. Maria e de S. 
Carlos, o Teatro Universitário e, por outra, todo o contexto de execução da lei em discussão afecto à 
Secretaria de Estado da Informação e Turismo. || Tenho a impressão de que este facto atingirá 
profundamente todo o trabalho de conjunto que é mister fazer para proteger efectivamente o teatro e que 
não será fácil, nem possível, atingir essa finalidade sem unificar num mesmo serviço todos os problemas 
relacionados com a mesma actividade” (X Legislatura, Diário da Assembleia Nacional n.º 82, 8 de Janeiro de 
1971, p. 1285). 
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elemento de pacificação social, capaz de contrariar as tendências normalizadoras do 
mercado, que contribui para a formação de “consumidores passivos”. Deste modo, 
deve ser-lhe reconhecida a sua importância formativa e cultural no contexto do 
sistema educativo português tendo em consideração o desenvolvimento e o 
“progresso” da sociedade portuguesa. 
É nosso entendimento que uma política de educação tem que atender ao indivíduo na 
plenitude do seu ser. Assegurando a todos e a cada um a possibilidade e a 
oportunidade de desenvolver as suas qualidades, correspondendo às exigências da 
sociedade, entendida como uma sociedade dinâmica e em transformação. Política essa 
que deve assentar num projecto cultural e deve servir esse projecto. A educação 
artística, considerada na sua verdadeira e mais lata dimensão, tem, pois, um papel 
relevante a desempenhar. Na verdade, um tal projecto não pode deixar de pretender 
desenvolver, ao nível do indivíduo, a criatividade, a imaginação, a sensibilidade e, ao 
nível da sociedade, a não passividade, a participação, a convergência dos interesses do 
ser humano e dos grupos sociais, a coexistência harmoniosa destes, a multiplicidade 
das expressões e das práticas culturais. ||A educação artística propicia a consecução 
destes objectivos. Urge, portanto, reconhecer-lhe a importância que, de facto, detém 
no processo de desenvolvimento cultural do País. [...] E isto é tanto mais importante 
quando se tenta limitar a formação do indivíduo ao desenvolvimento das chamadas 
faculdades intelectuais puras, apenas se preocupando com a aquisição de 
conhecimentos memorizáveis, métodos e técnicas com o objectivo último de formar 
consumidores passivos, que aceitem a engrenagem economicista em mercadoria: Se 
queres bom ambiente, paga-o! Terás cultura se houver mecenas! É que, se a educação 
artística deve contribuir, em primeiro lugar, para a formação do indivíduo, e desse 
modo afectar a generalidade dos Portugueses, há o aspecto mais imediato de a arte e 
os artistas serem indissociáveis do dia-a-dia de todos nós. Por isso, os problemas da 
educação artística se revestem de tão grande importância num país que se quer em 
progresso, sendo indiscutível a necessidade de se reconhecer a esta questão a 
acuidade e a relevância que de facto têm e de extrair do facto as consequências que se 
impõem (Maria Santos, Os Verdes, V Legislatura, DAR n.º 19, 6 de Novembro de 1987, 
p. 415) 
Esta intervenção de Maria Santos é sintomática de um determinado tipo de discurso 
em que, procurando encontrar argumentos que sustentem a relevância deste tipo de 
formação no contexto educativo, se desenvolve uma retórica assente nas ‘faculdades 
quase redentoras’ da formação artística quer no plano individual, quer no plano social 
e cultural.  
No entanto, se existe um aparente acordo nas retóricas “quase redentoras” da 
educação artística e artístico-musical, a separação entre as formações “mais 
generalistas” e formações “mais especializadas” – e mesmo entre áreas artísticas – 
afigura-se um elemento importante na discussão política que, do ponto de vista de 
alguns deputados, nem sempre está presente nas medidas políticas emanadas por 
diferentes governos84.  
                                                             
84 Esta distinção entre formações serve também para o confronto político na discussão de determinadas 
opções governamentais: “confundindo a formação de intérpretes profissionais e professores com o acesso 
mais amplo à formação musical e artística avançada, por todos os que o desejarem, o Governo procura dar 
uma machadada nas escolas artísticas, cujos professores continuam amplamente sujeitos a inaceitáveis 
situações de precariedade” (Bernardino Soares, PCP, X Legislatura, DAR n.º 61, 19 de Março 2008, p. 8).  
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Por um lado, uns deputados consideram que deverá existir uma separação entre as 
diferentes áreas – música, dança e teatro. Veiga de Macedo, a 7 de Janeiro de 1971, a 
propósito da discussão da lei do teatro e sobre a protecção ao cinema nacional e a 
actividade teatral, considera que a necessidade de “preparar os artistas e os técnicos 
indispensáveis” para colocar o "teatro e o cinema no lugar cimeiro a que têm jus, 
assegurando-lhes condições de vida e gradual expansão”, deve começar “pela 
remodelação dos estudos do Conservatório Nacional e por um conjunto de 
providências, visando todos este aspecto nuclear ligado a formação de quantos, no 
âmbito profissional ou no domínio das meritórias e imprescindíveis actividades 
desinteressados dos amadores, hão-de estar, por natureza, na base da floração das 
nobres artes do palco e da tela”. Para Veiga de Macedo, “será altura, na verdade, de 
promover, como se impõe, o desdobramento do Conservatório em dois 
estabelecimentos diferenciados e autónomos - um para a música e ópera e outro para 
o teatro -, sem se esquecer a indispensável criação de uma escola de bailado capaz de 
radicar e impulsionar as artes coreográficas em toda a gama das suas manifestações 
clássicas, modernos e populares85” (Veiga de Macedo, X Legislatura, 7 de Janeiro de 
1971, Diário das Sessões N.º 61, p. 1264). 
Por outro, utilizando argumentos legalistas considera-se que “a lei de bases do sistema 
educativo [1986] prevê que a música e outras vertentes educativas que orbitam em 
torno da formação integral do indivíduo devam ser integradas nos currículos” (Manuel 
Tiago do PCP, X Legislatura, DAR n.º 48, 15 de Fevereiro de 2008, p. 33), e, deste 
modo, a formação mais especializada de “formação de artistas” é um desígnio que se 
circunscreve no âmbito dos Conservatórios de Música. Ensino que é perspectivado 
                                                             
85 Este deputado esclarece que “já o Ministro Galvão Teles, por proposta do director-geral do Ensino Superior 
e dos Belas-Artes, ordenou que se procedesse aos estudos indispensáveis à reestruturação do Conservatório 
Nacional. Julgo saber que esses estudos atingiram fase adiantada na secção respectiva da Junta Nacional da 
Educação, sendo de esperar que em breve o Governo possa reformar, em profundidade, a escola que, desde 
1836, funciona no antigo Convento dos Caetanos” (Idem). Por outro lado, em defesa do argumento da 
separação das escolas, mobiliza não só as características iniciais deste tipo de escola como também o “pouco 
benefício” que a unificação em 1930 trouxe para o desenvolvimento do ensino artístico: “recorde-se que, já 
em 1885, foi criado por Almeida Garrett o Conservatório de Música, estabelecimento que, logo no ano 
seguinte, passando a designar-se «Conservatório Real de Lisboa», ficou constituído por três escolas 
diferentes: a de música, a dramática ou de declamação e a de dança e mímica. Esta orgânica polivalente foi 
por de mais unificada pela reforma de 1930, sem que daí resultasse qualquer benefício pedagógico ou 
cultural. || Escusado será acentuar que escolas desse tipo não deveriam, nem deverão, porém, ter aquele 
cunho clássico exclusivo que tanto limita e anquilosa os estabelecimentos de ensino artístico que só se voltam 
para o estilo ou para as obras do passado, por mais expressivas e geniais que se apresentem. || E isto é 
igualmente válido quer para o teatro, quer para a música, quer para o bailado. || Se assim se fizer, a afluência 
de alunos será bem mais expressiva, e a influência dessas escolas na expansão das actividades dramáticas, 
musicais e coreográficas há-de ser significativamente benéfica, como acontece nos países onde essa 
orientação tem vingado. As inovações, as aberturas, as «liberalizações» desta natureza, nunca fizeram mal a 
ninguém, e até do ponto de vista político se revestem de reais vantagens, como a experiência sempre 
evidenciou. || As mentalidades que se comprazem com os narizes de cera, com os postiços e com os 
ambientes fechados não aceitarão, por certo com medo das correntes de ar fresco e renovador, estas 




como tendo características “muito próprias” que devem ter em conta um reforço de 
investimento e de democratização atendendo aos diferentes tipos de procura. 
O ensino artístico, nomeadamente o ensino especializado da música, tem 
características muito próprias, exigências específicas, muitas delas incontornáveis. 
Deve ser reforçado por uma política de investimento e de verdadeira democratização 
do seu acesso. Deve ter em conta as motivações diversas da sua procura educativa, 
ampliando e diversificando a disponibilidade pública (Idem: 30-31) 
Esta questão das “características muito próprias” do designado “ensino especializado 
de música” é também apresentado por outros actores de quadrantes partidários que 
preconizam uma perspectiva de “autonomização do ensino artístico” (David Justino 
Ministro da Educação, IX Legislatura, DAR n.º 78, 24 de Janeiro de 2003, p. 3301), com 
o argumento de que este tipo de ensino e de formação “é, de facto, específico86” 
quando comparado com outros tipos de formação (Gonçalo Capitão, PSD, IX 
Legislatura, DAR n.º 109, 10 de Abril de 2003, p. 4570). 
Neste enquadramento, o investimento neste tipo de ensino é conceptualizado como 
uma formação que possibilite o desenvolvimento dos recursos humanos para que, no 
futuro, o país possa ter uma produção artística. Contudo, o investimento nesta 
formação assenta naqueles que “têm vocação” e “talento”. 
A aposta de um país nos seus recursos humanos e no ensino artístico musical é o que 
permite que tenhamos no futuro os homens e as mulheres capazes de dar ao país a 
produção artística de que este precisa. É um risco e uma aposta. É assim mesmo que 
uma política de criação artística deve ser feita: investir e dar a formação necessária 
para que aqueles que têm vocação possam aplicar e trabalhar os seus talentos e 
oferecer esses talentos ao seu país (Ana Drago, Bloco de Esquerda, X Legislatura, DAR 
n.º 48, 15 de Fevereiro de 2008, p. 26). 
Ora, se o discurso assente no desenvolvimento dos recursos humanos e na formação 
para o exercício de determinada profissão é dominante na discussão parlamentar, 
existem outros actores que, neste campo, salientam a diversidade de actividades 
profissionais que uma determinada formação poderá potenciar, não devendo, por isso, 
pensar-se e organizar-se a formação circunscrita a uma determinada especificação 
funcional: “a educação tecnológica, como a educação física ou a educação literária ou 
a educação artística, não visa uma profissão específica, antes abre sobre grandes áreas 
                                                             
86 Neste sentido, David Justino, Ministro da Educação do XV Governo Constitucional, na apresentação da nova 
lei de bases da educação, refere que passa a figurar como modalidade especial de educação escolar, para 
além das já existentes, o “ensino artístico especializado” (IX Legislatura, DAR n.º 140, 3 de Julho de 2003, p. 
5860) dentro da ideia central de que o Governo “tem um desígnio estratégico: erigir um sistema de ensino ao 
nível dos mais avançados no mundo” de modo a “responder a dois desafios essenciais: garantir aos nossos 
jovens condições idênticas às dos seus colegas de outros países, hoje mais avançados, e construir as bases 
para o desenvolvimento e a afirmação internacional de Portugal”. Por outro lado, inscreve-se noutro desígnio 
de “aumentar a qualidade das aprendizagens” uma vez que “a fase do crescimento da oferta da educação 
terá de dar lugar à fase da qualificação”. Neste contexto, a “batalha é a da qualidade, da exigência, da aposta 
no esforço e no mérito. Vamos formar jovens para o mercado de trabalho. Mas desejamos, sobretudo, formar 
cidadãos livres, conscientes e responsáveis, conciliando especialização para o trabalho com formação de base 
humanista, aberta ao conhecimento, à inovação e à mudança” (IX Legislatura, DAR n.º 47, 11 de Outubro de 
2002, p. 1896). 
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que incluem, cada uma delas, muitas profissões” (Helena Cidade Moura (MDP/CDE), I 
Legislatura, DAR n.º 6, 17 de Janeiro de 1980, p. 222). 
Uma outra linha de argumentação centra-se na importância do ensino artístico “como 
forma de aprendizagem” que poderá contribuir para a atenuação de problemas sociais 
e culturais, assim como beneficiar o desempenho de outras áreas disciplinares. Neste 
enquadramento se inscrevem as palavras do Ministro da Educação Eduardo Marçal 
Grilo, do XIII Governo Constitucional, em que salienta, a par do trabalho intenso 
realizado nesta matéria, a “importação” de um projecto de intervenção artística para 
as escolas e áreas “degradadas”. 
O Sr. Deputado Fernando Pereira Marques colocou uma questão relativa ao ensino 
artístico
87
. Gostaria de dizer-lhe que, embora no meu discurso tenha feito uma 
pequena referência
88
, trabalhámos intensamente no ensino artístico. Temos pronto 
um trabalho elaborado por um grupo formado por elementos dos Ministérios da 
Educação e da Cultura que aponta para um reforço do ensino artístico, mas que se 
articula com duas outras áreas que não posso deixar de referir: uma, é o programa de 
humanização das escolas que recuperámos; a outra é o problema das bibliotecas. E 
neste triângulo estratégico, à volta da importância do ensino artístico, da introdução 
da componente artística como forma de aprendizagem, que entendemos que o ensino 
artístico deve ser visto. || Gostava de referir-lhe uma acção, particularmente 
interessante *…+ a assinatura de um protocolo com a Fundação Menuhin, 
relativamente à utilização da componente artística para escolas degradadas e em 
áreas muito desfavorecidas. Trata-se de uma metodologia inteiramente nova em 
Portugal que vamos acompanhar [...] ao longo deste período de experimentação [...] 
que será nos próximos dois anos (VII Legislatura, DAR n.º 83, 20 de Junho de 1996, p. 
2789) 
Estas diferentes perspectivas, e, em particular, a percepção de alguns deputados 
acerca da necessidade de uma maior implementação no terreno deste tipo de 
                                                             
87 A pergunta de Fernando Pereira Marques, do Partido Socialista, que o ministro refere é a seguinte: “neste 
pacto *educativo+ que nos é proposto *…+ não vimos suficientemente desenvolvida uma matéria que nos tem 
preocupado ao longo dos últimos anos, que é a questão da educação artística, com a qual sempre nos temos 
preocupado, sublinhando a importância na definição de um projecto cultural e educacional para o povo 
português. || Pedimos, pois, Sr. Ministro, que nos dê alguns elementos sobre esta questão e que na 
rediscussão, que tem de continuar, desta iniciativa seja dada a esta componente fundamental da educação e 
do ensino a devida importância” (VII Legislatura, DAR n.º 83, 20 de Junho de 1996, p. 2786) 
88 Numa outra intervenção, Marçal Grilo refere que “os grandes temas e problemas estão identificados, 
vamos por isso continuar sem desfalecimentos a trabalhar nas áreas de intervenção que, nos últimos dois 
anos, considerámos como mais significativas e que passo a enumerar. || Naturalmente, a educação pré-
escolar, grande desafio para os próximos três anos, mas também a valorização da educação básica, com 
especial referência para o 1.º ciclo, a orientação e o reforço da formação contínua de professores no sentido 
das necessidades educativas, o desenvolvimento do ensino secundário e a estabilização das escolas 
profissionais; a revisão curricular participada, o prosseguimento e aprofundamento dos programas de novas 
tecnologias de informação e comunicação. Como são [confirmar] o Nónio Século XX e as bibliotecas escolares 
o apoio e o incentivo às boas práticas da escola com o programa recém lançado, a que chamámos Boa 
Esperança, o combate à exclusão, através de medidas concretas que citei em relação positiva, como os 
territórios educativos de intervenção prioritária e os currículos alternativos. || *…+ A compreensão da nova 
importância da educação de adultos, no contexto da educação permanente, o apoio às crianças e jovens com 
necessidades educativas especiais, a articulação entre os Ministérios da Educação e para a Qualificação e o 
Emprego, designadamente no ano pós 9º ano da escolaridade, o incentivo à educação artística, o estímulo ao 
ensino experimental e à educação ambiental e ainda a segurança nas escolas” (VII Legislatura, DAR n.º 110, 2 
de Outubro de 1997, p. 4169). 
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educação e de formação, bem como o questionamento em relação a algumas medidas 
políticas, conduzem a um discurso político em torno da “necessidade de 
reestruturação89”. Por exemplo, o Partido Comunista, através da deputada Zita Seabra, 
e numa perspectiva crítica e de contestação em relação às medidas tomadas pelo 
executivo, leva a discussão ao plenário da Assembleia de modo a conseguir aliados que 
possibilitem avançar com uma alteração do quadro político-artístico em vigor.  
Trazemos hoje aqui uma situação escandalosa a que a Assembleia da República e, 
particularmente, a sua Comissão de Cultura não podem continuar alheias. Trata-se da 
situação em que se encontra o Conservatório Nacional, que é, como sabem, 
constituído por cinco escolas de arte: música, teatro, dança, educação pela arte e 
cinema. O Conservatório Nacional é das poucas instituições existentes no País onde se 
ensinam diversas artes. Escolas de teatro, por exemplo, só existe mais uma em Évora, 
a de cinema e a de educação pela arte são únicas no nosso triste panorama. Mas, 
quando seria de esperar que esta escola, por ser quase única num país tão necessitado 
de desenvolvimento das potencialidades culturais do seu povo, fosse acarinhada, 
apoiada e desenvolvida e que novas escolas surgissem, o Governo está a matá-la!90 *…+  
A Assembleia da República não pode de forma alguma assistir passivamente à acção de 
                                                             
89 A ideia de reestruturação serve de argumento político para a não aplicação e implementação de 
determinadas medidas políticas, como por exemplo a criação de escolas particulares. Como refere o parecer 
da Câmara Corporativa sobre uma proposta de lei que regulamenta a actividade teatral, “não se justificará 
que o Governo autorize a criação de escolas particulares sem que antes se preocupe com a urgentíssima 
reforma da escola oficial, que é o Conservatório Nacional. Este é assunto atinente a outro departamento 
ministerial: mas sabe-se também a longa e improfícua teoria de esforços que o próprio Conservatório tem 
desenvolvido no sentido de ver aprovada uma reforma, a qual, na sua última versão, se encontra no 
Ministério da Educação Nacional já há algum tempo” (Assembleia Nacional, X Legislatura, 8 DE Abril de 1970, 
p. 590-(3)). 
90 Uma das dimensões “desta política” relaciona-se, de acordo com esta deputada, com a nomeação de 
gestores para a direcção do Conservatório, e em particular um desses gestores: “um estranho e recente 
despacho da Anop noticiava que «um trabalho de reestruturação do Conservatório Nacional está a ser 
elaborado» pelo licenciado José Luís de Oliveira Nunes no Ministério de Educação e Ciência. O estranho telex 
terminava: «Segundo instruções que recebi, outras achegas poderão ser dadas por forma a que no próximo 
ano lectivo o Conservatório Nacional seja fechado...»|| Mas quem é o Sr. José Luís de Oliveira Nunes? E como 
é que chegou à autoria de tão estranho telex?|| Nomeado gestor da Escola a 24 de Junho de 1980 pelo 
Despacho n.º 281/80, do Ministro Vítor Crespo, para dar execução ao Despacho n.º 252/80 do mesmo 
Ministro e do mesmo dia, que suspendeu as matrículas no Conservatório Nacional até ao dia 31 de Outubro. 
|| O dito senhor, nomeado gestor, imediatamente entra no Conservatório, proíbe as 2.ªs chamadas e os 
exames de 2.ª época e de admissão, proíbe o acesso dos professores às salas de aulas, manda desmantelar os 
gabinetes de trabalho das escolas, gasta verbas avultadíssimas a redecorar luxuosamente a sala da direcção, 
enquanto as salas de aula e os estúdios continuam quase a cair, insulta professores, alunos e funcionários, 
promove o afastamento da bibliotecária e de uma funcionária da secretaria, ambas consideradas altamente 
competentes por toda a gente e com elevados serviços prestados ao Conservatório, dá cobertura e fomenta a 
especulação, difamações e montagens fotográficas nalguns órgãos de comunicação social.|| É este senhor 
que com este desastroso curriculum veio a ser exonerado pelo Despacho n.º 384/80, do mesmo Ministro 
Vítor Crespo, em resultado da luta unanimemente travada pelos professores e alunos, é este senhor que 
anuncia que está encarregado nalgum gabinete da 5 de Outubro de preparar a liquidação do Conservatório 
Nacional” (Idem). Nesta mesma sessão, Helena Cidade Moura (MDP/CDE), referindo-se à intervenção da 
Deputada Zita Seabra, lembra “que não deve ser só a Comissão de Cultura a estudar o problema do 
Conservatório mas, eu diria até sobretudo, a Comissão de Educação” uma vez que “é muito difícil dissociar a 
Escola de Teatro do sistema de ensino, e quanto à Escola de Professores de Formação pelas Artes eles são 
hoje uma carência enorme tanto no ensino pré-primário, como no primário, como no básico. A meia dúzia de 
professores que estão formados estão a fazer, em todo o Pais, trabalho extremamente útil para a 
coordenação das disciplinas no sentido da pedagogia activa que facilita o desenvolvimento sensorial e, 
portanto, a capacidade intelectual das crianças. Fazem parte, mesmo em termos económicos, do rendimento 
do ensino” daí acrescentar “a necessidade de a Comissão de Educação - no quadro do sistema educativo - 
tomar conta das escolas do Conservatório que estão estritamente ligadas a esse sistema” (Idem). 
140 
 
lesa-cultura, à morte do Conservatório Nacional. Por isso, o PCP irá propor à Comissão 
de Cultura que se desloque ao Conservatório, que ouça professores e alunos, que veja 
as instalações e as carências, e que, no exercício das suas funções, encontre solução 
para o Conservatório. Estamos certos de que, independentemente das divergências 
políticas que separam os deputados, será possível encontrar os pontos de 
entendimento para salvar o Conservatório Nacional (Zita Seabra, PCP, II Legislatura, 
DAR n.º 36, 6 de Março de 1981, pp. 1204-1205). 
Por outro lado, se há um apelo para se superar as divergências políticas, encontrando 
entendimentos comuns no âmbito da resolução de alguns problemas relacionados 
com a educação artística e artístico-musical, as propostas que se apresentam e que se 
discutem contêm perspectivas divergentes consoante o partido e os deputados são ou 
não da área política do governo em funções. O diálogo travado na V Legislatura 
Parlamentar entre Maria Santos (Os Verdes) e o Secretário de Estado da Reforma 
Educativa, Pedro D’Orey da Cunha, do XI Governo Constitucional, em que se questiona 
os modos com o governo trata o ensino artístico e as respostas do membro do 
governo, representa este confronto de posições em relação à reestruturação desta 
área formativa. 
Sr. Secretário de Estado, há diferentes níveis complementares para a apreciação da 
problemática da educação e do ensino artístico em Portugal que me parece oportuno 
e urgente questionar. || Por um lado, a constatação de que a história dos últimos anos 
mostra que, em Portugal, e apesar de alguns esforços importantes, a educação 
artística não tem merecido dos poderes públicos a atenção privilegiada ou, sequer, 
idêntica à que tem sido dispensada a outros ramos do conhecimento. || Por outro 
lado, a constatação de que a lei de bases do sistema educativo, promulgada em 1986 - 
portanto, há dois anos -, obriga a publicar legislação complementar, designadamente 
nesta área, continua por fazer. || Reconhece-se, em discurso, o valor educacional das 
artes, mas a teoria esbarra perante a recusa da sua efectiva inserção no quotidiano 
generalizado das escolas portuguesas. || [...] No que respeita à existência de uma 
estrutura administrativa integrada no Ministério da Educação, que entendesse a 
especificidade do ensino artístico, que não pode ser encarado na mesma óptica e nos 
mesmos termos do restante ensino, ninguém decide da sua criação. || Mas o mais 
grave é a própria realidade. *…+. || Não é promovida uma formação de bases que 
atenda à educação estética e expressiva dos cidadãos que vão constituir a sociedade 
portuguesa do século XXI, numa era que exigirá o enriquecimento do imaginário, o 
alargamento do campo expressivo e da comunicação. *…+. O que custa, Sr. Secretário 
de Estado, é saber que as artes, com esta política, funcionam como um dos elementos 
socialmente mais segregadores da educação portuguesa; privilégio para os poucos que 
podem pagar as aulas de dança, de desenho ou de música, num país em que a política 
cultural se dirige para uma elite que apenas favorece uma «indústria de cultura» e os 
respectivos mecenas, que corta a comunicação entre criadores e receptores, que 
fomenta o mero «consumismo» artístico, o culto dos mitos e a comercialização dos 
bens imateriais, que se saldam em comemorações, em feiras de indústria de cultura e 
em projectos de futuro e grandiosos centros culturais. [...] O Governo, Sr. Secretário de 
Estado, não tem uma política pedagógica-artístico-cultural, o que de facto, se entende, 
porque, se este Governo nem sequer é capaz de resolver os problemas materiais dos 
portugueses - o desemprego, a fome, a habitação e o analfabetismo -, como é que 
pode ter talento para defender os bens imateriais de um povo? (V Legislatura, DAR, n.º 
35, 4 de Fevereiro de 1989, pp. 1259-1260). 
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Em resposta, o Secretário de Estado da Reforma Educativa, para além de procurar 
caracterizar a situação existente, salienta algumas das medidas tomadas pelo governo 
a que pertence.  
O ensino artístico - como outras áreas do ensino em Portugal - encontra-se em estado 
de grande carência, fruto de décadas de, talvez, menos investimento nesta área da 
educação. Em todo o caso, há grandes projectos, grandes programas *…+. Há 
actualmente, várias vertentes do ensino artístico que estão a ser contempladas. Em 
primeiro lugar, a vertente de sensibilização que se dá ao nível dos ensinos preparatório 
e secundário *…+. Estas escolas, sendo particulares, são apoiadas pelo Ministério da 
Educação para possibilitar a sua frequência por alunos que não têm condições de 
pagar a totalidade das propinas *…+ || Nas escolas públicas de Lisboa e do Porto 
existem as duas escolas, a preparatória e a secundária, de música e de dança. Ao nível 
superior existem três escolas superiores: de música, cinema, teatro e dança, em Lisboa 
e no Porto. Todas estas escolas são subdivisões dos antigos Conservatórios de Lisboa e 
Porto. É evidente que elas têm, actualmente, dificuldade de espaço e, há um mês, foi 
nomeado um grupo para procurar resolver as situações graves em que se 
encontravam. Os trabalhos desse grupo estão terminados e temos para breve uma 
proposta de resolução final da situação bastante dramática em que as escolas 
superiores de Lisboa se encontravam. Existe além disso um projecto destinado a criar 
nas nossas escolas a animação cultural de que a Sr.ª Deputada disse, com razão, 
estarem bastante carecidas. Trata-se de um projecto que se intitula «A cultura começa 
na escola», é um projecto a três anos que, em colaboração com a Secretaria de Estado 
da Cultura, vai procurar incentivar em todo o País e de uma maneira sistemática e 
drástica o envolvimento cultural das escolas a todos os níveis. || Este grupo de 
trabalho apresentará, dentro de muito pouco tempo, a proposta experimental, da qual 
esperamos muitos resultados para a sensibilização artística tão necessária nas nossas 
escolas. 
Por seu lado, Maria Santos contesta as afirmações anteriores com o argumento da 
existência de um “jogo faz de conta” que existe uma política educativa em relação a 
este tipo de formação: “ Sr. Secretário de Estado, digo-lhe francamente que tenho 
muita pena e que custa-me muito [...] continuar a ouvir dizer que os projectos existem, 
as ideias existem, quando na realidade a política é outra. Muito francamente digo-lhe 
que estou muito cansada deste jogo «do faz de conta» que existe uma política 
educativa, que existem, de facto, uma educação e um ensino artísticos em Portugal, 
que está consignado no programa do Governo - como disse uma vez o Sr. Ministro da 
Educação -, quando depois não existe qualquer articulação ao nível da escolaridade 
obrigatória geral dos jovens e das crianças portuguesas. [...] Por outro lado, onde está 
o incentivo a uma investigação no domínio das artes em Portugal, onde está o 
respectivo enquadramento pedagógico e financeiro? O desprezo é total, [...] basta ver 
a forma com são tratados os professores, que não têm estatuto da carreira docente, 
não têm progressão na carreira, e estão perfeitamente desarticulados relativamente 
ao estatuto por que são abrangidos”.  
Por sua vez, o Secretário de Estado argumenta com o facto de ter apresentado não 
apenas “palavras” mas sim planos concretos de intervenção em diferentes domínios: 
“a Sr.ª Deputada Maria Santos diz que está cansada de palavras e eu penso que tem 
razão. O que acabei de apresentar-lhe não são palavras, mas três planos concretos de 
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solução sistemática do problema. O primeiro é o plano de solução da situação da 
Escola de Dança de Lisboa e das Escolas de Música de Lisboa. Esse plano está 
terminado e vai ser executado já no próximo mês. O segundo é o projecto denominado 
«A cultura começa na escola91». O grupo de trabalho que elaborou esse projecto 
terminou os seus trabalhos, pelo que o respectivo projecto que visa a sensibilização da 
cultura em todas as escolas está em consideração e vai ser executado nos próximos 
três anos. O terceiro plano é o das bases do ensino artístico, documento que o artigo 
59.º da lei de bases do sistema educativo exige, que estará pronto no fim deste mês, 
para ser depois entregue ao Conselho Nacional de Educação. Foram reunidos pelo meu 
antecessor os trabalhos preparatórios, assim como os consensos necessários, 
encontrando-se o documento na minha mesa para harmonização final e tradução 
jurídica, pelo que será entregue ao Conselho Nacional de Educação ainda no fim deste 
mês. São, pois, três planos concretos de solução sistemática do problema. Não são 
palavras, mas planos concretos. Creio que, finalmente, temos as condições requeridas 
para resolver esta situação que, certamente - dou-lhe toda a razão! -, deve ser parte 
essencial na educação das nossas crianças, sobretudo para o seu desenvolvimento 
integral e harmonioso92” (pp. 1260-1261). 
                                                             
91 Em 1989, o Partido Socialista, pela voz do deputado José Sócrates, critica a actuação do Governo no 
domínio da “intervenção cultural na escola” afirmando que “após anos de hesitação, a SEC e o Ministério da 
Educação decidiram finalmente olhar para o problema da "cultura, na escola", reivindicação tradicional do 
Grupo Parlamentar Socialista. Em princípio, teríamos em 1990 alguns primeiros projectos com carácter 
empírico e dotados com a verba de 45 000 contos. É razoável iniciar experimentalmente um programa destes. 
Todavia, a ajuizar pela informação recebida, o programa parece errado na sua concepção principal. Ou antes, 
o programa optou por uma orientação que privilegia o acessório e prefere a facilidade. Na verdade, em vez de 
considerar prioritários os meios de expressão cultural e de acesso à cultura (livros, instrumentos musicais, 
equipamentos audio-visuais, salas de música ou dança, etc.), o programa está apenas preocupado com a 
animação cultural, tudo se resumindo nalgumas acções erráticas e efémeras, de certo modo inconsequentes” 
(V Legislatura, DAR n.º 24, 9 de Dezembro de 1989, p. 939). 
92 Contudo, apesar de todas as perspectivas de actuação e expectativas criadas, a crítica ao trabalho 
desenvolvido aparece pela voz do deputado do PS, Fernando Ferreira Marques, na interpelação que faz ao 
Ministro da Educação do XII Governo Constitucional (António Couto dos Santos): “o único clássico que vou 
citar é V. Ex.ª, que disse aqui que um dos seus objectivos estratégicos é o fomento da qualidade. Deve estar, 
pois, de acordo de que um sistema educativo que menospreze o ensino artístico é um sistema truncado e 
obsoleto, desfasado das exigências da formação integral dos indivíduos na sociedade actual. A Lei n.º 46/86 já 
parecia reconhecer tal facto e, nesse mesmo sentido, surgiu o Decreto-Lei n.º 344/90, que remetia para 
diplomas que deveriam desenvolver e regulamentar as diversas áreas. Desde Outubro de 1991, existem 
quatro projectos de decreto-lei, que, entretanto, até já foram apreciados pelo Conselho Nacional de 
Educação. Que é feito deles, Sr. Ministro? No que concerne ao ensino superior e politécnico nesta área, a 
leitura do Orçamento do Estado para 1993 é de molde a suscitar legítimas interrogações quanto ao 
empenhamento do Governo na superação urgente das enormes carências estruturais e docentes e quanto ao 
esforço que pretende desenvolver na formação de profissionais e de professores especializados. Num estilo 
telegráfico, Sr. Ministro, quais são os princípios e os objectivos do Ministério da Educação nesta matéria? 
Como se articula a política do Ministério da Educação neste domínio com a política prosseguida pela 
Secretaria de Estado da Cultura? Vai Portugal continuar a estar condenado a importar músicos estrangeiros, 
se quiser ter orquestras? A depender unicamente de produções estrangeiras para poder oferecer aos 
Portugueses espectáculos de ópera? A pedir aos artistas e aos criadores carolice, sacrifícios e teimosia, 
dando-lhes muito pouco em troca? A frustrar a criatividade e o talento das jovens gerações? Em resumo, Sr. 
Ministro: vai Portugal continuar, no domínio das artes, a ser um país dependente, menorizado e 
ultraperiférico, só europeu na retórica e na fanfarronice de um sucesso que só existe na demagogia do 
Governo?” (VI Legislatura, DAR n.º 47, 12 de Março de 1993, p. 1665). 
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Nesta disputa política, existem alguns deputados que, na defesa do governo do seu 
âmbito partidário, sustentam as políticas na afirmação das prioridades para a 
governação, como, por exemplo, Carlos Zorrinho, do PS, ao afirmar que “o Programa 
do XIV Governo Constitucional, aprovado nesta Assembleia, é claro ao fazer do 
aumento do número de profissionais de saúde formados em cada ano uma prioridade 
absoluta. Alguns chamam-lhe paixão; é prioridade, porque é paixão” reafirmando “o 
ensino artístico e o ensino da saúde como inequívocas prioridades para a actual 
Legislatura” (VIII Legislatura, DAR n.º 23, 7 de Janeiro de 2001, p. 900). 
Também noutros sectores partidários, mesmo não se afirmando como “inequívocas 
prioridades” o ensino artístico, em particular o ensino especializado apresenta-se com 
um sector de intervenção governamental relevante de modo a “corrigir algumas das 
suas deficiências”. Neste contexto, Fernando Charrua, deputado do PSD, questiona a 
Ministra da Educação do XVI Governo, Maria do Carmo Seabra: “uma outra questão 
prende-se com o ensino artístico especializado, que vivia e vive ainda à mercê das 
sensibilidades de cada uma das escolas que o ministram, com curricula próprios, sem 
articulação perceptível, e que a tutela, sem autoridade moral, tem homologado por 
sucessivas portarias. Sabemos que a sua implementação está a ser preparada, que será 
faseada e que os instrumentos curriculares das formações científica e técnico-artística 
estão a ser preparados. Mas a pergunta é a seguinte, Sr.ª Ministra: podemos contar 
com as verdadeiras escolas de artes já em 2007?  (IX Legislatura, DAR n.º 9, 7 de 
Outubro de 2004, p. 461). A Ministra responde dizendo que “relativamente ao ensino 
artístico, vamos utilizar a rede de escolas artísticas e vamos fomentar essas escolas 
como focos para este desenvolvimento cultural local no quadro da reforma do ensino 
secundário especializado. Vale a pena salientar o papel fundamental que as câmaras 
municipais têm tido na promoção do ensino artístico. O Ministério da Educação fará, 
pois, o esforço de continuar a promoção do ensino artístico em estreita articulação 
com as câmaras, que são quem, até agora, tem promovido, de uma forma 
generalizada, o acesso a essa vertente do ensino que consideramos fundamental” 
(Idem). 
Por outro lado, os representantes dos diferentes partidos, nas interpelações críticas às 
medidas ou não medidas propostas pelos governos, fazem a apologia da necessidade 
de mais cultura na escola e do incremento do acesso à educação artística. Estas 
posturas críticas enquadram-se, por sua vez, em argumentações diferenciadas. Por um 
lado, na “necessidade de mais cultura na escola” e, por outro, no “acesso à educação 
artística”. *a última frase parece-me um pouco redundante] 
No primeiro caso, interpela-se o governo acerca da “existência de mais cultura na 
escola”: “Será, Sr. Ministro, que na escola vai haver mais cultura? E quais são os 
mecanismos que se vão criar para que isso aconteça? Será que a política cultural de 
um governo e de uma nação começa realmente na escola, com bibliotecas, com salas 
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de música, com instrumentos de música, com pavilhões de desporto? Será que a 
escola em part-time, a escola de passagem, a «escola frete», poderá acabar? Será que 
a cultura começa realmente na escola?” (António Barreto (PS), V Legislatura, DAR n.º 
6, 29 de Agosto de 1987, p. 134). Também Edite Estrela, do PS, a propósito da 
discussão das políticas culturais do XII Governo, em 1992, salienta que “a maior parte 
das nossas escolas exibe a mais confrangedora penúria de equipamentos culturais. 
Faltam milhares de bibliotecas nas escolas portuguesas. Faltam salas de música e de 
artes plásticas. Faltam salas polivalentes” e “a cultura deve começar na escola”, uma 
vez que é “aí que se desperta o apetite cultural e se criam hábitos”, aí que “as crianças 
se familiarizam com os meios de expressão cultural”, e,”aprender a exprimir-se é ter 
acesso à autonomia intelectual e à cidadania plena. Essa aprendizagem será mais 
decisiva para a capacidade colectiva dos Portugueses que qualquer espectáculo ou 
romaria que se faça”. Diz Edite Estrela que existe também “uma carência profunda de 
um esforço visível na criação de uma cultura científica que é dominante para o 
posicionamento dos cidadãos no mundo actual”. Deste modo, “como a cultura e a 
investigação científica são áreas marginais na escola, os jovens não são estimulados e 
as consequências estão à vista. De que servem reformas curriculares se não se inverter 
este estado de coisas? De que estamos à espera, Srs. Membros do Governo?”. Por isso 
defende que “dotar todas as escolas do País, das primárias às superiores, de 
bibliotecas condignas faz mais pela promoção do livro e da leitura que qualquer 
campanha publicitária. Promover a deslocação de músicos e outros artistas às escolas 
vale mais do que qualquer subsídio93” (VI Legislatura, DAR n.º 56, 30 de Abril de 1992, 
p. 1765). 
Por sua vez, Ana Benavente, deputada de PS, num diálogo com Luísa Mesquita do PCP 
sobre uma intervenção no domínio da política cultural e atribuição de subsídios 
salienta: “*…+  tendo em conta aquilo que foi anunciado pelo Governo, e que consta do 
seu Programa, como uma medida de fundo, a da articulação entre a cultura e a 
educação, tendo nós consciência de que os níveis de literacia e o aumento dos níveis 
educativos do País exigem uma política cultural continuada, uma política que seja 
capaz de assegurar a produção cultural nas várias áreas e aos vários níveis da 
sociedade, tendo em conta, ainda, o anúncio de que seriam tomadas medidas para 
                                                             
93 Dentro desta problemática, uma outra formação partidária questiona o modelo existente de formação de 
professores de música para o “ensino genérico” e as propostas do perfil deste tipo de professores, como no 
caso do deputado do PCP, Jorge Lemos: “os professores de Educação Física e os de Educação Musical, a 
avançar uma proposta como a que consta dos projectos de lei apresentados e que é um pouco adiantada por, 
um despacho” que prevê “uma formação global de três anos e uma especificação de um ou dois semestres 
dentro de um determinado ramo. É isso o que consagra o despacho do actual ministro, ou seja, três anos 
gerais e, depois, dois semestres, nos quais o professor obterá uma formação em educação física ou educação 
musical no ensino preparatório *…+”. Questionando directamente o deputado Lemos Pires do PRD, pergunta 
se “tendo em conta o perfil dos actuais professores de Educação Física e de Educação Musical no ensino 
preparatório e o futuro perfil que é desenhado por este tipo de despacho, há ou não uma degradação?” (IV 
Legislatura, DAR n.º 68, 13 de Maio de 1986, pp. 2538-2539). As intervenções dos deputados do PSD, Victor 
Crespo, e do PRD Lemos Pires, em defesa da proposta consideram, que, por um lado não é isso que o PSD 
defende e, por outro, que a ser aprovado não existe degradação na formação deste tipo de professores.  
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que a escola fosse um lugar de promoção da cultura, gostava de lhe perguntar se não 
lhe parece preocupante que uma medida que tinha sido adoptada e cujo 
financiamento tinha sido assegurado, que tinha a ver com a oferta de expressões aos 
alunos da escolaridade básica obrigatória - teatro, música, pintura ou dança, segundo 
a situação das escolas e o que parecesse mais adequado -, tenha desaparecido por via 
de um decreto-lei do Ministério da Educação. Essa oferta foi retirada das escolas e 
hoje, na área da cultura, há apenas a educação visual, ou seja o desenho, como oferta 
para todos os jovens. Sabendo nós que a cultura tem um carácter regenerador, um 
carácter fundamental na formação das pessoas, pergunto-lhe também se, para além 
deste desencontro e desta asfixia em que vive a produção cultural, não é preocupante 
que, também na área da educação, a pobreza cultural seja imensa” (IX Legislatura, 
DAR n.º 144, 25 de Julho de 2003, p. 6032). Em resposta, Luísa Mesquita afirma que 
“quanto à formação de públicos nas escolas, toda a gente sabe que não há artistas nas 
escolas! Toda a gente sabe que não há ensino artístico nas escolas!” (Idem). 
No que se refere à questão do acesso à educação artística, a deputada do PS, no 
debate com o Ministro da Educação e na enumeração dos problemas existentes no 
âmbito do sistema educativo, refere a “ausência de oportunidades de acesso à 
educação artística” (VI Legislatura, DAR n.º 25, de 24 de Janeiro de 1992, p. 628). Esta 
“ausência de oportunidades de acesso à educação artística” percorre diferentes 
debates na Assembleia, procurando encontrar argumentos políticos que a justifiquem, 
muitas vezes em dissonância, de acordo com as posições ideológicas e partidárias em 
presença.  
A matéria em concreto exposta na petição n.º 442/X94 é de substancial importância, no 
que se refere à participação do Estado na formação plena de cidadãos. A petição em 
causa revela-se contra o fim do ensino especializado da música, em Portugal. || O 
Partido Socialista é muito sensível a esta matéria, como, aliás, a todas que tenham a 
ver com a qualificação dos cidadãos em todas as suas vertentes. Daí ter analisado com 
particular cautela a matéria em causa e considerar que é fundamental garantir 
equidade no acesso ao ensino artístico especializado e ao da música, em particular. || 
Daí olhar com bons olhos para o Despacho n.º 14 460/2008, que, ao nível das 
actividades de enriquecimento curricular, permite a todos os alunos das escolas 
públicas do 1.º ciclo o acesso ao ensino da música com a qualidade que é determinada 
pelo perfil dos respectivos formadores. || No que respeita ao ensino especializado em 
concreto, entendemos que o acesso ao mesmo deve ser progressivamente alargado, 
deixando de se constituir como ensino para elites. Mas este alargamento exige que as 
regras de acesso e financiamento se tornem claras para todos os protagonistas. [...]|| 
Estas regras, que procuram acautelar a equidade e o consequente alargamento do 
número de alunos envolvidos no ensino especializado da música, parecem-nos 
constituir um patamar de qualidade que, temos a certeza, todos desejamos. ||[...] || 
Temos a certeza de que, face às medidas já anunciadas e que estarão no terreno no 
próximo ano lectivo, esta petição não estaria a ser objecto de análise, porque o Partido 
Socialista *…+ percebeu que o que está em causa é o alargamento do ensino 
especializado da música a mais alunos, com garantia de qualidade e de igualdade no 
tratamento das diferentes instituições envolvidas no processo, o que, até aqui, não 
                                                             
94 Esta petição discutida no parlamento a que a deputada se refere está relacionada com a reestruturação do 
ensino especializado de música iniciada em 2007.  
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acontecia. || Entende o Partido Socialista que o ensino especializado da música se 
deve democratizar, na verdadeira abrangência do significado do termo, e, para tal, as 
regras têm de ser claras para alunos e instituições formadoras (Paula Barros, PS, X 
Legislatura, Dar n.º 106, 12 de Julho 2008, pp. 27-28).  
Por sua vez, Francisco Madeira Lopes, do Partido Ecologista “Os Verdes”, acentuando a 
importância das questões relacionadas com a acessibilidade, democracia, qualidade e 
equidade, contesta a medida política protagonizada pelo Partido Socialista, que 
remete para uma perspectiva elitista tendo em conta o favorecimento do sector 
privado. 
*…+ Os Verdes entendem que o ensino artístico, nas suas mais variadas vertentes, é 
fundamental na formação base de qualquer cidadão, sendo que, como está previsto 
desde o 25 de Abril, é obrigação do Estado dá-la nos currículos das escolas públicas. No 
entanto, os sucessivos governos têm-se recusado, têm-se denegado a dar essa 
formação artística aos cidadãos. Todos devem ter acesso, em condições de igualdade, 
democracia, qualidade, com equidade e na escola pública. || Contudo, há uma outra 
vertente, que não se pode confundir com esta, Srs. Deputados, que é a do ensino 
especializado da música, que tem vindo a ser ministrado, e bem, por escolas públicas 
de música, os conservatórios, com bons resultados, com sucesso, formando artistas, 
músicos, interpretes, compositores e professores há muitos anos, que têm dado um 
contributo inestimável ao País.|| Os conservatórios são perfeitos? Não são perfeitos! 
Certamente que podiam e já deviam ter tido uma reforma — aliás, uma exigência 
antiga dos próprios conservatórios. É necessária uma revisão curricular. É urgente 
acabar com o estrangulamento financeiro e alargar a rede pública, uma vez que só 
temos seis conservatórios, todos a norte do Tejo e no litoral, que são insuficientes. É 
necessário acabar com a vergonha que era (e ainda é) ter os professores com mais de 
10 anos de serviço ininterrupto a contrato a termo, sem estabilidade profissional, 
sendo-lhes roubada a dignidade que merece a sua função docente95. || *…+ As 
                                                             
95 A questão dos docentes de música, do seu estatuto e dos seus vencimentos aparece no debate parlamentar 
como crítica às políticas dos governos e como chamada de atenção para a resolução de alguns dos problemas. 
Dois exemplos separados no tempo. O primeiro, expresso por Pinto Leite em 1969 na Assembleia Nacional: 
“não posso também deixar ainda de referir aqui a singular situação em que se encontram os professores do 
Conservatório Nacional, o qual depende, como se sabe, da Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas 
Artes. Normal seria, portanto, que os vencimentos dos professores do Conservatório estivessem equiparados 
aos dos seus colegas das escolas de belas-artes. Tal não acontece, porém, e assim os professores do 
Conservatório têm vencimentos inferiores (em certos casos, metade) aos dos auferidos pelos professores de 
Canto Coral dos liceus, os quais, quando pertencentes à classe dos contratados, são agora obrigados à 
prestação de provas no final de cada ano lectivo, provas essas a que presidem professores do Conservatório 
Nacional. Dos 40 professores do Conservatório, apenas 6 são efectivos e têm, portanto, direito às 
diuturnidades. Os restantes, Srs. Deputados, isto é incrível, mas verdadeiro, são interinos, alguns deles, há 
vinte e nove anos. Há trinta anos que aguardam a reforma, sempre prometida, do Conservatório e a revisão 
dos seus desactualizados vencimentos, cuja base corresponde à que foi fixada pela reforma do Conservatório 
de 1919. ||*…+ Os interessados têm percorrido todas as instâncias oficiais competentes desde há alguns anos 
a esta parte e sempre lhes tem sido assegurado que o assunto será resolvido rapidamente. Pobre 
Conservatório. Grande Conservatório, que tens sido servido por gente tão dedicada. Até quando, chega 
Administração, explorarás estes teus servidores? Será a situação do erário público tão difícil que impeça que 
antes do fim do ano se faça justiça a quarenta professores?” (Pinto Leite, AN, X Legislatura, 13 de Dezembro 
de 1969, p. 113). O segundo exemplo, na década de 80 do século passado, através de Teresa Ambrósio, do PS, 
numa crítica à actuação da governação da AD, salienta: “*…+ Não são só os alunos as vítimas da actual política 
do Ministério da Educação. Quem desconhece o escândalo dos professores de música, para quem por efeito 
do não actual reconhecimento do nível superior dos «cursos superiores do Conservatório», foram coerciva e 
ilegalmente baixados de letra dentro do quadro do funcionalismo público, mesmo os que ocupavam lugares 
efectivos, e que por esse efeito viram os seus vencimentos mensais diminuídos de cerca de seis contos e até 
com efeito retroactivos. || Aliás, consta-nos que o Sr. Secretário de Estado do CDS conhece o caso, mas o Sr. 
Ministro, do PSD, desconhece-o. A explicação parece estar no facto de, para competentes assessores do 
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propostas do Governo, por exclusivas razões financeiras, vêm apenas no sentido de 
transferir o ensino artístico, com muitas dúvidas quanto à capacidade e qualidade do 
ensino da música para as escolas, em regime integrado, com soluções altamente 
duvidosas. É o caso, por exemplo, das actividades de enriquecimento curricular, que 
roubam do currículo esta actividade extremamente importante, em condições e 
qualidade muito variáveis e muitas vezes nada desejáveis. || Com esta reforma que o 
Ministério da Educação vai fazer, o que o Governo pretende é acabar com o regime 
supletivo. Mais grave do que isso: vai «matar» o ensino público especializado da 
música. || [...] Este vai ficar remetido apenas para escolas privadas, arredando do seu 
acesso a maior parte dos portugueses, por razões económicas, e conduzindo a uma 
frequência elitista, favorecendo um certo sector privado e, acima de tudo, 
desresponsabilizando o sector público de uma tarefa fundamental para um país 
civilizado: a formação dos músicos do futuro (Idem: 30). 
Também, Luísa Mesquita (Deputada não inscrita) considera que “apesar de garantido 
na Lei de Bases do Sistema Educativo, os diferentes governos deixaram à sociedade 
civil, sobretudo aos pais e encarregados de educação, o ensino artístico nas suas mais 
diferentes vertentes ao longo destas três décadas. As cooperativas, as escolas 
particulares e os pólos dos conservatórios foram crescendo e o Ministério foi 
ignorando a sua existência. Foi ignorando a falta de actualização dos programas, foi 
ignorando a instabilidade do corpo docente e criou ao longo dos anos os mecanismos 
necessários para impedir um verdadeiro ensino artístico de cariz público com docentes 
qualificados”. Para esta deputada, o silêncio ministerial é quebrado pelas “piores 
razões — as económicas, os constrangimentos financeiros *…+ e obrigam a uma 
olhadela rápida ao ensino artístico” com o argumento de que “o Ministério realizou 
um estudo, em 2007, que reconhece estas fragilidades, chama a atenção para a 
litoralização das infra-estruturas do ensino da música, propõe mais escolas para 
responder às necessidades do País e chama a atenção para a importância do ensino 
artístico nos programas do sistema educativo. O Ministério silencia o estudo, minimiza 
as recomendações e, mais uma vez, utiliza as actividades extracurriculares para 
desqualificar a aprendizagem musical e, simultaneamente, deixar de pagar a 
professores de música um salário digno, optando pelo pagamento à hora, como 
prestadores de serviços, meia dúzia de euros, para que eles possam ensinar música às 
nossas crianças e aos nossos jovens96. É meramente intencional e não tem a ver com a 
qualificação do sistema educativo português. São as estratégias da poupança em 
                                                                                                                                                                                  
Ministério de Educação e das Universidades, a música é, cito, «uma técnica de manejamento de um 
instrumento, não exigindo quaisquer conhecimentos nem capacidade criativa» (conforme se lê num parecer 
do Conselho do Ensino Superior)” (II Legislatura, 2.ª Sessão legislativa, DAR, I.ª Série, n.º 54, 18 de Fevereiro 
de 1982, pp. 2181-2182).  
96 Neste tipo de confrontos políticos, a responsável pela pasta da Educação do XVII Governo Constitucional, 
Maria de Lurdes Rodrigues, responde que “quem quer destruir a escola pública é quem quer que nada mude, 
quem quer que nada evolua, quem quer que nada melhore *…+ é quem se resigna aos números do abandono 
e do insucesso escolar que ainda temos”. Neste enquadramento “a política de educação nos últimos três anos 
teve como principal objectivo a valorização da escola pública, colocando-a ao serviço dos alunos e das suas 
famílias, contribuindo decisivamente para a diminuição das desigualdades escolares”. E dentro das medidas 
para a diminuição das desigualdades, apresenta “a escola a «tempo inteiro», com acesso universal e gratuito 
à aprendizagem de inglês, música e actividade física, refeições e transporte escolar para todas as crianças do 
1.º ciclo, o que, até 2005, era um privilégio de apenas algumas crianças, aquelas cujos pais podiam pagar tais 
actividades” (X Legislatura, DAR n.º 61, 19 de Março de 2008, p. 9). 
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educação e do investimento na desqualificação da instância formadora que é a escola” 
(X Legislatura, DAR n.º 106, 12 de Julho 2008, pp. 28-29). 
Por outro lado, esta retórica da “ausência de oportunidades de acesso à educação 
artística” é confrontada no terreno da intervenção legislativa com a hierarquização das 
áreas de formação. Por exemplo, a sessão parlamentar de 10 de Novembro de 1993, 
na vigência do XII Governo Constitucional, e no âmbito da discussão do projecto de lei 
n.º 253/VI, “Valorização do ensino de línguas e da educação tecnológica no 3.º ciclo do 
ensino básico”, apresentado pelo PS, é exemplar, não só da disputa política como da 
importância que se dá a determinadas disciplinas em relação a outras. O PS propõe 
alterar o Decreto-Lei n.º 286/89 apresentando “a iniciação de uma segunda língua 
estrangeira curricular, com a duração semanal de três horas; a criação de uma área de 
educação artística e tecnológica, com uma duração semanal de quatro horas, de que 
façam parte as disciplinas de educação visual, educação tecnológica e educação 
musical, a ser organizada de acordo com o projecto educativo e os recursos das 
escolas; o estabelecimento de um plano de curto prazo para oferta generalizada da 
disciplina de educação musical” (VI Legislatura, DAR n.º 10, de 11 de Novembro de 
1993, p. 307), em vez do carácter optativo como vem expresso no referido decreto-
lei97.  
Sobre este assunto Ana Maria Bettencourt (PS) refere que “debater a reforma 
curricular, no que diz respeito ao ensino básico, significa interrogarmo-nos sobre o que 
se aprende e sobre as competências que se pretende que todos os cidadãos 
portugueses adquiram na escolaridade obrigatória, significa analisar a cultura que se 
quer proporcionar aos alunos e as formas de hierarquização dos saberes”. O projecto 
de lei do PS “baseia-se na defesa de uma escolaridade obrigatória, organizada de 
acordo com princípios de igualdade de oportunidades, onde a cultura tecnológica 
ocupe um lugar significativo e onde exista um ensino de línguas de qualidade, 
honrando as tradições culturais portuguesas e proporcionando aos alunos um 
instrumento de comunicação essencial numa Europa de livre circulação, de acordo 
com o Tratado da União Europeia”. Para além disto, de acordo com esta deputada, 
este projecto “tem ainda como objectivo incentivar e desenvolver a educação 
artística” uma vez que “foi um erro grave colocar-se a educação tecnológica em 
alternativa com uma segunda língua estrangeira e com a educação artística no 3.º ciclo 
do ensino básico”. Para Ana Maria Bettencourt “a formação proporcionada aos alunos, 
no ensino básico, comum a todos os portugueses, é essencial para a aquisição de 
competências essenciais à vida adulta e para a construção do seu projecto de vida. 
                                                             
97 O parecer elaborado pela deputada Maria Luísa Ferreira (PSD) em nome da Comissão de Educação, Ciência 
e Cultura, conclui “por unanimidade dos grupos parlamentares presentes (PSD, PS e PCP), que as questões 
levantadas no documento em apreço, relativamente ao ensino da segunda língua estrangeira e da educação 
tecnológica nos planos curriculares do 3.º ciclo do ensino básico, são pertinentes. || Não se verifica, no 
entanto, igual acordo no tocante às propostas de solução apresentadas”, pelo que a discussão sobe ao 
Plenário da Assembleia.  
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Essa formação deve contemplar uma cultura polivalente e o contacto organizado com 
as profissões e com o mundo do trabalho” (Idem, pp. 307-308). 
As intervenções referentes a esta proposta centraram-se fundamentalmente nas 
questões da educação tecnológica e da língua estrangeira, sendo a questão das artes, e 
da “educação musical” em particular, inexistente ou marginal no debate, uma vez que, 
para Carlos Coelho, do PSD, “a generalização da educação tecnológica” é “uma 
preocupação não só legítima como até defensável”, e que “no que diz respeito à 
segunda língua estrangeira, é provável que as opiniões não sejam tão pacíficas”, sendo 
que a sua opinião “é a de que a segunda língua estrangeira deveria ser obrigatória *…+” 
(Idem: 309). No entanto, quem volta a fazer referência à educação artística é a 
deputada do PS nas considerações que teceu em relação às intervenções dos 
deputados do PSD, afirmando que ”uma nova arquitectura curricular permitiria 
certamente, com a mesma carga horária, haver formação nestas áreas *…+ 
nomeadamente na área da educação artística, que é tão necessária neste País” (Idem). 
Também, o deputado do PSD, Aristides Teixeira, argumenta “que a Lei de Bases não 
refere a educação musical individualizada na área da educação artística. Porém, o 
Decreto-Lei n.º 286/89 define um plano curricular onde a educação musical e a 
tecnológica detêm posição igual, em termos de opção e oferta, apesar da diferença de 
recursos entre elas” inferindo “que estarão preenchidas pelo Decreto-Lei n.º 286/89 as 
exigências que a Lei de Bases prevê, seja na língua estrangeira seja na educação 
musical, havendo, neste caso particular, vantagem para o expresso pelo acima referido 
decreto-lei”. Para este deputado, as “alternativas apresentadas pelo projecto de lei do 
Partido Socialista não parecem, no entendimento do Partido Social-Democrata, 
preconizar soluções mais harmoniosas entre a Lei de Bases e o Decreto-Lei n.º 286/89” 
uma vez que (a) “este projecto de lei, quanto à segunda língua estrangeira, apenas 
adita a obrigatoriedade da frequência por todos os alunos, facto que, no nosso 
entender, não decorrerá inequivocamente da Lei de Bases” e que (b) “para a educação 
tecnológica, o referido projecto de lei propõe a sua integração numa área de educação 
artística e tecnológica, com quatro horas de duração semanal, onde se juntam, ainda, a 
educação visual e a musical, que se organizarão conforme os recursos de cada escola”. 
Assim, considera o deputado, “fica evidenciada uma situação de desequilíbrio e 
desajustada, não só pelo facto de a fazer depender das condições de cada escola - o 
que já por si pode impor alguma limitação -, como também, e talvez mais gravoso, 
porque se englobam «duas» educações artísticas e uma tecnológica numa mesma 
carga horária semanal de quatro horas” não compreendendo o PSD “muito bem esta 
proposta, sobretudo num diploma que tem como fim explícito a valorização da 
educação tecnológica”; e “quanto à educação musical, não se descortinam, para já, 
grandes diferenças de fundo entre o que dispõem o Decreto-Lei e o projecto do PS”, 
uma vez que “a solução proposta no projecto do PS não autonomiza as disciplinas nem 
lhes confere duração específica” (Idem: 313). 
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António Martinho, do PS, sustenta, por sua vez, que o projecto de lei vem criar as 
condições para que os objectivos da Lei de Bases do Sistema Educativo, no seu artigo 
73.º, “sejam plenamente atingidos”, e que existem várias razões para a proposta de 
criação de uma área artística e tecnológica para o 3.º ciclo do ensino básico “como 
solução de um problema que hoje existe, de facto, no nosso sistema de ensino: a não 
existência nem de língua estrangeira II, nem de educação tecnológica, nem de 
educação musical”. Uma das razões é que esta “vem na sequência do 2.º ciclo do 
ensino básico; segundo, está de acordo com experiências positivas de outros sistemas 
de ensino na Europa; terceiro, porque há nas disciplinas de educação tecnológica, 
educação visual e educação musical uma similitude de objectivos que a análise 
aprofundada dos próprios programas nos pode levar a concluir; e, por último, porque 
traduz uma opção do Partido Socialista no sentido de valorizar o papel e a autonomia 
das escolas, proporcionando-lhes formas mais adequadas, aqui ou ali, de conseguir 
esses objectivos de acordo com as disponibilidades de meios humanos - professores -, 
técnicos e de equipamento98” (Idem: 314). 
As diferentes “oscilações” entre a retórica assente na afirmação da “importância da 
educação artística e musical” e as dificuldades detectadas na sua operacionalização 
política, bem como a regulação de diferentes tipos de medidas e instrumentos 
políticos, leva a que Fernando Pereira Marques, deputado do PS, proponha o 
aditamento de uma nova alínea ao artigo 74:ª “de forma a ficar garantido o ensino 
artístico na Constituição”. A argumentação apresentada tem como ponto de partida a 
constatação de que o país “padece” do que intitulou como “analfabetismo cultural, 
que também se poderá designar de iliteracia artística”. Diz este deputado que:  
[...] O lugar que ocupa o ensino artístico no sistema de ensino de um país determina, 
em nosso entender, o seu nível de desenvolvimento cultural, medindo-se este não só 
pelo grau de investimento político e material na salvaguarda do que constitui a riqueza 
nacional no domínio das artes e do património histórico mas também, ou sobretudo, 
pela forma como as pessoas estão e são preparadas para, elas próprias, praticarem a 
arte ou, pelo menos, para a fruírem e viverem como necessidade de realização 
pessoal. Poder-se-á dizer que é por esta questão do ensino artístico e do relevo que 
lhe é ou não dado que passa a questão elo desenvolvimento cultural das pessoas. E há 
ainda que distinguir a concepção de uma política cultural indissociada da componente 
educativa, como a que é praticada em geral, e em especial nos países nórdicos, 
daquela outra, e seja-me permitido chamar-lhe modelo francês de política cultural, 
majestática, cheia de panais, por vezes de muito can-can que foi praticada, em certa 
medida, por Jacques Lang. *…+ Na nossa realidade nacional, evidentemente, é o 
chamado modelo francês que, à nossa dimensão, hábitos, originalidades e 
idiossincrasias, tem exercido maior influência. Explica-se, assim o facto de, até hoje, o 
                                                             
98 Na sessão de 10 de Fevereiro de 1995, o Partido Socialista, através do deputado Fernando Sousa, apresenta 
um conjunto de medidas para uma “nova política educativa” entre as quais propõe “diminuir a carga horária 
curricular semanal nos 2.º e 3.º ciclos e, simultaneamente, aumentar o tempo dedicado ao apoio pedagógico, 
individualizado e de grupo, às actividades de complemento curricular, à iniciação e ao desenvolvimento da 
educação artística e tecnológica e ao desporto escolar” em nome da “garantia do direito à educação, do 
direito a uma formação coerente e organizada que permita aos alunos forjar um espírito crítico e uma 
personalidade autónoma, num quadro livre e aberto, e que o PSD, em 15 anos, não foi capaz de suscitar ou 
construir” (VI Legislatura, DAR n.º 43, 17 de Fevereiro de 1995, p. 1520).  
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ensino artístico continuar a constituir uma realidade fluida, esparsa e inoperante no 
nosso sistema de ensino e de sucessivos governos se acomodarem a este facto por 
ineficácia ou ausência de visão estratégica. Talvez se se lhe der dignidade 
constitucional, o ensino artístico possa vir a obter dignidade idêntica a outras 
componentes do sistema de ensino, em conjunto com uma política cultural entendida 
em profundidade, de forma a contribuir, de facto, para o desenvolvimento cultural do 
País e dos portugueses (VII Legislatura, DAR n.º 98, 19 de Julho 1997, p. 3582). 
Num comentário a esta intervenção, Carlos Coelho, do PSD, refere que “primeiro, o 
PSD sempre foi defensor da vertente do ensino artístico nas preocupações gerais do 
sistema de ensino. Não é isso que está em causa [ ...]. O problema que se põe é o de 
saber se faz sentido valorizar apenas essa vertente no texto da Lei Fundamental. Na 
Comissão Eventual para a Revisão Constitucional propusemos, entre outras soluções, 
também o aditamento da vertente mais profissionalizante e da dignificação 
constitucional das vias tecnológico-profissionais”. Acrescenta Carlos Coelho que “o que 
é facto é que essa proposta não foi aprovada com o pretexto de que a Constituição 
não deveria descer a esse pormenor [...] Não podemos verter no texto da Lei 
Fundamental preocupações relativamente a componentes importantes do sistema de 
ensino, marginalizando, esquecendo, secundarizando e desconsiderando outras 
vertentes, porque isso, sim, é que seria introduzir desequilíbrios na maneira como o 
Estado, como os cidadãos e como o nosso enquadramento jurídico entende todo o 
sistema de ensino e as suas diferentes vertentes” (Idem: 3852-3853).  
Sobre esta proposta, diferenças entre as forças partidárias mobilizam-na no confronto 
político. Por exemplo, em 20 de Fevereiro de 1998, num debate sobre o ensino e as 
escolas profissionais, o deputado do PSD José Cesário questiona José Ribeiro Mendes, 
do PS: “como é possível virem aqui dizer que para vós o ensino profissional é, e foi 
sempre, uma prioridade e, aquando da discussão da última revisão constitucional, os 
senhores foram lestos no pedido de constitucionalização do ensino artístico e, pura e 
simplesmente, omitiram qualquer referência em relação ao ensino profissional”. José 
Ribeiro Mendes (PS) responde que “em relação ao ensino artístico, essa é, de facto, 
como sabe, em termos internacionais, uma das vertentes do ensino que se prevê vir a 
ser da maior importância para o desenvolvimento do País e para o desenvolvimento do 
mundo, se quiser. Cada vez mais o homem precisa de dar azo à sua actividade criativa 
e precisa de a afirmar no contexto da sua formação, por um lado, e no contexto da sua 
aprendizagem, por outro (VII Legislatura, DAR n.º 43, 21 de Fevereiro de 1998 p. 1439). 
O Secretário de Estado da Administração Educativa (Guilherme d'Oliveira Martins) 
intervém afirmando que, em relação ao ensino artístico, “importa salientar e elogiar 
aquilo que está a ser feito nas escolas profissionais neste domínio. As escolas 
profissionais artísticas, que, desde o início, sempre defendemos, são um caso de êxito, 
que deve ser apoiado e incentivado. Não se faça, pois, uma oposição artificial entre o 
ensino profissional e o ensino artístico, uma vez que há uma complementaridade 
óbvia, que tem de ser realçada e garantida (Idem: 1440). 
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3.1.3. O Estado, as instituições e as actividades artísticas e culturais 
O papel do Estado em relação às instituições e actividades artísticas e culturais é uma 
outra dimensão que percorre os debates parlamentares. Consoante os sectores 
ideológicos e partidários, os posicionamentos apresentam pontos de convergência no 
que se refere ao alargamento das responsabilidades a outras instâncias e actores, por 
exemplo, as autarquias, e dividem-se entre os papéis que o Estado deve desempenhar 
no que concerne aos apoios de natureza financeira. 
Sob o ponto de vista da formação e das práticas artísticas amadoras, o apoio às 
associações merece, sob o ponto de vista dos discursos, uma confluência política e de 
políticas, embora a argumentação presente nos diferentes representantes partidários 
valorizem aspectos “nem sempre coincidentes”. A discussão em torno do projecto de 
lei n.º 658/VII – “Apoio à aquisição de instrumentos de música por bandas filarmónicas 
e outras formações musicais99” –, apresentado em 1999 pelo deputado do Partido 
Socialista, Fernando Pereira Marques, é exemplificativo deste tipo de confluência.  
Tornou-se um lugar comum afirmar que a cultura desempenha um papel cada vez mais 
relevante na sociedade contemporânea, no quadro de uma concepção global de 
desenvolvimento, na perspectiva da qualidade de vida, da igualdade de oportunidades 
e do reforço dos valores da cidadania essenciais à própria ideia democrática. 
Por isso, os poderes públicos, nomeadamente o Governo, devem orientar a sua acção 
no domínio da cultura por grandes objectivos, como o da afirmação da identidade 
cultural nacional, no âmbito da diversidade multicultural da Europa e do mundo, 
estimulando a criatividade e encorajando a participação de todos na vida cultural. Mas 
ao Estado cabe prosseguir estes objectivos sem, no entanto, incorrer no erro ou cair na 
tentação do centralismo majestático ou do paternalismo complacente, que cria 
relações de subserviência com os criadores e agentes culturais, susceptíveis de 
derrapar em formas sub-reptícias de direcção do gosto ou de favorecimento de 
correntes ou tendências. || Neste sentido, importa reconhecer o importante papel 
desempenhado pelo associativismo cultural no fomento de práticas amadoras, 
nomeadamente no que se refere à música. || Tanto quanto é possível apurar, porque 
nem sequer há estatísticas rigorosas neste domínio, existem cerca de 700 bandas 
filarmónicas a nível nacional, para além de outras agremiações com actividades 
semelhantes. Organizadas sob forma associativa e vivendo da generosidade e do 
espírito cívico de dirigentes e associados, essas agremiações contribuem para a 
manutenção de relações comunitárias que tendem a desaparecer na sociedade 
contemporânea, ajudam ao preenchimento dos tempos livres de quem não possui, 
muitas vezes, outras alternativas de oferta cultural, promovem o gosto pela música e 
formam milhares de jovens músicos nas escolas que mantêm activas. ||Dito de outro 
modo, essas agremiações, bandas e similares desempenham funções importantíssimas 
de integração social, em particular dos jovens, de criação de novos públicos e de 
formação musical, no contexto de um país onde são conhecidas as fragilidades da 
                                                             
99 A discussão em termos de apoios às “práticas artísticas amadoras”, em particular ao apoio na aquisição de 
instrumentos musicais, foi uma temática que apareceu em diferentes momentos da vida política parlamentar, 
como, por exemplo, na I, II, III e VII legislaturas parlamentares. Por outro lado,  o imposto sobre os 
instrumentos musicais é questionado por Rodeia Machado (PCP), propondo a sua isenção: “queria sensibilizar 
a Câmara e os Srs. Deputados que vão votar o Orçamento para o facto de que, em nosso entender, *…+ os 
instrumentos musicais não deveriam ter IVA, uma vez que são o fomento da própria actividade cultural de 
várias associações e o ensino da música em Portugal passa também por aí” (IX Legislatura, Dar n.º 20, 7 de 
Dezembro de 2007, p. 1149). 
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componente artística do sistema de ensino. || Esta iniciativa legislativa constitui um 
incentivo e é também, ou sobretudo, o reconhecimento destes factos, muitas vezes 
subvalorizados por uma visão imediatista, superficial e parcelar dos fenómenos 
culturais (VII Legislatura, DAR n.º 102, 3 de Julho de 1999, p. 3727- 3728). 
O Partido Social Democrata, através do deputado Manuel Alves de Oliveira (PSD), 
valoriza o papel das associações no que se refere “à reprodução do património da 
cultura popular portuguesa”, assim como à sua dimensão no plano da “formação cívica 
e técnica”. 
[As] associações culturais, para além de reproduzirem fielmente o que de melhor 
constitui o património da cultura popular portuguesa, têm ainda o condão de 
patrocinar e conferir formação; são verdadeiros centros de formação cívica e técnica, 
na dimensão, como é óbvio, dos seus condicionalismos específicos. Será difícil 
encontrar aldeia, vila ou cidade deste país onde não exista uma agremiação cultural. 
Os seus componentes, muitas vezes, utilizam o autodidactismo para a sua formação 
musical, ou ocorre a transmissão de conhecimento de geração em geração. *…+ 
Pretende-se que o Governo apoie anualmente as bandas filarmónicas, as escolas de 
música, as tunas, as fanfarras, os ranchos folclóricos e outras agremiações culturais 
constituídas em pessoa colectiva de direito privado sem fins lucrativos. Este apoio terá 
a natureza de subsídio e corresponderá ao imposto de valor acrescentado suportado 
na aquisição de instrumentos de música, respectivo material consumível, fardamentos 
e trajes destinados a uso exclusivo da associação (Idem). 
António Filipe, deputado do PCP, considerando “importante que a Assembleia da 
República dê este sinal de apoio à aquisição de instrumentos musicais por parte de 
bandas filarmónicas”, embora seja “uma medida que peca por tardia”, chama a 
atenção para a relevância do apoio à aquisição dos instrumentos musicais das bandas 
filarmónicas, “desonerando-as de suportar os encargos com o imposto de valor 
acrescentado na aquisição dos seus instrumentos musicais”, atendendo a “que são a 
melhor escola de música existente neste país”. Relembra aos deputados que “no 
Orçamento do Estado, o PCP apresentou, na especialidade, uma medida semelhante a 
esta, a qual, na altura, provavelmente por estarmos mais longe das eleições, não 
obteve o apoio dos restantes partidos”, e que o PCP é pioneiro “na proposta de 
iniciativas de apoio ao movimento associativo e, particularmente, às bandas 
filarmónicas” (Idem: 3729). 
Por seu lado, Helena Santo, do CDS-PP, manifesta a sua satisfação “por estarmos a 
falar sobre cultura popular portuguesa”, uma vez que “quem nasceu e viveu no mundo 
rural, como eu, e foi eleito por um distrito essencialmente rural, não ignora, nem pode 
ignorar, o contributo que o movimento associativo tem dado no conhecimento, na 
difusão das nossas tradições, no entretenimento dos nossos jovens, na socialização do 
povo, na aprendizagem, no conhecimento e no contacto com a realidade cultural, 
designadamente musical, uma vez que é esta vertente que aqui estamos hoje a tratar 
(Idem). 
No caso do partido “Os Verdes”, a deputada Isabel Castro salienta “que é importante 
reconhecer o papel destas formas de organização dos cidadãos, que é uma expressão 
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do movimento associativo ainda extremamente forte no nosso país” e que “a 
importância deste movimento é particularmente grande, hoje, num momento em que 
a padronização cultural tende a anular e a esmagar a diversidade cultural e a impor 
uma cultura dominante”. Neste contexto, considera as bandas filarmónicas como 
“uma forma de contrapoder, uma forma de resistência, de divulgação de um 
património que, se é importante divulgar, é particularmente importante divulgar e 
promover num País como o nosso, onde a cultura popular tem sido mal-amada, onde o 
ensino artístico é quase incipiente e onde as outras formas de organização e de acesso, 
por parte dos cidadãos, ao ensino, por exemplo, da música, são escassas”. Por outro 
lado, considera que “estes projectos de lei são extremamente importantes do ponto 
de vista do reconhecimento de um papel social e cultural das bandas no nosso país, 
como parte integrante, que também são, da divulgação de uma memória colectiva que 
nos parece que, de forma viva, deve ser preservada” (Idem: 3729-3730). 
Por outro lado, esta convergência sectorial está de algum modo ligada ao que o 
Secretário de Estado da Cultura do XIV Governo Constitucional (João do Nascimento 
Baptista) preconiza como uma das dimensões do papel do Estado, que é do procurar 
“suprir as insuficiências estruturais do mercado” salientando que, “o que falta são 
regras e, de facto, quem pertence à cultura está sujeito a certas arbitrariedades”, 
sendo por isso necessário rever a forma de concessão de subsídios a atribuir às 
instituições culturais, não havendo dúvida de que “neste caso, o Estado tem de ter 
uma intervenção, porque só o mecenato não chega” (VIII Legislatura, DAR n.º 73, 21 de 
Abril de 2001, p. 2883). 
Por sua vez, Edite Estrela, deputada do PS, considera que “a política cultural deve ser o 
núcleo de um projecto de transformação social” e que “na difícil e quase sempre 
desequilibrada relação com os criadores, o Estado não deve ser interferente nem 
indiferente”, competindo-lhe “providenciar infra-estruturas, promover a formação nas 
várias disciplinas artísticas para que nada se perca e tudo se desenvolva”. Para esta 
deputada, “a cultura não é monopólio nem dependência do Estado. Ao Estado, porém, 
compete, sem paternalismos ou dirigismos, criar condições da mais livre e 
generalizada produção, circulação e usufruição dos produtos culturais” (VI Legislatura, 
DAR n.º 56, 30 de Abril de 1992, p. 1765). 
Maria José Nogueira Pinto, Subsecretária de Estudo Adjunta do Secretário de Estudo 
da Cultura, do XII Governo Constitucional, em resposta a Edite Estrela, afirma que:  
Sendo a cultura uma área que em Portugal prima por estar na margem limite, o que é 
socialmente sentido como vital e urgente, o descrédito do Estado, das instituições, dos 
artistas, dos profissionais, é um dos riscos mais sérios. Ultrapassar este risco, evitá-lo, 
passa por um processo de credibilização colectiva: tomar credíveis as preocupações, as 
soluções encontradas, os resultados, os projectos, o futuro. || Merece reflexão e deve 
constituir sinal de alarme o facto de as matérias, ditas culturais, serem as únicas 
capazes de permitir dois discursos totalmente demagógicos, totalmente opostos, e 
ambos aptos a potenciar o aplauso da opinião pública, como, aliás, está patente neste 
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discurso, cansativamente, alternativo da intervenção do estado em nome da sua 
responsabilidade ou também contabilizando capitais, talento e sabedoria, assumindo 
responsabilidades mas exigindo rigor. Assim, é intenção do Governo, em primeiro 
lugar, concretizar uma política de supletividade de acção do Estado no domínio da 
criação e produção cultural, pela racionalização da política de incentivos e de 
concepção de apoios nos domínios das cénicas e cinematográficas, da música, da 
dança e das artes plásticas; por uma intervenção de impulso nos domínios com total, 
ou quase total, ausência de estruturas; pela manutenção de uma fonte apoio à 
actividade operática, num contexto de maior abertura e participação da sociedade; 
pela revisão, actualização e harmonização da legislação vigente às normas 
comunitárias, num contexto de preservação da língua e cultura portuguesas; pela 
revisão das estruturas que apoiam a definição da política cultural e concretizam os 




Esta “política de supletividade de acção do Estado101” e de “racionalização da política 
de incentivos” conduz a que no plano cultural e artístico se procure remeter algumas 
das suas funções para outros actores regionais. Com efeito, o Secretário de Estado da 
Cultura do XII Governo Constitucional, Pedro Santana Lopes, na sua intervenção na 
Assembleia a 29 de Abril de 1992, apresenta a sua perspectiva de “supletividade” 
entre o Estado e as autarquias, afirmando-se contra o centralismo cultural existente. 
Pretende que “todo o país tenha uma vida cultural digna” e, deste modo, o papel da 
administração regional e local afigura-se um elemento estratégico. 
Durante anos o Estado alternou entre o pecado da ingerência e o pecado da omissão. 
Ingeriu-se e desresponsabilizou a sociedade, cidadãos e agentes culturais. Omitiu-se e 
alienou ou mal cuidou das suas responsabilidades maiores nas diferentes áreas 
culturais. || O nosso sonho é o de permitirmos que todo o país tenha uma vida 
cultural digna desse nome!||A nossa razão de trabalhar, nesta Legislatura, como 
temos dito, é, sobretudo, a de tudo aquilo que não é Lisboa. Por isso, o que 
anunciámos no Porto há uns dias; por isso foi hoje publicado o regulamento das 
orquestras regionais, que agora começam a formar-se impulsionadas pelas autarquias 
e apoiadas por elas e por nós; por isso na semana passada assinámos com várias 
                                                             
100 No âmbito desta intervenção, este membro do governo enumera algumas das medidas do governo de que 
se destacam (a) “intenção do Governo concretizar uma política de promoção e estímulo dos talentos e dos 
valores individuais, pela definição, em colaboração com a Secretaria de Estado da Juventude e o Ministério da 
Educação, de um programa de sensibilização cultural dos jovens; pela adopção de uma política de formação 
profissional, conjugando as políticas de juventude e de educação artística, que promova a realização de 
estágios e de cursos em estruturas profissionais, e a atribuição de bolsas de mérito a jovens estudantes e a 
artistas em princípio de carreira”; e (b) “no âmbito da música, importa referir o projecto de decreto-lei que 
precede à extinção da empresa pública Teatro Nacional de São Carlos e à autonomização da Companhia 
Nacional de Bailado; o projecto de diploma que institui a fundação responsável pela gestão do Teatro, da 
Orquestra Sinfónica de Lisboa e aprova os respectivos estatutos; o regulamento do programa de apoio 
financeiro à criação ou desenvolvimento das orquestras regionais; o regulamento do programa de apoio 
financeiro à concretização de projectos orquestrais e concertos; o regulamento do programa de apoio técnico 
e financeiro às bandas filarmónicas e coros amadores; a proposta de lei de enquadramento da actividade 
musical” (Idem, 1775).  
101 Enquanto deputada, Maria José Nogueira Pinto afirma que “gostaria de deixar claro que em todos os 
países há áreas em que o Estado tem de investir na produção, ou seja, não é circunstancial, é capaz de ser 
mesmo assim. Admito que um teatro de ópera ou uma sinfónica tenham de ser sustentados pelo Estado, mas 
em Portugal o Estado sustenta mais do que isso na área da produção cultural e aí será preciso fazer todo um 
trabalho do lado da oferta dos bens culturais, criando também apetência, políticas de preços, etc., para que 




câmaras - e vamos assinar com muitas mais das regiões centro e sul nos próximos dias 
- protocolos para a recuperação conjunta de todos os cine-teatros que existem por 
este país fora; por isso também não parámos na rede de leitura pública; por isso 
construímos ou apoiamos conservatórios regionais de música; por isso procedemos à 
profunda regionalização de serviços no âmbito do quase ex-IPPC.||Como se constata, 
é ponto essencial desta nova política a definição de funções entre Governo e 
autarquias. Todos os Governos anteriores o quiseram fazer. Por exemplo, na música, 
nós, Governo, vamos responsabilizar-nos integralmente pela Orquestra Sinfónica 
Nacional, mas quanto às orquestras regionais, terão de ser as autarquias, para além da 
divisão na responsabilidade dos financiamentos, a tomarem a cargo a gestão e 
orientação dessas novas entidades (VI Legislatura, DAR n.º 56, 30 de Abril de 1992, p. 
1751). 
Por sua vez, os sectores mais à esquerda do parlamento criticam a intervenção dos 
governos do PSD em relação à política cultural, argumentado que estes, através do 
pouco investimento efectuado em diferentes sectores, têm por base uma perspectiva 
“elitista e mercantil” das actividades e instituições culturais102. Como refere António 
Osório do PCP:  
No plano da política cultural, estes governos pouco se distinguiram, na substância, da 
orientação imprimida neste domínio. Umas vezes ministério, outras secretaria de 
Estado, nuns casos com mais demagogia e instrumentalização, noutros com uma acção 
menos exuberante e pretensiosa, mas sempre com a mesma concepção elitista e 
mercantil, com igual prática autoritária ou falsamente dialogante. || A política seguida 
pelo governo de Cavaco Silva continua e agrava os aspectos negativos das orientações 
que têm vindo a ser seguidas neste domínio: promovendo o progressivo decréscimo 
das verbas destinadas à actividade cultural, particularmente para o lançamento de 
novos investimentos e para o estímulo, apoio e subsídio à produção artística e cultural, 
quer de artistas e organismos culturais autónomos, quer de associações e grupos 
amadores; não definindo nem implementando políticas que possibilitem o 
desenvolvimento independente do teatro, do livro, da música, da dança, das artes 
plásticas e do cinema, bem como da sua promoção e divulgação junto das populações; 
degradando as condições de funcionamento e a actividade desenvolvida pelas 
instituições culturais dependentes do Estado ou para-estatais; mantendo a níveis 
muito reduzidos a intervenção no campo do levantamento, estudo, defesa, valorização 
e divulgação do património artístico, cultural e arquitectónico, bem como da tradição 
cultural popular e da investigação etnográfica; falta de apoios à descentralização 
cultural e à itinerância; desvalorizando e subalternizando a cultura e os autores 
                                                             
102 Este tipo de posicionamento é também apresentado pelo deputado do PCP, António Abreu, em 1992, na 
critica que faz à política cultural desenvolvida pelo XII Governo Constitucional, considerando, entre outras 
coisas, que “debater a política cultural implica debater também a educação e o ensino, através dos quais o 
PSD tem comprometido a formação integral, que possibilitaria a elevação dos níveis de produção e também 
de apetência e fruição culturais”. Diz este deputado que este debate “implica verificar no conjunto dos factos, 
uns negativos outros positivos, quais os objectivos políticos nem sempre expressos no Programa do Governo: 
desresponsabilizar o Estado do desenvolvimento cultural; acentuar o dirigismo frequentemente disfarçado na 
demagogia populista da descentralização; reduzir a cultura a indústrias de produtos culturais que sirvam um 
mercado de regras ditadas por grupos económicos; liquidar estruturas científicas montadas durante anos com 
o trabalho dedicado de profissionais qualificados que neles acumularam know-how e competência; assegurar 
numa área do aparelho do Estado, que o PSD não considera suficientemente laranja, o seu completo domínio; 
mobilizar recursos financeiros e bens culturais para obras de fachada, optando pela cultura-espectáculo 
susceptível de render dividendos políticos a mais curto prazo; praticar, enfim, uma concepção de cultura 
ornamental e de formação da imagem do poder” (Idem). Neste contexto, defende uma “outra política, outros 
objectivos, outras concepções” em que “o Estado não pode substituir-se nem tutelar, de forma dirigista, a 
criatividade individual e colectiva, mas também não pode demitir-se de ser um instrumento fundamental de 
democracia cultural” (VI Legislatura, DAR n.º 56, 30 de Abril de 1992, pp. 1767-1768). 
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portugueses, particularmente no domínio da música, do cinema e da televisão.|| *…+ 
Recentemente a Secretária de Estado da Cultura afirmou no Porto, a propósito da 
publicação da chamada «lei do mecenato»: «Os sectores empresarial e intelectual 
devem caminhar de braço dado»; «é importante favorecer uma intervenção privada na 
vida cultural do Pais.» Tais afirmações ilustram bem o objectivo do governo Cavaco 
Silva: subordinar a criação e actividade cultural aos interesses de classe, critérios e 
gostos da grande burguesia. Esta política não serve os artistas, os intelectuais e o Pais. 
Ontem, como hoje, o PCP continuará, com determinação, a lutar por uma política 
alternativa: pela democratização, descentralização cultural e independência da cultura 
face ao aparelho de Estado; por apoios à actividade cultural e à produção artística; 
pelo desenvolvimento do ensino artístico; contra o corte de subsídios aos grupos de 
teatro e outros organismos culturais; pela defesa e promoção da cultura portuguesa 
contra a colonização cultural (IV Legislatura, DAR n.º 36, 17 de Janeiro de 1987, p. 
1400). 
Este tipo de críticas está presente noutros sectores políticos que consideram que o 
papel do Estado é insubstituível em relação a outros actores sociais e económicos, e 
que existe uma marca distintiva entre as políticas de esquerda e de direita.  
[...] Entendemos que o proteccionismo cultural, em certas situações, é necessário. E é 
mesmo um princípio de política cultural, que obviamente é uma escolha, e por isso 
mesmo é ideológica. Ou seja, quando está em causa a liberdade de criação e a 
liberdade de expressão, o proteccionismo cultural faz sentido. *…+ Isto é, as portarias e 
as leis anteriores nunca foram cumpridas, o que significa, na prática, o silenciamento 
da música portuguesa e o silenciamento de uma das dimensões cruciais da cultura 
portuguesa.|| Da mesma maneira como acontece com o cinema de autor, se não for 
subvencionado. Da mesma maneira que muitas e muitas obras culturais, se não 
tivessem o apoio do Estado, numa lógica de mercado assistido, não teriam 
possibilidade de vir à luz do dia. É necessário, por isso, que a lei da oferta e da procura 
não seja a única lei no caso dos bens culturais. Os bens culturais não são bens como os 
outros, têm um estatuto de excepção que deve ser respeitado. || *…+ A direita tem 
uma grande dificuldade em conceber tudo o que seja uma alteração às regras da 
selvagem concorrência da lei da oferta e da procura. Por isso, é preciso dizer que não 
estamos em Hollywood, que não estamos nos Estados Unidos da América e que é 
necessário, é fundamental criar mecanismos de preservação daquilo que pode ser uma 
identidade portuguesa em evolução, uma identidade portuguesa cosmopolita, uma 
identidade portuguesa que não se confunde com nenhuma política oficial de dirigismo 
cultural. Não se trata aqui de dizer que tipo de música portuguesa é que os 
portugueses vão ouvir. Trata-se, sim, de aumentar o universo possível dentro da 
música portuguesa. Cada português decidirá que estilo ou que género de música ouve, 
mas tem é o direito de ouvir, nos meios de transmissão que tem ao seu dispor, a 
música portuguesa e, acima de tudo, tem o direito de lutar contra o silêncio a que, 
infelizmente, tem sido votada|| *…+ A política cultural da direita portuguesa tem sido 
sempre contrária ao cosmopolitismo, à diversidade e, acima de tudo, misturando isso 
com o liberalismo selvagem, completamente contra a intervenção do Estado ao nível 
da subvenção da cultura ou da protecção da liberdade de criação e de expressão (João 
Teixeira Lopes, BE, IX Legislatura, Dar n.º 4, 25 de Setembro de 2003, pp. 191 e 193). 
Estas perspectivas, muitas vezes dicotómicas, constituem-se como estruturas 
profundas que alicerçam as diferentes intervenções neste domínio, criticando-se o 
incremento da privatização dos serviços ou determinadas medidas que fomentam essa 
privatização. 
Para o Partido Socialista, os desígnios educativos foram substituídos pelos desígnios 
económicos, os desígnios da qualidade foram substituídos pelas propostas de "quanto 
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mais barato melhor", os desígnios da escola pública foram substituídos pela 
privatização de áreas curriculares. Basta ver o que está, agora, a acontecer com o que 
se considera ser o enriquecimento do horário do 1.º ciclo, através do Inglês e da 
Música, que se traduz na privatização daquilo que a Lei de Bases garantia como um 
dever do Estado, que era o enriquecimento curricular dos nossos alunos (Luísa 
Mesquita, PCP, X Legislatura, DAR n.º 4, 23 de Setembro de 2006, p. 28). 
O alargamento da iniciação musical às actividades de enriquecimento curricular no 1.º 
ciclo é algo com que toda a gente concorda! Devo mesmo dizer que é uma iniciativa 
meritória — das poucas, das raras — do Ministério da Educação do Partido Socialista. 
Estamos todos absolutamente disponíveis para trabalhar nesse sentido. [...] ||Porém, 
não é aceitável que os senhores neguem a aposta na formação artística, porque é isso 
que está em causa. Efectivamente, entre 60 e 70% dos alunos utilizam o regime 
supletivo e o regime articulado para terem formação musical especializada. E é daí que 
vão sair os artistas do futuro. Quando os senhores negam essa possibilidade, fecham e 
recuam na oferta pública para abrir à contratualização do privado, os senhores estão a 
«matar» artistas do futuro (Ana Drago (BE), X Legislatura, DAR n.º 48, 15 de Fevereiro 
de 2008, p. 26). 
O Governo nomeia uma comissão para apurar quem merece ou não o patrocínio do 
Governo no ensino artístico [...]. Quem optar por continuar com o supletivo será 
punido e apenas as escolas que conseguirem dinamizar o ensino em regime integrado 
serão beneficiadas. Esta é uma forma de, pela via do financiamento, impor a estratégia 
que o Governo quer! [...]: acabar com o supletivo, obrigar quem queira frequentar esse 
tipo de regime a procurá-lo em escolas privadas [...] e encaminhar todos para grandes 
colégios, que se vão construindo, aliás, como sabemos, através da compra de escolas 
profissionais de música por grandes grupos privados (Miguel Tiago (PCP), X Legislatura, 
Dar n.º 106, 12 de Julho 2008, p. 25-26). 
Os confrontos ideológicos, articulados com os constrangimentos financeiros e a 
“retórica” da participação da sociedade civil no financiamento das actividades 
artísticas e culturais, remetem para o Mecenato, que é perspectivado também de dois 
modos diferenciados. Por um lado, como um elemento importante no financiamento e 
na intervenção artística e cultural de alguns sectores sociais, empresariais e culturais; 
e, por outro, nos sectores mais à esquerda do parlamento, como um modo do 
compensar o desinvestimento estatal. 
Uma dessas constantes é a da defesa, como solução providencial, do recurso ao 
mecenato e à iniciativa privada para suprir o vazio deixado pelo desinvestimento 
estatal no domínio cultural, nomeadamente no da actividade sinfónica e operática, 
que exige, muito particularmente, um sólido núcleo orçamental de base que só o 
Estado pode assegurar. Trata-se de uma perigosa ilusão essa concepção de mecenato, 
que pode pôr em risco a sobrevivência dessa actividade sinfónica e operática, já que 
não será sequer uma melhor e mais atraente Lei do Mecenato que alterará, de forma 
voluntarista, a realidade do país em que vivemos, as suas condicionantes económicas, 
a natureza das nossas elites dos negócios e das finanças e as nossas especificidades 
estruturais e sociológicas (Fernando Pereira Marques, PS, VI Legistatura, DAR n.º 11, I 
Série, N.º 2, 7 de Dezembro de 1991, pp. 255-256). 
A lei do lucro das indústrias de produção cultural tem-se sobreposto muitas vezes ao 
desenvolvimento e democratização da cultura. O economicismo tem sido, 
frequentemente, o vector determinante das opções culturais. Mecenatos e fundações, 
financiamentos indefinidos e agentes culturais votados ao ostracismo têm constituído 
estratégias destruidoras do nosso tecido artístico (Luísa Mesquita, PCP, VII Legislatura, 
DAR n.º 49, 18 de Fevereiro de 1999, p. 1798). 
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Por sua vez, alguns sectores mais à direita criticam a lei do mecenato existente pelo 
facto de ela ser um elemento de apoio à “cultura do Estado”. 
É preciso [...] termos uma lei do mecenato cultural que permita que o mecenato 
cultural chegue a quem mais precisa, isto é, que não tenhamos uma lei dessas que só 
sirva para as grandes empresas apoiarem o que é a cultura do Estado, permitindo que, 
muitas vezes, o próprio Estado desinvista na política dos museus ou na política das 
grandes obras culturais. || Infelizmente, a lei do mecenato cultural que temos só serve 
para três, quatro ou cinco grandes empresas financiarem grandes obras culturais que, 
muitas vezes, seriam uma obrigação directa do Estado. E, por isso mesmo, é preciso 
alterar a lei do mecenato cultural, permitindo que todas as empresas, e não só as 
grandes, possam apoiar a criação cultural não só do Estado mas, acima de tudo, de 
muitos independentes (Pedro Mota Soares (CDS-PP), X Legislatura, DAR n.º 104, 23 de 
Julho de 2009, p. 28). 
 
3.2. Os responsáveis ministeriais: ministros e secretários de estado 
Os responsáveis ministeriais, ministros e secretários de estado da educação e da 
cultura são um outro conjunto plural de actores103 que, com o seu poder institucional e 
político, contribuem, por acção ou omissão, para diferentes tipos de enquadramentos 
e desenvolvimentos das políticas públicas na educação artístico-musical – 
enquadramentos e desenvolvimentos que se inscrevem num conjunto de ideias que se 
afiguram determinantes no âmbito da construção e da definição das políticas: “Ideias 
para olhar os problemas como problemas, ideias para os resolver, famílias de ideias, 
visões do mundo. Mas não é apenas isto. A política é um mundo de ideias cuja 
concretização precisa de recursos *…+. E o momento da escolha é muito importante 
porque implica recuar de novo às ideias, à avaliação da importância e da urgência 
relativa de cada um dos problemas que a política procura resolver, a par da avaliação 
da oportunidade e da identificação dos aliados e dos combates a travar” (Rodrigues, 
2010:17-18). 
Estas palavras de Maria de Lurdes Rodrigues, Ministra da Educação do XVII Governo 
Constitucional, colocam no cerne da construção política a questão da opção por 
determinadas modos de ver, da oportunidade de transformar esses modos de ver em 
acções concretas e da configuração de poderes existentes no seio de diferentes tipos 
de instâncias que possibilitem concretizar determinada opção política. 
Por outro lado, estes modos de ver dos actores inserem-se numa perspectiva de acção 
situada entre um contexto em que se representa as visões do governo a que se 
pertence e a assunção da visão pessoal que se tem em relação a determinado assunto. 
Com efeito, para alguns responsáveis, o trabalho centra-se na “visão do governo *…+ 
                                                             
103 O Anexo 5 contém os diferentes responsáveis (primeiros ministros, ministros e secretários de Estado da 
Educação e da Cultura) entre os anos de 1974 e de 2009. 
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plasmada no seu programa104” (Augusto Santos Silva XIV Governo Constitucional, 
http://www.sg.min-edu.pt/expo03/min_24_santos_silva/expo5.htm, p. 1); ou, num 
outro tipo de formulação, a acção “rege-se fundamentalmente pelo programa de 
governo que foi votado na Assembleia da República” e que “o programa de Governo” é 
“uma bíblia” (António Couto dos Santos, XII Governo Constitucional, Expresso, n.º 
1060, 20 de Fevereiro de 1993, p 12-R).  
Noutros casos, e tendo também por base o programa de governo, afirma-se uma acção 
assente nas particularidades das visões dos actores, o que não só conduz a “mudanças 
de estilo” em relação aos antecessores no cargo, como também dá prioridade a 
determinadas ideias: “tal como a anterior gestão se traduziu numa mudança de estilo 
em relação às outras. Como em qualquer outra actividade governamental, as 
mudanças de estilo podem ser notadas, aqui creio que o serão em maior medida. As 
pessoas que por aqui têm passado tinham formações culturais e universitárias, modos 
de ser e preocupações diferentes, portanto é natural que isso se reflicta no estilo que 
imprimiram à sua acção. Se uma pessoa tem formação predominantemente literária, é 
natural que tenda a dar prioridade à literatura, se porventura tem uma formação 
histórica, poderá ser levada a dar maior importância aos aspectos ligados aos museus, 
aos arquivos ou à arqueologia” p. 18. Por outro lado, “tenciona dar à sua acção o perfil 
dos seus próprios gostos” dado que isso “é inevitável” uma vez que “todos o fizeram e 
todos o farão *…+ todos os Secretários de Estado da Cultura, consciente ou 
inconscientemente, em função dos seus próprios gostos e formação tratam 
preferencialmente uma ou outra área” (Brás Teixeira, Secretário de Estado da Cultura 
do VII Governo Constitucional, Expresso, n.º 430, 24 de Janeiro de 1981, p.19-R). 
Neste contexto, e partindo da análise das entrevistas dos responsáveis ministeriais a 
diferentes órgãos da comunicação social, em particular à imprensa escrita, assim como 
as entrevistas disponibilizadas no Museu Virtual da Educação (cf. http://www.sg.min-
edu.pt) procuro descrever as ideias presentes na acção destes responsáveis, bem 
como alguns dos argumentos que apresentam para justificar esses desempenhos. 
Agrupo esta descrição e análise em torno de dois aspectos. No primeiro, sintetizo as 
perspectivas em relação ao sistema educativo, e em que nome se valoriza 
determinados tipos de aprendizagens, bem como os constrangimentos que os 
responsáveis afirmam encontrar no desenvolvimento dessas ideias. No segundo, 
relacionado com a cultura, apresento os modos como os responsáveis conceptualizam 




                                                             
104 Uma análise da inscrição da educação artística e musical, das artes e da cultura nos programas de governos 
pós 25 de Abril encontra-se no Anexo 6. 
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3.2.1. Do sistema educativo e do desenvolvimento da economia 
Os modos como os diferentes intervenientes conceptualizam o “sistema educativo” 
têm implicações, directas e indirectas, nos desenvolvimentos políticos e das políticas 
em relação à educação artística e artístico-musical, quer por se inscrevem nas visões 
em presença, quer porque essas visões consignam perspectivas que valorizam 
determinadas áreas do saber em detrimento de outras consideradas menos 
relevantes. Estas visões, tendo subjacentes determinadas perspectivas de 
desenvolvimento social, cultural e pessoal, apresentam-se como factores que facilitam 
ou dificultam o desenvolvimento das políticas no âmbito da educação e da formação 
artística e artístico-musical. 
As perspectivas que os diferentes actores têm do sistema educativo situam-se entre 
uma visão abstracta de um sistema “unido e coerente”, integrado numa estrutura 
orgânica mais vasta capaz de corporizar os desígnios de desenvolvimento da sociedade 
portuguesa, e uma outra visão em que se defende a centralidade das escolas em 
detrimento de uma visão abstracta.  
Para Veiga da Cunha (V Governo Constitucional), a visão do sistema educativo assenta 
em dois “pilares”. Por um lado, “na ideia de um sistema educativo integrado numa 
estrutura orgânica mais vasta, com a criação de uma área de coordenação Cultural que 
incluía a Educação, a Cultura e a Ciência105”, e, por outro, numa perspectiva assente, 
“nas bases teóricas que o Governo estabeleceu para a acção educativa”, de que 
destaca: (a) “o facto de o sistema educativo, embora devendo assumir identidade 
própria, se integrar no sistema social global, destacando-se que a educação deve 
contribuir para a eficácia do sistema produtivo e dispor de capacidade de reflectir e 
contribuir para o desenvolvimento científico e tecnológico”; (b) “a atenção prestada ao 
indivíduo na plenitude do seu ser, promovendo o desenvolvimento de todas as suas 
qualidades e favorecendo aptidões, competências e atitudes que têm de ver com 
hábitos, padrões de comportamento, satisfação de interesses culturais e fruição de 
lazeres”; (c) “a preparação de cada um para se assumir em termos de decisão 
individual, permitindo uma posição crítica perante as situações” e (d) “a contribuição 
para a sociabilidade e solidariedade social, favorecendo actividades de grupo e práticas 
de vida democrática” (http://www.sg.min-edu.pt/expo03 /min_13_veiga_cunha/ 
expo5.htm p. 1). 
Para Roberto Carneiro (XI Governo Constitucional), a visão do sistema educativo 
enquadra-se numa dupla perspectiva. Por um lado, “a visão de um Sistema Educativo 
moderno, aberto, europeu, competitivo, virado para o futuro e preparado para acolher 
                                                             
105 Diz Veiga da Cunha que “isto constituiu, *…+ uma perspectiva de vanguarda que, anos mais tarde, viria a ser 
consensual nos documentos das organizações internacionais vocacionadas para o assunto, como, por 
exemplo, a UNESCO ou o Conselho da Europa. Recorda-se que, para além da área de coordenação Cultural, 




a aventura dos saberes”; e por outro “um Sistema Educativo completamente 
“devolvido” às suas comunidades de pertença no qual a intervenção da administração 
estatal é reguladora, normativa e subsidiária da vontade e da acção directa dos actores 
e parceiros que, a nível do terreno, tomam sobre si a responsabilidade primeira pela 
condução dos destinos da Educação” (http://www.sg.min-edu.pt/expo03/ min_18_ 
carneiro/expo5.htm, p. 1). 
Por seu lado, as perspectivas de Marçal Grilo, Ministro da Educação do XIII Governo 
Constitucional, e de Guilherme de Oliveira Martins, responsável pela Educação do XIV, 
não assentam numa visão abstracta do sistema educativo mas sim, como afirmam, na 
assunção da centralidade das escolas e da sua autonomia. Marçal Grilo defende “a 
ideia de que não há Sistema Educativo, mas sim Escolas, em que cada uma por mais 
pequena que seja a sua dimensão ou por mais recôndita que seja a sua localização 
conta tanto como qualquer outra. A convicção de que a Autonomia é um factor 
decisivo para o funcionamento de qualquer Escola e de que só com professores, pais, 
estudantes e demais “actores” do processo envolvidos no Projecto Educativo, é 
possível colocar a Escola ao serviço da Comunidade em que está inserida” 
(http://www.sg.min-edu.pt/expo03/ min_22 _marcal_grilo/ expo5.htm). 
 Também Guilherme de Oliveira Martins refere não gostar “de falar do “sistema 
educativo” como realidade abstracta”, mas sim “falar de escolas e de pessoas da 
educação” (http://www.sg.min-edu.pt/expo03/min_23_oliveira_martins/expo5.htm, 
p. 1). Neste “falar de escolas e de pessoas da educação”, este responsável considera 
que existe “uma visão muito errada sobre a evolução educativa em Portugal nos 
últimos trinta anos” uma vez que “houve progressos muito significativos106”. No 
entanto, “os nossos parceiros europeus também avançaram e o conhecimento 
progrediu imenso. Daí que hoje o grande desafio seja o da qualidade, da avaliação, da 
exigência e da disciplina” tendo por isso que se “trabalhar muito mais” e “encontrar 
caminhos que nos permitam recuperar os atrasos terríveis que persistem, tendo em 
mente políticas de “inclusão social” que sejam compatíveis com a qualificação ― e que 
combatam a mediocridade…” (Idem). 
 
Da qualidade, racionalização e competitividade 
E neste “encontrar caminhos que permitam recuperar os atrasos” encontram-se dois 
tipos de perspectivas políticas e de intervenção. Uma perspectiva relacionada com a 
                                                             
106 Diz Guilherme de Oliveira Martins que “não podemos esquecer que em 1974 tínhamos 25% de 
analfabetos, número inimaginável na Europa” e que “durante os últimos trinta anos tivemos de travar a difícil 
batalha da escolarização, com recrutamento de professores e construção de escolas. Recordo que foi no 
período em que estive no Ministério que se concretizou o programa das “escolas completas”, em lugar das 
“fábricas de aulas” e que se atingiu a completa escolarização nos 15 anos de idade” (Idem). 
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aposta na “democratização do acesso e do sucesso escolar” e uma outra mais centrada 
no “discurso da qualidade e da competitividade”. 
Do ponto de vista de Augusto Santos Silva (XIV Governo Constitucional), a visão do 
sistema educativo centra-se em “três apostas fundamentais: aposta na 
democratização do acesso e do sucesso escolar; aposta na formação ao longo da vida, 
da infância à idade adulta; aposta na autonomia das escolas e na sua inserção nos 
territórios e comunidades que servem”. Nestas apostas Augusto Santos Silva elege 
como objectivos: (a) promoção da educação básica para todos, numa lógica integrada 
desde a educação de infância ao terceiro ciclo do ensino básico; b) valorização do 
ensino secundário, com especial atenção aos cursos tecnológicos e profissionais; c) 
exigência de qualidade e avaliação no ensino superior; d) relançamento da educação 
de adultos, em particular na perspectiva da ligação entre educação e formação; e) 
participação acrescida dos pais, das famílias e das comunidades na organização, gestão 
e projectos das escolas; f) promoção dos instrumentos de combate ao insucesso e ao 
abandono escolar; g) promoção da estabilidade do corpo docente nas escolas; h) 
ordenamento e racionalização da rede do ensino superior” (http://www.sg.min-
edu.pt/expo03/min_24_santos_silva/expo5.htm, p. 1). 
Por sua vez, na perspectiva de Manuela Ferreira Leite (XII Governo Constitucional), um 
sistema educativo tem de “ser capaz de suscitar confiança na sua qualidade e na 
capacidade de promover uma verdadeira igualdade de oportunidades, criando 
condições para formar uma geração qualificada, criativa, ambiciosa e exigente, capaz 
de competir num mundo cada vez mais concorrencial” (http://www.sg.min-
edu.pt/expo03/ min_21_ ferreira_leite/expo5.htm, p. 1). 
Ora, esta visão implica, para alguns actores, não só “uma crítica à escola do passado” 
melhorando “os indicadores de performance”, “racionalizando os serviços” como 
também o reforço em determinados “saberes fundamentais” e da formação 
profissional. 
Couto dos Santos (XII Governo Constitucional) salienta como linhas de orientação 
estratégica: (a) “dar qualidade107 ao sistema e melhorar os nossos indicadores de 
                                                             
107  Mariana Cascais, Secretária de Estado da Educação do XV Governo Constitucional, defende que uma das 
dimensões da qualidade em Educação passa pelo “ensino da Arte”, em primeiro lugar “porque desperta a 
sensibilidade das crianças de uma forma muito particular, depois porque, à partida, os handicaps não são 
nenhuns. Uma criança coxa, outra que ouça mal, que tenha muitos ou poucos livros em casa tem a mesma 
oportunidade do que as outras crianças” (Jornal de Letras, Ano XXIII, n.º 863, 29 de Outubro de 2003 p. 3). 
Por outro lado, existe uma outra dimensão acerca do papel das artes na educação em que se valoriza a 
dimensão instrumental em relação às aprendizagens de outras disciplinas e à melhoria dos resultados 
escolares que é transversal a diferentes actores. Marçal Grilo (2010), por exemplo, escreve: “sempre entendi 
as artes e a educação artística como instrumentos que importa utilizar, tendo em vista a melhoria das 
aprendizagens e dos resultados escolares *…+. Acompanho, no entanto, muitos daqueles que defendem que 
os alunos que têm acesso a uma educação artística ganham uma capacidade acrescida para ultrapassarem 
vários problemas que surgem noutras áreas disciplinares, como por exemplo a língua materna, a Matemática, 
a Biologia ou a Filosofia” (Grilo, 2010, pp. 115-116). Escreve Marçal Grilo que “quando o maestro Yehudi 
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performance”; (b) “racionalizar os recursos, acabando com o desperdício”; (c) 
“clarificar o relacionamento do Ministério com os agentes do sistema educativo e 
combater as corporações”; (d) “devolver ao Ministério o seu papel político, reduzindo 
o domínio que se verificava dos especialistas e técnicos de educação (estas deveriam 
contribuir para o suporte da decisão política)”; (e) “preparar o Ministério para a 
desconcentração e para a sua divisão *…+” e  (f) “valorizar o papel dos Politécnicos para 
a formação intermédia, estabelecendo uma clara diferença com o universitário”; 
(http://www.sg.min-edu.pt/expo03/min_20_couto_santos/expo5.htm, pp. 1- 2). 
Para David Justino (XV Governo Constitucional), ministro com “uma matriz de valores 
liberais mas com uma grande preocupação social”, a sua acção inscreve-se numa 
crítica à “escola do passado ou seja, com a escola que se instalou em Portugal nos 
últimos 15 anos”, que, do seu ponto de vista, é uma escola que falhou “nos propósitos, 
no modelo e na forma como está organizada”, sendo por isso necessário construir 
“uma escola diferente e, acima de tudo, mais eficiente na disciplina, no rigor, na 
exigência. O clima de facilitismo que se instalou na escola é muito responsável pelos 
sérios problemas de indisciplina” (Jornal de Letras, Ano XXII, n.º 835, 2 de Setembro de 
2003, p.3).  
Para isso preconiza, no que se refere ao ensino secundário, diferentes vias que não 
apenas a organização em função do prosseguimento de estudos, uma vez que um dos 
desafios “é manter essa vocação, mas acentuar também o mercado de trabalho” no 
que se refere ao Ensino Artístico, Tecnológico e aos cursos profissionais e de 
aprendizagem. De acordo com David Justino, “a partir do momento em que, de facto 
existam todas estas alternativas, os jovens poderão escolher”, tendo no entanto de 
perceber “que estas opções serão feitas por eles próprios. Queremos valorizar 
socialmente cursos com uma vocação mais profissionalizante e demonstrar que é 
possível prosseguir estudos através de vias diversas” (pp. 2-3). Por outro lado, procura 
uma centração nos saberes fundamentais “(o Português, a Língua Estrangeira, a 
Matemática e a Ciência) de modo a que as pessoas tenham uma sólida estrutura de 
conhecimento, sem prejudicar a diversidade. Mas se o insucesso está muito centrado 
nos saberes fundamentais, é muito difícil que haja trajectos de sucesso108” (Idem). 
                                                                                                                                                                                  
Menuhuin veio pela primeira a Portugal, em 1996 *…+ percebi que esta área de educação artística deveria ter 
uma relevância no currículo muito maior do que aquela que lhe vinha sendo atribuída” (p. 116). 
108 Esta ideia dos “saberes fundamentais” e de “combate ao insucesso escolar” é também expressa por Maria 
de Lurdes Rodrigues, a propósito da intervenção no 1.º ciclo do ensino básico, quando refere: “estamos a 
fazer intervenções a três níveis, valorizando as áreas curriculares e disciplinares, [Matemáticas, Português e 
ensino experimental das Ciências], as áreas extra-curriculares (Inglês, Desporto e Música) e a rede escolar” 
(Jornal de Letras, Ano XXVI, n.º 938, 13 de Setembro de 2006, p. 3). Também Valente de Oliveira (IV Governo 
Constitucional) salienta a importância dos “saberes fundamentais” como estratégia importante no contexto 
da “inserção na vida activa” que o sistema educativo deve proporcionar. E para que esta “inserção” se realize, 
salienta-se que “os jovens portugueses” devem pensar e comunicar bem, “sabendo o seu lugar no espaço e 
no tempo. Como instrumentos para alcançar estes objectivos dispomos para o primeiro da Matemática ou da 
Lógica, para o segundo do Português e das Línguas Estrangeiras, com prioridade para o Inglês e, para o 
terceiro, da Geografia e da História”, acrescentando, que “é evidente que há muitas outras disciplinas através 
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Também Manuela Ferreira Leite salienta, no âmbito do desenvolvimento da qualidade 
do ensino e da adaptação do sistema educativo “ao mundo concorrencial em que se 
vive”, algumas medidas que se centram, por um lado, na “qualidade do pessoal 
docente”, “profundamente consciente da sua missão essencial, motivado e mobilizado 
para enfrentar as dificuldades exigidas pelas necessárias mudanças” e, por outro a 
incidência na “exigência e o rigor na avaliação dos alunos com a introdução das provas 
globais”, bem como no “reforço na qualidade do ensino da matemática e do português 
ao nível do ensino básico, estabelecendo a obrigatoriedade de aproveitamento nestas 
disciplinas como requisito para a transição de nível” (http://www.sg.min-edu.pt 
/expo03/min_21_ferreira_leite/expo5.htm, p. 1). 
Por sua vez, Júlio Pedrosa (XIV Governo Constitucional) salienta que “aos exigirmos 
qualidade temos presentes as necessidades de desenvolvimento da economia109 já que 
tem de existir uma plataforma diversificada de modos de inserção na vida activa. 
Queremos que existam cada vez mais formações superiores de natureza diversa. 
Reforçaremos os cursos tecnológicos em cooperação estreita com o Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade110” (Jornal de Letras, Ano XXI, n.º 819, 20 de Fevereiro de 
2002 pp. 5-6). 
Este ter presente “as necessidades de desenvolvimento da economia” conduz a que, 
por outro lado, nas políticas relacionadas com o ensino superior, por exemplo, alguns 
actores procurem introduzir políticas de racionalização e de pretensa adequação dos 
estudos à procura dos estudantes. Neste último caso, e no que se refere às políticas de 
acesso ao ensino superior, Maria da Graça Carvalho (XVI Governo Constitucional) 
afirma que “na política das vagas” se fez “um arranjo nas áreas de menor procura e 
menor emprego” diminuindo, por um lado, nas áreas da educação e da Agricultura e 
Silvicultura e aumentando “as vagas na saúde, nas Ciências e Tecnologia e nas Artes, 
que são áreas de maior procura” (Jornal de Letras, Ano XXIV, n.º 887, 29 de Setembro 
de 2004, p. 6). 
                                                                                                                                                                                  
das quais se transmitem conhecimentos que vão alargando horizontes ou aprofundando uma via adequada à 
actividade que o discente gostará de vir a desenvolver. E há, também, numerosos instrumentos didácticos 
que asseguram a inscrição social do jovem ou o seu desenvolvimento físico, que satisfazem as suas ambições 
culturais ou que garantem que ele será um cidadão ciente dos seus deveres cívicos” (http://www.sg.min-
edu.pt/expo03/min_12_valente_oliveria/expo5.htm, p. 1). 
109 Por outro lado, Marçal Grilo afirma que o Governo não quer “encarar a educação como um mero 
instrumento ao serviço da economia, como uma forma de produzir recursos humanos para o sistema. É muito 
mais do que isso” (Diário de Notícias, Ano 133, n.º 46 926,14 de Setembro de 1997, p. 5). 
110 No ano anterior, este ministro salientava ao mesmo jornal que o orçamento “enquadra ainda o 
lançamento da revisão curricular, no qual é valorizada a formação tecnológica e artística, articulando 
diferentes formações em que estão envolvidas escolas secundárias, escolas profissionais e centros de 
formação profissional. O desenvolvimento de uma formação de cursos de especialização tecnológica e 
artística, em articulação com o Ministério do Trabalho e Solidariedade e estimulando a cooperação entre o 
Ensino Superior e o Ensino Secundário, é outro dos objectivos a cumprir” (Jornal de Letras, Ano XXI, n.º 811, 
31 de Outubro de 2001, p. 2). 
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Por outro lado, para outros responsáveis este “desenvolvimento da economia” faz-se 
também através de uma “sólida matriz de valores”. Para Roberto Carneiro, a educação 
artística e artístico-musical desempenha um papel importante no contexto das 
sociedades contemporâneas devido à sua pluridimensionalidade. Daí um apelo ao 
contributo dos vários actores sociais para o seu desenvolvimento.  
A organização hoje das Sociedades modernas é extremamente complexa. A dimensão 
estética e artística e a dimensão educativa das mesmas são porventura dos sectores 
mais pluridimensionais, o que nada tem a ver com uma concepção puramente linear 
ou positiva das coisas. Tem a ver, antes com uma concepção teleológica da sua 
organização, isto é, com o sentido mais genuíno e autenticamente humano. A sua 
abordagem é eminentemente complexa e delicada, não pode ser objecto de receitas, 
nem de estereótipos inevitáveis. *…+  Eu entendo que é nestas 4 valências: espiritual, 
estética, moral e cívica que se joga a essência e o futuro da pátria e da nação 
portuguesa. É evidente que vamos ter que fazer um grande esforço de modernização 
económica. É também evidente que Portugal, como os restantes Países da Europa, vão 
ter que corresponder ao grande desafio tecnológico que o Japão e os EUA nos 
colocam. Mas também é por demais evidente que não poderemos corresponder 
cabalmente à modernização económica e tecnológica com uma resposta que não se 
confine estritamente aos limites de um bem-estar material, se ela não for sustentada 
por uma sólida matriz de valores. *…+ Não tenho essa veleidade, pelo contrário, afirmo 
com sincera modéstia e humildade a minha incapacidade pessoal assim como a de 
meios para resolver todos os magnos problemas do ensino artístico e da música em 
Portugal111 e, de uma maneira geral, os problemas tão difíceis que afectam os 
portugueses na área da educação.|| Apelo sim para o contributo de todos os 
segmentos da sociedade portuguesa, todas as correntes organizadas de opinião, todos 
os homens e mulheres de boa vontade, de cultura, de comunicação social, todos os 
cidadãos civicamente motivados para identificar os problemas, para diagnosticar os 
principais estrangulamentos *…+ para propor soluções, mas também para se 
organizarem e encontrarem no seu próprio âmbito e na esfera da sua acção e das suas 
possibilidades, meios e energias para contribuir para a resolução desses problemas112 




                                                             
111 Roberto Carneiro salienta que “alguns passos foram dados com o Decreto-Lei nº310/83, o qual carece de 
ser profunda e urgentemente revisto, no sentido de o melhorar, aproveitando aquilo que de bom tem, não 
alienando aquilo que trouxe de inovador, mas melhorando aquilo que porventura menos adequado se possa 
revelar, no sentido de dignificar os Conservatórios Regionais, apoiar as Escolas de Música Particulares e 
valorizar os antigos Conservatórios Nacionais, hoje Escolas Secundárias e Escolas Superiores de Música, 
visando criar uma rede integrada do ensino da música que não desperdice vocações que nesta matéria se 
projectam” (Idem). 
112 Por outro lado, Roberto Carneiro, preconiza, como refere o Diário de Notícias de 7 Julho de 1991, que “o 
incremento do ensino musical deverá gerar “dentro de alguns anos”, a formação de uma orquestra por 
distrito, sustentou à Lusa o ministro da Educação, Roberto Carneiro *…+. “Dentro de alguns anos a actual 
explosão do ensino da música vai motivar uma explosão das manifestações orquestrais”, disse, acrescentado 
que tal “incremento acelerado” deverá possibilitar a “formação gradual de orquestras com 40, 50 elementos 
em cada distrito” *…+ Lamentando a inexistência entre nós, de “uma grande orquestra sinfónica, capaz de 
reabilitar o sentido da música sinfónica”, aquele responsável governamental frisou ainda, “estarmos 
demasiado dependentes dos músicos estrangeiros” (Diário de Notícias, Ano 127, n.º 44 665, 7 de Julho de 
1991, p. 27).  
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Centralização, burocracia e autonomia das escolas 
Ora, entre estas perspectivas e o desenvolvimento das políticas centradas nas escolas 
e na sua autonomia existe, para os diferentes responsáveis ministeriais, um problema 
central que é “a máquina infernal centralizadora que parece ser a 5 de Outubro”. Ana 
Benavente, enquanto Secretária de Estado da Educação e Inovação do XIII Governo 
Constitucional, salienta que “cada escola tem que ter um projecto educativo elaborado 
pelos órgãos da própria escola, e é a esse projecto que os professores estão 
vinculados”. Daí a necessidade de “descentralização do sistema”, uma vez que “a 
máquina infernal centralizadora que parece ser a 5 de Outubro *…+ e as direcções 
regionais que decidem o dia-a-dia das escolas – tudo isto é um absurdo, que temos de 
começar a destruir”. Para isso, “a escola precisa de muito mais autonomia e tem que 
estar ligada aos territórios em rede, ligada às autarquias e a outras instituições 
educativas, culturais e económicas, ficando reservadas para a gestão central sobretudo 
a regulação e a avaliação do sistema113” (Jornal de Letras, Ano XVI, n.º 676, 11 de 
Setembro de 1996, p. 2). 
Também para João de Deus Pinheiro, Ministro da Educação e Cultura do X Governo 
Constitucional, o Ministério é “altamente centralizador e centralizado”, obrigando “a 
que todas as escolas sejam homogéneas”, o que, do seu ponto de vista, não é 
desejável dada a importância da criatividade, diversidade e da inovação nas sociedades 
contemporâneas. Deste modo, preconiza que este tipo de “qualidades *…+ só vingarão 
se as próprias escolas tiverem em si esse gérmen de inovação, se em cada escola 
puderem florescer o que são as suas vertentes e potencialidades próprias, diversas de 
região para região, de escola para escola” (Expresso, n.º 677, 4 de Outubro de 1985, p. 
17-R). 
Numa perspectiva equivalente, Roberto Carneiro, do XI Governo Constitucional, 
salienta que a alteração da “máquina burocrática” do Ministério da Educação é “um 
problema que só se resolve” resgatando “a escola da visão demasiado tecno-
burocrática da Educação”, o que exige “que um político *…+ consiga ligar-se, 
directamente, ao centro nevrálgico do processo educativo”, centro esse que não é o 
Gabinete do Ministro “nem a Direcção-Geral ou Regional – é a escola”, sendo 
necessário inverter a lógica do sistema através da “autonomia da escola”. Diz o 
ministro que “a escola preparatória e secundária *…+ têm que ter uma vivência própria, 
o seu projecto, a capacidade para o realizar com responsabilidade. E tem que ser 
                                                             
113 Tendo em conta “uma máquina tão pesada e tão centralizadora como é o Ministério da Educação”, Ana 
Benavente considera que, para desenvolver este tipo de ideias, o Ministério vai “iniciar e apoiar a 
descentralização do sistema educativo fazendo de cada escola o centro da vida educativa e um elo de escolas, 
facilitando a iniciativa dos diferentes agentes sociais organizados, o que implica reformular o papel do Estado, 
que passa a regular, orientar, supervisionar, avaliar e apoiar. Mas isso exige capacidade para dinamizar o 
próprio centro, torná-lo mais capaz de monitorizar as escolas, assegurando que cada escola conheça o “rosto” 
da administração e construir retaguardas técnicas de apoio, que podem facilitar a construção da autonomia 
das escolas” (Idem:3). 
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avaliada pelos seus méritos ou deméritos em função dos projectos114” (Expresso, n.º 
789, 12 de Dezembro de 1987, p. 31-R). Para este actor, o tempo em que “o ministro 
apenas tinha de decidir sobre um processo elaborado racionalmente pela burocracia” 
é um tempo passado, uma vez que “a política deve ser cada vez mais o jogo dos 
actores e a cena educativa está cheia de actores: os professores e os respectivos 
sindicatos, os pais e as respectivas associações, as autarquias, as comunidades e as 
associações de estudantes, o ensino particular, as instituições religiosas, a 
comunicação social, os homens da cultura e da ciência, os empregadores…” (Idem). 
Por sua vez, Maria do Carmo Seabra (XVI Governo Constitucional) salienta “dois males 
fundamentais (ainda que de gravidade diferente) e com soluções necessariamente 
correlacionadas”. Para esta ministra, “o primeiro e maior problema” situa-se na 
“ausência de uma cultura e prática generalizada de avaliação: avaliação dos alunos, 
dos professores, das escolas; o segundo problema relaciona-se com “o excesso de 
centralismo e dirigismo por parte da máquina do Ministério, que conduzia a uma 
desconfiança muito grande do poder relativamente a todas as iniciativas inovadoras e 
criativas das escolas, das associações de pais, da sociedade civil” em que “a atitude 
inicial dos responsáveis face a qualquer inovação e manifestação de criatividade é 
sempre de suspeição” (http://www.sg.min-edu.pt/expo03/ min_27_maria_seabra/ 
expo5.htm, p. 2). 
Ora, a procura de políticas para contrariar estas “perspectivas centralizadoras” aparece 
também no discurso de David Justino, Ministro da Educação do XV Governo 
Constitucional, que “partindo de um sistema de ensino assente numa concepção 
centralista, homogeneizadora115, no primado da regulação burocrática e na 
endoutrinação – legado de uma concepção característica do que poderemos designar 
                                                             
114 Este tipo de ideia aparece também numa outra entrevista de Roberto Carneiro ao Jornal de Letras em 1999 
quando refere que “a escola não pode ser mais um terminal burocrático duma cadeia de comando”, tem de 
ser “conectada com a comunidade” e ter projectos diferenciados entre si, atendendo que “uma escola de 
Bragança não tem de ter o mesmo projecto educativo de outra no Alentejo ou Algarve” (Jornal de Letras, Ano 
XIX, n.º 747, 19 de Maio de 1999, pp. 6-7). 
115 Esta questão do “centralismo” e a necessidade da sua transformação, em particular de uma maior 
autonomia das escolas, é uma ideia recorrente no âmbito do discurso e da acção dos ministros da educação 
explicitada por João de Deus Pinheiro, em 1985, do seguinte modo: “o que é que significa uma administração 
altamente centralizada como a nossa em relação às escolas preparatórias e secundárias? Muito simplesmente 
que nós temos que homogeneizar, que tornar as escolas o mais possíveis iguais uma às outras para 
centralmente se conseguir gerir este sistema de oitocentas e tal escolas. || Isto é exactamente o contrário 
àquilo que eu defendo e que a equipa governativa tem defendido e que é a necessidade de cada escola ter 
uma alma própria, de se poder dar maior autonomia e maior responsabilidade às escolas, com uma educação 
em que a criatividade e a educação não-formal assumam novos contornos e novas iniciativas. É que as escolas 
são quase sufocadas por circulares perfeitamente anódinas as quais chegam às escolas dizendo «faça-se 
assim, faça-se assado», independentemente do tipo de escola, se está numa zona rural ou numa zona urbana, 
se tem muitos ou poucos alunos, se tem muitos professores profissionalizados ou efectivos, se é uma escola 
com instalações recentes, se tem gimnodesportivo… Isto é um sistema que, enquanto for gerido a nível 
central, não vemos possibilidade de reformar. || Esta reestruturação do ME, com a consequente 
desmultiplicação da estrutura central e mais eficácia e mais competência e uma efectiva descentralização 
muito profunda, é, quanto a nós, uma condição «sine qua non» seja de que reforma for do sistema 
educativo” (O Jornal da Educação, Ano VII, N.º 86, Outubro de 1985, p. 10). 
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por Estado Educador”, procura “estruturar uma estratégia” conducente “a um sistema 
cada vez mais descentralizado, diversificado nas formas de organização das escolas e 
pluralista na valorização dos diferentes modelos de ensino-aprendizagem” – um 
sistema que promova “a autonomia das escolas” e que responsabilize “civicamente as 
comunidades de base pelo futuro da educação” (http://www.sg.min-edu.pt/ 
expo03/min_26_justino/expo5.htm, p. 1). 
Tudo este discurso político sobre a centralização e a burocracia da administração do 
Estado, que nem as escolas nem os próprios responsáveis ministeriais parecem ter 
poder para inverter, acaba por se transformar num argumento justificativo, de 
natureza política, para as dificuldades que encontram no desempenho da sua acção 
governativa. Outros actores, no entanto, apresentam, para além “do modelo 
centralizado de governação da educação”, outro tipo de argumentos que podem ser 
situados entre a articulação com outros poderes no interior do governo, os contextos 
socioprofissionais, os partidos políticos, na incerteza da mudança e na aceitação de 
novas regras. 
No primeiro caso, Júlio Pedrosa considera que “na Educação Básica e Secundária era 
evidente que não se poderiam concretizar certas reformas sem concretizar a 
transferência de competências para as autarquias, acompanhada dos correspondentes 
meios, e sem estabilizar as equipas de docentes das escolas. O modelo centralizado de 
governação da educação, clamando por transferência efectiva de competências para 
autarquias e escolas, bem como pela consolidação da autonomia das universidades e 
institutos politécnicos, associado à exposição mediática contínua, decorrente do clima 
político e social que se vivia, submergiam o Ministério com questões de administração 
que impediam a concentração na estratégia e acções de política” (http://www.sg.min-
edu.pt/expo03/min_25_pedrosa/expo5.htm, p. 1). 
Por outro lado, para Fraústo da Silva, os problemas no desenvolvimento da acção 
política assentam na “dificuldade em fazer valer os nossos argumentos junto dos 
nossos pares ao nível do Conselho de Ministros, que lutam também pelos projectos e 
necessidades das suas áreas”. Embora considere que todos os problemas “são 
importantes”, contudo, “nem sempre se reconhece que todos são interdependentes 
no que é, de facto, um sistema dinâmico e não um conjunto de componentes isolados, 
pelo que quando os recursos são limitados é difícil chegar a consensos na definição de 
prioridades” (http://www.sg.min-edu.pt/expo03/min_15_frausto_silva/expo5.htm, p. 
1). 
Marçal Grilo considera que as “dificuldades” estão associadas à “tradicional resistência 
à mudança que é tão característica do comportamento de quase todos os grupos 
profissionais e o modo como alguns dirigentes sindicais entendem a sua função de 
defesa dos interesses da “corporação” dos professores”, embora também deva ser 
referida “a dificuldade em articular alguma legislação com outros sectores da 
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Administração do Estado”. Um outro tipo de dificuldades situa-se no âmbito partidário 
e parlamentar, lamentando-se “que os Partidos Políticos não tenham aceite a proposta 
que lhes foi apresentada no Parlamento para aceitarem um “Pacto Educativo”, onde 
fosse possível estabelecer algumas orientações de política para o Sector que 
permitissem evitar as constantes alterações que se processam na transição entre 
legislaturas ou mesmo entre governos durante a mesma legislatura” 
(http://www.sg.min-edu.pt/ expo03/min_22_marcal_grilo/expo5.htm, pp. 1-2). 
Por último, Maria de Lurdes Rodrigues salienta que “greves sempre houve *...+ mas, de 
facto, a expressão dos conflitos neste mandato foi muito evidente, tal como a 
profundidade das mudanças que procurámos concretizar. Mudanças em que se pedia 
às pessoas que se organizassem de forma bem diferente do que era a tradição e do 
convencionado. São naturais estas reacções e podem-se explicar, mas não significa que 
aceitemos os pontos de vista. Creio que os conflitos são resultado da perplexidade e da 
incerteza de não se saber como vai ser”. No entanto, estas mudanças e conflitos 
acabam por ser acomodadas nos diferentes sectores, dado que a reforma, na 
perspectiva da Ministra da Educação do XVII Governo Constitucional “melhorava a 
condição de todos”: “o caso do ensino artístico, em que tivemos uma contestação 
fortíssima e depois veio a acalmia. Ouviu-se falar de ensino artístico este ano? Não. E a 
reforma foi feita, provando às pessoas envolvidas que a reforma melhorava as 
condições de todos. E aumentámos em 40% o número de alunos bem como o emprego 
no sector. O que é que explica a reacção inicial? A incerteza”. Apesar de ser “um sector 
ínfimo”, este exemplo, em relação às conflitualidades a diferente tipo de políticas é 
“um exemplo, pequeno, que teve muita expressão e mobilizou muitas escolas e 
professores”, tendo a Ministra procurado “analisar, verificar e, nuns casos, prosseguir, 
noutros, ajustar” (http://dn.sapo.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_id= 131 
7554, 26 de Julho 2009). 
Para Maria de Lurdes Rodrigues, este tipo de problemas não é resultante 
exclusivamente dos modos como a mensagem política é passada, “mas de 
compreensão do sentido das novas regras. Uma proposta de mudança diz respeito a 
novas regras e, por vezes, há discordância total, porque não se entendem os efeitos 
imediatos ou a prazo e reage-se por muitas razões. Também tivemos reacções às aulas 
de substituição, à escola a tempo inteiro e a outras medidas. No caso do Estatuto, 
estou convencida de que há uma diferente visão do que deve ser a organização da 
carreira dos professores. No que respeita à avaliação, acho que é outro problema, mas 
também a dificuldade em compreender qual será o impacto das novas regras. É 





3.2.2. A cultura no governo e o governo da cultura 
A inserção da cultura no âmbito governativo e das estruturas governamentais de modo 
a assegurar uma dimensão e visibilidade no âmbito político equivalente a outras áreas 
e sectores de intervenção governamental nem sempre se constitui como prioridade 
nos diversos governos depois do 25 de Abril de 1974116. Vários tipos de razões são 
apontados para a existência de um ministério para tratar as questões relacionadas 
com as artes e a cultura. 
Para Lucas Pires, ministro da Cultura do VIII Governo Constitucional, “a ideia do 
Ministério da Cultura corresponde à necessidade de sublinhar que a Cultura não é 
apenas uma sobra. Por outro lado, os países hoje têm que organizar o seu poder 
cultural até na esfera internacional. *…+ A criação de um Ministério da Cultura é 
também por si mesmo a forma de tornar mais evidente a necessidade da Cultura e de 
um desenvolvimento de base cultural” (Diário de Lisboa, Ano 62, n.º 20 869, 4 de 
Junho de 1982, p. 7). Lucas Pires afirma que, ao tornar-se ministro, “não quis passar da 
política para a cultura” mas sim procurou “levar a cultura à política, no sentido de pôr 
a cultura no centro das preocupações, no centro dos problemas” conseguindo que se 
“lhe desse maior importância económica e financeira, ou seja, maior importância 
política117”.  
Manuel Maria Carrilho, Ministro da Cultura do XIII Governo, considera que ”a 
dimensão cultural está ainda muito ausente no discurso político, e que esse é um dos 
combates importantes a travar. A afirmação desse carácter cultural, a que tenho 
chamado transversal, não é só uma tentativa de quebrar lógicas mesquinhas, 
corporativas, da administração. É antes fazer compreender que não há hoje «visão» 
política sem uma dimensão cultural forte. E se isso é particularmente claro na 
articulação da cultura com a educação ou com os negócios estrangeiros, não deixa de 
ser uma exigência geral” (Jornal de Letras, Ano XVI, n.º 686, 29 de Janeiro de 1997, p. 
7). 
                                                             
116 Esta é uma das temáticas recorrentes desde o 25 de Abril de 1974. Ramiro Correia, coordenador do 
programa de Dinamização Cultural do M.F.A  (cf., por exemplo, Almeida, 2009; Correia, 1977), refere que “um 
dos problemas que a nós nos parece que fomos talvez demasiado receosos em atacar de início foi realmente 
a não criação de um Ministério da Cultura. Parece-nos que neste momento há uma dispersão de esforços em 
que as actividades culturais se encontram dispersas pelos vários ministérios, às vezes o mesmo sector cultural 
se encontra disperso pelos vários ministérios, o que leva a que realmente (a nós que não estamos habituados 
a trabalhar em conjunto, que portanto não temos hábitos de procurar políticas conjuntas) a uma dispersão de 
esforços e mesmo a políticas contraditórias *…+” (Expresso, n.º 101, 7 de Dezembro de 1974, Artes, Letras e 
Ciências, p. VII). 
117 No entanto, para Teresa Patrícia Gouveia, Secretária de Estado do X Governo Constitucional, durante a 
vigência do qual o Ministério da Cultura passa a Secretaria de Estado na dependência directa do primeiro-
ministro, refere que “esta solução parece-me muito boa. Embora a relação com o Ministério da Educação 
fosse pertinente, a verdade é que esta área cultural tem implicações com muitos outros ministérios, é pois, 
natural que esta horizontalidade se traduza na orgânica do Governo” (Jornal de Letras, Ano VIII, n.º 306, 17 de 
Maio de 1988, p. 7).  
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A esta dimensão da inscrição e da valorização da cultura no contexto dos diferentes 
governos acrescenta-se a visão sobre os papéis do Estado no âmbito da Cultura. Para 
alguns responsáveis, este papel apresenta-se, tal como já foi referido no subcapítulo 
anterior, como “de certo modo supletivo” em relação aos outros actores que intervêm 
neste sector. Para outros, o Estado desempenha um papel relevante na afirmação e no 
desenvolvimento da actividade cultural118. 
No primeiro caso, Teresa Patrícia Gouveia, Secretária de Estado do X Governo 
Constitucional, considera que “não há que governamentalizar todas as manifestações 
artísticas”, cabendo ao Estado estar presente “apenas em certas ocasiões” (Jornal de 
Letras, Ano VIII, n.º 306, 17 de 1988, p. 7). Esta perspectiva de Teresa Patrício Gouveia 
enquadra-se numa certa continuidade de uma visão minimalista da intervenção do 
Estado. Brás Teixeira, secretário de Estado da Cultura do VII Governo Constitucional, 
considera “no plano cultural, o papel do governo deverá ser o de intervir o menos 
possível, competindo-lhe criar as condições exteriores, que são antes de mais, a 
liberdade essencial e necessária à criação cultural e garantir os meios materiais para 
que essa criação se possa fazer na melhores condições e com maior abertura, o que vai 
desde os equipamentos até às bolsas de estudo, das encomendas, aos prémios, à 
edição119”. Assim, para este responsável “O papel do Estado deve ser essencialmente 
supletivo, mas quando as iniciativas particulares não surgem, aquele tem que as 
promover. *…+ O Estado fará aquilo que mais ninguém faça” (Expresso, n.º 430, 24 de 
Janeiro de 1981, pp.18-R- 19-R). 
No segundo caso, a esta ideia de “o Estado estar presente em certas ocasiões”, 
contrapõe-se o “papel interventor do Estado”. Com efeito, para Manuel Maria 
Carrilho, “este Governo assume o papel interventor do Estado, mas o risco da 
intervenção do Estado é o de que esta seja feita sem critérios, aproximando-se, por 
vezes, do nepotismo mais grosseiro, em que o titular da pasta assume «regiamente» 
as competências mais diversas para decidir em todos os domínios” (Jornal de Letras, 
Ano XV, n.º 661, 14 de Fevereiro de 1996, p. 6). Para este ministro, “a política do 
Estado socialista na cultura – e é isso que, quanto a mim, faz a diferença – é uma 
política de intervenção prudente. Tem a ver com intervir no sentido de melhorar as 
condições de acesso à cultura, e também as condições de criação da cultura. Há uma 
frase que foi muito utilizada no período dos Estados Gerais: o Estado deve estar ao 
serviço da cultura e não o inverso, como aconteceu nos últimos anos. Essa intervenção 
processa-se sobretudo ao nível de melhorar essas condições de criação de cultura, o 
que tem a ver com uma responsabilidade muito grande do Estado quanto aos 
                                                             
118 No Anexo 7 encontram-se os orçamentos do Estado para a cultura. 
119 No entanto, em relação à autonomia dos organismos dependentes da SEC e das próprias direcções gerais, 
Brás Teixeira afirma: “essa autonomia tem que se entender em termos hábeis” uma vez que “o responsável é 
o secretário de Estado”. Acrescenta que “não se trata de dirigismo cultural, mas não tem o mínimo sentido é 
que cada um desses organismos tenha a sua política” atendendo a que “tem de haver uma política da 
Secretaria de Estado, que é a política do governo” (Idem). 
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equipamentos, por exemplo. Temos a noção clara de que se não for o Estado a assumir 
responsabilidades nesse domínio não teremos teatros nacionais, não teremos 
provavelmente bibliotecas, não teremos uma política do livro. O Estado não visa, em 
momento nenhum, produzir cultura, privilegiar produtores de um modo casuístico” 
(Expresso, n.º 1221, 23 de Março de 1996, p.26-R). 
Por sua vez, Isabel Pires de Lima, ministra do XVII Governo Constitucional, sintetiza 
deste modo o papel do Estado no desenvolvimento de instrumentos que potenciam a 
articulação entre diferentes sectores, equipamentos, bibliotecas, orquestras, arquivos, 
entre outros: 
Quanto à rede de cine-teatros, a aposta até aqui pelo MC e pelas autarquias centrou-
se unicamente nos equipamentos físicos, que formam uma rede já bastante 
significativa. Há muitos edifícios de qualidade um pouco por todo o país, alguns dos 
quais seriam de primeira linha em qualquer parte do mundo. É o caso da Guarda, Vila 
Real, Faro, Guimarães ou Almada. Neste momento, o grande desafio é criar 
mecanismos que permitam que a programação desses espaços funcione de facto em 
rede, o que ainda não acontece. [Para isso] O MC contribuiu muito significativamente, 
embora em proporções diversas, para a construção desses equipamentos. Quando o 
faz apoia a programação para o primeiro ano de actividades, mas, de facto, ainda não 
assumiu responsabilidades daí para a frente. Neste momento, estamos a lançar um 
programa intitulado “Território Artes” que, como o nome indica, tinha sido gizado 
numa base tecnológica a partir de um programa de divulgação cultural e que o 
governo anterior não lançou no terreno. Não é ainda uma programação em rede, mas 
é o primeiro esforço de constituição de uma base de oferta e procura. Faz-se uma 
descrição exaustiva de todos os espaços disponíveis, com todos os dados técnicos de 
que um produtor necessita.|| Por outro lado, o MC criou uma componente de apoio 
no sentido de rentabilizar ao máximo todas as propostas. Damos ainda incentivos aos 
cine-teatros que recebam também os programas dotados de uma componente 
educativa forte ou de formação pelas artes, em articulação com ministérios que 
possam estar interessados nestas ofertas, designadamente o da Educação, do Trabalho 
e Solidariedade Social ou do Ambiente (Jornal de Letras, Ano XXVI, n.º 927, 12 de Abril 
de 2006, p. 14). 
Nestas diferenciações enquadram-se também as visões políticas acerca do mecenato 
como elemento estratégico de apoio às actividades desenvolvidas quer pelo ministério 
quer pelos diferentes actores institucionais ou individuais, visões que se situam entre 
dois planos diferenciados e que revelam argumentações também elas diferenciadas. 
Santana Lopes, Secretário de Estado do XII Governo Constitucional, considera que o 
governo não está a fugir às suas responsabilidade, uma vez que “a Lei do mecenato 
mudou, porque as tarefas são cada vez mais e maiores. As obrigações na área da 
Cultura pedem a intervenção não só das entidades públicas mas dos próprios privados, 
empresários e cidadãos, que tenham a possibilidade de manifestar cada vez maior 
interesse em se associarem a esse projectos – porque isso é também benéfico para a 
imagem das empresas” (Diário de Notícias, Ano 129, n.º 45 275, 8 de Março de 1992, 
p. 58). Para Santana Lopes “as empresas são muito sensíveis às grandes exposições do 
património, mas posso dar-lhe um exemplo de outra área onde o mecenato também 
se mostra particularmente empenhada: a dos espectáculos musicais ou operáticos. 
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Pela primeira vez, também no teatro isso vai acontecer. A produção de Filipe La Féria 
no Politeama vai ter o financiamento exclusivo de uma entidade privada. E são custos 
que ultrapassam a centena de milhares de contos” (Diário de Notícias, Ano 128, n.º 45 
036, 12 de Julho de 1991, p. 23). 
Por seu lado, Rui Vieira Nery, Secretário de Estado do XIII Governo Constitucional, 
considera que as falhas existentes em relação ao “mecenato” têm “a ver sobretudo 
com a falta de tradição de participação da sociedade civil nos custos da cultura” 
quando comparados com os países do Norte da Europa, por exemplo, em que “há uma 
tradição de que os privados custeiem grande parte da cultura” enquanto “em Portugal 
e Espanha a ópera foi quase sempre um fenómeno subsidiado quase exclusivamente 
pelo Estado” (Diário de Notícias, Ano 132, n.º 46 521, 5 de Agosto de 1996, p. 49). 
Neste sentido, para este Secretário de Estado, e no que se refere por exemplo ao 
Teatro Nacional de S. Carlos120, considerado como empresa pública pelos seus 
antecessores, o seu estatuto não vai ser igual ao desenvolvido pelo governo anterior, 
uma vez que “a noção de empresa pressupõe uma noção de rentabilidade” e que, 
neste sentido, “é difícil compreender uma empresa cujo destino é ser fatalmente 
deficitária”. Para o Secretário de Estado, “o S. Carlos é uma empresa cuja contabilidade 
vai continuar a ser sempre deficitária do ponto de vista contabilístico, mas é preciso 
valorizar a prestação de serviço cultural” sendo que isto “não é contabilizado em 
termos empresariais”. Deste modo “é muito mais razoável pensar no São Carlos como 
serviço público, que também não tem de ser rentável, porque o Estado deve assegurar 
esse serviço à população121” (Idem: 48). 
Estas concepções inserem-se no que alguns actores designam por diferenciação entre 
uma política de esquerda e uma política de direita. Augusto Santos Silva, enquanto 
                                                             
120 As questões relacionadas com a intervenção do Estado nos Teatros Nacionais percorrem várias gerações 
de políticos e de políticas. Por exemplo, Vasco Pulido Valente, Secretário de Estado da Cultura do VI Governo 
Constitucional, considera que “a resolução do problema do Teatro Nacional ultrapassa a capacidade de 
intervenção de um governo com cerca de oito meses. Entretanto, a minha opinião pessoal é a de que o Teatro 
Nacional, assim como a Companhia Nacional de Bailado ou o Teatro Nacional de S. Carlos só justificam as 
verbas com eles despendidas se se tornarem teatros-escola” (Expresso, n.º 410, 6 de Setembro, p. 19R-20-R, 
1980). 
121 Algumas das dimensões do mecenato não são consensuais no espectro político. Por exemplo, Coimbra 
Martins salienta que “o advento do mecenatismo foi saudado como uma descoberta que dispensaria o 
Governo do encargo da Cultura. Mas em nenhum país da Europa, em nenhuma cidade da Europa, qualquer lei 
do mecenato, nem mais antiga, nem mais ousada, conseguiu fazer que as estruturas do poder se 
descartassem, por exemplo, da Ópera ou do Bailado. *…+ Receio por outro lado que a discussão sobre teoria 
da gestão, sobre financiamento da cultura – sponsorização, publicidade, mecenato, aposta mútua, orçamento 
municipal, orçamento central – se torne uma espécie de nova escolástica, em que se deleitem os novos 
tecnocratas, cada qual partidário da sua medicina, enquanto o doente agoniza no seu leito final como nas 
comédias de Molière *…+. Na época do lirismo democrático projectava-se tudo, defendiam-se as reformas 
mais generosas, na impossibilidade de cobertura orçamental, e na imprevisão de financiamento supletivo. 
Cairemos agora na perversão inversa que é a discussão do financiamento preferível e da gestão adequada, 
discussão mais ou menos imbuída de filosofia, com postergação da natureza própria da modalidade a 
financiar? Neste período pós-lírico da competência gestionária, não temos resolvido o problema dos 
empregados dos museus, e o buraco financeiro do São Carlos é cada vez maior” (In Nogueira et al., 1991, II 
Encontro Nacional de Música). 
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Ministro da Cultura do XIV Constitucional, expressa esta diferenciação inventariando 
um conjunto de critérios que distinguem as políticas:  
“ *…+ O peso dado ao apoio à criação e aos criadores é uma marca que diferencia; há 
gente que propõe hoje, implícita ou explicitamente, que se abandone essa linha e trate 
os criadores como subsídio-dependentes… Há uma corrente que defende que a 
política cultural se deve resumir ao património. Há pessoas que acreditam que a 
política de formação de públicos pertence à educação; a esquerda democrática acha 
que é uma política de educação mas também uma política de cultura e não só uma 
tarefa da escola. Há diferenças no entendimento, mesmo simbólico, do que é a relação 
dos poderes públicos com os criadores. Um neoliberal pensa que é sempre dinheiro 
mal gasto, que é uma entorse ao mercado, uma coisa que sustenta sujeitos que só 
precisam de ser sustentados porque não fazem produtos apelativos para o público. A 
forma como se entende a valorização das culturas nacionais num quadro de 
globalização também distingue a esquerda democrática da direita e do chamado 
pensamento único. *…+ Quando digo política cultural de esquerda, refiro-me à 
esquerda democrática, europeia, social-democrata. É claro que estou muito mais 
próximo do entendimento de André Malraux – que era da direita política, não da 
direita cultural – do que de certas concepções da esquerda comunista” (Expresso, n.º 
1506, 8 de Setembro de 2001, p. 8). 
Neste enquadramento ideológico global, as intervenções políticas situam-se em planos 
diferenciados. Brás Teixeira refere que “é habitual distinguir três áreas nas atribuições 
da SEC *…+ o património cultural, a criação cultural e a difusão cultural” e que “estas 
três áreas são igualmente importantes” embora haja “umas que são mais 
espectaculares, mais visíveis – por ex. o património é mais vistoso, mais respeitável, 
não levanta tanta polémica como uma obra nova” (Expresso, n.º 430, 24 de Janeiro de 
1981, p. 18-R). Por seu lado, Pedro Santana Lopes, Secretário de Estado do XI Governo 
Constitucional, refere que “numa época em que desenvolvemos uma grande 
investimento na área da cultura, *…+ o orçamento da SEC aumentou 22 por cento em 
relação a 1991122 *…+ o que quero fazer é empenhar-me fortemente em duas áreas 
fundamentais: apetrechamento devido de museus e palácios nacionais e protecção do 
património, por um lado, e, por outro, um grande trabalho de fundo na área do livro e 
da leitura *…+” (Diário de Notícias, Ano 128, n.º 45 036, 12 de Julho de 1981, p. 22). 
No caso de Isabel Pires de Lima, “a política do Ministério da Cultura *…+ assenta 
sobretudo em dois pilares. Por um lado, as acções visando a salvaguarda do 
património e, por outro, o incremento do apoio à produção artística contemporânea. 
                                                             
122 Em 1982 Lucas Pires afirma que esta maior importância financeira está traduzida no facto do orçamento 
“ter aumentado 26% (foi o que aumentou mais); é o caso de existir pela primeira vez em Portugal uma linha 
de crédito de 250 mil contos”, o que “veicula muito a ideia generalizada na UNESCO, que diz ‘economia e 
cultura, o mesmo combate’. No fundo trata-se de encarar a cultura como forma de investimento, como 
instrumento de desenvolvimento”. Este ministro salienta que “do ponto de vista económico nunca houve um 
Governo que desse à cultura tanta importância. Por exemplo, cinco por cento das receitas do jogo do Bingo, 
agora autorizado, serão para ela. Por exemplo, o Ministério do Trabalho tem estado a financiar escolas de 
artesanato, de bailado, coisas que não são tiradas do nosso orçamento mas acrescentadas a ele”. Por outro 
lado, considera que a “cultura ganhou como prioridade” e “como preocupação pública” e que este ganho 
“não é (um+ resultado inteiramente contabilizável”. Como argumento acrescenta que “a cultura pode ser o 
grande «ecrã» do País e um dos seus símbolos. Por isso é necessário investir cada vez mais nela” (Jornal de 
Letras, Ano II, n.º 40, 31 de Agosto a 13 de Setembro de 1982, p. 4). 
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*…+ Isto parece-me que é tanto ou mais necessário quando ambas as vertentes 
respondem a necessidades que decorrem do quadro de globalização em que vivemos. 
Dentro de um mundo cada vez mais globalizado, cabe aos Ministérios da Cultura 
acentuar a afirmação da identidade portuguesa e actuar em domínios que se abram 
para as diferenças, para a diversidade cultural e a multiculturalidade, que caracterizam 
cada vez mais o mundo contemporâneo” (p. 20).  
Noutros políticos as prioridades manifestam-se de diferentes modos. Um desses 
modos assenta, embora com enquadramentos diferentes, na designada 
“democratização cultural”, procurando-se de formas diferenciadas, sob o ponto de 
vista do discurso político, criar mecanismos para que a “democratização cultural” 
pudesse ter expressão nas políticas públicas.  
A perspectiva de “uma visão democrática da política cultural” é salientada por António 
Reis, Secretário de Estado do II Governo Constitucional, no sentido “de um acentuado 
esforço para o acesso e participação de mais largas camadas da população na vida 
cultural”. Deste modo, procura por “a tónica no diálogo com o poder local e com as 
organizações culturais numa perspectiva de descentralização que vise privilegiar 
também os esforços de animação sociocultural e não predominantemente as 
experiências de carácter elitista”. Para isso, dois tipos de estratégias aparecem como 
elementos centrais. Por um lado, o conhecimento da realidade por parte do Estado 
afigura-se uma das componentes, e, por outro, a “afectação das verbas do Orçamento 
e do Plano *…+ de apoio às bandas de música, aos coros amadores e ao teatro amador, 
assim como à criação de museus regionais ou locais” bem como a “criação de uma 
rede de centros culturais que venha a cobrir todos os distritos do País como pólos 
aglutinadores das iniciativas culturais de maior valor em cada região e que merecem 
um apoio regular e substancial por parte da Secretaria de Estado da Cultura”. Tudo isto 
tendo por base uma ideia de que “uma política de democratização da cultura nos dois 
sentidos que esta expressão contém – por um lado, respeito pelo pluralismo das 
tendências, por outro lado, facilitação do acesso e de participação na vida e na criação 
cultural – é uma componente indispensável da tarefa de construção de uma sociedade 
socialista democrática que despertará obviamente a reacção dos quadrantes opostos: 
de um lado, aqueles que, à direita, temem a cultura como instrumento de 
desalienação e, do outro, aqueles que, à esquerda, pretendem utilizar a cultura como 
instrumento de alienação” (O Jornal da Educação, Ano II, N.º 12, Maio de 1978, pp.6-
7).  
Outros ministros, de quadrantes ideológicos diferentes do anterior, também se 
manifestam em torno deste tipo de desígnio. Por exemplo, para Pedro Roseta, 
ministro do XV Governo Constitucional, “se acreditarmos na democratização da 
Cultura, temos de fazer duas coisas: alargar o público, através das escolas e outros 
meios, sobretudo cativando crianças, adolescentes e jovens; fazer um esforço para ter 
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um contacto directo com as pessoas” (Jornal de Letras, Ano XXIII, n.º 865, 26 de 
Novembro de 2003, p. 10). 
Ora “cativar crianças, adolescentes e jovens”, bem como a existência de “políticas de 
proximidade”, remetem para o estabelecimento de relações entre os Ministérios da 
Cultura e da Educação sob o ponto de vista das políticas e modos de coordenação 
articulados. Se, por um lado, esta articulação nem sempre se consegue estabelecer no 
interior do Estado, por outro, propõem-se políticas que facilitem esta relação. 
A segmentação do aparelho do Estado conduz a que haja intervenções intersectoriais 
que ficam adstritas a apenas um determinado ministério e que nem sempre se consiga 
desenvolver um trabalho articulado sob o ponto de vista político e das políticas: “é um 
problema muito difícil. Há problemas do Conservatório, há problemas do Teatro 
Nacional, que não move o público que seria necessário. Mas os problemas de 
Conservatório não são problemas deste Ministério *da Cultura+”. Contudo, afirma-se 
sempre a intenção de que existirá cooperação “sim, sim, foi um propósito afirmar-se 
desde o início e creio que se conseguirá dar (…) a curto prazo, de um dinamismo novo” 
em particular em alguns sectores que, em determinado momento político, se 
consideram estratégicos: “a cooperação com a Secretaria de Estado da Emigração e 
com o Ministério dos Negócios Estrangeiros também está prevista *…+ mesmo, por 
parte da secretaria de Estado da Emigração, *…+ a acção cultural na emigração pode ser 
muito benéfica para os nossos portugueses que trabalham no estrangeiro” (António 
Coimbra Martins, Ministro da Cultura, Jornal de Letras, Ano III, n.º 68, 27 de Setembro 
de 1983, pp. 18-19, 1983). 
Esta procura de interligação entre os sectores da educação e da cultura expressa-se de 
diferentes modos. Nuns casos afirma-se a importância da existência de uma Direcção 
Geral do Ensino Artístico que facilite a aproximação e o desenvolvimento de políticas 
articuladas; noutros casos apresentam-se projectos em que esta interligação se 
processa.  
No primeiro caso, o IV Governo Constitucional, que aprovou uma Direcção Geral do 
Ensino Artístico e que o Presidente da República não promulgou, o V Governo, por 
intermédio de Veiga da Cunha, refere que “vão introduzir-se algumas alterações ao 
projecto mas mantém-se a ideia da criação de uma Direcção Geral123. || A realidade é 
                                                             
123 Também em 1997, no âmbito do XIII Governo Constitucional, o Secretário de Estado da Cultura, Rui Vieira 
Nery envia à Secretária de Estado da Educação e Inovação um “Projecto de Despacho Conjunto entre os 
Ministros da Educação e da Cultura” em que se propõe “a criação de um Gabinete do Ensino Artístico a 
funcionar por ligação entre ambos os Ministérios, e com funções de concepção global da política de Ensino 
Artístico”. *…+ Não se abordando “a esfera de competência própria de cada um dos núcleos de Ensino 
Artísticos existentes no seio do Ministério da Educação, cujas competências próprias ficam inteiramente 
salvaguardadas”, ficando, deste modo, “remetido para a esfera interna do Ministério da Educação um 
conjunto de atribuições que constavam originalmente do da proposta de despacho elaborado pelo Gabinete 
do Senhor Ministro da Educação”. Por outro lado elencam-se “várias áreas de cruzamento desejável de 
recursos humanos e materiais vocacionados para a áreas da Educação, formação e animação artísticas”. Para 
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que nos encontramos perante a existência de cerca de 12 mil alunos que frequentam 
escolas de ensino artístico (a nível preparatório, secundário ou superior) sem 
professores suficientemente preparados, sem instalações, nem equipamentos, sem 
uma definição de planos curriculares. *…+ O Conservatório Nacional é um caso típico: 
vive há 8 anos num regime de “experiência pedagógica” previsto para durar apenas 3 e 
com todos os problemas de degradação daí decorrentes. Isso não pode deixar de 
preocupar qualquer governo, mesmo com 4 meses de vida. Mas o essencial parece-nos 
ser o de criar uma Direcção Geral especialmente vocacionada para os problemas do 
Ensino Artístico” (Expresso, n.º 365, 27 de Outubro de 1979, p. 5-R). 
No segundo caso, Augusto Santos Silva, enquanto Ministro da Cultura, estando à 
frente de um grupo de trabalho para a educação artística, esclarece que “do lado do 
ME e do MC já ouve concretizações. Na revisão curricular do Ensino Secundário, que 
irá aplicar-se em Setembro de 2002, é criado um novo Curso Geral de Artes do 
Espectáculo e nos currículos do Ensino Básio que começam este mês a educação 
artística é reforçada, abrindo uma janela que dá a possibilidade de diversificar as 
formações artísticas, para além das clássicas Educação Visual e Musical. Do lado da 
Cultura, a concretização mais importante é conduzida pelo IPAE, com sucesso, através 
do programa Difusão, que assegura uma bolsa entre oferta e procura, e co-financia as 
apresentações dos produtores co-organizadas pelas autarquias124” (Expresso, n.º 1506, 
8 de Setembro de 2001, p. 7) 
                                                                                                                                                                                  
o Secretário de Estado da Cultura, este “Gabinete beneficiaria, por um lado, da experiência de reflexão 
pedagógica e de gestão dos programas educativos para as Artes, aos níveis básico, secundário e superior e de 
natureza profissionalizante ou genérica acumulada pelos vários organismos do Ministério da Educação e, por 
outro, do conhecimento das necessidades do serviço público cultural e das exigências da actividade artística 
profissional adquirido pelo Ministério da Cultura, na qualidade de produtor directo ou de patrocinador de 
uma percentagem muito elevada das incitativas artísticas de maior dimensão na vida cultural portuguesa” 
(Ministério da Cultura, Gabinete do Secretário de Estado, Ofício n.º 0517, de 13 de Março). 
124 Em relação a esta articulação, e em particular a um dos grupos de trabalho que irei abordar na secção 
seguinte, o Diário de Notícias, 22 de Setembro de 1999, escreve: “Como conjugar políticas públicas 
desenvolvidas pelos ministérios em causa foi o cerne da questão e o grupo de contacto, coordenado pelo 
sociólogo Augusto Santos Silva, desenvolveu «quatro grandes eixos temáticos». Assim, deve ser prioritária a 
«presença das artes na educação genérica». A secretária de Estado da Educação e Inovação, Ana Benavente, 
avançou com novidades no campo da formação geral: a nível do ensino básico, a formação artística integrada 
nos currículos pode ser desenvolvida no âmbito dos agrupamentos de escolas (e apresentou como exemplo a 
experiência desenvolvidas pela Direcção Regional da Educação do Algarve que «levou a educação musical a 
todas as crianças». Também a revisão curricular permite, através da gestão flexível, a aposta no ensino das 
artes. Por seu lado, o secretário de Estado da Administração Educativa, Oliveira Martins, adiantou que a 
educação musical ou a visual serão uma opção obrigatória nos 2.º e 3.ºs ciclos. || A nível do secundário, as 
novidades também espreitam. Está em discussão a alteração do agrupamento 2, que poderá ser dividido em 
duas áreas – artes visuais e artes cénicas -, bem como a criação de três cursos tecnológicos com nove saídas 
profissionais nestas áreas *…+. Catarina Vaz Pinto acrescentou que os eixos dois e três *(2) Ensino Artístico 
especializado e Profissionalização, (3) o sistema de formação e o sistema de emprego] «tem mais a ver com 
aquilo que o Ministério da Cultura (MC) pode fornecer ao Ministério da Educação para a actualização dos 
currículos». «Fornecer instrumentos de descodificação da arte é uma das preocupações» do MC. || Em 
termos de verbas, o panorama poderá não ser negro, uma vez que, disse Oliveira Martins, «o terceiro quadro 
comunitário de apoio – que está em preparação – dá particular ênfase ao ensino artístico», sendo que o 
secundário é considerado «como estratégico»” (Diário de Notícias, Ano 135, n.º 47 665, p. 23).  
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Por seu lado, Pedro Roseta refere que um dos projectos que está a lançar “em parceria 
com o Ministério da Educação, é o da formação de públicos nas escolas. Para além dos 
roteiros culturais, vamos também alargar os serviços educativos já existentes em 
alguns monumentos e museus, e sobretudo adequar os contactos dos estudantes com 
as actividades culturais em tempos da escolaridade. A aquisição e consolidação dos 
conhecimentos deve ser articulada de forma harmoniosa com o patamar etário e 
académico do aluno” (Expresso, n.º 1601, 5 de Julho de 2003, p. 17). Isto porque um 
dos aspectos que mais o preocupa é a “formação de públicos”, uma vez que, segundo 
o ministro, “estudos demonstraram que o alargamento de públicos é feito muito 
lentamente e o que se verifica na realidade é a frequência por parte dos públicos já 
existentes. Uma grande parte da população continua a não frequentar espectáculos”. 
Assim, “chegou-se, por isso, à conclusão de que a forma mais consolidada de alargar 
públicos é começar a fazê-lo na escola. Neste sentido, com o Ministério da Educação, 
vai ser formado um pequeno grupo de trabalho para criar, em poucos meses, roteiros 
de visitas a museus, monumentos, exposições de arte contemporânea e espectáculos 
de acordo com as várias faixas etárias. E sugerir formas de articular os serviços 
educativos das várias instituições com as escolas” (Jornal de Letras, Ano XXIII, n.º 865, 
26 de Novembro de 2003, p. 9). 
Esta articulação tem subjacentes, por um lado, problemáticas e tensões políticas, 
conceptuais e organizacionais, relacionadas com a educação artística e artístico-
musical e, por outro, a consistência, a continuidade e a diferenciação de políticas entre 
os diferentes actores que desempenham funções governativas, bem como as suas 
perspectivas em relação ao confronto entre tipos de culturas e bens culturais. 
No que se refere à conceptualização da educação artística, esta pode ser sintetizada 
através de duas das responsáveis governamentais. Maria de Lurdes Rodrigues 
considera que esta “constitui uma excelente oportunidade para prosseguirmos o 
indispensável esforço de articulação entre o debate sobre questões conceptuais – o 
que é e quais são os objectivos da educação artística? Quais os papéis da arte e da 
educação, e quais as fronteiras entre estes domínios em interacção na educação 
artística?”, assim como “como pensar a educação artística perante desafios educativos 
ou sociais mais amplos como o combate ao insucesso escolar, a defesa da diversidade 
cultural, ou a promoção da solidariedade social - e a sua tradução em planos mais 
operacionais: na construção de redes e parcerias entre diferentes agentes educativos e 
institucionais; na formação de professores e artistas; ou na definição de conteúdos e 
abordagens pedagógicas que devem orientar a prática quotidiana dos agentes 
educativos” (http://www.educacao-artistica.gov.pt/ programaConf.htm, 2007). 
Por seu lado, a Ministra da Cultura Isabel Pires de Lima, do mesmo governo, acentua 
que, “a educação artística ao dirigir-se, particularmente, a crianças e jovens, 
ampliando e diversificando os contextos das suas aprendizagens promove também o 
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reencontro de artistas, criadores e agentes culturais, nas suas mais diversas 
modalidades de expressão, com o meio escolar. Esta “missão” a favor do 
desenvolvimento de uma educação artística e cultural de qualidade, abrangendo os 
domínios das artes, do património – material e imaterial – da língua e da cultura, 
exigirá, indiscutivelmente, comportamentos individuais e colectivos inovadores. Neste 
sentido, não podemos menosprezar os contributos dos novos “instrumentos” ou 
vectores culturais, produzidos pelas indústrias criativas, assentes na tecnologia e na 
Inovação” (Idem). 
Do ponto de vista das políticas, se nuns casos se perspectiva, apesar das diferenças, a 
existência de uma “certa consistência e continuidade de políticas”, noutro salienta-se a 
diferenciação. No primeiro caso, Hélder Macedo, Secretário de Estado do V Governo 
Constitucional, considera que “a dicotomia entre o pensar – se não for mais do que 
uma actividade de gabinete – e a sua tradução na prática é a diferença que vai das 
intenções às realizações. Desta perspectiva parece-me que tem até havido certa 
consistência e continuidade no ‘repensar cultural’ de Portugal traduzidas nas opções 
fundamentais dos cinco secretário se Estado [da cultura] até Dezembro de 1979. Com 
algumas modificações e inflexões diferentes ou, se quiser, alguns hiatos que não 
chegaram para destruir a dinâmica mantida por alguns dos mais importantes serviços 
da SEC, tem havido consciência de que não somos apenas o país das elites, o país 
urbano e da classe média mais ou menos intelectual, mais ou menos permeável a 
correntes estéticas e literárias além-fronteiras, mas um país muito mais vasto e 
complexo, cuja cultura é talvez mais profunda do que a outra, certamente mais antiga 
*…+ e disso resulta a nossa pobreza cultural sistematicamente marginalizada” (Diário de 
Lisboa, Ano 60, n.º 20 370, 6 de Agosto de 1980, p. 18). 
Nesta continuidade, apesar das variações relacionadas com a personalidade dos 
governantes e com as opções especificas, Hélder Macedo considera que não foram 
“contraditórios uns em relação aos outros”, uma vez que se desenvolveu “uma política 
que procurava levar a um encontro, mais ou menos intensificado, entre cidades e as 
regiões, com acções muito concretas (se não muito rentáveis eleitoralmente) e 
fundamentalmente a nível regional – desde a formação de quadros e o encorajamento 
de pessoas culturalmente activas, dentro e fora do aparelho de Estado e nos sectores 
mais diversificados, até à viabilização das filarmónicas e à protecção do património”. 
Para este responsável “uma política cultural minimamente actuante *…+ tem de vir da 
periferia para o centro, tem de ser o oposto de qualquer dirigismo e tem de resistir à 
centralização de modo a que o país de construa culturalmente a si próprio em 
articulações regionais ou parcelares sucessivamente alargadas” (Idem). 
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No segundo caso, Coimbra Martins, em relação às políticas do seu antecessor, refere 
que “não penso como ele e não vou fazer como ele125, o que não me impede de 
reconhecer que a Cultura, em Portugal, deu sinais de uma direcção Lucas Pires. Quanto 
ao Jack Lang, admiro-o, ele possui uma direcção dinâmica, é um homem convincente, 
o que não quer dizer que partilhe algumas das suas convicções mais repetidas. Uma 
delas, fundamental, é a de que a Cultura é uma fonte de progresso económico e de 
progresso em geral. Considero essa convicção muito discutível; a ideia de que o 
investimento na Cultura lança, afinal, o país no progresso e pode, inclusivamente, abrir 
caminho à prosperidade, é uma ideia estimulante, mas não creio que seja justa”. Para 
Coimbra Martins, “o lema de uma acção cultural apropriada seria um exercício que não 
optasse entre o falso dilema: cultura de elite e cultura de base. Não se pode condenar 
a cultura taxando-a de elitista e não se pode ignorar uma outra cultura considerando-a 
de somenos importância porque dita popular. Creio que uma acção cultural 
democrática é a que tende para uma elevação cultural a todos os níveis e que 
proporciona a cada um a elevação cultural de que ele á capaz. Não há cultura, há 
culturas” (Jornal de Letras, Ano III, n.º 68, 27 de Setembro de 1983, p. 19). 
 
3.3. Especialistas e grupos de trabalho: conhecer, reestruturar e legitimar  
Tendo em consideração as diferentes perspectivas e visões apresentadas 
anteriormente, os processos políticos de construção das políticas da educação 
artístico-musical e da produção legislativa caracterizam-se pela intervenção de 
especialistas, em nome individual ou integrados em grupos de trabalho em que, 
através da mobilização de um conhecimento específico e especializado, se procura não 
só diagnosticar os principais problemas do sector como, e principalmente, encontrar 
soluções políticas, técnicas e organizacionais que contribuam para a resolução dos 
problemas que as diferentes agendas políticas identificam enquanto tal.  
Esta mobilização de um conhecimento específico e especializado resulta da 
convergência de dois factores distintos. Por um lado, a complexidade dos fenómenos 
educativo-artísticos, sociais e culturais e a relevância política baseada no 
conhecimento das realidades a intervir, dada a incipiente produção investigativa 
                                                             
125 Em relação ao seu sucessor, Coimbra Martins refere que “quando o Governo foi substituído, é corrente 
nestes casos, quem deixa a pasta encontrar-se com quem a toma. De facto, encontrei-me com quem tomou a 
pasta e conversámos cordialmente sobre todos os mais importantes assuntos pendentes da Administração e 
Gestão da Actividade Cultural em Portugal e a pessoa, que aliás conhecia bem a máquina do que era então o 
Ministério da Cultura, disse-me entre outras coisas: há algumas coisas que estão em curso e que não estão 
concluídas mas que eu evidentemente vou continuar. Uma delas é a reestruturação das Orquestras e outra é 
a utilização e as obras dessa utilização do Centro Nacional de Música. *…+ Afinal, a reestruturação das 
Orquestras foi completamente desvirtuada, não tão por culpa da pessoa, creio eu, que sucedeu na pasta mas 
por se ter amparado em observações alheias que não deram bom resultado nem poderiam dar, e o Centro 
Nacional de Música foi também esquecido e de uma maneira que me parece ilegal, ou pelo menos há uma 
lacuna de instrumento legal, e foi suspensa a transformação e utilização do Mosteiro de S. Bento da Vitória” 
(In Nogueira, 1991, II Encontro Nacional de Música). 
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nacional em torno de diferentes problemáticas relacionadas com a educação artístico-
musical; e, por outro, a necessidade de legitimação da acção política e das políticas. Os 
resultados deste trabalho, que se desenvolve na intersecção entre uma natureza 
técnico-científica e artística, mas também de natureza política, nem sempre são 
objecto de decisão política nem conduzem à produção legislativa. No entanto, são 
mobilizados pelos diferentes actores, em parte ou no todo, para regularem a sua acção 
no âmbito do poder político, dos especialistas e, em alguns casos, no âmbito da acção 
formativa.  
Esta secção é baseada na legislação, em informações produzidas pela administração, 
nos relatórios elaborados, nas entrevistas que alguns dos responsáveis deram a órgãos 
de comunicação social e nas entrevistas realizadas aos actores intermédios da 
administração que participaram em diferentes tipos de grupos de trabalho 
especializados. Num primeiro momento apresento os modos de criação dos grupos, 
objectos de intervenção e formas de funcionamento; num segundo, mais do que 
apresentar as propostas de intervenção, analiso a principal tensão identificada, em 
torno da qual decorrem não só as temáticas apresentadas como também a construção 
das políticas e a produção legislativa. Procura defender que o trabalho realizado pelos 
especialistas e pelos grupos de trabalho não se circunscreve apenas a um trabalho de 
natureza técnico-científica mas contém também, e principalmente, uma natureza 
política pelas formas como são mobilizados e pelas diferentes visões que se 
apresentam nas propostas de intervenção.  
 
3.3.1. Constituição, objectos da intervenção e modos de trabalho  
A constituição dos grupos de trabalho126 decorre, sob o ponto de vista formal de 
nomeação, de três tipos de procedimentos: por despacho do ministro que tutela a 
educação, por despacho conjunto com outros ministros, em particular da cultura, por 
nomeação dos directores gerais, sem que passe por despacho publicado em Diário da 
República. Os actores envolvidos em termos individuais ou de grupos, de confiança do 
poder político e da administração127, apresentam-se como tendo uma intervenção 
social e artística de relevo, principalmente no meio artístico e formativo. Apenas um 
grupo é constituído por actores que pertencem à academia. Em alguns casos, procura-
se englobar actores com diferentes tipos de sensibilidades, exteriores aos serviços do 
Estado. Por outro lado, um outro tipo de característica de constituição dos grupos é a 
                                                             
126 No Anexo 8 apresento os principais actores individuais e colectivos que consegui identificar no período 
compreendido entre 1971-2009. Com excepção de um grupo, não estão incluídas individualidades ou grupos 
que emanam do Ministério da Cultura, e que de algum modo podem ter relação directa com a educação 
artístico-musical, como, por exemplo, a reestruturação das orquestras na década de 80 do século passado. 
127 Por exemplo: “normalmente, o que aconteceu é que havia um coordenador por grupo que chamava 
alguém da sua própria confiança e de uma confiança negociada com a direcção do Departamento” (Entrevista 
Isabel Figueiredo DEB, 2008). 
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pertença de alguns actores da administração que, simultaneamente, desempenham 
um papel de representação institucional e de “conhecedores do terreno”. 
Estes diferentes grupos apresentam um carácter compósito, numa coexistência entre 
“os mundos artísticos” e os “mundos administrativos” que, de acordo com os seus 
objectivos de trabalho, podem ser divididos em quatro grandes categorias: grupos 
administrativo-artísticos; grupos mistos; grupos de artistas; grupos académicos, grupos 
e individualidades internacionais. No primeiro caso são grupos constituídos por actores 
que pertencem a diferentes tipos de organismos e serviços do governo, embora 
normalmente sejam actores com conhecimentos que desenvolvem trabalho na área 
artístico-formativa. Os grupos mistos englobam os actores dos vários serviços da 
administração, assim como actores oriundos da cena artística e/ou da cena formativa, 
de âmbito superior ou não superior. No terceiro caso, são grupos constituídos por 
indivíduos que emanam da cena artística, de âmbito musical ou de outras áreas 
artísticas de acordo com o tipo de intervenção mais abrangente, ou menos 
abrangente. Os grupos académicos são constituídos exclusivamente por actores 
oriundos do ensino universitário ou politécnico. Por último, os grupos e 
individualidades internacionais são compostos por actores ligados às artes, ou com 
conhecimento do terreno. Este carácter compósito manifesta-se ainda de uma outra 
forma, uma vez que, para além de elaboram estudos e propostas legislativas, os 
actores desempenham, em alguns casos, funções de gestão do subsistema da 
educação artística.  
Neste contexto, uma dupla estratégia é utilizada pelo poder político. Por um lado, 
convida um especialista da área – dando-lhe grande autonomia na escolha dos 
elementos do grupo de trabalho e dando indicações genéricas para o desenvolvimento 
do trabalho – que, com um programa pré-definido, procura encontrar soluções para a 
reestruturação do ensino da música. Por outro, remete a decisão para os actores com 
as responsabilidades no terreno, controlando, contudo, todo o processo e procurando 
ouvir os diferentes actores utilizando diferentes figurinos de envolvimento. 
A constituição da Comissão Orientadora da Reforma em Novembro de 1971128, adiante 
designada por COR, é ilustrativa de como o poder político procura o recurso a 
                                                             
128 Com efeito, Veiga Simão, através do despacho de 16 Setembro de 1971, considerando, por um lado, “a 
necessidade de promover uma gradual adaptação dos planos de estudos, programas e métodos de ensino, 
dos curso ministrados no Conservatório Nacional” e por outro, “ser urgente a realização (…) de uma 
experiência pedagógica, de forma a aferir o mérito de inovações projectadas e que pretende venham a ser 
integradas na reforma” do Conservatório, determina que no ano-lectivo 1971-72 “funcionem, em condições a 
definir por despacho ministerial, experiências pedagógicas nos domínios da música, teatro e dança, podendo 
promover-se ensaios de novos métodos didácticos”; e “poderão introduzir-se no regime geral em vigor 
alterações aos planos de estudos, programas, métodos e condições de ensino, exames e acessos aos 
estudos”. Nesta experiência “podem colaborar *…+ agentes ou auxiliares de ensino de quaisquer outros 
estabelecimentos dependentes do Ministério da Educação Nacional” e para “acompanhar a execução da 
experiência” é nomeada uma Comissão Coordenadora. Através do Despacho de 27 de Setembro de 1971 
Veiga Simão determina a constituição da Comissão Orientadora da Reforma e, através do Ofício de 27 de 
Dezembro, dirigido ao Ministro da Educação Nacional, Madalena Perdigão escreve “depois de quase três 
184 
 
determinadas figuras públicas de modo a potenciar o desenvolvimento de mudanças 
no âmbito da educação artístico-musical. De acordo com Sasportes (1992), foi na 
sequência da realização de um colóquio na Fundação Calouste Gulbenkian sobre o 
ensino e a educação artística, “onde nasceram muitas das ideias que vieram a 
alimentar os projectos da Comissão de Reforma”, que “o Ministro Veiga Simão 
convidou Madalena Perdigão para assumir a direcção do projecto de experiência 
pedagógica que durante três anos veio a vigorar no CN sob a orientação da Comissão”. 
Esta comissão nasce, de acordo com este autor, da informalidade e da confiança e do 
poder pessoal e institucional de Madalena Perdigão, à qual o poder político dá 
“liberdade” para poder desenvolver o seu trabalho, assim como na escolha dos 
diferentes elementos que a constituem: “*esta Comissão+ nasce realmente da 
informalidade. Nasce da confiança pessoal, não sei se é amizade ou não, não sei se eles 
se conhecem ou se conheciam, entre a Madalena Perdigão e o Veiga Simão, quer dizer, 
conheciam-se eventualmente por ela ser a mulher do Presidente e pelo que a 
Fundação fez pela Educação, construindo escolas, portanto, havia um crédito da 
Fundação e o próprio facto que era a Fundação que assumia esta responsabilidade”; 
por outro lado, a “Comissão foi criada sob a exclusiva competência da Madalena 
Perdigão, escolheu as pessoas, que escolheu os professores novos para o 
conservatório *…+” (Entrevista José Sasportes, COR, 2008). Também Miguel Graça 
Moura refere que “o que eu fui encarregado de fazer foi “então você vai nomear uma 
comissão, fica a coordená-la e faça o que tem de fazer para que se pegue nisto129”. Isto 
foi um processo… *…+ eu entrei em 1987 e o diploma é publicado em Novembro de 
1990” (Entrevista Miguel Graça Moura, Assessor, 2008).  
Por seu lado, no trabalho desenvolvido por Fernando Lopes Graça (1974), Maria Teresa 
Macedo afirma: “achei muita graça até como as coisas foram feitas porque foi um 
amigo que me disse: "olha, o Lopes Graça queria falar contigo. Estás na disposição de 
falar com ele?" Eu disse: "Oh, céus, eu conheço o Lopes Graça há tanto tempo, como é 
que não estou na disposição de falar com ele!" "Então ele vai-te falar amanhã". Então, 
e falou. E disse: "eu queria ver se nos encontrávamos porque eu fui incumbido pelo 
governo de fazer uma reestruturação do ensino musical a nível, por agora a nível do 
ensino genérico e queria ver se queria colaborar comigo." *…+. E então, ele também 
                                                                                                                                                                                  
meses de actividade, verificou a Comissão Orientadora a impossibilidade de garantir o correcto 
funcionamento do Conservatório Nacional sem a colaboração de um secretário executivo” pelo que propõe 
para exercer este cargo José Sasportes (de Janeiro a Julho de 1972), mantendo-se em funções até ao final do 
trabalho desenvolvido pela COR. 
129 No caso, por exemplo, da construção do Decreto-Lei n.º 344/90 de 2 de Novembro (Diário da República, I 
Série n.º 253, pp. 4522-4528), Miguel Graça Moura esclarece que “fui nomeado por *Roberto Carneiro+ para 
presidir à Comissão que elaboraria a reforma do ensino artístico”, e que “não era ninguém do ministério, era 
tudo de fora. Lembro-me que estava mais um da música que era professor de História da Música, o José Luís 
Borges Coelho, lembro-me que da parte do cinema estava o Lauro António, lembro-me que da parte da dança 
estava a Ana Pereira Caldas, se não estou em erro. Bom, aquilo tinha 5 áreas. *…+ Aquelas que tiveram a ver 
com a música, eu conduzi pessoalmente, as das várias áreas foram esses que conduziram no seu terreno e 
depois apresentaram-nos, já em estudo estruturado, o que dizia respeito às respectivas áreas” (Entrevista 
Miguel Graça Moura, Assessor, 2008).  
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convidou a Maria Augusta Barbosa, e era ele, era a Maria Augusta, era eu e havia uma 
secretária que era a Regina Quintanilha” (Entrevista Maria Teresa Macedo, Professora 
de Música, 2008). 
Também Borges Coelho explicita que o seu envolvimento com o GETAP130, “num 
período em que tudo para mim era claro que não havia condições para ‘meter os pés’ 
nos serviços centrais do ministério. Pelo meu posicionamento político parecia-me que 
estava a milhas de tudo aquilo”. Contudo, esse envolvimento “não aconteceu assim 
pelas melhores razões porque houve uma professora que apareceu aqui em casa *…+ 
para pedir o meu conselho, porque estava no GETAP e estava incumbida de elaborar 
um documento para o ensino artístico, para a reforma do ensino da música e queria 
saber a minha opinião. Eu li o papel, disse-lhe meia dúzia de coisas e três dias depois 
estava no GETAP. Basicamente fui para lá para trabalhar nesse documento: o 
documento para a reforma do ensino da música. Entretanto chego lá e a situação nas 
escolas era a confusão que se conhece, porque havia dois regimes, basicamente, que 
continuavam a funcionar e que se contradiziam e que criavam um labirinto medonho 
para quem estava nas escolas” (Entrevista a José Luís Borges Coelho, GETAP, 2008). 
Se, nestes casos, estes convites tinham como missão abrangente construir e gerir uma 
reestruturação, noutros, o convite inscreve-se no desenvolvimento de um trabalho 
específico de intervenção a que se vai acrescentar a produção de conhecimento: “eu 
fui convidada para ir para [o DEB] para coordenar o projecto MUS-E, *…+ um projecto 
de intervenção artística nas escolas do primeiro ciclo, uma intervenção feita por 
artistas em ambiente escolar do ensino regular. *…+ Ao mesmo que se ia 
desenvolvendo o projecto ia havendo sempre muitas solicitações para fazer trabalhos 
sobre a intervenção no primeiro ciclo e no pré-escolar. Fizemos vários trabalhos de 
investigação sobre o que é que acontecia nas escolas do primeiro ciclo e do pré-escolar 
porque se entendia *…+ que era preciso começar as artes muito cedo com os meninos 
pequeninos e com qualidade” (Isabel Figueiredo, DEB, 2008).  
                                                             
130 A criação do Gabinete para a Educação Tecnológica, Artística e Profissional, em 1988, através Decreto-Lei 
n.º 397-88, de 8 de Novembro, é sustentado através de uma argumentação centrada na qualificação dos 
recursos humanos como forma de “vencer os desafios inadiáveis do desenvolvimento e da realização do 
mercado interno até 1992”. Deste modo, e no âmbito dos desígnios da Lei de Bases do Sistema Educativo, 
assume-se que “o reforço da educação tecnológica, artística e profissional surge como uma das prioridades da 
actuação do governo, em ordem à participação e qualificação dos jovens na vida social” tendo em conta que 
“num contexto de evolução tecnológica acelerada e de previsível alteração das condições de exercício das 
profissões, a educação dos jovens para a vida activa deve integrar componentes cada vez mais fortes de 
formação geral e de competências socioculturais, aplicáveis a vários campos de actividade”; deve-se 
“igualmente, privilegiar a polivalência e flexibilidade do ensino profissional, técnico e artístico a oferecer no 
sistema educativo”. Este Gabinete tem “atribuições de concepção, orientação e coordenação no âmbito do 
ensino não superior” através do qual “o Ministério da Educação, enquanto coordenador da política educativa 
em estreita colaboração com outros ministérios, procurará, através do novo serviço central, desenvolver e 
adoptar um quadro de referência que racionalize e oriente as acções de ensino técnico, artístico e 
profissional, construindo um paradigma para as formações sistemáticas, regulares ou não, proporcionadas 
pela educação escolar, normal ou especial” (Diário da República, Iª Série, n.º 250,p. 4480). 
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Por seu lado, Paula Folhadela, como coordenadora do NEA131 refere que uma das 
condições que coloca para o desenvolvimento do trabalho assenta na ideia de ter a 
possibilidade de constituir a equipa de trabalho, “sim senhora aceito, mas quero 
constituir uma equipa”, uma vez que “como o objectivo era fazer uma enorme 
reestruturação do ensino artístico especializado *…+ era importante que eu pudesse 
constituir *…+ uma equipa de pessoas que fossem especializadas na área da música, na 
área de teatro, na área das artes visuais, na área da dança” (Entrevista, Paula 
Folhadela, DES-NEA, 2007).  
Este “conjunto de pessoas que sabem daquilo que estão a falar” são mobilizadas para 
funções em que se cruzam as determinações existentes e as agendas políticas dos 
governos e dos próprios actores, individual ou colectivamente considerados. 
Eu estive na dupla situação de, por um lado a colaborar com a tutela das escolas, todas 
as escolas do ensino particular cooperativo e oficiais porque nessa altura as 
profissionais estavam a ser criadas, e eram tuteladas num gabinete à parte só para o 
ensino profissional, portanto nós tínhamos a tutela, tínhamos as escolas divididas *…+ e 
uma das minhas funções era ter um grupo de escolas que apoiava. [Por outro] nós 
tentámos fazer a legislação que desse aplicação ao Decreto-Lei n.º 344, a lei de bases 
para o ensino artístico, e tentámos fazer tudo: um decreto de lei e as respectivas 
portarias e despachos. Era esse o “pacote” que, por um lado, estivesse legalmente 
coberto pelo 344 e, por outro, correspondesse também àquilo que nós achávamos que 
pedagogicamente seria melhor para as escolas (Entrevista a Isabel Rocha, GETAP 
2008). 
Esta “dupla função” não é apenas dos actores individuais, mas também dos próprios 
organismos da administração. Os modos da sua organização, em confronto com as 
exigências do terreno, conduzem a um desempenhar de funções que, sob o ponto de 
vista da regulamentação existente, ultrapassa os desígnios iniciais. 
[Num] tempo em que não tinha havido nenhum tipo de transferências para uma 
estrutura mais local como as direcções regionais, portanto o Núcleo do Ensino Artístico 
fazia tudo e até coisas que à partida não faziam sentido que uma instituição central as 
fizesse, dar autorização de acumulações, dar autorização de leccionação, provisórios, 
definitivas, quer dizer é um conjunto de funções que não faziam sentido estarem 
centralizadas numa estrutura central que deveria ter exclusivamente funções de 
concepção
132
 (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). 
                                                             
131 De acordo com a Portaria n.º 569/93, de 2 de Junho, cabe ao NEA: coordenar a educação artística genérica 
ao nível do ensino secundário e o ensino artístico especializado; estabelecer o quadro de organização 
pedagógica dos estabelecimentos de ensino artístico; assegurar a adequação dos planos e elencos dos cursos 
de ensino artístico especializado ao desenvolvimento global da educação artística em Portugal; promover a 
educação artística extra-escolar; promover, no ensino artístico, a integração socioeducativa dos indivíduos 
com necessidades educativas especiais; fomentar e apoiar a iniciativa autónoma o ensino artístico do sector 
privado e cooperativo (DR 128/93, SÉRIE I-B, p. 2669).  
132 Paula Folhadela refere-se ao que está estipulado no Decreto-Lei n.º 133/93, de 26 de Abril, que consigna 
que “aos serviços centrais cabem, fundamentalmente, tarefas de concepção e de apoio à formulação de 
políticas de educação e ensino, reforçando-se, em consequência, nos serviços regionais as funções executivas. 
|| *…+ Os serviços centrais do ME passam a empenhar-se, preferentemente, no desenvolvimento e 
aperfeiçoamento do sistema de educação e ensino, centrando as suas atribuições no plano da concepção, 
definição e avaliação das políticas para o sector” (DR n. 97, p. 2024). 
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Por sua vez, Cecília Gonçalves, do Gabinete Coordenador do Ensino Artístico (GCEA133), 
desenvolve um trabalho de “apoio técnico e técnico-jurídico” que se traduz “em 
[produzir] informações e pareceres sobre os assuntos que eram encaminhados para o 
Gabinete”, assuntos que levantam “dúvidas ou algumas questões quer no que diz 
respeito ao ensino público, sobretudo à Escola de Música do Conservatório Nacional, 
quer à rede de escolas particulares que já nessa altura eram dominantes relativamente 
ao ensino público”. Para além disto, “é evidente que o principal era a eterna reforma 
do ensino da música, tinha havido a nomeação do grupo de trabalho que tinha 
apresentado um plano de educação artística” (Entrevista Cecília Gonçalves, GCEA, 
2008). 
O conhecimento do terreno – e o “fazer coisas que à partida não fazia sentido que uma 
instituição central as fizesse” – parece ser uma característica presente neste Gabinete. 
Porém, apesar das suas funções consultivas e coordenadoras no âmbito das políticas 
do ensino artístico, o trabalho desenvolvido ultrapassa essas dimensões. Como refere 
Cecília Gonçalves, este Gabinete acaba por se tornar numa espécie “de muro de 
lamentações” para onde eram remetidos os diferentes problemas existentes na 
educação artística e artístico-musical, quer pela parte do Estado e da Administração, 
quer pela parte das instituições de formação e dos seus professores.  
*…+ No fundo o Gabinete acabava por funcionar como muitas vezes funcionam estes 
Gabinetes ou certos grupos de trabalho *…+ um pouco como, digamos, o muro de 
lamentações ou o saco onde caíam os problemas que extravasavam o normal 
funcionamento dos serviços. *…+ O ensino público da música *…+ estava na 
dependência da Direcção Geral do Ensino Superior, por razões históricas e não por 
serem instituições de ensino superior, e o ensino particular estava na dependência da 
Direcção Geral do Ensino Particular e Cooperativo. Estas direcções gerais geriam o dia-
a-dia nestas matérias. Quando havia alguma questão que não era óbvia remetia-se 
para o Gabinete, lembravam-se que havia um Gabinete do Ensino Artístico e levava-se 
o assunto ao Gabinete e portanto tentava-se que a esse nível as coisas fossem 
resolvidas *…+. O Gabinete deu pareceres e enfim fez informações muito concretas 
sobre alguns assuntos que depois foram, evidentemente, directamente decididas pelo 
Secretário de Estado ou pelo ministro, mesmo um pouco à margem do percurso 
hierárquico normal porque não veio via Direcção Geral mas foi via Gabinete e depois 
                                                             
133 Os diferentes tipos de problemas com que o Estado se defrontava em relação ao ensino artístico, “a sua 
especificidade e a necessidade da sua urgente resolução”, bem como a não existência nos serviços da 
administração, em particular no Ministério da Educação, de nenhum “órgão de apoio à decisão neste 
âmbito”, conduz à criação do Gabinete Coordenador do Ensino Artístico (GCEA), através do Despacho n.º 
311/78 de 17 de Novembro, (DR p. 6969), na dependência directa do Gabinete do Ministro. Neste despacho 
determina-se que o GCEA “terá funções consultivas e coordenadoras junto do Gabinete do Ministro, junto da 
Secretaria de Estado do Ensino Superior e da Investigação Científica, junto da Secretaria de estado dos 
Ensinos Básico e Secundário e junto da Secretaria de Estado da Cultura” (ponto 1). As funções executivas 
relacionadas com este subsector de ensino continuam “a cargo das diversas Secretarias de Estado, através 
dos departamentos existentes e com competências específicas para o efeito” (ponto 3). No desenvolvimento 
do seu trabalho de “consultivo133” e de “coordenação” o GCEA “fica autorizado a solicitar pareceres e a 
constituir grupos de trabalho, sempre que as circunstâncias o exijam, convidando para o efeito 
personalidades competentes das diferentes áreas do ensino artístico” (ponto 6). 
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logo tratado directamente com a entidade governamental competente para o efeito
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(Entrevista Cecília Gonçalves, GCEA, 2008). 
No que se refere a determinadas componentes das políticas, por exemplo, a 
elaboração e implementação política e prática de novos programas, acrescenta-se uma 
outra estratégia que é a realização de cursos “a la carte” como meio possibilitador de 
enquadramento nas novas orientações. Como refere Canhão (1986):  
A convite da Direcção Geral do Ensino Secundário, de colaboração com Maria de 
Lurdes Martins e José Atalaya, elaborei o programa do 9.º ano, sobre as directrizes que 
o pensamento da equipa julgou mais convenientes135, apresentando simultaneamente 
sugestões de trabalho que permitiriam aos professores elasticidade e rectificações, 
com vista a aperfeiçoamentos futuros. || Para lançamento do Programa foi organizado 
um Curso Intensivo ao longo de uma semana no Liceu Maria Amália, no mês de 
Outubro que iniciou o ano lectivo de 1977/78 [...] (In Boletim n.º 50, Julho/Setembro 
1986, p. 13). 
Se em alguns dos casos os grupos são relativamente reduzidos, noutros, atendendo à 
abrangência da intervenção, os grupos são mais alargados, o que implica a existência 
de uma coordenação pluripessoal ou unipessoal que abrange “grupos de 
especialistas”, assim como professores e elementos da administração, que elaboram 
uma proposta e que, em alguns casos, entra em regime de experiência a partir da qual 
se procura, através de diferentes mecanismos, melhorar as propostas políticas iniciais.  
Para a elaboração do programa foi constituída uma comissão coordenadora, que, após 
a definição do modelo programático, coordenou, para estabelecimentos dos 
conteúdos de cada área, grupos de trabalho que integraram professores do ensino 
primário e preparatório, inspectores-orientadores, especialistas e consultores técnicos 
nas diferentes áreas. || Uma vez estabelecido o projecto de revisão, este passou a 
                                                             
134 De acordo com esta entrevistada, a criação do GCEA tem a ver com um conjunto de “dificuldade e 
problemas” da administração central em lidar com as questões do ensino artístico e do ensino de música uma 
vez que “não só os próprios serviços do Ministério, as pessoas, os técnicos que estavam nos serviços do 
Ministério, como as direcções e os professores das escolas de música que eram também, digamos, uma 
clientela que batia à porta do Gabinete *…+, para exporem algumas questões e problemas que tinham, iam 
todas no sentido que o Ministério não tinha interlocutores que percebessem a especificidade do ensino da 
música. Daí que o Gabinete tivesse sido acolhido com muita simpatia, não só, como digo, pelos actores 
internos, mas também pelas próprias escolas porque sentiam que pela primeira vez havia uma coisa que tinha 
o nome de Ensino Artístico e que tinha à sua frente uma pessoa, *…+ *que tinha+ um certo reconhecimento no 
meio musical, que era uma pessoa que sabia do que estava a falar, apesar de todas as outras polémicas, mas 
pelo menos era uma “especialista”. E portanto, sentiam que tendo o Ministério da Educação diversas 
direcções gerais, deveria também haver uma direcção geral do ensino artístico com pessoas especialmente 
vocacionadas para tratar destas matérias” (Idem). 
135 No caso da equipa liderada por Fraústo da Silva e constituída por Tavares Emídio e Marçal Grilo, esta 
contacta em 1989 Maria do Céu Estrela Graça Vasconcelos e dá orientações “para a constituição dos 
diferentes grupos de trabalho que constituíram as equipas para os diferentes níveis, bem como as directrizes 
na concepção dos programas, obedecendo a princípios comuns a todas as disciplinas e conforme os ciclos a 
que destinavam. Contactadas várias personalidades *…+ conseguiu-se formar uma única equipa para os 2.º e 
3.º Ciclo, *…+”. Esta equipa é constituída por “professores com experiências diversas, mas com um ponto 
comum: todos possuem a clara noção de que urgia modificar quase por completo a filosofia que deveria 
presidir `elaboração dos novos programas”. Por outro lado, “alargou-se a outras tantas Escolas e 
personalidade no mundo musical, bem como aos Estabelecimentos de Ensino Vocacional as diferentes etapas 
do nosso trabalho, através do envio dos projectos de programa e respectivos inquéritos, possibilitando a 
muitos o poderem opinar e ajudar com as suas sugestões, na continuação do nosso trabalho” (In Boletim, n.º 
70, Julho/Setembro, 1991, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 30). 
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vigorar em regime de experiência, a título de ensaio pedagógico. || No fim do primeiro 
período do corrente ano escolar procedeu-se a um inquérito junto de todos os 
professores, das escolas em experiência e das escolas do magistério primário, para 
recolher propostas de aperfeiçoamento do projecto. || A versão do programa que 
agora se apresenta resulta da consideração de todas as sugestões recolhidas (Portaria 
n.º 572-79, de 31 de Outubro, Diário da República, I Série, n.º 252, p. 2774-(2)). 
A pluralidade das vozes em presença, aliadas às dificuldades de se obter equilíbrios 
políticos e das políticas, conduz à procura de personalidades do meio artístico e 
formativo que facilitem o desenvolvimento do trabalho e a sua legitimação entre os 
pares. Assim, e na sequência da realização de um “Encontro de compositores e 
professores de composição”, promovido pela Associação Portuguesa de Educação 
Musical136, a administração assumiu “o compromisso de que a elaboração dos 
programas da disciplina de Análise e Técnicas de Composição do novo plano de 
estudos do curso complementar de Música seria feita com a colaboração de um grupo 
de compositores e actuais professores dos Conservatórios de Lisboa, Porto e Braga 
*…+” (Informação n.º 28/84/EMD de 30 de Abril de 1984). A escolha dos membros do 
grupo de trabalho presente nesta informação, em que se inclui um compositor 
membro da Comissão Instaladora da Escola Superior de Música do Porto, “não só pela 
sua experiência neste domínio como compositor e como professor, mas também pela 
necessidade de articulação deste programa com a sequência desta disciplina nos 
cursos superiores”, assenta na argumentação da “experiência”, das “diferentes 
sensibilidades”, na necessidade de encontrar “consensos” e “denominadores comuns”. 
Este grupo de professores tem já uma vasta experiência de ensino e reúne algumas 
“sensibilidades” diferenciadas no modo de encarar o conteúdo e métodos desta 
disciplina, sensibilidades entre as quais se torna indispensável encontrar os 
denominadores comuns e um consenso que permitam traçar um programa 
equilibrado, que satisfaça os objectivos desta disciplina na formação geral de todos os 
músicos e, ao mesmo tempo, permita ao professor uma margem suficiente de 
liberdade no modo de ministrar em concreto o seu ensino. || Embora se trate de uma 
revisão profunda dos programas anteriormente em vigor para a disciplina de 
Composição, existem já algumas bases de trabalho que se julga poderem permitir 
chegar rapidamente à formulação do novo programa. Na verdade, há diversos 
projectos já anteriormente propostos e que não chegaram a ser aprovados e 
generalizados, pelo que apenas serviram ao trabalho de alguns professores. || *…+ Por 
outro lado, da revisão e traçado deste programa deverão resultar recomendações 
relativas aos programas de outras disciplinas, nomeadamente da Formação Musical 
(do curso geral e do curso complementar) (Idem).  
No que se refere à mobilização de especialistas estrangeiros contratados para a 
elaboração de estudos e propostas políticas específicas para este sector de educação e 
de formação, são de salientar dois momentos: um nos finais da década de 70 do século 
passado, e outro no final da primeira década deste século. 
                                                             
136 Este encontro teve lugar na Fundação Calouste Gulbenkian e foi realizado em 23 e 24 de Fevereiro de 
1984. Nas “Conclusões Gerais” do Encontro, assinadas por Constança Capdeville, Maria de Lurdes Martins, 
Christhopher Bochmann e Cândido Lima, procuraram-se reunir “princípios base que reuniram consenso geral” 
e que constituem “recomendações” com o propósito de serem enviadas às entidades competentes. 
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No primeiro caso, o trabalho desenvolvido pelo Gabinete Coordenador do Ensino 
Artístico enquadra-se numa perspectiva em que um dos seus referenciais se situa 
entre a influência internacional e a sua recontextualização na sociedade portuguesa. 
Foi por proposta deste Gabinete (a funcionar sobre a alçada directa dos Ministros da 
Educação) que a UNESCO (através de Marcel Landowski) participou na elaboração das 
políticas para o ensino e difusão musical, num período em que a assistência técnica a 
Portugal era representada pela OCDE. Com efeito, a Informação que o GCEA enviou a 
esta organização com o título “UNESCO- Missão de consultoria para a elaboração de 
uma política de educação musical – Programa de Participação nas actividades dos 
estados membros para 1979-1980” apresenta os argumentos fundamentais para a 
“vinda dos peritos”, sustentando (a) “a importância da ajuda de peritos internacionais 
para a elaboração de uma política de educação artística aberta e estruturada de 
maneira a permitir um desenvolvimento contínuo de acordo com a evolução das 
correntes de pensamento da pedagogia, da arte e da sociedade e que tenha em conta 
as experiências efectuadas noutros países e as recomendações dos organismos 
internacionais”; (b) “na hora actual *1980+, a contribuição dos especialistas 
estrangeiros é muito importante uma vez que os problemas decisivos serão levantados 
no decurso do debate, no qual participarão as escolas, organismos e personalidades 
chamadas a dar a sua opinião sobre o projecto. A opinião autorizada, objectiva e 
imparcial de um perito será, incontestavelmente, de grande utilidade137” (cf. 
Vasconcelos, 2003).  
No segundo caso, sob iniciativa do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
do XVII Governo Constitucional, José Mariano Gago encomenda a um painel de peritos 
internacionais um estudo sobre as artes no ensino superior, coordenados por Abrar 
Hasan, ex- Director da Divisão da Política Educativa da OCDE. De acordo com Hasan et 
al. (2009), o mandato do Painel foi equacionar um conjunto de questões-chave na 
provisão do ensino superior em artes e cultura em Portugal de acordo com os 
desenvolvimentos existentes noutros países, principalmente europeus, de modo a 
avaliar a necessidade de reformas nesta área e sector de ensino. Dizem os autores que 
foram convidados “a considerar e recomendar as reformas que poderiam ajudar a 
acelerar” o processo de desenvolvimento das artes e cultura no ensino superior 
“incluindo as modificações legislativas” consideradas necessárias. No entanto, uma vez 
que “o Ministério Português da Cultura é responsável pelas artes e pelas políticas 
culturais, o trabalho do Painel foi em grande parte circunscrita pelas suas definições do 
Ensino Superior em Artes & Cultura” (p. 1). 
                                                             
137 Por outro lado, a Informação n.º 15/80-EA de 9 de Abril de 1980 e intitulada “Unesco - Vinda de um perito 
para a elaboração de uma política de educação musical” afirma que Landowski é “uma personalidade com 
profundos conhecimentos e experiência no domínio da elaboração de políticas de educação e cultura 
musical137”. Também a Informação de 6 de Junho de 1980, (Processo n.º 21.30.1/80-EA) salienta que “o 
compositor francês Marcel Landowsky” exerceu durante anos “as funções de Director-Geral da Música no 
Ministério da Cultura e é autor de um famoso plano de dez anos para o desenvolvimento da cultura musical 
em França”.  
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Um outro tipo de estratégias assenta num processo híbrido de delegar competências 
nas instituições de formação138 para que realizem as intervenções “reformadoras”, 
controlando o governo o processo. Um dos exemplos paradigmáticos está presente na 
elaboração da legislação de 1983. Através do Despacho n.º 38/ME/82 (DR, II Série, 12 
de Agosto, p. 6296), cria-se um novo dispositivo para a reestruturação da educação 
artístico-musical sustentada na crítica às dificuldades de encontrar soluções que 
caracterizaram o período anterior. Como refere o despacho: 
A reestruturação do Conservatório Nacional, onde há mais de 10 anos funcionam 
cumulativamente 5 escolas de diferentes ramos de ensino artístico em regime de 
experiência pedagógica, é já um longo processo que se tem vindo a arrastar sem 
chegar a resultados positivos, mas contribuindo, pela acumulação de indefinições, para 
a degradação da situação dos docentes, dos alunos e, em última análise, da dignidade 
do próprio ensino. 
Deste modo, procura-se “retomar o processo em novos moldes e estabelecer um 
calendário de acções” que permitisse “tomar medidas concretas a curto prazo, no 
sentido da reforma do ensino (…)” (Idem). Estes “novos moldes” podem agrupar-se em 
três aspectos essenciais. O primeiro relacionado com a delegação de responsabilidades 
do Estado da resolução dos problemas para as escolas públicas, em particular os seus 
Conselhos Directivos; o segundo, com o autonomizar e segmentar a resolução dos 
problemas; e o terceiro, com a legitimação política e técnico-jurídica, ao mais alto 
nível, das soluções apresentadas.  
Porém, estes “novos moldes” assentam na interligação entre a autonomia e controlo. 
Autonomia, por fomentar e possibilitar a escolha de soluções por parte das instituições 
de formação. Controlo por apresentar um conjunto de orientações prévias, de um 
programa de acção, numa dupla hierarquização do trabalho e na participação de 
diferentes actores.  
Cada uma das escolas do Conservatório Nacional apresente (…) um projecto de 
estruturação geral do respectivo ramo de ensino, incluindo a definição dos graus e 
cursos a ministrar, a respectiva estrutura curricular, a eventual associação a outros 
                                                             
138 Esta delegação de competências representa, em alguns momentos, a desresponsabilização política do 
Estado e da Administração na resolução de problemas, remetendo para as instituições de formação, 
transformadas em “especialistas”, a solução para os conflitos políticos existentes: (a) “o Ministro não tomará 
qualquer iniciativa mas está disposto a aceitar o que lhes for apresentado como proposta de consenso das 
Escolas… Torna-se assim claro o sentido da expressão ‘alargamento do âmbito de actividades da Escola’, 
significando que é através desta acção da escola, propondo em termos legais a criação de novos cursos e a 
contratação de docentes, que se pretende resolver o problema e não com alterações de ordem institucional, 
que apenas podem resultar de medidas legislativa. É pois nestes termos que se propõe às Escolas superiores 
que actuem e apresentem as necessárias propostas” (António Caldeira Cabral, Nota n. 04/91, p. 2); (b) “o 
objectivo primário das propostas que nos são pedidas é a resolução dos conflitos e exigências da Escola de 
Música do Conservatório Nacional e do Conservatório de Música do Porto, através da substancial absorção 
nas ESM dos professores destas, por forma a que conduza à normalização do Ensino da Música, sem as 
distorções a que conduziria uma eventual cedência às reivindicações daquelas EM de ministrarmos cursos 
profissionais de nível superior (nível 4), que apenas devem caber às ESM *…+. || O Ministro não quer assumir 
directamente iniciativas nesse sentido desejando que sejam as escolas, no âmbito da sua autonomia, que lhe 




estabelecimentos de ensino e ou a outros organismos, bem como a base das 
respectivas carreiras docentes e de gestão dos estabelecimentos, em paralelo com as 
de idênticos graus de ensino, embora com as adaptações que se considerem 
necessárias (Idem). 
Esta determinação enquadradora e orientadora dos planos de intervenção em que a 
reestruturação deve assentar aponta como ponto de partida uma questão 
determinante de todo o processo e dos seus desenvolvimentos, que se pode sintetizar 
na relação normalização-singularidade quando se refere que os aspectos que 
compõem o projecto de reestruturação devem estar “em paralelo com as de idênticos 
graus de ensino, embora com as adaptações necessárias”. Por outro lado, reconhece 
“as questões relativas a cada ramo de ensino” existentes, dadas as suas diferenças, 
apontando-se “para uma plena autonomia da Escola de Música, integrada num 
sistema próprio do ensino profissional de música, e para a associação das restantes 
escolas com outros estabelecimentos de ensino superior ou organismos que lhe 
possam fornecer o apoio e enquadramento mais convenientes ou, em alternativa, 
associadas entre si em esquema próprio” (Idem). 
Em relação à dupla hierarquização do trabalho, esta está patente no facto não só de o 
Estado determinar as áreas de intervenção, como incumbir o Conservatório 
Nacional139 de apresentar o projecto, embora ressalvando que as outras escolas 
públicas deverão participar neste trabalho. O projectos a elaborar, mantendo a 
tradição política de “concertação social e cultural”, também teriam de ser “sujeitos a 
apreciação de entidades ligadas aos respectivos sectores de actividades, nos domínios 
do ensino e da cultura, bem como dos sindicatos interessados” (Idem). 
Por outro lado, nos “novos moldes” preconizados refere-se que no “método de 
trabalho, procura-se obter o máximo rendimento e celeridade afectando em tempo 
pleno a esta tarefa um assessor jurídico para apoiar a elaboração das propostas das 
escolas, atribuindo a coordenação dos trabalhos a um assessor do Gabinete do 
Ministro140 e garantido o acompanhamento e orientação do próprio Ministro sem 
prejuízo da necessária ponderação das soluções a adoptar e da audição dos diversos 
interessados” (Idem). Na sequência deste projecto, outros estudos complementares 
deveriam ser realizados para a publicação dos diplomas legais relacionados com (a) 
“criação dos cursos e definição dos respectivos curricula”; (b) “adaptações necessárias 
aos diplomas das carreiras docentes e definição de provas de concurso”; (c) “criação e 
estatuto dos estabelecimentos de ensino” e, (d) “definição do regime de transição dos 
cursos anteriores para novos cursos e estabelecimentos de ensino” (Idem). 
                                                             
139 Esta hierarquia do Conservatório Nacional sobre as outras escolas é recorrente desde a reforma de 1930, 
no que se refere aos programas, à realização dos exames nos conservatórios e academias de música 
particulares e cooperativas.  
140 O assessor do Ministro foi Alberto Ralha e o assessor jurídico, António Caldeira Cabral, nomeado pelo 
Despacho n. 8/I-ME/82. 
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Estes “novos moldes” e “métodos de trabalho” de responsabilização do Estado a par 
das escolas públicas e os seus profissionais, assenta num calendário relativamente 
curto141 para o desenvolvimento de projecto em causa e nos diferentes tipos de 
implicações existentes – quer sob o ponto de vista da identidade e memória deste tipo 
de instituições educativas, em particular do Conservatório Nacional, quer sob o ponto 
de vista da articulação com a cultura, quer ainda sobre a relação conflitual entre o 
Estado e este tipo de escolas de educação e formação. Dentro dos prazos 
estabelecidos, o Conselho Directivo da Escola de Música do Conservatório Nacional142 
enviou para o Ministro o “Projecto de Reestruturação do Ensino da Música”. Na 
sequência deste trabalho, o Ministro da Educação, através do Despacho n.º 
129/ME/82 de 30 de Dezembro143, aprova na generalidade o projecto de 
reestruturação apresentado, determinando que “as Direcções-Gerais do Ensino Básico, 
do Ensino Secundário e do Ensino Superior, bem como o Gabinete Coordenador do 
Ensino Artístico”, designariam “num prazo de 8 dias, os seus representantes num 
grupo de trabalho” presidido “pelo Prof. Doutor Aberto Ralha”, tendo “como assessor 
jurídico o Dr. Caldeira Cabral, o qual deverá estudar as propostas de estrutura 
curricular apresentadas pelas escolas de música e de dança e a possibilidade de 
constituição de um currículo que integre as componentes de formação geral e de 
formação específica daqueles ramos de ensino”.  
Através do Despacho n.º 19/ME/83 de 19 de Fevereiro144, cria-se um novo grupo de 
trabalho no âmbito do Gabinete do Ministro, considerando (a) que o texto de projecto 
de diploma reestruturarador do ensino da música se encontrava ultimado, esperando-
se “para breve a sua publicação”, (b) o trabalho já desenvolvido pelas diferentes 
escolas públicas em relação ao plano de estudos e (c) a “urgência da aprovação dos 
planos de estudos deste ensino nos níveis dos cursos gerais e complementares e de 
definição dos programas das diferentes disciplinas destes níveis, para que possam 
começar a ser leccionados a partir do inicio do próximo ano lectivo”. Este grupo de 
trabalho, com a mesma coordenação dos anteriores e com a colaboração da assessoria 
jurídica, tinha como objectivos desenvolver “os trabalhos necessários à definição das 
diversas disciplinas dos cursos gerais e complementares do ensino da música, de 
acordo com as orientações gerais já aprovadas”. Nestes trabalhos, a concluir até 31 de 
                                                             
141 Digo relativamente curto porque já existiam várias propostas de reestruturação apresentadas quer por 
individualidades estrangeiras (Marcel Landowsky) quer os produzidos pelo próprio Gabinete de Coordenação 
do Ensino Artístico, de que este Decreto-Lei se reclama “continuador”. 
142 De acordo com este ofício, com a data de 28 de Outubro de 1982, o Conselho Directivo da Escola de 
Música organizou diferentes grupos de trabalho.  
143 Publicado no Diário da Republica, II Série, N.º 300, p. 9052, este Despacho do Ministro designa outro grupo 
de trabalho para apresentar “uma proposta, eventualmente com alternativas, para novas instalações a 
afectar às escolas que [no] momento compõem o Conservatório Nacional e que, mesmo que não constituam 
solução definitiva, tornem viável o funcionamento a partir de Outubro de 1983 das novas estruturas de 
ensino previstas nos projectos de reestruturação”. 
144 Publicado no Diário da República, II Série N.º 41, p. 1399. 
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Maio de 1983145, deveriam “participar de forma adequada as diversas escolas de 
música oficiais e representantes das Direcções-Gerais do Ensino Básico e do ensino 
secundário, bem como do Gabinete Coordenador do Ensino Artístico e da Direcção-
Geral do Ensino Particular e Cooperativo”. 
 
Do objecto de intervenção e dos modos de trabalho 
O desenvolvimento do trabalho dos diferentes intervenientes situa-se entre uma dupla 
configuração em que se afirma a pertinência da “racionalidade científica” neutra e 
objectiva como modo de corporizar determinadas perspectivas do terreno e em que se 
procura produzir o conhecimento não através de “estudos apurados” mas sim de 
análises e reflexões que possibilitem uma intervenção mais próxima do terreno.  
No primeiro caso, onde intervêm especialistas da academia (Fernandes et al., 2007), 
num estudo que se assume como “uma avaliação do ensino artístico”, “a concepção e 
desenvolvimento” do trabalho “teve naturalmente em conta as finalidades que se 
definiram a partir da interpretação do que pareceram ser as necessidades do 
Ministério da Educação. Basicamente, e em termos muito gerais, estava em causa 
produzir um trabalho que pudesse retratar a organização e funcionamento do ensino 
artístico especializado de forma a contribuir para a tomada de decisões de política 
educativa nesta área” (p. 6). Escrevem os autores que “a essência do problema deste 
estudo de avaliação decorre do facto de ser imprescindível conhecer com rigor as 
realidades do ensino artístico especializado para que se possam conceber estratégias e 
medidas de política destinadas a superar as suas eventuais dificuldades e 
debilidades146. Qualquer processo que vise transformar, expandir e/ou melhorar 
                                                             
145  Recorde-se que a tomada de posse do IX Governo Constitucional, tendo como 1º Ministro Mário Soares, 
ocorreu a 9 de Junho de 1983. Este governo exerceu funções até 12 de Julho de 1985 e teve como Ministros 
da Educação José Augusto Seabra (de 9 de Junho se 1983 a 15 de Fevereiro de 1985) e João de Deus Pinheiro 
(de 15 de Fevereiro de 1985 a 12 de Julho do mesmo ano). 
146 Esta perspectiva está também noutros sectores académicos, em que o estudo científico dos problemas no 
âmbito das políticas públicas relacionadas com as artes e a educação artística se apresenta inserido numa 
perspectiva da ciência e do conhecimento baseado numa “racionalidade objectiva” que contrarie os “desvios 
subjectivos” existentes nos mundos artísticos e que, por esta via, possa contribuir para uma maior coerência 
de toda a formação nas suas diversas valências e inter-relações:“ [A] Educação Artística e Ciências das Artes 
têm de ser consideradas articuladamente [...] uma vez que, estas últimas, servem precisamente para retirar 
do puro campo da subjectividade o que pode, deve e tem de ser estudado cientificamente. Para legislar sobre 
educação musical é preciso estar escorado nas aquisições mais recentes da investigação nos domínios das 
ciências da educação, da psicologia da música, da pedagogia e didáctica musicais, da sociologia da música, da 
história de diferentes culturas musicais, da etnomusicologia. É preciso conhecer a história e a realidade 
concreta actual do País, do ponto de vista destas diferentes disciplinas. Ou seja: é preciso definir objectivos 
gerais de uma política cultural atinente à música e fundamentá-los cientificamente, tal como se procura gizar 
em bases científicas uma política tecnológica ou uma política económica. O sistema da educação artística 
(neste caso: musical) será então parte dessa estratégia e servi-la-á. || Ora no que respeita, em concreto, à 
música, não pode haver dúvidas de que os problemas que se têm arrastado no campo do ensino, bem como a 
manifesta incoerência na definição e gestão de objectivos, por parte das mais diversas instituições musicais 
(públicas e privadas), só podem ser atalhados quando a via científica – e não só a via artística – for chamada a 
assumir o papel que lhe compete na vida musical portuguesa” (RG881 Parecer do presidente da Comissão 
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aquela modalidade de ensino deverá apoiar-se em informação credível acerca dos seus 
processos de funcionamento, dos seus projectos, das ideias dos seus dirigentes e 
professores, ou dos resultados que é capaz de produzir. Mas também deverá apoiar-se 
em informações relativas aos processos de funcionamento da própria administração 
que lhe permitam reflectir e pôr em marcha novas e inovadoras formas de se 
relacionar com uma modalidade de ensino que, num certo sentido, é pouco e mal 
conhecida e em torno da qual se foi construindo um conjunto de ideias que urge 
analisar e compreender com profundidade147” (pp. 4-5). 
Por outro lado, assume-se que a intervenção, por exemplo no trabalho desenvolvido 
pelo Núcleo do Ensino Artístico, não se baseia num “estudo de avaliação do sistema do 
ensino artístico especializado” mas sim “algumas aproximações *…+ algumas análises, 
algumas reflexões, mas um estudo apurado, feito por especialistas na área, não foi 
feito. Também nunca tivemos essa intenção. Tivemos a intenção de produzir 
                                                                                                                                                                                  
Cientifica da Licenciatura em Ciências Musicais, Mário Viera de Carvalho, ao projecto do Miguel Garça Moura, 
1990 ). Também no âmbito político, alguns actores acentuam a pertinência dos estudos e do conhecimento a 
partir dos quais o poder político procura tomar decisões para deste modo “minimizar a incerteza e o risco da 
decisão política”: “a investigação e o desenvolvimento científico nas áreas das ciências da educação, da 
psicologia, da história, da sociologia e das políticas públicas, como a produção de informação estatística e 
outra informação de base científica foram importantes para o desenho da política educativa e para o 
desenvolvimento do sistema educativo nos últimos 20 anos. A informação rigorosa e o conhecimento de base 
científica ajudam a minimizar a incerteza e o risco associados à decisão política. Aliás, a existência de 
informação estatística rigorosa e actualizada é requisito mínimo de uma governação responsável, pois só este 
tipo de informação permite conhecer, por exemplo, a dimensão dos problemas ou dos fenómenos sociais e, 
consequentemente, permite dimensionar e afectar os recursos necessários à sua resolução. Todavia, são os 
estudos de base científica que permitem um conhecimento mais profundo dos problemas, sendo 
indispensável uma permanente articulação entre o campo do conhecimento e o campo da decisão” (Maria de 
Lurdes Rodrigues, 2010:46). 
147 No entanto, “esta via científica” é confrontada com o facto de que “a informação disponível não reunia os 
elementos relevantes para que qualquer intervenção possa, por exemplo, vir a ter efeitos desejáveis ao nível 
da integral inserção da educação e do ensino artístico no sistema educativo, da expansão da oferta de certas 
modalidades de ensino artístico e da qualidade do ensino que é prestado às crianças e aos jovens” sendo por 
isso “necessário obter essa informação para que possa ser analisada e interpretada” (Fernandes et al., 2007, 
pp. 4-5). Estes autores sublinham que “a inexistência de informação básica relativamente ao ensino artístico 
especializado (e.g., taxas de conclusão dos alunos, habilitações e situação profissional dos seus professores, 
número de alunos por ano e por escola dos conservatórios e das escolas do ensino particular e cooperativo, 
programas das disciplinas ou planos de estudo) ou as dificuldades sentidas na sua obtenção, dificultou 
significativamente o trabalho da equipa de avaliação mas não impediu a concretização do estudo nem o 
limitou irremediavelmente. *…+ Ficou no entanto evidente a ideia de que é possível e, numa ou noutra 
circunstância, eventualmente desejável aprofundar o conhecimento acerca de algumas situações (e.g., ensino 
artístico especializado nas escolas do ensino particular e cooperativo, ensino artístico nas escolas 
profissionais) através de uma recolha e análise de dados mais pormenorizada e/ou através de estudos 
realizados in loco. Em todo o caso, é convicção da equipa responsável por este estudo que o essencial foi 
conseguido, tendo-se produzido uma avaliação que caracterizou múltiplas realidades do ensino artístico 
especializado e que, desta forma, poderá constituir mais um elemento a ter em conta para o transformar, 
expandir e melhorar” (Idem, pp. 3-4). De um modo semelhante, Silva (2000), apesar de não ter possibilidade 
de confirmar determinadas tipos de informações, não considera que tal seja impeditivo de formulação de 
juízos e/ou de propostas: “chegaram ao grupo indicações de que os cursos profissionais de música funcionam 
hoje mais como cursos de prosseguimento de estudos do que como cursos terminais. Não temos forma de 
confirmá-las – o que é prova bastante da imperiosa necessidade de este sistema se dotar com os 
instrumentos de observatório sem os quais não há monitorização de entradas, resultado dos percursos de 
estudos e saídas profissionais. Se acaso essas indicações se confirmarem, eis mais uma razão para reorganizar 
a oferta dos cursos” (Silva, 2000: 85). 
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pensamento sobre problemas, encontrar e apresentar soluções para esses problemas” 
(Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2008).  
Também o grupo de trabalho criado ao abrigo do Despacho Conjunto n.º 154/98, de 
30 de Janeiro, corrigido pelo Despacho Conjunto n.º 889/98 de 17 de Outubro, 
despacho conjunto dos Ministros da Educação e da Cultura do XIII Governo 
Constitucional, se assume como “um grupo de contacto permanente” entre os dois 
ministérios “visando a preparação das medidas que permitam o estabelecimento da 
interligação entre as políticas relativas ao ensino artístico e as referentes à promoção, 
animação e sensibilização para as artes” (Silva, 2000, pp. 9-10). De acordo com 
Augusto Santos Silva, coordenador do trabalho, “o Grupo procurou ter em conta os 
resultados do trabalho desenvolvido pela equipa constituída pelo despacho conjunto 
n.º 7/96, dirigida por Maria Emília Brederode dos Santos” e definiu “o seu caminho em 
função de quatro eixos de intervenção das políticas públicas: a presença das artes na 
educação básica e no ensino secundário; o ensino artístico especializado; a 
profissionalização e o mercado de emprego; a formação dos públicos” (p. 10). 
Acrescenta que “em cumprimento do mandato recebido, o Grupo tomou a perspectiva 
das políticas públicas e centrou o seu trabalho nas questões da coerência e do 
desenvolvimento dessas políticas” não se pretendendo “proceder a uma investigação 
sobre o estado das artes e sobre o seu ensino e promoção148” (p. 12). 
Estas duas posições procuram, de algum modo, limitar “a insipiência149” da 
investigação existente em vários domínios da intervenção política na educação 
artística e artístico-musical. O objecto do trabalho inscreve-se em torno da construção 
de propostas de intervenção em vários domínios: reestruturação global da educação 
artística e artístico-musical; reestruturação curricular; articulação entre o Ministério da 
Educação e o da Cultura para desenvolvimento de projectos comuns entre estas duas 
áreas; avaliação do “sistema” e elaboração de propostas de operacionalização das 
medidas.  
                                                             
148 Paula Folhadela (2000) esclarece que “o trabalho do grupo procurou aliar a reflexão teórica sobre as 
questões em análise ao conhecimento concreto que os serviços responsáveis pelas políticas educativas e 
culturais têm das iniciativas em curso no terreno e ainda aos dados resultantes dos contactos directos com 
instituições, actores e iniciativas em curso. Procedeu-se assim ao cruzamento de informação sobre as 
actividades, os projectos e os programas educativos e culturais e à sistematização desses dados que traduzem 
na sua diversidade, a situação existente em Portugal. O levantamento realizado, que não pretende ser 
exaustivo, é revelador da existência, um pouco por todo o país, de iniciativas inovadoras protagonizadas pela 
administração, pelas escolas, ou por ambas, e ainda por instituições culturais, públicas e privadas, que têm 
permitido o desenvolvimento da educação artística e a formação de públicos” (http://www.iie.min-
edu.pt/edicoes/noe/noe53/  dossier1. htm). 
149 Para Vigny (2006), por exemplo, “a investigação no ensino artístico, em Portugal, é incipiente e prende-se 
com o começo tardio da formação inicial de docentes nestas áreas, em meados da década de 80. A falta de 
tradição, neste domínio, tem impedido a sua afirmação científica e pedagógica no universo educativo 
português. A implementação de teorias, métodos e estratégias tem obedecido, na maior parte dos casos, a 
opções pessoais dos detentores do poder, sem qualquer validação que vise a realidade do nosso país. E, 
novamente, a falta de avaliação dessas experiências é uma constante. Finalmente, o baixo investimento 
económico do governo na cultura e na investigação traduzem opções políticas que nos colocam na cauda da 
Europa” (pp. 144-145). 
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Neste contexto, a “produção do conhecimento” realizada pelos diferentes grupos 
assenta numa estratégia comum de “audição de actores” numa intersecção científico-
política de conhecer o terreno e legitimar a acção, de modo a “reduzir o ruído” que 
possa ser criado pelas propostas elaboradas. 
Com efeito, Manuela Perdigão escreve que, através do Despacho n.º 107/78, de 6 de 
Maio, “reconhecendo a necessidade de proceder à reestruturação do ensino artístico” 
constitui-se um “grupo não representativo, formado por pessoas competentes nas 
respectivas áreas e, nalguns casos, com experiência de trabalho em comum” cabendo-
lhe “a tarefa de elaborar um texto básico a ser posteriormente submetido a discussão 
pública”. Nos termos do referido despacho ministerial “o grupo de trabalho poderia 
solicitar os pareceres que julgasse convenientes, possibilidade que foi largamente 
utilizada. Optou-se por pareceres verbais, obtidos através de reuniões convocadas 
para fins “de esclarecimento mútuo”. Algumas das entidades individuais e colectivas 
convidadas enviaram também pareceres escritos sobre problemas pontuais”. Por sua 
vez, “os representantes da Rádio-difusão Portuguesa e do INATEL, respectivamente 
Maestro José Atalaya e Maestro Silva Dionísio, participaram num número apreciável 
de reuniões *…+”. De acordo com a autora, “foram ouvidos diferentes tipos de escolas 
artísticas, da música às artes plásticas, públicas e privadas, do continente e ilhas, bem 
como representantes de algumas instâncias de governo, FCG assim como diversos 
sindicatos, instituições profissionais e direcções de instituições culturais, como por 
exemplo o TNS, entre outros”. Para além destes actores, foram ouvidas “diversas 
personalidades – professores, musicólogos, compositores, actores, encenadores, 
conservadores de museus, arquitectos, bailarinos, coreógrafos, médicos, dramaturgos 
e técnicos de comunicação audiovisual” (Plano Nacional de Educação Artística, 1979). 
Também no trabalho preparatório para a construção da “Reforma do Conservatório”, 
em 1971, a estratégia da COR assenta, num primeiro momento, numa acção técnica e 
política em que a Comissão conduz processos de “auscultação”150 a vários tipos de 
actores com influência no meio artístico e educativo, processos com características 
mais formalizadas ou mais informais. 
O que é verdade é que depois se sentiu a necessidade de se fazer uma auscultação 
ampla, porque, digamos, embora as pessoas que estavam ali tivessem as suas ideias 
valia a pena fazer uma auscultação ampla para perceber onde é que se estava. *…+ 
Nessa primeira auscultação que se fez havia gente de todos os sectores: Belas Artes, 
Arquitectura, e mais tarde reduziu-se apenas ao âmbito do que eram as disciplinas do 
Conservatório, a que se veio a acrescentar, mais tarde, o cinema e, importantíssimo, a 
Escola Piloto de Formação de Professores pela Arte, que aí era a base de todo o 
sistema (Entrevista José Sasportes, COR, 2008). 
                                                             
150 Para além destes processos a COR no decurso do trabalho realizado foram realizadas sessões públicas 
como instrumentos para publicitar e legitimar a reestruturação em curso: “para nós, era muito importante 
evidentemente tornar isto público o mais possível, porque era uma maneira de dar a conhecer. *…+ Quer 
dizer, havia essa necessidade de expor, para nós era uma maneira de nos dar força ao trabalho que ali se 
estava a fazer, de responder em parte às críticas e de tornar evidente que alguma coisa estava a mudar, 
porque alguma coisa era possível, portanto, isso foi-se fazendo sempre acompanhando isto” (Idem). 
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No caso do trabalho realizado a título individual por João de Freitas Branco (1976) – 
“Estudo da problemática dos Conservatórios e Instituições similares e da reorganização 
das respectivas estruturas do M.E.I.” –, o autor sintetiza deste modo os diferentes 
tipos de procedimentos:  
O método adoptado impôs uma quanto possível constante ligação às realidades 
concretas. Por um lado, diligenciou-se por que da informação coligida, ordenada e 
sintetizada, se infiram conclusões de aplicação prática. || Numa primeira fase do 
trabalho preliminar troquei impressões com pessoas que têm acompanhado de perto 
as actividades dos estabelecimentos em causa e que conhecem em pormenor as 
dificuldades com que eles se debatem. Simultaneamente oficiei a todos os 
conservatórios e academias regionais, solicitando dados indispensáveis à instrução 
processual. || Convoquei depois dirigentes das escolas para reuniões nas quais pude 
colher esclarecimentos e aditamentos. Também convoquei sessões de trabalho com 
pessoas afectas a outros campos de acção relacionados com o ensino artístico. Neste 
capítulo provaram especialmente frutuosos os contactos com a Direcção-Geral da 
Acção Cultural, da Secretaria de Estado da Cultura. || Compilei apontamentos que, ao 
longo dos anos, tomara no seguimento de visitas de estudo a vários países, como as 
duas Alemanha, Áustria, Bélgica, Holanda, Inglaterra, Canadá, Estados Unidos, Polónia 
e Hungria *…+ (pp. 2-3). 
Noutros casos, a metodologia utilizada “procura conhecer o ‘estado da situação’ 
através da leitura de estudos e legislação, descritivos e avaliações de experiências e da 
auscultação de várias entidades ligadas ao assunto”, em que “cada elemento do grupo 
procurou consultar entidades ligadas à sua área específica” e, “nas reuniões semanais 
conjuntas, ouviram-se pessoas ligadas a projectos transversais, debateram-se 
conceitos, orientações, problemas, medidas aplicáveis ao ensino artístico em geral”. A 
coordenadora, “tendo em conta esse trabalho prévio, solicitou relatórios sectoriais” a 
partir dos quais foi elaborado o referido relatório-síntese (Santos, 1996, p. 5). 
Por seu lado, no caso do grupo de trabalho criado ao abrigo do Despacho Conjunto n.º 
154/98, de 30 de Janeiro, corrigido pelo Despacho Conjunto n.º 889/98 de 17 de 
Outubro, “o método seguido combinou, para além, evidentemente, da discussão 
interna ao Grupo, quatro procedimentos: a audição, em plenário, de algumas pessoas 
cujas trajectórias e posição, no campo educativo e no campo artístico, as tornavam 
interlocutores pertinentes; o contacto directo, por membros do Grupo, com actores, 
instituições e iniciativas em curso, no País, de modo a perceber melhor qual a situação 
efectiva em que vivemos e quais os bloqueamentos e potencialidades nela inscritos; os 
pedidos institucionais de informação, dirigidos a organismos e departamentos estatais, 
ou a estruturas do poder autárquico; e um inquérito por questionário151” (Silva, 2000: 
10).  
                                                             
151 Augusto Santos Silva, coordenador do grupo e assumindo-se como professor da Faculdade de Economia da 
Universidade do Porto, numa entrevista ao Jornal de Letras descreve o trabalho do seguinte modo “houve 
uma discussão interna ao grupo. Ao mesmo tempo tivemos audições com pessoas que vieram expor os seus 
pontos de vista, escolhidas por comum acordo. Os membros do grupo fizeram entrevistas individuais aos 
artistas. Para questões de mercado de emprego (sobre a qual devo dizer que a informação é muito escassa), 
enviámos um inquérito postal” (Jornal de Letras, Ano XIX, n.º 757, 6 de Outubro de 1999, p.6).  
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Também, o grupo de trabalho criado de acordo com a Informação NEA-n.º 34/99, de 
11 de Junho152, esclarece que “em cumprimento do objectivo proposto, o grupo 
centrou o seu trabalho na análise e discussão das diferentes perspectivas sobre as 
questões abordadas. Apesar da inexistência de trabalhos de investigação que 
sustentem modelos curriculares para este tipo de ensino, não se pretendeu, nem 
haveria tempo para tal, proceder a uma investigação e a uma audição de diferentes 
actores, nomeadamente os alunos, sobre o estado actual deste tipo de formação. Por 
outro lado, deve referir-se que não é possível fazer referência a todos os detalhes do 
processo de revisão curricular, nem à diversidade, à riqueza e às dificuldades do 
trabalho desenvolvido. Apresentam-se, assim, as informações consideradas relevantes 
no que diz respeito às questões de concepção e de fundamentação que permitirão, 
numa fase posterior de reflexão e de debate com as diferentes escolas, contribuir para 
a concretização da proposta de revisão curricular” (ME, 2000: 3). 
Noutros casos optou-se por uma formulação mais genérica, como foi a do grupo de 
trabalho constituído pelo Despacho Conjunto n.º 1062/2003, de 27 de Novembro. 
Pensar as formas de articulação entre o Ministério da Cultura e o Ministério da 
Educação e, numa abordagem ainda mais global, pensar a ligação dos vastos e 
riquíssimos universos da Cultura e da Educação, implica forçosamente que se 
considere antes de mais a necessidade de uma caracterização dos mesmos (ainda que 
de uma forma geral e imperfeita), isto é, a necessidade de um levantamento e 
desejavelmente de uma avaliação do ponto de situação actual em matéria de recursos, 
ofertas culturais e necessidades de aprendizagem. || Para elaborar propostas 
enquadradoras procurámos olhar o todo nacional. Os diversos níveis da Educação, 
desde o pré-escolar ao término do Secundário, as estruturas públicas da Cultura e a 
oferta cultural em geral, as questões relativas à formação de professores e 
profissionais de Cultura, ou à presença dos artistas nas escolas e das escolas no meio 
cultural, os aspectos relativos à missão educativa das estruturas culturais e às 
competências desejáveis inerentes à Educação. || Foi a partir desse percurso que 
percebemos que, para propor medidas, conforme determinação do despacho 
conjunto, se tornava necessário fazê-lo de forma integrada. O Plano Nacional Educação 
e Cultura, resultado visível deste Relatório, integra eixos e propostas de intervenção, 
assim como sugestões de articulação e viabilização para a sua concretização (p. 5). 
No único estudo identificado como estudo de “avaliação do ensino artístico” 
(Fernandes et al., 2007) “a recolha de informação baseou-se nas seguintes estratégias 
principais: a)inquéritos por questionário e por entrevista (individual e em grupo); b) 
consultas mais ou menos formais junto de uma diversidade de participantes (e.g., 
especialistas, técnicos superiores da administração, professores, investigadores); c) 
pesquisas diversas realizadas nos arquivos da Secretaria-Geral do Ministério da 
Educação, na Torre do Tombo, na Biblioteca Nacional e na World Wide Web; e d) 
selecção de documentação de natureza diversa disponibilizada pelo ME. O estudo 
                                                             
152 Este grupo de trabalho tem como objectivo “produzir um conjunto de orientações que enquadrem a 
elaboração dos novos planos curriculares, nomeadamente através da definição: (a) das competências que 
devem ser desenvolvidas numa formação básica e secundária especializada de música; (b) das linhas 
orientadoras para a construção dos currículos – profissionalizante e de amadores” (Informação NEA-n.º 
34/99, de 11 de Junho).  
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desenvolveu-se a partir de um conjunto de estudos parcelares com base nos quais foi 
possível produzir as interpretações, as reflexões e as conclusões e recomendações” (p. 
9-10). 
No que se refere aos peritos estrangeiros, em ambos os casos referidos anteriormente, 
os procedimentos apresentam características semelhantes. No caso do Landowski, 
Madalena Perdigão, na Informação n.º 15/80-EA, de 9 de Abril, propõe “o 
desdobramento da estada de Marcel Landowsky *…+ em dois períodos de duas 
semanas cada”. No primeiro período propõe o estabelecimento de “contactos com as 
escolas de música em Lisboa, no Norte (Porto, Braga e Aveiro) e em Faro 
(Conservatório Regional do Algarve), assim como com os responsáveis das Direcções-
Gerais do MEC e com o Gabinete Coordenador do Ensino Artístico. Recomendar-se-ia 
também a realização de encontros com os Reitores de algumas Universidades 
Portuguesas, designadamente a Universidade Nova de Lisboa, empenhada em abrir 
um Curso de Ciências Musicais”. No segundo período, “os contactos seriam 
estabelecidos apenas com as Direcções-Gerais do MEC e o Gabinete Coordenador do 
Ensino Artístico. Eventualmente também com sua Excelência o Ministro e Suas 
Excelências os Secretários de Estado, visto tratar-se de uma alta personalidade153” (p. 
2). No caso do painel de peritos relacionados com as artes no ensino superior, estes 
contactam diferentes tipos de instituições de ensino superior (universitário e 
politécnico) com intervenção no domínio das artes, bem como com o ministro e 
director geral. Para além desta componente institucional, participaram numa mesa 
redonda realizada no Porto, Intitulada “Arts Education: Where we are? Where to go?”, 
envolvendo artistas, investigadores, docentes e estudantes (cf. Hasan et al., 2009). 
Um outro modo de se ouvirem os actores com funções concretas no terreno está 
consubstanciado não em “mesas redondas” mas em participação directa em reuniões, 
assim como na realização de conferências e/ou encontros154, com funções diversas 
que se podem sintetizar em duas dimensões principais: controlo e legitimação e co-
construção das políticas.  
                                                             
153 Landowsky, no relatório que apresenta em Dezembro de 1980, escreve que nas suas duas missões visitou 
os conservatórios de música, quer os públicos quer privados (de Lisboa, Aveiro, Porto, Braga, Coimbra, Faro, 
Matosinhos, Castelo Branco, Espinho, Covilhã, Vila Da feira, Setúbal), encontrando-se posteriormente com os 
docentes, tendo tido encontros com os reitores de duas universidades de Lisboa, assim como com o 
Secretário de Estado do Ensino Superior, os Directores Gerais ou os seus representante dos ensino básico, 
secundário e superior. Por último, teve também encontros com o Ministro da Educação e o Inspector Geral da 
Educação (p. 2). 
154 Este tipo de instrumentos políticos são também utilizados pelo poder político. No discurso inaugural da 
Conferência Nacional Educação Artística (2007), a Ministra da Educação do XVII Governo Constitucional, 
Maria de Lurdes Rodrigues, afirma que “a complexidade dos problemas em análise obriga o poder político a 
convocar especialistas para discutir e apresentar as múltiplas faces das questões em discussão. Estou convicta 
que este fórum de ideias e experiências vai enriquecer o conhecimento de todos os participantes e permitir a 
produção de um conjunto de recomendações relevantes para uma reconfiguração conceptual e institucional 
da educação artística em Portugal” (http://www.educacao-artistica.gov.pt/programaConf.htm). 
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No primeiro caso, António Caldeira Cabral, na preparação da legislação de 1983, 
refere este tipo de intervenção salientando o trabalho com alguns conservatórios 
públicos (os de maior peso institucional), assim como a participação na reunião com as 
escolas particulares e cooperativas, bem como um pedido de pareceres a actores da 
cena governativa e administrativa, como o Gabinete Coordenador de Educação 
Artística. 
Eu, como assessor do ministro, fui trabalhar com o conservatório, fiz reuniões com os 
professores, reuniões com direcção da escola de música e depois também 
evidentemente a dança, teatro, cinema. Reuni com cada uma das escolas, expus, 
digamos, aquilo que me parecia ser o esquema geral em que as coisas se deviam 
inserir *…+. Em relação à música, eu trabalhei com a direcção nessa altura, lembro-me 
exactamente do António Menéres Barbosa, a Cremilde penso que também estava 
ligada, depois estava aquela senhora de mais idade, de que agora não me lembro o 
nome, de tal forma que eu é que redigi a proposta mas eles é que a assinaram *…+ 
Desloquei-me também com António Meneres Barbosa, penso eu que foi sobretudo 
com ele, deslocamo-nos ao Conservatório do Porto deslocamo-nos a Braga, *…+ E 
depois fizemos também uma reunião com as escolas particulares. Salvo erro 
aproveitou-se uma reunião que já estava convocada pelas escolas particulares. *…+ 
Para além das escolas foram ouvidas uma série de personalidades. Ou seja, pessoas de 
prestígio no meio e de pessoas que eventualmente tinham também colaborado ou até 
feito propostas anteriores. Eu lembro-me por exemplo do João Freitas Branco, que foi 
das primeiras pessoas [ouvidas] (Entrevista António Caldeira Cabral, Assessor, 2007). 
No entanto, o número de pessoas ouvidas no âmbito da cena formativa e, em 
particular, da cena artística e musical, acabou por ser afectado pela necessidade de 
corporizar o princípio de “máximo rendimento e celeridade” expresso no despacho 
inicial. Com efeito, não só alguns sectores questionaram esta “celeridade”155, como 
também a própria administração reconhece que o número de pareceres pedidos a 
diversas entidades – Escolas, Direcções-Gerais, Sindicato de Professores, “organismos 
do Ministério da Cultura e outras entidades ligadas a estas artes (…) bem como a 
algumas individualidades” – foi relativamente “restrito156”. 
O número de pessoas e serviços ouvidos foi relativamente restrito, por motivos de 
operacionalidade, mas preferiu-se a qualidade à quantidade, assumindo embora o 
risco da selecção e de deixar de fora opiniões que poderiam ser úteis. Assim, foi 
possível prestar esclarecimentos e trocar impressões directamente com algumas das 
pessoas consultadas, o que resultou em proveito para a mútua compreensão dos 
respectivos pontos de vista. || Acrescente-se que a grande maioria das entidades 
consultadas enviou o seu parecer por escrito e que as opiniões expressas foram, na sua 
generalidade, favoráveis, exprimindo dúvidas ou objecções a certos aspectos do 
                                                             
155 No ofício enviado em 1987 ao Ministro, com a proposta de alteração à lei, a Escola de Música do 
Conservatório Nacional refere que, no âmbito das comemorações dos 150 anos do Conservatório, Madalena 
Perdigão “*a terceira oradora+, personalidade indubitavelmente conhecedora da matéria, lamentou a total 
ausência de esclarecimento e de debate  público com as entidades artísticas do País na altura da apressada 
promulgação desse decreto-lei”. 
156 Esta consulta relativamente restrita “a determinadas personalidades marcantes é importante como 
instrumento que desse alguma legitimação e alguma avaliação externa, digamos assim. É um olhar externo e 
de personalidades com prestígio que... A Helena Sá Costa, também foi ouvida. No Porto tenho a impressão 
que também deve ter sido ouvido, porque também tinha estado na Unesco, o Filipe Pires *…+” (Entrevista 
Regia Almeida, DREN, 2008). 
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articulado, que, na maior parte dos casos, foram tidas em consideração na redacção 
final” (in Informação n.º 19/83/RCN, de 20 de Junho de 1983, p. 8). 
Uma outra estratégia da audição dos actores na construção das políticas educativas 
para um sector em “crise” está representada na organização da “Conferência Nacional 
do Ensino Artístico157” pelo GETAP. 
O ensino artístico estava neste panorama [de crise] e nunca tinha havido um fórum 
nacional de discussão e nós achámos que era útil. Primeiro porque, enfim, uma 
discussão destes temas a nível nacional é sempre mais enriquecedor do que a nível 
local e pontualmente e, por outro lado, também porque como ambicionávamos 
reestruturar e reorganizar o sistema, achávamos que antes disso, sentimos a 
necessidade de a entregar, digamos, ao sistema, ouvir os profissionais da área a nível 
nacional. Portanto criou-se espaço. O objectivo era mesmo esse. Quer dizer, no 
momento em que nós achávamos que íamos ter condições para reorganizar o sistema, 
ouvir os protagonistas do sistema (Entrevista Isabel Rocha, GETAP, 2008). 
Este tipo de intervenção é perspectivado como um modo de legitimação do trabalho 
desenvolvido pelo GETAP na criação de um novo enquadramento jurídico que 
corporiza algumas das tendências assentes na ideia da “especificidade” deste tipo de 
ensino e numa articulação, ainda que minimalista, com a organização geral do sistema 
educativo. As conclusões da Conferência acabaram por reafirmar tudo aquilo que tinha 
sido elaborado pela administração: “era quase chegar à conclusão de que aquilo que 
nós estávamos a pensar que seria útil organizar num sistema, portanto o formato *…+ 
organizacional para essas escolas que era bem aceite por elas próprias. Tanto pelas 
escolas públicas como pelas escolas do particular e cooperativo” (Idem). 
Um outro modo de construção das políticas públicas centra-se no que “estava muito 
dentro da política educativa definida na altura [1995] que era uma política de audição 
dos actores sociais” (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007), audição de actores 
sociais que assenta numa perspectiva que defende processos participados como 
modos de construção das políticas assim como forma de construir a mudança das 
organizações formativas e das práticas educativas158.  
Domingos Fernandes, enquanto Director do Departamento do Ensino Secundário, 
estabelece o quadro político particular e operacional deste tipo de enquadramento no 
                                                             
157 Esta conferência foi realizada na Maia em Outubro de 1992. No caso da criação da Comissão Orientadora 
da Reforma, anteriormente referida, ela foi o resultado de uma conferência realizada na Fundação Calouste 
Gulbenkian em Abril de 1971. 
158 Como refere Ana Benavente, Secretária de Estada da Educação do XIII Governo Constitucional: “preferimos 
iniciar processos participados, embora mais morosos e sem dúvida menos espectaculares do que as reformas 
ou as reformas das reformas. Pensamos que são os únicos capazes de construir a mudança da organização e 
das práticas das escolas – como por exemplo processos de revisão curricular e processos de identificação dos 
saberes essenciais *…+. Estes processos envolvem a generalidade dos intervenientes nas questões educativas, 
qualquer que seja a sua posição perante o sistema educativo, ou seja, professores, pais, especialistas em 
Ciências da Educação, técnicos do Ministério, partidos políticos, associações profissionais, agentes sociais e 
económicos. Todos serão chamados a dar o seu contributo para consolidar o currículo e outros elementos 
estruturantes da vida da escola e para construir um grande consenso nacional em torno da escola. [Consenso 
que+ só pode emergir de compromissos explícitos entre os diferentes agentes sociais” (Jornal de Letras, Ano 
XVI, n.º 676, 11 de Setembro de 1996, p. 3) 
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âmbito dos serviços centrais da administração ao afirmar que “o Departamento do 
Ensino Secundário, ao promover os chamados ‘Encontros no Secundário’ e, agora, o 
“Encontro Nacional do Ensino Especializado da Música” o faz porque considera ser 
fundamental integrar nos processos de decisão as contribuições daqueles que, no seu 
dia-a-dia nas escolas, vivem mais directamente os problemas da educação e da 
formação dos jovens”. Esta integração nos processos de decisão dos actores que 
desenvolvem a sua acção no terreno resulta, por um lado, do reconhecimento 
implícito de que a administração nem sempre toma decisões que tenham a ver 
directamente com o que se passa “no dia-a-dia das escolas”, mas antes com a 
abstracção política, jurídica e hierárquica que se faz desses mesmos problemas, e, por 
outro, “a complexidade dos sistemas educativos *…+ exige-nos, de facto, a promoção 
da reflexão e do debate com os diferentes actores e intervenientes no processo 
educativo em torno de questões concretas”, reflexão e debate que possibilitam a 
criação de “condições para que as decisões da administração sejam mais consentâneas 
com as aspirações, os interesses, os conhecimentos e as motivações das pessoas” em 
particular “dos alunos, dos professores e dos pais”. Deste modo, “do ponto de vista da 
administração, é clara a intenção de prosseguir o trabalho realizado para que outras 
medidas reguladoras e integradoras possam ser tomadas”, sendo que “a realização 
deste encontro é um momento particularmente importante desse processo”, uma vez 
que “participarão representantes das escolas públicas, das escolas do ensino particular 
e cooperativo, de escolas profissionais e ainda de instituições do ensino superior que 
[..] não deixarão de contribuir positivamente para o desenvolvimento do ensino da 
música no nosso país” (ME, 1997: 8-10). 
Dentro deste quadro referencial, a atitude do Núcleo do Ensino Artístico, “um 
bocadinho a reboque disso159, [e] porque na altura também tínhamos um Director-
Geral que estava altamente interessado nas questões, foi de facto ‘vamos ouvir as 
pessoas’, ‘vamos ouvir o que as pessoas que estão no terreno tem a dizer’. E portanto 
eu acho que este processo foi um processo muito importante. O processo que nós 
chamámos ‘Encontros no Secundário – ensino especializado da música’” (Entrevista 
Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). Este “Encontros no Secundário – ensino 
especializado da música” é caracterizado por Paula Folhadela do seguinte modo: 
                                                             
159 Para além do que foi descrito, este projecto integra-se na estratégia definida pelo Departamento do Ensino 
Secundário para a “Reflexão participada do Currículo – Encontros no Secundário” (cf. Fernandes et al., 1998 a) 
e 1998b). Para Paulo Pires, com estes encontros “pretende-se que as escolas comecem a ser o motor desta 
participação, o que não têm sido – provavelmente porque ninguém lhes pediu que fossem. Nos “Encontros”, 
as pessoas sentiram as vantagens que tem decidir em conjunto. Há dias, no fim de um encontro, uma 
professora veio despedir-se nestes termos: “obrigado, gostei muito. Devo dizer que vim para aqui com 
algumas reservas, porque até hoje sempre fui tratada como uma atrasada mental. A partir de agora, sinto-me 
como uma participante no processo”. Isto sintetiza, a meu ver, o grande objectivo deste projecto que foi o de 




Nós produzimos uma pequena brochura
160
, enviámos para todas as escolas e depois 
criámos uma metodologia de análise. A ideia era que as escolas internamente 
produzissem pensamento, reflexões sobre o documento nestas três áreas, depois 
criámos umas parcerias entre a escola pública e um conjunto de escolas particulares, 
*…+ pequenos núcleos de discussão. A escola pública com as suas escolas particulares 
em que muitas vezes para estas discussões foram pessoas do próprio NEA a ajudar, 
dinamizar, discutir e depois esses contributos foram recebidos e fizemos depois um 
Encontro Nacional em que as escolas já mandavam os seus delegados, porque era 
impossível estarem cá todos e portanto esse encontro. *…+ A coisa bonita que 
aconteceu no Encontro foi que se conseguiu sentar à mesma mesa escolas 
profissionais, escolas públicas, escolas particulares e também escolas do ensino 
superior. E portanto isso foi uma novidade e sobretudo a novidade foi a franqueza, a 
liberdade, o respeito que as pessoas todas ali tiveram. Porque então podemos 
escamotear que o discurso é, “as escolas profissionais são muito boas porque tiveram 
muito dinheiro mas eu não queria lá pôr os meus filhos porque aquilo é trabalho 
forçado”, “as escolas vocacionais fazem um trabalho para amadores porque quem faz 
profissionais somos nós escolas profissionais”, “as ESEs não formam para coisa 
nenhuma porque esta formação generalista entram para lá professores sem saber 
música e não fazem nada”, “as escolas superiores estão lá no seu ‘becozinho’ e 
também não percebemos bem porque é que nós escolas, conservatórios deixamos de 
ter uma formação vertical”. Portanto este era o discurso. *…+ Depois as pessoas 
conseguiram perceber realidades diversificadas, experiências boas e más, coisas boas e 
coisas negativas e sobretudo encontrar pontos comuns a partir dos quais a intervenção 
do Estado se devia desenhar e isto é que foi a vantagem do Encontro Nacional 
(Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). 
Com efeito, as ideias base para a discussão e o debate inscrevem-se num diagnóstico 
que engloba várias dimensões: as dificuldades existentes na articulação entre 
diferentes instâncias; o papel do conhecimento na procura de soluções; a necessidade 
de se ultrapassar “um certo espírito corporativo” (ME, 1997:11); o lidar com “a 
complexidade do mundo moderno e a necessidade de o reinventar” (Idem: 12); assim 
como a assunção de que a arte assuma “o seu papel na promoção de um novo 
humanismo” (Idem). 
Debater o ensino artístico em geral, e o ensino da música em particular, será sempre 
uma tarefa árdua, especialmente numa conjuntura em que factores de ordem política, 
cultural e económica dificilmente se articulam entre si, de modo a criar espaços 
interdisciplinares e encontrar melhores soluções com o recurso ao conhecimento 
acumulado pelas diversas disciplinas. *…+ || Um certo espírito corporativo, a 
dificuldade em separar interesses particulares e de classe dos interesses mais gerais da 
sociedade, a falta de prática de análise e discussão dos problemas e, essencialmente, 
uma enorme dificuldade em reivindicar eficazmente, perante as instituições e os 
restantes sectores da população, o reconhecimento do papel fulcral que a arte ocupa 
                                                             
160 A “pequena brochura” a que Paula Folhadela se refere (ME, 1997), e que constituiu o referencial do 
debate, é constituída por três grandes áreas: (1) Identidade e estrutura do Ensino Especializado da Música; (2) 
Currículos, Programas e Aprendizagens e (3) Sistema, Modelos, Articulações: das contradições do presente 
aos desafios do futuro. Depois de um breve enquadramento, era colocado um conjunto diferenciado de 
“Questões Globais” orientadoras da discussão a que, supostamente, os diferentes actores individuais e 
institucionais deveriam procurar responder. Procura-se atingir os seguintes objectivos: (a) “promover uma 
reflexão alargada sobre o ensino especializado da música que conduza à definição das medidas necessárias à 
sua reestruturação; (b) “perspectivar os desafios que se colocam neste final de século ao ensino especializado 
da música estimulando, entre os seus actores, uma nova atitude capaz de responder às necessidades de 
mudança” e (c) “contribuir para uma maior consciencialização do papel da escola/instituição na mudança do 
sistema” (Folhadela et al., 1999: 13-14). 
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na sociedade, têm contribuído para deteriorar progressivamente o estatuto do ensino 
artístico em Portugal. || No entanto, o debate parece-nos tanto mais urgente 
porquanto vivemos numa época em que os desafios que se colocam exigem uma 
grande capacidade de reavaliação e readaptação, bem como uma capacidade de 
estabelecer de forma criativa, relações entre factos, pessoas e áreas do conhecimento 
anteriormente consideradas estanques ou até antagónicas. || A complexidade do 
mundo moderno e a necessidade de o reinventar a cada passo criam um espaço 
privilegiado para a arte na educação, tornando-se necessário desenvolver a intuição, o 
pensamento divergente, a apetência pela pesquisa e experimentação, a 
interdisciplinaridade, de forma a permitir a compreensão da realidade nas suas 
múltiplas dimensões (ME, 1997: 11-12). 
Contudo, apesar do envolvimento dos diferentes actores, da realização de diferentes 
tipos de encontros e reuniões com instituições formativas e culturais, artistas e 
organismos da administração do Estado, nem sempre se “satisfaz os desejos dos 
interessados”. 
Julgo importante salientar que este trabalho foi feito a partir de propostas das próprias 
Escolas, embora já formuladas em termos ajustados com o Ministério, procurando-se 
obter o máximo consenso possível entre as soluções preconizadas pelas Escolas e as 
orientações definidas pelas Direcções-Gerais do Ministério. || As soluções consagradas 
no diploma resultam portanto de uma negociação, como sempre acontece nestes 
casos, não podendo satisfazer totalmente os desejos dos interessados, mas 
representando também algumas “conquistas” notáveis, em relação a posições 
anteriormente sustentadas pelo Ministério – é o caso sobretudo da criação das áreas 
de Música (…) dos cursos secundários complementares, da possibilidade de 
leccionação nestas de professores das respectivas Escolas Superiores, da 
institucionalização dos cursos superiores e a atribuição de equivalência a licenciatura 
dos cursos de especialização. || Noutras áreas, porém, há interesses e soluções 
defendidas pelas escolas que não puderam ser satisfeitas, esboçando-se algumas 
resistências pontuais à aplicação do diploma, ou devido a expectativas pessoais que 
não foram contempladas (caso dos professores como menos de 5 anos de serviço, que 
não foi possível incluir no quadro transitório) ou por não terem obtido acolhimento 
soluções que as Escolas consideravam preferíveis, de modo geral ligadas ao que 
defendiam como inerente à “especificidade do ensino artístico” – criação de uma 
carreira docente própria do ensino artístico e de uma Direcção-Geral do Ensino 
Artístico (in Informação n.º 19/83/RCN, de 20 de Junho, Gabinete do Ministro, p. 5-6). 
Ora, se por um lado “não se satisfaz os desejos dos interessados”, por outro lado, 
“decide-se não se decidir161”, como, por exemplo, a propósito do Relatório “Promoção 
                                                             
161 Este “decidir não decidir”, com a variante de “ir decidindo”, encontra-se também presente, por exemplo 
em relação ao Plano Nacional da Educação Artística. Como escreve Madalena Perdigão: “o respectivo 
articulado, constituído por cinquenta artigos, encontrava-se pronto quando se deu a crise do II Governo 
Constitucional, faltando elaborar o relatório preliminar e o preâmbulo histórico”. Este articulado não chega “a 
ser examinado pelo então Ministro da Educação e Cultura, Dr. Sottomayor Cardia, que entendeu não dever 
submeter a discussão pública, naquela oportunidade, um documento que implicaria largos debates de 
opinião. Idêntica posição foi adoptada pelo Prof. Lloyd Braga, Ministro da Educação e Cultura do III Governo 
Constitucional, em virtude de o programa do seu governo não ter sido aprovado pela Assembleia da 
República”. Por seu lado, “o Ministro da Educação e da Investigação Científica do IV Governo Constitucional, 
Eng.º Valente de Oliveira, examinou detidamente o articulado do Projecto do Plano Nacional de Educação 
Artística e exarou a respeito do mesmo uma Nota contendo observações que o grupo de trabalho analisou, 
discutiu e aceitou em parte, designadamente no que respeita à projectada criação da Universidade Nacional 
das Artes”. O grupo procede à revisão do articulado, concluída em fins de Julho de 1979, “coincidindo 
praticamente com a data em que o IV Governo terminou as suas funções”. No âmbito do Programa do V 
Governo Constitucional, “o Ministério da Educação – sendo Ministro o Eng.º Veiga da Cunha e Secretário de 
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das artes” e das decisões necessárias para a sua operacionalização, em que se cruzam 
três tipos de factores: “um certo esmorecimento”, questões de natureza económico-
financeira e “paradoxos políticos”. Como sintetiza Isabel Figueiredo: 
*…+ O relatório saiu, *e+, aliás, foi pouquíssimo divulgado. Digamos que era quase como 
se o Ministério tivesse um bocado medo que se aquilo saísse cá para fora, com aquelas 
soluções que pareciam simples à partida, tivessem que fazer. É muito estranho. 
Digamos que o relatório sai numa altura em que começa a esmorecer um bocado 
aquela vontade primeira, que os dinheiros da Europa já não eram tantos quanto 
pareciam ser ao princípio porque tudo aquilo ia muito contar com esse financiamento 
europeu. E portanto, aquilo começou a não correr tão bem como isso. Há uma 
segunda fase do grupo que é a fase de operacionalização. Nós dissemos que podíamos 
fazer estes grupos itinerantes, ir às escolas do primeiro ciclo, do norte mas “ então 
como é que isso se faz? quanto é que isso custa?”. Aliás, foi uma das coisas que mais 
nos custou a fazer porque nós temos pouco essa prática e não temos muito essa noção 
mesmo porque, depois quando nós queremos saber quantas escolas há, quantos 
miúdos há em cada escola, é difícil termos dados concretos, ou era até agora e penso 
que deve continuar a ser. Era complicado para nós operacionalizarmos e pensarmos 
“quanto é que vamos gastar? Como é que isto vai ser feito?”. *…+  O relatório estava 
feito, portanto, nós dissemos “isto pode ser feito”, tinha sinopses bastante bem feitas 
em cada eixo que nos permitiam trabalhar sobre aquilo sem grandes divagações e 
depois era operacionalizar. *…+ A ideia era operacionalizar aquilo, ver quanto é que 
custa, como é que se faz, quando é que se começa, quais são os timings, isso tudo. 
Fizemos e sempre que tínhamos o trabalho acabado ele voltava para trás porque 
aquilo não era exequível, não era possível, não havia dinheiro para aquilo e nós 
reduzíamos. Digamos que a determinada altura aquilo já não era nada. Aquilo foi 
sendo esquartejado... Aliás, foi uma coisa quase caricata que nos trabalhos com o 
Augusto Santos Silva, que seguidamente foi Ministro da Cultura e a seguir Ministro da 
Educação e, sem querer estar a apontar dedos a ninguém, mas é inevitável, essa figura 
que nos dirigia, o nosso coordenador, aliás com quem nós trabalhámos super bem, foi 
uma pessoa extremamente séria no trabalho, que nos ouvia, que respeitava aquilo que 
nós dizíamos e que trabalhava muito em casa e que vinha e que nos fazia aprovar o 
que ele tinha feito e que nos pedia trabalho. *…+ *Por outro lado, há+ também um 
paradoxo, que é o paradoxo político, que é “quando não estamos lá tudo se pode 
fazer, quando lá estamos já nada se pode fazer, já nada é possível, é tudo muito 
complicado”. Eu senti muito isso em relação ao nosso coordenador e ministro
162
 
(Entrevista Isabel Figueiredo, DEB, 2008) 
                                                                                                                                                                                  
Estado da Administração da Educação o Dr. Almeida Costa, em quem Sua Excelência o Ministro delegou 
despachar os assuntos relativos à reestruturação do ensino artístico – inscreveu no seu programa de 
actividade o “Lançamento da fase de apreciação, por parte das escolas, das associações de enquadramento 
sócio-profissional e de outras instituições, do projecto de Lei de Bases do Plano Nacional de Educação 
artística” (PNEA, 1979). Este Plano nunca foi objecto de aprovação. Por sua vez Paula Folhadela refere que “ a 
melhor maneira de não se fazer nada é criar um grupo de trabalho para fazer uma proposta. É a melhor 
maneira de não se fazer nada. Eu digo-te sinceramente, com toda a documentação que [existe] no Ministério 
da Educação, com n propostas de especialistas, sem ser especialistas, de técnicos tu não [precisas] de grupo 
de trabalho nenhum para fazer a reforma do ensino da música. As propostas estão no ministério, as 
propostas [estam] feitas, [é] preciso [é] tomar decisões e portanto como eu não sei tomar decisões eu vou 
encomendar mais um estudo” (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). 
162 Isabel Figueiredo, a propósito das políticas públicas nos anos 90 no âmbito do XIII Governo Constitucional, 
acrescenta, que “essa retórica, no princípio, era uma retórica e era uma praxis, de alguma forma, e depois 
passou a ser uma retórica e depois passou a ser nada! Houve um esvaziamento total, não só do discurso, 
mesmo o discurso deixou de ser importante, aliás, mesmo a educação deixou de ser importante. A educação 
era, no governo do Guterres, a paixão e depois, afinal de contas, a educação era só uma coisa onde se gastava 
imenso dinheiro” (Idem). As questões financeiras parecem também ter estado presentes na não prossecução 
do trabalho coordenado por Fernando Lopes Graça, como refere Maria Teresa Macedo “as coisas não 
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3.3.2. As artes, a educação e a cultura: uma relação intersectorial e conflitual  
No “Relatório Nacional de Portugal” elaborado no âmbito dos “Exames das Políticas 
públicas Nacionais pela OCDE” (ME, 1983) a Educação Artística é incluída na secção 
“Áreas educativas de acção intersectorial”, caracterizando-se esta “acção 
intersectorial” como “o conjunto de actividades educativas cuja natureza e 
destinatários supõem necessariamente a intervenção e a coordenação em concertação 
com outros Ministérios e entidades públicas e privadas” (p. 121). Para os autores163 “as 
acções de educação artística”, do ensino geral ao ensino especializado, “embora parte 
daquela educação seja ministrada através de acções e meios extra-escolares *…+, 
coincidem por vezes, tanto quanto aos objectivos como quanto aos meios, com acções 
de desenvolvimento, animação e intervenção cultural”, acções estas cuja 
responsabilidade cabe “quer a organismos e serviços oficiais, quer a autarquias locais, 
quer a empresas públicas, quer ainda a associações de carácter cultural e 
recreativo164” (Idem).  
Esta constatação dos relatores portugueses em relação a este tipo de educação e 
formação é paradigmática pela conceptualização da educação artística como “campo 
intersectorial” que envolve diferentes tipos de actores e de valências (da formação, da 
animação e da intervenção cultural), o que pressupõe, por um lado, dependências e 
interdependências múltiplas com as subsequentes políticas e modos de coordenação 
que articulem os diferentes sectores, público, privado e terceiro sector, e, por outro, a 
assunção de algumas particularidades no enquadramento administrativo e 
organizacional que as corporize no quadro de um sistema educativo. Esta secção 
procura sintetizar as principais questões em debate no âmbito do trabalho dos 
                                                                                                                                                                                  
avançaram, possivelmente, por causa de uma questão de dinheiro. Porque o que é que acontecia? Estes 
professores todos do ensino básico, hoje básico, os professores primários, em rigor tinham de, todos os 
trimestres vir a determinado ponto do país e estudar com especialistas a música que eles iam dar durante os 
próximos três meses. E, com isto, conseguia-se que a música fosse dada minimamente bem. [Era um 
trabalho] durante oito dias [...] mas naturalmente que o Estado tinha que pagar a alguém que viesse de 
Monsanto para... *…+ Presumo que fosse essa. Ele ficou muito zangado porque depois não podia fazer e 
reportar as coisas como queria porque havia entraves, possivelmente... *…+ E, depois, como sabe, caiu o Vasco 
Gonçalves e as coisas modificaram-se e tudo acabou” (Entrevista Maria Teresa Macedo, Professora, 2008). 
163 Este relatório, encomendado pelo Ministério da Educação foi elaborado sob a coordenação de Manuel 
Tavares Emídio e nele participam Manuel Lucas Estevão e Luís Tibúrcio. 
164 Por outro lado, escreve-se que existe uma “enorme carência de agentes educativos e a sua deficiente 
formação” e que a “falta de enquadramento administrativo, que constitui, porventura, uma das causas 
principais por que os assuntos mais instantes deste sector se eternizem sem resolução”. Salienta-se ainda que 
o Plano Nacional de Educação Artística, apresentado por Madalena Perdigão em finais de 1979, não foi 
“objecto de qualquer despacho ministerial, esperando-se a disponibilidade de mais recursos financeiros que 
possam assegurar a sua implementação” (p. 128 e ss.). Este relatório aponta para (a) a necessidade de uma 
maior abertura das universidades portuguesas às Artes; (b) a reestruturação do Conservatório Nacional, a 
reconversão de alguns conservatórios de música em estabelecimentos de ensino público, (c) a necessidade de 
formação de professores, (d) a falta de enquadramento administrativo, (e) que “em termos gerais, e numa 
perspectiva de assegurar o direito à educação artística a todos os portugueses, pode afirmar-se que há ainda 
um longo caminho a percorrer” e (f) “há que introduzir no sistema educativo português a educação pela arte, 
ou seja, actividades de expressão artística fomentadoras da espontaneidade, da imaginação, da criatividade e 
conducentes ao desenvolvimento harmónico da personalidade” (pp. 128-129). 
208 
 
especialistas e dos grupos de trabalho especializados situadas entre perspectivas 
políticas e organizacionais conflituais. 
 
Democratização, profissionais e amadores  
O trabalho desenvolvido pelos diferentes especialistas e grupos de trabalho 
especializados tem subjacente políticas alicerçadas na ideia da democratização e do 
acesso aos bens culturais e artísticos, democratização em que, por um lado, se propõe 
a intervenção interligada entre diferentes campos formativos; por outro, de um modo 
paradoxal, as propostas políticas assentam numa perspectiva hierárquica das 
formações, à semelhança do que se verá no capítulo seguinte, em que, com maior ou 
menor variação, a centralidade se encontra na formação de artistas. 
Na reestruturação de 1990, realizada pelo Gabinete do Ensino Tecnológico Artístico e 
Profissional (GETAP), Borges Coelho refere que “a ideia de que a educação artística era 
um direito fundamental dos cidadãos que não podia ficar confinada num determinado 
num momento do currículo, dois anitos e acabou-se. *…+ É a ideia de que a situação 
devia ser estendida desde a pré-primária até às universidades. *…+ O que é que nos 
dava também argumentação para isso? Não apenas a Constituição da República, mas 
as recomendações do Conselho da Europa, que ministros portugueses assinavam 
quando iam lá, mas depois chegavam cá dentro e esqueciam-se. Eram recomendações 
que apontavam para que houvesse apoio sistemático à educação artística a todos os 
níveis da população [e] com níveis diferentes. Níveis diferentes consoante os níveis da 
procura, porque, por mais que nós pugnemos pela igualdade, nós somos diferentes, e 
o ensino bem estruturado deve permitir que essas diferenças se concretizem, se 
revelem, se desenvolvam. Digamos que o ideal seria escolas que produzam a formação 
artística para todos165 e depois os que são excepcionais...” (Entrevista José Luís Borges 
Coelho, GETAP, 2008). 
                                                             
165 Este tipo de perspectiva encontra-se também presente noutro grupo de trabalho. Como escreve Madalena 
Perdigão, no artigo intitulado “Escolas e academias de função artística”: “encontra-se em estudo no 
Ministério da Educação um projecto intitulado “Escolas/Academias de função artística» que tem por objectivo 
principal introduzir uma dimensão artística na educação de todos os portugueses. || Com a introdução dessa 
dimensão espera-se conseguir que se desenvolvam, ao nível do indivíduo, a sensibilidade, a imaginação, a 
criatividade, a participação, a convergência dois interesses do homem e dos grupos sociais, a pluralidade das 
expressões e das práticas culturais. || O projecto desenvolver-se-á em dois campos: no ensino geral, através a 
introdução de áreas artísticas que possibilitem às crianças a familiarização com as diversas formas de arte e 
uma eventual detecção de vocações; no ensino específico, para onde serão canalizadas as crianças que para 
tal manifestarem vontade e aptidões. *…+ Nas escolas (a criar ou a reconverter) coexistirão várias áreas 
artísticas: música, danças, artes visuais, expressão dramática. Considera-se que, a nível básico, todos os 
alunos devem ter acesso a diferentes formas de expressão artística, numa perspectiva de sensibilização. A 
nível secundário, os alunos optarão por determinadas áreas artísticas, a fim de permitir um maior 
aprofundamento da aprendizagem em uma ou várias áreas. Assim, poderá haver escolas secundárias apenas 
com uma ou duas áreas artísticas. *…+ As academias e/ou outras instituições de função artística serão 
dedicadas a uma única ou a várias áreas artísticas, consoante as instalações que disponham, o corpo docente 
que possuam ou possam vir a recrutar e as características culturais da região onde estiverem sediadas. || As 
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Por seu lado, o Plano Nacional da Educação Artística (1979) considera “a educação 
artística no seu sentido lato” e “não apenas identificada à formação de artistas 
profissionais, nem muito menos como um complemento supérfluo da educação em 
geral”. Para os autores deste Plano, “o escopo da educação artística deve ser, em 
primeiro lugar a formação do homem, do homem pleno, a quem é facultada a 
possibilidade de desenvolver todas as duas potencialidades e, em segundo lugar, a 
formação do artista, tal como este actualmente se define”. Isto quer dizer “que terá de 
ser introduzida na educação geral do povo português uma nova dimensão, a partir da 
educação pré-escolar *…+ com maior ou menor abertura, com diferentes rumos e 
características diversas nas sucessivas fases da vida de cada um, mas omnipresente até 
ao fim” e que, por outro lado, “terá de haver uma articulação estreita entre os vários 
intervenientes no projecto cultural, por forma a assegurar uma presença das artes na 
educação extra-escolar, nos programas de educação permanente e de apoio à terceira 
idade, a nível socioprofissional, etc.”. 
De acordo com este Plano, “o segundo grande objectivo da educação artística é a 
formação de artistas profissionais” tendo em conta que um determinado perfil de 
artista que resulta das transformações sociais e culturais das sociedades 
contemporâneas ocidentais. 
Deixando de parte os génios, que cedo ou tarde vêm a ser reconhecidos e que por 
definição escapam às sistematizações, assim como os amadores de arte e os artistas-
amadores, que todos devem ter o seu lugar num meio cultural pluriforme, haverá que 
considerar a profunda modificação que se verificou ultimamente no conceito do 
artista. *…+ Exige-se-lhe actualmente, não apenas o domínio das técnicas no seu campo 
específico, mas também a compreensão da totalidade dos problemas inerentes ao 
exercício da sua profissão, cultura geral e abertura de espírito relativamente aos 
outros campos do conhecimento e aos restantes campos de actividade. || “Este” 
artista tem funções relevantes a desempenhar num projecto de democracia cultural. 
Será um criador de beleza e um operador da transformação da sociedade. Constituirá 
garantia de que o património cultural da humanidade será enriquecido com novas 
obras de arte e de que estas serão comunicadas aos homens do presente e 
transmitidas às gerações vindouras. Será o autor, o operador, o intérprete, o 
professor166 (Plano nacional da Educação Artística, 1979, pp. 3-4). 
Ora, no primeiro caso, vários tipos de argumentos são utilizados para a integração das 
artes e da música na formação das crianças e dos jovens. De entre os vários tipos de 
argumentos, Miguel Graça Moura refere-se ao objectivo central de “formar cidadãos 
                                                                                                                                                                                  
academias fornecerão a possibilidade de os alunos frequentarem disciplinas artísticas, com carácter 
profissionalizante, nas localidades onde não funcione o ensino secundário nas áreas cobertas pela academia 
e/ou em que a oferta do sistema educativo não responda à procura existente. *…+ Este projecto de grande 
interesse para o progresso da educação em Portugal [é] ambicioso nos seus objectivos, mas humilde na forma 
gradual e experimental por que os pretende atingir, norteado pela preocupação de poder vir a ser aplicável a 
todos os portugueses, [apresentando-se] como virtualmente capaz de mudar a face do sistema educativo 
nacional” (Diário de Notícias, Ano 119, n.º 41 891, 17 de Novembro de 1983, p. 7). 
166 Os autores deste plano referem que a “uma tão elevada exigência de funções tem de corresponder uma 
formação igualmente exigente. Por isso os problemas da educação artística revestem tão grande importância 
num país que se quer civilizado e em progresso” (p. 5). 
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mais equilibrados” como “cidadãos melhores” que independentemente da formação 
que possam exercer, se constituem como “públicos” para as diferentes artes.  
*…+ Quando se dá formação genérica a toda a gente, o que se faz? Fundamentalmente 
é isto, é formar cidadãos mais equilibrados *…+, só estaremos a formar cidadãos bem 
formados se para além de todas as disciplinas de áreas literárias e científicas, 
juntarmos as artísticas. E essas tinham que ser, no domínio das artes de performance, 
generalizadas para todos. Ou seja, todas as escolas primárias tinham que ter também 
as tais três vezes por semana vinham as aulas de música, outras três vezes por semana 
vinham aulas da dança e outras três vezes por semana vinham aulas de teatro. Isto 
parece-me fundamental. *…+ Tenho a certeza que se mudava muita coisa no modo de 
estar dos portugueses no mundo. *…+ Estarmos a fazer cidadãos muito mais bem 
formados, conhecedores de si próprios e que isso vai ajudá-los porque amanha vão ser 
jardineiros, advogados ou outra coisa qualquer, são cidadãos melhores. Segundo, 
estamos a criar para essas três artes um público, que como recebeu o bichinho desde 
pequenino, passa a gostar. Não tem talento para vir a tocar mas gostou. *…+ E vai aos 
concertos (Entrevista Miguel Graça Moura, Assessor, 2008). 
Esta afirmação é representativa de um modo de ver e de organizar a formação 
designada “genérica”, pensada numa configuração de dupla funcionalidade; por outro 
lado, tem implícita uma certa “menorização das artes” no âmbito geral do ensino, que 
outros autores procuram de algum modo contrariar, mas que, apesar de se poderem 
considerar diferentes tipos de propostas, acabam por ficar “num limbo” de indecisão, 
remetendo para outras instâncias uma tomada de posição e de decisão. 
A revisão curricular em curso, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, não deve saldar-se 
por uma menorização da presença das artes. Mas também não é o aumento 
desmesurado da carga lectiva afectada às disciplinas artísticas que se encontra o 
elemento principal da qualificação, antes sim, na melhoria do reconhecimento social 
dessas disciplinas e da eficiência do seu ensino. O desenho de ajustamentos 
curriculares [...] para decisão política, há várias opções possíveis. Ou bem se define a 
música e as artes visuais como o núcleo duro da educação artística básica, e 
congruentemente se torna as disciplinas de Educação Musical e de Educação Visual 
obrigatórias, nos dois ciclos; ou bem se julga que esta posição é insustentável e se 
reorganiza a área disciplinar da educação artística de modo a que ela seja composta 
por duas disciplinas opcionais, escolhidas entre um tão alargado quanto possível, 
definido por cada escola em função dos seus recursos e projectos; ou bem se adopta 
uma solução intermédia, estabelecendo a obrigatoriedade da Educação Musical e da 
Educação Visual no 2.º ciclo e definido, para o 3.º, as opções” (in A Educação Artística e 
a Promoção das Artes, na Perspectiva das Políticas Públicas - Relatório do Grupo de 
Contacto entre os Ministérios da Educação e da Cultura, Silva, 2000: 60). 
Apesar deste não “comprometimento”, o grupo aponta, no entanto, para a 
necessidade do reconhecimento das particularidades das formações artísticas, 
favorecendo práticas de aprendizagem mais experimentais quando comparadas com 
outras áreas disciplinares.  
O grupo gostaria, entretanto de chamar a atenção para que a questão das disciplinas 
artísticas, nos ciclos do ensino básico está longe de reduzir-se ao simples desenho 
curricular. Por um lado, é preciso reforçar o reconhecimento e o estatuto das 
disciplinas e dos professores das disciplinas artísticas, de modo a que possa ser 
ultrapassada a ainda corrente depreciação do seu valor. Mas, por outro lado, 
importaria também tornar claro que tal reconhecimento e estatuto não há-de 
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forçosamente obter-se por simples mimetismo em relação aos saberes ditos mais 
académicos – de forma a que, por absurdo, se visse na possibilidade de “reprovar” 
alunos como as outras, ou de fazer “testes” e seguir “manuais” como as outras, a única 
e principal garantia de igualdade de tratamento conferida a essas disciplinas. Aqui 
como noutros campos, a assunção da diferença específica e do valor próprio 
constituem o melhor caminho para o reconhecimento, a comunicação e a equivalência 
recíprocas. || Também seria perverso sacrificar-nos a um entendimento puramente 
quantitativo da importância das artes, isto é, medi-la apenas, ou primacialmente, em 
número de horas curriculares semanais que “conquistam” às outras áreas 
disciplinares. O problema do desempenho ou da eficiência, por assim dizer, interna do 
ensino das disciplinas artísticas é incontornável: é notória a falta de uma tradição do 
ensino artístico, entre nós167; e a prevalência do academismo e o tecnicismo sobre as 
práticas de aprendizagem pela experimentação, o saber criar, etc., constituem 
obstáculos à sensibilização artística de todos, tão ou mais poderosos do que, 
propriamente o número de horas curriculares por semana168 (in A Educação Artística e 
a Promoção das Artes, na Perspectiva das Políticas Públicas - Relatório do Grupo de 
Contacto entre os Ministérios da Educação e da Cultura, Silva, 2000: 46-47). 
A “autonomia da escola” para decidir e “reinventar” e “construir todo o processo”, a 
par da falta de “tradição do ensino artístico” conjugada com a pressão para os 
                                                             
167 Alguns especialistas consideram que esta “falta de tradição” se deve à “pobreza intelectual e cultural” que 
ainda predomina na sociedade portuguesa, como um dos factores que dificultam a inserção das artes no 
sistema educativo. “Dificilmente o país poderia ter um currículo que não contemplasse a Língua Portuguesa, 
as Ciências, a História ou a Matemática. Dir-se-ia que ninguém se "atreveria" a questionar esta necessidade. 
No entanto, quando se fala de Educação Física, de Música, de Dança ou de Artes Visuais em geral, entramos 
numa "zona" em que a unanimidade se quebra, surgindo opiniões que relativizam ou desprezam o papel que 
estas disciplinas podem e devem ter no currículo. || A Educação Física tem que integrar plenamente o 
currículo, devendo as classificações obtidas pelos alunos contar para todos os efeitos, como acontece com a 
Matemática, porque as competências que desenvolve estão cientificamente comprovadas como relevantes 
para a educação dos jovens. Mas também porque vivemos num país em que a obesidade e as doenças cárdio-
vasculares são um problema e o exercício físico por parte dos jovens está reduzido à sua expressão mais 
simples. Não poderemos, de igual modo, ter um currículo na verdadeira acepção da palavra sem a devida 
valorização do ensino e da aprendizagem das Artes. Mas aqui, mais uma vez, a pobreza intelectual e cultural 
que ainda se vive em Portugal fica evidenciada com as concepções e com as práticas que se constatam 
relativamente ao papel das Artes na formação dos jovens, visto como sendo de "segunda grandeza", 
destinado aos que "querem estudar pouco" ou aos que "querem progredir pela via mais fácil". E este tipo de 
visões pulula fora mas também dentro (?!) das escolas, as instituições onde, por natureza, tais concepções 
deveriam ser liminarmente questionadas”. (Domingos Fernandes, Jornal "a Página" Nº 166 Ano 16, Abril 
2007, p. 21). 
168 Augusto Santos Silva, coordenador do grupo, numa entrevista ao Jornal de Letras em Outubro de 1999, ao 
defender esta perspectiva, esclarece que a solução das artes no currículo não passa pelo reforço das cargas 
horárias, uma vez que “a discussão sobre as cargas horárias e disciplinas é uma discussão interminável porque 
joga com os interesses dos profissionais. Se dissemos que a Educação Musical se torna obrigatória, isso 
significará que centenas de pessoas terão o emprego garantido. Devo dizer que o grupo não se mostra 
particularmente entusiástico em relação à eficiência demonstrada pelas expressões artísticas no 2.º ciclo *…+.” 
Se, por um lado, a discussão sobre a carga horária é “interminável” e, por conseguinte procura manter com 
reduzidas alterações as configurações base, e se o grupo, por outro lado, “não se mostra muito entusiástico” 
em relação às artes no segundo ciclo, para Silva “o primeiro grande objectivo deste programa terá de ser a 
generalização do ensino artístico. É evidente que as disciplinas artísticas chegaram a um ponto em que não 
podem ser mais sacrificadas, mas também não podem ultrapassar o tecto das horas que os alunos podem 
suportar. Numa lógica de aproximação gradual a uma escola em que haja complemento de actividades 
curriculares é possível introduzir as actividades artísticas em clubes e oficinas. O que será bastante 
interessante se pensarmos que introduzirá uma componente de fruição em detrimento da lógica 
estritamente disciplinar”. Neste contexto, “o importante é pôr as escolas a reinventar as coisas. Elas deverão 
ser as construtoras deste processo. A nossa sugestão vai ainda no sentido da introdução de disciplinas de 
formação artística em todo o ensino secundário, o que pode ser muito importante” (Jornal de Letras, Ano XIX, 
n.º 757, 6 de Outubro de 1999, p. 6). 
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resultados, conduz, de acordo com alguns actores, a um “equívoco”, uma vez que “os 
conservatórios estão a fazer em grande parte *….+ o trabalho que é suposto fazer no 
genérico. Não têm que ser os conservatórios a fazer o ensino genérico. Os 
conservatórios devem fazer o ensino musical logo no princípio para aqueles que 
revelaram talento e que as famílias disseram ‘sim senhora, mesmo que ele não venha a 
ser músico eu quero arriscar nisto’ *…+” (Entrevista Miguel Graça Moura, Assesssor, 
2008). Deste modo, considera-se fundamental “separar escolas de música de escolas 
de músicos” (Idem). 
Este formar músicos, assente numa perspectiva de formação piramidal, nas suas 
diferentes configurações, tem como base uma hierarquização da formação que parte 
do pressuposto da “base alargada de formação”, a partir da qual se podem seleccionar 
os “melhores” músicos. Como sintetiza Isabel Rocha: 
Por um lado começar com um leque largo de alunos no ensino básico, e sobretudo no 
1º Ciclo, porque todas as crianças deviam ter de facto acesso a este ensino, todas 
enfim, é uma maneira de dizer mas, o máximo possível de crianças, de alunos tivessem 
acesso, mas por outro lado, que depois aqueles que não pretendessem de facto 
prosseguir com algum grau de exigência tivessem que sair do sistema. Quer dizer, 
porque eu considero que é está vocação da escola. Começar por abarcar muitos 
alunos, mas, depois, ser realmente exigente, à medida que o aluno vai subindo na sua 
formação (Entrevista Isabel Rocha, GETAP, 2008) 
Esta diferenciação dicotómica entre estes dois tipos de formação, entre um ensino 
geral e um ensino especializado, fica não só expressa no quadro legal169 como também 
é mobilizada como argumento técnico-político: “a maior parte dos alunos que têm a 
disciplina de Música, como Opção no 9.º ano de escolaridade, não pretende ser 
profissional dessa arte mas pretende, antes, contactar com ela (cantando, tocando ou 
ouvindo música) e ter informação que permita descodificar os meios que a Música usa 
na sua comunicação” uma vez que “não há o direito de tirar aos jovens o prazer da 
música. Há, antes, o dever de educar sensibilidades, levando os jovens a compreender 
as obras de arte, pois o desenvolvimento intelectual não pode coexistir com o gosto 
vulgar”. Do mesmo modo “o candidato a professor de educação musical e/ou música, 
já sabe, a priori, que não vai ensinar o instrumento que aprendeu [...] porque, nos 
ensinos preparatório e secundário não se ministra o ensino artístico, onde está incluída 
a aprendizagem dos instrumentos; a matéria que vai ensinar está inserida nas 
                                                             
169Esta perspectiva de um conjunto de actores acaba por ser defendida pelo Estado ao consignar que a 
formação no designado “ensino genérico” não é para “ formar músicos” mas para aproveitar o 
“extraordinário valor educativo da música” na formação dos jovens: “Depois de um longo período em que o 
valor formativo da música não foi devidamente reconhecido e aproveitado, surge, no moderno ensino 
preparatório, uma nova disciplina de Educação Musical que, completamente voltada para os métodos activos, 
passou a contribuir poderosamente para a formação integral dos jovens alunos, apelando constantemente 
para o seu dinamismo interior, compreensão e instinto criador. *…+ Esta nova disciplina, que não pretende 
formar músicos nem servir-se apenas dos alunos artisticamente mais dotados, aproveita-se do extraordinário 
valor educativo da música para uma conveniente estruturação da personalidade dos jovens e para o 
enriquecimento da sua elevação espiritual, introduzindo-os assim em estádios de crescente desenvolvimento 
e aperfeiçoamento” (Portaria n.º 573-79, de 31 de Outubro, DR, I Série, n.º 252, pp. 2774-(119).  
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disciplinas de Educação Musical, Acústica e História da Música170” (Maria Luiza Gama 
Santos, Coordenadora de Música na Direcção Geral do Ensino Secundário). 
Nestas diferenciações e tensões, alguns especialistas reforçam a ideia da 
democracia171 ao referirem que “há formas de democratização de todos os tipos de 
aprendizagens”, mas o ensino artístico (leia-se ensino artístico especializado) continua 
a “não se democratizar” (Jorge do Ó, Obscena, 2007, p. 26). Este actor salienta que: 
Os governos legislam no sentido em que imaginam que a sociedade pressiona e eu não 
vejo ninguém em Portugal a pressionar para o desenvolvimento da educação estética. 
Não tenho dúvidas de que existe em Portugal um bloqueio social em relação ao 
desenvolvimento das aprendizagens estéticas. Bloqueio este que se traduz na 
desvalorização dessas aprendizagens do ponto de vista profissional. Esse bloqueio é 
menor do que era há 50 anos, quando a população era menos escolarizada. A chegada 
do ensino artístico como um conjunto de competências para o desenvolvimento da 
criança, designadamente no ensino pré-escolar, é protagonizada sobretudo pelas 
investigações dos psico-pedagogos. Temos aqui um paradoxo: temos uma elite 
esclarecida que defende a cultura como um bem de distinção social. Temos pessoas 
que defendem a cultura como um valor em si, mas sendo feita por meia dúzia de 
pessoas – uma espécie de génios iluminados. É uma concepção romântica da arte da 
qual eu discordo totalmente. Portanto urge democratizar a produção das 
aprendizagens culturais e artísticas” (Idem: 23-24). 
Neste contexto, a perspectiva é a de que “é necessário tirar os conservatórios do 
"canto" em que parecem estar atolados, projectando-os como instituições de 
excelência e de incontornável referência no contexto do ensino básico e secundário da 
Música em Portugal, para um ensino da Música e das Artes que difunda e vulgarize o 
gosto por aprendizagens que alguns persistem em considerar apenas ao alcance de 
uns poucos iluminados e virtuosos. (Domingos Fernandes, Jornal "a Página" Nº 166 
Ano 16, Abril 2007, p. 21). 
                                                             
170 Esta diferenciação é também manifestada pela Associação Portuguesa de Educação Musical quando afirma 
que esta associação “foi convidada pela Direcção Geral do Ensino Secundário a pronunciar-se, como 
consultora, sobre os programas de música do ensino secundário, tendo apresentado as suas reservas 
nomeadamente quanto à indefinição de objectivos, finalidades, e saídas profissionais chamando a atenção 
para a semelhança dos currículos da educação artística genérica e especializada” (Ofício APEM de 12 de Junho 
de 1992). 
171 Em 12 de Fevereiro de 2008, o Jornal Público escreve que, “Domingos Fernandes defende o ensino 
democratizado da música. O ex-secretário de Administração Educativa do Governo de Guterres foi autor do 
estudo, divulgado há um ano, sobre o ensino artístico especializado que está na origem da reforma que o 
Ministério da Educação quer pôr no terreno em Setembro. O professor defende o ensino integrado. Afinal, 
“os conservatórios são escolas secundárias”, justifica. || Há condições físicas e humanas para esse 
alargamento? Estamos num país que demora 30 anos a discutir isto e aquilo. Nunca há condições, porque as 
pessoas querem manter-se instaladas nos seus postos. A ideia do ministério é alargar a base de crianças que 
têm acesso ao ensino especializado, abrindo a possibilidade de mais meninos e meninas terem lugar nas 
escolas públicas a aprender música. O projecto visa ter um conjunto de conservatórios que funcionem como 
âncora - os que já existem e os que venham a ser criados, públicos ou parcerias público/privado - a outras 
escolas públicas com condições para ter cursos básicos de música. Esses conservatórios devem ser escolas de 
excelência, espalhadas pelo país. O que propusemos é que o ensino seja potencializado para que mais alunos 
tenham acesso. || Actualmente, apenas um por cento tem acesso. Os conservatórios são escolas secundárias, 
não podem dar umas aulas avulsas, têm de ter turmas, não podem ser centros de explicações. Não vejo por 
que é que os meus impostos têm de financiar o ensino supletivo a adultos que já tocam e vão ao 
conservatório aperfeiçoar-se” (PÚBLICO, 12 de Fevereiro 2008, p. 17). 
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No entanto, apesar do discurso em termos da “abertura democrática” das formações 
mais especializadas, esta é uma “democracia limitada e com limitações”, uma vez que 
estes especialistas consideram este tipo de escolas como escolas para “formar 
profissionais” excluindo outras perspectivas de formação, incluindo as “vocações 
tardias” e a formação de amadores com o argumento de que o Estado já desempenha 
essas funções através do designado “ensino regular”. 
Este tipo de posicionamentos tem pouco eco no âmbito do pensar político sob o ponto 
de vista formal, já que a perspectiva da formação de amadores é remetida para o 
designado “ensino regular”. Como afirma Silva (2000) “do ponto de vista de uma 
política pública em matéria educativa, o lugar central da formação de “amadores” 
deve ser o ensino geral, e não o ensino vocacional” (p. 77). Mais recentemente, e 
numa linha de continuidade deste Grupo, Fernandes et al., (2007) afirma que o ensino 
especializado de música que se realiza no âmbito dos conservatórios (públicos e/ou 
privados) tem como missão um “percurso único de formação de profissionais”: 
“parece sensato assumir que a missão do ensino especializado é a formação de 
profissionais *…+. Seja qual for o plano de estudos para o ensino básico especializado 
da música, ele deve apontar para um único percurso formativo, melhor dito, fazer 
corresponder um currículo a uma missão, qual seja, e de novo, a de encaminhar para a 
formação de profissionais” (p. 43). 
Quanto à questão das vocações tardias, elas tenderão a ser residuais, no quadro de 
uma refundação do ensino artístico especializado172, mas não deverão deixar de ser 
considerados mecanismos e procedimentos que facilitem, em condições a definir, a 
integração de alunos naquelas condições. Além disso, parece razoável que se 
estabeleça o limite de idade a partir do qual o Estado não assumirá os encargos 
inerentes à formação de alunos naquelas condições. Quanto à referida “formação de 
amadores” ela nunca poderá ser tida como um objectivo do ensino artístico 
especializado; provavelmente em muitos casos ao nível do ensino básico será uma 
consequência natural do “funcionamento” da oferta e dos respectivos resultados. A 
nosso ver este desiderato deverá caber essencialmente ao chamado ensino genérico. 
|| A nossa posição, neste aspecto particular, é a de que a Missão, tanto do ensino 
especializado da música, como de qualquer outra área do saber, deve ser estruturada 
globalmente – como parte de toda uma política pública – e no quadro da concepção e 
definição do sistema de ensino. Nestes termos, a “formação de amadores” de música é 
um objectivo que o Estado português persegue no âmbito das competências atribuídas 
ao chamado ensino regular. Em matéria concernente ao alargamento das suas bases 
de recrutamento, o que o ensino especializado da música deve visar é a 
universalização das possibilidades de acesso – digam elas respeito à origem social ou 
geográfica – e que, como se sabe, são, presentemente, escassíssimas. Nestas 
condições, como já referimos, a “formação de amadores” deverá, por princípio, ser 
desenvolvida no âmbito do chamado ensino genérico mas é, também, uma 
                                                             
172 A utilização de diferentes conceitos para designar formações equivalentes é usada de diferentes modos e 
contextos, mesmo ao nível dos grupos de especialistas: “há pessoas no grupo que são do ensino profissional e 
simultaneamente do vocacional, especializado, já não sei como é que se chama porque andamos sempre 
atrás e à frente com os conceitos. Em 98, quando se fez aquele encontro do ensino especializado da música, 
era todo. Depois não sei porque carga de água o ensino profissional já não entrava no ensino artístico 
especializado” (Entrevista Regina Almeida, DREN, 2008). 
215 
 
consequência natural da formação desenvolvida nas escolas especializadas. (Idem, pp. 
17-18). 
Um outro tipo de posição manifesta-se no trabalho coordenado por Brederode dos 
Santos (1996), em que, mobilizando um estudo do Ministério da Cultura francês173, se 
salienta a intervenção no domínio do “Ensino Recorrente, Formação Permanente, 
Educação de Adultos”.  
Este sector merecia uma atenção especial dos Ministérios da Cultura e da Educação, 
nomeadamente incentivando e apoiando a oferta de formação permanente em áreas 
artísticas diversificadas, o que se poderia traduzir por: 
 reconhecimento, como contrapartida voluntária à atribuição de subsídios de 
formação permanente por parte de grupos profissionais (companhias de teatro, 
bandas de música, etc.): 
 atribuição de diplomas de frequência susceptíveis de serem convertidos em 
créditos a integrar em cursos de formação profissional ou outros; 
 incentivo às escolas especializadas e às Escolas Superiores de Educação com 
“variantes artísticas para a criação de cursos de formação permanente (cursos 
de verão, cursos em horário pós-laboral, Escola de Amadores.) (p. 12) 
Também Bochmann (2000) considera que em Portugal “existem profissionais da 
música – alguns do mais alto nível, mas, não é pelos profissionais que se mede a 
cultura de uma sociedade: é pelos não profissionais, pelos verdadeiros amadores, que 
apreciam, que praticam, que vivem a arte. São estes que formam o grande público 
para a expressão artística em todas as suas formas. Precisamente, é esta camada de 
amadores que nos falta. E esta falta torna a vida dos profissionais menos rica, pois 
diminui a experiência, o intercâmbio de ideias e a concorrência, empobrecendo o 
terreno e consequentemente a qualidade” (p. 63). 
 
 
                                                             
173 A argumentação utilizada pela coordenadora do grupo é expresso do seguinte modo: “um estudo recente 
do Ministério da Cultura francês sobre as actividades artísticas amadoras entre adultos permitiu constatar a 
enorme importância pessoal, social e até económica que estas actividades adquiriram nos últimos 25 anos. 
Um número muito significativo de adultos regressa ou inicia actividades artísticas que não só se tornam um 
importante factor de equilíbrio e enriquecimento pessoal e de ocupação dos tempos livres como permitem, 
muitas vezes, uma reconversão profissional” (p. 12). Já em 1978, por exemplo, Egon Kraus, Vice-Presidente da 
International Society of Music Education e do Conselho Internacional da Música, participante no seminário 
organizado pela ISME e APEM em Setembro de 1977 em Lisboa sobre a temática dos “Músicos amadores” 
(1978), refere que “a actividade do músico amador continua a ocupar um lugar importante na vida musical. 
Haverá muitas pessoas no futuro que não se contentarão com um papel absolutamente passivo na vida 
musical mas que encontrarão prazer e satisfação numa realização musical activa. *…+ A actividade de músico 
amador tem uma função cultural que leva a uma aproximação crítica da música e consequentemente a uma 
maior apreciação da música tradicional e da música moderna. Paralelamente a criação de grupos e clubes 
exerce uma importante função sociológica. Uma participação activa, devidamente orientada, com música 
tradicional e música moderna pode ser culturalmente enriquecedora para o indivíduo, numa sociedade em 
que há mais tempos livres. No entanto, a ênfase deve ser colocado no despertar e promover de tais 
actividade como uma alternativa para o consumo passivo da música comercial” (In Boletim Informativo, n.º 
19, Janeiro 1978, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 4). 
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Entre a “integração” e a afirmação das “especificidades”  
Os diferentes tipos de trabalho desenvolvido pelos especialistas decorrem no âmbito 
de uma tensão central situada entre a “integração” no sistema educativo e a afirmação 
das “especificidades” da educação artístico-musical. Desta tensão central decorrem 
outro tipo de tensões entre modalidades de ensino, características das actividades 
docentes assim como das instâncias de coordenação e de regulação das políticas. 
De facto, uma das dimensões políticas do trabalho dos especialistas resulta de se 
procurar encontrar soluções para a resolução de algumas das “indefinições” e 
hibridismos existentes, nomeadamente a “ambiguidade”, tendo como referente um 
sistema de ensino geral “unificado e coerente”. 
Era a questão da indefinição, da formação que era dada, diríamos hoje da certificação, 
que tipo de certificação era dada nos conservatórios de música porque realmente 
havia essa questão do superior - não superior. O conservatório, *…+ só tinha cursos 
designados superiores em cinco áreas: piano, violino, violoncelo, canto e composição. 
E não se encontrava uma forma de arrumar aqueles cursos dentro do sistema de 
ensino porque aquilo não era superior mas também não era secundário, porque 
entretanto quando muito aquilo teria, eventualmente, sido considerado um ensino 
médio, mas a noção de ensino médio já tinha desaparecido nessa altura. Portanto, 
havia essa indefinição, ponto um. Depois era a questão das habilitações dos 
professores, que também nem eram bacharéis nem eram licenciados, *…+ os 
professores não tinham qualificações claras no sistema (Entrevista Cecília Gonçalves, 
GCEA, 2008). 
E este “não ser nem superior nem secundário” cria dificuldades acrescidas na 
coordenação das “ambiguidades” de um tipo de instituição e de formação “fora de 
qualquer grau de ensino”. Daí que o trabalho desenvolvido, de que resultou o Decreto-
Lei n.º 310/83 de 1 de Julho, procure “integrar” no Sistema Educativo uma área 
formativa que, de acordo com alguns actores e sectores, era considerada como 
“marginal” ao Sistema Educativo, atendendo aos diferentes tipos de ambiguidades que 
caracterizavam este subsistema – ambiguidades sob o ponto de vista do estatuto 
jurídico e administrativo, assim como do ponto de vista pedagógico. 
Esta assunção está expressa no preâmbulo deste decreto ao afirmar que “a 
preocupação de definir um estatuto especial para o ensino das artes tem dificultado e 
protelado o consenso sobre as soluções a adoptar, com manifesto prejuízo para os 
professores, os alunos e o próprio ensino”. O diploma procura ultrapassar esta 
situação e, embora reconhecendo algumas especificidades do ensino da música, “vem 
inseri-lo nos moldes gerais dos ensinos básico, secundário e superior, aplicando ao 
pessoal docente, à organização e gestão dos estabelecimentos de ensino, aos planos 
de estudo e diplomas os estatutos que lhes correspondem naqueles níveis de ensino”. 
Esta declaração política é reveladora de como o Estado e os especialistas directamente 
envolvidos conceptualizam este tipo de formação e educação artística e os problemas 
que lhe estavam associados. Em primeiro lugar, e de um modo paradoxal, 
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reconhecendo-lhe a “especificidade”, mas revelando dificuldade em assumir essas 
diferenças. Em segundo lugar, perspectivando que os problemas essenciais resultam 
do facto de este tipo de educação “estar isolada” do resto do sistema educativo174, que 
ainda não estava formulado enquanto tal sob uma perspectiva formativa e 
organizativa, e que as alterações a surgirem no futuro, no âmbito geral, teriam 
aplicabilidade neste subsector do sistema educativo. Para António Caldeira Cabral, 
esta “inserção no sistema educativo175” não é o resultado de um pensamento 
burocrático do Estado e da administração, estando, por um lado, relacionada com o 
estatuto dos músicos e tendo como centro, por outro, “preocupações pedagógicas”. 
*…+ Em relação a esta preocupação de inserção, é claro que essa preocupação da 
inserção da música no sistema educativo pode ser acusada de burocrática. Para mim, 
isto não tem nada a ver com burocracia, digamos assim, no sentido de tem de ser 
porque é o que estava na lei... *…+ A inserção do sistema de ensino parte 
fundamentalmente de uma concepção pedagógica, ao contrário do que muitas vezes é 
acusado, de que é uma perspectiva burocrática, parte de facto de uma perspectiva 
pedagógica e que tem que ver com, por um lado, a velha acusação dos músicos só 
terem a quarta classe, que evidentemente não era verdade de maneira nenhuma por 
várias razões, mas tem que ver com o músico tem que ter a mesma formação geral 
que todo o cidadão tem que ter os respectivos níveis e portanto tem que ter essa 
formação, não é?! tem que ter obviamente equivalências de diplomas nesse aspecto 
para todos os efeitos práticos *…+ “mas é que o músico não entra na orquestra porque 
tem diploma, entra porque toca”, pois com certeza, claro, mas isso é outra questão e 
em relação ao ensino superior é exactamente esta perspectiva de que corresponde ao 
esquema à ideia aos objectos do ensino politécnico e não do ensino universitário 
(Entrevista António Caldeira Cabral, Assessor, 2008). 
Esta perspectiva “da integração do ensino especializado da música” no sistema de 
ensino está também presente no grupo coordenado por Augusto Santos Silva. 
O Grupo não vê razão para alterar a opção básica da reforma do ensino artístico, em 
1983, de integração das escolas vocacionais no sistema regular de ensino. ||O Grupo 
aceita que a diversidade das formações para as várias artes recomenda a consideração 
                                                             
174 Apesar da existência de vários projectos relacionados com uma lei de bases do sistema educativo, esta só 
viria a ser aprovada em 1986. 
175 Para dar corpo a este argumento, Caldeira Cabral socorre-se da história das reformas neste tipo de 
formação, afirmando que “o que se pretendeu, em 71, foi integrar a música no sistema de ensino, como em 
1930 *…+” (Idem). Esta perspectiva de integração mantém-se em vários planos e em vários domínios. Na 
entrevista realizada à responsável pelo Núcleo do Ensino Artístico do Departamento do Ensino Secundário, 
ela refere que, em 1996, “ *no+ meu primeiro grande encontro com o Director Geral e o Director Adjunto, 
[disseram-me que o+ “310 não é para mexer” *…+ Não era para mexer, ou seja não era para mexer neste 
sentido *da+ integração, *…+ que era o princípio que era estruturante: a integração das artes no sistema de 
ensino. Isto é, nós não podemos voltar atrás, não podemos ter um sistema de artes que não é certificado, que 
tem uma certificação à parte, mas temos de o ter dentro de um sistema de ensino, temos de ter um sistema 
de ensino, e agora como se chama o sistema de ensino e de formação, em que o ensino das artes esteja lá 
englobado” (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). Também no que se refere ao Grupo de trabalho no 
âmbito do Despacho Conjunto n.º 154/98, de 30 de Janeiro, depois corrigido pelo Despacho Conjunto n.º 
889/98, de 17 de Outubro, apesar de se procurar alargar as artes aos vários sub-sistemas de formação, não se 
alargou no âmbito do 2.º ciclo porque, no dizer de Isabel Figueiredo, enquanto participante no grupo de 
trabalho “o segundo ciclo era o segundo ciclo, aquele ciclo que tem música e tem educação visual e é só isso, 
mas de qualquer maneira, é como se estivesse o assunto arrumado. Não está, nunca esteve, mas como estava 




dos problemas específicos de algumas delas. No caso da música e da dança, é o facto 
de a formação requerer (na opinião de parte do grupo) precocidade, além de duração 
e sequencialidade, que recomenda a autonomização de escolas próprias, desde o 
equivalente ao 2.º ciclo do ensino básico. Esta é a razão de ser das escolas vocacionais. 
|| A integração do ensino vocacional no sistema regular de ensino aconselha que a 
organização das componentes curriculares que lhe são próprias acompanhe a lógica 
curricular dos ensinos básico e secundário. Isto quer dizer duas coisas: a primeira é que 
a sequência da formação vocacional (do 1.º ao 8.º grau) acompanhará a sequência dos 
anos de escolaridade, do 5.º ao 12.º ; a segunda é que podem e devem ser oferecidas, 
a crianças menores de 10 anos, iniciações artísticas capazes de proporcionar um 
primeiro contacto com as expressões, as obras, as gramáticas e os instrumentos, numa 
lógica de experimentação e prática, mas não planos curriculares, por assim dizer, 
antecipados (Silva, 2000: 63). 
Este tipo de referencial mantém-se inalterado mesmo em alguns sectores académicos 
que conceptualizam este “sistema de ensino” como um sistema centrado na 
distribuição dos estudantes por turmas e com a formação assente na sequencialidade 
vertical, factores que se constituem como importantes no desenvolvimento destes 
subsistema e da sua democratização. 
Uma ideia muito importante para a organização curricular do ensino especializado da 
música prende-se com a sua integração no sistema de ensino português, que é 
dominado pelo princípio da distribuição da população por turmas e pela sua 
sequencialidade vertical obtida a partir de idades mínimas e consolidada com a 
exibição de conhecimentos – tomados isoladamente por disciplina e também no seu 
conjunto – que se adquirem por níveis de complexidade crescente. Verifica-se que, 
pelo menos desde o ano de 2000, há uma crescente compreensão da necessidade da 
integração do ensino especializado da música no sistema educativo. Em nossa opinião, 
tal como entendemos a referida integração, trata-se de uma questão basilar para o 
efectivo desenvolvimento do ensino especializado da música dos pontos de vista da 
organização e funcionamento da oferta educativa, da concepção e organização 
curricular e da democratização do acesso a este tipo de ensino176 (Fernandes et al., 
2008, pp. 12-13). 
Ora esta perspectiva de integração conduz a que as intervenções de outros 
especialistas, mais directamente ligados ao “mundo artístico”, procurem atender às 
particularidades deste tipo de formação, em que se procura, por um lado, “enquadrar 
no ensino geral”, e, por outro, criar mecanismos que consagrem as “especificidades”. 
Depois do 310, e mesmo o 344, consagrou-se que o ensino não superior, o básico e o 
secundário teriam que se enquadrar na organização geral. O que nós prevíamos na 
altura e que achávamos que era um dos primeiros passos, uma das grandes conquistas 
no ensino vocacional, era o ensino vocacional começar no 1º ano do primeiro ciclo. *…+ 
No fundo organizávamos o ensino vocacional de acordo com o modelo organizacional 
em vigor na altura, não é, 4 anos mais dois mais três, portanto *…+ os nove anos e 
                                                             
176 Nesta perspectiva, critica-se os modos de organização do trabalho pedagógico assente na relação de “um 
para um” com o argumento de que “todo o ensino moderno, ou seja aquele que existe desde o final do século 
XIX, é, do ponto de vista pedagógico, pensado como um ensino tendencialmente individualizado. O ensino 
tem de ser adaptado às características de cada criança. A música terá de ter uma componente individualizada, 
como qualquer ensino das artes e como qualquer ensino de uma aprendizagem de uma produção cultural. É 
individualizado no sentido de que o aluno deve trabalhar sozinho e de que deve ter um acompanhamento 
individual. Outra questão é encontrar-se um formato organizacional totalmente determinado pelo princípio 
um aluno/um professor. Isso não pode ser. Não há país rico que aguente” (Jorge do Ó, Obscena, 2007: 26). 
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depois três anos de ensino superior. Por um lado encaixávamos o ensino vocacional 
nesse enquadramento, por outro lado, criávamos mecanismos que consagrassem as 
especificidades *…+ que permitiam às escolas ou flexibilizar um pouco a mudança de 
ciclo ou então criando mecanismos para que se, comprovadamente, o aluno estivesse 
desajustado na escola, saísse. No fundo nós encaixávamos o ensino vocacional na 
organização vigente mas com alguma regulamentação que permitisse às escolas, do 
ponto de vista da avaliação/progressão, funcionar de acordo com os princípios que se 
defendiam, em particular relacionados com a tal exigência que não descesse mas que 
também não desarticulasse em demasia, para acabar, por exemplo, com aqueles 
alunos que são do 1º ano de uma disciplina e no último ano de outra …(Entrevista 
Isabel Rocha, GETAP, 2008). 
 
A inserção das artes no ensino superior 
Este tipo de tensão existe também em relação à “inserção das artes” no âmbito do 
ensino superior. Tensão que oscila entre inserção das artes performativas, em 
particular da música prática, no sistema educativo e no subsistema do ensino superior, 
entre a formação universitária e a formação no Conservatório, entre o ensino de curta 
duração e outro tipo de formação, existindo várias propostas para a ligação da 
formação artística e o ensino superior, incluindo no interior do próprio 
conservatório177. 
Pensou-se: já que esta universidade se está a criar, quer dizer, nós sabemos que todas 
as instituições, do Ministério para começar, têm resistência a qualquer mudança, mas 
engrenar numa coisa nova podia ser um elemento facilitador. Isso chegou-se a falar 
bastante numa certa altura, mas para nós o objectivo essencial era démarrer com o 
Conservatório e criar cursos superiores dentro do conservatório. E os primeiros que se 
criaram foram o de cinema, o de teatro e o de professores de educação pela arte. E o 
curso de dança passou a ser de nove anos, ou de oito anos *…+. Mas o problema 
fundamental é que o que se estava a tentar nessa altura, mesmo em relação a outros 
sítios era um esquema relativamente novo, isto é, nós tínhamos a vantagem de partir 
do zero (Entrevista José Sasportes, COR, 2008). 
Um dos argumentos principais centra-se na necessidade de dar uma formação artística 
mais abrangente atendendo “a que já nessa altura se percebia que a música ou a 
formação na área da música não se esgota na formação dos intérpretes e dos 
compositores, há toda uma série de outras actividades ligadas, que hoje em dia são 
muito mais, mas que já nessa altura se encarava como uma possibilidade de formação 
mais alargada nesta área” (Entrevista Cecília Gonçalves, GCEA, 2008). Assim, a criação 
da “Universidade Nacional de Artes era, naquela altura o ensino superior era 
                                                             
177 No parecer elaborado por António Lopes Ribeiro (1972), relativamente à proposta de reestruturação do 
conservatório apresentado por Ivo Cruz em 1966 – em que se previa que a divisão em dois graus, curso geral 
e curso superior, e em se previa para a Tuba e os instrumentos de percussão apenas o curso geral, enquanto 
que para Direcção de Orquestra e Direcção de Coro somente o curso superior – chama-se a atenção de que “a 
designação de ‘curso superior’, tradicionalmente adoptada, não corresponder de facto ao grau académico 
que as universidades conferem e designam da mesma forma” sendo sugerido que “três dos cursos musicais 
fossem efectivamente considerados ‘cursos superiores’: o de Composição, o de Direcção de Orquestra e o de 
Musicologia”, dando direito aos “títulos oficialmente reconhecidos e legalmente defendidos como são os 
títulos conferidos pelas Universidades, Clássica e Técnica” (pp. 104-105). 
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universitário, ponto final, estava a começar o ensino politécnico, nasceu em 79, mas as 
artes reivindicavam o estatuto universitário para si. A ideia era dar um 
desenvolvimento coerente à formação na área da música, um pouco em paralelo com 
o modelo do sistema do ensino genérico. E portanto, a nível superior as artes 
reivindicavam o estatuto universitário. *…+ Não eram só as musicologias ou as ciências 
musicais ou os teatros nas vertentes mais teóricas, era mesmo o ensino prático, o 
ensino das práticas artísticas178” (Idem). 
De facto, a procura de um estatuto universitário para o ensino artístico179 apresenta 
um conjunto de argumentos em seu favor e um conjunto de resistências.  
Dos argumentos a favor, Santiago Kastner, em 1971, afirma que “além de 
Conservatórios ou Escolas de Música Primárias é urgente criar-se uma Academia 
Superior de Música a nível universitário. Só uma Academia de Música Superior 
“Musikhochschule” poderá formar os professores necessários para qualquer outra 
modalidade de escola inferior”. Por seu lado, num ofício de 5 de Novembro de 1980, 
dirigido ao Ministério da Educação, José António Lopes e Silva “como professor e 
artista” apresenta uma “nova perspectiva duma escola de música” ao enunciar a 
                                                             
178 Uma das possibilidades existentes é a integração de alguns conservatórios na estrutura das Universidades, 
como, por exemplo, Aveiro, Minho. Contudo, esta perspectiva não avançou por questões de dupla natureza: 
política e financeira: “esses pormenores dessas discussões das questões financeiras, ou das implicações 
financeiras de uma reforma deste tipo, que eu me lembre, pelo menos na minha presença não foram 
debatidas no âmbito do Gabinete. Seria uma questão mais para as instâncias políticas e provavelmente foi 
uma das razões pelas quais a reforma não avançou. Sobretudo porque em termos de integração, em termos 
de universidade se tratava ou realmente de integrar algumas instituições em universidades pré-existentes e 
isso dependia um bocado da autonomia das universidades, ou então se tratava de criar uma universidade de 
raiz e isso implicaria grandes encargos financeiros, que provavelmente na altura, aliás, como quase sempre, 
as áreas artísticas não são propriamente prioritárias e portanto não foram canalizados dinheiros para aí” 
(Entrevista Cecília Gonçalves, GCEA, 2008). Em toda esta problemática, existem casos em que as 
Universidades procuraram que o ensino de música realizado nos conservatórios fosse integrado no seu 
âmbito como uma “escola anexa”, como o caso da Universidade do Minho: “o ensino artístico ministrado pela 
E.P.B. seria totalmente integrado na mesma universidade *…+ Além da vantagem de introduzir na 
universidade uma dimensão artística desejável, haveria a do aproveitamento de instalações e equipamentos 
de primeira ordem, no pressuposto de concordância por parte da Fundação Gulbenkian. Além do risco acima 
apontado, a modalidade poderá suscitar uma certa emulação relativamente a outras universidades do país (o 
que aliás, também pode ser interpretado como factor progressivo) *…+ O meu ponto de vista não é de velho 
do Restelo e de forma nenhuma se me afigura inviável o alvitre da Universidade do Minho. *…+ De qualquer 
modo, convém não só que as universidades se abram a algum ensino artístico, mas também que se tornem 
sedes de investigação criativa nos domínios das artes. Teria grande interesse a existência na Universidade do 
Minho dum estúdio de pesquisa e criação artística, de projecção internacional, funcionando em estreita 
ligação com o Conservatório de Braga e com outras instituições não necessariamente da região” (Branco, 
1976: 38-39). 
179 No Plano Nacional de Educação Artística, lê-se que “para fins de enquadramento universitário do ensino 
artístico, chegou a ser apresentado o projecto da criação duma Universidade Nacional das Artes (U.N.A.), com 
sede em Lisboa e departamentos que, numa primeira fase, seriam localizados em Lisboa e no Porto, para 
depois progressivamente se alargarem a diferentes pontos do país, consoante os recursos humanos e 
financeiros disponíveis e as estruturas de apoio possíveis de encontrar localmente. || O projecto foi 
abandonado por se considerar que tinham fundamento algumas críticas – que lhe foram feitas a nível 
ministerial e por haver receios quanto à sua exequibilidade num futuro próximo. || Em substituição da UNA, 
o Plano Nacional de Educação Artística prevê a criação de Institutos Universitários das Artes em Lisboa e no 




necessidade de outras disciplinas como Regência Coral e Orquestral, Análise Musical, 
Pedagogia Musical e Formação de Professores, Jazz, Interpretação de Música 
Contemporânea, Etnomusicologia e Folclore e Música Electroacústica. Refere Lopes e 
Silva que sem “a criação destes cursos e da respectiva dinamização dos mesmos, 
dentro e fora da escola, é insistir numa perspectiva de ensino ultrapassada, numa 
escola de nível médio e superior como é o Conservatório Nacional”. Acrescenta que 
“todos os Conservatórios e Escolas Superiores de Música dos países desenvolvidos da 
Europa, América e Países de leste, funcionam actualmente nesta perspectiva 
pedagógica, à parte das especializações e doutoramentos180” (Arquivo ME, Proc 
21.7.1979). 
Outro tipo de argumentos a favor do estatuto universitário para o ensino artístico 
relaciona-se com as visões que alguns actores têm das funções dos artistas: “os artistas 
hoje em dia são chamados a desempenhar (acções de intervenção na transformação 
da sociedade, do ambiente, da qualidade de vida, assim como na problemática da 
preservação e valorização do património); com as características curriculares (matérias 
necessárias ao ensino artístico que fazem parte dos currículos universitários, tais 
como, por exemplo, história de arte, estética, acústica, sociologia, psicologia, ciências 
pedagógicas, anatomia e, reciprocamente, disciplinas específicas do ensino artístico de 
que as universidades carecem); e com aspectos sócio-culturais (a injustiça e o mal 
estar resultantes da existência de grupos sócio-profissionais constituídos por pintores, 
escultores, designers, músicos, actores, bailarinos, cineastas, etc., desligados entre si, 
socialmente desintegrados, e marginalizados em relação aos recentes grupos de 
formação universitária)”. Outros argumentos “poderiam aduzir-se, sobretudo no que 
respeita ao enriquecimento que adviria para a Universidade duma abertura às artes 
que não fosse apenas exterior, isto é, que não se resumisse – embora tal seja 
importante – à organização de uns tantos concertos, exposições e colóquios sobre 
temas artísticos (PNEA, 1979: 40-41). 
No que diz respeito aos diferentes tipos de resistências181, “quanto à atribuição do 
estatuto universitário ao ensino artístico de longa duração [esta] provêm, por um lado, 
de falta de informação e, por outro lado, de preconceitos quanto a certos aspectos 
                                                             
180 Não deixa de ser interessante verificar a solicitação, por estudantes estrangeiros, em particular brasileiros, 
para completar estudos de mestrado no Conservatório no domínio da Educação e Didáctica Musical e/ou 
mesmo completar o mestrado no Conservatório. A resposta do Conservatório a uma destas solicitações 
(Ofício n.º 795/56/Proc.º 7-A, de 21 de Agosto de 1972) é dada nestes termos “nas actuais circunstâncias” 
não poderia “completar o mestrado nem defender tese nesta Escola pela razão de que o Conservatório 
Nacional de Lisboa ainda não faz parte do ensino Universitário”. Acrescenta o Director do Conservatório que 
“o actual plano de estudos desta Escola, que data de 1930, está completamente desactualizado, sendo a 
preparação que V. Exa já possui muito superior à que viria encontrar aqui, pelo que seria um esforço sem 
qualquer utilidade nesta altura”, devendo “aguardar a publicação da nova Reforma, na qual estão previstas 
novas disciplinas pedagógicas que decerto poderão vir a interessar-lhe” (Arquivo EMCN). 
181 Sasportes (1992) refere, a propósito da reforma de 1971, que “as resistências não eram só internas” e que 
“a passagem da escola de teatro ao ensino superior causou furor na profissão, que considerava inútil esse 
nível de estudos para ser actor, já que “actor se nasce” (p. 4). 
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práticos do ensino das artes que alguns julgam inadequados à universidade”. Para os 
autores do PNEA, “tal atitude deriva também do desconhecimento do que se passa 
noutros países altamente civilizados; de ignorância quanto à importância do papel que 
o artista desempenha na sociedade hodierna; e de falta de dados sobre as 
características do que deve ser a formação de um artista em termos de exigência, de 
duração e de leque de conhecimentos”. Para além disso, “outro factor de reticências 
reside em determinados aspectos práticos do ensino das artes. A este propósito, 
parece oportuno referir o exemplo da Universidade de Londres, que em 1871 fundou 
uma Escola de Artes para trabalho prático, reconhecendo assim ‘como já tinha sido 
feito quanto aos seus estudos científicos, que uma universidade não é apenas um lugar 
para recepção de informação mas também para investigação e experimentação’. E aí 
temos hoje a Slade School, escola eminentemente prática de pintura, escultura, 
gravura e cinema, integrada na Universidade de Londres182” (PNEA, 1979, 41-42). 
O ponto de vista dos argumentos contrários tem subjacente a ideia de que os 
conservatórios de música poderão ser escolas autónomas com certificação até à 
licenciatura, e, por outro lado, de que o ensino superior das artes performativas não é 
palco da formação neste âmbito, uma vez que os exemplos estrangeiros “ convergem 
no desaconselhar a integração do ensino musical nas universidades” com excepção “de 
formaturas pedagógicas e musicológicas, pelas afinidades com as históricas, filosóficas 
e filológicas” (Branco, 1976, 22). Para Branco, isto decorre de duas ordens de razões: 
de natureza científica e das características organizacionais e curriculares deste tipo de 
ensino. Por um lado, “a integração do ensino artístico em universidades representa um 
risco de subalternidade em relação ao ensino científico”, risco este que “provém da 
especificidade do mundo das artes e de certos preconceitos que, embora atenuados 
pela própria evolução das ideias e dos costumes, ainda exercem grande influência”; 
por outro, “o ensino artístico, designadamente o de música e de dança, é dum âmbito 
etário mais largo que o do universitário183” (Idem: 38).  
                                                             
182 Neste Plano propõe-se “dois níveis de ensino superior artístico – o de curta duração e o de longa duração 
ou universitário – adoptando assim a divisão actualmente prevista no Ministério da Educação, porque este 
esquema se afigura consentâneo e conveniente para o condicionalismo e para as dificuldades do país no 
momento presente”. No entanto, “entende-se que ensino superior de curta duração deve ser encarado como 
uma estrutura transitória, mas muito útil e de grande oportunidade, em virtude de o seu carácter 
profissionalizante permitir a formação, a curto prazo, de artista profissionais, de técnicos de apoio às 
profissões artísticas e ao exercício das artes e de docentes do ensino médio, de elevada competência, de que 
o país urgentemente carece” (Idem:39). 
183 Isto tinha como pressuposto a existência de escolas artísticas de música: “as escolas regionais do ensino 
artístico deverão, em regra, ir até ao nível complementar, inclusive (já com saídas profissionais abrangendo, 
em regime, o professorado), e, nalguns casos até ao Bacharelato. As escolas nacionais formarão até ao 
bacharelato. Nalgumas especialidades – por exemplo, História da arte, sociologia da arte, estética, 
musicologia, ciências pedagógicas – as escolas nacionais darão porém acesso à universidade para efeitos de 
licenciatura e doutoramento” (Idem: 38). Para João de Freitas Branco “os conservatórios e academias podem 
tornar-se prestáveis às universidades, não só por cursos livres para adultos (o que já se verifica) mas também 
como promotores de ou colaboradores em manifestações culturais” (Branco, 1976, 22).   
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Também para Maria Augusta Barbosa184 (1980) existe uma distinção entre a formação 
teórica e a formação prática, contrariando a ideia das Ciências Musicais, “como curso 
de formação artística a nível universitário”, importando “chamar a atenção para a 
impossibilidade de se reduzir a um denominador comum o ensino de formação 
artística *…+ e os estudos propriamente universitários de Ciência Musicais”. Enquanto 
que os primeiros têm por objectivo “a preparação de artistas profissionais *…+ quer se 
destinem a ser executantes em orquestras ou a seguir a carreira de concertistas, quer 
venham a dedicar-se à docência no âmbito dos instrumentos em que se 
especializaram”; os segundos “visam os estudos universitários à altura de quadros de 
faculdade, com um curriculum de disciplinas a nível dos outros cursos das nossas 
faculdades de letras *…+ ou de filosofia de todos os países estrangeiros” (in Parecer ao 
Plano Nacional de Educação Artística, 1980). 
Acrescenta Maria Augusta Barbosa que, mesmo admitindo “o que seria para desejar – 
que os artistas propriamente ditos venham a ter no futuro uma base de cultura que 
lhes confira um nível superior àquele que as Escolas portuguesas de música têm 
ministrado até agora, nunca essa base de cultura poderia estar ao nível daquela que é 
exigida para o Curso de ciências Musicais” uma vez que “o artista de música prática 
tem forçosamente de dedicar com regularidade, à arte que escolheu como carreira 
profissional, muitas horas diárias de trabalho, se quer vir a ser artista em qualidade”. 
Por isso “obrigá-lo a estudos de outra ordem, que lhe conferissem um nível de cultura 
superior, mais ou menos equivalente a estudos universitários, traduzir-se-ia 
necessariamente em acentuada redução no tempo de estudo a dedicar à prática da 
sua arte *…+ do seu aperfeiçoamento de artista”. Embora nalguns países fosse 
“conferido um estatuto universitário a algumas das suas escolas de formação artística, 
em muitos outros *…+ o estatuto universitário foi desde sempre e apenas conferidos às 
Universidades, onde se ensinam as ciências superiores integradas quer nas faculdades 
de letras quer nas de ciências” (p. 4).  
                                                             
184 Para Maria Augusta Barbosa (1982), “a Universidade portuguesa, que desde os primeiros tempos da sua 
fundação tivera o ensino da música integrado no elenco das matérias a leccionar, vivia agora nesta área, e 
nestes três primeiros quartéis do século 20, uma época de total estagnação; ignorava em absoluto o 
movimento de investigação musical a nível superior que eclodira em universidades de língua germânica e que 
continuamente se projectava, com o vigor das coisas novas, nos diferentes quadrantes geográficos, 
abordando publicações de ordens diversas todas as áreas das novas ciências musicais (in Boletim, n.º 37/38, 
Julho/Outubro 1982, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 16). A especialista refere ainda que “a 
legislação universitária portuguesa considerou, até 20 de Agosto de 1980, a música na Universidade como 
matéria de carácter histórico” inserida nos currículos da Faculdade de Letras de Coimbra e na Faculdade de 
Letras de Lisboa, e que, apesar da reforma de Veiga Simão prever o ensino universitário da Música na nova 
Universidade de Lisboa, este projecto não chegou a “ser levado integralmente por diante, embora se tivesse 
chegado a dar início, na Faculdade respectiva, a algumas aulas de ensino em música. Mas só o Decreto 67/80 
de 20 de Agosto *…+ deu forma e andamento a um plano superior de estudos, com a criação de uma 
Licenciatura em Ciências Musicais devidamente programada”. Para esta especialista existe uma linha de 
“demarcação entre as actividades que competem por natureza a cada uma das duas instituições que em 
Portugal têm por missão formar, orientar, investigar e atribuir juízos de valor em matéria de música: o 
Conservatório e a Universidade” (Idem: 17).  
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Nesta oscilação de perspectivas divergentes predominou a corrente da separação dos 
estudos práticos e dos estudos teóricos, integrando-se os primeiros no ensino superior 
politécnico. Esta interpretação deve-se, de acordo com António Caldeira Cabral, à 
diferenciação entre o carácter mais profissionalizante deste tipo de formação, ao 
contrário do ensino superior universitário, com características mais ligadas à 
investigação. 
Essa inserção no politécnico decorria de duas coisas, fundamentalmente. Desse 
carácter essencialmente profissional e prático do ensino e decorria também dessa 
duração que se considerava que não havia também razão para ser mais nessa primeira 
fase, que correspondia ao bacharelato de 3 anos. Portanto isso aí era bastante claro. 
Sendo que o ensino universitário se considerava que era um ensino...a ideia é que no 
ensino superior haveria duas vias digamos assim, aliás na lei de bases do Veiga Simão 
previa-se que qualquer maneira e para qualquer dos ensinos previa-se as duas fases do 
bacharelato e da licenciatura como aliás vem a ser feito. Agora havia duas vias 
diferentes, numa via universitária o primeiro ciclo seria um ciclo teórico e o segundo 
ciclo seria um ciclo de especialização. Pelo contrário no ensino politécnico seria um 
ciclo de aprendizagem profissional prático, primeiro ciclo que depois num segundo 
ciclo se alargava depois à concepção, à teoria, está a ver? E portanto esta era a ideia 
que assentava perfeitamente neste ensino artístico (Entrevista António Caldeira 
Cabral, Assessor, 2007). 
 
Actividade docente e actividade artística 
Um outro tipo de tensão relacionado com a “inserção no sistema educativo” e as 
“especificidades” centra-se nos modos como se conceptualiza “o ser-se professor e o 
ser-se músico” e as inter-relações entre a formação e a vida musical.  
Por um lado, no âmbito da reestruturação de 1983, António Caldeira Cabral coloca a 
questão no âmbito da inserção dos professores no estatuto dos docentes do ensino 
básico e secundário, no qual se pretende introduzir algumas modificações que 
contemplem essa dimensão, embora o número de professores que exercia a 
actividade de músico fosse diminuta e o problema se colocasse fundamentalmente no 
âmbito do ensino superior.  
O 310 define evidentemente linhas muito gerais dessa inserção no sistema de ensino e 
das estruturas das escolas. Depois procura também estabelecer um período de 
transição. Isso seria uma parte do estatuto do professor, dentro do estatuto geral do 
professor do ensino secundário ou do ensino superior. *…+ Portanto trata-se agora de 
adequar e de definir alguma especificidade, não é verdade?! Quer dizer, os professores 
do ensino secundário também tinham dispensas de aulas e agora evidentemente 
pensar que o professor ia receber o seu ordenado de professor para dar concertos... 
Agora, se ele desse concertos, isso seria pago à parte esta actividade artística e isso era 
acumulável, sim! Podia haver uma dispensa, portanto, contemplando dentro da 
própria componente de preparação, porque os professores tem 22 de serviço lectivo 





. Isso era mais uma daquelas reivindicações de 
especificidade que não tinha uma realização prática muito notária mas podia 
acontecer em casos isolados. Portanto, sim senhora, eu aceitava que isso ficasse num 
estatuto presente que isso era muito importante, aliás isso é um problema …uma das 
coisas em relação aos professores do ensino superior, sobretudo em relação aos 
professores do ensino superior (Entrevista António Caldeira Cabral, Assessor, 2007). 
No entanto, sustenta-se a ligação da formação com a vida musical de modo a 
incentivar esse a fixação dos profissionais nos diversos territórios através da utilização 
de determinados instrumentos de acção que incluem não só a intervenção de outros 
actores, como as autarquias e outras entidades locais, como também a realização de 
actividades concertistas pelos docentes. 
A fixação do pessoal docente nas escolas e nas localidades em que estas funcionam é 
indispensável para que haja “Escola” (…); só um corpo docente fixado na localidade 
poderá criar na Escola e na Cidade um ambiente de vivência e de animação musical 
necessário à formação dos músicos e à formação do público; mas o panorama é neste 
momento desolador e as perspectivas de curto prazo são escassas porque não há 
músicos – os poucos que se vão formando são logo absorvidos em Lisboa e Porto. || 
(…) Há que incentivar a formação de um maior número de jovens; há que criar bolsas 
de estudo locais (pelas autarquias, etc.) com o compromisso de prestação de serviço 
docente na localidade; há que estimular, com o patrocínio das autarquias e outras 
entidades locais, a realização de concertos pelos professores como forma de estimular 
o seu aperfeiçoamento e complementar a sua remuneração (…) (in Perspectivas do 
ensino da música nas escolas de música regionais a partir de 1984/85186, ACC, Abril de 
1984). 
Numa outra perspectiva, afirma-se a pertinência de o professor de música “poder ser 
profissionalmente activo, como instrumentista, como cantor ou como compositor”, 
uma vez que tal é defendido por alguns sectores com dois tipos de argumentação. Por 
um lado, defende-se que “este ensino tem que ser especializado desde o 1º grau, 
desde o início, e nada como um músico prático para formar os seus alunos” 
(Entrevista Isabel Rocha, GETAP, 2008), potenciando um “efeito mimético” que o 
trabalho artístico pode desempenhar no plano formativo, uma vez que, “onde há bons 
músicos, músicos práticos, a qualidade do ensino floresce. Porquê? O estudante vai 
ver ao concerto público o seu professor tocar. E vê o professor tocar como um deus e 
fica ali, sai dali cheio de vontade, digamos assim e a seguir ao concerto vai para casa e 
agarra o seu instrumento. Ou seja, o efeito de mímica, o efeito de imitação é 
fundamental nestas áreas, logo, nenhum professor mesmo, que tenha ganho o seu 
lugar efectivo e definitivo, pode deixar de tocar” (Entrevista Miguel Graça Moura, 
Assessor, 2008).  
                                                             
185 Para Borges Coelho, pelo contrário, “era uma prática corrente professores terem uma vida artística, 
solística independente. Nomeadamente, os que tinham mais visibilidade eram os cantores, pianistas, menos 
instrumentistas de arco. Mas sobretudo cantores e pianistas tinham uma vida artística própria e tinham 
condições especiais para a poderem levar à prática; podiam faltar, propunham um plano de substituição de 
aulas” (Entrevista José Luís Borges Coelho, GETAP, 2008). 
186 Documento produzido para uma reunião com as Escolas de Música particulares realizadas na Covilhã em 
14 e 15 de Abril de 1984 (informação n.º 27/84/EMD, de 30 de Abril). 
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Estruturas de coordenação 
João de Freitas Branco, no relatório referido anteriormente, descreve, no ponto 
intitulado “principais dificuldades com que os estabelecimentos se têm debatido”, que 
estas dificuldades estão relacionadas com a “dependência múltipla” com que estas 
instituições de formação se confrontam. Escreve Branco que, “começando pelo 
aspecto financeiro, ressalta o excesso de instituições de cujo apoio dependem a 
subsistência e o desenvolvimento das escolas: Ministério da Educação, Ministério da 
Comunicação Social, governos civis, juntas distritais, câmaras municipais, comissões 
regionais de turismo, Fundação Gulbenkian e outras (inclusive um casino) ” (p. 9). Para 
João de Freitas Branco, esta diversidade não significa “que o número de 
patrocinadores seja o mesmo em todos os casos”, mas crê “não haver nenhum que 
dependa duma só protecção” (Idem). Outra “multiplicidade de dependência é a que 
concerne ao M.E.I.C., em matéria pedagógica e administrativa”, o que significa que 
para o “andamento de assuntos têm os dirigentes que contactar vários serviços, 
nenhum dos quais com vocação para os problemas do ensino artístico”. Acrescenta 
que “no caso dos conservatórios e academias, a força da inércia burocrática é agravada 
pelo embaraço que os funcionários sentem na lida dos assuntos (e até no trato com 
pessoas) que pertencem a um mundo diferente” (p. 10). Por outro lado, estas escolas 
de formação configuram-se, no dizer do autor, como “centros de cultura”, atendendo 
às “manifestações culturais, à margem das actividades estritamente pedagógicas, 
levadas a efeito em maior ou menor grau por diferentes conservatórios e academias” 
(p. 6).  
Neste contexto, diferentes tipos de grupos de trabalho propõem a criação de uma 
instância de coordenação que superintenda todas as questões relacionadas com o 
ensino artístico, e que esta seja transversal a vários ministérios. O Grupo de trabalho 
coordenado por Maria Emília Brederode Santos propõe como “medida urgente” a 
“criação de um órgão nacional de concepção e coordenação do ensino artístico, 
eventualmente sob a dupla tutela do Ministério da Educação e do Ministério da 
Cultura (um Instituto do Ensino Artístico?), com uma programação e um 
funcionamento plurianuais, que: a) constitua um banco de dados e documentação de 
tudo o que ao ensino artístico diga respeito; b) funcione como interlocutor quer dos 
próprios Ministérios envolvidos que outras entidades nacionais como o Ministério do 
Emprego e da Formação Profissional, o Ministério do Planeamento ou a Secretaria de 
Estado da Juventude, quer de entidades regionais e locais, quer dos cidadãos” (pp. 13-
14). 
Por outro lado, no grupo coordenado por Augusto Santos Silva, salienta-se que “para a 
operacionalização das medidas enunciadas, o grupo propõe dois cenários: a 
constituição de um conselho de acompanhamento, dependente dos dois Ministérios, 
com funções consultivas, nomeadamente nos domínios da concepção dos programas 
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propostos e da supervisão da sua implementação, constituído por representantes dos 
dois Ministérios, assessores e peritos e presidido por uma personalidade 
independente; ou, dada a urgência e dimensão das tarefas que devem ser realizadas, a 
criação de uma estrutura interministerial, constituída por técnicos dos serviços, 
especialistas externos, que tenha como objectivo a concepção, operacionalização e 
supervisão dos programas a criar” (Folhadela, 2000 in http://www.iie.min-
edu.pt/edicoes/noe/noe53/dossier1. htm). 
 
Mudança e permanência 
A tensão entre a “integração” no sistema educativo e a afirmação das 
“especificidades”, nas suas várias valências, e a diluição dos estudos musicais no 
âmbito geral, constitui uma das principais razões explicativas que alguns actores 
encontram para a construção e o desenvolvimento das políticas no âmbito da 
educação artístico-musical.  
Miguel Graça Moura considera que esta “ é uma área politicamente difícil” quando 
comparada com outras áreas, por exemplo, o desporto, que “já teria sido tratado 
doutra maneira pelos poderes públicos”. É uma área politicamente difícil atendendo a 
que “é uma área que tem não só um público por enquanto restrito, que mexe com um 
número de profissionais envolvidos por enquanto também restrito, e, portanto, 
politicamente, é por assim dizer, insignificante”. E isto explica “a falta de eco que têm 
tido tantos e tantos projectos, tantas e tantas propostas desde há décadas a esta 
parte187. Mas não há só isso, há também uma coisa que todos conhecem muito bem, 
que é a extrema especificidade de todas as áreas artísticas. Esta especificidade traduz-
se, por um lado, em definições de domínios que escapam normalmente ao poder 
político, e por outro lado, numa espécie de “gueto” a que tradicionalmente têm estado 
confinados àqueles que lidam com estas áreas. Mas há mais, não se trata só de 
especificidade, mas também de subjectividade que é outra das características que 
dificultam o trabalho e progressão nesta área188”. Acrescenta Graça Moura que lidar 
com esta área sob o ponto de vista do poder político: 
                                                             
187 Uma posição semelhante tem Paula Folhadela quando afirma que “como o universo é tão pequenino, 
percebes que não causa impacto. Se fosse um problemazinho que abrangesse um número muito grande de 
escolas, pudesse tornar-se um problema grande para a administração, se calhar era diferente, assim, as coisas 
pequeninas é andar sempre a falar nelas para as pessoas até nem se esquecerem que elas existem”. 
Acrescenta que “com toda a documentação que *existe+ no Ministério da Educação, com n propostas de 
especialistas, sem ser especialistas, de técnicos” não são precisos grupos de trabalhos nenhuns “para fazer a 
reforma do ensino da música. As propostas estão no Ministério” o que é preciso é “ tomar decisões” mas 
como as decisões não se tomam, encomenda-se “mais um estudo” (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 
2008). 
188 Miguel Graça Moura explicita que “todos nós conhecemos as grandes divergências de opiniões que 
coexistem ainda hoje em todas as áreas, (agora sim refiro-me particularmente à da música, tema deste 
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É muito difícil, exactamente por causa da especificidade desta área, fazer entender isto 
em termos de legalização, de pensamento jurídico. E é por isso que também a prática 
em Portugal tem demonstrado que sistematicamente quando se intervém ao nível das 
reformas do ensino em geral, quase sempre se esquece o que diz respeito a esta área 
específica, e, se tentam aplicar regras gerais, que são provavelmente muito eficazes e 
válidas para outras áreas, são absolutamente inaplicáveis ao caso da Música (In 
Nogueira, 1991). 
Para José Sasportes, se, por um lado, “a resistência à mudança faz parte” de qualquer 
processo de transformação social e cultural, “sabe-se que existe em todos os sítios”, 
por outro lado, “não há uma autoridade, nem artística, nem institucional que assuma 
isto de peito” (Entrevista José Sasportes, COR, 2008). Diz José Sasportes que existe 
uma recorrência das temáticas em discussão no campo das políticas para a educação 
artística e artístico-musical, bem como das dificuldades de integração deste tipo de 
formação quer no contexto do sistema educativo quer no contexto “do meio artístico”.  
*…+ Estamos a discutir problemas que estavam no tapete há trinta anos e em 
condições em que era difícil discuti-los porque não era uma democracia, porque todas 
a razões políticas tornavam isso difícil, mas discutiam-se essas questões, puseram-se 
em cima da mesa, hoje deviam ter outros parâmetros eventualmente, etc., mas 
passados estes trinta anos estão-se a discutir os mesmos problemas, as mesmas 
questões *…+ e há a mesma ausência de resposta integrada. Ou seja, integração ensino 
artístico e educação artística, integração do ensino com o meio artístico, tudo isso 
continua por fazer. Bom, não sei se alguma vez conseguimos vencer essa barreira, 
porque a exigência exterior para que isso aconteça, seja do público que está 
interessado no que se faz, seja num confronto entre a produção portuguesa e a 
produção internacional, exigem um esforço de reforma brutal que não se faz (Idem). 
Por outro lado, as perspectivas políticas, artísticas e organizacionais e as tensões 
diferenciadas que lhe estão associadas na procura de mudança e de transformação 
assenta, para este actor, num paradoxo segundo o qual “se quer, sempre, fazer a 
reforma nos moldes que já existem”, isto é, “existe um molde quadrado e aquela 
reforma, que é oval, querem por força metê-la dentro dum molde quadrado. Não 
funciona. Tem que se ter outro molde189” (Idem).  
                                                                                                                                                                                  
Congresso). Não se trata apenas de divergências de opiniões, mas muitas vezes de antagonismos 
absolutamente radicais e irreconciliáveis” (Idem). 
189 A opinião de António Caldeira Cabral é a de que continua a manter-se um conjunto de indefinições apesar 
das tentativas “mais ou menos voluntaristas” do Ministério da Educação de “tentar meter na ordem” quem 
não se quer integrar nessa ordem: “em relação ao ensino básico e secundário, mantendo-se como se mantêm 
todas estas indefinições, continua a haver um mau estar e uma indefinição, uma incapacidade de avançar *…+ 
Ainda há pouco [2007/2008] se falou da extinção dos conservatórios, de acabar com os conservatórios. Eu 
não cheguei a ler [a] proposta, mas mais uma vez penso que deve ser mais uma tentativa mais ou menos 
voluntarista do Ministério, porque de vez em quando tem havido isso, “vamos meter estes tipos na ordem”. 
Mas, por outro lado, “estes tipos” não se deixam meter na ordem, quer dizer, não se integram no sistema e 
ao não se integrarem no sistema continuam a ser uma peça estranha, uma pedra no sapato, uma situação 
que para eles acaba por ser, mas isso eles não julgam que seja, acaba por ser incómodo e negativo e se calhar 
até injusto em várias situações, não faço ideia, mas por outro lado tem muitas vantagens. Continua a ter 
muitas vantagens. *…+ Bom, isto é feito tudo destes pequenos interesses instalados de uma sensação criada 
de facto em muita gente de que há aqui coisas que estão mal e que tem de ser mudadas. E portanto… Para os 
alunos é a mesma coisa. Ainda há poucos dias aqui em Carcavelos um rapaz resolveu agora estudar canto. 
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Para a resolução desta contradição, alguns actores salientam que a prossecução das 
políticas públicas para este sector de educação e formação implica um entendimento 
de que o papel que o Estado e da administração se situe num plano de definição de 
“grandes princípios” e que se “territorializem as políticas”, no desenvolvimento da 
autonomia das instituições e “depois as escolas, o sistema, as comunidades que se 
organizem”, constituindo-se o papel da administração na coordenação e regulação das 
políticas como um papel mediador entre os “grandes princípios” e o trabalho 
desenvolvido pelas instituições.  
O Estado, o nosso Estado, a na nossa administração não tem capacidade de resposta 
para sistemas e modelos altamente centralizados *…+. Por melhor que sejam as 
pessoas que trabalham na administração *…+ *e que+ dão o seu melhor, não há Estado 
nem governo, Secretaria de Estado e Direcção Regional que possa responder de uma 
forma centralizada às questões que se colocam. A ideia para mim é: criem-se grandes 
pinceladas, grandes matrizes com grandes balizas e depois o preenchimento do tecido, 
a teia é tecida por cada instituição *…+. Definição de grandes princípios, de grandes 
finalidades, de grandes linhas mestras. Mas coisas curtas, coisas pequenas. Balizas 
obviamente até porque as pessoas precisam das balizas, mas territorializem as 
políticas, dêem autonomia às instituições e promovam, sobretudo, uma avaliação das 
práticas existentes. Este é que era o papel do Estado era definir grandes finalidades, 
definir os parâmetros e avaliar, mais nada. Quer dizer, eu posso verificar, dar 
adequação daquele projecto não porque o projecto se enquadra num decreto-lei ou 
numa portaria, eu verifico a adequação do seu contexto através de um 
acompanhamento e de uma monitorização e este era o papel do Estado. *…+ O caso da 
administração intermédia acompanhava. Fazia este trabalho de acompanhamento, 
monitorização *…+ acompanhava as grandes definições das linhas mestres e era a 
mediadora entre essas grandes linhas e aquilo que as escolas desenvolviam (Entrevista 
Paula Folhadela, DES-NEA, 2008). 
 
3.4. Os técnicos superiores: a coordenação e a regulação das políticas  
O confronto entre os diferentes tipos de perspectivas, agendas políticas e modos de 
construção das políticas, apresentadas nos pontos anteriores, e a necessidade dos 
actores responderem às solicitações da administração e das instituições de formação 
colocam a intervenção dos actores intermédios num contexto de “dupla tutela”: da 
administração e das escolas, entre a conformidade com as regras consignadas no 
enquadramento jurídico e a proximidade com o terreno. Isto é, por um lado, como 
elementos da administração, têm de dar corpo aos diferentes tipos de agendas e 
modos de trabalho dominantes, sob o ponto de vista de coordenação hierárquica e 
regulamentar; por outro, as dificuldades de conexão entre os procedimentos 
administrativos pensados para o sistema educativo como um todo e as práticas 
diversificadas das instituições formativo-artísticas entram muitas vezes em confronto 
com estes procedimentos.  
                                                                                                                                                                                  
Inscreveu-se no conservatório e responderam-lhe que eram 3 anos mas que ninguém fazia em menos de 6. 
Quer dizer, isto continua...” (Entrevista António Caldeira Cabral, Assessor, 2007). 
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Quer dizer, somos escolas e para uma coisa somos escolas iguais às outras, para outras 
somos escolas com algumas especificidades, temos especificidade, por exemplo, na 
contratação de professores, somos diferentes dos outros todos. Os outros têm 
concursos nacionais, a gente contrata, eu tenho até possibilidade de contratar 
especialistas, coisa que em mais nenhum sítio havia, à excepção das escolas de 
António Arroio que era um técnicos especiais e nas escolas profissionais para a 
componente tecnológica e técnica também podiam ir buscar esses especialistas. Se tu 
leres a lei de bases, não é, tu tens no ensino básico, agora no ensino básico já não me 
lembro mas no ensino secundário tu dizes que há escolas que se podem especializar 
nos domínios artístico, tecnológico. Portanto tu não tens um lugar próprio para estas 
escolas. Tu inseriste as escolas no sistema de ensino e decidiste em termos de 
desenvolvimento curricular, porque elas fazem cursos básicos e cursos secundários, 
que na altura até lhe chamavam complementares, mas inseres dentro da estrutura 
curricular um diploma de um curso básico de música corresponde ao nono ano, mas 
depois não as inseres em coisa nenhuma, em coisa nenhuma (Entrevista Paula 
Folhadela, DES-NEA, 2007). 
Esta “inserção em coisa nenhuma” e a não regulamentação por parte das diferentes 
instâncias do Estado conduz, por outro lado, a que os actores locais, “também para 
sobreviverem”, tenham que adaptar-se e “gerir a sua própria realidade”. Contudo, na 
perspectiva desta entrevistada, existe uma “dinâmica complexa”, uma vez que o 
problema “é ter sempre um pé dentro e um pé fora: eu tenho de saber o que é a 
tutela diz, tenho de perguntar à tutela, porque se a tutela diz é porque diz, se a tutela 
não diz é porque não diz” (Entrevista Paula Folhadela, DES-NEA, 2007). A esta 
“dinâmica complexa” acrescenta-se ainda as perspectivas de reestruturação sempre 
presentes desde 1971, por “estar para publicação um Decreto-Lei que respeita, de 
modo muito explícito, o ritmo de progressão de cada aluno *…+, não se deve impedir 
hoje, *…+ o que vai ser, amanhã, prática corrente” (Circular n.º 171/92, de 19 de Julho 
de 1992, GETAP, Francisco Jacinto).  
Assim, a coordenação administrativa afigura-se um trabalho em que, se “não podia 
haver ilegalidades *…+ uma aplicação cega da legalidade entre aspas também não”. 
Deste modo, procura-se não só a criação de um quadro legal “para acabar com essa 
situação quase marginal das escolas relativamente ao quadro legal” (Entrevista Isabel 
Rocha, GETAP, 2008), como também intervir directamente no sistema tendo em conta 
o que se pressupunha ser o futuro enquadramento jurídico, o que, de certo modo, 
reforça a ideia de criação de modalidades próprias de organização, funcionamento e 
de coordenação para este sector de formação. A própria administração “alimenta” 
estes desígnios coordenando de um modo “teleológico a procura da legalidade”, tendo 
em conta as perspectivas das mudanças a serem operadas190.  
                                                             
190 Outros actores da mesma cena caracterizam este tipo de actuação do seguinte modo: “tínhamos um 
decreto-lei de 83, que tinha feito uma integração do ensino artístico nos modos genéricos do ensino básico e 
secundário e *…+ a coisa não correu tão bem quanto era de esperar, e as coisas foram sendo resolvidas 
sempre de uma forma muito dispersa, muito pontual sem visão geral do sistema. Tinhas vinte despachos, 
despachos que contradiziam a portaria, tinhas circulares a dizer, aliás há uma circular que eu acho que é uma 
pérola que é aquela que diz qualquer coisa como “não podemos ir hoje contra aquilo que será prática comum 
amanhã”. Portanto isto é o delírio. E porque é isto o delírio? Porque eu acho que quando o GETAP se 
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Era tudo muito pontual *…+ *O+ pacote legislativo que preparámos, nós achávamos que 
ele ia mesmo sendo publicado, que ia vigorar. E enquanto isso, aquilo que se ia 
publicando era aquilo que nós costumávamos dizer que este sistema, micro - sistema 
está a ser gerido por despacho. Era um despacho para isto, um despacho para aquilo, 
um ofício para aqui, para acolá quer dizer, às vezes eram normativos que nem sequer 
chegavam a ser publicados em Diário da República, olha façam assim, com a 
autorização superior, por exemplo, nós fazíamos isso com autorizações de Secretário 
de Estado sempre naquela perspectiva de *…+ isto vai tudo mudar, vai tudo ser 
devidamente enquadrado e portanto, façam assim, autorizem aquilo. *…+ Lembro-me, 
por exemplo, de ter conseguido defender junto do meu Secretário de Estado na altura 
*…+ que ele autorizasse as escolas públicas a darem duas horas de instrumento à 
semelhança do articulado da portaria. Consegui isso mas *…+ nunca saiu publicado. O 
Secretário de Estado dizia “vá às escolas diga que sim senhor que podem fazer mas nós 
não vamos publicar nada” *…+ porque estávamos à espera, enfim, dum todo coerente, 
dum pacote legislativo que tivesse alguma coerência e a certa altura quer dizer, 
funcionou um bocado assim para quê? Para não estar hoje a publicar um despacho, 
amanhã outro por causa daquilo, depois de amanhã outro, quer dizer e orientou-se um 
pouco este micro-sistema assim, “olhe, vá lá e autorize”. Eu fazia uma informação que 
tinha a autorização do meu Director Geral, que por sua vez tinha a autorização do 
Secretário de Estado e ia escolas, reunia os pedagógicos. Há actas na altura disso “veio 
a técnica do GETAP a dizer que era possível”. E era assim que se resolviam 
determinadas questões (Entrevista Isabel Rocha, GETAP, 2008). 
Este “vá lá e autorize”, como modo de coordenação, assenta na proximidade em que 
se trabalha, “orientando directamente, dialogando, indo às escolas ou não, mas 
dialogando, trabalhando directamente com as direcções” (Idem). Este tipo de 
situações conduz a que a coordenação se estabeleça no conflito entre a necessidade 
do cumprimento das regras, da universalidade dos procedimentos administrativos e as 
necessárias excepções que, de algum modo, permitam que o subsistema funcione. 
A transgressão na administração, mesmo que fundamentada, de determinadas 
orientações internas, conduz a situações em que a hierarquia pouco se questiona, 
“acusando” os actores que de algum modo procuram desenvolver um trabalho “com 
as escolas” e atender às suas configurações particulares, como “não estando do lado 
da administração”. 
Eu tenho *…+ presente o ano de 96/97 [em que] da parte da administração, não sei 
exactamente se era o PRODEP se quem era, que o ensino profissional da música era 
muito caro, portanto tinha-se que fazer aqui alguns cortes e quis-se obrigar, obrigar 
não sei se é entre aspas se é mesmo obrigar, algumas escolas a mudarem os planos 
curriculares por acharem que iam ficar mais baratos *…+. Primeiro acho que não se 
obriga ninguém, acho que se discute com as pessoas, e isso obrigou-me a fazer uma 
coisa que eu nunca tinha feito, que foi fazer estudos de custos hora-formação, com a 
colaboração dos colegas da área financeira, que eu não dominava essa área, para 
chegar à conclusão de que a escola em causa, que queriam fazer mudar os planos 
                                                                                                                                                                                  
estrutura e, portanto, tem como função o ensino artístico e o ensino profissional, acho que há um enorme 
investimento em termos do profissional *…+ havia ali pessoas que pensavam o sistema que sabiam, que 
tinham experiência, que tinham currículo e conseguiram avançar para o ensino profissional. Mas era uma 
coisa nova. Era uma coisa nova que surgia em novos parâmetros, com muito dinheiro, enfim, a liberdade era 
total. As escolas tiveram liberdade para construir os seus currículos. Há um movimento também de procura 




curriculares era das mais baratas. E isto causou-me em termos profissionais foi a 
primeira vez que eu levei um puxão de orelhas, porque me acusaram de eu estar do 
lado das escolas contra a administração. *…+ Mas claro que eu argumentei que eu não 
estou de lado nenhum porque aqui não há lados. Para mim não há lados. Para mim há 
o interesse dos alunos, da formação, portanto esse é o lado onde eu estou e estarei do 
lado que achar que é justo estar e onde está a razão. Eu posso estar enganada mas é 
assim que eu estou. *…+ Aqui a questão é um falar de cor. Senso comum completo. 
Porque depois ver aquilo que são os instrumentos de análise de quem decide. Se o 
objectivo era ficar mais barato, então tinha-se que ir ver antes de se pôr a questão, 
tinha-se que ir com rigor ver o quanto custa cada uma das escolas (Entrevista Regina 
Almeida, DREN, 2008).  
Deste modo, a perspectiva com que conceptualiza o papel de coordenação exercido 
pela administração de um modo mais colaborativo e próximo das escolas, num clima 
de confiança é ser agente facilitador de interligação entre o Estado e as organizações 
formativas.  
*…+ Eu acho que as pessoas que estão nas escolas sabem muito mais do que quem está 
na administração. Das questões concretas, organização de escolas de música, dos 
conteúdos específicos. Vejo a administração como facilitador de estabelecer pontos e 
das relações. Não vejo como alguém neste caso que vai ensinar alguma coisa às 
escolas como é que fazem. Não. Não ensina nada. Pode é ter também da sua 
experiência com outras escolas ser capaz de sugerir, não é no sentido de ensinar, mas 
é muito mais ser um facilitador entre as questões depois mais complexas da 
administração por causa dos regulamentos e das candidaturas. A administração não 
ensina à escola coisa nenhuma. Pode ser é um facilitador e a escola saber que tem 
sempre alguém em quem confia. Uma confiança mútua em quem confia e que tem ali 
um rosto, uma pessoa que sabe que ou que conhece o trabalho, principalmente é 
assim, conhecer o trabalho das escolas, porque eu conhecendo o trabalho daquelas 
escolas eu tenho todos os argumentos para as defender em determinadas situações 
em que as regras possam ser muito cegas eu tenho sempre argumentos, porque 
acredito no que as escolas fazem não tenho dificuldade em falar isso com convicção 
(Idem). 
No entanto, se durante uma determinada fase o relacionamento entre a administração 
e as escolas – em particular as do ensino especializado de música e o GETAP191 – se 
caracteriza por um trabalho de proximidade, este tipo de relacionamento entre a 
administração e as instituições de formação mudou, começando a “notar-se um pouco 
quando acabou o GETAP e passou a ser DES, já houve ali muita coisa que mudou”, em 
particular a “autonomia, de trabalhar independentemente com as escolas, de 
trabalhar directamente com as escolas, começamos a não poder trabalhar tanto com 
as escolas, era mais um trabalho mais fechado, mais no gabinete do que no terreno” 
sendo que este “trabalho mais fechado” era realizado “por imposição superior”. Esta 
mudança contribuiu para “que o ambiente entre a tutela e as escolas” começasse “a 
ser completamente diferente”, a não haver “o grande entendimento que houve no 
início” e “começamos a sentir até alguma contestação ao próprio DES nas escolas, 
                                                             
191 Para Isabel Rocha, um dos pontos positivos do trabalho que realizou no GETAP esteve relacionado com “a 
proximidade com as escolas”: “aqueles anos, aqueles dois anos de GETAP ainda hoje são falados. As escolas 
ainda se enganam. Há escolas aí do particular e cooperativo que, durante muitos anos, o GETAP já tinha 
acabado e ainda falavam do GETAP” (Entrevista Isabel Rocha, GETAP, 2008). 
233 
 
porque exactamente o DES impunha mais do que ouvia192” (Entrevista Isabel Rocha, 
GETAP, 2008). 
Com efeito, alguns actores não encaram o desenvolvimento e os modos de 
coordenação do trabalho com as escolas numa perspectiva hierárquica e burocrática: o 
“ser o rosto da administração para x escolas” é realizado “numa estreita articulação”, 
uma vez “que é preciso sempre uma intervenção de alguém que compreende os dois 
mundos para fazer a aproximação e explicar as questões muito específicas do ensino 
da música”. Nesta compreensão destes “dois mundos”, o papel que se exerce é 
“muitas vezes, *de+ uma intermediária, [de] uma negociadora geradora de consensos 
*…+ entre as escolas e o resto da administração” (Entrevista Regina Almeida, DREN, 
2008). Esta postura de intermediação, em que se tem de “explicar que embora não 
caiba na regra, havia lá regra”, em que o trabalho pode “ser feito de outra maneira”, 
encontra muitas vezes obstáculos no próprio campo da administração, uma vez que 
“as pessoas estão habituadas *…+ a um determinado formato e há alguma dificuldade 
em atender à especificidade de cada área de formação” (Idem). 
No caso das escolas profissionais de música, por exemplo, a sua operacionalização e 
coordenação afigura-se, num momento inicial, sem grandes dificuldades: “no começo 
não era nada complicado, até porque as escolas eram muito favorecidas com isso. 
Havia apoios substanciais e os professores eram bastante atraídos para aí porque 
ganhavam muito melhor do que noutros locais e isso era um atractivo193” (Entrevista 
Jorge Luís Borges Coelho, GETAP, 2008). Por outro lado, o trabalho de 
“convencimento” de outras instâncias hierárquicas da administração “não foi difícil”, 
uma vez que “desde logo o director do GETAP se apercebeu da importância de deixar 
avançar por aí as escolas profissionais artísticas, porque se estava a aperceber das 
dificuldades de mexer no sistema tradicional e ali era criar tudo de novo, e ver os 
resultados”. Isto apesar de ter “de justificar muito e sempre, por exemplo, em relação 
às disciplinas que possamos considerar teórico-práticas, técnicas de composição; 
quantos alunos por turma? E eu tive de dizer o que achava recomendável, o que 
seriam turmas excessivas. Normalmente, se um curso tinha 15 ou 20 alunos, isso dava 
duas turmas. Na maior parte dessas disciplinas, mesmo Educação Musical, nunca era 
                                                             
192 Para alguns actores, o papel da administração centra-se sobretudo na regulação burocrático-administrativa 
de modo a que as diferentes instituições formativas e os seus órgãos de governo cumpram o que foi 
superiormente decidido, existindo “orientações superiores” estabelecendo que “os técnicos não falam 
directamente com as escolas. Ora, isto parece uma coisa contra-natura, porque se tu tens um sítio onde 
tratam dos teus problemas, aquilo que tu procuras é falar com a "Maria ou o Joaquim" que sabes que é 
aquela pessoa que pode dar uma resposta qualificada ao teu problema” (Entrevista Paula Folhadela, DES-
NEA, 2007). 
193 Este actor acrescenta: “mas também que não se fique com a ideia que foi isso que as fez funcionar, 
porque, [em] Mirandela, houve um conjunto de muito bons professores que foram atraídos para lá e depois, 
como sempre acontece nestas coisas que envolvem o poder central, o dinheiro não chegava, não chegava a 
horas. Passavam-se quatro, cinco, seis meses com os professores a fazerem viagens para Mirandela, *…+ e não 
viam um centavo. *…+ E não desistiam porquê? Porque o projecto tinha-se revelado de tal forma rico que eles 
tinham a sensação, aliás para quem vinha de fora isso era mais notório, de que viam crescer os alunos” (Idem) 
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em grupos numerosos. Eu justificava isso; para cada uma dessas situações tive de 
arranjar justificação. Nunca ninguém me veio à mão dizer “isso não pode ser”. Eu 
justificava, ficava lá o papel e funcionava” (Idem). 
Contudo, este tipo de perspectiva e as características deste subsistema de edução e 
formação artístico-musical conduzem à criação de excepções ao que era a norma no 
âmbito do ensino profissional em geral inscrito num referente relacionado com a 
inserção no mercado de trabalho. 
É assim, a música, se formos a 89, acho que foi muito difícil conseguir fazer cursos 
profissionais de música. Porque, de facto, e essa é outra excepção *…+ não são 
destinados ao mercado de trabalho. Os profissionais de música de nível três é uma 
formação que não é profissional mas é profissionalizante. Agora foi a melhor forma de 
a fazer não é. E isso conseguiu-se também a negociar algumas excepções, porque na 
própria análise das candidaturas, nos critérios de análise das candidaturas se eles 
fossem iguais às outras áreas de formação os cursos de música ficavam sempre no fim. 
Portanto, corriam o risco de nem serem sequer financiados, porque não entravam na 
hierarquia, num lugar da hierarquia que fosse financiada. O que é que se negociou? 
Inverter um dos critérios. *…+ Valorizando-se mais o prosseguimento de estudos e 
menos a inserção no mercado de trabalho. Mas isto foi uma negociação. *…+ 
Negociámos isso como o PRODEP e aparecia *…+ uma cruzinha no formulário *que+ ao 
preencher esse campo, quando era escola de música, as fórmulas todas alteravam-se 
(Entrevista Regina Almeida, DREN, 2008). 
E de negociação em negociação entre técnicos superiores, e outros, no âmbito da 
administração, consegue-se que alguns dos elos da cadeia burocrático-administrativa, 
assumam algumas dessas diferenças. Que as diferenças passem a ser consideradas não 
como excepção, e portanto dependentes da discricionariedade dos responsáveis, mas, 
“a haver uma regra dentro da regra geral *…+, uma regra para as escolas profissionais 
de música *…+, uma regra dentro da regra, pacífica e aceite” (Idem). 
Com efeito, Regina Almeida, acerca das alterações dos currículos das escolas 
profissionais194, refere um conjunto de questões que se levantam no interior da 
própria administração, uma vez que, “as escolas de música são vistas dentro do ensino 
profissional sempre como uma coisa muito estranha que tem especificidades muito 
próprias que não cabem naquele formato”. Assim, na perspectiva de uniformizar todo 
o currículo “a regra era que todos os currículos do ensino profissional tinham 
matemática na componente científica; ora se formos aos princípios do currículo do 
ensino profissional a componente científica suporta a componente técnico-artística no 
caso da música, não fazia sentido ali ter matemática”, fazia sentido “ter as disciplinas 
científicas da área da música” (Idem). Diz Regina Almeida que, embora não tendo 
“conhecimentos específicos na área da música”, existe “um conhecimento mínimo das 
                                                             
194 Por exemplo “quando acabaram todos os níveis dois no ensino profissional, o único nível dois de 
qualificação que existe é na música. Mas lá está, tem-se que se fazer outro parecer e explicar que era 
importante a existência do nível dois, para o prosseguimento do Nível 3. Teve que ser. É sempre a andar a 
fazer uma conversa quase de corredor *…+ é preciso andar sempre a fazer uma ‘conversinha’, atenção as 
escolas de músicas, porque isto...” (Idem). 
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questões para perceber que o currículo do curso profissional de música, e atendendo 
aquilo que é o currículo do ensino profissional, que a componente científica tem que 
suportar a componente artística. Portanto, não faz sentido que tenha ali matemática 
só porque se decidiu que todos os currículos têm que ter matemática”. Para esta 
responsável pelo acompanhamento das escolas profissionais, o que “faz sentido é 
questionar porque é que se decidiu que todos os currículos têm matemática. Porquê? 
Se se questionar o porquê, percebem que há disciplinas na componente científica da 
área da música que transcendem a matemática em termos das finalidades” (Idem). 
E neste confronto entre a “regra e a excepção”, os diferentes tipos de problemas que 
advêm, por um lado, da não efectivação, pela parte do Estado e da administração, dos 
instrumentos de regulação consignados legalmente, com as consequentes implicações 
operacionais no âmbito da acção concreta das organizações, e, por outro, das 
mudanças de orientação política, conduzem a processos de coordenação muitas vezes 
voluntaristas, atendendo a que, na complexidade das práticas da administração e das 
práticas locais, nem sempre o que está consignado legalmente tem uma tradução e 
uma aplicação linear195. 
Assim questiona-se o papel da administração centrada na relação e regulação 
burocrático-administrativa de modo a que as diferentes instituições formativas e os 
seus órgãos de governo cumpram o que foi superiormente decidido. Por outro lado, 
este quebrar o relacionamento burocrático-administrativo é “perceber as coisas indo 
aos sítios”. Como refere Regina Almeida, “quando eu vou a uma escola, um concerto, 
sexta-feira à noite, eu percebo imediatamente que há ali gente a trabalhar de noite, 
percebo imediatamente a formação em contexto de trabalho que está a decorrer 
naquele momento, percebo perfeitamente porque é que se põe nas despesas ramos 
de flores, porque faz parte para oferecer ao maestro, *…+, portanto, quando vão, acho 
que aprendem mais e ficam mais esclarecidas e ficam com outra forma de trabalhar, 
conhecem as coisas” (Entrevista Regina Almeida, DREN, 2008).  
Dentro desta perspectiva, e como já foi referido anteriormente, “não há lados”, mas 
sim diferentes papéis a desempenhar. 
                                                             
195 Borges Coelho refere-se a este conjunto de “anomalias e contradições” do seguinte modo: “ *…+ A situação 
nas escolas era a confusão que se conhece, porque havia dois regimes, basicamente, que continuavam a 
funcionar e que se contradiziam e que criavam um labirinto medonho para quem estava nas escolas. *…+ De 
modo que durante meses eu levei o tempo praticamente a reflectir sobre as situações que diariamente caíam 
no GETAP, situações de incongruência clara e a produzir despachos que depois viriam a sair no Diário da 
República a tentar corrigir alguns problemas. *…+ *Problemas+ de currículo, de percursos académicos 
completamente incongruentes. Podia haver situações de alunos que iam para um curso de flauta, por 
exemplo, na reforma de 1930 acabava no 6º grau ou 5º, não sei se tinha 5 ou 6 anos, mas numa que não 
chegou a ser reforma de 71 tinha 8, de maneira que a dada altura havia escolas que adoptavam esses planos 
mas apareciam alunos que diziam: “não senhor, isso não é legal!”. Era a maior das confusões. Mas essa é 
apenas uma situação, porque havia situações destas quase diárias a que era preciso por cobro, inclusive havia 
pessoas que tinham os antigos cursos superiores mas que não tinham feito aquela exigência estranha do 5º 




*…+ Aqui não há lados, não há lados da administração e o lado das escolas, é assim é 
tudo uma coisa. As pessoas têm papéis diferentes, têm a obrigação de fazer bem o 
trabalho deles com os alunos, ter sucesso, de ter bons professores, de ser rigorosos. 
Esse é um papel mas temos outro, temos a obrigação de, lá está, se houver questões 
que não estejam a funcionar temos a obrigação de encarar a coisa de frente, é outra 
questão, é assim as pessoas não conseguem dizer assim diferente às pessoas, e a 
pessoas difíceis, que tu sabes que elas existem, tenho uma grande admiração, mas elas 
são difíceis às vezes, eu nunca tive nenhum problema em dizer isto aqui tenha 
paciência mas não pode ser assim, por isto, por isto e por isto, eu nunca tive nenhum 
problema com essa pessoas, porque acho que tudo está no modo como nós falamos 
com os outros, é assim não pode ser, quem vai lá mandar, tire isto daqui que isto não 
está bem, eu acho que qualquer pessoa inteligente se lhe explicar as causas das coisas 
os contextos em que acontecem acho que compreendem (Entrevista Regina Almeida, 
DREN, 2008). 
 
3.5. Síntese conclusiva 
A cena da governação, como procurei demonstrar ao longo do capítulo, é constituída 
por múltiplos actores que apresentam diferentes tipos de visões acerca das artes na 
educação, na cultura e na sociedade, visões que remetem para papéis, 
interdependências, modos de coordenação e de recepção diferenciados e que 
consubstanciam modalidades, também diversas, de processos políticos na construção 
e na definição da política para este sector de formação. 
Com efeito, a relação entre as artes, educação e a cultura expressa-se nos 
entendimentos diferenciados acerca do papel da educação artística e artístico-musical 
no contexto formativo e cultural, nos vários planos onde se exerce e nas valências que 
se apresentam. No plano da sua natureza, identificam-se diferentes tipos de ensino: o 
ensino mais “especializado”, o ensino nas bandas filarmónicas, a formação nas escolas 
do ensino geral. Do ponto de vista dos desígnios, eles aparecem associados à 
“formação de artistas”, à “formação de amadores”, à formação e valorização do 
património e da sensibilidade musicais, bem como ao plano da criação de hábitos 
culturais, considerando-se a educação artística e artístico-musical como um 
instrumento que pode contribuir para a melhoria dos desempenhos escolares e como 
modo de atenuar alguns problemas de exclusão social e escolar. Cada um destes 
aspectos contém temáticas diversificadas e transversais que percorrem os diferentes 
tipos de formação: a acessibilidade aos bens educativos e culturais; a centralização e a 
descentralização artística, formativa e cultural; o estatuto das profissões artísticas e 
dos docentes de música; o papel do media na difusão da música portuguesa; o papel e 
a intervenção do estado e de outros actores sociais e culturais. 
Esta proliferação de referentes em relação à natureza e aos desígnios expressos no 
que concerne à educação artística e artístico-musical entra em confronto com as 
visões acerca do que se pretende do “sistema educativo”. Dois aspectos centrais 
emergem desta cena. Por um lado, a par da retórica política da “formação integral dos 
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indivíduos”, um outro tipo de referente, que percorre as diferentes instâncias e 
quadrantes políticos, expressa-se na “necessidade” da formação de recursos humanos, 
tendo por base as teorias do “capital humano” (OCDE, 2001). Esta formação de 
recursos processa-se através da hierarquização dos saberes escolares e em modelos 
formativos que potenciem a qualificação e a “mão-de-obra” para o mercado e para “os 
desafios da competitividade” nacional e internacional. Expressa-se no que diferentes 
actores designam por “saberes fundamentais” que, num primeiro momento, se 
traduzem por “ler, escrever e contar – a que se acrescenta mais recentemente o 
domínio das línguas e das tecnologias – e, no segundo, pela predominância de saberes 
“úteis” para os diferentes desempenhos técnico-profissionais. 
Estes referenciais consubstanciam-se em políticas binárias e híbridas situadas em 
torno de dois grandes pólos (no âmbito superior e não superior). Por um lado, a 
designada “educação musical” inscrita no “ensino regular”, que tem como pressuposto 
a “formação de públicos” e a “formação de amadores” e, por outro, o “ensino 
especializado”, nas suas diferentes configurações, que, ao contrário do anterior, se 
afirma como uma educação com pressuposto essencial de formar músicos 
profissionais. Sob o ponto de vista de formação de profissionais ao nível do ensino 
superior, aparece nos anos 80 no âmbito do politécnico e só nos finais da década de 80 
e na década de 90 é que este tipo de estudos se situou no plano universitário. 
No que se refere à política de formação de professores de música, por exemplo, ela 
aparece tardiamente no sistema de educação e de formação. Com efeito, até à década 
de 80, a formação de professores de música era uma área praticamente inexistente 
em Portugal. Social, cultural e administrativamente, o exercício desta actividade 
profissional sempre foi exercido no quadro da formação dos conservatórios. A partir 
desta década, o modelo divergiu em três vertentes diferentes: a formação nas escolas 
superiores de música, apenas numa dimensão relacionada com a formação musical, a 
formação nas escolas superiores de educação (como variantes e como formação de 
base para o designado “ensino regular”) e a formação nas universidades (para o 
designado “ensino especializado”). Estes modelos têm como pressuposto base 
paradigmas assentes na centralidade de uma formação em música (sob o ponto de 
vista prático e/ou teórico) e outro em que predominou a formação pedagógica196.  
A inscrição tardia das artes no ensino superior resulta de uma desconexão entre os 
desígnios e as decisões do poder político e “os actores do terreno” que pressionam 
para a existência de uma política e de um estatuto superior para a educação artístico-
musical. Política e estatuto que constituem uma ideia recorrente em alguns actores 
                                                             
196 Ao contrário de outros países, o Ministério da Educação assegura em parte o controlo dos dois 
subsistemas, propondo as orientações e definindo os critérios de recrutamento dos professores do “ensino 
geral” e, em parte, dos professores do ensino especializado. Por outro lado, o Estado financia este tipo de 
formação no âmbito do ensino público e contribui financeiramente para o funcionamento do ensino 
particular e cooperativo através de diferentes modalidades. 
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desta cena – e em particular da cena artística e musical, como se verá no capítulo 
seguinte – que se apresenta como uma dimensão que cruza problemáticas políticas, 
formativas, estéticas e organizativas. Problemáticas situadas, por um lado, no 
cruzamento entre o papel do Estado e das instituições de formação e, por outro, na 
interligação entre os diferentes tipos de desenvolvimentos formativos, socioculturais e 
os desenvolvimentos do mercado de trabalho e do mercado das profissões artísticas e 
educativas em particular. 
Esta procura de uma política e de um estatuto de ensino superior decorre do 
confronto de duas ideias essenciais. A primeira centrada na organização Conservatório 
como instituição em que coexiste o ensino superior e o ensino pré-superior, mas com 
um estatuto equivalente ao ensino superior universitário; e a segunda relacionada com 
a inserção dos estudos musicais, e em particular dos estudos performativos neste 
mesmo sistema. Também nos “especialistas” se encontra uma diferenciação de 
posições entre uma perspectiva que afirma a importância da formação superior a nível 
universitário, ou a ela equivalente, e uma outra que defende que o ensino superior 
universitário se deve circunscrever apenas a questões de natureza teórica. A esta 
polarização acrescenta-se uma terceira que defende uma maior interligação entre as 
formações de natureza mais prática e teórica assim como uma maior aproximação 
entre o sistema universitário e politécnico.  
Este posicionamentos são reveladores de um confronto ideológico e hierárquico entre 
perspectivas distintas em que, assumindo-se a importância da existência dos estudos 
musicais no âmbito do ensino superior, se remetem os estudos práticos e teórico-
investigativos para planos diferentes em termos de uma hierarquia formativa em que 
o Estado delega na universidade o atributo, quase em exclusivo, dessa capacidade de 
formulação e da compreensão teórica acerca dos fenómenos de carácter prático-
artísticos. Ora, para os autores do relatório “Reforming Arts and Culture Higher 
Education in Portugal” (Hasan et al., 2009) a problemática relação entre as artes e a 
cultura no âmbito do ensino superior é, em muitos aspectos, comum com outros 
países devido sobretudo à pouca tradição existente nas instituições europeias quando 
comparada com outras disciplinas. Estes autores identificam historicamente três 
dimensões principais para a pouca valorização e para a redescoberta deste tipo de 
formação no contexto universitário.  
Uma primeira relaciona-se com factores de ordem económica e financeira. Se num 
primeiro momento as artes e a cultura se desenvolvem fora dos contextos associados 
ao comércio, “ao longo dos últimos dois séculos, a ideia deu uma volta completa, onde 
a educação [em artes e cultura] já não é valorizado apenas por seu próprio interesse, 
mas também como um recurso valioso atendendo à sua contribuição para a inovação e 
o crescimento da economia e para a riqueza e o bem-estar das sociedades e das 
nações”. Uma segunda está relacionada com questões de natureza pedagógica, em 
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particular pelo carácter prático e pelas aprendizagens assentes no “aprender fazendo”. 
Como referem estes autores, este tipo de formação “foi pioneira na abordagem 
pedagógica de aprender fazendo, que se tornou o paradigma dominante na educação 
do início do século XX nas disciplinas com base na prática (das artes do espectáculo e 
design). Foi a pedagogia da co-construção do conhecimento, quase que totalmente 
baseada no conhecimento gerado através da realização de coisas” em oposição a um 
paradigma oriundo da era industrial assente na diferenciação entre o pensamento 
crítico e os saberes práticos, separando a educação da formação, a teoria da prática. 
Por último, com os desenvolvimentos da designada sociedade pós-industrial e da 
sociedade do conhecimento, colocou-se o estudante no centro das aprendizagens e a 
construção do conhecimento tem precedência em relação ao predomínio da 
transmissão, sendo a aprendizagem ao longo da vida e a abordagem centrada no 
estudante, no âmbito do processo de Bolonha, expressões destas transformações. 
Estes desenvolvimentos, no dizer dos autores, têm interpelado o ensino superior em 
termos internacionais no reexaminar dos seus princípios pedagógicos, no design de 
currículos e programas de desenvolvimento pessoal, de modo a acompanhar as 
mudanças de paradigma existente na educação deste século (pp. 51-52). 
Por sua vez, o maior obstáculo ao desenvolvimento das Artes e Cultura no ensino 
superior “continua a ser o pequeno tamanho da coorte com maior nível de 
qualificação. O número de novas matrículas de doutoramento é muito pequeno. Os 
centros de investigação, apesar de terem um bom desempenho, são extremamente 
pequenos. A remoção desta restrição é a chave para a construção de uma maior 
capacidade de educação artística e da cultura em níveis mais baixos” (Idem: 54). 
No segundo caso, a aproximação aos contextos internacionais no âmbito da 
investigação científica, como um dos objectivos desde sempre prosseguidos pelos 
diferentes governos, aliada ao peso que “a economia da cultura” e das “indústrias 
criativas e culturais” desempenham nas sociedades contemporâneas, conduzem a 
alterações significativas no panorama dominante com a criação de um quadro legal, 
(Decreto-lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro -Diário de República, I.ª Série, n.º 178 p. 
6310- 6312), que dá cobertura à formação avançada nestes domínios, com a 
subsequente atribuição do título através da apresentação de uma obra ou conjunto de 
obras acompanhada de fundamentação teórica escrita que explicite o processo de 
concepção e elaboração, a capacidade de investigação, e o seu enquadramento no 
domínio em que esse trabalho se insere.197 
Uma outra dimensão relevante que emerge desta cena está relacionada com a 
perspectiva multi-situada e multi-nível das artes na educação e na cultura, 
                                                             
197 Este reconhecimento e esta abertura pela parte do Estado às artes performativas como áreas práticas e 
criativas passíveis de obtenção de um grau académico não deixa, contudo, de ser paradoxal, pelo facto de que 
o ensino universitário tem estado afastado desta componente prática da actividade artística e musical e por 
só poder ser este tipo de ensino a conceber o grau. 
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consubstanciada na articulação entre sectores e políticas (Lourenço, 2010). Perspectiva 
que se estabelece através de relações diferenciadas e transversais a diferentes 
domínios: da música erudita à música popular, das orquestras às bandas filarmónicas; 
da difusão e da divulgação musicais, da protecção da música e do património artístico-
musical, da vida musical e da formação. Ora, esta assunção representa várias 
componentes políticas, no âmbito da sua construção e definição, englobando 
problemáticas de articulação de uma política multi-situada: (a) entre sectores de 
formação superior e não superior; (b) entre o ensino público e o ensino privado e 
cooperativo; (c) o apoio à especialização fora do país; (d) o envolvimento de diferentes 
actores neste tipo de formação; (e) a valorização das condições do exercício das 
profissões artísticas; (f) o desenvolvimento da vida musical; (g) a acessibilidade aos 
bens culturais; (h) a valorização do património e (i) a descentralização das actividades 
culturais e a articulação entre diferentes tipos de instâncias, equipamentos e actores. 
Também o desígnio da “existência de mais cultura na escola” passa pela articulação 
das políticas educativas e culturais numa inter-relação entre diferentes tipos de 
estruturas de produção, formação e de difusão, e por se considerar a escola como um 
território privilegiado para o incremento de uma sociedade mais culta.  
Estas múltiplas valências remetem não só para a intervenção de diferentes tipos de 
actores institucionais e não institucionais, individuais e colectivos, mas também para o 
pensar político e o desenho de políticas articuladas.  
Com efeito, as políticas da educação artística e artístico-musical, bem como outras 
políticas sectoriais no âmbito da educação e cultura – p. ex. a política de 
descentralização das actividades culturais –, confrontam-se com as oscilações entre as 
conceptualizações que as diferentes instâncias remetem para o papel do Estado e de 
outros actores, no contexto das artes na educação e na cultura, oscilação que se situa 
entre dois pólos: de um lado se defende o papel supletivo do Estado, e, do outro, se 
propõe um papel mais interventivo. 
No primeiro caso, este papel de supletividade, embora em alguns casos se reconheça o 
papel determinante da intervenção pública (como em de algumas actividades artísticas 
e culturais “mais eruditas”, a ópera, por exemplo) remete para a responsabilização de 
sectores sociais e do mercado, para a realização de determinadas actividades 
artísticas, culturais e formativas. Deste modo, o instrumento do mecenato afigura-se 
como um elemento potenciador da intervenção de outros actores nestas actividades 
No segundo, o papel mais interventivo do Estado na cultura remete para as críticas 
que alguns sectores políticos fazem em relação às dificuldades de determinados bens 
culturais ficarem sujeitos às “leis da oferta e da procura” e, deste modo, o Estado 
apresenta-se como (a) impulsionador de iniciativas; (b) fornecedor de apoio financeiro, 
e outros, a diferentes tipos de projectos; (c) como instância reguladora das actividades 
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artístico-educativas, musicais e culturais, e paradoxalmente, (d) como garante do 
cumprimento e da regulamentação do quadro legal que se cria.  
Este confronto, resultante de uma “deriva para as lógicas do mercado”, protagoniza, 
por seu lado, a polarização do papel do Estado entre dois posicionamentos ideológicos 
e políticos diferenciados. Por um lado, temos uma perspectiva assente “no movimento 
de globalização mercantilizada da produção simbólico-cultural, uma oportunidade 
única para o pluralismo cultural florescer, finalmente, em toda a sua plenitude”, e, por 
outro, “a dos que, inconformados com as tendências instaladas, pugnarão por um 
intervencionismo mais ou menos redentor na frente cultural” (Pinto, 1997:4). Para 
este autor, “é possível opor aos defensores mais intransigentes das virtudes do 
mercado livre o argumento de que este será um domínio em que o desígnio da 
igualdade de oportunidades, habitualmente associado à ideia de concorrência perfeita, 
está longe de obter qualquer espécie de concretização. Em condições de oligopólio, 
que, são, presentemente, aquelas que regem os circuitos da produção e difusão das 
indústrias culturais, a equidade no acesso ao mercado não é um mito e o pluralismo 
cultural sem barreiras não mais do que uma miragem”. Por outro lado, “relativamente 
aos que, no pólo oposto, partem do princípio de que o intervencionismo do Estado, 
desde que controlado pelos órgãos do poder democrático, garante condições de 
independência aos criadores, libertando-os da censura e da auto-censura impostas 
pelo mercado, vale a pena contrapor a ideia, quase óbvia, de que a cultura 
administrada contém sempre os germes de uma cultura tutelada de que, além disso, 
importa distinguir entre o que são condições abstractas de independência e os usos 
concretos que, num dado quadro institucional, dela são capazes de fazer os 
respectivos beneficiários” (Idem). 
Ora, o que está aqui em causa é o confronto entre duas perspectivas diferenciadas 
situadas entre o “modelo liberal/conservador, que é um modelo que privilegia a 
responsabilidade do Estado na defesa do património, na actividade e funcionamento 
das grandes instituições estatais *…+ que privilegia o investimento na área cultural por 
via do próprio sistema educativo público e deixa tudo o resto ao mercado”, e “o 
modelo democrático”, que “aposta fundamentalmente em três grandes linhas: 
democratização no acesso a meios e instrumentos de acção cultural por uma via 
descentralizadora *…+; apoio à criação no respeito de critérios centrados *…+ no 
pluralismo *…+ que pode admitir depois, na sua tradução prática, tónicas mais ou 
menos elitistas, tónicas mais ou menos experimentais, tónicas mais ou menos 
propensas à espectacularidade, tónicas mais ou menos diversificadas no tipo de artes a 
apoiar pelo Estado; valorização do património cultural, mas como um incentivo 
também à participação cívica como um dever de todos” (Reis, 2001:30-31). 
Entre estas polaridades e as características intersectoriais já referidas, as artes na 
educação e na cultura confrontam-se ainda com os diferentes “Estados dentro do 
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Estado” que, consoante os poderes políticos e os poderes dos actores, privilegiam não 
só determinadas áreas e sectores artísticos, em detrimentos de outros, como também 
os modos de mediação e de regulação da política pública. 
Com efeito, a construção e a definição desta política resultam de um conjunto de 
factores que advém da constatação da necessidade de intervenção de modo a resolver 
determinados tipos de problemas com que este tipo de educação e formação se 
confronta ou adequar as formações às “exigências” diferenciadas que se perspectivam 
de acordo com as transformações sociais, culturais em curso. Esta intervenção resulta, 
por sua vez, também de impulsos múltiplos oriundos da “sociedade civil”, que em 
alguns casos as instâncias governativas e administrativas apropriam, ou do interior do 
próprio Estado que promove, através de modos diferenciados, essa intervenção.  
Os processos políticos envolvidos no âmbito da construção e da definição desta 
política apresentam modos diferenciados, compreendendo (a) os especialistas e os 
grupos de trabalho; (b) a audição dos actores; (c) a delegação de competências e (d) a 
mobilização do estrangeiro, modos que têm subjacente a simultaneidade entre a 
complexidade das questões e as dificuldades do poder político desenvolver um 
trabalho possibilitador do conhecimento da realidade a tratar e a ideia do Estado 
poder controlar, de formas diversificadas, o que se pretende instituir politicamente. 
Assim, no que se refere à mobilização dos especialistas e dos grupos de trabalho, eles 
inscrevem-se no contexto de “produtores de conhecimento” que enformem a decisão 
política. Daí que o Estado e a administração recorram a determinadas personalidades 
da cena formativa e da cena artística e musical como instrumentos para a 
concretização de determinadas ideias e opções. Estes diferentes especialistas, 
independentemente do âmbito e tempo de actuação, desempenham quatro funções 
principais na construção e definição da política para a educação artístico-musical: 
conhecer, avaliar, elaborar propostas e legitimar. Funções essas que, dependendo dos 
contextos políticos e situacionais, podem cruzar-se ou centrar-se fundamentalmente 
em um ou outro plano. Por outro lado, estes grupos nascem de diferentes vontades 
políticas, muitas vezes contraditórias entre si, e, independentemente da agenda pela 
qual o grupo se constitui e à qual terá de dar resposta, acabam por se entrecruzar com 
as agendas próprias, individuais e/ou colectivas, dos membros que os compõem. 
Esta mobilização dos especialistas remete para a problemática do “conhecimento e a 
política” (Delvaux, 2009; Maroy & Mangez, 2008). A problemática do conhecimento 
percorre transversalmente esta cena como um instrumento relevante na construção e 
decisão política pelo facto de ajudar a compreender este tipo de realidade, mas 
também como um instrumento que ajuda o poder político e os diferentes actores 
envolvidos a fundamentar e a sustentar as decisões, de modo a que a intervenção 
neste sector se faça de acordo com o que se passa “realmente no terreno” a intervir, 
procurando “fornecer aos políticos evidências (“evidence-based policy”) que procuram 
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habilitá-los a ponderar melhor as decisões, a baseá-las mais em ideias do que em 
interesses, a torná-las mais racionais” (Barroso, 2009:989).  
Se nuns casos este conhecimento se revela numa perspectiva exclusivamente 
instrumental, noutros o conhecimento assenta num quadro da compreensão da 
realidade no qual, podendo ser olhado de modos diversos, não existe uma relação 
linear entre o que é produzido em termos de reflexão e a sua transformação em 
determinadas políticas, atendendo aos múltiplos factores que estão em jogo – factores 
esses que decorem, na maior parte das vezes, mais do jogo político, de determinadas 
agendas políticas e dos micro-poderes existentes, do que das perspectivas de natureza 
científica e técnica disponíveis. E neste jogo político “a pluralidade e complexidade dos 
conhecimentos produzidos tornam impossível o acesso directo dos decisores políticos 
aos textos, pelo que a relação entre conhecimento e política é mediada por uma 
diversidade de “brokers” (conselheiros, gabinetes de estudos, departamentos da 
própria administração, agências, meios de comunicação social, etc.), muitas vezes 
seleccionados mais segundo uma “lógica de confiança” do que segundo uma “lógica de 
competência””(Idem). 
Com efeito, o papel do conhecimento nos processos de construção, impulsionamento 
e de decisão apresenta-se também ele como uma disputa política em que, por um 
lado, se concebe a intervenção dos especialistas na produção de um conhecimento 
“autorizado, objectivo e imparcial” em relação às estruturas do Estado e às 
subjectividades dos actores, e, por outro, se procura precisamente que o 
conhecimento incorpore as visões pessoais dos actores envolvidos. No entanto, nesta 
polaridade, predominantemente retórica – uma vez que o conhecimento é sempre 
incompleto e subjectivo –, o que se constata é que, do conhecimento produzido, os 
poderes públicos mobilizam não o conhecimento pertinente mas apenas o 
conhecimento que ideologicamente está próximo das medidas que se pretendem 
tomar. Ou seja, existe uma desconexão entre o conhecimento assente na dupla 
referencialidade da educação artística e artístico-musical – e os discursos que lhe estão 
subjacentes – e as práticas políticas, sendo que as medidas tomadas favorecem uma 
determinada visão política centralizada e centralizadora do Ministério da Educação 
(Barreto, 1995), em si mesma paradoxal com as afirmações dos responsáveis 
ministeriais.  
De facto, das intenções políticas de diferentes governos acerca da relação entre as 
artes, a música, a educação e a cultura, transparece que as medidas políticas não são 
congruentes com estas manifestações de intenção e com as medidas implementadas. 
Se nas perspectivas dominantes existe um certo padrão de convergência em relação à 
“importância” da educação artística e artístico-musical nas suas “múltiplas valências”, 
a concretização das políticas, por parte dos diferentes governos, é recepcionada de 
modo crítico pelos actores políticos consoante se encontrem numa posição ideológica 
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ou partidária de oposição ao governo ou quando pretendem enaltecer as virtudes de 
um novo programa político. 
A existência de um grupo alargado de especialistas e de grupos de trabalho 
relacionado com as várias valências da educação artística e artístico-musical afigura-se 
um indicador que parece indiciar a dificuldade por parte dos diferentes actores com 
funções governativas de assumirem este tipo de educação e de formação como uma 
dimensão relevante na configuração dos “saberes escolares” e na formação dos 
indivíduos (CNE, 1989; 1999; 2003). Dificuldades que se expressam através da “não 
decisão” como forma de decidir de modo tácito, e em diferido, e de responsabilizar os 
actores no terreno para o desenvolvimento da política, sem, no entanto, e por mais 
paradoxal que pareça, deixar de exercer o seu controlo. 
No âmbito da audição dos actores, resultante da complexidade dos processos e da 
definição das medidas a tomar, esta participação, em particular, dos actores oriundos 
dos meios artísticos, profissionais e académicos, constituindo-se como um elemento 
dominante no desenvolvimento destes processos, apresenta dois tipos de 
características principais. Por um lado, esta audição tem como objectivo fundamental 
legitimar algumas decisões tomadas, mesmo que se esteja aberto a pequenas 
alterações; por outro, procura-se que os processos de construção política sejam 
participados, resultando daí elementos que possam integrar determinados 
procedimentos legislativos. 
O envolvimento dos actores representativos é um tipo de modalidade que a 
administração encontra para a construção e a legitimação das políticas, enquadrando-
se num contexto em que a própria administração desenvolve um determinado 
trabalho, quer seja de enquadramento geral, quer seja mais especificado, que depois 
discute com os actores, ficando apenas em aberto adequações que não sejam 
estruturais. Este modo de construção e condução política assenta num conjunto de 
procedimentos em que predominavam as reuniões com as escolas, nos seus 
territórios, ou nos serviços centrais do Ministério da Educação, bem como a realização 
de determinados tipos de eventos mais alargados. No caso das reuniões, estas 
configuram uma dupla perspectiva do Estado lidar com a definição, construção e 
implementação das políticas em que, por um lado, se procura influenciar as tomadas 
de decisão de modo a limar e limitar as possíveis falhas de informação e concepção e, 
por outro, controlar os possíveis focos de resistência que se possam fazer sentir. 
Por sua vez, a audição de actores através das conferências internacionais – 
fomentadas e organizadas ou co-organizadas por diferentes instâncias da governação e 
instituições, de carácter científico, profissional e pelos sectores, público, privado e pelo 
terceiro sector –, sendo um misto entre discussão política, discussão científica e “ 
mercado turístico, científico, cultural e relacional”, são um dos factores que 
contribuem não só para a afirmação retórica de que os diferentes governos atribuem 
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importância a este tipo de política educativo-cultural como também para a construção 
e disseminação globalizada de um conjunto de ideias e de práticas que os diferentes 
actores mobilizam para a legitimação de determinadas opções deslegitimando outras. 
Contudo, tendo em consideração o alargamento dos actores que directa ou 
indirectamente estão envolvidos nas actividades artísticas, culturais e formativas, nem 
sempre estes actores, e os sectores que representam, são mobilizados pelas instâncias 
de governação para participarem directamente na elaboração da política para este 
tipo de educação e de formação. 
Por outro lado, atendendo às diferentes problemáticas e questões em jogo no âmbito 
das reestruturações da educação artística e artístico-musical, uma outra estratégia a 
que o Estado e a administração recorre está representada na delegação de 
competências para as instituições de formação (a nível não superior e a nível superior), 
por um lado, e para a conjugação entre as instituições e a designada sociedade civil, no 
caso das escolas profissionais de música, e /ou escolas de âmbito associativo, como no 
caso da bandas filarmónicas, por outro. Contudo esta delegação de competências não 
representa uma verdadeira autonomia das instituições para encontrarem as soluções 
que lhe parecem mais adequadas às suas visões do mundo e aos contextos em que 
estão inseridas, mas decorrem de “diferentes cadernos de encargos” propostos e 
impostos pelo Estado e a Administração, muitos dos quais sem a intervenção directa 
dos actores da cena formativa e da cena artístico-musical. 
Nestes diferentes modos de construção e de definição da política, o Estado e a 
administração procura, através de procedimentos diferenciados, controlar os 
resultados obtidos, evitando que se afaste dos modelos dominantes em discussão. 
No plano da mobilização do estrangeiro, a importação e recontextualização de 
modelos, modos de trabalho e de projectos processa-se através de maneiras 
diferenciadas: (a) a acção directa de actores que, desenvolvendo trabalho no 
estrangeiro apropriam modelos e procuram disseminá-los no âmbito dos grupos de 
trabalho; (b) a encomenda de estudos a actores internacionais (Vasconcelos, 2003); (c) 
através de referenciais contidos em autores que, com determinadas obras e práticas, 
influenciam directamente a acção dos sujeitos; (d) a importação de projectos de 
intervenção educativo-artísticos. No entanto, a influência do estrangeiro no âmbito 
desta política manifesta-se sobretudo “em diferido”, através das recomendações e 
estudos desenvolvidos no plano geral da educação e da cultura, que, de um modo 
geral, não contemplam as problemáticas da educação artística e artístico-musical e 
fomentam as perspectivas instrumentais e funcionalistas da formação198 (OCDE, 2006) 
No que se refere aos processos de coordenação política da política, eles são 
confrontados com múltiplas polaridades oriundas dos diferentes actores e instâncias 
                                                             
198 Sobre o programa PISA consultar por exemplo, Afonso & Costa, 2009. 
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que constituem a cena da governação199. Estas múltiplas polaridades nem sempre são 
coincidentes com os pressupostos políticos emanados das instâncias superiores do 
governo, o que conduz também a múltiplas tensões nos diferentes parâmetros onde a 
acção é exercida. Por exemplo, a procura da inscrição deste tipo de formação no 
âmbito do designado “sistema educativo” e a pressão exercida por diferentes actores 
de modo a que esta inscrição se faça de acordo com um determinado modelo que se 
adeqúe e adapte ao que se considera ser ajustado a uma perspectiva 
predominantemente centralizadora, mesmo que não definida ou assumida enquanto 
tal, confronta-se com um outro tipo de intervenção em que se procura dar corpo ao 
carácter distintivo, mesmo que de um modo parcelar, deste tipo de formação no 
contexto global dos processos políticos e de coordenação política. 
A acção dos actores intermédios é representativo desta tensionalidade, uma vez que 
representam uma posição difusa e desempenham um papel ambíguo em que, por um 
lado, são agentes da administração que, em contacto com as instituições de formação, 
procuram encontrar modos de coordenação do subsistema consignados legalmente e, 
por outro, são também protagonistas de processos de reestruturação e, deste modo, 
assumem-se também eles como “especialistas”. Esta posição difusa e o desempenho 
na prática de um papel ambíguo conduzem a modos de regulação que se afiguram 
paradoxais, sendo que se procura regular de acordo com o quadro legal existente a par 
com o quadro legal a construir que muitas vezes se encontra em conflito com a 
legislação existente.  
Deste modo, podem ser identificados três modos diferenciados entre os quais se e 
exerce a regulação de controlo: regulação burocrático-administrativa; contextual e 
teleológica.  
No primeiro caso, a regulação assenta na “universalidade de procedimentos”, 
independentemente dos contextos em que ela se insere. E esta universalidade, como 
se verá no capítulo cinco, conduz a um conjunto alargado de disfunções políticas e 
técnico-jurídicas, que, no limite, se transforma numa “regulação virtual” pelo 
desfasamento entre a “realidade das instituições” e da sua acção em concreto e a 
“realidade legal e administrativa”. E é precisamente por causa deste confronto que 
alguns actores e sectores da administração procuram desenvolver o que designo por 
“regulação contextual”. Isto é, a procura de adequabilidade e modos de acção que 
tenham em conta as realidades concretas das instituições e das formações, 
procurando através de diferentes procedimentos, formais e informais, por um lado, 
sensibilizar outros actores da cena da governação para as particularidades existentes, e 
por outro, encontrar mecanismos dentro do plano legal que possibilitem a assunção 
das particularidades. Em relação à “regulação teleológica”, ela inscreve-se em 
                                                             




contextos de grandes indefinições e tem subjacente a ideia “de que não se pode negar 
hoje o que vai ser prática corrente amanhã”. É um tipo de regulação informal em que a 
própria administração admite a existência de procedimentos que umas vezes se 
encontram em propostas de reestruturação que não são objecto de decisão política, 
mas que os actores apropriam na sua acção, e outras, encontram-se apenas “nos 
imaginários” dos responsáveis.  
Ora, consoante o posicionamento dos actores, e a recepção e a tradução que fazem 
dos processos políticos e das políticas, a argumentação apresentada para as 
dificuldades de implementação e de execução das medidas políticas apresentam 
configurações diversificadas, existindo dissonâncias diversas entre os diferentes 
poderes. Por um lado, estas dificuldades devem-se ao carácter centralizador e 
burocrático das estruturas ministeriais, em particular do Ministério da Educação – 
centralismo e burocracia que se apresentam como factores que contribuem para que o 
desenrolar da política não decorra de modo coerente com os desígnios dos 
responsáveis políticos. Outros governantes salientam a resistência à mudança 
existente nas “corporações” de professores, nas dificuldades de articulação de 
legislação entre alguns sectores da administração do Estado, bem como a não 
cooperação de outras instâncias políticas, como, por exemplo, o parlamento, ao não 
aceitarem as propostas dos governos para um entendimento mais duradouro no 
tempo. Por último, outros actores salientam que as dificuldades resultam dos 
processos de transformação e da compreensão das novas regras que as mudanças 
provocam e promovem. 
Ora o que está em causa é que a construção e a definição da política das artes na 
educação e na cultura são confrontadas com os “mundos político-administrativos” em 
que predomina uma cultura compósita assente num desfasamento nas ideias, 
interdependências e modos de coordenação entre os actores políticos em relação à 
dupla referencialidade da acção pública na educação artística e artístico-musical. 
Enquanto alguns actores salientam o carácter multi-situado, multi-nível e 
interdependente desta política, a acção predominante de outros actores reduz estas 
características apenas a uma das suas dimensões: a educativa, o que, atendendo aos 
diferentes poderes existentes, à fragmentação do aparelho do Estado e às 
problemáticas educativas dominantes, nem sempre colocam a articulação entre 
sectores e políticas na agenda, existindo uma desconexão entre os desígnios expressos 
e a sua tradução em políticas concretas. Por outro lado, a construção e a definição da 
política educativo-artística expressa nesta cena resulta e é confrontada com os 
mediadores e as intermediações políticas, culturais, artísticas e formativas que se 
estabelecem e desenrolam no âmbito dos “mundos político-artísticos”, também eles 







Capítulo 4. Cena artística e musical 
A cena artística e musical é constituída por um conjunto alargado de actores 
individuais e institucionais200 que desempenham papéis complexos como mediadores 
envolvidos em processos de intermediação política, artística, cultural e formativa.De 
modos diferenciados, estes actores influenciam, directa e indirectamente, a co-
construção da política da educação artístico-musical, potenciando e condicionando o 
trabalho político e educativo-artístico que lhe está subjacente. 
Os mediadores, situados entre uma esfera de participação política formal, como referi 
no capítulo anterior, e uma esfera mais informal, contribuem com as suas visões e 
acções concretas para o incremento e a disseminação de determinadas ideias e 
valores, estabelecendo, através da recepção e da tradução que fazem dos porcessos 
políticos, interdependências diversificadas e modos de coordenação política 
policentrados. 
Os processos de mediação em que estão envolvidos inscrevem-se num contexto 
fragmentado e polivalente situado entre as “dimensões periféricas” da sociedade 
portuguesa e uma “imaginação ao centro”, confrontando-se os desígnios artísticos e 
de criação artística com um mercado paradoxal assente na valorização de projectos 
autorais e inovadores e, simultaneamente, na disseminação de “valores seguros” com 
consequências nos modos como são encaradas as actividades artísticas e culturais 
assim como o exercício da profissão. 
Por um lado, “exige-se” uma participação alargada do Estado na “correcção” das 
anomalias do mercado, em relação a determinadas formas de arte mais “eruditas” e 
fora dos grandes circuitos artístico-culturais e, por outro, contesta-se esta participação 
quando o Estado age como interveniente no mercado potenciando determinados 
projectos em relação a outros, limitando, de algum modo, o desenvolvimento desse 
mesmo mercado.  
Estes processos, atravessados pelo confronto entre um conjunto de ortodoxias e 
heterodoxias políticas, artísticas e culturais, que potenciam e disseminam 
determinados modelos políticos e de políticas educativo-artísticas, nacionais e 
internacionais, exercem-se através (a) de ideias e de práticas dominantes nos mundos 
da música e do exercício das actividades profissionais; (b) da organização de 
actividades artísticas e musicais (que legitimam determinadas formas de arte) em 
confronto e/ou em complementaridade com as promovidas pelo Estado e por outros 
actores sociais e culturais e (c) da pressão social, artística e cultural que é exercida no 
âmbito da imprensa em convergência ou divergência com os modos como o Estado, a 
                                                             
200 Deste conjunto destacam-se, neste trabalho, três grupos de actores: músicos (compositores, intérpretes, 
investigadores, técnicos); instituições artísticas e culturais (públicas, privadas e do terceiro sector); os críticos 
nos domínios das artes em geral e da música em particular. 
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sociedade, o mercado e as organizações artísticas, culturais e formativas desenvolvem 
e coordenam a sua acção político-artística e político-formativa.  
Isto significa que a sua acção destes mediadores é uma acção política que se inscreve 
na construção e no desenvolvimento de políticas, também elas multi-situadas e multi-
nível, que interferem com as políticas emanadas dos diferentes poderes. 
Os dados mobilizados para este capítulo resultaram das entrevistas a músicos e a 
investigadores portugueses realizadas no âmbito da presente investigação, bem como 
da análise da crítica das artes e musical e de entrevistas publicadas na imprensa 
O capítulo, está organizado em torno de duas grandes temáticas: (a) “os músicos e as 
actividades artísticas e profissionais”; (b) a “música, a educação e a cultura”. No 
primeiro caso, apresento os modos como os actores se perspectivam enquanto 
músicos e as diferentes estratégias de acção situadas entre a afirmação da 
individualidade, a auto-organização e o incremento das lógicas do mercado. No 
segundo caso, discuto as visões existentes em relação aos papéis do Estado e do 
mercado, como é que os actores perspectivam o acesso aos bens artístico e culturais 
assim como os argumentos subjacentes à “urgência e inevitabilidade de uma reforma” 
no plano musical e formativo. O capítulo termina com uma síntese conclusiva em que 
procuro apresentar algumas ideias que ajudam a compreender a papel desta cena no 
âmbito das políticas da educação artístico-musical. 
 
4.1. Os músicos e as actividades artísticas e profissionais  
O músico e crítico musical António Oliveira e Silva descreve, no Diário de Lisboa de 24 
de Maio de 1973, os modos como perspectiva o exercício da profissão de músico em 
Portugal e das ilusões e desilusões de um músico intérprete situadas entre um 
determinado tipo de formação e a “realidade” do trabalho existente, entre 
expectativas e poderes diferenciados. 
 *…+ O músico-intérprete será um intermediário na difusão duma “matéria cultural” e o 
que se passa com este tipo de músicos (violinista, violetista, violoncelista, pianista 
cantor, etc.) (“excluindo aqueles músicos que estão profissionalmente integrados no 
circuito comercial duma certa música “funcional”) que durante longos anos de 
aprendizagem num conservatório orientou os seus anseios, em regra e por via de um 
ensino estereotipado, para o modelo acabado do solista de ribalta? || Acabado o 
curso, ou interrompido a meio por necessidade de sobrevivência, desceu o primeiro 
degrau da escala das desilusões [..] e, na melhor das hipóteses, entrou ao serviço de 
um dos três patrões da música em Portugal: a EN, o Serviço de Música da Fundação 
Gulbenkian, e recentemente, a CML através do Teatro do S. Luís e da Orquestra 
Filarmónica de Lisboa. || É evidente que nos referimos aqui somente àqueles músicos 
cujo nível foi julgado suficiente em concurso para ingresso numa das orquestras, uma 
vez que nem o diploma só por si é condição de admissão, nem tão pouco a falta dele é 
razão impeditiva do seu ingresso. O que de resto não se compreende lá muito bem. 
Para que servirá então o diploma do Conservatório Nacional? || Em qualquer destas 
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orquestras, no entanto, pode-se ganhar a vida: salário certo ao fim do mês, palmas 
“certas” no fim dos concertos; enfim uma certa realização profissional e humana que 
até faz esquecer por vezes a luta diária contra a concorrência, a inveja por parte de 
camaradas, a marginalidade por parte das instituições e a sobranceria por parte dos 
maestros: estes os únicos juízes (parciais) do seu trabalho, e os informadores secretos, 
junto dos dirigentes, de todas as suas formas de comportamento. || Aqui começam a 
desmoronar-se aqueles sonhos de glória fácil, a cair por terra conceitos artísticos de 
tipo romântico oitocentista instilados na escola e orientados para o culto dum 
vedetismo ultrapassado do “artista-torre-de-marfim”, e cujos efeitos talvez ainda mais 
notórios numa certa classe de cantores, e particularmente de maestros, uns e outros, 
mercê de uma actividade específica, realizados como vedetas (Diário de Lisboa, Ano 
53, n.º 18 109, de 24 de Maio de 1973, Suplemento Literário, p. dez). 
Por outro lado, no I Congresso de Música, Carlos Franco, flautista e professor na 
EMCN, afirma: “estou agora ainda mais convencido de que todos os problemas 
focados neste I.º Congresso de Música vão dar ao ensino. A concentração profissional 
está no ensino, ao contrário do que se afirma, pois, apesar das Orquestras serem 
também um sector importante, não restam dúvidas de que é no ensino que estão a 
maior parte dos profissionais músicos (in Nogueira, 1987, pp. 240).  
Estas considerações de António Oliveira e Silva e de Carlos Franco, apesar de inscritas 
num determinado período histórico e cultural, são paradigmáticas no que se referem a 
aspectos que envolvem e caracterizam os papéis, o estatuto e as perspectivas 
existentes no âmbito do ser-se artista: o carisma, a diferenciação, a multiactividade, a 
educação, a competição, a “diplomação”, o vedetismo, um certo sentido de 
marginalização, a regulação da profissão, a tensão entre estabilidade e as 
imprevisibilidades das profissões artístico-musicais, em que a docência se tem 
afigurado um elemento estruturante, mesmo que seja de um modo transitório, nas 
perspectivas dos músicos profissionais e dos jovens. 
Não sendo um fenómeno recente (cf. Ehrlich, 1985) este tipo de característica 
manifesta-se ao longo do período em estudo. Os modos como os músicos intérpretes e 
criadores se relacionam com estas problemáticas políticas e profissionais varia em 
função de dois grandes factores. Por um lado, como um elemento essencial do seu 
percurso de vida e da sua profissionalidade e individualidade artística e, por outro, 
como um modo através do qual a multiactividade e as multifunções potenciam a 
diversificação dos riscos do exercício profissional. Estes factores são transversais aos 
diferentes tipos de instrumentos musicais e gerações de músicos, e em alguns casos, 
às diferentes tipologias musicais, numa característica que se pode designar como 
“formas flexíveis de emprego no sector cultural” (Gomes & Martinho, 2009).  
No caso dos músicos intérpretes, por exemplo, a perspectiva dominante é a de que 
não se consegue “viver exclusivamente da música” com excepção de “dois ou três 
grandes nomes”. “Em Portugal neste momento a viver exclusivamente de música, 
música erudita como intérprete solista, há o Faca Rosado, a Maria João Pires, que não 
está bem em Portugal. *…+ São 3 ou 4 pianistas de facto mas todos eles têm outras 
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actividades complementares a não ser aqueles que estão fora. Borges Coelho, por 
exemplo, também é professor. *…+ E músicos de outros instrumentos também não há 
ninguém que viva exclusivamente como músico prático” (Entrevista, Luís Cunha, 
Músico, 2008). 
Neste “não viver exclusivamente como músico prático” conflui a diferenciação de 
possibilidades e de potencialidades em relação ao exercício da profissão de acordo 
com os instrumentos e tipologias musicais201, diferenciação essa que, no caso de 
alguns actores da cena artística e musical, conduzem à procura de soluções para o 
desenvolvimento do seu trabalho, soluções que muitas vezes passam não só pela 
mobilidade nacional, mas pela mobilidade transnacional, particularmente aqueles a 
quem lhe é socialmente e culturalmente atribuído um determinado estatuto. Sequeira 
Costa refere que vive nos Estados Unidos “porque a carreira é uma coisa contingente. 
Eu gosto muito de ensinar mas posso ficar sem um dedo, adoecer… Acontece que o 
meu talento foi reconhecido lá, e pagam-me um ordenado compatível com o custo de 
vida. Devo dizer-lhe que *…+ tive um convite, que muito me sensibilizou, para integrar a 
Escola Superior de Música do Conservatório de Lisboa, mas o que me podem pagar 
não dava para a minha conta de telefone…” (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 260, 29 de 
Junho de 1987 pp. 16-17). 
Por outro lado, a diferenciação em termos de mercado reflecte-se também no âmbito 
das actividades relacionadas com a criação artística, onde, apesar de não existirem no 
país compositores no âmbito da “música erudita” que vivam exclusivamente da sua 
actividade criativa, o desenvolvimento e rendimento do seu trabalho criativo 
desenvolve-se, em parte, através da encomenda e da viabilização dessa encomenda202, 
bem como a gestão da tensão entre a visibilidade da composição e as possibilidades 
reais de difusão do trabalho. 
Os compositores têm a vida sempre mais complicada porque dependem da 
encomenda, dependem depois de a encomenda ser viabilizada. Normalmente uma 
encomenda trás sempre um concerto associado. Agora eu acho é que ao nível da 
                                                             
201 Esta multiactividade, e no caso o desempenho profissional noutro tipo de empregos, pelo menos durante 
determinada fase do percurso artístico, está também presente noutros campos musicais: “(…) acabei por me 
radicar em Ovar, há cinco anos, como programador de computadores numa firma comercial, onde cumpro 
diariamente um horário de oito horas. Nestas condições, é muito difícil chegar a casa e compor. Estou parado 
há meses” (Manuel Freire, Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 612, de 4 de Janeiro de 1972, p. 6). Também o caso 
de Carlos Paredes é paradigmático em relação ao exercício de outra profissão quando afirma que “não se 
pode viver da música. Ou melhor, pode-se viver da música se um indivíduo está numa orquestra paga pelo 
Estado, se se estiver num sistema organizado. Quem não estiver nessa situação tem de viver apenas dos 
contratos que encontra e isso, psicologicamente, é uma coisa tremenda. Admitamos que por qualquer razão 
um indivíduo adoecia e não podia tocar; e mesmo tocando, suponhamos que o público se cansava…” (Jornal 
de Letras, Ano VII, n.º 297, 15 de Março de 1988, pp. 24). 
202 Jorge Salgueiro, um “dos poucos músicos portugueses que não é professor e que vive exclusivamente da 
composição” refere, numa entrevista a Paulo Esteireiro do Jornal de Letras em 2005 que isso é possível uma 
vez que é “compositor residente da Banda da Armada Portuguesa” e que trabalha “também com regularidade 
para o grupo de teatro o Bando e para a Foco Musical”, mas é a Banda da Armada que lhe “permite esse 
sonho” de tal modo que “de há muitos anos para cá, são muito raras as obras” que não escreveu “sob 
encomenda” (Jornal de Letras, Ano XXV, n.º 911, 31 de Agosto a 13 de Setembro, p. 14). 
253 
 
composição eu aí não gosto de falar porque depende do caminho que cada um quer 
seguir. Por exemplo, eu não sou um compositor muito de encomenda institucional. 
Quando eu digo institucional é das grandes instituições. Da Gulbenkian nunca tive, 
Ministério da Cultura acho que tive uma vez uma ou por exemplo o próprio Remix 
nunca encomendou, a Orchestutópica encomendou, mas tenho tido muito trabalho 
fruto de encomendas dos instrumentistas. Por exemplo o Adriano Aguiar e o Miguel 
Rocha quiseram fazer um disco em duo e encomendaram uma obra em que 
solicitaram o apoio do Ministério da Cultura. Agora os Camarata fizeram a 
comemoração do Torga e encomendaram-me uma obra. Portanto, tenho muitos 
amigos músicos que fazem esse trabalho por mim. *…+ Tenho uma desvantagem que é 
a visibilidade [mas] tenho uma vantagem, esta última obra que eu escrevi foi tocada 
mais de 10 vezes e depois tem ainda outra vantagem que é quando são os músicos a 
encomendarem é porque eles querem tocar esta obra por questões de respeito. 
Quando é uma instituição muitas vezes tem tipos que não te querem tocar nem 
gostam. *…+ Eu tenho tido a sorte de que algumas das minhas obras, por exemplo o 
quarteto de saxofones foi tocado..., eu já não me lembro, já perdi a conta. No entanto, 
a obra que eu tive de encomenda da Metropolitana foi tocada uma vez na vida. Foi 
uma obra que eu andei a escrevê-la 4 ou 5 meses para ser tocada uma vez. Por 
exemplo esse tipo de coisas. Uma vez que eu penso sempre que sou compositor 
amador, porque eu vivo é de dar aulas se calhar não me interessa muito, investir tanto 
para se tocar uma vez. Se calhar não interessa muito. Faz pouco sentido e tem outra 
coisa, *…+ muitas vezes as obras que foram tocadas uma vez fica-se por aquela … quer 
dizer, será que eu podia ir mais longe, mas será que foi da execução, será? Depois ficas 
na dúvida Eu acho quase uma proposta indecente se quiseres que por exemplo a 
Orquestra Sinfónica, uma orquestra sinfónica portuguesa, qualquer que ela seja, me 
peça uma obra daquelas que demoram-te um ano a escrever para eles tocarem num 
Sábado. E digo-te mais, é indecente até do ponto de vista orçamental, para mim é uma 
proposta indecente. Se me se me disserem assim “Carlos vais ter uma encomenda da 
Orquestra Sinfónica do Porto para tocar no sábado ou tens uma encomenda dos 
Camarata porque vão fazer uma tournée e vão a Espanha *…+ eu prefiro o dos 
Camarata mesmo que paguem menos, se tiver de escolher entre as duas percebes? 
Claro que a da orquestra dá muito mais prestígio, mas …” (Entrevista Carlos Azevedo, 
Músico, Direcção, Escola Superior de Música e Artes do Espectáculo do Porto, 2008). 
Este tipo de características é considerado “normal” nestas actividades profissionais, 
em que as “saídas profissionais para jovens criadores no domínio da música nunca 
foram fáceis de encontrar em qualquer sítio do mundo. Um jovem compositor que 
queira ter uma carreira profissional a escrever música de concerto tradicional, precisa 
bastante mais do que de boa sorte para concretizar esse desejo”. Contudo, “com o 
florescimento do Teatro, Cinema e Dança em Portugal nos últimos 10 anos, com o 
aparecimento das performances multimédia envolvendo novas tecnologias, e o 
aparecimento de tecnologias multimédia que fazem grande uso da criação musical, 
abriram-se novas possibilidades de trabalho para jovens criadores em música. É 
preciso ter alguma imaginação na abordagem ao problema, mas parece-me que hoje 
existem mais saídas profissionais para jovens criadores em música. Quem é que há 10 
anos imaginava ter uma profissão de criador de toques polifónicos para telemóveis? 
Ou de criador de ambientes sonoros para websites203?” (Carlos Guedes, 2004 in 
Sociedade Portuguesa de Autores - Autores). 
                                                             
203 Também o compositor Jaime Reis considera que “tudo depende muito do que cada um está disposto a 
fazer”. Diz este compositor “que quando o currículo de um indivíduo é diversificado e apresenta 
254 
 
Este tipo de perspectivas encontra-se também presente nas gerações mais novas de 
músicos intérpretes. Como refere um dos galardoados do 16.º Concurso Jovens 
Músicos: “toco em concertos, faço reforços na Orquestra Gulbenkian e colaboro com a 
Orquestra de Cascais, para ganhar um dinheiro extra”. Ser músico em Portugal não é, 
segundo a jovem oboísta, fácil, mas também não é impossível204. O segredo está na 
“força de vontade, grande paixão pela música e numa enorme coragem”, afirma. O 
problema é que existem poucas escolas e orquestras onde trabalhar (Diário de 
Notícias, Ano 138, n.º 48 768, 1 de Outubro de 2002, p. 33). 
Ora, o que é comum na diversidade de actividades é o próprio indivíduo: “eu, eu sou o 
denominador comum. O que eu fiz mais foi compor, que é o menos conhecido. Mas eu 
não sou um caso isolado. As pessoas pensam que os artistas são todos riquíssimos 
mas, na verdade, quem é que pode, no mundo artístico português gabar-se de poder 
viver apenas de uma actividade? É quase utópico. Além disso, há muitos aspectos 
positivos em diversificar as actividades” (António Vitorino d’Almeida, Diário de Lisboa, 
Ano 69, n.º 23 252, 31 de Maio de 1990, p. 32). 
Por outro lado, esta diversidade e mobilidade de funções retroalimenta a construção 
da profissionalidade do músico, das subjectividades artísticas e da criatividade, 
eliminando algumas rotinas e algum tipo de alienação em relação à realidade que 
podem predominar num exercício profissional centrado na monoactividade.  
                                                                                                                                                                                  
particularidades que o diferenciem da média, é perfeitamente possível ter imensas actividades, até porque o 
vínculo à Europa parece propiciar muitas oportunidades". No seu caso particular, "com a excepção de umas 
bolsas de mérito que a Universidade de Aveiro me atribuiu, o meu rendimento vem do ensino, no 
conservatório ou em aulas particulares, e de acções esporádicas que surgem por iniciativa própria ou por 
convite, como o sound design para empresas que produzem documentários e anúncios televisivos ou 
prestação de serviços de outra ordem, como trabalhar como copista ou até a escrita de artigos científicos, 
como aconteceu o ano passado, a pedido do director do Centro de Informação da Música Portuguesa, Miguel 
Azguime, que também tem fornecido outras oportunidades a outros colegas, nomeadamente através de 
encomendas" (in Sociedade Portuguesa e Autores-Autores, 2004). 
204 As características de determinados tipos de música e de formação parecem ser elementos potenciadores 
do desenvolvimento de diferentes tipos de actividade que contribuem para se “sobreviver bastante bem”. No 
primeiro caso, como afirma Fernando Tordo, é possível viver exclusivamente da profissão artística: embora 
pareça incrível, em Portugal, eu consigo viver da música, não vou dizer desafogadamente, pelos espectáculos 
para os quais, felizmente, sou convidado. Ganho dinheiro. Além disso, nunca tive problemas com a casa 
editora que, mesmo que ainda não tenha as contas feitas, me adianta o dinheiro que for preciso. Tenho 
naturalmente ganhos com a venda de discos, não só como intérprete, mas também como autor. Mas 95 por 
cento do que consigo auferir do meu trabalho musical vem dos espectáculos que não me tem faltado. *…+ 
Sem espectáculos o artista não existe. Evidentemente que não estou à espera de continuar a ganhar dinheiro 
eternamente, mas felizmente, até agora, nestes três ou quatro anos que já levo neste meu trabalho isolado 
de intérprete e de compositor, os espectáculos têm surgido. Não vivo na abundância, mas o que ganho é 
suficiente para viver (Diário de Lisboa, Ano 52, n.º 17 720, de 22 de Abril de 1972, p. 6). No segundo caso 
Alexandre Delgado refere que “neste momento, está a tornar-se um pouco difícil mas, tendo habilitações 
para isso, pode-se sobreviver bastante bem, se se trabalhar muito. No meu caso, tenho a sorte de poder fazer 
várias coisas. Os instrumentistas, geralmente, só tocam numa orquestra, enquanto os compositores 
normalmente não tocam o suficiente para estarem numa orquestra, podem fazer outras coisas. Eu faço 
programas de rádio e escrevo sobre música, porque a composição em si, não dá dinheiro a ninguém” (Diário 
de Lisboa, Ano 69, n.º 23 245, 22 de Maio de 1990, p. 32). 
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Entre o concerto, a criação de actividades musicais e o ensino, vou criando também a 
minha filosofia, que assenta na diversidade que nos enriquece no dia-a-dia. Não dou 
tantos concertos como gostaria, mas isso não me causa problemas. Isso tem a ver com 
o rumo, com as encruzilhadas que eu escolhi viver: nem sempre se gosta de fazer a 
mesma coisa. Fazer muitos concertos torna-nos rotineiros, aliena-nos, afasta-nos da 
realidade. Eu nunca tive muitas preocupações em fazer carreira. É preciso substituir 
prazeres que, em certa medida, são fixos, por outros que eu designaria de flutuantes. 
A mobilidade de opções torna-nos mais criativos205 (Piñero Nagy, Jornal de Letras, Ano 
IV, n.º 114, 11 de Setembro de 1984, p. 21). 
A identificação da diversidade de actividades206 e da “mobilidade de opções” como 
dimensões importantes no percurso individual e na construção de uma carreira 
artística tem implicações de natureza financeira207 e consequências que passam, no 
limite, pelo abandono da profissão. Neste contexto, simultaneamente pluri-situado, 
intermitente e imprevisível, as estratégias para que os músicos possam desenvolver a 
sua actividade, atendendo ao estado ainda incipiente das indústrias culturais e 
criativas, passa por um conjunto alargado de modalidades situadas entre o exercício 
de actividades de docência, a contratação de determinados produtores que vão 
desenvolver o projecto, as redes de músicos, o envio de propostas às instituições, a 
auto-organização. 
                                                             
205 Nesta mesma entrevista, Francisco José Viegas escreve: “organizador do mais importante Festival de 
música, o Festival de Música da Costa do Estoril, que recentemente encerrou a sua decima edição; 
responsável pelos cursos de música da Costa do Estoril, paralelos ao Festival, e que trazem a Portugal nomes 
como Alberto Ponce, Tibor Varga, Tortelier, Peter Harrison - que ministram aulas a alunos de todas as 
nacionalidades; responsável ainda por uma notável acção pedagógica em prol da música e da guitarra em 
particular (realizam-se pequenos cursos na província, de Beja aos Açores), além do ensino na Academia dos 
Amadores de Música; concertista de guitarra, muito mais conhecido no estrangeiro que em Portugal (este 
ano deu concertos na Suíça, na Hungria, na Checoslováquia, etc.) - Nagy considera que tudo isto, estas opções 
diversificadas, são importantes para a sua vida, pois detesta a especialização, o uniformismo, a linearidade. A 
vida é feita de opções diversificadas” (Idem). 
206 Mesmo no interior de um mesmo desempenho, por exemplo, músico de orquestra, existem múltiplas 
actividades que os músicos desenvolvem, entre o grande grupo orquestral, diferentes agrupamentos de 
câmara e a actividade como solista. O crítico musical do Diário de Lisboa, Mário Vieira de Carvalho, escreve 
que “Irene lima (…) tem-se repartido entre o trabalho de orquestra e a música de câmara. A oportunidade 
que lhe é dada agora deveria ser ponto de partida para solicitações semelhantes no futuro, pois que, havendo 
uma sólida compleição artística de base, como é o caso, o solista só pode desenvolver as suas faculdades 
desde que o chamem frequentemente a ultrapassar-se nessas funções. E, muitas vezes, há mais música - 
como expressão real, genuína do humano – numa artista que responde em tais condições a esse desafio do 
que em solistas tido por consagrados, sujeitos a deixar-se vencer pela rotina (Diário de Lisboa, Ano 67, n.º 22 
415, 18 de Junho de 1987, Cartaz DL, p. 12). Também o maestro Manuel Ivo Cruz salienta, em relação ao 
trabalho dos músicos como solistas em algum reportório, que “o trabalho na Orquestra não deve matar as 
justas aspirações e as reais possibilidades solísticas dos artistas que a integram. Temos por isso criado o maior 
número possível de prestações dos nossos artistas e peças de grande responsabilidade solística, bem como 
incentivando e fomentando as suas actividades fora dos serviços da Orquestra, quer individualmente, quer 
em conjuntos de câmara” (Cruz, 1997: 13-14). 
207 Para alguns actores da cena artístico-musical, este exercício profissional implica uma grande dedicação ao 
trabalho, uma vez que “a falta de uma compensação financeira razoável, que permita ao músico dedicar-se à 
sua arte, afasta muita gente. Um músico tem que se dedicar exclusivamente ao seu trabalho. Caso contrário, 
nada feito”. Contudo, “em Portugal existe muito pouco espírito de trabalho, de entrega total, embora isso 
possa ser devido a uma hipótese de futuro que a profissão de músico não assegura. E ninguém, ou pelo 
menos, muito pouca gente, está disposta a enfrentar um futuro sem garantias. Se isso fosse ultrapassado, isto 
é, se não existissem essas dificuldades, creio que esta geração viria a dar muito bons frutos (Sibertin-Blanc, 
Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 569, de 19 de Novembro de 1971, p. 8). 
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No primeiro caso, o ser-se professor acaba por ser, para além da possibilidade de se 
poder contribuir para o desenvolvimento de determinadas opções artísticas, uma 
“necessidade pragmática”. Como refere Pedro Burmester “dar aulas, faço-o com muito 
mais prazer do que tocar. Mas também é por uma necessidade pragmática. Os 
concertos, há alturas em que surgem mais, outras menos. Nas aulas, ter um ordenado 
certo ajuda. Mas gosto de dar aulas, porque aí conseguimos ver um resultado. 
Qualquer pessoa aprende, tendo mais ou menos capacidade, mais ou menos talento, 
melhor ou pior formação, consegue sempre fazer melhor do que aquilo que fazia” 
(Público, Revista Pública de 28 de Junho de 2009, p. 22). 
Para além desta “necessidade pragmática”, esta diversificação de actividades situa-se 
também nas estratégias de desenvolvimento e de afirmação política, artística e 
territorial dos projectos das orquestras. No caso, por exemplo, da designada Orquestra 
Clássica do Porto, dirigida por Manuel Ivo Cruz, este tipo de actividades constituiu-se 
como um dos elementos estratégicos da sua direcção. Como escreve este maestro, “a 
irradiação da orquestra na juventude tem-se fomentado e facilitado, também através 
da máxima coordenação dos horários e serviços da orquestra com as actividades 
pedagógicas de grande número dos seus membros, não prejudicando nem a Orquestra 
nem os seus artistas, que exercem importantes funções de professorado em diversos 
estabelecimentos de Ensino. Se, por um lado, temos membros da OCP a leccionar em 
prestigiadas Escolas, também se entende que é prestigiante para a Orquestra o facto 
dos seus elementos serem preferentemente escolhidos pelas principais escolas da 
região” (Manuel Ivo Cruz in Boletim n.º 94, Julho/Setembro 1997, Associação 
POrtguesa de Educação Musical, p. 13).  
No que se refere ao desenvolvimento de determinados projectos, as estratégias são 
diferenciadas e passam não só pela contratação de agentes especializados como 
também pela “rede de músicos” que se conhece e pela apresentação de propostas a 
instituições culturais. 
Eu por vezes contrato produtores para fazerem determinada coisa, como agora 
aconteceu com o Trindade. Outras vezes, digamos, funciona também uma espécie de 
rede. Rede de músicos que entre si nos vamos convidando para este ou para aquele 
outro projecto. Por vezes também, justamente, uso alguns contactos que vou 
estabelecendo a nível local e há meia dúzia de sítios onde volto recorrentemente. No 
interior das instituições, das grandes instituições que no fundo são o único mercado 
que realmente funciona, o CCB, Casa da Música, Gulbenkian, etc. pronto aí faço o que 
faz toda a gente, mando propostas, faço propostas, algumas são compradas outras 
não. É muito raro, por acaso aconteceu este ano, foi uma surpresa muito agradável 
para mim que o CCB me tenha convidado a apresentar uma proposta para os Dias da 
Música, com o quarteto Lopes Graça, mas isso é muito raro. *…+ Na música erudita há 
muito pouca gente a fazer e os poucos que estão sentem grandes dificuldades e têm 
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muita dificuldade em viver disso, quer dizer que também fazem sempre de uma 
maneira muito amadora, percebes?208” (Entrevista Luís Cunha, Músico, 2008). 
Este tipo de multiactividade é realizado como freelancer, em diferentes tipos de 
contextos, tipologias musicais, relacionamentos entre músicos, procurando-se, para 
este actor, estar na música com uma atitude em que existem poucas fronteiras. “*…+ O 
essencial da minha actividade sob o ponto de vista estritamente económico é 
freelancer, no entanto é redutor dizer, caracterizar-me como músico enquanto 
freelancer. Ou seja, porque a actividade musical que eu faço, grande parte dela é 
realizada ou com diversas formações, com diversas pessoas em áreas também cada 
vez mais abrangentes *…+. Tenho feito a experiência noutras áreas209. Algumas não são 
só experiências, digamos, neste momento uma das minhas vias profissionais mais 
regulares é na área do fado. Estou a trabalhar com a Mísia já há 3 anos e é um trabalho 
que passou de ser meramente um trabalho de intérprete também neste momento é 
ser um trabalho de aconselhamento, de produção musical, e também nunca rejeitei a 
hipótese e já tinha feito experiências noutras vias musicais, um bocadinho de jazz 
também, um bocadinho… *…+ Tem acontecido evidentemente de forma mais ou 
menos fortuita mas também corresponde a uma maneira de estar na música um 
bocadinho sem fronteiras” (Entrevista Luís Cunha, Músico, 2008). 
Por outro lado, a concorrência e a competição, a par da existência limitada de 
desempenhos profissionais, conduzem dois tipos de fenómenos. Por um lado, a uma 
identificação com tipos de possibilidades de desempenho profissional situados entre a 
especialização e a polivalência e, por outro, à procura de alguma estabilidade 
socioprofissional, nomeadamente nas orquestras.  
No primeiro caso, e em relação à tensão entre a formação e o mercado de trabalho, os 
músicos situam-se entre dois pólos: de um lado o acento na necessidade da 
especialização, e, do outro, a importância da “não especialização”. Para Pedro 
Burmester, a especialização é muitas vezes o reflexo dos diferentes tipos de 
desenvolvimento do mercado e da necessidade de se ter oportunidades de trabalho: 
“por vezes os músicos especializam-se devido às pressões do mercado, que está tão 
saturado que só a especialização garante oportunidades de trabalho” (Jornal de Letras, 
Ano IX, n.º 408, 1 de Maio de 1990, p. 24).  
                                                             
208 Para este entrevistado, a realização de determinados projectos artísticos pontuais é uma das 
características deste tipo de mercado de trabalho e um dos desenvolvimentos, tendo em conta as limitações 
do mercado, é que os diferentes músicos “estão mais conscientes também de que têm de estar disponíveis e 
também com preços mais módicos para este tipo de actividades porque também lhes garantem uma certa 
regularidade de trabalho. Quer dizer, não se pode esperar num espectáculo deste género ganhar 500€, não é 
viável de todo, mas por outro lado sabes que vais fazer 20 espectáculos num mês portanto tens uma…. Isso é 
um bocadinho o que está a acontecer e que está a chegar aqui outro tipo de actividades que garantem maior 
estabilidade” (Entrevista Luís Cunha, Músico, 2008). 
209 A dependência e interdependência entre diferentes actores da cena artística e musical constitui-se para 
alguns sectores como um dos elementos estratégico no desenvolvimento da carreira. Como diz o cantor Luís 
Madureira: “a minha carreira fez-se no contacto com diferentes músicos, compositores, actores. Não acredito 
na auto-suficiência do artista” (Jornal de Letras, Ano XIV, n.º 631, 21 de Dezembro de 1995, p. 32). 
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No entanto, a excessiva especialização é percepcionada por outros músicos, como por 
exemplo Pedro Caldeira Cabral, como podendo dificultar os desempenhos profissionais 
no contexto nacional, o que conduz a determinados tipos de escolhas mais 
abrangentes: “a minha escolha da não especialização tem a ver com este País onde 
não existe nada. Um gajo que seja especialista morre de fome, porque ninguém lhe 
liga nenhuma” (Jornal de Letras, Ano IV, n.º 113, 4 de Setembro de 1984, p. 10, RG 
2073). Também António Saiote salienta que “quando estudava no conservatório de 
Lisboa o Marcos Romão convenceu-me a estudar violino. Tive quatro anos de violino. E 
havia vários alunos que fizeram um 2º instrumento. Pode parecer que não, mas é 
fundamental! As pessoas querem aprender o instrumento que preferem, e logo de 
seguida esperam uma carreira à saída da porta. Um 2º instrumento vem permitir 
possibilidades que muitas vezes não se conseguem com o 1º” 
(http://www.bandasfilarmonicas.com/entrevistas.php?id=29, 2005, p. 3). 
No que se refere à procura de alguma estabilidade em determinados agrupamentos 
musicais, esta procura conduz a que uma das “actividades” desenvolvidas pelos 
músicos se possa traduzir na expressão “trabalho de procurar trabalho”. 
Na última audição para os músicos da Orquestra Nacional do Porto, com vista à criação 
de uma estrutura sinfónica que deverá começar a funcionar no Inverno, aconteceu 
algo que confirma a tendência de um mês de audições. Por um lado, as quatro vagas 
para contrabaixos não foram ocupadas (apenas uma), por outro, houve uma afluência 
de músicos estrangeiros. O sucedido não traz, no entanto, qualquer novidade para a 
direcção da orquestra. Por um lado, os anúncios, apesar de não terem sido muitos, 
“dadas as dificuldades orçamentais”, foram colocadas em revistas internacionais, por 
outro, Jorge Vaz de Carvalho, director artístico, diz que não era suposto ocupar todas 
as vagas mas sim encontrar músicos excepcionais *…+ Consciente do esforço que uma 
audição representa para um músico nacional ou estrangeiro, Marc Tardue [maestro 
titular] diz que o júri tenta ser humano, no entanto, face ao objectivo de 
internacionalizar a orquestra, “é preciso ser mesmo muito exigente210”. Mesmo assim, 
os músicos seleccionados ficam sujeitos a um contrato de um ano. “Uma pessoa pode 
funcionar muito bem sozinha, mas não ser uma boa peça dentro do grupo, explica o 
maestro. Vaz de Carvalho e Tardue pretendem, no entanto, iniciar a época sinfónica 
                                                             
210 Neste âmbito concorrencial e competitivo o “trabalho de procurar trabalho”, traduz-se, muitas vezes, na 
realização de audições para o ingresso em determinadas formações e/ou instituições, audições que se 
revestem de determinadas características, como as expressas por Cristina Margato no Diário de Notícias de 
13 de Junho de 2000 a propósito das audições de músicos para a Orquestra Nacional do Porto: “as audições 
atrás de uma cortina negra apresentam-se como uma regra, apesar de em muitas orquestras isso poder não 
acontecer e é justificada pelo director artístico como não sendo para os músicos, mas sim para o júri, o que 
faz todo o sentido “ainda mais em Portugal”. “Para os músicos, ganha porém outro significado, para além da 
garantia de isenção. Por um lado, corrói-os saber que naquele espaço – que a cortina define e onde entram 
em passos de lã sem poderem emitir outro qualquer som que não o sujeito à avaliação – são obrigados a 
existir numa condição que nega a performace corporal e o confronto com o público. Por outro, atrapalha-os o 
facto de ser certo que do lado de lá desse pano a atenção pertence a uma meia dúzia de ouvidos apurados, 
implacáveis críticos. || Os custos de deslocação e alojamento, assim como os diferentes tipos de 
constrangimento existentes aquando das audições, por exemplo a imposição de limite máximo para o treino 
instrumental nos hotéis, é desdramatizado pelo director artístico ao afirmar que este tipo de audições acaba 
“por ser um investimento. Em França, por exemplo, há orquestras que ainda exigem o pagamento de uma 
inscrição de audição”. No entanto estes investimentos podem ficar sem retorno: “assim como a possibilidade 
de alterar os rumos das suas carreiras acabou por desaparecer em apenas alguns minutos, depois de horas de 
avião” (Diário de Notícias, Ano 136, n.º 47 959, 13 de Julho de 2000, p.41). 
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com a estrutura provisória e sem os quadros todos preenchidos, recorrendo a 
colaborações pontuais. Sobre uma orquestra que é quase metade portuguesa e 
metade estrangeira, Tardue não se espanta. Acontece o mesmo com outras, o 
mercado é internacional. Mas há outro problema, esclarecem ambos: “Falta de bons 
professores em Portugal” (Diário de Notícias, Ano 136, n.º 47 959, 13 de Julho de 2000, 
p.41). 
No âmbito deste tipo de complexidades, dois aspectos merecem ser salientados. Por 
um lado, a tradição e os acasos no desenvolvimento das carreiras artísticas e, por 
outro, o trânsito entre diferentes mundos criativos e as suas implicações no 
desenvolvimento do trabalho num contexto em mudança. 
No que se refere ao primeiro aspecto, os acasos, a tradição e a escola de formação 
afiguram-se como elementos preponderantes, no dizer de alguns actores, para o 
desenvolvimento de uma carreira artística. 
Quando se tem especial predisposição para a música, podem dar-se dois casos: ou isso 
é detectado, ou não é. No primeiro caso, que é mais provável nos países 
desenvolvidos, a detecção pode confirmar-se ao âmbito privado, ou ser socialmente 
assumida; este enquadramento social só é possível nos países desenvolvidos. Depois, 
aquela predisposição pode ser encaminhada e actualizada a devido tempo, em termos 
profissionais, ou não; sem defendermos os exageros *…+ devemos reconhecer que 
neste aspecto Portugal tem muitas deficiências, para não dizermos, simplesmente, que 
é um país desgraçado. || O certo é que, em termos estritamente técnico-musicais, o 
sistema soviético produz valores pianísticos de primeiro plano a um rimo avassalador. 
Os portugueses, que não têm menos potencialidades individuais, acabam por ter de 
lutar contra o tempo, sempre que se decidem a abraçar uma carreira musical – porque 
os exercícios que se devem fazer aos doze anos só são feitos aos vinte (sem que 
ninguém possa disso ser acusado). || Depois, há o problema da tradição. A escola 
pianística russa tem uma superioridade que raras vezes é posta em causa por outras 
escolas, de índole nacional ou individual. A custo de muitas carreiras cerceadas, de 
algumas fugas e de algum declínio, o sistema logrou conter as ambições de dezenas de 
grandes artistas ao exercício do professorado, concentrando-se nessa grande fábrica 
de propaganda que é o Conservatório Tchaikowsky; aí, alheio ao resto do mundo, uma 
elite reproduz os ensinamentos dos grandes mestres, mantendo viva a chama da velha 
tradição (Manuel Pedro Ferreira, Jornal de Letras, Ano IV, n.º 121, 30 de Outubro de 
1984, p. 20). 
Para Miguel Borges Coelho, Prémio revelação Musical Ribeiro da Fonte em 1990, para 
se ter uma carreira internacional “primeiro é preciso ter talento, é preciso tocar muito, 
muito bem. E é preciso ter um tipo de feitio muito especial para não se saturar com 
aquela enorme carga de concertos e conseguir manter sempre alguma frescura. 
Depois é preciso que um conjunto de acasos funcione, dos quais os prémios em 
concursos serão apenas um deles” (Diário de Notícias, Ano 135, n.º 47 461, 3 de Março 
de 1999, p. 40). Por sua vez, a propósito do 16:º Prémio Jovens Músicos, Maria João 
Caetano escreve, no Diário de Notícias de 1 de Outubro de 2002, que “depois do liceu, 
partiu para Paris com o seu saxofone mas sem nenhuma bolsa de estudo *…+ 
Frequentou a classe de Pierre Leman e reconhece a importância desta experiência 
internacional – “Se conseguisse ter este nível de formação em Portugal era óptimo 
mas, mesmo assim, acho que é importante sair do país, nem que seja por algum 
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tempo. É um olhar diferente”. E depois de terminar o curso? “Vou voltar, claro”. 
Provavelmente para dar aulas, o que até nem o preocupa. “Gosto imenso mas, 
gostando ou não, teria mesmo de dar aulas porque é muito complicado, o saxofone 
raramente tem lugar em orquestras e não dá para viver dos poucos concertos”. Apesar 
disso, Gilberto está optimista. “A música é como outra profissão qualquer, é preciso 
ter sorte211” (Diário de Notícias, Ano 138, n.º 48 768, 1 de Outubro de 2002, p.33). 
Um segundo aspecto, a diversidade e o “quebrar” fronteiras, pode conduzir a alguma 
dificuldade de inserção em determinados meios artísticos e profissionais. Como 
salienta António Pinho Vargas: 
Escrevi no programa do concerto que a minha música é impura e vulnerável a todo o 
tipo de doenças e aos mais diversos vírus. A história da minha vida não corresponde ao 
menino filho de família que vai estudar para o conservatório, que toca muito bem 
piano e eventualmente fala muito bem francês e, depois, percebe que é compositor. 
Eu toquei rock em bailes de finalistas, toquei e toco jazz, toquei com a Amália, o Carlos 
do Carmo, o Vitorino. Num dado momento comecei a trabalhar também noutra área, 
com possibilidades permanentes de trabalho. Julgo que o status da música erudita 
portuguesa nunca terá deixado de olhar para mim como aquele rapaz que veio do jazz 
e que agora compõe umas coisas contemporâneas e tal. É uma marca que transporto 
comigo, nada a fazer. *…+ Nos países anglo saxónicos, há cada vez mais gente com 
histórias de vida semelhantes à minha, gente que tocou guitarra eléctrica e agora 
escreve peças para orquestras sinfónicas. A situação tranquila em que toda a gente 
sabia o que era o quê explodiu (Diário de Notícias, Ano 134, DNA, Ano 2, n.º 898, 8 de 
Agosto de 1998, p. 15).  
Contudo, este quebrar as fronteiras em relação a alguns dos cânones dominantes 
possibilita o desenvolvimento de outros tipos de projectos artísticos e de carreiras 
profissionais. Como refere Gabriela Canavilhas: “parece-me que há um elitismo 
cultural pela negativa no que diz respeito à música contemporânea, que dificilmente 
aceita acordes perfeitos ou música que tenha alguma função tonal. Entretanto, já 
houve a distância suficiente em relação a esse período forte da música dodecafónica, 
para neste momento ser possível uma estética diversa. Porém, quando digo que a 
escola de Darmstadt dominou as influências musicais, não quero deixar de afirmar que 
é também graças a essa escola que este disco pode ser feito. Porque todos os 
percursos foram necessários para se chegar hoje à liberdade de expressão” (Expresso, 




                                                             
211 O violoncelista Paulo Gaio Lima refere-se também ao “factor sorte” a propósito dos modos como se 
alcança a notoriedade “a sorte é muito importante. As pessoas certas na altura certa, é fundamental. Eu 
lembro-me que um dia passou no Porto um violoncelista romeno, Radu Aldulesco, a quem o meu pai pediu 
que me ouvisse tocar um pouquinho. Ele ouviu-me e convidou-me – tinha eu dezassete anos – a frequentar 
um curso de Verão em Itália, no seguimento do qual *se foram abrindo portas+ ” (Expresso, n.º 1747, 22 de 
Abril de 2006, pp. 39-40). 
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4.1.1. De um certo sentido de marginalização 
Neste tipo de características socioprofissionais e de profissionalidade artística, a par da 
visão crítica do papel dos governos e das políticas desenvolvidas, se insere a 
percepção, para alguns actores desta cena, de que a profissão de músico na sociedade 
contemporânea portuguesa “está desamparada de alguma forma”, atendendo a que 
“não há possibilidade de criação de mecanismos de auto regulação, e está 
desamparada pelo poder”. Isto “porque o mercado não funciona” e não “é só a música 
erudita que está mal neste momento, mesmo a música ligeira” (Entrevista Luís Cunha, 
Músico, 2008); “a ofensiva contra a música é geral, mas entre nós acentua-se, mercê 
de dois factores: a fragilidade da cultura musical e a inoperância dos nossos músicos” 
(Humberto d´Ávila, Diário de Notícias, Ano 116, n.º 40 634, 10 de Abril de 1980, p. 15). 
Por sua vez, José Atalaya, enquanto director artístico da Orquestra Clássica do Porto, 
considera que “em Portugal é difícil ser músico, porque os músicos têm um estatuto 
péssimo. Além disso, embora o ensino tenha vindo a melhorar, há muito maus 
professores de música no ensino elementar e médio, o que corta, à partida, a 
motivação de possíveis vocações. Em terceiro lugar, não há escoamento para muitos 
músicos: entre nós há umas cinco orquestras profissionais, contra 40 em muitos países 
da Europa” (Diário de Notícias, Ano 129, n.º 45 534, 22 de Novembro de 1993, p. 45). 
Por outro lado, José Blanc de Portugal coloca a questão noutros termos: “estamos 
fartos de elogiar e admirar, tão justamente quanto humanamente possível, os 
estrangeiros que nos visitam. Não estamos cansados de chamar a atenção para os 
artistas portugueses que o vulgo, mesmo o frequentador de concertos, mal conhece. 
O músico estrangeiro vem precedido de uma publicidade quase sempre merecida. Os 
nossos não, e isto porque, na sua própria terra, não são divulgados os seus dotes, os 
seus estudos e prémios como sucede com os estrangeiros. Quantos começaram por 
ser conhecidos… no estrangeiro, precisamente212” (Diário de Notícias, Ano 127, n.º 44 
632, 4 de Junho de 1991, p. 28). 
No entanto, para Gabriela Canavilhas, embora a música “ainda não” esteja “a ocupar o 
lugar que merece”, considera que “já esteve pior”, uma vez que “durante muito tempo 
– tempo demais, como é evidente – a música esteve no lugar mais afastado possível da 
ribalta e dos interesses culturais das instituições. Hoje já se valoriza um pouco mais a 
música e os músicos têm provado que o país só tem a ganhar com essa valorização. 
                                                             
212 Contudo, existem alguns sectores da actividade artístico-musical em que mesmo a visibilidade no 
estrangeiro não se traduz numa aceitação em termos nacionais: “em Portugal é já tradição apenas dar valor a 
um artista (ou a qualquer individuo) quando este consegue arrebatar o público no estrangeiro, ou seja, 
quando é consagrado internacionalmente. Porém, em todas as regras há excepções e, de certo modo, Carlos 
Corujo «Zíngaro» é uma dessas excepções” uma vez que “apesar de em Portugal continuarem a ignorar o seu 
real valor de músico e compositor; de os críticos o invejarem, castigando-o com o silêncio; de os produtores e 
empresários de espectáculos discográficos o boicotarem, continua a ser uma das figuras mais requisitadas 
internacionalmente no âmbito da «New Music», continua a ser idolatrado internacionalmente” (Osvaldo de 
Sousa, Jornal de Letras, Ano VIII, n.º 340, 10 de Janeiro de 1989, p. 27). 
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Mais cedo ou mais tarde, o real valor dos artistas irá ser reconhecido, até porque um 
país é a cultura que tem” (Expresso, n.º 1299, 20 de Setembro de 1997, p.29) 
Ora, as fragilidades da cultura musical, a par da dificuldade de auto-regulação e o 
“desamparo” pela parte do Estado, são alguns dos argumentos existentes nesta cena 
em relação a uma das ideias recorrentes assente na consideração de que a actividade 
artística, assim como dos artistas, se encontra desvalorizada nalguns sectores da 
sociedade portuguesa. Essa valorização e não valorização dependem de um conjunto 
de factores situados no cruzamento entre a originalidade do artista, a sua visibilidade 
mediática e o trabalho no estrangeiro, as políticas existentes. 
Com efeito, para alguns actores desta cena, a sociedade portuguesa nem sempre trata 
bem os artistas213 e “às vezes, quase sempre mesmo, não os merece. E, além de não os 
merecer, de não os apreciar e de não os encorajar, ainda os trata mal. Ora, para se ser 
um grande artista, é necessário ser-se encorajado, encaminhado e acalentado, a 
começar pela própria família, o que, de facto, não acontece em relação à generalidade 
das famílias portuguesas. A maior parte das famílias portuguesas continua a lutar para 
que o filho seja engenheiro, médico, advogado ou qualquer coisa no género. Tudo 
isto, no fim, tem a ver um pouco (quase tudo, talvez) com a questão económica. 
Assim, aqueles que, por qualquer motivo, seguiram a carreira artística, têm de ter uma 
grande perseverança” (Maria José Morais, Jornal de Letras, Ano VII, n.º 261, 6 de Julho 
de 1987, p. 24).  
Para esta professora e pianista, o artista continua a ser a ser olhado como um 
marginal: “para certas pessoas e em certos meios ainda é, de facto, além de que para 
os governantes eles têm constituído um peso social. Apesar de tudo – e mais no 
aspecto social que propriamente no económico -, assistiu-se a alguma evolução depois 
do 25 de Abril. Muito pouco, no entanto, foi levado a efeito, em ordem à alteração do 
fundo da questão. É que a evolução depende realmente de várias coisas, 
designadamente da descentralização e de uma revolução cultural que continua 
adiada”. E esta transformação está a acontecer simultaneamente de um “modo 
programado” e também como consequência da falta de competência, uma vez que “a 
incompetência gera nos próprios dirigentes políticos, muitos dos quais são oriundos de 
                                                             
213 Esta perspectiva está também presente nalguns sectores da vida política como, por exemplo, nas palavras 
de Mário Soares, quando numa entrevista ao Jornal de Letras, em 1992, se refere ao facto de que “Portugal 
não tem valorizado suficientemente os seus criadores e homens de cultura”, sendo esta uma “uma questão 
que vem de longe”. Para este actor, “trata-se, essencialmente, de um problema de estatuto social e dos 
meios postos à disposição dos criadores. No fundo, de um problema cultural das elites dirigentes”. Daí a 
interrogação: “como chamar a atenção para o que é nosso, português, sem cair nos exageros patrióticos – 
ridículos e sem senso de medida –, valorizando a originalidade autêntica e a universalidade da cultura 
portuguesa, nas suas claridades e sombras, com os pés fincados na terra e assimilando o melhor da nossa 
tradição, com espírito crítico, abertura à modernidade e sentido prospectivo? Eis um problema que julgo 
ligado à reforma das mentalidades, que considero central para o aprofundamento da nossa democracia e 
para o tipo de desenvolvimento que queremos, com qualidade cultural e dimensão social. É um problema que 
pressupõe ampla informação, educação generalizada e um largo debate, que ainda não foi feito e que urge, 
quanto antes, iniciar” (Jornal de Letras, Ano XI, n.º 500, 4 de Fevereiro, 1992, p. 4). 
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escolas, onde, por exemplo, nunca foi representada uma peça de teatro ou onde 
nunca tiveram oportunidade de assistir a um concerto. E, depois, há quem afirme 
(refiro-me a pessoas responsáveis) que não gosta de música. Como se irá fazer 
compreender a essas pessoas que é importante ensinar música nas escolas, que é 
urgente fazer a reforma do Conservatório?” (Idem). 
Por seu lado, para Jorge Chaminé “a música continua a ser parente pobre da cultura 
portuguesa” (Diário de Notícias, Ano 127, n.º 44 587, 20 de Abril de 1991, p. 24), 
ausente de diferentes tipos de palcos, como salienta Jorge Peixinho:  
É preciso ver que os nossos políticos, economistas e todos os que detêm o poder são 
completamente analfabetos a nível musical. Existe um alheamento em relação à 
importância de uma cultura musical viva numa sociedade. A música é, de facto, um 
aspecto flagrante. Inclusivamente, a nível da televisão ou dos órgãos de comunicação 
social, existe uma certa compreensão da necessidade de uma visão cultural em termos 
de teatro, do cinema ou das artes plásticas. Mas a música é total e sistematicamente 
ignorada… e, mesmo quando se fala de música culta, o que é raro, apresenta-se como 
valor de museu. Música contemporânea na Televisão, não existe (Jornal de Letras, Ano 
XI, n.º 479 10 de Setembro de 1991, p. 7). 
Jorge Peixinho considera existir uma subvalorização da “música erudita 
contemporânea” portuguesa: “a música contemporânea que, de uma maneira geral, 
está subvalorizada nesta sociedade e menosprezada pelos que têm as alavancas do 
poder, do Governo aos que organizam pequenos festivais. Há uma secundarização da 
música portuguesa e da acção dos compositores portugueses. Basta dizer que não 
temos uma editora nacional de partituras, nem uma continuidade de gravações. Houve 
a Discoteca Básica Nacional, que está em letargia. E tem apenas uma meia dúzia de 
discos, quando seria necessário uma produção e uma difusão em larga escala. Por 
outro lado, existe uma espécie de vergonha ou inconsciência da nossa cultura e não 
temos um instituto estatal para a difusão dessa cultura no estrangeiro” (Idem).  
Por sua vez, para Ana Bela Chaves “a música de câmara em Portugal é uma luta diária e 
constante. É muito difícil obter quaisquer apoios. Em certos países existem instituições 
que fazem com os músicos uma espécie de contrato, que consiste em exigir aos 
intérpretes uma determinada quantidade de concertos por ano para manter os 
subsídios. Fazem-se recitais quase por obrigação mas, pelo menos, eles sabem que 
contam com um ordenado fixo. Desta maneira, não sofrem situações problemáticas a 
nível económico. O Opus Ensemble existe realmente por amor à música e, embora seja 
o projecto que ocupa o lugar mais importante, nós contamos com outras entradas 
para poder viver. A falta de apoios foi total, ainda mais se considerarmos o Opus 
Ensemble um projecto importante não somente para nós, mas também – e sobretudo 
– para Portugal. Sempre fomos um grupo autónomo e continuamos a ser” (Jornal de 
Letras, Ano XIII, n.º 563, 20 de Abril de 1993, p. 19). 
Esta perspectiva de “marginalização” está também presente noutros actores da cena 
artístico-musical, como Pedro Caldeira Cabral, que atribui à “deseducação artística” 
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um elemento estruturante nesta marginalização: “de entre todas as artes, em Portugal 
a música é o parente mais pobre. De facto, atribui-se à música uma importância 
reduzida e a deseducação feita sobre sucessivas gerações torna-se uma espécie de 
linguagem extraterrestre. Está tudo por fazer ao nível da sensibilização e da formação 
de base214” (Jornal de Letras, Ano XIII, n.º 560, 30 de Março de 1993, p. 21, 1993). 
Neste quadro, Jorge Chaminé não se mostra muito optimista em relação à situação da 
música em Portugal: “em Portugal, há um desfasamento entre o talento e a realidade. 
A música sempre foi o parente pobre da vida cultural em Portugal e os músicos 
continuam a fazer parte da cauda da sociedade portuguesa. Um exemplo recente: 
aquando da apresentação em Paris do novo Instituto Camões, os músicos portugueses 
estavam representados por um professor… francês. Atribuo esse facto ao conselheiro 
cultural aqui em Paris, Eduardo Prado Coelho, que manifestou uma total falta de 
respeito pelos músicos portugueses. Os talentos existem na verdade, mas os 
obstáculos e as dificuldades são tantos que raramente estes se podem exprimir. Se 
tivesse ficado em Portugal, teria sucumbido por falta de oxigénio. Vir para Paris foi 
uma opção dolorosa mas que abriu novos horizontes para a minha carreira” (Diário de 
Notícias, Ano 130, n.º 45 583, 10 de Janeiro de 1994, p. 28). 
Este mesmo tipo de recepção está presente na geração dos “jovens músicos”, como 
notícia o Diário de Notícias de 1 de Outubro de 2002, a propósito dos vencedores da 
16ª edição do “Prémio Jovens Músicos RDP”, “por cá, as coisas não estão tão bem 
como seria desejável, razão pela qual os jovens músicos, quando podem, não hesitam 
em sair. “O problema não é falta de escolas, os alunos refugiam-se no estrangeiro por 
uma questão de perspectiva, isso sim. A ponte entre a escola e o trabalho é que tem 
de se desenvolver. O maior medo de qualquer músico é o futuro”, afirma Iva, que 
pelos vistos escolheu um instrumento habituado a portas fechadas: “As pessoas que 
acabam os cursos já têm dificuldades em arranjar emprego. Como se isso não bastasse, 
nas orquestras não há lugar para clarinetes, está tudo cheio. E não há perspectivas de 
abrirem concursos”. Face a isto, ou se vai tentar a sorte noutro país ou se agarra as 
poucas hipóteses que restam: “dar aulas, fazer concertos com grupos de música de 
câmara, por exemplo, ou recitais com piano, mas para isso é preciso que nos dêem 
sítios e oportunidades”. E que passos poderão ser dados? “Promover intercâmbios de 
jovens, fazer concertos e aumentar a actividade musical, que no Porto quase não há. 
                                                             
214 Esta perspectiva é partilhada por outros artistas internacionais, como, por exemplo, a cantora Teresa 
Berganza. Numa entrevista ao Expresso, afirma “creio que não se está a dar a importância devida à música, 
por exemplo, nas escolas e nas universidades. Não se ensina música às crianças, oferecem-lhes as Spice Girls a 
toda a hora e então todas as conhecem e cantam. Mas não se explica a nenhuma criança, brincando, o que 
pode ser uma pequena sinfonia de Haydn ou de Mozart. Passam gerações sem que se aposte numa formação 
musical. Os que vão ao teatro são aqueles que têm a sorte de ter na família alguém com que, por um motivo 
ou outro, tem já essa sensibilidade. Os meios de comunicação também têm papel determinante. As 
televisões, em quase todos os países que visito, transmitem uma ópera ou um concerto às duas da manhã, ou 
aos domingos quando não está ninguém em casa. Como é evidente, é um problema político e os ministros da 
Educação têm de ocupar-se dele” (Expresso, n.º 1297, 6 de Setembro de 1997, p. 54-R). 
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Talvez com a Casa da Música o futuro seja mais risonho, até pela formação de uma 
orquestra de jovens. É fundamental podermos ouvir música e tocar regularmente” 
(Diário de Notícias, Ano 138, n.º 48 768, 1 de Outubro de 2002, p.33). 
Este “poder ouvir música e tocar regularmente” relaciona-se com um outro tipo de 
questões relacionadas com a circulação e a difusão, um dos aspectos centrais do 
exercício da profissão. Circulação e difusão musicais que se interligam com outras 
dimensões das políticas públicas, centrais e regionais, em relação aos recursos 
existentes, no domínio técnico e no domínio dos equipamentos. Por outro lado, os 
modos como funciona o mercado da cultura e da música e a intervenção ou não pela 
parte do Estado na sua regulação traduzem-se no predomínio de determinadas 
tipologias musicais em relação a outras, o que traz dificuldades acrescidas na recepção 
de determinados tipos de música, que exigem uma atitude que está para além do 
“entretenimento”, assim como o domínio de alguns códigos e convenções 
característicos de determinados mundos musicais. No que se refere à música erudita, o 
crítico musical Manuel Pedro Ferreira caracterizou esta situação do seguinte modo:  
- Um solista prepara, durante meses, um concerto: se conseguir – o que é já 
problemático – vê-lo programado num concerto orquestral, tocá-lo-á uma, duas vezes 
no máximo, salvo raras excepções. Isto é, escassas centenas terão oportunidades de o 
ouvir, e o músico, não podendo rodar o reportório, terá dificuldade em evoluir. 
Havendo salas, poder-se-á assegurar um mínimo de execuções, para um público que 
não apenas de Lisboa. 
- Uma associação prepara, durante meses, um projecto: se não estiver ligada a 
partidos, interesses e municípios, resta-lhes confiar no discernimento, competência e 
isenção de quem dirige as nossas instituições; o horizonte não podia ser mais negro. 
Imaginemos a cena: o Rei-Estado dir-lhe-á, queixoso, que fale à privada Rainha; a 
Rainha incomodada, responderá que o Rei é que é o dono da casa. Ora, havendo 
duques, condes, barões, bispos e peões (se houver incentivos fiscais), já a iniciativa 
social se poderá libertar da baixa política, criando novas oportunidades para os 
músicos e para os ouvintes” (Jornal de Letras, Ano IV, n.º 118, 9 de Outubro de 1984, 
p. 24). 
Apesar de todas as transformações operadas na vida musical portuguesa215 (Carvalho, 
1992; Castelo-Branco, 2010) estes tipos de problemas apresentam-se como “uma das 
necessidades estruturais mais prementes da vida musical portuguesa” assente “na 
criação de redes de concertos que permitam a circulação dos músicos, a possibilidade 
de rodar os recitais, a insubstituível experiência de palco sem a qual o crescimento 
profissional e artístico se torna muito difícil” (Programa do CCB Janeiro de 2005). A 
esta rede de concertos alia-se uma outra dimensão relacionada com as estruturas 
intermédias de produção e de difusão do trabalho artístico. Para Manuel José Vaz, da 
Culturgest, um maior alargamento da participação dos públicos nos espectáculos de 
ópera passa não só por questões de natureza financeira, como também pelos espaços 
                                                             
215 Em relação às transformações dos espectáculos ao vivo, por exemplo, cf. Anexo 9. 
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existentes e pelas “estruturas intermédias” que contribuem para uma maior 
divulgação deste tipo de espectáculos216.  
 Para já, com meios financeiros. Tem de haver uma força nas grandes cidades, com 
participações das autarquias. É preciso haver espaços, técnicos, e força para a 
mobilização. Não temos tradição musical e operática que se tenha imposto alguma vez 
ao mundo. Assim, a nossa tradição é trazer cá os grandes mestres da ópera. É preciso 
determinadas estruturas, que não precisam ser todas do tipo São Carlos, com grandes 
orquestras e grandes cantores. Porque é que acabaram com o Teatro da Trindade, que 
produzia ópera e tinha a sua companhia? Aqui não há estruturas intermédias para a 
música217! Na Alemanha há 70 companhias! Se agarrar numa revista de ópera e ver o 
programa, em França, neste início de Julho, descobre que em 25 cidades diferentes 
está a fazer-se ópera (Jornal de Letras, Ano XV, n.º 645, 5 de Julho de 1995, p. 9). 
Numa mesma perspectiva se coloca Paulo Ferreira de Casto quando afirma: 
Quando há um único teatro de ópera no país, onde os artistas portugueses podem, em 
condições totalmente profissionais exercer a sua profissão, é uma situação 
perfeitamente incómoda. O que é difícil é um jovem começar a carreira num palco 
como o TNSC, em que o público tem um grau de exigência que não se compadece com 
primeiras experiências. Em Portugal, não há esse palco alternativo onde os cantores 
aprendem o seu ofício. Poderia ser um teatro nalguma cidade do país que não Lisboa, 
ou então reactivar o Teatro da Trindade, que já serviu um pouco para esse efeito. Esse 
elo da cadeia falta (Jornal de Letras, Ano XVI, n.º 686, 29 de Janeiro de 1997, p. 9). 
 
4.1.2. Estratégias de acção: entre a individualização e a auto-organização  
Perante as características das actividades artísticas e profissionais e a recepção que 
fazem das políticas das artes e da cultura, os actores constroem uma acção organizada 
situada entre dois pólos: a individualização e a auto-organização.  
No primeiro caso, uma das ideias recorrentes entre diferentes tipos de actores desta 
cena é a de que “não há classe mais incapaz de se unir, seja para o que for, do que a 
classe dos músicos. Poderemos ser todos despedidos de todos os lugares que ninguém 
protesta. Ao passo que se por acaso três companhias de teatro não tiverem subsidio 
num ano, temos uma guerra civil de uma violência extraordinária. Este comentário é 
bom para eles e mau para nós. Eu tenho mais admiração por eles do que por nós 
próprios, porque de facto não conseguimos lutar por nada, talvez porque a música seja 
uma coisa demasiado individual, dada às manifestações de egocentrismo *…+ Mas julgo 
que não é um fenómeno exclusivamente português. Terá a ver com a própria prática 
da arte. Eu fiz música para duas peças de Shakespeare, grandes, difíceis, quatro horas; 
                                                             
216 Isto apesar de entre 1999 e 2008, os recintos culturais terem mais do que duplicado e a sua lotação passou 
de 208.170 lugares para 383.475. (cf. Anexo 10.) 
217 Este mesmo responsável acentua a falta de equipamentos que potenciem a apresentação pública do 
trabalho dos artistas e dos estudantes, em particular no que se refere às artes do palco pelo tipo de 
exigências que caracterizam os espectáculos ao vivo: “por esse país fora, as estruturas não existem. 
Queremos que algumas produções possam circular pelo país – como «Édipo», a ópera do António Pinho 
Vargas. Muitas das principais cidades portuguesas dispõem de teatros. O pior é o equipamento desses 
teatros, que não existe. A maioria nem piano tem” (Idem).   
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os actores estão ali tardes inteiras, meses inteiros a repetir os textos, a trabalhar horas 
e horas e horas. [...] Os músicos olham para o relógio porque querem sair. Nem valerá 
a pena protestarem com o que digo, porque todos sabem que é assim, a começar 
pelos próprios. É uma outra maneira de viver” (Vargas, 2008a: 184).  
Esta perspectiva é partilhada, em parte, por uma geração mais nova de músicos, com o 
pianista João Aboim a afirmar que “continuo sem conhecer muitos músicos 
portugueses da minha idade. É uma classe que não partilha e não comunica muito 
entre si. O que acho mal, porque é importante essa unidade como força de trabalho218” 
Expresso, n.º 1657, 11 de Setembro de 2004, p.46).  
Por seu lado, Paulo Ferreira de Castro, enquanto director artístico do Teatro Nacional 
de S. Carlos, afirma que “os músicos estão em geral mais interessados na discussão dos 
problemas corporativistas do que nos problemas estruturais, que condicionam o 
exercício da profissão. Vejo os músicos ter uma grande capacidade de mobilização 
quando se trata de reivindicações salariais – o que é, aliás, perfeitamente natural –, 
mas não os vejo preocupados com outras questões, e nomeadamente com os 
problemas de formação. É um problema de mentalidades e que não se resolve sequer 
com medidas administrativas, embora elas também sejam importantes. Há pouca 
motivação, a nível da classe em geral, para impor ou exigir um determinado conjunto 
de medidas” (Expresso, n.º 1337, 13 de Junho de 1998, p.20). 
No entanto, apesar destas limitações, e, no segundo caso, existem modalidades de 
auto-organização que, de algum modo, procuram romper alguns “círculos viciosos” 
existentes na afirmação de determinados projectos artístico-musicais, quer colectivos 
quer individuais. No caso de determinados tipos de música, em particular a designada 
“música erudita contemporânea”, alguns músicos desenvolvem estratégias, muitas 
vezes marcadamente singulares, de modo a que a música, a sua música, no caso de 
compositores, ou a sua visão criativa e ou interpretativa, tenha meios e formas de 
singrar no mercado e na vida musical.  
                                                             
218 Também noutros sectores se constata esta dificuldade: “à semelhança do I Congresso, lançou-se o desafio 
da sua organização a cerca de sessenta entidades ligadas à vida musical portuguesa. Porém, face à ausência 
de resposta das mesmas, conclui-se que, *…+ em Janeiro de 1990, a solução teria de partir, mais uma vez, de 
iniciativas individuais organizadas em Secretariado” numa fase “da vida musical portuguesa *em que+, mais do 
que nunca, uma necessidade de organização e de serem ouvidos em locais próprios os vários intervenientes 
na actividade musical, nas suas várias vertentes” e que “por ironia do destino, a realização deste Congresso 
coincide com problemas graves com o Ensino, com as Orquestras e com a falta de perspectivas para os jovens 
músicos portugueses” (In Tristão Nogueira, 1991). Já nos anos 70, Oliveira e Silva, no Diário de Lisboa de 5 de 
Junho de 1973, a propósito da vida sindical, refere que “tem imperado *…+ o círculo vicioso: os músicos não 
participam na vida sindical porque o Sindicato não defende os seus direitos; por outro lado, O Sindicato não 
tem força para impor a Lei às entidades patronais porque não se sente apoiada pela sua massa associativa 
*…+. Se o Sindicato é o que os seus associados quiserem que ele seja, este vem reflectindo eloquentemente a 
apatia da sua massa associativa” (Diário de Lisboa, Ano 53, n.º 18 150, de 5 de Julho de 1973, Suplemento 
Literário, p. dez). 
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O conjunto destas estratégias pode ser agrupado na confluência entre três grandes 
aspectos: (1) a criação de estruturas e/ou de grupos musicais; (2) a auto-organização 
dos músicos em torno de determinadas associações que promovam a produção, 
edição e difusão das suas obras (incluindo a realização de espectáculos) (3) a criação 
de pequenas empresas que desenvolvam este tipo de trabalho. Grupos e modos 
organizacionais que têm uma existência continuada ao longo das últimas décadas e/ou 
são criados e recriados. 
No caso dos músicos, e em particular dos compositores da designada “música 
contemporânea”, a criação de grupos musicais servem o propósito de, não só divulgar 
a obra do compositor de referência, como também de outros compositores de 
estéticas semelhantes. Por exemplo, grupos como “Música Nova”, de Cândido Lima, 
“Oficina Musical” dirigido por Álvaro Salazar, “Grupo de Música Contemporânea de 
Lisboa” de Jorge Peixinho, são alguns exemplos desta dinâmica de desenvolvimento da 
música contemporânea que, de algum modo, desempenham um papel “mecenático” 
ao encomendar e difundir obras de jovens compositores219. 
No que se refere à Oficina Musical, por exemplo, e numa nota de programa de 2001 da 
Fundação Calouste Gulbenkian, escreve-se que ela foi “fundada no Porto em Maio de 
1978” e que “iniciou no mês seguinte a sua actividade, orientada para o estudo e 
divulgação da música do século XX. Até hoje levou a cabo mais de duas centenas de 
espectáculos, nos quais colaboraram, além dos elementos dos seus conjuntos 
instrumentais, jovens artistas em início de carreira (o apoio a estes últimos é uma das 
directrizes da Oficina Musical) e agrupamentos e solistas do mais elevado nível *…+. A 
Oficina Musical não tem limitado a sua acção à cidade do Porto, realizando ao longo 
das últimas temporadas, e de acordo com um plano de descentralização, concertos em 
diversos pontos do país (Póvoa do Varzim, Viana do Castelo, Ponte de Lima, Braga, 
Paços de Brandão, Matosinhos, Carvalhos, Espinho, Coimbra, etc.). Nos últimos anos 
organizou concursos de Composição abertos a todos os compositores portugueses, 
sem limite de idade. Em 1982 foram lançadas as primeiras partituras editadas pela 
Oficina Musical, iniciando-se assim um projecto editorial que prevê a publicação 
periódica de discos, trabalhos musicológicos e partituras de autores 
                                                             
219 Também no que se refere à criação das orquestras observa-se um fenómeno relativamente parecido, pelo 
menos durante um determinado período de tempo, em que os próprios maestros procuram criar a sua 
orquestra: “na verdade, nenhuma Orquestra foi criada entre nós que não fosse por iniciativa de um chefe de 
Orquestra, de um chefe que desejasse ter uma Orquestra. || E, vejamos: a Orquestra da R.D.P. foi criada 
porque o Maestro Pedro de Freitas Branco queria ter uma Orquestra; a Orquestra Filarmónica de Lisboa foi 
criada pelo Dr. Ivo Cruz, porque queria também ter a sua orquestra. Foram criadas ainda pequenas 
orquestras; a de Câmara de Lisboa, a Pró-Música do Porto, La Folia, vai ser criada a Nova Filarmonia e, 
algumas destas só não são exclusivas dos maestros porque as pessoas interessadas na sua criação não o 
conseguiram totalmente, porque senão seriam todas elas “privativas” dos maestros (Carlos Franco, In 
Nogueira, 1987, p. 240).  
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portugueses220”(http://www.musica.gulbenkian.pt/cgi- in/wnp_db_dynamic_ record.pl 
?dn=db_musica_bios_pt&sn=musica&orn=342). 
Numa linha semelhante situa-se o caso da OrchestraUtópica, caracterizada por Maria 
Augusta Gonçalves, crítica musical do Jornal de Letras, como: “um dos mais dinâmicos 
e inovadores projectos de música em Portugal221. Criada por quatro compositores e 
um maestro – António Pinho Vargas, Carlos Caires, José Júlio Lopes, Luís Tinoco e 
Cesário Costa – é uma ferramenta dos fundadores para a interpretação das suas obras, 
mas também lugar aberto para outros autores, vindos de todos os continentes. Pode 
ser vista como um ‘atlas’ da nova ‘geografia dos sons’ *…+ mas também, ‘laboratório’ 
necessário, que abre caminho a novos compositores portugueses – daí a criação do 
cargo de compositor residente” (Jornal de Letras, Ano XXV, n.º 909, 3 de Agosto2005, 
p. 9). 
Este tipo de intervenção inscreve-se, no dizer do compositor Luís Tinoco, numa acção 
que procura “suprir lacunas” na música portuguesa contemporânea. Para este 
compositor pode-se falar do problema “a três níveis e dois deles *…+ seguem o seu 
caminho embora não estejam realizados na plenitude. Um era a renovação do sistema 
                                                             
220 A organização deste tipo de actividades, e em particular dos cursos de composição, em articulação muitas 
vezes com instituições da cena formativa, procurava colmatar algumas das ausências existentes no sistema 
público e privado de formação. Como refere João de Freitas Branco: “*O+ Núcleo da Escola de Música do Porto 
para o estudo e divulgação da música do século XX, a Oficina Musical, de que Álvaro Salazar e Madalena 
Soveral são directores artísticos, não é tão conhecida quanto merece. A sua actividade tem sido considerável, 
abrangendo cursos de Composição e Análise, concertos, não apenas no Porto e com primeiras audições 
importantes, concursos, colaborações como outras incitativas culturais de orientação moderna, publicação de 
textos informativos e didácticos. || Um dos aspectos interessantes é o da actualização dos conceitos e 
processos composicionais. Actualização que ultrapassa nitidamente a posição da maior parte dos músicos 
profissionais *…+ || Não é só em Portugal que esta linguagem técnica se situa à margem da terminologia 
aprendida nas escolas de música. Acresce que, um pouco por toda a aparte, o músico profissional médio tem 
por inútil qualquer aprendizagem pós-escolar daquilo que ele arruma sob o labéu de vanguardismo. || É certo 
que também noutros períodos se verificaram avanços do saber música, promovidos por uma pequena roda 
de criatividades e inteligências, sobre o pelotão da mediania. Em todo o caso, há diferenças nítidas no actual 
modernismo musical europeu, em relação aos dos tempos de Beethoven, de Berlioz, de LIszt, de Mussorgsky, 
de Debussy e até dos jovens Schoenberg e Stravisnky. || Ninguém ignora que muitas partituras foram então 
compreendidas, por vezes com escândalos públicos. Mas não só os músicos profissionais como também os 
muitos amadores que frequentavam os espectáculos e cantavam ou tocavam instrumentos em sessões 
privadas conheciam os sentidos das palavras técnicas usadas, basicamente pelos inovadores” (Jornal de 
Letras, Ano I, n.º 19, 10 de Novembro de 1981, p. 31). 
221 No programa “Música com comentários” realizado a 11 de Janeiro de 2009 na CulturGest, pode ler-se que 
“mais do que um grupo dedicado à nova música, de espírito independente de qualquer academismo, a OU 
apresenta-se como um espaço de diálogo e troca de experiências radicalmente diferente da atitude 
tradicional. Sempre que possível, os compositores representados nos programas da OU são chamados a 
participar em fóruns de discussão abertos com músicos, artistas e público. A OU acredita firmemente na 
diversidade estética como a mais saudável postura; a sua filosofia de programação não reconhece fronteiras 
entre campos musicais e entre disciplinas artísticas; a sua vitalidade depende de uma visão aberta e 
abrangente no que respeita à criação musical e artística contemporâneas. Nos concertos que já realizou, a OU 
apresentou inúmeras obras encomendadas a compositores portugueses em estreia absoluta e primeiras 
audições em Portugal de compositores estrangeiros, tendo podido contar até agora com a colaboração de 
maestros e solistas de renome internacional. *…+ A formação da OU apresenta alguns dos melhores músicos 
portugueses e estrangeiros residentes em Portugal, membros das principais orquestras e agrupamentos do 
país. É graças aos músicos que colaboram com a OU que as suas apresentações em concerto e o seu projecto 
têm merecido as melhores referências” (http://www.culturgest.pt/docs/pinamonti.pdf). 
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de ensino da composição, na perspectiva de uma maior diversidade estética. E isso 
aconteceu com figuras como Christopher Bochmann, Emmanuel Nunes e António 
Pinho Vargas. Um segundo nível – a execução ao vivo – começou com a Fundação 
Calouste Gulbenkian. Hoje, além dos históricos Grupo de Música Contemporânea de 
Lisboa, da Oficina Musical de Álvaro Salazar e do Grupo de Música Nova, de Cândido 
Lima, há outros grupos com uma actividade intensa e regular e um nível artístico que 
ninguém põe em causa, como a OrchestraUtópica, o Remix Ensemble ou o Drumming. 
Falta o terceiro nível, que é a promoção e divulgação regular daquilo que é feito. Há 
notícias recentes e felizes, como a do Centro de Informação Musical, de Miguel 
Azeguime”. No entanto, “é essencial reanimar a edição de música portuguesa, para 
que o nosso património fique devidamente protegida, em disco. E é também 
necessário que a edição de partituras assuma um carácter constante e sustentado”. 
Dando o exemplo da sua casa editora, a York Music Press, afirma que envia “partituras 
para festivais, a maestros e orquestras, fazem ‘newsletters’, criam condições para que 
surjam oportunidades de as obras serem interpretadas”. Para Luís Tinoco “é 
importante começar-se a tomar consciência de que uma obra nunca pode ser 
defendida e apreciada apenas com uma execução. Tem de haver uma intervenção 
mais activa. Fazer com que a música saia do papel” (Jornal de Letras, Ano XXV, n.º 909, 
3 de Agosto de 2005, p. 9). 
Ora, o aparecimento de determinados grupos musicais parece ter dado também um 
contributo importante, não só na divulgação de determinadas tipologias musicais, 
como também na formação dos seus membros e dos públicos. O Grupo de Música 
Vocal Contemporânea, por exemplo, desempenhou um papel de relevo nesta relação.  
*…+ Se o Grupo de Música Vocal Contemporânea hoje pode, num meio de um público 
médio normalmente com formação e gosto tradicionais, estrear em Portugal o 
“Laborintus II”, de Luciano Berio, obra capital, sob todos os aspectos, da música 
contemporânea, isso passou pela sua própria formação e pela formação desse público, 
embora o Grupo nunca tenha podido manter uma actividade regular junto dele, já pela 
inexistência de sala própria, já pelas constantes solicitações do País e do estrangeiro. 
*…+ Actualmente, os elementos do Grupo são sobretudo gente ligada ao canto, 
professores do Conservatório ou das escolas secundárias, mas, sobretudo, talvez mais 
do que cantores, músicos. || O Grupo, de elevado profissionalismo, actua com 
“cachets” insignificantes e sobrevive com um pequeno subsídio da SEC, dado desde há 
quatro anos; a SEC é p principal organismo que tem viabilizado o Grupo e todo o seu 
trabalho, designadamente as dezenas de estreias de obras de autores portugueses 
(algumas há muitos anos nas gavetas e sem possibilidades de chegarem ao público. 
Além das estreias, a existência e actividade do Grupo tem permitido encomendas a 
compositores portugueses, feitas expressamente para o Grupo interpretar. *…+ 
Sabendo-se que o canto, nos conservatórios de música, não vai, grosso modo, além de 
Beethoven, Mozart, Schubert, Schuman, ou,quanto muito, Debussy ou Shöenberg, e 
que a formação musical do público melómano é sobretudo tradicional, seria fácil 
adivinhar as dificuldades que enfrenta um coro com um reportório constituído 
principalmente por música de vanguarda. Ora, curiosamente, e para além do natural 
interesse suscitado em festivais especializados […+ a aceitação do trabalho do Grupo 
de Música Vocal Contemporânea com obras de vanguarda, mesmo junto do público 
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médio de concertos (M.A. Pina, Jornal de Letras, Ano I, n.º 1, 3 de Março de 1981, pp. 
8-9). 
Também noutros sectores artístico-musicais, os músicos organizam-se para 
desenvolverem um trabalho de formação não formal que, de algum modo, procura ser 
um contraponto ao que está estabelecido nas instituições formais: “O GRUPO – 
Animação Musical *…+ tem tido um papel renovador no nosso meio musical. Activa nas 
escolas e nos masss media, apostado na descentralização e na informação musical, 
tem contudo chocado com a hostilidade daqueles que, incapazes de compreender o 
seu não-alinhamento político e a sua abertura estética, pontuam no establishment 
musical (Jornal de Letras, Ano IV, n.º 133, 22 de Janeiro de 1985, pp. 14-15). 
Por outro lado, alguns dos actores particularmente ligados à organização sistemática 
de actividades concertísticas procuram encontrar formas de articulação entre si de 
modo a que se possa rentabilizar os recursos existentes e disseminar determinada 
tipologia musical. Por exemplo no caso do Festival Internacional de Música do Estoril: 
Houve muitas co-produções que se deixaram de fazer justamente por falta de 
compreensão deste tipo de actividades que se vai falando continuamente nos últimos 
anos, da chamada internacionalização, quando nós vamos defendendo isto desde o 
princípio de 80. Portanto, há quase trinta que vimos falando disto. E portanto, é 
fundamental que essa internacionalização se faça nos canais apropriados, que são 
canais de economias de escala. E essa perspectiva de economia de escala foi aquela 
que nos levou, a mim particularmente, a sugerir, quando assumi a direcção do festival 
em 74/75, dizer: ‘bom, o Estoril é o Estoril mas Portugal não é o Estoril’, ou aliás, 
Estoril não é Portugal. Portanto, vamos procurar que outras entidades de turismo se 
envolvam nisto, e então sugeri que o Algarve como era a mais potente que criasse um 
festival próximo do nosso em época, para que houvesse essa tal economia de escala e 
daí o turismo disse ‘sim senhor’. Combinei, fui lá ao Algarve, falei lá com o responsável, 
em 76 ou 77 se não estou em erro, começa o festival do Algarve em que muitos dos 
artistas vieram cá e foram ao Algarve, e assim fizemos durante dois anos até que 
tomou o seu rumo. *…+ O da Póvoa de Varzim nasce pela iniciativa do Sequeira Costa, 
nós temos os primeiros anos também em conjunto, entretanto nasce o dos Capuchos 
porque o Adelino Tacanho era meu aluno e portanto, também teve esse apoio e assim 
se foi disseminando a iniciativa, felizmente222” (Entrevista Piñero Nagy, Músico, 
Director, Festival de Música, 2008). 
                                                             
222 Já na década de 80, esta perspectiva da importância da existência dos festivais e da sua disseminação se 
encontra presente no trabalho desenvolvido por este Festival quando afirma “é importante que o País 
disponha de festivais, não só de música, mas também de teatro e de outras manifestações culturais. O 
problema está na coordenação e na sazonalidade. Devia haver uma distribuição mais regular no tempo 
porque, sendo o País extremamente pequeno e pobre de recursos, os festivais menos organizados sentem 
naturalmente maior dificuldade em obter apoios, o que cria uma situação de desigualdade em relação a 
outros. Há uma luta pela sobrevivência que não se justifica. É claro também que, se na teoria uma melhor 
distribuição no tempo seria o ideal, na prática muitas vezes não é possível porque há uma serie de questões 
ligadas a instalações e recursos materiais que no Verão são mais fáceis de resolver do que noutra altura do 
ano. Além das questões de ordem turística”. Deste modo, é importante haver uma coordenação entre as 
diferentes entidades, algo que começa a delinear-se: “o festival do Estoril, sendo um dos mais antigos, tem 
colaborado activamente com outros festivais portugueses, tanto no sentido de proporcionar a actuação dos 
artistas nesse festivais, como no de estarem abertos às propostas que façam” (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 
261, 6 de 1987, pp. 26-27). 
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Estes processos de auto-organização são defendidos por alguns sectores da cena 
artística e musical como um modo de procurar também encontrar equilíbrios para a 
tensão entre diferentes tipos de lógicas e as dificuldades de determinados sectores 
entrarem num plano exclusivamente comercial e concorrencial, considerado por 
alguns actores como um modo de “denegação da arte e dos artistas”. Numa crítica 
musical no Diário de Lisboa de 13 de Março de 1976, Mário Vieira de Carvalho escreve:  
No campo da música *…+ há artistas, quer sejam compositores, quer sejam intérpretes, 
para quem a respectiva actividade tem um sentido exclusivamente comercial, vale 
apenas como mercadoria, cujos atributos e promoção deverão satisfazer os critérios 
de “marketing” da ordem económica vigente; há também as editoras, as organizações 
de concertos, as fundações, etc., que funcionam essencialmente como entidades 
empresariais, dentro de um sistema (o capitalismo) que outra coisa não espera nem 
exige delas. É esta situação que explica, por um lado, o conteúdo degradado, 
puramente comercial, da arte de uns quantos músicos arquiconhecidos e 
superpublicitados e, por outro lado, o crime de certos empórios capitalistas, que 
anualmente destroem dezenas de milhares de discos de música “clássica” e 
contemporânea, por não ser rentável mantê-los armazenados nem “economicamente” 
conveniente democratizar a sua venda.||Contra este tipo de relações artista-público 
criadas pela sociedade ou pelo sistema que elege o lucro como critério supremo 
devem os próprios artistas, quando conscientes da missão que lhes cabe, ser os 
primeiros a reagir. Não admira, pois, face ao falhanço comprovado dos responsáveis 
pela política cultural e musical no nosso país (incluindo Estado e a Fundação 
Gulbenkian), os quais se têm regido, salvo algumas excepções (raras e de pouca dura) 
por esses mesmos critérios de “consumo do sensacionalismo” (a que obedece a 
indústria capitalista da cultura), que um numeroso grupo de músicos portugueses 
tenha decidido organizar-se para superar as limitações do meio e criar condições ao 
exercício duma função social efectiva. || Assim nasceu a ADIMUS, Associação 
Portuguesa para a Divulgação da Música de Câmara *…+ Compete agora a esta 
associação de artistas, que reúne o que de melhor existe na jovem geração da música 
portuguesa, pensar e pôr em acção a fórmula mais adequada para levar adiante a sua 
missão artística junto do povo. Como associação que é, deverá, talvez, começar por 
encontrar uma base de colaboração e conjugação de esforços com outras associações, 
nomeadamente sociedades recreativas populares, sindicatos, cooperativas…” (Diário 
de Lisboa, Ano 55, n.º 19 001, de 13 de Março de 1976, p. 14). 
Num plano ideológico diferente, outros actores, quer em termos individuais, quer em 
conjunto, procuram desenvolver “na medida das suas possibilidades” uma acção de 
“combate” e de “resistência” em defesa de um conjunto de modos de pensar e de 
fazer que contrariem as lógicas dominantes.  
*…+ Eu estou em combate, digamos assim. Vai ter lugar em Julho, no Centro Cultural de 
Belém, uma coisa chamada Música Portuguesa Hoje que sobrepõe uma ideia minha 
com uma ideia do Rodrigo Amado que é um músico de jazz, e portanto, o que é mais 
extraordinário naquele evento até nem é o facto de se sobrepor expressões musicais, a 
alta e baixa cultura, para usar o termo que se usa tanto em inglês e nos Estados Unidos 
também, o mais extraordinário é nunca se ter organizado tal coisa, o que revela a 
justeza do que eu tinha dito atrás acerca da falta de atenção que as instituições 
culturais portuguesas e o Estado revelam em relação a essa coisa, que é 
desconsiderado enquanto património, enquanto qualquer coisa que é preciso 
preservar, etc. Ou seja, eu estou em acção na medida das minhas possibilidades, que é 
uma medida relativamente reduzida mas, às vezes uma ideia pode por si só 
transformar uma situação e eu julgo que, por exemplo, a realização deste festival 
poderá, potencialmente, ter mais consequências do que fogo-de-artifício da ópera 
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portuguesa, paradoxalmente chamada Das Murchen
223
, cantada em alemão digamos 
assim já agora (Entrevista António Pinho Vargas, Compositor, 2008). 
Resistência em relação à hegemonia de determinados modos culturais em relação a 
outros, e em relação a determinados cânones que dominam a cultura erudita 
ocidental. 
Sim, é um acto de resistência contra esta situação por um lado, e de uma outra forma 
pode chamar-se resistência contra o predomínio da cultura de massas anglo-
americana globalizada, que neste momento esmaga e se impõe no mundo todo, e 
portanto é uma circunstância de facto da defesa de uma produção artística minoritária 
contra uma produção industrial *…+ massificada *…+ no sentido que há formatos que se 
repetem em milhares de produtos, isto é válido por exemplo para as séries de 
televisão ou para o cinema americano. E eu aí considero que se pode descrever isto 
como a indústria cultural, já não no sentido Adorneano mas ainda próximo dele e 
aplicado ao nosso tempo global. Portanto, é uma resistência contra isso. Mas é 
também uma resistência contra o predomínio, no campo estrito também ele reduzido, 
digamos, da esfera da actividade da música clássica que é altamente dominada por 
toda a música histórica, sendo o que preocupa, principalmente as instituições culturais 
que trabalham na música, ser ano após ano apresentar uma boa temporada recheada 
de artistas internacionais e com a repetição pela enésima vez da integral das sinfonias 
Beethoven, e depois das sinfonias de Mahler, desta vez por Ricardo Chailly, desta vez  
por Ricardo Mutti ou Bernard Aiting, e é nisto que as instituições culturais 
portuguesas,  predomínio da música histórica.... gastam a maior parte do dinheiro. 
Pronto, é também uma resistência *…+ contra o cânone musical, este cânone musical 
clássico-romântico, em última análise, que também tem um predomínio no campo 
respectivo, aí não no mundo inteiro mas no mundo ocidental inteiro, ou seja, no 
mundo onde a cultura ocidental penetra, enquanto que a cultura de massas vai 
mesmo além do chamado mundo ocidental... (Entrevista António Pinho Vargas, 
Compositor, 2008). 
Nesta ideia de combate e de resistência, da acção na medida das possibilidades 
individuais e organizacionais, encontra-se “o novo reencantamento *que+ não tem 
                                                             
223 Sobre este acontecimento, Pinho Vargas refere: “eu tenho uma determinada análise daquele momento 
que é: o Secretário de Estado Mário Viera de Carvalho tinha demitido o Paulo Pinamonte poucos meses antes, 
nessa demissão o próprio Emanuel Nunes tinha dado uma entrevista poucos meses antes a dizer que já sabia 
que ia haver mudanças e que estava muito chateado com o Paulo Pinamonte e porque não lhe contratou os 
cantores para a ópera, etc. ou seja, criou-se uma circunstância de conivência explicita porque pública entre o 
compositor e o Secretário de Estado. Entretanto foi demitido e está já em funções no Teatro São Carlos o 
novo director artístico, portanto, neste contexto em que era necessário que o Secretário de Estado 
mostrasse, digamos, aquilo que se costuma dizer nestas circunstâncias, a jóia da coroa da sua orientação 
política, então ele conseguiu produzir um evento extraordinário, sem precedentes da transmissão em directo 
de uma ópera para diversas salas do país, coisa que em si até poderá ser uma boa ideia, o que tem de deixar 
de ser é claramente uma jóia da coroa. Ou seja, uma coisa que se faz quando o rei faz anos, não é? Que foi 
justamente o que foi feito ali. Portanto, com um investimento brutal, uma encomenda que juntou Casa da 
Música, Teatro Nacional S. Carlos, Fundação Calouste Gulbenkian e estamos a pôr aqui de lado o Secretário 
de Estado, que não sabemos até que ponto é que teve que financiar diversos extras à última da hora, ora, 
tudo isto no seu conjunto, configura justamente aquilo que eu acho que não se deve fazer, que é concentrar e 
desperdiçar recursos num grande acontecimento qualquer que depois foi um falhanço dadas as 
características de orientação estética do Nunes e da própria peça, não é o falhanço que está em causa, o que 
está em causa é ser, construir como uma jóia da coroa, como o fogacho institucional à Luís XIV. Ou seja, o 
poder dar-se como espectáculo ao resto da sociedade, e isto é uma tendência que infelizmente subsiste em 
vários aspectos da actividade cultural portuguesa que é o Estado por vezes, em vez de resolver aqueles 
problemas de base do que estamos a falar, prefere gastar recursos, muitas vezes imensos, em eventos 
efémeros desta natureza (Idem). 
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nada de metafísico mas recusa aquela estreiteza de economia e da finança de que nós 
sentimos quotidianamente o peso” (Idem).  
 
Dos mestres e dos herdeiros  
Uma outra dimensão que percorre a cena artística e musical, com consequências nos 
modos de conceptualização, de mediação e de coordenação das políticas neste tipo de 
formação, assenta numa relação complexa entre os modelos baseados na relação 
“mestre-discípulo”, a qual tem por estrutura profunda uma conceptualização dos 
estudantes como herdeiros de determinado modelo de formação e uma perspectiva 
que questiona este modelo. 
No primeiro caso, por exemplo, a pianista Helena Sá e Costa, numa entrevista ao JL Ed 
em 2005, refere o que, segundo ela, o que torna alguém num mestre é: (a) a 
singularidade com que se perspectiva a música; (b) a capacidade de transmissão do 
conhecimento e (c) a “sorte” em ter bons “alunos”. 
Por um lado, ter algo de especial: a personalidade, uma perspectiva particular, única, 
da música, e, simultaneamente, a capacidade de transmitir aos outros, algo que só se 
adquire com a prática, com paciência e muita experiência. É preciso não esquecer 
também que, para haver bons mestres, tem necessariamente de haver bons alunos. 
Tive a sorte de ter tido sempre óptimos alunos, com vontade, motivação e desejo de 
acertar. E também esses alunos me ensinaram muita coisa, que veio do seu próprio 
talento, da sua sensibilidade224 (Jornal de Letras Educação, Ano XXV, n.º 908, 20 de 
Julho de 2005, p. 16). 
Outros actores que simultaneamente pertencem à cena artística e musical e à cena 
formativa procuram perpetuar o seu nome enquanto artistas e docente através dos 
estudantes mesmo que, para isso, os desloquem do país: “os alunos de valor, levo-os 
comigo para os Estados Unidos, revelo-os. É o caso do Artur Pizarro, que é o meu aluno 
dilecto: tem dezoito anos e estuda comigo desde os cinco” (Jornal de Letras, Ano VII, 
n.º 260, 29 de Junho de 1987, pp. 16-17). Por seu lado, Artur Pizarro, em relação à sua 
filiação académica e artística, assim como às “escolas de piano”225, diz que “se se 
                                                             
224 Por outro lado, para esta intérprete, os alunos representam para si “uma grande família” onde “os 
interesses que mostram, a afinidade que criamos, são para mim vitais; estar rodeada de gente jovem 
devotada ao estudo, ao trabalho, e com um ideal de beleza, é indescritível. Embora os talentos não surjam a 
toda a hora, temos muitos jovens que, se lhes forem concedidos meios para tal, poderão vir a marcar a cena 
artística, e felizmente há disso notáveis exemplos”. Por isso, pede “a quem de direito” para que haja “um 
maior apoio ao início de carreira dos jovens que merecem ser lançados além-fronteiras”, ao nível do que se 
faz noutros países estrangeiros, “em que o mecenato e a entreajuda têm um papel de relevo. Elmar Oliveira, 
por exemplo, foi enviado ao Concurso Tchaikovsky de Moscovo – que viria a ganhar – pelos vizinhos e amigos, 
que se congregaram para lhe conseguir os fundos necessários” (Jornal de Letras, Ano V, n.º 146, 23 a 29 de 
Abril de 1985, p. 9). 
225 Na introdução a esta entrevista, Rui Vieira Nery lamenta o facto de que “se os nossos jovens pianistas não 
estão, na sua maioria, à altura de uma realização deste quilate, a responsabilidade dessa situação deve 
atribuir-se, antes de mais, à qualidade calamitosa da generalidade do ensino do piano (e da música em geral) 
na maioria dos nosso Conservatório e não directamente à preguiça ou ao pouco trabalho daqueles que são, 
afinal, as verdadeiras vitimas desse ensino” e que “de resto, é esse o sabor amargo que nos fica da vitória 
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pensar no meu Mestre e no Mestre dele integro-me sobretudo na escola alemã, que 
desde logo tem grandes afinidades com a escola russa. Devo confessar-lhe que a 
escola francesa não me interessa muito. Quanto à escola americana, essa ainda não 
existe como tal: é mais uma mistura de várias escolas diferentes importadas da 
Europa” (Expresso, n.º 768, 17 de Julho de 1987, p.59-R). 
Esta relação entre mestre e discípulo parece, nalguns casos, manter-se ao longo de 
toda a carreira artística. Por exemplo Anabela Chaves diz que “André Bross, um belga 
que está há 30 anos em Portugal, ainda é professor no Conservatório, e meu professor 
também. Cada vez que venho a Portugal vou trabalhar com ele. A coisa mais 
importante para qualquer músico é ter alguém que o oiça e que lhe saiba dar 
conselhos226” (Jornal de Letras, Ano I, n.º 11, 21 de Julho de 1981, p. 16). 
Por outro lado, a questão dos herdeiros manifesta-se, “no fazer escola”, no que alguns 
actores designam pela “instalação de qualidade” e de determinados procedimentos 
que perduram mesmo aquando da ausência dos ou do principal interveniente. 
O grande desafio é a instalação de qualidade, e de base. O que eu sinto em Portugal no 
ensino da música, agora não estou a falar de políticas, é que muitas vezes tem havido 
indivíduos muito inspirados, mas estes indivíduos inspirados fazem um belíssimo 
trabalho enquanto estão e quando deixam de estar não deixam nada. Não deixam ou 
porque não cuidaram disso ou até poderiam ter enfim inveja de outras pessoas 
daquela escola *…+ Ao sair da Escola Superior de Música, não é que eu continue a 
existir lá, mas é que existe uma Escola, que faz com que o curso não sofreu uma 
viragem total quando a cabeça do curso sai (Entrevista Christopher Bochamann, 
Compositor, Coordenador de Curso, Universidade de Évora, 2008). 
Noutros casos, como no estudo dos instrumentos, a existência de uma “escola de 
clarinete”, por exemplo, é perspectivada por António Saiote, em 2005, como algo que 
                                                                                                                                                                                  
incontestável de Artur Pizarro: a certeza que o talento, a inteligência e o esforço do jovem músico, que é já 
hoje um dos maiores pianistas portugueses, poderiam ter corrido o risco de serem completamente 
subaproveitados, se não mesmo destruídos, se em vez de Sequeira Costa lhe tivesse calhado por Mestre 
alguém de entre a larga maioria daqueles a que as instituições oficiais portuguesas confiam entre nós o 
ensino do piano (Idem: 58). Nesta mesma linha se refere Sequeira Costa ao Diário de Notícias de 6 de Julho de 
1991, a propósito do XI Concurso, em que não foi atribuído, pela quarta vez consecutiva, o primeiro prémio, 
ao referir-se que o concurso desse ano encontrou talentos, mas nenhum se encontrava apto para uma grande 
carreira: “o primeiro prémio Viana da Mota tem suficiente reportório para garantir, quase que 
automaticamente, uma carreira mundial ao vencedor. Ora este ano encontrámos talentos, mas nenhum deles 
estava apto para o primeiro lugar”. A fraca participação de portugueses no concurso deve-se, segundo 
Sequeira Costa, a um duplo factor: a exigência técnica e artística da iniciativa e à pouca preparação dos 
intérpretes portugueses, uma vez que “os jovens portugueses não encontram no Conservatório uma prática 
pedagógica que os prepare para este concurso” (Diário de Notícias, Ano 127, n.º 44 664, 6 de Julho de 1991, 
p. 32). 
226 Esta é uma relação retroalimentada uma vez que os desempenhos dos discípulos são valorizados pelos 
docentes. Por exemplo, a propósito do 1.º prémio do Concurso Internacional de Execução Musical em 
Genebra, que foi ganho pela violetista portuguesa Anabela Chaves, o seu professor, do Conservatório 
Nacional, afirmou “um acontecimento desta natureza é uma honra não só para o artista mas também para o 
país a que pertence. Este é um concurso muito importante, em que tomam parte os maiores intérpretes de 
todo o Mundo. Por isso este prémio é uma honra para Portugal” (Diário de Notícias, Ano 113, n.º 39 866, 3 de 
Outubro de 1977, p. 1). 
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predominou num determinado tempo, mas que, atendendo ao contexto das 
sociedades contemporâneas, algumas das fronteiras encontram-se diluídas.  
A noção de escola existia há 30 anos. Hoje há toda uma contextualização diferente. 
Existiu uma escola francesa que se manteve até à segunda guerra mundial. Contudo, o 
facto de alguns músicos franceses serem destacados para os EUA em comissão de 
serviço, durante a guerra, deu origem à escola americana. Por exemplo, nessa altura 
havia 20 orquestras nos Estados Unidos, hoje existem 2000. Actualmente, com os 
meios de comunicação existentes, a informação é instantânea e tudo se passa muito 
rápido. Assim a fronteira que definiria as escolas está praticamente diluída. O que eu 
acho, na pior das hipóteses é que há hoje em Portugal, no mínimo, uma dezena de 
clarinetistas do melhor a nível mundial e que podem tocar em qualquer lado sem 
receio de qualquer espécie. Se querem dizer que por esse facto existe uma escola em 
Portugal…. Há muita gente em Portugal a tocar muito bem. 
(http://www.bandasfilarmonicas.com/entrevistas.php?id=29, p. 1). 
Ora, se nuns casos esta relação é valorizada por diferentes tipos de músicos, outros 
contestam este modelo por considerarem que não fomenta o desenvolvimento de 
“um espírito suficientemente independente, crítico e polivalente”: “de uma forma 
geral, parece-me que os moldes em que o ensino tradicional da música em Portugal 
assenta são um pouco antiquados, pois ainda temos um ensino muito focalizado na 
relação Mestre-Aluno e na transmissão de conhecimentos do Mestre para o Aluno. 
Isso faz com que o Aluno fique com uma visão da música (e quiçá do mundo?) idêntica 
à do Mestre, não desenvolvendo, consequentemente, um espírito suficientemente 
independente, crítico, e polivalente, que o permita responder adequadamente aos 
desafios impostos pela prática musical actual - orquestras sem vagas, excesso de 
solistas de qualidade a tocarem o repertório tradicional, dificuldade em pôr obras a 
serem executadas nos espaços tradicionais e, consequentemente a necessidade de 
uma nova consciência sobre o que poderá ser a prática interpretativa e composicional 
no futuro227” (Carlos Guedes, 2006 in Revista SPA - Autores. 
 
4.1.3. Os concursos musicais: da reputação e da competição 
No ponto anterior centrei-me no plano dos desempenhos das actividades artísticas e 
nos modos como diferentes actores da cena artística e musical desenvolvem a sua 
acção profissional, bem como nas principais ideias e argumentos em presença. As 
tensões existentes entre visibilidade e não visibilidade, entre estabilidade e 
instabilidade em relação ao exercício profissional, bem como os desenvolvimentos 
sociais, culturais e de mercado artístico, musical e pedagógico, conduzem à realização 
de acções que, de algum modo, potenciam o incremento da reputação e da 
                                                             
227 Uma posição semelhante, mas ambivalente, é expressa por Alexandre Delgado, que considera que em 
certos domínios, “a nível das cordas, sobretudo, ainda nos faltam professores em quantidade e qualidade 
suficientes” mas que “em matéria de composição, é um pouco diferente: é bom ouvir várias opiniões e não 
ficar circunscrito a um professor, por muito bom que seja” (Diário de Lisboa, Ano 69, n.º 23 245, 22 de Maio 
de 1990, p. 32). 
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competição entre instituições, grupos de actores e de formações. Os concursos de 
âmbito musical representam, para além de uma das modalidades de inserção artística 
e profissional de jovens artistas (criadores e intérpretes), uma dimensão importante na 
concorrência e competitividade que atravessa os mundos da música e que se afigura 
uma linha de orientação que entra em confronto com a ideia de “combate e 
resistência” apresentada por alguns actores.  
Com efeito, estes concursos, abrangendo diferentes áreas instrumentais e criativas, 
assim como níveis reputacionais, é uma prática recorrente em termos nacionais e 
internacionais, envolvendo vários tipos de formatos e tipologias musicais, assim como 
diferentes instituições públicas e privadas quer no âmbito da sua organização, quer no 
âmbito dos diferentes tipos de apoios. No caso da designada “música erudita 
ocidental”, e num “ambiente” de grande concorrência e competitividade 
transnacional, os concursos e os prémios representam, consoante o seu grau de 
exigência, um patamar que, em determinadas situações, se toma como imprescindível 
para o lançamento e desenvolvimento de uma carreira artística, no âmbito desta 
tipologia musical, e em particular, de alguns tipos de instrumentos e de algumas 
modalidades profissionais, nomeadamente no campo dos intérpretes que pretendam 
desenvolver uma carreira a solo228. 
Apesar de se reconhecer a importância deste tipo de actividades, pelo impacto que 
têm no desenvolvimento da vida musical portuguesa, existe alguma posição crítica em 
relação a determinados aspectos relacionados com a “idolatria do autor”, a criação de 
uma imagem de interpretação correcta, a manutenção das hierarquias. 
(…) Os concursos ditos “de interpretação musical” não só continuam a ter que se lhes 
diga como o têm cada vez mais. E precisamente em relação à tarefa dos jurados. 
Tarefa essencialmente de crítica, da qual poderia esperar-se uma certa evolução 
actualizadora, pela influência do imenso que, nos planos das ideias e da prática, tem 
ocorrido em diferentes domínios, a partir dos linguístico-literários. || Mantém-se por 
toda a parte o alheamento das úberes passagens de constantes a variáveis. Prossegue 
a idolatria do autor, a crença que há uma e só uma “interpretação” absolutamente 
correcta, a indiferença à investigação de contradições fecundas para a construção de 
outros modelos, o respeito pelas hierarquias estabelecidas na multidimensionalidade 
                                                             
228 Concursos de várias tipologias (por exemplo, canto, piano, composição, maestros, música de câmara, 
clarinete), com parcerias variáveis (públicas, privadas, terceiro sector) foram envolvendo ‘personalidades’ 
artísticas nacionais e internacionais que, com o seu nome, poderiam contribuir para ‘classificar’ os concursos 
num determinado ranking e, directa e indirectamente, influenciar o “mercado artístico”, o “mercado da 
reputação” e o “mercado da formação”. Por exemplo, “a competição, criada em 1991, é já uma tradição, em 
memória desse grande vulto do canto lírico mundial, Luísa Todi, nascida em Setúbal. Esta prova dir-se-ia, 
também, o expoente máximo da visibilidade dos jovens interpretes nacionais que terminaram a sua formação 
em canto, dentro e fora de Portugal, e se apresentam a um concurso de estrema exigência perante um júri 
constituído por reconhecidos especialistas deste meio musical (cantores, maestros, musicólogos).|| Foram 
primeiros prémios casos emblemáticos como Ana Ester Neves e Elisabete Matos, figura de proa que pisa os 
maiores palcos mundiais, como o Scala de Milão, Sílvia Mateus, Luís Rodrigues e Bruno Ribeiro, finalista este 
ano do Operália. *…+ O concurso funciona também como trampolim para o estrangeiro dos jovens cantores 
portugueses, nomeadamente quando integram o seu júri nomes como os de Mara Zampieri ou Ernesto 




do espaço musical, a observância de normas consumistas, obstrutoras do surgimento e 
desenvolvimento de novos tipos de cantores, instrumentistas e dirigentes. || Se bem 
que nada obrigue a prescindir do direito de sermos inovadores em Portugal, não podia 
esperar-se que estas duas competições viessem quebrar um conservantismo 
universalmente praticado. Desejou-se, naturalmente, que concorressem muitos jovens 
cantores e pianistas, candidatos às órbitas de recitais, concertos, espectáculos de 
ópera, discos, emissões radiofónicas e televisivas, “cachets” de muitos dólares e êxitos 
de muitas palmas. Solicitou-se tacitamente dos júris a eleição dos melhores, segundo o 
pressupostamente único critério justo, na arte de cantar ou tocar peças dos 
reportórios habituais, dominados pelo século XIX
229
 (João de Freitas Branco, Jornal de 
Letras, Ano IV, n.º 120,23 a 29 de Outubro de 1984, pp. 18-19). 
Para Maria João Pires, por exemplo, o acento na formação está na necessidade da 
construção de uma voz própria, mais do que na aceitação do modelo dominante 
assente na competição. Como refere ao Jornal de Letras em 1984, o conselho que dava 
a um jovem pianista era que procurasse “ser o mais verdadeiro possível consigo 
próprio e menos obcecado por conceito, muito vulgarizados, de competição. Que o fim 
a atingir não seja ser melhor do que os outros, mas criar qualquer coisa de diferente e 
nunca se comparar a ninguém” (Jornal de Letras, Ano III, n.º 97, 15 de Maio de 1984, 
pp. 14-15). Numa outra entrevista ao Expresso de 27 de Outubro de 2001, considera 
que “um concurso é uma arma nuclear, uma guerra ganha por alguém. Em arte, toda a 
competição tem um cariz negativo e tem de ser substituída pela colaboração, pela 
análise dos porquês, pela compreensão. Estamos todos no mesmo barco, que é a 
nossa vida neste planeta. Mesmo que a nossa colaboração com o mundo seja 
minúscula, pode servir para alguma coisa” (Expresso, n.º 1513, 27 de Outubro de 2001, 
p.41). Esta pianista não acredita nas aprendizagens escolarizadas das artes ao referir 
que “quando se trata de arte, não acredito nada na escola. É uma chachada. Uma 
maneira de uns se sentirem importantes e de outros ganharem dinheiro. Foi uma coisa 
que sempre me irritou. Acho que nos devíamos despir das coisas inúteis e ter 
consciência de que passamos o tempo todo a justificarmo-nos, a querer provar coisas 
aos outros e a nós próprios. Desde logo, pretender ser impede de ser” (Jornal de 
Letras, Ano XVI, n.º 679, 23 de Outubro de 1996, p. 18). 
No entanto, a ideia dominante é a de que este tipo de actividades desempenha um 
papel regulador e de “descoberta de talentos”, apesar de se reconhecer “a luta feroz” 
existente.  
Para um observador menos familiarizado com o panorama musical - e especificamente 
com o pianístico - os concursos de piano poderão parecer a perversão absoluta dos 
ideais que deveriam presidir à prática musical. || Até certo ponto é difícil não 
concordar com esta visão, se pensarmos que qualquer destes concursos pressupõe, de 
                                                             
229 Contudo apesar desta posição crítica, João de Freitas Branco, e no que se refere ao canto, escreve: “veja-se 
o 2.º Concurso Internacional de Canto, que pouquíssima atenção mereceu à maioria dos quotidianos da 
mesma cidade do Porto onde se realizou. No entanto, o concurso, de que Mário Mateus foi principal 
organizador, atingiu alto nível qualitativo e não poderá deixar de funcionar como activador das carreiras 
profissionais da nova geração, que dele saíram prestigiados e estimulados” (Jornal de Letras, Ano III, n.º 68, 
27 de Setembro de 1983, p. 29). Ver a este propósito, por exemplo, Manuel Pedro Ferreira, Expresso, n.º 559, 
16 de Julho de 1983, pp. 32-R.  
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facto, que largas dezenas de jovens músicos, na sua maioria cheios de talento, se 
dediquem durante meses a preparar um programa de dificuldade diabólica para 
depois serem lançados numa luta feroz pela sobrevivência ao longo de sucessivas 
eliminatórias de que sairão um único grande premiado, meia dúzia de laureados e uma 
massa anónima de derrotados cuja única perspectiva de futuro serão novos concursos 
e novas experiências igualmente cruéis.|| Trata-se, reconheçamo-lo, de um quadro 
deprimente que não deixa de evocar vagamente cenas de “Os Cavalos Também se 
Abatem”. Mas trata-se também de uma perspectiva apenas parcial, assente numa 
visão romântica e ingénua que em última análise revela franco desconhecimento do 
que é hoje a prática pianística. || Em primeiro lugar, se é verdade que tocar um 
instrumento como o piano implica antes de mais talento, se este, qualquer que seja a 
definição que lhe apliquemos, não se constrói nem se aprende – implica também, a 
par de todos os aspectos de maturação artística e de formação teórico-musical, uma 
componente de destreza física, atlética quase, sem o que se não pode ultrapassar um 
nível de mero amadorismo. Ao fazerem apelo ao reportório pianístico mais exigente, 
os concursos ajudam a estabelecer padrões profissionais de execução e estimulam e 
promovem a evolução contínua da própria técnica do instrumento || Mas acima de 
tudo, os concursos têm uma função de rastreio e revelação de jovens intérpretes 
particularmente dotados, de entre a massa gigantesca de estudantes de piano que 
acorrem aos milhares aos conservatórios e escolas de música de todo o mundo e para 
os quais não há qualquer possibilidade realista de escoamento profissional 
indiscriminado. Muito mais importante do que qualquer valor monetário *…+ os 
grandes prémios trazem consigo um conjunto de recitais a solo e com orquestra, por 
vezes garantem gravações radiofónicas e discográficas, atraem a atenção dos críticos e 
dos agentes e representam, assim, uma oportunidade inigualável de penetração num 
mercado profissional hiper-saturado. || Num país onde as carreiras pianísticas se 
constroem com frequência as colunas da “Meia desfeita” ou no prolongamento 
serôdio de mitos adolescentes, esta realidade de trabalho incessante, de procura do 
domínio absoluto do piano, de competição cerrada poderá parecer particularmente 
violenta. Mas é evidente que o universo do piano e da sua aprendizagem se não reduz 
ao panorama dos grandes concursos nem estes inibem qualquer forma uma prática 
musical com padrões e objectivos distintos *…+ || Mas o que é um facto indiscutível é 
que as carreiras de todos os grandes pianistas surgidos nas últimas décadas foram 
decisivamente lançadas pela atenção que o mundo da música dedica aos concursos 
internacionais e aos seus premiados.|| Realizam-se hoje em todo o mundo largas 
dezenas de concursos internacionais de piano, a todos os níveis. Entre estes o mais 
prestigiado é certamente o Prémio Chopin de Varsóvia, seguido de perto por muitos 
outros *…+. O Estabelecimento do Concurso Internacional Vianna da Motta, em 1957, 
permitiu a Portugal ocupar neste quadro um lugar de relativo destaque, o que se 
deveu claramente, desde o inicio, ao prestígio do seu fundador *…+ Com efeito, ao 
longo das nove edições do concurso até agora efectuadas fizeram parte dos sucessivos 
júris não só nomes prestigiados do piano *…+ como ainda maestros, compositores e 
pedagogos distintos” (Rui Vieira Nery, Expresso, n.º 766, 4 de Julho de 1987, p. 57-R). 
A perspectiva apresentada por Rui Viera Nery, enquanto crítico musical, representa, de 
um modo exemplar, não só os referenciais em presença em determinados mundos da 
música, em particular quando se trata da designada “alta cultura”, como também das 
várias componentes que envolvem este tipo de concursos, quer no domínio técnico-
artístico, quer no domínio social, político e formativo. Com efeito, a realização de um 
concurso com este tipo de característica, para além de perpetuar determinados 
modelos hierárquicos consubstanciados nos “herdeiros” de determinada tradição 
artística e formativa, através da selecção dos mais aptos para um mercado fortemente 
concorrencial, permite não só abrir caminhos a uma carreira internacional como 
280 
 
também contribui para o estabelecimento de determinados padrões profissionais de 
execução. Estes influenciam a recepção que se tem dos próprios estabelecimentos de 
formação, que também procuram, de diferentes modos, participar neste tipo de 
eventos de “topo” como forma de projecção dos seus universos e projectos 
formativos. Por outro lado, este tipo de acontecimentos artísticos e culturais serve de 
argumento para colocar Portugal na cartografia dos grandes concursos, que 
simultaneamente acabam por ser atractivos para alguns sectores do mercado230.  
Sequeira Costa, apesar de, como músico, ser “contrário” aos concursos, não deixa de 
referir a sua importância como factor de visibilidade para o desenvolvimento de um 
determinado tipo de carreira artística: “como músico sou contrário a Concursos 
Internacionais. Só que se não for assim, não há um empresário que abra a porta a um 
jovem e mesmo assim… É que actualmente há oitenta concursos internacionais 
reconhecidos e não há vazão para tantos contratos. Felizmente, o Concurso Vianna da 
Motta ainda é dos mais conceituados… Porque não dou os prémios de qualquer 
maneira: as pontuações vão de 0 a 25, e se a média geral do candidato for inferior a 22 
eu não dou o primeiro prémio. Foi assim, devido a grandes pianistas como Vladimir 
Kreinev ou Nelson Freire, os primeiros prémios de 1964, que o concurso ganhou o 
nome que tem hoje” (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 260, 29 de Junho de 1987, p. 16). 
Com efeito, o “Concurso Internacional de Piano Vianna da Motta”231 é o caso mais 
exemplar pelo seu grau de exigência, visibilidade, durabilidade e reputação, 
                                                             
230 Numa entrevista de 1971 Sequeira Costa salienta que “o Concurso Vianna da Motta está classificado como 
o quarto melhor de todo o mundo, entre mais de 80, e logo a seguir aos concursos Tchaikovsky, de Moscovo; 
Chopin, de Varsóvia; e Rainha Isabel de Bruxelas, cujos orçamentos ascendem a muitos milhares de contos” 
(Diário de Notícias, Ano 109, n.º 38 650, 15 de Outubro de 1973, p. 17). A crescente reputação do concurso 
levou a que outros sectores da sociedade portuguesa, em particular o sector financeiro e empresarial, 
patrocinem este concurso ao longo de algumas das suas realizações. Recentemente o Millenium bcp associa-
se a esta realização como demonstrativa dos valores que a empresa se arroga como portadora, e fazendo eco 
disso através da publicidade desse apoio através de argumentos como qualidade, rigor, reputação, 
visibilidade (nacional e internacional): “[O] Millenium bcp considera a música um pilar da identidade de uma 
sociedade e consequentemente território privilegiado da afirmação da sua responsabilidade social.||É nesta 
perspectiva que, através da sua Fundação, o banco vai apoiar pela terceira vez consecutiva o Concurso 
Internacional Vianna da Motta para piano que em 2007 realiza a sua XVI edição. Reconhecido como um dos 
principais concursos a nível mundial, aqui se revelaram alguns dos grandes intérpretes actuais, portugueses e 
estrangeiros *…+ , a próxima edição ganhará especial relevância por se celebrarem os 50 anos da sua 
criação.||O Millenium bcp pretende celebrar a música e os seus intérpretes numa das suas mais expressivas 
manifestações em Portugal, fomentando, deste modo, o despontar de novos valores” (Expresso, n.º 1726, 26 
de Novembro de 2005, p. 57). “A escolha de destacadas personalidades ligadas à Música para o júri traduz a 
qualidade e o rigor na selecção dos candidatos que consolidaram a reputação deste certame, integrado desde 
1966 na Federação Mundial de Concursos Internacionais de Música, como um dos melhores e mais 
exigentes.||A excelência do Concurso *…+ ditou a ligação com o Millenium bcp, que, através da sua Fundação, 
apoia desde 2001 a iniciativa, como mecenas de diversos prémios atribuídos no seu âmbito e este ano como 
mecenas do primeiro prémio. “Sendo a Cultura uma das áreas preferenciais de actuação da Fundação *…+ e 
sendo o Concurso Vianna da Motta uma referência a nível nacional e internacional, que tem como objectivo 
promover jovens talentos, dando-lhes a visibilidade necessária para que possam desenvolver as suas 
capacidades, entendemos que este evento se inscreve de forma lapidar na estratégia do Millenium bcp” 
(Fátima Dias, directora da Fundação Millenium bcp, Expresso, n.º 1812, 21 de Julho de 2007, p.19). 
231 Criado em 1957 por Sequeira Costa em homenagem ao pianista e seu professor Vianna da Motta (cf., entre 
outros, Branco,1987; Cid, 2010; http://www.vdamotta.org/comp.htm). 
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transnacional, caracterizado pelo crítico musical Manuel Pedro Ferreira como “um 
evento singular no nosso meio musical, e um acontecimento de relevo no panorama 
dos concursos de piano *…+ concebido em moldes de superior exigência académica e 
de acordo com a tradição do concertista virtuoso e solitário” (Expresso, n.º 559, 16 de 
Julho de 1983, pp. 32-R). Representando não só a tradição de um determinado modelo 
de formação e de concepção do que é ser-se músico, e neste caso em particular um 
pianista, como também pela sua abrangência internacional e pelo prestígio alcançado, 
representa um modo através do qual os jovens artistas procuram uma visibilidade no 
mercado concorrencial da “música erudita”232. Como refere um dos galardoados: “um 
concurso de piano, em si, é o trampolim para a carreira de um pianista. Decidi-me a vir 
ao ”Vianna da Motta” por me parecer dos mais atractivos e favoráveis que se realizam 
no mundo. As características exigidas no regulamento eram as que mais se 
aproximavam da minha maneira de ser, além do mais, uma boa classificação nele 
obtida pode ser definitivamente influente na vida de um concertista. *…+ Decerto que 
este segundo prémio foi importante, pois para qualquer agente isso é uma credencial” 
(Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 573, de 23 de Novembro de 1971, p.8). 
Este tipo de “eventos” tem diferentes tipos de recepção. Artur Pizarro, que venceu o X 
concurso em 1987, numa entrevista ao Expresso de 17 de Julho de 1987, apesar de 
referir, tal como o seu professor Sequeira Costa, não gostar de concursos, participou 
neste “porque era um concurso que tinha de fazer e que queria fazer” uma vez que 
“que os concursos acabam por ser uma espécie de Olimpíadas que não tem nada a ver 
com a Arte” embora sejam “ necessários por causa da concorrência que existe no 
mundo do piano”. O facto de ter ganho “traz consigo grandes oportunidades de 
carreira: gravar um disco, dar um recital em Londres, no Wigmore Hall, por exemplo. 
Mas tudo isto representa ao mesmo tempo uma grande responsabilidade. É uma 
                                                             
232 Como já referi anteriormente, este tipo de concursos, embora se aceitem, não está isento de crítica. Como, 
por exemplo: “não vale a pena desenvolver agora as razões da mistura de simpatia e de antipatia, confiança e 
desconfiança, que nos inspiram os concursos. Eles existem e pronto. E a organização de um concurso, mesmo 
modesto, é um bom quebra-cabeças. Modesto, de forma alguma, se pode considerar o Concurso 
Internacional de Piano Vianna da Motta *…+ Em seis Concursos Internacionais Vianna da Motta, três vezes 
houve 1.º Grande Prémio em ex-aequo, ao passo que por duas vezes o 1.ª Grande prémio não foi atribuído. 
Isto revela qualquer desequilíbrio, que é difícil analisar para quem, como nós, se acha afastada dos 
bastidores: mas sempre se nos atolha que existem entraves para um funcionamento de apreciação que vise 
apenas o valor em absoluto das provas dos concorrentes, postas de parte as divergências de critério que 
estamos dispostas a crer insuspeitas (embora nem sempre), que afastam os concorrentes na 1.ª e na 2.ª 
prova eliminatória” (Francine Benôit, Expresso, n.º 45, 10 Novembro de 1973, Expresso Revista, p.29). Por seu 
lado, Helena Sá e Costa considera que “num concerto, é-se aplaudido, recebem-se muitos cumprimentos e 
muitos elogios, e ainda muitas flores. Se se ficar por aí, um concerto nem sempre joga a favor de um 
progresso. É sem dúvida fundamental tocar em público, pois faz parte da aprendizagem: num recital correm-
se muitos riscos, pois tocar é sempre novo: diferem a disposição, o instrumento, a acústica, o publico, quando 
não o programa. Mas a experiência deve ser aproveitada para o progresso: depois do concerto, após o calor 
do momento, deve o executante examinar as falhas, as insuficiências, os aspectos passíveis de melhoria… Daí 
que a participação em concursos seja, de um certo ponto de vista, mais construtiva: a pessoa contacta com 
outras, daí que a consciência das próprias potencialidades e limitações seja estimulada. Evidentemente que, 
num concurso, tudo é relativo – de bons pianistas, e uma imposição que impeça a admissão à fase final de 
mais de seis…” (Jornal de Letras, Ano V, n.º 146, 23 a 29 de Abril de 1985, pp. 8-9). 
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situação em que começam a surgir convites e ofertas de empresários e de agentes e é 
necessário jogar com todas essas oportunidades, tentando acima de tudo manter o 
mesmo nível” (Expresso, n.º 768, 17 de Julho de 1987, p.58-R). 
Para além desta iniciativa de “topo”, outro tipo de iniciativas foram e são 
desenvolvidas quer por instituições de formação, associações sem fins lucrativos, quer 
por entidades públicas e privadas233. Dos diversos tipos de concursos e prémios 
saliento três, pelas implicações directas no âmbito da formação: os concursos da 
Juventude Musical Portuguesa (JMP), o “Prémio Jovens Músicos” e o Concurso 
Internacional de Música de Câmara – Cidade de Alcobaça.  
O primeiro, iniciativa que decorre entre 1986 e 1995 e que envolve diferentes tipos de 
parcerias, foi caracterizada por Miguel Gonçalves Henriques, mobilizando referentes 
internacionais relacionados com a qualidade e a excelência, como sendo uma iniciativa 
que serve para mostrar os valores de uma nova geração de músicos.  
A qualidade e a excelência de alguns meios musicais estrangeiros surge 
sistematicamente quando estes vivem fenómenos de agitação cultural, quando a 
informação circula de facto, quando surgem espaços onde crescem e se revelam 
jovens, descobrindo novos ou mais altos parâmetros de qualidade. Esses parâmetros 
são os verdadeiros factores de crescimento, sendo necessário no entanto que estes 
espaços tenham a cobertura, a atenção e a protecção das forças da sociedade, o 
                                                             
233 Diferentes conservatórios de música, públicos e privados, organizam este tipo de iniciativas. Alguns 
exemplos: (1) O Diário de Notícias de 4 de Fevereiro de 1973 publica o aviso publicado no Diário do Governo, 
pelo Director Geral do Ensino Superior de 19 de Janeiro de 1973, Victor P. Crespo, em que se publicitava a 
abertura no Conservatório nacional o concurso de provas públicas para a concessão de prémios “nas 
seguintes disciplinas: piano, violino, canto, contrabaixo”, e que podiam concorrer “os alunos que tenham 
terminado os cursos superiores de Piano, Violino, Canto e Contrabaixo no ano lectivo 1971-1972, com a 
classificação mínima de 18 valores” (Diário de Notícias, Ano 109, n.º 38 401, 4 de Fevereiro, p. 21); (2) O III 
Concurso Nacional de Música no Conservatório de Música de Braga (1979) noticiado no Diário de Notícias, 
Ano 115, n.º 40 340, 7 de Maio, p. 13; (3) Em relação ao Prémio de Piano Teresa Vieira da EMCN, para Leonor 
Cadete, presidente da Comissão Instaladora da Escola de Música, “e apesar de outras edições terem estado 
um pouco apagadas por falta de divulgação, este foi o ano mais positivo com maior número de concorrentes 
ao Prémio, e de finalistas do curso com mais altas classificações”, atendendo a que as candidaturas a este 
galardão estão condicionadas à obtenção, pelos alunos, de um mínimo de 18 valores no final do ano lectivo. A 
Presidente da Comissão Instaladora considera o prémio como “um estímulo” para actividades futuras, e que 
“muitos ex-alunos regressam ou ficam na escola, quer para aperfeiçoamento, quer atraídos pela componente 
pedagógica” (Diário de Notícias, Ano 126, n.º 44 249, 17 de Maio, p.27); (4) O Concurso Nacional de Piano 
Maria Campina “tem por objectivo não apenas homenagear aquela pianista, fundadora do Conservatório do 
Algarve, mas, simultaneamente, proporcionar aos alunos de música a oportunidade de evidenciarem os seus 
méritos” (Diário de Notícias, Ano 121, n.º 42 345, 21 de Fevereiro de 1985, p. 16); Concurso de Piano Maria 
Campina, em homenagem à professora fundadora do Conservatório de Música de Faro, abre-se a 
estrangeiros e em vez de dois em dois anos, passa a ser anual: “O júri será composto por professores desta 
casa e individualidade musicais, nacionais e internacionais” Diário de Notícias, Ano 128, n.º 44 918, 16 de 
Março, p.31);  (5) Em relação aos concursos do Festival de Música do Estoril “eles foram criados em 90, este 
ano vai realizar-se o décimo e portanto foi intermitente, mas para grande satisfação todos os vencedores 
fizeram carreira. Temos aí a Ana Ferraz, temos a Ana Glória, temos o Luís Rodrigues, temos a Teresa Valente, 
o Possante, o que realmente foi algo importante e é importante e daí que crie mais uma grande adesão e um 
nível estupendo. Porquê? Além do concurso em si, há uma novidade extraordinária para um ambiente 
português, que é um jovem de repente poder tocar com orquestra durante o ano seguinte cinco ou seis 
concertos além de recitais, neste ou naquele festival, gravação na rádio.*…+ E lançar o artista que está no 
início de carreira e portanto, isso foi um elemento formidável” (Entrevista Piñero Nagy, Músico, Director 
Festival de Música2008). 
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público, a família a Escola, as Autarquias, os Mecenas, o Governo, as associações de 
jovens, as instituições musicais regionais e de âmbito nacional e os meios de 
comunicação social que infelizmente teimam em privilegiar referências isoladas e 
sobretudo artistas estrangeiros. *…+ Estes concursos não foram realizados para pôr à 
prova a população jovem das escolas de música do país. Esta iniciativa teve sim como 
principal objectivo mostrar que a nova geração de músicos portugueses existe e é 
valorosa. A qualidade, o entusiasmo e o esforço, manifestados transformaram esta 
grande festa da música na imposição de uma realidade: os jovens são optimistas e 
acreditam com seriedade numa via profissionalizante na música, e não abdicam dessa 
sua opção, desse seu sonho de fazer música a sério. A qualidade artística não se 
decreta ou impõe com regulamentos. A qualidade surge quando existe debate 
qualitativo, não exclusivo do domínio dos deuses, mas onde todos participam, a 
começar pelo público. Tal como noutras áreas, a persistência, a confiança e o 
entusiasmo dos jovens são sinais de que podemos vencer a sua aposta, mesmo que 
persistam as dificuldades e entraves no acesso às instituições profissionais da 
música
234
 (in Boletim, n.º 57, Abril/Junho, 1988, Associação Portuguesa de Educação 
Musical, p. 22). 
O “Prémio Jovens Músicos”, organizado pela RDP e com o apoio financeiro de vários 
tipos de instituições (cf. http://premiojovensmusicos.blogspot.com/), foi organizado 
pela primeira vez em 1987235. A crítica de Nuno Barreiros à 3ª edição deste prémio é 
elucidativa da perspectiva de determinados meios sociais e culturais em relação a este 
tipo de acontecimento, não só pelas consequências que pode ter no desenvolvimento 
futuro da vida musical, nas suas várias componentes, como também a assunção da 
selectividade competitiva e democrática de “apuramento de valores”. 
*…+ O futuro da música em Portugal passa também, e necessariamente, pela existência 
de instrumentistas quer garantam a continuidade de uma prática – aquela que se 
traduz na actividade de solistas, na constituição de orquestras, bandas filarmónicas e 
agrupamentos de diversa índole, mais ou menos numerosos, sinfónicos ou de câmara, 
na formação de professores qualificados. || E a revelação de todos estes músicos 
pressupõe a selecção competitiva, os estímulos que os concursos representam. Ainda 
                                                             
234 A perspectiva do actual presidente da Direcção da JMP refere-se a estes concursos como “muito 
interessantes” numa “altura em que o concurso de Jovens Músicos ainda não existia”. Concurso que envolve 
todo o país, “todos os instrumentos para todas as escolas, todos os alunos *e+ isso era uma coisa muito 
importante, até para as escolas cruzarem informação em si, os professores verem um amigo, os alunos verem 
um amigo, os colegas de outras escolas, estão lá os melhores digamos assim, eu acho que isso está a resultar, 
não está a resultar, o que é que fazem etc… *…+ era muito importante para dinamizar, para informar…, os 
resultados da aprendizagem *…+. Aliás, a concorrência é o melhor que pode haver para incentivar, enfim, para 
as pessoas tomarem mais consciência e trabalharem melhor. Quer dizer, acho que isso é fundamental no 
ensino da música *…+” (Entrevista Emanuel Frazão, Director, Juventude Musical Portuguesa, 2008). 
235 “A primeira edição do Prémio Jovens Músicos promovido pela Radiodifusão Portuguesa foi atribuído nas 
modalidades de flauta, violino, viola e piano, em que participaram alunos das escolas de música do 
continente, Açores e Madeira (Diário de Notícias, Ano 123, n.º 43 240, 9 de Agosto de 1987, p. 16). Neste 
concurso “existem vários prémios, e o Prémio Maestro Silva Pereira destinado a brindar com uma bolsa (na 
quantia de 500 mil escudos) o melhor concorrente solista a nível superior. Essa bolsa destina-se ao 
aperfeiçoamento no estrangeiro (em especial nos curso de Verão). Trata-se de cursos pagos em academias de 
alta qualidade como a Fundação Hindemith ou a Academia Musical de Bona *…+ O PJM permite também aos 
laureados com os “primeiro prémios em cada modalidade a possibilidade de gravações profissionais de dois 
concertos, aperfeiçoamento no estrangeiro e outras actividades desenvolvidas pelos membros da EMCY 
(European Music Competitions for Youth) e em concursos internacionais promovidos pela EMCY”. Apesar de 
se tratar, apenas, de um concurso nacional, o PJM permite uma série de ligações à União Europeia que 
contribuem para o desenvolvimento técnico e artístico que facilitam o ingresso na via profissional” (Diário de 
Notícias, Ano 131, n.º 46 211, 30 de Setembro de 1995, p. 27). 
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que envolvam, porventura, alguns riscos ou até inconvenientes, próprios a qualquer 
empreendimento humano, não há dúvida que tais concursos são, hoje em dia, um dos 
meios correntes e efectivos – e democráticos – de apuramento de valores. A prová-lo, 
aí se nos deparam !!!, por esse mundo fora, inúmeras realizações do género. ||No 
nosso país uma das mais recentes iniciativas parece ter pegado de estaca. 
Reconheçamo-lo sem favor: criou raízes, desenvolveu-se, vai-se alargando e os frutos 
despontam já de maneira muito apreciável e positiva. (Nuno Barreiros, Diário de 
Lisboa, Ano 69, n.º 23 041, 16 de Agosto de 1989, pp. 14-15). 
Também outro crítico musical do Diário de Lisboa se refere ao Prémio como um 
elemento estratégico, a par da reestruturação do ensino de música, no 
desenvolvimento de um “futuro musicalmente mais criativo”. 
Esta iniciativa, posta em prática desde o ano passado e inserida, portanto, numa acção 
continuada e articulada com outras do mesmo género a nível internacional, representa 
o reencontro da RDP consigo própria, numa das áreas em que a sua imagem tinha 
ficado bastante desgastada, devido à alienação das orquestras. *…+ Se a Reforma do 
Sistema Educativo integrar finalmente a música nos “curricula” gerais e assegurar 
paralelamente a cobertura do País com Escolas de Música Especializadas, 
indispensáveis ao desenvolvimento do ensino vocacional, então não pode haver 
dúvidas quanto ao surto de novas orquestras, designadamente a nível regional. Cada 
vez há mais autarquias interessadas na promoção diversificada da cultura musical 
(tanto tradicional como “erudita”). Com a regionalização, os meios financeiros e 
organizativos locais para a cultura terão uma ordem de grandeza que permitirá 
suportar e aproveitar mais economicamente organismos dessa natureza. O Prémio 
Jovens Músicos da RDP aponta, enfim, para um futuro musicalmente mais criativo” 
(Mário Vieira de Carvalho, Diário de Lisboa, Ano 68, n.º 22 675, 27 de Maio de 1988, 
Cartaz DL, p.12). 
Outro tipo de recepções que este prémio foi tendo na imprensa escrita revela dois 
tipos de características. Por um lado, uma das características reside no facto de que os 
premiados podem tocar com “verdadeiras orquestras sinfónicas236”: “esta é a uma 
ocasião que constitui um outro prémio para os “aprendizes musicais”: o facto de 
serem acompanhados por uma verdadeira orquestra profissional e sinfónica *…+ É o 
concurso português mais qualificado. E dizem ser o mais apetecido pelos jovens 
estudantes das artes e técnicas musicais nacionais” (Diário de Notícias, Ano 132, n.º 46 
578, 1 de Outubro de 1996, p. 40). Por outro, como salienta João Pedro Araújo da Silva, 
vencedor do prémio modalidade piano em 1990, o prémio “constitui um grande 
incentivo”, permitindo-lhe “também um contacto com um mundo da música diferente 
daquele a que *…+ estava habituado nas Caldas da Saúde *…+” (Diário de Notícias, Ano 
126, n.º 44 399, 14 de Outubro de 1990, p.27). Um outro vencedor da 16ª edição deste 
prémio refere que “este concurso é muito importante, desde logo por ser o único para 
jovens em Portugal. Depois, claro, há o instrumento que ganhamos e a bolsa de estudo 
                                                             
236 A problemática das orquestras percorreu todo o período em estudo. Quer no que se refere à existência e 
ou inexistência das orquestras sobre o ponto de vista de formação, quer sob o ponto de vista do exercício da 
profissão. As palavras de Atalaya (1987) sintetizam este tipo de questões quando afirma que “havendo 
Orquestras, há solução profissional para instrumentistas e cria-se também ao mesmo tempo um viveiro de 
professores, de bons professores, pois o músico profissional tem sempre algumas horas para ensinar *… + A 
criação de Orquestras vem também criar lugares altamente especializados e habilitados para as funções 
docentes” (in Nogueira, 1987, pp. 228-229).  
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atribuído pela Gulbenkian, ao que se junta o facto de irmos tocar com a Orquestra do 
Porto. Tudo isto são coisas boas que ajudam um músico a acreditar no seu futuro” 
(Diário de Notícias, Ano 138, n.º 48 768, 1 de Outubro de 2002, p.33). 
No entanto, apesar de se “acreditar no futuro”, questiona-se a integração profissional 
destes jovens, tendo em conta a situação da vida musical portuguesa237.  
Nas atribuladas circunstâncias da economia musical portuguesa (não a de importação; 
não por falta de projectos), é salutar a esperança que desperta ouvirmos alguns dos 
laureados pelo júri internacional da sexta edição do concurso para os Prémios Jovens 
Músicos [..] A assistência contou com inúmeras autoridades oficiais e ouviu as 
excelentes palavras do presidente do conselho  administrativo da RTP que 
saudavelmente, esperançoso, não hesitou em salientar a miserável situação do 
sinfonismo em Portugal. Basta dizer que a orquestra que ouvimos, com 41 
instrumentistas, tem mais de 60 por cento de artistas estrangeiros, não contando com 
o seu maestro titular, Jan Lathan-Koening.||Que faz correr os jovens músicos 
portugueses perante a situação musical do seu país? - perguntou o presidente da RTP. 
A resposta foi: a esperança e a persistência que fez com que a jovem violoncelista 
Daniela Brito (de 18 anos) fosse obtendo sucessivos prémios desde 1988 e fosse 
seleccionada para a Orquestra Europeia de Jovens Músicos. || *…+ Deixemo-nos porém 
de sebastianismos musicais. Não é qualquer D. Sebastião que vem salvar a música em 
Portugal. Salvá-la-á, sim, uma juventude esclarecida que expulse a incompetência dos 
responsáveis pela situação. Claro que temos gente capaz em idade madura; o que 
parece é que não tem audiência, ou que são surdos os que a deviam ouvir” (José Blanc 
de Portugal, Diário de Notícias, Ano 128, n.º 45 074, 19 de Agosto de 1992, p. 27). 
Por último, o mais recente concurso, o I Concurso Internacional de Música de Câmara - 
cidade de Alcobaça, (2009) é enunciado pelo Presidente da Câmara como uma “uma 
iniciativa pioneira, a nível nacional, que vai abrir as portas noutros palcos e eventos, 
como o Cistermúsica, a Casa da Música do Porto e o Centro Cultural de Belém, estando 
garantido que os vencedores actuarão, neste últimos palcos, em 2010, o que dá 
sustentabilidade ao Projecto iniciado em Alcobaça”, cuja “aposta é, 
reconhecidamente, muito forte”, e que “se faltassem elementos para esta 
qualificação, acrescentaríamos os nomes do Júri *…+ nomes grados da Música, com 
futuro assegurado, com lugar marcado nos melhores palcos nacionais e todos 
promissores candidatos à internacionalização” (cf. www.cimca.eu, pp. 3-4). Por sua 
vez, os organizadores referem a pertinência deste concurso no âmbito da música em 
Portugal não só pela diferenciação em relação aos concursos já existentes, mas 
também pela procura de um evento que possa premiar o “talento e o mérito 
individual”, escolhendo “um caminho selectivo pela qualidade da música” no sentido 
“em que procura ser um evento de promoção do talento e mérito individual e 
                                                             
237 Nesta mesma perspectiva se enquadra a notícia de 5 de Julho de 1992 publicada no Diário de Notícias “*…+ 
os concorrentes [6.º edição do Prémio Jovens Músicos] poderão esperar a participação num concerto como 
solistas e viver, depois na esperança de que haja orquestras que os recebam. || Entre a esperança de virem a 
integrar uma orquestra e a possibilidade de verem concretizado o sonho, está um abismo, pelo menos nos 
tempos mais próximos. *…+ Na opinião *de dois jovens+ anda a construir-se toda a casa da música pelo 
telhado. Assim, em vez de se contratarem bons professores, contratam-se músicos, enquanto os nossos, com 
e sem provas dadas, vão ficando em secundaríssimo plano. Resta-lhes a possibilidades de alguns concertos 
durante o Verão” (Diário de Notícias, Ano 128, n.º 45 029, 5 de Julho de 1992, p.26). 
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colectivo”, sendo a participação noutros palcos uma garantia do desenvolvimento dos 
projectos premiados e da continuidade deste concurso. Por outro lado, nesta 
continuidade e afirmação do concurso a “retribuição” que os organizadores “desejam” 
“é alguém dizer que, no seu percurso, o concurso Internacional de Música de Câmara 
de Alcobaça foi um facto marcante, que ajudou na escolha efectiva de um caminho, no 
desaparecimento de qualquer réstia de dúvida que ainda pudesse existir sobre a 
música enquanto carreira” (Idem: 6-7). 
 
4.2. À procura de uma política 
A Revista “Educação - Ensino”, da responsabilidade da Associação de Municípios do 
Distrito de Setúbal, publica em Março de 1996 um dossier dedicado ao “Ensino 
Artístico”, escrevendo na “Nota de Abertura”: 
A inexistência de uma política cultural e educativa no domínio das artes tem 
penalizado fortemente o ensino artístico, a interacção necessária e frutuosa entre 
estes dois domínios e o desenvolvimento deste campo específico de 
formação/produção a nível nacional. *…+ No ensino genérico, educadores e 
professores com maior ou menor vontade e empenho debatem-se entre a sua 
impreparação e o cumprimento dos programas e curricula existente. Por outro lado, as 
Autarquias lançam experiências, geograficamente pontuais, tentando colmatar lacunas 
de formação e incentivar a pratica das expressões nas escolas. || No âmbito do ensino 
vocacional, o panorama é mais caótico, enfrentando-se problemas de articulação e 
integração dos curricula, insuficiência de ofertas de formação, falta de recursos 
técnicos, financeiros e humanos, contradições na formação e recrutamento de 
professores, oscilação entre as situações de ainda complementaridade de formação 
genérica e a imposição da formação de profissionais de excelência. || As escolas 
profissionais introduziram um certo dinamismo em termos regionais, iniciando 
algumas experiências de rendibilização de recursos e parceiros, desenvolvendo por 
vezes, estratégias de afirmação e animação cultural a nível local. || Ainda na área do 
ensino, a introdução da disciplina “Oficina de Expressão Dramática” no 3.º ciclo e 
Secundário permitiu, nalguns casos, gerar dinâmicas de animação cultural com o apoio 
e envolvimento das autarquias, grupos amadores e profissionais do teatro. || Nas 
colectividades de cultura e recreio e nas associações culturais que continuam a 
desempenhar um papel vital, assistimos a experiências persistentes, sobretudo a, nível 
da formação musical. || Toda esta realidade multifacetada *…+ merece um debate 
abrangente *…+ certos de que só se ganhará a batalha da sua valorização num quadro 
articulador de políticas concertadas a nível educacional e cultural e de uma rede de 
recursos nacionais, regionais e locais (p. 3). 
Estas palavras são representativas não só de uma perspectiva que existe em relação ao 
“ensino artístico” como também dos processos de mediação e de recepção e da 
tradução que fazem da intervenção política neste sector. No primeiro caso, e apesar 
de não fazerem referência ao ensino superior, designa-se e perspectiva-se o “ensino 
artístico” não como uma entidade isolada e fragmentada, mas, de um modo 
abrangente, como uma “realidade multifacetada” de formação e produção artística 
que engloba vários actores e tipologias formativas: entre a “formação de profissionais” 
à “formação de amadores”, entre o “ensino especializado” e uma “formação 
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genérica”. No segundo, a ideia de que “a inexistência de uma política cultural e 
educativa” tem “penalizado” o desenvolvimento deste tipo de educação e formação e 
a “necessidade” e “importância” de um debate que contribua para a “valorização” do 
“ensino artístico” num quadro em que exista uma política “concertada” entre a 
educação e cultura e os diferentes tipos de recursos existentes a nível “nacional, 
regional e local”. 
Por outro lado, estas palavras fazem uma síntese da recepção acerca do resultado da 
intervenção política multi-situada relacionada com as artes na educação e cultura, 
levantando uma série de questões que estão presentes nas cenas artística e musical e 
na cena formativa ao longo do período em estudo. No caso particular da cena artística 
e musical, estas questões, que directa e indirectamente, se interligam com as 
temáticas anteriormente enunciadas, podem ser agrupadas em torno de dois grandes 
aspectos. O primeiro relacionado com as razões que os actores consideram 
pertinentes para a “necessidade de uma reforma”; o segundo, com os diferentes tipos 
de perspectivas em relação à intervenção “reformadora”, situadas entre o que 
designei por “políticas globais” e “políticas binárias”.  
Estas questões de natureza política e de políticas são confrontadas com diferentes 
visões, estratégias, interesses e coligações diversificados acerca do papel da educação 
artística e artístico-musical; dos modos como a intervenção se pode processar, de uma 
forma mais global, abrangendo várias aéreas e sectores, ou mais particular, com 
intervenção num determinado campo, bem como com as ligações entre estas visões, 
estratégias e interesses e as reacções diferenciadas acerca das intervenções 
protagonizadas pelo Estado, sociedade civil, organizações e o mercado.  
 
4.2.1. Do Estado, da sociedade e do mercado 
Os diferentes tipos de papéis desempenhados pelo Estado, a sociedade e o mercado 
afiguram-se como uma das dimensões relevantes pelo confronto entre perspectivas 
políticas situadas entre uma maior intervenção dos poderes públicos como agentes 
facilitadores no apoio às actividades artísticas que, de algum modo, contrariem as leis 
do mercado, e o seu contrário, em que se defende a menor intervenção do Estado de 
modo a que as actividades artísticas e musicais se possam desenvolver. Por outro lado, 
as perspectivas existentes criticam a fragmentação do Estado, com a consequente 
dispersão administrativa e de recursos que, de modos variados, dificulta a actividade 
artística e musical.  
Sob o ponto de vista das visões em relação à sociedade e ao mercado, e em particular 
aos fenómenos de concorrência e de mercadorização dos bens culturais, salienta-se 
uma dupla configuração em que se contesta a aplicação de critérios economicistas 
para determinados tipos de actividades e formas artísticas e as dificuldades no 
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desenvolvimento de diferentes cadeias relacionadas com o fenómeno musical, em 
particular da edição e da difusão artística e musical. 
Com efeito, em 1975 o Conselho Nacional da Música, na mensagem difundida a 
propósito das comemorações da semana da música, defende que: 
A cultura musical é um património valioso que cabe ao Estado proteger e incentivar, 
como factor de desenvolvimento intelectual e parte integrante da formação de uma 
consciência colectiva. Afirma-se através de uma multiplicidade de actividades que 
carecem de um apoio constante: são os compositores, os intérpretes, os coros de 
profissionais e de amadores, as orquestras, as bandas, os mais variados agrupamentos 
vocais e instrumentais, as manifestações folclóricas, a investigação musicológica e 
etnomusicológica, as edições impressas e fonográficas, a divulgação através da rádio e 
da Televisão, os concertos e os espectáculos, enfim, o ensino que se encontra na base 
de todo o edifício. O apoio de que carecem estas actividades implica naturalmente 
uma ampla acção de descentralização geográfica e social, sem a qual não 
alcançaremos no nosso País a democratização efectiva (Boletim Informativo, n.º 10, 
Outubro 1975, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 14). 
Este posicionamento do Conselho Nacional da Música afigura-se pertinente por três 
razões principais. A primeira por considerar a cultura musical como englobando um 
conjunto diversificado e articulado de actividades que percorrem dimensões 
diferenciadas da criação à difusão, da formação à fruição, da investigação à edição, dos 
profissionais e dos amadores; a segunda, por perspectivar o Estado como um actor 
importante na “protecção e incentivo” de todas este tipo de actividades; e a terceira, 
por defender a “descentralização geográfica e social” como forma de democratização 
do país.  
A importância desta intervenção articulada serve de argumento para a crítica 
relacionado com a forma como a música é tratada no interior do Estado e da 
administração – sujeita a uma “multiplicidade de tutelas” – sendo esta fragmentação 
estrutural e administrativa o resultado de uma política cultural a que falta 
“planificação” e “esclarecimento”. 
A falta de uma planificada e esclarecida política cultural que, entre nós, contemple 
eficazmente o domínio da música, é uma situação que se arrasta há já vários anos e 
não se saber até quando poderá durar. || Para dar apenas um breve esboço desta 
caótica situação realce-se que, em termos de política governamental, o sector musical 
encontra-se verdadeiramente sujeito a uma multiplicidade de tutelas e de arbítrios 
político-culturais, muitas vezes até de quem se encontra muito pouco sensibilizado por 
este domínio das nossas artes. || Assim, enquanto o Ministério da Educação tem a seu 
cargo as escolas de música, a Secretaria de Estado da Cultura tem o pelouro da defesa 
do património musical (no Instituto Português do Património Cultural) e o da 
divulgação do mesmo sector (através da Direcção-Geral de Acção Cultural). || Por 
outro lado, enquanto o Ministério da Defesa Nacional tem a seu cargo as bandas 
militares, isto é, a sua manutenção e organização, ao Ministério do Trabalho cabem as 
filarmónicas e a ocupação dos tempos livres dos trabalhadores, nomeadamente 
através da organização de alguns concertos (proporcionados pelo Inatel). || 
Entretanto, e como se esta situação ainda não bastasse, temos o Ministério da 
Administração Interna que se ocupa de Escolas ou Conservatórios de Música no 
interior do País, a Secretaria de Estado da Comunicação Social (através da Radiodifusão 
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Portuguesa) a quem até agora ainda cabe a responsabilidade sobre as suas orquestras 
privativas nomeadamente as orquestras Sinfónicas de Lisboa e Porto. Existe ainda o 
Teatro de S. Carlos, que dispõe de administração autónoma com orquestra própria e 
elenco de cantores líricos. || É este o desbotado e envelhecido – por falta de uma 
esclarecida política de decisão governamental – panorama do sector musical no nosso 
país …. com vista à criação de uma Direcção-Geral da Música que, procurasse 
centralizar, tanto quanto possível, estes variados domínios. || Pouco se avançou, com 
efeito, em relação a uma política de fundo no domínio da música, desde o 25 de Abril. 
Tem-se feito pequenos remendos mas, no essencial, as medidas mais prementes, isto 
é aquelas que é preciso mostrar mesmo mais pulso (e estofo cultural neste domínio) 
para as resolver, continuam a não ser tomadas. || O espartilhamento, cada vez mais 
nítido e visível, dos problemas da música por meia dúzia de departamentos 
governamentais, prova bem até onde tem ido o laissez passer neste domínio que é a 
música. Daí que já se sussurra à boca calada: “Quando é que virá presidir aos destinos 
da SEC uma individualidade que goste realmente de música ou se mostre sensibilizado 
nesta matéria?” (Manuel Cadafaz de Matos, Jornal de Letras, Ano I, n.º 21, 8 de 
Dezembro de 1981, p. 19). 
Esta “multiplicidade de tutelas” e a ausência de articulação entre a educação e a 
cultura é considerada, por alguns actores, como um dos factores limitadores de vários 
tipos de desenvolvimentos da esfera educativa, cultural e musical. Na esfera educativa, 
algumas instituições de formação como os conservatórios “não funcionam porque não 
há articulação entre cultura e educação ou educação e cultura” (Entrevista, Piñero 
Nagy, 2008). Por outro lado, existem dificuldades no apoio a actividades formativas no 
âmbito da organização de actividades concertísticas. No caso do Festival Internacional 
de Música do Estoril, por exemplo: 
Apesar de ter sempre procurado sensibilizar a área responsável do governo para a 
necessidade de investir neste sector, justamente porque nunca houve uma política de 
articulação ou de definição entre cultura e educação, o próprio Ministério mudou 
várias vezes de nome, era Ministério da Cultura e passou a de Educação, era separado 
e junto, uma confusão sempre de conceitos, e portanto, nunca se conseguiu o mínimo 
apoio da Educação. Da parte da Cultura sim, naturalmente, desde o início e sem 
dúvida, com as suas limitações, com as suas oscilações e também com medidas 
políticas nem sempre acertadas
238
 *…+ (Entrevista, Piñero Nagy, 2008). 
Noutros casos é o próprio Ministério da Cultura, que, por falta de recursos e pela 
natureza dos projectos, remete os actores da cena artística e musical para a educação, 
como, por exemplo, no caso da Orquestra da Juventude, que, sendo um “um projecto 
igual a todos os que existem nos países da então CEE onde Portugal tinha entrado no 
                                                             
238 Estas “medidas políticas nem sempre acertadas”, representam para Piñero Nagy a não existência de uma 
estratégia em que o Estado, em vez de um apoio indiscriminado, procurasse sensibilizar outro tipo de actores 
para apoiar determinado tipos de iniciativas: “numa fase primeira, que se alargou ainda por bastantes anos, 
existiu uma opção política de dispersar, de atender a tudo, portanto, a acção política propriamente dita e não 
uma estratégia. Ora isso não beneficia ninguém porque não é distribuindo o bodo aos pobres que se 
consegue construir coisas. Evidentemente que é a criar graus, criar grupos e sobretudo do próprio Ministério 
ter feito, não sei se o fez, mas talvez houve também quem o tenha feito uma acção pedagógica noutras áreas, 
nomeadamente, nas Câmaras, ou nos Governos Civis, no sector empresarial. Portanto, aquilo que se verificou 
no início foi à medida que iam crescendo iniciativas iam sendo todas apoiadas, como os financiamentos 
praticamente a fonte é sempre a mesma esgota-se rapidamente. E portanto, tanto faz que seja um festival ou 
uma iniciativa regional, como seja nacional ou seja internacional, há depois umas diferenças, sim e tal, mas 




ano anterior [fui apresentá-lo] à então Secretária de Estado da Cultura, Teresa Patrícia 
Gouveia, que ficou encantada com a ideia e disse “ mas eu não tenho dinheiro para 
isto e como isto tem também uma componente educativa muito forte *…+ vá propor 
isso à educação” (Entrevista Miguel Graça Moura, Assessor do Ministro da Educação, 
Maestro, 2008).  
Outros actores acrescentam a dimensão política deste tipo de problemas, em que as 
questões não se situam no plano estritamente financeiro mas sim na definição de uma 
política cultural: “quer dizer, dinheiro há, falta uma política cultural. Compram-se 
fragatas… se houver dinheiro para elas e para os instrumentos de uma orquestra, eu 
calo-me. Se não houver instrumentos, tenho que dizer para comprarem meia fragata e 
uma orquestra sinfónica” (António Vitorino d'Almeida, Jornal de Letras, Ano X, n.º 443, 
31 de Dezembro de 1991, p. 7). A “falta de consciência cultural” assim como “a baixa 
política” representam outros aspectos desta desarticulação e do investimento político 
na cultura: “claro que há uma falta de interesse, porque existe uma falta de 
consciência cultural muito grande. E também há aspectos pessoais, de baixa política, 
que influenciam a tomada de decisões. De resto, devo dizer que Portugal deve ser o 
único país da Europa onde os músicos verdadeiramente representativos e conscientes 
não têm qualquer espécie de acesso aos organismos do poder da sua própria arte” 
(Jorge Peixinho, Jornal de Letras, Ano XI, n.º 479, 10 de Setembro de 1991, p. 6). 
Para além deste tipo de argumentos, são apresentados outros, de que se salienta a 
transferência de responsabilidades, mesmo que de um modo informal, dos diferentes 
governos para outro tipo de instituições e sectores. “A questão de fundo é que, 
perante a demissão dos diferentes governos, dos diferentes Ministérios da Educação 
ao longo dos tempos, a Gulbenkian, que assumiu quase tudo o que de cultural vai 
acontecendo neste País (não se olha para as orquestras, porque existe a Gulbenkian, 
não se olha para a pintura porque existe a Gulbenkian, tudo se delega na 
Gulbenkian239” (Maria José Morais, Jornal de Letras, Ano VII, n.º 261, 6 de Julho de 
1987, p. 24). 
Com efeito, esta “demissão dos diferentes governos” conduz a que instituições 
culturais como a Fundação Calouste Gulbenkian seja descrita muitas vezes como o 
“Estado dentro do Estado” ou como o “Ministério da Cultura”, embora os seus 
responsáveis não se revejam neste tipo de perspectivas:  
                                                             
239 Esta ideia de “substituição” é partilhada também por outros actores: “a Fundação [Calouste Gulbenkian] é 
uma instituição privada e, portanto, pode desempenhar a acção que melhor entender. Mas o problema não 
está aí. Está em que o Estado pouco ou nada faz pela música em Portugal, do que resulta que é uma entidade 
privada que, de certo modo, é obrigada a preencher esse vazio. A Fundação Gulbenkian tem funcionado, no 
fundo, como um Ministério da Cultura. Isto é o que eu tenho visto nestes últimos oito, nove anos. E não sou o 
único a pensar assim. || É mau que a Fundação tenha de funcionar como Estado. Parece que os governos 
portugueses desistiram da Cultura assim que viram a Fundação Gulbenkian em acção. A Fundação tem feito 
muito, mas se não é suficiente, é porque o Estado não cumpre a sua parte (Entrevista a Vladimir Stoyanov, 
Diário de Lisboa, Ano 69, n.º 23 035, 8 de Agosto de 1989, p. 16). 
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No antigamente, quando se dizia que a Fundação era um Estado dentro do Estado, ou 
que era o Ministério da Cultura, ideia que sempre combati …o Estado não tinha 
capacidade ou vontade para promover um determinado número de iniciativas. Neste 
contexto, a Fundação substituía-o em algumas actividades. Entretanto, houve uma 
evolução, a situação melhorou, mas a Fundação, embora não tenha de suprir muitas 
deficiências do Estado, continua a ter um papel muitíssimo importante na sociedade 
portuguesa. Na área da música, por exemplo, temos uma Orquestra *…+ e um Coro que 
são únicos em Portugal. São projectos que levam muito tempo a desenvolver, e só são 
possíveis com muito esforço. Esse é o grande mérito da Fundação: a continuidade. Um 
esforço contínuo, constante, na luta contra o efémero, que ainda caracteriza muito a 
vida cultural portuguesa
240
” (José Blanco, Jornal de Letras, Ano XXIV, n.º 886, 15 de 
Setembro de 2004, p. 19). 
Ora neste tipo de questões relacionadas com o papel e as intervenções do Estado no 
plano das artes e da cultura, apesar de aparentemente ser consensual a sua 
importância na intervenção cultural, as opiniões dividem-se. Para uns actores o papel 
do Estado é determinante no desenvolvimento das actividades culturais, pelo menos 
aquelas em que o mercado, por razões estritamente comerciais, não desenvolve; para 
outros o Estado não se deve imiscuir nestas áreas, reservando esse papel para o 
mercado e a sociedade civil; para outros ainda, o papel do Estado é perspectivado 
como agente regulador destas actividades. 
As palavras de António Mega Ferreira são exemplares na conjugação destas três 
opiniões. Para Mega Ferreira, à actuação dos vários departamentos oficiais da cultura 
em Portugal falta “uma clara definição do que deve ser a *sua+ filosofia” e, nesta 
definição, estes departamentos “não servem para criar aquilo que os criadores não 
criam ou para se substituírem aos agentes culturais quando a estes não apetece criar. 
Não se pode inventar criatividade onde ela não existe. Os departamentos oficiais da 
cultura servem para funcionar – bem – como apoiantes dos agentes culturais e dos 
                                                             
240 A perspectiva da “Fundação substituir o Estado em algumas actividades” está expresso na intervenção 
relacionada com o impulso da formação artística e artístico-musical, quer na dimensão da formação de 
professores, quer na intervenção directa com crianças e jovens, quer ainda pelo trabalho realizado na 
“introdução de novos métodos” de ensino: “a Fundação Gulbenkian foi nessa época um oásis do ponto de 
vista cultural. Foi algo de extraordinário pelas inovações e pelas possibilidades que deu a vários níveis: nas 
artes, nas ciências, na educação e, inclusivamente, ao nível da solidariedade social”. Para além do Centro de 
Investigação Pedagógica, havia também na Fundação uma secção ligada às artes, nomeadamente um Serviço 
de Música. Este serviço teve em Portugal uma grande importância por ter introduzido métodos novos de 
iniciação musical. Aí foram preparados professores de música através desses novos métodos pedagógicos 
que, nesse mesmo local, davam instrução a crianças. “Esses professores, eram professores de música e 
professores dos novos métodos”, comenta. “Havia um aspecto que hoje é essencial para todos os professores 
– a dimensão pedagógica. As ciências pedagógicas não podem ser desconhecidas de qualquer docente. A 
directora dos Serviços de Música, Madalena Perdigão, achou por bem dar uma dimensão pedagógica a esses 
professores das iniciações musicais”. No Centro de Investigação Pedagógica, dirigido por Delfim Santos e 
Vereda Simões, formou-se um curso para professores que leccionaram educação musical com várias 
disciplinas, tais como filosofia, psicologia, história da educação; que em geral estavam mais ou menos 
relacionados com a educação. A certa altura, houve a necessidade de criar uma articulação entre os 
professores destes cursos pedagógicos e os professores de música. Arquimedes Santos irá levar a cabo essa 
tarefa apoiando em teorias psicopedagógicas fundamentadas numa educação pela arte” (Arquimedes da Silva 
Santos, Jornal de Letras, Ano XIX, n.º 764, 12 de Janeiro de 2000, pp.6-7). Sobre o papel da Fundação no 
contexto da educação e da cultura da sociedade portuguesa consultar, por exemplo, Barreto, 2007. No anexo 




criadores. Uma vez definida esta premissa, ligada à filosofia, penso que tudo seria mais 
claro. Porque então o Estado só teria como «política cultural» pôr os seus 
departamentos a funcionar. O problema é que em Portugal, durante demasiado 
tempo, a sociedade civil viveu adormecida, bloqueada, e hiperdependente do Estado. 
E alguns criadores continuam a pensar que o Estado, no fundo, quase se deve 
substituir a eles. Ou então, dar-lhes o dinheiro que eles querem, mas não lhes pedir 
contas de nada”. Ora, atendendo a que “o conceito de Estado-Providência está em vias 
de ser ultrapassado nos países da Europa de que fazemos parte” isso não significa, 
contudo, “que o Estado se demita das suas responsabilidades culturais”, pelo contrário 
“o Estado deve dispor de meios muito substanciais, inclusivamente financeiros, para 
estar presente em toda a parte onde a sua presença é necessária” (António Mega 
Ferreira Jornal de Letras, Ano XI, n.º 488, 5 de Novembro de 1991, p.17).  
Contudo, para este actor, a dinâmica cultural da Estado deve estar circunscrita dentro 
de um conjunto de parâmetros:  
Obviamente para salvaguardar o património cultural, para dinamizar pólos culturais, 
para construir equipamentos culturais. Para compatibilizar projectos diversos no 
sentido de que possam animar os equipamentos criados ou a criar. E, last but not the 
least, para apoiar e estimular as novas tendências na criação artística, precisamente as 
que maior dificuldades têm em inserir-se no mercado. || Há que rever todas as 
normas, e rever a filosofia de actuação, e aí o Estado poderá ter um papel importante, 
auxiliando a disseminar a ideia de que, entre criação cultural e produção, as fronteiras 
são cada vez mais ténues. Não há criadores em estado puro. Quero eu dizer com isto 
que cada criador cada vez mais tem de ser, ele também, um pré-produtor do seu 
trabalho. Ele tem de perceber se o seu trabalho é exequível, a que público se destina, 
onde se podem ir buscar verbas para tal, ou seja, é preciso de alguma forma criar uma 
mentalidade de gestão cultural em Portugal. Eu penso que isso era uma função que o 
Estado deveria assumir por inteiro, até que os seus resultados fossem visíveis na  
sociedade portuguesa. De resto, acho que a intervenção do Estado na vida cultural 
deve ser tendencialmente conjuntural, excepto no que respeita à conservação do 
património ou à criação de equipamentos. Ora o Estado português, infelizmente, é 
muito demissionista nisso. Dá dinheiro para que o deixem em paz, quase compra o seu 
descanso pagando às pessoas. Isso é uma mentalidade contrária àquilo que deve ser 
um Estado moderno, um Estado que se procure sintonizar com as grandes tendências 
sociais, que seja capaz de intuir e antecipar a cor das novas sensibilidades. ||Repare, 
não se pode continuar a pedir ao Estado que construa equipamentos culturais por toda 
a parte, sem se saber previamente para que é que esses equipamentos vão servir. Ou 
seja, quais os grupos de teatro, as orquestras, os conferencistas, que os vão animar. 
Quais são as bibliotecas ou centro de documentação que lá vão funcionar. Quais as 
galerias de arte. Quais os museus. Mas o que acontece é que, nesse domínio, o estado 
está a dar o pior dos exemplos. O Centro Cultural de Belém foi construído sem se saber 
o que lá se iria fazer, ou, pelo menos, «a que necessidades sociais e culturais» 
procurava responder. E é pouco, para não dizer que é ridículo, propor que o Centro 
venha a dar uma «visão cibernética» da cultura portuguesa, como já vi algures (Idem: 
17-18). 
Por seu lado, para Alexandre Pomar “a proliferação das iniciativas a todos os níveis 
(dos pequenos grupos de amadores aos propósitos de festivais internacionais, em 
todas as áreas e regiões) impõe ao Estado, pelo contrário, o corte radical com a atitude 
paternalista do apoio e da subvenção indiscriminada. Tratar-se-á, antes, de 
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reequacionar em absoluto o papel do aparelho central perante todos os parceiros que 
partilham o terreno - as autarquias, as fundações, as associações, as empresas 
comerciais. Tratar-se-á, em todos os sectores, de promover acções exemplares, 
segundo a regra simples de «fazer pouco mas muito bem feito», e de condicionar o 
patrocínio à aprovação de modelos de gestão das iniciativas que se mostrem 
correctamente programados, de modo a evitar todo o desperdício. Para além, 
obviamente, da intervenção básica nos sectores não investidos pelas dinâmicas dos 
outros intervenientes, e fiscalizadora naqueles que o são” (Expresso, Cartaz, 1 de 
Junho de 1991. pp. 38-39). 
Ora, como sublinha, António Pinho Vargas, “desde os finais dos anos 80 temos 
assistido a frequentes discussões em torno desta problemática das artes. Qualquer 
investimento público em equipamentos culturais *…+ é sempre muito discutido, 
argumenta-se que se gastou dinheiro a mais em relação ao previsto; mas às vezes 
também se gasta dinheiro a mais nas auto-estradas, por exemplo. Apesar de os países 
europeus estarem sempre presentes nos discursos políticos – a necessidade de 
acompanhar o “desenvolvimento”, “o crescimento”, “os índices económicos”, etc., não 
se tem em conta que na maior parte desses países muitos dos equipamentos culturais 
já tinham sido construídos há mais tempo. Gastar no equipamento cultural é sempre 
mais discutível para esta orientação política *“direita culta”+, o que deriva muito 
directamente da qualidade cultural da burguesia dos vários países. Em Portugal, é 
péssima. A nossa elite é muito inculta *…+” (Entrevista, António Pinho Vargas, 
Compositor, 2008). Contudo, existem alguns sectores do PS e do PSD que “assumem 
que o Estado deve assegurar uma zona de actividade cultural241, nesse sentido uma 
posição mais moderada em relação ao radicalismo neoliberal *…+ segundo a qual o 
Estado deve cumprir uma função de regulação”. Para Vargas (2008a) no entanto, quer 
no contexto nacional quer internacional, “a tendência neste momento aponta cada vez 
mais para o triunfo progressivo da visão economicista pura e dura – fazer contas, ver 
qual é o prejuízo, e se for prejuízo a mais, então fechar, acabar, privatizar” (pp. 181-
182). 
Por outro lado, outros actores consideram “que o Estado tem agido um bocadinho 
como um intruso no mercado” não permitindo “que o mercado se estabeleça como tal 
porque introduz elementos de favoritismo *…+. Ou seja, ao favorecer, ao apoiar 
                                                             
241 Nesta mesma linha, no livro “Cinco conferências. Especulações críticas sobre a História da Música do 
século XX”, Vargas (2008a), um dos intervenientes do colóquio que se seguiu às conferências, refere-se a este 
tipo de problemáticas ao dizer que o Estado “enquanto pessoa colectiva pública, tem deveres, porque há 
efectivamente *…+ uma zona da actividade cultural que o Estado, para além de outras entidades públicas, tem 
sempre de apoiar” (p. 195). Isto porque, por um lado “os media têm aqui um papel muito contraditório” 
atendendo a que, se por um lado é preciso apoiar determinadas formas de expressão artística, “num mesmo 
dia, os mesmo media, nos telejornais ou nas primeiras páginas dizem exactamente o contrário, e aí criticam 
esta prioridade” (p. 196). Por ouro lado, “o mercado não salvaguarda completamente a diversidade”, 
devendo por isso existir “mecanismos que salvaguardem a possibilidade de correntes minoritárias, no caso da 
música ou noutra, poderem exprimir-se” (p. 198).  
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determinados projectos, não permite que seja o mercado a fazer a sua própria 
regulação e isso é uma função que eu acho que o Estado devia evitar fazer. Ou bem 
que se adoptava uma atitude Holanda, ou seja, toda a gente leva subsídio e tomem lá 
e é poucochinho para todos e entendam-se, ou bem que acabou, não dá subsídios a 
ninguém e então que se governem, e estimula, porque há outras maneiras de 
estimular a actividade cultural sem ser através da atribuição de subsídios. *…+ É 
necessário estabelecer desde logo o que é que pode ter ou não ter uma lógica 
comercial e portanto pode-se ir por aí e se calhar… *…+ Mas depois perante projectos 
com a mesma capacidade de intervenção no mercado, não ser o próprio Estado a 
estabelecer prioridades ou a definir critérios melhor/pior *…+” (Entrevista, Luís Cunha, 
Músico, 2008). 
Para este actor, o Estado acaba por desempenhar um duplo papel. Um papel de 
relevância no sentido de potenciar, através de diferentes tipos de instrumentos no 
âmbito das políticas culturais públicas, o desenvolvimento desta rede de 
equipamentos, e, paradoxalmente, um papel “mais dirigista” que, de algum modo, 
limita a possibilidade de “livre circulação”. 
As coisas estão em mudança mas justamente, talvez por influência das várias políticas 
culturais que têm vindo a ser aplicadas e retiradas e reaplicadas. O Ministério da 
Cultura é useiro e vezeiro em mudar de política a cada novo governo. Ainda por cima 
com a agravante que está a dois anos a remodelar gabinetes e depois anda dois anos a 
aplicar a política no terreno e quer dizer ... Os Cine-Teatros por exemplo, para começar 
por aqui, foram remodelados e representam uma rede de salas onde podiam ocorrer 
actividades também de âmbito erudito, não só circunscritas a actividades de âmbito 
erudito, mas onde poderiam ocorrer, muitas vezes depois não correspondiam a 
política de programação específica. Estão sujeitos à política do Ministério da Cultura na 
medida que se caracterizam por este tipo de actividade como os itinerários culturais 
que aparecem e desaparecem. Houve por exemplo um momento em que se teve a 
funcionar particularmente bem essa aposta que foi na altura do governo do Guterres, 
com Carrilho, já no pós Carrilho mas ainda por influência do Carrilho, uma altura em 
que estavam 600 e picos grupos a circular e havia toda uma série de câmaras em que 
havia, digamos, alguma aparência de mercado livre. Porque digamos, o Ministério se 
limitava a organizar a informação ou pô-la em circulação e portanto já competia 
digamos aos agentes culturais locais, que também são sempre semi-estatais ou 
estatais como as câmaras etc. mas pronto são locais, já se permitia fazer alguma 
selecção. Isso depois foi extinto. Na nova reformulação, que é a actual, o Estado já tem 
outra vez um papel muito dirigista. Quer dizer, proporciona a mesma a informação 
mas faz uma seriação prévia, ou seja, não deixa que os mecanismos de mercado se 
desenvolvam e se relacionem entre si de uma forma criativa também (Idem). 
 
Artes, artistas, instituições e concorrência 
A relação entre as artes e as estruturas de mercado apresentam-se como um cenário 
em que os actores da cena artística e musical, em nome individual e/ou colectivo, 
apresentam perspectivas diferenciadas entre a afirmação da sua pertinência e 
interrogações sobre os seus efeitos.  
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Alguns actores consideram existir uma competição entre os artistas e uma das razões 
apontadas inscreve-se na existência de um mercado com dimensões reduzidas. Como 
refere a pianista Maria José Morais, “apesar de serem poucos, eles são demasiados 
para o nosso pequeno mercado. E, assim, acontece a «guerra» por um concerto a mais 
ou a menos. Entre nós, por exemplo, nunca se vê um pianista num concerto de outro 
pianista, a menos que esteja à espera de algum «fisco» para depois comentar…” 
(Jornal de Letras, Ano VII, n.º 261, 6 de Julho de 1987, p. 25). Para esta pianista, o facto 
de não ser muito falada deve-se, por um lado, pelo facto de viver no estrangeiro e do 
seu relacionamento com a Comunicação Social: “sou pouco dada a insistências para 
que falem de mim, preocupo-me mais com o aperfeiçoamento artístico do que com a 
publicidade à minha volta. Mas é um facto que o marketing atingiu também o campo 
das artes e que esta minha atitude pode ser prejudicial…” (Jornal de Letras, Ano VIII, 
n.º 333, 22 de Novembro de 1988, p. 4). 
Num outro plano, nas conclusões extraídas das intervenções dos congressistas no I 
Congresso de Música sobre o tema “cantores”, em 1987, pode ler-se que “deve ser 
criado o ‘Curso de Cantores de Ópera’ no ensino artístico”, e que “devem ser criados 
Teatros de ‘Acesso’ em várias localidades do País, de forma a que possa haver 
confronto e competitividade, desembocando depois, o Cantor, no Teatro do Estado 
*Teatro de S. Carlos+” (in Nogueira, 1987, p. 158). 
Também um dos directores do TNSC, Luís Barbosa, declarou que “a arte só se afirma 
com total liberdade quando se torna auto-suficiente em termos financeiros. Mas 
antes, como em tantos domínios, o mercado é a única fonte inequívoca da liberdade 
de criar e de receber242” (citado por Fernando Serafim, 1987 in Nogueira, 1987) 
Por outro lado, Mário Laginha afirma que “há mesmo uma procura desenfreada do 
novo e cada filão que se descobre leva muito pouco tempo a ser esgotado”, 
considerando preocupante “a febre consumista”, uma vez que esta “nunca teve tanto 
peso e peso tão negativo como agora243” (Jornal de Letras, Ano IX, n.º 380, 17 de 
                                                             
242 Por outro lado, o cantor José Carreras afirma, numa entrevista ao Expresso de 21 de Julho de 2001, que “a 
música dita séria é quase sempre subvencionada, faz-se com dinheiro público, portanto é natural que os 
parâmetros de qualidade não sejam adulterados. A música gerida por entidades privadas, numa lógica de 
consumo, procura o lucro e isso é lícito. Há uma diferença essencial entre a música pop e a música dita séria: 
na música ligeira, a produção de um disco e o seu sucesso comercial é que ditam os espectáculos; no mundo 
da música erudita, nós fazemos as óperas que os chefes de orquestra solicitam, gravamos alguns trabalhos, e 
só muito pontualmente fazemos incursões no reportório mais ligeiro. Há uma dinâmica e uma estratégia de 
mercado totalmente diferentes. O sentido estético prevaleceu sempre no «star system» do mundo da ópera. 
Há meia dúzia de cantores que o público prefere, não porque sejam necessariamente os melhores, mas 
porque despertam mais interesse. À excepção dos Três Tenores, que vendem uma quantidade de discos 
muito elevada, se compararmos o número de discos que vende um cantor lírico com os que vende a 
Madonna, concluiremos que o primeiro não chega a 10%! A máquina que está por detrás de cada um dos 
géneros é muito diferente” (Expresso, n.º 1499, 21 de Julho, p. 26-R). 
243 A este propósito, Trindade Santos escreve em 1982 que “a eclosão de uma arte veiculada pelos novos 
media eléctricos irá levar a música às massas trabalhadoras da sociedade industrial, introduzindo o impacto e 
o sucesso imediatos num campo em que, até aí, a qualidade reinava indisputavelmente. *…+ Hoje os jovens 
ameaçam com o esquecimento qualquer grupo que não evolua em cada nova produção em disco, recusando 
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Outubro de 1989, p. 19). Por sua vez, Pedro Abrunhosa considera que “o mercado não 
é forçosamente comandado por aquilo que as editoras decidem fazer. É feito em 
função do que nós artistas fazemos. Aquilo que praticamos em termos estéticos dita às 
editoras o que se vai fazer. Quando uma editora aposta no mainstream provavelmente 
passado um ano este vai estar na sinusóide descendente. Os movimentos underground 
começam por ser movimentos de culto e a vir à superfície, tornando-se no topo da 
moda” (Jornal de Letras, Ano XV, n.º 643, 7 de Junho de 1995, p. 12). 
Estas perspectivas são representativas de um conjunto de fenómenos em que a 
“contaminação pelo mercado”, a par das hierarquias artísticas e institucionais, se 
apresenta como uma dimensão importante no âmbito da cena artística e musical, na 
criação de estratégias possibilitadoras de desenvolvimento de determinados projectos 
artísticos e musicais, “criando novos públicos” que se apresentem como 
“consumidores” de determinados produtos, renovando reportórios que se afigurem 
“mais acessíveis e apelativos”. 
O teatro de ópera tem de ser capaz de se renovar. Se assim não for, provavelmente 
morrerá. Como todas as formas de arte, não se pode petrificar num modelo eterno. O 
gosto das pessoas vai sendo condicionado pelo cinema, pela televisão, pelo teatro. *…+ 
Mas a renovação do repertório só faz sentido se a ela corresponder uma renovação do 
gosto e do próprio público. Tudo isto faz parte de uma estratégia geral que passa por 
outra medidas e intenções. Tudo foi pensado no sentido de criar uma atmosfera e uma 
imagem de renovação do teatro de ópera em Portugal. [Mais acessível] e mais 
apelativa, incluindo, se possível, o público mais jovem que vai ao teatro, por exemplo 
mas não vai à ópera. Entre outra coisas, através da introdução de ópera do século XX 
e, sobretudo, de encenação com algum conteúdo de modernidade e inovação. Podem 
ser atraídos ao teatro de ópera, talvez mais pelo lado teatral e, por aí, serem seduzidos 
para constituírem, pelo menos, uma parte do novo público do teatro lírico. Era o que 
eu gostaria que existisse em Portugal, tal como acontece noutros países” (Paulo 
Ferreira Castro, Jornal de Letras, Ano XVI, n.º 686, 29 de Janeiro de 1997, pp. 8-9). 
Com efeito, a programação de espectáculos foi assimilando as lógicas de mercado244 e 
adequando, de acordo com as diferentes transformações sociais e culturais, estas 
                                                                                                                                                                                  
prontamente quem não dê provas de uma constante capacidade de adaptação às exigências de uma 
audiência sempre em busca de sensações novas”. Para este articulista, “este comportamento só é possível na 
medida em que satisfaz a política das editoras, que, em vez de sustentarem meia dúzia de estrelas exigentes e 
refinadas, preferem os que no momento lhes dão mais lucros para os largarem na primeira oportunidade. É 
uma das mais consumadas formas de substituir o progresso – a evolução interior – por uma constante e 
acéfala busca da novidade. É a política mais adequada a um mercado que vai crescendo para baixo, em 
termos etários, e que se arrisca, num curto prazo, a defrontar-se com uma recessão imparável (Jornal de 
Letras, Ano II, n.º 28, 16 de Março de 1982, p. 31). 
244 As lógicas de mercado também estão presentes na argumentação apresentada pelo Estado aquando da 
reestruturação das orquestras na década de 80 do século XX. Com efeito, na introdução do Decreto-Lei n.º 
435/85, de 23 de Outubro, a propósito da situação e da reestruturação das orquestras sinfónicas portuguesas, 
estão expressas claramente algumas das ideias e dos valores que suportam o papel do Estado na procura de 
soluções para a resolução dos problemas com que as orquestras se confrontavam, nomeadamente no que se 
refere à mobilização do estrangeiro para legitimar algumas opções; o fomentar a intervenção de diferentes 
tipos de entidades públicas e privadas para o desenvolvimento de políticas públicas; o considerar uma 
instituição como uma “orquestra” como “algo” que “onera” excessivamente os cofres do Estado e por esta via 
encontrar outro tipo de receitas; o perspectivar a actividade deste tipo de formações como desenvolvendo 
uma actividade artística que promova a “música de alto valor cultural”. Numa das muitas reacções críticas a 
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mudanças no âmbito da actividade musical em diferentes tipos de instituições. “A 
tendência geral dos organizadores de espectáculos musicais que sabem do negócio (no 
sentido mais latino que português moderno da palavra) não é, actualmente, para 
juntar num mesmo programa Adam de la Halle, Jorge Peixinho, Machaut, Boulez (…) 
mas sim para acenar à diversificada clientela com séries votadas (cada cor, seu 
paladar) a música medieval, música renascentista, música barroca, e por aí fora, até a 
mais ou menos impropriamente chamada vanguarda. É evidente que este facto 
acentua uma certa relatividade dos valores, das valorações e dos critérios estéticos, e 
mesmo uma diferenciação de conceitos e terminologias” (João de Freitas Branco, 
Jornal de Letras, Ano II, n.º 32, 11 de Maio de 1982, p. 17). 
Esta pressão do mercado conduz a que a indústria discográfica promova determinados 
produtos artísticos com forte rentabilidade, deixando pouca margem de manobra para 
tipologias musicais que aparentemente não são do “agrado do público”. Como afirma 
Armando Guerreiro ao Diário de Lisboa de 30 de Abril de 1971: “tenho um disco meu 
com música ligeira. Jamais gravei algum com árias de ópera ou música dramática. As 
editoras de discos não se interessam por ópera e cantores portugueses *…+ 
Imperdoável que nunca se tivesse feito um disco, por exemplo, da “Serrana” de 
Alfredo Keil245” (Entrevista a Armando Guerreiro, Diário de Lisboa, Ano 52, n.º 17 728, 
de 30 de Abril de 1971, p.5). 
O incremento da diversidade de procedimentos e dos públicos impeliu os 
programadores a terem, como um dos parâmetros de constituição de uma temporada 
musical ou para a organização de uma série de concertos, o critério do número de 
“utilizadores” que acedem as manifestações artístico-musicais propostas: “já trabalhei 
como programador nalgumas instituições e, por isso, pude ver por dentro alguns 
problemas desse tipo de actividade, algumas angústias que os programadores têm. 
                                                                                                                                                                                  
todo este processo, José Atalya escreve que “desde 1975 a 1977 eu estive, pode dizer-se, no centro das 
decisões e posso acusar os Administradores da RDP, pois foi por incompetência dos mesmo que as Orquestras 
da RDP foram estranguladas para que os seus Administradores pudessem chegar ao fim do ano com défices 
mais reduzidos ou com saldos positivos, da ordem dos 170 mil contos. Eu disse isso num artigo, num jornal [..] 
mas eu disse-o pelo facto de um dos Administradores ter dito *…+ que teve lucros na RDP, durante a sua 
gestão, quando isso foi conseguido à custa da liquidação das Orquestras Sinfónicas e da extinção da Música 
de Câmara nos seus estúdios”.  Escreve Atalaya que “não foi por falta de Músicos, por falta da qualidade dos 
mesmos, não foi também por falta de orientação artística do maestro Silva Pereira, foi apenas para que esses 
Administradores se pudessem engalanar com flores de incompetência, porque o gestor das RDP é também 
um gestor cultural (p. 241) (In Nogueira, 1987, pp. 240-242). 
245 Do mesmo modo o cantor José Cura, a propósito do reportório operático mais contemporâneo, refere, 
numa entrevista ao Expresso em Dezembro de 2000, que continua a interessar-se por ele “e gostava de a 
cantar. Mas é um problema económico e de «marketing». Quando me contratam, querem ter as salas cheias, 
e estas só enchem com o repertório mais tradicional. A ópera é uma forma de arte tão cara que ninguém quer 
arriscar. E já se sabe que a ópera contemporânea, mesmo óperas menos conhecidas de compositores 
célebres, significa casas meio-vazias. As pessoas não vão. Mas é muito importante ajudar os compositores 
contemporâneos, para que as suas óperas sejam representadas, não uma mas várias vezes, para eles 
poderem progredir. Temos de saber é como. Em teatros mais pequenos? Fazendo novos públicos? E como 
atrair a juventude? É também por isso que quero quebrar barreiras nos meus concertos” (Expresso, n.º 1466, 
1 de Dezembro, p. 120-R, 2000). 
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Nomeadamente, se a sala tem pouca gente, se ninguém vê, se não há dinheiro; porque 
aquele artista é muito caro tem de se cortar este concerto, não há orçamento para 
isto, etc.” (Vargas, 2008a, pp. 186-187). 
Este tipo de critério, a que se alia a visibilidade e a reputação do espaço e dos 
intervenientes, determinam a mudança nas programações, um outro tipo de rearranjo 
formal, diferente do que Branco assinalou, em que as diferentes estruturas de 
produção e divulgação musical existentes no país introduzem diferentes tipologias 
musicais no âmbito da temporada regular deixando de ser divida, como 
anteriormente, e colocando num mesmo concerto obras e compositores de diferentes 
épocas e estilos. Se por um lado esta alteração reflecte alguma da consciência que as 
instituições tomaram em relação à ineficácia ou ao esgotamento dos modelos 
anteriores, por outro representa a tentativa de, sob o ponto de vista do mercado, 
corporizar algumas características relacionados com estas lógicas, nomeadamente a 
competição com outro tipo de instituições que entretanto começaram a ter também 
uma vida musical regular como o Centro Cultural de Belém, a Culturgest e a Casa da 
Música, por exemplo. Isto para além de se procurar acompanhar as tendências 
internacionais, possibilitando o cumprimento de um duplo objectivo simbólico e 
material de continuar a poder comparar-se com o que se passa internacionalmente e, 
simultaneamente, poder incrementar os públicos e as audiências que assistem aos 
espectáculos.  
Por exemplo, em Lisboa, no São Carlos é um caso mais complicado, mas a Fundação 
Gulbenkian garante uma cobertura do 1º nível absoluto da vida erudita musical 
internacional como em qualquer cidade de 1º plano no mundo. Portanto, nós temos 
mais facilidade em ouvir Mauricio Polini em Lisboa de 2 em 2 anos do que temos em 
ouvir o António Rosado, quando na realidade, devia de haver a par com este trabalho 
de internacionalização e este 1º plano absoluto que existe em todas partes, devia 
haver circuito de níveis diferentes que assegurassem, não só o António Rosado que é 
um grande músico profissional, de alto nível, mas aos alunos do António Rosado e aos 
jovens que acabaram agora de sair do conservatório a possibilidade de terem saída 
profissional como há em toda a Europa com centros paroquiais, centros culturais 
(Entrevista Rui Vieira Nery, Investigador, 2008). 
Ora, quando as regras do mercado são apropriadas pelas instituições culturais246, em 
particular as questões relacionadas com a procura dos espectáculos, muitas vezes os 
diferentes tipos de administrações interferem nas opções artísticas, pressionando no 
                                                             
246 No caso dos serviços educativos dos diferentes tipos de instituições, existe como que também uma espécie 
de contaminação económico-financeira que muitas vezes limita a apresentação de determinados projectos. 
Como refere Helena Rodrigues, a propósito de alguns espectáculos da Companhia Músico-Teatral pensados 
para as crianças: “não tenho dúvidas que alguns serviços educativos são feitos com muita leviandade e 
sobretudo baseados numa perspectiva de: ‘nós temos que captar é um público alvo’ e isso é uma coisa que eu 
não gosto, ver as crianças tratadas como consumidores e como públicos alvo e como… portanto, o que 
interessa aqui são estatísticas e questões financeiras e não o valor intrínseco daquilo que nós temos para 
oferecer às crianças. *…+ Já me tem acontecido, por exemplo ligar para um teatro e contactarmos com um 
teatro e dizerem-nos: ‘ah, sabe, mas esse espectáculo é muito caro porque é para o serviço educativo’, quer 
dizer, a minha resposta então é: ‘então não o ponha no serviço educativo, ponham-no para o grande público” 
(Entrevista Helena Rodrigues, Investigadora, 2008). 
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sentido da prossecução de determinadas metas e objectivos financeiros e não 
objectivos artísticos. Por exemplo, Paulo Ferreira de Castro, enquanto director artístico 
do TNSC, refere que “no princípio, havia um certo cuidado. Mas a partir de 
determinada altura, a administração começou a pressionar no sentido de influenciar as 
linhas de força da programação. Nomeadamente, para fazer aquilo a que chamavam 
“reportório popular” em detrimento de tudo o que pudesse ser minimamente 
arriscado. A pressão era tal que dei comigo a justificar a necessidade do São Carlos 
apresentar Wagner. E havendo a obsessão da bilheteira, está fora de questão 
apresentar uma ópera contemporânea ou portuguesa” (Jornal de Letras, Ano XV, n.º 
648, 16 de Agosto de 1995, p. 29). 
Para este actor da cena artística, “não há nenhum teatro de ópera que se auto financie 
a partir das receitas de bilheteira. Portanto, é uma opção de política cultural nacional 
decidir se os portugueses têm mais ou menos direito que os outros povos europeus a 
ter um contacto directo com este género artístico, sendo certo que, sem uma 
participação muito significativa do Estado, não é possível fazer face às despesas de um 
espectáculo de ópera. A não ser que os bilhetes subissem para níveis astronómicos. 
Mas isso teria custos que não estamos dispostos a assumir, ou seja a exclusão de parte 
muito importante do público247” (Jornal de Letras, Ano XVI, n.º 686, 29 de Janeiro de 
1997, p. 9). 
Esta “contaminação pelo mercado” parece abranger outras áreas que, supostamente, 
estariam pensadas para ajudar a equilibrar algumas das distorções do mercado, como 
por exemplo a Lei do Mecenato. O mecenato é considerado um instrumento 
importante no desenvolvimento da vida musical e das actividades formativas e 
artísticas248 “se ele vier a contribuir para o aumento da vida musical, sã, activa e 
descentralizada” (Manuel Ivo Cruz, 1987 in Nogueira, 1987); no entanto, para este 
                                                             
247 Uma perspectiva semelhante é defendida por outro director artístico deste teatro, Paolo Pinamonti. Numa 
entrevista ao Expresso de 31 de Março de 2007, afirma que a ópera não é rentável “por uma lei económica 
básica. Como é que uma coisa se torna rentável? Porque se reduz o tempo de produção. E também porque se 
reduzem os custos – e temos de reconhecer que boa parte da rentabilidade económica do mundo ocidental 
depende da exploração, nalguns casos quase escravatura, de outros mundos. Na ópera não há isso. E não é 
possível reduzir o tempo de produção. Tocar o «Orfeu» de Monteverdi hoje demora tanto como há 400 anos. 
Economicamente não era rentável na altura, como poderia ser rentável agora? Mas, se a ópera sobreviveu, 
há razões para isso, até económicas. A razão económica que fez surgir os teatros de ópera em Veneza no 
século XVII foi a rentabilização dos palácios, das grandes propriedades imobiliárias dos nobres. Em vez de ter 
palácios vazios, construíam salas de ópera” (Paolo Pinamonti, Expresso, n.º 1796, 31 de Março, p. 84).  
248 Concordando que a lei necessita de regulamentação, Atalaya (1987) salienta o impulso que a Lei do 
Mecenato poderá dar às artes e que a mesma existe em “todos os Países da Europa”, considerando que “ela 
veio proporcionar uma descentralização profunda da cultura musical portuguesa” dando como exemplo 
iniciativas que surgiram tendo por base a referida lei, nomeadamente “o caso do Teatro de S. Carlos, que à 
base dessa Lei levou em ‘tourné’ a vários pontos do País uma ópera” (p.224). Paulo Ferreira de Castro refere-
se em relação à constituição de uma Fundação para o TNSC que “o que motivou o Governo a criar o modelo 
jurídico de uma fundação foi a ideia de associar a famosa sociedade civil, sob a forma de mecenas privados, à 
produção de ópera no nosso país”. No entanto, “a contribuição maioritária continua a ser dada pela 
Secretaria de Estado da Cultura. Os membros fundadores são empresas públicas à excepção do BCP. E os 




actor, o mecenato é “nada mais do que uma forma de publicidade orientada para 
aquilo ou aqueles que afinal não necessitam do Mecenato para nada”. A justificação 
para este argumento é dada através de dois exemplos. O primeiro, relacionado com o 
Círculo Portuense de Ópera “onde se fez um esforço no sentido de se conseguirem 
apoios para iniciativas locais e de descentralização a partir da cidade nortenha, e o 
resultado foi ‘brilhante’: reuniram 50 (cinquenta contos)”. O segundo exemplo diz 
respeito ao facto de existirem entidades que “estão prontas a entregar 10 mil contos 
para trazerem cá o Pavarotti, mas são incapazes de contribuir com mil contos para 
garantir a actividade habitual, honesta, continuada e necessária a um artista, a um 
agrupamento português” (Idem: 222). 
Com efeito, para diferentes entrevistados, o mecenato, para além de ser difícil, 
apresenta uma série de obstáculos, uma vez que “todos querem captar mecenato, 
todos querem captar patrocínios. A diferença entre patrocínio e mecenato, para as 
empresas, é uma coisa muito ténue *…+ Há uma questão legal que no caso do 
mecenato as contrapartidas não podem ultrapassar os 5% em termos de publicidade e 
etc., mas isso depois há maneiras de contornar e enfim, as empresas estão 
habituadíssimas a isso. Agora o que eu sei é que há um conjunto alargadíssimo de 
instituições, de festivais, de promotores particulares, de empresa, etc. que se dedicam 
à promoção da cultura, à indústria cultural se quisermos chamar, que necessita de 
captar o mecenato. Ou seja, a concorrência dentro daqueles que procuram o 
mecenato é enorme. Nós até agora estamos a fazer isso de uma forma amadora, 
enviámos as cartas etc., mas nós chegámos à conclusão que da forma amadora não 
vamos conseguir absolutamente nada. O que é que fizemos agora? Fizemos uma 
avença com uma empresa que nos trata disso” (Entrevista Emanuel Frazão, Director da 
Juventude Musical Portuguesa, 2008). 
Isto porque, de acordo com este actor, a “música que tem que concorrer depois com 
outras áreas. Com o desporto, com a saúde, com tudo isso. O mecenato e os 
patrocínios aí fazem-se com mais facilidade. Na área da cultura é sempre um pouco 
mais difícil porque, julgo eu, parece-me, o que é que me diz um banco? Diz assim: “ah 
não vamos dar para esse festival porque já estamos a dar para a instituição tal”. 
“Portanto nós já fizemos o nosso dever, já estamos aqui, já temos isto patrocinado, já 
patrocinamos esta instituição, não vamos patrocinar mais nada”. A questão aqui não é 
a questão sequer de serem jovens ou não ser. Por exemplo, o festival de órgão não 
tem nada a ver com o ser jovem ou não ser, mas é a tal coisa, está a concorrer com 
todos os outros festivais. Quer dizer, tanto concorre com os outros festivais de música 
clássica, como concorre com o Rock in Rio. E todo esse conjunto de iniciativas 
culturais, e dentro da cultura musical estão a concorrer com todas as outras: futebol, 
etc. e tudo isso. E é uma área extremamente concorrencial e difícil”. Por outro lado, “é 
mais difícil porque o retorno é completamente diferente. Quer dizer, estamos a falar 
de salas que um Festival Internacional de Órgão de Lisboa consegue chegar…, tem 6, 7 
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mil espectadores. Em termos de projecção, em termos de divulgação obviamente não 
são os 6, 7 mil, são todas as pessoas que tomam conhecimento do festival mesmo que 
não vão e aí temos de duplicar por 20 ou 30 não é? Mas…, obviamente para um 
patrocinador, é muito mais interessante patrocinar um concerto num estádio de 
futebol, ou no Pavilhão Atlântico249” (Entrevista Emanuel Frazão, Director da Juventude 
Musical Portuguesa, 2008). 
Uma opinião semelhante é partilhada por Piñero Nagy, quando afirma, em relação ao 
Festival de Música da Costa do Estoril250, as dificuldades em obter financiamentos, 
dificuldades que acarretam “o dilema de ter que seleccionar, de ter que reduzir 
secções do festival, porque realmente é um projecto que enfim engloba várias 
actividades e também porque os cursos nunca despertaram atenção nenhuma de 
patrocínios nem de mecenato, porque o tratamento de concertos era muito diferente 
*…+. Apesar de nós, em todos os relatórios, em todas as exposições ao Ministério, 
fincarmos bem que o mais importante, para mim pessoalmente, o mais importante são 
os cursos e não o festival, a verdade é que na prática o financiamento ter que ir mais 
para o festival do que para os cursos, e portanto os cursos foram-se afundando, 
tivemos que andar aí a aguentá-los à tona de água com bolas de oxigénio e pouco a 
pouco estamos a tentar recompor. Entretanto, com as mudanças que se foram 
operando a nível de Câmara, houve um maior envolvimento e portanto isso permitiu-
nos também criar outras actividades *…+251” (Entrevista Piñero Nagy, Director de 
Festival de Música, 2008). 
                                                             
249 Emanuel Frazão não considera “que o meio empresarial tenha obrigação de ser erudito, de ter qualquer 
pretensão desse nível *….+ Um empresário faz uma coisa muito simples, quer dizer, quanto é que eu vou 
pagar e quanto é que eu vou receber. E aí seja qual for a área, seja o que for eu acho que é sempre esse 
raciocínio e é esse raciocínio que eles devem fazer. Portanto é isso, que lhes cabe fazer. Agora talvez, não sei 
até que ponto incentivos para o mecenato nessa área cultural que é a mais desfavorecida não pudessem ser 
mais aliciantes para o empresário. Ou seja, dividir as áreas, dizer assim, sim senhor, é evidente que tem um 
retorno muito maior patrocinando um concerto no Pavilhão Atlântico, um concerto de música ligeira, 
qualquer coisa, mas veja lá, se você patrocinar um concerto de música clássica para um quarto, um décimo 
das pessoas, não é, os benefícios fiscais que terá serão maiores *…+ A lei poderia talvez ir mais a fundo e 
diferenciar, ser a própria lei a fazer a triagem do que se pretende, a triagem de todas as solicitações que são 
feitas a esse nível” (Entrevista, 2008). Também alguns actores da cena formativa consideram que a lei não é 
“convidativa” e que “há certas coisas que terão de ser mudadas para agradar aos mecenas para darem apoio” 
e que “as instituições de mecenato estão muito mais interessadas em financiar o ensino superior porque lhe 
dão saídas a pessoas em fase de saída de cursos *…+ que lhes interessam às vezes até para apoiar e para 
contratar, do que o próprio nível secundário” (Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do 
Conservatório Nacional, 2007).  
250
 Cf. Fernandes, 2010, p. 497. 
251 Para Nagy, a relação entre artes, cultura, mercado e Estado é uma relação complexa onde determinadas 
manifestações artísticas dificilmente sobrevivem sem a participação de diferentes tipos de actores e na qual o 
Estado desempenha um papel de relevo, atendendo às dificuldades de auto-financiamento: “nós aqui temos 
uma estrutura levíssima e em proporção podemos fazer mais, com menos podemos fazer mais. Isso é algo 
que nos satisfaz muito comprovar, porque quando falamos com amigos de outros festivais e dizem: ‘não 
querem saber a trapalhada que isto foi, o défice que tivemos, se não fosse o Estado tinha acabado’. A 
bilheteira que quando chega a 10% já é muito boa. *…+ É evidente que se nós estivéssemos nos Estados 
Unidos, falaríamos noutros parâmetros, porque há um envolvimento social muito maior, a sociedade 
participa activamente, têm lá o senhor A, B ou C que tem a cadeira privativa pagam não sei quantos dólares 
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Por seu lado Nery, considera a lei do Mecenato “uma lei pouco eficaz, pouco 
estimulante, que não contempla devidamente uma coisa tão simples como o 
mecenato individual que nos Estados Unidos é importantíssimo nestas matérias. O 
resultado disto é que há um sub-financiamento crónico e cada vez mais grave do 
sector cultural com consequências gerais para a cultura, com consequências muito 
específicas para a música que, sendo a musicologia uma disciplina mais recente, 
começou mais tarde o trabalho de recuperação. Hoje em dia todas as grandes 
bibliotecas do país, no que diz respeito ao património literário, estão catalogadas, 
inventariadas, etc., mas na Biblioteca Nacional continuamos a ter pacotes de 
manuscritos dos séc. XVII e XVIII por abrir e portanto isto é uma décalage de arranque 
do trabalho fundamental que prejudica muito o sector musical” (Entrevista Rui Vieira 
Nery, Investigador, 2008). 
Existem outros actores que questionam esta deriva das artes para o mercado 
apresentado diferentes tipos de argumentos. A cantora Dulce Pontes questiona as 
regras do mercado aplicadas estritamente aos objectos artísticos ao afirmar que “as 
regras de mercado são anti-arte. Um tema não pode ter mais de três minutos… Como 
é que isso é possível? A música e a arte em geral são as fontes que o ser humano tem 
de sublimação e de aproximação a uma série de coisas. Não podem ser tratadas desta 
maneira. Tem que se subverter o sistema” (Jornal de Letras, Ano XXVI, n.º 944, 6 de 
Dezembro de 2006, pp.6-7). 
Para a pianista Maria João Pires, a relação com o mercado é traduzida do seguinte 
modo: “estive dez dias a gravar de manhã à noite. Por vezes, até perto da meia noite. 
Para o final, para poder prosseguir, tinha de fazer-me massagens no braço. Depois 
disto ainda fiz 80 concertos em condições dificílimas, alterando programas, até que 
consegui cancelar os últimos compromissos. Por vezes somos, como uma mercadoria”. 
Apesar deste “ser-se tratado como mercadoria”, esta pianista afirma ter “que engolir 
esse veneno”, sendo que “o problema é uma pessoa ser vendida diariamente. Se não 
nos precavermos, somos, permanentemente, um objecto de exploração” (Jornal de 
Letras, Ano I, n.º 26, 16 de Fevereiro de 1982, p. 21). 
Por sua vez, Sequeira Costa questiona um dos elementos da “contaminação do 
mercado” que, centrado na rendibilidade financeira, conduz à redução do tempo de 
trabalho enquanto solista com os diferentes tipos de orquestras com que trabalha no 
mundo inteiro. 
*…+ Antigamente tinha cinco ou seis ensaios para cada concerto, como aqueles que fiz com 
a ex-Orquestra da Emissora Nacional, com grandes maestros. Hoje, em qualquer parte do 
mundo, as orquestras como a Royal Philarmonic acham que já encontraram a fórmula 
para as grandes obras que tocaram inúmeras vezes. Esquecem-se que o solista pode ter a 
                                                                                                                                                                                  
por ano e portanto, é suporte e como esse há aos milhares. [Na Europa] é completamente diferente, 
portanto, nunca pode ser rentável. O que não quer dizer que não haja que rever os aspectos de sustentação 
financeira, que isso é diferente. Com certeza que sim” (Idem). 
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sua própria interpretação. Mas não há tempo para ensaios. Nem tempo nem dinheiro. É 
tudo uma questão económica. O solista não tem tempo para se relacionar com a 
orquestra nem conhece os músicos252. Por isso, cada vez gosto menos de tocar com 
orquestra *…+ Quando é um maestro que desconheço e tenho meia-hora para estar com 
ele, é cada um por si… Não há arte nisso (Entrevista a Sequeira Costa, Jornal de Letras 
Educação, Ano XVII, n.º 715, 11 de Março de 1998, p. 9). 
 
Edição, conhecimento e difusão 
Um dos outros domínios onde os actores, recorrentemente, questionam o Estado e o 
mercado relaciona-se com o facto de que em Portugal não se editam partituras nem 
de música portuguesa, nem de música estrangeira: “não há partituras de nada em 
Portugal, de nada, é um desastre perfeito. Há os arquivos da RDP e os da 
Gulbenkian…e acabou. Quem queira comprar uma partitura, escusa de sair de casa. 
Não há nenhum sítio onde a possa comprar. *…+ Vai-se a Londres, a Bruxelas, a Paris, a 
Madrid e encontra-se logo toneladas, toneladas de partituras e de catálogos. E se há 
dificuldade, é a de escolha, da descoberta das novidades que mais nos poderão 
interessar253” (Entrevista a Vladimir Stoyanov, Diário de Lisboa, Ano 69, n.º 23 035, 8 
de Agosto de 1989, p. 17). Também João de Freitas Branco nota que “um dos casos 
que mais reclamam atenção é o da edição de partituras dos nossos compositores 
representativos, do passado e do presente254. A exiguidade das que se encontram no 
mercado é uma vergonhosa miséria que causa em músicos profissionais e amadores 
estrangeiros perplexidades crescentes. Isto porque vão aparecendo discos com obras 
que logo suscitam em muitos ouvintes o interesse de adquirir as respectivas partituras, 
partituras que deveriam existir nas lojas e não existem. Mas note-se que não são só 
essas dezenas, já com honras de micro-sulco, que urge dar à estampa, senão que umas 
largas centenas, distribuídas ao longo de séculos” (Jornal de Letras, Ano I, n.º 10, 7 de 
Julho de 1981, p. 31). 
                                                             
252 Esta perspectiva é partilhada por Teresa Berganza ao afirmar ao Expresso que “reconheço que hoje 
continuam a fazer-se espectáculos interessantes. Há cantores jovens muito bons. Mas parece-me que os 
teatros da ópera estão a ficar demasiado rotineiros. Fazem sempre o mesmo. Ensaia-se pouco, os cantores 
chegam, cantam, vão-se embora. Logo a seguir começa a ser preparada outra ópera e o ciclo repete-se” 
(Expresso, n.º 1297, 6 de Setembro de 1997, p. 54). 
253 Nesta entrevista, este músico acrescenta que “queria uma peça do Jolly *Braga Santos+ e pedi-lha, antes 
dele morrer. Ele disse que sim, que emprestava, mas depois morreu. Agora só a viúva, porque na loja não há. 
Ou então no arquivo da RDP mas também o que há lá são apenas fotocópias. Não está nada editado, não há 
nada para comprar. Peças do Jolly foram gravadas com a Filarmónica de Londres, com a Filarmónica de 
Budapeste e com outras orquestras, da Roménia também. Isto está gravado, está em discos *…+ e no entanto 
se se quiser a partitura, não há nada em Portugal. É uma questão de obrigação, o país tem a obrigação, 
nomeadamente a RDP e a Televisão têm a obrigação – não é querem fazê-lo ou não – têm a obrigação de ter 
nos seus arquivos as obras dos compositores portugueses” (Idem). 
254 No plano artístico, a ausência de partituras dificulta, por sua vez, a recriação e a divulgação da música e 
dos autores portugueses. Para Sequeira Costa, a música portuguesa ultimamente está a desperta-lhe “mais 
interesse porque há uma editora, a Musicoteca, que está a editar obras desconhecidas a partir de 
manuscritos *…+ Assim, eu próprio e através dos meus alunos e da Fundação Viana da Mota, que criei nos 
Estados Unidos, posso promover e gravar discos de música portuguesa, obras inéditas (Entrevista a Sequeira 
Costa, Jornal de Letras Educação, Ano XVII, n.º 715, 11 de Março de 1998, p. 8). 
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Deste modo, acentua-se a importância da intervenção do Estado neste domínio, uma 
vez que “não é financeiramente viável uma empresa dedicar-se a editar partituras se 
não for patrocinada. *…+ Quem é que vai pagar 50€ por 3 folhas de música?”. Nestas 
circunstâncias, “não há qualquer possibilidade para um compositor pensar que vai 
editar e que vai vender, não é? A não ser que sejam casos estrangeiros, no âmbito 
internacional, aí esta bem, mas não estou a ver ninguém neste momento em Portugal 
a conseguir fazer isso” (Entrevista Emanuel Frazão, Director da Juventude Musical 
Portuguesa, 2008). 
No caso da investigação e da edição musicológica, a percepção dominante dos actores 
é a da ausência no tratamento do património musicológico e o pouco apoio em termos 
de bolsas de investigação, em particular as que se encontram desligadas da formação 
pós-graduada, bem como as dificuldades de edição. 
Por um lado o património não está tratado. É difícil investigar sem que o património 
bibliográfico, a começar pela Biblioteca Nacional, esteja devidamente inventariado, 
digitalizado, disponível. Nós temos de fazer investigação fundamental cada vez que 
estamos a procura de uma informação específica. E isso é um trabalho louco, quer 
dizer, obriga a uma dispersão para se conseguir obter resultados. Essa é a 1ª questão. 
O património além de estar em risco, porque em muitos casos a própria preservação 
está em risco, não está tratado a um nível que permita que o nosso trabalho já seja de 
manipulação da informação. O nosso trabalho continua a ser o da desenterrar a 
informação bruta para começar. E depois há muito poucas bolsas de investigação. Há 
muito pouco apoio à investigação desligada do doutoramento. Agora há uma hipótese 
de alguma contratação de investigadores pelos institutos universitários, e há 2 ou 3 
casos de investigadores contratados, alguns até internacionais, o que é bom, mas 
continua a ser insuficiente. Depois há uma enorme dificuldade de edição. Não só não 
temos sido capazes de editar com uma regularidade mínima uma revista profissional, 
como temos muita dificuldade em editar os nossos trabalhos de uma forma 
sistemática. A Fundação Gulbenkian vai editando a um ritmo muito lento, mas vai 
editando alguma coisa, há uma ou outra coisa editada na Caminho e numa ou noutra 
editora privada, mas normalmente são coisas de divulgação, porque é um grande risco 
do ponto de vista do mercado editar um trabalho especializado *…+ a edição de 
partitura então é mentira
255
 (Entrevista, Rui Vieira Nery, Investigador, 2008). 
Nesta mesma linha se refere Salwa Castelo-Branco, a propósito da edição da 
“Enciclopédia da Música em Portugal no século XX”, considerando-a uma “tarefa 
                                                             
255 Para Rui Nery, a edição de carácter musicológico “será sempre um mercado altamente deficitário. Prevejo 
que possa haver lugar a uma coisa que ainda não há o suficiente e que faz muita falta que é a chamada alta 
divulgação. Penso que há lugar para edição de livros de divulgação musical. Eu estou a pensar por exemplo na 
História da Música Portuguesa do Manuel Carlos de Brito e da Luísa Cymbron, da minha e do Paulo Ferreira 
de Castro. Esse tipo de livros tem uma saída natural. O público em geral interessa-se, as pessoas que gostam 
de música vão comprar, mas um livro especificamente sobre polifonia em Duarte Lobo com um trabalho 
analítico aprofundado, etc. tem um público potencial mínimo que não justifica a edição comercial pura e 
dura. A única hipótese é uma edição mecenática, uma edição puramente cultural que depois por sua vez se 
eterniza nos armazéns, com uma má distribuição. Nós aqui na Fundação fizemos um acordo de edição com a 
Imprensa Nacional que tem funcionado bastante bem porque eles têm uma rede própria de distribuição e 
portanto garantem a distribuição não só das novas edições que estamos a fazer como inclusive do acervo de 
edições antigas de música da Fundação Gulbenkian foi todo passado para a Imprensa Nacional e é agora 
comercializado por eles. Isso para nós foi uma boa solução, mas não temos ilusões sobre grandes 
distribuições internacionais ou mesmo nacionais” (Idem). 
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dificílima”, uma vez que “a Enciclopédia começou a ser feita em 97 e desde logo a 
dificuldade maior foi encontrar especialistas para escreverem, porque, no fundo, 
apesar do facto de termos 130 redactores, os verdadeiros especialistas com 
experiência longa neste processo e cujos artigos ou entradas requerem apenas uma 
revisão, enfim, normal, inserindo os textos nas normas e nos conteúdos que a 
Enciclopédia visa apresentar, há falta de fontes. A dificuldade no aceso às fontes. As 
fontes de facto existem, há fontes gravadas e há fontes escritas. Há falta de 
investigação e, portanto, a razão por que a Enciclopédia, além da sua grande 
envergadura, levou este tempo é porque a Enciclopédia não é uma síntese do trabalho 
já feito: é uma obra que produziu imenso conhecimento novo, imenso. Diria que 85 a 
90% do conteúdo da Enciclopédia é novo256” (Entrevista Salwa Castelo Branco, 
Investigadora, 2008).  
No caso da Juventude Musical Portuguesa, que editou uma revista intitulada “Arte 
Musical”, Emanuel Frazão considera que a mesma “não é viável porque não há leitores 
suficientes. Não há leitores que paguem a impressão da revista, não há, pura e 
simplesmente, e não havendo não é economicamente viável”. Para este actor, 
diferentes tipos de questões de natureza cultural e questões de natureza de mercado 
são as razões explicativas que encontra para este tipo de situação. No primeiro caso, 
“nós para o festival de órgão costumávamos editar um programa de sala até alguns 
deles bem feitos com fotografias a cores dos órgãos, com as disposições dos vários 
órgãos, com documentação, com artigos sobre os compositores, os intérpretes, sobre 
o reportório, encomendávamos notas a críticos, enfim fazíamos uma coisa em 
condições e vendíamos por 6€, 7€ ou o que era. Prejuízo garantido sempre. Desta vez, 
resolvemos, no último festival dissemos, ah! se calhar 8€ ou 10€ é demais para um 
livro deste tamanho, vamos editar um livro de 60 páginas, vamos editar uma brochura 
de 20 ou 30 páginas e vendemos por 5€. As pessoas não pagam bilhete, possivelmente 
até se interessam…, não querem. As pessoas só não compraram o bilhete como acham 
que aquilo é muito caro 5€, não têm problemas de dar 5€ para o cinema, mas 5€ para 
12 concertos já é caro de mais. Eles estão à espera que nós ofereçamos as brochuras e 
se não oferecemos, ficam ofendidos, não pode ser. O que é que acontece com os 
estrangeiros? Aí a educação é fundamental. O estrangeiro chega lá e diz assim, eu 
quero comprar isto para contribuir para o festival, atenção e se for preciso no dia a 
seguir ele chega lá, ele já tem um em casa, mas compra outro porque acha que é uma 
                                                             
256 No prefácio a esta obra, Castelo-Branco (2010) especifica que “apesar do indiscutível avanço qualitativo e 
quantitativo na investigação em torno da música que se verificou quando a obra começou a ser elaborada no 
final da década de 90 do século passado, deparámo-nos com múltiplas dificuldades. Em primeiro lugar, a 
ausência de investigação sobre vários domínios musicais, entre os quais se destaca o pop-rock, a música 
popular urbana, o jazz e a música das comunidades migrantes. Em segundo lugar, a dificuldade de acesso às 
fontes primárias sonoras e escritas *…+ Refiro-me aos fonogramas comerciais e às gravações de terreno [..] 
que dada a inexistência de um arquivo sonoro nacional, se encontram dispersas *…+ permanecendo 
inacessíveis quer aos investigadores, quer ao público em geral. O mesmo panorama se verifica no caso de 
fontes primárias em suporte escrito *…+ Em terceiro lugar, o número relativamente reduzido de 
investigadores com preparação científica no domínio da música *…+” (p. XI). 
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forma de contribuir257” (Entrevista Emanuel Frazão, Director da Juventude Musical 
Portuguesa, 2008).  
No que se refere estritamente ao mercado, para este actor, “as livrarias não compram, 
é só à consignação. O problema da consignação é que eles ficam lá com os livros e 
depois não fazem contas connosco. Nós temos livrarias, temos uma série de livrarias, 
que não nos pagam há não sei quantos meses, e depois os que ainda têm lá [o livro] e 
não pagaram dizem que não têm livros, dizem que têm para não pagar. E portanto o 
caso é uma complicação tremenda, quer dizer nós temos que ter uma pessoa 
permanentemente ao telefone para tratar disso. Eu digo sinceramente, se fossemos 
uma empresa editora já tínhamos falido”. Contudo, continua-se a editar “porque 
achamos que é nosso dever fazer, porque se ninguém faz, fazemos nós, temos essa 
possibilidade, se não tivermos não fazemos” (Idem). 
Algumas das razões apontadas para este tipo de situação situam-se em vários planos. 
Por um lado, no que se refere às edições, os apoios oriundos do Ministério da Cultura 
são escassos, e, nalguns casos nulos. 
O Ministério da Cultura, acho que tem tido pouca compreensão, embora dando apoios 
pontuais a projectos. Por exemplo, apoiaram parcialmente a Enciclopédia, mas o 
Ministério da Cultura acho que podia fazer muitíssimo mais pela investigação em torno 
da música e pela preservação do património. Por exemplo, a primeira vez que se falou 
em termos de decretos-lei de um arquivo sonoro julgo que foi ou em 78 ou em 82 não 
me lembro *…+ e houve várias reiterações dessa necessidade mas nunca se 
implementou. Isso para mim é incompreensível e é indicativo de uma certa atitude 
perante o património musical como tal e perante a investigação em torno da música 
que se calhar é vista como algo que não é muito necessário. Necessário é a prática. 
Mesmo uma instituição como o São Carlos que tem também um grande espólio etc. é 
preciso fazer algum investimento para que estas coisas não se percam e para publicar. 
Para a colecção “Músicas” tentamos obter um apoio do Ministério da Cultura e não 
tivemos nada, absolutamente nada … Não há verba. Sempre a mesma razão. Mas acho 
que é decerto modo indicativo de uma atitude
258 (Entrevista Salwa Castelo-Branco, 
Investigadora, 2008). 
                                                             
257 Isto porque, no dizer de Emanuel Frazão “o português não se identifica com o Estado. O português acha 
que o Estado não é ele, é uma entidade de fora. Ou seja, o português acha que não tem nada a ver com isso 
*…+ acha que a rua não é dele, acha que a ambulância não é dele, acha que a orquestra não é dele, mas se ele 
começar a perceber que é ele que paga a orquestra, ele começa a pagar mais para ter uma orquestra melhor” 
(Entrevista, 2008). 
258 Para esta investigadora, ainda que de uma forma esporádica, vai havendo excepções: “Portel é um 
exemplo. Vamos publicar um livro a partir dos trabalhos apresentados no colóquio e Matosinhos também é 
outra excepção. Temos um protocolo com Matosinhos e a Rosário Pestana vai publicar um livro e também as 
gravações inéditas do Armando Leça. Portanto há excepções não é, mas eu acho que o Ministério da Cultura 
devia ser uma entidade que fomentasse muito mais a investigação em torno da música e da música 
portuguesa em particular e também pela preservação, aliás não só do património gravado, como também do 
património manuscrito. Sei que na Biblioteca Nacional também há grandes dificuldades em toda a Biblioteca 
e no Departamento de Música também” (Idem). Para Rui Vieira Nery “a maior parte dos seniores da disciplina 
mantiveram laços de edição com a comunidade internacional, relativamente até aos sítios onde estudaram 
ou onde estiveram mais activos, e continuamos a editar. Mas é claro que isso não é suficiente. Eu acho que é 
mais fácil um americano que se interessou por música portuguesa conseguir editar nos Estados Unidos um 
trabalho sobre música portuguesa, que em geral é mau e feito em cima do joelho, com imensas confusões, 
porque é uma espécie de pára-quedismo musicológico, acho que é mais fácil do que um autor reconhecido 
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Uma perspectiva semelhante é partilhada por Alexandre Delgado, ao escrever que: 
As sinfonias de João Domingos Bontempo, Viana da Mota, Luís de Freitas Branco e 
Fernando Lopes Graça constituem um corpus de grande qualidade, que, noutro país, 
faria regularmente parte dos programas de concertos, seria estudada por especialistas 
e apreciada pelos melómanos. Em Portugal raramente se ouvem, ninguém o estuda, 
poucos o conhecem. A maior parte das partituras não está editada ou é de difícil 
acesso; não há uma visão histórica de conjunto; algumas dessas obras não são tocadas 
em Lisboa há mais de 25 anos (é o caso chocante das quatro sinfonias de Luís de 
Freitas Branco) (Delgado, 2001: 9). 
Também noutros contextos musicais se questiona este tipo de “ausências”, 
salientando-se o tipo de critérios existentes baseado em perspectivas “eurocêntricas” 
e hierárquicas. Para Jorge Lima Barreto “a Discoteca Básica Nacional terá de 
abandonar os critérios eurocentristas, monotipológica e euro-classistas para, ao lado 
de, Joly Braga Santos pôr um Rão, ao lado de Emanuel Nunes, pôr um Sarbib”. Para 
este crítico musical, “é bom de ver que os grandes compositores contemporâneos e os 
grandes intérpretes ultrapassaram essa fase do classicismo eurocentrista, de 
tecnologias obsoletas – Carlos Seixas sim, mas também a música electrónica 
contemporânea, Manuel Rodrigues Coelho mas também o Jazz português, jamais a 
escolástica na música como jamais a música ligeira *…+ É que a História do Jazz 
Português é parte integrante da História da Música Portuguesa” (Jornal de Letras, Ano 
IV, n.º 115, 18 de Setembro de 1984, pp. 20- 21). 
O desinteresse interno em relação a determinado tipo de música portuguesa, apesar 
de considerar que existem compositores e obras de “grande qualidade”, alia-se à “não 
edição” das obras, o “não estudo”, a “não divulgação” e, consequentemente, a “não 
recepção” por parte dos diferentes públicos259. Por outro lado, em relação ao 
desconhecimento por parte do estrangeiro da música e dos músicos portugueses, 
Paula Guimarães acentua que “a música contemporânea Portuguesa e os 
compositores portugueses são praticamente desconhecidos fora de Portugal. Esta 
condição prolonga-se desde há décadas no nosso país e ameaça perpetuar-se, uma vez 
que não têm sido desenvolvidas as estratégias necessárias à internacionalização da 
música Portuguesa por parte dos sucessivos governos” (Paula Guimarães in 
http://www.misoensemble.com, 2005).  
                                                                                                                                                                                  
português conseguir, porque põe-se logo o problema da tradução, põe-se logo o problema do editing do 
texto, há problemas de ordem logística complicado (Entrevista, 2008). 
259 Uma das dimensões desta problemática relaciona-se também, e durante um determinado período de 
tempo, com os custos da cópia das obras dos compositores contemporâneos e os resultados a que isso 
conduz. Com efeito, a ausência de edições apresenta-se como uma problemática que abrange várias 
dimensões, quer de natureza política e artístico-pedagógica, quer de natureza relacionada com a existência 
social, cultural, profissional dos compositores e das suas obras: “o grande problema dos compositores é que 
nem sequer temos as nossas obras copiadas. Copiar a partitura da minha ópera, por exemplo, custa 7500 
contos. Quando se faz edições de música em Portugal, normalmente, são edições de luxo e de frades 
anónimos do século XVIII. Portanto, penso que deveria haver uma entidade – naturalmente que a SEC deveria 
estar à cabeça – que financiasse a cópia e edição das obras dos compositores portugueses. *…+ os próprios 
compositores são remetidos ao anonimato e desconhecem-se uns aos outros. Isso é um grande problema” 
(António Vitorino d'Almeida, Jornal de Letras, Ano X, n.º 443, 31 de Dezembro de 1991 pp.6-7, 1991). 
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Uma outra razão apresentada situa-se na “reduzida” dimensão do mercado. 
Imagino, nós temos sempre em Portugal um grande problema que é o da dimensão do 
mercado, para que alguém faça alguma coisa que seja rentável e a rentabilidade não é 
um pecado, necessariamente, é preciso que seja rentável, isto é, porque sei que tem 
que ter muitos exemplares editados e o nosso ambiente é um ambiente muito restrito. 
Nós somos dez milhões de pessoas e os estudantes de música são neste momento 
dezassete mil e quinhentos, acho eu, qualquer coisa assim. Temos pouca gente se 
pensarmos que nem todos são compradores de uma obra de violino ou uma obra de 
piano estão divididos pelas diversas especialidades, o que parece a mim é que de facto 
não sei de quem é o dever de o fazer, mas não existe de facto edição, mesmo [as] 
instituições universitárias
260
 (Entrevista Manuel Rocha, Músico, Director, Conservatório 
de Música de Coimbra). 
Este tipo de problema apresenta-se também no que se refere ao trabalho quer no 
âmbito investigativo quer no plano didáctico. As próprias instituições académicas 
relacionadas com a formação no domínio da música, por condicionalismos vários, têm 
feito um investimento reduzido neste campo, não existindo “um cuidado das próprias 
escolas, as próprias universidade que tem trabalho no âmbito da formação de 
professores não existe literatura pedagógica em Portugal. Se nós quisermos comprar 
um qualquer livro de didáctica do instrumento ou qualquer estudo sobre uma matéria 
específica e didáctica, nós não encontramos” (Idem). 
O círculo vicioso causado pela “dimensão reduzida do mercado” que não edita e a não 
edição, de um modo continuado261, por parte de outros organismos estatais ou 
instituições de formação, por exemplo, o ensino superior, tem implicações sob o ponto 
de vista da formação. Com efeito, no que se refere ao plano pedagógico, e em 
particular à didáctica, a inexistência deste tipo de matérias tem consequências 
profundas no desenvolvimento do trabalho educativo-artístico, conduzindo à 
                                                             
260 Também para Pedro Moreira, um tipo de problema “ comum a muitos cursos no nosso país, incluindo os 
cursos superiores mais recentes nesta área, é a ausência de bibliotecas e mediatecas especializadas. Como 
pode haver investigação académica séria sem esses meios fundamentais? Portugal deve ser dos países do 
mundo ocidental desenvolvido onde se tiram mais fotocópias no ensino superior. Fotocopia-se porque é 
quase impossível comprar, ou é quase impossível comprar porque se fotocopia tudo? Boas bibliotecas 
ajudariam a ultrapassar este problema. É essencial formar mais investigadores, e em áreas não somente 
restritas à música erudita. Temos alguns investigadores de renome em algumas universidades, mas quase 
sempre com obra publicada sobre música erudita portuguesa. Essa área de estudo é fundamental, mas não 
nos podemos limitar a ela. É também necessária mais actividade académica, com mais visibilidade. Mais 
estudos publicados, maior regularidade, mais publicações especializadas, mais livros em português” 
(http://musicanasesferas. blogspot.com, 5 de Março de 2006). 
261 Este círculo vicioso apresenta-se também no que diz respeito a existência de uma indústria de discos 
nacional de música clássica. Trindade Santos escreve que esta, “não compensa nem vale a pena arriscar: os 
contratos com as grandes editoras são chorudos e exigem números *…+ A edição, em disco, de música clássica 
nem consegue ser uma das melhores formas de trabalhar para aquecer. Ainda por cima, com a expectativa da 
abertura, a breve ou a médio prazo, das fronteiras da Europa, quem vai querer arriscar numa indústria de 
fazer discos em segunda mão? Com duas multinacionais cá implantadas a darem o exemplo, ninguém, por 
certo, acreditará que vale a pena”. Neste contexto, “as esperanças para a clássica, feita em Portugal” são 
poucas, uma vez que, “de facto, só é possível fazer e vender clássica encostada a outra música. E, 
oportunidades dessas são raras, Mas não, de todo, inexistentes” (Jornal de Letras, Ano II, n.º 48, 21 de 
Dezembro de 1983, p. 31). 
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“reprodução de modelos” baseados na “herança do mestre”, a um ambiente formativo 
“monolítico”. 
*…+ Quando não existe uma discussão à volta da didáctica, a didáctica não tem outra 
expressão senão a da herança do mestre. Digamos que nós, no ensino português, não 
sei se é uma crítica se é apenas constatação, no ensino português muitas vezes 
encontramos aquilo que é a reprodução do que foram as ideias do mestre, e não a 
veiculação de um conjunto de saberes científicos que levam a uma determinada 
finalidade mas num ambiente dialéctico não é, não num ambiente monolítico. A 
edição não é muita, o estudo sobre as coisas não é muito e a reflexão é muito pouca 
também (Idem). 
Outros actores situam esta problemática num contexto mais alargado do 
desenvolvimento cultural do país ao afirmar-se que “em Portugal o património musical 
é muito pouco valorizado, falta investimento nessa área, tanto do Estado como da 
sociedade civil. Há uma tendência para não gostar do que é nosso. Num país onde 
nenhum representante do Estado sentiu obrigação moral de ir ao funeral da D. Helena 
Sá e Costa, uma espécie de Amália da música clássica, não se pode esperar grande 
coisa” (Cristina Fernandes, Público n.º 5787, Ano XVI, 30 de Janeiro de 2006, p. 41). 
Outro tipo de razões está relacionado com as dificuldades de se colocar em 
funcionamento instrumentos de estruturação de actividades que interliguem vários 
sectores de formação, da produção, da difusão artística e da revitalização do 
património musical. Este tipo de instrumentos é, nesta perspectiva, um dos elementos 
determinantes para um bom desenvolvimento da actividade musical na sociedade 
portuguesa.  
Para além de uma discussão que não cabe aqui sobre a qualidade do ensino, falta 
essencialmente a capacidade de estruturação, de pôr as várias componentes das 
escolas a trabalhar de uma forma coordenada com os teatros, no caso da ópera, ou as 
orquestras, no caso dos instrumentistas. Como falta a coordenação em termos de 
revitalização do nosso património musical, do curso de Musicologia com o estudo e 
edição crítica das partituras com o seu registo discográfico. É todo um ciclo que não 
está planificado. Falta à música erudita portuguesa um Giacometti, ou um Lopes-
Graça, que faça a inventariação, o registo e a publicação desse mesmo património. 
Seria igualmente ridículo que a Torre de Belém, os Jerónimos ou a Batalha estivessem 
embrulhados em papel de celofane. Mas isso é o que se passa rigorosamente com o 
nosso património musical e, pelos vistos ninguém se escandaliza (Jorge Vaz de 
Carvalho, Jornal de Letras, Ano XIX, n.º 761, 1 de Dezembro de 1999, p. 15). 
Por sua vez, António Pinho Vargas situa o problema no âmbito político, em particular 
numa certa concepção de património que muitas vezes não abrange a criação de 
património, o “património vivo”, apesar da retórica política. 
Edição, gravação, divulgação. É aqui que a coisa falha. Para não falar de uma espécie 
de consideração por um património vivo, porque até já nem apetece falar disso. Ou 
seja, parece que em Portugal, nos responsáveis culturais, está interiorizada a ideia de 
que aquilo não é património que valha a pena defender, que valha a preservar e ainda 
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menos que valha a pena divulgar
262
. Este discurso serve para as eleições e para pôr no 
programa do governo sucessivamente. As práticas manifestam a total inaptidão ou 
incapacidade em qualquer caso ou em termos de resultados um zero total em acções. 
(Entrevista António Pinho Vargas, Compositor, 2008). 
Em todo este tipo de problemáticas políticas, as responsabilidades, no entanto, não 
são apenas atribuíveis ao Estado mas também a diferentes sectores artísticos, culturais 
e associativos que, por razões diversas, não se conseguem articular.  
A inexistência de uma política de ópera em Portugal é suficiente para cortar as asas a 
qualquer cantor. O São Carlos foi incapaz de escolher se queria ser «um teatro à 
maneira europeia, que recruta os seus cantores no mercado internacional», ou se 
preferia manter uma companhia residente ao «estilo provincial da Alemanha, onde as 
pessoas preferem ir à ópera do que ficar em casa a ver televisão». O contrário do que 
acontece em Portugal, diga-se em abono da verdade. || Acabou por adoptar-se um 
modelo híbrido e alimentar uma companhia residente que não realizava trabalho que 
justificasse a sua manutenção. «Desta situação somos todos culpados, mas é evidente 
que há culpas políticas. Destruiu-se tudo o que existia sem perceber o que era são e o 
que não era.». A atitude de alguns cantores contribuiu para este desfecho porque, 
«apesar de terem indubitáveis qualidades, adormeceram à sombra de um ordenado 
mensal. E esta profissão é uma profissão de risco, onde é preciso fazer grandes 
sacrifícios: estar pouco com os amigos, com as pessoas de quem se gosta, e construir 
afectos que duram o tempo de uma temporada” (Jorge Vaz de Carvalho, Expresso, n.º 
1049, 5 de Dezembro de 1992, pp. 110-R – 111 R). 
Nos dias 23 e 24 de Outubro terá lugar na FIL um Congresso Nacional de Músicos, 
iniciativa coordenada pelo Sindicato dos Músicos que envolve um vasto leque da 
comunidade musical portuguesa *…+ A ordem dos assuntos proposta atravessa vários 
pontos que necessitam de deflexão. Em primeiro lugar, a situação económica e social 
do músico, que abrange os enquadramentos contratuais, a Segurança Social, a 
fiscalidade e as condições de trabalho. Depois, a melindrosa questão dos direitos de 
autor, e as matérias ligadas ao apoio estatal e ao mecenato. Outros aspectos a serem 
focados são a educação e a formação, a mobilidade dos músicos, e a urgência em 
promover meios de divulgação e defesa dos artistas portugueses. Os conteúdos a 
tratar assentam sobre um pressuposto e uma constatação: se por um lado a música é 
uma actividade económica com importância crescente, pelo outro os que a ela se 
dedicam têm dificuldade em organizar-se e criar uma «consciência de classe (Expresso, 
n.º 1609, 30 de Agosto de 2003, p. 8). 
Os diferentes tipos de meios de comunicação apresentam-se também como uma outra 
dimensão importante, não só como mediadores entre as obras e os artistas, mas 
sobretudo, como actores que desempenham um papel relevante na “configuração dos 
gostos” e no desenvolvimento económico das actividades artísticas e culturais.  
Outro caso gritante, mas não mais do que o era antes de 1974, é o minúsculo 
rendimento que se tem tirado da Televisão como meio de elevação mental através da 
                                                             
262 Também para o músico Carlos Azevedo o “problema é a criação de património”, argumentando que “daqui 
a 100 anos nós vamos voltar à Alemanha e a Alemanha tem quilos de gravação, quilos de obras editadas *…+ e 
nós vamos continuar como ainda hoje, que só agora se está a descobrir os grandes polifonistas portugueses 
[sécs. XVI e XVII], no séc. XX. E onde é que tu encontras as maiores bibliotecas dos polifonistas portuguesas é 
em Inglaterra, não é em Portugal, e quem as conhece melhor são estrangeiros. Eu conheci um inglês *…+ que é 
um especialista em polifonia portuguesa, um homem que falava da polifonia portuguesa, de coisas que eu 
não conhecia, e conhecia tudo e falava das pérolas que nós temos” (Entrevista Carlos Azevedo, Músico, 
Direcção, Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Porto, 2008). 
311 
 
música e de também enriquecedora divulgação dos nossos maiores compositores e 
intérpretes. Em maioríssima parte, os portugueses continuam a nem sequer saber 
quem foram ou são Manuel Cardoso, Pedro de Araújo, Francisco António de Almeida, 
Francisco Lacerda, Filipe Pires, Emanuel Nunes, Luísa Todi, Guilhermina Suggia, 
Sequeira Costa, Anabela Chaves e os muitos outros que contra vontade me ficam no 
tinteiro, para que a amostra se não torne brucknerianamente comprida” (João de 
Freitas Branco, Jornal de Letras, Ano I, n.º 10, 7 de Julho de 1981, p. 31). 
De um outro modo, Maria José Morais refere que “a televisão está a fazer um péssimo 
serviço de divulgação musical. É preciso preparar o público. Sem uma prévia 
explicação, sem uma divulgação bem feita, estão quase a obrigar o público a desligar o 
aparelho. É preciso ver que estamos a lidar com uma população que não está motivada 
ainda para a música. Que ainda vibra muito mais com o que aconteceu ao jogador de 
futebol do seu clube. Há por isso que ter muito mais cuidado. Penso que o melhor 
processo seria fazer pequenos programas mas amiudadas vezes, recitais com solistas 
nacionais e com programas bem escolhidos, tendo em vista a audiência. Mas a 
televisão nem isso faz. Olhe, há dois anos que me andam a marcar e a desmarcar 
gravações: ou é porque não há estúdio, ou é porque não há piano, ou é porque não há 
verba. Mas nunca faltou piano, nem estúdio nem verba para esse programa com o Rui 
Guedes [Toppo Gigio], que nem bom amador é e que recebia uma verba mensal 
superior a vinte vezes o que recebe um artista de música clássica” (Diário de Notícias, 
Ano 115, n.º 40 524, 14 de Dezembro de 1979, p. 7).  
Com efeito, a crescente mediatização da sociedade portuguesa e pressão que é 
exercida pelo mercado no sentido do alargamento das audiências e dos consumos dos 
produtos televisivos conduz a que formas artísticas de menor consumo ocupem um 
papel paradoxal no espaço dos media e no espaço público: a par do incremento do 
prestígio simbólico que lhe é reconhecida, diminui o espaço de visibilidade no campo 
dos media tradicionais263. Os modos como os media funcionam264 são, de algum modo, 
também um elemento com que se esperaria contar para a divulgação e crítica do 
trabalho artístico das instituições de formação. Contudo as diversas transformações 
operadas no âmbito das empresas de comunicação social, incluindo nalguns sectores 
                                                             
263 Por exemplo “há dois ou três anos, na mesma altura em que se colocava na primeira página a classificação 
da nossa canção na Eurovisão, em que se fazia a habitual choradeira dos pontos, um compositor português 
era distinguido, uma composição portuguesa ficava entre as 10 melhores do mundo, e que foi do Emanuel 
Nunes. Não houve uma palavra…Eu ainda mandei um telegrama da UNESCO *…+ e quando cheguei cá soube 
que o Director de Programas se tinha recusado a dar uma conferência a dizer que um português tinha sido 
distinguido na Tribuna Internacional de Compositores, porque achava que isso não merecia tal” (José Atalaya, 
in Tristão Nogueira, 1987 p. 242). 
264 Um exemplo deste tipo de funcionamento é dado por Vladimir Stoyanov ao afirmar que “foi um caso bem 
triste quando o Jolly morreu. Quiseram fazer-lhe uma homenagem na televisão. De música dele não tinham 
nada, nada, nada. E se conseguiram meter um bocadinho da música do Jolly, não foi nada porque tivessem 
querido gravar a música dele. Foi porque houve um concerto da Nova Filarmonia Portuguesa, onde estava o 
presidente Mário Soares e, é claro, nesse caso a televisão foi logo a correr a gravá-lo e como por sorte havia 
uma peça do Jolly no programa, então lá ficou gravada uma música dele. Mas não foi por ser Jolly Braga 
Santos, um dos grandes compositores portugueses (Entrevista a Vladimir Stoyanov], Diário de Lisboa, Ano 69, 
n.º 23 035, 8 de Agosto de 1989, p. 17). 
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ligados ao Estado, como, por exemplo, a Antena 2, conduziram a fenómenos que se 
traduziram na “invisibilidade” dos projectos, pela ausência de crítica e de divulgação.  
Infelizmente, como sabes, uma das coisas que me preocupa muito é que os jornais 
neste momento não têm críticos musicais. Eu lembro-me quando há 10 anos atrás, 
sempre que a Orquestra Sinfónica da Escola tocava saía uma critica, agora nem vale a 
pena mandar nada para os media e isso é grave. Agora que nós tocamos muito, que 
fazemos muitas coisas não temos feedback, então parece que não se faz nada. Ainda 
há pouco tempo, quando veio cá a Judite Lima da Antena 2, ela ficou admirada e disse 
“eu não conheço nada disto”, e ela, quando me pediu discos para sonorizar o 
programa, eu disse quantos queres? Eu só tinha 45, ela disse mas quê? Eu disse, olha 
tocado por nós, gravado por nós, produzido por nós, tudo feito por nós. *…+ Nós temos 
uma edição, um disco só de música produzida e gravada cá pela Orquestra Sinfónica. 
*…+ O problema é que não há e não adianta perder tempo porque os Press Realese vão 
mas... Repara o Público neste memento, despediu os críticos residentes de jazz que 
tinha, por exemplo, só para falar nesses, o Jornal de Notícias também. Neste momento 
às vezes toca-se, toca-se, toca-se e parece que não se toca porque não sai nada. 
Portanto as pessoas não têm noção. Quando nós vamos tocar a uns sítios dizem-nos 
“mas isto numa orquestra de jovens a tocarem assim..., isto é uma escola?” Percebes, 
e eu tenho pena disso porque por exemplo eu lembro-me de antigamente saírem 
críticas fazia-se qualquer coisa, saía crítica, a televisão vem, não se interessa, a rádio 
por acaso tenho de tirar o chapéu à Antena 2, que tem um grande programa sobre 
todas as escolas, mas por exemplo a Judite de Lima disse “como é que é possível isto 
existir há não sei quantos anos e não se conhece?”. Já não falamos em convidar 
entidades, que já convidamos e nunca quiseram vir, desde Ministros da Cultura até..., 
ou quase nunca vêm... Nós fazemos muito barulho, entre aspas, mas o feedback do 
barulho nada. Ou seja há uma desproporção entre a quantidade de coisas que a escola 
superior faz e isso é um grande problema, é um drama que é a quantidade de coisas 
que fazemos e o feedback que elas têm para fora que não o feedback local e o 
feedback de quem foi ver que era importante que as pessoas soubessem que por 
exemplo este fim-de-semana se tocou, e que viesse alguém fazer artigos amiúde sobre 
o que é que se anda a fazer e isso não existe e isso é grave. *…+ Repara numa coisa, eu 
lembro-me, as pessoas não têm memória mas por exemplo aquele programa da 
manhã da RTP1, o Praça da Alegria, eu fui milhões de vezes ao Praça da Alegria falar de 
jazz, os festivais, tudo o que acontecia de cultural passava no programa. *…+ Era um 
programa que não era só um programa para um público menos culto mas tinha o 
momento da cultura, tinha o momento da informação, da agenda cultural do Porto *…+ 
e tinha isso tudo e continuava a ter o Toy, e pode ter e todos nós e isso falha agora. 
Dantes os jornais nem era preciso dizer para virem, eles apareciam. Repara, quantos 
concertos há na Casa da Música ao longo do mês? Quantos aparecem com crítica, 
proporcionalmente é muito pouco. Claro que a Casa da Música tem outros meios de 
divulgação mas... *…+ O número de páginas da cultura nos jornais vem diminuindo e 
não interessa só a agenda, o noticiar todos noticiam, em letras pequenininhas, eu 
estou a falar... de crítica, de divulgação, de artigos, dessas coisas todas (Entrevista 
Carlos Azevedo, Músico, Direcção, Escola Superior de Música e das Artes do 
Espectáculo do Porto, 2008). 
Nesta dimensão, a relação entre os mass media e a formação de públicos assume 
particular relevo no contexto da cena artístico-musical. Contudo, a própria 
interdependência entre mercado audiovisual e a sociedade portuguesa gera 
fenómenos em que as programações se situam num círculo vicioso entre o papel que 
os media podem desempenhar no desenvolvimento e na formação dos gostos de uma 
natureza mais sofisticada e a pressão dos desempenhos com a formulação de atender 
“aos gostos dos públicos”, uma vez que “o público não pode exigir nem desejar o que 
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não conhece”, considerando que o “próprio meio musical é um dos grandes 
responsáveis pelo não aproveitamento da TV neste campo, uma vez que não lhe exige 
o justo cumprimento de certos deveres culturais e formativos” (António Vitorino de 
Almeida, Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 460, de 1 de Agosto de 1971, O Ponto, pp. 2-
3). 
Por outro lado, determinado tipo de música, a música exclusivamente instrumental, 
teve, de acordo com o guitarrista Pedro Jóia, mais dificuldade de entrar no mercado 
em todos os países. Em Portugal existe ainda uma dificuldade acrescida, em particular 
o que considera o processo de “imbecilização da televisão” com “as operações 
triunfos, os ídolos, e essas tretas que vivem da cançãozinha e do intérpretezinho”, o 
que faz com que “o grande público cada vez mais se afunila mais neste tipo de 
produto. Além disso a Antena 2 e a Luna são as únicas rádios que passam esse tipo de 
música” (Jornal de Letras, Ano XXIII, n.º 868, 7 de Janeiro de 2004, p. 9). 
Este tipo de perspectiva é partilhada por Mario Moreau quando afirma que “no I 
Congresso de Música realizado na Amadora há quatro anos, chegamos todos à 
conclusão de que era absolutamente necessário incentivar de maneira substancial o 
ensino da Música nas escolas e liceus. O que foi feito desde então? Nada ou quase 
nada.|| Claro que não deveria caber apenas tais estabelecimentos de ensino toda a 
carga de uma formação musical básica e do despertar do gosto pela música. A TV, pelo 
seu incomparável poder de comunicação, deveria caber – e em rigor cabe – um papel 
pedagógico do maior relevo neste domínio. Só que não o desempenha. Veja-se, por 
exemplo, quantos programas de ópera, concerto ou bailado são apresentados ao 
longo do ano. Dez? Quinze? Vinte? E mesmo estes, iniciados a horas que tornam 
praticamente impossível que a eles assista que tem um horário de trabalho. Todos nos 
recordamos de uma transmissão d’A Flauta Mágica que se iniciou às 23,25 horas. Em 
contrapartida, todos os dias são transmitidos programas musicais esteticamente 
repugnantes, mas que vão constituir a base da “cultura” musical da nossa juventude (e 
não só…) e os moldes em que se vão formar o seu sentido estético e até a sua 
mentalidade (in Nogueira, 1991).  
Neste contexto, a “Lei da rádio” e a protecção da música portuguesa afigura-se, para 
alguns actores, um dos instrumentos relevantes no desenvolvimento da actividade 
musical dos autores portugueses.  
Não há dúvida que em função de toda a discussão pública que isso gerou, começou a 
aparecer mais música portuguesa na rádio, isso já de si é positivo, mas é evidente que 
neste momento a grande aposta não é só a rádio, nem sequer essencialmente a rádio, 
é a televisão e à televisão ninguém chega. A televisão é completamente estanque de 
qualquer tipo de influência, quer dizer… || A maior parte dos grupos que vão à 
televisão, vão-no gratuitamente, quase que pagam para ir. Aliás, alguns que pagam 
mesmo para ir, quer dizer, a televisão não contrata músicos. A televisão pirateia e 
vampirisa músicos, absolutamente (Entrevista Luís Cunha, Músico, 2008). 
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Para além deste tipo de problema existe, para este actor, um novo tipo de 
questionamentos que resultam da expansão da Internet. Se por um lado esta permite 
uma maior democratização do acesso, por outro cria problemas relacionadas com os 
direitos autorais e com os direitos conexos. 
Digamos, depois isso entrosa com outro tipo de problemáticas em termos de como 
seja questão dos suportes, a questão dos suportes que hoje em dia o CD parece que 
está condenado a desaparecer a prazo e evidentemente que agora…, digamos que se 
interliga com problemas complicados. Problemas que tem a ver com a democratização 
da cultura e da…, que passará pelo consumo gratuito, quer dizer, que é uma coisa 
complicada de defender mas que curiosamente é um tema em que até algumas 
organizações a pegam como uma coisa positiva ignorando justamente que os autores 
têm direito a serem remunerados pelos seus trabalhos. Todo este debate em torno 
dos media, da forma e dos suportes da edição musical está-se a transformar também 
num debate muito mais lato sobre aquilo que são, ou qual é o limite do direito do 
consumidor, que dizer, em que é que ele choca com os direitos dos criadores, 
intérpretes, etc. (Idem). 
No entanto, este conjunto de problemáticas releva da prossecução de um 
determinado modelo de organização social e cultural e de investimento político e de 
políticas em determinados sectores e modos de actuação cultural. Como escreve 
Mário Vieira de Carvalho, enquanto crítico musical do Diário de Lisboa e a propósito do 
Dia Mundial da Música em 1988: 
O orçamento do Teatro de S. Carlos ronda o milhão de contos. O orçamento do Serviço 
de Música da Fundação Gulbenkian (destinado à cobertura da sua temporada de 
concertos) atinge montante semelhante, senão superior. Multiplicam-se os festivais, 
com apoio financeiro das autarquias, SEC e outras instituições incluindo empresas que 
agem ao abrigo da lei do mecenato. || Entretanto, é caótico o estado em que se 
encontra o nosso sistema de ensino da música, é aflitiva a falta de meios para 
promover acções de formação a todos os níveis, escandalosa a situação precária em 
que se encontram instituições pedagógicas e de investigação – positivamente sem um 
“chavo” para cumprir a missão que a lei lhes atribui. || Para o consumo, tantas vezes 
desordenado, do sensacionalismo na música, não faltam as verbas astronómicas, da 
ordem dos muitos milhares de contos. Abre-se generosamente a bolsa às grandes 
estrelas internacionais: três ou quatro mil contos por um concerto já é considerado, 
em certos casos, perfeitamente normal. A esses ninguém regateia os “cachets”. || 
Entretanto, há escolas abaixo das condições mínimas, onde faltam professores, 
equipamentos, instalações adequadas, centros de documentação devidamente 
apetrechados. Não há uma única biblioteca musical moderna digna desse nome, onde 
jovens alunos do ensino artístico possam encontrar partituras e outros elementos de 
estudo, onde investigadores e estudantes de ciências musicais possam ter à disposição 
bibliografia musical, edições criticas da obra completa dos principais compositores das 
diferentes épocas, colecções de revistas e outras publicações da especialidade, enfim, 
os instrumentos de trabalho a que qualquer estudioso europeu (do ocidente ou do 
leste) tem acesso no seu respectivo país, quando não na cidade ou na instituição onde 
vive e trabalha. || Não falta o dinheiro para programas, impressos, desdobráveis, 
cartazes, anúncios, propaganda ou apresentação luxuosa de mil e uma actividades 
musicais mais ou menos importantes. || Entretanto, escasseiam as edições, tanto de 
música impressa como de bibliografia, o material didáctico, os meios documentai se 
informação e crítica. Nem sequer uma revista especializada com publicação regular se 
afirmou ainda. || Esbanjam-se subsídios com grandes espectáculos vindos de fora, 
oferecidos a bom preço a quem poderia pagar mais por eles. Isto é, subsidia-se a 
música como mercadoria cara, para o comprador, quantas vezes “snob”, que adquire 
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no bilhete tão só um título de promoção social. || Entretanto regateia-se com os 
artistas portugueses, recusa-se-lhes um “cachet” digno, nega-se-lhes apoio para 
deslocações ao estrangeiro como portadores ou embaixadores da nossa cultura 
musical, reduz-se-lhes a oportunidade de aperfeiçoamento ou qualificação dentro ou 
fora do país. Os investigadores ainda têm pior sorte: não só não têm condições 
mínimas de trabalho, não só são obrigados a recorrer à sua própria bolsa para se 
dotarem de documentação actualizada paga a peso de ouro, como ainda são obrigados 
a faltar a reuniões, congressos, seminários internacionais para que são convidados, 
limitando-se a enviar as suas comunicações pelo correio. || Os breves apontamentos 
aqui alinhados poderiam ser desenvolvidos, transformados num diagnóstico mais 
profundo da situação da música em Portugal, da contradição entre o “brilho” exterior, 
dir-se-ia mesmo, “demagógico” de que se tem revestido entre nós as actividades 
musicais e a miséria das infra-estruturas, a inexistência de uma política responsável, 
coerente, de fundo e a longo prazo. No Dia Mundial da música, em Portugal, deveria 
fazer-se silêncio: para pensar o país que temos, para estudar a realidade e as formas 
mais eficazes de a fazer progredir, para planear uma acção concertada de instituições 
do Estado e de utilidade pública, para gizar a política e o orçamento emancipadores da 
nossa cultura musical, o orçamento que torne possível todos aqueles investimentos 
reprodutivos sem os quais a música em Portugal não passará de um castelo de cartas 
(Diário de Lisboa, Ano 68, n.º 22 780, 1 de Outubro de 1988, Cartaz DL, p.1). 
 
4.2.2. Da acessibilidade aos bens artísticos, culturais e educativos: entre diferentes 
tipos de culturas 
Um outro tipo de questões que percorre a cena artística e musical situa-se na relação 
entre as artes, música, educação e cultura, e, em particular, em torno da política da 
acessibilidade aos bens culturais e educativo-artísticos no contexto da sociedade 
portuguesa. Esta discussão está associada, por um lado, a práticas artísticas e 
formativas mais “popularizadas” e próximas do “gosto e das apetências artísticas e 
culturais maioritárias”, e, por outro, a perspectivas mais eruditas de conceptualização 
e de organização das actividades artísticas, culturais e formativas.   
Esta tensão entre “acessibilidade e erudição” percorre as diferentes tipologias 
musicais, diferentes actores e modos de pensar a actividade e a prática artística e 
musical. Para uns actores, importa tornar “os bens culturais mais acessíveis”, 
formulando políticas de realização de espectáculos, por exemplo, assentes em “valores 
seguros” mais do conhecimento dos diferentes públicos. Nuno Gomes dos Santos 
escreve no Diário de Lisboa em 1973, a propósito do 3.º Festival de Jazz de Cascais, 
que “apesar de ser difícil qualquer previsão, parece-me que os concertos deste ano 
apresentam, em relação aos dois anos anteriores, a grande vantagem de trazer até nós 
um Jazz mais acessível, sendo o público português, como se sabe, pouco “batido” 
nestas andanças. Sara, Ellington e B.B. King trarão, com certeza mais adeptos para o 
Jazz. É bom não esquecer o aspecto didáctico destes festivais de Cascais, onde estarão 
presentes, qualquer que seja o público, alguns milhares de pessoas *…+ e contando 
ainda, com os novos adeptos que o Jazz ganhou com as edições anteriores do Festival. 
Cascais será, este ano, menos “free” (musicalmente falando, note-se). Mais … 
316 
 
“histórico”. Talvez seja melhor assim” (Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 18 276, de 9 de 
Novembro de 1973, p. 7). 
Este tipo de argumentação apresenta dois aspectos que merecem especial destaque, 
por representarem uma postura ideológica e interventiva que percorre 
transversalmente uma determinada corrente de opinião artística e que tem 
consequências no âmbito formativo. Um primeiro aspecto está relacionado com o 
pressuposto de que a ausência de um determinado envolvimento estético-musical é 
impeditivo de uma aproximação, apropriação e/ou fruição de determinadas formas 
artistas, mais ou menos complexas e que, assentando-se no que é mais conhecido, no 
que é “mais histórico”, representa um elemento catalisador no poder de atracção e, 
por esta via, ser “mais didáctico” e ter um maior sucesso sob o ponto de vista dos 
públicos. Um segundo aspecto, remete para um outro tipo de ideia de que a 
socialização artístico-musical decorre do conhecido para o desconhecido, do simples 
para o complexo numa relação e progressão, quase linear, do desenvolvimento da 
arte, da sociedade e dos indivíduos que a compõem.  
Para outros actores, a questão coloca-se de um outro modo, na assunção da 
necessidade da existência de elites culturais como potenciadoras de desenvolvimento 
artístico-musical e societário. A este propósito, António Pinto Ribeiro afirma ao Jornal 
de Letras de 1997, em relação ao trabalho desenvolvido na Culturgest, que esta “vive 
com uma utopia”: “Desejávamos que as coisas que damos a ver pudessem fazer parte 
do património das pessoas, e que levassem para as suas casas, para os seus trabalhos, 
para os seus lugares amorosos, o que nós oferecemos, de modo a que circule uma 
energia criativa» *…+. É assim, garante, que se constitui uma «comunidade culta”. Ele 
aposta numa programação virada para o nosso século e não teme que seja minoritária. 
“Um país sem elites culturais não tem desenvolvimento, nem dignidade. É pobre” - 
comenta. “E, de facto, hoje as elites culturais não são elites económicas. Há essa 
tentativa perversa de o confundir por parte de alguns líderes de opinião que agora têm 
os seus montes alentejanos e preferem fazer safaris, desconhecendo a nossa realidade 
cultural” (Jornal de Letras, Ano XVII, n.º 690, 26 de Março de 1997, pp. 8-10). 
Com efeito, em determinadas culturas e estéticas musicais, o predomínio de obras, 
períodos, compositores, em paralelo com a “pouca” familiaridade com as regras de 
jogo, em particular quando os criadores procuram quebrar as antigas convenções e 
encontrar novas fronteiras criativas e artísticas, poderá conduzir à recepção de um 
objecto artístico como “não artístico”, como “não música”, mesmo que, sobre a obra 
em questão, possa já ter decorrido um largo período de tempo após a sua criação. Esta 
“incomunicabilidade”, que resulta de um conjunto alargado de factores265, pode 
                                                             
265 Com efeito, e no que se refere, por exemplo, à designada “música erudita contemporânea” e à 
dificuldades da compreensão da linguagem musical dos compositores, James Dillon refere que “o jogo de 
saber qual o compositor que vai à frente já acabou. Vivemos num período de reconciliação, de introspecção. 
O mundo lá fora roda a uma velocidade incrível com as novas tecnologias, os ’media’, o medo de que o Estado 
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conduzir a um outro tipo de posturas ideológicas no sentido de colocar a questão da 
acessibilidade às obras de arte num outro tipo de patamar, em que se questiona o 
“mito do universalismo” e se dá ênfase à diversidade de estéticas e de públicos que 
nem sempre se encontram em convergência. 
“Isto não é música”, comentava uma senhora, descoroçoada perante as estranhas 
sonoridades servidas, em prólogo, pela Orquestra Gulbenkian. || O marido reforçava: 
“Não tem nexo algum”. || Escassearam as palmas. || Qual é a obra, qual é ela, que 
motivou reparos tais? Nada mais, nada menos, que Incontri, para 24 instrumentistas, 
composta há trinta anos por Luigi Nono *…+ O seu “nexo” não é apenas formal, 
harmónico, ou tímbrico, mas também – e de que maneira! – melódico (embora não no 
sentido tradicional), o que retira propriedade a toda a crítica que vise o profundo 
enraizamento cultural desta obra de Nono, como das outras. || De resto, não se deve 
dar demasiada importância à opinião dos ignaros E não se deve pretender – como 
pretendeu a arte burguesa, a partir do último quartel do século XVIII – ter por público, 
todo o público. Sem voltarmos à arte para conhecedores, devemos enterrar o mito do 
universalismo. || E enterrar este mito passa pela recusa dos concertos a meia haste – 
aqueles que sacrificam, no seu programa, um critério musicalmente consistente, 
porque se teme a reacção do público. De facto, só há consenso possível em torno da 
boa música; e se a adesão a esta conhece clivagens, tanto pior; nada obriga à 
unicidade do gosto. Também os apreciadores de Malcolm Mclaren não ouvem Led 
Zepplin (Manuel Pedro Ferreira, Jornal de Letras, Ano IV, n.º 128, 18 a 24 de Dezembro 
de 1984, p. 13). 
Ora, é preciso considerar que, por um lado, não “existem analfabetos por destino”, e, 
por outro, uma compreensão mais aprofundada do fenómeno musical implica a 
familiaridade com as “regras do jogo” característicos de cada cultura musical e de cada 
corrente estética, familiaridade que é um agente facilitador da comunicabilidade entre 
os criadores, intérpretes e os diferentes tipos de públicos.  
Com a música passa-se algo de curiosamente similar [como na literatura], assim um 
primeiro grau de entendimento correcto tem de certificar uma aptidão de base para a 
falar e ouvir, isto é, lê-la266. É o que a gíria dos músicos chama solfejo. É de 
                                                                                                                                                                                  
controle as pessoas. A arte, actualmente, vê-se forçada a repensar o significado da cultura ocidental. A ideia 
de que o compositor era alguém com o pensamento mais avançado está completamente posta de lado. O 
público actual está mais informado e consciente do que é a arte. O tempo dos escândalos e da Vanguarda já 
terminou (In “A ópera é uma arte muito especulativa”, Rui Pereira, Público nº 5290, Ano XV, 16 de Setembro 
2004, p. 42). Por seu lado, o compositor Yannis Xenakis, levanta outro tipo de questões a propósito da estreia 
da sua obra “Metastasis”: “curiosamente, essa espécie de escândalo não foi provocada, em 1955, por pessoas 
ligadas à música, no sentido convencional, tradicional, clássico, mas pela “vanguarda” da época, que eram os 
defensores da música serial. E a música serial detestava o que eu tinha feito e foi isso que provocou o 
escândalo contra “Metastasis”. Mas existiram jovens, jovens de nacionalidade alemã, que ficaram 
entusiasmados com o meu trabalho. Isso deu-me a tranquilidade necessária para saber que era aquela linha 
que eu desejava seguir *…+ A música nos últimos tempos, tem conhecido diversos caminhos, diversas 
fronteiras. Sobretudo o que conheço como música do tempo em que vivo. E, sendo engenheiro e arquitecto, 
deixei-me encaminhar para uma espécie de conceptualização simultânea, nos vários campos em que expando 
a minha criatividade. Essa conceptualização passa por um grafismo bastante livre, que volta as costas às 
convenções do passado, da tradição” (Jornal de Letras, Ano III, n.º 62, 25 de Julho de 1983, p. 13). 
266 Para João de Freitas Branco, “aquilo que vulgarmente se chama ‘música’ não se reduz a notas e pausas 
desenhadas sobre linhas, nem a uma determinada concretização sonora desses sinais gráficos, boa ou má em 
si mesma, entendida em pura objectividade. Ela é um processo complexo” envolvendo o que designa por 
“cadeia da comunicação musical, com os seus vários mecanismo, incluindo os de ‘feed back’, ou auto-
regulação”. Esta “cadeia compreende um emissor, a sua mensagem, um mensageiro ou conjunto de 
mensageiros, um destinatário (ouvinte, público) com possibilidades de acumulação e funcionando mercê de 
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transcendência igual à da aprendizagem das primeiras letras. Costuma prender-se aqui 
a questão do ter ou não ter ouvido, que tradicionalmente deu origem a verdadeira 
divisão de classes: desafinados e afinados. Aqueles, os da terceira voz (ou quarta ou 
coisa que o valha, era a nomenclatura do meu cónego de canto coral) já se vê, não tem 
licença de cantar em público. *…+ Ora esta enormidade pedagógica, que ainda dá 
sentido ao pensar de muita gente, é daqueles prejuízos (lógicos, morais e económicos) 
a arredar ao empurrão. A não ser no campo da patologia, não se encontram 
analfabetos por destino, na música ou nas letras. *…+ Agora, onde é preciso insistir é 
em reconhecer esta necessidade, a da familiaridade com as regras do jogo por parte 
de quem está presente *…+ e o mínimo das regras do jogo da música inclui 
rigorosamente desde o solfejo, os preceitos elementares de análise, a abertura à 
história e à sociologia. Qualquer relação, directa ou indirecta, a estabelecer entre o 
público e o artista é frustrada na ausência daquele mínimo” (Cunha Daire, Diário de 
Lisboa, Ano 53, n.º 18 102, de 17 de Maio de 1973, Suplemento Literário, p. onze) 
[Sublinhados no original]. 
A “compreensão das regras do jogo”, para além das obtidas formalmente, confronta-
se com o mundo da “música clássica” como  um “meio muito fechado”, e quando se 
fala em tornar a música mais acessível a todos, “menos se faz em termos práticos e 
concretos”.  
É, sem dúvida, um meio muito fechado, e quanto mais se fala em democratizar a 
música clássica, em torná-la acessível a todos, menos se faz em termos práticos e 
concretos. Sinto que existe um grande elitismo no nosso universo. A responsabilidade 
é do carácter particular que tem esse próprio público, constituído por pessoas de uma 
certa elite, melómanos, discófilos, críticos, musicólogos, etc. Essas pessoas, no fundo, 
consciente ou inconscientemente, guardam para si esse poder, esse prazer que me 
parece francamente assumido de reservar a música clássica só para si. Assim, as 
companhias discográficas encontram-se perante esse terrível dilema que consiste no 
estabelecimento de um «cross over»: por um lado, desejam democratizar a música 
clássica, levá-la a todos; por outro, têm que responder às solicitações do seu público, 
que é muito especial. Existe também, actualmente, a grande competição entre os 
músicos, na busca de um estatuto, de um currículo, que muitas vezes os afasta da sua 
própria forma natural de expressão. O sistema, muitas vezes, não é compatível com a 
própria essência da expressão artística. A meu ver, as companhias discográficas não 
necessitariam de «travestir» os músicos para vender mais, como vulgarmente 
acontece. A personalidade de cada artista deveria ser aceite na sua natureza 
particular. Isso é o bastante para chegar ao público (Maria João Pires, Expresso, n.º 
1303, 18 de Outubro de 1997, p.81-R). 
                                                                                                                                                                                  
códigos. Se, em certa medida, valores estético-musicais podem dizer-se objectivos, eles só o são 
relativamente a certas cadeias da comunicação. Cadeias de que ainda muito mais depende a atribuição 
desses valores a esta ou àquela ‘música’, a ponto de tal valoração, parecer, totalmente subjectiva” (Jornal de 
Letras, Ano I, n.º 23, 5 a 18 de Janeiro de 1982, p. 21). Por seu lado, para o compositor Luis de Pablo, e no que 
se refere ao “levar a música contemporânea a um público mais vasto *…+, a base do problema está na 
instrução primária. As crianças que vão à escola devem habituar-se a encarar a música como qualquer coisa 
com que se convive normalmente, como qualquer coisa que faz parte da vida não como uma actividade 
excepcional. Se um ser humano sente que a música é um facto quotidiano e se é posto naturalmente perante 
as músicas que existem (numa perspectiva histórica, geográfica etc.: Idade Média, Romantismo, música 
contemporânea, músicas orientais, africanas…) poderá escolher e optar. Não se pode pretender que toda a 
gente goste de toda a música contemporânea: o erro está em atribuir o mal, de raiz, à própria música. Só por 
ignorância ou má-fé se pode dizer, generalizando, que a música contemporânea é elitista, ou verde ou azul: 
*…+ A questão é outra: pôr a Música, com maiúsculas, ao alcance de todos” (Diário de Lisboa, Ano 58, n.º 19 
764, de 22 de Setembro de 1978,Sete Ponto Sete, p. 7). 
319 
 
Por outro lado, a perspectiva associada a um determinado modo de pensar e organizar 
actividades musicais mais eruditas, a par do incremento das “regras do mercado”, é 
questionada em relação a alguns códigos e convenções, tendo em conta um 
argumento fundamental: procurar dessacralizar determinados rituais associadas a este 
tipo de música e deste modo torná-la acessível a um maior número de pessoas. É este 
o sentido das palavras de José Carlos Vasconcelos, a propósito de um concerto de 
Maria João Pires no Coliseu dos Recreios, em Lisboa em 1984: “vestida de forma 
extremamente simples, com umas botas vulgares, sem a encenação – entre o 
convencional, o pretensioso ou o ridículo – dos vestidos compridos e dos “smokings”, 
também neste aspecto Maria João Pires deu uma lição: a necessidade de dessacralizar 
e desburocratizar, antes popularizar, os recitais ou concertos daquilo que se 
convencionou chamar “música clássica” domínio de que, como de todos os outros, a 
inovação não deve estar ausente (Jornal de Letras, Ano III, n.º 98, 22 de Maio de 1984, 
p. 32). 
Numa mesma linha se situam as palavras que escreve, no mesmo jornal, sobre a “Festa 
da Música” realizada em 2003, dizendo que este evento se constitui uma vez mais 
“como exemplo do que se deve fazer em sede de cultura e sua divulgação: por um lado 
qualidade, por outro organização adequada e difusão massiva, com um efectivo 
sentido de festa, com o objectivo de tornar o evento o mais possível popular (que é o 
contrário de popularucho…) e apetecível para o maior número de pessoas. 
Designadamente, ou em especial, para os que de hábito não frequentam as salas de 
concerto, inclusive por razões económicas”. Mais adiante acrescenta que “a 
importância da festa resulta também da necessidade de tirar à arte, à literatura, à 
cultura, o ar formal, engravatado, chato, que contribui para afastar delas tantas 
pessoas a que podiam e deviam chegar. De resto em matéria de música e de 
concertos, como de ópera, há uma pesada tradição nesse sentido, que felizmente tem 
vindo a ser posta de parte. E a festa põe ainda em evidência o aspecto de alegria, de 
gozo, subjacente à fruição da obra de arte267” (Jornal de Letras, Ano XXVI, N.º 944, 6 de 
Dezembro de 2006, p.3). 
Este tipo de ideias tem subjacente um conjunto de ortodoxias, heterodoxias e 
contaminações que constituem este tipo de mundos a que os diferentes actores, 
respondem de modos diferenciados. Com efeito, a ideia de diferenciação entre formas 
                                                             
267 Contudo, como refere António Pinho Vargas, o que está em causa neste tipo de “eventos”, mais do que 
“tornar o evento o mais popular possível” e de tirar a arte “o ar formal e engravatado” é a massificação da 
cultura e a contaminação das artes pelos mecanismos de mercado visíveis no espaço público: “quanto ao 
René Martin e aos seus amigos, é evidente que quando se pretende fazer um grande evento de massas, que 
aliás é anunciado já tendo em conta essa característica – cinquenta mil bilhetes vendidos, trinta mil cervejas, 
etc -, isso é um grande acontecimento de massas. É evidente que há música, que a música é boa, mas o 
próprio conceito é, na sua origem, um conceito de cultura de massas: muitos concertos ao mesmo tempo, a 
preços baixos para poder ir muita gente. *…+ o que ele não vai conseguir de facto é sair do repertório 
canónico, porque a partir do momento em que o critério passa a ser “quantas pessoas vão”, e tem sido isso 
que dá mais relevo à notícia – esteve cheio, esteve outra vez cheio -, ele está condenado a fazer quase 
sempre o repertório canónico. Não pode arriscar” (Vargas, 2008a: 194). 
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de arte assenta numa perspectiva dicotómica em que existem “artes maiores” e “artes 
menores”, consubstanciada entre diferentes tipos de cultura: uma mais erudita e 
próxima das elites e outros tipos de cultura que, de algum modo, se mostram 
incapazes de serem agentes de transformação social, cultural e, por esta via, podem 
impossibilitar a construção de uma sociedade mais culta e informada. 
Para alguns actores, muitas vezes é o próprio “isolacionismo” de “certas camadas do 
nosso meio, com responsabilidades intelectuais” que, no “isolacionismo em que vivem, 
relativamente às manifestações mais avançadas da criação musical contemporânea”, 
faz com que “não conhecer nem discutir o que é realmente importante em arte (e que, 
por isso, tem também importância noutros planos) e reduzir tudo à arte menor (à 
balada, no caso da música), preferindo-a como instrumento de intervenção social” 
com que se esqueça “por um lado, que em arte são as formas superiores de criação as 
únicas que podem apreender e fazer actuar tudo o que há de novo, progressivo e 
projectado no futuro, em determinada época, e, por outro lado, que, fora da arte, uma 
voz e uma guitarra são bem pouco eficazes” (Mário Vieira de Carvalho, Diário de 
Lisboa, Ano 51, n.º 17 689, de 22 de Março de 1972, p. 6). 
“Estas formas superiores de criação”, como únicas formas de apreensão, compreensão 
do mundo e da sua projecção de futuros enquadra-se numa narrativa ideológica 
através da qual só determinadas formas artísticas são a afirmação da liberdade e 
possibilitadoras de uma “autêntica democratização da cultura musical” (Mário Vieira 
de Carvalho, Diário de Lisboa, Ano 52, n.º 18 020, de 22 de Fevereiro de 1973, 
Suplemento Literário, p. onze). Tudo o que saia deste tipo de referencial contribui para 
a “liquidação da cultura”.  
O conflito entre cultura e liquidação da cultura está na ordem do dia nos países de 
estrutura social semelhante à do nosso: nesse aspecto não somos nada originais. Na 
música o liquidacionismo consiste nomeadamente na insistência com que se aceita e 
se apregoa a impossibilidade de distinguir entre uma Sonata de Beethoven e uma 
canção dos Beatles, entre Backhaus e Jonh Lennon: desde que fosse boa (?) seria tudo 
a mesma música…. || Ainda recentemente se apontava como exemplo na Televisão o 
caso de uma família cujo pai, membro de uma banda, pusera os três filhos a tocar em 
trompete e acordeão, música destituída de interesse, ou absolutamente esvaziada de 
conteúdo estético; e, pese embora as boas intenções do apresentador (José Atalaya), 
não se esboçou nesse programa o mínimo gesto para alertar os participante e os 
telespectadores para os perigos duma difusão em quantidade de práticas tão nocivas à 
formação duma inteligência e de uma sensibilidade musicais. Temos, pois, aqui um 
exemplar de como, no próprio seio duma acção tendente a promover a cultura 
musical, se propugna a sua liquidação (Idem). 
Estas duas citações representam uma das tendências que percorre os mundos da 
música, da educação e da cultura, gerando situações não só de conflitualidade entre 
sectores musicais como também nos modos como social e culturalmente se pensa e se 
organiza a formação em que, a pretexto “da grande música”, se excluem, dos 
universos formativos, outras formas de cultura musical, consideradas como 
manifestações anacrónicas, desinteressantes e sem valor estético, gerando-se por isso 
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um controlo social e cultural que fomenta um conjunto de ortodoxias e de imposições 
ideológicas excludentes. Como refere Eduardo Mamede, dos GAC, “a maior parte das 
pessoas que estudam música, oriundas da pequena ou da média burguesia, digamos os 
intelectuais, ao contrário do que nós pensamos, têm uma ideia que é a de que existe 
uma cultura musical superior (Bach, Beethoven, Bartok) e outra inferior, uma coisa 
menor, que é a música popular, folclórica268” (Diário de Lisboa, Ano 58, n.º 19 558, 17 
de Maio de 1978, p. 14). 
Também no que se refere à designada música ligeira, nas conclusões de um debate 
sobre a “Música erudita - Música Ligeira”269 realizado na Fundação Calouste 
Gulbenkian em 1972, afirma-se que “a música ligeira portuguesa parece caracterizar-
se, hoje, pela existência de uma larga massa de produção ainda afecta às linhas 
anteriores aos anos 60, a par de uma tendência que se define, por um lado, pela 
procura de uma música de melhor qualidade, sem desatenção pela dignidade das 
palavras, quando as haja, e, por outro, por produções assentes prioritariamente na 
qualidade de um texto suportado por formas musicais muitas vezes incipientes. Estas 
novas tendências viriam a revelar uma insuficiência de intérpretes e de orquestradores 
capazes de responderem às actuais exigências, situação largamente determinada pelo 
escasso apoio do mercado consumidor nos circuitos comerciais. A falta de um 
consumo economicamente significativo, de mecenatos decisivos cujo interesse não 
seja exclusivamente económico, da livre circulação para certas canções, deixa o campo 
aberto à invasão de grosseiros critérios comerciais que condicionam intérpretes, 
autores e o público em geral270”.  
                                                             
268 Este tipo de tensões está também presente noutros domínios de natureza mais científico-prática. Por 
exemplo, e a propósito do Encontro de Etnomusicologia, o crítico musical do Jornal de Letras, João de Freitas 
Branco, escreve que “o programa geral tomou a palavra “etnomusicologia” em sentido bastante largo. Ou 
melhor, entendeu-a junto à letra dum “cientismo” ortodoxo na linha bartokiana, criando no entanto espaços 
materiais para heterodoxias que já serem-no se mostram de algum modo tributárias dela”. Acrescenta, no 
que se refere às intervenções musicais que “a actuação do próprio grupo ALMANAQUE” se situa “na zona da 
etnomusicologia “cientista”, … porque ao dar a ouvir uma dúzia de trechos (…) os moços e moças do 
ALMANAQUE mostraram-se tão demandantes de rigor, tão avessos a qualquer estilização para burguês 
gostar, como no acto das próprias recolhas ou da transcrição da fita para o papel”. Por outro lado, a 
“heterodoxia” esteve representada pela Brigada “e que poderá ter ofendido alguns puritanos, *…+ música 
que, embora não etnomusicologicamente pura, possui genes de criatividade do povo português”.  
269 Este debate, de acordo com José Niza (2005) foi proposto por Madalena Perdigão e teve lugar na Fundação 
Calouste Gulbenkian em 17 e 23 de Outubro de 1972. A explicação dada para a sua realização teve a ver com 
“a ideia que havia era que a chamada “música ligeira” tinha um estatuto menor no quadro de valores e 
critérios musicais da instituição. Mas a verdade é que no final dos anos 60 e inicio da década de 70, muita 
coisa estava a mudar em Portugal: na música, na rádio, na televisão, no teatro, no cinema, na consciência 
cívica dos cidadãos” (in SPA Autores, p.13). Niza dá como exemplos compositores como, entre outros, José 
Afonso, Adriano Correia de Oliveira, José Mário Branco ou Sérgio Godinho e a poesia que era cantada de 
poetas como Manuel Alegre, Camões, David Mourão Ferreira, Alexandre O’Neill ou Ary dos Santos. O Diário 
de Lisboa de 29 de Outubro de 1972, n.º 17 907, noticia o 2.º dia do encontro num artigo intitulado “A Música 
Ligeira em debate”de Nuno Gomes dos Santos, p. 1 e 2 do Suplemento DL Show. 
270 De acordo com esta perspectiva, propõe-se um conjunto de soluções em que “só se conseguirão 
resultados em profundidade mediante uma reforma total do ensino da música, e dado que está em curso 
uma reforma oficial deste tipo, resta-nos, quanto a este ponto, aguardar os respectivos efeitos, que, de 
qualquer foram, só poderão manifestar-se a longo prazo”. Dentro destas “soluções a médio e curto prazo” e 
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Ora, a separação entre a designada “música séria” e “música ligeira” faz pouco sentido 
para Sérgio Godinho, uma vez que “não há música ligeira, como não há pintura ligeira, 
nem literatura ligeira. Aliás, creio que a expressão música ligeira está ultrapassada. A 
expressão tem demasiadas conotações com coisas historicamente determinadas como 
a Orquestra Ligeira da defunta *…+ Emissora Nacional; depois, foi o nacional-
cançonetismo, etc., etc. E a verdade é que as tentativas de fusão dos géneros, 
principalmente nos anos 60 e 70, contribuíram para essa perda de força da ideia de 
música ligeira, por contrapartida à música séria, clássica ou erudita. Quando Pierre 
Boulez dirige composições de Frank Zappa, ninguém se lembra de dizer que o 
compositor francês está a dar uma de «música ligeira»271” (Jornal de Letras, Ano V, n.º 
155, 25 de Junho de 1985, p. 8). Também para Carlos Paredes, “as fronteiras entre a 
música erudita e a ligeira não são assim tão fortes como se pensa” (Diário de Notícias, 
Ano 117, n.º 41 206, 4 de Dezembro de 1981, p. 11). Anabela Chaves, por seu lado, e 
apesar de ouvir “um pouco de música ligeira, mas não toda de modo geral” porque a 
acha “muito pobre”, considera no entanto que “é muito reaccionário dizer que a 
música erudita é para conhecedores e especializados. A música erudita não é nada 
erudita. É erudita porque lhe deram o nome de erudita. Porque no fundo ela é tão 
acessível como as músicas “pop” com que nos enxofram todos os dias” (Jornal de 
Letras, Ano I, n.º 11, 21 de Julho de 1981,p. 16). 
Neste confronto de perspectivas, a procura de uma maior convivialidade entre 
diferentes formas de expressão artístico-musical foi sendo procurada de modo a 
possibilitar uma maior interligação entre as músicas e os músicos numa tendência em 
que, afirmando as particularidades de cada universo sonoro, isso não pode ser motivo 
de separações arbitrárias, mas antes manifestações diferenciadas da pluralidade de 
visões acerca do que é a música, a criação e a interpretação artística272. 
                                                                                                                                                                                  
“dado não existir em Portugal nenhum tipo de ensino ou escola dirigidos especificamente à música ligeira, 
tem-se como necessária a criação de uma Escola assente em princípios eminentemente práticos e 
motivadores, visando objectivos concretos: composição, técnica instrumental, educação vocal e 
orquestração. Paralelamente a esta Escola criar-se-ia um Centro de estudos experimentais, dotado do 
apetrechamento técnico e instrumental necessários ao convívio musical, prática e permuta de experiências e 
difusão dos resultados obtidos. Para esse efeito considera-se imprescindível a atribuição de bolsas de estudo 
ou subsídios destinados a incrementar um enriquecimento técnico-cultural e garantir um apoio material à 
livre circulação” (Niza, 2005). 
271 No entanto, para Maurizio Pollini, por exemplo, o papel da “música clássica” no mundo “deveria ser muito 
mais importante do que é”. Diz Pollini que “pensando no passado da Europa, em Viena ouviram-se grandes 
compositores, como Beethoven ou Rossini. Em Itália, Verdi. Hoje temos a chamada música ligeira que parece 
ser, para os mais jovens, mais importante que a grande música. É uma pena para eles. Deveriam ter um 
contacto mais forte com a música de arte e não apenas com a de consumo *…+ que normalmente não é 
interessante” (Jornal de Letras, Ano XXVI, n.º 953, 11 de Abril de 2007, p. 9). 
272 Por exemplo, nesta pluralidade, e em relação às diferentes funções que a música pode desempenhar, 
Stockhausen, numa entrevista ao Jornal de Letras de Maio de 1987, defende a ideia da desfuncionalização da 
arte e da música livre de qualquer tipo de constrangimentos: “eu refuto que alguém vá tocar alguma coisa, ou 
compor, para satisfação de um público determinado, dentro de formas convencionais etiquetadas e 
catalogadas. Claro que tem de haver músicas para diversas aplicações ou funções. Não se vai dançar com 
Schonberg… precisamos toda a espécie de música, algo de desconhecido que eleve o compositor e o auditor a 
um mundo maravilhoso. A música deve ser livre; não é para servir propósitos definidos (como o músico que 
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Numa crítica à designada “1ª Grande Festa da Música”, organizada em 1982 pelo 
Sindicato dos Músicos, João de Freitas Branco escreve que “a heterogeneidade da 
música tocada ou cantada, desde o fado do restaurante típico à partitura clássica 
sinfónica, desde o solo de acordeão às experimentações de vanguarda, foi a desejável 
e realmente desejada consequência vivencial da abertura a todos os géneros no acto 
da programação”. E esta “abertura a todos os géneros” teve um conjunto de 
significados: “o primeiro consiste na aproximação de músicos e também de 
espectadores, cujos compartimentos se diriam estanques, se é que alguns deles não 
podem ser comparados a acampamentos de inimigos em pé de guerra ou, o que ainda 
é pior, de castas indiferentes às outras castas. Neste aspecto o passo que se deu foi 
mais importante nos estrados onde actuaram os diferenciadíssimos artistas do que na 
cadeiras ocupadas pelos espectadores. Estes últimos, e ainda por de mais desdenhosa 
casta dos “clássicos” esteve qualitativamente mal representada. O segundo significado 
tem bastante de pedagógico e é sobretudo em termos de jornalismo ulterior, de 
crónica impressa, gravada e transmitida pela Rádio e pela Televisão, que ele mais se 
presta a ensinamentos úteis. Na verdade, a “Festa” veio corrigir, de maneira muito 
nítida, a afirmação frequente, mas simplista e portanto errónea, de que não há música 
clássica e música ligeira, música séria e música de mero entretenimento, mas sim 
música boa e música má” (João de Freitas Branco, Jornal de Letras, Ano I, n.º 23, 5 de 
Janeiro de 1982, p. 21). 
Contudo, a assunção de que “só há uma música, ou só há duas músicas: a boa e a má 
*…+ independentemente da parte em que é verdadeira, ou seja, que é preciso prestar 
atenção a todas as músicas do mundo porque de facto há qualidades em tudo, mas 
esta frase esquece um dado fundamental, é que as músicas têm diferentes razões de 
ser, diferentes inserções no todo social, e nessa medida não é absolutamente 
indiferente ser isto ou ser aquilo, fazer esta música ou aquela música” (Entrevista 
António Pinho Vargas, Compositor, 2008). Para este compositor e intérprete, no caso 
do jazz, por exemplo, foi vivido “fisicamente, porque eu tocava jazz com o meu grupo, 
depois quando ia tocar piano Bach ou Debussy outros critérios se colocavam e eu tinha 
que tocar de outra maneira”. Isto é “dentro de uma determinada prática musical 
[neste caso o Jazz] essa prática musical implica um estudo particular, uma maneira 
particular de aprender o passado, que é pela via da transmissão oral ouvir os discos, 
neste caso oral – tecnológica porque tu tens os discos para ouvir e não propriamente a 
velhota que canta ali na aldeia o canto que vai desaparecer, mas ok, não deixa de ser 
transmissão oral. Enquanto que, a música clássica se transmite pela via, naturalmente, 
da escrita, da partitura, etc. e de um ensino muito mais institucionalizado273” (Idem). 
                                                                                                                                                                                  
se autoproclama jazzman), como quem tem de guiar um carro pelo mesmo lado da estrada e a determinada 
velocidade (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 254, 18 de Maio de 1987, pp. 16-17). 
273 Apesar das diferenciações este contacto entre diferentes mundos musicais permitiu “uma abertura em 
relação a um outro tipo, eu sei que o mundo é diverso, ao contrário de alguns colegas meus que acham que o 
mundo é aquilo que se vê à frente dos olhos. Infelizmente tenho alguns casos desses, nomeadamente, um 
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Por outro lado, a introdução de mecanismos de mercado no âmbito da cultura e da 
designada “música erudita”, e em particular o aproveitamento das indústrias culturais 
dos “grandes nomes” da cena artística, veio também introduzir novos modos de 
relacionamento entre as diferentes áreas artísticas274. “A ária ou a canção, mais ou 
menos ligeira, são exercícios musicais sobre a palavra. Acho tão interessante cantar 
Boris Vian como Poulenc ou Schumann *…+ Mas o público e as entidades promotoras 
de concertos nem sempre entendem que esses não são mundos distantes entre si”. 
Acrescenta o Jornal que “aos educados ouvidos eruditos não soava bem, todavia, ouvir 
um cantor clássico cair numa certa ligeireza musical. Só quando grandes «estrelas» 
como Pavarotti e Plácido Domingo começaram a cantar canções napolitanas e tangos, 
o caso começou a mudar de figura. Coisa «irritante» para Madureira que, há muitos 
anos, canta a chamada chanson, apesar de alguns olhares de soslaio e de ortodoxas 
discordâncias” (Luís Madureira, Jornal de Letras, Ano XIV, n.º 631, 21 de Dezembro de 
1995, p. 31). 
Embora existindo “zonas de confluência e de intersecção” entre diferentes tipos de 
culturas musicais, o que é dominante em termos societais é uma sectorização em 
termos de tipologias musicais e de todas a rede de relações que lhe estão inerentes, 
criando uma tal especificação artística, e mercantilizada, que se torna, muitas vezes, 
imperceptível para quem não esteja dentro desses códigos. 
Tu abres o jornal, qualquer jornal em qualquer país do mundo e sabes que os críticos 
de jazz são uns e que os críticos de música clássica ou contemporânea são outros e os 
críticos de música POP são ainda outros. Ou seja, estas divisões continuam fazer parte 
fundamental do espectro dos estilos musicais, estão instituídas. Neste momento, os 
casamentos tentam-se, às vezes têm resultados relativamente interessantes mas, 
aquilo que domina digamos assim, não é isso, é pelo contrário a existência de 
diferentes sectores. Eu diria que é o problema da biblioteca, tu tens que arrumar os 
                                                                                                                                                                                  
compositor muito mais novo que eu, que no ano de 1991 me disse que até àquele dia, em que no Público 
vinha a fotografia do Miles Davis na primeira página porque ele ia tocar no Coliseu do Porto, salvo erro, que 
até esse dia nunca tinha ouvido falar do Milles Davis. Nunca ter ouvido falar do Milles Davis é o mesmo que 
nunca ter ouvido falar de Beethoven, ou seja, é um grau de ignorância que não é admissível num músico seja 
ele qual for, ao menos o nome alguém ouviu falar. Ou seja, é preciso estar numa redoma, redoma que na 
verdade caracteriza uma boa parte da actividade dos músicos clássico-contemporâneos, que vivem num 
mundo fechado com reduzidos contactos com o exterior. Portanto, quando eu começo a compor, começo a 
compor música escrita com a consciência plena de que não vou tentar compor jazz para ser tocado por 
outros, porque o jazz que eu componho é para ser tocado por mim, e como eu, também pela minha audição 
de músicas para trás, nomeadamente, das músicas de Bernstein e de outros que tentaram cruzamentos de 
diversa ordem, na minha opinião esses cruzamentos não deram assim grandes resultados do ponto de vista 
estético. Ou seja, era um caminho que artisticamente não me interessava” (Idem). 
274 Alexandre Pomar chama a atenção para o facto de “que a cultura é hoje mercado (é-o obviamente nas 
artes plásticas), é indústria (nos domínios do livro, disco, audiovisual, imprensa), é emprego (o teatro, a 
«animação» cultural), é turismo (o património, os festivais, as grandes exposições), enfim, que este é um 
campo totalmente «invadido» pela economia. Cultura é também tempos livres, lazer, diversão, consumo; é a 
concorrência internacional ditada pela lei do mais forte; é a afirmação das novas tecnologias e dos novos 
«media». Cultura são (e não são) actividades como o design dos objectos, a moda, a publicidade, o mobiliário 
urbano, o urbanismo; cultura é o vedetariado artístico, que coloca no mesmo plano de notoriedade o 
desportista, o actor, o pintor ou o bailarino, o músico «pop» e o intérprete erudito (Bernstein e Karajan, 
antes; Pavarotti, as irmãs Labeque, Nigel Rogers, o Kronos Quartet, agora)” (Expresso, Cartaz, 1 de Junho de 
1991, pp.38-39).  
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livros de alguma maneira, tens que pôr literatura, tens que pôr filosofia, podemos 
dizer que aquilo são tudo palavras, pois são, mas para te orientares no meio do 
espectro de tudo o que é escrito tens de organizar por sectores. Por exemplo, no 
campo da música POP ou Rock ou o que tu quiseres, aquilo já tem subdivisões que se 
aproximam do hilariante porque alguns termos Trash, Metro, Grunch, Tecno, Hip Pop 
… eu já nem sei bem aquilo o que quer dizer e julgo que as pessoas da nossa geração já 
perdem um pouco a noção... (Entrevista António Pinho Vargas, Compositor, 2008). 
 
4.2.3. O apelo do estrangeiro 
O “apelo do estrangeiro” presente nesta cena manifesta-se de diferentes modos. Um 
está relacionado com a relação entre a “importação” de determinados produtos 
artísticos e a “utilização” do trabalho realizado pelos artistas portugueses, 
apresentando repercussões diferenciadas em termos das formações e das actividades 
musicais e profissionais. Outro situa-se no plano do exercício da actividade 
profissional, bem como da formação no estrangeiro e as influências que depois se 
transporta para a realidade portuguesa. 
No primeiro caso, refere-se que “o público português, os músicos portugueses, sempre 
precisarão de grandes maestros, de grandes solistas de grandes intérpretes 
internacionais *…+ Temos de dar um espaço aos nacionais, mas não podemos dizer que 
por dificuldades financeiras deste ou daquele teor, não podemos ter entre nós grandes 
intérpretes” (José Atalaya, In Nogueira, 1987, p. 227). Também noutros sectores e 
áreas musicais, como por exemplo o Jazz, se preconiza que “uma realidade importante 
para o Jazz nos países musicalmente subdesenvolvidos como Portugal é o contacto dos 
músicos autóctones com os grandes músicos que visitam esses países: mas em 
Portugal os músicos portugueses não gozam desse benefício: em 80 estiveram entre 
nós (e cito arbitrariamente) Corea, Jarrett, Portal, Sun Ra, Lacy [etc.,] mas só um 
músico de segunda categoria lidou com músicos portugueses (é ver a bibliografia dos 
escolares do Hot Clube) – isto significa que nenhum desses alunos está preparado para 
situar-se junto a estes músicos. Ora isto não acontece na Dinamarca, onde Dorge toca 
com Tchicai, na Itália onde Gaslini dirige Don Cherry, no Brasil… toca com Miles 
Davies….” (Jorge Lima Barreto, Jornal de Letras, Ano IV, n.º 115, 18 a 24 de Setembro 
de 1984, pp. 20- 21). Nas actas do encontro realizado em 1987 (Nogueira, 1987:197) e 
nas intervenções dos congressistas relacionadas com a temática das orquestras, pode 
ler-se que “para assegurar a formação de músicos para os quadros das Orquestras é 
imperioso contratar professores de qualidade que venham ensinar de forma 
permanente nas nossas Escolas à semelhança do que fez a Turquia275” (p. 197). 
                                                             
275 Com efeito, uma das soluções propostas, por diferentes actores desta cena, para a resolução de alguns 
problemas com que a cena artística e musical se defronta é a importação de músicos estrangeiros para 
reforçar os quadros das orquestras. Como refere Mário Vieira de Carvalho: “para sair desta situação de meias 
tintas, que não aproveita a ninguém – nem mesmo aos músicos, a quem é vedada, assim, uma plena 
realização artística e profissional – a solução simples, está à vista e custa apenas algumas centenas ou, 
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Por outro lado, salienta-se a perspectiva do poder que determinadas actividades 
musicais e determinados artistas exercem num determinado território e as 
possibilidades de desenvolvimentos vários que essas actividades e artistas poderão 
potenciar: “no entender da entidade patrocinadora do Festival, a vinda ao Algarve de 
artistas de grande notoriedade internacional, aliada à natural repercussão dos meios 
de informação, poderá contribuir para debelar a crise de turismo que se está a 
atravessar (Mário Vieira de Carvalho, Diário de Lisboa, Ano 54, n.º 18 529, de 6 de 
Agosto, de 1974, p. 6). Esta perspectiva está contida no “1.º Festival Internacional de 
Música de Lisboa”, que “aparece como decisão do Ministério da Cultura e da 
Coordenação Científica” e que tem como “objectivos oficiais, contribuir para o 
desenvolvimento da cultura artística dos portugueses; fomentar o progresso do meio 
musical português; contribuir para o prestígio internacional do País; favorecer o 
incremento do turismo cultural; favorecer a integração de Portugal no contexto 
cultural europeu e dar a conhecer os valores artísticos nacionais” (João de Freitas 
Branco, Jornal de Letras, Ano II, n.º 56, 12 de Abril de 1983, p. 21). 
No entanto, algumas críticas são levantadas em relação a este tipo de realizações em 
que se aponta para, no primeiro caso, a necessidade da participação da música 
portuguesa e dos músicos portugueses “sem excluir possíveis manifestações de um 
folclore genuíno e de elevado interesse estético e sociológico”, de modo a não se 
“continuar a ser os parentes pobres de tudo quanto deste género se organiza no nosso 
país, sob pena de continuarmos “colonizados” pela cultura estrangeira”, havendo 
necessidade, por isso, de “encontrar um justo equilíbrio, que se traduz num saudável 
intercâmbio, numa estimulante confraternização entre artistas portugueses e 
estrangeiros” (Mário Vieira de Carvalho, Diário de Lisboa, Ano 54, n.º 18 529, de 6 de 
Agosto, de 1974, p. 6).  
No segundo caso, o crítico musical do Jornal de Letras, escreve que o se afigura 
interessante “é apontar lacunas que o FIML vai preencher em parte considerável, na 
vida cultural de Lisboa que, neste aspecto e como capital do País que é, deveria ser 
palco de uma espécie de festival permanente. Essas lacunas dizem principalmente 
respeito a grandes agrupamentos de executantes e a intérpretes individuais de 
categoria superlativa *…+ A quebra de contacto com os expoentes enormes da 
interpretação *…+ tem inegavelmente sido lamentável, não se afigurando de forma 
alguma legítima colmatá-la com o argumento dos discos e das transmissões 
radiofónicas e televisivas. Ainda mais lamentável, se possível, a privação, ao vivo, das 
sonoridades, maleabilidades, ductilidades e envergaduras das orquestras sinfónicas a 
valer, no momento em que metade das nossas sofre as mais vergonhosas provas de 
                                                                                                                                                                                  
quando muito, alguns milhares de contos, que certamente não pesam nada no orçamento dum Estado 
moderno: importar músicos. Músicos competentes que reforcem os quadros das nossas orquestras e elevem 
o seu nível técnico, sem prejuízo das justas expectativas dos seus actuais membros e dos futuros 
instrumentistas agora em formação no Conservatório (reformado…)” (Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 674, de 
7 de Março de 1972, p.6). 
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desprezo administrativo pela causa da Cultura” (João de Freitas Branco, Jornal de 
Letras, Ano II, n.º 56, 12 de Abril de 1983, p. 21). 
Estes dois exemplos, afastados no tempo e com entidades organizadoras 
diferenciadas, num caso uma autarquia e uma junta de turismo e, no outro, o próprio 
Estado Português, caracterizam de um modo exemplar a tensão entre “externalização” 
e “nacionalismo”, situada na confluência entre a importância da música como 
manifestação cultural, económica e com grande poder simbólico no desenvolvimento 
de determinados pressupostos políticos, quer do Estado, quer de outros actores, e a 
possibilidade do contacto com “agrupamentos de qualidade” que promovam o 
“progresso do meio musical português” – e, por inerência, o desenvolvimento dos 
músicos e da sua formação. Por outro lado, esta perspectiva aparentemente mais 
“cosmopolita” confronta-se com a necessidade de uma maior intervenção do Estado e 
de outras entidades em relação à música e aos músicos portugueses.  
O “apelo”, “fascínio” e a “atractividade” dos grandes centros acaba por ser um 
elemento operatório das práticas artísticas e formativas em diferentes tipos de 
actores. Por exemplo, no relatório acerca da 5ª temporada da Orquestra Clássica do 
Porto, Ivo Cruz (maestro Titular da Orquestra) escreve que se seguiram “critérios 
normalmente adoptados e praticados no centros musicais europeus, de sã eficiência, 
cujos bons resultados são bem patentes (…)” (In Boletim n.º 94, Julho/Setembro 1997, 
p. 14). Também Osvaldo Ferreira, como responsável do Curso de Música de Verão e 
Festival de Música de Verão Santa Maria da Feira, salienta que convida “nomes 
importantes das orquestras de Chicago, de Berlim, etc, para participarem no festival e 
darem aulas aos alunos daqui” uma vez que quer os jovens conheçam “os melhores 
músicos do mundo para perceberem onde tinham de chegar. Ser só bom em Portugal 
não basta, para mais quando o governo escolhe estrangeiros para ocuparem cargos 
que deveriam ser ocupados pelos portugueses276” (Jornal de Letras, Ano XXI, n.º 801, 
13 de Junho de 2001, p. 6). 
Por outro lado, a realização de cursos de curta duração por professores estrangeiros, a 
proliferação de ideias e de modos de fazer e de organizar foram contaminadas com o 
incremento, um pouco por todo o lado, pelo “mercado pedagógico”. Os diferentes 
tipos de não respostas que o Estado e os diversos sectores da formação artística e 
musical conjugados com factores relacionados com a procura de modelos e técnicas 
formativas que dessem respostas às necessidades sentidas pelo alargamento e 
massificação do sistema educativo português conduziram a processos de 
                                                             
276 Este maestro salienta ainda que “a média de orquestras sinfónicas na Europa é de uma para um milhão, 
mas nós não vamos conseguir atingi-la tão cedo”. Afirma ainda ser “a favor de uma rede nacional de 
orquestras de jovens, que forme músico e público a nível regional porque as pessoas identificam-se com 
quem é da terra e está a tocar. Actualmente as orquestras regionais de câmara são constituídas, na sua 
maioria, por músicos estrangeiros, da Europa de Leste, que nem sequer são assim muito bons. *…+ Numa 
segunda fase, essas orquestras poderiam profissionalizar e absorver esses jovens para orquestras sinfónicas 
regionais” (Osvaldo Ferreira, Jornal de Letras, Ano XXI, n.º 801, 13 de Junho de 2001, pp. 6-7). 
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externalização das formações. Esta externalização processou-se através da vinda de 
professores de diferentes quadrantes e áreas de especialização277.  
No caso dos Cursos de Música do Estoril, Piñero Nagy salienta a importância do 
recurso a músicos estrangeiros de “grande prestígio” não só no “aperfeiçoamento 
artístico dos músicos portugueses” como também em aspectos ligados à 
convivialidade entre músicos de diferentes geografias: “Portugal, que não tinha nada 
nessa altura, [e] seria interessante que tivesse uma organização durante o Verão em 
que professores de grande prestígio e que ao mesmo tempo tinham actividade 
artística no activo e que, muitos deles eram professores em Salzburg, viessem a 
Portugal. Portanto, foi realmente uma iniciativa fantástica porque logo de início vieram 
professores como Karl Engel como Yvonne Lefebure enfim, figuras míticas, digamos 
assim, dos anos 60 e que contribuíram logo de início para o aperfeiçoamento artístico 
dos músicos portugueses. Com a vantagem de que essa iniciativa trazia consigo 
também a possibilidade de convivência com músicos em princípio da carreira e em fim 
de estudos de vários países, de vários continentes, o que pela primeira vez em 
Portugal era algo fantástico para conhecimento, para a evolução e portanto, e foi 
fundamental *…+ todos os músicos portugueses que pode-se dizer que passaram por 
cá” (Entrevista Piñero Nagy, Músico, Director de Festival de Música, 2008). 
Em relação ao exercício da actividade profissional e à formação, o apelo ao estrangeiro 
apresenta-se como uma possibilidade de abertura para o desenvolvimento de uma 
carreira. Tendo em consideração o contexto da sociedade portuguesa, é uma 
perspectiva que está presente em várias épocas e percorre diferentes tipos de 
instrumentos e cantores: “sou cantor lírico, ou mais exactamente, tenor. Acabada a 
minha aprendizagem, aqui em Portugal, estive, há dois ou três anos, alguns meses em 
Itália. Aí verifiquei que se tratava de um excelente local para uma especialização e 
também um trampolim *…+ Bem eu vou para o estrangeiro porque lá se encontram 
condições para uma carreira muito mais interessante do que aqui. *…+ O nosso meio 
musical é muito pobre e quem cá fica sujeita-se a uma carreira caseira” (José Carlos 
Xavier Diário de Lisboa, Ano 52, n.º 17 805, de 18 de Julho de 1972, p. 6). 
Sequeira Costa, por seu lado, numa entrevista ao Expresso em Março de 2005, afirma 
“fui-me embora em Janeiro de 1976 e tive pena, porque me radiquei num país que é 
um continente, estranho para mim. Não podia estar à espera de algum sonho, de algo 
que não se ia realizar. Como tinha muitas opções na Suíça, em França, e em várias 
cidades dos EUA, parti. Optei pela Universidade de Kansas, porque sou essencialmente 
um concertista. Lá, nomearam-me professor Distinto da Universidade e, assim, só 
tenho seis ou sete alunos para mestrado ou doutoramento. Apenas me preocupo em 
                                                             
277 Esta procura de professores estrangeiros para desenvolveram a actividade formativa em Portugal, quer de 
um modo mais continuado, quer através de seminários, workshops, e cursos de curta e média duração, 
processou-se através de vários tipos de instituições governamentais e não governamentais, públicas, privadas 
e do terceiro sector. Quer no plano da criação, interpretação quer no plano da pedagogia musical.  
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dar concertos e guiar alunos no sentido de serem os melhores” (Expresso, n.º 1689, 12 
de Março de 2005, p. 38). 
Com o alargamento de diferentes tipos de possibilidades políticas e económicas de 
mobilidade, por exemplo, na Europa, emerge, nas gerações mais novas de músicos, o 
“estudar lá fora como estratégia”. De facto, no início do século XXI, a percepção que 
existe é a de que, como refere Miguel Lessa Simões, violinista vencedor do 16:º 
Concurso Jovens Músicos, “imigrar” se afigura como um instrumento facilitador do 
desenvolvimento do seu trabalho enquanto músico, embora reconheça que as 
mudanças existentes na sociedade portuguesa o conduzem a pensar regressar a 
Portugal. Na sua opinião, são três as razões principais para que um estudante da sua 
idade queira imigrar: “A falta de interesse do público português pela música clássica, o 
facto de haver poucas escolas e o próprio tipo de ensino que se pratica. Até há muitos 
bons professores em Portugal, alguns deles estrangeiros. As carências têm mais a ver 
com as escolas, as actividades que elas organizam e o tipo de possibilidades que dão” 
*…+ “Em Amesterdão eu estudo e, paralelamente, tenho uma sala na cidade onde 
posso assistir a concertos. E a própria distribuição das aulas durante o ano favorece o 
aluno” *…+ Acima de tudo, Miguel gostaria de vir a ser “um bom violinista”, mas está 
consciente de que o futuro que tem pela frente não lhe reserva facilidade. “Há uma 
grande concorrência”, diz. Admitindo que, depois de terminar os estudos em 
Amesterdão, regressa para viver entre nós, espera encontrar um contexto diferente, 
mais evoluído: “Cada vez há mais pessoas a interessarem-se pela música clássica, 
começa a haver mais concertos e oportunidades de os músicos se apresentarem em 
público” (Diário de Notícias, Ano 138, n.º 48 768, 1 de Outubro de 2002, p.33). 
Este tipo de perspectiva é comum a outros jovens músicos: “uma nova geração de 
músicos de formação clássica está a dar cartas em Portugal e no estrangeiro. Para 
quase todos eles, a saída do país é uma inevitabilidade. A bem da carreira. || Ser 
músico em Portugal é ainda uma estrada de esforço, persistência, táctica e sorte. 
Faltam apoios, universidades, graus académicos, condições técnicas, projectos e 
incentivos. Queixas constantes de quem vive por dentro desta área. || Os seis têm um 
traço comum no percurso académico: a dado momento das suas vidas, sentiram que 
estrangulariam se não partissem para outros países, com outras técnicas, outros 
conhecimentos, oportunidades e condições. Mas há os que não o fazem. Esses, mal 
acabam a licenciatura ou bacharelato, decidem ficar por aí e tentar a sorte no país. 
“Aqueles que não seguem os estudos no estrangeiro, mesmo que sejam talentos 
natos, arriscam-se a ficar pela mediania ou a descer para a mediocridade, se acharem 
que já sabem tudo”, comenta o professor de voz Luís Madureira. || Dos jovens 
entrevistados, alguns já voltaram para Portugal, outros tencionam continuar a crescer 
lá fora, «porque ainda somos muito pequenos. Temos bons músicos mas condições 
muito precárias. Falta-nos uma cultura musical», alerta o cantor lírico” (Expresso, n.º 
1657, 11 de Setembro de 2004, p. 43). 
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Dentro deste domínio, um outro aspecto relevante relaciona-se com a formação no 
estrangeiro e a influência que é exercida nas práticas lectivas. 
Eu devo dizer que tinha uma determinada ideia sobre o que era a música 
contemporânea antes de ir para a Holanda, portanto em 1987. Repara que eu já 
conhecia a música do Steve Reich para falar do pós-moderno americano, mas mesmo 
assim eu tinha uma certa ideia do que era aquele campo, o que era o seu ensino, etc. 
Quando fui para a Holanda pude verificar gradualmente e por vezes com esforço e um 
esforço por assim dizer de reconstrução de uma certa visão do mundo. Porque na 
verdade o mundo que me era apresentado e descrito em Portugal não correspondia ao 
mundo todo, era uma parte dele, completamente dominado do ponto de vista do 
ensino e também das práticas culturais como eu disse dominadas pela Gulbenkian, que 
fundamentalmente seleccionavam uma parte do mundo. Eu ao tomar contacto com a 
vida musical holandesa e com os meus professores holandeses, e as duas coisas têm 
praticamente o mesmo peso, e também com algumas viagens que fiz por ali, para 
Bruxelas algumas vezes, para Paris outras, para Alemanha também algumas, eu pude 
ver que o mundo lá fora, neste caso eu estou a dizer o mundo em vez do vento lá fora - 
do poeta, era muito mais diverso e muito mais rico do que aquilo que em Portugal 
parecia ser, e nesse sentido a minha inquietude anterior começou a poder estabelecer 
uma relação com o que se passava no resto do mundo. Quando eu regresso a Portugal 
eu enceto, por assim dizer, um processo de crítica ao regime do ensino da composição 
dominante, eu começo a dar aulas logo em 91278. Por um lado isso e por outro lado 
começo numa descoberta, num processo de descoberta de mim próprio e aí de facto 
as relações que eu estabeleci do ponto de vista estético dirigiram-se nessas direcções, 
a impureza e a liberdade do acto criativo são proclamações de uma série de 
compositores que apareceram eles próprios alguns no final dos anos 70 outros mais 
tarde, que são normalmente denominados por pós-modernos de diversas maneiras, o 
alemão Wolgham Rhim, o Kurtág e a Sofia Gubaidulina, etc., o Ligeti da terceira fase, 
portanto todos esses compositores que romperam, cada um à sua maneira, com a 
ideologia dominante da música pós-serial e dos seus princípios quer de análise quer de 
composição, é isso que justifica essa frase (Entrevista António Pinho Vargas, 
Compositor, 2008). 
 
4.2.4. A “urgência e a inevitabilidade” de uma reforma 
A “procura de uma política” para este sector de educação e de formação apresenta-se 
como um dos elementos centrais no debate interno e no debate público expresso por 
diferentes actores de quadrantes ideológicos, artísticos e culturais diversificados. 
“Procura de uma política” que apresenta contornos e argumentos, muitas vezes 
conflituais, para a designada “reforma”, assim como razões explicativas que, de acordo 
com os actores, condicionam e/ou potenciam a intervenção política neste domínio. 
                                                             
278 Este processo crítico de que fala António Pinho Vargas assentava numa dupla recusa. Por um lado na ideias 
de que “não há nenhum método infalível. E portanto, a crítica àqueles sistemas antigos era justamente ao 
facto de eles serem sistemas, ou seja, se verem a si próprios como métodos que permitiam a composição de 
uma música artisticamente válida. Eu não partilho isso mas, tenho que repetir para mim próprio que não há 
nenhum modelo infalível. Ou seja, cada peça é uma espécie de resposta momentânea”. Por outro lado, há a 
recusa da ideia dos “compositores pedagogos, porque baseiam o ensino na análise das suas peças e na 
transmissão daqueles procedimentos” (Entrevista, 2008). Sobre esta crítica à ideia de compositores 
pedagogos, cf. Vargas, 2008b.  
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Em 10 de Dezembro de 1970, José Sasportes, num artigo de opinião publicado no 
Diário Popular intitulado “É urgente e inevitável a reforma do ensino artístico em 
Portugal”, apresenta algumas razões que sustentam esta “necessidade de reforma”, 
assim como procura encontrar explicações para que esta, à semelhança do que 
acontece noutros sectores de ensino, não seja elaborada no âmbito do ensino 
artístico.  
Todos os dias se ouve falar na reforma ou na remodelação do sistema educativo 
nacional; só em relação ao ensino artístico parece reinar um silêncio. || As razões 
deste silêncio podem ser de duas ordens *…+: ou o ensino, tal como o conhecemos, se 
encontra num estado tão caótico que toda a reforma é impossível, e deve antes pensar 
–se numa reimplantação de princípios e de métodos que ainda não foi possível 
estruturar; ou o interesse pelo fenómeno artístico e as suas implicações é de tal modo 
reduzido que este sector é considerado não prioritário. || Quanto à primeira hipótese, 
e mesmo se o ensino artístico tivesse em Portugal qualquer eficácia, sérias revisões se 
imporiam à luz da evolução das artes e dos progressos consideráveis alcançados no 
campo da pedagogia artística. Quanto à segunda, também é nosso dever verificar que 
as Artes foram sempre tidas como elementos suspeitos dentro da República e mais do 
que platonicamente afastadas da vivência quotidiana do povo português. Mas a 
abertura suscitada pela obra da Fundação Gulbenkian, dando às coisas artísticas um 
novo prestígio (snob) dentro da cidade pode, afinal, levar a forçar a necessária criação 
de um ensino actual (Diário Popular, n.º 719, 10 de Dezembro de 1970, p. 1), 
Para Sasportes, dado o “anacronismo” em que se encontram as escolas artísticas, em 
particular a Escola de Belas Artes e o Conservatório Nacional, estas instituições “apesar 
dos resultados pouco brilhantes do ensino lá ministrado, têm sido surdas a todas as 
propostas”, do mesmo modo que a Direcção-Geral, continua “muda e queda ou 
proteccionista” (p. 1), daí que, atendendo a diferentes tipos de pressões existentes em 
termos sociais e artísticos, este actor considere que “a reforma, renovação ou 
redefinição do ensino oficial tem mesmo de realizar-se *…+” (Idem). Mobilizando 
exemplos estrangeiros, “onde idênticas reformas estão a ser levadas a cabo”, e onde 
“foram constituídas comissões de peritos que auscultaram as opiniões dos diferentes 
sectores e elaboraram os planos de acção que servirão de teoria para o legislador”, 
este actor salienta que “sejam quais forem os processos adoptados para se apurar o 
sentido e o conteúdo de uma evolução inevitável só se esta reforma partir do 
reconhecimento das artes como factor essencial na construção da personalidade do 
indivíduo e na marcha da nossa sociedade, poderá ela ter um significado e fazer-nos 
sair do marasmo em que nos encontramos” (p. 7). 
Destas palavras, importa salientar quatro aspectos essenciais. A importância que 
atribui a uma reforma do ensino artístico como modo de terminar com o 
“anacronismo” existente entre os mundos das artes e a educação, que se expressa 
através das actividades de uma entidade externa ao poder político e formativo, vem 
demonstrar a “desadequação formativa” nas escolas artísticas quando comparadas 
com a criação e produção dos artistas contemporâneos. Por outro lado, a “apatia” das 
diversas instâncias formativas, assim como dos responsáveis políticos, que, apesar da 
existência de propostas de reestruturação, não lhes dão seguimento político e de 
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políticas. Por último, a mobilização e a comparação com modelos estrangeiros, 
salientando, nos processos de construção política, a participação de especialistas que 
contribuem não só para a elaboração de “planos de acção” como também para o 
“enquadramento teórico” do quadro legal. Por último, a importância do 
reconhecimento do papel das artes quer no âmbito da formação do indivíduo, quer no 
plano do “desenvolvimento” social e cultural.  
Por seu lado, José Augusto França, num artigo de opinião acerca do Colóquio realizado 
na Fundação Calouste Gulbenkian, intitulado “Colóquio sobre o Projecto de Reforma 
do Ensino Artístico” realizado em Abril de 1971, acentua “que o problema da reforma 
do ensino (não só) artístico é, antes de mais, um problema social, ou sociocultural, 
(ético, ideológico e político *…+ e que não adiantará muito discutir «ministramentos» e 
«especialidades» do ensino sem se saber, como não se sabe, o que na realidade se 
pretende com a reforma em questão. Quer a Nação (ou o Governo que com ela 
oficialmente se confunde) artistas ou cultura artística – ou não quer? Se quer, a leitura 
do organigrama ministerial e a sua discussão terá de ser uma; se não quer, outra. 
Outra-que-tanto-faz…” (Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 361, de 22 de Abril, 
Suplemento Literário, p. quatro).  
Jorge Peixinho, no Balanço sobre as “artes, letras e ciências” publicado no Expresso, 
n.º 105, 4 de Janeiro de 1975, intitulado “o impasse da educação implica o impasse na 
cultura” escreve que “mau-grado as profundas transformações que se verificaram no 
nosso país *…+ ainda não se poderá considerar como o «ano da redenção» na música 
em Portugal”. Isto porque, de acordo com este compositor, “nenhuma alteração 
estrutural teve lugar *…+, continuando ainda os vícios tradicionais: dispersão de 
actividades; ausência de uma política cultural definida, centralização, descoordenação 
entre vários sectores públicos e privados na difusão e promoção de manifestações 
musicais, ausência de estímulo ao trabalho criador de compositores e intérpretes”. 
Para Peixinho esta situação é consequência de três factores principais. O primeiro 
relaciona-se com as prioridades a medidas de carácter político, social e económico que 
tornam “inevitável a passagem para segundo plano a definição de uma nova política 
cultural”; o segundo, “as hesitações e ambiguidades que se têm verificado na 
formulação de uma reforma educativa ao nível geral, aliada aos conflitos originados 
por forças contraditórias” que “não tem permitido nem propiciado uma nova visão dos 
problemas culturais do nosso país”; e, como “os dois problemas (cultural e 
educacional) são inter-dependentes, fácil será compreender as razões do impasse e a 
pouca imaginação e coragem reveladas na tentativa de resolução dos mesmos”. O 
terceiro factor inscreve-se na “falta de iniciativa e de imaginação da classe musical, 
que se tem mantido de certo modo à deriva perante o desenrolar dos 
acontecimentos”. Acrescenta o compositor que “a esta situação «flutuante» há a 
acrescentar a falta de apoio bastante generalizada da crítica musical, que não tem 
sabido (ou desejado) propor fórmulas de superação da crise *…+ nem tentado 
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estimular o público potencial na via de uma aproximação *…+ com a música” (Expresso 
Artes, Letras e Ciências, p. I). 
Estas perspectivas da “necessidade de reforma” apresentam três tipos de argumentos. 
Por um lado, “já começámos a estar defrontados com a concorrência internacional 
dentro do próprio País e que os postos de trabalho serão conquistados por quem 
apresente melhores credenciais qualitativas”. Por outro, considera-se “que toda a 
atenção que possa ser dada ao ensino da música a outros níveis que não o superior 
será um investimento que em poucos anos resultará num grande benefício para todos 
os jovens profissionais”, atendendo a que “um músico forma-se a partir da primária ou 
pré-primária. Desconhecer esta realidade é estar completamente fora dos problemas 
do ensino da música”. Um último tipo de argumento centra-se na “esperança” de “que 
a reforma do ensino artístico venha criar uma situação nova em Portugal, em termos 
de estruturas e funcionamento, e que de modo algum se esqueça a necessidade 
premente da reciclagem dos professores e a troca de informação entre todos os níveis 
de ensino. Só assim, conjugando esforços em prol do mesmo objectivo, poderemos vir 
a médio prazo a defrontar o desafio europeu, não certamente em termos de grande 
brilhantismo, mas pelo menos de uma forma digna e corajosa” (Teresa Macedo In 
Sindicato dos Músicos – Zona Norte, 1991: 36). 
As palavras de Maria Teresa Macedo sintetizam o processo e a “necessidade” de 
mudanças. 
Há cerca de duas dezenas de anos que nos debatemos com os problemas do ensino da 
música. || Colóquios, seminários, mesas redondas, entrevistas, etc. , etc. , focando a 
situação do ensino em Portugal e procurando encontrar soluções que invertam um 
estado de coisas, que urge remediar a muito curto prazo, sob pena de perdemos o 
comboio para a Europa. || Profissionalismo e qualidade. Duas palavras que deveriam 
ser de ordem. || Delas depende todo um futuro, que nos permitirá ou não transpor o 
limiar da porta da concorrência internacional. *…+ Por isso mesmo, torna-se premente 
desencadear iniciativas que visem atingir de facto padrões qualitativos elevados. 
Quero, no entanto, afirmar a minha convicção, de que as instituições de ensino 
superior de música só poderão levar a bom termo os objectivos para que foram 
criados se existirem a outros níveis estruturas que respondam cabalmente às 
exigências de uma futura carreira profissional. || De outro modo, ficaremos muito 
aquém do que seria imperioso atingir (Idem:34).  
Esta “urgência e inevitabilidade de uma reforma” tem como “estrutura profunda” a 
ideia de que a formação é um dos aspectos centrais da vida musical e cultural 
portuguesa pelos diferentes tipos de valências que lhe são atribuídas e, 
fundamentalmente, como um “espaço redentor” que de algum modo poderá 
contribuir para atenuar ou mesmo anular algumas das “deficiências” detectadas neste 
sector cultural279. Daí que os estudos superiores de música situados num nível 
                                                             
279 A importância deste tipo de relação está expresso, por exemplo, nas conclusões gerais do encontro de 
compositores e professores de composição intitulado “Perspectivas sobre o ensino da composição em 
Portugal”, realizado em 23 e 24 de Fevereiro de 1984. Nestas conclusões lê-se que “os conservatórios devem 
organizar concertos de música com agrupamentos portugueses com a inclusão de obras de autores 
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universitário de uma Faculdade de Música se perspectivem por um conjunto de 
actores da cena artística e musical como um elemento estratégico de modo a 
possibilitar não só, quebrar algum “empirismo” existente no âmbito das decisões no 
que se refere às políticas públicas relacionadas com as problemáticas diferenciadas 
existentes no campo musical, como também ser um instrumento de regulação de 
algumas destas problemáticas, bem como um “motor” de produção de conhecimento 
deste tipo de realidade artística e formativa. 
A Música, generosamente entregue a uma burocracia e à pluma do tabelião de notas 
sufocou. Este país, que ensaia uma reforma do ensino, vê-se à margem dos 
considerandos fundamentais, como uma parente pobre. Em 1973, a Música não está 
na Universidade, não é reconhecida como elemento do ensino superior. || A música é 
por cá assunto de salão, flor de estufa de mau clima e vidro quebrado, é dos mais 
hábeis e dos habilidosos. ||O empirismo mais ou menos consequente que comanda as 
decisões a vários níveis em matéria musical, essa má solução dos nossos problemas, 
como infeliz dissonância – na escala de uma boa inteligência das coisas – requer uma 
imediata resposta resolutiva de carácter administrativo: a criação de uma Faculdade 
de Música, não como um expediente formal, mas como um acto implicativo de uma 
organicidade e responsabilidades específicas. a) prestação do ensino superior de 
música; b) coordenação de toda a actividade pedagógica musical; c) parecer 
obrigatório quanto à elaboração de programas de espectáculos públicos; d) criação de 
uma imprensa de música (editora) e outras alíneas de intenção paralela. *…+ Claro que 
esta hipotética Faculdade de Música de modo algum se pretende a panaceia para os 
males gerais, só que poderia reunir o esforço daqueles tantos que têm uma visão clara 
e justa de uma situação de incompatibilidades, no sentido da criação de uma 
plataforma para a prática possível de uma disciplina, para a investigação primária de 
tantas questões ainda por fazer. Por se trazer a música à Universidade, aí havia de 
estar o reconhecimento de que à dignidade do seu culto repugna o amadorismo fácil e 
a pouca experiência dos processos. (Cunha Daire, Diário de Lisboa, Ano 53, n.º 18 102, 
de 17 de Maio de 1973, Suplemento Literário, p. onze, sublinhado no original). 
É neste contexto que, a par da perspectiva crítica em relação ao designado “ensino 
genérico”, se procuram perspectivas, novas ideias e enquadramentos que possibilitem 
os desenvolvimentos que se preconizam, embora nem sempre os debates sejam 
“frutuosos”:  
O ensino musical não poderia estar ausente deste encontro, pelo que várias 
intervenções incidiram sobre este tema. A necessidade de estender o ensino musical 
às escolas primárias e de dotar as escolas secundárias de mais do que um seu 
simulacro, foi, para todos, evidente. Os programas vigentes no Ensino Preparatório 
foram unanimemente considerados demasiados teóricos, e alguma discussão houve 
quanto à desactualização dos critérios pedagógicos actualmente seguidos: a par de 
uma corrente conservadora, que tende a só admitir para o ensino musical uma ínfima 
parcela – sincrónica e diacronicamente considerada – da música de matriz europeia, 
uma maioria de professores e animadores defendeu a introdução nas aulas de músicas 
antigas, contemporâneas e populares, através das quais a educação do ouvido +possa 
ser feita sem preconceito estético e com, seguramente, maior eficácia. || Por proposta 
                                                                                                                                                                                  
portugueses, dos antigos aos contemporâneos” (in Perspectivas do Ensino da Composição em Portugal' - 
Conclusões Gerais, 1984). Uma outra dimensão é expressa pelo Sindicato dos Músicos, ao afirmar-se que “o 
ensino da música é um assunto de maior importância a nível nacional, já que dele depende, em grande parte, 
a actividade musical do País a todos os níveis (profissional, amador e de fruição da própria música)” (in 
Exposição do Sindicato dos músicos à Assembleia da Repúblicas, 2 de Outubro de 1990). 
335 
 
de uma professora, recomendou-se o retomar das sessões de animação musical nas 
escolas, útil complemento, a seu ver, da actividade docente. || Reconheceu-se, em 
geral, a existência de graves lacunas na preparação pedagógica dos professores, e 
assinalou-se a urgência da formação, a nível superior, de professores de música *…+ 
(Manuel Pedro Ferreira, Jornal de Letras, Ano IV, n.º 118, 9 de Outubro de 1984, pp. 
24-25). 
Para Paulo Ferreira de Castro, a maioria dos problemas existentes na vida musical 
portuguesa relaciona-se directa e indirectamente com a “ausência de uma saudável 
formação musical genérica e profissional” resultante do desenvolvimento social e 
cultural da sociedade portuguesa, que tem repercussões a nível político e ao nível das 
formações existentes. 
Confrontemo-nos de uma vez por todas com esta realidade brutal e incompreensível 
num país que é parte integrante da Comunidade Europeia: a esmagadora maioria da 
população portuguesa é absolutamente analfabeta em matéria de música, porque o 
sistema escolar português é praticamente omisso em matéria de formação geral nesta 
área. Pode ser doloroso admiti-lo, mas a maioria dos portugueses nunca ouviu falar de 
Beethoven, nem de Bach, muito menos de Carlos Seixas, ignora por completo os 
mistérios da clave de sol, e não saberia distinguir um contrafagote de uma arma de 
fogo. Pior do que isso, mesmo a camada social e intelectual que coraria de vergonha se 
demonstrasse em público nunca ter ouvido falar de Shakespeare, Miguel Ângelo ou 
Einstein, não parece em geral particularmente incomodada com as suas lacunas neste 
campo, e, mesmo nos casos em que frequenta os concertos no exercício de rituais 
simbólicos, dificilmente se daria conta de uma alteração sem aviso prévio de um 
programa que provocasse a substituição de uma obra de Mozart, digamos, por 
Tchaikovski (e não se julgue que exagero). O público português, sobretudo o lisboeta – 
ou uma parte significativa dele – é seguramente o mais «snob», e ao mesmo tempo o 
mais ignorante da Europa. || Também no campo da formação profissional, a situação 
dos nossos conservatórios e escolas de música é extremamente problemática. Não 
obstante a presença de um número significativo mas minoritário de professores 
altamente qualificados nesses estabelecimentos de ensino, as deficiências de 
instalações e equipamentos, as insuficiências da formação da maioria dos professores, 
aliadas a uma prodigiosa indefinição de objectivos e métodos didácticos (apesar das 
sucessivas experiências de reformulação de programas e «curricula», e de uma pronta 
adopção da gíria pedagógica mais «à la page») têm conduzido, apesar do aumento 
constante do número de alunos, a um grau de improdutividade profissional 
verdadeiramente confrangedor, a traduzir-se, nomeadamente, na escassez de músicos 
qualificados para integrarem orquestras e outras formações instrumentais. E o menor 
dos males neste campo não é seguramente o baixo nível intelectual do músico 
português, cujo horizonte cultural (e mesmo musical, em sentido lato) só 
esporadicamente vai além do número de cordas ou de chaves doo seu instrumento – 
situação já plenamente reconhecida e diagnosticada no princípio deste século (se não 
antes), mas que parece resistir intacta a todas as veleidades de reforma. || 
Praticamente todos os outros problemas actuais da vida musical do País acabam por 
reconduzir, directa ou indirectamente, à ausência de uma saudável formação musical 
genérica e profissional: desde há muito, a música em Portugal é um edifício sem 
fundações, e por isso mesmo, sempre periclitante. Sendo o poder político 
forçosamente um emanação da sociedade que o institui, não teremos que nos admirar 
com o lugar modesto atribuído à música no âmbito das políticas culturais das últimas 
décadas, sintoma inequívoco da subalternidade com que a «intelligentsìa» portuguesa 
tem encarado a música, quando comparada, por exemplo, com o prestígio da 
literatura e das artes plásticas (in Boletim, n.º 73,Abril/Junho, 1992, pp. 4-5). 
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Do ponto de vista de Olga Prats, existe uma “íntima relação” entre as políticas 
relacionadas com a vida musical, em particular com as instituições e organismos 
musicais, e o “problema do ensino280, que tem como base o facto de não haver em 
Portugal uma instituição de ensino com um tronco comum, desde os primeiros passos 
até o curso complementar e o superior. Criam-se muitas escolas que se desenvolvem 
separadamente, sem conexão umas com as outras. Se esse horizonte comum que 
deveria haver no ensino não existe, como é que outras instituições hão-de ter 
continuidade? Parece que as pessoas que estão à frente destes organismos não falam 
a mesma linguagem *…+ Os jovens acabam o curso e a única saída mais ou menos 
viável e segura é ser professor. Aquelas pessoas que gostariam de entrar em 
orquestras, seguir o percurso solístico ou se dedicarem à música de câmara não 
encontram saídas profissionais nesses campos. Então, vão para fora ou metem-se no 
ensino, para o qual nem todos são dotados. Somente agora, muito devagar, estão a ser 
criados cursos onde os músicos aprendem a ensinar. O problema do ensino é um 
emaranhado semelhante a uma teia de aranha. A sensação que tenho é que não está 
nos planos do ministério a criação de um curso superior com nível suficiente e saída 
para os futuros profissionais” (Jornal de Letras, Ano XIII, n.º 563, 20 de Abril de 1993, 
p. 21). 
 
Diferentes concepções e tipos de intervenção 
Neste “emaranhado semelhante a uma teia de aranha” existem convergências e 
divergências acerca dos modos e dos papéis da formação. Com efeito, a “procura de 
                                                             
280 Helena Sá e Costa afirma, em relação às dificuldades no desenvolvimento da sua carreira, depois da 
“carreira de concertista a nível europeu. Por cá, para além das actuações em público, dos Prémios Beethoven 
e da Emissora Nacional, o que foi mais importante para mim foi poder ingressar no Conservatório Nacional, e 
pôr à prova a minha experiência de leccionação privada. Nessa altura, o Dr. Ivo Cruz tinha acabado de ser 
nomeado para Director do Conservatório, e entrou gente muito nova, que ele sabia que iria dedicar-se de 
alma e coração ao ensino. Estar num conservatório é diferente de dar aulas em casa, talvez por permitir uma 
maior continuidade e trabalho, ou por também impor a responsabilidade de formar pessoas. Por outro lado, 
Ivo Cruz não descurou um aspecto fundamental da leccionação artística, que é a exigência complementar de 
preparar e dar concertos; através do Collegium Musicum, assegurou-se esse segundo papel dos professores. 
Acho, como ele, que devemos pugnar pela conciliação entre a faceta de concertista e a de professor – senão, 
como é que se pode formar concertistas?» (Jornal de Letras, Ano V, n.º 146, 23 de Abril de 1985, p. 8). Um 
outro tipo de exemplo é dado por Álvaro Cassuto, chefe de orquestra, “um dos directores titulares, com larga 
carreira internacional”, que refere: “Observa-se, sem dúvida um declínio gradual da orquestra, resultante em 
grande parte de um factor fundamental: a ausência de educação musical a todos os níveis. Não se tem 
estimulado os professores no sentido de lhes dar condições de vida para se dedicarem ao ensino, nem os 
vencimentos estão em proporção com o trabalho que é preciso investir para se ser músico. Ser músico é 
opção para uma vida inteira, ocupa-nos dir-se-ia a cem por cento!”. A proposta de resolução dos problemas 
de recrutamentos de músicos “Não adianta, por agora, esperar pela Reforma Geral do Ensino. É preciso então 
descobrir outros meios. Existe, por exemplo, o projecto de criação de uma Escola de Música anexa à 
orquestra, que serviria para intensificar o recrutamento de novos instrumentistas, sem concorrer com o 
trabalho, a longo prazo, de estabelecimentos como o Conservatório. Esse projecto teve o mais vivo apoio do 
antigo presidente da CA da RDP, o major João Figueiredo, e eu próprio nele me empenhei. Mas ainda não 




uma política” percorre vários actores, sectores e temporalidades, com argumentos 
diferenciados, mas que se podem traduzir pela necessidade de dar corpo às 
transformações sociais e culturais na formação de profissionais e outros intervenientes 
que possibilitem o “desenvolvimento” das artes e da cultura. Esta “procura” confronta-
se, no entanto, com as perspectivas existentes na cena artística e musical acerca da 
conceptualização, natureza da educação artística e artístico-musical e modos de 
organização. 
Este confronto é sintetizado por Natália Pais (1988), quando refere o relacionamento 
muitas vezes difícil entre artistas e professores e a falta de modelos encorajadores. 
Quanto à necessidade [intervenção artística na educação], parece-nos bastante referir 
a disparidade das posições assumidas, relativamente a problemas educacionais, 
artísticos e culturais sobretudo quando implicam transformações e escasseiam 
modelos encorajadores. || Para uns a arte e a educação continuam a mover-se em 
caminhos divergentes. Para outros a convergência é desejada e as expressões artísticas 
e culturais têm lugar na educação, no entanto desgastam-se em polémicas sem decidir 
se as expressões artísticas devem estar presentes de um modo global ou diferenciado. 
||E, mesmo os que pensam ter já decidido algo sobre este ponto, deparam-se com 
problemas ligados à sua própria formação académica e continuam a questionar-se 
sobre por quem, como e quando podem ser “ensinadas” as expressões artísticas e 
culturais. || Artistas e professores, muitas vezes, atacam-se mutuamente e não são 
capazes de criar a sua própria adesão a uma pedagogia renovada (Natália Pais in 
Boletim n.º 56, Janeiro/Março 1988, Associação Portguesa de Educação Musical, p. 7).  
Com efeito, a relação entre as artes em geral e o conceito de educação artística e 
artístico-musical em particular afigura-se com contornos difusos e plurifacetados nos 
modos como é perspectivada, quer no que diz respeito à sua inserção no sistema 
educativo, quer aos saberes envolvidos e às suas relações de interdependência. 
 O conceito de educação artística, os seus objectivos e os seus conteúdos são objecto 
de várias interpretações. Identificada por vezes com a educação pela arte, ou com a 
iniciação a alguma das artes, em particular às artes plásticas, com o espontaneismo e 
com a arte infantil, a educação artística surge também equiparada ao que pode 
denominar-se educação estética, ou seja, a uma sensibilização do homem aos valores 
do belo e da arte. É, outras vezes, confundida com o ensino artístico, considerado este 
no sentido restrito de formação de artistas profissionais (Madalena Perdigão in  
Boletim Informativo, n.º 34/35, Outubro 1981/Janeiro 1982, Associação Portguesa de 
Educação Musical, p. 16). 
Para a Madalena Perdigão, “a educação artística deve assegurar a transmissão dos 
valores humanistas, espirituais e estéticos que a arte incarna”, englobando no seu 
conceito “a educação pela arte, a arte na educação e a educação para a arte”. No 
primeiro caso, “propõe-se o desenvolvimento harmonioso da personalidade, através 
da actividade de expressão artística” e, através dela, “introduzem-se no sistema 
educativo a imaginação, a espontaneidade e uma dimensão de sensibilidade”. No caso 
da arte na educação, “é a utilização da arte, produto “acabado” como instrumento 
pedagógico, incidindo sobretudo nos vários níveis etários mais elevados e entendida 
numa perspectiva de educação permanente”, como complementaridade ao sistema 
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escolar, “actuante dentro e fora da escola”, processando-se “através de actividades de 
iniciação artística e de animação cultural, contribuindo para facilitar o acesso às obras 
de arte e a participação activa das diferentes camadas da população na vida cultural da 
comunidade”. Por último, “a educação para a arte visa a formação de artistas 
profissionais e processa-se através do ensino artístico”, que consiste “na transmissão 
formal de conhecimentos, de métodos e de técnicas relativas aos diversos domínios da 
arte. *…+ Ensino artístico sinónimo, portanto, de preparação para o exercício da arte, 
para a sua prática e também para a criação artística” (pp. 17-18).  
Este tipo de perspectiva apresentada por Madalena Perdigão, com ligeiras variações 
terminológicas ao longo do período em estudo, domina uma corrente de opinião que 
se manifesta em vários fóruns intelectuais, políticos, artísticos, pedagógicos e 
organizacionais, com raízes na “corrente” da “Educação pela Arte281”, influenciando a 
construção social, cultural e pedagógica da educação artística em relação aos seus 
papéis, diferenciações e complementaridades, e permanecendo como uma das 
narrativas dominantes. Por outro lado, com as diferentes transformações sociais, 
artísticas e culturais, e principalmente as mudanças societais, uma outra perspectiva 
que ganha corpo está relacionada com a importância das artes e da criatividade como 
factor de emancipação e como contributo para a “atenuação de problemas sociais”. 
Para Rui Vieira Nery, o papel das artes e da música na educação é perspectivado como 
um meio de sensibilização para a actividade e a criatividade artísticas, assim como um 
instrumento facilitador da interdependência entre diferentes tipos de culturas que 
constituem o tecido social que compõe as escolas e, por esta via, um instrumento 
facilitador da “integração” de crianças e jovens em risco282. 
                                                             
281 Esta influência está presente, por exemplo, em algumas das transformações produzidas no plano 
educativo artístico, como refere Cabral (1997) ao afirmar “é no contexto das reformas introduzidas nos anos 
70, que se institucionalizam as disciplinas de Educação Visual e Educação Musical, correspondendo a uma 
concepção moderna e mais alargada da educação artística, que entre nós vinha sendo defendida por alguns 
pedagogos – designadamente nos anos 60, com a difusão das ideias e do movimento da Educação pela Arte” 
(In Boletim, n.º 92, Janeiro/Março, 1997, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 3). Sobre a 
expressão destas ideias na música confrontar por exemplo, Sousa, 2003. 
282 Neste tipo de enquadramento, outros actores com intervenção no domínio da cultura questionam o actual 
modelo da escola, em particular a “repetição de receitas” que não dão respostas a uma população escolar 
diversificada, uma vez que os problemas sociais e culturais existentes desafiam os modos de pensar e 
organizar a escola e os saberes escolares em presença. “Vivemos *…+ numa sociedade onde a escola tende a 
albergar todos, devendo ter respostas educativas para pessoas muito diferentes, com motivações e 
capacidades muito diferenciadas. A UNESCO, quando, em Jomtien (1990), lançou o grande objectivo mundial 
de "Educação para todos", colocou a sociedade contemporânea perante a exigência de conciliar rigor e 
justiça, qualidade e equidade, autonomia e inclusão. Ainda estamos longe de ter respostas satisfatórias a esse 
desafio. No entanto, a abertura de fronteiras e a mundialização obrigam a entender a diferenciação como 
uma chave da qualidade educativa. Além de que só combatendo a mediocridade e o nivelamento por baixo 
poderemos garantir que a exclusão e o privilégio não se tornem factores determinantes no fracasso da escola. 
Não poderemos, porém, repetir receitas de outro tempo, nem julgar que a escola contemporânea voltará a 
ser o que foi quando se destinava apenas a poucos. *…+ Temos de superar a tendência geral para desvalorizar 
a componente artística na escola, designadamente em comparação com os domínios técnico e científico. A 
criatividade favorece a emancipação, e com esta a liberdade e a responsabilidade são valorizadas na 
"construção" educativa e na superação da pobreza emocional e afectiva, por exemplo, das crianças em zonas 
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Olha eu veria a formação, a presença da música e das artes em geral no ensino 
genérico, como qualquer coisa essencialmente virada para a sensibilização, para um 
lado de estímulo da criatividade, de estímulo da sensibilidade artística, de estímulo a 
uma relação lúdica com a criação musical muito virada para a diversidade de géneros 
musicais. Quer dizer, eu tenho estado cada vez mais preocupado com esta questão 
porque eu acho que nós não nos estamos a dar conta suficiente da multietnicidade e 
da multiculturidade da sociedade portuguesa nas escolas e portanto temos uma 
bomba relógio a fazer tic tac e ... *…+ São realidades que estão estudadas que correram 
mal noutros sítios e que depois as pessoas aprenderam a corrigi-las e portanto temos 
uma oportunidade excelente de evitar que o pior possa acontecer em termos de 
agravamentos de conflitos e a arte passa por aí de uma forma definitiva. Temos 
experiências bem sucedidas, estou a pensar na Pedreira dos Húngaros, na “escola 
Mehnuin283” em que a valorização das transições artísticas africanas face a uma 
comunidade que era vítima de uma grande exclusão social e de grande desvalorização 
social como era o das crianças imigrantes africanas, a introdução de culturas musicais 
africanas deu a possibilidade de criar uma auto-estima e uma troca de saberes que fez 
integrar completamente a comunidade. Quer dizer, hoje em dia a escola da Pedreira 
dos Húngaros já não é considerada uma escola de risco, o que é uma vitória. *…+ 
Acrescentar aulas de funáná e de dança africana foram coisas que de repente 
permitiram que aquelas crianças que eram acusadas de burras, de exteriores, fossem 
de repente excelentes. E eram as crianças tradicionais, brancas, ocidentais que iam 
aprender com a excelência dessas outras crianças e, portanto, de repente deixou de 
haver uma divisão automática entre os meninos que sabem tudo e os meninos que 
não vão ser capazes de aprender, porque havia competências que se podiam trocar284. 
(Entrevista Rui Vieira Nery, Investigador, 2008). 
Esta perspectiva instrumental das artes no contexto educativo apresenta-se como um 
dos argumentos que é mobilizado por actores de diferentes quadrantes ideológicos, 
pedagógicos e artísticos como modo de demonstrar e legitimar a presença da 
educação artística e artístico-musical no âmbito geral do sistema educativo. No 
entanto, outros actores manifestam-se, questionando a “funcionalização da formação 
artística e musical” e alguns dos valores que estão subjacentes às perspectivas 
dominantes. Como, por exemplo, Helena Rodrigues quando escreve no Jornal de 
Letras de 23 de Abril de 1997:  
Divirto-me quando, em relação à necessidade da Educação Musical no sistema 
educativo, se invoca o mistério da purificação: o Santo Nome da Música surge, 
messiânico, no ritual ébrio de neblina e discurso político disfarçado de educativo *…+. 
Erguem-se as mãos e clama-se orações, que dizem ser a educação musical muito 
importante, pois ajuda a socialização das crianças, no desenvolvimento do raciocínio 
                                                                                                                                                                                  
de risco ou sem plataforma familiar” (Guilherme d'Oliveira Martins, Diário de Notícias online, 6 de Março de 
2006). 
283 Sobre as características deste projecto e a sua implementação no contexto nacional, consultar, entre 
outros, Brito, 1996 (Boletim, n.º 90, Julho/Setembro, 1996, Associação Portuguesa de Educação Musical, pp. 
12-17); Relatório do Projecto Mus-e. Ano Lectivo 2004-2005; http://www.dgidc.min-edu.pt/ artistica/ 
Documents/ Projecto_MUS-E_2006.pdf e http://www.menuhin-foundation.com/mus-e/. 
284 Este actor salienta o papel da “residência de artistas” nas escolas como uma das dimensões passíveis no 
prosseguimento de determinadas políticas de “inclusão”: “nos Estados Unidos há muitos estados que têm 
programas de residência de artistas nas escolas que a mim me parecem muito interessantes e que acho que 
valeria a pena estudar e têm de tudo, desde contadores de histórias a pintores, a músicos, a gente de todo o 
tipo de artes plásticas e artes performativas e isso tem também resultados muito interessantes porque não 
substitui a parte estritamente lectiva mas pode ser um pólo que estimula os programas em cada uma das 




matemático, da inteligência, da criatividade, do sentido estético, da 
interdisciplinaridade, da maturidade psicológica, etc., etc. || É interessante tal como 
as vitaminas e o Ginseng *…+|| Se se der música às criancinhas elas ficam boazinhas. 
Recomendável, portanto, no processo de domesticação colectiva *…+ Ainda mais 
recomendável se houver taxas de desemprego que é preciso baixar ou se os serviços 
tutelares de menores estiveram sobrelotados
285
 (Jornal de Letras, Ano XVII, n.º 692, 23 
de Abril a 6 de Maio de 1997, p. 12). 
A este tipo de perspectivas, presentes nos vários domínios e sectores profissionais, 
artísticos e políticos, acrescenta-se, no âmbito particular da música, a discussão em 
torno da separação das formações, globalmente traduzida na expressão de origem 
anglo-saxónica “a música na educação e educação em música”. Se num primeiro 
momento ela resulta da contestação aos modelos dominantes do conservatório desde 
a reforma de 1930, e procura incorporar, no caso da “música na educação”, alguns 
aspectos mais inovadores existentes no contexto internacional através da designação 
“educação musical”, esta separação é sustentada numa dupla perspectiva. Por um 
lado, tendo em conta já não a crítica aos modelos conservadores mas sim “os 
resultados existentes na “inserção” da música no “ensino genérico”, quer sob o ponto 
de vista das políticas, quer sob o ponto de vista das práticas artísticas, e, por outro, na 
procura de legitimação de “uma formação de excelência”, por oposição a uma 
“formação generalista”.  
Manuel Carlos de Brito, fazendo eco da narrativa dominante, defende a separação 
entre “o ensino da música e dos músicos”. A primeira no plano do ensino regular, e a 
segunda uma formação “especializada” no âmbito da formação de músicos que se 
deve manter nos conservatórios, embora se refira também às aprendizagens dos 
instrumentos, de modo supletivo, no interior das escolas de “ensino regular”. 
Quando falo da efectiva introdução da música no ensino secundário é preciso 
esclarecer que a estou a estou a considerar enquanto componente do ensino geral, e 
não como disciplina de formação especializada
286
. Assim julgo que a formação de 
                                                             
285 Neste mesmo artigo, esta autora apresenta contra-argumentos em relação ao que designa por “mistério 
da purificação”, terminando fazendo a apologia de que se pode pensar “que senão fossem os efeitos 
catárticos da arte em vez de artistas, teríamos mais delinquentes. De qualquer modo, talvez o mais 
importante das artes, numa sociedade tão preocupada com a utilidade das coisas, é que não tem utilidade 
nenhuma” (Idem). Num outro artigo intitulado “Ensino da Música - Modinha sobre equívocos”, Jornal de 
Educação n. 967, de 24 de Novembro de 2007, p. 7, Rodrigues, a propósito das Conferências sobre a Educação 
Artística realizadas em Portugal em 2006 e 2007, volta a questionar alguns dos argumentos sobre a 
importância da Educação Artística, em particular os que se prendem com a “sociedade sem conflitos e 
sustentável”; ao “desenvolvimento das capacidades cognitivas”; às “capacidades sociais e morais” e à “fonte 
de equilíbrio emocional”. 
286 No que se refere à formação de professores, esta separação está presente na crítica que este actor faz à 
inclusão desta formação no âmbito do Curso de Ciências Musicais com o argumento de que o referido curso é 
de âmbito teórico “virado para a formação de musicólogos” defendendo que a formação para a docência se 
deve inscrever num curso especializado e com um currículo adequado: “gostaria *…+de chamar a atenção para 
a recém-criada licenciatura em Ciências Musicais na Universidade Nova de Lisboa, a qual se propõe entre 
outros objectivos formar professores de música para o ensino secundário. Na realidade o currículo dessa 
licenciatura é todo ele académico e teórico, virado para a formação de musicólogos investigadores. Parece-
me um grave erro (com precedentes comprovados noutros países, como a França) pretender que esse curso 
possa vir a formar professores com a preparação prática e a atitude pedagógica e cultural necessárias para 
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músicos ao nível secundário e superior terá de continuar a ser feita em Conservatórios 
ou outras escolas de música especializadas, incluindo escolas de ensino artístico 
integrado. Preconizo ainda, em alternativa à actual área vocacional da música do curso 
complementar do ensino secundário, a qual não é susceptível de fornecer nos 
presentes moldes qualquer espécie de formação profissional, uma variante de música 
no curso complementar a ser ministrado não nas escolas secundárias, mas nos 
Conservatórios, e incluindo nomeadamente as disciplinas de formação geral e 
específica. Este curso complementar corresponderia grosso modo ao nível da fase 
terminal do actual curso geral do Conservatório. *…+ || A aprendizagem individual de 
instrumentos musicais deveria ainda existir de forma supletiva nas restantes escolas 
secundárias como actividade circum-escolar, e ministrada eventualmente por 
professores itinerantes em apoio aos professores [das escolas] (O Jornal da Educação, 
Ano IV, N.º 49, Novembro de 1981, pp. 20-21). 
Por seu lado, e no que se refere à “formação de profissionais”, considerada como um 
objectivo central no designado “ensino especializado de música” e do “ensino 
profissional de música”, ela é confrontada com a perspectiva de que este tipo de 
formação cabe ao ensino superior, a par do argumento de que o mercado de trabalho 
artístico se rege por outro tipo de requisitos e não uma certificação académica: “o 
ensino secundário da Música [...] não forma artistas profissionais, é uma etapa 
intermédia, que selecciona e encaminha os alunos para a fase de formação superior. 
Não há mercado para um diploma que significa que se toca “um bocadinho de oboé” 
ou de violoncelo. Os sectores do circuito musical que aceitam esse tipo de formação 
parcial baseiam-se noutros requisitos de competências artísticas e dispensam por 
completo qualquer certificação académica para o efeito, e os outros (orquestras, 
circuito concertístico, etc.) exigem um patamar formativo muito mais avançado. As 
chamadas Escolas profissionais, que tão bom trabalho de ensino musical fizeram desde 
a década de 1980, destacaram-se justamente por enviarem para as escolas superiores 
alunos excelentes e não por certificarem supostas formações profissionais musicais ao 
nível do 12.º ano” (Rui Vieira Nery, Expresso Actual 23 de Fevereiro de 2008, p. 22). 
Por outro lado, e no âmbito do designado “ensino especializado”, se alguns sectores 
consideram que a formação se assemelha à “formação de atletas”, outros vêm os 
processos de formação de um outro modo, procurando “desenvolver o potencial do 
aluno”. 
No primeiro caso, o maestro Osvaldo Ferreira, por exemplo, considera que as escolas 
profissionais de música são “a negação intelectual dos músicos”, uma vez que “formar 
um instrumentista é como formar um atleta. Começa-se com cinco ou seis anos e não 
aos 15, pois o objectivo é manusear o instrumento como se fosse parte do corpo, os 
tendões, os músculos” (Jornal de Letras, Ano XXI, n.º 801, 13 de Junho de 2001, p.6). 
No segundo caso, para Maria João Pires, “não é por se tocarem horas e meses a fio 
que se aprende. Aprendo mais em pouco tempo. O importante é conseguir que o 
                                                                                                                                                                                  
um ensino cultural de massa ao nível das escolas secundárias. A preparação desses professores deveria ser no 
âmbito de um curso superior especializado de Educação Musical, com um currículo adequado, a exemplo do 
que se passa com o Ramo Educacional das Faculdades de Ciências” (Idem). 
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cérebro tenha um domínio suficiente sobre o corpo para se exprimir o que se quer 
exprimir. É diferente de fazer ginástica”. Para a pianista “a técnica não existe por si287” 
uma vez que “para cada milímetro de pensamento musical – há uma forma própria de 
expressão. Os grandes instrumentistas são aqueles que conseguem que a técnica não 
exista” (Jornal de Letras, Ano I, n.º 26, 16 de Fevereiro de 1982 p.21). Para esta 
pianista, “um dos grandes problemas do ensino tradicional é aplicarem-se critérios 
semelhantes em disciplinas totalmente opostas. Aquilo que se aplica numa escola de 
medicina pode não ser aplicado numa escola de piano. Isso acontece por preguiça 
intelectual”. Por outro lado, considera que “não existe escola de artes, mas sítios 
(conservatórios, escolas superiores) onde as pessoas podem ir ter apoios para 
descobrir coisas. A escola de arte é um laboratório” (Expresso n.º 1513, 27 de Outubro 
de 2001, p.41). Uma posição equivalente é expressa por Helena Sá e Costa, quando 
afirma que a sua primeira preocupação “para além dos ensinamentos práticos – é 
desenvolver o potencial dos alunos e levá-los por um caminho seguro, incentivando a 
sua própria iniciativa, a fim de se poderem exprimir com autenticidade. Em arte é tudo 
muito individual, o que interessa é desenvolver os alunos sem os compartimentar” 
(Jornal de Letras, Ano V, n.º 146, 23 de Abril de 1985, p. 9). 
Noutros casos, acentua-se o lado competitivo da formação. Miguel Henriques, 
pianista, e enquanto presidente da Juventude Musical Portuguesa, considera que “os 
alunos de música devem dispor de permanente acesso a espaços onde o convívio se 
proceda de forma regular e natural, como sejam salas de estudo e estúdios integrados 
nos edifícios escolares, concertos, concursos, etc. É neste meio competitivo entre 
jovens que se observa, se conhecem e se compara, que estes adquirem os hábitos e os 
estímulos necessários ao aperfeiçoamento artístico profissionalizante” (in Actas do II 
Encontro da Música, 1991). 
Por outro lado, acentua-se a ideia do talento e da precocidade numa perspectiva 
piramidal. No topo encontra-se o desempenho artístico, e o designado “ensino 
genérico”, os cursos de amadores, as actividades musicais locais, são um contributo 
para a formação profissional que teria no ensino superior o topo dessa pirâmide”. 
Como refere o músico de Jazz Pedro Moreira:  
                                                             
287 Uma posição equivalente é assinalada pelo violoncelista Rostropovitch, que, numa entrevista ao Expresso 
em Janeiro de 2000, afirma: “tenho pena que actualmente, na nova geração, muitos músicos sejam apenas 
excelentes técnicos. É uma tendência da nossa época. No meu tempo havia verdadeiras personalidades entre 
os intérpretes, que eram muito diferentes uns dos outros. Actualmente, talvez devido ao grande progresso 
electrónico, temos ligações por satélite com o mundo inteiro. Sabemos todos como é que cada um interpreta. 
Quando eu era jovem, no início da minha carreira, havia uma diferença notável entre a escola de violoncelo 
francesa e a russa. Agora as fronteiras estão a apagar-se completamente. Verifica-se uma espécie de 
uniformização. Escolha-se uma sinfonia bem conhecida hoje, com os seus quatro andamentos como a regra 
manda. Peça-se a quatro intérpretes que toquem um andamento diferente cada um. Não se lhes diga nada e 
oiça-se o resultado. Ter-se-á a impressão que foram dirigidos pelo mesmo maestro. Se, pelo contrário, se 
escolher a mesma sinfonia com um andamento interpretado por Klemperer, um por Charles Munch, etc., 




Quando falamos de formação, estamos a falar de pôr em contacto qualquer cidadão 
de qualquer idade e meio social com os vários níveis de actividade musical, desde o 
mais elementar ao mais especializado. Essa actividade deveria constituir uma 
pirâmide, para utilizar uma ilustração visual, em cuja base se incluiriam o ensino nas 
escolas, acções de divulgação, cursos para amadores, orquestras de comunidade, 
concertos em organizações locais, para além do ensino especializado de nível superior, 
com a correspondente actividade pré-profissional e profissional, que constituiria o 
topo da pirâmide288. Temos portanto que separar ensino especializado do ensino não 
especializado. Em ambos os casos muito se tem feito, mas muito está ainda por fazer 
(http://musicanasesferas.blogspot.com, 5 de Março de 2006). 
Esta ideia de “pirâmide” é também defendida por outro tipo de músicos, como Paulo 
Gaio Lima, ao afirmar: “quando estava em Paris, as orquestras aqui estavam em fase 
de transição constante, era muito problemático ser músico profissional em Portugal. 
Uns anos depois, sobretudo com o aparecimento das orquestras regionais e, há uns 15 
anos, com as escolas profissionais de música, passou a ser muito mais estruturada a 
pirâmide dos «bons», dos «mais ou menos», dos que vão naturalmente ensinar, dos 
que vão tocar numa orquestra. Passou a haver uma base de músicos muito maior. De 
tal modo que hoje em dia, em Portugal, é difícil para um jovem com muito talento ter, 
nalguns instrumentos, um lugar interessante, porque estão tapados” (Expresso, n.º 
1747, 22 de Abril de 2006, p. 41). 
Dentro desta perspectiva defende-se não só o incremento do estudo de instrumentos 
e da música prática no ensino básico, à semelhança de outros países europeus e não 
europeus, assim como o incremento de um “circuito de pequenos concertos” em 
diferentes tipos de instituições. 
O passo verdadeiramente decisivo no ensino da música em Portugal deverá no entanto 
ser dado justamente nas escolas de ensino básico. Enquanto tal não acontecer, todos 
os esforços estarão limitados por uma questão verdadeiramente estrutural: o facto de 
a música estar reservada a um grupo extremamente minoritário da população. A 
educação, como direito democrático que é, consiste em tornar acessível às pessoas as 
várias vertentes do saber e das actividades da sociedade. Não se trata de forçar toda a 
gente a estudar música. Não podemos é aceitar que jovens deixem de se dedicar à 
música (como a qualquer outra área) por não terem tido acesso a ela. || Só escolas 
dotadas de instrumentos e aulas práticas de música (pequenos grupos, orquestras, 
grupos corais), cujo objectivo será essencialmente estimular o gosto pela música, e não 
afastar alunos em nome dum qualquer conceito pedagógico de suposto rigor e 
academismo, farão verdadeiramente a diferença. Não é por acaso que essa é 
precisamente a situação nos países com tradição musical mais forte: Alemanha, Reino 
Unido, Estados Unidos, França. Claro que levar a cabo este projecto de uma forma 
                                                             
288 Este tipo de ideia é recorrente em vários sectores e percorre o período em estudo. Como expressa, por 
exemplo, Maria José Morais “o problema *…+ começa logo de início. Tudo, com efeito, passa pela organização 
das escolas, a começar na pré-primária. Muitos valores de facto se perdem logo aí e não apenas em relação à 
música. Quantos dos actuais alunos das escolas secundárias ou universitárias não seriam muito melhores 
actores, muito melhores escultores ou muito melhores pintores que médicos, engenheiros ou advogados? Em 
relação ao caso concreto que me coloca, ou seja, perante alguém que, apesar de não ter disposto desse 
mínimo de condições, foi, no entanto, capaz de atingir um determinado nível, o Governo, os diferentes 
governos têm obrigação de fazer com que essa pessoa possa aperfeiçoar-se lá fora e promover-se cá dentro. 
Mas, mais do que mandar esses alunos lá para fora, é ainda obrigação dos dirigentes políticos trazer cá gente 
capaz de nos ensinar aquilo que não temos quem ensine cá” (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 261, 6 de Julho de 
1987, p. 24). 
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integrada tem custos. Mas passa também por vontade política, que tem faltado *…+. || 
Outro aspecto importante na divulgação é o desenvolvimento do circuito dos 
“pequenos” concertos, actualmente muito reduzido, não permitindo prática 
profissional aos jovens músicos. Este circuito poderia incluir clubes recreativos das 
freguesias, bibliotecas, escolas, igrejas, museus, etc. onde, por preços muito reduzidos 
as comunidades teriam acesso a vários tipos de música, enquanto que os jovens 
músicos veriam a oportunidade de ganhar prática de concertos, uma vez que a prática 
nas escolas não é suficiente. A aposta nos jovens músicos é também, em grande parte, 
a aposta na formação de públicos (Pedro Moreira, http://musicanasesferas. 
blogspot.com, 5 de Março de 2006). 
Por outro lado, o confronto entre uma perspectiva piramidal e uma perspectiva menos 
“hierárquica e democrática” de conceber as formações coloca-se ao nível da 
“democraticidade do recrutamento”. Isto é, a possibilidade de recrutamento dos 
estudantes, em particular daqueles que, possuidores de determinado talento artístico-
musical, possam usufruir deste tipo de formação: “não pode haver ópera sem 
cantores. E não pode haver cantores sem escolas de música que garantam a um tempo 
a democraticidade do recrutamento e o nível técnico e cultural do ensino. A 
democraticidade do recrutamento significa que qualquer indivíduo excepcionalmente 
dotado para a arte vocal tem ao seu alcance a possibilidade de se revelar, e de nele se 
profissionalizar, independentemente da condição económica da família ou da situação 
geográfica da sua residência. O nível técnico e cultural do ensino pressupõe uma rede 
de estabelecimentos onde (no caso do canto) o acesso à música seja possível logo 
desde o grau primário, nas melhores condições pedagógicas, isto é, apoiado numa 
sólida formação intelectual básica e em professores especializados altamente 
competentes (Mário Vieira de Carvalho, Diário de Lisboa, Ano 54, n.º 18 476, de 3 de 
Junho de 1974, p. 6). 
É neste confronto de ideias que se inscrevem as críticas à formação existente. As 
perspectivas com que os diferentes actores encaram os modos diferenciados como são 
realizadas as formações no âmbito da educação artístico-musical enquadram-se numa 
dupla perspectiva e numa dupla temporalidade. Por um lado, estabelece-se um 
conjunto de críticas assentes na consideração de que a formação é desadequada à 
formação de músicos, professores, investigadores, criadores; e, por outro, evidenciam 
um conjunto de transformações importantes “apesar da frágil intervenção do Estado”.  
 [O Ensino da Música em Portugal] está muito mal289. Falo por conhecer o caso por 
dentro, no Conservatório. Não é porque faltem talentos e vocações. Há talentos e 
                                                             
289 Para Maria José Morais “o Conservatório do modo como está é incapaz de formar artistas. E piorou ainda 
mais com esta reforma [Decreto-Lei n.º 310/83, de 1 de Junho). Este Conservatório, que é um Conservatório 
nacional, que continha em si todos os níveis de estudos, devia, como aliás sempre o defendi nos lugares 
próprios, ser revisto, só que, em vez de o reverem, foram criar acima dele um Conservatório superior com 
uma comissão instaladora constituída por pessoas que pouco ou nada têm a ver com o assunto. Agora, 
chegamos ao ponto de haver alunos a frequentar o curso médio e, simultaneamente, o ensino superior. Por 
outro lado, a recruta dos professores contínua ainda envolvida em bastante mistério: apareceram 
determinados nomes que não se sabe bem de onde vieram e porque vieram. Coisas à portuguesa que só 
servem para desbaratar os dinheiros públicos. De momento, a situação é de tal modo caótica que não se 
descortina solução fácil a curto prazo” (Jornal de Letras, Ano VII, n.º 261, 6 de Julho de 1987, p. 24).  
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vocações musicais em Portugal. Agora o ensino, tal como está, não produz músicos. Eu 
próprio, sinto que estou a fabricar tocadores de clarinete e não músicos. A raiz da 
questão é o atraso escolar, a falta de preparação cultural, o desenvolvimento das 
curiosidades e das sensibilidades. A isto acrescenta-se, em relação à vida musical em 
geral, ao aproveitamento dos talentos, à estimulação dos jovens músicos – acrescenta-
se o funcionamento deficiente das próprias instituições musicais. || Agora temos 
novas orquestras e, veja, não há músicos portugueses aproveitáveis e em número 
suficiente para formar essas orquestras. Ou então os mesmos músicos vão trabalhar 
em duas ou três orquestras, o que é a melhor maneira de até os bons passarem a 
maus (Entrevista a Vladimir Stoyanov], Diário de Lisboa, Ano 69, n.º 23 035, 8 de 
Agosto de 1989, p. 16). 
Por outro lado, a dimensão crítica situa-se em relação à “ausência” de trabalho 
artístico-pedagógico nos domínios da composição e da criatividade e experimentação. 
No caso da formação de compositores, Pinho Vargas considera que “na música 
contemporânea, o panorama é mais difícil. Portugal atravessou uma crise enorme que 
tem raízes profundas. Em todo o período das décadas de 60 e 70, não surgiram novos 
compositores. Houve um problema pedagógico, um desajuste das instituições, alguns 
compositores a trabalhar, mas com dificuldades na transmissão do saber … tais como 
Emanuel Nunes (…), Jorge Peixinho, Fernando Lopes Graça, Álvaro Salazar e Cândido 
Lima… Essa geração produziu poucos alunos. *…+ Penso que teria a ver também com o 
currículo dos conservatórios, baseado em critérios operantes na França de 1900 
(contraponto, harmonia, sonata, fuga, etc.), que era extremamente obsoleto e 
desajustado à realidade” (Entrevista António Pinho Vargas, Uporto n.º 5, Revista dos 
antigos estudantes da Universidade do Porto, 2002, p. 33). 
Neste domínio da criatividade de experimentação, Carlos Martins, músico de Jazz que 
estudou no “Conservatório Nacional”, numa entrevista ao Jornal de Letras de 26 de 
Agosto de 1998, refere que continua a manter a má opinião que tinha do 
Conservatório, “gerido por burocratas, técnicos que nada sabem de ensino” sendo que 
este estabelecimento de ensino “é o espelho da mediocridade que gere a música 
clássica neste país”, sublinhando que nos finais do século XX, não ter uma disciplina de 
Jazz “diz tudo” acerca do tipo de escola e de ensino. Também no que se refere ao 
ensino regular, e por comparação ao trabalho pedagógico realizado pela “Associação 
dos Sons da Lusofonia290” que trata de “uma pedagogia mais livre e mais intensa”, 
Carlos Martins refere que “a falta de abertura e de estruturas de educação é muito 
grave. Os técnicos do ensino regular são ignorantes na matéria. O ensino é, como se 
                                                             
290 Esta Associação, Sons da Lusofonia, fundada em 1996, é uma Associação de carácter cultural sem fins 
lucrativos. “A ideia da criação desta Associação partiu da experiência musical do saxofonista português Carlos 
Martins, juntando inicialmente artistas de diversas origens, nomeadamente Africanos, Brasileiros e 
Portugueses, em diversos agrupamentos, com destaque para a Orquestra Sons da Lusofonia”. É uma 
associação que “promove intervenções abrangentes que aliam a intervenção social e a educação global à 
música e à interacção entre comunidades pessoas e artes, desenvolvendo actividades nas seguintes áreas: +a) 
Investigação em Etnomusicologia; (b) Pedagogia / Educação Global através da música; (c) Cooperação cultural 
e técnica; (d) Concepção e produção de suportes de comunicação (livros, discos, vídeos); (e) Promoção de 
espectáculo; e (f) Concepção de Grandes Eventos e Festivais”. De acordo com o sítio da Internet, “em todas as 
suas actividades, a Associação privilegia a interacção entre comunidades, pessoas e artes, estimulando o 
conhecimento mútuo, a experimentação e a criação colectiva” (http://www.sonsdalusofonia.com). 
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sabe, altamente ineficaz, e as escolas pecam por falta de experimentação291” (Jornal de 
Letras, Ano XVIII, n.º 727, 26 de Agosto de 1998, p. 10).  
Este tipo de críticas e a importância da vida musical no âmbito da formação é um dos 
factores que alguns dos actores com responsabilidades no âmbito de instituições 
culturais referem como elementos dificultadores de inserção em estruturas 
profissionais.  
Jorge Vaz de Carvalho, a propósito da entrada de novos músicos para a ONP, tendo em 
conta os condicionalismos da realidade musical portuguesa, considera que: 
Não me cabe a mim problematizar o estado dos nossos conservatórios e escolas de 
música. É evidente que gostaria muito que, nos primeiros concursos para a orquestra, 
tendo em atenção essencialmente os músicos portugueses, conseguisse preencher os 
lugares vagos com o maior número de músicos profissionais com qualidade que não 
deixasse dúvidas. À partida já sei que isso não vai ser possível e não tenho qualquer 
capacidade para modificar essa realidade. Posso achar que é essencial, por exemplo, 
que todas as escolas superiores tivessem a sua própria orquestra, que funcionassem 
em articulação com a parte do canto e, no final, de cada ano escolar, pudessem dar os 
seus concertos e ser suporte para as óperas… Isto não tem nada de mundo ideal, mas 
é o único mundo possível, civilizado, que eu compreendo em termos musicais (Jornal 
de Letras, Ano XIX, n.º 761, 1 de Dezembro, p. 15 de 1999). 
Para Paulo Ferreira de Castro, enquanto Director Artístico do Teatro Nacional de S. 
Carlos, embora considerando que a “questão da formação” se prende “mais com o 
Ministério da Educação que com o Ministério da Cultura”, aponta a necessidade da 
existência de uma maior articulação entre o Ministério da Educação e o Ministério da 
Cultura, assim como os modos como a organização da formação é pensada e 
estruturada, conduzindo, de certo modo, à “desmobilização cultural dos estudantes”.  
*…+ Tenho alguma dificuldade em perceber porque é que nos últimos anos não se 
desenvolveram mais projectos comuns entre o ministério da Cultura e o Ministério da 
Educação. Sei que há um grupo de trabalho para estudar essas coisas, mas não tenho 
visto grandes resultados práticos. De facto, acho que é um problema de fundo 
essencial. É errado pensar que vamos lá com campanhas pedagógicas e manobras de 
charme para seduzir a juventude. Também acho que os conservatórios têm alguma 
responsabilidade nesta matéria. Há falhas estruturais gravíssimas na maneira como os 
conservatórios funcionam ou não funcionam. E há, por outro lado, uma enorme 
desmobilização cultural por parte dos estudantes do Conservatório. Quando o São 
Carlos disponibiliza bilhetes para os espectáculos para os conservatórios de Lisboa e da 
área de Lisboa, somos confrontados com um desinteresse total por parte das 
instituições. Em termos mais especificamente do canto, que mais directamente tem a 
ver com a ópera, também não percebo o que se passa. Curiosamente, há muitos 
                                                             
291 Também para Pedro Burmester “há uma outra lacuna no ensino da música clássica, que é: o texto é 
sagrado, não se muda uma vírgula, e tudo o que seja fugir-lhe é quase um pecado. Isso faz com que me sinta 
muito desajeitado a improvisar. E com grande inveja de não conseguir fazê-lo” (Pública de 28.6.2009,p. 24). 
Também Luís Cunha considera que “uma das coisas de que o músico erudito mais falta tem é da capacidade 
de improvisar, essa componente da actividade musical está um bocadinho excluída da área erudita e é pena, 
compreendo porquê, é escusado estar a falar sobre disso, quer dizer, há todo uma série de razões que tem a 
ver com a evolução técnica que de alguma forma impede que o músico tenha disponibilidade para. Faz muita 
falta ao pensamento musical como um todo ter essa componente, mesmo que tu a procures noutras áreas” 
(Entrevista Luís Cunha, Músico, 2008). 
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estudantes de canto nos conservatórios portugueses, e digo curiosamente porque não 
percebo porque há tanta gente a insistir em ter um diploma de canto sabendo que as 
possibilidades de profissionalização no nosso país são muito limitadas. Normalmente 
todos acabam o curso muito depressa, com 19 valores, é assim uma espécie de 
tratamento «standard», e aparecem convencidos de que são cantores profissionais. 
Ora, na esmagadora maioria dos casos, não são. Trata-se de pessoas mais ou menos 
dotadas, que têm ainda tudo para fazer. Deveriam ir para uma escola mais 
especializada e confrontarem-se com o que é de facto a formação de um cantor 
profissional no estrangeiro. Há uma enorme falta de profissionalismo na forma como o 
ensino musical é conduzido em Portugal
292
” (Expresso, n.º 1337, 13 de Junho de 1998, 
p. 2). 
Esta “falta de profissionalismo” e a “não estimulação da ousadia” dos estudantes são 
algumas das críticas também apresentadas pelo pianista João Paulo Santos: “apesar de 
lhe ter imediatamente agradado a ideia de ensinar, demite-se nesse ano do cargo de 
professor na Escola Superior de Música. «Definitivamente, como ele diz. Já não tenho 
tempo, independentemente de outros problemas». O que ele tem vindo a criticar às 
instituições ao longo dos últimos anos compara-o agora com… a carpintaria! Para João 
Paulo Santos, o ensino da música em Portugal «é um pouco como aqueles carpinteiros 
que aprendem a fazer uma mesa e desde que esteja com os quatro pés já se aguenta. 
Na música é como se se pensasse que desde que tenha dois pés a meio e todos do 
mesmo lado a mesa também se aguenta… Não orientam os alunos para aquilo que é 
óbvio e necessário, mas antes para aquilo que é supérfluo. Isso está ligado com a 
consciência profissional das pessoas». O ensino superior já não constitui alternativa 
credível, tal como existe hoje: «Há um ambiente geral nos estabelecimentos de ensino 
que é atrofiante. Hoje encontro uma ou outra pessoa com força de vontade, mas não 
um grupo. Não acredito nas pessoas que dizem que passam anos a estudar para depois 
se apresentarem em público. Têm de começar a tocar em público e têm de fazer as 
suas asneiras». É o primeiro a dizer que, com os cantores, a situação é bem diferente, 
que eles se sentem mais incentivados através do Salão Nobre. Com os alunos é 
impiedoso: «Culpo as instituições disso, não se estimula a ousadia dos alunos. Tenho 
alguns que estão a tirar o curso de música só por tirar. Quando estava numa altura de 
desânimo e Ciccollini me perguntou o que eu queria fazer da minha vida, eu disse-lhe o 
que ‘gostava de fazer…’ e ele respondia-me ‘o que é que tu queres fazer! Isso é o que 
me interessa, não aquilo que tu gostavas’. Alguém lhes devia fazer a mesma pergunta» 
(Expresso, n.º 923, 7 de Julho de 1990, pp. 79R-80R). 
                                                             
292 Este responsável, no âmbito da relação entre os conservatórios e o Teatro Nacional de S. Carlos, 
acrescenta que existe “um relacionamento cordial, já temos organizado algumas coisas em comum. Por 
exemplo, organizamos recentemente um «master class» em colaboração com a Escola Superior de Música, 
aproveitando a passagem por cá de Siegfried Jerusalém, que correu bastante bem. Mas, em termos 
institucionais, não há de facto nada”. Salienta ainda que “cada vez que entro no Conservatório de Lisboa, fico 
impressionado com o nível de degradação do próprio edifício, que hoje em dia é uma espécie de ruína adiada. 
As pessoas, no dia-a-dia, debatem-se com problemas tão graves (Idem) e básicos que lhes sobra pouco tempo 
para planear ou desenvolver ideias. Por outro lado, em Portugal vivemos um certo estado de euforia em 
relação às iniciativas pontuais. Houve nos últimos anos e continua a haver uma serie de eventos únicos, que 
acabam por ter uma certa importância como catalisadores de varias acções, mas cujo efeito se esgota no 
tempo. Foi o caso da Capital Cultural, é agora o caso da Expo e coisas do género” (Idem, p. 3).  
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Nesta crítica aos modelos, nuns casos argumenta-se que “enquanto a realidade 
internacional é esmagadora, no que respeita ao surto de jovens instrumentistas, nós 
continuávamos e continuamos atrasadíssimos. O nosso ensino baseia-se em esquemas 
do início deste século ou mesmo do século XIX, que não permitem o desenvolvimento 
regular das crianças. Quanto ao ciclo preparatório, é simplesmente desastroso: não há 
qualquer hipótese de alguém descobrir aí uma vocação musical” (Entrevista a Ana 
valente e Miguel Henriques, Diário de Lisboa, Ano 62, n.º 20 935, 23 de Agosto de 
1982, p. 10). 
Noutros casos, acentua-se não só o tipo de reportório utilizado na formação das 
crianças e dos jovens como também questões relacionadas com as políticas 
desenvolvidas pelas instituições de formação. Como refere Júlio Pereira, “a criança 
continua com o mesmo universo musical do tempo dos meus bisavós. As músicas que 
o meu pai aprendeu na escola são as mesmas que aprende o meu filho. Pregam àquela 
faixa etária e depois não tem continuação. Aos 10 anos aprende-se a cantar a Loja do 
Mestre André, mas a partir daí só se ouve rock na rádio293. Há qualquer coisa que não 
bate certo”. Se uma das críticas que se faz à educação artístico-musical do ensino 
regular é que, comparativamente a outros países, os estudantes saem do ensino sem 
saber tocar um instrumento, Júlio Pereira considera que “apesar de tudo, há cada vez 
mais coisas a nível didáctico”, mas isso “é sempre baseado na carolice de alguém” 
relembrando que, quando o disco Cavaquinho saiu e atingiu grande popularidade, “fez 
com que reaparecesse uma séria de escolas que estavam fechadas há 30 anos”. 
Contudo, “estas coisas nunca são feitas sob um ponto de vista metodológico – nunca 
se decide revolucionar o sistema de educação para ver se as coisas batem umas com as 
outras”. Acrescenta Júlio Pereira que “até há pouco tempo não havia nenhuma escola 
onde se pudesse aprender guitarra portuguesa”, sendo que “é o instrumento de 
música que mais pessoas apaixona no mundo inteiro”. Embora reconheça que já 
existam lugares onde se pode aprender este tipo de instrumento, interroga-se acerca 
de “quem aprende a tocar, toca aonde? Fora do universo do fado, que possibilidades é 
que tem de desenvolver a sua prática musical?”. Para este intérprete e compositor, 
Portugal “é um país tão desorganizado” que permite “que as coisas nasçam e existam 
sem grande metodologia, na forma como aprendemos” (Jornal de Letras, Ano XXIII, n.º 
867, 24 de Dezembro de 2004, p. 6). 
Outros actores acentuam o carácter “dogmático” existente em diferentes contextos 
artístico-musicais e formativos que funcionam em termos de “valores comummente 
aceites”, muitas vezes impeditivos da criatividade e da “liberdade de expressão”. 
                                                             
293 Uma perspectiva semelhante é defendida por Alexandre Delgado quando afirma, a propósito da música 
erudita “como algo pesado que não interessa aos jovens” que “a culpa de isso acontecer é do ensino que se 
recebe no liceu, onde não se ouve falar de música, e também da comunicação social, onde as doses de música 
ligeira e rock são maciças, enquanto a música essencial fica restringida a um pequeno ghetto. A maior parte 
das pessoas não chega a saber que a música erudita existe, e é por acaso que a descobrem” (Entrevista a 
Alexandre Delgado, Diário de Lisboa, Ano 69, n.º 23 245, 22 de Maio de 1990, p. 32). 
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A arte era suposto ser o reino da criatividade e da liberdade da expressão individual, 
no entanto não era assim em Portugal. No jazz debati-me com um conjunto de 
dogmáticos que defendiam o jazz tradicional norte-americano. Tentei aprender o que 
era o jazz e depois fazer algo de diferentes. Na música contemporânea, ao contrário do 
jazz havia enquadramento institucional para o seu ensino, mas também funcionava em 
termos de valores comummente aceites. Aqui também me situava numa situação algo 
desconfortável, face ao ensino que tinha frequentado em Portugal, com Cândido Lima, 
Álvaro Salazar e no seminário de Emanuel Nunes (também ligado à corrente de 
Darmstadt). Quando fui para a Holanda, entrei numa realidade à parte. Esses três anos 
lá foram muito importantes, porque me permitiram perceber que as correntes dadas 
como inquestionáveis em Portugal estavam a ser amplamente discutidas em toda a 
Europa *…+ Com essa bagagem que confirmava as minhas apetências naturais, vim 
para Portugal fazer uma espécie de campanha no sentido de pôr em questão os 
dogmas instalados no ensino da música” (Entrevista a António Pinho Vargas, Uporto-
Revista dos antigos estudantes da Universidade do Porto n.º 5, 2002, p. 34). 
 
Da intervenção política global a perspectivas sectoriais e dualistas 
Neste contexto, as perspectivas, e, em alguns casos, as propostas que os actores da 
cena artística e musical apresentam situam-se numa dupla dimensão: uma intervenção 
global, integrando uma política articulada entre as artes, música, educação e cultura, 
ou uma formação articulada entre as várias artes e um outro tipo de intervenção, uma 
“política sectorial e binária”, situada num plano mais restrito dos campos particulares 
em que se movimentam e assente em separações de modos de formação, tipologias 
artísticas e musicais e na natureza dos estabelecimentos de ensino.  
Em relação ao primeiro caso, Jorge Peixinho (1991), por exemplo, considera ser 
necessário que a intervenção se faça tendo em conta “todas as facetas da presença da 
Música na Sociedade como parcelas de um todo íntegro e coerente. Nenhum sistema 
pode funcionar correctamente se não existirem mecanismos, ao mesmo tempo 
rigorosos e flexíveis, de inter-relação e interacção entre os diversos níveis e sectores”, 
sendo, por isso, necessário “procurar soluções interligadas entre os vários sectores da 
pedagogia (ensino musical, aperfeiçoamento, reciclagens) com os da organização, 
promoção e difusão musical, estruturas de produção e de apoio, planos de criação, 
pesquisa e investigação tecnológica”. Para o compositor, “quando se fala em 
renovação do ensino musical, há que colocar, em primeiro lugar e muito claramente, a 
seguinte questão: para quê e quais os seus objectivos? E o mesmo há que dizer das 
estruturas de organização e produção musical: orquestras, o teatro de ópera; qual a 
sua função, a sua razão de ser, hoje, os seus parâmetros de acção e intervenção 
sociocultural?”. “Só após uma profunda reflexão sobre a problemática inerente à 
existência dessas estruturas será possível gizar um plano global, interactivo e coerente, 
e aí delinear a organização de uma rede de instituições e organismos que funcionem 
em termos pragmáticos, especialmente nos seus respectivos sectores, mas sempre de 
forma flexível, coordenada e planificada com os demais”, dado que, “mais do que a 
criação ou a revitalização de estruturas, avulsas e isoladas, urge integrar estas num 
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sistema de vasos comunicantes, com vista à obtenção de resultados concretos, frutos 
de uma perspectiva estratégica correcta e inovadora” (in Nogueira, 1991). 
Uma perspectiva semelhante é salientada por Manuel Ivo Cruz (in Nogueira, 1987), 
para quem uma vida musical exigente é o elemento de controlo mais eficaz, “uma 
escola rectificadora”, e que e sem esse “aferidor prático da sua qualidade, o Ensino 
tem fatalmente tendência para se ensimesmar, para perder grande parte da sua 
objectividade, enredar-se em experimentalismos de modo abstractos, perigosos para o 
equilíbrio do instruendo”, contribuindo, por outro lado, para que o estudo se inicie 
com uma “bem definida e clara finalidade”, atendendo a que, face a um “curso tão 
longo e difícil: o ingresso no profissionalismo, na carreira solística, no conjunto de 
câmara, nas orquestras, nos palcos operísticos, nos coros profissionais ….” (p. 217) 
sejam metas potenciadoras da prossecução dos estudos. Ora, “quando nada disto 
existe, ou se existe mas é precário, de reduzidas proporções ou está para acabar, que 
saídas se oferecem afinal ao difícil e trabalhoso Curso de Música Profissional?”. Deste 
modo, acrescenta que lhe parece “impossível dissociar a tão desejável reforma da vida 
pedagógica musical portuguesa de uma simultânea e total reforma da vida musical” (p. 
218). 
Também Humberto d’Ávila, no discurso inaugural do I Colóquio Nacional de Música 
realizado em Abrantes em 30 de Setembro de 1984, afirma que se se der condições 
semelhantes às que se dão ao desporto, os jovens músicos portugueses poderiam “vir 
a ombrear igualmente com os países de cultura adiantada”. Contudo:  
*…+ Nada se conseguirá enquanto a música em Portugal continuar na situação de 
enjeitada, sem estruturas que completem quadros e apetrechamento técnico, segundo 
um esquema de descentralização regionais; sem o apoio que o Estado deve aos seus 
melhores artistas, que prestigiem além fronteiras; sem uma educação musical de base 
extensiva a todos os cidadãos; com uma Rádio e uma Televisão que repulsam 
ostensivamente compromissos e encargos ligados à manutenção de órgãos musicais 
integrados, ao contrario das suas congéneres em todo o Mundo que fazem ponto de 
honra nas suas orquestras, nos seus agrupamentos de câmara, nos seus coros, até nos 
seus elencos de ópera privativos; com a indiferença renitente da comunicação social à 
cultura musical, e que tem lugar para tudo menos para conceder ao sector, quer sob o 
ponto de vista de noticiário de formação cultural, o relevo devido à arte de Bela 
Bartók, ou, mais próximo de nós, de Messiaen, negando à sua projecção junto do 
público leitor, ouvinte ou espectador a quota-parte que lhe competiria no 
estabelecimento dum ambiente receptivo às superiores manifestações de espírito; 
com um ensino específico, enfim, que chegou ao estado de indefinição que se 
conhece, à míngua das reformas de fundo que ao longo dos anos se aguardam de 
todos os Ministérios, e que, naturalmente, constitui um obstáculo a que a profissão 
musical se dignifique a par das outras carreiras artísticas e cientificas. Mas não 
esqueçamos, por outro lado, que a Música é um extraordinário meio de penetração 
cultural das massas e que só ela mantém ainda no seio do povo milhares e milhares de 
praticantes por filarmónicas, coros, tunas, grupos de danças e cantares, etc., que 
representam por si mesmos uma enorme força social, que não se pode subestimar, e 
que, de certo modo, é a grande barreira defensiva contra a corrosão que vai 
descaracterizando os traços tradicionais que desenham a fisionomia dum povo (in 
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Boletim n.º 44, Janeiro/Março 1985, Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 
6). 
Esta perspectiva global encontra ecos na perspectiva política de pensar a formação 
artística, em particular no ensino superior, em que se defende a articulação e a 
convivencialidade entre as diferentes artes num mesmo espaço de formação através 
da criação de uma faculdade “que garantisse a qualidade e o estatuto de ensino 
superior à aprendizagem das artes”, na qual “se centralizasse o ensino da arquitectura, 
da música, do teatro, da pintura, da escultura *…+ e se admitissem as novas disciplinas 
ligadas ao cinema, à dança, as novas formas de arte gráfica e de desenho industrial, à 
ciência e à arte das comunicações audiovisuais”. Isto permitira, segundo este actor, 
que “neste corpo único se iniciasse a aventura interdisciplinar que caracteriza a arte 
dos nosso dias e se faria o intercâmbio das dúvidas e das soluções próprias a cada 
sector mas comuns, afinal, a todos os que se interessam pelos problemas da criação 
artística”. Acrescenta que esta faculdade “poderia ser, desde logo, não um simples 
centro passivo de ensino, mas uma porta aberta para um confronto permanente com o 
público através de exposições, de recitais vários, de projectos experimentais de 
considerável dimensão [...] haveria igualmente que pensar numa circulação constante 
dos artistas portugueses pelo corpo docente da faculdade. *…+ Nesta faculdade se faria 
o trilho entre os estudantes que desejassem seguir a carreira artística, devotar-se ao 
ensino, consagrarem-se à administração das artes, empenharem-se na investigação 
histórica ou crítica, etc.294” (José Sasportes, Diário Popular, n.º 719, 10 de Dezembro de 
1970, p. 1).  
Por outro lado, a existência de uma política global é confrontada com um outro tipo de 
ideias, alicerçadas na intervenção sectorizada. Gilberta Xavier de Paiva, enquanto 
representante da secção do ensino artístico do Sindicato Nacional dos Professores, 
afirma ao Diário de Lisboa, em Maio de 1972, que “embora exista uma evidente 
relação entre a Música, o Bailado e o Teatro, não há dúvida de que estas três artes 
possuem a sua metodologia própria. Assim, parece-me que a nova reforma devia 
preconizar o seu funcionamento em escolas distintas e não em secções da mesma 
instituição, subordinadas, portanto, a uma única direcção. Aliás, pela observação 
directa de como se passam as coisas no estrangeiro, a solução não pode ser outra. Na 
Alemanha, por exemplo, não vi nenhuma escola de música onde se ensinasse teatro. 
Isto para profissionais, evidentemente”. Para além disso, “deviam ser criadas escolas 
nos três graus de ensino: elementar, médio e superior *…+ pelo menos em relação à 
                                                             
294 Por seu lado, José Augusto França refere que este tipo de ensino deverá existir nos diferentes níveis de 
formação (do elementar ao superior) visando “criar uma consciência artística, numa situação sociocultural 
activa” para além de partir do princípio “de que a arte é um equipamento social como a água, a luz e as 
estradas”, e que ele deve ser ministrado em escolas especializadas “se ensino artístico especificamente se 
tratar” e em escolas “comuns, se se tratar do ensino formativo”. No entanto, considera que “a tipologia de 
escolas é coisa muito complicada”, e que se devem favorecer as disciplinas de «índole artística» e não só “no 
ensino para alunos com aptidões especiais…” (Diário de Lisboa, Ano 51, n.º 17 361, de 22 de Abril, 
Suplemento Literário, p. quatro). 
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Música e ao Bailado, pois sabe-se que a aprendizagem é mais profícua quando iniciada 
na idade infantil” (Diário de Lisboa, Ano 52, n.º 17 743, de 16 de Maio de 1972, p. 13). 
Nesta perspectiva, a ideia recorrente é a de que “no caso dos músicos e dos 
dançarinos pode mesmo afirmar-se que será inoperante iniciar os respectivos estudos 
na adolescência, visto que, salvo raras excepções, jamais serão artistas profissionais”. 
Daí a necessidade de “nas Escolas Elementares de Arte” serem “englobadas secções 
de ensino infantil e primário a realizar em conjunto com as iniciações musical e 
instrumental e ainda a iniciação ao Bailado”; e nas “escolas médias”, para além da 
formação artística “deve estar incluído o Ciclo Preparatório e disciplinas de cultura 
geral que, aliadas às de cultura musical, proporcionem equivalência no Curso do 
Liceu”, uma vez que “um aluno que se matricula aos 10 anos numa escola média de 
Arte não sabe se consegue completar o curso” – e, não lhe sendo dada esta 
possibilidade, “se não lhe é dada uma equivalência que lhe permita transferir-se, no 
caso de o desejar, para um estabelecimento de ensino de outro género, é evidente 
que os pais vão pensar duas vezes antes de o matricularem na Escola de Arte”. No 
caso do ensino superior, “sendo obrigatório um exame de admissão *…+ o ensino a 
ministrar aí seria absolutamente especializado” (Idem). 
Este tipo de perspectiva é recorrente nesta cena e percorre épocas e políticas 
diferenciadas. Por exemplo, a propósito da reestruturação do ensino especializado de 
música protagonizado pelo XVIII Governo Constitucional, alguns sectores consideram 
que um dos equívocos fundamentais da proposta “é, mais uma vez, uma enorme 
confusão entre a problemática do ensino artístico como vertente da formação 
genérica dos alunos do sistema educativo e a do ensino artístico vocacional” (Rui Viera 
Nery, Expresso Actual de 23 de Fevereiro de 2008, p. 22). Para este actor:  
Todas as crianças do sistema escolar têm o direito democrático a beneficiarem de uma 
exposição às artes como parte da sua formação escolar, mas esse trabalho de 
sensibilização exige, por sua vez, um investimento prévio na qualificação dos 
formadores, que têm de provir do ensino artístico vocacional e dispor habilitações de 
nível superior nesse âmbito. [...] Ainda dentro desta questão da diferença entre 
formação genérica e formação vocacional, é evidente que os conteúdos e ritmos de 
trabalho devem ser completamente distintos em um e outro ramo. A presença das 
artes no ensino genérico deve apontar para a diferenciação das experiências estéticas, 
para a sensibilização simultânea às artes populares e eruditas, ocidentais e extra-
europeias, juntando expressões tão diferentes como dança africana, a improvisação 
melódica de inspiração asiática, as canções tradicionais portuguesas, o rock, o hip –
hop, o bailado clássico, a dança-teatro ou o concerto sinfónico. A formação vocacional 
ministrada pelos conservatórios tem de assegurar a aprendizagem qualificada de 
futuros profissionais, com um domínio técnico crescente de áreas muito específicas de 
formação. Por isso mesmo a sensibilização às artes no contexto do ensino genérico 
deve ser feita maioritariamente em trabalho de grupo, sem preocupações excessivas 
de desenvolvimento técnico individual, mas a formação vocacional deve ter como 
objectivo o amadurecimento artístico gradual do aluno, ajudando-o a progredir pouco 
a pouco, segundo o seu próprio ritmo, num processo em quem cada etapa pode 
demorar mais ou menos tempo e onde há atrasos e avanços no plano da técnica e da 
sensibilidade que o professor vai acompanhar caso a caso. ||O primeiro percurso não 
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é “mais democrático” e o segundo não é “mais elitista”, como a demagogia oficial do 
Ministério tenta fazer crer. São apenas percurso distintos, com pressupostos e 
metodologias próprios, sendo que a qualidade do ensino artístico genérico será 
sempre o espelho da eficácia da formação artística vocacional e especializada (Idem).  
Esta ideia de a separação entre o alargamento da formação artística e musical não ser 
da responsabilidade dos conservatórios está patente em diferentes actores com 
diferentes tipos de argumentos, mas tem subjacente uma ideia de “políticas binárias” 
em que “o alargar da educação a musical a todos os estudantes portugueses não tem 
nada, nem pode ter nada a ver com o conservatório. O primeiro trata da alfabetização 
musical dos cidadãos, o segundo da formação de profissionais e artistas amadores 
especializados295” (http://neofarpas.blogspot.com/2008/01/democratizao-do-ensino-
artstico.html). 
Também para Vasco Graça Moura, num artigo de opinião publicado no Diário de 
Notícias em 20 de Fevereiro de 2008, “é importante que haja nas escolas uma 
abordagem da música mais geral, mais completa e mais profunda do que a das inócuas 
aulas de canto coral que havia no meu tempo. Essa actividade deverá reconduzir 
alguma formação ministrada na área musical à preocupação de proporcionar o acesso 
às grandes formas de expressão artística, sem as quais não há educação digna desse 
nome e se continuará a produzir uma geração de analfabetos culturais com 
consequências terríveis no futuro. Algumas dessas consequências nefastas já estão à 
vista no dia-a-dia, como a deficientíssima utilização da língua portuguesa ou a 
praticamente inexistente relação das gerações mais jovens com a herança cultural e os 
bens e valores da cultura”. 
No entanto, para este actor, “o ensino da música "a sério" deve começar na infância, 
em estabelecimentos de ensino vocacionados para essa tarefa, sem prejuízo da 
                                                             
295 Nuno Pacheco, no Editorial do Jornal Público intitulado “A Falácia do ensino musical para todos numa 
reforma distorcida”, defende que “antes do mais, é bom perceber que se trata, não de um ensino generalista 
a chamada educação musical básica que deve (ou devia) existir em todas as escolas sem excepção, mas do 
ensino especializado da música, que implica um comprometimento sério. Não é trautear cantigas populares 
ou soprar numa flauta de plástico, é abraçar uma área musical ou um instrumento e aplicar neles esforço e 
dedicação acima do comum. *…+ Quem pensa que o ensino nos conservatórios é elitista ou classista, 
desengane-se. Será, talvez, “estreito”, já que as poucas vagas não permitem alargá-lo a mais gente. Mas 
imaginar que é possível ensinar música de forma profissional a uma quantidade maior de alunos com o 
mesmo número de professores e sem condições e sem as condições de exigência dos conservatórios é 
enganar a opinião pública. É trocar a quantidade por qualidade, desprezando as consequências. É um artifício, 
não é música. [...] No conservatório de Braga, onde há uma boa experiência de ensino integrado, quem tiver 
negativa a Música é convidado a sair da escola. Mas em aulas supletivas será, no máximo, aconselhado a não 
insistir nos estudos musicais. Porque há quem tenha estudado música para depois ser médico [...] ou quem 
tenha deixado os estudos sem diploma mas depois tenha seguido carreira na música [...]. Uma coisa é certa: 
impedir que crianças de outras escolas possam aceder a um ensino qualificado nos conservatórios é um 
retrocesso. Não para as elites, mas para o país” (Público, 10 de Fevereiro de 2008, p. 40). Também no 
Editorial do Expresso intitulado “a música e as elites”, lê-se que “as elites sempre tiveram as costas largas, 
sobretudo quando se trata de culpar alguém. Deve ser por isso que o Ministério da Educação considera que o 
ensino especializado de música que se ministra nos Conservatórios deve acabar. Vamos à democratização do 
ensino do violino e do oboé. Em breve os alunos de qualquer escola saberão tanto de música como de 
matemática. E ver-se-á, então, que foi assim que nasceu um problema que não existia” (Expresso n.º 1841, de 
2008, p. 52). 
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frequência dos graus correspondentes do ensino básico”. Esta diferenciação entre um 
“ensino mais geral”, que proporcione “o acesso às grandes formas de expressão 
artística” e um “ensino da música ‘a sério’” sustenta-se no que designa por “duas 
verdades que não se excluem e não podem ser confundidas”: “a primeira é a de que 
Portugal precisa de mais pessoas que saibam apreciar e compreender a música e, 
nessa vertente, o enriquecimento curricular, mesmo que oneroso para o Estado, tem 
toda a razão de ser, quanto à música e quanto às outras artes. A segunda é a de que 
Portugal precisa de mais músicos com sólida formação e, nesse aspecto, acabar com as 
actuais possibilidades de combinação do ensino especializado com o ensino genérico é 
um grave atentado contra esse objectivo. De pequenino se aprende a tocar violino” 
(Diário de Notícias de 20 de Fevereiro de 2008, Ano 144, n.º 50726, p. 12). 
 
4.3. Síntese conclusiva 
A cena artística e musical é uma instância compósita e multifacetada em que um 
conjunto alargado de actores, desempenhando papéis diferenciados de mediadores e 
de mediações políticas, artísticas, culturais e formativas, contribui de diferentes modos 
para a construção, impulsionamento e promoção de configurações de sentidos que 
dão corpo às complexidades da acção pública no âmbito da educação artístico-musical. 
Por outro lado, esta cena, sendo influenciada pelas intervenções políticas da cena da 
governação, com a qual estabelece relações de complementaridade, confronto e 
acomodação, é simultaneamente um “espaço político” que estabelece inter-relações 
multi-situadas entre si, entre o político, a política e as políticas e entre o Estado, a 
sociedade, o mercado e as organizações envolvidas nas actividades culturais, artísticas 
e formativas. 
As características compósitas e multifacetadas decorrem e são o resultado de uma 
diversidade de ideias e de valores, de configurações de interdependências variáveis e 
de modalidades de coordenação, num trânsito constante e conflitual entre diferentes 
mundos, perspectivas e posicionamentos, singulares e colectivos, locais e globais. Nas 
suas formas de organização, administração, divulgação e apropriação; nas suas 
relações com determinados códigos e convenções; nas instabilidades e ambiguidades 
geradas nos confrontos entre diferentes tipos de estéticas, e dentro de uma mesma 
corrente, procedimentos, e tecnologias utilizadas; nos modos como o Estado, a 
sociedade e o mercado apoiam ou negligenciam determinadas obras e artistas, a sua 
inscrição ou não nas políticas públicas e nos quotidianos das comunidades, bem como 
nos modos como se estabelecem as relações entre as artes, os artistas, as obras e as 
sociedades.  
Com efeito, os modos como os actores individuais e colectivos conceptualizam, 
apropriam e participam nas actividades e práticas artísticas, culturais e formativas, em 
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confronto e/ou em complementaridade com as singularidades, os modos de viver a 
tensão entre tradição e inovação e a homogeneidade e diversidade do mercado de 
bens artísticos, constituem-se como factores determinantes nas maneiras como as 
diferentes comunidades artísticas atribuem sentidos à relação política, arte, cultura e 
educação, que contribuem, de um modo paradoxal, não só para a proliferação da 
diversidade de propostas criativas e culturais e para a complexidade deste tipo de 
mundos, como também para uma “certa uniformização”, fechamento, segmentação e 
sectarização política e artístico-musical (Santos & Pais, 2010).  
Por outro lado, a relação entre os artistas, as obras e as modalidades como os públicos 
interagem com determinados “bens artísticos e culturais” não se inscreve numa 
relação linear quer se pense em termos de espaço/territórios, quer se pense em 
termos do tempo histórico, mas pressupõe “a necessidade de uma cadeia” de 
geometrias variáveis que possibilite essa ligação e a descodificação e a apropriação dos 
trabalhos criativos atendendo a diferentes tipos de “encadeamentos” políticos, sociais, 
culturais e estéticos (Conde, 2010; Gomes, 2010; Villarroya, 2010). De facto, as 
características “colectivas” da criação e produção artística e cultural não é traduzida 
numa lógica sequencial de diferentes e sucessivas actividades de acordo com uma 
perspectiva de divisão de trabalho assente na criação, interpretação, divulgação, 
difusão, por exemplo, mas em “relações de interdependência cuja densidade e 
mobilidade caracterizam a dinâmica e a validação social da actividade criadora” 
(Menger, 2005:54). 
De facto, as actividades e práticas artísticas compreendem um conjunto alargado de 
mediadores e de mediações que abrangem (a) a criação e a interpretação; (b) a 
produção e a edição; (c) a distribuição e a difusão; (d) a educação e a crítica; (e) o 
património. Cada um destes conjuntos envolve pressupostos, problemáticas e actores 
plurais, também eles compósitos, numa rede de interacções diferenciada entre os 
artistas, as obras, a educação, os públicos, os críticos, os investigadores, os técnicos, a 
pluralidade dos modos de difusão, as instituições, públicas, privadas e do “terceiro 
sector”, e os mecenas que encomendam e que apoiam a criação artística e a sua 
divulgação e difusão. No seu conjunto estas redes contribuem não só para a realização 
efectiva do trabalho artístico, como também para a afirmação, confirmação ou 
inexistência social, cultural e artística de determinados criadores, obras e projectos 
artísticos e formativos. 
Por outro lado, estas redes inscrevem-se em contextos sociais, culturais e económicos 
que se consubstanciam no alagamento do número e natureza dos actores envolvidos 
neste tipo de actividades, constituindo-se como novos intermediários culturais que 
“asseguram a distribuição e divulgação das produções, funcionando como canais de 
ligação entre criadores e público”, assim como com as instituições de formação, 
implicando, “agentes e organizações que intervêm nos processos de selecção, 
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filtragem, distribuição, avaliação e valorização das criações” (Ferreira, 2004: 4). Estes 
actores compreendem não só o sector público (organismos da administração central e 
os departamentos da educação e cultura da administração local), o sector privado 
(empresas) e o terceiro sector (associações, cooperativas e fundações) – entidades 
diversificadas, quer no que se refere aos domínios da intervenção (mais tradicionais ou 
emergentes) quer no que diz respeito às funções que desempenham (da criação à 
produção, da difusão à formação).  
No âmbito da administração central, e no plano da cultura, salientam-se institutos com 
incumbências diversificadas nas áreas do património, bem como os diferentes teatros 
e orquestras (cf. http://www.portaldacultura.gov.pt). Contudo, “a concentração dos 
organismos do Ministério da Cultura em Lisboa reproduz um traço característico da 
distribuição territorial da Administração Central. É sobretudo por via dos serviços 
dependentes dos institutos com incumbências no domínio do património que se opera 
a disseminação das estruturas da tutela pelo país, nele marcando, de modo 
emblemático, a presença particularmente relevante daquela área das políticas 
culturais da Administração Central, quer em termos orçamentais do MC quer no que 
se refere à sua estrutura orgânica” (Gomes et al., 2006: 20). 
No que se refere aos departamentos da educação da administração local, e, em 
particular, da cultura, apesar da inexistência de “informação que avalie de forma 
extensiva e alargada as transformações do sector cultural”, nas autarquias, no entanto, 
“este tem ganho notoriedade crescente na gestão autárquica de muitos concelhos do 
país”, quer na sua dimensão organizativa e funcional, que no que se refere aos 
investimentos realizados (Idem: 26). Esta notoriedade manifesta-se não só nos 
orçamentos para este sector como também na construção e recuperação de 
equipamentos culturais, na programação regular de actividades artísticas e culturais, 
na promoção e financiamento de eventos de dimensão nacional e internacional (cf. 
www.pordata.pt). A articulação entre as artes, a cultura e o território local, apresenta-
se, para algumas autarquias, como modos de regeneração urbana, pólos de 
competitividade económica e de afirmação da identidade local (Fortuna, 1997; Lopes, 
2000; Silva, 2002; Santos, 2004; Santos et al., 2005; Neves, 2005). 
Sob o ponto de vista das entidades privadas, a intervenção no domínio das artes e da 
cultura resulta da transformação da perspectiva da cultura situada entre a 
“culturalização da economia” e a “economização da cultura” (Gomes et al., 2006). O 
primeiro caso remete para a importância atribuída à criatividade artística, às artes e à 
cultura em geral como factor gerador de riqueza e de competitividade económica e 
simbólica assentando as suas potencialidades na criação de emprego, de produtos e 
serviços inovadores, na promoção do país e de uma região. O sector cultural passa a 
ser considerado como um sector transversal que potencia o desenvolvimento do país 
(Cuellar, 1996; Mateus, 2009). O segundo caso traduz-se na ideia de que este sector 
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funciona numa lógica de mercado e, nesse sentido, é influenciado e condicionado 
pelas exigências organizacionais e gestionárias características deste tipo de lógica 
(Menger, 2005; Santos, 2005). Dentro deste contexto, a expansão do sector privado no 
âmbito das artes e da cultura está presente em todos os sectores artísticos, culturais e 
formativos. 
No âmbito das actividades do terceiro sector, o incremento da actividade no sector 
cultural e artístico decorre de vários factores situados entre a procura de bens e 
serviços culturais e o incentivo do sector público à descentralização de 
responsabilidade, constituindo-se como “uma alternativa intermédia da actuação do 
Estado e mercado que detém crescente protagonismo no campo cultural e artístico” 
(Idem:7). “A orientação para a partilha de responsabilidades manifesta-se, por 
exemplo, no apoio das políticas culturais públicas a redes de programação em diversos 
domínios, à escola nacional e internacional”, do mesmo modo que “determinadas 
orientações políticas comunitárias” tem “representado uma oportunidade de 
potenciar a intervenção e a visibilidade das estruturas sem fins lucrativos na área da 
cultura”. Assim, numa “lógica de investimento e sustentabilidade partilhados, as 
organizações do terceiro sector revelam-se *…+ figuras com notórias vantagens, desde 
logo por permitirem a reunião de capitais de diversa natureza (financeira, cultural, 
social, simbólica) para o desenvolvimento de actividades culturais” sendo também por 
isso, um instrumento “amplamente explorado ao nível da administração local, 
verificando-se, nos últimos anos, uma tendência quer para o estabelecimento de 
parcerias entre municípios e agentes locais afirmados, como associações e fundações, 
quer para a própria constituição destas, por iniciativa autárquica” (Idem: 79). 
Por último, e sob o ponto de vista da intervenção educativo-artística, “apesar de ainda 
representarem um défice no tecido cultural e artístico português, as actividades no 
domínio da sensibilização para as artes têm vindo a conhecer um progressivo 
incremento, o que pode observar-se sobretudo ao nível do funcionamento dos 
equipamentos e do cada vez maior reconhecimento da importância que, na sua 
gestão, é atribuída à acção dos sectores de educação, tendo em vista objectivos como 
o alargamento e a diversidade social dos públicos. As próprias dinâmicas locais têm 
vindo a conferir maior atenção ao papel das actividades pedagógicas na sua oferta 
cultural, detectável na integração de tais iniciativas na programação dos espaços por 
que são directamente responsáveis”. Por outro lado, o desenvolvimento e a 
participação em diferentes tipos de parcerias constituem “uma prática 
crescentemente accionada” por estas entidades “em nome do alargamento de 
recursos financeiros para o desenvolvimento da actividade e de uma mais ampla 
visibilidade das obras” (Idem: 11). 
Este alargamento dos actores que participam nas actividades artísticas e culturais, a 
confluência e o trânsito entre estes diferentes mundos institucionais e políticos, a par 
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do confronto entre “previsibilidade e imprevisibilidade” da acção dos artistas, 
contribuem não só para um conjunto de transformações “estético-musicais, culturais e 
tecnológicas”, em torno e a partir das quais se desenrola não só o posicionamento dos 
actores no âmbito da sua intermediação e acção política, como também para acentuar 
as características da profissionalidade artística.  
No primeiro caso, as transformações “estético-musicais, culturais e tecnológicas” 
resultam das mudanças operadas no plano da conceptualização acerca do que é a 
música e da organização do material musical, o que coloca em causa os pressupostos 
de natureza pedagógico-artística considerados até então como “naturais” (Bohlman, 
1992; Cook & Everitt, 2001; Hennion, 1992; Norris, 1989). Estas mudanças, conduzem, 
por outro lado, a um confronto entre hierarquias e heterarquias, entre ortodoxias e 
heterodoxias político-artísticas (Morgan, 1992; Schaeffer, 1993) com consequências 
diversas nos modos de organizar os sons, as formações as ideias e os comportamentos 
que lhes estão associados: das culturas de tradição oral às culturas de tradição escrita, 
das culturas urbanas e suburbanas às culturas mais eruditas. Ora, “as ideias acerca da 
música determinam quais serão os contextos para a música e como esta irá soar. Se, 
por exemplo, a inovação é um componente importante do sistema de ideias acerca da 
música, esta irá mudar frequentemente. Se a noção de obra-prima está presente na 
cultura, uma grande complexidade técnica, bem como singularidades estilísticas, 
podem caracterizar as peças musicais. Se a ideia de conformidade é importante, daí 
podem resultar performances orquestrais bem disciplinadas. Se o individualismo é um 
factor importante, então espectáculos a solo ou jam sessions improvisadas podem ser 
a sua contrapartida musical. Se a música de uma sociedade é complexa, então a noção 
de virtuosismo no domínio das ideias pode ser reforçada, e os contextos sociais para 
os espectáculos dos virtuosi podem ser estabelecidos” (Nettl, 2001:8).  
Por outro lado, os modos como se atribui sentido aos diferentes mundos sonoros e 
musicais dependem da aquisição de um certo senso comum de acordo com os 
contextos de referências e as comunidades de sentidos a que se pertence. Em cada 
cultura, “alguns padrões convencionais de sons organizados são aceites como normais 
e mesmo naturais” (Martin, 1996: 57), enquanto noutras tal não se verifica. Ora, um 
dos aspectos mais salientes que determinam o percurso da história em determinada 
cultura musical tem a ver com as diferentes modos como ela é transmitida. No 
contexto da música ‘erudita ocidental’, ela é mais academizada, uma vez que a música 
é notada, mas na maior parte das sociedades a música inscreve-se numa tradição oral. 
Não havendo notação escrita, “a música não pode talvez ultrapassar um certo grau de 
complexidade, uma vez que os limites da memória e da coordenação entre 
executantes ou componentes simultâneos devem, em última instância, funcionar 
como elementos inibidores” (Nettl, 2001:11). 
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Disto resulta que as músicas se podem olhar de diferentes perspectivas, sendo que a 
que nos é mais habitual é ela ser considerada como uma arte e, deste modo, procura-
se percebê-la através de terminologias estéticas e correntes estilísticas ao longo do 
processo histórico (Bohlman, 2001b; Martí, 2000). Contudo, se a pensarmos do ponto 
de vista dos usos e funções, ela é muito mais do que uma arte, o que explica a sua 
importância social. Isto é, a música contribui para a construção social da realidade 
através de produtos, práticas e ideias, remetendo-nos para determinados mundos, 
marcando determinadas épocas e caracterizando determinados espaços territoriais 
(DeNora, 2000; Fradique, 1998; Frith, 1996).  
No que se refere às transformações de carácter mais tecnológico, sendo um tipo de 
transformação mais recente, estas resultam do desenvolvimento e do crescimento dos 
meios técnicos e tecnológicos de conservar, difundir, produzir e de reproduzir a 
música, vivendo-se “numa era de inovações técnicas que oferecem aos artistas novos 
meios de expressão e de difusão. As constantes mudanças nas filosofias estéticas 
também têm levado os artistas a inventar novos géneros e a abandonar os modos 
convencionais de expressão” assim como os locais de apresentação e de exposição” 
(Interarts, 1999: 56). Por sua vez, o desenvolvimento da indústria discográfica afectou 
decisivamente os diferentes tipos de tradições (oral e escrita) “uma vez que uma 
gravação permite que alguém que esteja a aprender uma peça musical a ouça 
repetidamente sem alterações, incorporando aqueles aspectos que a notação 
ocidental representa de forma inadequada, como som, cor, ornamentos e fraseado. A 
natureza das tradições musicais é grandemente afectada pela forma como ela é 
transmitida, bem como pela maneira como o seu conteúdo é ensinado e aprendido296” 
(Nettl, 2001: 11). 
Deste modo, as polifonias existentes nas culturas, práticas e consumos artísticos das 
sociedades contemporâneas e a estratificação dos estilos musicais (Martin, 1996) 
compreendem problemáticas estéticas (associadas a diferentes estilos e tipologias 
artísticas), geográficas (englobando várias partes do mundo), histórico-sociais, 
(englobando diferentes épocas, etnias, contextos) e económico-políticas. Cada uma 
destas polifonias tem os seus valores, hierarquias, códigos, convenções, usos, funções, 
modos de ver e de fazer, contribuindo deste modo para o aumento da complexidade e 
                                                             
296 A própria noção de concerto na música europeia, como evento especializado no qual “a diferença entre 
executante e audiência é muito grande e o ponto focal da actividade é, em grande medida, o canto ou a 
execução da música”, por um lado “suspende o ritual da música popular ou sagrada, privilegiando a própria 
música, e o comportamento social dita que ouçamos atentamente um texto musical específico”; por outro, 
“os concertos geraram os seus próprios rituais na sociedade europeia, e as audiências comportam-se segundo 
os requisitos sociais específicos dos locais dos concertos: vestindo-se de certa forma, evitando conversar e 
ouvindo atentamente”. O “olhar” em relação ao executante é também um resultado dos modos como as 
audiências os perspectivam e onde “o virtuosismo se torna muitas vezes um dos sinais desse papel, e, 
consequentemente, os músicos excepcionais tornam-se extremamente importantes nas ideias europeias 
sobre a música” (Bohlman, 2001:212). 
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dos hibridismos político-artísticos e para os questionamentos entre a construção e a 
reprodução social e formativa das hierarquias artísticas (Santos, 2010).  
Ora, os modos como os diferentes actores se posicionam em relação a estas 
transformações situam-se numa linha entre perspectivas mais ortodoxas e 
heterodoxas em que, de um lado, se atribui uma maior importância a determinada 
tipologia musical, e do outro, não pondo de lado as diferentes características e 
processos inerentes aos diferentes fenómenos artístico-musicais, se procura uma 
maior convivencialidade entre as “polifonias” existentes. Estas perspectivas 
influenciam a acção pública, tanto no âmbito da educação como da cultura, e ajudam a 
compreender a pressão exercida sobre o poder político, através dos grupos de 
trabalho, ou através da imprensa, na “procura de uma reforma” para este sector, e a 
situar esta “reforma” num contexto mais alargado ou mais particular. Por outro lado, 
estas perspectivas têm reflexo no conceito de artista e nas características da 
profissionalidade e no exercício das profissões artísticas.  
Em relação ao conceito de artista, sendo um conceito social e culturalmente 
construído, ele é caracterizado por uma ambiguidade com contornos diferenciados 
que decorrem das transformações sócio-históricas, políticas, sociais e culturais 
relacionadas com a criação artística (AAVV; 2006; Heinrich, 1990, 2001; Nicolas-Le 
Strat, 1998; Moulin, 1997; UNESCO, 1980; 1997). Na definição social do ser-se artista, a 
“ideologia carismática” do artista não reconhece “outro tipo de tribunal que a sua 
consciência”, o que se acomoda mal tanto com “a racionalidade burocrática do 
Aesthetical Welfare”, como também com a “a objectivação sociológica através da 
estatística”. A identidade profissional do artista não se deixa enclausurar por 
“nenhuma definição jurídica dura”, existindo quatro grandes critérios que permitem a 
definição deste grupo social: independência financeira (viver da profissão); auto-
definição (dizer-se artista); competência específica (ser diplomado por uma escola 
artística); reconhecimento pelos pares (Moulin, 1997:249).  
Contudo, a identificação afigura-se problemática e paradoxal uma vez que, apesar de 
as organizações internacionais tenderem a designar os artistas como “trabalhadores 
culturais”, os artistas “rejeitam todos os critérios unívocos de profissionalidade” 
procurando obter “uma definição de profissionalidade o mais próxima possível da 
autodefinição e de entrar no sector protegido sem pagar o preço suportado por outras 
categorias profissionais” (Idem: 255). É um sector constituído por uma “comunidade 
de individualidades” (Conde, 1998), em que existe uma forte concorrência inter-pares 
e em que cada um está social e politicamente comprometido no projecto pessoal de 
não interromper a procura, a reciclagem e a superação dos limites que fixa para si 
próprio. 
Neste enquadramento, a conceptualização das profissões artísticas é uma questão 
complexa (Interarts, 1999; McIlroy, 2001; Menger, 2005; Santos, 1994) em virtude da 
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coexistência de “múltiplos critérios, muitas vezes dificilmente compatíveis”: “a 
permanência do reconhecimento pelo «meio», pela comunidade dos pares, como 
fundamento da identidade do artista, associada à ideia de carisma e de distinção entre 
a obra, o trabalho não se articula facilmente com aos critérios institucionais de 
definição da profissão”. Por outro lado, “a institucionalização de uma profissão, 
entendida como exercício de uma competência especializada, pressupõe mecanismos 
sociais de formação, de identificação, de definição de convenções, de configurações de 
oferta/procura de emprego, de remunerações, etc.” (Santos, 1998:416-418). Deste 
modo, “os artistas conservam a sua identidade social específica à força de 
compromissos pessoais, reforçados pela aprovação e reconhecimento de outros 
artistas que povoam uma ou várias das múltiplas comunidades informais e vibrantes 
que abrangem a totalidade do mundo da arte. Ou seja, a arte não é nem trabalho, nem 
actividade lúdica. É um híbrido anormal dos dois” (Freidson, 1994:134). 
Este carácter compósito do trabalho artístico é feito de desafios e de invenções, mas 
também de apoios em soluções já experimentadas anteriormente num contexto de 
multiplicidade de estilos, numa oscilação permanente dos actores entre o princípio de 
rotinização e o princípio carismático. A alteração nos modelos de produção e de 
organização económica do trabalho no mundo artístico contribuíram para a criação de 
um contexto onde se cruzam diferentes modos de ser-se artista – modos de ser que se 
podem situar num eixo contínuo em que, num pólo, se encontra a segurança 
institucional e a continuidade, e, noutro pólo, um contexto de incertezas, em que os 
artistas procuram romper a compartimentação da vida cultural regida por instituições, 
estruturas financeiras, públicos ortodoxos e estilos convencionais (Coulangeon, 2000).  
Disto resulta que os modos de trabalho podem ser agrupados em torno de um 
conjunto de situações diferenciadas: os artistas permanentes cujos contratos 
temporários representam apenas um complemento de remuneração; os artistas 
intermitentes em que existe uma acumulação de contratos de trabalho e que 
desenvolvem a sua actividade de forma continuadamente intermitente de modo a 
obter remunerações; os artistas intermitentes com um fraco número de contratos e 
que, por esta razão, têm necessidade de remunerações complementares muitas vezes 
auferidas através de outro tipo de actividades profissionais que podem ou não estar 
ligadas ao campo das artes; e, por último, os indivíduos e/ou artistas que são 
ocasionalmente contratados como intermitentes e cuja actividade profissional não 
está, ou está muito residualmente, ligada às artes do espectáculo (Gomes & Martinho, 
2009; Greffe, 2002; Pidoux et al., 2004).  
Este tipo de características – relações efémeras, a diversificação e a intermitência dos 
ambientes e dos projectos de trabalho – exigem ao artista uma “capacidade de 
adaptação elevada, superior à que requer normalmente o emprego numa organização 
permanente e estável, onde a definição das tarefas é melhor especificada” (Menger, 
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1994: 8). Cada experiência de trabalho é diferenciada, cada obra e/ou espectáculo é 
constituído por um conjunto de singularidades e as redes de colaboração são 
modificáveis, o que contribui para que a avaliação das competências dos artistas por si 
e pelos outros possa ser interminável, atendendo à variabilidade do trabalho, aos 
modos de produção e de realização artística, aos modos de recepção e de valoração 
social e cultural do trabalho. 
Por outro lado, o mercado de bens culturais, a mundialização das artes e da cultura, 
também ela caracterizada por múltiplos comportamentos estratégicos consoante os 
actores e as instituições envolvidas, potencia uma mobilidade dos diferentes tipos de 
profissionais: mobilidade geográfica, entre diferentes tipos de media, entre diferentes 
tipos de sectores, entre diferentes modos de conceber e realizar trabalhos artísticos 
(Gomes et al., 2010) – mobilidade essa que é atravessada por diversas instâncias de 
mediação e pelo círculo, paradoxal e contraditório, entre nome, obra, talento, 
originalidade, rotinização, formação e mercado.  
Neste jogo de complexidades, a reputação desempenha um papel relevante, 
reputação essa que também se caracteriza por ser um fenómeno complexo que advém 
de um conjunto de factores que passam pela escola de formação, pelas diferentes 
redes de mediação e pelas características da obra e dos artistas, bem como pelos 
fenómenos relacionados com a massificação da cultura e do marketing 
correspondente. O reconhecimento das competências do artista passa também por 
“um fenómeno de desburocratização” (Lautman, 1994), em que os modelos 
tradicionais de reconhecimento, os especialistas e as instituições de formação, por 
exemplo, dão lugar a outros modos em que os artistas, tal como os cientistas de “alto 
nível”, são recrutados para diversas instituições, sendo “inventores da sua própria 
competência, que constroem sem um modelo preestabelecido que devem proclamar e 
gerir habilmente de forma a lhe garantirem o reconhecimento e a fazerem-no render” 
(p. 212). 
Este conjunto de indicadores “afectam” não só os artistas e as obras como as 
possibilidades de inserção no mercado de trabalho e o desenvolvimento das profissões 
e actividades artísticas em que “a reputação do artista e do trabalho reforçam-se 
mutuamente: prezamos mais um trabalho da autoria de um autor que respeitamos, 
assim como respeitamos mais um artista cujo trabalho tenhamos já admirado” 
(Becker, 1984: 23). A reputação adquirida por um artista funciona como uma 
possibilidade que este dispõe para poder negociar no mercado da arte determinados 
projectos e propostas artísticas, agindo “tanto sobre o número dos contratos e 
duração do trabalho (um artista reputado trabalha mais do que um artistas 
desconhecido), como sobre o nível de remuneração nos contratos estabelecidos (um 
artista reputado obtém um cachet mais elevado): os dois factores podem adicionar-se 
(trabalhar bastante e com tarifas mais elevadas) ou contrariar-se (escolher 
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selectivamente os seus contratos, impondo as tarifas mais elevadas, para manter uma 
reputação)” (Menger, 1994: 14).  
Contudo, num tipo de organização de trabalho ao mesmo tempo dividido, 
individualizado e desigual (Menger, 2005:67), a reputação e a afirmação social, cultural 
e artística de um autor é enformada por dois mecanismos contraditórios. Um dos 
mecanismos refere-se à dificuldade de identificar a priori as qualidades que vão 
determinar o valor, a originalidade, a inventividade, a singularidade, do criador e do 
trabalho artístico realizado. Artistas com formações idênticas e com recursos 
económicos, culturais e promocionais semelhantes podem ter percursos 
completamente distintos no que se refere à sua aceitação no mercado artístico. Um 
outro mecanismo diz respeito às redes de mediação, que fazem comparações e que 
operam indefinidamente para avaliar, classificar, escolher, seleccionar, orientar as 
preferências dos diversos intervenientes, dos críticos aos públicos, dos empresários 
aos próprios artistas. Isto traduz-se numa classificação vertical do artista e do seu 
trabalho mesmo que os dois possam dispor de competências e de qualidades criativas 
diferenciadas (Caves, 2000). 
Isto remete para a questão “dos instrumentos de regulação e, em particular, de 
certificação” inserida “na problemática mais abrangente da regulação do emprego no 
sector cultural, esta implicando o que se refere ao acesso à profissão, ao regime 
contratual, à organização do tempo de trabalho e ao sistema de protecção social. Ora, 
quer a continuada exigência de definição de um estatuto profissional dos 
trabalhadores das artes do espectáculo e do audiovisual *…+ quer o adiar da 
formulação e aplicação de medidas nesta matéria por parte das políticas públicas, 
constituem claras chamadas de atenção tanto para a falta de um enquadramento 
regulador do exercício do trabalho *…+ como para a necessidade de o implementar. 
Trata-se de uma ausência particularmente notória em mercados de trabalho 
concorrenciais, tendo em conta o crescente número de entradas e a acumulação de 
actividades em sectores diversos e muito próximos *…+” e “é uma ausência que afecta, 
mais do que o acesso a oportunidades de trabalho, as condições do seu exercício e a 
qualificação das trajectórias profissionais” (Martinho, 2010: 245-246). 
Deste tipo de problemáticas decorrem vários tipos de implicações no âmbito das 
políticas intersectoriais no plano da cultura e educação, remetendo, por um lado, para 
um conjunto pluriforme e alargado de actores e de tensões políticas, artistas e 
técnicas, e incluindo aspectos relacionados com a “manufactura e autoria” e 
actividades profissionais “não culturais”; por outro, o conjunto alargado de estruturas 
institucionais que suportam e contribuem para o desenvolvimento e apropriação das 
actividades artísticas e as perspectivas acerca das diferentes formas e tipologias 
musicais, desde a “música clássica” à “música pop”, tem repercussões em pelo menos 
dois grandes domínios: político e das políticas públicas. O primeiro inscreve-se na 
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tensão entre a “totalidade” e os “particularismos”, isto é, a necessidade de questionar 
o pensar estratégico e político mais “uniformizador” em que se intervém na 
globalidade através de políticas generalistas em que one size fits all, abrindo-se às 
necessárias especificações de acordo com os campos de intervenção, sem, 
evidentemente, ignorar a sua totalidade; o segundo, relaciona-se com o facto de que 
determinados tipos de actividades artísticas e culturais diferem de outro tipo de bens 
de consumo, necessitando, para isso, de enquadramentos que não o dos mecanismos 
predominantes de mercado (Benhamou, 2001).  
Deste modo, e atendendo a que as profissões e actividades artísticas “estão sujeitas a 
riscos e a exigências particulares: risco de criatividade, intermitência da actividade, 
remunerada e flutuação dos rendimentos, importância da investigação/ 
desenvolvimento não remunerado, produção prototípica, acaso do sucesso”, os 
artistas, apesar de todas as heterogeneidades, constituem uma “categoria profissional 
homogénea que dificilmente consegue inserir-se nas estruturas jurídicas e económicas 
gerais estabelecidas pelas actividades relevantes da indústria e do comércio”. Se no 
plano mais individual, e/ou colectivo, os artistas procuram encontrar soluções “para 
estes riscos e dependências particulares através da mobilidade sectorial e geográfica”, 
as características singulares deste tipo de profissões e de actividades nem sempre 
recebem por parte dos poderes públicos uma atenção que permita uma adequação 
política e jurídica a este tipo de características (Capiau, 2000: 42-43). 
Este conjunto de características dos “mundos político-artísticos”, das actividades 
artísticas e culturais, da profissionalidade e do trabalho artístico, assim como as 
diferentes transformações enunciadas, contribuem para a complexidade da acção 
pública relacionada com a construção, impulsionamento e mediação de uma política 
multi-situada e multi-nível nas suas interligações entre os mundos das artes, cultura e 
educação que influenciam, de modos diversos e paradoxais, os actores da cena 





Capítulo 5. Cena formativa  
A cena formativa inscreve-se num contexto em que se processa a transposição e a 
recriação das políticas emanadas de diversos centros e instâncias nacionais e 
internacionais. Sendo constituída, tal como nas cenas anteriores, por um conjunto 
alargado de instituições e de sujeitos297, as visões do mundo e a recepção que faz dos 
diferentes tipos de enquadramentos e das práticas formativas, artísticas, culturais e 
musicais, consubstanciam uma acção política, educativo-artística e organizacional 
alicerçada no cruzamento de múltiplos factores oriundos da esfera da educação e da 
formação e da esfera das artes e da cultura.  
Acção multi-situada, multi-sectorial e fragmentada em que o trabalho político-
formativo e organizacional apresenta uma dupla característica. Por um lado, é um 
trabalho que se apresenta híbrido e ambíguo nos seus procedimentos e resultados e 
em que a recontextualização das propostas políticas, apesar de se procurarem assumir 
como diferenciadoras em relação às existentes noutros sectores do sistema educativo 
e numa área equivalente de formação, contém semelhanças nos seus objectivos 
políticos fundamentais. Por outro, é um trabalho que se estabelece e decorre num 
quadro de interdependências diferenciadas entre sectores de formação, de produção e 
de difusão artística.  
Estes hibridismos, ambiguidades e interdependências são atravessadas por um 
conjunto de controvérsias, circularidades, questionamentos e visões críticas acerca das 
inter-relações entre o Estado, a sociedade, o mercado e diferentes tipos de 
organizações com que interagem. Subjacente a este processo está uma ideia de 
“menorização” das artes no sistema educativo e na sociedade portuguesa bem como 
uma “certa desadequação” das estruturas do Estado e da administração para construir 
uma política e para governar este tipo de educação e formação.  
O principal objectivo deste capítulo é analisar a transposição e recriação das políticas, 
transposição e recriação que se processam através de um conjunto de tensões e 
hierarquias na afirmação da “singularidade e diferenciação” dos projectos e no 
incremento de lógicas de mercado. Esta transposição e recriação das políticas decorre 
através de mecanismos de coordenação diversificados e “difusos”, situados num 
contexto de valorização da autonomia e das particularidades da política educativo-
artística, em que a “transgressão” das normas emanadas do Estado e da administração 
se afigura um elemento estratégico no desenvolvimento da acção política. 
                                                             
297 Dos diferentes tipos de actores que constituem esta cena, seleccionei apenas aqueles que, do ponto de 
vista formal, desenvolvem actividade em diferentes tipos de ensino superior e não superior, público e 
privado, “especializado” e “não especializado” e “profissional”, no âmbito da formação de intérpretes, 
criadores, investigadores e professores. Não se encontra abrangido actores que desempenham outro tipo de 
actividades formativo-artística, como, por exemplo, as Bandas Filarmónicas (cf. Inatel, 2000; s.d.; Lameiro et 
al., 2010; Mota, 2009; Vasconcelos, 2004), o Jazz (cf. Veloso et al., 2010) e instituições de natureza diversa (cf. 
Artiaga & Vasconcelos, 2010; Vasconcelos, 2007). 
366 
 
Defende-se uma dupla ideia. Por um lado, a interligação entre as ideias e valores, 
interdependências, coordenações e recepções resulta mais de uma aproximação aos 
mundos das artes e da cultura do que aos mundos da educação. Por outro lado, o 
carácter fragmentado e policentrado da acção político-formativa é resultante do 
incremento de lógicas de mercado, que percorrem as duas cenas anteriores. 
O capítulo desenvolve-se, assim, em torno de dois eixos principais. No primeiro, 
analiso e discuto as políticas de formação desenvolvidas pelas instituições; no 
segundo, os modos como as políticas são coordenadas e as relações que se 
estabelecem com a administração e com outras organizações artísticas, formativas e 
culturais. É um capítulo em que mobilizo informação resultante de: (a) entrevistas aos 
responsáveis por várias instituições formativas no âmbito do ensino superior e não 
superior (públicas e privadas); (b) relatórios produzidos pelas instituições de formação 
no âmbito de diferentes reestruturações das políticas públicas para o “ensino 
especializado e profissional”, em particular as de 1983, 1998 e 2007; (c) relatórios 
produzidos no âmbito dos processos de avaliação do ensino superior e (d) outro tipo 
de documentos recolhidos nos diferentes arquivos e na imprensa. 
 
5.1. As políticas de formação 
Os diferentes tipos de formações existentes nesta cena envolvem âmbitos e 
pressupostos diferenciados que resultam da confluência entre a educação e a cultura e 
entre as determinações legais e a procura de uma adequação a determinadas ideias e 
valores, segmentos de mercado pedagógico e artístico em que se confrontam 
perspectivas oriundas de diversos centros que consubstanciam o desenvolvimento de 
políticas diversificadas no âmbito das várias instituições. Políticas que, procurando 
corporizar a visão dominante de determinados actores, decorrem em convergência 
e/ou em divergência com as micro-políticas sectoriais. Por outro lado, a existência de 
uma concepção, também dominante, de um mundo educativo e formativo com 
características “homogéneas” integradas numa ideia de “sistema educativo” serve de 
suporte e de argumentação para a afirmação de uma identidade formativa que se 
pretende de algum modo singular, ou, pelo menos diferenciada, em relação às outras 
formações existentes. Contudo, esta procura de “políticas carismáticas", oriundas das 
influências da cena artística e musical, acaba por apresentar, muitas vezes, 
características comuns com formações do mesmo tipo, mesmo que realizadas em 
sistemas de formação diferentes.  
Daqui decorre um conjunto de tensões e circularidades entre diferentes tipos e 
modalidades de ensino e de formação, níveis de ensino e “políticas de reportório” 
existentes nos planos formativos. Por outro lado, as pressões políticas dominantes no 
âmbito do Estado, dos artistas e do mercado artístico impelem o desenvolvimento de 
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formações que têm como referente principal a “funcionalização da formação”, que é 
confrontada com diferentes tipos de incertezas em relação a políticas sectoriais 
relacionadas com a inserção socioprofissional no plano artístico, investigativo, técnico 
e formativo. A intersecção dos planos da educação e cultura, das “políticas 
carismáticas” e das instituições lidarem com diversos fenómenos da incerteza 
conduzem à realização de actividades artísticas e culturais como instrumentos de 
visibilidade e afirmação dos projectos numa relação de interdependências complexas 
entre Estado, sociedade, mercado, organizações artísticas e culturais. 
 
5.1.1. Tensões e circularidades  
A cena formativa é atravessada por um conjunto de tensões e circularidades de 
natureza política e de políticas que advém dos modos como os actores envolvidos 
conceptualizam e recepcionam as formações existentes nos diversos planos em que 
estas se exercem. Tensões e circularidades que se situam entre diversos referenciais 
que têm como denominador comum a forma como se hierarquizam as políticas (a) de 
formação de profissionais e de formação mais generalista; (b) de formação 
universitária e politécnica e (c) do reportório mobilizado.  
 
Ensino especializado vs ensino genérico 
Os diferentes tipos de pressupostos apresentados nas cenas anteriores, que 
configuram uma política de formação centrada na polarização entre a “música na 
educação” e a “educação em música”, são acentuados pelos actores da cena 
formativa. De um lado se encontra uma “formação artística para todos”, inscrita no 
“ensino regular”, e outra mais vocacional, no âmbito do “ensino especializado” e 
“ensino profissional”, quer no âmbito do ensino superior e não superior – uma 
polarização com características hierarquizantes em que a “formação de artistas” se 
apresenta como o corolário da formação e onde a “educação artístico-musical para 
todos” se afigura como um instrumento possibilitador de criação de condições para o 
desenvolvimento da actividade artística, nas suas múltiplas dimensões. 
Com efeito, a ideia dominante é a de que “o ensino não especializado da Música”, 
realizado fora do âmbito dos conservatórios e academias, “poderá detectar, motivar e 
encaminhar eventuais vocações musicais para as Escolas Especializadas da Música” 
(Relatório da Escola de Música de S. Teotónio, 1998) e, deste modo, “a adopção, ao 
nível do ensino genérico e em todos os níveis de escolaridade (desde o pré-escolar) de 
modalidades de educação estética e musical” contribui para “’alimentar’ o ensino 
especializado de jovens especificamente vocacionados, profissionalizante ou não” 
(Relatório do Conservatório de Música de Coimbra, 1998). Esta formação ao nível do 
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“ensino genérico” constitui-se, assim, como uma “base fundacional” que “permite que 
“o acesso à música” deixe de estar “circunscrito a minorias”. Deste ponto de vista, as 
consequências práticas desta “base fundacional” assentam na crença de que “a par da 
valorização pessoal do indivíduo, um maior interesse pelas várias práticas musicais” e 
o incremento “dos púbicos dessas mesmas práticas - e não teríamos somente mais 
ouvintes mas sobretudo melhores ouvintes298 - o que resultaria igualmente num 
alargamento do mercado de trabalho dos músicos profissionais; uma maior facilidade 
na detecção dos jovens vocacionados para o ensino especializado da música - decerto 
que as tão comuns “vocações tardias” diminuiria; por último, a melhoria do estatuto 
do músico em todas as suas vertentes - instrumentista, pedagogo, teórico” (Relatório 
da Escola de Música de Nossa Senhora do Cabo, 1998).  
Por outro lado, outros actores consideram que “existe um certo desmazelo e até 
desconsideração de muitos profissionais da música em relação ao ensino musical ‘ não 
artístico’, desvalorizando o estatuto e dignidade da profissão” e que “os diferentes 
níveis e tipos de docência deveriam ser mais coordenados, de uma forma interligada” 
(Relatório do Conservatório Regional da Covilhã, 1998). Este desígnio de uma maior 
coordenação e de interligação não se traduz na prática, pois “cada um está para seu 
lado” e “eventualmente, a aproximação que se faz é levar da escola de ensino artístico 
alguns concertos” (Entrevista António Brandão, Professor de Música, 2008). 
A este “certo desmazelo e desconsideração” e no “estar cada um para o seu lado”, 
acresce uma “avaliação negativa” que se faz da música “ensino geral”, quer pela 
presença ou não presença no sistema educativo, quer pela “qualidade” do ensino e da 
formação que é ministrada299, conduzindo a que a função que, supostamente deveria 
                                                             
298 Esta perspectiva da separação entre formações, em que se valoriza uma em detrimento de outra, parece 
estar acomodada em alguns sectores de professores de música do “ensino regular”, mesmo para aqueles que 
já tiveram intervenção nos dois subsistemas. Por exemplo, para António Brandão, o “ensino especializado” e 
o “ensino regular” “são caminhos um bocado diferentes. Enquanto as escolas de ensino artístico tendem mais 
para a especialização, estas, do ensino geral ou ensino genérico, tendem a formar bons ouvintes” (Entrevista 
António Brandão, Professor de Música, 2008). Este tipo de referenciais é um elemento que percorre 
temporalidades diferenciadas. Por exemplo, a propósito da transformação do Conservatório de Música de 
Braga, em Escola Piloto, e num ofício de 13 de Abril de 1972 dirigido ao Ministro da Educação Nacional Veiga 
Simão, Cândido Lima escreve que “muitos de nós *professores de música+ já aproveitámos e frequentámos 
cursos, congressos e outras formas de reciclagem (como bolsas do Instituto de Alta Cultura, Gulbenkian e 
outras entidades) nos melhores centros da Europa e tudo isso perderá o seu sentido se tivermos de nos virar 
para Educação Musical do Ciclo ou Liceus, que requerem uma especialização diferente” (Arquivo Ministério 
da Educação, Gabinete do Ministro, 1971-1973). Cf. também Henriques, 1991. 
299 A intervenção nas escolas no âmbito do “ensino regular”, os modos como os professores de música 
inscrevem a sua acção político-pedagógica é perspectivada por alguns actores da cena formativa como sendo 
“pouco cosmopolita” e onde predomina a “mentalidade do poucochinho”: “é deprimente chegar a uma 
turma de oitavo ano e ver que as crianças estão a ser infantilizadas no trabalho musical *…+ quando à partida 
depois de tanto tempo já de formação as coisas deveriam estar num outro patamar. Custa-me ver num nono 
ano que as pessoas passem noventa minutos em frente a um computador para depois tirar duas frases sobre 
o romantismo, acho pobre que isto aconteça *…+. É a questão cultural enraizada e portanto [uma] 
mentalidade que tem de ser mudada. É também uma atitude, não diria de facilitismo mas que pelo menos 
que não é de rigor. Chegar a uma aula e ver que as crianças, o único objectivo é fazerem uma coreografia ou 
tocarem uma música na flauta, e o objectivo deveria ser fazer essa coreografia a tocar a música na flauta com 
rigor com qualidade. E não vejo isso como objectivo na cabeça dos professores. Vejo os professores a tecerem 
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estar consignada ao ensino genérico, é, em parte, desenvolvida pelos conservatórios 
de música. 
Mas o [Decreto-Lei n.º 340/90, de 2 Novembro], define claramente a educação 
artística genérica e a educação artística vocacional, e quando nós estamos a falar em 
educação artística vocacional por si só, já afunila de certa forma, porque é evidente 
que na educação artística genérica esperemos que ela seja realmente o mais alargada 
possível, que seja o melhor possível *…+ Porque nós sabemos que como o sistema tem 
funcionado, nós nalguns casos, e não são poucos, estamos a substituir, estamos a fazer 
aquilo que não é feito na educação artística genérica, porque como não há essa oferta 
de uma formação musical com alguma solidez nas escolas, existem muitos alunos que 
concorrem aos conservatórios, não querendo ser músicos, mas que realmente querem 
aprender música (Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música 
do Porto, 2007). 
A minha experiência, actualmente, como directora pedagógica de uma academia de 
música tem-me dado uma visão completamente diferente, porque as academias de 
música deste país estão a fazer verdadeiramente o ensino da música. É lá que eu acho 
que é o ensino genérico da música (Entrevista Elisa Lessa, Coordenadora do Curso de 
Música, Universidade do Minho, 2007). 
Com efeito, para os actores no terreno, a maioria dos estudantes que procura este tipo 
de formação fá-lo, predominantemente, no sentido de um “complemento de 
formação” em vez de perspectivarem uma “carreira profissional”. 
O que é que procuram os alunos no conservatório? Maioritariamente um 
complemento de formação. Na sua maioria as crianças que vêm para aqui não têm 
como objectivo seguir estudos musicais, é preciso dizer-se que Coimbra é uma cidade 
que tem, enfim, à conta da universidade de Coimbra, tem uma certa fama, 
prosseguimentos estudos na área universitária, portanto a música era assumida como 
um complemento de formação. Não obstante é uma escola que não tem propriamente 
só meninos da cidade, ou meninos, como nós dizemos é uma escola que tem 50 % dos 
nossos alunos são hoje alunos da periferia são jovens que vêm da periferia vêm aqui 
ter aulas. De modo que, ao nível da nossa população escolar, essa alteração foi sendo, 
aconteceu sobretudo a partir da década de 90 (Entrevista Manuel Rocha, Director, 
Conservatório de Música de Coimbra, 2008). 
Se, por um lado, este fenómeno pode ser olhado como uma mais-valia sob o ponto de 
vista do acesso e do alargamento social, cultural e geográfico deste tipo de formação 
e, portanto, um incremento no desenvolvimento da formação artística e cultural, por 
outro lado, convive-se “mal” com este tipo de realidade, e nem o Estado, nem as 
                                                                                                                                                                                  
grandes elogios a uma coreografia que está mal montada mas só porque foi do princípio até ao fim, 
conseguiram fazer. E esta questão só de o conseguir fazer o mínimo está a tornar-se num máximo *…+ e eu 
acho que essa mentalidade realmente de ‘poucochinho’ não é nada animadora *…+ O do poucochinho é uma 
questão de mentalidade. Eu penso que a revolução tem de começar dentro da sala de aula também. Da sala 
de aula e no sentido amplo não é na aula de educação musical. Se queremos efectivamente que a educação 
musical no ensino genérico se desenvolva e que cresça tem de começar ali *na sala de aula+. *…+ Não podemos 
estar à espera que sejam os outros a mudar *…+. Estar a dizer que as coisas estão mal na educação musical 
porque o ministério não dá condições isso não é verdade” (Entrevista José Carlos Godinho, Coordenador do 
Departamento de Música, Escola Superior de Educação de Setúbal, 2007). 
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próprias escolas conseguem encontrar políticas e equilíbrios necessários para dar 
corpo aos diferentes tipos de procura social, formativa e artística300. 
*…+ Um indivíduo que chega por exemplo ao oitavo grau, ao termo da formação do 
conservatório, à formação secundária do conservatório, pode não seguir música mas 
se ele sair com um nível aceitável ele pode desempenhar um papel importante sob o 
ponto de vista cultural até mesmo como instrumentista, não é? O que me parece é 
que nós não conseguimos ainda dar volta a isso. Não conseguimos no plano 
pedagógico fazer debitar no ensino complementar, nomeadamente, um conjunto de 
alunos suficientes para fazer com que este ensino esteja contente consigo próprio. Nós 
vivemos amargurados connosco próprios porque nem temos um currículo que seja 
demasiado ligeiro, nem temos um grau de exigência que seja adequado. Conclusão, 
estás escolas vivem de facto, esta escola pelo menos, vive de mal consigo, é um facto 
*…+. Por um lado, nós não temos sabido de alguma forma gerar em nós as políticas 
educativas suficientemente eficazes para que isso aconteça *…+. A escola não tem 
conseguido levar água ao seu moinho nesse campo e não tem conseguido pelos vistos 
ser suficiente eficaz para poder espalhar, digamos, um tipo de ensino que tenha 
consequência, não é? Por outro lado, os resultados foram muito desiguais, isto não é 
verdade para toda a escola. Se nós dissermos que o estado da música, por exemplo no 
concelho de Coimbra e nos concelhos limítrofes, é melhor porque existe o aporte do 
conservatório, isto é, um jovem que termine aqui o 5º grau de trompete vai para a sua 
filarmónica, por exemplo, gerar mais conhecimento do que aquele que existia antes. 
Mas a nós custa-nos que não exista uma consequência. Não é por acaso que não existe 
em Coimbra um curso superior de música, por exemplo. É ao fim ao cabo o resultado 
do não débito no ensino superior de um conjunto de vontades suficientes para gerar 
um curso universitário dessa natureza (Entrevista Manuel Rocha, Conservatório de 
Música de Coimbra, 2008). 
Por outro lado, há quem defenda a coexistência de diferentes possibilidades de 
formação para dar resposta a este tipo de “necessidades e procuras formativas”, desde 
que esta resposta seja dada fora dos contextos das “escolas especializadas”. 
O Conservatório de Música de Aveiro é realmente uma escola de ensino especializado 
de música e só isso. Este é um conservatório dedicado só ao ensino da música. É nosso 
objectivo, e desde alguns anos para cá temos conseguido, nós e os outros 
conservatórios públicos, alargar o nosso ensino desde o primário até ao fim da 
escolaridade, isso foi uma conquista desde há uns 10 anos para cá termos o ensino do 
1º ciclo, porque não fazia ou não faz parte do esquema do Ministério da Educação e 
nós fomos, a pouco e pouco, pedindo autorização ao Ministério cada vez que abríamos 
um curso de iniciação, o que nos foi sempre concedido. *…+ Estamos numa escola 
vocacionada para o ensino da música, de preferência para prosseguimento dos 
                                                             
300 Este tipo de perspectiva parece ser recorrente no âmbito das interligações e interacções entre estes tipos 
diferenciados de formação, atribuindo responsabilidades às políticas públicas emanadas do Estado bem como 
à educação artístico-musical no âmbito do ensino “regular”. Como se afirma numa reunião dos docentes da 
Escola de Música do Conservatório Nacional em 1977: “sem dúvida deveria esta Escola formar anualmente 
dezenas de bons profissionais no campo das artes, e no caso em questão, da música. *…+ Ao falarmos em 
profissionais nos referimos a professores, instrumentistas, investigadores, compositores *…+. Infelizmente são 
poucos os que em cada ano deixam este Conservatório para desempenharem actividades ligadas à música. 
Algo está, pois, errado.|| Efectivamente, a grande maioria dos alunos desta Escola não tem qualquer intenção 
de seguir uma carreira docente ou outra no campo musical. Apenas lhes interessa obter alguns 
conhecimentos sobre este ou aquele instrumento, e nada mais. Dispersos por muitas outras ocupações, não 
podem muitas vezes dedicar o mínimo de tempo ao estudo *…+. || *…+ Onde estão as Escolas, onde está a 
educação musical a partir dos bancos da primária *…+, onde está, no fundo, a estrutura de um ensino musical 
verdadeiro e sério no nosso país?|| Não existe. Se tudo converge no Conservatório, é porque quase não há 
mais nada” (Arquivo da Escola de Música do Conservatório Nacional, 1977). 
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estudos. Claro que há muitos alunos que por aqui passam que a ideia deles não é 
serem músicos profissionais, mas unicamente terem alguns conhecimentos, porque 
eles querem é ir para medicina, será essa a sua carreira, por exemplo. Mas o que nós 
consideramos é que todos esses alunos, que querem aprender música deverão ter o 
seu lugar nas escolas. Eu pessoalmente partilho *…+ que os alunos também não devem 
entrar e andar aqui com qualquer idade. Deve haver um plafond limite de entrada dos 
alunos. A partir de uma certa idade, isto também não é uma escola para entreter as 
pessoas, mas uma escola para ensinar música e, se querem apenas aprender umas 
coisinhas, terão que procurar outras escolas. Estas são escolas do ensino vocacional 
em que as pessoas, de preferência, estão a escolher aqui a sua carreira; se não 
escolherem a sua carreira, a partir de determinada altura terão de fazer outro tipo de 
escolhas (Entrevista Ana Fleming, Directora, Conservatório d Música de Aveiro de 
Calouste Gulbenkian, 2008). 
Dentro desta perspectiva, considera-se que este tipo de formação “não é para todos”, 
embora “todos possam ter acesso” desde que para tal evidenciem vocação e 
talento301. 
Evidentemente que isto não é uma educação para todos, mas não sendo para todos 
*…+ todos podem ter acesso a ela. Mas quando eu digo que não é para todos, é porque 
muitos que não têm condições para isso, como todas as outras escolas de outros tipos 
de ensino artístico. Porque é que eu hei-de ir para uma escola de pintura se eu não 
tenho jeito nenhum para pintar? E é uma escola de elites só porque eu ou outras 
pessoas não temos jeito nenhum para ir para ali? (Entrevista Ana Fleming, Directora, 
Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
Para mim não me faz diferença nenhuma que digam que é elitista se for tomado no 
sentido que nós procuramos formar aqueles que são mais talentosos e com mais 
possibilidades, isso é verdade. Se é nesse aspecto, se consideram que as pessoas 
dotadas para a música são uma elite então é um ensino elitista *…+ Mas eu penso que 
o ensino geral, o ensino para toda a gente, não pode ser feito para toda a gente nas 
escolas especializadas, é por isso que há escola que se chamam especializadas, porque 
são especiais, são para o ensino especial (Entrevista, Maria Luísa Oliveira, Directora, 
Instituo Gregoriano de Lisboa, 2008). 
Este tipo de tensões tem consequências sob o ponto de vista político, do pensar a 
articulação entre o “ensino geral e o ensino especializado”, em que, por um lado, 
dificilmente se consegue perspectivar um outro tipo de matriz formativa e 
organizacional, e, por outro, se procura reproduzir, embora com algumas alterações, o 
modelo existente noutros contextos societais e culturais. 
O responsável do Conservatório do Porto não esconde o desconforto perante a 
“confusão”, no estudo
302
, entre educação artística no ensino regular e ensino 
especializado. Mas a articulação entre ambos vai mudar. Domingos Fernandes não só 
vê “os conservatórios como pólos de difusão da educação artística no ensino geral” 
como sugere que, “sem os diluir”, a relação entre os dois possa vir a ser enriquecida 
com a introdução de algumas disciplinas dos cursos vocacionais de música nas próprias 
escolas secundárias. O novo edifício do Conservatório do Porto, situado nos terrenos 
da Escola Secundária Rodrigues de Freitas, segue esta sugestão, e o mesmo já 
                                                             
301 A propósito desta questão do talento, Helena Rodrigues contrapõe a ideia “de partilha e de dádiva” como 
um a ideia “muito mais interessante do que aquele modelo hierárquico em que há uns iluminados e há outros 
que são desiluminados, que fruem ou que consomem” (Entrevista Helena Rodrigues, Investigadora, 2008). 
302 O estudo a que este artigo se refere é o “Estudo de Avaliação do Ensino Artístico Especializado”, Fernandes 
et al., 2007, apresentado no Capítulo 3. 
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aconteceu ao Conservatório de Angra, nos Açores. Moreira Jorge concorda com o 
“apoio ao ensino regular”, mas apenas enquanto “supervisão” de monitores e 
professores. Wagner Diniz, por sua parte, recorda que, em Lisboa, essa interligação 
tem vindo a ser feita, com a criação de dois pólos da EMCN em Escolas Básicas de 
Loures e da Amadora, com o apoio das respectivas câmaras (Expresso, Actual, 10 de 
Novembro de 2007, p. 13). 
Esta tensão entre a “realidade” e a ideia de um determinado tipo de formação é 
perspectivado por alguns actores como o resultado do papel “indefinido” que estas 
escolas representam no sistema educativo português. De facto, considera-se que este 
tipo de formação “tem características muito próprias e multifacetadas” e que, “como 
ensino artístico, a sua identificação é natural e fácil, até para o cidadão comum, pouco 
habituado a lidar com este tipo de Escolas”; contudo, “sob o ponto de vista 
organizacional, inserido no Sistema Educativo, é por vezes difícil identificar os pontos 
de apoio da sua interligarão com esse mesmo sistema” (Relatório do Conservatório 
Regional de Castelo Branco, 1998). 
Actualmente, as escolas Vocacionais do Ensino Especializado da Música formam, 
essencialmente, amadores, ouvintes de boa música e completam a formação geral dos 
alunos que por elas passam. Em alguns casos, infelizmente poucos, preparam alunos 
para prosseguirem estudos nos vários estabelecimentos de Ensino Superior, ou para a 
inserção na vida activa. É pois, evidente, que só uma percentagem diminuta dos alunos 
honra os objectivos da Escola, não por incapacidade desta, mas por razões inerentes 
ao sistema. É nossa opinião que estas escolas cumprem um papel social importante, 
cobrem a quase totalidade do território nacional, contribuem significativamente para o 
desenvolvimento cultural e artístico do meio em que estão implantadas e são 
responsáveis pela formação da maior parte dos professores que leccionam nas escolas 
da especialidade e nas escolas do 2.º Ciclo do Ensino Básico. Não obstante tudo isto, só 
uma pequena percentagem dos alunos corresponde à essência e aos objectivos 
contidos na denominação de Escolas Especializadas. *…+ Não nos parece descabido 
classificar o lugar que ocupam no sistema educativo como indefinido. Estas escolas não 
se articulam entre si nem com o sistema. Ao contrário das Escolas Profissionais, que 
ocupam um lugar perfeitamente definido dentro do sistema (cumprem uma função de 
formação profissional clara e conferem um diploma profissional), as Escolas 
Vocacionais estão impossibilitadas de atingir Integralmente os objectivos de formação 
da maioria dos seus alunos pelos desfasamentos verificados nos programas e 
currículos, e pela falta de adaptação às alterações verificados no Sistema Educativo 
(Idem). 
 
Formação de profissionais vs formação profissional 
A missão dos conservatórios de música, herdeira da sua função do século XIX – 
formação de músicos, em particular instrumentistas – é confrontada com os diferentes 
desenvolvimentos sociais, culturais e educativos que foram criando distorções no 
paradigma inicial, sem que, contudo, se tenha conseguido encontrar formulações 
organizacionais, curriculares e educativo-artísticas que permitissem o desenvolvimento 
de um tipo de formação com múltiplas valências e finalidades em torno da 
aprendizagem artístico-musical (Vasconcelos, 2002a). E, neste sentido, existem 
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diferentes perspectivas ao falar-se da “formação de profissionais”, consoante as visões 
e o posicionamento dos actores. 
Por um lado considera-se que os conservatórios “são as escolas profissionais com um 
curriculum específico” que, “embora sendo uma escola secundária, e sabendo que não 
é obrigatório da nossa parte formar profissionais como aqueles considerados pelo 
Ministério da Educação” perspectivam-se, contudo, como escolas cujo “objectivo final 
é realmente a formação também de profissionais. Se o conseguimos mais cedo, o que 
temos conseguido em determinadas áreas, muito bem, senão pelo menos dar-lhes a 
formação para que eles possam prosseguir os seus estudos para atingir essa… como se 
gosta muito hoje em dia de dizer… a excelência na sua vida, depois na sua profissão” 
(Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do Conservatório 
Nacional, 2007). 
Este tipo de argumentação e o recurso à história e à memória institucional servem de 
suporte para a afirmação política quando se percepciona a introdução de algumas 
alterações que, de algum modo, questionam este modelo.  
A Escola de Música do Conservatório Nacional (EMCN), a mais antiga do país, assumiu 
a dianteira na crítica ao estudo e desconfia das decisões que a Comissão303 possa vir a 
gerar. Teme que a generalização do regime integrado origine um estreitamento da 
pirâmide de recrutamento que o leve a “perder mais de metade dos alunos”. “Dos 
mais de 800 alunos da escola, só 35 optaram em 2006 pelo ensino integrado” *...+ Na 
sua opinião, “o objectivo deve ser, antes de mais, formar profissionais. Este é o 
objectivo do Conservatório inscrito desde 1835 pelo seu fundador, João Domingos 
Bomtempo (Expresso, Actual, 10 de Novembro de 2007, p. 12). 
Por outro, esta perspectiva de “formação de profissionais” coexiste com uma outra em 
que se assume estar em presença da formação de músicos numa etapa intermédia que 
se “completa no ensino superior”. 
A nossa visão deste facto é: os alunos, em princípio, quando vêm, são chamados a 
serem músicos. Músicos não só instrumentistas mas pessoas que desenvolvam as suas 
carreiras profissionais na área da música. Sendo professores, sendo compositores, 
sendo instrumentistas ou cantores, também como instrumentista da voz, portanto são 
chamados a trabalharem e a desenvolverem essa actividade profissional na área da 
música. É evidente que, nós temos consciência que o aluno, qualquer aluno que saia 
com um nível 3, do ponto de vista da nomenclatura, que saia com o secundário, não 
tem a possibilidade, e que estamos a falar músicos clássicos não estamos a falar de 
músicos de banda não é, não têm a possibilidade de terem emprego numa orquestra. 
A não ser que seja uma coisa temporária ou ali numa orquestra que está a iniciar, 
numa orquestra que tenha finalidade como uma que temos cá no distrito que foi 
criada à sombra do conservatório sobretudo para proporcionar uma espécie de 
integração dos nossos alunos, mas só para isso. Porque como profissão a tempo 
inteiro, não vale a pena ter ilusões. Portanto, nós entendemos que esta é uma etapa 
na formação do músico que se complementa depois no ensino superior. Não vemos o 
ensino secundário, o nosso ensino secundário, o nosso percurso formativo do 1º ciclo 
ao ensino secundário, como um ponto de chegada mas sim um ponto intermédio. Uma 
etapa que tem que ser vencida com a melhor qualidade possível, mas que é uma etapa 
                                                             
303 Cf. nota da página anterior. 
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para ele depois prosseguir a sua formação (Entrevista Carlos Alberto Pereira, Director 
Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Nesta tensão entre formação de profissionais e de não profissionais, a criação das 
“escolas profissionais de música”304 procura um modelo que não se situa nem no âmbito 
das características dominantes do designado “ensino regular” nem do “ensino 
especializado”. Como refere o Director da Escola Profissional de Música de Espinho: 
[A] tipologia de escola não se coaduna com padrões genéricos de funcionamento [do 
ensino regular]. O facto de se tratar de cursos artísticos, que desenvolvem uma forte 
componente de ensino individual (na disciplina de instrumento), que se entrelaça (…) 
com a realização de projectos colectivos em pequenos grupos ou que envolvem 
praticamente todos os alunos da escola, rompendo com a organização ano/turma, e 
aos quais acresce normalmente a responsabilidade da apresentação pública do 
trabalho, implica um sistema de organização bastante diverso do modelo organizativo 
tradicional
305
 (Santos, 2000).  
Com efeito, as primeiras escolas profissionais, criadas em 1989, a Escola Artística do 
Vale do Ave (ARTAVE) e a Escola Profissional de Música de Espinho, afirmam as suas 
particularidades nos modos de organização da escola e da organização da formação. 
No caso da ARTAVE, procura-se desenvolver uma acção formativa incidindo na música 
de conjunto e na intervenção cultural da região. Como salienta o seu director: 
[A ARTAVE] propunha-se participar no desenvolvimento cultural e artístico da região, 
contribuir para a realização pessoal dos jovens e proporcionar meios humanos, 
pedagógicos e técnicos para uma aprendizagem adequada. Foram estes os princípios 
que animaram a criação da ARTAVE. Ao enunciarem estes propósitos, os promotores - 
Província Portuguesa da Companhia de Jesus e Câmara Municipal de Vila Nova de 
Famalicão - abriram caminho a um projecto de ensino artístico que, volvidos dez anos, 
se afirmou como um caso singular na região do Vale do Ave e um contributo 
importante para reequacionar o ensino da música em Portugal. A carência de músicos 
profissionais há dez anos - problema ainda hoje longe de estar resolvido - levou a 
ARTAVE, enquadrada no projecto nacional das Escolas Profissionais, a propor a 
formação em Cordas e Sopro. No desenvolvimento do seu projecto, a ARTAVE deu 
importância maior à música de conjunto, proporcionando aos alunos a prática 
instrumental como acto colectivo e social, desde o início dos estudos (José Alexandre 
Reis, in http://www.meloteca.com/escolas-profissionais-de-musica.htm#ARTAVE, 
1999). 
No caso da Escola Profissional de Música de Espinho, promovida pela Academia de 
Música de Espinho, para além de princípios semelhantes à anterior, introduzem o 
                                                             
304 Como foi referido no Capítulo 3 a criação deste tipo de escolas resulta de um conjunto alargado de 
factores englobando questões de natureza política, formativa, organizacional e financeira. 
305 Uma perspectiva semelhante é formulado por Ana Fleming, do Conservatório de Música de Aveiro, ao 
afirmar que “os nossos governantes acham que isto é igual às escolas, que isto é uma escola igual às outras e, 
inclusivamente, até gostariam imenso que isto, em vez de se chamar conservatório, que se chamasse escola 
secundária. Gostariam imenso. Mas porquê? É um fantasma. *…+ Nós não somos especiais; somos diferentes, 
e não vale a pena estarmos a pensar que estudar matemática, estudar história ou estudar violino que é a 
mesma coisa, porque não é. *…+ Quer as pessoas queiram quer não queiram, isto não é um sistema 




ensino de percussão, até então ausente de uma forma sistemática no subsistema do 
ensino especializado de música. 
A Escola Profissional de Música de Espinho (EPME) reclamava então a necessidade de 
existência de uma formação séria de instrumentistas de cordas, ilusoriamente 
formados pelos currículos tradicionais para solistas e que na prática eram 
irremediavelmente levados a exercer uma actividade profissional de músicos de 
orquestra; e, por outro lado, de implementar o ensino da Percussão, área absoluta e 
injustamente ignorada pelo sistema de ensino musical. Para o efeito, foram criados os 
2 cursos, que ainda hoje se mantêm: Prática Orquestral e Percussão. Seria necessário 
implementar um ensino que apostasse também, e com expressiva ênfase, no 
desenvolvimento de projectos e práticas colectivas; do facto de que, a um ensino em 
que a execução é indissociável da aprendizagem, correspondesse efectivamente a 
existência de momentos privilegiados de formação, materializados na apresentação 
pública dos alunos, quer a nível individual nos respectivos instrumentos quer a nível 
colectivo em Orquestra, Música de Câmara ou Grupo de Percussão (Alexandre Santos 
in http://www.meloteca.com, 2000). 
A perspectiva com que o “ensino profissional de música” olha para o trabalho e para as 
suas características em relação aos conservatórios e academias é a do que “o nível de 
trabalho, de exigência é completamente diferente de um conservatório ou uma 
academia”, embora “às vezes os professores *sejam+ os mesmos”. Ora, um dos 
elementos que caracteriza esta diferenciação relaciona-se com “a dedicação de um 
aluno, é até do próprio professor, e o tempo e o espaço e as características do próprio 
currículo de estudos é diferente. Quer dizer, o envolvimento do aluno, passa o dia na 
escola, tem a orquestra, tem sempre uma série de actividades, que nos conservatórios, 
não digo todos, mas há outros que oferecem apenas o instrumento, o coro e a 
formação musical, o aluno só vai uma vez por semana e tem um contacto 
completamente diferente” (Entrevista Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola 
Profissional de Artes da Beira Interior, 2008). 
Um outro tipo de perspectiva de actores ligados às escolas profissionais é a de que os 
conservatórios e academias de música, “sendo projectos diferentes”, têm uma 
“formação mais generalista” do que as do ensino profissional de música.  
*…+ Os conservatórios e as escolas públicas têm uma formação mais generalista, *…+ 
quer dizer, as escolas públicas podem ter um projecto, um núcleo de estudantes com 
esta natureza, mas não podemos deixar de pensar que a escola pública, como a grande 
maioria dos conservatórios, vai criar, no fundo, um substrato cultural e artístico de 
toda a população portuguesa, porque não é na escola geral que eles vão aprender isso. 
Não podemos ter a pretensão, nem os conservatórios podem ter a pretensão, porque 
nunca tiveram, de formar instrumentistas. Isso é uma ideia tola que apareceu na 
década de setenta ou oitenta. Não há nenhum conservatório na Europa que tenha a 
pretensão de formar instrumentistas (Entrevista José Alexandre Reis, Director, Escola 
Artística e Profissional do Vale do Ave, 2008). 
Por outro lado, a diferenciação das escolas profissionais dos modelos dominantes nos 
conservatórios apresenta-se como um factor que contribui para algumas das 
mudanças no ensino da música protagonizadas por este tipo de instituições e de 
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formação306. Uma das características centra-se na alteração do paradigma existente no 
âmbito do ensino especializado de música, procurando um conceito diferenciador. Na 
perspectiva do Director da Escola Profissional de Música de Espinho, este conceito 
alicerça-se numa tripla perspectiva: na formação mais abrangente do músico; na 
partilha dos objectivos organizacionais e formativos e nos modos de trabalho. 
No primeiro caso, “é um investimento dos alunos ou dos estudantes numa forte 
dedicação ao instrumento, mas tendo por pano de fundo toda uma história do ponto 
de vista das aquisições musicais. Dar-lhes simultaneamente uma forte componente 
técnica com uma grande visão artística e uma grande visão de qual é o seu lugar, 
digamos, enquanto músicos ou futuros músicos no contexto do mercado musical e no 
contexto das aquisições musicais dos séculos anteriores. Ou seja, formar músicos que 
sejam não só bons na parte técnico-artística, digamos assim, mas que tenham atrás de 
si uma cultura musical muito forte e que saibam de facto, que tenham uma 
consciência clara de quais são as oportunidades” (Entrevista Alexandre Santos, 
Director, Escola Profissional de Música de Espinho, 2008). 
A partilha de objectivos organizacionais e formativos significa pensar “na escola de 
uma forma integrada, não só como estrutura de formação interna, mas como 
estrutura de formação que tem uma necessidade de se projectar para o exterior. O 
que desde logo altera os tais modos de gestão, embora, refiro a cultura organizacional 
é mais no sentido de criarmos em todos os que participam no processo educativo, 
alunos, professores, funcionários e a própria direcção, criarmos a ideia de que há uma 
partilha de objectivos muito clara por todos nós e que esses objectivos, digamos, vão 
sendo postos no terreno dia-a-dia e, claro, com discussão, é obvio, porque há, 
digamos, quase sistematicamente ou regularmente há necessidade de debater 
algumas questões que damos como adquiridas, de enfim, sujeitá-las a uma nova 
reelaboração, uma nova discussão, etc.” (Idem). 
No que se refere aos modos de trabalho, eles assentam “na ideia de trabalho com 
autonomia, trabalho com seriedade, trabalho com, de alguma forma até, 
solidariedade, porque trabalhar numa escola, ou num grupo profissional ou numa 
orquestra *…+ deve ser feito com um grande grau de solidariedade aplicada, não 
obviamente no sentido mais restrito da palavra mas no sentido de interacção e 
partilha. Tentamos implementar essa cultura na escola. Depois, tentamos cobrir zonas 
que eu chamo zonas negras dos curricula, quer dizer, nós temos um conjunto de 
                                                             
306 Esta perspectiva é defendida pela responsável da Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, esta 
instituição “à semelhança de outras escolas congéneres, um bom exemplo de inovação nas novas 
modalidades da educação em Portugal. A capacidade de gerir a sua autonomia e de se articular com no meio 
sociopolítico foi e é determinante na transformação cultural da região onde está inserida. O modelo de 
formação utilizado, as dinâmicas de cooperação criadas com todos os actores e os serviços prestados no 
âmbito da criação e formação de públicos são algumas das características que se podem apontar como 
responsáveis pelas mudanças verificadas e que contribuem para uma forte ligação ao mundo profissional e 
para o desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão” (Barbosa, 2006b: 192-193). 
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disciplinas, mas há áreas que estão entre elas que não são programadas, que não 
fazem parte de nenhum conteúdo programático [e nesse sentido] nós preparamos, por 
exemplo, sessões em que convidamos, isto é um exemplo concreto, convidamos 
músicos de orquestra que vêm falar sobre a sua experiência, que vêm falar sobre o que 
é trabalhar numa orquestra, quer do ponto de vista do relacionamento quer do ponto 
de vista do seu desempenho pessoal e isto multiplica-se por várias zonas do currículo. 
*…+ Depois requeremos dos alunos uma grande disponibilidade para trabalhar na 
escola, trabalhar na escola, isto é, trabalhar na sua própria formação. Procuramos 
fazer com que não tenham um entendimento da escola da entrada a x horas, da saída 
a x horas, uma certa funcionalização do papel do estudante, tentamos que isso não 
aconteça. Portanto, uma das coisas que desde o início, e na música creio que isso é 
relativamente corrente, pelo menos nas escolas profissionais, o que gera dinâmicas 
interessantíssimas, é que os alunos sabem que se estão a preparar para futuramente 
serem profissionais e que, portanto, têm que estar disponíveis para fazer concertos, 
para fazer audições, para tocarem aquilo que aprendem, seja numa sala de 
espectáculos, seja numa escola, seja num lar de idosos, etc. (Idem). 
Por outro lado, para o Director da ARTAVE, um outro tipo de diferenciação em relação 
aos conservatórios e academias centra-se quer ao nível pedagógico quer ao nível 
social, “quebrando um certo elitismo”. 
Do ponto de vista pedagógico, penso que introduzimos uma quantidade de 
perspectivas novas, que não são novas de todo no sentido em absoluto, mas que são, 
digamos, o reorientar o ensino da música, portanto, dentro de uma perspectiva 
também muito mais global *…+ quebrando um certo elitismo, quer dizer, centrando o 
ensino da música *…+ no trabalho para a excelência, mais do que propriamente no 
aluno excelente, porque muitas vezes era isso que se utilizava como paradigma… eu 
entendo e dissemos aqui que o caminho é para a excelência no sentido de que temos 
de explorar as capacidades de cada um no sentido de darem o máximo e aquilo que 
podem dar e, se possível, se transcenderem, é essa perspectiva. Por isso é que pomos 
como condição [de entrada] não é o facto de saber-se tocar ou não tocar mas é o 
talento dele, isso para nós é que nos importa. Do ponto de vista social eu acho que 
demos um grande contributo *…+ porque conseguimos, digamos, tirar muitos miúdos, 
crianças e jovens de um determinado tipo de ambiente [sociocultural] (Entrevista José 
Alexandre Reis, Director, Escola Artística e Profissional do Vale do Ave, 2008). 
 
Ensino politécnico vs ensino universitário 
Uma das ideias dominantes que percorre os actores desta cena a nível da formação 
superior é a assunção da diferença em relação ao outro tipo de escolas e de cursos 
existente no âmbito do “sistema educativo”. 
Eu vou pela assunção da diferença. Eu parto do exemplo da minha universidade 
[Minho] em que o projecto da Medicina foi absolutamente inovador, com um 
calendário escolar próprio, com horários próprios, com instalações, naturalmente com 
características próprias, com dinâmicas próprias, o ensino artístico também tem que 
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ser assim (Entrevista Elisa Lessa, Coordenadora do Curso de Música, Universidade do 
Minho, 2007). 
Esta afirmação da diferença e da especificidade resulta das características formativas 
relacionadas com as artes performativas em geral e da existência de aulas individuais e 
de agrupamentos diferenciados que os estudantes frequentam, bem como a 
perspectiva de que trabalho formativo no âmbito artístico-musical implica também um 
desempenho continuado que permita a adequação da formação aos contextos de 
trabalho, o que nem sempre se considera que é entendido por algumas instâncias de 
governação. 
A maior parte das pessoas em Portugal têm uma dificuldade muito grande em 
entender [este tipo de ensino] porque querem normalizar e eu não acho que nós 
sejamos diferentes, nós podemos fazer parte daquilo que é o normal e normalizar, mas 
há coisas, há especificidades no ensino artístico que de facto não existem em mais lado 
nenhum. [A] maior especificidade é o ensino individual, sem dúvida alguma. Depois a 
outra especificidade, e isso tem a ver com o lado do aluno, nenhum aluno faz um curso 
superior de música estudando para as frequências. É um trabalho contínuo, diário, *…+ 
e não em doses industriais nas vésperas, ou nos quinze dias antes..., não se 
compadece com isso. Ninguém pode. *…+ Eu acho que essas são as duas grandes 
marcas. Obviamente que há outras, mas as outras quer dizer, as teóricas são as 
teóricas... (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção da Escola Superior de Música e das 
Artes do Espectáculo, 2008). 
O músico começa a rir-se, não é? Mas se calhar o técnico sentado a uma secretária 
qualquer do décimo primeiro andar na Avenida 5 de Outubro ou noutro ministério 
qualquer, não lhe passa pela cabeça porque não está a pensar nisso está a pensar 
numa aula estilo conferência com 80 alunos e acabou. [Por outro lado] não faz sentido 
estar a formar pessoas para uma arte performativa sem também fazer com que elas 
passem pelo acto mesmo de performance, de tocar e de apresentação em público ou 
perante um júri ou, melhor ainda, perante um público mesmo, aquela necessidade de 
estar em cima do acontecimento naquele momento. Enfim, as pessoas que fazem um 
exame e dizem “ai eu hoje correu-me mal, mas eu merecia uma nota maior”. Não 
merece nada porque se naquele dia correu mal, é porque ele merece aquela nota, 
porque quando eu vou a um concerto quero lá saber se correu bem quando o fulano 
esteve a estudar em casa *…+ o que me interessa é saber se corre bem na sala de 
concerto, na hora do concerto. Este tipo coisas é absolutamente fundamental para a 
formação de um músico (Entrevista Christopher Bochmann, Coordenador do Curso de 
Música, Universidade de Évora). 
Este tipo de características parece estar na origem das dificuldades de integração das 
artes performativas no ensino superior universitário. Na Universidade do Minho, por 
exemplo, a responsável pelo curso destaca três grandes razões para as dificuldades na 
aprovação de uma licenciatura em música: as particularidades do curso e os aspectos 
financeiros, a vontade política e os poderes da instituição, a importância das políticas 
centrais. 
Demorou muito tempo. Eu lembro-me das várias equipas reitorais sempre me 
dizerem, lembro-me até, enfim, de um dos últimos vice-reitores, o professor Aguiar e 
Silva, um homem de cultura, dizer “minha senhora, mais ninguém do que eu deseja 





. *…+ Foi sempre um adiar de uma decisão política dentro da 
universidade *…+ Sobretudo *por+ dificuldades financeiras, de inserção do curso numa 
escola *…+ Aqui falava-se sempre, até curiosamente, numa licenciatura em Ciências 
Musicais. Não se falava em música. Era sempre a ideia de começar um curso na área 
das ciências sociais e humanas, portanto, da musicologia e não das artes do 
espectáculo *…+. *Mas isso mudou+ porque houve várias propostas em cima da mesa 
que, na altura, por todas as razões que disse, não foram aceites e, penso que com esta 
equipe reitoral, apesar da situação financeira até ser bem mais grave o [curso foi 
aprovado+, o que prova que a vontade política *…+ Naturalmente, são cursos muito 
caros. O ratio
308
 para o ensino artístico também é menor, o número de 
professor/aluno é menor mas eu penso que há aqui também um factor importante 
que, não sei se é real, mas tem sido pelo menos anunciado, é que havia da parte do 
Ministério uma intenção de desenvolver o ensino artístico em Portugal na 
universidade, não só nos outros ciclos, mas também no ensino superior. E, portanto, a 
Universidade do Minho, também atenta a esse factor, pensou que seria a 
oportunidade também de avançar, sentindo que havia da parte do ministério, 
claramente, uma indicação que os cursos nas áreas das ciências da saúde e nas áreas 
artísticas teriam um bom acolhimento. E de facto, a nossa proposta foi aceite pelo 
Ministério (Entrevista Elisa Lessa, Coordenadora do Curso de Música, Universidade do 
Minho, 2007). 
                                                             
307 As questões de natureza financeira parecem ter contribuído de facto para algum afastamento da 
universidade da formação no âmbito das artes performativas, fazendo que, no âmbito das políticas e micro-
políticas das instituições, alguns dos projectos ou não fossem aprovados e/ou demorassem tempo para a sua 
aprovação. No caso da Universidade de Aveiro, por exemplo, “juntamente com o CLEM foi também proposta 
e aprovada nos órgãos da Universidade de Aveiro uma outra variante – curso de Licenciatura em Música – 
que visava formar profissionais de música com uma formação superior equilibrada que compreendesse uma 
integração exigente da teoria e práticas musicais, bem como áreas afins ou complementares. || Embora o 
Curso de Licenciatura em Música tenha vindo a ser aprovado em Conselho de Ministros juntamente com o 
CLEM em 1989, só este último entrou em funcionamento na UA” (Relatório de Auto Avaliação, pp. 50-51, 
citado por Relatório de Avaliação Externa do Curso de Música da Universidade de Aveiro, 2005). Por seu lado, 
a Comissão de Avaliação Externa (CAE) salienta que “apesar da informação fornecida pelo Senhor Vice-reitor 
relativamente aos elevados custos do curso (que é o mais dispendioso da UA), a CAE considera que o 
financiamento atribuído ao CLEM deveria prever maior dotação para a manutenção de instrumentos 
(afinação, manutenção geral e substituição gradual) de modo a assegurar o bom nível qualitativo de um 
instrumentário adequado” (Relatório, 2005:14). Também a CAE que avaliou o Curso da Universidade de Évora 
“alertou as autoridades académicas para a necessidade de encontrar a nível institucional um enquadramento 
adequado para o curso de Música, contemplando algumas das suas especificidades dentro do ensino artístico, 
e cuja implementação lhe parece ser fundamental para o futuro sucesso e melhoria das condições de 
funcionamento desta licenciatura. Tais especificidades ligam-se com a relação aluno-docente na aula 
individual de instrumento ou composição e sua tradução efectiva em termos de ECTS ou créditos, o 
investimento e manutenção de equipamento necessário ao bom funcionamento do curso, e a clarificação do 
papel dos colaboradores dentro da instituição, promovendo uma maior responsabilização e empenhamento 
institucional dos mesmos” (Relatório de Avaliação Externa do Curso de Música da Universidade de Évora, 
2005: 8). 
308 Sara Carvalho, responsável pelo curso da UA, refere a este respeito: “o problema dos rácios é muito 
complicado, não é? Claro que nós, a nível mesmo da universidade temos... é-nos dado um rácio menor do que 
aos outros cursos, mas mesmo assim, às vezes, é complicado *…+ É o que está a acontecer nos conservatórios, 
em que se diz que aquilo não são explicações, portanto, só que é muito complicado *…+ Estamos todos um 
bocadinho sobrecarregados com trabalho, porque esta coisa do rácio veio complicar-nos a vida quando nós 
temos muitas turmas que têm três, quatro alunos, um aluno individualmente, e portanto, depois temos só 
algumas que têm uns quarenta ou uns cinquenta e, portanto, foi complicado porque, para que o rácio 
descesse, todos nós tivemos que abarcar o número de horas que trabalhávamos para que a contratação dos 
professores não fosse... e esta é a grande dificuldade, parece-me. Eu vejo em relação a outros colegas de 
outras licenciaturas, a licenciatura em música toca muitos mais aspectos, é acompanhadores, é... são, nós 
temos... nós devemos ter o maior número de professores ligados a um curso. Enquanto cada curso tem, se 
calhar, vinte, vinte cinco, trinta professores, nós temos para aí cem, portanto, isto às vezes complica. Depois é 
dividido, subdividido em áreas, e depois...” (Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora do Curso de Música, 
Universidade de Aveiro, 2008). 
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Uma outra linha consubstancia-se na ideia de que é salutar para a formação e para a 
vida musical portuguesa a existência de modelos diferenciados, mesmo dentro da 
instituição a que pertencem309. Esta diferenciação de modelos é enunciada como um 
princípio genérico da afirmação das pluralidades existentes nos mundos artísticos e 
culturais, assim como das procuras existentes, tendo por base a criação de projectos 
formativos de algum modo compatíveis com os princípios, técnicas e estéticas 
presentes no, ou nos, responsáveis directos pelo desenvolvimento da formação. 
Eu acho que podem coexistir diferentes modelos e acho que faz sentido que existam 
diferentes modelos no mundo da actualidade, no mundo artístico, que é um mundo 
multicultural, um conjunto de muitas atitudes e tradições diferentes. Faz todo o 
sentido que haja várias opções diferentes e ao escrever aquela descrição breve do 
nosso curso a ideia não era de modo algum tentar sugerir que outros modelos não 
sejam tão bons como o nosso, é que é uma opção diferente, é uma maneira diferente, 
ligeiramente diferente de abordar a questão e a ideia é a de que a totalidade do 
panorama da oferta do país, que possa corresponder à procura variada das várias 
pessoas diferentes
310
 *…+. Por exemplo na composição da minha área eu acho que em 
Évora nós estamos em vias de criar uma alternativa à formação da Escola Superior de 
Lisboa *…+ É que a Escola Superior de Lisboa como sabe é um curso que foi em grande 
parte formado por mim, originalmente, e foi chamando, fui eu e os colegas chamando 
determinados professores para se integrarem, mas já dois anos antes de sair senti que 
a estética predominante do grupo de compositores na Escola é uma estética que não 
era completamente participada ou partilhada por mim. Portanto, eu acho que, com 
todo o respeito pelas pessoas, que tecnicamente são ...., simplesmente é que outro 
tipo de atitude em relação a determinadas coisas. O que quer dizer que em Évora 
comigo e com o Pedro Amaral que já é professor mas neste momento ainda não está a 
dar aulas mas vai passar a dar aulas em princípio a partir do próximo ano, na medida 
em que a composição cresce poderá dentro de pouco tempo haver necessidade ou 
possibilidade de contratar mais um outro professor. Neste caso vai-me interessar a 
mim convidar uma pessoa que esteticamente é compatível com as pessoas que lá 
estão de modo a entre Évora e Lisboa poder haver realmente uma diferenciação. *…+ O 
curso até poderá ter, por acaso não tem, mas poderá ter até o mesmo esquema, mas 
com pessoas diferentes à frente, realizam, cada curso tem o seu sotaque claramente 
diferente, e aí a oferta não se desdobra, mas a oferta é mais rica. Também em relação 
a Aveiro em comparação um grupo de compositores como João Pedro Oliveira, Sara 
Carvalho, Isabel Soveral também é outro grupo. Esteticamente também não é 
exactamente a mesma coisa. É mais próximo de algum modernismo que também 
começou a instalar-se um pouco mais aqui em Lisboa mas também não é igual. A 
Escola Superior do Porto, não conheço tão bem as pessoas que lá estão, mas parece-
me que também tem uma outra atitude estética. Portanto, com estas quatro ofertas 
                                                             
309 Por exemplo Elisa Lessa da Universidade do Minho salienta que é “a favor da existência de vários modelos. 
Acho que podemos ter no país o modelo do conservatório superior a que chamamos Escola Superior de 
Música e podemos continuar com o conservatório ou as academias ou as escolas de música de ensino 
secundário e ter o ensino nas universidades e ter no politécnico. *…+ É salutar haver mais que um modelo *…+ 
Eu vou pela assunção diferença. *…+ Eu parto do exemplo da minha universidade em que o projecto da 
medicina foi absolutamente inovador, com um calendário escolar próprio, com horários próprios, com 
instalações, naturalmente com características próprias, com dinâmicas próprias, o ensino artístico também 
tem que ser assim”.  
310 Esta perspectiva é também apresentada pelos autores do Relatório Final de Avaliação Externa, 
Universidade de Aveiro (2000) onde se afirma “não esqueçamos todavia que numa dada área artística ou 
científica os diferentes departamentos universitário de um País não têm todos forçosamente de oferecer o 
mesmo leque alargado de especialidades e disciplinas, devendo antes rentabilizar ao máximo aquelas em que 




acho que se enriquece a formação (Entrevista Christopher Bochmann, Coordenador do 
Curso de Música, Universidade de Évora). 
No entanto, e a apesar desta procura de diferenciação, existem muitas aproximações 
entre os subsistemas de ensino superior. No caso do ensino superior politécnico, as 
finalidades centrais do trabalho formativo deste tipo de escolas centram-se na 
apropriação e no desenvolvimento dos diferentes tipos de códigos e convenções 
característicos das áreas específicas, no que designam por “formação de qualidade e 
de alto nível”. 
A ESMAE [Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo] é uma escola 
altamente vocacionada e profissionalizante. A ideia é que a ESMAE forme pessoa que 
saibam fazer, ou seja pessoas que saibam tocar ao mais alto nível, basicamente é isso, 
e pessoas que saibam compor. [O curso de Jazz] é completamente vocacionado para a 
área do Jazz, mas tem a mesma politica. Eles têm que saber os códigos genéricos do 
jazz, têm que saber tocar jazz no sentido daquilo que é a pequena tradição do jazz, 
uma vez que tem menos do que a designada tradição clássica, mas apontando sempre 
para que no final o aluno tenha um recital de escolha livre, onde ele normalmente 
apresenta composições originais ou não (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola 
Superior de Música e das Artes do Espectáculo, 2008). 
No que se refere ao Curso de Cravo da ESMAE, por exemplo, reconhece-se a 
procura de uma formação de “excelência” num ensino vocacionado para 
músicos profissionais de nível superior311. 
No campo das orientações estratégicas, merecem menção particular os propósitos que 
destacam objectivos como a excelência (“aumentar a reputação nacional e 
internacional dos cursos; contratar especialistas; melhorar o nível do conhecimento 
dos candidatos oriundo do ensino secundário”), a consolidação e o crescimento 
(“procurar alterar as condicionamentos de financiamento; desenvolver actividades de 
investigação”), bem como a diferenciação. Neste último ponto, o Departamento de 
Música, que oferece na área de Instrumento um ensino para músicos profissionais de 
nível superior, procura elevar a qualidade de formação terminal dos diplomados e 
diversificar a formação ministrada com a adição das componentes de carácter 
pedagógico, de prática orquestral e de música de câmara, para além da tradicional 
preparação solística ou criadora. Tem-se em vista a realidade do mercado e a 
necessidade de solistas, instrumentistas de orquestra e professores com nível cada vez 
mais elevado, a fim de alcançar um avanço qualitativo no âmbito do panorama musical 
                                                             
311 No caso da Universidade de Aveiro, o relatório de avaliação externa refere que na “análise geral do 
relatório de auto-avaliação constata-se que o principal objectivo do curso é definido claramente no texto: 
“formar músicos profissionais, com capacidade pedagógicas e artísticas nas áreas instrumentais, de canto e 
composição e teoria e formação musical” preparados para a leccionação da música no ensino vocacional 
(p.6). Trata-se, portanto, de um curso pioneiro no nosso sistema universitário – e que não tem igualmente 
paralelos na tradição do sistema universitário continental -, o que coloca à partida diversos problemas de 
definição de conteúdos e estruturação curricular, alguns dos quais são provavelmente comuns a outros 
cursos de artes que têm vindo nos últimos anos a ser integrados na Universidade Portuguesa”. Para os 
autores do relatório, “esses problemas comuns decorrem em grande parte da necessidade de aliar uma 
formação intensiva na praxis de uma dada actividade artística com uma sólida formação teórica, numa dupla 
perspectiva científica e cultural. Tratando-se, além disso, de uma Licenciatura em Ensino da Música, ela tem 
forçosamente de integrar uma componente teórico-prática de carácter pedagógico e didáctico. Acresce ainda 
a exigência de uma especialização individual aprofundada num determinado instrumento, ou no canto, na 
composição, na teoria e na formação musical” (Relatório de Avaliação Externa do Curso de Música da 
Universidade de Aveiro, 2005, p. 2.). 
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português” (Relatório de Avaliação Externa do Curso de Cravo, da Escola Superior de 
Música e das Artes do Espectáculo, Ano lectivo 2001-2002, s.d. p. 6.). 
Por seu lado, o Departamento de Música da Universidade de Évora é considerado pelo 
seu coordenador como uma Escola Superior de Música, com a particularidade de 
poder articular o estudo prático da música com a musicologia, algo inexistente no 
âmbito do ensino superior politécnico, e, por esta via, poder não só “enriquecer 
mutuamente a musicologia e também a música”, como também possibilitar as opções 
dos estudantes na adequação do currículo às suas “necessidades e interesses”. 
O departamento de música da Universidade de Évora considero-o como efectivamente 
uma escola superior de música no sentido que dá uma formação ao mais alto nível 
possível com excelentes professores de instrumento, canto e composição e tem a 
particularidade neste caso de juntarem em paralelo a musicologia, coisa que no 
contexto de uma escola superior, aliás no modelo de escola superior que temos em 
Portugal neste momento, não tem, o que acrescenta mais uma dimensão que 
enriquece mutuamente a musicologia e também a música. Abre mais. Nomeadamente 
nas novas licenciaturas de Bolonha, há muito mais independência e possibilidades de 
criação de opções, portanto o aluno em vez de ter o percurso absolutamente imposto 
do princípio até ao fim, a determinada altura tem possibilidade de escolher o seu 
próprio caminho, digamos assim, ou pelo menos adaptar o curso através das opções 
que escolha às suas necessidades, aos seus interesses312 (Entrevista Christopher 
Bochmann, Coordenador do Curso de Música, Universidade de Évora). 
Esta perspectiva apresenta contornos divergentes e convergentes à apresentada pela 
responsável da Universidade do Minho, que pretende dar corpo a uma formação 
especializada “atenta aos desafios da contemporaneidade”. 
                                                             
312 Para além disto, esta semelhança com as escolas superiores reside também no facto de que 
“antigamente, era um curso que dava habilitação para docência e para profissionalização, agora com 
Bolonha e com a falta de clareza quanto ao que na realidade vai habilitar um professor no ensino vocacional 
no instrumento, as nossas licenciaturas deixaram de conferir esta profissionalização e passam a ser, digamos, 
licenciaturas como as licenciaturas de três anos também nas escolas superiores de música. Portanto, neste 
sentido é de facto como a escola superior de música. Ao mesmo tempo, para além da musicologia temos 
também a vantagem de ter mestrados a funcionar e alguns doutoramentos neste momento” (Entrevista 
Christopher Bochmann, Coordenador do Curso de Música, Universidade de Évora). A perspectiva enunciada é 
a de que “a Universidade de Évora aposta na transversalidade, capaz de compositores instrumentistas 
inteligentes e informados e musicólogos com conhecimento prático” (http://www.ensino.uevora.pt/mus/), o 
que “na prática, quer dizer que, um aluno de instrumento ao fazer a sua análise fica sentado eventualmente 
ao lado do compositor, como também ao lado do musicólogo, e consequentemente as atitudes que as 
pessoas dos outros ramos trazem a determinadas disciplinas também influenciam as atitudes do 
instrumentista, neste caso ou então musicólogo também. O estudante de musicologia tem a obrigação de 
não só cantar no coro ao lado de outros musicólogos mas cantar no coro ao lado de músicos práticos que 
muitas vezes têm grau de capacidade de leitura mais desenvolvida e consequentemente vão apanhando mais 
depressa” (Entrevista Christopher Bochmann, Coordenador do Curso de Música, Universidade de Évora). 
Estas perspectivas têm subjacentes a ideia de uma maior aproximação entre a música prática e as dimensões 
musicológicas e “fazer com que o músico prático seja um músico que não só toca com musicalidade, entre 
aspas, a partir do coração, mas seja um músico que toca inteligentemente porque sabe também 
historicamente e analogicamente e etc. etc. analiticamente sabe analisar as obras coisa que nos cursos de há 
30, 40 anos atrás, por exemplo, isso não existia. Da mesma maneira, o musicólogo, em vez de ficar apenas 
concentrado na teoria pura, digamos assim, é um musicólogo que, esperamos nós, pelo menos é essa a nossa 
intenção, não quer dizer que necessariamente sempre resulte desta maneira, evidentemente, mas seja um 
musicólogo que tem constante contacto com a música que passa pelos corredores, ou andar nos corredores 
passa por músicos que estão a estudar e que estão a conversar e conversam com os músicos, vá aos 
concertos com os colegas etc. Portanto, eu acho que esta transversalidade enriquece os dois lados” (Idem). 
383 
 
Em primeiro lugar proporcionar uma formação artística especializada que atenda aos 
desafios da contemporaneidade. *…+ Queremos estar atentos à formação dos músicos 
da geração futura e queremos ter um papel na formação dos músicos na geração 
futura. *…+ A licenciatura em música tem várias áreas vocacionais. Uma delas com uma 
forte componente em ciências musicais e musicologia, dado haver matéria de estudo 
local que continua por estudar. Mas um local que tem influência na Europa não é um 
local regional que está confinado aqui à região mas que se expandiu por toda a 
Europa. Depois a outra área vocacional na área da interpretação, sem dúvida. Aí 
começamos por uma *…+ das áreas prementes em Portugal que são os estudos da 
direcção coral, formação vocal e direcção coral. Entendemos que é necessário formar 
bons directores corais para trabalhar com amadores, com crianças, com os alunos dos 
conservatórios, com coros profissionais e, portanto, demos prioridade, na área da 
interpretação, a um ramo de direcção coral. E depois, na área dos instrumentos. 
Queríamos começar, dados os recursos humanos, tínhamos um professor doutorado 
em performance, com piano. Naturalmente que começamos por aí, mas vamos já, no 
próximo ano, alagar a outros instrumentos porque não faz sentido haver aqui alunos 
isolados que não possam ver todo o leque, o repertório de música de câmara e, enfim, 
sinfónico etc., que lhes permita ter uma formação ampla. *…+ Promover um 
desenvolvimento artístico aliado ao pensamento crítico. Que permita um acesso ao 
nível de formação do segundo ciclo. Queremos um músico na área da interpretação 
que seja um músico proficiente no domínio da interpretação mas que conheça as 
obras que interprete, que tenha um pensamento crítico relativamente ao que faz. 
Avançar um pouco naquela formação do músico instrumentista que, de facto, trabalha 
muitas horas no seu instrumento mas que, enfim, não reflecte, não estuda, não 
conhece tudo o que é que se passa, no fundo, relativamente à área da música. Não 
queremos um músico isolado, um instrumentista isolado que conhece o seu 
instrumento, que estuda o seu instrumento, mas que está a isolado, de facto, a areia 
que escolheu para a sua vida. Atenção que há duas linhas de pensamento 
completamente diferentes: uma é que aqui no curso nós não queremos uma pincelada 
de tudo. Não queremos que saia daqui um músico que tem um bocadinho … que saiba 
um bocadinho de tudo, não. Nós queremos um músico que se escolheu a área da 
performance é esse o tronco principal. E um conjunto de disciplinas que lhe vai dar 
essa contemporaneidade, essa formação global como músico. Enquanto na área das 
ciências musicais queremos um aprofundamento, então, da vertente da musicologia 
histórica. Há que distinguir as duas coisas. Não podemos querer que possa sair daqui 
um músico que tem … que sabe de tudo. Hoje em dia a especialização é cada vez 
maior. Há quem chegue a questionar o futuro do jovem intérprete tradicional, isto é, 
que o concerto tradicional que vai acabar. Que no futuro nós não vamos mais a uma 
sala para ouvir um recital de piano […+ e essa não é a minha opinião. Vai haver um 
conjunto de manifestações, de espectáculos, de vivência cultural, musical 
multifacetada, mas vai continuar a haver um músico que vai continuar a interpretar o 
seu piano acústico Bach, Beethoven
313
 (Entrevista Elisa Lessa, Coordenadora do Curso 
de Música, Universidade do Minho, 2007). 
                                                             
313 Por outro lado, estes objectivos mais particulares do curso fundem-se com uma visão mais alargada do 
papel e da afirmação da Universidade, quer no que se refere ao envolvimento de outras áreas do saber assim 
como ao património local e ao desenvolvimento cultural. “Ora bem, a licenciatura nasce *…+ da premência de 
uma área de estudos artísticos na Universidade do Minho. Portanto, havia uma lacuna importante no vasto 
leque de formação e investigação da universidade. Uma universidade como a nossa, em franco 
desenvolvimento, que cobre uma série de áreas, algumas com papel de destaque no ensino superior, sentia 
que havia lacunas na área artística. Depois, de facto, a assumpção da universidade como pólo de 
desenvolvimento cultural e artístico no contexto racional, em primeiro lugar e nacional. Braga é a cidade mais 
jovem e a universidade está, de facto, muito aberta para o meio onde está inserida e portanto, sentiu 
também que tinha um papel a desenvolver nessa área de promotora de desenvolvimento cultural e artístico e 
são os cursos e as investigações que trazem esse desenvolvimento. Depois, a necessidade de afirmação de um 
novo patamar na estratégia de desenvolvimento da universidade. De facto havia já uma multiplicidade de 
áreas, de conhecimentos incorporados, mas faltava ainda esta componente e, não esquecendo que Braga foi 
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Sendo defensora “de uma identidade das instituições”, por essa via “não abriria aqui 
neste momento área da composição” porque considera que quer no Porto, quer em 
Aveiro, esta oferta é “forte”, mas que, “na área da interpretação instrumental”, tem 
“condições para fazer a diferença com Aveiro”. Contudo, este curso, no dizer da 
entrevistada, não foi criado para ser um curso inovador, mas antes “um curso 
clássico”. 
[A] universidade do Minho é, de facto, conhecida por ter, enfim, cursos diferentes, 
originais, inovadores e eu fiz uma aposta muito arriscada. Devo dizer que eu não 
pretendi fazer um curso inovador. O meu objectivo foi fazer um curso de qualidade. 
Penso que já passámos a fase de criação de cursos novos e diferentes. Aliás, há linhas 
orientadoras nesse sentido, da parte do ministério. É impossível… digamos, há quem 
condene cursos que são exactamente na mesma área e que têm N designações 
diferentes só com disciplinas, nomes diferentes. Não vão encontrar neste curso. Este 
curso é perfeitamente clássico. É clássico na sua estrutura curricular e no nome 
atribuído às unidades curriculares. Na minha perspectiva o país continua a precisar de 
cursos de qualidade que formem músicos, músicos com essa linha de 
contemporaneidade mas bons músicos como existem lá fora. *…+ Não sei se é uma 
pretensão da minha parte mas o objectivo é que, de facto, haja um ensino altamente 
artístico, altamente especializado e que possam sair daqui músicos, bons músicos 
(Idem). 
Este tipo de discurso, assente no “ensino altamente artístico e altamente 
especializado” está também presente no caso da ESART de Castelo Branco. Quando a 
escola começa, o currículo “é um currículo clonado da Escola Superior de Música de 
Lisboa e do Porto, não foi muito diferente” e com a adequação a Bolonha “hoje a 
escola pretende responder a níveis de competência e de qualidade *…+ aí nós tentamos 
mesmo sincronizar a esse nível com escolas da Europa, com as melhores escolas da 
Europa” (Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador do Curso de Música, Escola 
Superior de Artes Aplicadas, 2008). Uma das singularidades, a nível dos instrumentos, 
está relacionada com o curso de acordeão.  
Bom, desde logo aqui em Castelo Branco, a Eugénia Lima era acordeonista mas eu 
penso que a abertura deste curso teve a ver com os inputs, que obviamente vêm daqui 
e dali, mas neste caso foi o conservatório que tinha aberto o curso, e não existia 
nenhuma licenciatura. E nós temos um nível muito alto de acordeonistas em Portugal 
e eu de facto não conhecia e passei a conhecer os acordeonistas a partir do momento 
em que tive a oportunidade de ver concursos com o conservatório de Castelo Branco 
que tem proporcionado o Folfest
314
. Nós acabamos por abrir exactamente porque 
                                                                                                                                                                                  
no passado uma cidade com uma forte tradição musical e, portanto, fazia todo o sentido também que o 
curso, digamos, reflectisse a importância desse património musical: as tradições de natureza oral, de tradição 
erudita, sacra e profana, sabemos que sacra mas com uma enorme força, mas não só, como as obras 
musicais, os instrumentos, a iconografia, o enorme património organológico que temos na região e portanto, 
confere a Braga e à sua área de influência um lugar destacado na história da música em Portugal, inclusive 
com repercussões para a vizinha Espanha. Portanto, não faz sentido, não faria sentido, não ter uma 
licenciatura de música sedeada aqui, no norte de Portugal” (Idem). 
314 O Folefest é um festival de música dedicado ao acordeão organizado pelo Conservatório Regional de 
Castelo Branco e pela Escola Superior de Artes Aplicadas (ESART) da mesma cidade (cf. 
http://folefest.blogspot.com/). O seu director artístico, Paulo Ferreira, refere que “o principal objectivo do 
Folefest é tornar-se um ponto de encontro e de reflexão, mas ao mesmo tempo um espaço de fruição do 
instrumento na sua vertente de concerto” (Diário das Beiras, 25 de Fevereiro de 2009, p. 13). 
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havia necessidade de abrir o curso de Acordeão e de colocar aqui um programa de 
licenciatura à semelhança de outros países. Sobretudo estou a falar dos países ou 
Rússia ou outros países que têm o curso de Acordeão e a licenciatura há mais tempo e 
portanto nós acabamos por fazer muitos convites a professores que já vieram aqui, do 
conservatório de Moscovo e já aqui vieram no âmbito de Master Classes ou 
seminários. Portanto esse curso abre exactamente como consequência de uma 
necessidade de prosseguimento [de estudos] sobretudo do conservatório aqui em 
Castelo Branco (Idem). 
Contudo, as perspectivas que situam os estudos musicais num plano mais alargado, em 
que coexistem as dimensões práticas e as dimensões de carácter mais teórico, são 
confrontadas com um outro tipo de posições, oriundas da cena formativa, em que se 
estabelecem hierarquias entre os diferentes tipos de formações.  
Deveria distinguir-se claramente entre um ensino superior virado para a formação de 
artistas e um ensino superior virado para a investigação científica das artes. Pois que 
só distinguindo-os e organizando cada um deles em bases sólidas é que se pode pedir-
lhes que cooperem e cumpram plenamente a sua respectiva missão. || Às Escolas 
Superiores de Música deveria competir a formação de artistas. Delas deveriam sair 
também os professores que tivessem por missão formar artistas profissionais em tal 
ou tal área especializada (instrumento, composição, canto, etc.) desde o nível 
secundário. || Às Universidades competiria formar (pela ordem que se segue, e não 
num enunciado ao acaso): (a) investigadores; (b) professores para todos os graus de 
ensino, genérico e vocacional, exceptuando apenas a formação técnico-artística 
especializada (instrumento, composição, etc.,); (c) animadores culturais. [...] Quanto 
aos artistas “que pretendam obter uma formação de nível avançado”, a ideia de que 
vão obtê-la nas universidades, e não nas Escolas Superiores de Música, constitui uma 
despromoção intolerável da qualidade do ensino que estas têm de ministrar. As 
Escolas Superiores de Música deverão poder desenvolver-se, elas próprias, como 
escolas onde se formam artistas, até ao nível máximo possível, incluindo licenciatura e 
pós-graduações. || Já quando se fala em “completar a formação artística com uma 
vertentes de investigação, faz sentido sugerir que os artistas procurem esta última na 
Universidade. Mas isso deveria vir contemplado num número à parte, onde se 
admitissem nomeadamente a realização de protocolos de cooperação entre Escolas 
Superiores de Música e Universidades, que permitissem vários tipos de articulação, 
incluindo, p. ex., também a hipótese inversa: isto é, a possibilidade de um estudante 
que quer seguir Ciências Musicais, sem desistir do Curso Superior de Piano (p. ex.), 
poder matricular-se ao mesmo tempo na Universidade [...] e na disciplina de Piano da 
Escola Superior de Música (Parecer do Presidente da Comissão Científica de Ciências 
Musicais, Mário Vieira de Carvalho, s.d.). 
Por último, esta tensão entre diferenciação e indiferenciação manifesta-se também no 
desenvolvimento de trabalhos no âmbito das artes performativas e da criação artística, 
em particular no que se refere à investigação científica, tensão que é perspectivada de 
modos diferentes pelos actores, também eles professores dos dois subsistemas que 
desenvolvem trabalho no âmbito da avaliação do ensino superior. Enquanto uns não 
avaliam esta componente, remetendo para o que se considera o mainstream da 
investigação, outros perspectivam a investigação envolvida no trabalho criativo e 
interpretativo.  
No primeiro caso, “foi-nos esclarecido pela Direcção da Escola não haver professores a 
fazerem mestrado ou doutoramento por não existirem no país mestrados ou 
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doutoramentos na área de Canto, apenas se constatando na Universidade Nova de 
Lisboa uma primeira experiência315. Foi-nos ainda referido quer pela Direcção da 
Escola quer pelos próprios professores não existir, na área de Canto, qualquer 
actividade de investigação nem sequer incentives oficiais para o seu lançamento e 
desenvolvimento. *…+ Nas reuniões com os diversos órgãos da Escola e bem assim com 
os professores foi-nos referido que não se faz na Escola – Curso Superior de Canto – 
qualquer actividade de investigação, não existindo mesmo na estrutura da Escola 
qualquer órgão que especificamente seja responsável pela mesma. Daí que, no 
relatório de auto-avaliação, não se tenha feito qualquer alusão a esta questão. O que 
naturalmente se lamenta” (Relatório de Avaliação Externa do Curso Superior de Canto, 
2001-2002, Escola Superior de Música de Lisboa). No segundo, “todos os docentes 
desenvolvem uma intensa actividade de investigação individual específica, que resulta 
na apresentação de concertos públicos, na realização de gravações e na própria 
qualidade da sua docência. Tal investigação requer, naturalmente, um empenho 
constante com a leitura de obras especializadas, com a preparação de novo repertório 
e com uma actualização constante em termos de conhecimento das correntes 
modernas internacionais de metodologias e didácticas específicas” (Relatório de 
Avaliação Externa do Curso Superior de Canto, Ano Lectivo 2001-2002 ESMAE, p. 17). 
Para este conjunto de questões, os actores encontram razões explicativas que se 
situam, por um lado, na “falta de lógica” das políticas públicas, a nível central, e, por 
outro, nas políticas internas das próprias instituições de formação no âmbito do ensino 
superior316. 
                                                             
315 Em relação à evolução do número de doutoramentos no domínio das artes no período entre 1970-2009, 
comparativamente com outras áreas do saber, ver o Anexo 12. 
316 Mesmo em áreas próximas, como por exemplo a inclusão de estudos pós-graduados em “Psicologia da 
Música” na universidade, em particular nas Ciências Musicais, apesar de integrar a própria conceptualização 
deste tipo de área de estudo desde o final do século XIX. Como refere Helena Rodrigues: “de facto a inclusão 
real é muito tardia, e do meu ponto de vista é muito incipiente ainda, porque tem havido dificuldades não só 
na formação de pessoas que possam dinamizar esta área, e porque, do meu ponto de vista, isto é um bocado 
um problema circular, quer dizer, é preciso haver uma visão que diga ‘pois muito bem, se a Psicologia e 
Pedagogia Musical é uma área importante e se ela até está criada no curso em 1980, é necessário haver 
investimentos para que haja essas pessoas’ porque senão depois criam-se aquelas situações em que se diz 
‘não há massa crítica’ e se não há massa crítica não se pode desenvolver o estudo. Por exemplo quando 
propus a criação do mestrado em Psicologia e Pedagogia Musical, realmente houve algumas dificuldades 
porque havia esse argumento de que não havia massa crítica no domínio. O problema é que se não há massa 
crítica, ela nunca se vai criar, não é? E, portanto, naturalmente quando em mil novecentos e…, no princípio do 
século, quando Seashore começou a fazer estudos na área da psicologia da música, com certeza que também 
não havia massa crítica, ele foi dos primeiros, depois a partir daí e hoje há muita gente interessada na 
questão da Psicologia e da Pedagogia Musical. Evidentemente eu acho que poderia ser muito mais feito se 
houvesse condições institucionais e do próprio departamento de Ciências Musicais. Acho que o próprio 
departamento de Ciências Musicais deveria ter uma visão de futuro e baseada nas solicitações do meio 
educativo português, porque há, e creio que todos nós deveríamos estar muito mais atentos a essas 
solicitações. Portanto, quando me perguntas porquê avançar, quer dizer, eu muito sinceramente digo-te que, 
por vezes é muito difícil estar sozinha porque eu sou a única docente do departamento de Ciências Musicais 
nesta área, é muito difícil liderar uma área de estudos quando se está absolutamente sozinha, mas por outro 
lado também não tenho dúvidas de que há muita gente interessada, muita gente necessitada e se calhar é 
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Por duas razões, acho eu, é que a lei portuguesa não sei se é do 310 ou outra que 
algures diz que o ensino prático da música deveria ser considerado no ensino 
politécnico mas ao mesmo tempo a lei só era aplicável aos politécnicos e a 
universidade tinha a sua própria autonomia. Portanto criou-se logo ali uma falta de 
lógica o que permitiu que inicialmente Aveiro e depois Évora fundassem estes cursos 
que tinham musicologia mas também tinham prática e a prática era mais forte ou 
menos forte conforme. O que eu acho é dentro do contexto actual Évora, por exemplo, 
tem teatro, tem artes visuais, [que] não é uma arte performativa, como se costuma 
dizer, mas é uma arte de criação e até mesmo também em Lisboa é enquadrada na 
Universidade e não numa escola superior do politécnico. Há uma falta de lógica no 
sistema todo que no meu entender só tem uma solução neste momento que é fazer 
exactamente o que se fez em muitos outros países e que é abolir os dois subsistemas e 
criar um sistema só. Um sistema só chamando-se universidade e dentro dessa 
universidade faz-se tudo e dá-se o devido reconhecimento que cada profissão tem 
direito. Quer seja uma profissão prática quer seja uma mais teórica (Entrevista 
Cristhopher Bochamnn, Coordenador do Curso, Universidade de Évora). 
Também para Sara Carvalho, as diferenças entre os cursos politécnicos e universitários 
estão esbatidas, havendo, apesar de algumas particularidades, grandes aproximações, 
sendo o que faz a diferença realmente é a “procura por determinado professor”, 
embora a atracão pelos grandes centros urbanos como Lisboa e Porto continue a ser 
um factor relevante na opção dos estudantes. 
É assim, se nós estivéssemos a falar antigamente eu dizia-lhe já a diferença. A 
diferença é que o nosso curso é também muito vocacionado para o ensino. *…+ Agora, 
nós tentamos aproximar-nos mais em relação a outras universidades que a priori eram 
mais práticas como a escola superior e assim. Não sei se conseguimos, continuamos a 
ter bastantes disciplinas de história e de análise e de formação auditiva mas penso que 
conseguimos tentar balancear este trabalho com os projectos práticos que os alunos 
vão tendo. *…+. Eu acho que os alunos, de qualquer forma, vão atrás do professor com 
quem querem estudar. A decisão parece-me de escolher, uma universidade ou outra 
para já, eu acho que tem a ver com o espaço, estudar em Lisboa é muito diferente de 
estudar em Aveiro. [A] escolha do aluno passa muitas vezes por Lisboa e pelo Porto, 
que são grandes cidades onde acontece muita coisa [embora] nós tentamos aqui 
dentro ter núcleos, tentar desenvolver muita, muita coisa, porque senão morríamos 
(Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora do Curso de Música, Universidade de Aveiro, 
2008). 
 
Música “erudita” vs outras músicas  
Um outro tipo de tensão centra-se nas “políticas do reportório”, isto é, na 
problemática das aprendizagens de diferentes tipologias musicais que não apenas a 
centrada na designada “música erudita ocidental”. A predominância de determinados 
cânones a nível do reportório estudado, em particular no caso da formação de 
instrumentistas, e a abertura a novos reportórios, não é, para alguns actores, um 
problema exclusivamente nacional e depende muito do respectivo professor ao qual a 
escola por um lado dá a liberdade e poder de decisão dentro da sua área específica e, 
                                                                                                                                                                                  
essa a palavra-chave, há muita gente necessitada e portanto eu considero que é um dever” (Entrevista Helena 
Rodrigues, Investigadora, 2008). 
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por outro, procura contribuir com políticas internas, quer organizacionais quer 
pedagógicas, que fomentam o alargamento dos reportórios.  
*…+ Há um anacronismo entre o reportório do séc. XX e aquilo que os alunos ainda 
fazem como grande reportório, mas isso não é um problema de Portugal *…+ é um 
problema universal, digamos. Há algumas escolas e alguns professores que vão 
utilizando outro tipo de reportório. Mas tem a ver com os professores. Há 
determinados professores que os alunos com esses professores praticam mais música 
dita do séc. XX e quando estou a falar do séc. XX obviamente não estou a falar da 1º 
metade, estou a falar do séc. XX do meio para a frente, dos anos 50 para a frente e 
pós… Nós agora aqui temos criado desde há dois anos, finalmente está a funcionar 
bem, os ensembles de música já vocacionada para essa área. Claro que no âmbito 
solístico há sempre aquele grande reportório como há na Escola Superior de Música, 
mas isso é um problema europeu e mundial, em que os alunos de piano continuam, e 
a meu ver bem, a seguir a escola tradicional clássica, a técnica clássica. Portanto, o 
Beethoven é obrigatório ou recomenda-se o Bach e por aí fora. Isso tudo mantém-se 
como sempre se manteve. Claro que há a obrigatoriedade como sempre existiu de 
fazer música contemporânea, de se fazer música portuguesa, mas obviamente que a 
formação nestes primeiros três anos, não se pode negar isso em nenhuma escola, é 
sempre tendo como base a técnica clássica e o estudo tradicional do instrumento317 
(Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola Superior de Música e das artes do 
Espectáculo, 2008). 
Por outro lado, alguns actores da cena formativa, no âmbito do ensino superior, 
questionam a formação dada nos conservatórios pela sua desactualização. 
Eu não digo que eles não conheçam Stravinsky porque toda a gente conhece 
Stravinsky, não é, mas há compositores que não tiveram tanto relevo que são também 
fundamentais e que os nossos alunos... quer dizer, eu tinha alunas que nunca tinham 
ouvido uma obra de Schoenberg antes de entrar na universidade. Isto é um bocadinho 
complicado porque já estamos no XXI *…+. Quer dizer, temos aqui cem anos de música 
e em muitos conservatórios não se passa nada. Noutros não, *…+ já está melhor. 
(Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora do Curso de Música, Universidade de Aveiro, 
2008).  
A burocracia profissional e o predomínio de determinados cânones formativos e 
artísticos no plano do exercício da actividade docente têm limitado, na opinião de 
alguns actores desta cena, a existência de outro tipo de experiências e de utilização de 
reportórios, mesmo em ambientes organizacionais facilitadores do convívio com 
diferentes culturas musicais: “*os professores] não são criativos, não são inovadores, 
não estão habituados a ver coisas diferentes *…+. Eu não tenho nenhum complexo que 
                                                             
317 Teresa Macedo, num artigo intitulado “ Educação Musical - A formação musical nas escolas profissionais de 
música” chama a atenção para este tipo de problema apresentado dois tipos de argumentos. Por um lado, a 
necessidade das instituições de formação procurarem “acompanhar a rápida evolução que se vem 
desenhando” no campo das artes, e da música em particular, em que “Debussy, Schoenberg, Strawinsky, 
Bartok, Webern, Bério, Varése, Cage, Stockhausen, Boulez, Xenakis, conduzem-nos a um mundo sonoro 
totalmente novo e a novas formas de expressar o pensamento musical”. Por outro lado, a necessidade de 
uma preparação profissional de modo a que os estudantes “assimilem” a “linguagem da música” 
contemporânea. Como interroga esta professora, “ao abandonarem a escola, estarão os jovens profissionais 
devidamente preparados para assimilar a linguagem da música desde século? || A resposta parece-me 
negativa, porque ainda se praticam métodos e metodologias obsoletas e se verifica uma certa inabilidade 
pedagógica e didáctica, face ao fenómeno musical contemporâneo” (In Boletim n.º 49, Abril/Junho 1986, 
Associação Portuguesa de Educação Musical, p. 8). 
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se toque... que nos grupos de música de câmara, possam abordar repertório mais 
ligeiro. Há boa música ligeira e os miúdos também têm que ter alguma afinidade com o 
seu repertório, pensem em músicas... em Beatles, podem fazer arranjos... são coisas 
engraçadas que eles podem desenvolver certo tipo de competências técnicas e de 
interpretação, e portanto, com repertório mais leve *…+ não se consegue” (Entrevista 
Carla Barbosa, Directora, Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, 2008). 
No caso do jazz, por exemplo, Abrunhosa (1991) refere que “o aparecimento em 1986 
da Escola de Jazz do Porto veio acelerar o processo na formação de jovens músicos e 
canalizar os interesses daqueles que não encontraram no ensino oficial resposta às 
suas opções estéticas318” (in I Encontro. Passado e Futuro da Música e Músicos do 
Porto. Do Jazz à Sinfónica). Para Carlos Azevedo, da Escola Superior de Música e das 
Artes do Espectáculo do Porto (ESMAE), um dos problemas está relacionado com o 
facto de os conservatórios não terem sabido “criar alternativas quando perderam o 
ensino superior”, e que ao perderem o rumo “não souberam agarrar de certa maneira 
a ideia do ensino vocacional, que é importante para formar, para pré-formar os futuros 
alunos das escolas superiores de música mas também criar massa crítica, pessoas para 
ouvir, porque isso é o fundamental. O fundamental é nós criarmos uma sociedade 
cada vez mais culta e elucidada” (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, ESMAE, 2008). 
Neste contexto, aquando da criação do curso de Jazz da Escola Superior de Música e 
das Artes do Espectáculo do Porto319, Carlos Azevedo refere:  
A primeira coisa que eu pensei “eu agora estou a formar alunos que não vão ter saída 
para o ensino” então toca daí reuni com uma série de professores do conservatório 
que não viram o potencial que isso era e não era para o jazz, era para o clássico, 
estudar piano, técnica clássica. E repara de repente começo a pensar, estão a abrir 
umas escolas privadas em Braga que absorve muitos alunos, eu vejo alunos que dizem, 
“eu queria ir para o conservatório mas eu queria era aprender jazz por isso eu vou é 
para a não sei quê” algumas de qualidade duvidosa se calhar, ou não, e o 
conservatório que tem um potencial enorme para absorver tipos que querem outras 
áreas e que podiam, como os outros conservatórios lá fora. Os conservatórios andam a 
dormir há muito tempo. Há uma crítica que tem que se fazer aos conservatórios e 
devo-te dizer, não vou dizer nomes, mas uns disseram logo à partida «não estamos 
interessados», e o meu espanto foi quando eu fui falar com o Paula Folhadela a saber 
se eu podia, uma vez que com os conservatórios não adiantei nada, qual é o espanto 
                                                             
318 António Pinho Vargas refere que “aprender a tocar jazz não era fácil porque não havia escolas. Usávamos o 
tradicional método de pôr o disco, ouvir e aprender. Era um processo muito diferente da música clássica, em 
que fundamentalmente se estudam partituras. No jazz, em contrapartida, ouve-se o disco e tenta-se captar o 
difícil conceito de “swing”” (in Uporto n.º 5, 2002, pp. 31-32).  
319 Mais recentemente, diferentes instituições de ensino público começaram a ter cursos no âmbito do Jazz, 
como, por exemplo, a Escola de Música do Conservatório Nacional. No caso do ensino universitário público, 
por exemplo na Universidade de Aveiro, apesar de ser depositária do espólio do crítico de Jazz José Duarte, 
não existe formação neste nível: “eu estava-lhe a mentir se lhe dissesse que nós temos jazz aqui. Nós temos 
um espólio do José Duarte e temos bastantes alunos de doutoramento a trabalhar nessa área. Mas é mais 
musicólogos”. A não existência do jazz como curso de natureza prática tem a ver, na perspectiva desta 
responsável com questões de natureza histórica e as características dos docentes: “eu acho que é histórico. 
Nós começámos noutra... numa música mais clássica, se quiser assim... e depois tem a ver com os docentes 
que nós cá temos, não é? Penso eu. Mas a verdade é que o currículo não foi desenhado para ter jazz” 
(Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora do Curso de Música, Universidade de Aveiro, 2008). 
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quando ela me mostra uma série de reuniões que foram feitas e que ela impulsionou 
no sentido da criação de outras formas de ensino nos conservatórios e que 
basicamente ninguém quis fazer *…+ Houve uma pessoa com grandes 
responsabilidades no ensino da música em Portugal que disse, “ah jazz, jazz não é 
objecto de estudo, pode ser uma disciplina de curiosidade, quase um paliativo ou se 
quiseres uma disciplina, mas não tem assunto para se fazer um curso” (Idem). 
Com efeito, a abertura a outras tipologias musicais constitui-se como um processo que 
apresenta algumas dificuldades, tendo em conta não só as hierarquias presentes nos 
domínios da música e da sua formação como também os processos diferenciados de 
aprendizagem existentes em distintas culturas musicais que estão para além dos 
modelos dominantes.  
No caso, por exemplo, do estudo da Guitarra de Coimbra, existente no Conservatório 
de Música de Coimbra, sendo um curso oficializado com um programa construído pela 
escola, contudo, a oficialização acaba por se transformar numa perda, atendendo à sua 
“escolarização” e ao domínio da cultura erudita ocidental, não se trabalhando obras 
que, fazendo parte da história do reportório do instrumento, não são consideradas 
“eruditas” e como tal não são objecto de estudo. 
*…+ A guitarra de Coimbra perde de alguma forma com a sua oficialização no contexto 
dos conservatórios. Os conservatórios são estruturas normalmente um bocadinho 
pesadas e tendem para a escolarização de tudo o que cá entra. Nós vemos que a 
música do Carlos Paredes, do Artur Paredes dos velhos guitarristas de Coimbra não 
será aquela que é tocada, mas fazem-se transcrições de Vivaldi, Corelli e Carlos Seixas 
*…+ Isso tem a ver sobretudo com quem os faz, com quem dá as aulas *…+. 
Normalmente aquilo que se assumiu foi que devia-se dar um cunho clássico à guitarra 
de Coimbra. Isto tem a ver com um preconceito de novo rico que é o da sociedade 
portuguesa e que é o do que todas as coisas que sempre que se fala de literatura tem-
se de falar de Fernando Pessoa, sempre que se fala de música tem-se que falar de 
necessariamente de Vivaldi que é um fantástico compositor e não tem culpa nenhuma, 
porque se o chamassem o tipo tinha escrito para a guitarra portuguesa coisas 
fantásticas e o Paredes era de certeza o melhor amigo dele (Entrevista Manuel Rocha, 
Director, Conservatório de Música de Coimbra, 2008).  
Estas razões de natureza social e cultural mais geral que caracterizam a sociedade 
portuguesa, e que têm repercussões em todos os sectores da vida cultural, artística e 
formativa, contribuem, na opinião de Manuel Rocha, para que a nível da criação 
artística não se incorpore “esses instrumentos do nosso quotidiano”, isto é, “música 
feita nos nossos dias não se vira muito para a utilização desses instrumentos”, 
constituindo-se como um factor “de empobrecimento do seu repertório, embora o seu 
repertório seja riquíssimo”(Idem). 
Apesar disto, afirma-se a cada vez maior pertinência na abertura a outras tipologias 
musicais, algo que já acontece noutros países.  
*…+ Eu curiosamente estudei num país que é tido como um país monolítico, que era a 
União Soviética, e na minha escola existia e eu fazia parte e era aluno na secção 
clássica, mas havia uma secção popular e havia uma secção separada, separada quer 
dizer música ligeira, portanto as secções eram estanques de facto, coexistiam no 
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mesmo edifício tinha disciplinas comuns como a história da música, a estética, a 
cultura popular, que eu também tive que aprender, russa neste caso, mas de facto elas 
existiam para uma orientação e uma especialização ou pelo menos nem que não fosse 
especialização, em cada um destes domínios. Aprende-se ou não se aprende, por 
exemplo no conservatório, a fazer arranjos Big Band? Se calhar não se aprende mas é 
necessário que se aprenda. Aprende-se ou não se aprende a fazer uma harmonização 
para um coro? Não se aprende, mas se calhar devia-se aprender, não é? A grande 
questão que se está agora a colocar, que é a da profissionalização do ensino 
secundário que é uma semi-falsa questão, mas no plano do desenvolvimento de 
Portugal penso que é uma questão que se tem que colocar. *…+ No campo artístico e 
não se pode dizer que, ‘eu sou formado em violino tenho o diploma do curso superior 
de violino, portanto vou tocar para uma orquestra’, não é assim. Ele tem que tocar 
primeiro, não é? E ninguém nos garante a nós que o indivíduo que saia do ensino 
secundário não consiga esse lugar. Aquilo de que se trata é que me parece *…+ que nós 
não conseguimos corresponder à procura e a oferta que produzimos às vezes é uma 
oferta enganosa, enganadora (Idem). 
Também outros actores da cena formativa consideram que os conservatórios não 
podem “ficar fechados” em si mesmos e que têm de evoluir e “estar atentos às 
mudanças também dos novos públicos e dos diferentes interesses, até daqueles que 
nos procuram”. De facto, se “há 10 /15 anos atrás era difícil imaginar, pelo menos 
nestes contextos, tendo em conta que os programas iam até Debussy nalguns casos, 
mais ou menos, na guitarra outros, dependia também um pouco dos instrumentos”, 
mas que hoje existe um “outro pulsar” que se manifesta na existência de um corpo 
docente mais jovem e que “já tem outra formação, inclusive têm uma abordagem à 
música contemporânea se calhar diferente” (Idem). 
Nesta perspectiva, considera-se pertinente a complementaridade entre tipologias 
musicais, que sempre existiram, mas de um modo não explícito. Nesta medida, a par 
da necessidade das instituições darem respostas às exigências por parte do Estado e 
por parte dos desenvolvimentos sociais, culturais e de mercado, procuram-se outras 
vias profissionalizantes que se pensam ser mais “adequadas” aos diferentes tipos de 
procuras: “muitos dos alunos que vinham cá ter ou que vêm cá ter a análise e técnicas 
de composição especificamente, não é para tirar o seu curso de piano, é basicamente 
para saberem como é que eu depois, para o meu grupo ou a minha banda eu posso 
fazer um arranjo” (Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do 
Conservatório Nacional, 2007). Este tipo de intervenção formativa, de acordo com o 
responsável, não tem criado tensões: “neste momento a coisa não terá originado 
nenhum conflito porque, no fim de contas, é tudo escondido. É tudo escondido no 
aspecto que o aluno tem que fazer a disciplina como ela está estabelecida. Quer seja 
da ligeira ou da clássica, a disciplina é aquela, ele tem que frequentar. O que nós, no 
fim de contas, pretendemos com este curso, é a pessoa que queira ir por exemplo para 
arranjador tenha umas análises e técnicas mais adequadas àquilo que ele pretende 
fazer. Portanto mais no sentido prático de um trabalho com a composição, não é? E 
pode ser uma disciplina um pouco diferente da tradicional análise e técnicas de 
composição” (Idem).  
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Neste contexto, afirma-se que a oferta das escolas pode ser multifacetada e 
polivalente; no entanto, estas características, de acordo com alguns actores, não 
implicam necessariamente a “predefinição de tudo” a nível central, regional e local, 
dando corpo à multiplicidade de projectos entre as diferentes instituições. 
O que é que estas escolas podem oferecer? Estas escolas podem oferecer muita coisa, 
podem oferecer ouvintes, podem oferecer música ligeira, podem oferecer tudo320... 
Mas, claro, por outro lado, estas escolas estão fortemente vocacionadas para um 
determinado tipo de música, se calhar ainda estamos um bocadinho para trás; é a 
chamada música clássica. Claro que há escolas de música do ensino público que já têm, 
por exemplo, fado, jazz, e nós não temos, mas se calhar há lugar para isso tudo. E, se 
calhar, não sei se é necessário definir tudo; estas escolas fazem isto ou estas escolas 
fazem tudo... (Entrevista Ana Fleming, Directora, Conservatório de Música de Aveiro 
de Calouste Gulbenkian, 2008). 
 
5.1.2. Entre a funcionalização da formação e as incertezas do mercado de trabalho 
Uma outra componente das políticas de formação dos diferentes tipos de instituições, 
de formações e de níveis de ensino (do designado ensino “especializado” ao ensino 
“profissional”, no âmbito de uma formação secundária e superior, assim como no 
âmbito da formação de professores - politécnico e universitário) caracteriza-se por 
estar desenhada em função do exercício de determinados tipos de actividades 
profissionais no plano artístico, investigativo, técnico e da docência. Estas políticas, na 
confluência entre as emanações da cena da governação e da cena artística e musical, 
procuram, por um lado, colmatar “áreas deficitárias” que, em teoria, têm alguma 
garantia de emprego e, por outro, dar respostas às solicitações do próprio Ministério 
da Educação. 
*…+ Em 89 a escola *profissional de música de Espinho+ surge claramente com o 
propósito de actuar em duas áreas que na altura nos pareciam que eram áreas 
deficitárias e eram, não só nos pareciam como eram, como era o caso da prática 
orquestral, daí termos nessa altura proposto e enfim implementado o curso de prática 
orquestral, precisamente para suprir aquilo que eram as carências, e que ainda 
continuam a ser, de formação na área de músicos de orquestra, em contraponto 
àquela ideia da formação de solista, aliás um tema bastante debatido já. *…+ Foi a 
                                                             
320 Contudo, como refere Manuel Rocha, do Conservatório de Música de Coimbra: “dá-me ideia que um 
jovem que, por exemplo, bata à nossa porta para aprender guitarra dificilmente quererá ser como o Segóvia, 
mais depressa poderá querer ser como o Eric Clapton. O grande problema é que nós vamos frustrar-lhe o seu 
interesse em ser como o Clapton e não o vamos conquistar para ser como o Segovia. Isto é um paradoxo 
terrível, mas isto é rigorosamente verdade *…+. Portanto, o que me parece é que a sociedade portuguesa não 
conseguiu ainda corresponder àquilo que são as vontades das pessoas ao nível do ensino da música e não 
pode o sistema do ensino público responder a tudo e dá-me ideia, pelo menos no que respeita a Coimbra, 
que o ensino privado é normalmente cego na altura de fazer o negócio. Quer reproduzir aquilo que é feito no 
Estado e não encontra coisas inovadoras. Porque é que eles não dão o órgão do Cebolo~? Eu não acho que 
haja mal nenhum no órgão do Cebolo, o homem vende muitos discos, mas tem que haver um contexto para 
ensinar o órgão do Cebolo e para ensinar o órgão que nós ensinamos. Mas nem sempre são criados esses 
contextos, a não ser, assim, às vezes, num plano comercial, mas a própria escola pode ensinar aos jovens a 
tocar três acordes para cantar a canção que eles mais gostam, “não há estrelas no céu”, sei lá, qualquer coisa” 
(Idem). (Sobre o Eurico Cebolo cf. Castelo-Branco, 2010, pp. 274-275). 
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criação de um curso de percussão [que] não existia, nem uma estrutura formal a 
proporcionar essa formação, que arrancou e hoje são conhecidos os resultados. Temos 
já em termos de mercado uma boa plêiade de músicos na área da percussão, tivemos a 
generalização a certa altura da criação dos cursos superiores na área da percussão, 
porque até 94 não existia nenhum curso superior. Foram essas duas valências que na 
altura a escola determinou que seriam, digamos, muito pertinentes no contexto do 
ensino da música em Portugal (Entrevista Alexandre Santos, Director, Escola 
Profissional de Música de Espinho, 2008). 
Também a argumentação para a criação do Curso de Licenciatura em Ensino de Música 
na Universidade de Aveiro em 1989 se insere na perspectiva de dar resposta ao 
mercado no que se refere à “carência de profissionais qualificados”. 
A criação do CLEM procurou dar resposta a carência de profissionais qualificados em 
sectores diversificados das actividades musicais do país, às quais os cursos de então 
não podiam responder. Assim, iniciou-se a formação de professores profissionalizados, 
num modelo integrador da teoria musical, da prática musical, das Ciências da Educação 
e da prática pedagógica, análogo ao que existia na Universidade de Aveiro para outras 
áreas de docência. || Estes licenciados iriam preencher uma lacuna séria no panorama 
do ensino da música no país já que possuiriam as habilitações profissionais para 
ensinar nas Escolas de Música (Curso Geral e Complementar), bem como na área 
vocacional de música do Ensino Secundário. Eles seriam também certamente agentes 
importantes no ensino de música em numerosas escolas e academias de música 
privadas (Relatório de Avaliação Externa, 2005, p. 5). 
No caso das Escolas Superiores de Educação, estas adaptaram-se à dicotomia existente 
entre “música na educação” e “educação em música”, às exigências do Ministério da 
Educação, às políticas institucionais e, por outro lado, às necessidades do “mercado 
pedagógico” e “ao mercado dos estudantes”, uma vez que, no caso dos cursos de 
professores do Ensino Básico, a formação centra-se na disciplina de educação musical 
existente no currículo. “E para serem professores de Educação Musical, tinham de 
saber História da Música, saber acompanhar canções, seja com guitarra ou com 
teclado, tinham de saber tocar na flauta, porque era isso que era o instrumento que os 
alunos tinham na escola, tinham de saber dominar o instrumental Orff que havia na 
escola. *…] Quando decidi uma licenciatura em professores de Educação Musical, 
efectivamente é professor de uma disciplina chamada Educação Musical. Porque a 
disciplina que há ali é essa321” (Entrevista Isabel Carneiro, Coordenadora do Curso, 
Escola Superior de Educação de Lisboa, 2007). 
                                                             
321 Com efeito, esta perspectiva da funcionalização da formação, conjugada com a visão do que é a música na 
escola, leva a que sejam os próprios estudantes das ESEs a reclamarem o excesso de algumas áreas 
formativas no plano musical: “são os alunos que acham, por exemplo, que Análise e Técnicas de Composição 
ou que Acústica, ou que essas disciplinas na área das Ciências Musicais, mais exigentes a nível de sabedoria 
musical, que são aquelas que eles trazem menos preparadas, e alguns achavam «mas para que é que 
precisamos disto se nós vamos só ensinar o dó, ré, mi?». *…+ Mas é suposto que eles não ensinem só o dó, ré, 
mi. *…+ Aquilo que nos queríamos era que o professor fosse um elemento activo dentro da escola, não só para 
ensinar o dó, ré, mi mas para fazer música com os seus alunos, e por isso é preciso que o professor possa 
pegar numa melodia e consiga harmonizar para os instrumentos disponíveis, que consiga incentivar a fazer 
um clube de música *…+” (Entrevista Cristina Faria, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de 
Coimbra, 2007). Por outro lado, esta funcionalização leva a que, no caso do “ensino regular”, as diferentes 
ambiguidades existentes na nomenclatura das disciplinas e na própria formação das Escolas Superiores de 
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Por outro lado, a preocupação e a procura a nível de algumas ESEs de desenvolverem a 
actividade formativa como músicos e/ou animadores musicais, para além do ficar 
restringido exclusivamente ao “mercado do ensino básico e às salas de aula”, 
distancia-se da legislação, embora se trate de um distanciamento “quanto baste”, uma 
vez que o curso é “para formar profissionais que pudessem vir a leccionar a disciplina 
de educação musical no ensino básico. Agora isso é formação, por assim dizer a coluna 
do curso, mas nunca a formação que aqui foi dada se limitou a esse território. Foi dada 
sempre uma formação *…+ no sentido de o profissional que fosse formado por este 
curso pudesse ser um professor de música que ultrapassasse aquele território do 
ensino básico e que pudesse enveredar por outros territórios [...]. Significa, por 
exemplo, em termos de formação profissional e de experiência profissional durante o 
curso, de passarem não só pelos locais do ensino básico primeiro segundo e terceiro 
ciclo mas passarem por outros territórios como instituições de ensino especial, 
instituições de pré-escolar, instituições de apoio à terceira idade, animações em 
diversos locais públicos, ou seja, não ficou limitado ao território ao qual o curso dava 
habilitação profissional” (Entrevista José Carlos Godinho, Coordenador do 
Departamento, Escola Superior de Educação de Setúbal, 2007). 
No entanto, estas perspectivas funcionalistas das políticas de formação são 
confrontadas no terreno com diferentes tipos de tensões e ambiguidades sob o ponto 
de vista das actividades artístico-musicais e sob o ponto de vista da formação de 
professores para o “ensino regular”. 
Uma destas tensões está relacionada com a problemática da certificação e da 
qualificação, uma vez que, “isto na música há de facto dois reconhecimentos: o 
reconhecimento académico e o reconhecimento artístico, que pode não lhe advir nada 
de um percurso académico” (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Conservatório de 
Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). Com efeito, esta tensão entre a 
necessidade de um “reconhecimento académico” e de um “reconhecimento artístico”, 
se, do ponto de vista das políticas públicas nacionais, e em particular da pressão 
internacional, é um elemento estruturante no plano ideológico, por outro lado, o 
mercado de trabalho artístico nem sempre é sensível à certificação como elemento 
central para o exercício de uma actividade profissional neste domínio.  
                                                                                                                                                                                  
Educação conduza a uma diferenciação entre ser-se professor de educação musical e ser-se professor de 
música, embora, para alguns actores, a sua profissionalidade esteja mais próxima de “ser professor de 
música”. “Eu no segundo ciclo sou professor de educação musical, mas no terceiro ciclo já sou mais professor 
de música. Isto é esquisito, não é porque eu no terceiro ciclo consigo tocar mais música e, portanto, professor 
de música é aquele que toca com os alunos mais música assim de uma forma muito resumida mas, é isto, eu 
sou professor de educação musical porque não tenho tantas possibilidades de tocar música. Isto é engraçado, 
nunca tinha pensado muito bem nisto, mas olha que é o resumo da coisa *…+ Eu gosto mais de ser professor 
de música” (Entrevista António Brandão, Professor de Música, 2008). Este “gostar mais de ser professor de 
música” parte da ideia de que os professores “precisam de saber tocar instrumentos” e que “ter prática 
musical, isso aí é muito mais difícil”, uma vez que “uma pessoa está ali metida dentro com os alunos e com os 
seus pares” e “não tem tempo para andar a fazer vida de músico cá fora” dado que a escola “não propicia 
esse espaço do professor que é músico mesmo dentro da sua escola” (Idem). 
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Ora, a certificação académica é colocada como elemento central de valorização 
política por parte de diferentes instâncias da governação, embora exista uma 
contradição nesta afirmação da certificação e a sua desvalorização em diferentes 
planos.  
O que se pede aos conservatórios hoje em dia [2008] são certificados. A ministra quer 
o papel no final do ano. Agora há aqui uma questão: como é que nós podemos passar 
papéis no final do ano *…+ e, antes de mais, o papel do 5º grau não serve para nada, 
para já, se nos disserem que vai passar a servir para nós é excelente. O papel do 5.º 
grau serve para isto e para aquilo. Fantástico. É uma maravilha. Como o papel do 9.º 
ano também não dá para nada *…+ O 8º grau também não dá para nada, 
evidentemente. Nem sequer para acesso à universidade; porque um aluno para entrar 
para a universidade, e aí é que está a questão, não precisa nada do 8º grau, precisa é 
do 12º. Por isso é que serve o ensino articulado, mas uma escola quantos articulados 
tem? uns dois ou três... ela quer profissionais para quê? Para que no fim do 12º ano 
saiam os certificados que a senhora ministra quer (Entrevista Ana Fleming, Directora, 
Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
E, neste contexto, sob o ponto de vista do reconhecimento artístico, questiona-se a 
própria noção do conceito “sucesso/insucesso” e da avaliação que dele se faz, em 
particular o que é protagonizado pelo Ministério da Educação e os seus diferentes 
serviços. 
O insucesso depende do que nós chamamos sucesso. Se nós chamamos sucesso o 
certificado que se passa a dizer que o aluno acabou o curso, aí temos algum insucesso 
de facto. Mas aí eu contesto, porque acho que numa escola de música o sucesso não 
se mede pelo número de certificados que se passa. *…+ Mede-se pelo número de 
alunos que, mesmo sem ter o curso completo, conseguem entrar para o ensino 
superior *…+. O que é evidente é que numa escola superior de música ninguém entra 
para o curso de piano sem saber tocar piano, mas isso não é pratica só nossa. Eu 
lembro-me *quando+ fui para o Canadá *…+ Eu cheguei lá e a única coisa que me 
pediram foi para fazer uma prova de admissão. E eu fiz. Toquei, sim senhor, entra. Não 
me pediram nenhum certificado de cá, não me pediram coisíssima nenhuma. *…+ Se eu 
tivesse levado um certificado para entrar no conservatório de música do Quebeq, eles 
olhavam para aquilo e diziam, muito obrigada, mas é evidente que com aquele 
certificado se eu não soubesse tocar não entrava. *…+ Outras coisas que medem *o 
sucesso+ são as apresentações dos alunos em público. *…+ Nós temos pedidos da 
orquestra sinfónica para os nossos alunos colaborarem com eles, da Orquestra 
Metropolitana de Lisboa, daqui a 15 dias vem o maestro Michael Zilm dirigir a 
orquestra para a 3.º sinfonia de Mahler e é o nosso coro infantil que vai colaborar com 
eles. Isto significa alguma coisa. O maestro Álvaro [Cassuto] também já convidou várias 
vezes o Instituto, os coros do Instituto” (Entrevista Maria Luísa Oliveira, Directora, 
Instituto Gregoriano de Lisboa, 2008). 
No entanto, esta situação, a par dos modos como o “ensino especializado” está 
organizado, conduz, em termos de resultados finais, a um “grau elevado de insucesso”. 
Num estudo realizado em 1997 pode ler-se que: 
A maioria dos alunos matriculados no Conservatório não concluem o plano curricular 
previsto. De facto, a maioria não chega sequer a concluir o curso básico. Num estudo 
efectuado com base nos alunos matriculados desde 1991 a 1995 (…) conclui-se que 
dos 1181 alunos que passaram pelo Conservatório ao longo desses anos só 12 (1%) 
concluíram o curso complementar e 34 (2,9%) concluíram o curso básico. || Observa-
se também que uma boa parte dos alunos que prosseguem estudos superiores de 
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música não chegam a concluir o curso do Conservatório. Por exemplo (…) dos 25 
alunos matriculados no curso complementar e que se sabe terem prosseguido estudos, 
só 7 concluíram o curso completo do Conservatório. Esta situação tem-se vindo a 
agravar nestes últimos anos, com a criação de mais cursos superiores de música nas 
Universidades e nas Escolas Superiores de Educação. Neste momento há alunos a 
ingressarem nas Universidades que ainda não concluíram o curso básico do 
Conservatório. Ainda mais surpreendente é observar que há um número significativo 
de alunos que frequentam as Universidades ou Escolas Superiores de Música e que 
voltam a frequentar (em simultâneo) o Conservatório. Há até alunos a frequentar em 
simultâneo um Conservatório, uma Escola Superior de Música e um curso superior de 
música numa Universidade. || Todo o plano curricular dos Conservatórios pressupõe 
uma opção vocacional pela música. Devido à existência de aulas individuais e de 
turmas de muito reduzida dimensão, o ensino da música torna-se muito dispendiosos 
e é por isso fundamental que os objectivos a que se propõe sejam atingidos. Na 
prática, a maioria dos alunos que frequentam os Conservatórios não procuram um 
ensino vocacional, especializado de música com vista a uma opção profissional, mas 
sim uma formação artística, e em particular de um instrumento, ao nível da formação 
geral do indivíduo pelo facto de esta formação não existir no ensino genérico. Assim, 
os planos curriculares que os alunos encontram não estão de forma alguma adequados 
às suas expectativas, do que resulta uma levada taxa de reprovações e de desistências. 
A maioria dos alunos frequentam o Conservatório durante 3 ou 4 anos (enquanto o 
plano curricular prevê 5+3) mas só conseguem concluir o 2º ou 3º grau de 
instrumento322 (Andreia Hall in Relatório “Conservatório de Música de Aveiro - 11 anos 
de ensino público, 1997, pp. 10-11). 
Contudo, a posição dos conservatórios de música apresenta uma linha dupla de 
argumentação para este fenómeno. Por um lado, a desvalorização do diploma, 
referido anteriormente, por outro, a mobilização das características do mercado 
artístico-cultural. No primeiro caso, “esse insucesso traduz-se num sucesso muito 
grande”, uma vez que os estudantes acabam por entrar no ensino superior, politécnico 
e/ou universitário.  
                                                             
322 Este tipo de situação é recorrente ao longo do período investigado. Num ofício enviado ao Ministro da 
Educação e Investigação Científica do I Governo Constitucional, um grupo de músicos em exercício de funções 
docentes em vários conservatórios públicos e privados salientam que “os alunos não estão mentalizados que 
os Conservatórios Nacionais se destinam a formar músicos profissionais. Matriculam-se apenas com a 
finalidade de adquirir uma educação musical que não lhes é devidamente proporcionada no ensino oficial 
geral. Sendo a propina do Conservatório pouco dispendiosa e fáceis as condições de acesso, matriculam-se 
sem a menor dificuldade. Passado um período ou dois “de experiência”, verificam que as suas possibilidades 
são superadas pelo grau de exigência do professor, que assume a responsabilidade dos progressos a cumprir. 
Perante tais factos, o aluno nas referidas condições acaba por desistir, no decorrer do ano lectivo. Assim o 
aluno do Conservatório que ocasiona o dispêndio anual de nove a treze contos ao Estado, ainda irá onerar 
mais esse orçamento com a sua desistência. Se se fizerem estatísticas, verificar-se-á que essas desistências 
atingem por vezes uma elevada percentagem da população escolar do início do ano lectivo. *…+ Também 
existem os alunos que vão frequentar o Conservatório porque possuem autêntica vocação musical e desejam 
ser futuros profissionais. Porém, a partir do quarto ano, há uma acumulação de trabalho tão intensa entre o 
plano de estudos do Conservatório e o plano de estudos do ensino secundário, que grande número desses 
alunos desiste do conservatório por não poder cumprir devidamente dois programas tão sobrecarregados, 
não podemos esquecer que a frequência das classes de instrumentos obriga a horas de estudo diário.|| É 
imprescindível que, tanto no ingresso do Conservatório com no decorrer do curso geral, se proceda a rigorosa 
selecção de vocações musicais. *…+ Há ainda outro motivo, que, apesar de não considerarmos como 
fundamental, deve ser mencionado, visto que influencia alguns alunos a não completarem os cursos. || Não é 
necessário um curso superior do Conservatório para ser solista, compositor ou músico de orquestra e para o 
desempenho dessas funções é apenas necessária a carteira profissional obtida no Sindicato dos Músicos” 
(s.d., p. 3). 
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O terminus do conservatório é o 8º grau; ninguém termina a escolaridade do 
conservatório em oito anos; termina normalmente em dez, porque o 5º e o 8º grau 
são muito complicados e fazem-se em dois anos. Normalmente dez anos. Mas mesmo 
que terminem em oito anos, por vezes chegam ao 12º ano e ainda vão no 7º grau do 
conservatório. O que é que acontece? Entram na mesma para a universidade, porque 
para isso eles não precisam do 8º grau do conservatório; têm o 12º ano, fazem o que 
têm a fazer, as provas específicas e entram para a universidade. Isso acontece todos, 
todos os anos; o aluno chega ao 6º ou 7º grau e já está apto a entrar para a 
universidade e entra brilhantemente, sem problema nenhum. Por isso não há 
certificação do 8º grau. *…+ Isto não significa insucesso escolar, *…+ mas significa que os 
nossos alunos estão aptos a entrar na universidade mesmo antes do 8º grau. *…+ As 
universidades, como autónomas que são, também têm que ter os seus alunos porque 
senão os cursos não têm viabilidade e estão-se pouco “marimbando” se terminam ou 
não o 8º grau; o aluno vai fazer provas de admissão, no instrumento e nas cadeiras 
teóricas, certo, tem a cotação, tem o 12º ano – entrou (Entrevista Ana Fleming, 
Directora, Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
No segundo, a inserção profissional é um dos outros argumentos para “medir” o 
“sucesso ou insucesso” da formação ministrada e, nesta medida, a creditação deveria 
ser realizada nos diferentes locais de acesso, profissionais e/ou formativos.  
O caso daquela aluna em Londres que é personagem principal [de um espectáculo] foi 
nossa aluna, portanto, é dos tais casos que não foi certificada, como muitos outros que 
nós temos. *…+ É um caso de insucesso. Mas não há outro termo de o definir porque 
efectivamente ela fez o Canto e fez um ano ou dois de formação musical, fez um ano 
ou dois de classe de conjunto e bateu asas e voou. Agora, efectivamente em termos de 
certificação é um insucesso, não por culpa da escola nem por culpa dela, mas por culpa 
do sistema que obriga que para que ela seja certificada, seja diplomada, tenha que 
fazer oito anos de formação musical, oito anos...quer dizer, embora só tenha 
começado no secundário, mas é obrigada a recomeçar o básico desde o início. *…+ *No 
caso+ do Pedro Abrunhosa *…+ segundo o Ministério no cartaz das Novas 
Oportunidades, ele é mostrado como um caso de sucesso, mas no entanto, pelos 
critérios do estudo de avaliação é um caso de insucesso porque não foi certificado. O 
próprio Ministério, ao fazer uma leitura diferente em relação ao Pedro Abrunhosa, de 
um aluno nosso, portanto está a contrariar o estudo, porque ele, segundo o estudo, é 
insucesso porque não foi certificado e ponto final. Ou seja, falta aqui realmente dar a 
volta e ver que afinal, embora ele não tenha sido certificado, não foi diplomado 
porque *…+ na altura o conservatório não tinha a oferta de outro tipo de música que 
tinha estudado a mais, e ele mudou para a escola de Jazz, mas a verdade é que em 
termos de conservatório foi insucesso (Entrevista António Moreira Jorge, Director, 
Conservatório de Música do Porto, 2007). 
 *…+ O que nós contrapomos é que não é necessário essa creditação, *e que esta+ deve 
ser feita pelos locais de acesso, ou seja, pela vida profissional ou pelo ensino superior. 
Se eles entram para a vida profissional, se entram para o ensino superior, 
independentemente de terem um diploma, já estão creditados. Pelo simples facto de 
eles terem entrado ou prosseguido o seu trabalho já diz que o ensino que foi feito foi 
um ensino de qualidade. É o que nós argumentamos. Segunda coisa que 
argumentamos, o problema de não ter diploma, é um pouco do próprio ministério, 
porque o ministério não exige, como no resto do ensino secundário, que eu tenha as 
determinadas disciplinas que contam para o acesso ao ensino superior
323
 (Entrevista 
António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do Conservatório Nacional, 2007).  
                                                             
323 Este actor, neste tipo de perspectivação política e artístico-pedagógica, propõe um sistema de créditos, em 
particular, para o ensino secundário: “a nível do ensino da música *…+ devias para o ensino complementar, 
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Um outro tipo de tensão está relacionado, no que se refere aos estudantes que 
frequentam o designado “ensino profissional de música”, com a questão das saídas 
profissionais e a sua inserção no mercado de trabalho, que se constitui, atendendo ao 
subsistema onde este tipo de formação está inserido, como um elemento paradoxal. 
Elemento paradoxal uma vez que, numa perspectiva estrita, estes estudantes não se 
inscrevem no mercado de trabalho numa lógica mais convencional, e, apesar de 
poderem desenvolver actividades no âmbito das actividades artísticas e formativas, 
continuam os seus estudos no ensino superior. 
Tem-se verificado que os diplomados da EPMVC, tendo em vista a preparação para 
músico-instrumentista, ou outra actividade no domínio da Música, prosseguem 
estudos ao nível de formação superior. Como se sabe a preparação de um músico não 
se compadece com percursos de curta duração, ainda que intensivo. Assim, os Cursos 
de Instrumento da EPMVC, não deverão corresponder à conclusão de um ciclo de 
formação, no âmbito da música erudita, antes preparam os alunos para 
prosseguimentos de estudos a nível superior, em Portugal e no estrangeiro. 
Complementarmente, o instrumentista pode dedicar-se a numerosas actividades, 
nomeadamente, como monitor de grupos musicais amadores (bandas filarmónicas, 
grupos de rock, etc.), de iniciação musical e de iniciação ao instrumento. Acrescem as 
novas actividades emergentes da música nos media (assistente de produção musical, 
assistente de gravação, assistente de editor musical, etc.) (Barbosa, 2006b:190). 
Por outro lado, a ambiguidade da relação entre a formação e o mercado está presente 
quando muitos dos estudantes que frequentavam a formação no âmbito dos Cursos 
das ESEs, variante Educação Musical, acabam por trabalhar noutros ciclos que não para 
aquele que, supostamente, o curso de formação habilitava, recorrendo apenas ao 1.º 
ciclo como estratégia potenciadora da criação de uma maior estabilidade no âmbito do 
emprego: “tive agora um antigo aluno que é cooperante, aqui na prática, que me 
esteve a dizer «não há vagas no 2º ciclo» e então está num colégio, está numa escola 
com horário incompleto, está em vários sítios a trabalhar. Ele disse que *…+ vai abrir 
um concurso e que ele vai ter de concorrer ao 1º ciclo que é onde há vagas. E que vai 
recuar para o 1º ciclo como trampolim para o 2º. Porque eles concorrendo ao primeiro 
já estão no quadro e depois conseguem saltar para o segundo. Portanto eles só se 
lembram do 1º ciclo para se efectivarem. Ninguém quer ir para o 1º ciclo” (Entrevista 
Isabel Carneiro, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de Lisboa, 2007). 
Do ponto de vista dos actores, são várias as explicações que se apresentam para estas 
aparentes contradições e ambiguidades entre uma formação centrada no exercício de 
uma determinada profissão e a sua relação com o mercado de trabalho. Por um lado, 
para alguns actores existe uma aparente contradição entre a afirmação da necessidade 
                                                                                                                                                                                  
chamar já algumas características do ensino superior. Ou seja, devias permitir *…+ fazeres por créditos, e 
quando atingires x créditos tens direito ao diploma, acho que funcionaria para o nosso ensino complementar, 
seria talvez a forma mais justa de resolveres esse problema. … Não está a funcionar bem, mas agora vê 
também uma coisa o ensino da música tem que também se valer por si, ou seja, a qualidade do ensino 
ministrado é que leva a pessoa a procurar esse ensino para prosseguir a sua formação não é? Não é por um 
decreto dizer que é obrigado a pessoa ter um diploma que a pessoa vai ter que… Poderá ser que sim, mas 
quer dizer, isso não é sinónimo que vão aumentar a qualidade (Idem). 
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de trabalhadores qualificados e as dificuldades da sua inserção em termos do mercado 
artístico-cultural e das actividades relacionadas, por exemplo, com o património 
artístico. Uma das razões que explicam este tipo de problemática prende-se com a 
“viragem” das políticas e da sociedade para determinados tipos de formações mais 
vincadamente tecnológicas e as formações de outra natureza. Embora não sendo “um 
fenómeno específico” da sociedade portuguesa, representa contudo, “um fenómeno 
geral da incapacidade do país” em absorver a mão-de-obra qualificada.  
Mais uma vez isso é mais um aspecto de um fenómeno geral de incapacidade do país. 
O país por um lado diz que precisa de trabalhadores e depois nos mais variados 
sectores, sejam públicos, sejam privados, não os consegue absorver. Quer dizer, todos 
nós temos a noção de que haveria um número relativamente significativo de lugares 
de técnicos que deveriam existir em instituições, nas principais instituições, por 
exemplo, que têm um património musical a preservar e a trabalhar e essas posições... 
Vou dar um exemplo simples, o Museu da Música. O Museu da Música não tem, que 
eu saiba, nenhum especialista, nenhum técnico especializado na área da organologia a 
trabalhar em permanência e tem tido muitos tarefeiros, muitos dos quais nem são da 
área, são da área da história de arte. É um pequeno exemplo. A minha ideia também é 
um bocado esta, e isso eu não apresentaria como um álibi mas como uma realidade a 
ter em conta. Em dado momento, cabe-nos perguntar se nos vale a pena estarmos 
constantemente a correr atrás da lebre da saída profissional, e a tentarmos 
eventualmente, digamos, reajustar a nossa, se se justificaria trair de alguma maneira a 
concepção do nosso curso, no sentido de procurar adaptá-lo melhor a necessidades 
reais de mercado, quando essas necessidades reais de mercado são de certa maneira 
uma lebre mítica, quer dizer, porque na prática depois não existem. Por exemplo, se 
nós entendêssemos, e isso nunca poderia ser a nível de 1º ciclo de qualquer maneira, 
mas se nós entendêssemos diversificar mais, se tivéssemos condições, isto é um jogo 
porque aquilo que nós podemos oferecer também está dependente dos nossos 
recursos docentes que não são elásticos, nomeadamente, para assegurar três ciclos de 
formação, mas dando de barato que tínhamos esses recursos, mas se decidíssemos, e 
já se falou aqui várias vezes nisso, ‘vamos criar um mestrado em património musical, 
porque seria um mestrado muito importante para a formação de pessoas para irem 
trabalhar directamente nas antigas bibliotecas’, mas onde é que estão os lugares para 
essas pessoas? Qual é o sentido de estar a fazer um esforço, que seria significativo, 
para tentar criar determinadas especialidades para um mercado que é um mercado 
justamente virtual? Mas isto como eu digo *…+ não é um problema exclusivo das 
Faculdades de Ciências Sociais e Humanas e de certa maneira não é um problema 
exclusivo mesmo de outras faculdades, como as Faculdades de Ciências. Não estamos 
a falar das áreas das informáticas ou das engenharias que são áreas muito mais 
directamente viradas para o mercado (Entrevista Manuel Carlos de Brito, Coordenador 
do Curso, Universidade Nova de Lisboa). 
Por outro lado, a percepção que existe em relação ao mercado musical, e no caso de 
tipologias musicais não enquadradas no mainstream, é a da “não existência de 
mercado” e a falta de capacidade empresarial para o seu desenvolvimento324. 
                                                             
324 Outros actores, como João Gomes dos Santos, da Escola Superior de Música de Lisboa, apresentam outro 
tipo de argumentos salientando que actualmente existem mais oportunidades de encontrar trabalho do que 
há duas ou três décadas atrás: “*há+ uma grande oferta *…+pelo menos nas grandes cidades, Lisboa e Porto” 
embora no resto do país considere que não está no mesmo plano devido ao “eterno problema dessa 
disparidade entre os grandes centros e o interior”. Contudo apesar do incremento das possibilidades, 
começou também a haver “uma maior oferta de músicos” e concorrência “fora de Portugal e mesmo em 
Portugal”. Para este actor, “as escolas profissionais desenvolveram muito a formação de estudantes e isso fez 
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Nós temos em Portugal um grande problema que é o de não existência do mercado 
para a música clássica e para o jazz, por exemplo. Começam a surgir algumas coisas 
boas, festivais, que estão localizados no tempo, é uma semana do jazz, etc, mas não 
existe propriamente a nível, tirando Lisboa e Porto, não existem estruturas sequer 
empresarias que consigam colocar os músicos que há e que tocam a baixo preço nos 
espectáculos locais, não é? Dá-me ideia que existe um total fechamento 
nomeadamente dos municípios à organização de iniciativas dessa natureza *…+ Não 
houve ainda o clic empresarial que … É um nicho de mercado que tem de ser 
preenchido (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de Música de Coimbra, 
2008). 
As características dos próprios instrumentos, dos reportórios e a articulação com o 
desenvolvimento das práticas amadoras, em parte sustentadas pelas políticas locais, 
são factores que fomentam e/ou condicionam a inserção no mercado de trabalho. 
Como é evidente, um violinista tem um mercado de trabalho que não vai ter um 
flautista ou um clarinetista. Ou é muito bom e faz uma carreira como solista, ou então 
para arranjar uma orquestra é muito mais complicado, porque tem muito mais 
concorrência, porque tem que depender do número de lugares da procura e da oferta. 
Portanto, podem criar-se [nas bandas filarmónicas] estruturas profissionais, é evidente 
que sonhar que ter uma orquestra regional por distrito se calhar era sonhar de mais, 
agora uma orquestra de sopros por exemplo, porque não?! Aqui em Espanha quase 
todos os Municípios têm uma Banda Municipal, uma orquestra de sopros, portanto, já 
dava muita saída. O que está a acontecer é que nós temos muitos alunos formados, e 
quando eu digo formados, já não estou a falar só a nível básico, formados a nível 
superior, licenciados, alguns com mestrado, *…+ que estão no mercado de trabalho 
com alguma promiscuidade, mas estão a tirar partido de um mercado de trabalho que 
não é profissional, que é o mercado das bandas amadoras, das bandas filarmónicas. 
Porque não então resolver a situação e criarem organismos profissionais *…+ 
(Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Com efeito, as Bandas Filarmónicas desempenham um papel com alguma relevância 
em termos de mercado. Como refere o Director da ESPOARTE: “eu posso dizer que 
temos ex-alunos maestros das Bandas e há que dizer que essas bandas movimentam 
dinheiro. E que eu tenho às vezes de ser juiz de certa maneira porque a Banda A e a 
Banda B estão a disputar o aluno. *…+ Podem até me dizer que há um mercado paralelo 
aí de música etc., tudo muito bem. Mas eles trabalham, ganham dinheiro, muitas vezes 
sustentam perfeitamente os estudos *…+. Eu às vezes pergunto como é que é? Estão a 
pagar quanto?” (Entrevista José Francisco Dias, Director Pedagógico, Escola 
Profissional de Artes de Mirandela, 2008). A integração neste tipo de mercado leva a 
que algumas instituições de formação procurem, de algum modo, corresponder a esta 
e outras “procuras”, organizando uma formação ao nível dos instrumentistas de sopro 
que consideram mais abertas e mais adequadas a esta integração. 
No caso dos instrumentistas de sopro, há um mercado de trabalho que eles têm agora 
que aproveitar, tem sido de facto na Direcção das Bandas Filarmónicas. Alguns deles 
estão a realizar este trabalho, outros são muitas vezes chamados para realizar 
                                                                                                                                                                                  
com que haja muita gente, as ofertas são mais, mas a concorrência está cada vez maior” e “cada vez mais o 
estudante, que está aqui a ter formação especializada de música, tem de pensar que se tem de movimentar 
em múltiplas áreas. Não é só ter lugar numa orquestra ou numa escola, mas se calhar vai ter de fazer vários 
tipos de actividades” (Entrevista João Gomes dos Santos, Escola Superior de Música de Lisboa, 2008). 
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reforços. Também é curioso, não querendo com isto fazer um juízo de valor em 
absoluto, mas pela experiência que tenho, os executantes de sopro, talvez pela 
tradição que nós temos, são executantes de mais alto nível em comparação com os 
instrumentistas de corda, e, portanto, os nossos instrumentistas de sopro têm de facto 
tido colocação ou como professores ou como instrumentistas. Têm, mesmo até dentro 
da música erudita e depois têm também um outro espaço que alguns professores 
aproveitam muito bem, que é o espaço de canto e outros tipos de música que não 
música erudita e desenvolvendo outro tipo de literatura musical que mais tarde 
podem contribuir para poderem tocar numa Big Band ou música jazz ou poderem 
seguir outros caminhos. *…+ O percurso musical deles não foi feito só na música 
clássica, na música erudita e, ao ensinar, passam essa experiência profissional aos 
alunos, tanto que muitas vezes alguns dos programas, recordo por exemplo do 
quinteto de trombones, um programa espectacular dentro da música swing com uma 
linguagem completamente diferente da literatura da música erudita e isso 
proporciona, ou dá a possibilidade de eles poderem ingressar no mercado de trabalho. 
(Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador do Curso, Escola Superior de Artes 
Aplicadas, Instituto Politécnico de Castelo Branco, 2008). 
No caso do mercado mais “convencional” das orquestras, o seu funcionamento – e as 
políticas que lhe estão subjacentes – apresenta-se também como um factor limitador, 
quando se compara, por exemplo, com outros países. 
O mercado de trabalho, obviamente que quando começas a olhar e vês as orquestras 
que têm gente nova, provavelmente há menos lugares, não é? As orquestras não estão 
a crescer, a tendência se calhar é diminuir. Quando eu falo com amigos e colegas 
franceses, quando eles dizem que diminuíram muito, eles já tinham muito, portanto 
quando diminui continuam a ter muito. Nós temos muito pouco. Nós temos duas 
orquestras basicamente do Estado, duas grandes orquestras, a do Porto e a de Lisboa, 
se o Estado acabar com uma, nós passamos a ter só uma orquestra no país inteiro. 
Agora se estiveres a falar em países como por exemplo da Alemanha em que cada 
‘estado’ tem um teatro com uma companhia de teatro residente, uma companhia de 
bailado, uma orquestra residente, uma orquestra de rádio, às vezes uma orquestra de 
jazz em muitas rádios, MBS, WDS, são orquestras de rádio de jazz, e fora as outras, 
porque ainda têm mais, dentro dos próprios estados anda há mais orquestras, quando 
eles reduzem continuam a ter muita coisa. Nós se reduzirmos 50%, quando os 100% 
representam duas orquestras, 50% é um corte muito grande. *…+ Eu acho que nós 
ainda não temos esse problema dramático, mas eu acredito que se diminuírem o 
número de escolas, se diminuírem o número de orquestras, se não houver maior 
articulação entre políticas, claro que nós vamos, também como todos os outros 
sectores, ter problemas de empregabilidade (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, 
Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo, Instituto Politécnico do Porto, 
2008). 
Contudo, e como nem sempre o mercado absorve os licenciados, e ao não se querer, 
por um lado, por em causa a formação e, por outro lado, ficar dependente das 
estruturas de mercado que as instituições nestas áreas formativas não controlam e 
para as quais o próprio mercado e a sociedade em termos gerais não se apresenta 
muito sensibilizada, opta-se por uma postura política e ideológica assente na 
possibilidade dos licenciados desenvolverem, mesmo que durante um determinado 
período de tempo, uma actividade profissional fora do campo da sua formação, 
assumindo a importância da formação como um factor de desenvolvimento, 
independentemente do contexto profissional em que os licenciados podem 
desenvolver a sua actividade. 
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*…+ Uma das questões que é sempre colocada quando, quase constantemente ou 
periodicamente colocada, quando temos que enfrentar reformas e reformulações 
curriculares, é: ‘e afinal de contas para que é que isto nos serve?’ É óbvio que nós 
podemos identificar um certo número de actividades profissionais bastante bem 
caracterizadas para as quais este curso seria particularmente adequado. 
Nomeadamente, ao nível de arquivos e de bibliotecas, ao nível de gestão, digamos 
assim, gestão de actividade musical, ao nível da edição e do negócio musical em geral. 
No entanto, o sistema de Bolonha assume também, em particular no que ao 1º ciclo se 
refere, que não é necessariamente e exclusivamente o objectivo das universidades 
estarem a oferecer cursos com saídas profissionais muito específicas. É um equilíbrio e 
um balanço difícil entre os cursos, entre preservar o que é uma formação científica e 
no fundo uma preparação relativamente aberta que possa, e uma preparação cultural 
que permita de facto a um diplomado como o nosso curso, como é noutros casos, 
poder enfrentar um leque variado de actividades profissionais, ou não. Não há nada 
que impeça um licenciado em Ciências Musicais de trabalhar num banco. E esta é uma 
das questões complicadas também. Nós em Portugal temos uma situação muito 
curiosa. Por um lado estamos, parece-me a mim, muito obcecados com o ensino 
superior enquanto encarado em termos de formação profissional especializada e 
específica. Por outro lado, o mercado de trabalho não absorve adequadamente os 
diplomados pelo ensino superior (Entrevista Manuel Carlos de Brito, Coordenador do 
Curso, Universidade Nova de Lisboa, 2008). 
Esta “não absorção dos estudantes pelo mercado” conduz a um outro tipo de 
argumentos que, no campo particular das Ciências Sociais e Humanas, implica 
pensar e organizar o papel da formação superior de modo a que ela não se situe 
num plano directamente ligada aos mecanismos de formação especificamente 
pensada para um determinado posto de trabalho, ou da ideia que se tem do que 
é esse desempenho, mas perspectivando-se uma formação de carácter mais 
“geral e humanista”. 
Bom, a nossa experiência, e isso também ressaltou do nosso relatório de auto-
avaliação, é que tanto quanto julgamos saber, os nossos alunos têm de um modo geral 
conseguido saídas profissionais das mais variadas. Mas eu vou voltar a uma questão 
que eu tinha dito atrás que pode ser um bocado chocante, que é: não é de todo que 
um licenciado em Ciências Humanas, em Ciências Sociais ou mesmo noutras ciências 
vá necessariamente trabalhar no campo, digamos, que é o da sua formação original. 
Porque há muitas actividades hoje em que aquilo que a pessoa tem que aprender, 
digamos, a nível estritamente da formação profissional se calhar não é assim uma coisa 
tão ultrapassada em certos casos e é preferencialmente feita, dada pelo próprio 
empregador. Quer dizer, são formações contínuas que são dadas pelo próprio 
empregador. Aquilo que as faculdades também podem dar à pessoa é um nível cultural 
e um nível de ginástica e elasticidade mental *…+. Quer dizer, é este aspecto que se 
pode achar se calhar uma ideia um pouco antiquada da universidade *…+ e se calhar 
um pouco elitista, aquela ideia que vinha dos tempos da universidade inglesa e em que 
universidade inglesa formava administradores para o emprego no séc. XIX e o que é 
lhes ensinava? Ensinava-lhes as línguas clássicas, dava-lhes a formação clássica, não 
lhes dava cursos de gestão administrativa. Poderá ser uma ideia um pouco antiquada 
da universidade, mas no fundo eu acho que é uma componente importante da 
universidade, a capacidade de pensar, o treino da liberdade de pensar, o treino da 
liberdade crítica. Como eu digo, isto poderá estar a soar tudo a um álibi, mas eu acho 
que estes factores têm que ser todos sempre ponderados
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 (Idem). 
                                                             
325 No entanto, para este actor, o mercado condiciona alguns campos de intervenção formativa, mesmo que: 
“depois no próprio mercado seria interessante, por exemplo, desenvolvermos mais a área da edição musical 
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Este lado paradoxal entre “alguma subserviência ao mercado” e os resultados obtidos 
conduz a um outro tipo de argumentação assente nas particularidades das profissões 
artísticas, em particular dos instrumentistas. 
Temos de olhar as coisas como elas são. Quer dizer, nós temos de pensar que a 
actividade artística, a actividade criativa ou quando nós estamos a olhar para as 
profissões, nas actividades de criação, não estamos a ver, necessariamente, uma 
correspondência directa do mercado. Que há uma recompensa necessária para o facto 
de se criar, de ser criador. Neste caso, o intérprete está nessa condição. *…+ No fundo, 
a actividade profissional não tem aquela noção de empregabilidade que era 
tradicional, que agora também se está a modificar, curiosamente, porque também se 
tem modificado para o resto do mercado de trabalho. A flexibilização do mercado de 
trabalho nas artes sempre foi dominante. *…+ Como freelancers, músico freelancer é 
uma das actividades fundamentais e enquanto artista criador é essencial. Tanto é 
assim que é raro haver um instrumentista que não seja professor. Se não for mais 
nada, até pelo prestígio. Alguns andam nas grandes escolas europeias e que 
praticamente nem dão aulas, mas dão prestígio à instituição e eles próprios se 
prestigiam, não é, pelo facto de serem professores. Portanto, na actividade musical, e 
especialmente quando estamos a falar na música erudita, há muito pouca gente que 
não esteja, por exemplo, ligado ao ensino. No entanto, havia a necessidade aqui de se 
criar uma relação de empregado-empregador, uma relação laboral mais directa e mais 
tradicional ao trabalho do músico, que não existe, na realidade não existe. Existe 
nessas coisas, quando as pessoas procuram essa estabilidade, sempre dando aulas, 
etc., isso existe, mas agora, de resto, não. (Entrevista José Alexandre Reis, Escola 
Profissional e Artística do Vale do Ave, 2008). 
Este tipo de perspectiva manifesta-se também noutros actores, salientando a 
dimensão cultural deste tipo de actividades quando comparadas com outras 
formações e emprego: “é um bocado como se pudesse falar da empregabilidade de 
um músico como se pode falar de um electricista. Quer dizer, um electricista tem de 
facto um determinado tipo de trabalho e, com certeza, a partir de um determinado 
momento é capaz de haver demasiado electricistas para o trabalho existente, agora a 
cultura *…+ não tem um mercado fixo para o qual nós criamos os profissionais. A 
cultura pode crescer ou diminuir conforme as pessoas que existem. Se calhar estes 
funcionários ministeriais iriam dizer, em relação ao classicismo, que estavam a formar 
compositores a mais ou qual é a nacionalidade que pode aguentar tantos 
compositores, qual é a nação, qual é o mercado que pode aguentar tantos 
compositores. O que é verdade é que os compositores alemães dos séculos XVIII e XIX 
são “pedras de toque” para todos nós. Ainda hoje, séculos depois. Na cultura acho que 
perdemos muito com este tipo de argumentos, corremos muito o risco de optar 
conscientemente por muita mediocridade” (Entrevista Cristhopher Bochmann, 
Coordenado do Curso, Universidade de Évora, 2008). 
                                                                                                                                                                                  
*…+. Mas depois a edição musical aonde é que está em Portugal? Nós neste momento, quer dizer, o que existe 
é tudo a nível de iniciativas, tudo muito precário”. Acrescenta este actor que, em m relação ao departamento 
de Ciências Musicais “é que há muitas questões aqui que têm a ver com condições de mercado que nós não 
controlamos de modo nenhum e que é difícil também sequer avaliar”. Daí a necessidade de se “dispor de 
instrumentos para sondar o mercado e perceber até que ponto novas áreas de especialização poderiam 
encontrar resposta no mercado” (Idem). 
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Este tipo de argumentação alicerça-se numa outra ideia: a de que “não existe 
mercado, mas que ele cria-se”, e que a condição da cultura da sociedade portuguesa 
só beneficiará com a formação dos cidadãos, independentemente do seu desempenho 
directo na actividade artística, contribuindo deste modo para “uma sociedade mais 
culta” que, por sua vez, fomentará o mercado artístico e musical. 
E acho que é assim, acho que não existe o mercado para qual nós formamos as 
pessoas. As pessoas é que formam o mercado, formam, digamos, o meio cultural. Eu 
acho que lá está, por comparação com outras profissões, como o electricista, o 
pedreiro ou seja o que for, se calhar se eu não souber fazer pão e vou comprar o meu 
pão na esquina, se calhar não é uma grande falta na minha formação. Agora na cultura 
é outra coisa, é que mesmo os não profissionais, numa sociedade culta, deveriam ter 
um grau, no mínimo algum grau de cultura. O exemplo que eu dou sempre é a 
comparação de andar no metro em Lisboa é no metro Londres por exemplo *…+. No 
metro em Londres vêem-se pessoas a ler romances e livros sérios etc. e de modo geral 
no metro em Lisboa é a Bola, o Record e a revista Maria e coisas assim deste tipo. É 
claro que eu estou a exagerar um bocadinho a situação mas, quando uma pessoa vai 
de comboio para qualquer lado em Inglaterra senta-se ao lado de alguém que está a 
conversar com um amigo porque foram a Londres ver especificamente a ópera ou ver 
especificamente alguma peça de teatro musical, e esta gente não são músicos, são 
pessoas que têm uma formação cultural e esta formação cultural deve existir não só a 
até ao 12º ano mas também a nível posterior. Acho que a sociedade só lucra com 
pessoas que têm uma licenciatura numa arte, por exemplo, as artes plásticas, o teatro 
a música, mesmo que não seja profissional praticante, digamos assim. *…+ Não são os 
profissionais que fazem com que uma sociedade ou um país seja país culto, na 
realidade é aquela faixa de pessoas que não são profissionais mas que sabem muita 
coisa, que conseguem conversar inteligentemente, tem opinião com base em alguma 
coisa porque sabem, isto é que faz com que uma sociedade seja uma sociedade culta. 
É esta faixa que, a meu ver, não totalmente, como é evidente, mas que ainda falta em 
Portugal (Entrevista Cristhopher Bochmann, Coordenador de Curso, Universidade de 
Évora, 2008). 
Esta perspectiva é partilhada por outros actores que defendem que a integração 
profissional se exerce, por um lado, devido à formação que potencia o 
desenvolvimento de determinada cultura profissional e, por outro, o grau de 
diferenciação em relação ao que é dominante em termos de formação de modo a criar 
condições para o envolvimento dos jovens músicos na criação e potenciação desse 
mesmo mercado de trabalho.  
*…+ Mas há mercado de trabalho, há que o criar e eles têm que de alguma forma fazer 
profissionalmente alguma coisa, porque eu estou a dizer isto, mas se formos fazer uma 
análise do que se passa com os alunos que saíram de cá, todos eles estão integrados 
no mercado de trabalho. Todos eles enfim, há excepções é óbvio. Mas, por exemplo, 
na área da percussão *…+ estão muitos alunos a exercer, quer do ponto de vista do 
docente quer do ponto de vista do músico prático [em] diferentes tipos de formações, 
desde a Pop até aos grupos de percussão especificamente a funcionar como grupos de 
percussão *…+. A criação do Drumming, que é hoje a estrutura de percussão mais 
notada no nosso país e já com um percurso a nível europeu muito interessante que já 
começa a ir a grandes festivais europeus, etc., é uma estrutura que nasce, parte daqui 
do nosso curso de percussão, a partir do momento que há transição para o ensino 
superior e a abertura do ensino superior essa tradição continua e depois há uma 
necessidade de criar uma estrutura já autónoma, de tal forma que o Drumming hoje 
representa para os percussionistas um nível e uma estrutura em que eles almejam 
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estar presentes e participar. O Drumming hoje é uma estrutura que já faz em Portugal 
creio que meia centena de concertos por ano, que já não é mau, já significa para aí três 
concertos por mês, para uma estrutura em Portugal é muito bom, é muito bom. A 
questão é: porque é que isso não acontece nas outras áreas? Não é? Portanto, não me 
preocupa… (Entrevista Alexandre Santos, Director, Escola Profissional de Música de 
Espinho, 2008). 
Contudo, para este actor existe uma dificuldade de “apresentação de projectos 
estruturados” que se deve em grande parte à formação ministrada no ensino superior, 
que tem investido pouco nesta área do desenvolvimento de projectos e das carreiras 
artísticas autónomas. 
*…+ Ao nível dos cursos superiores na área da música faz falta uma cadeira, uma 
abordagem, conteúdos na área da gestão cultural, na área da gestão de projectos, etc., 
que de facto não existe. E o que é que nós vemos? Vemos excelentes instrumentistas 
que estão pouco ou nada envolvidos em estruturas de produção consistentes. Significa 
por exemplo, que alguns dos projectos têm que ser os promotores a sugerir, porque 
conhecem a, b, c ou d e dizem ‘eh pá, eu gostava que me fizessem aquele repertório, 
que é para quarteto e outro instrumento por exemplo, gostava que preparassem, que 
fizessem’, mas são projectos, na sua maior parte efémeros, que terminam por ali. 
Significa que em termos de programação, esses projectos acabam por não ter 
visibilidade pública, acabam por não criar uma marca, que é fundamental e portanto, 
tudo isto conduz-nos à escassez. Ou seja, os músicos portugueses, resumindo isto 
tudo, não estão a conseguir criar o seu próprio mercado de trabalho, porque tem que 
ser eles que o têm que criar (Idem).  
Neste domínio do mercado de trabalho artístico, outros actores da cena formativa 
“acreditam” na potencialidade do trabalho mais local. Como refere Elisa Lessa:  
Eu penso que a região está à espera destes licenciados. Porque uma vez que nós temos 
património musical, que temos fundos musicais, que temos a grande influência da 
Igreja, nós precisamos de jovens formados no campo das Ciências Musicais para irem 
trabalhar nesses fundos. E portanto, por isso vão ser preparados para fazer esse tipo 
de trabalho. E há todo um vasto campo de trabalho no norte, que está por fazer. Nós 
acreditamos que os nossos licenciados vão ter trabalho nessa área, não vão ter que ser 
licenciados em Ciências Musicais e ir dar aulas de educação musical para o ensino 
genérico que, infelizmente, sabemos que é o que tem acontecido (Entrevista Elisa 
Lessa, Coordenadora de Curso, Universidade do Minho, 2007). 
Deste modo, perspectiva-se politicamente a formação de forma a que haja 
simultaneamente uma preparação que se enquadre no plano mais global e uma 
inserção mais local tendo em consideração as necessidades sentidas, ou pelo menos 
perspectivadas como tal. 
As saídas, naturalmente que em primeiro lugar nós queremos prepará-los de forma a 
que eles possam ir para um segundo ciclo. Que saiam daqui preparadas para terem 
uma área maior de especialização porque com o quadro de Bolonha o primeiro ciclo, 
no fundo, é uma formação que qualquer músico tem que ter. E depois, de acordo com 
o seu perfil e com o percurso nesse primeiro ciclo, ele vai ter oportunidade de ir para 
campos completamente diferentes. Neste momento nós temos aqui alunos, um aluno, 
por exemplo em ciências musicais, que diz “eu quero fazer um segundo ciclo na área 
da tecnologia” e sai preparado para o fazer porque leva as bases. Neste momento as 
saídas são as que se espera para qualquer músico. A única que não pode ser no quadro 
de Bolonha é a do ensino, que terá que ter depois uma formação específica para o 
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ensino. E portanto, sai daqui com competências na utilização de métodos científicos na 
abordagem do fenómeno cultural, no conhecimento das tradições musicais, quer da 
expressão erudito ou oral, no contexto das culturas locais e regionais, damos 
importância a isso mas também no contexto das culturas europeias e no âmbito 
global. Agora há saídas específicas para as áreas. Na direcção coral, o curso está de tal 
maneira que, no final de cada ano têm um projecto específico, por exemplo, saber 
trabalhar com coros amadores. Como é que se trabalha com coro amador? Que é 
diferente de como é que se faz a preparação vocal e a direcção coral e o repertório 
para um coro infantil como para um coro de música antiga, portanto, de tal maneira 
versátil que possa levar estas ferramentas. O mercado de trabalho é esse. A nível das 
actividades não formais, nas actividades de lazer… (Idem). 
No âmbito destes diferentes tipos de complexidades e de relacionamento entre 
políticas sectoriais, com a implementação do designado “Processo de Bolonha” as 
instituições do ensino superior parecem acautelar as dificuldades sentidas na relação 
entre a formação e a entrada no mercado de trabalho, adiando esse problema para a 
formação mais especializada do 2.º e 3.º ciclo326: “a licenciatura, neste momento não 
pode ser vista como finalizante, quer dizer, ela é vista como o fim de um ciclo mas a 
especialização só virá a seguir à licenciatura. Agora, nós podemos ter músicos muito 
bons que consigam no final da licenciatura ingressar imediatamente *…+ em projectos 
de orquestras, podem, por exemplo, ir trabalhar numa editora, podem fazer diferentes 
coisas *…+” (Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora de Curso, Universidade de Aveiro, 
2008). 
A confluência e o confronto entre a afirmação da individualidade formativa, a pressão 
da qualificação e dos resultados dessa formação, as características das profissões 
artísticas e do mercado das artes e da cultura e as mudanças sociais e culturais são 
alguns factores que têm contribuído para colocar em causa o paradigma dominante, 
impelindo as instituições de formação a uma “política de abertura” para outro tipo de 
formações para além das convencionais, como, por exemplo, a criação de alguns 
cursos profissionalizantes no domínio da música jazz e da música ligeira. Esta proposta 
resulta “sobretudo porque nós chegamos à conclusão de que alguns dos nossos alunos 
dos cursos complementares acabavam por desempenhar papéis e funções nesses 
domínios da música. Víamo-los aí a tocar em bandas de rock e em coisas dessas, e 
pensamos que é necessário que eles possam ter, já que eles vão fazer, eles já o fazem 
hoje, porque é que a escola não lhes há-de dar um conjunto de ferramentas que lhes 
permitam desempenhar esse papel com mais conhecimento. Com mais conhecimento 
                                                             
326 No entanto, mais do que encontrar outro tipo de enquadramentos e formulações políticas, pedagógicas e 
artísticas, predomina “a crença e a fé” de que haja mercado: mesmo no caso dos novos cursos “os objectivos 
são formar licenciados profissionalizados e basicamente para o segundo ciclo e que tenham uma componente 
artística diferenciada daquela que não existia até agora. Eles podem dar aulas e incorporar por exemplo nas 
iniciações das academias, conservatórios mas só depois de fazerem mestrado. *…+ Podem trabalhar em 
autarquias, em juntas de freguesias, podem ser animadores culturais, basicamente isso.*…+ Mas vamos ver, 
eu espero bem que sim. Reportando-me à licenciatura anterior, neste momento não temos indicadores de 
nenhum licenciado até agora que tenha falta de trabalho. Só se não quiser trabalhar. E vou dizer que há 
mercado pelo seguinte: repare que as AECS foram, no meu ponto de vista uma mais-valia *…+ É suposto que 
haja mercado, nós fizemos essa licenciatura para que houvesse mercado” (Entrevista Maria Isabel Ribeiro 
Castro, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação de Bragança, 2008). 
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de como é que se faz. E isso acaba por ser enriquecedor da própria coisa que eles 
fazem e para eles é uma ferramenta fundamental, até porque os programas de 
computadores não resolvem tudo327” (Entrevista Manuel Rocha, Director, 
Conservatório de Música de Coimbra, 2008). 
Por outro lado, a pressão do mercado, a avaliação institucional assim como a pressão 
na obtenção de resultados estão a conduzir a que alguns projectos formativos se 
abram a outras tipologias de formação. 
Contudo, apesar da existência desta “subserviência em relação ao mercado artístico e 
cultural”, e tal como já referi na cena artística e musical, nesta “política de 
funcionalização da formação artística” a docência acaba por se transformar numa das 
actividades principais da generalidade do músico, mesmo que sem formação específica 
para o efeito, de modo a garantir um equilíbrio financeiro e desaproveitando-se, 
muitas vezes, a formação realizada.  
Os alunos terminam de estudar seja ensino superior, ou escolas superiores e acabam 
por fazer o quê? Acabam por se dedicar à docência, porque não há outra saída. *…+ 
Hoje em dia nem todos podem ser músicos, não têm trabalho numa orquestra 
porque não há orquestras para toda a gente e depois acabam por ir para a docência, 
quer dizer acaba por trabalhar nos conservatórios, nas escolas particulares, também 
escolas públicas estamos a falar de instrumentistas. E são músicos. Todo o 
investimento que fizeram durante tantos anos a preparar reportório, isso acabou, a 
partir do momento em que um aluno compra um carro e se dedica a dar aulas em 
todo o lado a ganhar dinheiro e para poder manter um determinado nível de vida” 
(Entrevista Gustavo Delgado, Escola Profissional de Artes da Beira Interior, 2008). 
A actividade profissional predominante é, indubitavelmente, a docência: 
primeiramente, no Ensino Vocacional da Música (conservatórios e escolas de música 
públicas e particulares), em segundo lugar o Ensino Profissional da Música, e 
finalmente, mas em muito menor escala, os 1º, 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico. Quase 
todos os inquiridos revelam ter iniciado actividades pedagógicas durante a sua 
formação na ESML, sendo que para mais de 50% tal ocorreu numa altura em que eram 
apenas portadores de habilitação suficiente. *…+ || A actividade como músico é apenas 
predominante para menos de 15% dos inquiridos, sendo as orquestras e bandas 
militares, de longe, a 1ª entidade recrutadora de músicos a “tempo integral”, 
seguindo-se, muito recentemente, o caso da Orquestra de Câmara de Cascais e Oeiras. 
Os restantes 85% dos diplomados que responderam aos inquéritos afirmam ter 
exercido actividade artística de modo intermitente. Aqui os números de concertos, 
recitais ou de outros projectos musicais realizados por ano são muito díspares, sendo 
                                                             
327 Este tipo de preocupação encontra-se presente também noutros actores e sectores de formação: “*…+ Para 
nós tornar-se-ia pertinente a existência de um curso pós-secundário porque sentimos, lá está, que há muitos 
alunos que fazem esta formação comum, vamos dizer assim, e que precisariam de mais um ou dois anos *…+ 
para fazerem uma formação muito mais específica e aí sim, entrarem directamente no mercado de trabalho. 
Será sempre a pensar nisso, mas provavelmente nós temos também como desafio, começar a chegar a outras 
formações dentro da área da música. Cumulativamente ou paralelamente à formação, dita de tradição 
erudita, começar a trabalhar naquilo que é hoje, também em termos de mercado, um bom manancial para 
criar arte, que é chegarmos ao Pop, chegarmos à Música Popular Portuguesa, com projectos e com formações 
que façam aquilo a que eu costumo chamar uma economia de aprendizagem que consiste no facto real de as 
pessoas que entram nesses projectos, fazem de facto alguma formação, mas depois estão anos a aprender 




contudo possível definir a seguinte tendência-padrão: enquanto que o número de 
recitais solísticos ou de música de câmara, em média, não ultrapassa anualmente os 6 
(tendo havido licenciados que chegaram a exercer este tipo de actividades apenas uma 
a três vezes nos últimos quatro anos, designadamente em guitarra e órgão), as 
solicitações para actuarem como “reforços” na Orquestra da Fundação Calouste 
Gulbenkian e/ou na Orquestra Sinfónica Portuguesa, entre outras, poderá atingir, nos 
ramos instrumentais a que se aplicam estes reforços, uma média anual de 30 
actuações328 (Relatório de Auto-Avaliação da Licenciatura em Música, Variante de 
Instrumento, Escola Superior de Música de Lisboa, 2003, pp. 100-101). 
Este “acabar por ir para a docência” transforma-se num “mercado natural”: “eu tinha-
me esquecido obviamente do mercado natural que é supostamente o ensino. Só que, 
sob certos aspectos, ele em si não é um mercado, que mais está em via de retracção, 
esta é a primeira questão. *…+ Mesmo assim o mercado do ensino na música se calhar 
ainda é daqueles que apresenta algumas possibilidades de expansão, nomeadamente, 
porque há um número diferenciado, há vários tipos diferenciados de escolas que ainda 
poderão absorver pessoas com formação do nosso departamento329” (Entrevista 
Manuel Carlos de Brito, Universidade Nova de Lisboa, 2008). 
                                                             
328 Num outro trabalho, relacionado com as Escolas Superiores de Música, “Estudo sobre percursos 
académicos e profissionais dos bacharéis das Escolas Superiores de Música” (Gonçalves, 1996), referente ao 
período compreendido entre os nos lectivos 1986/1987 e 1987/1988 e 1991/1992, conclui-se “que 92,7% dos 
alunos exercem uma actividade profissional relacionada com a formação que procuram obter durante o 
período de frequência” e que, destes, “71,4% exercem funções docentes, acumulando alguns deles com 
outras funções” e “que a percentagem do alguns que se dedicam à docência após conclusão dos seus cursos 
se mantém igual” à anterior, “verificando-se uma redução nas restante actividade” podendo parecer concluir-
se “que há uma maior concentração na actividade docente em detrimento de outras actividades após a 
obtenção de uma qualificação certificado por um diploma, mesmo se não orientada especificamente para 
aquela actividade” e que “a maior taxa de ocupação se verifica num sector para o qual a formação a nível de 
bacharelato não habilita especificamente o da docência”. Para a autora do estudo, o facto dos estudantes e 
diplomados com os cursos superiores de música desempenharem na quase totalidade funções docentes 
“poderá ser pela inexistência (à data do estudo, como praticamente na data actual) de cursos de formação de 
professores para o ensino especializado de música e pela insuficiência de pessoal docente qualificado para o 
ensino de música no ensino geral” (s.p.). Esta perspectiva está também contida nas conclusões e 
recomendações de um encontro das Comissões Instaladoras das Escolas Superiores de Música, em que 
“tendo em conta que a docência, no ensino geral e no ensino vocacional destas Artes, constitui uma das 
principais saídas profissionais dos cursos das Escolas Superiores Artísticas” recomendam que: (a) “os 
bacharelatos destas Escolas Superiores Artísticas sejam desde já incluídos nas habilitações próprias para a 
docência das respectivas disciplinas actualmente ministradas no ensino básico e secundário” (b) “sejam 
definidas as habilitações para a docência dos ensinos vocacionais da Música (…) incluindo nas habilitações 
próprias os actuais bacharelatos das respectivas Escolas Superiores” (In “Conclusões e recomendações da 
Reunião das Comissões Instaladoras das Escolas Superiores Artísticas”, Santarém, 13 de Janeiro de 1988, p. 3). 
329 “Apesar do actual currículo ser de natureza predominantemente científica e não pedagógica, a maioria dos 
alunos aponta a educação como a área profissional com mais saída. No entanto, quando questionados com as 
áreas profissionais desejadas, uma parte significativa refere a investigação como primeira opção. *…+ Um 
acompanhamento informal da situação dos seus licenciados, *…+  permite observar algumas tendências no 
emprego: (a) A maioria dos seus diplomados trabalha no ensino, com uma parte importante no ensino 
superior politécnico. O ensino artístico vocacional é também um sector privilegiado para o emprego dos 
diplomados em Ciências Musicais; (b) Alguns diplomados criaram as suas próprias iniciativas no sector 
empresarial, tais como agências de espectáculos, de produção, editoriais, etc.; (c) Os meios de comunicação 
social (jornais, rádio e televisão) têm recorrido à colaboração de bastantes diplomados em Ciências Musicais, 
quer como comentadores, críticos, produtores, etc.; (d) As autarquias locais empregam um número 
significativo de licenciados, sobretudo como animadores e produtores; (e) Alguns departamentos do Estado 
são também empregadores: Biblioteca Nacional, Instituto das Artes, Teatro Nacional de São Carlos, etc.; (f) 
409 
 
Neste contexto, as políticas públicas emanadas do poder central acabam por ter 
impactos fortes no âmbito do desenvolvimento do mercado de trabalho nesta área. As 
políticas do XIII Governo Constitucional, com a introdução da “Escola a Tempo Inteiro”, 
e com as designadas actividades de Enriquecimento Curricular330, vieram dar um novo 
impulso na inserção no mercado de trabalho dos estudantes e profissionais de música.  
 *…+ Nós agora temos mais uma saída, uma saída que não é saída nenhuma, mas temos 
uma oportunidade visto que as AEC permitem que haja monitores com o 8º Grau … , 
me parece que aí também temos que caminhar um bocadinho e fazer aquilo que já, 
não vamos ser os primeiros, mas fazer um género de formação ou de pós, ou de 
aperfeiçoamento com oferta de outras ferramentas mais a nível pedagógico que 
realmente possamos dar possibilidade aos nossos alunos. *…+ Como nós sabemos, sem 
ser no ensino e nesta área mais erudita, nós sabemos que as orquestras estão 
preenchidas. Claro que nós temos alunos a tocar na orquestra do Algarve, mas é um 
mercado de trabalho que não está fácil. Quando se fala em generalizar a excelência, eu 
pergunto-me também um bocadinho: “sim a excelência, mas em termos de saídas 
profissionais, portanto da tal opção a nível do secundário, ou seja, para músicos de 
carreira, eu compreendo que, mas se calhar não é só na música *…+ não são só os 
músicos, e aqui a nível do Porto não se vislumbram grandes ofertas realmente 
(Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
No entanto, esta ligação à docência, apesar de existir trabalho em vários campos de 
intervenção, apresenta-se, para alguns actores, como sendo marcadamente precária: 
“não é difícil porque existe muito trabalho, existe muita coisas solta, precária. Em 
relação aos alunos de música, não está ninguém propriamente desempregado. *…+ Não 
têm emprego mas têm trabalho. Neste momento com esta história das AEC’s, que é 
um outro departamento331, neste momento toda a gente tem trabalho. Mas mesmo 
antes de aparecerem as AEC’s, eles têm esse trabalho precário, fazem iniciações 
musicais, dão aulas em muitos sítios privados, colégios privados por exemplo, fazem 
iniciação e fazem aulas de educação musical, porque nos outros sítios não há, mas ali 
eles integram-se e dão ali mais do que um, como os que têm habilitação para a 
                                                                                                                                                                                  
Instituições privadas, tais como a Fundação Calouste Gulbenkian, têm vindo a empregar também licenciados 
do DCM” (Relatório de Auto-Avaliação da Licenciatura em Ciências Musicais, 2004, pp. 29-30). 
330 Sobre este assunto ver: (a) Despacho n.º 12591, de 16 de Junho de 2006, DR IIª Série, n.º 115, pp. 8783-
8786; (b) Despacho n.º 14460/2008, de 16 de Maio, DR, IIª Série, n.º 100, pp. 23194-23196; (c) ME, 2007; (d) 
APEM, 2008 e (e) Oliveira et al.,2008. 
331 Esta professora e investigadora assume uma postura crítica em relação a esta medida atendendo ao 
“cumprimento estrito da lei. Ou seja, existe uma área curricular bem definida no primeiro ciclo do ensino 
básico que teve uma evolução, do meu ponto de vista, positivo em relação ao que havia, ao tal movimento de 
música e drama, houve uma evolução positiva com a publicação das competências essenciais para o currículo 
do ensino básico, independentemente de nós podermos achar que aquilo é minuciosos ou que não é 
minucioso, mas quer dizer, há uma evolução positiva no sentido do enquadramento no total do currículo, as 
coisas estão articuladas, há uma base de trabalho *…+ em contraposição ao programa, que é um pouco 
obsoleto. Eu estive na génese dele mas o programa antigo pelo menos do 2º ciclo o programa de 2º ciclo. 
Portanto, quer dizer, acho que ali há um enquadramento e há o reconhecimento do que se passa com o 
terreno. Há tanta investigação nessa área, tanta coisa publicada. Olha, os ingleses têm milhares de coisas 
publicadas sobre os problemas dos professores generalistas, os brasileiros da América Latina não falta, quer 
dizer, os americanos, até os americanos também já falam disso porque quando é para tirar dinheiro tira-se às 
artes, e portanto, também já há trabalho nesse…, imensas coisas, investigações quantitativas, investigações 
qualitativas, investigações de larga escala porque a Inglaterra tem investigações feitas em larga escala *…+ e 
aqui passa-se por cima disso” (Idem). 
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iniciação nas academias e nas escolas que já o faziam enquanto estudantes” 
(Entrevista Graça Mota, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação do 
Porto, 2007). 
As percepções existentes e um “determinado espírito do tempo” levam as instituições, 
quer por razões de política interna, quer por razões de políticas centrais, assim como 
por razões do mercado da formação e da “atracção de estudantes”, a serem 
pressionadas, e de certo modo avaliadas, na demonstração da “empregabilidade” dos 
cursos. Ora, se por um lado, e presentemente, existem mais oportunidades de 
encontrar trabalho do que existia há umas décadas atrás, apesar das continuadas 
assimetrias entre diferentes regiões do país, por outro existe uma forte componente 
concorrencial, quer em termos nacionais, quer em termos internacionais, o que 
implica, apesar da existência de “visões muito próprias do que é um músico no século 
XXI” (Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora de Curso, Universidade de Aveiro, 2008), 
repensar a formação do músico numa perspectiva mais ampla de modo a que ele se 
possa “movimentar em múltiplas áreas” de trabalho (Entrevista João Gomes dos 
Santos, Escola Superior de Música de Lisboa, Director, 2008).  
Esta necessidade de se movimentar em múltiplas áreas e a flexibilidade daí inerente 
não são apenas característica das profissões artísticas, no dizer de alguns actores, mas 
é um problema semelhante ao que “se passa no resto das profissões”, uma vez que 
“aquela noção tradicional, de que se entraria numa escola e que se teria a carreira 
assegurada a ensinar a matéria x, ou entraria numa orquestra, num agrupamento 
depois estava ali estável durante muitos anos, hoje em dia, com a precariedade que se 
instalou na sociedade actual, as pessoas têm de facto a necessidade de serem um 
pouco mais polivalentes, em se ‘mexerem’ em diversas áreas”. Nesta perspectiva, a 
procura “de arranjar variantes de curso prende-se com as necessidades que se estão a 
fazer sentir cada vez mais, e isto é um meio de se tentar que haja uma certa 
empregabilidade no futuro332” (Entrevista João Gomes dos Santos, Escola Superior de 
Música de Lisboa, Director, 2008).). 
                                                             
332 Nesta relação complexa entre formação e mercado de emprego, por um lado, e, por outro, na confluência 
entre o que se pode designar pela “originalidade do projecto formativo” e a pressão para a existência de 
estudantes nos cursos e para os resultados, procura-se dar resposta a novas profissões como, por exemplo, 
disco-jokey: “Toda a gente acha muita piada a isso, porquê? Porque nós achamos, um bom disco-jockey é 
pago a peso de ouro *…+ É uma nova profissão, pronto e às vezes as pessoas acham piada porque acham que 
ser disco-jockey não implica…, implica só conhecer umas músicas, por uns discos e tal, mas um bom disco 
jockey tem de saber muitas coisas. Para além de conhecer um leque de reportório grande, um bom disco-
jokey tem que saber como é que a música interage com as pessoas, porque por isso é que eles são pagos a 
peso de ouro, porque depende da equalização que eles fazem, depende do tipo de música que escolhem, se 
eles conseguem levar as pessoas a determinado tipo de atitudes, e portanto isso é importante, e é importante 
que eles saibam, para além de saber mexer na maquinaria, que isso é o mais fácil, *…+ tenham *uma+ cultura 
musical do reportório variado, e depois que saibam da forma como a música interage com as pessoas” 
(Entrevista Cristina Faria, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). 
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Este tipo de perspectiva de “polivalência” tem subjacente a crítica que alguns actores 
fazem a determinadas políticas de formação assentes numa “especialização altamente 
especializada”. 
Bom! Hoje em dia fala-se muito, enfim, há quinze anos, talvez vinte anos, em vários 
países, fala-se muito da necessidade de um músico ser cada vez mais polivalente no 
mundo de hoje, que o músico, ao contrário de cinquenta anos atrás, em vez de fazer a 
sua audição, fazer um contrato com a orquestra e acabou, teria o seu vencimento 
mensal, hoje em dia há muito mais músicos que trabalham, e muito bem, numa 
espécie de produção liberal em que eles próprios a partir de casa gerem a sua vida a 
sua vida profissional. E esta atitude se calhar é uma atitude que chegou muito 
claramente aos países do norte da Europa e eu acho que ainda não chegou tanto a 
Portugal e talvez aos outros países do sul. A minha ideia é que, ao contrário, lá está, ao 
contrário de muitos anos atrás, ou até há um século atrás, neste momento deveríamos 
estar a apostar não tanto na especialização [...] só fazer uma única coisa até ficar 
absolutamente perfeito, mas de ensinar à próxima geração a capacidade de serem 
polivalentes, de poderem abranger na sua profissão mais do que uma única pequena 
especialidade. Houve-se muito os pianistas a dizerem, os pianistas muito 
especialmente mas não só, que e os programas são programas para solistas. E na 
realidade, todos os instrumentos tocam concertos e concertos e concertos e como se 
viessem todos a ser solistas, o que no mercado é absolutamente impossível como toda 
a gente. Portanto, há aí neste tipo de ensino mais tradicional uma certa anomalia, uma 
certa falta de interacção entre o mercado, realmente, que eles vão encontrar ao 
saírem e a maneira de lhes ensinar. Isto também se prende a outro aspecto, *…+ que é 
uma tentativa, porque tem que ser uma revolução, digamos, suave e gradativa, mas 
uma tentativa cada vez maior em apostar na actualização do repertório, para incluir 
repertórios actuais da música do século XX até do século XXI, não como curiosidades 
mas como parte central e fundamental dos programas de formação. *…+ Porque ao 
longo de, agora já quase um século, e não só em Portugal e no mundo da música 
clássica em geral, o ensino tem sido fundamentalmente feito em relação a um 
repertório que acaba em 1910 ou 20 (Entrevista Cristhopher Bochmann, Coordenador 
de Curso, Universidade de Évora, 2008). 
Este movimentar em múltiplas áreas – e a capacidade da “próxima geração ser mais 
polivalente” – origina a percepção de que um músico terá de ser “uma pessoa muito 
plástica”, no sentido de se envolver com diferentes áreas artísticas, desenvolver 
diferentes tipos de atributos, procurando-se, nesta medida, no contexto de algumas 
formações, desenvolver “projectos multidisciplinares” de modo a que se criem 
interacções e sinergias entre várias práticas artísticas e técnicas, do teatro ao vídeo, 
atendendo a que, cada vez mais nas práticas criativas e artísticas contemporâneas, 
interagem diferentes tipos de media e se exige um maior poder criativo quer no 
domínio artístico quer no domínio financeiro, uma vez que “a criatividade passa muito 
por resolver situações com poucos meios” (Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora de 
Curso, Universidade de Aveiro, 2008).   
No entanto, como refere a Academia de Música de Santa Cecília de Lisboa num 
relatório de 1998, a função das escolas é possibilitar uma formação “de elevado nível 
técnico, teórico e cívico” de modo a que os estudantes estejam preparados para a 
tomada de decisão em relação ao exercício de uma profissão, embora as 
responsabilidades relacionadas com o desenvolvimento de uma carreira artística se 
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desenrolem na intersecção entre a formação, a escola, a sociedade, o Estado e o 
mercado. 
A função da escola (vocacional) é dar uma formação de elevado nível técnico, teórico e 
cívico que possibilite ao aluno encarar a decisão de seguir a carreira de músico 
profissional de forma realista e segura, tendo em conta as exigências a que terá de dar 
resposta ao continuar os estudos no ensino superior para posterior inserção no 
mercado trabalho. Nunca será demais, no contexto actual, reafirmar que a decisão 
final sobre carreira a seguir cabe ao aluno, enquanto cidadão livre e responsável, e é 
condicionada pelos incentivos (ou ausência deles) que lhe são dados pelo mercado de 
trabalho. A escola pode contribuir para a resolução das questões relacionadas com o 
mercado de trabalho mas apenas em parte, cabendo a restante responsabilidade por 
tornar aliciante a opção pela carreira de músico profissional à sociedade e ao Estado.  
 
5.1.3. Da visibilidade e da afirmação dos projectos à dinamização artístico-musical 
Se nas secções anteriores me centrei nalgumas das dimensões que percorrem as 
políticas da educação artístico-musical, esta secção procura apresentar outras 
dimensões dessas políticas, “as políticas da visibilidade”, em torno dos modos como as 
instituições de formação procuram dar corpo à afirmação dos projectos educativos e 
artísticos nos contextos locais, nacionais e internacionais. Com efeito, e tal como na 
cena artística e musical, uma das dimensões que percorre a cena formativa, nos 
diversos domínios e planos onde inscrevem a sua acção, centra-se na relação entre a 
formação e a vida musical – relação que não só tem subjacentes argumentos 
diferenciados como também contém estratégias institucionais diversificadas numa 
interligação com outros sectores, públicos e privados, e com outras políticas a nível 
central, regional e local.  
De facto, as interdependências entre vários tipos de instituições e sectores no âmbito 
da vida musical apresentam-se como um elemento estruturante em relação à questão 
principal e recorrente: “para quê formar músicos se depois têm pouca oportunidade 
de tocar?” (Relatório do Conservatório Regional do Algarve – Maria Campina, 1998). 
Neste contexto, perspectiva-se uma intervenção que envolve, sob o ponto de vista 
político e das políticas, diferentes tipos de inter-relações: entre escolas e entidades 
artísticas e culturais, entre os músicos e agrupamentos musicais e as escolas do ensino 
regular, entre a criação de condições para a fixação dos profissionais fora dos grandes 
centros e o envolvimento de actores diversificados de modo a potenciar a 
diversificação e divulgação da música na sociedade. Como refere a Directora 
Pedagógica do Conservatório Regional do Algarve – Maria Campina: 
Será importante existir uma cooperação entre escolas de vários níveis de ensino e 
entre elas e outras entidades, nomeadamente as que organizam eventos culturais. || 
Deverá levar-se, junto da população escolar, agrupamentos musicais, novos valores, 
grupos corais e todos os meios que possam contribuir para a sua educação artística. 
Sem educação artística, sem a aproximação directa destes meios, não haverá público, 
não existindo saídas profissionais, nas salas de concerto verificar-se-á, com alguma 
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tristeza, sempre o mesmo público e as carreiras profissionais estagnarão. Para haver 
público é necessária a sensibilização e educação do mesmo. || A fixação de 
profissionais nas periferias e no interior, e a criação dos instrumentos culturais que 
esse processo implica, vai constituir importante factor de desenvolvimento 
sóciocultural. || A música é uma arte. Necessita, para a sua diversificação e divulgação, 
de maior apoio por parte do Estado333, das instituições culturais e recreativas, 
organismos juvenis, autarquias, fundações, etc. (Idem). 
Esta perspectiva está presente também nas palavras do responsável pelo 
Conservatório de Música de Coimbra, ao afirmar:  
Durante muito tempo nós tivemos a veleidade de pensar que os conservatórios 
podiam resolver os problemas todos das necessidades musicais da sociedade e a 
administração colocou em cima de nós essa responsabilidade. *…+ Se as crianças 
desistirem ao fim de dois anos, se calhar foi por culpa nossa, mas como as culpas são 
muito repartidas, nós não podemos ir buscar culpados, temos que ir buscar razões de 
isso ter acontecido e disseminar um conjunto de soluções que vão ao encontro da 
impressão dessa situação. O que me parece a mim é que não se esgota no 
ordenamento do ensino dos conservatórios, não se esgota aí o trabalho com o ensino 
da música em Portugal tal como ele está concedido. Este conservatório vai ter que dar 
origem a muitas outras coisas, a muitas outras formas de viver a aprendizagem musical 
e a expressão musical. *…+ *Mas+ é necessário que se criem os tais circuitos de 
produção musical e de disseminação musical. É necessário que a própria televisão 
tenha mais cuidado, relativamente aos programas educativos, e não faça a parvoeira 
que faz. A coisa musical ou cultural, já nem falo musical, cultural, tem que ter um 
tratamento por parte da administração central que seja consentânea com uma 
evolução do processo (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de Música de 
Coimbra, 2008). 
De facto, a vida artístico-musical reveste-se de uma importância significativa na 
formação e nas vivências da formação, sendo considerada, por alguns actores, como 
“o motor principal da actividade escolar”, como uma das dimensões do contacto dos 
estudantes com o público na preparação de um músico, quer se pense no designado 
“ensino especializado”, quer no “ensino profissional de música”.  
Decorrente do seu projecto educativo, e considerando a importância das actividades 
performativas, na preparação de um músico, a AMVC promove com regularidade 
audições e concertos com os seus alunos, bem como a realização de actividades 
complementares de enriquecimento curricular *…+ As actividades de âmbito 
académico *…+ são destinadas à comunidade escolar e consistem em audições 
trimestrais de instrumento, recitais ou concertos, realizados no final de cada período 
lectivo, de acordo com as diferentes classes em funcionamento. O público é 
constituído na sua grande parte pelos familiares dos alunos envolvidos. Com o 
objectivo de complementar, enriquecer e actualizar a formação, não só dos seus 
                                                             
333 O apoio directo às actividades artísticas desenvolvidas pelas instituições de formação não é contemplado 
pelo Ministério da Cultura, uma vez que este tipo de formação se encontra ligado institucionalmente ao 
Ministério da Educação e do Ensino Superior. No entanto, os actores da cena formativa vão encontrando 
formas, mesmo que de um modo indirecto, de poder ter financiamento desta estrutura do Estado: “o 
Ministério da Cultura não apoia. Olha, tem financiado viagens. Financiou uma internacionalização, uma ida 
nossa à Itália há dois anos *mas+ quando eu faço a programação *…+ às vezes, ponho a orquestra da escola 
profissional na programação dos projectos a colaborar, imagina, com o Mário Laginha e o Bernardo Sassetti... 
O que é que acontece? Eu vou buscar ao Ministério da Cultura o cachet para os solistas e eles tocam. E para o 
maestro, por exemplo. Portanto, acaba por *indirectamente+ exactamente, beneficiar, não é?” (Entrevista 
Carla Barbosa, Directora, Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, 2008). 
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alunos, como de outros jovens do país, e também dos seus docentes, a AMVC 
promoveu, desde a sua fundação, diversos cursos livres, master classes, workshops, 
conferências e seminários, tendo trazido a Viana do Castelo músicos e professores de 
renome nacional e internacional (Barbosa, 2006a:214-25). 
As actividades de aprendizagem artística, nomeadamente no âmbito das artes do 
espectáculo, requerem uma acção educativa formal e não formal que passa por uma 
estreita relação entre o músico (aqui na situação de aluno) e o público, em que a troca 
de emoções e afectos é particularmente dominante. *…+ Em situação de performance, 
o aluno está simultaneamente a fazer a sua formação em contexto de trabalho e a 
criar na comunidade a necessidade da fruição musical, contribuindo assim para o seu 
desenvolvimento cultural e para a criação de públicos, nomeadamente infantil e 
juvenil *…+ O desenvolvimento de competências da apropriação de diferentes códigos 
de conduta e convenções específicas da cultura profissional de um músico é 
particularmente facilitada pelas numerosas situações de aprendizagem em contexto 
de trabalho que são criadas ao longo da formação (Barbosa, 2006b: 180). 
Por outro lado, e numa perspectiva equivalente à existente em alguns actores da cena 
artística e musical, a actividade artística acaba por desempenhar também um papel de 
regulação e de auto-regulação em relação ao trabalho desenvolvido pelos estudantes 
que consideram ter potencialidades para desenvolverem uma futura actividade 
profissional. Para António Wagner Dinis, esta relação é fundamental não só para uma 
aproximação à “vida real” como também para separar “o trigo do joio” entre quem 
quer seguir uma carreira profissional no domínio da música e outros que, por vários 
motivos, não a seguem. 
*…+ Sendo uma escola com estas características, uma escola de performance, isso faz 
parte do nosso plano pedagógico e é um objectivo, *…+ temos de dar possibilidades aos 
alunos durante o seu percurso escolar, de aproximá-los cada vez mais da vida real. 
Porque verificamos que, se eles também estão debaixo de uma obrigação de se 
apresentarem x vezes em público, extra as suas audições locais, *…+ desenvolvem 
muito mais trabalho. Pode-se, de uma maneira mais simples, digamos assim, separar o 
trigo do joio. Vemos realmente aqueles alunos que têm mesmo queda para a vida 
profissional e vemos os outros que, pronto, não tendo queda, podem vir a ser bons 
amadores (Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do 
Conservatório Nacional, 2007).  
Para além destas dimensões, a participação no desenvolvimento da vida cultural e 
artística e na intervenção comunitária inclui outro tipo de motivações que, 
dependente das várias regiões onde as escolas se inserem, cruza diferentes factores de 
índole formativa e de afirmação dos projectos. 
Nós temos aqui, digamos, uma dupla motivação. Há dois vectores que influenciaram 
muito isto. Durante muitos anos, em Braga, não havia actividades culturais na música 
clássica e, portanto, o único sítio onde se fazia de vez em quando alguma coisa de 
música clássica era no conservatório. Aliás este auditório foi durante muitos anos o 
único auditório porque o Teatro Circo naquela altura, o Teatro Circo e as salas de 
cinema projectavam cinema, e de vez em quando lá vinha uma ‘revistita’ por aí acima 
mas mais nada. Nós fomos pressionados pela comunidade *…+ a produzir algumas 
coisas e depois tínhamos internamente, digamos, as nossas actividades *…+. Portanto, 
já que se fazia, porque é que não se mostrava? E começámos a habituarmo-nos aos 
recitais *…+ convidar a comunidade escolar, os familiares e abrir ao público em geral. E 
isto foi o que, digamos, de certa forma a vontade interna, também o ego dos 
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professores e dos alunos de mostrar serviço. Por outro lado, a pressão da comunidade, 
que estava sedenta deste tipo [de actividades] e isto soltou-se e isto fez com que a 
escola desde há muitos anos *…+ assumisse o estatuto, como nós costumamos dizer, 
de parceiro cultural de dimensão cultural e, hoje, na cidade, a escola é vista 
claramente como um parceiro cultural de dimensão cultural (Entrevista Carlos Alberto 
Pereira, Director, Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Com efeito, esta parece ser uma estratégia que está para além do sentido estrito da 
formação, afigurando-se um elemento também político e de desenvolvimento de 
políticas internas e externas das organizações, tendo em conta que a cultura é 
considerada como um “instrumento estratégico” poderoso. 
*…+ Isto não é ingénuo. Quer dizer, as escolas têm que se afirmar334, primeiro 
internamente, depois por resultados que vão obtendo, pelo reconhecimento social do 
meio onde estão inseridas, e sempre que possível fazendo uma ‘incursãozita’ aqui e 
além. E nós traçamos claramente um plano, não foi por acaso também, de afirmação 
internamente, e, portanto, conseguimos os meus primeiros três anos foi sobretudo 
para juntar toda a gente internamente à volta de projectos comuns, depois foi para 
convencer a comunidade local. Nós hoje, para teres assim uma ideia, nós hoje em 
termos de recitais fazemos qualquer coisa como mil e tal horas *…+ A cultura é um 
instrumento estratégico *…+ e é dos mais poderosos se o soubermos usar (Idem). 
Uma outra dimensão política das actividades musicais relaciona-se com o facto de 
essas realizações poderem também servir para que o Estado e a Administração possam 
conhecer o tipo de trabalho realizado. Com efeito, uma das principais críticas que os 
actores no terreno fazem do papel da administração central relaciona-se com o 
“desconhecimento” do que efectivamente se desenvolve nos vários cenários onde as 
escolas desenvolvem as suas actividades artísticas. Daí que uma das estratégias seja o 
convite às autoridades institucionais para que assistam a este tipo de realizações, o 
que nem sempre acontece. Quando algum representante do Estado e da 
administração central, local ou regional não declina esses convites, salienta-se o facto 
de que, normalmente, estes representantes do Estado ficam surpreendidos com a 
capacidade de mobilização das instituições, que, para além da visibilidade que dá à 
escola e ao trabalho realizado, acaba por ser percepcionado, também, como uma 
dimensão importante para a Administração.  
*…+ Também para a tutela isso às vezes é importante. Nós no concerto de 8 de 
Novembro [2007] tivemos finalmente alguém da administração. Nós convidamos 
sempre a DREN e desta vez tivemos mesmo a DREN na figura do Director Regional 
Adjunto, mesmo assim não tivemos a Directora Regional, mas deu para perceber que 
ficaram muito admirados com o trabalho e essencialmente com a massa crítica, quer 
dizer com a sala Suggia [da Casa da Música] cheia. Realmente deu para notar que não 
estavam à espera. A ideia que eles fazem também do conservatório, eu pelo menos 
fiquei convencido disso *…+. Fiquei convencido que eles ficaram realmente muito 
admirados. Não estavam a pensar que o conservatório movimentasse tanta gente, 
                                                             
334 Esta ideia é partilhada pela responsável do Instituto Gregoriano quando refere este tipo de actividade 
realizadas pela escola “a torna conhecida, porque mostra um trabalho que aqui se faz, porque é nesses 
concertos que nós podemos de facto insistir nisso e depois nos resultados, no percurso dos alunos, no futuro 
deles, mas isso é a amostra mais imediata que nós temos do trabalho da escola” (Entrevista Maria Luísa 
Oliveira, Directora, Instituto Gregoriano de Lisboa, 2008). 
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entre pais, alunos e amigos do conservatório e tudo isso (Entrevista Carlos Alberto 
Pereira, Director, Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Uma outra dimensão da intervenção das instituições de formação no domínio da 
realização das actividades musicais está relacionada com o facto de estes se 
considerarem como um instrumento de valorização do desenvolvimento cultural e 
artístico das comunidades onde se inserem, quer num plano mais local, quer num 
plano mais regional e/ou nacional. Esta intervenção não resulta apenas dos recursos 
existentes no interior do espaço formativo mas conta com a colaboração de diferentes 
tipos de entidades, públicas e privadas e do terceiro sector, em que predominam 
instituições inseridas no contexto do Estado e das autarquias, instituições relacionadas 
com os universos empresariais e de formação, no plano nacional e internacional.  
A Academia de Música de Viana do Castelo tem contribuído estrategicamente para a 
criação duma Cidade Cultural e duma Cidade de Formação. As acções que tem 
promovido e desenvolvido, e sempre avaliado, a consolidação do seu projecto 
educativo e artístico têm permitido melhorar e reforçar a oferta formativa e cultural 
de Viana, em estreita cooperação com outras instituições de ensino e agentes 
culturais, e tendo sempre em atenção as oportunidades para o desenvolvimento do 
Alto-Minho e os serviços a prestar à região. Para este processo de transformação e 
evolução contamos com o apoio e a colaboração regulares das autarquias do distrito, 
instituições de ensino superior nacionais e estrangeiras, Fundação Calouste Gulbenkian 
e outras, Instituto da Juventude, Associação Industrial do Minho, Direcção Regional de 
Educação do Norte, Instituto das Artes e outras entidades oficiais. 
Nesta relação, que se pretende biunívoca, são vários os contributos, dos quais 
destacamos: 
- Organização, em parceria com entidades nacionais ou estrangeiras, de manifestações 
culturais de âmbito musical como: concertos sinfónicos e de música de câmara, óperas 
de câmara, recitais e outras actividades performativas, conferências, seminários e 
concursos; 
- Intercâmbio cultural e artístico com os países da Comunidade Europeia e outros, 
possibilitando a expansão da cultura portuguesa e o desenvolvimento de projectos de 
cooperação e, a curto prazo, a integração em redes culturais europeias (Barbosa, 
2006a:237-238). 
Também no âmbito da formação dos professores das ESEs, as práticas artístico-
musicais fazem parte, em maior ou menor grau, das estratégias das instituições, assim 
como das estratégias do próprio poder local, embora os actores deste subsistema 
procurem não se comparar com as outras formações “mais especializadas”: “não 
vamos pensar que nós fazemos grandes concertos, apenas à nossa medida, mas 
fazemo-lo quando somos solicitados de acordo com aquilo que é possível, das 
formações que nos é possível, e fazemos essa inserção cultural e o poder local percebe 
rapidamente que esta seria uma mais-valia também. Por exemplo, é necessário fazer 
uma intervenção musical quando vem um congresso organizado pela Câmara ou o que 
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seja, nós estamos lá a fazer uma intervenção musical335 (Entrevista Maria Isabel Ribeiro 
Castro, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de Bragança, 2008). 
Para além desta componente, a própria intervenção dos estudantes no interior das 
instituições em que realizam os estágios acabam por ter uma dimensão de “parceiros 
culturais das escolas” e, por esta via, o poder político local mobiliza essa dinâmica 
cultural. 
*…+ A ESE de Setúbal, e concretamente através deste curso, adoptou sempre uma 
postura de intervenção cultural importante. A questão também do primeiro ciclo, da 
música no primeiro ciclo, era praticamente inexistente quando o curso começou e 
começou a ganhar uma dimensão importante quando o curso começou a funcionar, 
porque os estágios dos alunos de educação musical que iam ser feitos no primeiro ciclo 
funcionavam como aulas efectivas e regulares de educação musical nas escolas, o que 
fez com que as escolas começassem não só a gostar do serviço que lhes era prestado 
mas a querer mais daquele tipo de serviço. Anualmente chegavam-nos muitas 
solicitações das escolas a dizer «para o ano nós gostávamos que viessem fazer estágios 
para a nossa escola» porque os estágios não eram estágios mas eram aulas que iam 
ser dadas. Portanto, a este nível eu acho que a cultura das escolas se alterou porque se 
começou a perceber que a música era fundamental e era fundamental que ela viesse a 
ser dada por quem a sabia fazer, já que os professores generalistas achavam que não 
eram capazes de o fazer. Depois a outra grande questão que eu acho que está 
associada a isto tem a ver também com aquela dimensão que é a ligação da escola, das 
escolas a grupos e a ESE de Setúbal, organizando os seus alunos, organizando-se como 
grupos culturais, foram por assim dizer uma espécie de parceiros culturais nas próprias 
escolas *…+. E eu acho que isto é também muito importante para a formação deles e 
isto discute-se muito até com os alunos. Quer dizer, o nosso futuro na profissão pode 
ser, sim senhora ter um emprego como professor na sala de aula, mas posso ser um 
parceiro do meio que faz projectos com a escola, que faz parcerias com a escola para 
desenvolver trabalho. *…+ É interessante, por exemplo, também quando a ESE 
promove os espectáculos dos alunos da escola X no Fórum Luísa Todi, que por sua vez 
é cedido pela Câmara de Setúbal, repara que isto são os alunos da ESE que recebem 
toda esta formação e toda esta experiência, são as crianças da escola que recebem 
toda esta experiência artística mas até a própria Câmara está interessada nestas 
parcerias porque sente que através desta dinâmica cultural com as escolas [se] 
promove a cultura da cidade e estas parcerias têm estes sentidos todos que podem ser 
extremamente positivos (Entrevista José Carlos Godinho, Coordenador do 
Departamento, Escola Superior de Educação de Setúbal, 2007). 
Esta interligação com os contextos locais conduz, por outro lado, em relação a políticas 
dos cursos do ensino superior, por exemplo, a que as próprias instituições de formação 
procurem, de algum modo e em alguns casos, diversificar a sua programação artística 
como forma de poder dar resposta a diferentes tipos de públicos.  
                                                             
335 Também como refere José Carlos Godinho, da ESE de Setúbal: “o próprio curso está organizado sempre de 
forma a possibilitar que a música seja aprendida e vivida, neste caso através não só do treino instrumental, do 
treino auditivo e, portanto de toda uma aprendizagem dentro da sala de aula, mas também através da 
actuação em diferentes palcos. O curso tem várias disciplinas que apontam para aí e esta ideia da criação 
artística e da partilha artística está visível em várias disciplinas do curso e quando não está em várias 
disciplinas do curso têm sido feitos projectos que promovem essa divulgação *…+ essa actividade artística. É 
um curso muito virado também para essa dimensão” (Entrevista José Carlos Godinho, Coordenador do 
Departamento, Escola Superior de Educação de Setúbal, 2007). O Curso a que se refere este entrevistado é o 
Curso de Licenciatura em Professores de Educação Musical do Ensino Básico. 
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Tem havido uma ligação porque as instituições apelam muito para que a ESART, 
quando existe a necessidade de um evento com a necessidade de música, ela tem 
estado presente até nas mais pequenas coisas. *…+ Temos por regra dizer que sim. *…+ 
Dentro da nossa programação, nós não colocamos só música erudita. Colocamos 
música erudita ou música étnica ou jazz…, Colocamos um conjunto, uma oferta para 
que as pessoas possam ouvir diferentes coisas, proporcionar de facto ao longo do 
calendário diferentes tipos de obras, diferentes tipos de audição e isso é que nós 
consideramos que é um papel fundamental nosso que é o de criar ouvintes e eu 
quando falo em ouvintes, não falo em ouvintes de música erudita, ouvintes de música. 
E, portanto, este hábito que nós tentamos criar tem a ver com os calendários fixos, 
que as pessoas saibam que aqueles dias vão existir e não só música, algumas vezes 
com conferência, algumas vezes também já se tem comentado os concertos, 
sobretudo obras que não são tão simples de ouvir, sobretudo a música 
contemporânea, temos o cuidado de colocar e até introduzir nalguns concertos esse 
tipo de obras e explicá-las (Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador do Curso 
de Música, Escola Superior de Artes Aplicadas, 2008). 
Esta programação sistematizada, em alguns casos organizada como “temporadas 
musicais” e, noutros casos, como projectos artísticos que se desenvolvem em 
articulação com outras instituições de formação, resulta do trabalho de produção e de 
difusão realizado pelas próprias instituições de formação.  
O que nós temos que falar é que a escola passou de uma situação em que basicamente 
tocava cá dentro para uma situação em que agora consegue muitas coisas lá fora. Por 
exemplo, nós temos uma parceria anual que já se realizou há dois anos com a 
Universidade de Aveiro, em que eles produzem uma parte e fazemos uma ópera por 
ano. Este ano fizemos doze récitas, o ano passado fizemos oito, em teatros de Vila 
Real, Aveiro, Famalicão, e a esse nível estamos muito melhor do que o que estávamos. 
Mas isso é fruto do trabalho interno da escola, é um trabalho nosso *…+ a Casa da 
Música é mais um elemento, mais um sítio onde a escola pode ir trabalhar. Mas isto é 
um trabalho que parte de dentro, não foi ninguém de fora que fez este trabalho, não 
foi o Estado que fez este trabalho, não foi uma imposição, somos nós próprios, a 
equipe de trabalho que resolveu que era importante e isso depois criou uma bola de 
neve (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola Superior de Música e das Artes do 
Espectáculo, 2008). 
Um outro tipo de estratégia utilizada por algumas instituições formativas, de modo a 
poderem interligar a formação-visibilidade-intervenção pública-inserção profissional, 
prende-se com a “criação de orquestras”.  
Numa primeira fase com uma estrutura orquestral basicamente ligada à escola, 
embora recebesse, isto nos primeiros anos de funcionamento *…+, alunos na altura da 
Escola Superior de Música do Porto que não tinham orquestra, vinham fazer orquestra 
cá, até ao modelo que hoje é completamente diverso que é um modelo em que nós 
estamos a trabalhar com a estrutura orquestral, digamos, não tão ligada 
intrinsecamente à escola mas já lhe conferimos um papel um pouco mais externo, 
sendo constituída por um núcleo de jovens músicos que estão já no ensino superior, a 
terminar o ensino superior ou em fase pré-profissional, que depois se juntam aos 
nossos estudantes para desenvolverem projectos. A ideia é de, ao fazermos e ao 
actuarmos dessa forma, estamos por um lado a poder fazer um trabalho muito mais 
desenvolvido ao nível do repertório que é possível fazer, da exigência técnica que é 
necessária por parte dos nossos alunos e estamos a permitir também, por outro lado, 
que os estudantes do ensino superior ou pré-profissionais na sua maior parte, tenham 
aqui uma plataforma de prática instrumental que, se não existisse, enfim, faria com 





 *…+ (Entrevista Alexandre Santos, Director, Escola Profissional de 
Música de Espinho, 2008). 
Por outro lado, o desenvolvimento das actividades musicais tem também como 
objectivo fazer com que as instituições se “abram mais à sociedade” e, por essa via, 
contribuir para “captar novos estudantes” e “novos públicos”. 
Nós tentámos, ao longo dos últimos dois anos, abrir-nos mais à sociedade como se 
costuma dizer. Tentámos ir fazer concertos didácticos para as escolas, por exemplo. 
Protocolar com o teatro Gil Vicente, uma colaboração permanente nas iniciativas 
teatro Gil Vicente vamos fazer um concerto para país e filho para ver se resulta. Ao 
mesmo tempo nós sentimos que é útil nós sermos úteis no sentindo de nós próprios 
captarmos os nossos públicos e poder formá-los, mas ao mesmo tempo sentimos que 
aquilo de estar em palco e tocar música para quem nos ouve, que é uma função do 
músico *…+ (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de Música de Coimbra, 
2008). 
Por último, um outro tipo de acção política inscreve-se na promoção de actividades 
relacionadas com a criação de obras em resultado de encomendas a compositores 
portugueses337 e outros, ou da residência de artistas para a sua criação e/ou recriação. 
Contudo, apesar da retórica que percorre todo o período em estudo, esta nem sempre 
se constituiu como uma política articulada, consistente e continuada nem das 
instituições de formação (ensino superior e não superior) nem da articulação das 
políticas a nível do Estado e dos diferentes organismos directa ou indirectamente 
ligados às artes. Por seu lado, também no que se refere às autarquias, apesar do 
investimento no campo musical, este tipo de actividades não tem estado presente 
como um campo de intervenção significativo. No entanto, algumas instituições de 
formação vão conseguindo romper os diferentes “círculos viciosos” existentes e 
desenvolvendo acções neste domínio. Estas acções, embora de periodicidade irregular, 
afiguram-se elementos estratégicos importantes, quer na dimensão interna da 
formação, da projecção da instituição, quer na criação de reportório. Por exemplo, o 
                                                             
336 De facto uma das modalidades formativas característica quer do ensino básico e secundário de música 
quer do ensino profissional e superior, e que cruza questões relacionadas com a formação, a vida musical e a 
inserção profissional está relacionado com a “criação” de orquestras como paradigma de formação e da vida 
musical no plano da música “erudita”. Como refere Alexandre Santos na apresentação da Orquestra da Escola 
Profissional de Música de Espinho, “a orquestra que hoje se apresenta é *…+ um resultado directo e visível da 
opção de um projecto educativo inovador e apostado em confrontar os jovens músicos com situações de 
formação tão próximas quanto possível das que irão experimentar na sua futura vida profissional, 
salvaguardando, naturalmente, as especificidades próprias de uma fase que é sobretudo de aprendizagem e 
descoberta de percursos possíveis. Nesse sentido, o trabalho com maestros e solistas, convidados a darem o 
seu contributo imprescindível (Omri Hadari, Miguel Graça Moura, Kamen Goleminov, Cesário Costa, Gerardo 
Ribeiro, Alexandre Rodrigues, Paulo Gaio Lima, Fausto Neves, Pedro Burmester, António Rosado. Brian 
Schembri e outros), tem sido um factor de grande enriquecimento formativo”. 
337 Algumas instituições procuram desenvolver este tipo de trabalho, como por exemplo a ESART “*…+ nós 
temos privilegiado aqui a publicação todos os anos ou de CD ou de obras. Fazemos encomendas, 
encomendamos sobretudo para formações que não existe literatura, tem a ver com acordeão e temos várias 
publicações já e fazemos encomendas aos compositores, a última obra que realizamos foi do António Vitorino 
de Almeida com uma sinfonia para um Homem Bom e portanto temos essa preocupação não só da publicação 
de obras mas também de gravação, neste caso de suporte digital. É também uma outra preocupação que nós 
temos” (Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador de Curso, Escola Superior de Artes Aplicadas).  
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“Ciclo de Música Sacra338” organizado pela Academia de Música de Viana do Castelo 
“permitiu desenvolver e fomentar a criação no domínio da música sacra, com 
encomenda de obras a compositores portugueses” (Barbosa, 2006a: 224), algumas das 
quais interpretadas pelos agrupamentos desta Academia e da Escola Profissional de 
Música da mesma cidade. 
 
O Músico- Professor e o Professor Músico 
No âmbito da interligação entre a formação e a vida musical se inscreve também a 
relação entre o ser-se professor e o ser-se músico. Com efeito, o exercício da 
actividade docente no âmbito das instituições de formação artístico-musical tem sido 
marcado por um debate entre o exercício da actividade de professor e da actividade 
de músico.  
*…+ A vida artística é um motor principal da actividade escolar, digamos que por 
alguma razão as performances numa Coimbra ou numa Aveiro, ou a vida escolar, o 
interesse suscitado é menor do que aquilo que é que acontece em Lisboa ou no Porto, 
que são grandes centros culturais, ou pelo menos são centros culturais com alguma 
dimensão. *…+ A vida artística na música, se não houver a suscitação do interesse pelo 
jogo em si, pela coisa em si, pela coisa da vivência musical é muito difícil tu veiculares a 
uma criança que é necessário ela estudar *…+. *Por outro lado+ nós reparamos que 
aqueles professores que são artistas activos têm normalmente um melhor rendimento 
do que aqueles não tem qualquer ligação com a vida artística. Ora o que isto quer 
dizer; as coisas também não são mecânicas, um artista não é necessariamente um 
professor, nem um professor … Mas a vivência musical do professor tem uma 
influência decisiva na educação (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de 
Música de Coimbra, 2008). 
Para alguns sectores, esta relação é uma relação intrínseca ao desenvolvimento do 
trabalho educativo-artístico pela mais-valia que o exercício da actividade de músico 
pode ter no processo formativo e, também, no grau de visibilidade da instituição de 
formação.  
A questão é esta, aprender instrumento, seja ele qual for, com alguém que fale muito 
bem sobre o instrumento mas que não saiba tocar é muito complicado. Aprender um 
instrumento de orquestra com alguém que nunca teve, que não tem experiência 
nenhuma ou com algum professor que nunca tocou em orquestra, é muito 
complicado. Portanto, a mesma razão que nos cursos de arquitectura, o arquitecto que 
está a dar as aulas às vezes leva os alunos a ver as obras que está a fazer cá fora. 
Dissociar a componente prático-artística do professor e da actividade lectiva em si é 
                                                             
338 De acordo com Barbosa (2006a), o “Ciclo de Música Sacra” caracterizou-se por ser um “projecto 
multidisciplinar no domínio da música sacra e arte religiosas” e traduziu-se “na divulgação e criação de 
reportório sacro” através da realização de um conjunto de concertos em que, em alguns deles, foram 
estreadas encomendas a compositores portugueses, como, por exemplo, António Pinho Vargas e Eurico 
Carrapatoso, João Pedro Oliveira entre ouros. Realizou-se a partir de 2002 até 2004 e “a suspensão da 
abertura de concursos pontuais pelo Ministério da Cultura – IA, no ano de 2005, decorrente da situação de 
constrangimento financeiro em que se [encontra] o país, inviabilizou a continuação deste projecto, nos 
moldes habituais” (pp. 234). Sobre a percepção deste tipo de actividade por parte de alguns compositores 
portugueses consultar Lima, 2006. 
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complicado, e por outro lado, se não há um estatuto próprio, o que leva é a que o 
professor passe tantas horas na escola a dar aulas que não consegue... temos o 
exemplo dos nossos professores de orquestra, que acumulam todos os conservatórios. 
Portanto, se eles não tiveram possibilidade realmente de ter um desempenho artístico 
ou nas orquestras ou a fazer recitais ou outra coisa qualquer, eles não podem... 
portanto, há um estatuto que pode passar evidentemente por uma redução lectiva, 
por fazer meio horário na escola e meio horário... portanto, conciliarem um bocadinho 
as coisas (Idem). 
A questão é que a música tem certos aspectos que estão sobretudo relacionados com 
a vivência e às vezes a vivência física da música, quando se trata de técnica por 
exemplo, é necessário veicular de uma forma criativa e de uma forma desassombrada. 
Digamos que não se pode ensinar aquilo por onde não se passou, é muito difícil, tinha 
uma professora que dizia, mais vale mostrar uma vez, do que explicar mil vezes, não é? 
De facto, quando eu falo de um músico pode não ser já um músico que esteja activo, 
mas é importante que haja músicos activos nas estruturas das escolas de modo a que 
possam, por um lado, veicular esse entusiasmo, que é o entusiasmo da construção da 
música ela mesma, e, por outro, possam ter o conhecimento cabal daquilo que é 
trabalhar com as mãos (Idem). 
Nesta relação de interdependência, a participação de músicos profissionais, com 
carreira e visibilidade nacional e internacional, apresenta-se como um factor 
importante na política que algumas instituições desenvolvem.  
É o projecto que nós temos cá e que temos vindo a desenvolver que é: fazer com que 
os nossos alunos que começam a singrar na vida profissional independentemente da 
área, venham cá. A Elisabete Matos canta no Conservatório sempre que pode e 
gratuitamente. E isto é importante *…+ Isto é muito importante e é importante por 
duas razões. Primeiro porque afirma a escola, segundo porque abre portas aos nossos 
alunos. Quando a Elisabete Matos nos permite que nós usemos o seu nome para 
recomendar um aluno de canto para ir para o Rainha Sofia, imaginas que aquilo não…. 
É completamente diferente... *…+ não é a questão da cunha, estas a perceber? É a 
referência. Se uma pessoa com a craveira dela empresta o seu nome e o seu prestígio 
para valorizar um aluno, é porque o aluno deve ter alguma coisa de bom e isto é muito 
importante para nós. Para nós e para qualquer um dos conservatórios, e, portanto, 
quando eles regressam a casa, este regresso a casa é bom para os nossos alunos 
porque vêm e começam a ver perspectivas de trabalho (Entrevista Carlos Alberto 
Parreira, Director, Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Com efeito, a ligação ao mundo do trabalho, “aos profissionais é muito importante. E 
esta, por exemplo, é uma das visões que a administração não tem e eu acho que 
começa a ter”, daí a insistência na ideia “de que aquele estatuto que há no ensino 
superior do professor convidado, aquele que se notabiliza numa área, tem que ser 
adaptado para os conservatórios” (Idem). Esta possibilidade, pensada no âmbito do 
[Despacho] 144339, acabou por ser transfigurada e utilizada como instrumento de 
contratação dos professores e não com o estatuto de convidados: “não faria sentido 
eu estar a pedir um 144, tenham pena de mim, não é, quer dizer. A Elisabete dizia-me: 
ó Carlos vai dar uma volta. E com toda a razão, e quem diz ela, diz outro qualquer, não 
é? *…+” (Idem).  
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 O Despacho n.º 144/ME/83, de 30 de Dezembro, DR IIª Série, n.º 17, p. 524, estabelece as condições 




Neste plano da visibilidade e de prestígio, a relação entre o exercício da profissão de 
músico e o desenvolvimento do trabalho artístico-pedagógico apresenta-se como um 
elemento central na imagem que se pretende criar e desenvolver das instituições.  
Os professores da área artística a maior parte são externos, vivem fora da Covilhã, 
tirando alguns que são de Castelo Branco. Mas da Covilhã só mesmo os da área 
sociocultural. Por exemplo, nos sopros a maior parte deles são de Lisboa e que tocam 
nas orquestras, na Sinfónica Portuguesa, há músicos que estão integrados e que 
trabalham com a música. [E isto é importante por] muita coisa. Uma poderá ser a 
experiência, outra poderá ser a própria saída do aluno, por incrível que pareça e 
parece importante porque *…+ o aluno pensa logo “para onde é que eu vou depois” e 
esse professor pode levá-lo para algum lado. Quer dizer, pode recomendá-lo. “Com 
quem estudou? Estudei com um professor tal” e esse professor vai apresentar esse 
aluno à classe e é muito importante até para o aluno. Ou seja, o aluno diz “eu quero 
estudar com o professor tal”. Porquê? Porque o professor toca na orquestra tal, 
porque dá aulas na escola superior. Tudo isso é um circuito e isso aqui localmente 
existe, está presente no sentido em que o aluno sabe e então tudo isso faz também 
uma parte da qualidade. [Por outro lado, os professores contribuem também para que 
os alunos possam ser inseridos no mercado de trabalho]. Por exemplo os professores 
que estão nas bandas da GNR, da Armada, quando há concurso, estão sempre a 
incentivar os alunos, porque há alunos de todos os níveis sociais que necessitam de 
trabalhar, que o objectivo dele será poder trabalhar logo e poder estudar a seguir, 
enfim. Quer dizer, tudo isso é muito importante, porque sem professor não há aluno340 
(Entrevista Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional das Artes da 
Beira Interior). 
Ora, a integração de músicos que desempenhem actividades profissionais nas 
orquestras e/ou outro tipo de agrupamentos – estando-se atento à “ formação que ele 
já traz e a escola que ele traz, sempre que há um professor com algum nome há 
sempre uma tradição por detrás, com quem estudou, donde vem etc.” (Idem) – serve 
também para se aferir e propagar a “qualidade” dos projectos, permitindo fazer uma 
selecção dos estudantes e criando uma escola de “alto nível”. A prossecução destes 
valores é realizado “através do recrutamento de professores de alta qualidade, 
professores que tenham uma garantia de que têm uma experiência internacional como 
professores, não só como executantes, portugueses e estrangeiros. A maior parte dos 
professores que temos aqui é portugueses, mas também temos alguns estrangeiros. 
Por exemplo a classe de piano temos o professor Caio Pagano que era professor e que 
é professor na universidade de Phoenix, nos Estados Unidos, e o assistente que ele 
encontrou é da universidade de Colónia, mas de facto estes dois professores, 
ilustrando com a disciplina de piano, são professores que têm uma larguíssima 
experiência tanto como instrumentistas, sobretudo o Caio Pagano, nome internacional 
                                                             
340 Contudo, se existe este tipo de vantagens em relação aos professores, por outro, o seu envolvimento nos 
projectos educativos e artísticos acaba por ficar limitado. Como refere este actor “é muito bom termos 
professores que são músicos e que são de fora daqui mas, por outro lado, temos a desvantagem de não 
estarem presentes. E eu senti isso na carne porque durante muitos anos Mirandela sentia o que era estar 
diariamente na escola e ter os alunos a perguntar, a qualquer momento, um problema, uma dificuldade 
técnica, um grupo de câmara que se juntava e que queria fazer determinadas coisa. Os professores estavam 
sempre lá, e desta forma é um bocado mais complicado. Desta forma é mais complicado, o professor chega, 
depois dois ou três dias, o aluno fica igualmente grato pelo professor estar cá, mas não é a mesma coisa” 
(Entrevista Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional das Artes da Beira Interior, 2008). 
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em orquestras como Chicago, é nome com currículo, com performance altíssima e 
como professor. Esta escola passa a ter uma característica que é ter um conjunto de 
professores que tem como objectivo, à medida que os anos vão passando, fazer uma 
selecção melhor dos alunos, tornando o nível cada vez mais alto, a nível performativo, 
e que se equipare com as melhores escolas europeias e, por isso, nós estamos também 
a tentar criar protocolos com essas escolas *…+” (Entrevista José Filomeno Raimundo, 
Coordenador de Curso, Escola Superior de Artes Aplicadas, 2008). 
Neste contexto, o professor-músico apresenta-se como um instrumento político e 
estratégico no âmbito das organizações formativas, atendendo a que, como já foi 
referido anteriormente, “o ensino da música é um ensino individual, continua a 
depender muito do professor. E mesmo a própria qualidade, a própria escolha dos 
alunos que vão para uma escola. Basta pensar que os alunos não seguem escolas, 
seguem professores” (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola Superior de Música 
e das Artes do Espectáculo, 2008).  
Este estudar com determinado professor é interpretado como tendo a ver “com a 
tradição que existe na música erudita de estudar com o mestre, de estudar com um 
modelo”, com a “qualidade” que se consegue alcançar e com a possibilidade que esse 
professor dá, pelo menos no plano simbólico, de uma determinada inserção 
profissional”. Esta perspectiva, no dizer deste actor, “dificilmente mudará, uma vez 
que é uma crença enraizado, em que os estudantes acreditam «é uma questão de 
fé…», «com aquele professor é que eu chego lá», e portanto isso é inultrapassável” 
(Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador de Curso, Escola Superior de Artes 
Aplicadas, 2008). Para este responsável, existem estudantes que “seguem cegamente 
o professor. O professor diz “é às tantas horas é às tantas”. Por exemplo em concertos 
de orquestra são os professores que definem quem é que vai tocar à orquestra e as 
posições o professor é que define, senão dá essa opção ao maestro. Mas isso é sempre 
uma questão de professor, porque o professor está sempre em 1º lugar, porque tem a 
ver com esta questão, é uma linguagem que muitas vezes me escapa mas tem a ver 
com esta questão de acreditar e portanto [aí] nós não mexemos341” (Idem). 
                                                             
341 Um mesmo tipo de perspectiva é apresentado por Gustavo Delgado quando apresenta algumas razões 
para a existência desta crença: “uma poderá ser a experiência, outra poderá ser a própria saída do aluno, por 
incrível que pareça e parece importante *…+ o aluno pensa logo “para onde é que eu vou depois” e esse 
professor pode levá-lo para algum lado. Quer dizer, pode recomendá-lo. “Com quem estudou? Estudei com 
um professor tal” e esse professor vai apresentar esse aluno à classe e é muito importante até para o aluno. 
Ou seja, o aluno diz “eu quero estudar com o professor tal”. Porquê? Porque o professor toca na orquestra 
tal, porque dá aulas na escola superior. Tudo isso é um circuito e isso aqui localmente existe, está presente no 
sentido em que o aluno sabe e então tudo isso faz também uma parte da qualidade. *…+ Por exemplo os 
professores que estão nas bandas da GNR, da Armada, quando há concurso, estão sempre a incentivar os 
alunos, porque há alunos de todos os níveis sociais que necessitam de trabalhar *…+ e poder estudar a seguir, 
enfim. Quer dizer tudo isso é muito importante porque sem professor não há aluno” (Entrevista Gustavo 
Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional das Artes da Beira Interior). 
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Esta “questão de fé”, afigura-se um dispositivo simbólico importante no alargamento 
das possibilidades “de saída” profissional dos estudantes e da sua inserção 
profissional, assim como na acessibilidade a determinados concursos, quer no âmbito 
da continuidade dos estudos, quer no plano profissional, quer do ponto de vista da 
retórica discursiva, quer sob o ponto de vista da estratégia institucional. 
Este tipo de característica, em que não se quer “mexer”, conduz a um outro tipo de 
argumentação da acção político-formativa de modo a criar condições para “trazer 
novas experiências de fora, ouvir outras pessoas, ouvir as opiniões que têm sobre eles 
*…+ para que os alunos vejam a realidade. A realidade não é aqui, *na escola+ e, 
portanto, temos de mostrar a realidade *…+. Eles aqui até podem ser os melhores, mas 
têm que se mostrar lá fora. Quando digo fora, digo fora do país *…+” (Idem). 
 
As intervenções artísticas e as políticas culturais locais 
Os contextos sociais, culturais e políticos onde as instituições de formação se inserem 
representam uma outra dimensão considerada relevante não só no desenvolvimento 
dos projectos educativo-artísticos, mas também como um contributo para fomentar a 
actividade cultural regional e local. As políticas culturais locais342 e os modos como os 
diferentes poderes autárquicos articulam essas políticas com as políticas dos 
estabelecimentos apresentam perspectivas diferenciadas consoante os actores e as 
regiões onde exercem a sua actividade, salientando-se, contudo, uma linha dominante: 
a importância desta articulação e interdependência343.  
No caso da Covilhã, e em relação à escola profissional, por exemplo, “a própria Câmara 
Municipal, nos últimos 4, 5 anos tem solicitado concertos à escola, animação de 
muitos espaços incluída na programação cultural da Câmara e que é divulgado 
regionalmente em todos os jornais e na rádio”. Este tipo de solicitação e de 
intervenção conduz, por outro lado, a um incremento da visibilidade da escola quer em 
termos estritamente locais quer noutros âmbitos: “nós temos uma projecção local, 
digamos, bastante, forte. Por ser a única escola, ou pelo menos é a única orquestra. 
Temos uma orquestra de cordas, uma orquestra de sopros, um grupo de percussão, 
todos os grupos se movimentam e as pessoas já nos conhecem, já há solicitações até 
de outros conservatórios, de músicos que precisam de determinados músicos para 
                                                             
342 No Anexo 13 encontra-se as despesas das Camâras Municipais em cultura no período compreendido entre 
1987 e 2008. 
343 A importância das autarquias e dos políticos locais contribui, por outro lado e de modos diversificados, 
para influenciar determinado tipo de decisões nas instâncias da administração central. Por exemplo, no caso 
de Bragança, e em relação ao cursos de formação de professores, variante de educação musical existente na 
ESE, esta influência fez-se sentir num momento “em que o curso estava para acabar” e o “próprio Presidente 
da Câmara escreveu uma carta que foi vital também para que o curso continuasse e escreveu para o 
Ministério a dizer que a inserção do curso era muito importante, não só para localizar um conjunto de jovens, 
já não falo dos professores, mas também para que a componente artística não terminasse” (Entrevista Maria 
Isabel Ribeiro Castro, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de Bragança, 2008). 
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colaborar e dar outro tipo de actividade que estejam a desenvolver” (Entrevista 
Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional das Artes da Beira Interior, 
2008). 
Estas relações, mais formalizadas ou mais informais, traduzem-se num benefício para 
as instituições envolvidas, uma vez que permitem a afirmação política do apoio às 
artes e à vida musical local: “de uma forma geral porque a comunidade e as autarquias 
estão cada vez mais a perceber que a parte cultural é extremamente importante para 
o poder local como *…+ forma de visibilidade, também como fonte de visibilidade. 
Evidentemente que aqui há um perigo, continua-se a ver a parte artística como algo 
que entretêm mas também se começa a ver que não é só isso, que a música, 
nomeadamente a música, começa a ter uma componente da formação pedagógica das 
crianças” (Entrevista Maria Isabel Ribeiro Castro, Coordenadora do Curso, Escola 
Superior de Educação de Bragança, 2008). 
Com efeito, as perspectivas políticas locais e o desenvolvimento social e cultural das 
regiões conduzem muitas vezes a que as diferentes solicitações se revistam de 
aspectos mais relacionados com o entretenimento, com “pequenos momentos” em 
que “as pessoas gostam de música, mas um bocadinho”, e onde a música, em 
particular de carácter mais “erudito”, tem como função “solenizar” determinado acto 
público ou privado, uma vez que se quer “mostrar aquilo que há de interessante na 
cidade”, em particular se nesse evento estão “convidados de fora”. Por outro lado, as  
escolas, por diferentes tipos de razões, acabam por “aproveitar” estas ocasiões para 
que os estudantes possam não só “rodar o reportório” mas, sobretudo, construir “a 
esperança” que “daqui a uns anos as pessoas até peçam um concerto” (Entrevista 
Carla Barbosa, Directora, Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, 2008). 
No entanto, para Carla Barbosa, apesar da “disponibilidade e a vontade de apoiar”, 
considera que as políticas culturais municipais na cidade de Viana do Castelo estão 
ainda muito ligados a determinadas perspectivas, “datadas no tempo” e a que, de 
acordo com esta responsável, “falta exigência”. 
Em termos de políticas municipais, Viana, [do Castelo] tem pessoas que nos ajudam 
imenso e a quem nós devemos imenso, mas têm uma visão da cultura como em 1950, 
em que é algo que se vai fazendo e que não é preciso estar profissionalizado. E os 
espaços públicos, os equipamentos, não têm programação, não têm uma gestão 
profissional e isso reflecte-se. *…+ Há um Teatro Municipal que devia ter um 
programador, que devia ter uma programação, e é tudo avulso, percebes, como calha, 
sem uma planificação, a médio-prazo, sem... *…+ e o que acontece é o seguinte: é que 
esta cidade podia, em termos de cidade de média-dimensão, em termos nacionais, ser 
exemplar. Por falta de uma gestão municipal não é. As coisas surgem muito avulso e 
isso é mau para a criação de públicos porque eles depois já nem sabem o que é que 
pode acontecer, etc. *…+ Aqui tu és capaz de ter um festival da Praça de Jazz, mas 
quando deres por ela, não é nada de jazz. Aquilo começou por ser jazz, mas agora é 
tudo... é salsa, por exemplo, ou é outra coisa qualquer. Depois tens o festival dos 
americanos, onde se gasta muito dinheiro, mas aquilo é um Master Class para os 
russos e os chineses que estão na América virem cá, percebes? Portanto, falta de 
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exigência *…+. E há a ideia de que o teatro deve receber todas as associaçõezinhas, 
todas têm direito, a cultura popular tem a mania que Viana é a capital do folclore e, 
portanto, a cultura popular também tem direito e depois já nem sabemos o que é que 
eles entendem por cultura popular... eu acho que ainda há um caminho longo, grande 
a percorrer. E, curiosamente, acho que Viana tem instituições e pessoas... e é por isso 
que ela tem coisas boas, que são as pessoas isoladas, as pessoas das instituições, não 
é, que fazem isso. Porque se não tivesse essas pessoas nas instituições, o panorama 
seria bastante mais negro (Idem). 
Por outro lado, existe uma tendência, nos diferentes tipos de equipamentos, de as 
programações procurarem ter como modelo as instituições dos grandes centros e, 
nesta medida, promover a intervenção dos artistas que circulam um pouco por todo o 
país. Esta perspectiva é contestada por alguns actores da cena formativa que criticam 
o facto de, na agenda de determinado programador, não se dar, por exemplo, 
relevância à “designada música erudita”.  
Havia uma enorme expectativa com a inauguração do Teatro Circo. Eu devo dizer que 
a experiência, e o que eu tenho constatado, é que a programação do Teatro Circo não 
está muito virada para a música erudita, pretende ser muito eclética mas creio que 
espelha muito um gosto pessoal, aliás, o próprio programador já o disse em público: 
do seu próprio gosto pessoal, portanto, estamos aqui um bocado sujeitos no teatro 
público a termos uma oferta cultural que é o espelho do gosto do programador o que, 
para mim, é inaceitável. Aliás, é sempre assim, os santos da casa não fazem milagres. 
Por exemplo, a orquestra da universidade do Minho não foi convidada para tocar no 
Teatro-Circo até agora, portanto, veio a Orquestra do Algarve fazer concertos a Braga. 
Isto é o país que temos. É uma realidade estranha, mas o que é certo é que a orquestra 
da universidade também tem tocado na cidade, noutras salas, e tem espectáculos 
completamente cheios e concertos cheios de público e tem tido as melhores críticas e, 
portanto, quem fica a perder, no fundo, é a população. Mas deveria estar melhor. 
Dentro da universidade há também um novo esforço, aqui em frente, o museu 
Nogueira da Silva tem procurado ter recitais de música de câmara regularmente mas … 
Há vontade de ter no campo da música erudita uma maior vida cultural. Mas o 
regionalismo é muito positivo em muitos aspectos mas traz consigo também muitas 
questões e depois levantam-se outros interesses locais (Entrevista Elisa Lessa, 
Coordenadora do Curso, Universidade do Minho, 2007). 
Esta insuficiência é sentida com maior premência no interior do país, onde, apesar dos 
desenvolvimentos em termos das infra-estruturas relacionadas com os espaços e os 
investimentos das autarquias no âmbito da cultura, nem sempre as políticas culturais 
nacionais e locais são facilitadoras deste tipo de trabalho. E estas características são, 
para alguns actores, um dos factores que influenciam o desenvolvimento das 
actividades artísticas e da inserção no mercado de trabalho dos jovens, e que, por 
outro lado, potenciam ou não a continuidade dos estudos. 
Deste modo, critica-se “a não existência de um mercado intermédio”. Esta 
“inexistência” articula-se com uma dupla questão. Uma primeira relacionada com as 
redes de difusão do trabalho artístico-musical, uma vez que, no âmbito do trabalho 
formativo, “os espectáculos só decorrem em determinados sítios, mas não percorrem 
o país, não percorrem as salas de espectáculos. Por exemplo, referindo-me aos alunos, 
é raro nós termos grupos de alunos, de jovens a fazerem música de câmara, e a 
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Câmara contratar esse tipo de espectáculos com qualidade que já existe, e que possam 
não só tocar no grande centro. Às vezes há programação no interior que não interessa 
a ninguém mas, por outro lado, neste ambiente musical não há um circuito artístico 
criado dentro do próprio país”. Uma segunda questão está situada nas políticas das 
instituições, em particular no que se refere à acessibilidade dos jovens à sua 
programação. Com efeito, para este director pedagógico, “não vale a pena fazer 
equipamentos, gastarem fortunas e dinheiro e depois o que é que se vai pôr lá dentro? 
O que é que se vai fazer com aquilo? Temos mega salas com excelentes condições, 
aqui na Guarda e outros teatros do interior que têm uma excelente programação, mas 
para um determinado tipo de público. Estes alunos que nós formamos e que saem de 
diferentes escolas, qual é o acesso a esses meios, a esses lugares? Qual é o contacto 
que eles vão ter com essas estruturas, com esses programadores?344” (Gustavo 
Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional das Artes da Beira Interior, 2008). 
Esta crítica à inexistência de “estruturas de produção e de mercado intermédias”, isto 
é, redes estruturadas, formais e/ou informais, que possibilitem a existência de 
projectos e actividades artístico-musicais que, não estando ainda situadas num plano 
do exercício de uma actividade profissional, possam ser etapas intermédias de um 
duplo desenvolvimento das formações e das práticas artísticas em diferentes 
contextos nacionais, regionais e locais, afigura-se com um dos factores que, de modos 
diversos, afecta as políticas relacionadas com a relação formação-vida musical e 
inserção profissional ou semiprofisisonal dos estudantes.  
No entanto, existem autarquias em que, pela sua proactividade e exemplaridade, 
desempenham um papel relevante, por exemplo, na encomenda de obras a 
compositores. Como refere Carlos Azevedo, “Matosinhos é um caso à parte. 
Matosinhos *…+ deve ser o município do país que mais obras encomendou. *…+ A 
quantidade de obras que o Manuel Dias da Fonseca se calhar encomendou nos últimos 
5 anos, desde obras para orquestras sinfónicas a quartetos de cordas, é uma coisa que 
nos dá que pensar. Matosinhos cria mais património do que o Porto, que eu saiba não 
tem criado quase nenhum, ou mesmo que Lisboa, ou mesmo que o Ministério da 
Cultura, e temos que pensar em termos proporcionais, estamos a falar de uma 
                                                             
344 Para este director, “na Covilhã e nas cidades aqui à volta a realização de um concerto ou de uma 
apresentação pública é muitas vezes complicadíssima. Porque não há público, porque a Câmara não tem 
interesse, não há cachet para pagar ao músico, quer dizer tudo isso. Apesar de já haver teatro, já há uma 
rede. Neste momento a Guarda tem um equipamento excelente como uma programação a nível de qualquer 
grande cidade *…+. Mas depois há outro problema que é o cultural. Qual é a oferta e qual é a procura. O que 
as pessoas querem, não é? Isso tem de ser criado. *…+ Esse mercado intermédio, quero dizer que não há uma 
rede *…+ *e+ o aluno automaticamente pensa quando chega ao 11º ano, vou para Lisboa ou vou para o Porto. 
O interior não oferece ou melhor, já oferece, mas oferece muito pouco e depois até se tem a ideia de que o 
litoral é o litoral. As grandes classes ou grandes escolas estão nas cidades mais importantes e os alunos estão 
cá 6 anos a viverem num lugar, saem daqui e vão para outro lugar e não deixam cá nada, que é a questão. 
Deixam só o facto de terem estudado cá e levarem o nome da escola donde estudaram. É provável que 
voltem, se calhar como professores, digamos, vem cá visitar a escola e tal, mas este lugar já foi, já passou. Foi 




Câmara345” (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola Superior de Música e das Rtes 
do Espectáculo, 2008). 
Com efeito, as políticas culturais das instituições locais, como por exemplo a Casa da 
Música, podem desempenhar um papel importante não só na integração profissional 
dos estudantes como também na dinamização de outros tipos de projectos de 
natureza mais pedagógica e científica.  
Eu acho que durante um certo tempo havia aqui um limbo que não se sabia muito bem 
o que é que ia acontecer. Neste momento eu pessoalmente tenho muito boa 
impressão do trabalho do Paulo Rodrigues *…+, acho que as coisas nem sempre são 
todas muito interligadas mas também é difícil de o fazer. Mas acho que os projectos 
têm qualidade, acho que há uma atitude de humildade para ouvir os parceiros, para 
ouvir o que é que as pessoas entendem, o que é que querem fazer, quer dizer, facilitar. 
Ou seja, há uma atitude que é de facilitar, pôr à disposição e facilitar e depois ficar um 
pouco na retaguarda. Nós fizemos essa experiência o ano passado com aquela história 
daquele programa de computador, com o Hyperscore, fizemos uma parceria com eles 
e numa das nossas escolas fizemos o projecto de investigação. *…+ Eles instalaram 
tudo, que foi uma coisa muito importante porque envolvemos três alunos num 
projecto de investigação mais o cooperante e isso resultou num trabalho escrito e 
agora numa apresentação da performance nesta conferência, na Performance Science, 
que houve aqui há duas ou três semanas, numa publicação em que eles têm o nome 
deles *…+. E foi uma parceria feita nessa base, quer dizer, há uma possibilidade, nós 
pomos à disposição os meios, instalamos os computadores e os softwares para vocês 
poderem trabalhar, damos possibilidade de vir aqui apresentar o vosso trabalho 
quando quiserem e pronto. (Entrevista Graça Mota, Coordenadora do Curso, Escola 
Superior de Educação do Porto, 2007). 
Algumas transformações positivas a nível local346 são assinaladas por outros actores 
porque favorecem e potenciam o desenvolvimento de projectos: “temos colaborado 
pouco a nível institucional, com instituições ligadas à cultura ou com o próprio 
Ministério. Nós, por exemplo, temos contacto com a DREC quando é necessário por 
causa dos meninos do 1º ciclo, por causa de fazer os estágios no 1º ciclo, a nível 
institucional até com quem temos mais contacto é com a Câmara Municipal, então 
desde que começaram as actividades de enriquecimento curricular, por exemplo, no 
                                                             
345 Existem outras autarquias que vão desempenhando também um papel neste domínio, desde a Câmara de 
Cascais à da Póvoa do Varzim até, mais recentemente, a Câmara de Portimão, que instituiu um prémio de 
composição. No entanto Matosinhos é singular não só pela encomenda de obras mas pelo facto de possuir 
um Quarteto de Cordas e a “Orquestra de Jazz de Matosinhos” (cf. por exemplo Costa & Cabral, 2006). Sobre 
outro tipo de autarquias cf. Santos, Lima & Neves, 2005. 
346 Por exemplo, no caso de outras tipologias musicais que não ligadas exclusivamente à designada “música 
erudita”, nomeadamente as actividades relacionadas com as bandas filarmónicas, “grupos de música pop”, as 
intervenções musicais dos estudantes limitam, algumas vezes o desenvolvimento de determinados tipos de 
projectos: “se nós estivéssemos num meio onde não houvesse nada, a escola poderia implementar até outro 
tipo de projectos. Mas quando nós tentamos implementar um projecto que abranja mais alunos ou trabalhar 
mais horas para a concepção daquele projecto, deparamos exactamente com o impasse de que “fulano” toca 
na banda não sei quê, mais sicrano toca não sei onde, mais o outro que tem o grupo ao fim de semana, mais… 
Os próprios estudantes, quando entram para aqui, já têm, muitos deles, uma vida artística agitada e 
preenchida. Por um lado é bom, porque a contribuição e o tipo de trabalho que nós fazemos na escola acaba 
por ter um incentivo diferente e uma qualidade diferente, não é? Mas por outro lado, não nos permite fazer 
grandes projectos porque os alunos… «ah mas eu não posso nesse dia porque eu tenho não sei o quê»...” 
(Entrevista Cristina Faria, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). 
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ano passado o concerto que foi preparado para as crianças do 1º ciclo abrangeu todas 
as crianças do 1º ciclo do concelho de Coimbra, em várias sessões. Foi feita também 
colaboração com uma banda filarmónica ali do Lorvão, que é onde também tocam 
crianças desde os 8 anos ou 9 *…+ Portanto tentamos sempre mas…, não temos 
estabelecido relações institucionais senão com a Câmara Municipal *…+” (Entrevista 
Cristina Faria, Coordenadora do Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 
2007). 
Por outro lado, outras instituições de formação procuram fomentar a participação dos 
estudantes nas iniciativas locais, embora condicionadas pelo papel e poder que os 
professores detêm no interior das organizações formativas. Com efeito, apesar destas 
interacções não serem, de um modo geral formalizadas, a relação com as actividades 
artísticas e culturais locais protagonizadas por actores não autárquicos apresenta-se 
como um factor relevante no plano formativo que, em alguns casos, é aproveitado 
pelas instituições. Por exemplo, o caso da ESART, e da realização do Festival designado 
por “Primavera Musical”347, apresenta-se como um instrumento importante para a 
política da escola, embora seja o professor, no limite, que vai determinar a 
participação ou não dos estudantes nesse tipo de trabalho. 
*…+ Nós temos 20 horas para realizar *seminários+ com os alunos. Têm 20 horas mas 
nós não damos 20 horas, damos no mínimo 40 ou 50 horas, dentro dessas 40 ou 50 
horas que os alunos podem frequentar nós incluímos os seminários e Master Classes. 
*…+ Nós muitas vezes perguntamos “Olhe, a Primavera Musical vai trazer fulano assim 
assim”, e lá está o tal o contacto informal com o Carlos Semedo e temos uma ligação 
grande e, portanto, aí perguntamos aos professores, os professores é que vão 
determinar se vão ou não. Muitas vezes não tem a ver com a qualidade, tem a ver com 
aspectos técnicos que eles devem ou não devem de trabalhar, com este ou com aquele 
professor. São questões que para nós são muitas vezes até herméticas, que não 
consigo penetrar. Por isso é melhor que cada professor decida sobre esse aspecto 
(Entrevista José Filomeno Raimundo, Escola Superior de Artes Aplicadas, 2008). 
Estas relações de interdependência e os diferentes tipos de configurações de poder 
que lhe estão subjacentes são, contudo, atravessadas por diferentes tensões políticas 
intersectoriais a que não correspondem políticas articuladas que integrem os 
diferentes tipos de parceiros sociais, culturais, artísticos e formativos em lógicas e 
dinâmicas que se consubstanciem em intervenções que estejam para além dos ciclos 
políticos e da procura das “identidades territoriais” à imagem dos grandes centros. De 
facto, se, por um lado, o envolvimento das escolas no desenvolvimento de actividades 
culturais nos territórios onde estão inseridas potencia diferentes tipos de valências no 
plano das comunidades locais, por outro, as políticas autárquicas acabam por não 
investirem no desenvolvimento de actividades musicais, aproveitando-se, muitas 
vezes, do trabalho das instituições de formação como “mão-de-obra barata”.  
                                                             
347 A “Primavera Musical” é o nome do Festival Internacional de Música de Castelo Branco, que tem como 
promotor o Conservatório Regional de Castelo Branco e que realizou a sua 15ª edição em 2009 (cf. 
http://www.primaveramusical.org e http://primaveramusical.blogspot.com/). 
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A Academia desde sempre que teve preocupações em termos nacionais de ter 
projectos ligados à divulgação como as jornadas de música electroacústica. Repara que 
a Academia foi pioneira naquilo que era o curso de electroacústica em Portugal, em 
79, e organizava concertos nessa altura com o grupo de música contemporânea, etc. 
Depois também com concertos de Verão, muitas vezes concertos que vinham, eram 
financiados, na altura pelo Ministério da Cultura ou pela Secretaria de Estado da 
Cultura, concertos que às vezes vinham à Póvoa, músicos que vinham à Póvoa e que 
depois acabavam por também vir cá. Portanto, sempre teve a preocupação de 
organizar. Depois a escola profissional acabou por ter os músicos com qualidade à mão 
e poder, sendo que eles vão ser músicos, privilegiamos o contacto com o público. 
Portanto, regularmente, todos os meses, nós temos actividades. Temos algumas mais 
académicas que decorrem das audições aqui, e depois temos concertos com a 
orquestra, temos os estágios, temos masterclasses, etc. E tudo isso aberto à 
comunidade. Por outro lado, a Câmara Municipal com isto acha que não tem que 
investir numa programação profissional. Tirando os projectos apoiados pelo Ministério 
da Cultura que aí são com profissionais, mas, pronto, que são vinte e tal mil euros ou 
trinta mil euros, que é que isso te dá em termos de cachet, dá-te meia dúzia de 
concertos, ou um Opus Ensemble, Mário Laginha, o Bernardo Sassetti mais alguma 
coisa e acabou. E são os concertos que Viana acaba por ter porque a Câmara, tirando o 
Festival Internacional de Música que faz no Verão, onde gasta muito dinheiro mas não 
é com concertos, quer dizer, é, pronto... ou é com um ou dois concertos e investe 
muito dinheiro para um ou dois concertos, sessenta mil euros para dois recitais é 
muito... porque de resto é actividade de alunos também. Mas isso são as lutas, pronto, 
são as opções deles. Mas a Câmara demite-se, uma vez que tem a Academia, de gastar 
dinheiro na música ao nível profissional porque acha que a Academia faz oferta, 
percebes? E aí não está a promover, ao fim e ao cabo, a actividade profissional que 
deveria promover até para que estes alunos depois tenham emprego, sejam 
solicitados. Portanto, quando são contactados para organizar alguma coisa, dizem 
sempre "não preciso, já tenho muita música". Têm, sim senhora, mas temos que 
perceber o que é que é um desempenho ao nível de alunos de um nível três... *…+ Mas, 
mas há esse facto, percebes? Eles não sentem, acham que não têm o dever de fazer 
esse serviço aos munícipes porque já têm quem o faça e não lhes custa dinheiro, não 
é? *…+ São pessoas que nos ajudam imenso e a quem nós devemos imenso, mas têm 
uma visão da cultura *…+ em que é algo que se vai fazendo e que não é preciso estar 
profissionalizado. E os espaços públicos, os equipamentos, não têm programação, não 
têm uma gestão profissional e isso reflecte-se. *…+ Há um Teatro Municipal que devia 
ter um programador, que devia ter uma programação, quer dizer, e é tudo avulso, 
como calha, sem uma planificação, a médio-prazo, sem …*…+ e isso é mau para a 
criação de públicos porque eles depois já nem sabem o que é que pode acontecer, etc. 
(Entrevista Carla Barbosa, Directora, Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, 
2008). 
Em Coimbra tem havido algumas modificações, mas são sempre partos muito difíceis. 
Coimbra não tem, por exemplo, temporadas de concertos regulares, digamos que a 
“banalização” da música é um das condições essenciais para a adesão à música, não é? 
Nós só valorizamos as coisas quando elas se encontram connosco porque se o 
concerto acontece uma vez por mês naquele dia do mês não é, não necessariamente 
naquele dia do mês, nós temos disponibilidade para ir a esse concerto. De qualquer 
forma há algumas experiências de natureza musical e de natureza pedagógica em 
contexto lúdico, que é uma coisa manhosa e isto falarmos em “lucidade” mas é 
importante falar nisso, em contexto lúdico tem vindo a suscitar um cada vez maior 
interesse pela música não é? Aqui há tempos a Orquestra Clássica do Centro fez a 
apresentação do Pedro e o Lobo num pavilhão gimno-desportivo de Coimbra e teve lá 
três mil pais e filhos porque significa que existe apetência pela coisa. Mas essa 
apetência não está organizada de modo, por exemplo, a nós podermos ter constituído 
até agora uma massa crítica em Coimbra capaz de distinguir o bom do mau. Isto é, 
distinguir aquilo que é, isto também são conceitos complicados, mas de facto existe o 
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bom existe o mal e é preciso conhecê-los *…+ é necessário que as pessoas tenham 
vivências para poderem adquirir esse sentido crítico, isto não tem acontecido. Coimbra 
é uma cidade que tem no contexto actual atribuído pela Câmara Municipal 1% para os 
gastos com a cultura, o que diz tudo sobre aquilo que é a nossa vida artística, para 
além de que muitas vezes os nossos alunos são convidados ou são desafiados a fazer o 
trabalho de preenchimento das agendas culturais, o que é um equívoco absoluto. Os 
nossos alunos não precisam preencher as agendas culturais, precisam de assistir, não 
precisam de fazer concertos, precisam de assistir a concertos (Entrevista Manuel 
Rocha, Conservatório de Música de Coimbra, 2008). 
Esta perspectiva crítica de serem os estudantes a preencher as agendas culturais na 
utilização de “mão-de-obra barata” contribui, por um lado, para o estabelecimento de 
níveis de exigência “muito baixos” e, por outro, leva os estudantes a considerar muitas 
vezes “que são profissionais sem que eles, alguma vez, tenham visto aquilo que estão a 
fazer num contexto profissional” (Idem).  
Um outro tipo de crítica prende-se com o desenvolvimento de políticas articuladas 
entre a formação, cultura e turismo, por exemplo, de modo a criar condições artísticas 
e culturais para o desenvolvimento dos projectos facilitadores da fixação de 
profissionais em determinados territórios: “nós estamos numa cidade *Covilhã+, falo 
desta, como falo de Mirandela, *…+ em que há equipamentos, *…+ as pessoas estão cá, 
os recursos humanos existem também, já estão cá, estão habituados a cá estarem, já 
conhecem os hábitos e costumes da região, mas não se conseguem fixar cá, não se 
conseguem fixar348” (Entrevista Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola 
Profissional das Artes da Beira Interior, 2008). Este não se conseguir fixar em 
determinadas regiões, para além do fenómeno de “litoralização” e da não existência 
de estruturas sólidas de produção, conduz ao que se percepciona como “o 
desperdício” de uma geração de músicos com formação superior, realizada em 
Portugal e no estrangeiro, que acaba invariavelmente por ir exercer actividades no 
âmbito da educação. 
Por último, critica-se os ciclos políticos e as lógicas partidárias que acabam, muitas 
vezes, por se constituir como elementos determinantes no desenvolvimento dos 
projectos formativos e, em particular, da actividade musical no âmbito local: “eu sou 
um pouco crítico às políticas culturais, porque nas políticas culturais locais *…+, a 
grande motivação e o empenho dos autarcas ou dos agentes, muitas vezes quedam-se 
pelos ciclos políticos, em que *…+ a lógica partidária predomina sobre outras lógicas *…+ 
e há de facto uma dificuldade em conseguir uma coerência. É difícil estabelecermos e 
conseguirmos seguir um determinado rumo porque nós temos um autarca e portanto 
falamos com ele, fazemos a crítica, avaliamos, tentamos prosseguir. No entanto, 
                                                             
348 Para este actor da cena formativa, um dos desafios, do ponto de vista artístico, era que “houvesse 
condições para criar uma orquestra ou que houvesse regionalmente algum tipo de estrutura que conseguisse 
sustentar os professores que por cá se deslocam e que poderiam eventualmente criar raízes aqui, mas *…+ 
tudo isto que estamos a falar, protocolos, está tudo desconexo. Não há nunca linhas direitas *…+”. O 
desenvolvimento regional “não pode ser feito só porque aqui há muita fruta, ou porque a Cova da Beira 
produz muita batata, cerejas, etc.” (Idem). 
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muitas vezes as lógicas, sobretudo as lógicas eleitorais das mudanças, fazem com que 
nós não possamos ir mais à frente” (Entrevista José Filomeno Raimundo, Escola 
Superior de Artes Aplicadas, 2008). 
 
5.2. As escolas, o Estado e a Administração: a coordenação das políticas  
Nos pontos anteriores apresentei e discuti as principais questões de natureza política 
que caracterizam as políticas de formação desenvolvidas nesta cena, procurando 
evidenciar os modos como os actores “imaginam” e recriam a política educativo-
artística interagindo com os diferentes contextos e sectores em que a formação se 
desenrola. Neste ponto, vou desenvolver e analisar os modos como os actores 
percepcionam e traduzem as relações que se estabelecem entre as escolas, o Estado e 
a administração. Num primeiro momento centro-me nas tensionalidades existentes no 
que se refere às diferentes burocracias, os argumentos em presença e quais as ideias 
que defendem para a coordenação deste tipo de política. No segundo, apresento as 
formas como os actores apropriam, recriam e coordenam as políticas emanadas do 
poder central. 
 
5.2.1. Burocracias e tensionalidades 
António Moreira Jorge, do Conservatório de Música do Porto, afirma que “ao longo 
dos últimos anos foi-se verificando a necessidade de reformar o modelo de 
funcionamento dos conservatórios de música. Isto porque na prática eles se 
encontravam à margem do sistema, não possuindo legislação própria, fazendo com 
que tivessem de se adaptar à legislação do ensino regular que, muitas vezes, não se 
adaptava à sua realidade. Ou seja, de certa forma não estávamos nem dentro nem fora 
do sistema educativo” (Ricardo, Jorge Costa, N.º 177, Ano 17, Abril 2008, Página n.º 
25). E este “nem estar fora nem estar dentro” é, muitas vezes, percepcionado pela 
própria administração: “ainda há muito pouco tempo quando se ligava para um 
organismo qualquer do Ministério, normalmente da DREN, havia uma pergunta muito 
recorrente da parte deles: ‘Mas o conservatório é público? Pertence à DREN?’” 
(Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Por outro lado, o responsável pelo Conservatório de Música de Braga de Calouste 
Gulbenkian considera que “as pessoas na 5 de Outubro, e na 24 de Julho ainda pior, 
não têm uma visão real do que se passa nas escolas”, mas que, apesar de não 
questionar a “boa vontade” com que as “coisas se fazem”, “um normativo se for muito 
fechado e aplicado à letra não tem em consideração as características das regiões, as 
características das escolas e das pessoas que estão lá” devendo por isso existir uma 
maior flexibilidade (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, 2007). 
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Uma outra dimensão crítica centra-se no que se considera ser a desregulação existente 
entre o ensino superior e não superior, em que o Estado participa uma vez que é ele 
que autoriza a existência e o funcionamento desses cursos. 
Eu não sou adepto da planificação, mas, obviamente, sou adepto da racionalização. Os 
resultados da desregulação a esse nível já foram vistos em tantas áreas e vão 
acontecer na música, porque nós acabamos por ter muitas instituições a fazerem todas 
a mesma coisa, muitas delas fracas, sem projectos que tenham consistência para 
sobreviver durante muitos anos e provavelmente se houvesse a tal racionalização nós 
tínhamos instituições mais fortes que tinham capacidade de se impor. *…+ É 
fundamentalmente uma responsabilidade do Estado, porque o Estado é que, enfim, 
autoriza o funcionamento desses cursos. Portanto, nesse papel de, enfim, de autorizar 
acaba por ter um papel de regulador. *…+ O que se assistiu durante anos foi uma total 
desregulação. Nós em Espinho, por exemplo, chegámos a ter duas estruturas, duas 
escolas apoiadas em contrato de patrocínio pelo Ministério da Educação, e quando 
pusemos a questão aos senhores da Direcção Regional, a resposta que nos deram foi 
tão só esta: ‘desde que as pessoas nos apresentem um local’, e ainda por cima na 
altura ainda não tinha que obedecer a grandes características, ‘e nos apresentem um 
corpo docente’, que sabemos nós que era completamente pirata, isto tem que ser 
assumido *…+. Eu não estou a falar de hoje, estou a falar de há uns anos atrás, há uns 
anos atrás muitos quadros dessas escolas eram fantasmas porque não havia 
qualificação349 (Entrevista Alexandre Santos, Director, Escola Profissional de Música de 
Espinho, 2008). 
As palavras destes responsáveis são representativas dos modos como os actores da 
cena formativa perspectivam a coordenação política e das políticas por parte do 
Estado e da administração – perspectivas predominantemente críticas que resultam de 
um conjunto de factores que se situam entre a organização do Estado e da 
administração, entre a legislação e regulamentação, assim como entre os modos como 
alguns sectores administrativos conduzem a coordenação político-administrativa. 
Em relação aos modos como o Estado se encontra organizado, a perspectiva existente 
é de uma organização hierárquica, burocratizada e segmentada, o que conduz a que 
“para chegar de Braga, da minha escola à 5 de Outubro, eu tenho muitos filtros. Tenho 
que explicar isto ao CAE, graças a Deus acabou, e depois tenho de explicar isto à DREN 
… depois tenho de explicar isto lá em baixo na 24 de Julho … Que depois vão ter que… 
*…+. O que nós queremos é, pelo menos, chegar *…+ ao último interlocutor e isto numa 
área em que os conceitos são muitos vagos, e vagos porque têm de ser vagos, são 
muito criativos, diria. É importante que a palavra oral possa servir…, porque nós num 
texto não podemos estar a exemplificar tudo, mas depois é importante que a 
administração e esse órgão seja suficiente, não esteja preso a grandes problemas. 
Quando o NEA estava no DES, o DES tinha o problema de secundário, aquilo sufocava 
qualquer um e, portanto, as pessoas, por muita vontade que tivessem, não tinham 
tempo de… *depois+ queremos que eles venham cá, para ver…, porque uma coisa é 
aquilo que dizemos que fazemos, em que cada um de nós coloca sempre o seu 
                                                             
349 No Anexo 15 apresentam-se o número de escolas de música (públicas, particulares e cooperativas e 
profissionais) do ensino não superior. 
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colorido, a sua emoção, não vale a pena. Outra coisa é aquilo que se faz e outra ainda 
é aquilo que os outros vêm que nós fazemos e, normalmente, quem vê aquilo que 
fazemos ainda valoriza mais do que nós” (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, 
Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). Para este actor “pior 
que a legislação são as circulares que as Direcções Regionais fazem. São mais papistas 
que o papa. Quer dizer, é aquela filosofia do sorriso para com o superior hierárquico e 
às vezes complicam tudo” e, de algum modo, têm limitado o desenvolvimento dos 
projectos (Idem). 
Estas perspectivas têm subjacente a ideia de pensar as políticas que atendem às 
características próprias deste tipo de ensino, algo que os diferentes procedimentos de 
regulação e de regulamentação, emanadas pelo Estado e pela administração, não 
contemplam, dadas as “particularidades” deste tipo de escolas350.  
*…+ Quando é feita uma avaliação, regulamentação com tudo o que sai, nunca é feito a 
pensar no ensino da música e alguns casos que eles acham que é tão flagrante que 
dizem “isso não é para vocês” e curiosamente aquelas que supostamente nos 
encaixavam, que é a contratação a nível de escola … Um exemplo também concreto: o 
nosso concurso, o nosso porque o Conservatório do Porto é pioneiro nisso embora as 
outras escolas também já o façam. Fazíamos um concurso de provas práticas com uma 
aula pública *…+ e um recital, com critérios estabelecidos a nível de pedagógico e em 
que não valorizávamos de uma forma preponderante a antiguidade. Fomos fazendo 
concursos desses ao longo do tempo, até que houve uma queixa da DREN e estamos 
impedidos de fazer esse tipo de concursos (Entrevista António Moreira Jorge, Director, 
Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Ora, a utilização das mesmas regras para todos, de um modo indiscriminado, acabam 
por ser regras que falham. 
Quando eu cheguei à gestão da escola tinha um contrato de 300 contos para 
manutenção de uma fotocopiadora que custava 500, e aquilo sempre me fez muita 
confusão porque eu não tinha dinheiro para a manutenção dos instrumentos e tinha 
que tirar do orçamento privativo. E um dia meti pés ao caminho e fui falar com o 
director regional e disse: espera, vocês para isto dão-me 60% do valor e para os 
instrumentos não me dão, e eu quero que vocês me dêem entre 5 a 10% . E ele disse: 
bem, parece-me bem, e quanto dinheiro é que tens de instrumentos? 300000 Contos. 
Não pode ser…. Mas deram-me. Foi preciso chocá-los com este número e é muito mais 
importante fazer a manutenção do piano…, o piano, falamos do piano porque é o 
instrumento que mais despesa nos dá, por causa da afinação. Um piano ou está 
afinado ou não vale a pena, não existe como eu costumo dizer *…+. Quer dizer, a 
administração não percebe isto, a administração não percebe, por exemplo, que um 
aluno de português tem obrigatoriamente que comprar os Lusíadas e comprar os 
Maias, tem que comprar, e paga um IVA de 5% e o paizinho pega na factura e desconta 
no IRS. O menino do secundário *…+, tem que ter um piano em casa, *e com uma taxa+  
                                                             
350 No que se refere à legislação, a polarização entre a uniformização do sistema e as “particularidades” deste 
tipo de formação conduz a um conjunto de disfuncionamentos: “relativamente à área da música, não sei se 
serei injusto ou não, mas é a minha opinião, a administração tem gerido, digamos este subsector, este 
pequeno sector do ensino com as regras dos outros sectores e o exemplo que dou *…+ se um árbitro de 
futebol se pusesse a gerir um desafio de futebol com as regras do rugby, aquilo não funcionava, e é o que o 
Estado faz. Quer dizer, não faz isto por mal, não faz…, faz, eu acho, por incapacidade e algumas vezes por 




de luxo e não serve para nada para o IRS. Quer dizer, é uma injustiça de todo o 
tamanho, porquê? Porque as regras são as mesmas não é, … e depois …e depois 
falham… (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, Conservatório de Música de 
Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Esta tensão e o confronto entre a regra e a excepção manifestam-se de múltiplas 
formas e abrangem os vários sectores de formação – tensão e confronto que são 
expressos por António Wagner Dinis, da Escola de Música do Conservatório Nacional, 
do seguinte modo: 
*…+ O Estado em si são vários Estados, não é? E o que é que se faz? [É a] articulação 
entre as diversas secções do Estado, quer dizer, eu posso ter uma excelente aceitação 
a nível da Secretaria de Estado, mas tenho um combate irredutível dos gauleses a nível 
da Direcção Regional. Que é o que acontece. *…+ Há muitos poderes que se embatem. 
Como eles sabem que o Secretário de Estado, sabem que a sua permanência é 
provisória, as Direcções Regionais acabam geralmente por ganhar porque água mole 
em pedra dura, tanto dá até que fura. [Daí a necessidade] de um organismo, o 
Domingos Fernandes é totalmente contra, [que] para nós acho que devia de ser uma 
instituição que percebesse pelo menos do assunto. É difícil e digo-te já uma coisa. 
Agora o processo da aceitação da acumulação dos professores é feito por nós. Deixou 
de ser feita pela DREL, mas nós temos que preencher uma folha no computador em 
que vêm as características dos professores. E para os professores não vem lá os 
aspectos específicos para os professores do conservatório. Os professores do 
conservatório são considerados como professores de música do ensino secundário. E 
esse grupo não aparece lá. E nós tivemos aí uma coisa a dizer que não está certo: “Ah, 
mas vocês ponham em observação que o grupo é diferente”. *…+ Eu estou a ser 
constantemente chamado para reuniões na Direcção Regional e com a ministra para 
assuntos que não tem a ver com a nossa escola. Mas como estamos dentro do pacote, 
chama-se toda a gente (Entrevista António Wagner Dinis, Director, 2007).  
Também no caso do “ensino profissional de música” a procura de uma “certa 
homogeneidade” está presente, por exemplo, aquando da reestruturação do ensino 
profissional, o que conduziu a uma maior uniformização das formações. Como refere 
Alexandre Santos, responsável pela Escola Profissional de Música de Espinho: “desde 
este ano lectivo as escolas profissionais de música estão todas a ministrar os mesmos 
cursos e portanto, digamos que se terá perdido de alguma forma alguma identidade ao 
nível da estruturação dos cursos que em 89 foi possível ter” (Entrevista Alexandre 
Santos, Director, Escola Profissional de Música de Espinho, 2008). Este “ministrar os 
mesmos cursos” deve-se, na opinião deste actor, ao facto de se generalizar este tipo 
de formação ao ensino secundário e às dificuldades de a administração contemplar as 
diferenças entre os projectos e as formações.  
A administração são as pessoas que naquele momento estiverem naquele serviço e 
nesse sentido não se procurou colocar naquela discussão as pessoas que tivessem 
estudado o sistema, ou que tivessem estado na raiz das coisas e, portanto, foi uma 
discussão muito difícil, muito difícil. Basta dizer que na vertente científica, o Ministério 
não queria integrar nenhuma disciplina que tivesse a ver com a formação científica da 
música, nenhuma disciplina. Nós arriscávamos a ter para além da matemática, a física 
e a história das artes, sem a formação musical, sem análise e técnicas de composição, 
sem acústica, etc., etc., etc. Esta discussão, por exemplo, foi de uma dificuldade 
enorme. *…+ Com a generalização do ensino profissional ao ensino secundário e 
público, houve necessidade, como é óbvio, quanto mais generalização mais 
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normativização tem que haver, portanto, procurámos estabelecer um plano de 
estudos que fosse idêntico em todas as escolas, havendo pequenas zonas que podiam 
ser preenchidas pelas próprias escolas, de facto. E isso levou a que, por exemplo, na 
área científica foi mais difícil, na área técnica nem tanto, mas na área científica se 
tivesse que discutir as tais questões que considerávamos mais que ultrapassadas. E 
pronto, foram discutidas, conseguiu-se um modelo que não é, como eu digo, 100% 
satisfatório mas que, digamos, as escolas estão a tentar preencher para já porque os 
programas ainda não foram elaborados e nós estamos a tentar preencher de acordo 
com a ideia de projecto de escolas que temos, e de ensino que temos. Mas isso pode 
ser, digamos, aniquilado por, por exemplo, a iniciativa de lançamento de programas e 
a obrigatoriedade de aplicação de programas que nada tenham a ver com estas 
aquisições (Idem). 
Contudo, existem determinados tipos de problemas, alguns dos quais considerados 
básicos e característicos deste tipo de ensino, em relação aos quais a administração 
adopta comportamentos diferentes. 
Por exemplo, num estágio de orquestra realizado em comum com todas as escolas 
profissionais. Como sabe, estas escolas são todas financiadas pelo Estado e, neste 
caso, pelo Fundo Social Europeu. Foi o PRODEP e agora é o QREN. Quer dizer, nós não 
temos nenhum tipo de lucro. O dinheiro entra para a formação e volta a sair, quer 
dizer, em produto vivo que são os alunos que a formação, pronto. Mas não há nada 
que fique nas escolas. Conclusão, há diferentes direcções regionais, neste caso são 
duas, nós somos centro e o norte, porque daí para baixo não há nada, evidentemente 
que conhecem a realidade das escolas, o PRODEP, que são os que financiam, conhece 
uma realidade num lado e outra realidade noutro, são dois países. *…+ O coordenador 
do centro diz, “não, não pode ser. Não podemos aprovar isto porque não é elegível ou 
porque não sei quê”. E o do Norte disse logo que sim. Então eu tenho de ir à carga e 
dizer “Não, se o Norte faz assim porque é que nós temos de fazer de maneira 
diferente?”. O PRODEP não aceita isso, não financia isso. Qual é o documento, pronto 
e aí ... e depois gasta-se tempo, gasta-se dinheiro, mas também há que explicar, 
explicar e nos anos seguinte se calhar voltamos a fazer o mesmo porque a estrutura 
mudou, mudaram as pessoas, mudou o Director, volta outra vez tudo ao mesmo. Isto é 
um exemplo. Não quer dizer que isso aconteça todos os dias. Nós temos contacto com 
a DREC, não temos problema nenhum. Quando há problemas, acho que toda a gente 
está do mesmo lado e tenta-se, mas às vezes há estas coisas (Entrevista Gustavo 
Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional de Artes da Beira Interior, 2008). 
Este tipo de “disfuncionamento” encontra-se presente em diferentes instâncias da 
administração e em diferentes processos de coordenação das políticas. Com efeito, um 
dos aspectos paradigmáticos dos modos como o Estado e a administração coordenam 
e regulam o trabalho está relacionado com a formação de professores de “educação 
musical” nas Escolas Superiores de Educação. A possibilidade de se poder dar 
formação para os três ciclos do ensino básico – e a consequente habilitação 
profissional para se poder exercer a profissão docente nestes níveis de ensino – foi 
confrontada com uma situação paradoxal: apesar da formação ser aprovada e 
consignada em Diário da República, aos estudantes não eram reconhecidas 
habilitações para o desempenho no 3.º ciclo, embora, em alguns contextos 
administrativo-burocráticos, essa actividade pudesse ser exercida. De um outro modo, 
por um lado a administração central não reconhece a formação com habilitação para a 
docência, por outro a própria administração, quer central quer regional, tendo por 
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base a mesma legislação, nuns casos não impede os docentes de exercem a actividade 
no 3.º ciclo e noutros casos não permite essa actividade. 
Concorriam no 2º ciclo e eram colocados a dar aulas no 3º *…+. Nós tínhamos imensa 
gente a dar aulas no 3º ciclo. Aliás, por exemplo, concursos de escola e tudo mais, com 
os nossos alunos a apresentarem um papel em que dizem que estiveram a estagiar no 
3º ciclo… Eles não concorriam, porque o Ministério não aceitava. *…+ O próprio 
Ministério não se entendia. *…+ Nós temos por exemplo um papel da DREC que diz, 
aqui da DGAE que diz que os professores formados pela escola superior de educação 
podem concorrer ao 3º ciclo. E depois temos os recursos humanos do Ministério que 
dizem, «não podem não senhor porque aquele artigo nunca foi regulamentado». E 
então tu dentro do próprio Ministério encontras imensas contradições, mas nunca 
conseguimos ultrapassar isso, ou seja, legalmente, preto no branco, no papel nunca se 
conseguiu ultrapassar isso, na prática tu tens imensa gente a dar aulas no 3º ciclo, que 
está colocada no 2º, entra pelo 2º, mas está a dar aulas ao 3º. (Entrevista Cristina 
Faria, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). 
Para esta responsável da cena formativa, as razões para este tipo de procedimentos da 
administração devem-se fundamentalmente à não regulamentação do artigo em 
causa. 
Porque o Ministério nunca regulamentou esse artigo351. Ou seja, nós formávamos para 
o 3º ciclo, os alunos faziam formação para o 1º, 2º, e 3º ciclo. Aliás o objectivo da 
formação era que os alunos pudessem coadjuvar os professores de 1º ciclo na área da 
música, neste caso da expressão musical, porque uma das coisas que nós pensávamos 
e tivemos várias provas nessa altura era que os próprios professores de 1º ciclo não se 
sentiam à vontade para leccionar actividades de expressão musical. O que se passava 
na altura, e o que se passa hoje, é um bocado gritante, quer dizer, nos queríamos que 
os professores do 1º ciclo estivessem…, e os educadores de infância por exemplo, 
estivessem à vontade para desenvolverem actividades no âmbito das áreas artísticas 
*…+. Tinham 2 anos de música, depois não tinham música nenhuma até chegar aqui. 
Para serem professores de 1º ciclo ou de educação de infância. E então nós aqui numa 
percentagem muito pequena que o ministério permitia, porque isso está tudo 
legislado, as percentagens para cada área de formação, nessa pequena percentagem 
nos tínhamos que lhes ensinar aquilo que eles deviam ter aprendido no ensino básico 
e secundário, mais a forma como eles depois poderiam trabalhar essas áreas com as 
crianças. O que não era possível. E então, quando nós fizemos este curso de 
professores de educação musical de ensino básico, era exactamente com o objectivo 
de que na área das expressões, porque entretanto também saiu outra legislação que 
permitia os professores coadjutores, e portanto, com base nessa legislação e na nova 
lei de bases, nos construímos aquele currículo que permitia formar professores 
coadjutores dos professores do 1º ciclo, professores para o 2º ciclo e professores para 
música e educação musical do 3º ciclo. Tanto que o nosso currículo foi construído de 
                                                             
351 Crista Faria esclarece que “eu fui falar com a Dr.ª Joana Orvalho, na altura era da Direcção Geral dos 
Recursos Humanos…, agora tem outra designação, e na altura aquilo muito claramente ela me disse, claro 
que ela depois não escreve isso, mas oralmente disse: mas o vosso problema não é o curso, o vosso problema 
é vocês se chamarem Escola Superior de Educação. Porque esse artigo que as escolas superiores, os 
politécnicos no fundo, podem formar docentes para todo o ensino básico, nunca foi regulamentado. Isto está 
aqui escrito que tem de ser regulamentado. Eu penso, mas isso é uma opinião muito particular, que isso foi 
um bónus às universidades. Na altura em que se fez esta reestruturação da lei de bases, eu lembro-me que 
havia uma grande celeuma, porque as universidades sentiam que estavam a perder algum espaço se nós 
pudéssemos formar para o 3º ciclo. E isso era lógico, por exemplo, se entrássemos pelos ramos que as 
universidades desenvolvem, das físicas, das químicas, dessas coisas todas. Ora na área das expressões em que 
as universidades não tinham tradição, não haveria aí problema, mas isso nunca foi regulamentado” (Idem). 
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tal forma que permitia ou obrigava inclusivamente os alunos a fazerem o estágio nos 3 
ciclos (Idem). 
Por outro lado, em relação à regulação dos cursos de mestrado em professores de 
educação musical para o ensino básico em que é exigido um determinado número de 
doutorados na área e que se questiona quando aparentemente não existem, o Estado, 
através dos diferentes serviços relacionados com a aprovação dos cursos, acaba por, 
apesar da predominância da regulação burocrática, ter “comportamentos reguladores 
híbridos” e desarticulados em que, perante situações semelhantes, são exigidas 
condições diferentes. 
*…+ Em relação a este [curso de mestrado, houve] uma espécie de facilidade 
relativamente ao plano de estudos, e eu acho isto curioso porque já vi planos de 
estudo de outras escolas e realmente constato que há diferenças abismais naquilo que 
se chama aqui naquilo que se chama acolá e naquilo que se faz aqui e naquilo que se 
faz acolá. É nesse sentido que eu acho que o ministério não apertou na análise que fez 
dos planos de estudo [Ou seja, delegou um pouco a responsabilidades das escolas para 
fazerem+ *…+ Eu acho que isso até é importante e portanto isso eu até estou a valorizar 
porque se à partida se começa a controlar demais a construção do próprio currículo eu 
acho que isso não traz bons resultados352 (Entrevista José Carlos Godinho, 
Coordenador de Departamento, Escola Superior de Educação de Setúbal, 2007). 
Noutros casos, porém, esta situação tem contornos diferentes, sendo questionada a 
qualificação a nível do doutoramento para o funcionamento do curso. 
O mestrado de musicoterapia, que é com a Universidade de Cádiz, está no Ministério. 
Neste momento passou o crivo técnico e acho que está num grupo sobre cursos de 
saúde e portanto está lá parado à espera de resolução. *…+ Pronto, aparece uma 
proposta completamente fundamentada, com o número de doutorados necessários, 
com publicações, investigação, papers produzidos na área e tudo isso, e portanto 
aquilo fica ali a patinar, a patinar, a patinar e não sai do sítio, quer dizer … *…+ Não sei 
quais são os canais. Mas mesmo a própria forma como isto tudo foi visto, em termos 
da própria licenciatura, acho que esta história de haver uma comissão técnica e uma 
comissão depois científica, acho que essas coisas não fazem sentido e a percepção que 
nós tivemos *…+ cá em baixo, quer dizer, eu estou a falar empiricamente, mas a 
percepção que nós tivemos é que as coisas eram vistas por alguém que não tinha uma 
visão integrada. E vou dar-te um exemplo, em relação à licenciatura do curso de 
Bolonha: telefonaram para a escola a dizer que estavam com dúvidas em aprovar, 
nomeadamente, porque em relação às coisas que ali havia, havia ali uma área também 
de educação musical e que não viam quem é que era formado para dar aulas de 
                                                             
352 O mesmo tipo de procedimento parece ter existido aquando da criação do curso de professores de 
educação musical do Ensino Básico, em que a perspectiva dominante estava centrada no modelo das 
variantes. No entanto, como refere José Carlos Godinho: “não me lembro com pormenor, agora sei que quer 
o Conselho Científico quer o Conselho Directivo nos alertaram para o facto, “bem mas isso não deve ser 
possível, pois a legislação não permite um curso de raiz em música”, mas dada a nossa insistência acabou 
então o Conselho Directivo por enviar duas propostas em simultâneo para o Ministério. Ou seja uma proposta 
que era professor de educação musical do ensino básico e uma segunda proposta que ia como “se esta não 
for aceite vai esta como secundária” - uma proposta então de variante de educação musical igual às outras 
ESEs. Eu não sei bem o que é que se passou em termos de conjuntura, mas o que é um facto é que aquilo no 
Ministério funcionou. Como olharam para a primeira proposta que foi e ela foi aceite *…+ Era um caso único, 
era um caso novo e acho que, quer dizer, à partida não havia cobertura legal para o fazer, mas quer dizer, foi 
assim e foi assim publicado e à custa disso as outras ESEs, quando souberam que nós tínhamos conseguido 
fazê-lo, tivemos logo duas ESEs que conseguiram aprovar cursos semelhantes já com base no nosso, que foi 
Beja e foi Coimbra” (Idem). 
439 
 
educação musical. Eles tinham lá o meu currículo e o da Graça Palheiros, quer dizer, é 
completamente ridículo353. Foi dada daqui uma resposta de tal maneira veemente que 
depois em relação ao mestrado e devem ter pensado que ‘é melhor não chatear mais 
estas pessoas’ e aprovaram-no sem pedir mais nada. *…+ Ficámos espantados como 
não vieram também fazer pedidos de ‘mudem isto, façam aquilo’ e não sei que mais. 
Mandaram dizer: ‘preencham os mapas que vão para publicação’ e depois mandaram, 
(Entrevista Graça Mota, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação do 
porto, 2007). 
Contudo existem excepções. Como refere a responsável pelo curso da Escola Superior 
de Educação de Bragança: “o Ministério sabe que nós não temos um doutor na área 
mas estamos em formação. Estamos três em formação. Mas o meu receio é que para o 
ano, apesar de termos a licenciatura aprovada e o mestrado, possa não ser suficiente 
de facto ainda não teremos nenhum doutor na área. Espero [que] possam acreditar 
em nós *…+” (Entrevista Maria Isabel Ribeiro Castro, Coordenadora de Curso, Escola 
Superior de Educação de Bragança, 2008). 
Outros actores salientam outro tipo de desarticulações. Uma está relacionada com as 
políticas para o ensino superior: “ao nível das políticas não há articulação nenhuma, 
em termos do Ministério da Educação e do Ministério da Ciência e Ensino Superior, 
não há articulação. Agora, as escolas do ensino secundário têm que, obviamente, estar 
atentos a quais vão ser os pré-requisitos para o ensino superior senão eles não entram. 
Portanto, nós temos que saber de que é que constam as provas e preparar os nossos 
alunos para estarem aptos a realizá-las *…+ Às vezes eles pedem a nossa colaboração... 
[Mas], em termos formais não tem havido (Entrevista Carla Barbosa, Directora, Escola 
Profissional de Música de Viana do Castelo, 2008). 
Outra manifesta-se no apoio que poderia ser dado pelo Ministério da Cultura em 
relação ao “designado ensino regular” de modo a dar cumprimento às orientações do 
Currículo Nacional. 
*…+ Mesmo no apoio ao ensino genérico, naquilo que nós poderíamos fazer para que o 
ensino genérico dentro da educação artística tivesse melhores resultados... quando tu 
falas e tu vês que a assistência a espectáculos é algo que tu deves promover como 
experiências de aprendizagem dentro do currículo, etc., se isso fosse articulado com o 
Ministério da Cultura e, portanto, essas assistências aos espectáculos para 
acontecerem tem que haver espectáculos, não é? É muito bonito que se ponha no 
currículo assistência e experiências de aprendizagem, assistência a espectáculos, 
residências artísticas, contacto com os artistas... e eles aparecem como? Por obra e 
graça do Espírito Santo? Quem lhes paga? Não pode ser o Ministério da Educação 
                                                             
353 Nesta entrevista, Graça Mota explicita que “tu não podes analisar cursos assim sem teres uma equipa 
integrada que saiba e que além disso tenha formação para isso. Ali era: nós recebíamos, digamos, um 
controle técnico, que nos mandavam umas folhas a dizer ‘não sei quê ali preencham não sei quê, ali aquilo é 
ECTS está a mais tem que tocar ali aquela hora, hora de contacto não bate certa com aquela…’ pronto, e 
depois quando ia para o crivo científico era ‘ah, mas este senhor tem um doutoramento em psicologia da 
música! ah pelo amor de Deus, não pode dar educação, não pode dar aqui educação, quer dizer, esta pessoa 
não tem currículo de educação.’ E quando nós tínhamos uma folha cá atrás que dizia o currículo, o que é que 
publicamos, o que e que fazemos, estás a perceber? Portanto, isso foi aqui considerado uma coisa hilariante. 
O Ministério considerou, ou alguém no Ministério considerou, que a Graça e eu não podíamos estar na área 
da Educação Musical” (Idem). 
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dentro da estrutura da regulamentação que existe. Então, isso podia ser a intervenção 
do Ministério da Cultura na educação artística. Bem, não só na genérica como nesta 
[ensino profissional de música] (Idem). 
Um outro tipo de factores que gera constrangimentos e tensões no âmbito da relação 
entre o Estado, a Administração e as instituições de formação prende-se com as 
diferentes mudanças políticas e as instabilidades diferenciadas que lhes estão 
subjacentes, mudanças que têm também consequências directas no trabalho 
desenvolvido pelas escolas. Para Carlos Alberto Pereira do Conservatório de Música de 
Braga de Calouste Gulbenkian “*…+ o meu dilema sempre tem sido quando mudam as 
equipas que mandam. As equipas ministeriais, mesmo não mudando de governo, a 
experiência que temos ao longo destes anos todos, é que sempre que muda o 
ministro *…+ mudam os secretários de estado, mudam os assessores, mudam os 
chefes de gabinete, mudam…, e depois cai-se na indefinição *…+. A nossa 
administração, quando muda o ministro, pára que é uma coisa impressionante” 
(Entrevista, 2007). 
Também para António Brandão, professor do “ensino regular”, “a tutela vai mudando, 
quando está quase *a concluir+ uma ‘coisa’, muda; começa tudo de novo. O problema é 
que ninguém pega no que já está, *…+ no que já foi estudado e que já foi investigado e 
trabalha sobre isso. Não, começa tudo novamente, e de novamente em novamente, de 
começo em começo estamos sempre no mesmo sítio354 *…+” (Entrevista António 
Brandão, Professor de Música, 2008). 
Por outro lado, existe a percepção de que as diversas reestruturações não são 
elaboradas por especialistas da área artística e musical de modo a poder conter a 
afirmação da diferença, sem a qual qualquer tipo de intervenção tem todas as 
condições para não obter os resultados pretendidos, bem como o facto de não existir 
nenhum organismo no âmbito da administração que funcione como interlocutor que 
perceba essas diferenças. 
Primeiro, qualquer reforma a partir da reforma da Madalena Perdigão, o 310, tudo foi 
feito por pessoas que não eram da música. Ora isso reflecte, vai reflectir-se na lei e 
depois a sua aplicação prática apresenta bastantes dificuldades. E isso é um dos 
primeiros aspectos que eu acho que é uma das causas de as coisas não funcionarem 
bem. O segundo aspecto é, quer dizer, terei de dizer que o segundo aspecto é a 
inexistência de um organismo coordenador do ensino artístico a nível do ministério. 
Que compreenda a situação, que compreenda a legislação, que haja uma legislação 
concreta, e coerente para o ensino artístico, não é uma lei geral que depois tem uma 
“adaptaçãozinha” para o ensino artístico, mas nós depois já não nos lembramos qual é 
                                                             
354 Outros actores salientam que um “dos problemas, não terá sido só exclusivamente nosso, mas que nos 
tem afectado ao longo de 30 anos é que temos estado constantemente em reformas curriculares mas que 
nunca foram devidamente avaliadas e testadas. *…+ Espero que agora que Bolonha permita o mínimo de 
estabilidade durante alguns anos. A primeira questão eu acho que em relação ao 1º ciclo é deixá-lo estar 
quieto como está, até porque depois é o tal problema, nós temos hoje um espartilho [em que] nós não 
podemos fazer a mínima alteração curricular sem que ela faça o processo todo até ao Ministério da Educação 




a adaptação e depois estamos constantemente a ter que justificar o que é a 
adaptação. Um corpus coerente de leis e uma instituição dentro do ministério que as 
faça aplicar. Mas que perceba, *…+ que funcione como interlocutor, mas com a 
responsabilidade de uma Direcção Regional. *…+ Tem que ter capacidade de decisão e 
de aplicação, portanto tem de ser um pouco mais acima. Há quem diga que não, mas 
eu não vejo assim, qualquer outra solução possível. Falta assumires desde o princípio 
que nós somos diferentes. O que toda a gente tenta, em todos os trabalhos, em todos 
os estudos provar que nós não o somos, enquanto continuarmos assim, estamos mal. 
Porque vamos andar sempre “à cabeçada” uns com os outros. Quando finalmente 
assumirmos que nós somos realmente diferentes, e se fizer legislação para as nossas 
diferenças, a coisa vai andar sobre rodas (Entrevista António Wagner Dinis, Director, 
Escola de Música do Conservatório Nacional, 2007). 
Neste quadro, as relações entre as instituições e a administração é uma relação difícil e 
conflitual, muitas vezes transformada num “diálogo de surdos”. E este “diálogo de 
surdos” deve-se ao confronto entre perspectivas e modos de regulação burocrático-
administrativa: “a relação entre a administração e as escolas é o pior possível. Eu não 
digo que a administração seja toda assim, mas a relação entre a Direcção Regional de 
Educação do Centro e o Conselho Executivo de que eu faço parte é uma conversa de 
surdos [e] isso deve-se sobretudo ao fechamento da administração e à não resposta 
sobre as questões que lhe são colocadas”. Este “fechamento” e “não resposta” 
assenta, na perspectiva deste actor, por um lado, na dificuldade de compreensão de 
algumas particularidades este ensino, porque há uma tendência muito forte de ser 
tudo igual e de tratar tudo igual independentemente das diferenças355 e, por outro, 
“porque às vezes as organizações funcionam objectivamente mal *…+ as nossas 
organizações, os conservatórios funcionam com uma legislação absolutamente 
espartilhada que é tirada um bocadinho aqui outro bocadinho ali e que de facto não 
encontra por parte da administração um interlocutor interessado em pôr as coisas em 
dia. Isto é, digamos que nós temos os nossos problemas e eles têm os seus problemas. 
Os nossos problemas não são conciliáveis, e, portanto, não nos conseguirmos 
entender” (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de Música de Coimbra, 
2008). 
No entanto, apesar destas tensões a relação com alguns actores da administração 
intermédia não oferece problemas, uma vez que nos responsáveis pelo sector das 
escolas profissionais de música, por exemplo, existe uma compreensão das suas 
“particularidades”. Como refere o Director Pedagógico da ESPOARTE: “temos tido um 
apoio fantástico da nossa Direcção Regional, estou a falar da Direcção Regional Norte, 
*…+ e tenho que citar que é sempre um apoio fantástico, neste sentido, qualquer 
situação que precisa de ser resolvida e tem que ser resolvida, e exigem-nos isso mas 
com acompanhamento, «olhem vejam como está a fazer, resolvam desta maneira ou 
daquela maneira». Claro que, dada a autonomia, nem se podem intrometer tanto 
                                                             
355 Diz este actor que a administração “apregoa a autonomia *mas+ espartilha completamente a autonomia” o 
que faz com que, por exemplo, as escolas não sejam “ elas próprias autónomas relativamente sequer ao seu 
trabalho pedagógico *…+ e à escolha dos seus quadros, o que é um problema grave” (Entrevista Manuel 
Rocha, Director, Conservatório de Música de Coimbra, 2008). 
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assim, mas são de facto uma ajuda muito grande. Eu não sei se isto é normal ouvir-se 
das escolas com as respectivas DRE, mas temos tido um trabalho acho muito bom aqui 
com a Direcção Regional da Educação do Norte (Entrevista José Francisco Dias, 
Director Pedagógico, Escola Profissional de Arte de Mirandela, 2008). 
Também o Director da Escola Profissional de Música de Espinho, Alexandre Santos, 
considera “que a Direcção Regional do Norte, até porque tem uma grande 
concentração de escolas na sua área de influência, compreende muito bem este nicho 
das escolas profissionais de música e tem sabido corresponder com equilíbrio, com 
racionalidade àquilo que se passa nas escolas (Entrevista, 2008). 
Algumas das razões explicativas para este tipo de comportamentos por parte do 
Estado e da administração prende-se com dois tipos de fenómenos. Por um lado, a 
existência de pouco diálogo do Estado e da Administração com as instituições e, por 
outro, a centralização e a fragmentação do Estado ser considerado como “hiper-
regulador”. 
O que me parece é que há muito pouco diálogo entre o Estado e as instituições. Há 
muito pouco diálogo entre o Ministério-Educação, vamos dizer, quando falo Educação 
engloba ensino superior já que agora neste tempo estão separados, mas noutras 
alturas estão juntos, há muito pouco diálogo com as pessoas que estão a trabalhar no 
terreno, há muito pouco levantamento… Não basta tu pores o diploma na Internet à 
discussão, estás a ver? Eu acho que tinha que haver nesse aspecto uma auscultação do 
terreno que eu não sinto que seja feito, não sinto de todo (Entrevista Graça Mota, 
Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação do Porto, 2007). 
Por outro lado, no que se refere ao não apoio da cultura às actividades realizadas pelas 
escolas de formação, este situa-se num plano em que se considera que o Ministério da 
Cultura “não acredita nestas escolas” porque não acompanha o seu trabalho e as suas 
apresentações públicas, tendo em consideração que este tipo de trabalho é realizado 
por estudantes em formação e não por profissionais. 
Vamos lá ver, eu acho que o Ministério da Cultura não acredita nas escolas, e não 
acredita nas escolas porque não vai lá. Porque acha *…+ que tudo é festinhas de escola. 
Quer dizer, e uma coisa são as festinhas de escola, nós também fazemos festinhas com 
a escola quer dizer, para dentro, para…, com os pais contentes…, isso é uma festinha. 
Outra coisa é o espectáculo *…+ Aliás, as nossas escolas, as nossas e esta e todas as 
outras escolas da formação artística fazem espectáculo de alta qualidade. Não vale a 
pena ter ilusões. É evidente que é feito por miúdos, temos que ter assente que uma 
coisa a qualidade exigida ao miúdo que representa…, não pode ser a mesma que é 
exigida ao Rui Nery, não pode. Quando uma das nossas meninas vai tocar piano, ou um 
dos nossos meninos vai tocar piano, não podemos exigir a mesma presença e a mesma 
performance que pedimos à Maria João ou a outro qualquer. [Mas] quando eles vêm, 
eles aderem. O Instituto da Juventude nunca veio. Veio uma vez, e abriu as portas 
todas. Abriu as portas todas, que dizer, dentro daquilo que podem… nós estamos num 
país pobre não é? Como dizia o político, só 5% dos eleitores são culturalmente 
evoluídos, não vale a pena apostar neles. Agora quando assim é, temos estes 
problemas não é? (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, Conservatório de 
Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
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Daí que muitos actores da cena formativa afirmem a pertinência de serem avaliados de 
modo a poderem não só demonstrar a pertinência dos projectos como, sobretudo, 
poder contribuir para que o Estado e a Administração conheçam melhor este tipo de 
instituições e que, mesmo no caso de projectos “aparentemente impossíveis”, se 
possa perceber a consistência do trabalho: “*…+ acredito que avaliando o trabalho não 
há *…+ Secretário de Estado, Ministro, auxiliar ou colegas nossos da DREN, que olhem 
para aqui *Mirandela+”  e que digam, “não vamos acabar com este projecto porque 
tem dado bom resultado. Eu digo sempre, avaliem por aquilo que fazemos, não olhem 
a caras ou corações ou à região onde estamos. Se bem que hoje em dia, com a 
desertificação, acho que é fundamental fazê-lo, deve ser olhado *…+ e eu penso que o 
Dr.. Borges Coelho quando fala ‘pasme-se que em Mirandela’, não só está dar uma 
grande carta-branca à capacidade de arrancarem projectos aparentemente 
impossíveis em zonas do país que, sem maldade nenhuma acredito, que num qualquer 
gabinete central possa dizer aí é capaz de ser complicado avançar com o projecto” 
(Entrevista José Francisco Dias, Director Pedagógico, Escola Profissional de Arte de 
Mirandela, 2008). 
 
Regulação, autonomia e articulações  
Com efeito, perante os diferentes tipos de problemas e questionamentos, os 
diferentes actores desta cena preconizam uma maior descentralização e autonomia 
das instituições em que o Estado aparece conceptualizado como um facilitador das 
acções concretas e dos diferentes projectos formativos e artísticos. 
Eu penso que se calhar o melhor é o Estado criar condições para que as pessoas se 
autonomizem. Ou seja, criar condições para que seja possível descentralizar e para que 
seja possível criar redes entre as instituições culturais e as escolas, as escolas de nível 
básico e isso é uma coisa que eu acho que é uma auto-regulação. [Um Estado] mais 
facilitador *…+ numa perspectiva em que se criam condições, se abrem projectos, mas 
isto tudo também tem a ver com uma cultura nossa, percebes? Nós não temos *…+ 
ainda aquela cultura que é: trabalhar, sei lá, com contrato de programa, há 
possibilidade de trabalhar através do contrato de programa e os professores preparam 
o terreno e o Estado está lá para facilitar (Entrevista Graça Mota, Coordenadora de 
Curso, Escola Superior de Educação do Porto, 2007). 
Se eu não tiver liberdade para poder contratar um bom maestro, poder negociar com 
ele directamente o cachet, poder negociar as saídas das orquestras da escola, poder..., 
e repara isto tem a ver com confiar em quem cá está *…+. O que eu acho que tem de 
ser é assim, «ok, escola superior de música, o vosso orçamento são 200 contos» e se 
nós concordamos com aquele orçamento, aquele orçamento chega, pode ser curto 
para... e depois vêm cá e dizem: não, os tipos geriram bem os 200 contos, não criaram 
dívidas, conseguiram geri-lo, não foram para além... E isso é o que se tem feito, o que 
tem que se pedir é responsabilidades (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola 
Superior d Música e das Artes do Espectáculo do Porto, 2008). 
No âmbito do designado “ensino regular” perspectiva-se que esta coordenação “tem 
que ser tudo muito mais livre” (Entrevista António Brandão, Professor de Música, 
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2008) e diferenciado entre si e que a autonomia das instituições significa não “um 
apertar” no desenvolvimento dos seus projectos e modos de organização, mas sim a 
assunção da diferença em relação a outro tipo de instituições356. 
Se a “coisa” da autonomia de que se fala desde há não sei quantos anos e que sai nos 
papéis, quando vem a dizer que a escola vai ter autonomia significa que ela vai ser 
mais apertada. Se algum dia alguém tiver a coragem de fazer um despacho a dizer que 
de facto as escolas vão ter possibilidades de se organizarem de uma forma diferente, 
para os seus públicos, e também com o seu material ou com os professores que têm, 
então …. Por exemplo, a minha escola tem 9 professores de música, eu posso fazer 
coisas que outra poderá não conseguir fazer e se tenho um auditório posso fazer 
coisas, se tenho instrumentos posso fazer coisas que outros podem não fazer. Tem que 
haver essa possibilidade de sermos diferentes (Idem). 
Com efeito, os diferentes actores da cena formativa perspectivam o papel do Estado 
numa tripla dimensão: (a) desenvolver um papel de regulação e de pilotagem; (b) ser 
um “articulador” de políticas e (c) fomentar a autonomia das instituições e 
desenvolver um trabalho de monitorização.  
O papel do Estado como regulador, ”porque o Estado é que, enfim, autoriza o 
funcionamento desses cursos” e, deste modo “nesse papel de, enfim, de autorizar 
acaba por ter um papel de regulador”. Isto porque os “resultados da desregulação a 
esse nível já foram vistos em tantas áreas e vão acontecer na música, porque nós 
acabamos por ter muitas instituições a fazerem todas a mesma coisa, muitas delas 
fracas, sem projectos que tenham consistência para sobreviver durante muitos anos e 
provavelmente se houvesse a tal racionalização, nós tínhamos instituições mais fortes 
que tinham capacidade de se impor” (Entrevista Alexandre Santos, Director, Escola 
Profissional de Música de Espinho, 2008).  
Também para os actores do ensino superior “o papel do Estado é de facto um papel 
regulador. O Estado tem que determinar, mas essa determinação não pode ter a ver 
com aspectos científicos, com aspectos que se liguem directamente com, enfim com o 
                                                             
356 Noutros sectores a perspectiva da perda de autonomia conduz a algum atrofiamento das actividades das 
escolas uma vez que os diferentes tipos de procedimentos burocráticos existentes na administração pública 
não favorecem o desenvolvimento do trabalho no âmbito das artes performativas, assim como a 
interpretação que cada instituição faz do regime jurídico do ensino superior. “Eu penso que neste momento 
alguns *dos problemas+ são saber como é que vai ficar o futuro, que nós não sabemos. *…+ Significa com a 
aplicação do novo regime jurídico e como é que ele vai ser interpretado dentro de cada escola. *…+ A escola 
vai manter autonomia financeira ou não? Se não mantivermos, esquece, esta escola fecha. Porque se eu tiver 
que prever em que dia é que o piano vai estar desafinado, pagar um concerto e ter de preencher um papel 
em triplicado 3 meses antes é impossível. Nenhuma escola superior de música, eu acho que nenhuma escola 
pode funcionar assim. Se hoje partir um projector e eu não tiver dinheiro para o comprar amanhã porque o 
espectáculo se faz hoje e eu não posso prever... *…+ São coisas simples. Aliás, as coisas normalmente que 
fazem não funcionar, ao contrário do que as pessoas pensam, não são coisas complexas, são coisas simples 
que têm a ver com o papel higiénico, com o dia-a-dia, com as cordas do piano que se partem. Claro que o 
sistema centralizado pode funcionar se houver um gabinete dentro de cada escola bem articulado, mas como 
nós sabemos que habitualmente o que é centralizado depois significa burocracia, que se demora meses, que 
não se consegue desbloquear nada na hora e a nossa escola tem necessidades constantes de semana a 
semana de necessitar de coisas. Isso não se compadece, por exemplo, com a escola perder autonomia” 
(Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola Superior d Música e das Artes do Espectáculo do Porto, 2008). 
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ensino, isso tem a ver com a autonomia das instituições (Entrevista José Filomeno 
Raimundo, Escola Superior de Artes Aplacadas de Castelo Branco, 2008). Para outros, é 
importante o Estado “perceber a especificidade do ensino artístico, torná-lo igual 
naquilo que ele é igual, mas também diferenciá-lo naquilo em que é diferente. É 
diferente em quê? Logo numa coisa que é altamente polémica e que é muito 
incompreendida por muitas pessoas, que é haver uma aula individual no ensino 
superior, na área da performance. Muitas pessoas não conseguem entender357” 
(Entrevista Elisa Lessa, Directora do Curso, Universidade do Minho, 2007). 
Daí que seja preciso “investir mais do ponto de vista financeiro. As universidades têm 
que ter meios para ter um ensino artístico de qualidade, assim como há um 
investimento enorme nas Ciências da Saúde. Por exemplo, os nossos alunos de 
medicina aqui na Universidade do Minho, estão a ter todas as condições para terem 
êxito, para terem qualidade. Eu gostava de ter as mesmas condições no ensino 
artístico [e] não, não tenho, não se consegue ter. *…+ Porque eu não vejo só que o 
ensino artístico especializado é caro por causa da aula individual, porque tem que ter 
instrumentos, porque tem que ter salas insonorizadas, porque que tem que ter um 
ambiente próprio à prática artística, mas coisas mais fundas, como ter a tal vida 
cultural e artística que o apoie. Eu precisava de ter verbas que me permitissem ter aqui 
um conjunto de professores convidados que viessem à universidade fazer seminários, 
ter um corpo docente sólido e estável que trabalha aqui na universidade mas depois 
tem um intercâmbio enorme com especialistas que pudessem vir cá. E para isso é 
preciso ter meios para o fazer e ter a tal vida cultural, porque se o teatro público da 
cidade ou pelouro da cultura da cidade não satisfaz no campo da música erudita, então 
é preciso que a própria universidade o faça” (Idem). 
Também no âmbito da relação público-privado “o Estado tem que apoiar, até porque 
não consegue ele próprio suprir todas as carências no sistema, e acho que faz muito 
bem em apoiar paralelamente a iniciativa privada. Agora, com linhas de apoio muito 
claras e com sustentabilidade do sistema de forma a que quem está no terreno não 
sinta que hoje é apoiado e que amanhã pode não ser, e que tem que sacrificar 
investimento e tem que, enfim, estar a inventar soluções muitas vezes para governar 
as escolas porque o apoio é um apoio insuficiente” (Entrevista Alexandre Santos, 
Director, Escola Profissional de Música de Espinho, 2008). 
Por um lado, e sob o ponto de vista da “integração dos conservatórios no sistema 
educativo”, alguns actores consideram que “os conservatórios devem efectivamente 
integrar-se no sistema educativo. Não há cá margens” (Entrevista António Moreira 
Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). Contudo, diz esta actor “ só 
não percebo porque é que quando se faz uma legislação é para o ensino genérico e 
                                                             
357 No entanto, para esta responsável da cena formativa esta incompreensão existe também entre os seus 
pares: “como é que é possível que na universidade haja uma aula individual, ou então, achar que um primeiro 
ciclo é uma formação genérica e que depois no segundo ciclo é que vinha a especialização (Idem). 
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nunca é nada feito cujo alvo seja para o ensino especializado, da mesma maneira que 
estão a dizer: ‘isto não é para vocês’, falta agora dizer: ‘isto é para vocês’” (Idem).  
A criação de uma instância própria de coordenação a nível das estruturas do ministério 
afigura-se um como um argumento recorrente  
*…+ Uma das coisas que nós temos vindo a discutir muito e fazemos questão de colocar 
sempre em cima da mesa é: como é que nós nos relacionamos com a administração? 
Nós tivemos uma fase boa ou má, pouco interessa, mas havia uma fase de 
identificação. Nós identificávamo-nos, as escolas artísticas identificavam-se com o 
GETAP. O GETAP era um gabinete ligeiro, digamos assim, ligeiro, quando falo em 
ligeiro falo em termo de comparação com as direcções gerais, ligeiro mas muito 
operacional, que flexibilizava e compreendia esta flexibilidade necessária das coisas. 
Depois aquilo evoluiu para o Núcleo de Ensino Artístico, que fechou mais um bocado, 
ficou dentro de uma direcção geral, bloqueou, quer dizer, o responsável…, enquanto 
no GETAP o responsável respondeu perante o Secretário de Estado, depois começaram 
a responder perante o Director Geral. E isto, administração é sempre administração e 
o que nós pedimos sempre, e continuamos a pedir é que *…+ haja um gabinete, eu não 
digo uma direcção geral *…+ mas uma instância *…+ que sirva de interface entre a 5 de 
Outubro e as escolas, porque é muito mais fácil. Eu acho que com esta história da 
ANQ, eu tenho de pensar duas vezes, que é Agência Nacional para Qualificação parece 
que voltamos outra vez, não sei, pelo menos uma estrutura menos rígida, vamos ver, 
depois isto esta é uma reivindicação que temos *…+ (Entrevista Carlos Alberto Parreira, 
Director, Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007). 
Para além da “instância própria”, a articulação com o Ministério da Cultura “era uma 
relação que deveria ser privilegiada” (Entrevista José Filomeno Raimundo, Escola 
Superior de Artes Aplacadas de Castelo Branco, 2008), não só no apoio à edição e 
difusão do material resultante das investigações musicológicas e práticas como 
também para aproveitar o conhecimento disponível. Para o Director Pedagógico da 
Escola de Artes da Beira Interior, “o Estado tem um papel importante, mas o Estado 
não sabe, não é culto neste aspecto” uma vez que “a arte não é matemática. É outro 
tipo de ciência que não tem nada a ver, quer dizer, eu acho que isto não pode ficar 
tudo no mesmo lugar. O Ministério de Educação é o ministério que gere a educação, 
fantástico. Mas existe também um Ministro da Cultura. Eu penso que a área artística 
teria que estar ligada à cultura”, envolvendo pessoas com conhecimentos nas áreas, 
evitando “uma série de coisas que estão todas ao lado” (Entrevista Gustavo Delgado, 
Director Pedagógico, Escola Profissional de Artes da Beira Interior, 2008). 
Esta articulação é expressa através de dois tipos de argumentos. Por um lado, 
considera-se que o Ministério da Cultura é uma das entidades empregadoras e, por 
outro, que é uma estrutura de governo perspectivada como potenciadora de apoios a 
nível das actividades artísticas e culturais.  
Mas isso há sempre, porque vamos lá ver, quem é o maior empregador a nível 
artístico, musical? É o Ministério da Cultura, com as orquestras regionais, as orquestras 
nacionais, alguns do coro de São Carlos, por exemplo, e outras instituições. Portanto é 
muito importante uma coordenação das políticas do Ministério da Cultura e do 
Ministério da Educação que raramente houve. Que eu saiba houve duas comissões *…+ 
cujo trabalho, de uma delas, veio-se a saber, veio-se a conhecer, tornado público, na 
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segunda não se chegou a tornar público, mas para efeitos concretos não chegaram a 
resolver nada (Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do 
Conservatório Nacional, 2007). 
 *…+ Não sei até que ponto os conservatórios não poderiam ou não deveriam estar só 
ligados não só ao Ministério da Educação mas também ao Ministério da Cultura. Toda 
a actividade que nós fazemos, e então nestes últimos anos, últimos cinco/seis anos, é 
uma participação assinalável em termos de organizações e de iniciativas aqui na cidade 
do Porto. *…+ Nós somos solicitados por exposições, por museus, nós fazemos 
animações dos museus aqui nos arredores, no museu do Romântico. Os museus aqui 
da zona têm recitais nossos. Nós colaboramos estritamente com instituições da 
sociedade e não só… (Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de 
Música do Porto, 2007). 
 
5.2.2. As interdependências e as interacções institucionais 
Da análise do diferente material, identifiquei três modos através dos quais a cena 
formativa exerce a coordenação, a reapropriação e a recriação das políticas no âmbito 
do quadro legal existente: a centração, a transgressão e a competição entre as 
instituições Estes três modos de interacção institucional, que ora se desenvolve em 
separado ora em conjunto, envolvem um conjunto de articulações e desarticulações 
entre si e entre as estruturas administrativas centrais, regionais e locais.  
 
A centração 
No relatório elaborado no âmbito da Gestão participada do currículo em 1998, o 
Conservatório Regional da Covilhã refere que “muitas vezes o sectarismo dos diversos 
grupos de docentes e a falta de interligação entre os seus campos de acção não 
contribui para a concretização máxima dos seus objectivos. Os vários agentes 
envolvidos no ensino da música acabam por estar, de uma certa maneira, dependentes 
uns dos outros”. Por seu lado, o Conservatório Regional de Castelo Branco enuncia: 
Durante muitos anos, a discussão em torno das escolas do ensino especializado da 
música, teve como centro gravitacional as próprias escolas. Nessas discussões sempre 
se olhou para a rede educativa responsável por este tipo de ensino, de uma forma 
autónoma, dando por vezes a sensação de que as escolas de música estariam sozinhas 
no sistema educativo e poderiam sobreviver sem uma política educativa, integradora e 
global. Este fenómeno substanciou-se numa cada vez maior desarticulação com os 
outros actores educativos do sistema e foi amplamente ajudado pelo peso burocrático 
dos referenciais emanados da tutela e a consequente ineficácia dos mesmos. || Diga-
se em abono da verdade que, cada vez mais, esta necessidade de olhar para o ensino 
da música de uma forma integrada, tem aparecido no discurso dos professores de 
música e dos educadores em geral. É pelo ensino genérico que se devem iniciar as 
grandes alterações. As repercussões não serão imediatas, mas surgirão de uma forma 
mais sólida e consistente, tanto no ensino especializado da música, como noutros 
aspectos da vida comunitária e cultural. 
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As perspectivas apresentadas por estes conservatórios regionais são paradigmáticas 
em dois aspectos centrais. Por um lado, na constatação de que diversos grupos 
docentes se encontram centrados nas suas actividades e que esta centração não 
beneficia uma acção política organizada e concertada e, por outro, que a actividade 
formativa artístico-musical, quer sob o ponto de vista organizativo quer formativo, e 
por consequência do ponto de vista político e das políticas, é um “campo” de vários 
tipos de interdependências.  
Com efeito, e apesar destas interdependências, a predominância de modelos “auto-
centrados” conduz a dificuldades acrescidas no estabelecimento, mesmo que de um 
modo mais informal, de articulações e de parcerias educativo-artísticas entre 
diferentes tipos de instituições formativas. 
De certa forma também se dá conta que as escolas também estão um bocadinho de 
costas voltadas, sem que nada o justifique. Por exemplo, o ano passado eu tentei 
promover uma relação de proximidade e de aproximação com a ESMAE, no sentido até 
de fazer permutas e trocas de audições, portanto intercâmbios e tudo isso, e também 
há tendência nas escolas *…+ para estarmos organizadas muito verticalmente, ou com 
um pensamento muito vertical. Quer dizer, somos nós e o Ministério, nós e o 
Ministério e esquecemo-nos que ao lado há escolas se calhar prontas a trabalharem 
connosco e a estabelecerem algum tipo de parcerias (Entrevista António Moreira 
Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Esta centração, por um lado, e a procura de uma maior articulação entre as 
instituições, pelo menos as que se situam num plano equivalente de formação, conduz 
a mecanismos de auto-regulação e simultaneamente de “defesa” institucional quando 
confrontados com o poder da cena da governação. 
Hoje quando tenho uma dúvida qualquer eu telefono a qualquer colega do 
conservatório e qualquer colega do conservatório me telefona. Isto antigamente não 
se fazia porque vivíamos muito fechados e aprendemos isto ao longo do tempo *…+ 
Aprendemos que se se defender aquilo que nos une, que é vital para cada uma das 
nossas escolas, todos lucramos *…+ Sempre que *alguém+ discorde de uma coisa, 
discutimos internamente e não discutimos em público e, para teres assim uma ideia, 
quando negociamos o projecto, que depois ficou na gaveta, que era entrada no 
quadro, havia algumas divergências de fundo relativamente a algumas das coisas. 
Discutimos aquilo, votamos e a partir do momento em que se votou, ninguém mas 
absolutamente ninguém disse, mas eu não concordo com aquilo. Foi o plano que 
aprovámos, e tem que ser assim porque era vital que aquilo acontecesse *…+. Acho que 
há, digamos, um novo espírito que paira sobre os conservatórios de colaboração e de 
defesa358 *…+” (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, Conservatório de Música de 
Braga de Calouste Gulbenkian, 2007).  
                                                             
358 Esta “colaboração e defesa” é o resultado “de há alguns anos para cá, uns bons 10 anos, começamos a 
juntar esforços e pelo menos havia entendimento nas diferentes partes e assentámos num princípio 
fundamental, é que somos todos diferentes e todos iguais. Cada escola tem a sua personalidade *…+ tem que 
haver um respeito e temos pontos comuns, e é esses pontos comuns que nos unem e portanto tem-se 
conseguido algumas coisas, tem-se conseguido em termos de produção objectiva, capacidade de persuasão, 
tem havido, temos juntado esforços nesse sentido. *…+ Quer dizer, há 10 anos atrás dizia-se assim: vamos 




No entanto, e apesar destas aproximações, sendo um campo formativo com uma 
escala relativamente reduzida quando comparada com outros sectores de ensino e de 
formação, a articulação entre as diferentes instâncias formativas revela-se um campo 
paradoxal pela afirmação da sua pertinência e as dificuldades no estabelecimento 
dessas articulações. Um dos exemplos está relacionado com o incremento dos cursos 
superiores, em que não há nem uma correspondência na oferta ao nível básico nem 
uma articulação “entre os conservatórios e o ensino superior”. Articulação que deveria 
existir, na opinião de alguns actores: “pelo menos um trabalho conjunto da reflexão 
sobre o ensino da música” (Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de 
Música de Coimbra, 2008). Cada sector “está completamente *virado+ para seu lado, 
embora os professores de um e de outro muitas vezes sejam os mesmos” à 
semelhança do que acontece entre os conservatórios e as escolas profissionais.  
É um bocado como as escolas profissionais, conservatórios. Critica-se muitas vezes o 
ensino dos conservatórios quando as pessoas são exactamente as mesmas. À segunda 
estão aqui, à terça estão nas escolas profissionais, o que é que acontece? Acontece 
uma não estruturação dos planos de estudo por um lado, existe uma não existência de 
programas *…+ não está suficientemente explicitado qual é a função do ensino da 
música, e não estão sobretudo disseminadas diversas funções para o ensino da música 
(Idem). 
Por outro lado falta a articulação entre escolas e subsistemas: secundário e superior e 
entre o próprio ensino superior.  
[Os] cursos superiores foram criados a partir do 310. Criaram-se/dividiram-se os 
cursos, as formações, os níveis e começámos a ter um curso superior nos politécnicos 
e agora também nas universidades e os conservatórios continuaram a ficar com básico 
e secundário. Só que o que acontece é que em termos curriculares mantém-se tudo na 
mesma. Aquelas peças, todo o tipo de programa que é dado aqui, que entretanto 
também passou a ser dado no superior porque era uma parte do curso que passou 
para lá, foi transferida para outro local, continua a ministrar-se aqui. Pergunto porque 
é que um aluno faz três anos de composição e análise e técnicas de composição no 
conservatório, e que de certa forma vai entroncar noutro problema que é a falta de 
certificação. Quer dizer o que é que leva um aluno depois de concluir o instrumento e 
adquirir as competências que lhe dão acesso a um curso superior, qual é a motivação 
que ele tem para concluir todas as disciplinas, todo o plano de estudos que lhe permite 
a certificação e o diploma, sabendo que vai fazer mais do mesmo no curso superior. 
Ele vai continuar a fazer e com algumas curiosidades, ele vai fazer com o mesmo 
professor, curiosamente aqui no Porto o professor de análise e técnicas de composição 
na ESMAE é o Fernando Lapa que é o mesmo professor daqui. (Entrevista António 
Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Também António Wagner Dinis, da Escola de Música do Conservatório Nacional, 
afirma que não existe nenhuma articulação entre estes dois subsistemas, podendo o 
estudante não frequentar nenhum conservatório e aceder ao ensino superior no 
âmbito da música, nas várias componentes. Para este actor, isto é paradoxal “mas toda 
a música é um bocadinho paradoxal” uma vez que “só é preciso o diploma se for para 
ensinar ou se for para as ciências musicais… o simples facto de pedires um diploma 
para as disciplinas é um bocadinho… estás a constranger todo o próprio sistema. Não 
450 
 
quer dizer que seja impossível, não é impossível, tem é que se pensar de uma forma 
qualquer em que isso seja também apetecível para o aluno, o aluno por exemplo de 
canto que é, digamos, um aluno normal que entra com 18, 19 anos 20, o que é que 
lhes interessa? Prosseguir os seus estudos superiores o mais rapidamente possível ou 
fazer qualquer coisa com a sua voz. Não é um aluno que a priori esteja muito 
interessado em ficar cá mais 2, 3 ou 4 anos a fazer análises e técnicas, etc., etc.” 
(Entrevista António Wagner Dinis, Director, Escola de Música do Conservatório 
Nacional, 2007). 
Por seu lado, os actores que desenvolvem actividade no âmbito do ensino profissional 
de música chamam a atenção para esta desarticulação que, do seu ponto de vista, se 
situa em vários planos. Um dos planos relaciona-se com as alterações introduzidas pela 
legislação e a necessidade de o ensino superior adequar o ciclo de estudo tendo em 
atenção esta alteração.  
Quando os alunos chegam ao superior e tem de fazer provas de admissão, este ano 
ainda não vai acontecer porque o 12º ano ainda ficou com o currículo antigo, mas a 
partir do ano que vem, esperemos que as escolas superiores tenham isso em atenção. 
Porquê? Porque a exigência dos exames não poderá ser igual. Porque há menos 
formação, há menos informação. Será que isso já foi pensado em comum? Depois há 
esse grande problema *…+. Todos os diferentes patamares de ensino estão cada um 
para o seu lado. *…+ Que diferença há entre os politécnicos e as universidades? Porque 
é que a Escola Superior de Lisboa é diferente da Superior do Porto? Diferente, no 
sentido em que as provas são diferentes, as exigências... São escolas públicas, não é 
privado. Devia ter uma maior articulação. Porque no fundo o ensino e o país é o 
mesmo (Entrevista Gustavo Delgado, Director Pedagógico, Escola Profissional de Artes 
da Beira Interior, 2008). 
Um outro plano, para além das questões das provas específicas, relaciona-se com o 
crescimento anormal do ensino superior nesta área e com a “desregulação” existente. 
O que se assiste hoje *…+ é o seguinte: o ensino superior que vive, isto é preciso ter 
claro, que vive com os recursos que o ensino secundário debita, e nomeadamente no 
caso da música, vejam-se as estatísticas, mas uma grande percentagem dos alunos que 
entram para o ensino superior especializado da música são alunos que vêm de escolas 
profissionais, não se preocupou até hoje em vir perguntar às escolas o que quer que 
fosse. Nós confrontamo-nos, por exemplo, com situações deste género: as provas, as 
chamadas provas específicas são diferentes no Politécnico do Porto, na Universidade 
de Aveiro, em Lisboa. Por exemplo, um exemplo claro, em termos de análise sabemos 
que há várias abordagens, várias provas, etc., um aluno que sai do ensino secundário 
tem que se preparar de formas diferentes para fazer as específicas quer ao Porto, quer 
a Aveiro, muitas vezes com terminologia diferente, linguagem diferente, classificações 
diferentes e eu pergunto: mas isto é viável? *…+ Acontece porque não há primeiro um 
diálogo com as escolas e segundo, um diálogo entre escolas, no caso, entre escolas 
superiores. As escolas superiores nunca nos vieram perguntar qual era a nossa 
orientação, até porque há um programa e se calhar nunca analisaram aquele programa 
mas têm que o fazer. O ensino superior tem que saber o que se passa a montante. 
Tem que inclusivamente, se for o caso, apoiar o que se passa a montante porque se 
houver uma falência do ensino secundário o ensino superior mirra completamente359. 
                                                             
359 Para António Moreira Jorge, do Conservatório de Música do Porto, uma das razões explicativas para a 
desarticulação entre o ensino secundário e o ensino superior e para a não exigência dos estudos secundários 
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É uma evidência. Nós assistimos nos últimos anos a um crescimento absolutamente 
anormal de cursos na área da música no ensino superior360 e isso leva-nos a outra 
discussão que é: qual é a racionalidade associada a este crescimento, qual é a 
racionalidade associada? Será que o país precisa? Será que o país pode viver com isso? 
Nós olhamos para França e vemos dois conservatórios superiores ou duas escolas 
superiores e portanto, aqui vemos já, se calhar passa a dezena de cursos (Entrevista 
Alexandre Santos, Director, Escola Profissional de Música de Espinho, 2008). 
Noutros casos as desarticulações centram-se não só na dificuldade de se “acertar 
linguagens” como também em questões relacionadas com os micro-poderes 
resultantes de determinados tipo de estatuto. 
*…+ Nós *ESE do Porto+ tivemos aqui conversações com a escola superior de música, 
que foi numa altura que o politécnico perante esta nossa insistência, dos nossos cursos 
de 91, de 97 e tudo, perante isso aceitou uma proposta que nós fizemos que era: a 
música deve estar toda na mesma casa, portanto, nós devíamos estar no modelo 
alemão, devíamos estar todos numa escola superior de música e artes do espectáculo 
com o seu departamento de educação. E avançámos com essa proposta. Avançámos 
com essa proposta e o presidente do politécnico disse: ’sim senhora, então marquem 
reuniões, comecem a falar sobre isso’, e nós começámos a falar sobre isso então com a 
Teresa Macedo, com o Fernando Jorge de Azevedo, com o Filipe Pires, que eram na 
altura, já não era a Helena Costa, a Helena Costa já não estava na Comissão 
Instaladora, portanto eram estes três, e nós fizemos uma data de reuniões, mas era 
muito difícil acertarmos as linguagens. E portanto não foi por nós que, isso digo 
claramente e eles sabem, que houve uma altura em que dissemos ‘pronto, se calhar 
devemos deixar cair este projecto’, porque havia questões complicadas de ordem 
laboral *…+. Por um lado, eles não conseguiam despir-se do receio de nós sermos os 
«doutores», na altura não havia doutorados, quer dizer, eu estava a fazer o 
doutoramento mas ia toda a gente com mestrados, e ali estava um grupo de pessoas 
que vinha dos conservatórios. Havia um bocado aquele receio de ‘chegam aqui estes 
senhores como têm, digamos, o grau, eles depois tomam conta disto’. Quer dizer, isto 
nada tem aqui processos de intenções nem má fé, porque as pessoas são pessoas 
óptimas, pessoas de imensa qualidade e muitos fizeram até pelo ensino da música em 
Portugal e há que ver isso, mas na verdade da parte deles havia um bocado aquela 
história de ‘mas então, vocês podiam era ser assim uma secção…’ Nós: ‘não, mas isto 
fazia sentido era que nós fossemos o departamento de educação, fazíamos a parte da 
educação e podendo articular convosco na parte da educação *…+” (Entrevista Graça 
Mota, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação do Porto, 2007). 
Uma outra dimensão das desarticulações, no caso do ensino superior, está na 
reformulação dos cursos no âmbito do “Processo de Bolonha”. Reformulação que se 
afigura como um momento privilegiado para o estabelecimento de redes e parceiras 
de formação, ou, num plano mais minimalista, para a articulação entre diferentes tipos 
de formação e/ou de articulação com as entidades artísticas, culturais e profissionais, 
parceiros nos diferentes âmbitos em que as instituições, os docentes e os estudantes 
se movimentam. Contudo, este trabalho de reformulação caracterizou-se pela 
                                                                                                                                                                                  
de música para o ingresso no ensino superior centra-se na necessidade que este tipo de formação tem de 
estudantes: “por um lado não servem para nada, por outro, pode acontecer, como não é preciso ter o 
complementar de música no secundário para prosseguir estudos superiores, estes cursos não servem de nada 
mas nós não estamos a ver um engenheiro que não tenha feito matemática, mas na música é possível 
começar um curso superior, desde que a instituição superior precise muito de alunos *…+”(Entrevista António 
Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
360 Cf. Anexo 14.  
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existência de pouca ou nenhuma articulação361 com os diferentes actores sociais, 
culturais e educativos dos diferentes territórios onde as formações se desenvolvem.  
Nuns casos refere-se o aproveitamento da experiência recolhida com os parceiros no 
terreno, embora se perspective que as solicitações possam não ser incorporadas no 
trabalho de reformulação. 
Nós tivemos muito em conta no decorrer destes anos para a preparação desta nova 
licenciatura essas solicitações a nível do concelho, não estou a falar só da Câmara de 
Bragança nem das juntas de freguesia de Bragança, da necessidade de pessoas da área 
da música. Não quer dizer que venham a ser incorporados. Isso já é outra questão. 
Que nós tivemos isso em linha de conta, tivemos (Entrevista Maria Isabel Ribeiro 
Castro, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação de Bragança, 2008). 
Noutros casos, o trabalho desenvolvido situou-se mais num plano interno das 
instituições tendo em conta as valências existentes: “foi um trabalho mais interno. Foi 
um trabalho mais interno com consultas com…. Nós temos aqui uma grande 
experiência, o facto de termos aqui vários cursos, por exemplo, *…+ o curso de 
comunicação e design multimédia, que trabalha com tecnologias áudio, os nossos 
professores além de darem aulas no curso de música têm contacto directo com esses 
cursos onde também dão aulas, o curso de animação sócio educativa tem valências na 
área da educação não formal, não é? Tudo isto permite que aqui na escola haja 
valências acrescidas *…+. Ou seja, há estudos que são feitos e que vão sendo feitos pelo 
nosso gabinete da qualidade também, saem relatórios periódicos e nós vamos 
também conhecendo o mercado de trabalho” (Entrevista Cristina Faria, Coordenadora 
de Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). 
Noutros casos ainda, o processo desenvolveu-se num plano vincadamente pessoal, 
ainda que com colaborações parcelares e institucionais com actores com os quais se 
tem estabelecido determinado tipo de relacionamentos. 
A proposta da licenciatura foi feita, essencialmente, por dois docentes do curso, por 
mim e pelo Manuel Simões e teve também alguma contribuição na área da 
especialização da interpretação do Luís Pipa. Mas *…+ houve sempre um diálogo 
enorme e muito apoio das, enfim, digamos, das forças vivas e isso basta ver os 
pareceres que no Senado também apoiaram a criação da licenciatura. Portanto, havia 
uma enorme expectativa à volta da criação desta licenciatura na região e tivemos o 
apoio de diferentes sectores. *…+ Dentro da universidade, até porque nós temos a 
colaboração de vários docentes da universidade no curso, fomos buscar a vários 
departamentos, a professores que vêem aqui dar o seu contributo ao curso, por 
exemplo da física no caso da acústica, das tecnologias com informática aplicada à 
                                                             
361 No entanto, existem instituições em que a articulação está expressa no envolvimento em redes 
internacionais que potenciam o desenvolvimento, o apoio à organização de cursos e a validação externa, 
como, por exemplo, a Associação Europeia dos Conservatórios (AEC): “se não houvesse essa plataforma de 
informação, que foi muito através da AEC, através de encontros, da troca de informação, teria sido difícil de 
facto implementar os próprios princípios da declaração de Bolonha que, por natureza, pelo que está 
consignado, é uma coisa para funcionar em espaço europeu. Não é uma reforma que se tivesse feito aqui de 
uma forma isolada, mas tende de facto a ser mais ampla a integrar-se nesse contexto alargado” (Entrevista 
José João Santos, Director, Escolas Superior de Música de Lisboa, 2008). 
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musicologia, no caso de cadeiras de opção por exemplo, matemática e música com 
pessoas especializadas, no caso da direcção coral com professores especializadas na 
área da fonética e das línguas, enfim, um vasto leque de contributos de várias escolas 
da universidade. Relativamente às outras, das instituições aqui à volta, desde sempre, 
há muitos anos, que nós colaboramos com, por exemplo, os museus. O mosteiro de 
Tibães tem sido uma instituição que, desde sempre, tem colaborado connosco e a 
universidade com o mosteiro, no sentido de organizarmos eventos e de trabalharmos 
em conjunto, portanto, tive o maior apreço. E noutras salas. *…+ Portanto, 
essencialmente com as instituições culturais, com organizações, associações no âmbito 
da cultura que trabalham connosco e que, desde sempre, manifestaram todo o apoio, 
inclusive o próprio conselho cultural da universidade… (Entrevista Elisa Lessa, 
Coordenadora de Curso, Universidade do Minho, 2007). 
Os argumentos utilizados para a pouca participação de entidades externas no trabalho 
de reestruturação prendem-se fundamentalmente com a questão da “falta de tempo”: 
“repara que nós não tivemos muito tempo para reestruturar os cursos, não é? *…+ Saiu 
a legislação e agora despachem-se” (Entrevista Cristina Faria, Coordenadora de Curso, 
Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). Este tipo de argumentação junta-se à 
questão da falta de planificação atempada, o que conduz a ter que se fazer o trabalho 
nos limites temporais definidos legalmente: “penso que por questões de tempo. As 
deadlines, a entrega dos projectos, mais do que outra coisa qualquer, nós no fundo, 
acho que isto é sempre um bocadinho à última da hora *…+” (Entrevista Sara Carvalho, 
Coordenadora de Curso, Universidade de Aveiro, 2008). Contudo, justifica-se que se 
teve em consideração a opinião dos estudantes: “nós já tínhamos uma licenciatura em 
Ensino e uma coisa que foi tida muito em conta foi a opinião dos alunos na 
reformulação do novo curso. Tentámos perceber o que é que, de facto, faltava, o que é 
que os atraía, o que é que estava, se calhar, curricularmente em sítios menos, não é 
incorrectos, mas menos … por exemplo, uma disciplina de último ano quando se calhar 
podia ser muito útil aparecer no início, no princípio...” (Idem). 
Outros actores, apesar das limitações do tempo, procuraram analisar os currículos de 
outras instituições e promover alguma articulação institucional: “o que nós fizemos foi 
analisar currículos lá de fora, ver o que outros países já faziam. Ver nomeadamente 
países que já têm instituído este processo há mais tempo que nós [e] fizemos umas 
reuniões mais a nível de concertação, por exemplo, *…+ que o ensino na especialização 
do ensino ficaria a cargo do mestrado e isso é concertado entre as escolas superiores 
de música todas, incluindo Aveiro” (Entrevista Carlos Azevedo, Direcção, Escola 
Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Porto, 2008). 
Um outro tipo de argumentação situa-se num duplo plano. Por um lado, a pouca 
“tradição” da participação da sociedade civil no âmbito universitário e, por outro, o 
questionar esta participação em que, de acordo com alguns actores do ensino 
superior, “estão ideias importadas doutras paragens”. 
Não me parece que tivesse havido qualquer participação. Aliás, esse é outro aspecto 
que serve para todas as universidades em geral. Um problema que se coloca e que se 
está a colocar agora também nas perspectivas da reforma da universidade que é: a 
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participação da sociedade civil neste âmbito, que sobre certos aspectos e em certas 
áreas poderá certamente funcionar bem, admito que sim, mas que no fundo por 
detrás disso estão ideias importadas doutras paragens. Não sei se irão ter em devida 
conta a realidade do país. O país não tem essa tradição, o sector privado não tem 
predefinida essa tradição e nem essa visão. Essa visão implicaria um real interesse do 
sector privado em investir no apoio ao ensino superior (Entrevista Manuel Carlos de 
Brito, Coordenador de Curso, Universidade Nova, 2008). 
 
As transgressões 
A acção simultaneamente “colaborativa e defensiva” representa uma forma dos 
actores gerirem a regulação de controlo assente no quadro legislativo que é 
percepcionado como um factor de distorção, de conflitualidade e que, de algum modo, 
tem impedido o desenvolvimento do trabalho realizado pelos conservatórios de 
música nos diferentes planos em que este tipo de formação se movimenta. 
Praticamente tudo, toda a última legislação e nomeadamente todas estas reformas 
que têm vindo, nós levamos com elas por tabela porque somos professores realmente 
do ensino básico e secundário. Alguns exemplos: aulas de substituição. *…+ Todas as 
escolas têm que assegurar aulas de substituição, portanto, falta o professor de Tuba e 
eu mando para lá um professor de flauta, como só temos um, eu mando para lá um 
professor de Flauta dar aula de Tuba. Quer dizer, nós temos que efectivamente 
adaptar-nos a tudo o que sai para o ensino em geral *…+ Conseguimos *adaptarmo-nos] 
porque efectivamente neste momento, quer dizer, não fazemos aulas de substituição 
mas arranjamos maneira dos alunos não ficarem sem aulas ou de estudarem e tudo 
isso, quer dizer, estas escolas têm feito milagres. *…+ As escolas do ensino 
especializado andaram a pedir uma forma de contratar professores a nível de escola 
mas sai um diploma que permite a todas as outras, porque esse diploma não se aplica 
ao ensino especializado, *…+ vai permitir contratar professores de técnicas especiais a 
nível de escola. Curiosamente aquilo que os professores estavam a pedir, e eu pensei: 
"Bem, finalmente vamos ter aqui uma solução". Das primeiras coisas que é dito na 
apresentação pelo director dos recursos humanos, é que não se aplica ao ensino 
especializado. *…+ Mais uma vez porque nós estamos... a nossa hora há-de chegar. Nós 
estamos à espera da nossa hora. *…+ Quando há interesse, não, mas há aqui uma 
nuance interessante, quando interessa diz-se claramente, ou pelo menos por 
excepção, "não se aplica ao ensino especializado da música", tudo isto que tem 
acontecido. *…+ Saiu este concurso para o quadro de escola, quadro de zona 
pedagógica, colocação no quadro dos professores contratados com mais de dez anos 
de serviço, e mais uma vez as escolas que são detentoras da grande, da esmagadora 
maioria dos professores de técnicas especiais, até porque a recomendação à 
Assembleia da República não dizia que era só para as Artes Visuais, portanto era para 
professores de técnicas especiais cuja maioria está a trabalhar nas escolas do ensino 
especializado da música, mas mais uma vez não se aplica aos professores de música, 
teatro e dança. Portanto, quando dá jeito, quando interessa não se aplica a nós, tudo o 
resto nós temos mesmo que levar com isso e adaptar-nos da melhor maneira *…+” 
(Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música do Porto, 2007). 
Este tipo de percepção e de relação ao acompanhamento e coordenação pela parte do 
Estado e da Administração conduz a que a questão do cumprimento das normas 
expressas pela legislação ou emanadas pela administração não seja considerada como 
um problema, até porque seguem o princípio do “não se aplica” utilizando as 
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ambiguidades legais e reconfigurando-as de acordo com os seus objectivos. Este 
princípio do “não se aplica” é simultaneamente uma acção e decisão quer interna ao 
conservatório quer à própria administração. 
Cumprimos as circulares. E quantas e quantas coisas que nos caem aqui e nós dizemos 
“não, isto não é para nós” e não se aplica. Há coisas que se aplicam a nós, logicamente, 
coisas gerais como horários, faltas dos professores, isso tudo bem. Depois há os 
concursos, vem essas coisas dos titulares, não se aplica. Ligo para o Ministério e diz: 
“não, isso não se aplica para vocês”. Aí já é o Ministério a dizer que não se aplica. 
Número de horas semanais, isso já se aplica. Há muitas coisas que se aplicam a nós, 
outras não, conforme eles querem ou não querem... (Entrevista Ana Fleming, 
Directora, Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
Este procedimento na procura de mecanismos de adequabilidade, que estão para além 
do que está estipulado em termos regulamentares, faz-se através de diferentes tipos 
de dispositivos e de “infidelidades normativas”, encontrando formas de poder 
contornar a lei, ou mesmo de não a aplicar: “ainda acontecem casos desses, umas 
coisas que são mandadas para aqui que efectivamente não se adaptam. Agora nós o 
que estamos a fazer é simplesmente ou não se aplica… nós adaptamos. O exemplo das 
aulas de substituição. A componente lectiva teve de se aplicar porque nós não 
podíamos dizer, porque é uma questão legal, dizer que não se aplica, claro que tem de 
se aplicar. Só que em vez de fazer aulas de substituição, eu propus no Conselho 
Pedagógico dar bolsas de horas e os professores com a componente não lectiva, 
porque a componente não lectiva destas escolas sempre existiu *…+ Eu esta semana 
tenho actividades todas as noites com alunos de conservatório, aos fins-de-semana, 
sábado foi feriado e eu estive aqui com ensaios dos coros e da orquestra, portanto, há 
uma componente não lectiva que todos os nossos professores desde sempre 
desempenharam” (Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de 
Música do Porto, 2007). Este tipo de “adaptação” acaba não só por ser uma “solução” 
que outras escolas adoptaram como também “por parte do ministério não houve 
problemas nenhuns” nesta transformação (Entrevista António Wagner Dinis, Director, 
Escola de Música do Conservatório Nacional, 2007).  
Com efeito, esta atribuição de uma “bolsa de horas” serve para possibilitar a realização 
de determinado tipo de trabalhos, uma vez que “provavelmente a lei não diz que se 
faça mas também não impede, nós pomos a cabeça em cima do fio da navalha e faz-se 
e fundamenta-se. Neste momento, por exemplo, o professor que orquestrou o ano 
passado o Soap Opera, durante todas as horas que teve direito, que tinha direito, que 
era obrigado a cumprir, fê-las em casa [e] eu assumi que sem marcação de horário, é 
livre, faz como quer. E a primeira vez que o inspector me questionou, “mas você não 
pode fazer isto”, eu disse “desculpe mas a lei diz que eu atribuo, agora você pega aqui 
e olhe este senhor fez um concerto no domingo às tantas horas, fez outro no sábado 
às tantas horas, como é que eu lhe pago isso? Como é que eu ponho isto aqui? *…+ Se 
você quiser somar, faça as contas, eu não faço, porque senão o professor cai-me em 
cima, faça as contas e vê que se lhe desse o triplo das horas não chegava. São outras 
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contas não é”. E a inspecção aceitou *…+” (Entrevista Carlos Alberto Parreira, Director, 
Conservatório de Música de Braga de Calouste Gulbenkian, 2007).  
Esta readaptação do quadro legal conduz a que, algumas vezes, exista mesmo 
transgressão ao espírito e à forma do quadro legal. O modo como os conservatórios de 
música apropriaram o Despacho 144-ME-83, de 30 de Dezembro362 é um bom exemplo 
deste tipo de procedimentos.  
A legislação não dificulta. Muita não existe e alguma não dificulta. Por exemplo um 
célebre Despacho 144-ME-83, se não me engano, que nos possibilita a contratação de 
individualidades. Claro que isso é torneado e não é contratada individualidade 
nenhuma. São contratadas pessoas que não têm os cursos reconhecidos mas tem um 
bom desempenho e como nós instituímos nos conservatórios concursos de provas 
públicas e práticas acaba por ser a única forma de os poder contratar de uma forma … 
torneando a lei, porque eles ainda não têm os papéis em dia, e portanto as coisas são 
feitas assim, um bocado assim. Mas não existe, devia existir uma cláusula, uma 
percentagem, um qualquer mecanismo de contratação de professores artistas que não 
pusessem em causa o funcionamento regular da escola, mas que conseguisse dar-lhe 
essa, digamos esse ar da realidade que é fundamental *…+. A administração não 
levanta grandes problemas. Tem conhecimento *…+ de que as propostas são feitas no 
sentido de poder contratar pessoas que são uma mais-valia para a escola, isso tem 
(Entrevista Manuel Rocha, Director, Conservatório de Música de Coimbra, 2008). 
Este deferimento tácito pela administração está também patente nos concursos locais 
de selecção de professores de música para os conservatórios, e, embora sem 
enquadramento legal na altura da entrevista, é assumido pelas escolas com a 
argumentação equivalente à expressada anteriormente, apesar de algumas 
resistências iniciais.  
*…+ As pessoas que eram mais radicais em relação ao facto de termos as provas 
práticas, desde o momento em que foram elas próprias intervenientes nos júris, as 
pessoas começam a ver “não, nós assim conseguimos saber melhor aquilo que nos 
interessa”. E tem acontecido coisas muito surpreendentes porque nós, através de uma 
prova prática e de uma conversa com o professor, de assistir a uma das aulas que ele 
dá, estamos sempre a escolher o melhor professor e não o melhor artista. Porque à 
medida que as coisas vão passando, nestes últimos concursos tem acontecido 
aparecerem-nos aqui pessoas fantásticas, músicos fantásticos, músicos no sentido de 
artistas, executantes, altos cantores, mas aquele não é certamente o melhor professor 
e nós estamos aqui a seleccionar professores e não outra coisa. *…] De certa maneira 
estas provas práticas vão conseguir que nós façamos essa aquisição e ultimamente fico 
mesmo muito contente porque temos conseguido trazer aqui para a escola 
professores mesmo muito bons, no sentido de que são excelentes trabalhadores com 
os miúdos, e depois também executantes (Entrevista Ana Fleming, Directora, 
Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
No entanto, outras instituições similares, ao procurarem desenvolver o mesmo tipo de 
procedimentos são limitadas pelos vários níveis da administração, que, na opinião de 
outros actores “também que têm andado desorientados” sob o ponto de vista político 
                                                             
362 Este despacho define as condições de contratação de individualidades nacionais ou estrangeiras para 
desempenharem funções no “ensino especializado de música” (Diário da República, II Série, n.º 17, p. 524) 
como já foi referido anteriormente. 
457 
 
em relação às políticas para estes subsistemas, devido, ao que designam, por “falta de 
conhecimento” deste tipo de realidade. 
*…+ Em relação à contratação de professores, *a administração deu conta+ porque 
houve uma queixa de um candidato que não aceitou o resultado, impugnou o 
concurso e então finalmente diz-se: “vocês não podem…”. *…+ Mas pelo director de 
recursos humanos: “ah sim senhor, vocês fizeram isto durante muitos anos, mas 
sabem como é que é…” e curiosamente no ano em que nos foi vedado esse tipo de 
concurso, todos os outros conservatórios fizeram o mesmo concurso. E quando eu 
digo: “mas olhe que todos os outros conservatórios estão a fazer isto…” *…+ Depende 
da Direcção Regional. Aliás é curioso, porque ainda há duas ou três semanas a DREN 
estava a mandar aplicar ao conservatório de Coimbra o 35 de 2007, que não se aplica 
ao ensino especializado. E por acaso o colega telefonou-me e disse-lhe: “não faças isso 
porque é ilegal, então se o diploma diz que não é para o ensino especializado não 
podes fazer isso (Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório de Música 
do Porto, 2007). 
Um outro exemplo que cruza a dimensão da transgressão ao que está regulamentado 
relaciona-se com o curso de canto, em que, apesar das várias tentativas e propostas 
elaboradas, e das micro-políticas existentes na cena formativa, nunca se conseguiu 
encontrar uma solução global, levando as escolas a procurarem resolver os problemas 
de um modo diferenciado, de acordo com os referenciais em presença. 
Há um outro caso muito mais flagrante; é o caso do curso de canto. Diz a legislação 
que as meninas entram aos 16 e os meninos aos 18. Aos 18 anos é hora deles saírem. 
*…+ E depois, o curso de canto foi pensado a nível complementar, o que já não liga a 
letra com a careta, porque no complementar eles não entram com 18 anos. Depois só 
têm o 10º, 11º e 12º; três anos. Ora, três anos para aprender a cantar não é nada. *…+ 
Entretanto, desde há muitos anos para cá que se resolveu nos conservatórios todos, 
usar um estratagema que é altamente pernicioso, mau, no sentido da amostragem 
daquilo que se passa, porque os conservatórios fazem o seguinte: em cada ano fazem 
dois, faz o 1º ano e repete, ou chumbou, ou anulou a matrícula, ou isto ou 
aquilo...Pautas inteirinhas de anulação de matrícula *…+. Eles entram para aqui e 
dizemos o que se passa; no 1º ano repete, quando passam para o 2º e é a mesma 
coisa, repetem todos, e ao 3º, a mesma coisa, repetem todos. Ou seja, os alunos em 
vez de terem três anos, têm seis. E claro que nós dizemos aos alunos: “meninos, isto 
não é chumbar, é continuar aquilo que não foi possível terminar, porque três anos 
para cantar não é nada e seis já é o suficiente”. Houve alturas, anos atrás (e estou a 
falar do meu caso que é o curso de canto), fizemos reuniões de professores de canto a 
nível nacional, fizemos até com a Paula Folhadela, em Lisboa. Claro, evidentemente 
que nunca chegámos a parte nenhuma porque isso, cada qual tem as suas coisas, cada 
cantor tem a sua mania e nunca se chegou a parte nenhuma e isto ficou tudo na 
mesma. Até porque nós aqui no conservatório, mais ou menos já abolimos isso, 
porque em termos de insucesso escolar é tremendo. *…+ Se for ver as pautas do curso 
de canto, tudo chumbou ou anulou a matrícula. Claro que isto representa um 
insucesso escolar, um terror *…+ Mas pode vir a inspecção e dizer: “mas o que é isto? 
Mas que escola é esta?” *Mas+ Todas fazem isso. Agora, nós estamos a fazer outra 
coisa *…+. Primeiro estamos a aceitar alunos mais cedo, em vez de aceitarmos aos 
dezasseis anos aceitamos aos treze, catorze anos, porque no caso das meninas é 
perfeitamente possível trabalhar a partir dessa idade; os rapazes têm mais aquele 
problema da mudança de voz, com mais algum cuidado. Até porque o nosso universo 
de alunos são mais meninas do que rapazes, porque depois há sempre aquele sonho 
das “superstars”... e depois, até à revelia do Ministério, aproveitando alguma 
autonomia das escolas, decidimos e criámos um ano de iniciação, em vez de três já 
temos quatro. Começámos este ano com esta situação do ano experimental. Não lhe 
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chamamos iniciação mas sim ano experimental. *…+ O Ministério nunca resolveu isto 
porque foi na altura do 310 [Dec-Lei n.º 310/83, de 1 de Julho] em que o ensino 
vocacional da música foi acompanhado pelo ensino regular e, portanto, o canto como 
era do complementar foi resolvido desse modo sem se pensar em todas as 
consequências e assim está até hoje363 (Entrevista Ana Fleming, Directora, 
Conservatório de Música de Aveiro de Calouste Gulbenkian, 2008). 
Este tipo de acção paradoxal e ambivalente encontra-se também no âmbito do 
trabalho artístico-musical desenvolvido no designado “ensino regular”, sob o ponto de 
vista do não cumprimento dos programas das disciplinas de Educação Musical do 2.º 
ciclo e de Música do 3.º ciclo. A posição de António Brandão é a de que não se pode 
cumprir os programas atendendo à discrepância entre o que está instituído e as horas 
respectivas, tendo os professores que fazer relatório para a Escola. O Estado e a 
administração, não só “conhecem” a situação como não introduzem nenhuns 
mecanismos que possibilitem o cumprimento do que está legalmente estabelecido. 
*…+ Nós, no início do ano, olhamos para o programa *2.º ciclo+ e dizemos “isto não é 
possível fazer isto tudo”, e escolhemos dentro do que é possível no número de aulas, 
porque entretanto aquilo não foi alterado. Eu tenho dois tempos lectivos por semana e 
tenho o mesmo programa para fazer e então no meu grupo decidiu-se até onde 
conseguíamos ir e há uma parte final que é cortada *…+. Também não se pode chegar e 
dizer que “não cumpriram o programa” porque o programa está feito para uma 
determinada carga horária. Diminuíram a carga horária, sabem à partida que não é 
possível cumprir aquele programa. *…+ Esta questão nunca se pôs assim em termos de 
“não estou a cumprir o programa todo” porque eu sei que à partida não há tempo 
para isso e subentendo que alguém entende que com dois tempos lectivos não é a 
mesma coisa que com três tempos lectivos
364
 (Entrevista António Brandão, Professor 
de Música, 2008). 
Também no âmbito do ensino superior, em particular do ensino politécnico no âmbito 
da formação de professores, a criação do curso de professores de Educação Musical do 
Ensino Básico, da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal, foi 
feita contrariando a lei em vigor na altura. Como refere José Carlos Godinho: “o curso 
foi criado e funcionou sempre independentemente daquilo que nós pensávamos que 
poderiam ser os espartilhos ou que poderiam ser os impedimentos. É engraçado que 
                                                             
363 Para alguns actores da cena formativa as razões explicativas para a manutenção do status quo devem-se a 
vários tipos de razões consoante o subsistema de referência. No caso dos conservatórios de música, muitas 
vezes a acomodação, no âmbito dos conservatórios de música, é o resultado das expectativas criadas pela 
cena governativa e administrativa em termos das reestruturações para este subsistema de ensino. Por 
exemplo em relação aos programas existentes. “Vamos adequando mas mexe-se muito pouco porque 
andamos..., como está uma reforma anunciada há uma data de anos, só por si, leva a que as pessoas digam, 
“então mas se há uma reforma e começa para o ano não faz sentido estarmos a fazer adaptações de 
programas”. Portanto há aqui uma questão que tem sido … *…+, quer dizer, o facto de nós sabermos que a 
reforma curricular estava anunciada, ainda há meses em comunicação do gabinete da Ministra que dizia que 
a reforma era aplicada em 2007/08, nós estamos em 2007/08. Portanto, o que leva muitas vezes em Conselho 
Pedagógico a dizer-se: “mas vamos mexer nisso se vai entrar uma reforma agora, vamos esperar pela reforma 
e logo se vê o que é que se faz”. Há aqui, de certa forma também, uma bola de neve que se vai 
desenvolvendo. Ficamos à espera uns dos outros” (Entrevista António Moreira Jorge, Director, Conservatório 
de Música do Porto, 2007). 
364 Diz António Brandão que “nós temos que corresponder sempre no fim do ano, dizer o que conseguimos 
cumprir dos programas à escola, depois não sei se há algum feedback para a tutela” uma vez que “tudo isto é 
sempre tudo assim, tudo assim numa zona um pouco nublada sempre, não é...” (Idem).  
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logo a própria criação do curso se faz à revelia da lei e, portanto, isso é indicador de 
que a ESE de Setúbal nunca esteve constrangida nesse sentido” (Entrevista, 2007). 
 
A competição entre as instituições de formação 
Os diferentes tipos de desenvolvimentos da sociedade portuguesa, o incremento das 
instituições e de cursos de formação, assim como as políticas que lhe dão corpo, 
conduzem à apropriação de um discurso de práticas concorrenciais alicerçadas numa 
linguagem assente na “qualidade e excelência”. “Qualidade e excelência” que se 
afigura uma retórica importante na defesa da “alta qualidade do produto da escola”. 
Para nós, alta qualidade significa que o produto desta escola tem que encontrar 
mercado, esse mercado tem que corresponder às expectativas que são criadas aos 
alunos. Se nós abrimos aqui um curso performativo eles, quando saem deste curso 
performativo, em princípio devem encontrar lugar no mercado de trabalho. Sabemos 
que o mercado de trabalho é um mercado de trabalho muito, muito difícil de entrar 
porque tem uma concorrência enorme, os lugares nas orquestras são muito difíceis, 
etc.. *…+ De facto só com o nível artístico muito alto eles têm capacidade depois de 
entrar. E portanto isto é feito não só um conjunto de actividades é um conjunto de 
características que a escola pretende ter e pretende proporcionar aos alunos, desde 
logo a questão da qualidade na docência, em segundo lugar ter salas para os alunos 
estudarem, proporcionar os concursos no sentido de se a escola tiver possibilidade de 
dar um subsídio levar os alunos de autocarro, levar o pianista, ter esta visão… *…+ Os 
concursos nacionais e internacionais é que nos vão aferir onde é que estamos e 
portanto quando nós, por exemplo no ano passado houve uma aluna nossa que foi 
convidada pelo Sequeira Costa, foi para universidade do Texas, *…+  ser convidada uma 
aluna nossa e poder estudar com ele, isto de facto são .... os prémios que nós temos 
tirado na música de câmara no Prémio Jovens Músicos, de facto vai crescendo esta 
motivação grande desta procura de uma qualidade que só se traduz na capacidade de 
empregabilidade. Eles saírem daqui e poderem de facto terem um local de trabalho e 
terem qualidade para entrar… (Entrevista José Filomeno Raimundo, Coordenador de 
Curso, Escola Superior de Artes Aplicadas de Castelo Branco, 2008). 
Este discurso da “qualidade performativa” dos professores envolvidos, do trabalho 
pedagógico e artístico, dos concursos e dos prémios, afigura-se, como já foi referido 
anteriormente, como um elemento concorrencial em relação a outro tipo de 
instituições congéneres.  
Mas há de facto uma característica nesta escola que é esta, que é uma procura da 
qualidade, portanto tudo o que fazemos, o empenhamento está virado para a 
qualidade performativa. Estamos a falar obviamente dos cursos performativos que são 
a maioria dos cursos da escola. *…+ Está subjacente no pensamento da criação da 
escola que não haveria outro caminho que não numa aposta de alta qualidade. Não 
podíamos pensar em Castelo Branco fazer uma escola mediana, porque ao pensar em 
fazer uma escola mediana a escola tinha os dias contados. A escola só tem vindo em 
crescendo porque nós estamos a competir em pé de desigualdade, porque a atracção, 
os ventos migratórios fazem-se Porto-Lisboa e, portanto, chamar os alunos para 
Castelo Branco não é simples, tem que ser este apelo, é que de facto depois está 
justificado como um escola diferente e portanto nós, sobretudo a direcção da escola e 
a presidência do Instituto, desde o primeiro momento que teve de facto essa visão, 
achou que isso era importante e é curioso que professores como o professor Caio 
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Pagano, que é um professor catedrático na universidade de Phoenix, estamos a falar 
de facto de um concertista, ele era director artístico de Belgais, mas ele aceitar este 
desafio foi de facto extraordinário, como outros professores, todos os professores que 
temos aqui são professores que estão empenhados neste aspecto, na qualidade do 
crescimento da escola (Idem). 
As instituições e os actores parecem acomodar-se nesta problemática, valorizando, 
como no caso anterior, a “qualidade” do corpo docente que possui.  
Eu acho que a concorrência é saudável forçosamente. Évora originariamente teve uma 
vocação muito mais modelo da formação prática, aliás como Aveiro, entre formação 
de músicos e de professores de música e obviamente nada obsta que também possam 
concorrer nas nossas áreas. Eu aqui a única coisa que posso dizer em nossa defesa é 
que me parece que continuamos a ter uma oferta em termos de variedade e qualidade 
do corpo docente que julgo que durante alguns anos ainda vai continuar a ser um 
bocado única no país (Entrevista Manuel Carlos de Brito, Coordenador de Curso, 
Universidade Nova, 2008). 
Esta perspectiva também se manifesta nos desafios com que se encara o trabalho 
institucional e formativo que se realiza, do ponto de vista dos desafios ao “nível da 
competitividade”, de modo a que se possa “manter a qualidade e mostrar essa 
qualidade ao exterior”, e provar que se é tão bom ou melhor “que a escola vizinha”, 
ser-se competitivo de forma a que se consiga “atrair cada vez melhores músicos” que 
procurem estudar no curso da instituição (Entrevista Sara Carvalho, Coordenadora de 
Curso, Universidade de Aveiro, 2008). 
Por outro lado, a competitividade conduz a uma “rivalidade” entre instituições, em 
que predomina uma “certa cultura de acusação” de modo a que se possa afirmar a 
pertinência de determinado modelo de formação. 
*…+ Há uma certa rivalidade entre as diferentes instituições. *…+ Ainda há bocado, um 
antigo aluno, que é professor já há uns anos, me esteve a dizer que a Nova diz que na 
ESE não aprendem nada e os alunos daqui dizem que os da Nova não sabem nada, não 
sabem ensinar. Porque eles na Nova aprendem história, teoria da música e vão para a 
prática e não sabem nada *…+ A minha ideia é como aquilo é uma universidade os 
alunos lá acham que aquilo é mais importante porque aquilo é uma universidade, 
como isto é um politécnico é um segundo grau. Eu penso que é isso (Entrevista Isabel 
Carneiro, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação de Lisboa, 2007). 
Nestes desafios ao “nível da competitividade” e “manter e mostrar qualidade”, assim 
como das “rivalidades” institucionais, existem mecanismos de selecção de estudantes, 
de pré-requisitos para a inserção no ensino superior, ou os “testes de admissão” aos 
conservatórios de música públicos, de modo a que, por um lado, se possa atingir esses 
objectivos e, por outro, se potencie “o sucesso da formação365”. A existência destes 
                                                             
365 Como se lê no relatório final avaliação externa do Curso de Música da Universidade de Aveiro, “a 
dificuldade em encontrar candidatos com o perfil e a formação prévia adequada à frequência do curso está 
patente no número de candidatos admitidos: 21, de um total de 121, para um numerus clausus de 35. No 
decorrer da visita, fomos contudo informados que actualmente há uma maior procura do curso, o que cria 
mais ampla margem de selecção. De qualquer modo, a manutenção de uma prova de acesso de carácter 
eliminatório deve ser considerada como condição essencial do sucesso do ensino ministrado” (p. 3). 
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mecanismos de selecção enquadra-se num contexto paradoxal entre a “necessidade” 
de realização de pré-requisitos específicos para cada uma das áreas artísticas e a 
“pressão do mercado”.  
Com efeito, atendendo às lógicas de mercado, conjugadas com as políticas internas 
das instituições e dos principais actores responsáveis pelos cursos e/ou 
departamentos, este tipo de “contaminação pelo mercado” assente na “selecção dos 
mais aptos”, acaba por se tornar um constrangimento, atendendo à relação entre o 
número de vagas a preencher e as efectivamente preenchidas, o que faz com os 
actores locais encontrem outros modos para resolver este problema, numa espécie de 
desregulação, que se transforma num outro modo de regular o acesso à formação – 
modo este que se situa em dois planos distintos: (a) permitir a entrada de estudantes 
mesmo que não tenham as competências necessárias e (b) abolir os pré-requisitos. 
De facto, umas das questões paradoxais existentes na formação do ensino superior 
centra-se no facto de que, para aceder a um curso de música e de formação de 
professores no âmbito do ensino de música, e como já foi referido, não é exigida uma 
formação secundária nesta área e, por outro, fomenta-se, no caso de algumas 
instituições de formação de professores, a frequência dos conservatórios e academias 
de música. O incremento do número de cursos e a reduzida percentagem de 
estudantes dos conservatórios que concluem a sua formação conduziram a que as 
instituições de formação de professores nas Escolas Superiores de Educação, à 
semelhança do que se passa nas Universidades e nas Escolas Superiores de Música, 
realizem o que se convencionou designar por “pré-requisitos” em que se que pretende 
aferir os conhecimentos e competências dos candidatos aos cursos. Num primeiro 
momento estes pré-requisitos situam-se apenas na responsabilidade de cada 
instituição e curso, mas, devido a diferentes tipos de formação e de estratégias para 
possibilitar que as vagas dos cursos fiquem completas, os responsáveis pelos cursos, 
numa medida de “auto-regulação”, desenvolveram provas em conjunto em que, 
teoricamente, se estabelece um patamar mínimo de formação para a entrada nos 
cursos. 
Não pensamos como a universidade que diz a parte científica é que é importante, mas 
achamos que deve de haver um equilíbrio entre o saber e o ensinar…, o saber música e 
o ensinar música. Nós não podíamos formar professores que tivessem sabedoria um 
nível pouco acima daquilo que iam ensinar. E às vezes com o quinto grau que estava lá 
estipulado do conservatório para entrada, ou com as provas… aqui na escola sempre 
fomos um bocadinho exigente porque na altura as provas ainda não eram a nível 
nacional, os pré-requisitos, nós tínhamos fama de ser uma das escolas que faziam os 
pré-requisitos mais exigentes. Mas havia escolas que, como os alunos podiam fazer pré 
requisitos, aliás essa foi uma das razões que depois levou a que as escolas se 
juntassem todas para fazerem pré requisitos únicos, porque nós sabíamos que havia 
escolas cujo nível dos pré-requisitos eram muito baixos [e] depois os alunos podiam ir 
matricular-se noutra escola qualquer. *…+ E portanto havia uma certa necessidade de 
nivelar. Nem sempre era possível, porque mesmo assim *…+ as provas não são como 
uma exigência ao nível do oitavo grau. Não são, nunca foram… nem a partir do 
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momento em que isto estava a ser feito a nível nacional. *…+ Mas, por outro lado, 
quando nós pensamos num desenho curricular, nós pensamos num desenho curricular 
para alunos que já tenham o conservatório (Entrevista Cristina Faria, Coordenadora de 
Curso, Escola Superior de Educação de Coimbra, 2007). 
Este tipo de instrumento também é perspectivado como modo de regular a 
concorrência entre as diferentes instituições de formação atendendo ao diminuto 
“mercado dos estudantes” com formação adequada. 
As provas de admissão que tivemos desde o início, sempre considerámos que não era 
possível abrir este curso sem provas de admissão, mesmo só para curso de variante. 
Porque nós no ensino superior não podemos dar uma literacia básica às pessoas, não 
pode ser, se isso não se exige nas outras áreas, porque é que na música tu hás-de ter 
isso? Continuámos no entanto a ter alunos assim, que vêm de outras ESE’s onde se faz 
supostamente as mesmas provas, mas que provavelmente se tem uma bitola de 
avaliação um pouco mais larga e também porque tem a ver com a necessidade de ter 
alunos, isto agora joga tudo com um conjunto de coisas *…+ Pois, e necessidade de ter 
alunos, preencher numerus clausus, não ter os cursos fechados. (Entrevista Graça 
Mota, Coordenadora de Curso, Escola Superior de Educação do Porto, 2007). 
Este tipo de postura conduz a que se permita a entrada de estudantes considerados 
“suficientemente bons”, mesmo que depois não se transite de ano. 
Naturalmente neste primeiro ano, digamos, à frente das admissões, verifica-se 
desníveis bastantes grandes entre pessoas e alguns, enfim, eu seria o primeiro a dizer 
que alguns alunos que estão lá se calhar teriam tido dificuldade em entrar noutro lado, 
mas que por uma questão estratégica nós consideramos que eram suficientemente 
bons para merecer que entrassem mesmo que repetissem o ano de modo a poder que 
nós também tenhamos matéria-prima com que trabalhar. Se tudo correr bem e 
progressivamente nos próximos anos esta camada irá ser, enfim, cortada 
naturalmente. Agora nós temos alunos que vêm um pouco de todo o país. Temos 
alguns que vem de Mirandela, de Viana do Castelo, das escolas profissionais, temos 
gente que vem também do interior de mais ou menos de Castelo Branco para baixo, 
Portalegre, Évora, Beja também, o Conservatório de Beja tem vários pólos e alguns que 
vêm do Algarve também... (Entrevista Cristhopher Bochamnn, Coordenador de Curso, 
Universidade de Évora, 2008). 
Neste jogo político das complexidades, um outro tipo de estratégia dos actores e das 
instituições prende-se com a abolição da existência de pré-requisitos, como, por 
exemplo, no acesso ao Curso de Ciências Musicais da Universidade Nova de Lisboa. A 
argumentação apresentada enquadra-se, por um lado, na perspectiva do curso ser de 
índole humanista e não artística e, portanto, ser comparável a outro tipo de cursos e 
de formações, como por exemplo História de Arte, e, por outro, no encontrar políticas 
curriculares internas que possam colmatar alguns aspectos deficitários no âmbito da 
formação artística. 
Pois, isso é uma arma de dois gumes. Esse é um problema da formação anterior que 
não se põe praticamente em relação a nenhum outro curso, penso. Um aluno de 
história de arte não tem que ter formação de pintura para entrar na História de Arte. É 
isso que sempre criou esta ambiguidade particular na faculdade do curso de Ciências 
Musicais, a necessidade de ter uma formação prática mínima. O problema é que, nós 
por razões de mercado tivemos que em dado momento que abolir as provas de 
ingresso. Mais porque até tinha um efeito psicológico negativo. Quer dizer, havia 
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pessoas que até à partida teriam perfil adequado para concorrer ao nosso curso, mas 
que se atemorizavam com as provas de acesso. Mas é óbvio que isto implicou 
também...[um outro tipo de estratégia interna]. É essa que nós tentamos abordar, que 
nós tentamos enfrentar agora, que é: por um lado mudam as provas de acesso, mas 
isso como eu diria outra vez é uma questão digamos geral, numa fase de clara 
retracção do mercado do ensino superior, manter provas de acesso, sobretudo provas 
de acesso como as nossas que são provas específicas, não é sensato. Mas a maneira de 
se dar a volta à situação é por um lado pôr a cartas na mesa, ou seja, é fornecer 
informação *…+ As pessoas não concorrem a este curso ao engano, têm que saber à 
partida com o que é que contam e qual é a formação musical que deveriam ter para 
nele entrar. E se não a tiverem, terão de tentar fazer algo de maneira a compensarem 
as suas lacunas. Claro que isso não impede que haja pessoas que entrem aqui um 
bocado de olhos fechados mas, para além disso, nós temos vindo a estudar a 
possibilidade de fornecer, digamos, cursos de extensão, cursos livres de formação 
musical que os possa ajudar, aqueles que realmente têm essas falhas, a colmatá-las 
(Entrevista Manuel Carlos de Brito, Coordenador de Curso, Universidade Nova, 2008). 
Por último, neste modo de coordenação política o recurso ao estrangeiro afigura-se 
também uma estratégia simultaneamente política e pedagógico-artística na afirmação 
dos projectos366. Com efeito, a integração de professores, artistas e músicos 
estrangeiros no contexto da formação portuguesa representa não só uma dimensão da 
externalização das políticas mas também, e fundamentalmente, um modo de 
legitimação de determinados tipos de actuação e de reestruturação, mesmo que 
indirectamente, das políticas que, nalguns casos, colocam em questão os modos de 
actuação e de funcionamento das instituições e dos modelos de formação.  
Foi evidente desde o princípio que independentemente da competência de alguns 
professores *…+ em todos os sectores pareceu indispensável que se chamasse gente de 
fora, não só para trazer as novidades e a metodologia mas para trazer a exigência. A 
exigência era a coisa que mais nos interessava. A nível do Teatro, a Fundação 
Gulbenkian tinha acabado de dar dinheiro importante ao Peter Brook para ele fazer o 
centro de Paris, e portanto, o Peter Brook aceitou em vir cá falar connosco e dizer o 
que é que se devia fazer, mandou-nos uma série de professores para esse primeiro 
ano, professores que ele indicou para esse primeiro ano, para fazerem uma série de 
cursos *…+. Obviamente o contacto, era de pessoas que a Madalena Perdigão conhecia, 
mas veio para fazer isso tudo. Isso também deu uma reacção brutal. *…+ Lembro-me 
quando o Brook veio aqui, várias vezes muito simpaticamente, ele era completamente 
contrário a tudo o que seja conservatórios organizados, etc., etc. (Entrevista José 
Sasportes, Secretário, Comissão Orientadora da Reforma (1971), 2008). 
Esta mobilização de professores estrangeiros, no que se refere por exemplo ao ensino 
profissional de música e aos modos de recrutamento, representou para este sector de 
formação uma dimensão que, no dizer dos actores, se afigura, apesar de diferentes 
tipos de problemas, um aspecto determinante na “evolução” dos projectos. No caso 
do Norte do País, por exemplo, a ARTAVE “beneficia” e “aproveita” as instabilidades 
decorrentes dos processos políticos no âmbito da Régie Cooperativa Sinfonia367 
contratando um conjunto de professores de instrumento de cordas e de sopros que 
                                                             
366
 No Anexo 16 descreve-se, sumariamente, as organizações internacionais que directa e indirectamente, e 
de modos diversificados, se intersectam com as políticas no âmbito da educação artístico-musical. 
367 A Régie Cooperativa Sinfonia foi criada em 1989, dando origem à Orquestra Clássica do Porto, que se 
transformou em Orquestra Nacional do Porto (cf. Fernandes, 2010). 
464 
 
vieram impulsionar o trabalho, quer no plano formativo propriamente dito, quer no 
plano da intervenção artístico-musical. 
Em 1989 não tínhamos estrangeiros. Com a Régie Sinfonia vieram os estrangeiros, 
quer dizer, o país, o norte, foi inundado, inundado é uma maneira de dizer, foram 
cerca de trinta ou trinta e poucos, Mas digamos, para o que existia, fomos inundados 
de professores estrangeiros. o projecto da Régie Sinfonia abre falência passado pouco 
tempo, um ano ou dois. […+ Uns foram convidados a continuar na Orquestra, na que 
entretanto se reorganizou que era a Orquestra do Porto e... mas uma parte deles não 
se interessou. Isto é, viu que o mercado, que era um mercado muito aberto, que era 
um mercado muito carenciado, portanto, que havia possibilidades de se arranjar 
facilmente trabalho e queriam ter uma vida um pouco mais livre, portanto, do ponto 
de vista profissional *…+ Nós *…+ viemos a beneficiar no sentido de que recebemos aí 
da Régie Sinfonia professores, e entretanto a escola também já tinha ganho alguma 
notoriedade como sendo um trabalho diferente *…+ e daí, quando se coloca a 
possibilidade, são os próprios professores que vêm ter comigo, que vêm cá trabalhar 
*…+ Digamos, uma boa parte da Régie Sinfonia veio para cá trabalhar. É evidente que 
não eram pessoas muito treinadas a dar aulas, isso não eram, mas eram pessoas que 
traziam a escola dos seus países, quer dizer, tinham os conhecimentos e a maneira de 
trabalhar dos países deles que eram diferentes e digamos que constituíam um arejo 
significativo na maneira de trabalhar, no nível de exigência *…+ aonde é que se poderia 
chegar, e isso, digamos, foi extremamente importante. Para além de abrir também os 
contactos ao exterior. *…+ Também tivemos mais possibilidades de ter professores que 
se apresentassem em público, colaborarem, etc. E foram pessoas que durante três ou 
quatro anos, a maior parte deles, deram um contributo importante no sentido de 
arejar as ideias musicais e, de certa forma, também as ideias pedagógicas que, embora 
não trouxessem nenhuma inovação propriamente assim significativa mas trouxeram, 
digamos, de alguma forma, alguns critérios de exigência *…+ e algum referencial do 
nível instrumental que *…+, isoladamente, não teria significado, mas como era um 
conjunto, um leque bastante alargado, quer nas cordas quer nos sopros, isso 
naturalmente repercutiu-se e nós vimos que os nossos miúdos tinham uma boa 
capacidade de resposta (Entrevista José Alexandre Reis, Director, Escola Artística e 
Profissional do Vale do Ave, 2008). 
O ingresso destes professores, com formação e hábitos culturais bastante diferentes 
dos predominantes na cultura existente no meio educativo-musical português, 
contribui para a introdução de novos pontos de vista no plano musical e formativo, 
perspectiva que é também partilhada por outros actores: “não só pela capacidade de 
trabalho, *…+ pela noção do rigor no trabalho. *…+ A forma como eles encaravam e se 
dedicavam ao aluno, como entendem que podem fazer crescer a classe, digamos, 
aquela noção do mestre e do aluno que existe muito no ensino da música e que eles 
valorizam muito. *…+ A nova forma de estar, em termos do profissionalismo, a forma 
de encarar a música, a forma como exigir368 *…+” (Entrevista Carla Barbos, Directora, 
Escola Profissional de Música de Viana do Castelo, 2008). 
                                                             
368 Este tipo de perspectiva é também partilhado por outro tipo de actores da cena formativa ao atribuírem a 
vinda de músicos de leste como um factor que potencia o desenvolvimento da formação de músicos: 
“paralelamente ao que se vê ao nível da formação profissional, nós demos um salto, eu quase que diria, 
apesar das políticas governamentais em relação à música, houve um salto significativo. Está bem, as escolas 
superiores de música foram criadas e as escolas profissionais de música foram criadas, mas sobretudo a vinda 
de músicos de Leste, quer dizer, dá-me a sensação que trouxe um... deu um salto surpreendente” (Entrevista 
Manuel Carlos de Brito, Coordenador de Curso, Universidade Nova, 2008). 
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No caso da formação universitária, em particular o curso da Universidade de Aveiro, 
salienta-se que “o curso tem um cariz claramente internacional, baseando-se em 
grande parte em modelos norte-americanos. A inclusão no subsistema universitário de 
cursos que abordam a música de maneira mais prática (em Portugal, tradicionalmente 
do âmbito politécnico, cf. Decreto-lei 310/83), segue claramente os exemplos da 
América do Norte, Inglaterra, Áustria, Roménia, etc. A Universidade de Aveiro 
representa assim uma tendência internacional que está a ser adoptada 
progressivamente por cada vez mais países. Este facto deve ser um motivo para se 
reflectir mais profundamente sobre o papel das Artes no contexto do Ensino Superior 
português” (Relatório de Avaliação Externa Universidade de Aveiro, 2005, p. 7). 
Por outro lado, a relação entre a formação no exterior e a sua integração no contexto 
português conduz, na opinião de alguns actores, a um maior cosmopolitismo da acção 
político-formativa e de determinados projectos: “eu sinto claramente que ao longo dos 
vinte anos deste departamento *Ciências Musicais+ *…+ deu-se uma internacionalização 
significativa [..] não só porque pessoas originalmente formadas aqui foram para o 
estrangeiro, e depois vieram, como o departamento foi absorvendo várias pessoas 
com formação em vários países” (Entrevista Manuel Carlos de Brito, Coordenador de 
Curso, Universidade Nova, 2008). 
 
5.3. Síntese conclusiva 
Como referi no início do capítulo, esta cena inscreve-se na esfera da transposição e 
recriação desta política educativo-artística, transposição e recriação que têm 
subjacente a ideia da dupla referencialidade deste tipo de política e da consideração 
desta cena como um campo multipolar e interdependente com características híbridas 
e ambíguas resultantes das políticas desenvolvidas pelos actores, das particularidades 
da formação artístico-musical e da recontextualização das visões e dos 
enquadramentos simbólicos e legais existentes, no plano nacional e internacional. 
Estas características multiploares, multi-situadas e multi-nível desenrolam-se através 
da inter-relação entre convergências e divergências, entre a mudança e a 
permanência, em relação a determinadas ideias e valores, configurações de 
interdependências e modos de coordenação diversos – inter-relação influenciada pela 
recepção que os actores fazem das políticas emanadas dos diversos centros, traduzida 
numa acção política organizada que se situa na intersecção contraditória e paradoxal, 
entre uma “cultura político-administrativa”, oriunda da cena da governação, e uma 
“cultura político-artística”, presente na cena artística e musical. 
Nesta intersecção procura-se, através de mecanismos complexos de apropriação, 
entre a acomodação e a transgressão, dar corpo a determinadas visões da política 
educativo-artística. Visões que incorporam das cenas anteriores as perspectivas 
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dicotómicas entre uma “formação generalista” e uma “formação especializada”, entre 
“formação universitária” e “formação politécnica” entre “teoria e prática”, entre 
“cultura cultivada e cultura urbana e popular”, “entre “a formação de professores” e a 
“formação de músicos”. Separações dicotómicas, que atravessam gerações, políticas, 
modos de ver e de fazer, no âmbito do ensino superior e não superior, e se constituem 
como “estruturas profundas” de conceptualização e de governo que se naturalizam em 
diferentes tipos de actores e de contextos potenciando hierarquias políticas, 
formativas e organizacionais.  
Estas diversas visões assentam em processos de deslegitimação e de legitimação de 
determinados tipos de educação e de formação e traduzem-se em lógicas compósitas 
de intervenção artístico-pedagógica.  
Estamos perante uma problemática que corporiza as tendências recorrentes da 
primeira metade do século XX (Artiaga & Vasconcelos, 2010; Lima, 2004; Vasconcelos, 
1999; 2002a; Vieira, 2006) no quadro de um quadro referencial político, educativo, 
organizacional e artístico relativamente constante, apesar de todas as transformações 
sociais e culturais entretanto ocorridas. A perspectiva dominante369 está alicerçada no 
confronto paradigmático entre os profissionais do sector e a pressão uniformizadora 
da administração do Estado e dos actores da cena formativa, que se consubstancia, 
por um lado, na “detecção de alunos mais dotados”, na precocidade e especificidade 
da formação e, por outro, numa “normalização” formativa da música na educação.  
Os modos como os actores individuais e colectivos recepcionam e se posicionam com a 
mudança em relação ao incremento dos actores envolvidos na acção artístico-cultural 
e formativa, bem como com as transformações operadas nos domínios dos conceitos 
de música, de músicos e de práticas artísticas, referidas na cena anterior, enformam 
alguns procedimentos políticos, organizacionais e relacionais em que predomina a 
hegemonia de determinados tipos de culturas e de técnicas em relação a outras. De 
facto, este tipo de referentes tem implicações não só em relação aos modos como a 
política formativa e organizacional é pensada, mas também aos modos como se 
estabelecem as relações de interdependência, aos modos como se exerce a 
coordenação da acção política. 
 
Políticas formativas e organizacionais 
Os actores da cena formativa procuram desenvolver uma política assente no 
referencial da diferenciação. De facto, muito do discurso produzido centra-se na 
afirmação das competências distintivas em relação a outras áreas de formação 
                                                             
369 Contudo, e apesar de não terem ainda uma grande expressão, coexistem outras perspectivas que se 
afiguram como elementos estratégicos potenciadores de mudança (cf. por exemplo, Calheiros, 2009; 
Cipriano, 2009; Ferreira et al., 2009; Lima, 2009; Mobilha, 2009; Rodrigues, 2009; Xavier, 2009). 
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existentes no sistema educativo português e mesmo no interior de áreas de formação 
próximas. Este tipo de referencial apresenta uma dupla configuração: uma assente na 
natureza da formação artístico-musical e outra assente numa “lógica de reputação e 
de visibilidade”. No primeiro caso, a natureza da educação artístico-musical, em 
qualquer dos planos em que se exerce, alia a dimensão: (a) da formação propriamente 
dita (com diferentes tipos de especialidades, problemáticas e modos de trabalho); e (b) 
a produção realização e difusão de espectáculos (de geometrias variáveis, em espaços 
geográficos diferenciados, como modos de difusão particulares, com parcerias - 
formais e informais - policentradas). No segundo caso, a reputação e visibilidade 
procuram responder não só à necessidade de inscrição da formação no panorama 
nacional como também dar resposta “às procuras do mercado” da formação. 
Contudo, este referencial, oriundo predominantemente da área da educação, 
confronta-se com “a imprevisibilidade” que emerge da tensão entre as artes e a 
educação (Nóvoa, 1987a), conduzindo para o que designo “as ambiguidades da 
educação artístico-musical”. Estas ambiguidades dizem respeito ao plano político e ao 
âmbito das próprias características deste tipo de educação e formação. No primeiro 
caso, “numa sociedade que se vangloria da importância que dá às artes e à cultura, a 
educação artística ocupa uma posição ambígua. Os políticos de todos os quadrantes 
exibem-na como bandeira sem nunca acordarem os meios necessários ao seu 
desenvolvimento. O sistema educativo, incluindo-a sempre no programa obrigatório, 
redu-la com frequência a uma posição de subalternidade” (Beaulieu, 1993a: 16). 
No segundo caso, a ambiguidade resulta da tensão entre os campos em que se situa: a 
educação e as artes. Esta tensão é um dos factores que contribuem para a existência 
de uma série de paradoxos que potenciam estas ambiguidades. O primeiro paradoxo, 
manifesta-se no seio do sistema escolar, em que “a escola tende a traduzir a 
experiência artística em termos de conteúdos, de saberes e técnicas orientados para 
uma finalidade: a formação”. No entanto, se se pode ensinar as técnicas, a história, ou 
a análise das obras, “a arte não se ensina nem como experiência nem como prática: 
permanece profundamente irredutível a uma tal tradução”. O segundo paradoxo 
reside no facto do “encontro com a arte” não poder ser apenas assegurado pelos 
professores, uma vez que este “não pode ter lugar sem que a escola recorra a recursos 
exteriores, intervenientes artísticos, ou estabelecimentos culturais”. O terceiro 
paradoxo manifesta-se no confronto entre a “certificação académica” e a “certificação 
artística”, ambas pertinentes, mas nem sempre coincidentes com as exigências dos 
“mercados artísticos”. O quarto paradoxo releva do político tendo em consideração 
que a educação artística baseia a sua legitimidade sobre uma convicção democrática: 
“a arte é um bem de todos e, por consequência, deve ser acessível a todos”. As 
responsabilidades do Estado no âmbito destas políticas, dado que se exercem em duas 
esferas distintas, a educação e a cultura, “não assentam sobre os mesmos modos de 
acção nem sobre os mesmos desafios” (Idem: 17). Deste modo, se se pensar que a 
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educação artística é, antes de tudo, composta de itinerários individuais, nem sempre 
convergentes, os mundos da educação artística colocam a questão das relações entre 
a democracia e a cultura. Democracia, também ela composta por singularidades 
irredutíveis e, neste sentido, é a “cultura que oferece a essas singularidades uma 
profundidade de campo; onde as histórias individuais se podem inscrever nas que as 
precederam, histórias da arte e histórias de artistas que desde sempre jogaram com 
estereótipos e constrangimentos ideológicos” (Idem: 19).  
Nestas relações complexas e ambíguas entre as exigências “universais” da educação e 
as experiências singulares da arte que “resiste a ser enjaulada em disciplinas artísticas, 
barreiras administrativas e fronteiras territoriais, fazendo-se ouvir através de culturas 
e sociedades” (Interarts, 1999), joga-se o que Bamford (2006) refere como o “the wow 
factor” na educação artística. Isto é, “o entusiasmo e os resultados inesperados, 
dificilmente definitivos, mas que exercem um impacto enorme nos professores e até 
mesmo nas comunidades onde acontece a verdadeira educação artística. *…+ O 
inesperado ‘wow factor’ é uma força potente que mantém professores, artistas e 
crianças a frequentar programas artísticos” (p. 18). Assim, “qualificar a experiência 
musical é algo tão poderoso que nem sempre pode ser planeado em termos de 
resultados prescritivos de aprendizagem, nem medido em testes, como tantas vezes 
esperamos em contextos educacionais mais formais. É essa a natureza do acto criativo 
– a divergência, o ‘êxtase’ inexplicável” (Durrant, 2003: 82). 
 
Relações de interdependências 
No que se refere às interdependências e as configurações de poder que lhe estão 
associados, podem ser integradas em torno de quatro tipos que se inter-relacionam 
com a cena da governação e a cena artística e musical: Estado e administração; 
instituições formativas e formações; formação e vida musical; professores.  
O Estado e a administração. A interdependência entre a cena formativa e o Estado e a 
administração inscreve-se num contexto híbrido, ambíguo, de tensões diferenciadas, 
em que, se por um lado se reconhece a importância das diferentes instâncias de 
governação, na construção, na decisão, no apoio e na regulação da política, por outro, 
procura-se que a intervenção directa seja “reduzida”, de modo a potenciar a afirmação 
da autonomia das instituições e dos projectos. Relação que se estabelece no confronto 
entre perspectivas hierárquicas e burocratizadas e modos mais colaborativos que se 
traduzem numa acção político-formativa situada entre a acomodação das perspectivas 
emanadas e a sua transgressão. 
O que está em causa neste processo resulta de duas problemáticas distintas. Por um 
lado, o confronto entre as hierarquias “burocrático-administrativas” e “burocrático-
profissionais”, em que os diferentes actores trocam acusações entre a “especificidade” 
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e a “não especificidade” (Azevedo, 1994) do não investimento do Estado na educação 
artística e artístico-musical e da desconexão entre as políticas da educação e as 
políticas da cultura. Com efeito, a dupla referencialidade da política artístico-musical 
presente na cena formativa leva a pressupor uma maior interdependência entre 
políticas, processos e procedimentos articulados entre os mundos da educação e os 
mundos da cultura e das artes, o que, por razões de natureza política e pelos modos de 
organização do Estado, em particular a sua fragmentação, dificilmente possibilita esta 
articulação (Everitt, 1999). 
Estas dimensões compósitas, ambíguas e tensionais são algumas das razões que 
explicam a permanência da ideia da existência de uma instância administrativa própria 
que trate das questões relacionadas apenas com a educação artística e das suas 
relações com os mundos das artes, assim como a necessidade de uma maior e mais 
ampla articulação entre as políticas educativas e culturais.  
Instituições formativas e formações. A interdependência entre instituições formativas 
e formações enquadra-se num contexto de uma dupla configuração: (a) as 
características do trabalho artístico e o desenvolvimento de projectos; (b) e a inter-
ligação entre níveis e planos de formação e o trânsito de actores. 
Com efeito, as características do trabalho artístico remetem para a interacção entre 
diferentes tipos de actores (intérpretes, criadores, professores, investigadores, 
técnicos, programadores, gestores, públicos) sem os quais qualquer obra musical não 
tem existência social e cultural. Deste modo, a interdependência das instituições e das 
formações revela-se um elemento estratégico no desenvolvimento de condições que 
potenciem o desenvolvimento de projectos comuns, de modo não só a atenuar alguma 
da fragmentação existente, como também a incrementar a escala em que o trabalho 
se desenvolve. 
A interdependência entre níveis e planos de formação apresenta-se determinante nos 
vários níveis de ensino, não só pelo trânsito entre os diferentes actores (professores, 
músicos, estudantes), como também pelas já referidas características do trabalho 
artístico. Contudo, na intersecção entre um tipo de interdependência colaborativa e 
outra de natureza competitiva, as inter-ligações entre os níveis e planos de formação 
confrontam-se com três tipos de acções políticas: a centralidade da “formação de 
artistas”; a “duplicação do mesmo no mesmo” e a centração dos actores institucionais. 
No primeiro caso, a argumentação que se utiliza para sustentar esta centralidade 
apresenta-se de uma forma contraditória. Por um lado, um dos grandes 
constrangimentos da formação especializada (básica, secundária e superior) é a 
“inexistência de um ensino não especializado de música” (Folhadela et al., 1999) – o 
que conduz a uma procura acrescida da formação especializada; por outro, “*existe+ 
um certo desmazelo e até desconsideração de muitos profissionais de música em 
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relação ao ensino musical 'não artístico', desvalorizando o estatuto e dignidade da 
profissão” (Vasconcelos, 2002a: 305). 
No segundo caso, e apesar da procura de alguma diferenciação, o que se pode 
constatar é, de facto, “a duplicação do mesmo no mesmo”. Isto é, a existência de uma 
política formativa e artística em que predomina um determinado modelo de formação 
de profissionais, de professores, criadores, investigadores e técnicos. Este modelo está 
alicerçado numa determinada tecnologia educativo-artística e tipologia musical 
impostas pelas determinações ideológicas e reguladoras da cena da governação e pela 
hegemonia de determinados modelos oriundos da cena artística e musical. Com efeito, 
a cena formativa, apesar da retórica existente, alicerçada no referencial da 
diferenciação, não tem conseguido inverter esta “duplicação do mesmo no mesmo” 
tendo em conta o diferencial existente entre as retóricas e as práticas políticas. Por 
exemplo, áreas como os “estudos das culturas urbanas e de tradição oral”, sob o ponto 
de vista das práticas criativas e instrumentais, não estão incluídas no âmbito do 
sistema educativo. 
No terceiro caso, a centração dos actores institucionais decorre de um mecanismo 
assente na “defesa” em relação às “ameaças externas” e a algumas características de 
“auto-referencialidade” oriundas da cena artística e musical. 
Formações e vida musical. A interdependência entre as formações e a vida musical é 
uma das dimensões que percorrem transversalmente a cena formativa e se constitui 
como um modo de coordenação relevante, no contexto dos diferentes tipos de 
formações, como referi no capítulo anterior. Apesar dos constrangimentos e 
desenvolvimentos diferenciados, a valorização deste tipo de interdependência 
manifesta-se relevante não só por questões de afirmação do projecto pedagógico, 
artístico e organizacional, mas também, como meio de contribuir para o acesso a 
determinados bens culturais. Ela constitui também um meio para alargar a “base de 
recrutamento” de novos estudantes para a formação artística e para fomentar o 
desenvolvimento das actividades artístico-musicais e, por esta via, contribuir para o 
incremento do mercado artístico-musical. 
Este tipo de interdependência está relacionado não só com as políticas culturais, em 
termos nacionais e internacionais, mas também com as políticas locais. A relevância do 
local resulta da intersecção e da confluência de factores situados entre a afirmação de 
um determinado território, as agendas políticas locais e regionais e as capacidades 
institucionais de cada escola de formação. As políticas resultantes destas interacções, 
alicerçadas em diferentes tipos de actores e instituições, influenciam, por acção ou por 
omissão, o trabalho desenvolvido pelas instâncias de formação, quer sob o ponto de 
vista do apoio político e financeiro às instituições, quer sob o ponto de vista do 
patrocínio das actividades formativas e artísticas. Do mesmo modo, as políticas das 
instâncias de formação, e o peso político e simbólico que conseguem construir, 
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contribuem para o desenvolvimento da acção cultural e artística nas regiões onde se 
inserem. Esta inserção na região é um dos elementos determinantes no 
desenvolvimento dos projectos educativos e artísticos das diferentes escolas e tipos de 
formação das escolas profissionais e dos conservatórios de música, das ESES às Escolas 
Superiores de Música e Universidades. Neste contexto, as autarquias e as instâncias 
locais e regionais de cultura e recreio constituem-se também como actores de relevo 
na inserção territorial ao solicitarem, apoiarem e difundirem o trabalho realizado no 
âmbito da cena formativa.  
Destas perspectivas, ressalta um conjunto de indicadores importantes para a 
compreensão das relações de interdependência entre a formação e a vida musical. 
Indicadores que se podem aglutinar em torno de sete grandes domínios: (a) a 
importância da vida musical como factor de motivação, formação e de inserção dos 
estudantes na cena artístico-musical; (b) o papel das instituições de formação na 
dinamização da vida musical local e regional, que por sua vez estabelece relações de 
interdependência com as políticas culturais locais; (c) o papel dos professores 
enquanto músicos e artistas e a influência que podem exercer no âmbito formativo; (d) 
a distribuição diferenciada pelo território nacional deste tipo de actividades que, 
directa e indirectamente, influenciam a formação, bem como a continuidade e 
regularidade da actividade musical e da realização de espectáculos na ‘habituação’ dos 
públicos por determinados obras e instrumentos musicais; (e) a intervenção de outras 
instâncias nos processos de desenvolvimento da formação que não apenas as 
instituições escolares, o papel das organizações não governamentais; (f) a 
externalização e a internacionalização da vida musical; (g) o património, a sua 
inventariação, recuperação e utilização a par da investigação, a edição e difusão de 
materiais.  
As relações de interdependência entre a formação e a vida musical apresentam-se, 
com efeito, como um dos factores de pertinência política, artística, formativa e 
organizacional que atravessa, de modos diferenciados, os vários sectores de formação 
no âmbito desta política educativo-artística. Contudo, apesar desta relevância, e como 
foi apresentado neste capítulo, nem sempre as instituições de formação mobilizam 
estes actores, nem para a co-construção e formulação da política institucional, nem 
para uma intervenção colaborativa no governo das instituições de formação, 
mantendo uma política de natureza instrumental e utilitária em relação ao 
desenvolvimento dos projectos e das agendas individuais e institucionais dos actores.  
Os professores. Um outro tipo de configuração de interdependências está presente nos 
professores como instrumentos de visibilidade, de prestígio e também de regulação. 
Com efeito, a questão do pessoal docente afirma-se como um aspecto determinante 
nas políticas internas das instituições pelos modos como este tipo de profissionais 
potenciam e condicionam o desenvolvimento dos projectos formativos articulando as 
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dimensões visibilidade, prestígio, inserção profissional dos estudantes e “qualidade” 
do trabalho desenvolvido. E isto acontece qualquer que seja o nível e a tipologia da 
escola de formação artística no âmbito das artes performativas (ensino não superior, 
ensino superior, público ou privado), e em particular dos instrumentistas, dos 
criadores e da formação de professores. 
Nesta relação entre a visibilidade, a afirmação dos projectos e a inserção na vida 
cultural, artística e musical se inscreve a tensão entre o exercício da profissão docente 
e a profissão de músico, patente nas diversas cenas. Para alguns sectores da cena 
formativa esta relação é estruturante no âmbito da formação, devendo por isso 
encontrar-se mecanismos legais de modo a que os músicos possam exercer a 
actividade docente. Para a cena da governação, a questão centra-se mais no âmbito do 
exercício da actividade docente, entrando em dissonância com a regulação dominante 
que se situa num quadro geral dos professores.  
A tensão, atrás referida, entre o exercício da profissão docente (Nóvoa, 1995) e a 
profissão de músico, decorre do carácter compósito da profissionalidade docente e 
remete para dois tipos de questões. A primeira questão está relacionada com os 
modos como “o pensar como músicos” e a recepção que fazem das diferentes políticas 
no âmbito da vida musical e da carreira de músico, condicionam e contaminam a sua 
actividade de professor. Ora, este condicionamento e contaminação manifestam-se 
através de uma dupla forma: da formação obtida e do campo, ou campos, em que 
exerce a sua actividade. No que se refere à formação, ela apresenta-se situada entre 
uma perspectiva assente predominantemente no quadro da educação, como, por 
exemplo, no caso das Escolas Superiores de Educação, outra mais centrada no campo 
artístico-musical, no caso das escolas “especializadas”, superiores e não superiores, 
universitárias e politécnicas, e num campo híbrido, no caso da musicologia. Estas 
diferentes perspectivas, e apesar dos trânsitos existentes entre os docentes, 
configuram não só as práticas docentes como contribuem para a existência de 
conflitualidades múltiplas entre (a) a afirmação da necessidade de uma maior 
formação artísticas, p. ex. na formação de professores e de musicólogos; (b) uma 
maior formação na área da educação e da pedagogia para o caso das formações mais 
artísticas; (c) uma formação musicológica mais abrangente para o caso dos professores 
e dos músicos (Hennion, 1988; Revilla, 1995). 
Estas características, tensões e conflitualidades consubstanciam não só determinadas 
configurações das políticas curriculares como também são factores que conduzem a 
alguma incompreensibilidade e desarticulação entre as formações. Contudo, assiste-
se, particularmente a partir da década de 90 do século passado, a um processo de uma 




Os campos onde se exerce a actividade representam também um outro tipo de factor 
que condiciona e contamina o papel do professor. Com efeito, e tal como referi no 
capítulo anterior, os modos como os músicos perspectivam a carreira situam-se entre 
a assunção de uma “especialização estrita” e uma “especialização abrangente”, 
englobando uma ou mais tipologias musicais. Independentemente do tipo de 
“especialização”, o que é comum a toda a actividade é que se exerce num quadro de 
multi-actividades, abrangendo múltiplos actores e pólos de acção e intervenção 
político-artística. Ora isto tem repercussões directas e indirectas nos modos como a 
profissão docente é exercida, através de uma maior ou menor abertura a 
determinados modelos artísticos, pedagógicos e formativos (cf. por exemplo Vargas 
(2008) no caso da composição musical) e da sua interligação sócio-comunitária. 
A segunda questão que explica o carácter compósito da profissionalidade docente, 
relaciona-se com uma certa “fragilidade da identidade de professor em relação ao de 
músico”. Com efeito, a construção da profissionalidade docente e a consolidação dos 
professores como “funcionários do Estado” organizou-se, de acordo com Nóvoa (1987; 
2002), em torno de dois vectores centrais. Um dos vectores alicerça-se num campo 
particular do conhecimento e das técnicas que servem de suporte à institucionalização 
da formação inicial de professores. Um outro vector alicerça-se num conjunto de 
normas e de valores éticos e deontológicos que definem a lógica de adesão e de 
integração profissional e que se constituem como referência identitária dos 
professores. Contudo, as políticas sectoriais de formação de professores destas áreas 
têm subjacente referenciais mais próximos da cena artístico-musical do que da cena da 
governação e alicerçam-se sobretudo nas dimensões técnico-artísticas mais do que 
numa perspectiva abrangente e interligada (Barroso, 1996; Canário, 1997). 
 
Modos de coordenação da acção política 
No que se refere aos modos de coordenação, os referenciais em presença, as 
características diferenciadas das interdependências, os modos como os actores desta 
cena recepcionam os diferentes inputs das outras cenas, contribuem para que a 
coordenação da política seja um processo constituído por multiregulações no contexto 
da regulação autónoma. Regulação autónoma que resulta da forma como as 
orientações para a coordenação da acção política determinadas pela regulação de 
controlo burocrático-administrativa, emanadas do Estado e da Administração, por um 
lado, e as regulações da cena artística e musical, por outro, são traduzidas e 
apropriados ao nível local. Regulação esta que, no cruzamento entre dimensões 
verticalizadas e dimensões mais horizontais, se pode dividir em auto-regulação, 
regulação burocrático-profissional e regulação mercantilizada. 
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Auto-regulação. Este tipo de regulação expressa-se no desenvolvimento de acções que 
não se encontram estipuladas no quadro legal existente e da regulação formal de 
diversas instâncias da administração e que se inscrevem num campo multiforme de 
“infidelidades normativas” (Lima, 1992). Tem como ponto de partida a crítica aos 
modos predominantes que a administração utiliza para coordenar este sector de 
ensino através da “universalidade de procedimentos”, no cumprimento das regras 
que, do ponto de vista dos actores desta cena, não são ajustadas às “particularidades” 
dos contextos das diferentes instituições formativas e deste tipo de formações. 
A auto-regulação, que é também o resultado da desarticulação e desconexão entre 
diversas instâncias de governação, processa-se em quatro domínios: (a) na adaptação 
e transformação das normas e dos dispositivos externos da “regulação de controlo”, 
quer as emanadas da administração, quer ao nível dos órgãos de gestão; (b) na 
selecção dos estudantes; (c) no recrutamento dos professores, seja através do “convite 
directo”, dos “concursos locais” e dos “concursos nacionais” e (d) na articulação 
institucional, em termos da “luta política” e em termos de desenvolvimento de alguns 
projectos. 
Regulação burocrático-profissional. A regulação burocrático-profisisonal inscreve-se 
num duplo plano em que confluem as lideranças das instituições formativas e as 
lideranças dos docentes.  
Em relação ao primeiro caso, situadas no espaço “intermédio e conflitual” entre a 
“administração central” e “os administrados”, procuram corporizar, individualmente 
ou em colectivo, algumas das suas ideias e agendas pessoais e a tradução que fazem 
das ideias do terreno (educativo e artístico), de modo a que a política e acção 
organizada decorra o mais próximo possível do que consideram ser as características 
diferenciadoras do trabalho desenvolvido. 
No segundo caso, a hierarquia dos professores, de acordo com a sua especialidade e 
estatuto, determinam, em larga medida, os modos como se processa a acção 
organizada e o desenvolvimento de micro-políticas institucionais, servindo, em 
simultâneo, de instrumento para a afirmação da “qualidade”, “exigência” e “afirmação 
dos projectos formativas e artístico-culturais”. 
Regulação mercantilizada. Uma das dimensões da “contaminação pelo mercado” nos 
modos de coordenação deste tipo de política assenta na passagem de uma relação 
complexa entre os modelos mais tradicionais baseados na relação “mestre-discípulo”, 
que tem por estrutura profunda uma conceptualização dos estudantes como herdeiros 
de determinado modelo de formação, para uma perspectiva mais mercantilizada em 
que eles se transformam em clientes: das escolas de formação, dos professores. 
Com efeito, sob o ponto de vista do “mercado de formação”, este pode ser 
caracterizado por três fases distintas. Numa primeira fase em que predominava o 
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Conservatório Nacional, enquanto a única escola oficial existente no país. A única 
“concorrência” a este tipo de formação existia no âmbito das Bandas Filarmónicas, 
durante muitos anos designados como “conservatórios de província” (Lameiro et al., 
2010; Mota, 2009; Vasconcelos, 2004), e, nos casos de determinadas classes sociais, o 
ensino doméstico ou o estudo no estrangeiro. Numa segunda fase, particularmente 
nos anos 80, em que começou a surgir um conjunto alargado de escolas particulares e 
cooperativas. Uma terceira fase, que decorre a partir dos anos 90, em particular com a 
acção do XI Governo Constitucional e que decorre até hoje, com a proliferação de 
escolas e de cursos, no âmbito dos ensinos superior e não superior, quer no âmbito de 
outro tipo de instituições.  
Um outro tipo de “contaminação pelo mercado” expressa-se na acomodação das 
instituições formativas em relação ao referencial da funcionalização da formação 
presente na cena da governação e na cena artística e musical. Funcionalização que está 
expressa nos vários domínios onde este tipo de educação e formação se exerce. 
Contudo, esta instrumentalização, em confronto com as características do mercado 
dos bens culturais e artísticos, do exercício das profissões artísticas, a par das políticas 
sectoriais relacionadas com a profissão docente e com a organização curricular do 
sistema educativo, conduz a resultados ambíguos e a um empobrecimento das 
políticas formativas e artísticas. 
Com efeito, a relação entre a formação e o mercado de trabalho sempre se 
caracterizou por um debate conflitual (Correia, 1996). A história do ensino da música 
(Artiaga & Vasconcelos, 2010) remete para uma concepção de formação inicial e 
contínua (secundária e superior) organizada numa lógica funcionalista de um 
determinado posto de trabalho e de emprego assente em determinados segmentos de 
mercado. Pouco se tem questionado o facto de se estar em presença de uma 
organização formativa assente numa retórica de justificação social, política e de poder 
para a existência de determinados cursos e formações; para dar corpo a determinados 
cânones (Bolhman, 2001); para dar respostas ao que, supostamente, são as 
necessidades do mercado, e não numa intenção política, artística e pedagógica de 
contribuir, por um lado, para o incremento da literacia musical e da vida musical e 
cultural da sociedade portuguesa, e, por outro, para criar contextos formativo-
artísticos diversificados, de acordo com as várias valências que existem nos mundos da 
música e das artes do espectáculo, assim como para aprofundar a apropriação dos 
diferentes tipos de saberes artísticos, técnicos, criativos, musicológicos, 
etnomusicológicos e investigativos.  
Ora, a ênfase nesta relação entre a formação e o emprego pode ser questionada 
politicamente em torno de três razões principais. A primeira, pensar a educação 
apenas como preparação para o futuro coloca em risco as necessidades e as 
oportunidades do presente, uma vez que os papéis que os estudantes irão 
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desempenhar no futuro dependem de um conjunto de factores individuais, sociais, 
culturais, políticos e de mercado que as instituições de formação não controlam. A 
segunda, relaciona-se com o desemprego estrutural e a necessidade de um tipo de 
formação mais abrangente. A terceira razão diz respeito aos constrangimentos 
académicos, uma vez que todo o sistema está não só pensado mas também 
pressionado para os resultados académicos. O sucesso académico é muitas vezes 
conseguido pela anulação de determinadas capacidades e competências e, no 
mercado de trabalho dos bens artísticos e culturais, dos bens simbólicos, nem sempre 
existe uma relação directa entre o “sucesso académico” e a “entrada e sucesso na 
carreira”.  
Neste enquadramento, e no confronto entre o mercado de trabalho artístico e as 
exigências das artes, existe um incremento na apropriação dos referentes 
internacionais em que se perspectiva o trabalho formativo dos músicos do século XXI. 
Por exemplo, no âmbito da designada música erudita ocidental, de “artistas híbridos” 
(Madeira, 2010), considera-se necessário desenvolver uma base mais alargada de 
formação envolvendo competências e conhecimentos de modo a poderem 
desempenhar uma carreira polivalente como praticantes culturais. Neste sentido, 
defende-se que o músico não pode definir-se simplesmente como performer, mas sim 
como um profissional multi-situado e com múltiplas competências que permitam o 
desenvolvimento do trabalho e de uma carreira em mais do que um campo 
especializado (Bennett, 2008). Para isso é necessário atender a que as características 
de intermitência e do risco das actividades artísticas (Moulin, 1997; Vessilier-Ressi, 
1995), da mobilidade e da dependência de múltiplos empregadores (Andéoud, 2002) 
imprimem, no contexto das artes performativas, algumas particularidades (Menger, 
1994, 2003, 2005). 
Estas particularidades implicam (re)pensar politicamente a formação artístico-musical 
atendendo ao trabalho potencial a desenvolver (criação, interpretação, investigação, 
docência, produção, gestão das artes, agentes, tecnologias, desenvolvimento de 
projectos, por exemplo) e num quadro de multiactividade, de intermutabilidade bem 
como de renovação de espaços e de territórios de intervenção educativo-artística.  
Assim, afigura-se pertinente pensar a educação artística e artístico-musical e as suas 
relações com as artes e o trabalho artístico num tempo contraditório e paradoxal, 
numa época de “criatividade difusa” (Nicolas-Le Strat, 2002) em que os processos de 
massificação andam a par com a construção de singularidades artísticas e onde a 
globalização dos fenómenos políticos, educativos, culturais e organizacionais, assim 
como o poder de organizações transnacionais, convivem com os mundos locais, 
também eles percorridos por fluxos transculturais. Os artistas e o trabalho artístico e 
formativo inscrevem-se nesta encruzilhada entre a procura da “aura” (Benjamin, 
1992), a multiplicidade de formas e de actividades, as práticas de recepção e os 
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fenómenos de mercado (Crane et al, 2002; Popkewitz, 2000; Santos, 2001, Warnier, 
2004). Também as antigas dicotomias entre “alta cultura” e “baixa cultura”, entre 
“cultura erudita”, “cultura popular” e “cultura de massas”, entre “ ensino profissional” 
e “ensino de amadores”, entre “ensino genérico” e “ensino especializado” 
(Vasconcelos, 2004) se tornaram pouco “potentes” e operacionais nos debates 
contemporâneos sobre as artes, a cultura, a educação e os fenómenos de recepção e 
apropriação, onde diferentes tipos de trânsitos e mestiçagens (Middleton, 2000), 
incorporam os discursos e as práticas, numa interligação dialéctica entre simplicidade 
e complexidade, entre entretenimento e outros modos de envolvimento com a 













Capítulo 6. Da construção dos sentidos e da diversidade de referentes 
A construção e a mediação dos sentidos no âmbito das políticas da educação artístico-
musical enquadram-se no quadro compósito da dupla referencialidade, em que os 
universos relacionados com a educação e os relacionados com as artes e a cultura nem 
sempre são convergentes no que se refere às ideias e valores em presença e às 
diferentes configurações de interdependências, bem como à diversidade dos modos 
de coordenação, fomentando modos diversos de recepção e de tradução dos 
fenómenos político-artísticos. Em todos estes processos, o papel dos mediadores que 
intervêm na construção de sentidos afigura-se como um aspecto central no 
desenvolvimento das políticas públicas, atendendo a que elas são marcadas pela 
transacção entre diferentes dimensões e patamares entre o global e o sectorial, o 
administrativo e o profissional, a técnica e a política.  
Por outro lado, as intervenções desenvolvidas pelos mediadores e os diferentes tipos 
de mediação que lhe estão subjacentes influenciam a construção e a proliferação de 
referentes no que se refere à relação artes, educação e cultura. Referentes muitas 
vezes conflituais, antagónicos e paradoxais que, coexistindo nas diversas cenas, se 
constituem como instrumentos políticos subjacentes às diferentes políticas e 
modalidades de acção. 
Neste contexto, este capítulo, partindo dos dados apresentados anteriormente, 
procura fazer uma reflexão crítica em torno (a) da externalização e da redefinição local 
das políticas; (b) das instâncias e processos de mediação que participam na 
elaboração, impulsão e ajustamento das políticas multipolares e intersectoriais, 
cruzando níveis e planos diferenciados situados entre perspectivas supranacionais e as 
perspectivas nacionais e locais envolvendo diferentes tipos de actores estatais e não 
estatais; (c) os de referentes em presença e (d) de como é que estes referentes se 
intersectam com as políticas. 
 
6.1. Da externalização à redefinição local 
A mobilização de actores internacionais nos processos de construção política no 
âmbito da educação artístico-musical afigura-se como uma dimensão relevante e 
estratégica na procura, por um lado, de legitimação de determinadas opções políticas, 
formativas e artísticas, e, por outro, do trabalho como elemento de afirmação e de 
inscrição internacional dos países desenvolvidos. Esta mobilização desenvolve-se de 
maneiras diferenciadas conforme o posicionamento institucional dos actores 
nacionais. Se no caso do poder político no âmbito da cena da governação se dá 
primazia a determinadas organizações internacionais, no caso da cena artístico-musical 
e da cena formativa essa mobilização, e a influência que tem nas práticas políticas e 
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artísticas, adquire outro tipo de contornos que nem sempre são coincidentes com as 
relacionadas com o poder central. 
Com efeito, as políticas na educação artístico-musical, tal como outros sectores no 
âmbito da educação e formação, são atravessadas por um conjunto de ideias e de 
dispositivos educativo-artisticos e culturais que, não sendo fenómenos recentes, se 
intensificaram com os processos de globalização educativa e cultural. A difusão, em 
larga escala, de determinadas orientações, apresenta-se como um fenómeno 
contraditório e paradoxal em que, a par “das exigências de uma grande competição 
económica e de uma circulação mundial dos capitais, que encorajam a redução de 
despesas da educação assim como a emergência de novos critérios de eficácia, tendo 
em vista os sistemas de ensino e a adaptação da educação às escolhas estratégias 
empresariais” (Van Zanten, 2004: 62-63) e da circulação de bens e serviços culturais 
hegemónicos, se encontram perspectivas situadas na construção de políticas baseadas 
nas singularidades do campo artístico e educativo-artístico. 
Estas intervenções constituem-se como campos ideológicos e políticos em que a 
pertinência da educação artística e artístico-musical no contexto do “sistema 
educativo”, aparece secundarizada. No primeiro caso, actores como o Banco Mundial, 
o Fundo Monetário Internacional, a OCDE, a União Europeia, por exemplo, constituem-
se, de modos diferenciados, como elementos estruturantes nas suas dimensões 
reguladoras transnacionais. Estas instâncias exercem uma influência significativa nos 
desenvolvimentos políticos numa sociedade periférica como a sociedade portuguesa, 
em que a planificação da educação é predominantemente orientada para aceder a 
financiamentos externos como forma de resolução de determinados problemas, o que 
significa a “subscrição de recomendações destes actores em matéria de redução de 
despesa pública, de privatização, de descentralização e de supervisão acrescida dos 
professores” (Idem: 64). 
Contudo, estes modelos políticos, sociais, culturais e educativos transnacionais são 
heterogéneos e compósitos, emergindo dimensões contraditórias entre ideias e 
valores, muitas vezes opostos (estandardização vs diversificação, por exemplo) que se 
aplicam a construídos culturais nacionais, regionais e locais, também eles marcados 
pela heterogeneidade, contribuindo para desfasamentos diversificados entre 
determinados desígnios e estruturas, entre intenções, práticas e resultados.  
Por outro lado, algumas políticas nacionais potenciam o recurso a actores estrangeiros 
que, de modos diversificados, acabam por introduzir novas dinâmicas neste tipo de 
política e nas políticas com ela relacionada. Por exemplo, “as políticas de formação de  
orquestras, a que responderam alguns músicos estrangeiros com actuações anteriores 
e contactos estabelecidos em Portugal, foram acompanhadas por factores conjunturais 
que configuram o país como mercado de trabalho no domínio da música erudita”; por 
outro, “a constituição de cursos superiores e de escolas profissionais de música, bem 
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como o alargamento do ensino politécnico, constituíram igualmente factores de 
atracção para migrantes profissionais. Os músicos que se instalaram em Portugal nas 
últimas décadas do século *XX+” desenvolvem “actividade profissional nas vertentes da 
prática e da formação” e, em alguns casos são “responsáveis pelo aprofundamento e 
introdução no país de novos domínios disciplinares de prática ou investigação sobre 
música370” (Cidra,2010: 777). 
Ora, apesar das aparentes convergências em torno de determinados modelos não só 
de políticas, como de conceitos, dispositivos, arranjos institucionais e práticas 
educativo-artísticas e musicais, a transposição e recontextualização nacional e local 
dos modelos transnacionais exercem-se num quadro de “crioulização” em que, por um 
lado se naturalizam alguns procedimentos, e por outro, adaptam-nos e recriam-nos de 
acordo com diferentes tipos de lógicas e de sentidos, num incremento de variabilidade 
entre o que é proposto e o que é efectivamente realizado. 
Esta variabilidade explica-se por um conjunto de razões que advém da divergência dos 
interesses entre os grupos que compõem as diferentes instâncias, da proliferação de 
um certo número de conceitos (descentralização, responsabilização, qualidade, 
gerencialismo, por exemplo) e da utilização, muitas vezes, retórica das orientações e 
dos conceitos transnacionais como forma de legitimação da acção (Van Zanten, 2004). 
Também as reinterpretações sucessivas dos conceitos e dos dispositivos nos processos 
de agendamento político e de políticas, de selecção e de mediação que são necessárias 
para que as “importações” possam ser integradas no âmbito educativo-artístico, 
contribuem para esta diferenciação. Esta adaptação resulta da confluência entre as 
propostas enunciadas em relação a determinada questão problemática e a vontade 
política de encontrar soluções, quer sob o ponto de vista do Estado, quer dos outros 
actores envolvidos, o que induz uma primeira reinterpretação de modo a tornar-se 
mais pertinente. Por outro lado, existe um outro tipo de variabilidade representada no 
grau de influência dos actores, individuais e colectivos, envolvidos na sua promoção no 
plano supranacional, nacional e local, e na sua capacidade de envolvimento dos outros 
actores, o que conduz a um novo conjunto de modificações de modo a tornar os 
conceitos e os dispositivos mais atractivos. A partir do momento em que estes 
conceitos e dispositivos são adoptados, desenvolve-se um novo trabalho de tradução, 
quer intelectual quer institucional, que implica novas transformações de modo a que 
os novos princípios e ideias globais se integrem nos sistemas de valores que, em 
determinado momento, constituem o quadro de referência em presença (Idem). 
                                                             
370 Este autor refere que os fenómenos migratórios constituíram ao longo de todo o século XX “um 
importante factor de transformação social e cultural, com fortes implicações para a configuração das práticas 
da música e dança” desempenhando “um papel activo em domínios como o restauro, o comércio, a 
construção de instrumentos musicais, a edição de música, o ensino, a investigação e a prática de música e da 
dança”, contribuindo “activamente para a difusão de novas linguagens e reportórios musicais, transformando 
profundamente a paisagem cultural e sonora do país” (p. 773).  
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6.1.1. Instâncias, actores e processos de mediação 
Em todo este processo de apropriação e de tradução, o papel dos mediadores afigura-
se essencial do ponto de vista das políticas educativas e culturais e da relação entre as 
artes, o Estado, a sociedade, o mercado, as organizações artísticas e culturais e os 
públicos. Nas políticas educativo-artísticas, os mediadores incluem não só 
investigadores, especialistas, altos funcionários, representantes da administração 
regional e local e das colectividades territoriais, responsáveis pelas instituições de 
formação, professores e estudantes, mas também mediadores ligados aos sectores das 
artes como instituições artísticas e culturais, críticos, programadores, redes de artistas 
e as “indústrias culturais e criativas”, que, no seu conjunto, contribuem para a 
existência de vários tipos de hibridismos nas políticas públicas da educação artístico-
musical. Por outro lado, este trabalho de hibridação engloba as adaptações que são 
realizadas pelos “actores de proximidade” como os professores e as famílias, os 
músicos amadores e as instituições locais.  
Neste contexto, e do ponto de vista da elaboração e impulsão da política da educação 
artístico-musical, identifico quatro conjuntos de instâncias em que estes processos se 
desenrolam e em que existem perspectivas nem sempre convergentes em relação aos 
princípios, acções e modos de organização: o Estado central; os especialistas e as 
organizações internacionais; as instituições culturais, artistas, críticos e programadores 
e as indústrias criativas e culturais. O trabalho desenvolvido por estas instâncias, 
mesmo que não se traduza numa política global para o sector emanada dos órgãos do 
governo central, contribui, por um lado, para acentuar o carácter compósito, 
multipolar e multisectorial desta área de formação, e, por outro, para a elaboração e 
impulsionamento de políticas sectoriais que, directa e indirectamente, influenciam 
todo o processo político e da construção das políticas. 
 
A elaboração, negociação e legitimação a nível central 
O Estado e as diferentes instâncias governamentais através das quais o Estado central 
e local intervêm participam na produção e na distribuição dos diferentes mundos da 
arte. O Estado pode olhar para as artes como um signo de desenvolvimento cultural ou 
como um modo de sofisticação nacional a par de outros bens e serviços, criando leis, 
regulamentações e modos de regulação que podem favorecer ou não as artes de 
diferentes modos Os executivos produzem leis; os públicos, os mecenas, os 
programadores e os distribuidores, bem como os diferentes tipos de redes que 
constituem os mundos da arte, interagem, tendo como pano de fundo os diferentes 
mecanismos legais produzidos pelo Estado. Dado que, independentemente de 
questões da globalização, o Estado detém o poder de criar leis dentro das suas 
fronteiras, modos de regulação diferenciados ocupando um papel determinante nos 
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mundos da arte que podem favorecer ou não as artes de diferentes modos. Tal como 
os outros diferentes tipos de actores, o Estado tem os seus próprios interesses e 
agentes que podem ou não coincidir com as estratégias das instituições de formação, 
das instituições culturais e associativas e dos artistas, intervindo de várias formas que 
vão desde ao apoio directo a diferentes formas de não inscrição na agenda política da 
intervenção na educação artístico-musical, nas artes e na cultura. 
Com efeito, o Estado e os governos olham para as artes, ou pelo menos para algumas 
delas, como uma parte integrante da identidade e da cultura nacional, como uma força 
positiva na vida nacional que sustenta a ordem maior e mobiliza as pessoas para 
determinados desígnios nacionais, bem como para o entretenimento. Os governos 
apoiam as artes de diferentes modos: (a) preservando museus, (b) fazendo 
encomendas; (c) apoiando instituições de ensino; (d) apoiando grupos de artes 
performativas; (e) fomentando publicações, bolsas, intercâmbios, nacionais e 
internacionais entre instituições culturais e formativas, artistas. “O Estado participa na 
rede de cooperação” estabelecendo “a moldura de direitos de propriedade dentro da 
qual os artistas têm apoio económico e ganham reputação. Limita o que os artistas 
podem fazer quando protege pessoas cujos direitos podem ter sido infringidos por 
artistas determinados em produzir o seu trabalho. Apoia abertamente algumas formas 
artísticas, e alguns dos seus praticantes, quando eles parecem advogar os desígnios 
nacionais. Usa o poder do Estado para suprimir trabalhos que possam mobilizar 
cidadãos para actividades indesejáveis ou os impeça de serem mobilizados para 
propósitos apropriados” (Becker, 1984: 191). 
Por outro lado, dada a sectorização e burocratização da administração, por um lado, e 
por outro, a tecnicidade crescente dos dossiers, “a necessidade de uma maior 
especialização técnica e de uma legitimidade política mais forte *…+ tem favorecido o 
desenvolvimento de inúmeras instâncias de concertação *…+. Esta política de 
concertação estende-se também para lá das instâncias permanentes ligadas ao 
ministério, às comissões consultivas criadas aquando de uma ou outra reforma e 
compostas por representantes dos sindicatos do ensino, das associações de pais e do 
mundo dos negócios, bem como investigadores e intelectuais. O papel das comissões é 
o de fortalecer os projectos e acautelar as suas decisões, mas também de difundir na 
instituição as ideias novas na esperança de que elas vinguem a médio prazo” (Van 
Zanten, 2004: 71-72). Estas “instâncias de concertação” reúnem não só especialistas 
internos como especialistas externos ao aparelho político e administrativo. Contudo, 
“em virtude do seu número e da imprecisão do seu campo de acção, bem como da 
estruturação interna da tomada de decisão a nível nacional, estas instâncias revelam 
pouca influência nas orientações das políticas educativas” (Idem: 76-77) em geral, mas 
influenciam, potenciam e de algum modo legitimam o desenvolvimento das políticas 
internas das organizações formativas. 
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Os especialistas e as organizações internacionais 
A problemática do conhecimento percorre transversalmente as cenas e os actores 
como um instrumento relevante na construção e decisão política pelo facto de ajudar 
a compreender este tipo de realidade como também um instrumento que ajuda o 
poder político e os diferentes actores envolvidos a fundamentar e a sustentar as 
decisões, de modo a que a intervenção neste sector se faça de acordo com o que se 
passa “realmente no terreno” a intervir. Se nuns casos este conhecimento se revela 
numa perspectiva exclusivamente instrumental, noutros o conhecimento assenta num 
quadro da compreensão da realidade que, podendo ser olhado de modos diversos, 
não existe numa relação linear entre o que é produzido em termos de reflexão e a sua 
transformação em determinadas políticas, atendendo aos múltiplos factores que estão 
em jogo. Factores esses que decorem, na maior parte das vezes, mais do jogo político, 
de determinadas agendas políticas e dos micro-poderes existentes do que das 
perspectivas de natureza científica, artística e técnica disponíveis371. 
Neste “jogo político” e do ponto de vista da educação, Alves e Canário (2002) referem 
a existência de uma “nova magistratura de influência” constituída por instâncias e 
actores que produzem estudos, relatórios, estatísticas e que participam na legitimação 
das opções políticas no contexto nacional, a par de uma certa harmonização das 
políticas a uma escala supranacional. Instâncias e actores que se constituem em 
comissões, programas específicos de intervenção, seminários e acções de formação, 
grupos de trabalho, ‘task-forces’, consultores, assessores, avaliadores que despontam 
como elementos importantes na construção dos sentidos e no desenvolvimento de 
políticas mais globais ou particulares. Por outro lado, Barroso (2006) salienta “o 
incremento do papel dos especialistas” junto da decisão política e da própria 
administração executiva, exercendo também uma função de mediadores entre os dois 
mundos na “legitimação das decisões políticas e seus modos de execução e controlo” 
(p. 8). 
Estes actores, investigadores e especialistas, desempenham um papel relevante em 
todas as instâncias envolvidas na elaboração e no impulso da política da educação 
artístico-musical dada a “sua capacidade de criar conhecimento assente numa base 
racional e uma pretensão universal”, fazendo parte “de um universo mais vasto de 
‘empreendedores de planificação educativa’ que participam na concepção, 
transmissão e legitimação de conceitos e de procedimentos no quadro de diversos 
fóruns académicos, políticos ou profissionais” (Van Zanten, 2004, 65). 
Ora, a categoria dos especialistas, de certos actores que “desempenham um papel 
particularmente crucial no decurso de uma acção” enquanto “conceptualizadores de 
                                                             
371 Sobre a relação entre a produção de conhecimento e as políticas, ver, entre outros, Barroso, 2009; Barroso 
& Menitra, 2009; Delvaux, 2009. 
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ideias”, engloba uma grande variedade de intervenientes372, que “são levados a 
manipular diferentes tipos de conhecimentos *…+ e a combiná-los numa perspectiva 
muito precisa para deles extrair proposições capazes cumprir com os requisitos de 
viabilidade, aceitabilidade e pertinência” (Delvaux & Mangez, 2008: 91). Os 
especialistas “mais directamente associados ao poder nas entidades de grande 
dimensão possuem um certo perfil” (Idem: 92) com diferentes tipos de características 
para o desempenho do seu papel de intermediação, “migrando através de 
subsistemas. Ele ou ela tem de conhecer pessoalmente ambos os campos e os seus 
respectivos actores – o conhecimento teórico quase não tem relevância nesta situação 
*…+ É assim crucial que o especialista não apenas tenha acesso a cada esfera, 
conhecendo os actores e as regras do jogo em cada campo, e seja lá aceite, mas 
também que seja capaz de abandonar essas esferas a qualquer momento *…+. O 
especialista transmissor e migrante tem de possuir uma mestria específica: uma meta-
mestria que lhe permita julgar a mestria dos outros e escrutiná-la em termos de 
neutralidade de interesses políticos ou de ausência dessa neutralidade” (Nassehi et al., 
2008, 21, citado por Delvaux & Mangez, 2008: 92).  
Por outro lado, os especialistas “estão incumbidos da tarefa de simplificar o real, mas 
são constantemente confrontados com especialidades diversas que os colocam em 
xeque” (Delvaux & Mangez, 2008:9 2). Eles “não medeiam apenas entre os 
representantes e os representados mas também entre a ciência e a política: na sua 
função de tradutores, eles têm de, por um lado, simplificar fenómenos complexos, e, 
por outro, levar em consideração o máximo de aspectos. Desta forma, a complexidade 
é reduzida e ao mesmo tempo produzida. Isso é visível na descrição da necessidade 
dos especialistas sempre incluírem um máximo de perspectivas e formas de lidar com 
um objecto” (Nassehi et al., 2008: 21 citado por Delvaux & Mangez, 2008: 92).  
No que se refere aos think tanks, esta categoria “abrange também uma grande 
diversidade de situações, que vão dos ‘full-service think tanks' (que tratam de um 
grande leque de questões) aos ‘single-issue think tanks’ (que lidam apenas com um 
tema específico que desejam inscrever na agenda política, assemelhando-se assim aos 
grupos de interesses) *…+. Essas organizações, que podemos assemelhar aos fóruns 
                                                             
372 Delvaux & Mangez (2008) dividem estes intervenientes em dois grupos, (a) os indivíduos integrados na 
categoria de especialistas e (b) os grupos conhecidos como think tanks. Partindo desta divisão podem ser 
identificados seis tipos de especialistas que, de modos diferenciados contribuem, através de estudos e/ou 
através de uma “magistratura de influência”, para a construção e decisão no âmbito das políticas públicas: (a) 
os académicos, de áreas cientificas diversificadas mas que fazem da educação e da educação artística ou das 
políticas públicas sua área de trabalho; (b) os especialistas governamentais, que desenvolvem este tipo de 
trabalho nas várias instâncias da governação e em diferentes tipos de ministérios; (c) os especialistas 
institucionais, agências intermédias, sindicatos e outro tipo de associações profissionais; (d) especialistas, 
intelectuais e políticos intervenientes no debate público em diferentes tipos de media; (e) “consultores 
políticos” que desenvolvem trabalho a partir de determinadas encomendas; (f) “Empreendedores políticos” 
envolvidos na criação de instituições e/ou diferentes tipos de acções mobilizando recursos e criando 
coligações diversas para o desenvolvimento do trabalho. 
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híbridos, são vistas por certos autores como possuindo uma influência sobre a 
estruturação das problematizações *…+” (Idem: 92).  
Estas categorias não são entendidas como exclusivas, uma vez que os diferentes 
actores podem não só transitar de um “espaço” para outro como também agirem em 
“categorias” diferenciadas de um modo simultâneo, o que tem conduzido “a uma 
crescente miscigenação, quando não mesmo a uma relativa inversão, tornando-se 
cada vez mais significativo a presença do discurso científico e das respectivas marcas 
teóricas e conceptuais na produção e circulação de discursos políticos e normativos, 
especialmente em textos legais, de regulamentação e outros de tipo injuntivo, ao 
passo que a sua discussão pública e sobretudo a sua observação e análise em termos 
académicos parece, pelo contrário, conceder maior protagonismo à ideologização e ao 
debate político-normativo, predominantemente orientado por categorias político-
ideológicas mais típica da acção política e dos seus confrontos373” (Lima & Afonso, 
2002: 9).  
Os diferentes tipos de “complexidades” envolvidas no plano dos “especialistas” como 
produtores de saberes “especializados” e como impulsionadores e/ou críticos das 
políticas públicas, atendendo não só “às racionalidades limitadas” como também ao 
domínio de um conjunto diversificado de saberes que cada campo de intervenção 
política contém, está também patente na diferenciação e fragmentação dos saberes 
artísticos e musicais em que os diferentes tipos de especialistas se movimentam. Na 
maior parte das vezes, o dominar uma área pode não ter nenhum tipo de cruzamento, 
parcial ou total, com as áreas de intervenção política, o que poderá conduzir não só ao 
questionamento do trabalho realizado por outros actores políticos de domínios 
semelhantes, como também ao não reconhecimento desses mesmos especialistas e do 
seu trabalho.  
Contudo, no campo particular da acção pública na educação artístico-musical, esta 
tensão afigura-se paradoxal pelo confronto entre uma “cultura académica educativa” e 
uma “cultura artístico-educativa”. Este confronto resulta de um conjunto alargado de 
                                                             
373 Para estes autores, o primeiro aspecto “deve-se não apenas à crescente complexidade dos problemas 
socioeducativos, mas também à presença mais ou menos indirecta de alguns especialistas em educação e 
respectivos estudos e pareceres *…+ e ainda às vantagens de legitimação científica de certas escolhas 
políticas”. Em relação ao segundo “a relativa sobredeterminação ideológica em detrimento de ensaios 
interpretativos menos imediatistas” deve-se, no caso português, “à falta de tradição e às debilidades da 
investigação em políticas educativas em Portugal” mas também “a um vasto conjunto de produções 
discursivas que, da imprensa a revistas de grande circulação, ou a monografias de circulação alargada 
inseridas em colecções e/ou editoras mais ou menos académicas, são apresentadas ou socialmente 
representadas como análises e conclusões, produzidas por novos intelectuais dos mass media, por 
observadores e analistas políticos generalistas e com grandes audiências, e muito especialmente por uma 
nova e influente categoria de analista – vários antigos ministros, secretários de estado e outros altos 
responsáveis políticos que, uma vez terminadas as suas funções e mesmo acusando o estatuto (e as 
correspondentes obrigações) de especialista ou cientista da educação, transitam da condição de actores 
político-administrativos para o estatuto de opinion-makers, de reputados analistas ou de consultores 
altamente autorizados” (pp. 9-10). 
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factores situados entre a procura de uma homogeneidade e a afirmação da 
singularidade.  
Do ponto de vista da “cultura académica educativa”, a confluência entre a política das 
artes, educação e a cultura e a predominância de determinadas agendas políticas e 
académicas, em que a educação artística e artístico-musical não se apresenta nem 
como um problema político nem académico, quando comparadas com outras áreas do 
saber, uma vez que se valoriza outro tipo de problemáticas no âmbito da educação. 
Por outro lado, o carácter transversal deste tipo de educação e formação e as suas 
relações intersectoriais são confrontados com a compartimentação das 
“especialidades” de que os “especialistas se especializam” e as dificuldades de olhar 
transversalmente para um sector em que a produção académica é reduzida. No que se 
refere à “cultura artístico-educativa”, para além do anteriormente referido, acresce o 
facto de que o domínio em relação às problemáticas relacionadas com os mundos das 
artes e da cultura não significa, necessariamente, um domínio das complexidades 
inerentes aos fenómenos e problemáticas do campo educativo e formativo.  
Este confronto conduz muitas vezes a uma “cultura de acusação”, em que os primeiros 
contestam a afirmação das particularidades e das especificidades do campo educativo-
artístico, atendendo a uma pretensa integração num sistema educativo coerente, e os 
segundos realçam o desconhecimento dos primeiros em relação, precisamente, às 
particularidades do campo artístico e musical, aos múltiplos mundos que o constituem, 
e com os quais estabelecem, de um modo diversificado e fragmentado, uma relação 
identitária. Por outro lado, o campo artístico é também atravessado pelo confronto 
entre um conjunto de especialistas que estabelecem formas de conhecimento 
normativas que excluem formas e áreas artísticas, e que, por esta via, excluem essas 
áreas do campo formativo, e outros que afirmam não só a pertinência como a 
valorização das diversas formas de arte “eruditas e não erudita” no contexto das 
práticas sociais, culturais e formativas374.  
                                                             
374 No que se refere ao primeiro caso, Holden (2008) na análise da relação entre “excelência e exclusividade” 
identifica três grandes categorias de actores que intervêm na prossecução do “exclusivismo”, no “manter fora 
signos em torno da cultura”: “o especialista maligno”; o “snob cultural” e o “vanguardista”. Quanto ao 
primeiro, se por um lado o saber aprofundado de um determinado assunto pode transformar o especialista 
num profissional inclusivo, na utilização do saber social, culturalmente e democraticamente participado, por 
outro, este saber pode ser manipulado para a padronização de determinados formas de conhecimento e de 
modelos excluindo o que não se adapta a esses padrões. No caso do “snob cultural”, as artes e a cultura 
foram sendo utilizados como meio de afirmação de um determinado estatuto social e cultural devido à 
possibilidade de estarem associados a uma determinada prática e poética artística e cultural de prestígio. No 
terceiro exemplo do “exclusivismo”, o “vanguardista” que se forma em oposição a determinados modelos 
académicos e que excluí conhecimentos e práticas não apenas por questões de natureza estética mas por 
procedimentos enquadrados em lógicas de afirmação pioneira. Como refere este autor “a vanguarda define-
se ela própria em termos de oposição: tudo o que é compreensível pelas massas é, por definição, excluído da 
vanguarda. A fim de manter a sua própria auto-estima e estatuto, a vanguarda ou deve alienar-se do púbico 
*…+ ou retira-se do seu contacto” (p. 20). 
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No entanto, “todas as formas de conhecimento são, hoje em dia, postas à prova no 
âmbito dos dispositivos de participação contemporânea” (Blondiaux, 2008: 87), uma 
vez que se num estado anterior de acção pública os detentores da autoridade política 
e científica construíam determinadas soluções para os problemas públicos – sendo o 
desafio, através de uma pedagogia e de uma comunicação dirigida “aos profanos”, 
fazer crer nas soluções apresentadas –, no actual contexto assiste-se a um processo de 
“desacralização da expertise”, qualquer que seja o nível de decisão. Diz este autor que 
“os públicos de concertação não hesitam em interpelar os especialistas, muitas vezes 
suspeitos de servirem lógicas de poder e dissimularem interesses económicos ou 
políticos por trás de uma fachada de imparcialidade” (Idem). Esta capacidade de 
“contra-especialista”, existente em vários domínios e planos de intervenção, contribui 
por um lado “para enriquecer a preparação do processo de decisão”; e, por outro, os 
especialistas, qualquer que seja a sua posição em relação ao poder, “encontram-se 
doravante obrigados a justificar a sua posição de neutralidade”, a traduzir a sua 
linguagem numa língua compreendida por todos, a validar as suas posições “em 
campos distintos daquele que escolheram, entrando, no melhor dos casos, num 
processo de colaboração com os interpeladores375” (Idem: 88).  
 
As instituições culturais, artistas, críticos e programadores 
Um outro tipo de instâncias presentes na elaboração e impulsão da política da 
educação artístico-musical situa-se no “campo artístico”, através dos múltiplos papéis 
que desempenha no âmbito das actividades artísticas e culturais. Esta instância de 
mediação é constituída por diferentes tipos de actores, com e sem fins lucrativos, que 
utilizam processos e procedimentos materiais e/ou imateriais diferenciados para a 
disseminação dos artistas e dos seus trabalhos que, por sua vez, impulsionam 
desenvolvimentos políticos e de políticas que, mesmo não sendo formalizadas 
enquanto tal pelas instancias de governação, influenciam os processos educativo-
artísticos, sob o plano da formação do gosto e dos públicos, do desempenho artístico e 
formativo e do emprego. Este conjunto de mediadores pode ser agrupado em torno de 
três domínios essenciais: (a) instituições culturais e de recreio (b) os artistas e as redes 
de artistas; (c) críticos, programadores e gestores culturais. 
 
Instituições culturais e de recreio. As instituições de carácter público, privado ou do 
“terceiro sector376” são um conjunto de mediadores que intervêm na elaboração e 
                                                             
375 Para Blondiaux, a possibilidade aberta por esta crítica, de pluralizar as fontes de conhecimentos públicos, 
resulta da multiplicação “de dispositivos participativos”, em que diferentes experiências associam 
investigadores e cidadãos, saberes especializados e “saberes locais” (Idem). 
376 As organizações sociais e culturais enquadradas no que se tem designado por “terceiro sector” constituem-
se como um sector social e cultural cuja “lógica de participação militante ou benévola e de quase 
491 
 
impulsão da política da educação artística, em particular no que se refere à relação 
entre as obras, os autores e os públicos. Estas organizações desempenham vários tipos 
de funções. Por um lado, como entidades que participam num “processo múltiplo de 
socialização cultural”, com relevância no contexto da familiarização dos púbicos com 
as artes e a cultura, e, por outro, como facilitadoras do desempenho de actividades 
profissionais ou semi-profissionais. E nesta relação entre as obras, os actores e os 
públicos existe uma metamorfose política e social, “uma mudança profunda nos 
modos de relação das pessoas com as instituições”, que consiste “numa passagem do 
estatuto social de leigos ao estatuto social de públicos” ou seja, a passagem “de uma 
relação mista de distância e subalternização, de alheamento e ignorância, de 
reverência e desconfiança perante essas instituições, a uma relação com elas de 
carácter mais complexo, mais próximo, mais informado, mais exigente, mais 
diversificado” (Costa, 2007: 131). 
Esta mudança de estatuto apresenta-se também como um resultado das políticas de 
programação das instituições, em que os seus resultados dependem de “vários 
critérios configurados por uma rede de intervenientes”: artistas, públicos, crítica e 
organização. “Do lado dos artistas, dar a conhecer os novos valores artísticos ou 
consagrar valores nacionais ou internacionais. Do lado do público, captar públicos 
específicos (por artes, por tipos por géneros) ou agradar a públicos multiformes. Do 
lado da crítica, conseguir captar as atenções da crítica para um reconhecimento no 
espaço público dos artistas ou obras apresentadas na organização cultural. Do lado da 
organização cultural, satisfazer os objectivos propostos (que podem ser mais culturais, 
mais económicos, mais didácticos, etc.)” (Madeira, 2002: 21). 
 
Os artistas e as redes de artistas. Os artistas, como mediadores entre as obras e os 
públicos, desenvolvem este trabalho em cooperação com outros actores através “de 
redes de artistas fechadas sobre si mesmas, redes que intersectam outras redes de 
artistas *...+ com ligações a grupos, instituições e projectos” (Borges, 2002: 93). Por 
outro lado, os artistas, como mediadores das suas obras e de si próprios, procuram 
controlar todo o processo inerente às actividades artísticas desde a criação à produção 
e à apropriação dos públicos do trabalho de autor. No âmbito de um determinado 
                                                                                                                                                                                  
autoconsumo” as distingue das iniciativas promovidas pelo Estado, quer dos objectivos de maximização dos 
lucros das indústrias e das empresas culturais, que das perspectivas de promoção e divulgação dos apoios 
mecenáticos” (Silva, 1997: 43). Santos (2006) refere que o terceiro sector “é uma designação residual e vaga 
com que se pretende dar conta de um vastíssimo conjunto de organizações sociais que não são nem estatais 
nem mercantis, ou seja, organizações sociais que, por um lado sendo privadas, não visam fins lucrativos, e, 
por outro lado, sendo animadas por objectivos sociais, públicos ou colectivos, não são estatais (…) As 
designações vernáculas do terceiro sector variam de país para país e as variações, longe de serem meramente 
terminológicas, reflectem histórias e tradições diferentes, diferentes culturas e contextos políticos. Em França 
é tradicional a designação de economia social; nos países anglo-saxónicos fala-se de sector voluntário e de 
organizações não lucrativas, enquanto nos países do chamado Terceiro Mundo domina a designação de 
organizações não governamentais” (p. 325). 
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projecto artístico, por exemplo, os artistas não existem no exterior de determinados 
contextos que, com os seus tempos, espaços e condições materiais e imateriais, 
possibilitam a existência do trabalho artístico e a aproximação das obras aos públicos, 
o que remete para um conjunto de políticas sectoriais, com características 
particulares, como, por exemplo, a “política da organização do tempo e do espaço”.  
Com efeito, no caso particular das artes performativas ou do palco, onde a música se 
inclui, os modos como os tempos são estruturados são elementos determinantes nos 
espectáculos ao vivo. Tempos que se revestem, em termos globais, num conjunto de 
quatro grandes aspectos. Um primeiro aspecto diz respeito ao tempo da duração do 
espectáculo artístico e das obras, bem como à “ditadura“ mediática dos tempos 
curtos, quer seja no âmbito de uma obra musical, espectáculo de teatro de dança etc. 
Um segundo aspecto relaciona-se com o ciclo anual de actividades normalmente 
designadas por “temporadas”, em que determinadas instituições organizam as 
diferentes actividades artísticas. Um terceiro aspecto refere-se aos “ciclos sazonais” de 
actividades artísticas condensadas num determinado tempo em torno de diferentes 
tipos de festivais ou pequenos ciclos de concertos. Por último, um modo de 
organização do tempo que se pode designar por “ciclo de continuidades temporais”, 
em que o trabalho é apresentado em horários diferenciados de acordo com 
determinados géneros e tipologias artísticas, criadores, obras e intérpretes, assim 
como com as características predominantemente comerciais ou não e com os 
diferentes tipos de constrangimentos e com as características dos públicos que se 
pretende abranger, bem como com as necessidades de afirmação simbólica, comercial 
e outras377.  
Sob o ponto de vista do espaço, como refere Becker (2002), toda a obra de arte 
necessita de um espaço em que seja apresentada publicamente, espaço este que 
representa graus diferenciados de importância física e simbólica e que, de algum 
modo, influencia os tipos de reportórios, sendo as obras e os artistas também 
influenciadas pelas características físicas e sociais onde se apresentam. Com efeito, o 
espaço adquire uma importância simultaneamente simbólica e distintiva e pode 
tornar-se num elemento estruturante na carreira do artista, da afirmação de qualidade 
dos criadores, dos intérpretes e dos projectos, assistindo-se ao que se pode designar 
pelo “efeito-instituição”. 
                                                             
377 Nesta organização do tempo, o audiovisual, como instrumento económico privilegiado da 
reprodutibilidade e da circulação de bens imateriais” produziu um conjunto de alterações nos modos de 
fruição e valorização das artes, entre as quais a “formatação de algumas obras, que passaram a ser 
apresentadas segundo um tempo mais próprio do espectáculo audiovisual do que dos espectáculo 
performativo Esta “formatação” é visível na duração média dos espectáculos, já que a “estrutura de 
montagem do clip influenciou a composição” em vários tipos de artes performativas e “a velocidade 
ininterrupta de emissão provocou, por incapacidade de atenção permanente do espectador”, uma 
“igualitarização do gosto”, tendente a uma “mundialização do gosto” (Pinto, 1994; 1995). 
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No entanto, as diferentes transformações nos mundos da arte, a procura de novas 
concepções artísticas, de “novos públicos” e novos modos de relacionar as artes com 
os modos de apropriação dos fenómenos artísticos, conduziram ao desenvolvimento 
de projectos de intervenção artística em espaços não convencionais378. A utilização de 
outro tipo de espaços para a intervenção artística pode ser perspectivada como 
fazendo parte da democracia cultural que “considera as populações nos territórios 
concretos como determinantes dos processos artísticos que emergem de grupos não 
ligados aos mundos instituídos das artes” (Henry, 2002: 56). Este fenómeno é também 
característico de determinadas instituições, públicas ou privadas, que, através dos 
artistas e de determinados projectos artísticos, procuram a diferenciação e/ou a 
afirmação estética, espacial, ideológica e económica, no alargamento das suas 
actividades e dos seus públicos. 
Dos críticos e dos programadores. A esfera da crítica dos espectáculos artísticos é uma 
instância pertinente no âmbito da mediação política e estética para este sector 
formativo. Crítica que apresenta uma dupla função: de informação e de formatação. 
Por um lado, informar da realização de determinados espectáculos e, por outro, a 
apreciação pública de um determinado espectáculo. Como refere Madeira (2002), “os 
jornalistas, especializados ou não, em jornalismo cultural ou das artes, desenvolvem 
uma primeira intermediação com os públicos, dando a conhecer, através dos canais 
vários da Comunicação Social, a existência de um espectáculo, a sua data, o seu local e 
toda uma série de informação complementar sobre os artistas e conteúdos do 
espectáculo. Desde logo, a existência da “informação”, quer no seu formato mais 
simples ou mais complexo, faz parte da existência do espectáculo, na medida em que 
lhe garante uma visibilidade pública, tão mais destacada quanto a importância do 
espectáculo” (p. 127). 
Por outro lado, a existência de saberes específicos, quer no âmbito teórico quer no 
âmbito das práticas artísticas, a familiaridade com os diferentes mundos da arte, das 
instituições e do mercado, assim como a criação de uma “aura” e de um discurso 
singular, são alguns elementos que caracterizam este tipo de intermediários culturais a 
quem é conferido o direito da “inscrição” ou da “não inscrição” de uma determinada 
obra, projecto artístico e artista na esfera pública, legitimando ou deslegitimando 
determinados opções técnicas, artísticas e culturais através de um poder simbólico379.  
                                                             
378 Contudo, como refere Costa (2007) “as potencialidades suscitadas pelos desenvolvimentos nas tecnologias 
de informação e telecomunicações, bem como os processos de reestruturação económica associados à 
especialização flexível, tendem a facilitar a desterritorialização de algumas destas actividades, sobretudo nos 
campos da distribuição e difusão e de algumas práticas receptivas. Outras, porém, sobretudo no caso das 
práticas mais especializadas em por isso com limiares críticos de mercado e de criatividade mais elevados, 
podem continuar a exigir uma forte concentração espacial” (p. 55). 
379 Poder simbólico este que se constitui no “poder de construir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer 
crer, de confirmar ou de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o 
mundo, [...] poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou 
económica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado 
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Enquanto “formadores de opinião” e, de certo modo “avaliadores”, a valoração 
estética, social e cultural de uma determinada obra ou artista levanta um conjunto de 
outras problemáticas, uma vez que, como refere Ribeiro (1995) “nas novas lógicas 
derivadas do novo mercado onde é denegado o simbólico em proveito do utilitário, o 
escritor de arte e de cultura deve determinar algumas fronteiras com que se 
confronta” (p. 93). Para este autor, a primeira “é determinada pelos limites à 
visibilidade da arte e à acessibilidade à informação sobre esta”, em que 
“paradoxalmente, quanto maior número de objectos de arte se colocam em 
circulação, menor vai sendo a capacidade do escritor para a eles assistir”, bem como a 
informação disponível e a dificuldade “de absorção de todas elas”. Estes limites têm 
como consequência “a tendência para o aparecimento de escritores especializados 
num número cada vez mais diminuto de disciplinas ou práticas artísticas”, tendo como 
resultado “a negação da transdisciplinaridade artística e cultural, que é fundamento de 
qualquer intervenção cultural”. Um outro tipo de consequência relaciona-se com “a do 
limite do cidadão a uma informação restrita – tende a transformar qualquer 
comentário sobre arte num comentário relativizado pela dimensão epocal actual, 
destituindo-o de qualquer pretensão a uma validação global e trans-epocal e 
reduzindo o número dos seus leitores a um universo restrito, a tender para o 
infinitamente pequeno” que se “constitui o público-leitor do escritor de arte” (Idem: 
93). 
Para além dos críticos, um outro grupo de actores pertencente a este tipo instâncias 
de mediação artística e musical é constituído pelos programadores culturais, que 
Madeira (2002) designa por “novos notáveis”. Programadores culturais que são “os 
“outros” que criam o criador dentro do campo da criação” e que correspondem a um 
conjunto alargado de mediadores culturais “de quem os criadores dependem para a 
viabilidade das suas carreiras e que, na função da divulgação, consagram os artistas 
como se auto-consagram a si próprios (na singularidade que também eles detêm 
enquanto decisores)” (p. 17). Para esta autora “se no início da sua carreira um artista 
pode apresentar os seus espectáculos mesmo com algum prejuízo, por forma a tornar-
se conhecido no mundo da arte e a assegurar melhores condições de trabalho de 
produção no futuro, outros há que com uma carreira consolidada, será o programador 
que procurará fazer-se conhecer pelo artista e captar as suas disponibilidades para a 
configuração das suas programações” (Idem: 107). 
Ora o papel político destes actores no âmbito da programação inscreve-se numa 
determinada opção do programador, uma vez que “tem subjacente uma visão do 
mundo, uma visão de um grupo que se auto-representa e representa os outros”, tendo 
                                                                                                                                                                                  
como arbitrário. Isto significa que o poder simbólico [...] se define numa relação determinada (e por meio 
desta) entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, [...] na própria estrutura do campo em que 
se produz e se reproduz a crença” (Bourdieu, 1989: 14). 
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presente que a criação é “uma história imaterial em constituição e em revisão 
permanentes380” (Ribeiro, 2000: 60-61).  
 
As indústrias criativas e culturais 
As indústrias criativas e culturais enquadram um conjunto alargado de actividades que 
entrelaçam diferentes tipos de valências, “um sector de produção, reprodução e 
difusão de bens e serviços culturais de série, regido por critérios prioritariamente 
económicos” (Santos, 1994: 434). Estão incluídas actividades de natureza pública, 
privada, “terceiro sector” ou numa combinatória variável381. Este tipo de “indústrias” 
desempenham também um papel determinante nas redes de mediação pela 
contribuição do aumento “das práticas de saída dirigidas para espaços púbicos e 
orientados para actividades lúdicas, conviviais e culturais” (Abreu, 2000: 125), em que 
os públicos são mobilizados para os espectáculos ao vivo “atraídos” pela “fama 
mediática” e/ou pelo conhecimento dos artistas, obras e intérpretes que se tornam 
mais familiares pelas diferentes formas de suporte digital, dos CDs aos DVDs e à rádio, 
televisão e Internet.  
Para Pratt (2005), as indústrias culturais, devido à sua visibilidade e grau de 
notoriedade, tornaram-se num “objecto político”, embora “se enquadrem 
constrangedoramente no panorama das políticas públicas”. Uma das razões para esta 
posição ambivalente das indústrias culturais “é o facto de terem uma orientação 
comercial e serem normalmente vistas como cultura de massas ou inferior. Porém, 
encontram-se sob a protecção da política cultural, uma perspectiva que 
tradicionalmente tem defendido formas culturais de elite financiadas com dinheiros 
públicos. Esta tensão engloba uma crise fiscal e a decrescente legitimidade do papel do 
Estado-Nação enquanto provedor de bens públicos. Além do mais, a natureza das 
indústrias culturais (privilegiando quase sempre o lucro) modificou o mercado nos 
                                                             
380 Esta perspectiva coloca em questão determinados modelos de programação artística e cultural situados 
entre numa instituição que se fecha em determinados modelos e rotinas e a instituição que se renova e 
autoproblematiza. Para este autor, as instituições artísticas e culturais formadas no quadro pós-1945, 
“haviam rapidamente passado da situação de projecto e de programa para formas burocráticas de 
organização interna e autoperpetuação, tornando-se instituições anti-democráticas, fechadas e preocupadas 
com a preservação de si próprias e dos seus funcionários e com o aumento do seu poder de intervenção” 
sugerindo que de “projecto inicial de activação cultural passaram rapidamente para a constituição de uma 
cultura de instituição fechada em circuito interno, improdutivo, embora cada vez com mais clientes e público” 
(Idem: 70). Contudo, “as novas gerações sabem que ser melómano já não é condição suficiente para dirigir 
uma organização cultural” (Ribeiro, 2004: 79). 
381 Com efeito, para o Ministère de la Communauté Française Wallonie, 2002, entende-se por ‘indústrias 
culturais’ os ramos de actividade que vão da elaboração à venda de produtos como livros, discos, a imprensa, 
o cinema, os videogramas, a rádio, o audiovisual – a televisão, o multimédia. As actividades que se referem, 
na acepção tradicional da palavra, aos empreendimentos, mas também às associações e organismos 
profissionais, negociantes e não negociantes que exerçam uma função de empreendedores culturais”( p. 
221). De acordo com ELIA (2001) as indústrias culturais abrangem os seguintes domínios: Publicidade, Filmes, 
Arquitectura, Software, Mercados de artes e Antiguidades, Música, Artesanato, Artes do Espectáculo, Design, 
Edição, Design de Moda, Televisão e Rádio, Património e o Lazer.  
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últimos anos, levando-o a existir agora em crescente tensão com o sector cultural 
(desprezando quase sempre o lucro), o objecto tradicional da política cultural382” (p. 
3).  
Com efeito, os universos das indústrias criativas e culturais são complexos, “uma vez 
que a actividade que os caracteriza está estreitamente ligada ao mercado, aos 
fenómenos de concentração e à internacionalização das suas regras, aos avanços 
tecnológicos recentes em matéria de comunicação e informática” constituindo-se 
como “um enorme mercado financeiro que apresenta uma rentabilidade comercial 
que ultrapassa a das indústrias tradicionais383” (Ministère de la Communauté Française 
Wallonie, 2002: 221). O desenvolvimento deste tipo de ‘indústrias”, o espaço que 
ocupam no tempo livre, transformam-nas em actores determinantes não só na 
‘construção da riqueza’ sob o ponto de vista económico e financeiro nas sociedades 
contemporâneas, mas também como mediadores entre os criadores, as obras e os 
públicos, desempenhando um papel importante nas configurações do gosto quer 
através da televisão quer através de meios híbridos. 
Funcionando com uma lógica socioeconómica que lhe é própria, “não traduz 
directamente os interesses próprios dos criadores ou do público, referindo-se antes às 
condições técnicas e económicas que regem as suas actividades (rentabilidade, 
imagem de marca, concorrência, audímetro...). Assim, as indústrias culturais não são 
nada sem os criadores e o público, mas têm imensa pertinência para os criadores e o 
público” (Idem). Por outro lado, a internacionalização e a concentração das indústrias 
culturais “levantam a questão do papel dos poderes públicos que devem assegurar a 
sua regulação em função do interesse geral” (Idem). Contudo, o desenvolvimento das 
indústrias culturais “traz benefícios culturais (valorização do património, 
desenvolvimento da compreensão das actividades culturais e das outras culturas), 
benefícios económicos (crescimento do emprego, imagem de marca dos territórios) e 
benefícios sociais (democratização das práticas culturais, desenvolvimento da 
comunidade)” (Idem). Sobre o plano internacional, as indústrias culturais “são e serão 
ainda objecto de discussões ‘tensas’ entre os adeptos de um apoio público com o 
                                                             
382 Este autor refere que um dos problemas base no desenvolvimento de políticas para este sector se 
relaciona com a sua definição: “primeiro, é preciso pôr de lado o debate sobre as indústrias culturais criativas. 
O termo ‘indústrias criativas’ é uma construção política inicialmente desenvolvida em 1997 pelo governo do 
Reino Unido sob a nova administração trabalhista. O termo ‘indústrias culturais’ fora já usado antes por 
Conselhos de Áreas Metropolitanas trabalhistas para designar sensivelmente as mesmas actividades. Não 
houve qualquer explicação acerca do porquê da mudança de termo, nem qualquer declaração de definição 
abrangente que o distinguisse das indústrias culturais (ou de qualquer outro termo)” (p. 5). Sobre este 
assunto, ver o relatório “Staying ahead: the economic performance of the UK’s creative industries” do 
Department for Culture, Media and Sport do Reino Unido (2007), http://www.culture.gov.uk/ 
images/publications/stayingahead_epukci_chp1.pdf, p. 29 e http://www.culture.gov.uk/what_we_do 
/Creative_industries. 
383 Sobre os impactos financeiros das indústrias criativas e culturais consultar: Eisenberg, Gerlach, & Handke 
(eds.), 2006; ERICARTs, 1999; KEA, 2007, Zorba, 2003.  
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objectivo de preservar a diversidade cultural e os paladinos de uma liberalização total 
destes mercados” (Idem: 222). 
Ora, o crescente peso político e económico das indústrias criativas e culturais e das 
lógicas de mercado que lhes estão associadas tem influenciado quer a estruturação e 
os desenvolvimentos dos mundos da criação artística quer a configuração dos públicos 
nas suas múltiplas vertentes, em particular no que se refere à participação e 
intervenção e à formatação dos gostos, bem como no desenvolvimento político, 
económico, social e individual384. De facto, “com as indústrias culturais, e sobretudo 
com as indústrias dos programas, o capitalismo, que assim se torna cultural, põe-se a 
produzir objectos temporais industriais”; possuindo “capacidades de captação, de 
monopolização e de penetração da atenção sem equivalente na História, tornaram-se 
ao longo do século XX os principais produtos da indústria, na medida em que é por seu 
intermédio que são moldados os modos de vida” e que “as indústrias ditas de 
programas” transformam “em profundidade a vida política e a economia, assim como 
as actividades psíquicas, cognitivas e afectivas385" (Stiegler, 2007, p. 157 e p. 160). 
Também Ribeiro (2009a), numa análise crítica em relação a alguns mitos que considera 
existir em relação às indústrias criativas, refere que elas “têm vindo a ocupar o centro 
do debate no ano europeu dedicado à criatividade, a maioria das vezes tendo por 
referente algo muito vago”, e que “em Portugal, a sua evocação é feita como se as 
mesmas fossem as salvadoras da economia das cidades e aparecem no discurso 
                                                             
384 Melo (2002) refere que o “regime do vedetariado de massas, que terá atingido a sua expressão mais ampla 
com as vedetas dos reality-shows, é um regime da imaginação em que se pretende que todas as pessoas se 
sintam motivadas para pensar que podem não apenas identificar-se com, ou desejar ser, uma star, mas, mais 
do que isso, no qual todas as pessoas podem pensar que podem mesmo ser verdadeiras stars (p. 75). Neste 
contexto “Uma política pública para as indústrias culturais deve desde logo traçar uma estratégia tendo em 
conta duas dimensões: primeiramente, a promoção e a preservação da sua identidade cultural, a valorização 
dos seus criadores e criações; e em segundo lugar, o desenvolvimento económico do sector através de 
medidas adequadas, ‘preservando’ os fenómenos de concentração que conduzirão, inevitavelmente, ao 
empobrecimento da diversidade cultural. Com efeito, a particularidade do produto cultural faz com que seja 
necessário que a tendência para a concentração seja controlada, que a rentabilização a curto prazo não seja a 
única regra, e que os sistemas de distribuição concedam aos produtos tempo suficiente para que estes se 
valorizem” (Ministère de la Communauté Française Wallonie, 2002: 222). 
385 Eduardo Cintra Torres (2010), em relação à televisão portuguesa, refere que “programas como os 
concursos tenderam a adaptar-se a uma audiência com a população nacional, em vez de se limitarem às 
classes médias-altas. Se é certo que sempre houve concursos de carácter popular, a maioria baseava-se em 
cultural geral só possível de obter na escola quando o povo não ia à escola. Os concursos de cultura geral ou 
de exigência cultural alargada *…+ foram substituídos, a partir dos anos 80, quer na estação pública, quer 
depois nas privadas, pelos concursos baseados na sorte ou reduzindo o conhecimento a perguntas de 
algibeira acessíveis, já não ao individuo escolarizado, mas ao espectador enquanto tal. Em vez do saber, 
passou a exigir-se ignorância dos concorrentes *…+”. Acrescenta este autor que “no final do século XX, o 
processo de transferência do centro da programação televisiva das elites para o povo atinge o auge: os reality 
shows *…+ não só vieram ocupar um espaço programático importante, em tempo e alocação no horário, como 
revolucionaram – ou “reaccionaram”? – o conteúdo dos programas. Programas, de que o Big Brother é o 
paradigma, fizeram do nada quotidiano o tudo do seu conteúdo e do tempo do espectador, colocaram o 
anónimo, antes desqualificado para o estrelato social, no topo, na nova categoria dos “conhecidos”, herói do 
momento apenas por aparecer e conseguir manter-se à tona num ambiente mediático altamente 
concorrencial” (pp. 432-433). 
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político como uma tentativa de configurar os seus elocutores como agentes de 
políticas modernas”.  
Um dos mitos relaciona-se com a criatividade deste tipo de indústrias: “apesar de 
aparecerem como usurpadoras do género”, ela “não se esgota nas indústrias criativas; 
muito menos nas actividades artísticas, em particular no design, nas telecomunicações, 
na moda ou nas artes tecnológicas por via, sobretudo, do seu carácter de artes 
reprodutivas, em especial graças ao baixo custo da produção do digital”. A sua 
passagem “a um sistema de produção industrial decorre mais das capacidades 
distributivas e da marca cosmopolita da cidade do que de “estratégias de incubação, 
ninhos de produção” e outras ilusões provindas geralmente do aparelho educativo e 
produtivo mais conservador”.  
Por outro lado, “as indústrias criativas não são a solução milagrosa para a economia 
das cidades e os números que habitualmente são avançados em termos de 
percentagem de PIB (entre os 4% e os 7%) escamoteiam que a parte substancial desta 
economia provém das telecomunicações, da indústria do audiovisual e das televisões, 
que, a bem da verdade, nem são indústrias recentes, nem se pode afirmar que 
traduzam sempre o melhor da criatividade”. Se se pensar “do ponto de vista de análise 
cultural, as indústrias criativas e o seu suposto sucesso fundamentam-se não na 
criatividade nem nas artes mas sim na ideia de consumo” sendo que para os 
“defensores mais fundamentalistas” *…+ o importante é que estas vendam e gerem 
receitas”. Diz o autor que “o envelope da criatividade com que as vendem vai buscá-lo 
ao domínio das artes e à aura de que estas são proprietárias, mas com o espírito de 
que já não existem nem receptores, nem públicos e, muito menos, utilizadores críticos, 
mas apenas uma massa anónima de consumidores globais passivos”, não existindo 
nenhum obstáculo “face ao desenvolvimento da criatividade e à sua possível 
materialização, que se pode, eventualmente, configurar nessa ideia de indústrias 
criativas, desde que se considere que a desideologização radical da cultura tenha, 
como consequência, o fim da ética da economia e da criatividade científica ou 
artística”. 
 
6.2. A diversidade de referentes 
As ideias na política da educação artístico-musical assentam numa diversidade de 
referentes e de pressupostos que, em convergência e em divergência, confluem para 
os desenvolvimentos políticos nesta área de formação e decorrem da tensão política 
entre as artes, a educação, a cultura e os modos de conceber e analisar o sistema 
educativo.  
Este ponto procura apresentar os principais referentes a partir dos dados das 
diferentes cenas apresentados nos capítulos anteriores. Estão aglutinados em três 
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conjuntos principais de referentes. Um primeiro conjunto remete para o carácter 
“flutuante” do conceito de educação artística e artístico-musical e para a procura de 
coerência entre os diferentes pressupostos. Um segundo, um conjunto de ideias em 
torno da “eficácia, mercado e performatividade”, dos indivíduos, das organizações e 
das políticas Por último, referentes relacionados com a “equidade, excelência e 
democracia”. 
 
6.2.1. Diversidade, ambiguidade e coerência: dos conceitos flutuantes e das amplas 
zonas de sombra 
Ao falar-se da educação artística, predomina nos contextos nacionais e internacionais 
uma dupla significação. Por um lado, associa-se educação artística à criação, 
interpretação e produção artística oriundas dos mundos da formação mais 
especializada da formação de artistas; por outro, situa-se este tipo de educação e de 
formação num plano mais geral de acessibilidade a este tipo de bens. A literatura 
internacional sobre a relação das artes e da educação fazem uma distinção entre “a 
educação em artes” e a “educação pela arte”.  
A UNESCO (2006), partindo desta diferenciação, existente desde a década de 60, 
preconiza que “existem dois métodos principais de Educação Artística (que podem ser 
aplicados ao mesmo tempo, não se excluindo mutuamente)”: o primeiro é o de que as 
artes “podem ser ensinadas como matérias de estudo individuais, através do ensino 
das várias disciplinas artísticas, desenvolvendo assim nos estudantes as aptidões 
artísticas, a sensibilidade e o apreço pela arte”; de acordo com o segundo método, as 
artes podem ser “encaradas como método de ensino e aprendizagem em que as 
dimensões cultural e artística são incluídas em todas as disciplinas”. Acrescenta ainda 
que, no que se refere ao segundo método, “o método da Arte na Educação *AiE – Art 
in Education] utiliza as formas de arte (e as correspondentes práticas e tradições 
culturais) como meio para ensinar disciplinas de natureza geral e como instrumento 
para o aprofundamento da compreensão dessas disciplinas” (p. 10). 
Seguindo este tipo de enquadramento, Bamford (2006) salienta que “a educação em 
arte pode ser descrita como uma aprendizagem sustentada e sistemática das 
capacidades, modos de pensar e apresentação de cada uma das formas de arte – 
dança, artes visuais, música, drama – produzindo impactos em termos de 
melhoramento de atitudes em relação à escola e ao ensino, aumentando a identidade 
cultural e sentido de satisfação pessoal e bem-estar”. Por outro lado, “a educação que 
usa pedagogias criativas e artísticas para ensinar todo o currículo – educação pela 
arte386 – melhora a generalidade do desempenho académico, reduz a antipatia pela 
                                                             
386No Manifesto da European League of Institutes of the Arts (ELIA) pode ler-se em relação às artes na 
educação que “a importância da aprendizagem pelas artes na educação, através dos seus processos e 
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escola e promove a transferência cognitiva positiva” (p. 71). “Esta é uma descoberta 
importante, já que estudos prévios tentaram confundir estas áreas, ou considerá-las 
uma única e não duas áreas distintas”. Nesse sentido, realça que “para as crianças 
maximizarem o seu potencial educativo são necessárias as duas abordagens”, e que “é 
significativo que a educação de grande qualidade, onde, a todos os níveis, se verifica o 
maior impacto – na criança, no ambiente de aprendizagem e na comunidade – seja 
conseguida onde existem programas de excelência nas artes e através de abordagens 
de artistas” (Idem). Neste contexto, uma das conclusões é a de que os dois modos de 
olhar para as artes na educação terão de ser complementares, mas que devem ser 
pensadas de maneira diferente no pensar-se “as políticas e as práticas de educação 
das artes” (Idem: 70).  
Esta diferenciação conceptual, que em termos mais particulares da educação artístico-
musical se consubstancia na perspectiva entre “música na educação” e “educação em 
música”, representa, contudo, uma aparente estabilização dada a proliferação de 
ideias e de conceitos em torno da relação entre as artes, a educação e a cultura. Com 
efeito, esta relação abrange diferentes tipos de assuntos, como as “artes 
profissionais”, o património artístico, as artes amadoras, a educação em diferentes 
níveis, a formação de professores e as várias disciplinas artísticas. Para além disso, 
envolve vários tipos de discussões que percorrem actualmente estas áreas, incluindo 
problemáticas como “a sociedade multicultural”, a “diversidade”, “as TIC e os novos 
media” a “redução de públicos em alguns sectores artísticos e instituições culturais”, a 
“formação artística e de professores”, a “utilização e valorização do património 
cultural (material e imaterial)”, a “individualização da educação”, bem como os 
assuntos ligados às cidades e à desertificação do interior. Conceitos como “educação 
para a cultura” e “património cultural” aparecem também associados em alguns 
contextos à própria educação artística. 
Por outro lado, e num plano mais interno dos actores relacionados com as artes na 
educação, esta diferenciação e este debate no interior das comunidades artísticas é 
transversal a diferentes países e práticas, em torno da importância e do efeito das 
                                                                                                                                                                                  
produtos, introduz os indivíduos numa experiência única, que melhora a qualidade e o significado das suas 
vidas, agindo como fonte de inspiração e celebrando a riqueza do espírito humano. Aprender através das 
artes pode desempenhar um papel fundamental no desenvolvimento pessoal dos indivíduos, ajudando-os a 
aumentar a imaginação, a criatividade e as capacidades cognitivas. A educação pelas artes é um processo de 
aprendizagem que desperta a consciência e a curiosidade em relação às demais culturas, componentes estes 
muitíssimo necessários na educação contemporânea. A individualidade, a imaginação e inovação devem ser 
encorajadas e desenvolvidas no âmbito da experiência estudantil. Os sistemas académicos precisam ser mais 
flexíveis – uma rede fluida de recursos transnacionais e transdisciplinares, capaz de integrar artes, 
humanidades, tecnologia e ciências”. Por sua vez, no que se refere à educação em artes, refere-se que “as 
artes criativas contribuem para a experiência da vida em paridade com a ciência e a filosofia. As artes têm a 
capacidade de persuadir, subverter, celebrar e confrontar; desafiar o status quo; actuar como agente cultural 
poderoso; estabelecer as aspirações individuais; ajudar as pessoas a aprendem a apreciar as diferenças e 
construir sistemas de valores coerentes. As artes constituem uma rede distinta de conhecimento, com sua 
própria linguagem e procedimentos, o que nos permite descrever, compreender e participar em diferentes 
formas de experiência” (cf. http://www.elia-artschools.org/elia/Manifesto). 
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artes em conjunto com outras disciplinas artísticas ou pensadas como disciplinas 
separadas. Alguns sectores sugerem que o estudo das várias artes em conjunto com 
outras disciplinas contribuem para que os estudantes explorem semelhanças, 
diferenças e relações entre as diferentes formas e disciplinas artísticas, enquanto 
outros rejeitam estas assunções argumentando que a integridade de cada disciplina 
apenas pode ser preservada através de um estudo substantivo e sequencial de cada 
disciplina artística particular (National Endowement of Arts, 1994: 10-11). 
Ora, esta diferenciação e a pluralidade dos referentes – em que “muitas vezes, termos 
como educação artística, educação das artes e do património, educação em artes, 
educação estética, educação criativa, pedagogia cultural, e talvez também artes e 
mediação ou facilitação cultural são usados quase como sinónimos” – provocam uma 
situação em que emergem “imensos problemas quando estamos a comunicar com um 
público maior e ninguém sabe realmente do que estamos a falar” (Wimmer, 2006:24). 
Com efeito, apresentando-se como um campo semântico e prático, “um domínio 
disciplinar vasto, como delimitações fluidas” e com denominações variadas e instáveis, 
“a variedade, a instabilidade e a imprecisão das denominações do campo em questão” 
geram “uma indeterminação para cada actor *…+ na apreensão dos campos respectivos 
das suas obrigações e dos complementos ou vectores educativos facultativos” 
(Bouysse et al., 2007: 8). 
Estas diferentes instabilidades e imprecisões com que são utilizados diferentes tipos de 
expressões relacionadas com a educação artística conduzem a que este seja “um 
conceito flutuante”, uma vez que “algumas abrangem os sistemas de organização, até 
mesmo de orientação, (educação artística, ensino artístico), outras, os domínios em 
questão (artes, belas-artes, história da arte, estética... mas também música, teatro, 
dança...). Outras reflectem preferencialmente os objectivos de formação propondo 
implicitamente um vínculo com os outros domínios da formação dos alunos e dos 
jovens (criatividade, espírito crítico, ‘estudo integral’, ‘gosto pela vida’, etc.)” 
(Maestracci, 2006: 21) existindo “amplas zonas de sombra” no que se refere ao 
conceito e à sua operacionalização. 
Nestas “amplas zonas de sombra” podem ser encontradas duas grandes variáveis. Os 
domínios artísticos de referência são uma primeira variável, uma vez que sob o 
conceito geral “de ensino artístico” se podem identificar, em diferentes países, um 
leque de variações alargado, das artes plásticas ao cinema, da obrigatoriedade à 
opcionalidade destas disciplinas387. Para alguns países “o dever de memória para com 
                                                             
387 Bamford (2006) identificou que em 90% dos países a música e as artes visuais fazem parte da educação 
artística. Pintura e artesanato, 80% e 88%, estão também incluídos, do mesmo modo que em 70% se inclui a 
dança, teatro e escultura. Mesmo algumas áreas que podem ser enquadradas nos “novos media”, como 
cinema, fotografia, estudo dos media, artes digitais e design, estão presentes nos países de maior 
desenvolvimento económico. Do mesmo modo, em alguns países o “património cultural” faz parte do 
currículo das artes. No relatório Culture, Creativity and the Young, Robinson (1999), escreve-se: “nestes 
países, o estudo das provisões para a educação artística mostra também, em muitos casos, uma 
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os patrimónios artísticos nacionais e mundiais parece fundar a organização da 
educação artística por domínios de expressão”; para outros “é a procura de uma 
adequação da oferta educativa à revolução das práticas individuais e colectivas e das 
formas de criação artística que parecem transcender as categorias provenientes da 
história das artes”. Uma segunda variável “questiona naturalmente a pedagogia” uma 
vez que “certos países apoiam explicitamente a educação artística no ensino 
(conjuntos de conteúdos e objectivos, regularidade e continuidade do trabalho 
pedagógico, avaliação e certificação) inscrevendo ao mesmo tempo esta dimensão da 
formação no quadro comum do curso escolar, e outros subscrevem uma abordagem 
mais atomizada numa linha que reunirá visitas a espaços de arte, encontros de artistas 
e projectos de criação” (Idem: 22). 
Nesta discussão política, a relação entre as artes, a educação e a cultura remete para 
os diferentes modos de olhar o fenómeno artístico e a conceptualização do seu “valor 
de uso”, uma vez que existe “uma certa ideia de arte”, de educação e de formação 
artística, sendo por isso necessário interrogar “quais podem ser as suas funções numa 
perspectiva educativa e formativa, e em que condições pode cumprir esse papel”, 
nada assegurando, contudo, que a arte em si mesma “possua uma capacidade 
intrínseca de fazer necessariamente recuar o insucesso escolar, reduzir as 
desigualdades sociais, contribuir para a formação de cidadãos ou preparar os jovens 
para o mercado de trabalho” (Fraisse, 2007: 6).  
Duas razões principais podem ser apontadas para compreender porque é que as 
sociedades democráticas escolheram o acesso à arte como um vector importante na 
constituição de um universo comum. A primeira “tem a ver com o facto de que os 
sectores cultivados, como os responsáveis pelas políticas públicas, vêm nas artes um 
acesso a uma forma modernizada daquilo que ainda denominámos de ‘humanidades’. 
A arte é vista como um valor, muitas vezes como uma linguagem, daí que se afirme ser 
simultaneamente individual e universal, podendo ser partilhada por todos, reflectindo 
a experiência de um sujeito num universo dividido entre a mundialização e afirmações 
identitárias”. A segunda razão relaciona-se com a natureza pedagógica, uma vez que 
“o exercício do ensino e da transmissão de saberes tornou-se mais árduo neste mundo 
                                                                                                                                                                                  
inconsistência entre declarações políticas nacionais, que enfatizam fortemente a importância da dimensão 
cultural da educação e do encorajamento do desenvolvimento artístico e estético nos jovens, e a prática 
existente, onde o estatuto de uma provisão para a educação artística parece ser menos proeminente. Alem 
disso, a ênfase na educação académica e técnica relega com frequência as artes para a periferia curricular, 
encorajando polaridades entre as artes e as ciências. Em muitos países, tais factos são reforçados pela 
existência de diferentes ministérios para a educação e para a cultura, o que frequentemente conduz ao 
desenvolvimento de responsabilidades independentes”. Também um outro relatório do Conselho da Europa 
(Interarts, 1999) refere que a “cultura e as artes impregnam a educação europeia: são um elemento integrado 
nos planos de estudo das escolas primárias e secundárias, ainda que nem sempre recebam a consideração 
que merecem. Têm as suas próprias instituições de aprendizagem profissional na primária e no ensino 
secundário. No ensino superior, as escolas de belas-artes detêm um papel importante na educação de 
segundo ciclo e nos departamentos de humanidades de universidades ‘orientadas para a ciência’. 
Simultaneamente, muitas organizações desenvolvem trabalhos educativos dentro das suas estratégias 
globais” (p. 44).  
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aberto e atravessado por tensões”, em que as “sociedades optam por uma certa forma 
de abertura das estruturas de educação e de formação” entendendo-se, deste modo, 
que as artes tendem “a favorecer o fim dos enclaves e a colaboração de diversos 
actores junto dos alunos e das crianças: professores, artistas, mediadores” (Idem).  
Por outro lado, “em teoria, a política e os elos da prática e avaliação da educação 
artística e cultural ‘na-escola’ formam uma cadeia magnífica. Na realidade esta coesão 
é praticamente inexistente. Apesar do facto da política educativa e da política cultural 
se combinarem a nível escolar na educação artística e cultural, na prática permanecem 
dois campos separados com agentes próprios. E quando há o envolvimento de dois 
ministérios, a questão agudiza-se bastante. As prioridades políticas próprias de cada 
ministério determinam a distribuição de atenção, trabalho e recursos. Tal pode 
impedir a coesão e coordenação da implementação de políticas no campo da educação 
artística e cultural, uma vez que estas prioridades não só tem impacto na educação 
artística e cultural ‘na-escola’, como também pode ter um efeito adverso no 
relacionamento entre o campo da educação e o mundo das instituições culturais” 
(Bevers, 2001: 41).  
Esta “dificuldade de coesão e coordenação”, a par da “necessidade” da coerência da 
política e das políticas relacionadas com a educação, conduz à existência de uma 
“gramática da escola e do modelo escolar”, com as suas divisões e segmentações, que 
se tem constituído como um elemento dificultador de uma perspectiva que consiga 
articular diferentes pressupostos educativos, objectivos de formação e de projectos 
educativos e artísticos. Por outro lado, tem sido difícil transformar os modos de alterar 
as políticas do trabalho pedagógico-artístico. A escola e o saber escolar adquiriram 
uma grande hegemonia em relação a outras modalidades educativas e modos de 
aprendizagem artísticos e musicais. Numa “lógica de racionalização” (Nóvoa, 2002), os 
sistemas educativos foram pensados tendo como ênfase a estandardização e a 
conformidade em relação a um conjunto de procedimentos, modos de organização e 
desenvolvimento curricular. A educação é alicerçada em ideias de utilidade económica 
e de determinadas visões conjunturais de inserção no mercado de trabalho. Esta 
ênfase na estandardização e na conformidade, oriundas do modelo industrial, procura 
assegurar um conjunto de saberes considerados essenciais para os “desafios da 
competitividade e da concorrência” característicos deste tipo de modelo, e, embora 
com outro tipo de designação - sociedade do conhecimento, sociedade da informação 
–, permanece nas sociedades contemporâneas.  
Com efeito, este modo de pensar e organizar os sistemas educativos encontrou um 
modelo de forma escolar que se propagou para diversos países e continentes. A 
“naturalização da forma escolar” (Canário, 2008), apesar das nuances “que distinguem 
diferentes níveis de ensino, diferentes espaços geográficos e diferentes períodos 
históricos não tornam possível ocultar a universalidade de uma solução organizacional, 
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claramente aparentada com o modo taylorista de organização do trabalho, mantendo, 
ao mesmo tempo, modalidades de trabalho artesanal que explicam o crescimento 
exponencial do número de professores” (p. 27). Apesar de todas as mudanças, o que 
tem permanecido de um modo quase inalterável é a forma escolar no que se refere ao 
tempo e aos espaços da escola, no modo de distribuição dos estudantes pelas turmas 
de acordo com as idades, bem como os procedimentos principais do que é o ensinar e 
o aprender. “A organização escolar, baseada em processos de ensino simultâneo, 
consubstancia-se na submissão de todos a um conjunto de procedimentos e regras 
impessoais, cuja realização se constitui como a sua principal finalidade, procurando 
eliminar tudo o que seja do domínio do imprevisível. São, precisamente, as exigências 
de um “ensino simultâneo” que conduzem à necessidade de construir uma “gramática 
organizacional”, da qual fazem parte a natureza e as modalidades de divisão do 
trabalho dos professores, que torne viável a imposição coerciva de processos 
uniformes de ensino” (Idem).  
Nesta dimensão formal, a par da pressão social e da pressão para a “coerência” de um 
sistema educativo predominantemente centralizado e centralizador, “as artes são 
muitas vezes mal entendidas e desvalorizadas na escola, quer porque alguns 
professores, pouco ou mal informados, não se apercebem do seu interesse ou não 
sabem como as integrar no seu ensino, quer porque as instituições culturais nem 
sempre fazem da educação artística uma prioridade”. Isto porque, “o debate sobre a 
escola está, nos dias de hoje, centrado sobre as matérias ditas ‘fundamentais’, o que 
parece remeter o conjunto de disciplinas artísticas para um plano secundário”, 
permanecendo a percepção de que as artes não fazem parte das preocupações 
centrais do Ministério da Educação388 (Marland-Militello, 2005: 11).   
Com efeito, se de uma maneira geral a arte e a cultura fazem parte dos programas da 
maioria dos países europeus, concedendo-se uma especial importância às artes visuais 
e à música, o teatro, a dança389 e a literatura raras vezes são incluídas como áreas 
independentes no currículo. Esta relação “entre a inscrição e a não inscrição” no 
âmbito dos sistemas educativos é manifestada através da aparente contradição entre 
as declarações de intenções nos documentos das políticas educativas e culturais e as 
“provisões geralmente deficientes nas salas de aula” (Bamford, 2006: 66).  
                                                             
388 Por outro lado, “um dos problemas do nosso sistema educativo é o facto de estarmos submetidos a 
estereótipos. As artistas devem ser ‘criativos’, preocupar-se com sentimentos e valores; os cientistas devem 
ser objectivos, exangues e focar-se apenas nos factos. Isto é uma caricatura terrível. Um dos passos que 
podemos tomar de futuro é reconhecer uma união das artes, das ciências e das tecnologias, e usar estas 
ligações para enriquecer o desenvolvimento educativo. Fora do sistema escolar, estas relações são 
abundantes. Quanto mais virmos as artes como parte de um movimento intelectual mais vasto, mais 
possibilidades teremos de modificar por dentro o ensino” (Bennington College, 2002: 2). 
389 A dança, por exemplo, “quando é uma disciplina, costuma estar incluída na educação física ou na ginástica. 
O teatro é visto cada vez mais como um meio importante para ensinar uma vasta gama de temas. A literatura 
relaciona-se geralmente com o ensino da língua nacional” (Interarts, 1999: 43). 
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De facto, o papel das artes nas aprendizagens globais não é uma prioridade. Um dos 
indicadores principais existentes na literatura sobre as artes na educação diz respeito 
aos modos e modelos como os sistemas educativos têm sido pensados e organizados 
quer sob o ponto de vista político quer pedagógico. Estes modos e modelos são 
oriundos dos modelos económicos do século XIX e de um contexto das sociedades 
industrializadas em que a centralidade da educação e da formação assentam em 
disciplinas “mais úteis” e na diferenciação entre “saberes académicos e não 
académicos”390. “As artes ocupam uma posição baixa na escala das prioridades 
educativas. Consideradas interessantes mas não úteis pelas sociedades 
industrializadas, cujos sistemas educativos estão desenhados para modelos 
económicos do século XIX, tradicionalmente as artes têm recebido migalhas do 
financiamento educativo e do tempo no horário escolar diário. Muitas vezes são vistas 
como algo periférico em relação à ‘verdadeira’ essência da educação. Ironicamente, a 
comunidade empresarial clama por indivíduos criativos, vistos cada vez mais como 
uma vantagem competitiva para a inovação numa economia globalizada; mas o 
sistema educativo continua a se dedicar mais à matemática, à ciência, e a outras 
disciplinas ‘estruturantes’, que são consideradas mais ‘úteis’” (Bennington College, 
2002: 2).  
Contudo, “as escolas estão como que sob cerco” (Dreeszen, 1992), uma vez que “as 
capacidades essenciais para uma disciplina, ou para viver em sociedade, devem ser 
comunicadas às crianças através das escolas enquanto estas se esforçam por ensinar o 
que julgam ser as disciplinas académicas básicas, sendo todos chamados a combater o 
racismo, o uso das drogas, a gravidez na adolescência, um vasto número de problemas 
de saúde, violência, e ajudar a auto-estima dos jovens” (pp. 35-36). De um outro 
modo, “queremos que a escola forme cidadãos participativos e solidários mas, ao 
mesmo tempo, desejamos que ela seleccione, que estratifique trabalhadores (do 
servente ao quadro)”; exige-se que favoreça “a iniciativa e o desenvolvimento 
                                                             
390 Em relação a esta questão da relação entre saberes académicos e não académicos, Robinson (2008), 
afirma: “uma das ideias perigosas tidas pela maioria das pessoas é a importância suprema do sucesso 
académico e da aptidão académica. Acredita-se normalmente que as disciplinas académicas são mais 
importantes do que as não académicas. O trabalho académico não é o oposto do trabalho criativo. 
Efectivamente, não existem disciplinas académicas. Existem formas académicas de pensar as coisas, ou seja, 
existem certos tipos de raciocínio lógico e dedutivo, certos tipos de processos, mas que não constituem 
disciplinas. Podemos aplicar estas técnicas a qualquer coisa. Podemos analisar um poema, mas tal fica a 
milhas aquém do seu processo de criação”. Para este autor, “o trabalho académico não é o oposto do 
trabalho criativo. Ou seja, a crença partilhada por muita gente de que as disciplinas académicas são as que 
realmente importam, em contraste com as não académicas, é completamente falaciosa. É necessário 
recuarmos um pouco e pararmos de dividir a educação em termos de educação académica e não académica. 
Pensemos de uma forma diferente acerca da natureza das capacidades e da inteligência humanas. Os 
argumentos parecem-me económicos. A economia mundial está a mudar. As exigências são cada vez maiores 
e tal significa que não podemos desperdiçar talento como temos feito há gerações. Os argumentos são 
culturais e são pessoais” (http://www.ideaconnection.com/articles/00041-Promoting-Creativity.html). 
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individual dos alunos, mas também a obediência e o respeito pelos valores colectivos, 
valores esses em plena mutação e gestação391” (Scorier, 2002: 331). 
Um outro tipo de tensão está relacionado com a apologia da diversidade educativa e 
cultural. Diversidade presente através dos diferentes tipos de populações como 
também no interior de cada uma das formas artísticas e mesmo dentro de uma área 
artística: a “diversidade cultural revela-se na produção de valores, de imaginários, de 
representações do mundo, de construções simbólicas, de expressões, línguas e 
linguagens, de hábitos de vida individuais e colectivos”, e, neste sentido, a 
“diversidade é constitutiva de toda a cultura”. Por outro lado, “o modelo do estado-
nação, na medida em que acreditou que podia criar uma certa forma de 
homogeneidade cultural no espaço de um território, está hoje em dia ultrapassado ou 
em vias de ser ultrapassado”. Pelo contrário, “é a heterogeneidade cultural que se 
torna a norma” (Ministère de la Communauté Française Wallonie, 2002: 64). O 
reconhecimento simbólico da diversidade na esfera pública estabelece que as 
instituições públicas têm um papel importante a desempenhar no favorecimento da 
diversidade cultural, e que “a aposta transcultural na diversidade no espaço público 
parte da constatação de que cada pessoa pertence a um grupo cultural que partilha 
numerosos espaços de vivência com pessoas que revelam outras pertenças, territoriais 
(bairros, regiões, países), geracionais, de género, classe, comportamento, sensibilidade 
cultural, etc.392”(Idem: 65). 
                                                             
391 Todas estas questões não são recentes e estão sinalizadas em diversos países. Por exemplo o relatório da 
Fundação Calouste Gulbenkian de 1982, ao afirmar a pertinência das artes na educação “independentemente 
das circunstâncias sociais e económicas da época”, inventaria um conjunto de razões que contribuem para a 
deterioração das artes na educação. Um aspecto diz respeito às “matrículas decrescentes”, ao declínio da 
natalidade e à diminuição da população escolar. E isto afecta as artes em dois aspectos. O primeiro, ensinar as 
artes requer a utilização de professores especialistas e de equipamentos especializados. O segundo diz 
respeito ao facto de que para algumas escolas e autoridades as artes são ainda consideradas actividades 
minoritárias “e estão particularmente em risco na procura de economias” (p. 6). Um outro aspecto relaciona-
se com os cortes orçamentais e as implicações que advém para a provisão das artes na educação. A avaliação 
(examination) e responsabilização (accountability) inserem-se também nesta dificuldade, tendo em 
consideração que o debate “sobre o currículo escolar foi provocado em parte por pedidos de maior 
responsabilização na educação”, embora o problema para as artes “não reside na necessidade de 
responsabilização mas nas formas que tantas vezes se assume que ela deve tomar” (p.7). O fornecimento e 
formação dos professores são outra das dimensões, uma vez que na educação artística, tal como em qualquer 
outro tipo de educação, “a sua qualidade e eficiência dependem do fornecimento e formação dos 
professores.” O movimento no sentido de “uma profissão de graduados” incrementou a pressão académica e 
diminui a componente prática nos cursos de formação de professores das artes. Por último, questões 
relacionadas com a co-ordenação e a continuidade. Para os autores do relatório, a incidência centra-se na 
valorização das artes em todas as escolas e para todas as crianças. E enquanto alguns dos problemas escapam 
ao controlo imediato dos professores e das escolas outros não. Particularmente, no que diz respeito à falta de 
coordenação e de continuidade na educação artística, são realçados três aspectos: o primeiro é que existe 
“pouco contacto entre professores que trabalham nas várias artes – mesmo dentro das mesmas escolas”; o 
segundo “há pouca co-ordenação entre os principais sectores da educação, primária, secundária e terciária, o 
que leva a que haja pouca continuidade na educação artística das crianças e dos jovens”; e o terceiro, o facto 
de haver “pouco contacto entre educadores e artistas profissionais” (pp. 8-9). 
392 Esta perspectiva questiona o modelo do “multiculturalismo liberal” que enfatiza, de um lado, que o mundo 
social está dividido em culturas distintas entre as quais existem fronteiras claras e, por outro, que cada 
indivíduo tem a necessidade de uma e uma só cultura para dar sentido à sua vida individual e colectiva, 
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Esta ideia de diversidade traduz-se também na crença de que ao se estudarem “as 
artes criativas” se aprende “inevitavelmente o valor da diversidade” (Postman, 
2002:187), uma vez sempre que uma forma artística “se torna impermeável e se fixa 
no tempo, utilizando apenas os seus próprios recursos, a punição é a entropia. Sempre 
que se deixa lugar para a diferença, o resultado é crescimento e força. Não há forma 
de arte que floresça nos dias de hoje ou que tenha florescido no passado que não o 
tenha feito com o impulso da diversidade *…+” (Idem: 99). Contudo, “a diversidade não 
equivale à desintegração dos padrões, não é um argumento contra os padrões e não 
resulta num relativismo caótico e irresponsável”, pelo contrário é uma “razão a favor 
do crescimento e da maleabilidade dos padrões, um crescimento que se verifica no 
tempo e no espaço *…+” (Idem: 101). 
 
6.2.2. Eficácia, mercado e performatividade 
Um outro conjunto de ideias políticas está alicerçado no desígnio de que as artes na 
escola e na comunidade constituem um contributo importante para o 
desenvolvimento intelectual, emocional, social, cultural e criativo dos indivíduos e das 
comunidades, possibilitando um maior desenvolvimento social, cultural, tecnológico e 
económico. Uma outra linha de argumentação, também ela instrumental, defende que 
a educação artística potencia a criatividade, facilitando a adopção de novos conceitos e 
metodologias de trabalho menos ortodoxas, permitindo a formação de recursos 
humanos mais criativos e mais ajustados à polivalência e flexibilidade necessárias no 
contexto das sociedades contemporâneas. “A escola que, para o bem e para o mal, 
não é indiferente à sociedade na qual está imersa, transformou-se fortemente ao 
adaptar-se ao ambiente económico que a cerca, preparando as jovens gerações para 
se integrarem num mundo cada vez mais competitivo” (Ministère de la Communauté 
Française Wallonie, 2002: 326). 
Com efeito, os diferentes tipos de mudanças sociais, culturais, económicas e mudanças 
no mundo do trabalho no contexto da “sociedade do conhecimento”, das “sociedades 
pós-industriais” e dos diferentes tipos de processos no âmbito da globalização vieram 
questionar a educação e a formação através da crítica aos modelos escolares, à escola 
e à necessidade da criatividade, inovação, flexibilidade, adaptação e convivencialidade 
com a diferença como elementos estratégicos para o desenvolvimento das sociedades 
contemporâneas. E, neste contexto, as artes e a sua aprendizagem aparecem como 
uma componente importante no desenvolvimento deste tipo de valores e de 
competências.  
                                                                                                                                                                                  
contrapondo o “multiculturalismo cosmopolita” que faz apelo à livre escolha identitária, à multiplicidade das 
identidades reconhecendo o princípio aberto das fronteiras culturais apostando no carácter social nele 
contido dos grupos étnicos e raciais. 
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Uma das críticas centra-se no modelo do sistema educativo, por estar 
“demasiadamente fundamentado na aquisição de saberes, na inteligência abstracta, 
em detrimento da relação do aluno com o mundo sensível. Logo, o desenvolvimento 
de uma personalidade, a relação de um indivíduo com o seu meio ambiente, não se 
pode reduzir unicamente ao desenvolvimento da sua capacidade de raciocínio. A 
educação artística não é apenas indispensável ao desenvolvimento e ao equilíbrio 
pessoais como é também um factor de coesão social. Aqueles que têm dificuldades na 
construção do seu relacionamento com os outros através da aquisição tradicional de 
saberes, os que ficam desorientados com o confronto intelectual, os que se sentem 
rejeitados pela abstracção, podem encontrar nas práticas artísticas uma voz para se 
exprimirem, ganhar confiança em si próprios e encontrarem o seu lugar na sociedade. 
Num mundo em competição permanente, onde a capacidade de adaptação e a 
criatividade são qualidades procuradas, como é possível não ver finalmente que a 
educação artística oferece a cada indivíduo trunfos suplementares para suplantar os 
desafios com os quais é confrontado?” (Marland-Militello, 2005: 92-93).  
Assim, fomentar a criatividade, e a crença de que as artes a podem potenciar, aparece 
como um elemento estratégico que conduz a que vários países estejam “a dar uma 
nova ênfase à importância do desenvolvimento da criatividade no âmbito dos 
currículos. Uma das principais razões para tal é o reconhecimento de que a criatividade 
é essencial para competitividade económica. A revolução tecnológica está a ter um 
enorme impacto a nível mundial. Aumentou a competitividade tanto dentro dos países 
como entre eles e atribuiu um valor acrescido ao capital intelectual”. As mudanças no 
âmbito da economia, e o próprio “ritmo da mudança”, levam a que o mercado de 
trabalho e as entidades empregadores necessitem de pessoas “que sejam capazes de 
produzir ideias criativas e inovadoras pois, se não conseguirem responder a novos 
desafios, as empresas serão rapidamente destronadas pelas suas competidoras. 
Igualmente, a flexibilidade dos indivíduos é cada vez mais necessária devido ao 
aumento da possibilidade de mudança de empresa e mesmo de percursos 
profissionais ao longo da sua vida activa. Estas influências levaram os governos a 
admitir a importância da construção de ‘capital criativo’ e reconhecer que os currículos 
e os métodos de ensino devem ajudar393” (Sharp & Le Métais, 2000: 3).  
                                                             
393 Nesta mesma linha Yrjö-Koskinen (2000) refere que “é cada vez mais óbvia a necessidade premente de 
atribuir à criatividade e às artes um papel centrar nas nossas vidas. Embora haja diferenças nacionais, a 
provisão das artes nas escolas e a predominância da ênfase na educação baseada no saber que actualmente 
vigoram, não possibilitam normalmente possibilidades suficientes para a exploração da criatividade das 
crianças e dos jovens e para o desenvolvimento de um crescimento completo. Simultaneamente, a nossa 
sociedade em rápida mutação e a realidade laboral exigem dos indivíduos uma crescente capacidade de 
adaptação, criatividade e comunicação – qualidades que o presente sistema educacional não veicula” (p.4). 
De um outro modo, “enquanto o sistema público de educação na antiga ordem capitalista era 
fundamentalmente direccionado para a produção de uma força de trabalho prestável e disciplinada *…+ a 
nova economia global exige trabalhadores capazes de aprender rapidamente e de trabalhar em equipa de 
forma útil e criativa” (Morrow & Torres, 2000: 33).  
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Neste contexto, “os aspectos que pertencem ao domínio da inteligência e criatividade 
são solicitados mais precisamente no ensino das disciplinas artísticas”, e “os campos 
de aprendizagem dessa forma de inteligência podem contribuir para a construção de 
uma comunidade escolar mais coerente, mais rica e com maior diversidade”, podendo 
contribuir para que a sociedade possa “responder melhor aos desafios da inovação, 
tanto sociais como económicos, com que ela se confronta, possibilitando-lhe as 
mutações indispensáveis impostas pela sua posição no concerto das nações”. Por 
outro lado, “uma escola interpelada pelo insucesso escolar deve interrogar-se sobre a 
validade das suas escolhas. A valorização quase exclusiva de certas qualidades 
intelectuais em detrimento de outras, entre as que sempre contribuíram para o 
desenvolvimento da arte e da cultura e que favoreceram a glória do nosso país, pode 
revelar-se penalizante não só para certas crianças como para a sociedade”. Daí a 
urgência de se “reconsiderar o lugar e a natureza do ensino das disciplinas artísticas e 
da educação artística na escola. Sem opor a aprendizagem de disciplinas tidas como 
fundamentais à das disciplinas artísticas, trata-se de considerar estas últimas como 
uma dimensão cuja qualidade contribui para a formação do carácter das crianças. Elas 
abrem novas perspectivas sobre os outros e sobre si próprias e instalam uma 
pedagogia do fazer e do viver em sociedade” (Conselho Económico e Social, 2004: 5). A 
educação artística e cultural “permite que os alunos acedam a valores colectivos e 
pode ajudar a combater certas fontes de insucesso escolar: a inapetência e o 
abandono escolar, o condicionamento a formas de consumação sem retrocesso, fruto 
da pressão mediática, a impressão de que a escola é um lugar de despersonalização e 
de ausência de partilha de emoções, a falta de compreensão das relações entre o que 
se aprende na escola e as realidades sociais, profissionais, pessoais. Ela oferece-lhes 
hipóteses suplementares de sucesso” (Idem: 27).  
Estes pressupostos remetem para a “política das ideias com valor” atendendo a que, 
se a “a imaginação é a capacidade de trazer à mente coisas que não estão presentes, 
de formar imagens mentais de coisas que não estão diante de nós num dado 
momento”, o ser-se criativo começa “pelo desafio ao que consideramos dados 
adquiridos”. Sendo a criatividade um processo dinâmico, trabalhar a imaginação 
“envolve a aplicação desta capacidade extraordinária para descobrir possibilidades 
alternativas, para resolver problemas, para pensar em novos problemas, ou para de 
alguma forma modificar o meio ambiente. Para nos envolvermos em questões de 
possibilidade”. Ora, se se descreve a criatividade como um processo de criação de 
novas ideias que implicam a mobilização de um conjunto variado de competências, 
envolvendo várias áreas dos saberes – e onde muitas vezes as novas ideias resultam de 
um processo de interacção entre diferentes áreas disciplinares –, ser-se criativo “não 
se resume a termos ideias – implica termos ideias com valor”, envolvendo um 
processo complementar de “realização de julgamentos críticos sobre a validade do que 




Nesta “política das ideias com valor”, os desafios das sociedades contemporâneas 
exigem um tipo de criatividade diferente da era industrial, “uma criatividade capaz de 
sintetizar, ligar e medir impactos em diferentes esferas da vida, de ver holisticamente, 
de compreender como as mudanças materiais afectam as nossas percepções *…+ 
precisamos, por outras palavras, da capacidade do negociador, da pessoa que 
consegue pensar de forma transversal às disciplinas, de trabalhar em rede, de 
conectar, ou seja, de um conjunto de capacidades mais ‘flexíveis’” (Laudry & Bianchini, 
1998: 18).  
Tudo isto significa a necessidade de repensar não só os papéis dos artistas como 
também o papel da formação. No primeiro caso, “as exigências de uma cultura 
contemporânea e as mudanças com ela relacionadas que ocorrem nas instituições 
artísticas vão reflectir-se directamente nas vidas profissionais dos artistas e músicos394. 
A diversificação organizacional exige mudanças individuais. O trabalho colaborativo 
nas escolas e na comunidade em geral coloca novos desafios aos artistas e músicos, 
uma vez que a sua habilidade técnica e interpretativa tem de ser suplementada com 
uma nova gama de capacidades criativas e comunicacionais”. No segundo caso, “a 
diversificação das práticas artísticas nas organizações representa um grande desafio 
para as instituições de ensino artístico. Existe um apelo urgente para que as 
universidades e conservatórios respondam a estes desenvolvimentos adaptando uma 
abordagem radicalmente mais vasta e actualizada à sua missão” (Yrjö-Koskinen, 2000: 
15).  
Assim, no sentido de complementar “a sua atenção privilegiada ao desenvolvimento 
de capacidades técnicas e interpretativas, as instituições de ensino artístico são agora 
chamadas a incentivar capacidades pessoais, criativas e comunicacionais como 
resposta a novas necessidades profissionais, culturais e educacionais”. Por outro lado, 
“as instituições de ensino artístico podem ter um importante papel de apoio a 
programas educacionais de organizações artísticas e esquemas colaborativos com 
escolas, ao providenciarem programas de desenvolvimento profissional contínuo para 
artistas profissionais, músicos e professores”. Contudo, “muitas instituições 
permanecem ancoradas no passado, ofuscadas por noções ultrapassadas, enquanto 
outras se têm fechado em procedimentos burocráticos e mecanicistas que resultam 
das exigências da indústria de controlo de qualidade. Isto pode levar rapidamente à 
                                                             
394 No caso dos músicos, por exemplo, quando estes “ultrapassam os limites dos seus papéis tradicionais 
numa orquestra para interagirem directa e criativamente com o público num projecto educativo, eles vêm-se 
numa situação nova que exige uma experiência e ferramentas que o conservatório tradicional não oferece. 
De modo a conduzir projectos educativos com imaginação e confiança, os compositores e os músicos terão de 
desenvolver novas capacidades de comunicação, improvisação, composição e liderança em workshops, 
familiarizando-se igualmente com obras que atravessam as diversas artes e com o trabalho criativo em 
ambientes multiculturais. As implicações da abertura à adopção de uma papel mais diversificado e flexível 
para o músico do século XXI são profundas. Trata-se, poderíamos dizer, de assumir uma visão mais 
englobante e, a nível individual, mais responsável da profissão num contexto cultural mais alargado” (Yrjö-
Koskinen, 2000: 15). 
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morte da criatividade, do espírito artístico e da amplitude de perspectiva, aspectos que 
tantas vezes estão no cerne da inovação e do desenvolvimento” (Idem: 15-16). 
 
6.2.3. Equidade, erudição e democracia 
Atendendo às diferentes complexidades das sociedades contemporâneas, e em 
particular à crescente massificação e mediatização dos fenómenos sociais, culturais e 
artísticos, assim como à tendência homogeneizadora dos consumos artísticos e a uma 
certa “desestectização” da experienciação artística, considera-se que “dada a natureza 
da indústria das comunicações, os nossos alunos têm acesso contínuo às artes 
populares do seu tempo – música, retórica, design, literatura e arquitectura. Daqui 
resulta que a sua receptividade às formas populares é desenvolvida e adequada. No 
entanto, a sua capacidade de responder, com uma imaginação instruída, a formas de 
arte tradicionais ou clássicas é seriamente limitada” (Postman, 2002: 192-193). 
Esta perspectiva, assente na “capacidade de responder com uma imaginação 
instruída”, conduz a um outro tipo de ideias e de tensões políticas controversas acerca 
das artes, da cultura e da educação artístico-musical em que se questiona se haverá ou 
não níveis superiores ou inferiores de sensibilidade, preconizando-se que “no que 
respeita ao ensino da arte, as nossas escolas deveriam ter uma função “anti-meio 
ambiente”, como que dizendo, “os instrumentos que neste momento possuem para 
responder às artes estão incompletos” tendo em consideração que “a tarefa de uma 
escola é aumentar as capacidades dos alunos, o que significa guiá-los de formas 
elementares para formas superiores de raciocínio e de sentimento” (Idem: 193-194). 
Esta “passagem” de “formas elementares para formas superiores” de entendimento e 
de participação artística e formativa traduz-se na distinção entre educação em arte e a 
educação pela arte, referida anteriormente, e expressa uma tensão entre uma 
participação artística e cultural para todos e “uma progressão precoce de alguns com 
talento”. Esta tensão “é ideologicamente impulsionada de forma natural quando a 
educação em artes é usada como ferramenta para seleccionar as futuras estrelas 
artísticas enquanto negligencia as pretensões de uma melhor e mais abrangente 
educação para a restante maioria” (Wimmer, 2006: 36). 
Com efeito, a elaboração e a impulsão da política, protagonizada em diferentes cenas 
e pelos diferentes actores, tem por base uma estrutura profunda centrada na 
dicotomia entre equidade e “erudição/excelência”. De um lado temos uma perspectiva 
que acentua a necessidade do Estado garantir a acessibilidade dos bens educativos e 
culturais no desenvolvimento de uma cidadania democrática; do outro, a necessidade 
de um desenvolvimento de políticas públicas, educativas e culturais, que permitam 
“elevar” o conhecimento desses mesmos cidadãos para um patamar cultural que não 
se situe em modelos mais populares ou massificados, da designada cultura de massas 
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mais centrada em dimensões comerciais. Ora esta perspectiva dicotómica enferma de 
uma contradição profunda ao considerar que só determinados bens educativos e 
culturais poderão ser usufruídos pelas diferentes comunidades. Importa por isso 
interrogar não só o que significa equidade e democracia nos discursos educativo-
artísticos como também perceber do que se fala quando se fala em democratização 
cultural quando se considera as três esferas da cultura: pública, comercial e doméstica  
Com efeito, nas diferentes esferas da cultura os actores assumem posicionamentos 
diferenciados como “produtores e consumidores”, autores e leigos, intérpretes e 
ouvintes. Cada um deles é capaz de se mover em diferentes papéis com o incremento 
da fluidez entre as diferentes esferas da cultura. Os artistas, por exemplo, percorrem 
geografias entre sectores fundacionais, comerciais e domésticos. Também as 
orquestras suportadas pelo dinheiro do Estado gravam discos, também para poderem 
obter mais financiamento não público. Do mesmo modo, um intérprete ao longo do 
seu percurso interage com esses diferentes sectores, mesmo que alguma dessa 
permanência decorra mais numa esfera do que noutra.  
Por seu lado, a expansão dos meios audiovisuais, da Internet e das diferentes formas 
comunicacionais e modos de difusão, como espaços de interacção cultural, 
constituem-se como agentes facilitadores de massificação e de criatividade, 
modificando as possibilidades das três esferas da cultura e criando outras 
oportunidades de participação e de difusão em termos de públicos e formas artísticas. 
No entanto, este surto de actividade criativa não permite concluir que se chegou a 
uma “era da democratização da cultura” através da qual cada um pode usufruir de 
igual modo dos bens e actividades artísticas e a culturais. Existem diferenças 
acentuadas entre modalidades de acesso na opção de escolhas informadas, bem como 
existem mundos artísticos e culturais dos quais uma grande maioria da população se 
encontra excluída, se não mesmo, “alienada”, considerando que usufruir e participar 
activamente em determinadas áreas culturais e artísticas não são para si (Holden, 
2008). 
Esta tensão entre equidade, “erudição” e acesso está muitas vezes camuflada na ideia 
de associar excelência à exclusividade de determinados bens artísticos e culturais, em 
que a excelência em si é muitas vezes considerada como exclusiva, canónica e 
“herdeira de um passado”. Várias ideias emergem desta perspectiva em se associar a 
“excelência” à “exclusividade”. Uma é a de que os “músicos clássicos” têm uma 
formação superior a outro tipo de músicos e que a colaboração entre eles é sempre 
uma colaboração deficiente; uma segunda é que o “sucesso popular” é sempre de 
“baixa qualidade” e, uma terceira ideia é a de que a “arte pela arte”, a “pureza da arte” 
fica contaminada quando entra em contacto com outras formas consideradas como 
não artísticas. Embora todas estas ideias possam ser contestadas, existem contudo 
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alguns sectores e actores que “toleram” estas contaminações, uma vez que estas 
podem contribuir para financiar formas de arte mais “elevadas” (McMaster, 2008). 
Ora, o que está em causa é a crença de que apenas uma pequena minoria pode 
apreciar as formas de arte mais “eruditas” e que estas precisam de ser defendidas dos 
públicos que não têm competências sociais, culturais e artísticas para a poderem 
apreciar e avaliar. Se a arte fica na mão deste tipo de públicos, ela poderá vir a ser 
destruída e, assim, ela deve ser mantida apenas para aqueles que a entendem e sabem 
não só valorizá-la, como também valorizar os artistas, criadores e intérpretes que a 
desenvolvem. De facto, ao falar-se de arte, ela está associada a algo de especial que 
não é a mesma coisa que o entretenimento e que eleva o humano para além do dia-a-
dia, tendo uma função social importante na crítica ao senso comum e na procura de 
novos territórios, conduzindo, por isso, os apreciadores a “um passo em frente” em 
relação à experiência mundana. No entanto, as intersecções e as redes entre as 
diferentes esferas da cultura, assim como os modos como os actores com elas se 
relacionam, desenvolvem um duplo movimento. Por um lado, incrementa as 
ambiguidades entre os modos mais conservadores de olhar a par as artes e a cultura e, 
por outro, aqueles que consideram que a arte é para uma elite procuram manter o seu 
poder de a definir enquanto tal, separando-a dos quotidianos das comunidades. 
Este tipo de ideias em que se confronta o “referencial da acessibilidade” e o 
“referencial exclusivista” tem eco na acção pública na educação artístico-musical e nos 
processos políticos e políticas daí decorrentes, em que, por um lado se defende a 
ordem do cânone, a disciplina prática e a legitimidade da tradição contra a desordem 
das culturas populares e a ameaça da proliferação dos procedimentos e acções que 
não se enquadrem nas ordens estabelecidas (Lahire, 2003), quer sob o ponto de vista 
da administração quer sob o ponto de vista das escolas e dos professores. Contudo, a 
perspectiva de organizar o trabalho educativo-artístico de um modo mais denso e 
complexo implica uma maior cooperação entre as instituições de formação e as 
instituições culturais, entre os professores e os artistas, entre modos mais 
formalizados e menos racionalizados de formação, bem como uma maior 
responsabilidade colectiva no desenvolvimento da educação artístico-musical, em que 
interagem a complementaridade e a diferenciação de pressupostos, projectos e 
intervenções formativas, culturais e artísticas.  
Apesar das propostas alternativas de instituições formativas e culturais, de professores 
e de artistas, os modos dominantes de pensamento assente em hierarquias, de 
organização burocrática e profissional (do Estado, escola professores e artistas) têm 
dificultado o desenvolvimento de soluções diferenciadas com maior proximidade às 
pessoas, às comunidades, às diferentes tendências artísticas.  
A questão central, política e de políticas, não está situada nem no favorecer um 
“relativismo” artístico, cultural e formativo, nem na opção política e formativa assente 
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nas “práticas acessíveis aos gostos”, mas sim na criação de condições de modo a que 
os processos permitam envolver a capacidade de construção de ferramentas 
conceptuais, de pensamento e de cultura, que permitam contribuir para uma opção 
dos públicos informada e plural. A promoção de um acesso às artes, à cultura e a uma 
formação artística relevante sob o ponto de vista social, individual e cultural significa 
trabalhar com as comunidades e as pessoas onde elas se inserem e não esperar que 
elas “cheguem à cultura”. O contacto regular com o fazer artístico, nas diferentes 
formas de arte, está longe de ser generalizado, e não é algo que seja “dado” ou 
“entregue” por um grupo social a outro. A participação alargada e livre dos cidadãos 
na vida cultural é possível se se estender a um conjunto de medidas que não são 
apenas do âmbito do sistema educativo mas também de diferentes organizações 
artísticas e culturais, assim como dos próprios artistas.  
Isto porque a democracia assenta na existência de públicos informados e cultos e não 
necessariamente no especialista erudito que procura condicionar “o gosto” e as 
“opções” estéticas, artísticas e formativas (Jones, 2005). “O direito à cultura é 
indissociável do direito à liberdade de expressão e do direito de participação. Um 
verdadeiro direito à cultura é aquele que estende ao conjunto dos membros da 
colectividade o acesso tanto à prática como à experiência cultural e artística *…+. A sua 
implementação pressupõe, tanto no que concerne ao acesso e à participação cultural 
como no aspecto criativo, uma política cultural coerente e a disponibilização de meios 
financeiros adequados” (Raemdonck, 2002: 60).  
Por outro lado, o questionamento do acesso a cultura é indissociável de um outro tipo 
de questionamento: a que tipo de cultura é que temos acesso. No contexto das 
sociedades contemporâneas, não se pode ignorar uma cultura dominante e de formas 
culturais alternativas mais ou menos organizadas, uma vez que as sociedades plurais 
“não são uma manta de retalhos igualitária resultante da justaposição harmoniosa de 
culturas diferentes”, mas organiza-se “à volta dos valores da cultura dominante, que 
apenas acomodará os contributos culturais de outros participantes (sociais, ‘étnicos’…) 
na medida em que sejam compatíveis com os seus valores” (Idem: 61). Deste modo, é 
necessário colocar a exigência da escolha no âmbito de uma vivência na diversidade, o 
que implica a necessidade “de aprender a ler e a descodificar as diferentes opções, 
permitindo conceder a todos a palavra, que será assim reabilitada, parando de falar 
uns pelos outros: todos devem ser reconhecidos como sujeitos e actores do seu 
próprio discurso, tal como devem ser reconhecidos como sujeitos e actores dos seus 
direitos” (Idem). 
Em todos estes processos é de salientar, contudo, que “um dos papéis primordiais da 
atitude artística” é “criar, propor aos nossos imaginários universos que nos 
compliquem a vida, que nos ponham questões às quais a urgência sacrossanta apenas 
retribua com respostas fantasmas *…+ Universos revistos e relidos a anos de distância, 
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até mesmo séculos, mas por vezes também no mesmo momento, com olhos 
diferentes, condicionados pelas circunstâncias dessa revisitação” (Idem: 62). Assim, e 
numa perspectiva democrática e de democracia cultural, a criatividade artística “não é 
encarada como um sinal de talento de um actor individual, mas como reservas 
colectivas de bens intangíveis que são acumulados e mantidos pela criação artística e 
relacionados com os processos de produção cultural395” (Cliché et al., 2002: 161).  
As antigas polaridades entre pertença identitária e elitismo estético ou entre a cultura 
de massas e a grande cultura não permitem estruturar um pensamento de 
emancipação educativo-cultural. E neste contexto, “reconciliar a dificuldade da arte 
com o gosto popular é um dos desafios-chave da política cultural [educativa e 
formativa]. Tal pode ser apreciado com particular nitidez na cultura dos jovens, uma 
potente fusão de música pop, estilos de vida, drogas, filmes americanos, videojogos e 
Internet, que lhes fornece um forte sentido de identidade e poder, com o consequente 
desafio consciente da arte e da cultura estabelecidas *…+ A solução pode radicar no 
concedimento de prioridade e no financiamento de duas dimensões essenciais. A 
primeira refere-se à educação artística, que recebe muito menos ajudas que a 
produção e a distribuição. Quanto à segunda, as autoridades, antes de planearem os 
seus gastos, deveriam estabelecer estratégias a nível local e nacional que não 
favoreçam tanto os meios concretos de expressão artística e sim toda a amplitude de 
actividades culturais presentes na sua comunidade” (Interarts, 1999: 59). 
 
6.4. As ideias, o conhecimento, os actores e as políticas 
As ideias e as suas relações com as políticas são o resultado de processos de bricolage 
complexos que envolvem a sua construção, difusão, transferência e apropriação. De 
proveniências geográficas e científicas diversificadas (nacionais e internacionais) as 
ideias são transpostas para as políticas locais através de diferentes tipos de 
aproximações, canibalizando teorias, investigações, tendências e modas que “flutuam” 
em torno “de tudo o que possa parecer que funcione” (Ball, 2004).  
                                                             
395 Nesta perspectiva, a criatividade já não se enquadra predominantemente na acepção de possibilitar a 
criação de “ideias com valor”, referida anteriormente, mas com outro tipo de enquadramentos. Por exemplo, 
o relatório Gulbenkian (1982), ao preconizar as artes e a criatividade em todo o currículo, refere que seria 
possível “um avanço substancial nas preocupações educacionais com a criatividade caso se reconhecesse que 
: (a) a criatividade não é uma faculdade especial presente em algumas crianças e ausente em outras mas sim 
uma forma de inteligência, e enquanto tal pode ser desenvolvida e treinada como outras formas de 
pensamento; (b) a criatividade é algo que requer disciplina, experiência anterior e um firme enraizamento no 
conhecimento” (p. 29). Também Jones (2005) salienta que “seria fácil elevar a criatividade a um ideal, uma 
resposta aos desafios da sociedade contemporânea. Seria igualmente fácil cair na armadilha de assumir que a 
criatividade pode ser ‘ensinada’. Infelizmente, não existe nenhuma fórmula – e não pode haver nenhum 
programa – para a criatividade”. O que se pode fazer, “é desenvolver as condições nas quais ela pode 
florescer e os desafios a que ela pode responder. A criatividade é antes de mais uma perspectiva que pode ser 
encorajada, uma forma de identificar e abordar problemas com inovação, confiança e antecipação. Como tal, 
ela surge como uma forma crucial de envolvimento do indivíduo com as suas comunidades alargadas” (p. 9). 
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Diferentes tipos de mecanismos, ajudam a compreender os modos com a transferência 
e a difusão das ideias e das políticas da educação artístico-musical se processam: 
competição, aprendizagem social e a imitação. No primeiro caso, o Estado, as 
instituições e os actores individualmente considerados, influenciam-se mutuamente 
no processo de “atrair” determinados tipos de recursos e de visibilidades, e em que os 
decisores políticos, nos vários planos onde se inserem, antecipam ou reagem a 
comportamentos dos outros actores. No segundo caso, a aprendizagem social, as 
experiências dos outros podem fornecer um conjunto de informações e de 
conhecimentos considerandos úteis de modo a procurar entender as consequências 
possíveis de determinada política, recorrendo a diferentes peritos, relatórios e de 
avaliações em que, olhando para os resultados dos países e organizações que já 
introduziram determinado tipo de política e, comparando-a com outros países e 
instituições que não a tenham adoptado, os decisores avaliam o que está a acontecer e 
optam ou não pela política. No terceiro caso, imitação, reconhece-se uma determinada 
transformação ou inovação nas políticas da educação artístico-musical e procura-se 
imitá-la, tendo subjacente que as suas características e a aproximação ideológica são 
mais “importantes” do que as suas consequências concretas (Gilardi, 2010: 9; Hall, 
1993; Stone, 2000).  
Não existindo uma relação linear entre as ideias, o conhecimento e as políticas (Autès, 
2007), as ideias constituem-se, contudo, como mapas que orientam os actores em 
determinadas opções e escolhas de políticas, alicerçando-se na crença de que estas 
podem contribuir para encontrar soluções para determinados problemas ou modos de 
acção político-formativa. As ideias apresentam impactos diferenciados na construção, 
impulsionamento, ajustamento e na decisão política. Nuns casos podem servir de 
“bloqueios cognitivos” que contribuem para a reprodução e a manutenção das 
políticas e das organizações, os modos como se estabelecem as práticas políticas 
sociais, artísticas e culturais, as interdependências, as coordenações, ao longo de um 
determinado período. Noutros casos, as ideias constituem-se como “estruturas 
profundas” das políticas e dos modos de legitimação e de poder, individuais e 
colectivos, que proporcionam aos diferentes actores determinados modelos para a 
formulação, reformulação e intervenção política, possibilitando um conhecimento 
mesmo que básico, dos interesses em jogo e das possibilidades de pressão 
institucional de natureza artística, cultural e formativa. Um outro tipo de impacto está 
relacionado com o facto das ideias se constituírem como “armas ideológicas” que 
permitem aos actores desafiar, e em alguns caso modificar, as configurações de 
poderes, os modelos existentes, as modalidades de intervenção e de coordenação de 
acção (Bélande, 2007). 
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As ideias em torno da afirmação da “eficácia e performatividade396”, por exemplo, 
apresentam-se como paradigmáticas nestes diferentes tipos de impactos bem como 
na conflitualidade que provocam com outro tipo de referentes. Com efeito, este tipo 
de ideias, consideradas como “melhor caminho” para pensar o sector público 
ducativo-artístico e cultural, resultam do que se convencionou chamar do “nova 
gestão pública” (cf. por exemplo Peters, 2004), em que a procura da eficiência e da 
performatividade passam a ser considerados como objectivos essenciais no âmbito das 
políticas públicas em geral e da educação artístico-musical em particular. Assim, 
considera-se que a “boa política pública” não resulta de interesses de grupos 
particulares mas de uma análise racional associada à necessidade de credibilidade da 
política pública. Isto é, preconiza-se a utilização de “regras claras” nos processos 
políticos em contraponto com a discricionariedade da acção dos actores e das decisões 
públicas e burocráticas, que, deste ponto de vista, contribuem para a inconsistência 
das políticas e dos seus efeitos. “A instalação da nova cultura da performatividade 
competitiva envolve o uso de uma combinação de descentralização, metas e incentivos 
para trazer novas formas de sociabilidade e novas formas institucionais. Na educação, 
o impacto de tais ideias é evidente na miríade de "desconcentração institucional" e 
"gestão local" iniciativas que estão sendo introduzidas nas organizações do sector 
público em todo o mundo. Estas instituições são encorajadas a fazerm-se diferentes 
um do outro, para se destacarem, para se melhorarem” (Ball, 2003: 219).  
O acto de ensinar e aprender, as subjectividades dos actores, as relações institucionais 
e culturais “sofrem profundas mudanças com o novo panopticismo da gestão (de 
qualidade e excelência) e as novas formas de controlo empresarial (por meio do 
marketing e da concorrência). Esse processo provoca dois efeitos aparentemente 
conflituosos: uma individualização crescente, que inclui a destruição das 
solidariedades baseadas numa identidade profissional comum; e a filiação a sindicatos, 
como uma forma de se opor à construção de novas formas de filiações institucionais e 
“comunitárias”, baseadas na cultura da empresa. Isso envolve uma reelaboração das 
relações entre o compromisso individual e a acção na organização, a qual Willmott 
(1993, p. 517) chama de “governança da alma dos funcionários”” (Ball, 2004: 1118). 
Ora a “tecnologia da performatividade” é enganosamente objectiva e hiper-racional, 
sendo que o que é central ao seu funcionamento é a tradução de processos e 
acontecimentos sociais, artísticos, culturais e formativos complexos em imagens e 
ideias simples ou categorias de julgamento (Ball, 2003: 217). E esta tradução da 
complexidade em imagens simples, incrementa a passagem de estatuto de “actores 
                                                             
396 Ball (2003) refere que a “performatividade é uma tecnologia, uma cultura e um modo de regulação que 
emprega julgamentos, comparações e exibições como meios de incentivo, controlo, atrito e mudança 
baseados em recompensas e sanções (materiais e simbólicos). Os desempenhos (dos sujeitos individuais ou 
organizações) servem como medidas de produtividade *…+, ou ‘exibições’ de 'qualidade', ou 'momentos' de 
promoção ou inspecção. Como tal, eles representam, a qualidade ou valor de um indivíduo ou organização 
dentro de um campo de julgamento” (p. 216). 
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humanos” em “actores consumidores”. “O corolário deste processo – “o reino do 
populismo397” – é uma sociedade composta não por seres humanos, mas por públicos 
consumidores” (Ribeiro, 2004: 112), o que, de algum modo, entra em confronto não só 
com as formas mais “eruditas” de apreensão e da organização dos mundos formativos, 
artísticos e culturais, como também com os processos e referentes de natureza 
ambígua e incompleta. Por outro lado, “os valores e incentivos das políticas de 
mercado legitimam e dão impulso a certos compromissos e acções – empreendimento, 
competição, excelência – ao mesmo tempo que inibem e deslegitimam outros – justiça 
social, equidade, tolerância” (Ball, 2004: 1122).  
 
Das comunidades epistémicas e das comunidades de mediadores 
No desenvolvimento das ideias e na construção do conhecimento, as comunidades 
epistémicas, “redes de especialistas baseadas no conhecimento” (Haas, 1992), 
constituem-se como uma das várias possibilidades de produção de informações 
relevantes para os processos e decisões políticas, e desempenham papéis 
consideráveis  na co-construção e na configuração das políticas, nos vários planos onde 
elas decorrem. Comunidades em que os conhecimentos e as competências são 
reconhecidas pelos decisores políticos num domínio particular do saber. Estas 
comunidades partilham: (a) um conjunto de ideias e de crenças que potenciam uma 
racionalidade baseada em determinados valores que orientam a acção política dessa 
comunidade; (b) algumas crenças acerca das relações entre causa e efeito particulares 
e que contribuem, por um lado para encontrar a solução, ou soluções, para um 
conjunto central de problemas na sua área e, por outro, como sustentação para 
elucidação das múltiplas relações/vínculos entre as políticas, as possibilidades de 
acção e os resultados que se pretendem obter; (c) noções de validade, isto é, critérios 
intersubjectivos para avaliação e validação do conhecimento no domínio da sua 
especialidade; (d) “um empreendimento político” comum de práticas partilhadas 
associados a determinados problemas para os quais a suas competências profissionais 
são dirigidas na convicção de construção de um bem comum (p. 3). 
Os actores que constituem as diferentes comunidades epistémicas constituem-se 
como porta-vozes do esforço pela prossecução de determinadas ideias artísticas, 
                                                             
397 Para Ribeiro “o populismo já não é apenas um sintoma de pobreza, de lumpenproletarismo, de 
desemprego, de crise de autoridade: mais do que mero reflexo de um sistema, transformou-se agora numa 
ideologia com instrumentos e estratégias de disseminação. *…+ O populismo é hoje uma forma de fascismo 
“light”, que utiliza como instrumentos fundamentais a imprensa tablóide, a TV generalista, uma comunicação 
reduzida ao slogan e o estabelecimento de uma relação emotiva com os cidadãos” (Idem: 110-111). O 
populismo “é uma actividade rentável mas eticamente duvidosa. E a sua rentabilidade não é apenas 
financeira, é também política” revelando-se “sobretudo como um meio de conservação do poder. *…+ O 
populismo é simultaneamente, ligeiro e profundo. Ligeiro na forma primária como se anuncia, na pobreza do 
seu discurso; profundo no modo como toca no mais íntimo dos homens, nas suas emoções, na irracionalidade 
das suas paixões, na necessidade da crença” (Idem: 117-118). 
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musicais, investigativas e educativo-artísticas, não apenas na conceptualização das 
políticas para as áreas políticas e do saber onde inscrevem. As redes de influências são 
amplas e, em alguns casos, articuladas com outras instituições internacionais, existindo 
uma pluralidade de actores que participam nestas comunidades. Os discursos, os 
textos, e o conhecimento produzido dão conta do investimento que algumas 
comunidades, em particular a nível internacional, fazem em torno da construção das 
políticas públicas nas áreas das artes educação artística e artístico-musical e nas suas 
relações com outras políticas sectoriais relacionadas com a cultura ou com algumas 
políticas sociais. 
O que distingue as comunidades epistémicas de outros grupos envolvidos no 
desenvolvimento e na coordenação política centra-se sobretudo no reconhecimento 
da sua “especialidade” num determinado domínio do sabre e que é valorizado pela 
sociedade e pelas elites ligadas às decisões políticas. Embora os membros de uma 
determinada profissão ou área de saber possam partilhar um conjunto de orientações 
e também um conhecimento comum, falta-lhes os “compromissos normativos 
comuns” (Idem) dos membros das comunidades epistémicas. 
Dentro deste contexto, e embora recentes, atendendo em parte à inclusão tardia das 
artes e dos estudos musicais no ensino superior, diferentes tipos de comunidades 
podem ser identificados no campo artístico-musical e formativo. Um tipo de 
comunidade, mais antiga e com configurações diferenciadas, inscreve-se nos domínios 
da musicologia e da etnomusicologia. É uma comunidade em que, com o incremente 
da externalização e a inserção em redes internacionais, desenvolve um trabalho sobre 
várias dimensões relacionadas com o fenómeno musical. As ideias em presença, 
muitas vezes compósitas e conflituais (Vargas, 2011), e a acção desenvolvida por estes 
actores, conduz a que esta comunidade procure influenciar, não só as políticas no 
campo da formação específica, como também influenciar as políticas culturais nas 
questões relacionadas com as suas áreas de saber, assim como modelos 
interpretativos em determinadas géneros e estilos musicais.  
Um outro tipo de comunidade insere-se no âmbito da criação artística e musical 
contemporânea, em particular no âmbito de algumas correntes composicionais em 
que os criadores de modos diversos, e, nalguns casos em conjunto com instituições e 
outros actores internacionais, procuram desenvolver um trabalho de aprofundamento 
técnico e artístico em redor de determinadas ideias e pressupostos estéticos e 
performativos. Ideias e pressupostos que influenciam as políticas de formação no 
âmbito em que a acção dos actores se desenvolve. 
Do ponto de vista da aprendizagem dos instrumentos e da interpretação musical, 
embora sejam também um campo multi-situado e fragmentado consoante a área da 
especialidade, o incremento da formação no estrangeiro, potenciou o 
desenvolvimento de conhecimento em torno das dimensões técnicas e interpretativas 
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dos respectivos instrumentos. Tal como na comunidade referida anteriormente, as 
ideias e pressupostos existentes, influenciam as políticas sectoriais e específicas de 
cada tipo de instrumento musical. 
Por último, um outro tipo de comunidade, ainda mais recente, relaciona-se com os 
domínios da psicologia da música e da intervenção musical precoce. Comunidade 
influenciada num primeiro momento pela cultura anglo-saxónica, procura através da 
investigação e da formação pós-graduada fomentar o conhecimento neste domínio em 
particular de modo a possibilitar não só a compreensão de determinados fenómenos 
de apreensibilidade e de compreensibilidade musical como também, directa e 
indirectamente, potenciar desenvolvimentos políticos nestas áreas. 
Qualquer um deste tipo de comunidades epistémicas, oriundas predominantemente 
do mundo académico, potencia o debate público em torno das diferentes áreas em 
que desenvolvem as suas actividades. Com efeito, e tal como noutras áreas “o debate 
público promovido pelas instituições de ensino superior (por si ou em articulação com 
associações profissionais e científicas) é relevante, embora naturalmente com um 
número reduzido de iniciativas” sendo que “é neste tipo de eventos que se encontra a 
maior concentração de pessoas e de textos ligados à investigação e à produção de 
conhecimento especializado [nestas áreas]. Contudo, não se pode falar propriamente 
em debate (o confronto de ideias no interior desta comunidade académica e científica 
é reduzido), mas mais na exposição conjunta de estudos, resultados e pontos de vista 
distintos” (Barroso, 2009: 1003).  
Contudo, no âmbito das políticas públicas da educação artístico-musical não existe 
uma “comunidade epistémica” bem definida, no sentido atribuído por Haas, mas 
espaços onde as reflexões são desenvolvidas e elaboradas as proposições e 
conhecimento que sustentam a intervenção, no que se podem designar por 
“comunidades de mediadores” (Musselin, 2000). Entre elas podem ser identificados (a) 
algumas redes de instituições de ensino superior; (b) redes de instituições artísticas e 
culturais; (b) redes de artistas (por exemplo, redes de compositores, redes de 
intérpretes); (c) conferências internacionais (algumas das quais promovidas pela 
UNESCO); (d) algumas equipas de investigação que produzem estudos científicos e 
agem como consultores de algumas agências estatais. 
Nestas “comunidades de mediadores”, os actores que nelas participam são 
especialistas em determinadas áreas relacionadas com as artes, a música e/ou a 
educação artística e artístico-musical, embora, muitas vezes, os seus conhecimentos 
não resultam de “conhecimentos científicos” mas de “conhecimentos experienciais”, 
sendo que muitos destes actores fazem parte deste subsistema educativo. Ao 
contrário dos especialistas referidos por Haas, a estas “comunidades de mediadores”, 
mais do que as suas capacidades técnicas ou científicas, confia-se nas suas capacidades 
pessoais para conceber uma nova representação do mundo, para convencer os outros 
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actores da necessidade de uma transformação necessária. A posição de poder que 
ocupam, as competências de que são portadores constituem elementos estruturantes 
de modo a potenciar a adesão na promoção de novos “referenciais” de acção.  
 
As coligações de causas 
Nas diferentes dinâmicas que se desenrolam nas relações entre as ideias, 
conhecimento e as políticas, os processos políticos são influenciadas pela interacção 
competitiva entre diferentes grupos de interesses, “advocay coalitions398” (coligações 
de causas), que se constituem em função de determinadas ideias e de crenças em 
relação às artes, música, educação e cultura, aos modos de coordenação e aos modos 
de organização do ensino e das escolas artísticas. As ideias e conhecimentos que são 
mobilizados por estas “coligações de causas” são seleccionados tendo em conta os 
interesses partilhados por determinados actores, individuais e colectivos, com poder 
simbólico e institucional, de influenciar e manipular o debate político e os diversos 
actores com que interagem nesse debate. 
No âmbito deste tipo de políticas, podem ser identificados alguns tipos de coligações 
de causas através da convergência de argumentos e de acções concretas em função 
das ideias e das crenças sobre a relação entre as artes, música, educação e cultura, 
sobre as finalidades da educação artístico-musical, e o papel das artes e dos artistas no 
desenvolvimento da sociedade portuguesa. 
Uma coligação de causas, mais antiga, duradoura e intermitente, inscreve-se no 
domínio da afirmação da pertinência e da “defesa” da música e dos músicos 
portugueses. Englobando vários actores de diferentes sectores musicais, empresariais, 
de críticos musicais, e, dependendo dos contextos, de políticos, procura-se influenciar 
as políticas culturais, e indirectamente as políticas educativas, de modo não só a 
clarificar o papel social, cultural e económico deste domínio artístico, como também 
contribuir para a elaboração de políticas que “dignifiquem” o estatuto social e 
                                                             
398 Sabatier & Jenkins-Smith (1993,) definem ‘advocacy coalition’ como sendo “constituída por actores de uma 
grande variedade de instituições públicas e privadas, em todos os níveis de governo, que partilham um 
conjunto de crenças básicas (objectivos políticos, causalidades e outras percepções) e que tentam manipular 
regras, orçamentos e pessoal de instituições governamentais, com o fim de atingirem objectivos de acordo 
com essas crenças” (p. 5). Sabatier (2004) refere que as “advocacy coalition” são constituídas por dois 
elementos fundamentais. Um primeiro elemento diz respeito aos subsistemas da política pública, situadas no 
interior de uma política mais geral, constituídas por diferentes tipos de actores que procuram influenciar as 
decisões políticas no âmbito de um domínio particular. Partilhando um sistema de crenças e valores 
semelhantes coordenam de algum modo os seus comportamentos podendo-se agrupar-se em uma ou várias 
coligações de causas. O segundo elemento é o actor individual da política pública em que as crenças 
normativas são descobertas empiricamente, e em que existem dificuldades na modificação das crenças 
normativas e a tendência que os actores têm de perceber o mundo através de filtros diversificados 
compostos por crenças pré-existentes difíceis de modificar. Deste modo, os actores envolvidos em diferentes 
coligações são levados a perceber a mesma informação de modos muito diversificados, o que contribui para 
uma desconfiança mútua (pp. 41-43). 
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profissional dos actores directamente envolvidos na criação e interpretação musicais, 
em particular de áreas com maior dificuldade de inserção nos mecanismos de 
mercado. O conhecimento que é mobilizado situa-se no plano experiencial, a que mais 
recentemente, se acrescentou a investigação produzida internacionalmente em torno 
das indústrias criativas e culturais 
Uma outra coligação situa-se na defesa da designada “música erudita” como “forma 
superior de expressão artística” e de afirmação identitária e cultural de Portugal no 
mundo. Esta coligação, que envolve diferentes actores da sociedade portuguesa, 
procura influenciar, e tem influenciado, as políticas públicas nos domínios da educação 
e da cultura, Nesta coligação, para além do conhecimento alicerçado na experiência do 
terreno, mobiliza-se também alguma produção científica de carácter sociológico, 
musicológico e etnomusicológico. 
Do ponto de vista mais estritamente educativo-artístico, dois tipos de coligações 
recorrentes podem ser identificadas. Uma relacionada com as “artes na educação” e 
outra relacionada com a formação especializada.  
No primeiro caso, esta coligação, influenciada por diferentes autores e experiências 
internacionais, desenvolve-se, num primeiro momento em torno de instituições como 
por exemplo a Fundação Calouste Gulbenkian e da Associação Portuguesa de Educação 
Musical, integra diferentes tipos de personalidades de vários quadrantes ideológicos. 
Procura defender-se a importância das artes na “formação integral das crianças, jovens 
e adultos” a que se acrescentou mais recentemente a ideia das artes como 
favorecimento da coesão social e reconfiguração das identidades (cf. Sandmark, 2003). 
É um tipo de coligação que defende a “educação artística para todos” e a 
“necessidade” democrática do acesso a este tipo de formação, em oposição a uma 
educação mais especializada e “elitista”. O conhecimento que é mobilizado situa-se 
por um lado no “saber experiencial” e, por outro, em investigações desenvolvidas por 
várias instâncias internacionais, como por exemplo a UNESCO. É uma coligação que, de 
modos diferenciados, tem uma influência directa em alguns sectores políticos, 
académicos e artísticos.  
Uma outra coligação, de sentido aparentemente oposto, defende um tipo de políticas 
assentes na afirmação da formação especializada como modalidade política essencial 
na formação de músicos e de artistas. O argumento dominante alicerça-se na 
afirmação de que, apesar de todos poderem ter acesso a este tipo de formação, o 
exercício da actividade de músico, em particular no domínio da música erudita 
ocidental, apenas se consegue quando se é portador de um determinado talento. 
Envolve diferentes sectores artísticos, políticos e da crítica musical ligados a tipologias 
musicais consideradas “mais eruditas”. Tal como noutras coligações o conhecimento 
que se utiliza advém fundamentalmente da “experiência” e da evocação da história e 
da memória institucional. 
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Por último, criam-se “alianças” conjunturais entre os membros das diferentes 
“coligações de causas”, algumas vezes menos ideológicas e mais indefinidas e 
valorizadas, em função do apoio ou da crítica a determinados diplomas legais ou 
medidas políticas, como por exemplo em relação ao debate sobre determinados tipos 
de reestruturações relacionadas com alguma componente particular das políticas da 
educação artístico-musical. Estes grupos integram músicos, políticos, professores, 
dirigentes de escolas e especialistas. O conhecimento mobilizado centra-se sobretudo 
na “experiência do terreno” e em alguns trabalhos de natureza mais académico-
política, particularmente a nível internacional. 
Estes diferentes tipos de coligações explicam, por exemplo, a migração e a 
miscigenação de conceitos de uma cena para a outra, de um grupo para outro grupo 
de actores. É o caso da “formação de profissionais”, “formação de amadores”, da 
“acessibilidade dos bens culturais”, da “cultura erudita”, das culturas populares, da 
“participação”, “da autonomia”, da “especificidade”, da “qualidade”, da “excelência” 
que vão sendo utilizados através de arranjos de sentidos sucessivos para que se 
adeqúem e ajustem às ideias e às crenças que se pretendem defender em 
determinada situação de confronto ou de pressão política. 
 
Do conhecimento e da sua utilização nas políticas 
A problemática do conhecimento percorre transversalmente as cenas e os actores 
como um instrumento relevante na construção e decisão política. Se nuns casos este 
conhecimento se revela numa perspectiva exclusivamente instrumental, noutros, o 
conhecimento assenta num quadro da compreensão da realidade não exististindo, 
contudo, uma relação linear entre o que é produzido em termos de reflexão e a sua 
transformação em determinadas políticas, atendendo aos múltiplos factores em 
presença. Factores que decorem, na maior parte das vezes, mais do jogo político, de 
determinadas agendas políticas e dos micro-poderes existentes do que as perspectivas 
de natureza científica, técnica e artística disponíveis. 
Com efeito, a utilização e a mobilização do conhecimento na política inscreve-se no 
contexto da “knowledge-based policy” (política baseada no conhecimento) como 
modo de contribuir para que os diferentes actores políticos possam tomar decisões 
bem informadas acerca de políticas, de programas e de projectos (Davies, 2004). 
Fomentam-se a existência de agências e de estudos que procuram “fornecer” aos 
políticos evidências que, teoricamente, contribuam para melhorar a decisão política, 
sustentando-a através de ideias mais do que interesses particulares, e deste modo, 
tornam as políticas mais racionais. Existe “uma intenção de racionalização da acção 
pública, no sentido em que o político deveria, senão afastar toda a forma de referência 
aos valores e às finalidades normativas (elas não são recusadas em princípio, mas 
524 
 
destinam-se a fixar os fins das políticas educativas), mas, pelo menos, no domínio dos 
meios, da “governança”, da “pilotagem”, ou da “regulação de sistemas”, para que se 
possa basear em “factos” e numa condução quase “técnica” dos sistemas” (Maroy & 
Mangez, 2008: 87). 
O conhecimento mobilizado “ou invocado no processo político (ao nível da formulação 
das políticas, mas também da sua implementação) é bastante diversificado quanto à 
sua natureza (“conhecimento estatal”, “conhecimento investigativo”, “conhecimento 
teórico”, “conhecimento prático”, etc.), quanto aos seus produtores (“técnicos”, 
“investigadores”, “especialistas”, “profissionais”, etc.), quanto aos espaços 
institucionais de pertença (administração, universidades, centros de investigação, 
“think tanks”, agências internacionais, “comunidades de práticas”, redes, etc.)” 
(Barroso, 2009: 989). Contudo, “perante esta diversidade de fontes, formas e 
conteúdos de conhecimento, a escolha da informação, dos dados, dos estudos, das 
conclusões ou recomendações a utilizar permanece eminentemente política, pouco 
racional e fortemente condicionada por interesses e lógicas de poder”. “A pluralidade 
e complexidade dos conhecimentos produzidos tornam impossível o acesso directo 
dos decisores políticos aos textos, pelo que a relação entre conhecimento e política é 
mediada por uma diversidade de “brokers” (conselheiros, gabinetes de estudos, 
departamentos da própria administração, agências, meios de comunicação social, 
etc.), muitas vezes seleccionados mais segundo uma ‘lógica de confiança’ do que 
segundo uma ‘lógica de competência’”, o que faz com que a sua influência “seja mais 
simbólica do que real” (Idem: 989-990). 
Por outro lado, em todas as cenas “incluindo as que são qualificadas como centrais, os 
conhecimentos mobilizados são por vezes muito locais, quer dizer, só partilhados pelos 
actores desta cena. Mas há numerosos conhecimentos que circulam para lá da cena 
em que foram mobilizados e muitos que provêm de outras cenas. Para além disso, 
uma parte significativa das acções realizadas pelos actores de uma determinada cena 
consiste na difusão de conhecimentos destinados a outras cenas, com a finalidade de 
influenciar as acções que aí são urdidas. Assim, as autoridades que se preocupam em 
orientar as acções que ganham corpo em cenas locais recorrem, cada vez com mais 
frequência, a instrumentos de regulação baseados no conhecimento *…+ cujas formas 
são muito variadas (indicadores de resultados, comparações estatísticas, planos, 
recolhas de boas práticas, manuais metodológicos...). Em compensação, os actores 
submetidos às autoridades difundem também a informação que lhes é destinada 
(Delvaux, 2009: 972) 
Esta perspectiva não linear, coloca em evidência que o conhecimento e a política são 
desenvolvidos através de práticas construídas e recriadas através de múltiplos actores 
e organizações e que actuam, de modos diversos, no âmbito das políticas da educação 
artístico-musical. Com efeito, “a articulação entre conhecimento e política, no 
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contexto de uma determinada acção pública, é fortemente influenciada pela 
interacção dos seguintes factores: a) tipos de conhecimentos mobilizáveis; b) natureza 
das políticas; c) tipos de actores; d) modos de regulação. Isso significa que a 
configuração de cada um dos elementos depende parcialmente (é afectada) da 
configuração dos outros elementos. Ou seja: o conhecimento mobilizado não é o 
mesmo se as políticas incidirem sobre o currículo, ou a avaliação, ou a formação 
vocacional, etc.; ou se estivermos num sistema de regulação burocrática ou pós-
burocrática; ou se os actores envolvidos na definição e aplicação das políticas forem 
directores, ou professores, ou técnicos da administração, ou autarcas, ou especialistas, 
etc.” (Barroso, 2009: 991-992). 
Tal como noutro tipo de políticas, nas políticas da educação artístico-musical, “os tipos 
de conhecimentos que são mobilizados são variados, mas é muito reduzida a utilização 
do conhecimento científico” (Idem: 1002). Os diversos actores que intervêm nos 
processos de acção pública muito raramente mobilizam estudos para sustentar as suas 
críticas ou propostas sendo que “as suas intervenções são apoiadas maioritariamente 
em crenças e ideias geradas pelas suas convicções ideológicas” e onde “a 
argumentação em favor ou contra as propostas dos vários governos” se baseia “em 
exemplos estrangeiros, ou em experiências dos professores e das escolas, mas sem 
qualquer referência a dados ou evidências de natureza empírica” (Idem). 
Verifica-se que existe conhecimento produzido que não é utilizado pelos vários actores 
no âmbito das suas decisões políticas, “ou porque não “converge” nas orientações 
políticas, ou porque é excessivamente crítico, ou porque não é suficientemente 
operacional” (Idem: 1004), embora este mesmo conhecimento seja utilizado para o 
desenvolvimento da intervenção política de outros actores, quer no interior da mesma 
cena, quer no âmbito de outras cenas. “Por outro lado, existe “conhecimento em falta” 
que está na origem de encomendas específicas por parte do Ministério [mas também 
por parte de outras organizações] e na origem da criação de centros próprios de 








Capítulo 7. A coordenação política entre cenas e actores: disciplinar, transgredir, 
competir 
As políticas da educação artístico-musical, nos vários planos e processos em que se 
desenrola, têm subjacentes conjuntos diferenciados de ajustamentos, através de 
regras formais e informais que, de uma forma explícita, implícita e simbólica, 
contribuem para a elaboração, impulso e desenvolvimentos políticos e das actividades 
entre as diferentes cenas e actores em que nelas se movimentam. Os modos como se 
estabelecem os mecanismos de coordenação resultam de factores diversificados em 
que intervêm não só os sistemas de poder existentes entre as cenas, e no interior de 
cada uma delas, bem como a recepção que os diferentes actores fazem da acção dos 
outros, o que conduz a formas de coordenação situadas entre a aplicação, a adaptação 
e o desvio a determinadas regras emanadas dos diferentes poderes, políticos, 
organizacionais e económicos.  
A esta perspectiva dinâmica há que acrescentar a multiplicidade de instâncias de 
coordenação em que o Estado desempenha um conjunto de papéis situados entre uma 
regulação de controlo, influenciada por diferentes tipos de ideias e constrangimentos 
nacionais e transnacionais, e a proactividade em relação à condução de determinados 
modos de coordenação. As formas como o Estado e a administração têm sido 
pensados e organizados conduzem a uma proliferação de organismos e instâncias de 
coordenação no seu interior que, tendo em conta os seus âmbitos de acção e os 
“micro-poderes” em presença, complexificam e entram em colisão entre si e entre as 
outras cenas e actores. 
Contudo, o Estado não é o único actor relevante no âmbito da coordenação da acção 
pública na educação artístico-musical. A cena artística e musical e a cena formativa, e 
os diferentes tipos de instituições formais e informais que as constituem, apresentam 
também modos diferenciados de conceber, operacionalizar e coordenar a sua acção 
concreta, que, tal como no Estado, é constituída também por diferentes poderes e 
modos de coordenação que, em oposição e/ou acomodação com as diferentes 
directrizes emanadas desses poderes, desenvolvem a sua acção local. Esta acção é 
contaminada por diferentes factores sociais, culturais e de mercado, situados entre 
uma dimensão periférica em que o trabalho é desenvolvido e coordenado e 
perspectivas mais massificadas e globalizadas, tendo como referente os “grandes 
centros” artísticos e de formação.  
Tendo em consideração a dupla referencialidade das políticas da educação artístico-
musical e partindo dos mundos das artes e da música, este capítulo, situado numa 
dimensão mais macro sob o ponto de vista social, artístico e cultural, discute que a 
coordenação da política pública da educação artístico-musical se processa através da 
conjugação e da inter-relação entre três modos diferenciados: canónico, ecológico, e 
mercantilizado. No primeiro caso, a centralidade da coordenação expressa-se através 
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de três conceitos fundamentais: disciplinar, legitimar e excluir. No segundo, e em 
contraposição ao anterior, a coordenação enquadra-se num contexto “ecológico” que 
se processa através da transgressão, diferenciação e interligação entre os diferentes 
mundos em presença. Por último, um modo de coordenação mercantilizado em que a 
economia e o mercado se projectam como mecanismos reguladores da acção política. 
Independentemente da existência de sectores em que existe a predominância de um 
dos modos sobre os restantes, as complexidades políticas existentes nos mundos das 
artes, da cultura e da educação conduzem, muitas vezes, à sobreposição entre 
diferentes tipos de coordenações. O capítulo termina com uma reflexão em torno 
destas multi-regulações, que se situam entre modelos com carácter “mais 
verticalizado” e outros “mais horizontais”  
 
7.1. Disciplinar, legitimar e excluir 
Na coordenação política da educação artístico-musical existe um conjunto de 
cânones399 que estabelecem normas, estandardes e determinados modos de regular as 
políticas, as acções e as práticas artístico-musicais e que são determinantes no âmbito 
da educação e da formação artístico-musical – cânones que se podem diferenciar em 
três tipos: cânone académico; cânone pedagógico e cânone performativo.  
No primeiro caso, a música é estudada em termos teóricos e encontra-se globalmente 
separada da pedagogia musical e da performance até aos finais do século XVIII, altura 
em que “os estudos científicos e filosóficos cederam o lugar a um novo estudo teórico 
da harmonia e da música antiga. No período moderno, este aspecto do cânone musical 
tem revelado uma relação muito mais íntima com a execução musical; no campo da 
música antiga, ele modificou as práticas de forma fundamental” (Weber, 2001: 339).  
No que diz respeito ao cânone pedagógico, este é formado na tradição da música sacra 
polifónica e é baseado na música produzida nas catedrais e capelas mais 
                                                             
399 O termo cânone “tem muitos significados potenciais: pode se referir a qualquer coisa considerada 
essencial para uma sociedade ou para uma das suas partes ao estabelecer ordem e disciplina e como medida 
de valor. Tal como utilizado na teologia, no direito e nas artes, o termo denota simultaneamente assumpções 
gerais e práticas específicas, tanto a natureza do dogma como a maneira de julgar a sua aplicação” (Weber, 
2001: 338). Por seu lado, os cânones na “sua habilidade para gerar a disciplina *…+ parecem possuir um certo 
poder imanente – um imperativo e uma habilidade concomitante de atribuir ordem à música – que produz 
disciplina, ou melhor, a disciplina. O cânone estabelece a autoridade, e a autoridade é compreensivelmente 
atractiva para os que desejam disciplinar a música. Talvez fosse possível descrever o cânone no singular como 
um princípio ou regra segundo o qual uma dada disciplina é mantida. Mesmo no singular, o cânone exibe uma 
relação de cumplicidade com certas ideologias (aquelas que insistem na necessidade da autoridade ou na 
reivindicação de que a música tem um significado no singular) e necessidades políticas (aquelas que 
defendem a disciplina com o poder) ” (Bolhman, 1992: 201). Em música, o termo compreende um conjunto 
de obras “que representam o próprio valor”, assim como as regras pelas quais estes valores são medidos e 
controlados no âmbito de um discurso, como é que os indivíduos no interior de um determinado campo 




proeminentes, envolvendo a emulação de trabalhos de ‘grandes compositores’ de 
determinada geração e período histórico, ligando-se o ensino da música com os 
processos composicionais. Esta tradição adquiriu novas dimensões durante o século 
XIX, em que a formação do cânone “em redor da música de Haydn, Mozart, Beethoven 
e Brahms tornou o processo de emulação ainda mais comum e explícito do que 
anteriormente; até mesmo o público menos esclarecido ganhou uma certa consciência 
das fontes a partir das quais os compositores derivavam os seus modelos. E a 
redescoberta de obras da Idade Média e do Renascimento abriu um novo e vasto 
campo de possibilidades estilísticas e de pontos de referência” (Idem: 340).  
O cânone performativo “envolve a apresentação de obras antigas organizadas 
enquanto reportórios e definidas como fontes de autoridade em relação ao gosto 
musical”, emergindo como núcleo canónico na vida musical com a “apresentação 
pública de obras seleccionadas”. Este cânone “é um fenómeno muito mais abrangente 
que o cânone pedagógico. É mais conhecido, baseia-se sobretudo em contextos 
públicos e possui uma moldura ideológica mais proeminente. Ambos os tipos de 
cânone coexistem e interagem intensamente – são em última instância 
interdependentes –, mas no período moderno, a apresentação das Grandes Obras tem 
ocupado o palco central400” (Idem). 
O cânone, ao estabelecer limites e fronteiras políticas, ideológicas e organizacionais, 
quer no interior do campo musical, quer no interior das práticas artísticas e formativas, 
estabelece simultaneamente a sua exterioridade, determinando aquilo que fica do 
lado de fora desses limites: “os limites do campo, as fronteiras que, ao demarcarem 
um interior, significam a presença de uma ordem – indicam igualmente um exterior, 
                                                             
400 Numa perspectiva diacrónica acerca do cânone na tradição erudita ocidental, podem-se distinguir quatro 
princípios que se constituem como estruturas profundas dos cânones: ofício, reportório, crítica e ideologia. O 
primeiro caso “emerge do respeito pelo mestre compositor, pela mestria no seu ofício, pela sua capacidade 
de compor artisticamente, especialmente em idiomas eruditos” (Weber, 2001: 341). O segundo, reportório 
(que envolve a apresentação de determinados trabalhos organizados com repertórios definidos como 
elementos de autoridade em relação ao determinado gosto musical), compreende o conjunto de 
transformações em torno dos quais o reportório utilizado ao longo do tempo foi sedimentando e fazendo 
parte dos consumos da cultura erudita; da música antiga ao reportório clássico, da ópera à música 
contemporânea. Para o terceiro, crítica, “o que é essencial é que o produto da canonização corresponda a um 
outorgamento de autoridade a certas peças musicais. Se o reportório constitui a moldura do cânone, os 
discursos críticos conferem-lhe poder, dotando obras antigas de autoridade sobre questões de composição e 
de gosto musical. Tal pode suceder tanto oralmente como através de textos” (Idem: 350). Por último, a 
ideologia: “os cânones, não obstante, obtêm uma justificação ideológica que legitima as suas escolhas e as 
razões para essas escolhas sobre fundamentos que comandam uma aliança mais forte e vasta no âmago da 
sociedade *…+ a ideologia canónica produziu as ideias de música ‘popular’ e ‘clássica’ bem como uma 
formidável hierarquia de géneros *…+, obras que começaram a ser vistas como mundanas ou artísticas, com 
diferenças discerníveis em cada categoria. *…+ A ideologia do cânone musical foi, desde o início, manipulada 
com fins sociais e políticos: a tradição musical clássica nunca teve autonomia social. A sua autoridade foi 
utilizada principalmente enquanto afirmação de superioridade cultural pelos públicos mais cultivados do meio 
musical face aos menos cultivados, uma divisão em grande medida encontrada nas próprias classes 
superiores. Contudo, em termos mais latos, esta tradição ajudou a apoiar a predominância das elites 
ocidentais sobre as classes mais baixas; os patronos das óperas e das orquestras sinfónicas, que deixavam os 
seus lugares em testamento, contribuíram de forma significativa para a rigidez e para as divisões sociais na 
moderna sociedade de massas” (Idem: 353-354). 
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um espaço que além do delimitado, onde os valores já não podem ser medidos” 
(Bergeron & Bohlman, 1996:2). “O cânone representa uma escala de valores. Os 
Grandes Homens aí inscritos são os escolhidos, retirados de uma longa história da 
música [...]. Os estudantes desta história, sintonizados com os seus valores, aprendem 
a reproduzi-los, a segmentar da mesma forma, de acordo com a disciplina. Este, 
poderia dizer-se, é o impacto social do cânone” (Bergeron, 1992: 2). 
Por outro lado, o cânone como construção social e cultural deriva e depende de “actos 
de disciplina dinâmicos. No seu nível mais básico, os actos de disciplina revelam a 
forma de escolhas: incluir e excluir. *…+ A formação de cânones segue vários passos 
distintos, já que as obras não adquirem um estatuto canónico sem atingirem uma 
medida de eternidade que apenas um processo temporal lhes pode conferir. A 
formação de cânones, além do mais, depende de agentes, pelo menos do 
“canonizador” e da audiência para quem o cânone é criado. Na maioria das vezes, 
contudo, os agentes que assistem este processo são múltiplos” (Bohlman, 1992: 203). 
Nestes processos de criação dos cânones, os “musicólogos ocidentais da velha escola” 
(Bergeron & Bolhman, 1992) deram um contributo para a definição das obras que 
faziam parte dos valores ocidentais da música como arte “normalmente por imposição 
de outrem, estabelecendo desta forma a autoridade401” (Bohlman, 1992: 200). 
Ora se o cânone musical permaneceu estável durante algum tempo, ele modifica-se 
através de diferentes tipos de factores sociais, culturais e artísticos, o que lhe 
configura instabilidade como uma característica estrutural. Enquanto algumas obras 
permanecem ausentes do cânone do reportório, outras nunca atingiram o carácter 
exemplar para a composição e a criação artística (Kerman, 1985, 1994). Os diferentes 
tipos de cânones e as suas estruturas profundas vieram a complexificar-se com a 
globalização, as “indústrias culturais” e a proliferação de géneros, hierarquias, 
homogeneizações e diferenciações.  
Assim, se a criação de um cânone pode não constituir um problema, uma vez que para 
qualquer grupo social, étnico, artístico “a experiência da música enquanto algo 
significativo depende da pertença a uma comunidade cultural onde foram 
estabelecidas práticas comuns relacionadas com a produção e a apresentação e 
formas aceites de representação – numa palavra, convenções” (Martin, 1996: 75), o 
                                                             
401 No caso da “música erudita contemporânea”, por exemplo, que procurou questionar a ideologia canónica, 
constituiu-se por outro lado como um outro campo de intervenção dotado de novos actores, novas estruturas 
de funcionamento, agrupamentos musicais, músicos, festivais, programadores e críticos (Menger, 
2003/2004:1169). Estes novos actores, estruturas de funcionamento surgiram em ruptura, após 1945, no 
campo da criação e da difusão da música ‘erudita’ ocidental. No entanto, “apesar de ter sido criado em 
ruptura com o campo musical ‘clássico’, este subcampo contemporâneo, para além de partilhar a mesma 
localização central *...+ reproduz, sob diversas formas, as hegemonias herdadas do período histórico anterior” 
reconstruindo e reproduzindo “os mesmo processos hegemónicos em relação às periferias da Europa e do 
resto do mundo”. Estes procedimentos consubstanciam-se quer nas programações musicais, quer nos modos 
de ensino de composição e/ou dos instrumentos, quer ainda “nos próprios agentes artísticos – os 
compositores – que muitas vezes actuam motivados pela emulação do centro” (Vargas, 2007: 59).  
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problema está na canonização enquanto “institucionalização de certas obras com 
exclusão de outras através da imposição de hierarquias de valor subjectivo sobre 
outras pessoas e as suas músicas” (Koskoff, 2001: 547), ou seja, enquanto narrativas 
políticas e formativas de poder. 
Nesta institucionalização e perpetuação de cânones, o político e as políticas da 
educação e formação, bem como os modos e modelos de programação musical, 
desempenham um papel determinante402 no que é incluído e no que é excluído (Blum, 
1994; Hennion, 1988; Nettl, 1994, 1995; Kingsbury, 1988, Small, 1980, Vasconcelos, 
2002), uma vez que “os programas dos departamentos musicais dependem da 
estrutura fornecida pelos reportórios essenciais e por nichos pedagógicos – o que 
equivale a dizer, dos cânones necessários para a conclusão do curso e para a atribuição 
do grau. A admissão na área exige uma familiaridade com um conjunto central de 
cânones” (Bolhman, 1992:200). Também Nettl (1994, 1995) descreve um ambiente 
controlado nas escolas de música, um tipo de mercado que oferece aos seus públicos 
diferentes tipos de música apresentados de uma forma altamente estandardizada. 
Nestes contextos educativos, um estudante pode aprender a tocar em diferentes tipos 
de conjuntos, diferentes estilos e géneros musicais. Contudo, o estudante pode 
aprender muito pouco acerca das práticas sociais e culturais que estiveram na origem 
das práticas musicais, as quais “raramente, ou nunca, foram ‘puras’ segundo os 
padrões da escola de música” (Blum, 1994:263). 
Também Vargas (2011) considera que “o ensino da música é o principal veículo da 
transmissão de conhecimentos associados ao cânone, à história das grandes obras e 
dos grandes compositores. Por isso, o ensino da música em Portugal, ligado pela sua 
própria natureza interna aos valores do cânone, é ele próprio produtor de 
subalternidade. Esta monocultura – que não inclui a música portuguesa – é ensinada 
em todos os planos, teóricos e práticos. Nos programas de instrumentos impera em 
larga escala o repertório “clássico” que, posteriormente, irá dominar a vida profissional 
requisitada pelas instituições, as orquestras, os programadores, etc. Na disciplina de 
História da Música, recomendam-se nas escolas e traduzem-se para português livros 
nos quais, na maior parte dos casos, a música portuguesa não existe. Em Análise e 
Técnicas de Composição estuda-se contraponto, harmonia, orquestração a partir dos 
exemplos canónicos; estuda-se a fuga, importante certamente, mas não se estuda, por 
exemplo, o tento ibérico dos séculos XVI e XVII, que virá a interessar, eventualmente, 
apenas a um conjunto muito restrito de músicos. Nos cursos de Composição musical, a 
disciplina nuclear do ensino da tradição serial e pós-serial, a análise musical, é em 
                                                             
402 Com efeito, não só todo o sistema de ensino é baseado na transmissão dos valores e dos exemplos do 
cânone musical, como também “a programação musical das instituições culturais é organizada e regulada 
pelos mesmos valores. Até os compositores, produtores de obras que sempre ficaram no exterior do cânone, 
por isso mesmo os mais claramente excluídos, não deixam de encarar a sua actividade com um sentimento de 




grande parte preenchida por obras de compositores que se incluem na narrativa oficial 
dessa corrente durante grande parte da segunda metade do século XX” (pp. 535-536). 
Neste contexto, podem ser distinguidos quatro grandes tipos de cânones que 
caracterizam as racionalidades dominantes no âmbito da coordenação política da 
educação artístico-musical: cânone da monocultura do saber, cânone de classificação, 
cânone do produto e cânone do mosaico. 
Cânone da monocultura do saber. Este cânone assenta na concepção da alta cultura e 
da ciência como critérios “únicos de verdade e de qualidade estética”, de produção de 
conhecimento ou de criação artística. Tudo o que não se ajuste ao cânone ou o que ele 
não legitima ou reconhece são formas menores, embora algumas vezes toleradas por 
força das circunstâncias sociais e culturais.  
Neste tipo de cânone a racionalização do ensino apresenta-se como um dos elementos 
estruturantes. Este esforço de racionalização conduziu a que a educação artístico-
musical e a pedagogia artística passassem a utilizar expressões como objectivos, 
eficácia, eficiência, excelência, entre outros, importados do universo empresarial 
(Boltanski & Chiapello, 1999). Se esta racionalização se saldou por alguns ganhos 
significativos, caiu-se contudo, “na tentação de reduzir o trabalho pedagógico a uma 
dimensão exclusivamente racional, como se o acto educativo se inscrevesse 
necessariamente no prolongamento do raciocínio científico. Como se fosse possível (e 
desejável) instaurar uma qualquer razão educativa limitando do ensino os factores 
aleatórios do quotidiano escolar” (Nóvoa, 2002: 33). 
Cânone de classificação. A ideologia canónica criou lógicas classificatórias de géneros 
que “foram muitas vezes manipuladas com propósitos discriminatórios de elitismo 
social” (Weber, 2001:354). A distribuição das várias tipologias artístico-musicais por 
categorias que naturalizam as hierarquias e as diferenças, reforçam diferentes tipos de 
poderes. É por causa disto que se olha para a música erudita ocidental como a “grande 
música”, mais dinâmica e complexa do que outros tipos de música403. Por outro lado, 
neste cânone existe “a ideia de que a história tem sentido e direcção únicos e 
conhecidos” (Santos, 2002: 247), que caminha do mais simples para o mais complexo, 
do menos desenvolvido para o mais desenvolvido. Esse sentido e direcção têm sido 
formulados com conceitos como progresso, modernização, desenvolvimento, 
crescimento, globalização. Esta perspectiva classificatória caracteriza-se também por 
um pensamento dicotómico com os seus centros e periferias. 
                                                             
403 Na dimensão ideológica das hierarquias dos géneros musicais “a ópera era encarada como um género 
altamente sofisticado e ao mesmo tempo acessível a todos os membros das classes superiores”. E em meados 
do século XIX “surgira já uma hierarquia muito mais sistematizada dos géneros”, na qual “a música de câmara, 
centrada nos quartetos de Beethoven, fora aceite como auge, seguida pelas sinfonias, pelos concertos e por 
géneros menores como as aberturas ou as suites, e finalmente pelos géneros populares – valsas, canções 
sentimentais, marchas –, elementos marginais face aos concertos formais em que se apresentavam obras da 
tradição musical clássica” (Weber, 2001: 354). 
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Neste tipo de cânone, a perspectiva é a de que nas profissões e nas actividades 
artísticas existe uma hierarquia piramidal em que o intérprete solista se encontra no 
topo da hierarquia, enquanto outro tipo de actividades estão situados noutros níveis 
inferiores da pirâmide. Deste modo, a própria política da organização do sistema de 
ensino se inscreve nesta perspectiva, em que na base se situa o designado “ensino 
genérico”, que, de acordo com este cânone, serve de base da pirâmide pelas 
possibilidades de escolha e de detecção de talentos que possam “engrossar” as fileiras 
do ensino especializado e dos solistas. 
Cânone do produto. Neste tipo de cânone é-se o produto de determinada escola, 
professor, técnica, estética. Assenta na reprodução de determinados modelos, numa 
“lógica de produção” em que a formação e as instituições formativas e culturais são 
valorizadas mais pelos produtos (estudantes formados e outro tipo de “mercadorias” e 
bens culturais) que conseguiram introduzir no mercado do que pela pertinência (social, 
artística e intelectual) do trabalho desenvolvido numa perpetuação de lógicas 
circulares de poder e de visibilidade.  
Num contexto em que predomina a lógica da reputação e da visibilidade, o nome e o 
renome dos profissionais que leccionam, bem como das instituições formativas e 
outras a que se pertence ou a que se encontram ligados, são determinantes nas 
hierarquias e heterarquias existentes não só pela manutenção de determinada 
tradição que se pretende perpetuar, mas também porque no âmbito da formação 
artístico-musical “os estudantes não procuram escolas mas professores” (Gonçalves, 
2007: 190), de modo a que se possam associar ao “nome e renome” de que os 
profissionais são portadores, bem como à sua rede de contactos, alicerçado na 
“crença” de uma melhor inserção no mercado de trabalho artístico e educativo. 
Deste modo, “não é surpreendente descobrir que a educação musical revela tanto a 
natureza da música como do ensino ocidentais. Aqui, tal como na educação geral, o 
conceito de produto é dominante. Se a música é *…+ um produto, o músico encontra-
se na posição paradoxal de ser não apenas o fornecedor desse produto mas também 
de alguém que, tendo passado por um certo processo de ensino, é ele próprio um 
produto. O número de jovens produzidos pelas escolas de música que procuram a 
atenção do público cresce todos os anos, enquanto a preocupação com as normas, 
como as da indústria, se torna mais premente” (Small, 1980: 181). A preocupação da 
formação em termos de determinado produto significa que se presta pouca atenção 
ou se ignora o processo e, à medida que a exigência se torna crescente, a formação 
torna-se mais técnico-política: “escalas, exercícios, solfejos e estudos dominam a vida 
do aspirante a virtuoso, ao ponto de ser um milagre que qualquer espécie de amor 
pela música consiga sobreviver”. De facto, “se aqueles jovens esperançados que 
participam em competições podem ser tomadas como exemplos, a musicalidade é 
muitas vezes arruinada pela exigência de uma proficiência técnica cada vez mais 
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elaborada; muitos jovens cantores e instrumentistas seriam músicos muito melhores 
se não fossem tão obcecados com questões técnicas” (Idem: 193). 
Cânone do mosaico. Numa perspectiva do “politicamente correcto”, as políticas da 
educação artístico-musical tornam-se cada vez mais multiculturais404. Contudo, a 
dificuldade de envolvimento em sistemas epistemológicos, cognitivos e societais não 
cartesianos conduziram a modos de formação que se caracterizam pela justaposição 
de culturas musicais, racionalidades e medidas avulsas. Passou-se de “particularismos 
contextualizados” para “universalismos sem contextos” (Santos, 1994), em que os 
diferentes mundos sociais, culturais e artísticos subjacentes a cada peça musical, a 
cada compositor e intérprete desempenham uma função subalterna ou inexistente, 
numa amálgama retórica e artística assente numa espécie de “macdonalização 
artística” e “macdonalização da diferença” (Ritzer, 1996). 
No plano da cultura, Warnier (2004) também se refere a este tipo de fenómenos 
quando afirma que “o ponto de vista global sobre a mundialização da cultura isola os 
produtos culturais dos seus contextos, agrega-os segundo categorias e quantifica a sua 
produção e distribuição à escala planetária”, estando “mal equipado para avaliar a 
forma como os produtos culturais são recebidos, descodificados, recodificados, 
domesticados e reapropriados” não se tendo “acesso à actividade das instâncias 
intermédias, que seleccionam e recontextualizam os produtos das culturas industriais” 
(p. 93). 
 
7.2. Transgredir, diferenciar e interligar 
A profusão de possibilidades e diversidades que constituem as relações políticas entre 
os mundos das artes, educação e cultura contribui, por um lado, para questionar 
alguns dogmatismos e, por outro, obriga a repensar os modos de convivencialidade 
entre diferentes mundos políticos, formativos, sonoros e musicais com as práticas 
sociais e culturais que lhe estão associadas. Deste modo, e como contraponto aos 
cânones apresentado anteriormente, um outro quadro de leitura interpretativa da 
coordenação política entre cenas e actores enquadra-se no que designei por 
“coordenação ecológica”. 
Com efeito, existem diferentes tipos de usos do conceito de arte e cultura e, 
consequentemente, diferentes tipos de projectos educativo-artísticos que lhe dão 
corpo. Seguindo Henrichs (2002), podem ser identificados diferentes tipos de projectos 
                                                             
404 A imagem do mosaico enquanto “metáfora para traduzir a ideia de multiculturalidade” tende a reforçar “a 
ênfase na diferença e a desviar a atenção daquilo que se passa nas zonas raianas situadas entre o que é 
diferente”. A metáfora do mosaico “silencia a maneira como a própria diferença se configura e reconfigura 
através de um processo de interacção contínuo, ou seja, a maneira como o espaço intersticial se revela 
efectivamente lugar de constante migração, de um permanente movimento de vaivém” (Friedman, 2001: 6). 
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diferenciados em que se utiliza a arte no âmbito educativo e formativo: “a arte como 
um mundo em si”, “a arte para a compreensão do mundo”, “a arte como fuga do 
mundo”. No primeiro caso, os projectos educacionais e artísticos estão ligados aos 
conceitos mais clássicos de entendimento do que é a arte, sendo os estudantes 
introduzidos em determinadas tradições e valores. No segundo, a arte pode ser 
apreendida para a compreensão do mundo do passado e do presente, mundos mais 
próximos ou mais afastados, em que “aprender a compreender as danças e as artes 
figurativas dos aborígenes australianos pode ajudar os alunos a compreenderem uma 
cultura completamente diferente da sua. E ‘usar’ formas de música e de dança que 
eles consideram ‘suas’ pode ajudar os jovens a descobrirem e a desenvolverem as suas 
próprias personalidades e identidades” (p. 157). No terceiro caso, próximo do anterior, 
“a arte e a cultura são usadas nos seus contextos ‘socioculturais': arte é acção social 
com significado, destinada a formular a nossa identidade, a imprimi-la nos outros, a 
exigir respeito e atenção do mundo exterior. A arte é um meio para um fim nobre: 
melhorar o clima escolar e as relações raciais, reencaminhar jovens criminosos, etc”. 
No último caso “a arte pode, como valor intrínseco, ser utilizada para fugir às terríveis 
realidades do mundo em que nós e os nossos alunos vivemos. Devemos 
consciencializar os nossos alunos para a existência da arte enquanto mundo 
reconfortante e consolador, intocado pelos problemas da adolescência e pelas 
incertezas da política mundial” (pp. 157-158). Contudo, deve-se ser cauteloso para não 
sobrevalorizar cada um deste tipo de projectos educativo-artísticos (arte canónica e 
arte de entretenimento), sublinhando que se deve procurar “uma mistura, tão variada 
quanto possível, de todos estes tipos”, possibilitando que (a) “alguns professores 
propaguem a formação, deixando a outros a tarefa de guiar os alunos na exploração da 
sua ‘criatividade simbólica’ individual”; (b) “as escolas melhorem o clima escolar e as 
relações sociais”; e (c) os jovens descubram a ‘sua’ ou ‘nossa’ autêntica herança 
cultural, ou explorem novos géneros artísticos” (p. 159). 
Por outro lado, “nós, trabalhadores culturais, burocratas, educadores e investigadores, 
temos uma tendência para a criação de estruturas – mapas, classificações, planos e 
programas em escolas e instituições – de modo a atingir resultados específicos, 
previsíveis e objectiváveis”, concebendo as artes e a cultura “como estruturas em 
árvore com troncos, galhos, folhas e raízes bem definidos – todas claramente 
objectiváveis, prontamente mapeadas e facilmente atravessadas”. No entanto, “os 
fenómenos culturais e artísticos com os quais nos envolvemos são mais rizomas que 
árvores”. Conceptualizarmos as artes e a cultura “enquanto árvores, quando elas são 
rizomáticas (e anti-estruturais), apenas pode conduzir a políticas míopes e falhadas” 
(Wilson, 2002: 211). “A estrutura rizomática das artes e da cultura fornece 
oportunidades, e não obstáculos”, devendo por isso tratar-se “as concepções em 
árvore e rizomáticas das artes e da cultura como uma dialéctica onde, através da 
discussão e da negociação, os interesses estruturais e anti-estruturais possam vingar”. 
Também “as visões nacionais e internacionais das artes e da cultura poderiam ser 
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fortalecidas se competissem com visões locais, individuais e idiossincráticas”, devendo-
se por isso aceitar o facto de que “a crença de que ‘as artes revelam verdades 
universais’ será contrariada por aqueles que insistem que as artes fornecem 
oportunidades únicas para a expressão idiossincrática”, e que a cultura erudita “tem 
de estar preparada para competir com todos os apoiantes da cultura popular” (Idem). 
Com efeito, a contemporaneidade dos mundos das artes, da educação e formação 
caracteriza-se pela complexidade e imprevisibilidade, por diferentes tipos de pressões 
sociais, económicas e culturais, atendendo a que (1) as diferentes transformações 
“requerem novas literacias e uma pedagogia que permita que os estudantes e os 
cidadãos funcionem numa economia high-tech” (Kellner, 2000: 307), embora isto se 
afigure algo insuficiente, se a contemporaneidade high-tech de determinadas 
tipologias e obras musicais não conviver com a música que utiliza menos recursos 
conceptuais e tecnológicos, não como uma manifestação artística anacrónica mas 
como “uma outra forma de viver a contemporaneidade” (Santos, 2002: 251); (2) a 
educação artístico-musical não se joga apenas nos espaços e nos tempos da escola, 
pelo contrário, joga-se em territórios e geografias múltiplas em que interagem redes 
diferenciadas de sentidos e onde se confrontam e complementam olhares, saberes, 
inquietações, experiências, códigos e convenções, rotinas, inovações e singularidades 
Deste modo, procura-se ultrapassar a constante afirmação e retórica discursiva e 
política acerca da importância das artes e da música na educação, questionar o 
trabalho político, educativo, pedagógico e artístico que tem sido implementado, e 
demonstrar através de práticas artísticas diferenciadas e sustentáveis a pertinência das 
artes e da música na escola e nos quotidianos das comunidades (Abeles, 2004; Reimer, 
2005). Os antigos cânones estão a dar origem a “múltiplos cânones” e as antigas 
categorias dicotómicas, por exemplo, insider / outsider, moderno / tradicional, elite / 
popular, nacional / internacional, local / global assumem outras constelações de 
sentidos dos quais resulta a “necessidade” de ultrapassar este pensamento canónico e 
dicotómico405.  
Este “movimento do centro para as margens e vice-versa” assenta no pressuposto de 
que a cultura não é apenas o que une mas também o que separa (Ribeiro, 2002: 204), 
                                                             
405 Neste contexto, “talvez devêssemos parar de olhar para a questão da perspectiva do cânone, mesmo dos 
‘cânones múltiplos’, com as suas linhas divisórias e entidades individuais”, e conceptualizar um tipo de 
educação e formação em que os diferentes tipos de estudantes se sintam “confortáveis com um movimento 
desimpedido do centro para as margens e vice-versa – vivendo simultaneamente com a similitude e a 
diferença, e talvez animando a nossa jornada com relações amistosas e não tão amistosas entre centros e 
margens, entre os integrados e os forasteiros”, devendo para isso ajudá-los a descobrir “os seus próprios 
caminhos através do labirinto de possíveis cânones e valores, passados, presentes e em devir – com uma 
sólida filosofia subjacente de que todos os valores, tal como todas as pessoas e músicas, têm um sentido 
equivalente para alguém, algures *…+ ensinando-lhes um novo conjunto de valores que lhes permitirá 
conhecerem bem a sua música, mas também tornarem-se cidadãos musicais num mundo cujas fronteiras de 
todos os tipos se tornarão cada vez mais permeáveis, onde as identidades serão crescentemente múltiplas e 




um lugar de partilhas, conflitos, lutas. Neste sentido, urge procurar criar 
inteligibilidade, articulações e coerência num trabalho de tradução (Callon, 1986; 
Latour, 1999) entre o que une e o que separa os diferentes mundos, entre as 
subjectividades e os diferentes tipos de interesses. Este trabalho de tradução parte 
também da ideia que todas as culturas são incompletas e que elas “podem ser 
enriquecidas pelo diálogo e pelo confronto com outras culturas” (Santos, 2002).  
Assim, um outro conjunto de modos de ajustamento político e organizacional inserem-
se no que designo por “coordenação ecológica”. Este modo de coordenação política 
entre cenas e actores, assenta na interdependência dos saberes, no reconhecimento 
das diferenças, na valorização do processo, no território de fronteira. Estes elementos 
constituintes têm em comum a ideia de que a realidade não se reduz apenas ao que é 
visível, na assunção da complementaridade não destrutiva entre diferentes mundos 
artísticos e formativos e contrariam o atomismo e o fechamento disciplinar 
“responsável pela redução da realidade às realidades hegemónicas ou canónicas” 
(Idem: 268).  
A interdependência dos saberes. As convergências e colisões entre os saberes são 
convergências e colisões entre diferentes processos através dos quais as práticas 
políticas, artísticas e educativo-formativas diferentemente incompletas e ignorantes se 
transformam em práticas inteligíveis e mais “sábias”. Saberes que não vivem isolados 
de outros saberes e práticas e que contêm dimensões políticas, sociais, culturais e 
investigativas. Não existe uma separação entre sujeito e objecto como acontece nas 
culturas e tradição cartesiana (Damásio, 1995). 
Esta interdependência permite não só superar o cânone da monocultura do saber 
como também contrapor à ideia de alternativa (que pressupõe uma determinada 
norma e relação de poder) a identificação dos contextos e das práticas em que cada 
um opera, os modos como superam o que se ignora e o que está incompleto.  
Credibilização das diferenças. Ao cânone classificatório contrapõe-se a assunção das 
diferenças constituídas por reconhecimentos mútuos. Por exemplo, como não existe 
um único princípio de transformação musical406, não é possível determinar em 
abstracto articulações e hierarquias entre diferentes experiências sonoras e as suas 
concepções artístico-musicais. “Só através da inteligibilidade recíproca das práticas é 
possível avaliá-las e definir alianças entre elas” (Santos, 2002: 265). O trabalho de 
tradução procura esclarecer o que as une e o que separa os diferentes modos de 
conceptualizar, organizar e experienciar os mundos sonoros e musicais de forma a 
compreender as possibilidades e limites de articulação entre eles. Este trabalho de 
tradução não se resume apenas a questões técnicas, que obviamente também 
contem. É também um trabalho político, intelectual e emocional. 
                                                             
406 Como refere Nettl (2001) “as músicas não se modificam de uma maneira uniforme do simples para o 
complexo” uma vez que “cada música tem uma história própria” (p. 10). 
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Por outro lado, como refere Bhaba (2007) “numa época em que o panorama do 
mundo global é cada vez mais identificado com o impulso digital da aceleração e do 
imediatismo – a fracção de segundo, a transmissão virtual de mensagens, de dinheiro e 
dos significados - muitos artistas recorrem hoje a tradições de manufacturas mais 
lentas [enquanto que outros] combinam essas tradições estéticas com processos mais 
contemporâneos como o vídeo, a animação ou a banda desenhada. As modalidades 
mais tradicionais podem ser consideradas mais lentas, ou mais prolongadas no tempo 
em si mesmas, mas há ainda outro tipo de desfasamento temporal que surge em 
trabalhos que combinam as formas mais rápidas e as mais lentas. A rapidez e a 
lentidão não deveriam ser vistas como presente e passado ou novo e velho – tal como 
as descrições espaciais da superfície e da profundidade *…+ a rapidez e a lentidão 
representam dimensões figurativas e conceptuais do plano temporal de uma obra de 
arte. O interesse pela arte mais lenta não deve ser vista como uma celebração 
obscurantista da tradição ou como uma forma de revivalismo do passado” (p. 35), mas 
como um outro modo de viver a contemporaneidade. 
Valorização do processo. A valorização do processo, em contraponto com o cânone do 
produto, assenta na compreensão da política da educação artístico-musical como uma 
mediação colectiva e interactiva baseada numa cultura de colaboração, de partilha, de 
participação de forma a revalorizar o trabalho sobre os diferentes saberes em 
presença.  
As diferentes práticas artísticas e práticas educativo-formativas, os diferentes 
quotidianos escolares e comunitárias, estão assentes numa pluralidade de valores, 
crenças e situações artísticas e outras que implicam a gestão das diferentes 
complexidades e imprevisibilidades. O que de mais decisivo acontece nestas 
interacções “não é possível de ser previsto, nem de ser medido: em educação o que 
marca a diferença é o modo de produção e não o produto” (Nóvoa, 2002: 35).  
Compreensibilidade dos contextos. Neste modo de coordenação política da educação 
e formação artístico-musical, quer se pense no âmbito da sensibilização artística ou de 
uma formação mais especializada, num plano mais formal, a compreensibilidade dos 
contextos musicais, artísticos, culturais e societais, fomenta o desenvolvimento da 
literacia e da cultura artística e musical. Deste modo, incentiva-se a encontrar as 
ligações entre as invenções artístico-musicais, as manipulações dos códigos e 
convenções e as soluções que os diferentes tipos de criadores foram encontrando ao 
longo do processo histórico, de modo a contribuir para a compreensão das diferentes 
técnicas e estéticas, os seus usos e funções, interligando a totalidade com os 
particularismos, a diversidade de procedimentos e a sua convergência e 
complementaridade com outras áreas do saber.  
Este posicionamento, inscreve-se no desenvolvimento de uma experiência significativa 
centrada no presente, o que se pode traduzir numa subversão de todo o processo de 
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escolarização, revelando que as aprendizagens artísticas e musicais não são uma mera 
preparação para a vida mas uma experiência de vida em si mesma (Small, 1980: 211). 
 
7.3. Competir, atomizar, mercadorizar  
Um outro tipo de coordenação política está presente no que designo pela 
“coordenação mercantilizada”. Isto é, a mobilização e apropriação pelos actores de 
conceitos e acções originários dos mundos empresariais e económico-financeiros. Com 
efeito, a crescente mediatização das sociedades contemporâneas, e em particular da 
sociedade portuguesa, a par do incremento das perspectivas de carácter mais 
neoliberal, “contaminam” de um modo directo e indirecto o pensar e o agir no âmbito 
das artes, da educação e da cultura, em que conceitos como competição, clientes, 
reputação, visibilidade, qualidade, resultados, procura, oferta, por exemplo, se 
constituem como mecanismos conceptuais que se operacionalizam de diferentes 
modos e que atravessam as diferentes cenas e actores (Cliché et al., 2002). 
Contudo, esta “contaminação pelo mercado” caracteriza-se, também, por ser um 
processo de coordenação híbrido, uma vez que, independentemente dos quadrantes 
políticos e ideológicos, a intervenção dos poderes públicos acabam por ser também 
determinantes em alguns sectores que caracterizam estes mundos. De um outro 
modo, apesar dos actores se enquadrarem nos designados “mecanismos do mercado”, 
acabam por recorrer ao seu oposto quando, por razões várias, este tipo de 
“mecanismo” não favorece determinados projectos e/ou actores, propondo-se, e em 
certos casos exigindo-se, a intervenção das entidades públicas. Paralelamente existem 
actores pertencentes às diversas cenas que, de um modo consciente e assumido, 
procuraram, através das suas acções, contrariar “a mão invisível” do mercado, como 
no modo de coordenação anterior. 
De facto, a relação entre as artes, a cultura, a economia e o mercado apresenta-se 
como uma relação política conflitual, polarizada entre o não reconhecimento por parte 
do Estado e de diferentes actores destes campos como elementos estratégicos 
potenciadores do desenvolvimento social, económico e formativo, e a sua 
transformação em bens económicos e de consumo devido em grande parte às 
mudanças operadas pelas tecnologias possibilitadoras de reprodução em massa407. 
Neste processo, dois tipos de reificações podem ser considerados. Numa primeira 
reificação, “as obras artísticas tornaram-se bens comerciais susceptíveis de terem uma 
                                                             
407 Digo em grande parte uma vez que, para além destas mudanças operadas pelas tecnologias de 
reprodução, os diferentes tipos de crises financeiras, os problemas do desemprego e a procura por parte do 
mercado e dos poderes públicos de novos produtos e de novas estratégias de desenvolvimento, a cultura e as 
artes, aparecem na última década do século XX como campos potenciadores de diferentes tipos de 
regenerações do tecido económico e social, em particular das cidades. Ver a este propósito, entre outros, 
Aguileta, 2000; Evans, 2001; Florida, 2000; Fortuna & Silva, 2002; Kirshenblatt-Gimblett, 1998. 
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grande difusão que rapidamente se pode tornar internacional e depois planetária. As 
indústrias jornalísticas e da edição literária, as indústrias musicais, audiovisuais, 
publicitárias e multimédia, e em geral todas as indústrias relacionadas com o lazer, a 
informação e o conhecimento, desenvolveram-se à margem da criação e da 
interpretação artística”; numa segunda, “as artes colocaram-se em seguida ao serviço 
de sectores inteiros da economia tradicional e da nova economia. A indústria 
automóvel, do mobiliário, do design, dos produtos alimentares, das embalagens, a 
indústria informática, da moda, das telecomunicações e da teledifusão, etc., utilizam a 
criação artística como elemento atractivo: as criações artísticas tornaram-se um 
instrumento fundamental para aceder ao consumidor” (Capiau, 2000: 7). 
Com efeito, a valoração simbólica, económica e do mercado das actividades e práticas 
artísticas e culturais insere-se numa “tendência para a afirmação do carácter de 
mercadoria dos produtos culturais em geral”, (Santos, 1988: 701) onde o “Estado tem 
vindo a reequacionar o seu papel interventor na cultura quer como agente 
estruturador do campo de produção cultural autónoma (segundo uma lógica de 
intervenção directa), quer como agente regulador dos mercados culturais, renovando 
as lógicas de assistência à produção cultural com ensaios de novas modalidade de 
parceria(s), o apoio público e o privado e estendendo a sua acção a esferas do 
mercado dominado pelas indústrias culturais” (Santos & Abreu, 2002: 216). 
No entanto, “há que considerar que a cultura e a arte têm pretensões diferentes e que 
as economias que lhe são subjacentes são diferenciadas”, uma vez que, se para a 
cultura “se espera uma economia maciça e de pretensão globalizante, porque é 
apanágio das culturas uma pretensão a uma consensualidade”, para as artes, pelo 
contrário, é admissível que elas “tendem a ser tribais, minoritárias, diferenciáveis 
conforme os géneros, épocas, temáticas, tecnologias de uso, e tendem a ser 
dissensuais”. Isto porque, não só “os objectos de arte, ao contrário dos objectos da 
cultura, responsabilizam os seus autores e receptores por poéticas próprias, 
partilhadas por grupos, de modo a que se poderá dizer que há regiões artísticas 
delimitadas de pequena escala”, em que as expectativas se dividem na arte e se 
amplificam na cultura, como também “a arte traça limites porque cada um tem uma 
experiência diferenciada face à arte; porque tem expectativas diferentes, e porque 
cada um tem, face ao mesmo objecto, reacções diferenciadas (Pinto, 1995: 95). 
Neste contexto, os diferentes produtos e bens culturais resultantes das actividades 
artísticas “poderão ter uma maior ou menor incorporação de conteúdos simbólicos e 
estéticos”, e quanto maior for essa incorporação “mais facilmente poderão ser 
considerados produtos culturais” (Costa, 2007: 50), por um lado, e, por outro, “o valor 
reputacional pode ser transformado em valor económico” (Becker, 1984: 23). Com 
efeito, “a penetração do capital na produção, circulação e consumo cultural faz-se 
segundo diferentes modalidades e conforme o grau de reprodutibilidade que as 
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produções em causa admitem”, confrontando-se o processo “com duas lógicas 
contrárias – a da reprodutibilidade capitalista e a da raridade da obra [...]. O trabalho 
cultural pode ser inserido no processo da indústria cultural, transformar-se em 
trabalho colectivo e, ao mesmo tempo, continuar a ser valorizado segundo o ideal do 
‘criador independente’ e o princípio da raridade. O exemplo da indústria do disco 
mostra como o star system reproduz aquele ideal (a vedeta é-o pela sua raridade ou 
originalidade) e mostra igualmente que a exigência da inovação – definidora, em 
princípio, da cultura superior – tem o seu equivalente na exigência da novidade408” 
(Santos, 1988: 701-702). 
A actual situação das artes “caracteriza-se por uma articulação informal, mas 
consistente, entre mecanismos de legitimação e promoção económica e mecanismos 
de legitimação e promoção cultural” em que “a hierarquização e a mobilidade dos 
nomes e valores dependem das actuações e relações de um conjunto de agentes que 
tendencialmente se podem arrumar mais do lado da economia ou mais do lado da 
cultura” (Idem). A dinâmica da mercantilização artística e cultural, “a ideia de marca” 
no sentido económico e a “ideia de autoria” podem ser apropriadas 
diferenciadamente, de modo a que, por um lado, “o nome do autor funcione, em 
relação às suas obras, como uma marca comercial em relação aos seus produtos” e, 
por outro, “as estratégias de diferenciação e promoção social de todos os produtos de 
consumo” vão assentando cada vez mais “em elementos de natureza estética, na 
modelação das sensibilidades e do gosto e na valorização retórica do nome da marca”. 
De um outro modo, “as marcas e as empresas” estão “a recorrer à lógica da criação 
artística, designadamente à noção de autoria, como signo distintivo409” (Melo, 2002: 
78). 
No que se refere em particular ao caso da música, esta afigura-se como um novo tipo 
de produto cultural que assenta em noções de etnicidade e diferença cultural que são 
colocadas ao serviço de novas estruturas de mercadorização (Fradique, 1998:5, 
Kerckhoven, 2002). A música “é muitas vezes um mercado muitíssimo importante, 
sujeito à especulação e à aplicação de estratégias que visam maximizar os retornos dos 
investimentos”. A aplicação destas estratégias tem uma incidência sobre toda a cadeia 
                                                             
408 Pinto (1995) salienta que “a economia mudou e continua a alterar-se progressivamente. As alterações mais 
consequentes para a arte e para a cultura são as que se dão ao nível da circulação e do armazenamento de 
bens culturais e artísticos e as mutações dos valores de troca no mercado que estão anexados a estes bens. 
[...] Já não são só as obras de arte com vocação e aceitação museológica e o cinema que se compram e 
vendem, importam e exportam. O mesmo acontece com os objectos de reprodução, de entre os quais se 
destaca o vídeo – que se tornou no bem de mercado mais transmissível -, e com os espectáculos de dança, de 
teatro, os pacotes de concertos, recitais, exposições, workshops, etc.” (pp. 91-92). 
409 No que se refere ao processo de distribuição e circulação das produções artísticas e culturais à escala, ele 
contém não só uma dimensão cultural como também uma dimensão mercantil e que conduz a outro tipo de 
consequências sob o ponto de vista da valorização simbólica e económica deste tipo de bens “a circulação 
arrasta tudo, incluindo as margens” sendo por isso cada vez mais difícil definir algumas das fronteiras 
tradicionais em diferentes esferas económicas, sociais, culturais e artísticas, o mesmo se passando “com as 
relações entre a cultura mainstream e culturas marginais, alta cultura e baixa cultura, cultura erudita e cultura 
popular, cultura de elite e cultura de massas, cultura dominante e culturas dominadas” (Melo, 2002: 62). 
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musical, da composição à recepção, da produção à difusão, em todas as tipologias 
musicais, e “condicionam intimamente a natureza da música” (Kerckhoven, 2002: 11).  
De facto, a “indústria musical”, com o predomínio de lógicas de mercado, conduz a 
fenómenos que, independentemente de tecnologias e dos suportes em causa, 
formataram a sua duração num paradigma “dos três minutos”, no caso das músicas de 
consumo mais massificado, sendo preciso uma grande audácia dos artistas para 
desenvolverem trabalhos fora deste tipo de formatação. Por outro lado, os espaços 
públicos, privados, empresariais, educativos, culturais e outros, resultantes do que se 
designou por Muzak, desde a década de 90 do século XX, “permitem que os 
empreendimentos detentores de lugares públicos sejam dotados de música ambiente 
mediante a compra, efectuada por via telefónica, de programações musicais 
adaptadas. O Muzak é hoje em dia próspero, tendo transformado a música em algo 
que se compra e vende mais do que se escuta” (Idem: 31).  
O resultado das forças do mercado “é uma subprovisão de certos tipos de bens 
culturais” que cria constrangimentos a determinado tipo de estéticas e de 
configurações instrumentais: “um desempenho de um quarteto de cordas não pode 
alcançar ganhos em termos de eficiência com a poupança de tempo ou de trabalho; o 
custo de mão-de-obra, contudo aumenta. Deste modo, a música ao vivo torna-se cada 
vez menos económica e necessita, assim, de um subsídio. Se acrescentarmos ainda a 
noção de corrupção da cultura pelas massas, o elitismo cultural, bem como uma 
tentativa de desenvolver uma hegemonia cultural para fortalecer a construção da 
nação, teremos uma combinação explosiva410” (Pratt, 2007: 196-197). 
Ora, a mercadorização funciona não só como sistemas de classificação mas também 
como formas de poder, de controlo e de “domesticação” de certos grupos e 
comunidades sociais e estéticas, através de diferentes tipos de diferenciações sociais e 
culturais que se organizam segundo determinados tipos de hierarquias morais e 
                                                             
410 Nesta mesma linha, Mâche (2006) refere que o que “domina muitas das actividades reconhecidas como 
artísticas é de ordem comercial. As leis do mercado cinematográfico e televisivo, as das galerias e das salas de 
vendas, as do disco impõem um divórcio quase total entre as artes de consumo popular e a sobrevivência da 
criação livre e individual”. No entanto, para o autor seria ilusório analisar “este divórcio com base nos 
critérios habituais opondo arte popular e arte erudita. Já não funciona o círculo vicioso que fazia com que, 
quanto mais as produções industriais fossem invasoras, tanto mais uma arte elitista devia aumentar a sua 
audácia para dominar o tumulto, sem contudo evitar que se afogasse. Com efeito, formas de arte popular 
como o jazz sofisticaram-se ao ponto de se juntarem às práticas eruditas; multiplicaram-se os hibridismos, e 
Mozart, Bach ou Vivaldi refazem carreira nos toques do telemóvel; a techné que pertencia ao artista como ao 
artesão foi desacreditada por uma publicidade obcecante, persuadindo cada um que lhe basta possuir um 
computador para compor *…+ Os critérios do Reader’s Digest estão em vias de se generalizar nos programas 
parisienses da Radio-Classique, onde se cortam em pequenos pedaços, reputados de mais fáceis de digerir, as 
obras de um reportório. *…+ O que hoje domina a crise da arte já não são, como noutros tempos, os conflitos 
de capela, é a renúncia a todo e qualquer conflito, numa atitude de indiferença assumida” (pp. 231- 232). 
Para Mâche “uma arte que ignora todo o projecto, que recicla indefinidamente, sem hierarquização, os 
destroços culturais, juncando só supermercados que estão em vias de se transformar em museus, não 
pretende de todo transmitir seja o que for. A desqualificação do ‘ofício’ artístico é apenas o corolário do 
desaparecimento da inventividade e do projecto” (p. 233). 
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políticas que estabelecem valores, normas, modos de ser e de se comportar, numa 
mistura paradoxal de “etnicidades” simultaneamente globais e locais. Por um lado “a 
música torna-se um instrumento de institucionalização das ‘etnicidades’, por outro, 
esta insistência na localidade e autenticidade das produções musicais entra muitas 
vezes em contradição com a forma como se faz e se acede à música. A indústria 
discográfica, responsável por grande parte da formatação e circulação dos discursos 
musicais, certifica-se de que a música produzida como resultado da experiência 
específica de cada grupo – quer seja a urbanidade de Los Angeles ou a naturalidade 
dos pigmeus da floresta virgem africana – seja consumida pelo mundo inteiro, sem 
nunca perder a sua especificidade (porque é esta a característica que a faz vender). 
Ora se os fluxos de consumo são globais, as influências nas produções locais assentam 
também nessa circulação de linguagens e técnicas411” (Fradique, 1998: 5). 
No entanto, e apesar dos trânsitos entre os diferentes universos, predomina um 
conjunto de hegemonias culturais e artísticas possuidoras de determinados códigos e 
modos de intervenção. Com efeito existe, por um lado, a proliferação de determinados 
códigos e etnicismos e, por outro, a hegemonia cultural dos países centrais em relação 
a outros países. No primeiro caso, como refere Earlmann (1996) “a universalidade do 
mercado depende neste momento da proliferação de códigos neo-tradicionais e de 
novos etnicismos: por todo o mundo as pessoas consomem os mesmos produtos numa 
celebração mercantil da diferença (p.469). No segundo, “a hegemonia cultural dos 
países centrais do sistema-mundo, que concentram a produção e difusão dos bens 
culturais, dos artistas “internacionais” é recebida e interpretada como natural, como 
doxa – o não-interrogado – e reproduz nos agentes culturais locais os seus próprios 
valores, transformando-os em difusores locais dos valores hegemónicos” (Vargas, 
2007: 57). Estes bens culturais emanados do centro, “o seu prestigio simbólico, 
alicerçado e reproduzido em numerosas publicações – revistas, jornais, edições 
discográficas, livros de referência no ensino” estão assentes “num conjunto de valores 
canónicos que se expressam e disseminam através de discursos estéticos emanados 
igualmente do centro, facilmente recebidos como “universais” ou seja “imediatamente 
válidos em qualquer lugar” e que, ao serem recebidos nos países periféricos, “chegam 
rodeados de uma aura indestrutível muito difícil de desmontar” (Idem). 
                                                             
411 Diz a autora que a importação e a apropriação entre “formas culturais globais e locais” é “mais complexa 
do que as primeiras conceptualizações entusiasmadas pela complementaridade global/local, faziam prever” 
(p. 7). A perspectiva exclusivamente homogeneizadora das relações e das apropriações dos produtos das 
indústrias culturais globais é bastante efémera, uma vez que “os fluxos culturais globais (...) desencadearam 
um processo complexo de relação entre paradigmas musicais hegemónicos anglo-saxónicos e os contextos 
musicais locais. O que parece mais interessante neste fenómeno é a tendência para uma apropriação mútua - 
mas não equitativa - entre estes dois universos. Não só as linguagens provenientes dos Estados Unidos da 
América e da Inglaterra forneceram novos produtos de consumo e inspiração criativa aos contextos 
periféricos, mas também estes forneceram novos elementos e estéticas musicais que permitiram renovar os 
antiquados paradigmas ocidentais” (Fradique, 1998: 6). 
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Os mercados artísticos412 e os artistas inserem-se nestes processos “de maneiras 
diversas, consoante, por um lado, o seu próprio poder de afirmação e, por outro, o 
papel que possam desempenhar no circuito de apresentação (e representação) 
mediática” (Santos & Abreu, 2002: 217). “Na dimensão das obras e acontecimentos de 
ritualização e consagração (como as exposições internacionais de arte 
contemporânea), a reputação dos eventos e dos protagonistas torna-se quase 
indispensável a qualquer médium informativo. Na dimensão dos seus profissionais, é 
crescente a transferibilidade entre várias áreas da actividade artística e 
comunicacional, que é particularmente visível entre os actores de televisão, de cinema 
e de teatro, ou mesmo a assunção de actividades especificamente mediáticas (como 
por exemplo a de um actor como apresentador televisivo). Na dimensão 
especificamente criadora, verifica-se a incorporação de suportes tecnológicos na 
criação (como acontece com a dança, o vídeo, ou em produções teatrais 
exclusivamente encenadas para a reprodução televisiva/videográfica” (Idem: 217). 
Tudo isto tem consequências em relação às atitudes culturais e formativas: “os 
conceitos tradicionais de cultura estão a dissolver-se progressivamente numa 
pluralidade de modos de vida que já não seguem um cânone comum de peças de arte 
importantes que representam um conjunto incontestado de valores sociais. Em vez 
disso, as representações de diferentes estilos de vida são moldadas para grupos alvos 
bem definidos tendo em conta as suas afectações e aspirações movidas pelo mercado, 
e sobretudo o seu rendimento e estatuto social” (Wimmer, 2006: 27).   
Estas perspectivas têm subjacentes as relações entre o Estado e o mercado. Com 
efeito, as controvérsias políticas em relação à natureza, poder, dimensão e campo de 
intervenção do Estado dominou todo o século XX. A partir da década de 80, sob a 
égide do tatcherismo e regganismo, assistiu-se ao surgimento das designadas políticas 
neoliberais, caracterizadas pela redução do papel do Estado, a criação de mercados ou 
quase-mercados nos sectores tradicionalmente associados à esfera pública, como a 
educação cultural, por exemplo. Estes “princípios de mercado” converteram-se na 
ideologia política do neoliberalismo, promovendo-se a desregulação e a privatização 
como meios para estimular o crescimento e incrementar a eficiência económica, assim 
como “para libertar” as forças de inovação em todas as áreas das actividades 
produtivas “limitadas” pela predominância da burocracia estatal (Mayntz, 2000, 2003). 
Este tipo de políticas teve difusão mundial, sendo adoptadas como referenciais por 
                                                             
412 Para alguns autores, o mercado da arte constitui-se sob a forma piramidal, situando-se “na base a grande 
massa dos artistas ou candidatos a artistas que lutam pela sua oportunidade, que não tiveram ainda o seu 
momento, que não lograram ainda obter reconhecimento público da sua condição de artistas; no topo um 
reduzido número de super-estrelas incontestáveis, que atingiram o ‘point of no return’ da consagração 
histórica e que são omnipotentes; e nas zonas intermédias, alinham-se estratos sucessivamente mais 
reduzidos e permanentemente atravessados por deslocações ascendentes e descendentes, com recaídas, 
recuperações e estabilização provisórias ou definitivas” (Melo, 1994: 104-105).  
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organizações internacionais como o FMI, o Banco Mundial, a OCDE, entre outras, que 
conduziram ao “apagamento da intervenção do Estado” (Barroso, 2005: 741). 
No domínio da cultura, “nos últimos anos também a Europa tem vindo a enfrentar 
uma crescente influência de tendências neo-liberais orientadas para o mercado que 
almejam fazer retroceder a importância do Estado nas nossas sociedades modernas”, 
como resultado da crise do “Estado Providência”. Face à “diminuição do financiamento 
público, aliada a uma liderança igualmente enfraquecida por parte das autoridades 
centrais, as escolas tendem a perder a sua função tradicional de integração social. Em 
vez de lidarem de forma idêntica com cada aluno segundo orientações centrais, elas 
são agora forçadas a desenvolver perfis individuais. Esses perfis devem também ajudar 
a desenvolver novas formas de angariar apoios diferenciados”. Por outro lado, “devido 
ao afastamento do Estado, também as instituições culturais públicas têm vindo 
crescentemente a depender de gestões orientadas para o mercado. Se o Estado já não 
se mostra disposto a defender o valor político de uma participação cultural igualitária 
nas suas instituições culturais, essas instituições irão procurar audiências que lhes 
permitam obter o maior lucro possível” (Wimmer, 2006: 26-27). 
A mercadorização assenta no pluralismo das formas e das estéticas e, 
comparativamente com outras épocas da história das artes, “nenhum estilo ou mesmo 
modo de arte é dominante e nenhuma posição crítica é ortodoxa” (Foster, 1999: 37). 
Enquanto termo, “não significa nenhuma arte específica”, sendo, pelo contrário “uma 
situação que garante uma forma de equivalência: a arte de muitas naturezas é 
apresentada como sendo mais ou menos igual - igualmente (des)importante. A arte 
torna-se uma arena de diálogo dialéctico, mas de interesses bem fixos, de seitas 
licenciadas: em vez de cultura temos cultos. O resultado é um descentramento que 
conduz, em arte e em política, a uma nova conformidade: o pluralismo como 
instituição” (p. 40). A posição pluralista, apresentada enquanto liberdade de escolha, 
“participa da ideologia do mercado livre; também concebe a arte enquanto fenómeno 
natural, quanto tanto a arte como a liberdade consistem inteiramente em convenções. 
Negligenciar este convencionalismo é perigoso: a arte encarada enquanto fenómeno 
natural também será vista como liberta de constrangimentos não naturais (história e 
política em particular); em qualquer dos casos tornar-se-á verdadeiramente autónoma 
– i.e. irrelevante. De facto a liberdade em arte é hoje anunciada por alguns como o fim 
da ideologia e o fim da dialéctica [e com] a ideologia e a dialéctica de certa forma 
assassinadas, entramos num estado de graça, um estado que permite, 
extraordinariamente, todos os estilos – i.e. o pluralismo. Esta inocência face à história 
implica uma interpretação errónea da historicidade da arte e da sociedade. Implica 
também, o falhanço da crítica413” (pp. 40-41)  
                                                             
413 Para este autor existem dois factores que permitem fazer o diagnóstico do pluralismo: “um deles é o 
mercado da arte confiante na arte contemporânea enquanto investimento – um mercado que, ainda 
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Por outro lado, a mercadorização manifesta-se em dois outros grandes planos: na 
“despolitização da cultura” e na “estética ao serviço do Estado”. No primeiro caso, 
uma das mudanças nas sociedades contemporâneas é a substituição da cultura pelo 
cultural, e “um abismo separa estes dois universos”, uma vez que “a cultura é um 
princípio de deslocação, de desenraizamento, de arrancamento, de transformação de 
si: pela cultura eu torno-me um outro” e, pelo contrário, “o cultural é um princípio 
identificatório (procura-se não a mudança mas a identidade), de reforço daquilo que já 
existe: o cultural é por essência conservador”. Enquanto “a cultura eleva certas 
produções e criações humanas ao estatuto de obras, extraindo-as assim da banalidade, 
separando-as da contingência que as viu nascer, para lhes atribuir um valor universal, 
*…+ é o produto de um trabalho de distinção: distinguir certas criações humanas de 
outras para lhes conferir um estatuto excepcional”. Inversamente, “o cultural é aquilo 
que anula essa distinção, acolhendo no seu seio tudo aquilo que encontra”, anulando o 
sentido atribuído à cultura (Redeker, 2001: 36).  
“O cultural reúne tudo sob uma mesma dignidade, tudo aquilo que os homens 
puderam produzir, criar, escrever, dizer, pensar, nega as separações, as distinções, as 
hierarquias, as escalas de valores. No entanto, esta aparente abertura de espírito 
revela-se enganadora, acabando por se transformar no seu contrário: se tudo tem 
valor igual, nada vale, ou, por outras palavras, se tudo é cultural, deixa de haver 
cultura” (Idem). Este tipo de procedimentos conduz à despolitização da cultura através 
de um “duplo desaparecimento: por um lado, o de uma cultura que verdadeiramente 
individualize (e não que atomize ou fusione - ora o cultural, na má companhia do 
espírito da mercadoria, procura simultaneamente atomizar-nos e fusionar-nos *…+ 
construindo um falso individualismo, o atomismo do mercado, e uma ilusão de povo), 
e por outro lado, o de uma cultura política por meio da qual se politize a cultura. A 
transformação d“a” cultura n“o” cultural – a despolitização da cultura – foi 
acompanhada pela despolitização da própria política. A despolitização política opera-
se através da transformação do governo *…+ em administração (pilotagem tecnocrática 
antipolítica que supõe o desaparecimento de toda e qualquer entidade política)” (p. 
38). 
No que se refere à “estética ao serviço do Estado” (Ruby, 2000), ela manifesta-se 
através da utilização pela parte do Estado da política da cultura e das artes, uma vez 
que “vivemos numa época que se alimenta de uma multidão de processos de 
estetização, todos destinados a ajudar os poderes a contornar os compromissos 
políticos efectivos e a transformação possível do mundo. No seio dos processos que 
determina e activa para se preservar de todas as convulsões, o Estado instrumentaliza 
                                                                                                                                                                                  
recentemente faminto de modas efémeras *…+ está novamente ávido de arte intemporal *…+”; o outro “é a 
profusão das escolas artísticas – escolas tão numerosas e tão isoladas que estão inconscientes de que 
constituem uma nova academia. De modo a abrir o mercado a vários estilos, o critério estrito do modernismo 
final tem de ser dispensado. Similarmente, para que as escolas de arte se multiplicassem desta forma, a 
definição estrita de formas artísticas teve de ser derrubada” (p. 39). 
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a cultura e as artes. Dilui e depois dissolve as veleidades de mobilização dos cidadãos e 
das cidadãs, concentrando a sua atenção em modas, cerimónias e espectáculos 
durante os quais o importante é apenas “sentir qualquer coisa de muito forte” (p. 6). 
Nesta respectiva entrou-se “numa época esteticizada, uma época que, através de 
magias espectaculares, substitui o entusiasmo político, que deveria ser o apanágio de 
cidadãos, por uma valorização das agitações lúdicas e de uma juventude de adeptos 
desportivos. Os sentimentos e as emoções, as reacções epidérmicas e as comoções 
automáticas garantem assim uma função reunificadora atribuída ao Estado 
contemporâneo” (p. 7). Esta aposta “no poder da estética, da cultura e das artes”, da 
“sensibilidade, das emoções, do prazer, da satisfação proporcionada pela relação com 
as obras de arte, pelos encontros com outros espectadores e pelas alegrias colectivas” 
para a diminuição das tensões sociais em nada “encorajam a interrogação sobre as 
causas políticas da difracção social” e não “levam também à crítica dos valores 
suscitados por uma economia submetida à regra do interesse e do lucro” (p. 8). 
A “submissão à regra do interesse e do lucro” contamina também a gestão das artes, 
onde o “gestor artístico tem grandes parecenças com o gestor empresarial. Muitos dos 
seus desafios são idênticos. Planear, redigir contratos e organizar deslocações, garantir 
a satisfação dos colaboradores, atrair o consumidor para o produto, angariar e gerir 
fundos. ‘A arte como negócio’ não é um fenómeno novo, tendo, no entanto, vindo a 
ganhar preponderância nos últimos anos à medida que as artes têm assumido um 
papel mais óbvio no panorama económico. Um dos efeitos que se pode constatar nos 
últimos vinte anos é a aplicação dos princípios da gestão às artes, onde se inclui o 
marketing, políticas de pessoal, gestão de espaços e sofisticada orçamentação e 
planeamento. Estas práticas são muitas vezes adoptadas da esfera empresarial. A 
angariação de fundos é uma das facetas destas novas disciplinas de gestão e muitas 
das abordagens e técnicas que lhe estão associadas são semelhantes a outras 
competências de gestão. A angariação de fundos é igualmente relevante para outros 
aspectos de uma organização – tais como a criação de audiências, programação ou 
trabalho educacional. Portanto, o desenvolvimento da capacidade de angariação de 
fundos deverá andar a par com o melhoramento geral da eficiência organizacional” (p. 
10). 
Sob o ponto de vista da educação em geral, e com consequências em termos da 
educação artístico-musical, depois de “tudo Estado” passou-se a “tudo mercado” 
(Barroso, 2005), negligenciando-se um conjunto de escolhas que afectam a educação e 
a cultura. Na educação a influência das ideias neoliberais fez-se sentir através de 
reformas estruturais diferenciadas com o fim de reduzir a intervenção do Estado na 
provisão e administração do serviço educativo e da cultura, através da retórica 
discursiva dos actores políticos, dos grupos de peritos, dos meios de comunicação 
social. Retórica assente na crítica ao serviço público e ao encorajamento do papel do 
mercado, em particular no que se refere à subordinação das políticas educativas e 
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culturais a uma lógica predominantemente económica, na importação de valores de 
concorrência, excelência e nos modelos de gestão empresarial (Lima & Afonso, 2002, 
Narodowski et al., 2002).  
Como referem Tyack & Cuban (1995: 142), a propósito dos Estados Unidos, “nesta 
última geração, o discurso sobre a escola pública tornou-se extremamente limitado. 
Passou a estar centrado na competição económica internacional, nos resultados dos 
testes, e na “escolha” individual da escola. Mas, em contrapartida, negligenciou por 
completo o tipo de escolhas que são essenciais para o bem-estar cívico: escolhas 
colectivas sobre um futuro comum, escolhas feitas, através de processos 
democráticos, sobre os valores e os conhecimentos que os cidadãos querem passar 
para a próxima geração”. Também Nóvoa (1998) salienta, a propósito do discurso 
educativo da Comunidade Europeia na década de 1990, que “a racionalidade 
económica acompanha-se duma orientação neoliberal que serve de enquadramento 
ao discurso da privatização, da liberdade de escolha e mesmo da participação. No livro 
branco “Crescimento, competitividade e emprego” defende-se a necessidade duma 
maior implicação do sector privado nos sistemas de educação e/ou formação 
profissional e na formulação de políticas de educação para ter em conta as 
necessidades do mercado de trabalho e as circunstâncias locais” (pp. 107-108). 
Ball (2002) identifica um conjunto de cinco grandes influências que “contaminam” o 
pensar e o fazer político. Uma relaciona-se com a “ideologia do mercado”, que 
“estabelece respostas de mercado espontâneas, não planificadas mas inovadoras, que 
superam e estabelecem-se contra a mudança planificada da burocracia partidária e 
ineficiente”. Um segundo relaciona-se com as “economias institucionais”, em que se 
procura explicar o funcionamento da vida social e cultural e as suas diferentes 
instituições em termos de um actor racional, o que implica a utilização da uma 
combinação de delegação, objectivos e incentivos para o redesenho institucional. Em 
educação “o impacto destas ideias faz-se através de uma miríade de iniciativas de 
‘autogestão local’ *…+ ‘melhoramento escolar’. Um terceiro elemento relaciona-se com 
a performatividade414 “uma forma de direcção indirecta ou à distância que substitui a 
intervenção e a prescrição pela fixação de objectivos, mecanismos de prestação de 
contas ou responsabilização e as comparações” proporcionando “sistemas de signos 
que ‘representam’ a educação de maneira codificada e autoreferencial para o 
consumo [e] muitas das tecnologias específicas desenhadas para atingir essa 
performatividade em educação (gestão de qualidade total, gestão de recursos 
humanos, etc.) são provenientes do âmbito comercial”. O quarto relaciona-se com a 
teoria da escolha educativa, “um aspecto fundamental do neoliberalismo hayekiano”. 
Por último “um novo tipo de gestão que consiste na apropriação de teorias e técnicas 
provenientes da administração de empresas e o ‘culto da excelência’ nas instituições 
do sector público *…+. No sector educativo, o director é o principal ‘representante’ e o 
                                                             
414 Sobre esta ideia de performatividade, ver por exemplo Ball (2004). 
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que personifica os novos modelos de gestão [implicando] o desmantelamento dos 
regimes organizativos dos profissionais e a sua substituição por regimes adequados à 
empresa e ao mercado” (pp. 111-113). 
Neste contexto, esta “ideologia de mercado” conduziu a uma certa “comercialização 
da educação” em que “o elemento mais óbvio é a efectiva constituição de um mercado 
de ‘bens educacionais’. Isto conduz a uma espécie de MacDonaldização da educação, 
algo tão degradante para a formação de indivíduos como o fast food para os hábitos 
alimentares. Mais do que tudo, as escolas segregam. E o mercado escolar segrega. Fá-
lo de forma externa (segregação social entre escolas centrais e da periferia) e interna 
(segregação segundo os graus de consumo dentro da escola415)” (Capella, 2000: 248). 
Assiste-se assim, no dizer de Barroso (2005), “à tentativa de “criar mercados (ou quase 
mercados) educativos transformando a ideia de “serviço público” em “serviço para 
clientes”, onde o “bem comum educativo” para todos é substituído por “bens” 
diversos, desigualmente acessíveis. Sob a aparência de um mercado único, funcionam 
diferentes sub-mercados onde os “consumidores” de educação e formação, 
socialmente diferenciados, vêm-lhes serem propostos produtos de natureza e 
qualidade desiguais. *…+ O objectivo central já não é adequar a educação e emprego 
mas articular o “mercado da educação” com o “mercado de emprego”, nem que para 
isso seja necessário criar um “mercado de excluídos” (p. 742). 
Contudo, e em paralelo, verifica-se “um recuo das teorias mais radicais do 
neoliberalismo e a emergência de propostas alternativas que vão no sentido de 
procurar um equilíbrio entre o ‘Estado’ e o ‘mercado’, ou mesmo no sentido de 
superar esta dicotomia pela reactivação de formas de intervenção sócio-comunitárias 
na gestão da coisa pública” (Barroso, 2005: 742). As “receitas” do “consenso de 
Washington” começam a ser reequacionadas através da redefinição das relações entre 
a economia e a política, no que Boyer (2001) designa por “uma concepção de 
desenvolvimento fundada na inovação institucional” como um modelo emergente 
para superar o “consenso de Washington” e a dicotomia Estado–mercado, uma vez 
que “por um lado, sabemos hoje, o sucesso do desenvolvimento resulta da 
complementaridade destas duas lógicas [Estado/mercado] e não na afirmação de uma 
delas. É preciso lembrar que o mercado é uma construção social cuja emergência e 
viabilidade supõem um conjunto rico e complexo de regras jurídicas, códigos e 
autoridades encarregadas do seu bom funcionamento. Por outro lado, as investigações 
institucionalistas contemporâneas sublinham que as formas institucionais intermédias 
                                                             
415 Para este autor “o novo discurso democrático educacional será necessariamente um coro, isto é, um 
discurso com muitas vozes reflectindo a diversidade dos sectores ignorados pelo discurso globalizador. Do 
ponto de vista de uma cidadania democrática baseada mais em poderes do que em direitos, o objectivo 
primário deste discurso é ensinar a aprender: aprender a conservar, aprender a cooperar, aprender a 
valorizar a solidariedade e o conhecimento partilhado, aprender a inovar; e a juntar-se para enfrentar novas 
questões para as quais nenhum educador terá alguma vez a resposta” (p. 249). 
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entre o Estado e o mercado, como as associações, as comunidades, os partenariados, 
(…) podem desempenhar um papel determinante na conciliação dos imperativos de 
eficácia dinâmica, isto é, um crescimento da produtividade e do nível de vida, com os 
imperativos de justiça social” (pp. 49-50).  
 
7.4. As multi-regulações: convergências, divergências e mudanças nos modos de 
regulação  
As políticas da educação artística e artístico-musical estão sujeitas a diferentes tipos de 
pressões e de transformações internas e externas de natureza política, social, 
económica, artística e cultural, que se traduzem no incremento da complexidade e na 
alteração nos processos de regulação. Processos que se situam no cruzamento entre 
dois modelos “antagónicos e complementares” (Afonso, 2003: 50). Por um lado, um 
modelo “vertical”, assente na regra e na lei e, por outro, modos mais horizontais. No 
primeiro caso, o poder é exercício pela autoridade, hierarquia e regulamentação 
formal, através do quadro legal emanado das instâncias do Estado e da administração, 
das instâncias do governo das instituições de formação e do “quadro regulamentar”, 
mesmo que com características mais informais, produzido pelas instituições e pelos 
professores. No segundo caso, o poder é exercido num quadro de influências 
diferenciadas através de ajustamentos mútuos de natureza difusa. Estes dois modelos 
coexistem numa tensão permanente e com uma expressão diversificada e variável, 
consoante os contextos e as acções políticas concretas. 
Apesar dos aspectos diferenciados que caracterizam as políticas da educação artístico-
musical é possível encontrar um conjunto de convergências, com níveis de intensidade 
diversificadas, que se fazem sentir nos seguintes planos: 
 - No desenvolvimento paradoxal entre uma autonomia crescente das 
instituições de formação, mesmo que através de procedimentos informais e um 
aumento de mecanismos de controlo através de um conjunto diferenciado de 
dispositivos avaliativos e modelos de supervisão das práticas. 
 - No incremento da avaliação externa, mesmo que não de um ponto de vista 
estritamente formal, oriunda particularmente do meio musical através da pressão 
inter-pares; da avaliação artística e simbólica (local, regional, nacional e internacional), 
realizada pelas instâncias intermédias e de organismos locais bem como dos modelos 
de formação existentes. 
 - Na procura de políticas de diversificação da oferta formativa a par de um 
reforço de um currículo nacional e currículos particulares comuns a diferentes níveis 




- No confronto entre a centralização e a descentralização artística, formativa e 
organizacional em que de um lado, existe uma propensão para a centralização do 
subsistema da educação artístico-musical e, por outro, um aumento do poder e da 
atribuição de competências às instâncias intermédias de regulação, públicas, privadas 
e do terceiro sector, desde os municípios a organismos do poder central 
desconcentrados, das empresas a instituições artísticas e de cultura.  
Estas convergências nos modos de regulação são o resultado de transformações 
políticas, económicas e culturais em que se cruzam: 
 - As mudanças nos diferentes contextos em que a acção se desenvolve, 
impulsionadas, por um lado, pela globalização dos fenómenos artísticos, culturais e 
formativos, e pelos modos de pensar, organizar e actuar pós-fordistas que tem 
pressionado o sistemas educativo em geral, e o subsistema da educação artístico-
musical em particular, no sentido de incrementar as competências dos estudantes 
para se tornarem mais adequadas e adaptadas às diferentes exigências da formação e 
do mercado de trabalho técnico-artístico e cultural;  
- A globalização dos fenómenos educativos, a troca e a comparabilidade entre 
diferentes sistemas de formação, revela-se uma influência crescente nas políticas da 
educação artístico-musical, quer a nível nacional, quer regional e local, através da 
difusão e de modos de regulação mais transversais e interdependentes, bem como, de 
modelos de formação e modelos pedagógico-artísticos; 
 - O desenvolvimento social e cultual da sociedade portuguesa que tem 
incrementado o papel das comunidades e das famílias enquanto “consumidores de 
bens artísticos, culturais e formativos” o que parece evidenciar o sentido estratégico 
da sua acção, mesmo que de modos informais; 
 - As mudanças políticas associadas à crise de legitimação do Estado Providência 
em paralelo, e paradoxalmente, com o desenvolvimento de ideologias neoliberais e 
movimentos sociais e artísticos que pugnam pela relevância do seu papel no âmbito 
artístico e educativo-artístico, tendem a reforçar, por um lado, a procura de uma maior 
“eficácia” e “eficiência” formativa e artística e, por outro, incrementar “zonas de 
sombra” potenciadores de outros discursos e práticas; 
 - As políticas compósitas da educação artístico-musical apresentam-se como 
uma amálgama entre os “quasi-mercados” e o “Estado Avaliador” em que coexistem 
“zonas” onde “as forças do mercado” acabam por ser agentes relevantes na regulação 
deste subsistema e, em paralelo, a intervenção do Estado, que se exerce em 




Para além destes factores de convergência, as características particulares de cada uma 
das componentes das políticas da educação artístico-musical, apresentam também 
diferenças e divergências nas políticas seguidas. Por exemplo, existem subsistemas, 
“ensino especializado de música” no âmbito superior e não superior, por exemplo, que 
atribuem uma maior relevância ao mercado artístico e formativo, à “aura” de 
determinados professores como reguladores dos processo formativos e da “qualidade 
e visibilidade” da formação, enquanto outros, p. ex., a formação de professores, o 
relevo se situa mais no plano relacionado com a regulação estatal. 
Tudo isto configura os s processos de recepção, tradução e de implementação destas 
políticas, em que existe uma “hibridação” aos níveis institucional, organizacional e 
simbólico das realidades de cada subsistema, que se prende com os cruzamentos de 
várias lógicas e orientações dentro de uma mesma política, que se traduz em algumas 
contradições, sob o ponto de vista da articulação entre as políticas globais e sectoriais 
e sob o ponto de vista dos resultados. Por exemplo, enquanto as escolas não 
superiores do “ensino especializado de música” a sua avaliação formal é muito 
limitada, no entanto, a possibilidade dos pais e encarregados de educação poderem 
“escolher livremente” a instituição de formação, bem como as escolas poderem 
escolher os estudantes, evidencia que as lógicas de mercado e da competição, mesmo 
que não reconhecidas enquanto tal, se apresentam como instrumentos de regulação. 
Também sob o ponto de vista local e regional, a regulação da educação artístico-
musical caracteriza-se pelo incremento de processos de multi-regulação que têm 
origem num conjunto cada vez mais alargado de actores (Estado, instituições regionais 
e locais, mecanismos de mercado, por exemplo) que assumem diferentes tipos de 
papéis e um incremento nos meios e dispositivos situados entre práticas burocráticas e 
hierarquizadas de controlo e de autonomia e dispositivos pós-burocráticos 
(Kernaghan, 2000; Parker & Bradley, 2004), com a partilha de práticas, de recursos e 
modos de auto-organização. Por outro, e em simultâneo, assiste-se a um incremento 
na “força” com que estes modos de regulação “se fazem sentir”. No entanto, estes 
diferentes actores tendem a traduzir a sua missão e acção política, formativa e artística 
de um modo autónomo em relação aos outros. Esta “autonomia”, se, por um lado, 
pode facilitar uma maior adaptação dos actores às particularidades de cada contexto e 
de cada instituição formativa, por outro, torna-se uma fonte potencial de incoerência e 
de confronto entre os actores nos vários níveis em que desenvolvem as suas 
actividades. 
Neste contexto, podem ser identificados cinco aspectos relevantes nas transformações 
da regulação das políticas da educação artístico-musical: (a) a diversidade de 
dispositivos e dos níveis de controlo da acção; (b) o incremento da regulação pelo 
mercado; (c) o incremento dos actores e do controlo social e cultural; (d) o hibridismo 
da profissionalidade artístico-docente e (e) o incremento da externalização. 
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A diversidade de dispositivos e dos níveis de controlo da acção  
A diversidade de dispositivos e dos níveis do controlo da acção resulta em grande 
medida da conjugação de dois tipos de factores: as transformações sócio-históricas, 
em particular no que se refere às políticas curriculares, e a proliferação das actividades 
artísticas e musicais, no âmbito das políticas culturais. 
A “tradição histórica” consolidou uma oferta educativo-artística centrada no 
“ajustamento mútuo” das lógicas de acção dos actores (Vasconcelos, 2002a). A esta 
“tradição histórica” contrapõe-se a procura do reforço do controlo estatal que se 
manifesta por um lado, através do estabelecimento de um currículo nacional de 
aplicação obrigatória para todas as escolas públicas e particulares e em que a exigência 
de regras estritas de avaliação dos estudantes e uma certa padronização das práticas 
docentes, e por outro, os mecanismos reguladores são manifestamente insuficientes, 
compósitos e contraditórios para que se cumpram estes desígnios deixando uma 
margem de autonomia, mesmo que “clandestina”, às instituições de formação, 
potenciando a gestão das políticas de formação centradas ao nível de cada escola, sem 
que haja uma “autoridade local de educativo-artística” que assegure esse controlo. 
Estas intervenções confrontam-se com políticas contraditórias de coordenação “que 
denotam um impasse caracterizado pela retórica política do Estado Avaliador e pela 
prática gestionária do Estado Educador” (Afonso, 2003: 57), situadas entre a existência 
de “regras rígidas”, em termos gerais da formação do sistema educativo, do currículo 
aos exames e à avaliação externa, e regras informais na escolha dos reportórios, na 
elaboração dos programas de formação, nos dispositivos internos de selecção e de 
avaliação dos estudantes, nas “bolsas de horas”, e outro tipo de dispositivos, que 
permitem o desenvolvimento das políticas educativo-artísticas. 
Paralelamente a este controlo por parte das instâncias do governo e da administração 
central e regional, existem um outro tipo de dispositivos que advém das políticas 
artístico-culturais (locais, nacionais e transnacionais), que desempenham um papel 
determinante no controlo social e cultural deste subsistema de formação, em 
particular dispositivos de natureza simbólica. O desempenho artístico, mais do que 
académico, dos estudantes e a sua valorização social e cultural, bem como a sua 
participação em determinados tipos de eventos e de espaços onde se realizam as 
actividades artísticas, apresentam-se como factores que se consideram valorizadores 
das políticas de formação ministrada. E estes desempenhos são mobilizados pelos 
actores como dispositivo técnico-político para confrontar os dispositivos mais 
convencionais utilizados pelas diferentes instâncias da administração do Estado. A 
diversidade de dispositivos, promovem a criação de instâncias de mediação 
“produzindo processos de refracção do controlo estatal, multiplicando os actores 
envolvidos, aumentando a opacidade dos processos de tomada de decisões, alargando 
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espaços de autonomia informal, ou seja, contextos favoráveis ao ‘ajustamento 
mútuo’” (Afonso, 2003: 60). 
 
O incremento da regulação pelo mercado 
Embora existam dispositivos formais que privilegiam uma lógica de regulação assente 
nos normativos legais, o incremento da regulação pelo mercado apresenta-se como 
uma tendência que se alicerça, e que cruza vários factores nos planos da educação e 
da cultura. Por um lado, apesar da existência de uma “carta escolar”, por exemplo, ela 
dificilmente tem expressão no âmbito de formações a nível não superior atendendo à 
abrangência inter-territoral que caracteriza este tipo de política formativa. Isto é, ao 
contrário de outro tipo de ensino, em que existe um território relativamente 
delimitado de intervenção das instituições de formação, a educação artístico-musical, 
nas suas várias valências e níveis de formação, esta delimitação corresponde a um 
território mais alargado que poderá abranger e intersectar diferentes tipos de escolas 
num dado território. Também no que se refere à formação superior, as instituições são 
procuradas por estudantes de vários pontos territoriais, mesmo se se pensar no caso 
dos objectivos “aparentemente mais locais” do ensino superior politécnico, a 
abrangência dos estudantes corresponde ao todo nacional. 
Por outro lado, a regressão demográfica, a par dos níveis de conclusão de uma 
formação secundária e o crescimento das escolas de formação que se traduz num 
“excesso” de oferta, incrementa a “captação” de estudantes e a competição entre as 
instituições de formação num movimento aparentemente paradoxal. Movimento este 
em que as instituições procuram estudantes “com maior potencial” para os 
desempenhos artísticos e, simultaneamente, no caso por exemplo do ensino superior, 
este “maior potencial” fica sujeito à necessidade de se cumprir determinadas metas de 
estudantes inscritos.  
Ora, a necessidade de incrementar a “captação” dos estudantes conduz a uma 
abordagem em que a prestação do serviço público educativo-artístico se centre no 
“marketing” dos “melhores professores”, na “qualidade e excelência” da formação e 
na capacidade do desenvolvimento de actividades artísticas e musicais que dinamizem 
e promovam a visibilidade das instituições, dos seus formadores e da formação. O 
controlo social e cultural sobre as instituições é assegurado pela competição entre as 
escolas e as formações e pela capacidade destas constituírem um corpo docente com 
notoriedade no âmbito artístico, cultural e científico. Estas dinâmicas são incentivadas 
quer pelas políticas internas das instituições de formação, quer pela parte das 
instâncias do Estado, quer pela parte das instâncias artísticas e musicais. 
Com efeito, a regulação institucional de um conjunto de aspectos essenciais na vida 
das instituições, como por exemplo a “angariação” e distribuição dos estudantes pelas 
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instituições e a capacidade de mobilizar os actores locais para apoiar os projectos 
artísticos, constituem como dinâmicas que potenciam a escolha da escola, por parte 
dos estudantes e das famílias, realizada de um modo em que não intervêm as 
autoridades centrais, intermédias ou locais, estando dependente da aceitação por 
parte da escola, que fazem a sua selecção através dispositivos como a realização de 
provas de admissão. Noutros casos, por exemplo no designado “ensino regular” os 
estudantes são distribuídos através da confluência entre a autoridade estatal e as 
“autoridades institucionais”. Noutros casos ainda, são os estudantes que, na procura 
de estudar com determinado professor e em particular no ensino superior, escolhem 
as instituições. 
Apesar desta diversidade em relação à regulação institucional nos diferentes 
territórios, as “lógicas do mercado” estão sempre presentes. Lógicas que se traduzem 
nas relações de interdependências entre instituições de formação que implica a 
competição de modo a envolver determinados tipos de estudantes e de professores no 
âmbito das políticas de “visibilidade” e de “qualidade” formativa e artístico-cultural 
que acabam por se tornar factores que contribuem para a existência de hierarquias e 
heterarquias entre as instituições e docentes. Contudo, estas lógicas acabam por ser 
subvertidas pelas próprias instituições de formação atendendo aos diferentes tipos de 
constrangimentos existentes, e à “necessidade” de “mostrar” resultados. 
Neste contexto, as razões subjacentes ao incremento da competição entre as 
instituições de formação, no cruzamento entre a educação e a cultura, podem ser 
agrupadas em torno de cinco factores principais: 
 - As influências que são exercidas pelo “campo artístico e musical” no plano da 
formação e a “necessidade” das instituições se afirmarem inter-pares; 
 - A percepção que existe um número reduzido de estudantes “talentosos” 
capazes de poderem exercer, com “êxito”, o exercício de determinadas actividades 
artísticas, e, deste modo, potenciar “o bom nome” da instituição no meio artístico, 
cultural e social; 
 - O decréscimo da população em idade escolar e, em simultâneo, o incremento 
do número de instituições de formação, superior e não superior bem como os 
resultados obtidos, em particular na formação não superior; 
 - As estratégias dos estudantes, e em alguns casos das famílias, de escolherem 
as instituições de formação, não de acordo com estratégias de natureza geográfica e 
de proximidade, mas atendendo aos valores simbólicos em presença, o tipo de 
professores, a imagem e a reputação da instituição, o tipo de posição das instituições 
na hierarquia formativo-artístia, local, regional nacional; 
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- A confluência entre o incentivo à competição por diferentes tipos de 
instâncias estatais e não estatais, nacionais e internacionais, e as dificuldades dessas 
instancias, em particular as regionais e locais, em evitar ou atenuar este tipo de 
fenómenos, dado que, elas próprios poderão obter dividendos no renome das 
instituições existentes nos seus territórios. 
 
O hibridismo da profissionalidade artístico-docente  
A formação inicial e contínua de professores no âmbito artístico-musical apresenta 
duas características principais. Por um lado, a sua inclusão no âmbito do ensino 
superior é tardia e muito centrada em dimensões técnico-instrumentais e que tem 
subjacente a centralidade do músico como requisito fundamental para o exercício da 
profissão docente. Por outro lado, a formação contínua, também ela deficitária no que 
se refere ao plano geral de acreditação existente no sistema educativo, é transferida 
em larga medida para entidades promotoras de actividades artísticas (instituições, 
festivais de música, por exemplo) que desempenham, muitas vezes, um papel de 
substituição do Estado e de outras entidades formadoras. Mobilizando actores 
nacionais e internacionais esta formação desenvolve-se também, e 
predominantemente, no âmbito técnico-artístico, em particular no que se refere à 
reputação das instituições e dos formadores, do que no âmbito burocrático. Por outro 
lado, a formação de professores no âmbito do designado ensino geral, mais centrada 
no plano da educação, dificilmente incorpora, e de um modo significativo, as 
dimensões de natureza artística (Vasconcelos, 2002b). 
Estas características confrontam-se com o controlo da gestão do pessoal docente que 
se exerce num quadro em que intervêm dispositivos que apresentam características 
opostas. O modelo burocrático predominante, o recrutamento e a gestão da carreira 
docente está centralizada no plano da administração do sistema educativo, num 
quadro em que os docentes são funcionários do Estado, “escolhidos”, muitas vezes 
pelas instituições, e nomeados centralmente para o exercício de funções ao nível das 
instituições educativo-artísticas locais, mas que exercem acção formativa numa 
relativa autonomia quer perante a direcção dos estabelecimentos quer perante as 
normas emanadas do poder central e regional. 
Ora este tipo de confrontos, esboça uma aproximação a uma regulação pelo mercado 
uma vez que os actores do “terreno” (instituições, músicos, professores) têm um papel 
importante na provisão da formação sem que, contudo, esta formação englobe as 
várias dimensões da profissionalidade dos docentes da área artística, o que tem um 
impacto significativo nesta área das políticas da educação artístico-musical. Disto 
emerge um “modelo artístico-profissional” em que a regulação da carreira se faz 
através de um controlo social, cultural e artístico mais do que por mecanismos 
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burocratizados. Controlo este em que o centro está na capacidade de “atrair” e 
“formar músicos de qualidade”, conduzindo a que os órgãos de governo das 
instituições de formação dêem uma margem alargada de autonomia aos seus 
docentes, no âmbito da construção e gestão do currículo assim como da participação 
dos estudantes na vida musical local ou nacional. Daqui decorre a permanência da 
ideia de autonomia no recrutamento dos docentes para as diferentes instituições de 
formação, e que de diferentes modos se procura concretizar, tendo em vista a 
construção e a implementação de uma “política de pessoal docente” própria que 
corporize determinadas ideias e projectos dos órgãos de governo das instituições de 
formação. 
“Contudo, em ambos os dispositivos se identificam traços de evolução aparentemente 
contraditórios, mas que apontam para uma tendência convergente: o reforço da 
regulação mercantil nas situações onde o controlo burocrático é dominante e o 
desenvolvimento de dispositivos de controlo formal centralizador em situações 
globalmente caracterizadas pelo predomínio de uma regulação centrada nas lógicas de 
acção dos actores locais” (Afonso, 2003: 67) 
 
O incremento dos actores e do controlo social e cultural no governo das instituições 
de formação 
No que se refere ao desenvolvimento de parcerias no contexto local podem ser 
identificados dois tipos de fenómenos diferenciados e paradoxais: a centração das 
instituições e o alargamento dos actores que, de modos diferenciados, se envolvem 
directa e indirectamente com as instituições. Com efeito, existe uma “tendência 
generalizada para a constituição de instâncias de participação social no interior das 
escolas, incluindo representantes dos pais dos alunos e de outras entidades locais *…+. 
Este processo tem sido protagonizado pelas autoridades governamentais, com níveis 
de sucesso muito diferenciados, mas geralmente inferiores às expectativas anunciadas, 
nomeadamente no que se refere ao envolvimento comunitário na definição das 
políticas educativas *e culturais+ locais e no governo das escolas” (Afonso, 2003: 72). 
Contudo, esta tendência generalizada confronta-se com os poderes internos das 
organizações de formação que, por razões diversas, se movem numa perspectiva que 
conjuga a “auto-referencialidade” interna e sistémica, em relação às outras escolas e à 
cena artística e musical. E esta “auto-referencialidade” manifesta-se nas dificuldades 
se integrarem nas políticas institucionais elementos oriundos das comunidades locais, 
mesmo que com elas interagem de um modo continuado, quer em termos formais ou 
informais. De facto, embora as políticas governamentais tenham vindo a promover a 
participação dos pais e de outros actores locais “em órgãos de participação social 
constituídos no interior da estrutura de administração da escola”, os resultados 
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“pouco ultrapassam um efeito meramente retórico” em que “as parcerias locais são 
fracas e as fontes locais de controlo social são incipientes” (Afonso, 2003: 73-74) 
Paradoxalmente, as instituições locais desempenham papéis relevantes no âmbito do 
apoio à formação artístico-musical. As autarquias, por exemplo, desenvolvem políticas 
no âmbito da educação, cultura, juventude e de animação sócio-comunitária, escolar e 
cultural que se concretizam através não só de financiamentos a projectos específicos 
como também através da disponibilização de recursos diferenciados que potenciam a 
inserção social e cultural dos projectos formativos das instituições (Fernandes, 2004; 
Ferreira, 2004; Pinhal, 2004; 2006). Estas intervenções contribuem para um controlo 
informal do currículo e das actividades realizadas (Barroso, 2002). Por sua vez, o 
controlo social dos pais manifesta-se sobretudo pela inscrição, escolha da escola e pela 
movimentação dos estudantes nos vários ciclos de formação. 
 
O incremento da externalização 
A “contaminação” das políticas educativas e culturais (Apple, 1999; Steiner-Khamsi, 
2002; 2004; Teodoro, 2001) e das práticas artísticas e formativas é um fenómeno 
transversal que percorre os mundos das artes, da cultura e da formação artística. Por 
um lado, os fenómenos migratórios na sociedade portuguesa constituem, ao longo de 
todo o século XX “um importante factor de transformação social e cultural, com fortes 
implicações para a configuração das práticas da música e dança” desempenhando “um 
papel activo em domínios restauro como o comércio, a construção e de instrumentos 
musicais, a edição de música, o ensino, a investigação e a prática de música e da 
dança” contribuindo “activamente para a difusão de novas linguagens e reportórios 
musicais, transformando profundamente a paisagem cultural e sonora do país” (Cidra, 
2010: 773). Por outro, o “apelo”, “fascínio” e a “atractividade” dos grandes centros, 
numa espécie de “imaginação ao centro” acaba por ser um elemento operatório das 
práticas políticas, artísticas e formativas presentes nos diferentes tipos de actores que 
participam directa e indirectamente na educação artístico-musical. 
Processos complexos que se consubstanciam através de formas diferenciadas situadas 
entre (a) a acção directa de actores que, tendo obtido formação no estrangeiro ou lá 
desenvolvendo trabalho, apropriam modelos e procuram disseminá-los; (b) a 
integração de artistas nas actividades musicais e de formação; (c) os referenciais 
contidos em obras, autores, e correntes político-musicais, estéticas e culturais; (e) a 
importação actividades artístico-musicais e de projectos de intervenção educativo-
artísticos. 
Como refere Cidra (2010), por um lado, “as políticas de formação de orquestras, a que 
responderam alguns músicos estrangeiros com actuações anteriores e contactos 
estabelecidos em Portugal, foram acompanhados por factores conjunturais que 
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configuram o país como mercado de trabalho no domínio da música erudita”, por 
outro, “a constituição de cursos superiores e de escolas profissionais de música, bem 
como o alargamento do ensino politécnico, constituíram igualmente factores de 
atracção para migrantes profissionais. Entre os músicos que se instalaram em Portugal 
nas últimas décadas do século *XX+” desenvolvem “actividade profissional nas 
vertentes da prática e da formação” e, em alguns casos são “responsáveis pelo 
aprofundamento e introdução no país de novos domínios disciplinares de prática ou 
investigação sobre música” (p. 777).  
Ora, estes diferentes processos influenciam directamente ou indirectamente os modos 
de regulação, quer em termos globais, por parte da cena governativa e administrativa, 
quer em termos mais locais, por parte de diferentes actores e organizações formativas, 
incrementando regulações múltiplas e policentradas que exercem, muitas vezes, um 
controlo simbólico poderoso, quando comparado com os mecanismos de controlo 
mais convencionais, com consequências práticas no âmbito dos diferentes tipos de 
ajustamentos mútuos e nas heterarquias que se constroem no plano regulatório. 
Em síntese. Neste enquadramento pode concluir-se que existe uma dominante 
centrada no reforço de outros modos de controlo e de responsabilização das 
instituições de formação que estão para além dos mecanismos predominantemente 
burocráticos protagonizados pela Estado e Administração (Formosinho et al., 2005). 
Isto significa “uma retracção do papel do Estado central na prestação directa do 
serviço de educação [artístico-musical] e um enfraquecimento do uso de estratégias 
centradas na produção normativa e no controlo de meios e de procedimentos” 
(Afonso, 2003: 76) e um incremento de lógicas e de estratégias assentes na 
“qualidade” das instituições e das formações. Por outro lado, num plano mais informal 
do controlo social e cultural das instituições e das formações os mecanismos de 
regulação são consubstanciados através das lógicas de acção dos actores locais no 
plano das políticas curriculares, da gestão do fluxo dos estudantes, das políticas 
docentes e da intervenção comunitária através das actividades artísticas. Ora, este tipo 
de mecanismos parece evidenciar que o trabalho desenvolvido se centra mais na 
construção de ordens locais para a coordenação da acção formativa e artística “do que 
nas regulamentações mais imperativas oriundas da administração da educação” (Idem) 
No entanto, se se entender a regulação da educação artístico-musical como um 
“sistema de regulações” “torna-se necessário valorizar, no funcionamento desse 
sistema, o papel fundamental das instâncias (indivíduos, estruturas formais ou 
informais) de mediação, tradução, passagem de vários fluxos reguladores, uma vez que 
é aí que se faz a síntese ou se superam os conflitos entre as várias regulações 
existentes. *…+ Esta verificação da complexidade dos processos de regulação do 
funcionamento do [sistema educativo-artístico] bem como a dificuldade de prever (e 
orientar) com o mínimo de segurança e de certeza a direcção que ele vai tomar, 
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tornam bastante improvável o sucesso de qualquer estratégia de transformação 
baseada num processo normativo de mudança como são as reformas. De registar 
ainda que essa improbabilidade é tanto maior quanto não existe hoje qualquer 
consenso quanto aos princípios e normas (no sentido lato) que devem orientar o 





Capítulo 8. As micro-políticas da macro-política 
Os processos de construção, de impulsão, de ajustamento, bem como, e em particular, 
os processos de decisão que estão na origem dos “quadros jurídicos formais e 
informais” que regulam este tipo de educação e formação, estão imersos no que se 
pode designar de “micro-políticas da macro-política” (Barroso, 1999). 
No plano da cena da governação, em particular no âmbito interno ao Ministério da 
Educação, os processos políticos de construção, impulsionamento e de decisão – 
seguindo Barroso (1995, 1999) – são constituídos por quatro pólos de influência 
(político, técnico-científico e artístico, administrativo e praxeológio. Estes pólos são 
ocupados por estruturas e grupos de interesses diferenciados, cada um dos quais com 
interesses heterogéneos, o que se consubstancia em decisões diversificadas. 
O primeiro pólo, político, é dominado pelo Ministro, Secretários de Estado, bem como 
pelos respectivos gabinetes de assessores e pelas relações que são estabelecidas com 
os partidos políticos, conselhos consultivos, artistas e/ou individualidades relacionadas 
com as artes e a cultura. De um modo geral o Ministério da Cultura não intervém, 
directamente, na decisão política e no enquadramento jurídico para este sector.  
O segundo pólo, técnico-científico e artístico, é constituído pela confluência entre os 
especialistas da área das artes e da cultura, a par, e em confronto, com diversos tipos 
de especialistas das áreas das Ciências da Educação, que intervêm individualmente ou 
no quadro da colaboração com as instituições de formação, as associações científicas e 
socioprofissionais.  
O terceiro pólo, administrativo, é dominado pelas estruturas centrais e 
desconcentradas do Ministério da Educação, e do Ministério da Cultura, em particular 
os altos responsáveis com acesso aos gabinetes do Ministro e Secretários de Estado ou 
a grupos de pressão que desenvolvem a sua actividade sobre as estruturas de poder.  
O quarto pólo, praxeológico, é dominado pelas instituições de formação e pelos 
professores e músicos, que representam interesses de ordem predominantemente 
prática (organizacional, pedagógica, profissional, artística). 
No caso da cena artística e musical, o pólo político é dominado pelos administradores, 
directores artísticos e programadores que, com a sua rede de contactos nacionais e 
internacionais, potenciam ou negligenciam determinados projectos artísticos, criativos 
e projectos de formação, tendo acesso aos gabinetes dos ministros, à comunicação 
social e a grupos de pressão que desenvolvem a sua actividades sobre diferentes 
estruturas do poder político, artístico e cultural. 
O segundo pólo, técnico-científico e artístico, é dominado pelos consultores, críticos, 
“curadores” que intervêm individualmente ou colectivamente na definição e 
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redefinição das políticas institucionais em conexão e adequação com as determinações 
do poder político e com o “poder dos artistas” e do mercado artístico. 
O terceiro pólo, administrativo, é dominado pelas estruturas administrativas das 
instituições culturais que respondem à dupla tutela das instituições artísticas e às 
determinações legais que, de modo directo e/ou indirecto, potenciam o 
desenvolvimento de determinadas políticas internas das instituições 
O quarto pólo, praxeológico, é dominado pelos artistas e grupos de artistas que 
representam os interesses individuais, ou colectivos, no desenvolvimento de 
determinado projecto artístico, social, cultural ou educativo-artístico. 
No caso da cena formativa, o pólo político é dominado pelos directores das escolas, 
directores de departamento e coordenadores que, na confluência e, muitas vezes, no 
confronto entre as estruturas centrais e regionais da administração e as estruturas e os 
profissionais das instituições que representam, dão corpo às determinações da cena da 
governação situadas entre a acomodação dos quadros regulamentares e a sua 
transgressão, e onde as “infidelidades normativas” (Lima, 1992) conduzem a “regimes 
jurídicos próprios” com “força de lei interna”. 
O segundo pólo, técnico-científico e artístico, é dominado pelos conselhos 
pedagógicos, científicos e/ou artísticos que intervêm na reformulação e formulação de 
políticas internas das instituições de formação. 
O terceiro pólo, administrativo, é dominado pelas estruturas internas de administração 
escolar que procuram “forçar” a adequação do trabalho de formação, artístico e 
cultural às determinações legais existentes num quadro de uma dupla tutela 
institucional, facilitando ou dificultando, de modos diferenciados, determinadas 
políticas internas das instituições de formação. 
O quarto pólo, praxeológico, é dominado pelos professores das diversas áreas de 
formação representando interesses com características diversificadas que, consoante, 
o seu grau de viabilidade e de poder, influenciam as decisões políticas internas e 
externas às instituições. 
Ora se se pensar numa perspectiva de uma decisão racional, “o envolvimento destes 
diferentes pólos far-se-ia de uma maneira linear e cumulativa, segundo um processo 
dedutivo em que “o especialista estuda e propõe; o Ministro com o seu staff consulta, 
decide e ordena; a Administração organiza, aplica e controla; as Escolas executam e 
prestam contas”. Contudo, “esta ‘divisão do trabalho’ não corresponde à realidade, 
embora seja simbolicamente representada enquanto tal na retórica dos governantes e 
no imaginário dos governados” (Barroso, 1999: 18). 
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Tendo em consideração estes processos complexos alicerçados em lógicas não 
lineares, as acções dos actores compósitos que integram e interagem em múltiplas 
cenas podem ser agrupadas em torno de quatro dominantes diferenciadas: a 
dominante da funcionalização; a dominante da homogeneidade; a dominante 
voluntarista e a dominante colaborativa416.  
 
Dominante funcionalista 
A dominante funcionalista alicerça-se na teoria do “capital humano417”, reveladora de 
“uma tendência muito real do capitalismo contemporâneo em utilizar saberes cada vez 
mais numerosos, sob uma dupla determinação de factores de produção e de 
mercadorias” (Laval, 2004: 60). O capital humano serve de justificação para diferentes 
tipos de transformações no sistema educativo e formativo no contexto de uma 
sociedade do conhecimento e de “um crescimento sustentável”, proporcionando 
também justificações para os gastos no âmbito educativo, artístico e cultural. Por 
outro lado, ela representa “a vantagem de reflectir o definhamento do vínculo entre o 
diploma escolar e o emprego, justificando uma maior selectividade por parte dos 
empregadores num período em que a inflação dos títulos tende a incrementar a 
importância das componentes “informais” na apreciação da “empregabilidade” dos 
assalariados” (Idem: 61). 
Esta dominante está expressa nos normativos regulamentadores e nas práticas 
políticas e formativas dos actores em objectivos assentes na instrumentalização da 
formação e a posse de determinados pré-requisitos de acesso a determinado nível de 
ensino com a argumentação assente na necessidade de preparar “os futuros 
profissionais” para o mercado de trabalho cada vez mais exigente e competitivo, bem 
                                                             
416 Embora estas dominantes não sejam as únicas com expressão no contexto da política da educação 
artístico-musical e, de algum modo, reduzam a pluralidade de vozes e de olhares que percorrem toda a 
complexidade existente em relação às definições políticas gerais no campo educativo e artístico, elas, 
contudo, não só estiveram presentes em todo o processo, e acabaram por influenciar de maneira 
diferenciada o quadro legal existente, como também se afiguram paradigmáticas, uma vez que se 
constituíram como elementos estruturantes nos modos de conceber e operacionalizar determinados modelos 
políticos, educativos, artísticos e organizacionais. Por outro lado, são as que, do meu ponto de vista, têm uma 
maior expressão no trabalho analítico realizado, em que se cruzaram as orientações emanadas da 
administração central com as práticas educativo-artísticas existentes e a interacção entre as diferentes cenas 
e actores. 
417 Este conceito, utilizado por diferentes tipos de organizações internacionais, inscreve-se num contexto do 
pensamento neoliberal em que a educação serve como um instrumento para dar respostas às procuras 
resultantes da reestruturação produtiva e económica, salientando as qualificações obtidas quer no âmbito da 
formação estrita quer noutros contextos de formação profissional. De acordo com a OCDE (2001) “o capital 
humano reúne “os conhecimentos, as qualificações, as competências e características individuais que 
facilitam a criação do bem-estar pessoal, social e económico” (p. 18).  
564 
 
como “ouvintes” técnicos, investigadores, críticos e outros que fomentem o 
desenvolvimento deste mesmo mercado, num conjunto alargado de hierarquias418.  
A concepção utilitarista da educação e formação artístico-musical exerce uma grande 
influência nos pressupostos políticos e modos de organização das formações e, de 
algum modo, contribui para reforçar um tipo de ensino a “várias velocidades”, em que 
os estudantes “mais dotados” e as escolas mais “bem colocadas” sob o ponto de vista 
dos diferentes tipos de rankings formativos, artísticos e simbólicos, se tornam “mais 
rentáveis”, beneficiando por isso mais apoios simbólicos e outros, do que outras que 
não estão no mesmo nível de “rendimento”. Por outro lado, este conceito associa-se a 
questões e a problemáticas relacionadas com a inovação e a criatividade, bem como 
ao incremento de uma maior articulação e cooperação entre empresas, instituições de 
formação e de investigação de modo a estimular-se, particularmente no que se refere 
ao ensino superior, um tipo de “investigação aplicada” que se possa transformar num 
bem económico e concorrência. 
A política daqui resultante conduz a que se abdique, em grande parte, da afirmação 
das instituições de formação como “centros de cultura e de produção de 
conhecimento”, em que através de um “novo vocacionalismo”, isto é uma concepção 
utilitária da formação e das instituições formativas, em que estas são transformadas 
em locais de “produção de recursos” visando preferencialmente o contexto 
económico-artístico e o “mercado de formação”, o que requer um tipo de política 
educativo-cultural assente numa “literacia funcional e operativa”, através da qual os 
estudantes ficam dotados de ferramentas técnicas para se movimentarem no seu 
campo de intervenção estrito.  
E isto tem uma dupla consequência. Por um lado, tem-se construído uma formulação 
educativo-artística indistinta entre o “mercado do produto” e o “mercado das ideias e 
da cultura”, ou seja, a funcionalização da formação desfuncionaliza a centralidade da 
criação, discussão e difusão das ideias, práticas artísticas e da cultura integradas em 
contextos simultaneamente locais e globais. Por outro, esta conceptualização entra em 
contradição com as ideias dominantes e o próprio trabalho artístico, educativo e 
cultural, onde a intermitência, a multiactividade fazem emergir um tipo de 
profissionalidade, mesmo se se pensar na docência, caracterizado pelo desempenho 
de múltiplos papéis (Menger, 2005). 
                                                             
418 Por exemplo, a separação entre o ensino universitário e o ensino politécnico, criada nos anos 70 do século 
XX, com a designação de ‘ensino superior de curta duração’, e de algum modo ‘imposta’ a Portugal por 
instâncias internacionais como o Banco Mundial, distingue de algum modo as diferentes profissões. Para 
umas é preciso uma formação de ‘excelência’ e investigativa que se realiza nas universidades, para outras, 
basta uma qualificação mais especializada e mais de acordo com o mercado de trabalho. Uma mesma 
hierarquia das matérias nos sistemas escolares, em que no topo estão a língua, a matemática e as ciências; 
um pouco mais abaixo as humanidades e depois estão as artes. E nas artes existe outro tipo de hierarquias. As 
artes visuais e a música são consideradas normalmente mais importantes do que o teatro e a dança, bem 
como outras formas artísticas mais contemporâneas como o cinema o vídeo, por exemplo. (Robinson, 2005). 
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Por outro lado, com a globalização nos diferentes campos de intervenção, a questão 
de escala não é de somenos importância, sob o ponto de vista da formação, da 
investigação e da produção de conhecimento. Também com a reorganização curricular 
no âmbito da ‘Declaração de Bolonha’ esta separação entre ensino superior 
universitário e politécnico afigura-se pouco pertinente. Veja-se, por exemplo, o caso 
da investigação. Ela não é apanágio de um ou de outro subsistema. Pelo contrário, a 
investigação e a produção de conhecimento nas diferentes esferas da actuação 
humana são elementos primordiais na sociedade contemporânea portuguesa de modo 
a criar quadros de inteligibilidade e de intervenção política, social, cultural, 
tecnológica, artística, entre outros. Por isso, a interrogação que se coloca é, num 
contexto de transição entre a ‘era industrial’ para a ‘era pós-industrial e do 
conhecimento’, se não faz sentido pensar em ‘modelos’ integrados e complementares 
em que as instituições, sem imposição do Estado – como aconteceu com os 
agrupamentos das escolas básicas e secundárias – se articulem e complementem na 
construção de projectos alargados e singulares, numa perspectiva multidisciplinar, 
multidimensional e multisectorial. 
Por seu lado, sendo a relação entre a formação e o mercado de emprego uma relação 
interdependente, o que se questiona é o facto de cada vez mais ‘a qualidade’ de 
ensino de uma instituição ser medida pela inserção profissional dos estudantes. Não 
são as instituições de ensino superior que controlam a economia nem regulam o 
mercado de trabalho. 
Assim, dois tipos de fenómenos, diferentes mas complementares, poderão ajudar a 
compreender esta perspectiva. Por um lado, as diferentes cenas e actores têm 
dificuldade em encontrar ideias e práticas que, de algum modo, contrariem o 
pensamento dominante, apropriando o discurso emanado do poder económico e 
empresarial que, curiosamente, já se tinha apropriado do discurso dos mundos 
artísticos e criativos (Boltansky e Thévenot, 1999). Por outro, um défice de produção 
de conhecimento que a política desenvolvida pelas instituições de formação potencia, 
contribuindo para que muitas das intervenções sejam o resultado de “impressões 
casuísticas”. 
Deste modo, esta dominante, por exemplo sob o ponto de vista do currículo, assenta 
na normalização e estandardização dos processos: o currículo é organizado na base de 
uma progressão lógica e linear em que determinado tipo de informações e de 
“conteúdos” que “procedem dos precedentes” é materializado, por exemplo na 
realização de exames para facilitar a escolha e melhorar a competitividade, produzindo 
hierarquias entre estudantes, professores, escolas. Flexibilidade curricular, 
certificação, qualificação são um outro lado do espelho deste tipo de dominante, em 
que as aprendizagens e a formação estão pensadas em função de determinados 
produtos e de segmentos de mercado.  
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Contudo, no actual estado de desenvolvimento do “capitalismo tardio”, as questões 
que se colocam são de uma outra natureza. Na designada sociedade pós-capitalista do 
conhecimento e do saber (cf. por exemplo Drucker, 2001; Kao, 1996; Santos, 2001) a 
centralidade está naquilo que Drucker designou por “pessoas instruídas”. Ou seja, 
sendo o conhecimento o recurso-chave, a pessoa “precisa de aplicar o seu 
conhecimento para gerar o presente, já para não falar no seu papel no processo de 
moldar o futuro. Terá de estar preparada para a vida num mundo global. Terá de 
tornar-se um ‘cidadão do mundo’ – em visão, horizonte e informação” (Drucker, 2001: 
60). A sociedade pós-capitalista é simultaneamente uma sociedade de conhecimento e 
de organizações diferenciadas, interdependentes mas distintas nos pressupostos, 
visões e valores. “A maioria das pessoas irá aplicar o seu conhecimento como membro 
de uma organização. Portanto, terá de estar preparada para viver e trabalhar 
simultaneamente em duas culturas – a do intelectual, que se centra nas palavras e nas 
ideias, e a do gestor, que se debruça sobre as pessoas e o trabalho” (Idem). 
Ora, o que está em causa é que as políticas de educação e de formação artística e 
musical têm como finalidade encontrar mecanismos de formação de ‘excelência’ numa 
articulação profunda com os diferentes sectores sociais, culturais e empresariais. 
Articulação profunda que implica a co-construção das formações e uma dinâmica 
formativa (escolar e não escolar) entre as questões estruturais do pensamento, do 
conhecimento, das profissões e da sua mutabilidade. Para isto, a formação tem de ser 
exigente e livre de investigar, formar e construir pensamento que esteja para além das 
volatilidades do mercado de trabalho e do emprego, potenciando experiências e 
expectativas (Santos, 2000). 
 
Dominante homogeneizadora 
Uma das dimensões das políticas públicas e das várias instâncias de governação 
centra-se na procura da coerência da formação num conjunto diversificado e ambíguo 
de ideias e de procedimentos que conduzem a acções também elas diversificadas e 
nem sempre articuladas e coerentes, assentes na ideia de um “sistema educativo” em 
que, em nome da coerência do todo, e, apesar de algumas diferenciações, existe uma 
pressão para a homogeneidade. 
Neste contexto, a educação em geral e a educação artístico-musical em particular 
confronta-se com um conjunto de problemáticas relacionadas com o que se 
convencionou chamar “sistema educativo419”. Ou seja, um conjunto de ideias, 
                                                             
419 Ora a “criação do sistema público nacional de ensino” fez-se “através da intervenção monopolista e 
centralizadora do Estado, integrada num contexto político mais vasto que visava a institucionalização do 
Estado Nação. As políticas sobre a escola pública caracterizaram-se desde o início por um forte voluntarismo 
governamental, que pressupunha uma legitimidade a priori do Estado e um consenso social no valor da 
educação e nos modos de organização da escola” (Barroso, 1999: 20). Deste modo, o Estado e a 
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princípios, modos de organização, de trabalho e de coordenação que, estando ou não 
formalizados em lei, se constituem como infra-estruturas conceptuais e 
organizacionais que procuram atender à diversidade e dar coerência à fragmentação 
educativa e formativa das sociedades contemporâneas. Por outro lado, a ideia de 
“sistema educativo” contribui para que a acção dos diferentes agentes políticos possa 
ser mobilizada para contrariar uma época caracterizada pelo que se pode denominar 
de “políticas difusas”. Isto é, políticas que são resultantes da fragmentação do Estado, 
da sociedade e do mercado, e que, apesar da mobilização do sentido de coerência e de 
inter-relação, acabam por se tornar dispersas, contraditórias, redundantes e com 
visões estratégicas diferenciadas. 
Assim se inscreve “a procura da homogeneidade e da coerência”, em que se 
conceptualiza e organiza a política e a coordenação da formação e das instituições 
formativas num quadro assente num princípio global onde as multiplicidades e as 
diferenças se reúnem num só “sistema educativo” mas que, e apesar de tudo, 
possibilitasse, do ponto de vista da retórica política, alguma diferenciação. Com efeito, 
o “ensino de música” sempre foi considerado um espaço de formação que estava 
“fora” do sistema educativo, mesmo antes de um enquadramento legal que o definisse 
enquanto tal, e “este estar à margem” é considerado como um dos factores que 
condiciona políticas de desenvolvimento dos projectos e das organizações. 
No caso do ensino especializado da música, por exemplo, a tensão entre os diferentes 
modos de construção de sentidos políticos, organizacionais e artísticos no âmbito do 
sistema educativo português centra-se nas polaridades “inserção/desinserção” e 
“especialização/singularidade”. Esta tensão polarizada, por um lado, no âmbito do 
poder e da administração central e regional e, por outra, nos actores directamente 
envolvidos no terreno, tem subjacente um conjunto de conceitos que, num caso e no 
outro, estão assentes em jogos de poder que conduzem a situações antagónicas em 
que se constata a dificuldade por parte da administração central de gerir a diferença, 
quer por defeito (indefinições) quer por excesso, tendo por base um sistema educativo 
único e unificado e o predomínio da “independência” e da “atomização das escolas e 
das formações”, dificultando a construção de políticas integradas e complementares.  
Ora este tipo de dominante conduziu a que um dos problemas que caracterizaram o 
Sistema Educativo Português se situe na dificuldade de assunção de “lógicas 
diferenciadoras como forma de construção de igualdades” (Vasconcelos, 2002a). Isto 
é, a criação e o desenvolvimento de mecanismos, no plano político geral e no plano 
                                                                                                                                                                                  
administração assumiram um poder determinante na organização e funcionamento do sistema educativo, 
nomeadamente através da definição e controlo de todo o currículo; organização administrativa da escola, 
formação, nomeação e gestão do pessoal docente; avaliação dos alunos; afectação de recursos. “Na prática, o 
controlo da educação pelo Estado implicou retirar as crianças da influência da família e impor aos professares 
o estatuto de funcionários, o que, gerou desde o início, uma permanente tensão e jogo de influências entre 
três pólos de acção: o Estado, os professores e as famílias dos alunos” (Idem: 20-21). 
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interno das instituições de formação artístico-musical, que potenciassem a 
territorialização das medidas e dos procedimentos (Barrroso, 1999), capazes de 
integrarem as diferentes transformações operadas no domínio científico 
(musicológico, etnomusicológico, artístico e pedagógico), no domínio tecnológico 
(estúdios de música electrónica, composição assistida por computador), no domínio 
das motivações e expectativas dos públicos. 
Com algumas excepções no ‘ensino profissional de música’ (Marques, 1993; Oliveira et 
al., 1995), esta dificuldade está patente quer no designado ensino especializado quer 
no ensino “regular”. No primeiro, pela ruptura introduzida pelo quadro júridico, ao 
pretender “incluir” no Sistema Educativo uma área de formação que era vista como 
marginal ao sistema (Azevedo, 1994; Cabral, 1997). No segundo, a pouca abertura às 
componentes locais do currículo, apesar de alguns desenvolvimentos contraditórios 
iniciados, por exemplo, com o Decreto-Lei nº 6/2001, e a predominância de 
determinadas práticas pedagógico-artísticas (Barbosa & Vasconcelos, 2002; Figueiredo 
& Vasconcelos, 2002; Vasconcelos, 2002a). 
Apesar dos diferentes tipos de resistências e das políticas e práticas diferenciadoras, 
estas tiveram dificuldade em contrariar o predomínio da “duplicação do mesmo no 
mesmo”, onde a política da “procura da homogeneidade e coerência” se traduz em 
organizar a educação e a formação de música como se fosse uma só (Barroso, 1995), 
apesar das diferentes heterogeneidades e dos contextos socioculturais. 
 
A dominante voluntarista 
Uma terceira dominante centra-se no que se pode designar por “margens de certa 
maneira”. Isto é, embora enquadrado no “esquema geral de ensino”, procura-se 
encontrar soluções que, de algum modo, dêem corpo ao que se entende por 
“especificidades” deste tipo de formação quando comparadas com as formações 
existentes nas escolas do “ensino regular” que servem de modelo, praticamente único, 
sob o ponto de vista da política da formação e da organização.  
A ordem que se estabelece tem como referência a tradição e as hierarquias existentes 
entre os diferentes actores em função da posição ocupada nos diferentes canais de 
dependências pessoais. Nesta ordem, onde os actores asseguram uma continuidade e 
uma permanência de determinados valores, a educação afigura-se como um 
elementos estratégico para se atingir determinado patamar artístico em que a opinião 
dos outros pares se afigura relevante. 
A dominante voluntarista manifesta-se através do “vá e autorize”, do “não se pode 
negar hoje o que amanhã vai ser prática corrente” e na crença de que os sistemas 
políticos, sociais, artísticos, culturais e formativos encontram os seus equilíbrios para 
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além das intervenções do Estado e da administração. Esta dominante procura poder 
agradar e dar resposta a diferentes tipos de públicos consubstanciada na expressão 
“formação integral do indivíduo”. Nesta perspectiva concilia-se o facto de existirem 
diferentes tipos de formações de acordo não com o mercado de emprego, sempre 
contingente e mutável, mas de forma a dar corpo às necessidades individuais. Deste 
modo, a “formação especializada” e a “formação generalista” e a “formação de 
amadores”, por exemplo, apresentam-se como modalidades diferenciadas, e pouco 
questionadas, de dar forma às procuras dos indivíduos.  
 
A dominante colaborativa 
A procura da compreensão e a convivencialidade entre diferentes tipos de culturas e 
estilos musicais, ocidentais e não ocidentais, por um lado, e o desenvolvimento de 
uma acção artístico-pedagógica mais consentânea com as tendências internacionais 
mais inovadoras, por outro, conduzem a um outro tipo de dominante que designei por 
artística, em que se insere, p. ex., a apropriação e a recontextualização (e não a 
reprodução/imitação) de modelos, métodos e técnicas de ensino e de formação 
oriundos de outras cartografias geográficas, teóricas, artísticas, científicas e técnicas.  
Neste contexto se expressa o desígnio central da política baseada na “assunção da 
diferença” deste tipo de educação e de formação, já não no sentido da 
“especialidade”, da perspectiva mais funcionalista, mas numa formulação em que a 
questão não se coloca “na integração ou não integração no sistema educativo” mas 
sim numa relação próxima com o universo artístico e criativo, pelo menos com a 
percepção que se tem desses mundos a que, à semelhança do que acontece com outro 
tipo de formações, as políticas públicas, centrais e as desenvolvidas pelas instituições 
de formação têm de atender. Esta assunção da diferença assenta em dois tipos de 
racionalidades principais, assentes (a) na diversidade e flexibilidade e (b) na 
participação e interdependência.  
No primeiro caso, o desenvolvimento das políticas educativo-artísticas, e em particular 
no domínio da formação, são entendidas à luz dos princípios de diferenciação, 
adequação, flexibilização e autonomia subjacentes ao processo de construção 
identitária. Isto significa a abertura a caminhos muito diferentes para o 
desenvolvimento das competências de acordo com a diversidade de situações 
concretas, na interacção e interdependência entre os saberes e as pessoas, entre as 
diferentes comunidades de aprendizagem e de sentidos, bem como os modelos 
organizacionais que lhes dão corpo.  
A assunção de contextos de formação complexos e diversificados assentes na 
individualização das aprendizagens, dos processos, dos meios e dos caminhos que 
facilitem a apropriação dos diferentes saberes e a construção de sentidos individuais e 
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colectivos afiguram-se elementos estruturantes. A dimensão da complexidade é um 
dos aspectos centrais na reconfiguração das aprendizagens escolarizadas, uma vez que 
um dos problemas das políticas deste tipo de formação tem como quadro o que se 
pode designar pela “redução da complexidade” dos saberes, dos afectos, das 
experiências dos quotidianos.  
Esta perspectiva pressupõe o desenvolvimento da pessoa capaz de “produzir a vida de 
músico e de artista”, estimulando “uma perspectiva crítico-reflexiva” que forneça aos 
participantes na aprendizagem os meios de pensamento autónomo facilitadores de 
dinâmicas de autoformação participada. “Esta formação implica um investimento 
pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projectos próprios, com 
vista à construção de uma identidade” (Nóvoa, 1992: 25) artística, social e cultural. 
Esta visão tem consequências profundas no pensar as políticas de formação, as 
políticas culturais: por um lado, a “criação de redes de auto-formação participada, que 
colocam em acção uma concepção global do sujeito, visando a formação como um 
processo dinâmico e interactivo” e, por outro, tende-se a mobilizar a experiência e a 
reflexão sobre a experiência (Nóvoa, 1998: 183). 
No segundo caso, um outro tipo de racionalidade centra-se no argumento de que a 
educação e a formação só adquirem sentido e “eficiência” tendo por base um trabalho 
cooperativo e em rede com os diferentes tipos de saberes, parceiros e comunidades 
artísticas e geográficas, num contexto em que a participação, a negociação, a inovação 
e a proximidade são algumas das palavras-chave. Com o “retorno ao actor” (Touraine, 
1996), o questionamento do papel dos especialistas e o desenvolvimento de outras 
concepções do fazer político e da construção das políticas – com a passagem de uma 
“cultura de representação e de hierarquização” para uma “cultura de participação” e, 
ao contrário de uma dominante homogeneizadora, normativa e burocrática, tendo em 
conta os diferentes tipos de papéis existentes – os projectos de formação adquirem 
sentido último quando co-construídos com outros parceiros sistematicamente 
esquecidos, nomeadamente a pessoa do aluno, e outras instituições de formação, 
recreio, lazer e de produção cultural. 
Associado a este conceito, a negociação é outro elemento central neste tipo de 
dominante. Negociação que pressupõe “processos de transacção de poder entre 
actores sociais” (Canário, 1991: 208), numa assunção da partilha e de cedências e não 
de uma imposição de um grupo sobre outro. Estes processos de transacção de poder 
são, em maior ou menor grau, processos conflituais, pelo facto de implicarem 
reformulações estratégicas, de poder e de práticas. Se na imagem predominante o 
conflito é um factor a eliminar, a questão que se coloca assenta não só na capacidade 
de identificar e gerir conflitos como elementos potenciadores de mudança, como 
também a existência de uma racionalidade dinâmica e de equilíbrio instável, sujeita a 
adequações periódicas de acordo com as forças em presença, com os princípios 
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orientadores e com as transformações sociais, culturais e científicas que se 
desenvolvem. 
Por outro lado, a inovação (apesar de toda a retórica discursiva) nem sempre foi 
assumida como uma das formas possíveis de procurar novos caminhos. De uma 
maneira geral, todas as escolas de formação têm produzido algumas inovações ao 
longo dos anos. Contudo, a “contaminação burocrática e centralizadora” 
predominante não tem possibilitado a assunção plena de um processo que pode 
permitir a construção das singularidades individuais, artísticas e organizativas que 
possibilitem a invenção de novos projectos e direcções estratégicas. No entanto, como 
salienta Obin (1993) “uma sociedade democrática necessita de homens enraizados e 
livres, engendrados pelas tradições e simultaneamente capazes de inovar e de 
construir um futuro que não é uma simples reprodução do passado” (p. 223). 
De um outro modo, esta dominante privilegia a singularidade, a perspectiva individual 
e autoral que dá corpo à acção colectiva em que os conhecimentos adquiridos através 
da educação, as rotinas escolarizadas ou os hábitos familiares se apresentam como 
obstáculos ao que se considera ser o elemento estratégico fundamental da criação e 
da recepção artísticas e do desenvolvimento das aprendizagens, a capacidade de 
“maravilhamento” (Bamford, 2006). Por outro lado, procura-se dar respostas, sempre 
contingentes, a questões de natureza intelectual e artística, uma vez que as relações 
naturais são as relações de criação e de criatividade enquadradas na adopção de um 
estado de abertura e uma atitude de acolhimento que permita o desenvolvimento da 
acção colectiva que dê coesão às características “vagas e fluidas” das políticas e das 
artes e da educação caracterizadas pela grande variabilidade de significações e de 
processos. 
Em síntese. O quadro 7, página seguinte, apresenta os elementos que constituem o 
meu ponto de vista analítico e interpretativo: a ideologia predominante; a cultura de 
referência; as formas de poder; os modos de organizar a escola e a formação; os 
modos de coordenação; a racionalidade artístico-educativa; a representação do 
professor; a representação do estudante; os modos de interacção institucional e 
comunitária e os instrumentos de acção. Estes elementos estão articulados entre si e 
não esgotam os elementos mobilizados pelos diferentes actores sociais envolvidos 
neste tipo de ensino na definição e na construção de uma dada situação e de um bem 
comum (Boltansky & Thévenot, 1991).  
No caso da dominante funcionalista, esta assenta em conceitos como profissão, o 
dom, o talento, a vocação, p. ex., considerando-se que este ensino não pode ser 
generalizável a todos. A ideologia predominante situa-se num contexto meritocrático e 
profissional tendo como cultura de referência uma perspectiva funcionalista em que o 
renome, a visibilidade e a competitividade se afiguram aspectos determinantes para o 
desenvolvimento da acção política. Nesta tendência, o modo de coordenação é feito 
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através dos profissionais e do mercado de trabalho artístico. A racionalidade artístico-
pedagógica é uma racionalidade normativa. A representação do professor assenta na 
imagem do funcionário e a do estudante na do aluno. A forma de poder artístico-
pedagógico é uma forma de poder que tem subjacente o mérito e diferentes 
hierarquias. Os modos de interacção comunitária são instrumentais e auto-centrados. 
Os instrumentos de acção centram-se naqueles que promovam a visibilidade o 
renome. Um dos exemplos ilustrativos desta tendência relaciona-se com os 
desempenhos artístico-musicais e desempenhos investigativos de docentes, num 
confronto entre qualificações e competências, entre monoactividade e a 
multiactividade.  
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Dois tipos de vulnerabilidades parecem caracterizar esta perspectiva. Por um lado, as 
paradoxais leis de mercado, que remetem para um conjunto de procedimentos e de 
fenómenos que a formação não tem possibilidade de controlar; por outro, centrando-
se num plano predominantemente funcionalista, limita a apropriação das 
complexidades existentes quer no que diz respeito aos mundos das músicas quer nos 
mundos do trabalho das artes performativas.  
No caso da dominante homogeneizadora, esta assenta em conceitos como “arte para 
todos”, considerando-se que este ensino pode ser generalizável a todos, de acordo 
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com as diferentes especificações. A ideologia dominante centra-se na homogeneidade, 
ainda que aberta a pequenas diferenças, desde que não coloquem em causa a cultura 
de referência assente nas normas nem as formas de poder hierárquico. Os modos de 
organizar a escola e a formação apresentam-se num todo integrado em que a 
coordenação da acção é realizada através dos pares hierárquicos e através de 
procedimentos burocratizados. A racionalidade educativo-artística é uma 
racionalidade normativa baseada nos professores como funcionários, em que as 
crianças, os jovens e os adultos são considerados como alunos. Os modos de 
interacção são predominantemente centrados e os instrumentos de acção assentam 
numa base legalista e normativa. 
Uma das suas vulnerabilidades está representada na dificuldade de aceitar políticas e 
modalidades diferenciadas de organização e de formação, assim como de se partir do 
pressuposto que a realidade é traduzível e coordenável através de critérios expressos 
nos quadros jurídicos.  
Por sua vez, na dominante voluntarista, a ideologia assenta no equilíbrio, no consenso 
e numa cultura de referência baseada na tradição. Os modos de coordenação são 
realizados através da comunidade e dos pares, a racionalidade baseia-se nos laços 
interpessoais. A representação do professor é o amigo e a do estudante é a do 
“colega”. Os modos de interacção apresentam características descentradas e os 
instrumentos predominantes assentam nas boas práticas. 
Uma das suas vulnerabilidades assenta no facto da aceitação natural do 
relacionamento hierárquico, em que cada um desempenha o seu papel de acordo com 
as suas atribuições e competências e vê com dificuldade que o exercício de poder 
possa ser questionado a não ser quando está em causa o bem comum. Esta 
vulnerabilidade torna-a relativamente conservadora, transmissiva e pouco 
interrogativa e muitas vezes algo provinciana na defesa do seu grupo ou das ideias 
subjacentes. 
Por último, no âmbito da dominante colaborativa, a ideologia em que se baseia é a da 
diversidade, tendo como cultura de referência a diferenciação e as redes. O modo de 
coordenação assenta nas comunidades de sentidos. A racionalidade artístico-
pedagógica é uma racionalidade artística e de individualização onde a representação 
do professor se centra na pessoa e a do estudante no cidadão. A forma de poder 
artístico-pedagógico expressa-se na argumentação, na influência e no processo. Os 
modos de interacção baseiam-se na participação e os instrumentos de acção 
privilegiados centrram-se na informação e na comunicação 
Uma das vulnerabilidades desta dominante é, para além do seu carácter minoritário, o 
de contrariar as tendências sociais, culturais e educativo-artísticas predominantes no 
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Capítulo 9. Do carácter compósito e paradoxal da política 
A política da educação artístico-musical, envolvendo um conjunto alargado de sujeitos 
e de acções simbólicas e concretas, pode ser caracterizada como um processo 
compósito e paradoxal tendo em conta os modos como os diferentes actores a 
conceptualizam, percepcionam e recontextualizam no plano da acção concreta. Isto é, 
como os diferentes tipos de referenciais (Faure et al., 1995), as diferentes visões dos 
mundos das artes, da educação, da cultura e das actividades e profissões artísticas e 
educativo-artísticas, os diferentes tipos de coordenação, utilizando instrumentos e 
modos de regulação (Barroso, 2003, 2005, 2006) diversificados, os diferentes modos 
de intersecção entre as culturas locais, nacionais e transnacionais se articulam, tendo 
em consideração as complexidades diferenciadas existentes nestes mundos. 
Por outro lado, os processos políticos apresentam uma outra dimensão importante nos 
modos como um determinado problema entra na agenda política, como se constrói e 
se desenvolve a acção pública, de que modos é que se envolvem e implicam os 
diferentes tipos de actores na construção, implementação e avaliação da política para 
este sector de formação e de cultura. 
Assim, este último capítulo pretende, por um lado, cartografar e sintetizar as principais 
problemáticas em presença e, por outro, questionar o que se apresenta como evidente 
(Nóvoa, 2005), contribuindo, deste modo, com algumas pistas para o enquadramento 
e entendimento crítico desta política pública no âmbito deste tipo de educação e 
formação, inscrita no contexto da sociedade portuguesa contemporânea, 
crescentemente diversificada, cosmopolita, mediatizada, concorrencial e 
simultaneamente local e transnacional.  
Está organizado em torno de quatro ideias chave. A primeira ideia centra-se na defesa 
de que a política, como um campo compósito, complexo, paradoxal e reticular, está 
situada no cruzamento entre diferentes mundos e modos de pensar e de fazer, da 
educação e formação à produção e realização de espectáculos e à vida musical, das 
condições do exercício das actividades artísticas e docentes às condições sociais de 
acessibilidade aos bens culturais às diferentes formas da sua recepção.  
A segunda ideia está relacionada com a pertinência de se lidar com opostos, em 
particular a necessária articulação entre a diversidade (de ideias, procedimentos e 
modos de organização, de políticas sectoriais) e a coerência do “sistema educativo-
artístico” na assunção política de “lógicas diferenciadoras como forma de construção 
de igualdades” (Vasconcelos, 2002a) e no incremento de políticas que possibilitem 
modos de organização artístico-musical e de instituições de formação tendo por base 
um contexto assente em “singularidades diferentemente articuladas”. Esta ideia parte 
do confronto político e organizacional entre a afirmação da singularidade e as 
perspectivas mais uniformizadoras e normalizadoras centradas num determinado 
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modelo de sistema educativo, de formação, de escola, de políticas oriundo do “era 
industrial”. Modelo que, do meu ponto de vista, se encontra desadequada aos desafios 
com que os sistemas educativos, as escolas e a educação artística e artístico-musical se 
defrontam, e que se manifesta na postura política de que, para a resolução dos 
diferentes tipos de problemas, é necessário o incremento de “mais escola e mais 
formação”, na reprodução do “mesmo no mesmo”, do “ensinar a muitos como se 
fossem um só” (Barroso, 1995) em vez de um “outro tipo de política, de escola, de 
formação e de organização”.  
Daqui decorre a defesa da diversidade, autonomia da política no sentido de, por um 
lado, fomentar práticas formativas diferenciadas de acordo com os territórios, os 
actores, as tipologias musicais e, por outro, a existência de mecanismos de condução e 
de regulação que reforcem de facto não só a autonomia dos projectos como também 
contribuam para a sua pilotagem, acompanhamento e avaliação tendo em 
consideração os contextos em concreto, de modo a aferir e dar coerência à 
diversidade, em vez da aparente “unidade fragmentada” actualmente existente.  
A terceira ideia remete para a relação entre o local e o global, a territorialização da 
política da educação artístico-musical através do incremento de redes diferenciadas e 
complementares entre escolas, formações e instituições culturais, reconfigurando 
politicamente práticas e concepções não só relacionadas com os fenómenos artísticos 
e culturais como também com modos de fazer num “localismo cosmopolita” em que as 
ideias, interdependências e coordenação se assumem numa “convivialidade entre 
diferentes”. 
A quarta ideia está relacionada com os modos de fazer política, em que defendo um 
outro modo do fazer político através da participação alargada dos diferentes actores 
na construção, decisão e avaliação política no âmbito da governança. De um outro 
modo, os modelos convencionais do pensar e do fazer politico assentes 
predominantemente na representatividade, na linearidade, na utilização de 
especialistas, na externalização do conhecimento (Schriewer, 2001) são confrontados, 
por um lado, pelas “racionalidades limitadas” dos actores e, por outro, os actores no 
terreno não se vêem apenas como “agentes de transmissão e de aplicação das 
políticas”, normas e procedimentos emanados do poder central, mas sim como co-
construtores de políticas. 
 
9.1. Educação e cultura: a política no cruzamento entre vários mundos 
As artes, a música, a educação e a cultura nas sociedades contemporâneas são 
atravessadas por um conjunto alargado de ideias, valores, estratégias e visões 
consignados em diferentes tipos de intervenções e instrumentos de natureza política, 
organizacional, educativa e artística que procuram responder politicamente a uma 
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tensão central neste processo: o relacionamento entre uma perspectiva mais singular 
de pensar os fenómenos criativos, artísticos e educativos bem como os seus 
profissionais, e uma outra, assente em lógicas mais uniformizadoras, massificadores e 
mercantilizadas de conceber e organizar estes mundos.  
A estas tensões pode acrescentar-se uma outra relacionada com a conceptualização e 
a definição “do que é ou não é cultura”, do que são ou não “objectos culturais”. Nesta 
tensão, existe uma oscilação entre uma perspectiva antropológica relacionada com os 
modos de viver, de pensar, agir - com um conjunto de valores e de práticas que estão 
subjacentes a todos os comportamentos humanos -, e uma acepção um pouco mais 
restrita que remete para o sector cultural, os seus valores, as suas práticas artísticas e 
estéticas, as instituições e organizações com ela relacionados. Ora se entendermos a 
educação e a cultura como construções sociais e situacionais, isto é, inerentes a 
determinados espaços e temporalidades, a procura de um entendimento geral acerca 
da sua natureza, do que é a formação artística, a formação de um músico, e do que são 
“objectos de natureza cultural”, as respostas a estas questões terão de ser definidas 
num plano que as cruze e que as situe local e politicamente.  
Por outro lado, as instituições de formação não são apenas “centros de educação e 
ensino” mas também são “centros de cultura” (Branco, 1976), constituídas por redes e 
interacções diferenciadas que caracterizam os mundos das artes (Becker, 1984) e da 
educação artística em que participam diferentes tipos de actores e coexistem 
procedimentos diferenciados, muitas vezes paradoxais. Estas características indiciam a 
inclusão, no pensar político e no pensar e na construção e operacionalização das 
políticas públicas, de um conjunto de actividades quer no plano da mediação, quer no 
plano da produção, realização e difusão cultural no que se pode designar pelo “circuito 
de produção cultural” (Bourdieu, 1995, 1996; Pratt, 2005, 2007).  
De facto, tal como nas outras áreas artísticas, “os mundos da música” caracterizam-se 
por serem redes diferenciadas de intersecções que cruzam por um lado, sons, 
sentidos, saberes, emoções, ideias, valores e estruturas (Kingsbury, 1988) e, por outro, 
criadores, intérpretes, técnicos, investigadores, professores, críticos, agentes, 
mediadores, comunidades e públicos (Crane, 1992; Esquenazi, 2006). De acordo com 
os contextos sociais e culturais particulares, de acordo com as comunidades de sentido 
e de pertença, existe uma combinação de factores de natureza tecnológica, 
económica, ideológica e estética, entre outros, que contribuem para determinar os 
modos como se concebe o que é a música, como se aprende e se ensina, quais os 
cânones dominantes. Assim, a compreensão, problematização e operacionalização de 
políticas relacionadas com as actividades e práticas artísticas e culturais e de educação 
e formação implicam situá-las nas várias dimensões que caracterizam este tipo de 
actividades, podendo afirmar-se que estas redes se encontram entre diferentes 
territórios. Por um lado, entre concepções de cultura e de bens culturais e a sua 
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massificação e mercadorização e, por outro, entre a criação, a interpretação, as obras 
e os diferentes modos como as obras, os criadores e intérpretes são percepcionados e 
apropriados pelos públicos, entre a apropriação de determinados códigos e 
convenções, de determinados instrumentos, tipologias musicais e áreas criativas, e a 
co-construção de uma individualidade artística e musical. De um outro modo, este tipo 
de actividades artísticas, culturais e formativas situam-se na fronteira entre o território 
social e comunitário e o território mercantilizado, entre o território das convenções e 
dos cânones e o território do indivíduo e da sua singularidade. Entre estes territórios, a 
pluralidade de acções, actores e instituições com as suas visões do mundo, estratégias 
e lógicas de acção constituem-se também elas como um campo político paradoxal e 
muitas vezes conflitual.  
Com efeito, a contemporaneidade artística, cultural e formativa é caracterizada por 
um conjunto alargado de factores que passam pela individualização, diferenciação e 
pluralismo, não associados apenas a uma determinada classe social (Waade, 
1999:322); pela multiplicidade de práticas, muitas vezes afastadas das suas tradições 
históricas; pela multi-centralidade da vida cultural, artística e formativa, em que 
participam instituições e iniciativas diferenciadas, públicas, privadas e do terceiro 
sector.  
Ora isto tem implicações com uma política que articule a rede educação, cultura e 
sociedade. Rede que só se afigura pertinente numa “lógica de interpelação” em 
relação aos modelos dominantes com que se olha politicamente para os modos de 
relacionamento com as artes e a cultura, assim como para o envolvimento dos actores 
que, de modos variados, participam nas actividades formativas e artísticas. Por isso, 
importa interrogar as divisões tradicionais em relação ao pensar a cultura e assumir 
uma postura política, conceptual e organizacional que potencie a convivencialidade 
entre diferentes. 
 
Da hierarquização da cultura aos cruzamentos e à participação 
Os diferentes modos como os poderes políticos, os mercados, as sociedades e os 
actores se relacionam com a arte e a cultura estão muitas vezes associados, como já 
referi, a conceitos como “cultura cultivada”, “cultura popular”, “alta cultura”,”cultura 
de massas”, e oposições hierárquicas como “cultura de massa” versus grande cultura, 
ou “democratização” versus “elitismo”. Neste modelo hierarquizado de níveis de 
cultura, Lopes (2007), no que designou por ‘modelo tricotómico’, caracteriza-o do 
seguinte modo: (a) o elemento diferenciador entre os níveis situa-se num contexto em 
que a aura dos objectos artísticos se vai tornando cada vez mais diluída; (b) sob o 
ponto de vista dos públicos, a diferenciação situa-se entre o tipo de objectos artísticos 
com públicos muito reduzidos e públicos alargados; (c) relativamente ao capital 
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específico, a cultura erudita incide sob a questão do carisma, a de massas sobre a 
reprodutibilidade e a popular o capital alicerça-se sobre a tradição e (e) os modos 
como cada um destes níveis de cultura são consagrados repartem-se entre os pares e a 
academia, no caso da cultura erudita, que legitima obras e autores; o mercado é o 
modo de legitimação no caso da cultura de massas, e os intelectuais e cientistas sociais 
no caso da cultura popular. 
Contudo, “a tricotomia hegemónica que divide a cultura em níveis hierarquizados (alta 
cultura ou cultura erudita; cultura média ou de massas; cultura popular ou baixa 
cultura) ameaça desmoronar-se” (Lopes, 2007: 20). Estas “teorias unidireccionais” 
(Santos, 1988) “de cima para baixo”, ou “de baixo para cima” assentam na ideia de que 
por um lado “a cultura descia da gente de qualidade para o vulgo” e por outro “era do 
povo que brotava toda a criatividade”. No entanto, a “propagação da grande tradição, 
como assimilação passiva pelas classes inferiores (movimento descendente), ou 
revitalização da grande tradição através da absorção da seiva da pequena tradição 
(movimento ascendente), *…+ não dá conta da dinâmica recíproca gerada nos 
confrontos entre uma ou outra tradição420” (Santos, 1988: 694).  
Com efeito, Donnat (2003) salienta duas grandes transformações no que se refere às 
práticas e consumos culturais. Uma primeira relacionada com a diversificação dos 
meios de acesso às obras e aos produtos culturais, e uma segunda com a hibridação da 
cultura cultivada. No que se refere à diversificação dos meios de acesso às obras e aos 
produtos culturais, o desenvolvimento “das práticas audiovisuais associado ao 
progresso dos equipamentos domésticos, o sucesso da prática amadora de actividades 
artísticas *…+, o desenvolvimento de formas de participação na vida cultural ‘fora de 
portas’ (festivais, espectáculos de rua, visitas a bairros históricos…)” são 
transformações “que testemunham a enorme variedade das ligações à arte e à 
cultura421” (p. 18).   
                                                             
420 Para a autora, “hoje em dia, a grande cultura, cultura cultivada ou cultura dominante, parece ter deixado já 
mesmo o nível do senso comum, de ser expressão da cultura enquanto singular totalizante; afirma-se com 
frequência, nos meios de comunicação de massa, que cultura é tanto cultura cultivada como cultura popular”. 
Continuam a persistir “os efeitos de abordagens culturalistas que estabeleciam uma separação entre a grande 
e a pequena tradição (cultura cultivada e cultura popular), contrapostas num modelo simétrico em que, mais 
tarde, a cultura de massas tomaria o lugar da pequena tradição, passando esta a categoria residual 
(sobrevivência da ‘verdadeira’ cultura popular” (p. 689). No entanto, “os modelos polarizados ou de dinâmica 
unidireccional (no sentido da massificação homogeneizante)” revelam-se inadequados para dar conta da 
“maleabilidade e porosidade dos mecanismos implicados no actual processo de mercantilização cultural” 
(Santos, 1988: 702). 
421 Com efeito, existem diferentes modos como os actores se relacionam com os bens culturais. Modos 
diferenciados e complexos e em simultâneo campos de interligações e sobreposições, ambiguidades e de 
fronteiras difusas e intermutáveis. De acordo com Pinto (1994) podem identificar-se os modos relacionados 
com (a) a criação cultural, quer no domínio do trabalho mais especializado e reconhecido como tal, quer no 
domínio dos artistas amadores, embora as fronteiras sejam muitas vezes algo indefinidas; (b) a expressão 
cultural – festiva, convivial, desportiva; (c) a participação na produção cultural dos outros, por exemplo ida a 
concertos, e (d) a recepção mais ou menos passiva da oferta cultural em particular do que se encontra em 
circulação através dos media. 
582 
 
No que se refere à “hibridação da ‘cultura cultivada’”, nas diferentes formas de 
expressão artística e em particular da música, este autor afirma que “a associação de 
obras ou de músicos de diferentes tradições, por vezes distantes numa escala de 
legitimidade, tornou-se o princípio essencial da organização dos gostos musicais” (p. 
22). Esta “hibridação” situa-se “no próprio interior do mundo da arte e da cultura: a 
lógica interna da criação contemporânea, que insiste em se interrogar 
incessantemente sobre a fronteira entre a arte e a ‘não arte’, a legitimação relativa das 
formas de expressão julgadas até então como infra-culturais, a programação cada vez 
mais eclética dos espaços de espectáculo, com a abertura progressiva ao jazz, à dança 
contemporânea e, mais recentemente, às músicas amplificadas, às artes de rua e às 
artes de pista, a tendência à mestiçagem artística observada em variadíssimas formas 
de espectáculos ao vivo (dança contemporânea e hip-hop, novo circo), a 
patrimonialização de objectos ou lugares considerados anteriormente normais... tudo 
isto faz com que hoje em dia seja mais difícil situar com precisão os géneros artísticos 
ou os artistas na ‘escala da legitimidade’” (p. 25). 
Deste modo, importa ter uma atitude política que permita “uma alteração da 
conceptualização dos diferentes níveis de cultura. Em vez de adoptar um modelo 
hierarquizado, admite-se a coexistência plural das manifestações culturais; em vez de 
uma concepção que favorece a “pureza” das diferentes formas de cultura, introduz-se 
a “contaminação”, a imbricação e reciclagem; em vez da unidimensionalidade, o 
“trânsito mútuo”; em vez, enfim, de um modelo etnocêntrico de defesa de consumos 
elitistas, salienta-se a diversificação das escolhas e dos gostos culturais422” (Lopes, 
2000: 26).  
Com efeito, as práticas e as paisagens artísticas e culturais têm sido fortemente 
modificadas não só através do ‘consumo de massas’, com a presença dos media nos 
espaços do quotidiano, como também pela emergência de novos figurinos de 
projectos artísticos “para os quais se recrutam “públicos” que são convertidos em 
participantes activos nas obras” (Santos, 2003: 81). Esta “participação activa”423 dos 
                                                             
422 Contudo, “interessa não esquecer que estas distinções existem e que as actividades culturais são 
legitimadas socialmente de forma desigual (embora cada vez mais, ou menos, uniformemente), mas estes 
sistemas de classificação múltiplos das actividades culturais não podem ser vistos de forma simples e unívoca 
nem associados a homologias tradicionais e estanques, mas antes enquadrados por múltiplos factores que 
contribuem para a valorização de determinados bens ou serviços culturais por cada consumidor ou grupo de 
consumidores concreto” (Costa, 2007: 59). “Uma hibridização geral uniformiza os gostos e faz com que os 
compositores europeus utilizem o Koto, ou o Shakuhachi japonês, e que se ensine em alguns conservatórios 
da Europa e da América o gamelão javanês, a kora africana, a cítara indiana. A explicação para um tal 
fenómeno não se pode limitar a um movimento de curiosidade pelo exotismo por parte dos artistas 
entediados. Na realidade foi o próprio exotismo que se tornou uma noção obsoleta”. Por isso “é necessário, 
pelo contrário, postular uma dimensão natural comum à humanidade musical, que lhe permite reconhecer-se 
nos valores universais, uma vez abertas, depois de transpostas, as fronteiras dos hábitos e dos preconceitos” 
atendendo a que “a hibridização só é possível quando se reconhece no outro um semelhante” (Mâche, 2006: 
235). 
423 Neste contexto, Pinto & Portugal (2001) definem o conceito de “intervenção cultural” como modo de 
possibilitar e de facilitar o “alargar o círculo de intervenientes culturais nas dinâmicas culturais, não tanto ao 
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públicos na construção e/ou reconstrução de projectos artísticos contribui para “a 
reconstrução conceptual ao serviço de uma ideologia de integração activa e crítica, 
ensaiando suplantar a utopia desencantada da quantificação democratizantes dos 
públicos enquanto procuras culturais (consumidores), através da realização de acções 
pontuais, intermitentes, de criação – que, a prazo, tenderá a tornar a arte menos 
pública e mais social...” (Idem).   
Por outro lado, esta “participação” cria uma mudança na tradicional dicotomia artista-
audiência, o que se traduz na existência de modos diferenciados de experienciar a 
criação e a recepção artística, em que, “para além do artista individual com um 
elevado grau de conhecimento, empenhamento e experiência na feitura de arte, a arte 
é com frequência produzida de forma colectiva e pode ser elaborada por indivíduos 
sem treino formal” (Cloake, 1999: 283).  
O acesso às obras artísticas e o acesso às práticas culturais e artísticas estão 
interligados. Não se pode melhorar o acesso às obras se não se melhorar o acesso à 
cultura e vice-versa, o que implica uma maior articulação entre os diferentes actores, 
colocando em conexão instituições culturais, educativas e artísticas entre a criação 
amadora e a criação profissional, entre as artes e as questões mais prementes das 
sociedades contemporâneas. Esta questão coloca-se quer a nível da encomenda e da 
produção quer ao nível da difusão, o que conduz a pensar que “as associações que 
trabalham com base nestas necessidades sociais devem não só fazer esta ligação mas 
também poder suscitar ou encomendar criações artísticas integradas nos seus 
projectos”. Esta articulação implica também que “seja a própria Administração da 
Cultura a gerir em contínuo estas diferentes facetas da acção cultural”, criando-se 
“pontes entre as Administrações do Ensino e da Cultura, entre as escolas, as 
associações culturais e os seus criadores” (Ministère de la Communauté Française 
Wallonie, 2002: 83).  
As novas estratégias a equacionar, de modo a alargar o campo de possibilidades 
individuais e colectivas no acesso às obras artísticas, à cultura e ao desenvolvimento da 
criatividade e a dinâmica artística e cultural, não se podem reduzir a um movimento 
descendente controlado pelo Estado ou pelos criadores, programadores e ‘difusores’. 
Estes tipos de actores são importantes na cadeia da cultura e das políticas educativo-
culturais, mas eles não têm o monopólio da cultura. Pelo contrário, a dinâmica cultural 
implica uma interligação comunicacional, organizacional e política que cruza as 
dimensões horizontais e verticais, os modos ascendentes e descendentes na 
construção, condução, coordenação e avaliação das políticas públicas. 
                                                                                                                                                                                  
estímulo à recepção/consumo das obras da cultura instituída (tão características das intervenções visando o 
“alargamento de públicos”), mas, sobretudo por intermédio da criação de condições para dar visibilidade a 
disposições e operadores estéticos autónomos de “cidadãos comuns” (p. 12).  
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Neste contexto, a mudança paradigmática da democratização da cultura para a 
democracia cultural424 afigura-se pertinente no pensar político sobre as artes, a cultura 
e a educação de modo não só a possibilitar a coexistência da pluralidade das 
manifestações culturais, da passagem do modo tradicional centrado em formas que 
favoreçam a procura dos bens culturais, de promoção de trânsitos mútuos existentes, 
bem como ultrapassar os modelos mais etnocêntricos de defesa de determinados 
modos de aceder aos bens artísticos e mais elitistas, para um outro tipo possibilitador 
da diversidade dos gostos artísticos e culturais e a diversidade das escolhas, 
proporcionando “a segmentos populacionais vastos, sobretudo das camadas 
populares, o contacto com formas culturais mais exigentes em termos dos 
instrumentos estético-cognitivos necessários à sua descodificação e fruição 
(alargamento dos públicos), procurando, de forma tão sistemática quanto possível, 
que a recepção da obra se prolongue em aproximação empática ao acto criador 
(participação) e que esta última promova a prazo uma intervenção autónoma e auto-
enriquecedora ao nível da criação (democratização da esfera da produção cultural)” 
(Pinto, 1994: 773). 
Contudo, todas estas questões remetem para o que Le Coq (2002) designa como o 
paradoxo de uma gestão democrática da arte expressa na tensão entre singularidade e 
universalidade. De facto, os diferentes tipos de acções no âmbito das políticas públicas 
relacionadas com a cultura e com os bens culturais, seja no âmbito local, regional ou 
nacional, necessitam de transpor “a contradição interna que asfixia a gestão 
democrática da arte: uma tensão permanente entre a liberdade de criação e a 
protecção do criador” (Le Coq, 2002: 44), ou, como refere Moulin (1997), de “apoiar 
sem influenciar, incitar sem constranger, subvencionar sem intervir, não ter para com 
as artes uma atitude de indiferença nem de ingerência” (p. 88). Este paradoxo, “insere-
se na tensão produzida pelo encontro entre reivindicação social da singularidade do 
                                                             
424 Moulin (1997) relembra que o ponto central do debate que opõe os defensores da democratização da 
cultura e da acção cultural se centra na polissemia do conceito de cultura. Diz esta autora que “o grande 
debate dos anos setenta (...) opunha criação e criatividade, obras e expressão, pedagogia e animação, cultura 
no sentido restrito e hierarquizado de cultura erudita e cultura no sentido lato e relativista de cultura 
antropológica. A distinção entre os dois usos do termo cultura tornou-se objecto de controvérsia no seio da 
comunidade científica, bem como desafio ideológico e político nos círculos culturais. Como o princípio da 
democratização não punha em questão a cultura erudita, mas apenas a desigualdade da sua repartição, o 
princípio da democracia cultural contestou, em nome de um relativismo igualitário, os privilégios da cultura 
erudita” (p. 91). A oposição entre estas duas tendências é traduzida por Guy Saez, (1996): “uns estão 
primeiramente preocupados em dotar os públicos de meios que lhes permitam participar de forma mais 
consciente nas obras, desenvolvendo para tal técnicas de mediação. Este programa é inseparável de uma 
crítica da cultura concebida muitas vezes como máscara da ideologia dominante (...). Esta apologia a favor do 
pluralismo cultural apoia-se nas reivindicações das culturas minoritárias, regionais e étnicas para as quais o 
território local aparece como base essencial (...). Os outros insistem no valor universal da arte, nas exigências 
da criação artística e nos riscos em que incorre a qualidade estética das obras devido a uma animação 
desmedida, rapidamente assimilada a uma forma de demagogia. Contra o animador, novo demiurgo, 
escolhem o artista e a sua afirmação de liberdade. Esperam do Estado que ele proteja esta liberdade, 
desconfiando por seu lado dos eleitos locais que concebem a animação sócio-cultural como uma forma de 
gestão pública das dificuldades da vida urbana” (citado por Le Coq, 2002, p. 46). 
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artista e da sua produção e a sua avaliação enquanto encargo público pelas instituições 
cujas acções devem responder à missão de um serviço público” (Le Coq, 2002: 46).  
É nesta tripla tensão que se centra o papel paradoxal dos diferentes actores, o qual se 
pode traduzir na questão de como é que as políticas públicas, em geral e as locais em 
particular, que incidem sobre o bem público, poderão contribuir para “gerar 
democraticamente a produção artística e, ao mesmo tempo, partilhar com a totalidade 
das populações as produções singulares dos artistas” (Idem: 44). De acordo com esta 
autora, é no contexto deste antagonismo que se foram desenhando dois tipos de 
orientações e de intervenções no âmbito da acção pública, designadas 
respectivamente por “democratização da cultura” e “democracia cultural”, em que 
“podemos ler o carácter antitético da gestão democrática da arte e interrogá-lo em 
termos de mudança social cumprida em torno de uma reciprocidade – até mesmo de 
uma dialéctica – entre dom e contra dom (...)” (p. 45). Para Le Coq, a “democratização 
da cultura” associa “a norma da finalidade da acção cultural à difusão massiva de obras 
e de artistas reconhecidos como tal”, enquanto a democracia cultural “se opõe à 
finalidade da acção cultural da democratização da cultura por visar a transformação da 
sociedade (agir sobre os comportamentos através do vector do desenvolvimento 
cultural) perseguindo para tal objectivos sociais, nomeadamente o desenvolvimento 
da participação na vida social425” (p. 45). 
Esta perspectiva aberta, dinâmica de promoção da diversidade e do pluralismo das 
formas, estéticas e práticas, potencia modos inovadores e experimentais de criação, 
produção, participação e fruição artística e cultural como elementos activos “da 
imaginação cosmopolita de identidades adequadas ao devir da sociedade e do mundo 
contemporâneo” (Melo, 2002: 151-152), em que, partindo do local, se configuram 
também as identidades formativas artísticas e culturais, caracterizadas pela sua 
incompletude e transitoriedade, em convergência, divergência e complementaridade 
com os fluxos globais.  
                                                             
425 Lopes (2007) propõe um conjunto de “princípios norteadores de uma política púbica orientada para a 
democracia cultural [...] por contraposição a políticas carismáticas [...] e a políticas de mera democratização 
cultural”. Destes saliento, por um lado, “a defesa do papel interventivo e regulador do Estado”, numa “lógica 
de serviço público e de mercado assistido” assente no “ princípio da dupla recusa: nem uma política cultural 
cega às falhas do mercado, nem uma intervenção estatista, própria de uma cultura administrada e tutelada” 
e, por outro, o desenvolvimento de “uma estratégia de suporte à participação cultural, bem para além dos 
fechados circuitos da consagração, a par do desenvolvimento de parcerias e partenariados com o terceiro 
sector ou sector social da cultura” numa “estratégia de concertação e jogo de actores” em que se utilize “um 
sistema de controlos cruzados que limite [...] a tentação do poder político de utilizar o sector da cultura como 
adorno, aparato simbólico, passerelle de celebridades que reforçam o capital simbólico ao mesmo tempo que 
reforçam o capital simbólico do próprio poder instituído, num circuito auto-referencial de mútua 
alimentação” numa “hetero e auto-limitação do Estado, abdicando de margens de poder em favor dos 
poderes à margem e da autonomia crescente dos campos culturais” de modo a incorporar “no núcleo-duro 
das políticas culturais” um princípio “de respostas activas, sistemáticas e concertadas a projectos, propostas e 
claro, interesses de profissionais, de associações, de instituições - públicas e privadas - de públicos” através de 
uma “intervenção privilegiada” no plano de um “espaço público”, distémico, aberto à diversidade, à 
estranheza e à diferença” (pp. 60-72). 
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A complementaridade entre instituições, formações e artistas  
Um outro tipo de plano político da rede educação, cultura e sociedade centra-se na 
complementaridade entre as instituições (escolas e organizações culturais e 
recreativas - públicas, privadas e do terceiro sector) e redes de artistas, 
complementaridade que se perspectiva na confluência entre três dimensões 
principais: rede de escolas e de formações, articulação entre instituições recreativas e 
culturais e as redes de artistas. 
A criação e o desenvolvimento de redes de escolas e de formações, de um modo 
formalizado ou não, através de dispositivos diferenciados como convénios, contratos, 
integram-se no processo de territorialização das políticas educativo-artísticas e 
musicais e apresentam como principais finalidades: o permitir a emergência de 
territórios formativos, artísticos e culturais através de processos de identificação 
múltipla que dão sentido à relação das escolas e das formações com o espaço local; o 
garantir a coerência de um bacia de formação426 artística e artístico-musical local 
assegurando a continuidade entre diferentes níveis e estabelecimentos de ensino, 
públicos, particulares e do terceiro sector e o promover a complementaridade dos 
recursos educativo-artísticos e culturais através da cooperação entre as instituições, 
em diferentes domínios, nomeadamente da gestão integrada desses recursos 
(Barroso, 2005: 139). 
De acordo com este autor, a associação de escolas, qualquer que seja o tipo de 
modalidade empreendida, inscreve-se num duplo processo de distinção e integração. 
Distinção uma vez que existe a assunção e o reconhecimento não só da 
heterogeneidade das escolas no interior do “sistema educativo nacional” e de um 
“sistema de artes” como também pela afirmação da sua singularidade contextual, 
identidade e autonomia. Integração inscrita num sentido de pertença a um território 
particular e na constituição de referencialidades comuns em relação à acção 
educativo-artística e musical, através da associação com outras instituições de 
formação e outros espaços e territórios. 
Neste enquadramento, a constituição de redes de escolas e de formações é um 
processo “dinâmico e criativo, conduzido pelas próprias escolas e de acordo com a sua 
situação específica, no quadro de um movimento mais vasto de reforço da sua 
autonomia, afirmação de um projecto educativo comum e de descoberta de parcerias” 
(Idem: 139). Contudo, não existe rede de escolas e de formações artístico-musicais 
sem a construção política, artística, social e cultural de um projecto singular que não 
resulta do somatório dos projectos existentes, mas sim a criação de um projecto 
                                                             
426 Para Louis & Trocmé (1996) a “bacia de formação é um dispositivo e não uma estrutura, um quadro, um 
espaço de vida, um lugar de encontro e de trocas” sendo que “este dispositivo não colide com a autonomia 
da escola ou de outras entidades administrativas. Pelo contrário, é complementar no sentido em que 
responde a necessidades – ou expectativas – comuns e assegura, assim, a coerência entre estas unidades 
administrativas e pedagógicas” (Citado por Barroso, 2005: 139-140). 
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colaborativo e local, tendo em conta as instituições e os territórios envolvidos, que dá 
sentido à cooperação interinstitucional num quadro de uma política e uma missão 
comum entre os vários parceiros. Assim, “a definição da rede e a construção do seu 
projecto não podem ser dissociadas, nem impostas de cima para baixo”, mas, pelo 
contrário, deve “resultar de um processo indutivo, baseado na identidade e 
especificidade de cada um dos estabelecimentos de ensino (e dos seus projectos), que 
conduz à descoberta de interesses e objectivos comuns, com a consequente 
construção de acordos e compromissos tendo em vista a sua concretização” (p. 140). 
Sob o ponto de vista da complementaridade entre a escola, as formações, os artistas e 
as instituições culturais, um dos desenvolvimentos significativos dos mundos das artes 
relaciona-se com o incremento da dimensão e da função educativa como partes 
integrantes das políticas das instituições artísticas e culturais. Por razões de natureza 
diversa (Yrjö-Koskinen, 2000: 4-5), as diferentes instituições culturais têm programas 
educacionais e mesmo as que não têm programas próprios são muitas vezes utilizados 
pelas escolas e professores como recursos educacionais427. Estes programas 
desenvolvem-se em muitas direcções diferentes, incluindo trabalhos desenvolvidos 
para escolas, para pessoas mais velhas e para os jovens, permitindo e contribuindo 
para que a orquestras, teatros, museus e outras organizações desenvolvam novos 
relacionamentos com o público e com potenciais participantes nos mundos das artes 
(Robinson, 1999).  
Uma das questões que se coloca em todo este processo relaciona-se com o acesso e a 
participação aos bens artísticos e culturais, sendo por isso necessário não só 
diversificar os programas e as acções, mas também quebrar as fronteiras que 
tradicionalmente existem “entre os artistas criadores e executantes, por um lado, e o 
público, por outro428”, fomentado aquilo que o autor designa como dois conceitos 
                                                             
427 Num estudo de 2001, constata-se “que as colaborações entre as instituições culturais e de ensino existem 
desde sempre em diversos países europeus, mas que a sua importância e a sua intensidade revelam, na 
prática, profundas diferenças nacionais. A importância dessa colaboração não é sempre considerada. As 
pessoas que responderam ao questionário partilhavam todas a opinião de que o ensino cultural activo e 
receptivo no quadro escolar era bom para o futuro. Não apenas para uma participação cultural posterior, mas 
acima de tudo para a formação geral e cultural de cada indivíduo”. Para Bevers, as pessoas interrogadas 
consideraram, além do mais, que o ensino das artes e do património é importante porque os jovens são os 
futuros consumidores da oferta das instituições culturais. Algumas pessoas acrescentaram que não apenas as 
escolas mas também as instituições culturais têm por missão incentivar o interesse nos jovens. Elas devem, 
para se legitimar a si mesmas e para garantir um público futuro, dar prioridade ao ensino das artes e do 
património, não apenas aos alunos, mas também aos amadores e ao público em geral (Bevers, 2001) 
428 Yrjö-Koskinen (2000) dá o exemplo de algumas das actividades desenvolvidas por algumas orquestras 
inglesas referindo que “no vasto leque de actividades ricas e estimulantes levadas a cabo pelas orquestras 
inglesas encontram-se projectos de composição criativa com escolas e grupos comunitários, projectos 
cruzando diversas artes, residências artísticas integrando workshops e apresentações, diálogos pré-concertos, 
ensaios abertos ao público, tutorias e aulas avançadas. As orquestras fornecem valiosas formações em serviço 
para professores e produzem recursos educacionais para uso nas salas de aula. Enquanto desenvolvimento 
mais recente, as oportunidades oferecidas pela Internet são exploradas para apoiar trabalhos de composição 
criativa nas escolas e na comunidade, *…+ de crianças em idade pré-escolar a prisioneiros e pensionistas 
idosos” (p.7).  
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chave: o acesso e a participação. Em relação ao acesso, emerge o reconhecimento de 
que os públicos não são entidades fechadas e que “as iniciativas educacionais estão a 
tentar interagir com, e a responder às, necessidades e interesses da maior gama 
possível de audiências” (Yrjö-Koskinen, 2000: 8). No caso da participação, “a forma 
mais efectiva e ponderosa de facilitar o acesso e possibilitar que uma relação orgânica 
nasça entre as artes e o público é através da participação” (Idem: 9), de modo a 
desenvolver um saber fazer e uma prática artística que, congregando profissionais e 
não profissionais, contribua para recompensas mútuas e resultados artísticos 
satisfatórios429. A prossecução destes projectos envolve a participação de todas as 
partes em todas as fases do trabalho, incluindo o planeamento, a apresentação e a 
avaliação “não apenas os artistas e professores mas também representantes das 
organizações artísticas, dos órgãos responsáveis pela política cultural e pela educação, 
bem como meios de comunicação social430” (Idem: 22).  
O tipo de redes que se estabelecerem, formais e informais, de modo a articular os 
artistas com a educação e a formação431 vão potenciar alterações nas políticas e nas 
práticas, o que só poderá ser alcançado quando os diferentes tipos de instituições 
públicas e privadas conseguirem estabelecer conexões através de partenariados 
colaborativos que permitam uma maior ligação dos artistas com as estruturas e com os 
processos formativos.  
                                                             
429 No caso das instituições britânicas, este autor refere que “este desenvolvimento talvez tenha sido mais 
extraordinário na música, tradicionalmente considerada uma forma de arte de difícil acesso: segundo uma 
noção amplamente disseminada, um dos pré-requisitos para tocar, já para não mencionar compor, seria um 
extenso treino anterior, bem como um dom ou uma habilidade especial. A ideia de fornecer o papel e a tinta 
da música, por assim dizer, as matérias-primas para que qualquer um possa criar a sua própria música, tem 
sido transformadora. Um passo radical associado à participação na música tem sido a transcendência do 
obstáculo da notação musical e a abertura dos processos de composição a pessoas sem formação. Foram 
desenvolvidos métodos que tornam possível a seres humanos comuns sentir que podem juntar sons – 
compor –, com a mesma desinibição com que quase todas as pessoas, num dado momento das suas vidas, 
pintaram um quadro ou escreveram um poema” (p. 9). 
430 Neste contexto de diversificação das práticas artísticas nas diferentes instituições culturais, coloca-se às 
instituições de formação no âmbito das artes, no dizer deste autor, um conjunto de desafios de modo a 
responder a estes desenvolvimentos “adoptando, em relação à sua tarefa, uma abordagem radicalmente 
mais ampla e actualizada”. De modo a “complementarem a sua principal tendência de desenvolvimento das 
capacidades técnicas e interpretativas, as instituições de formação artística devem estimular capacidades 
pessoais, criativas e comunicacionais em resposta a novas necessidades profissionais, culturais e 
educacionais”. Assim, “as organizações de formação artística podem ter um papel importante no apoio a 
programas educacionais de organizações artísticas, bem como em esquemas colaborativos com as escolas, ao 
fornecer programas de desenvolvimento profissional contínuo para artistas profissionais, músicos e 
professores”. Contudo, “muitas instituições permanecem ancoradas no passado, ofuscadas por noções 
ultrapassadas, enquanto outras se têm fechado em procedimentos burocráticos e mecanicistas que resultam 
das exigências da indústria de controlo de qualidade. Isto pode levar rapidamente à morte da criatividade, do 
espírito artístico e da amplitude de perspectiva, aspectos que tantas vezes estão no cerne da inovação e do 
desenvolvimento” (pp. 15-16). 
431 Um dos dispositivos para a interrelação entre os artistas, as instituições culturais e as escolas é melhorar a 
associação entre os artistas e as instituições culturais de proximidade. Como refere Marland-Militello (2005), 
“se é conveniente privilegiar os projectos elaborados em parceria pelas comunidades locais e pelo estado, é 
igualmente necessário mobilizar mais eficazmente os artistas e as instituições culturais sob a tutela do 
ministério da cultura, uma vez que as colectividades são também elas doadoras de fundos” (p. 72).  
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Uma outra dimensão desta complementaridade já não se situa no plano institucional, 
mas numa dimensão mais individual relacionada com a mobilização e o envolvimento 
dos artistas e do seu trabalho nas instituições culturais e formativas e com as 
consequências diversificadas que este envolvimento pode conter. Um dos argumentos 
principais que defendem o papel dos artistas nas escolas e na educação pode 
sintetizar-se na afirmação de que “falar do papel do artista na escola é falar de uma 
pedagogia que encoraja a realização, a participação, a resolução de problemas, a 
responsabilização e a experiência – conceitos em si pouco revolucionários, mas talvez 
revolucionários na articulação dos argumentos a favor do ensino das artes enquanto 
aspecto fundamental – e talvez crítico – do desenvolvimento saudável e criativo de 
uma sociedade pós-industrial” (Idem: 6).  
Uma outra linha de argumentação sugere que, com a pressão existente sobre os 
professores, não só sob o ponto de vista dos resultados como também sob o ponto de 
vista das matérias que têm de trabalhar com os estudantes, esta relação de 
complementaridade pode contribuir para o desenvolvimento dos objectivos políticos 
da educação e formação atendendo a que “os artistas são os principais defensores da 
autêntica experiência de criar, fazer e experimentar”, e, ao serem convidados para 
“desempenharem um papel num ambiente escolar, consegue-se realizar os objectivos 
das políticas, uma vez que as parcerias entre artistas e educadores trazem para a sala 
de aula especialidades diferentes e complementares432” (Bennington College, 2002:8). 
Um dos instrumentos “dos artistas na escola” é o que se designa por “residência de 
artistas” e os programas de visita de artistas (criadores e intérpretes) às escolas. De um 
outro modo, as escolas e/ou um conjunto de escolas convida os artistas e/ou 
agrupamentos artísticos por um determinado período de tempo para desenvolverem 
trabalho na escola. Quer uma modalidade quer outra são recursos importantes para as 
escolas, docentes, estudantes e comunidade e, embora apresentem alguns problemas 
de natureza financeira, organizacional e política, poderão, no entanto, dar alguns 
contributos para a construção de uma “outra ideia” de escola e das relações entre os 
saberes no apoio a uma concepção dinâmica de arte que não se limite unicamente a 
um reconhecimento selectivo daquelas obras que fazem tributo à herança cultural mas 
que também tenha em linha de conta as múltiplas formas actuais de expressão numa 
sociedade pluralista (ÖKS, 2002. 
                                                             
432 Por seu lado, Michael Wimmer e Ebrû Sonuç referem que “a cooperação com os artistas poderia 
desempenhar um papel realmente inovador, oferecendo pontos de vista não convencionais, mas fornecendo 
igualmente instrumentos para se lidar com a complexidade da realidade social actual. Nestas circunstâncias, o 
artista não pode simplesmente substituir o professor. Ambos têm de encontrar novos papéis: o professor 
enquanto moderador do processo de aprendizagem partilhado; e o artista enquanto especialista em estética 
trabalhando em conjunto com o professor e os jovens. Ao se implementar estas novas formas de cooperação, 
há que ter em mente que para muitos professores o mundo das artes é estranho, mesmo perigoso, opondo-
se às regras inibidoras do sistema escolar normal. Por outro lado, muitos artistas também nutrem 
preconceitos contra o sistema escolar, lembrando-se da sua (muitas vezes má) experiência enquanto alunos e 
não tendo noção de novos desenvolvimentos nas escolas” (citado por Robinson, 1999, pp. 22-23). 
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Contudo, “convém distinguir o trabalho pedagógico do professor do trabalho realizado 
pelo artista ou interveniente exterior. A perpetuação, mas também o desenvolvimento 
das cooperações passam por um incremento da duração média das intervenções, pelo 
desenvolvimento da disponibilização de professores nas estruturas culturais, pelo 
reforço das estruturas educativas nas instituições culturais, por um maior 
esclarecimento dos objectivos atribuídos às instituições e pela sistematização do 
auxílio à realização de projectos por parte dos artistas. Esta melhor associação dos 
artistas e das instituições culturais permitirá assim favorecer o desenvolvimento de 
práticas amadoras, hoje em dia em declínio, tanto dentro como fora da escola” 
(Marland-Militello, 2005: 73). 
De um outro modo, os objectivos de intervenção dos artistas nas escolas e nos 
projectos comunitários é o de multiplicar as perspectivas diferentes sem a 
“mediatização normativa e burocrática” existente no interior nas instituições 
formativas e culturais. O artista continua a ser um artista no interior das escolas e dos 
espaços comunitários, com as suas idiossincrasias e processos individuais de 
criatividade e de olhar o mundo, muitas vezes disruptivos em relação às ordens locais, 
e não um especialista formado para exercer funções pedagógicas.  
Assim, e tendo como centralidade “a escola e a definição de uma política local de 
educação” (Barroso, 1992: 2) – as diferentes instituições formativas fazem parte de 
uma rede de equipamentos formativos, sociais, artísticos e culturais que exercem a sua 
actividade numa determinada localidade ou região –, é pertinente pensar-se no 
estabelecimento de uma rede de parcerias com um conjunto alargado de associações, 
organismos públicos, privados e do terceiro sector no contexto de uma “bacia de 
formação alargada” de modo a co-construírem-se políticas formativas e culturais 
diferenciadas e diferenciadoras, bem como co-participarem “na execução dessa 
política através de modalidades diversificadas que podem ir do mecenato à troca de 
serviços, à associação e cooperação” (Idem) numa base de complementaridade e de 
acção política e formativa concertada.  
Isto porque o tipo de redes que se estabelecerem, formais e informais, de modo a 
articular os artistas com a educação e a formação433 implica a conexão entre vários 
tipos de actores através de partenariados colaborativos que permitam uma maior 
ligação dos artistas com as estruturas e com os processos formativos, uma vez que 
“agir isoladamente desperdiça tanto o capital institucional como social. A mudança 
efectiva não surge de esforços unilaterais mas através de parcerias colaborativas. 
Conforme as instituições educacionais e culturais contemplam a melhor forma de 
                                                             
433 Um dos dispositivos para a inter-relação entre os artistas, as instituições culturais e as escolas é melhorar a 
associação entre os artistas e as instituições culturais de proximidade, uma vez que “se é conveniente 
privilegiar os projectos elaborados em parceria pelas comunidades locais e pelo estado, é igualmente 
necessário mobilizar mais eficazmente os artistas e as instituições culturais sob a tutela do ministério da 
cultura, uma vez que as colectividades são também elas doadoras de fundos” (Marland-Militello, 2005:72).  
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alterar o estatuto de cidadão de segunda das artes no sistema educativo, acolhendo os 
artistas no seu seio, a colaboração será a sua principal responsabilidade, acompanhada 
da obrigação social tanto a nível local como global” (Bennington College, 2002: 11). E 
parte desse desafio “consiste em decidir quem serão os nossos parceiros – e não 
somente na área da educação artística, mas também das políticas educacionais, do 
desenvolvimento económico, da ciência e tecnologia” (Idem) 
 
9.2. Diversidade e coerência: singularidades diferentemente articuladas 
O ensino artístico, e em particular o ensino das artes performativas – das artes do 
palco, nas quais se integra a educação artístico-musical – enquadra-se num conjunto 
de acções que interligam (a) a formação propriamente dita, isto é, a aprendizagem de 
determinados códigos e convenções, técnicas, estéticas e artísticas, no âmbito 
interpretativo e criativo, (b) a investigação, a criação e a experimentação; (c) a 
contextualização diferenciada das diferentes tipologias musicais e os mundos políticos, 
sociais, culturais e artísticos que lhe estão associados (mesmo no âmbito de uma 
mesma tipologia musical); (d) a produção e realização de espectáculos de formatos e 
pressupostos comunicacionais diferenciados e muitas vezes realizados “fora” do 
âmbito estritamente escolar; (e) diferentes tipos de partenariados (formais e não 
formais, públicos, privados e do terceiro sector); (f) os mecanismos de recepção das 
obras e dos espectáculos musicais.  
Esta perspectiva de olhar político para este tipo de educação e de formação inscreve-
se no que se pode designar por “estrutura rizomática”, por oposição a uma “estrutura 
em árvore” (Wilson, 2002). Contudo, o pensamento dominante de diferentes actores 
(intelectuais, burocratas, professores e investigadores) inscreve-se numa perspectiva 
de segmentação da realidade em que se classificam, planificam e programam as 
escolas e as instituições artísticas e culturais no sentido de atingir determinados 
objectivos mensuráveis. Conceptualizar as artes e a cultura, assim como a formação 
artística, como “estruturas em árvore” quando elas são rizomáticas e anti-estruturais, 
caracteriza uma visão redutora dos fenómenos complexos contribuindo para o 
desenvolvimento de políticas falhadas.  
Sob o ponto de vista da política artístico-pedagógico, a educação e formação artístico-
musical apresenta outra singularidade: a interligação entre diferentes saberes: saberes 
de natureza técnica (específica de acordo com os instrumentos em presença); saberes 
relacionados com a interpretação (apoiados na história das artes e na história da 
música); saberes relacionados com a criação e experimentação (apoiados na análise e 
compreensão das diferentes obras), saberes relacionados com a criatividade (apoiados 
no fomentar o pensamento divergente alicerçado em conhecimentos profundos de 
várias áreas do saber tecnológico, científico, artístico), saberes relacionados com os 
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contextos de referência política, social, histórica, cultural; saberes relacionados com a 
apresentação pública, com a construção de um espectáculo, com as consequentes 
diferenciações em termos de comunicabilidade com os públicos diferenciados a que se 
destina, com a produção e difusão.  
Estamos, pois, num campo não só de singularidades como também num campo 
intersectorial, e, neste contexto, nos modelos curriculares, importa interrogar as 
diferentes possibilidades e características deste tipo de formação de modo a que o 
estudante (Perrenoud, 1995) seja considerado também como um actor político e não 
um consumidor, deixando de o encarar como “ser futuro” mas “ser actual” (Canário, 
2005; Small, 1980) para que as suas competências, adquiridas em diferentes contextos 
formais e não formais, possam ser reconhecidas e valorizadas. A qualificação decorre 
da apropriação e do desenvolvimento de competências multifacetadas e não é um 
desígnio apriori, da apropriação de instrumentos de pensamento e de cultura.  
A singularidade da educação artístico-musical apresenta uma outra particularidade. A 
educação e formação artística vivem entre o paradoxo e a ambiguidade. Com efeito, 
pode-se aprender as técnicas, a história, os reportórios, desenvolver a criatividade mas 
dificilmente se formam artistas (Waterman, 1976), alguém singular, que dominando as 
técnicas, os reportórios, a história da música e a história social e cultural, consegue 
construir uma visão particular sobre o mundo e as obras de arte que interpreta, cria ou 
recria. Sob este ponto de vista, a educação artístico-musical, só pode criar condições 
plurais que potenciem a formação de artistas através do fomento de uma cultura 
humanista, do confronto com diferentes mundos e realidades artísticas e outras, no 
alargamento dos quadros de referência e numa convivialidade cosmopolita entre 
diferentes mundos e sentidos.  
Por outro lado, a arte não se ensina nem como experiência nem como prática, uma vez 
que ela é profundamente irredutível a uma tradução deste tipo, atendendo a que a 
educação artística é, antes de tudo, composta de itinerários individuais, muitas vezes 
convergentes e divergentes com determinados pressupostos canónicos. É esta tensão 
entre as particularidades da arte e as finalidades da educação que caracterizam os 
efeitos formativos da educação artística onde existe a necessidade de uma 
aproximação ao interior das práticas artísticas e criativas, o que induz uma pedagogia 
artística diferente de outras matérias de âmbito escolar (Carasso, 2003). Um outro tipo 
de paradoxo reside no facto de que o “encontro com a arte” não pode ser apenas 
assegurado pelos professores, uma vez que ela não pode ter lugar sem que a escola 
faça apelo a recursos exteriores, quer se pensem em artistas quer em instituições 
culturais ou outras. Também as relações complexas entre as exigências “universais” da 
educação e as experiências singulares da arte, entre a regra e a transgressão, entre o 
centro e a margem, contribuem para estas ambiguidades, para a concepção política de 
“disciplinas indisciplinadas” (Beaulieu, 1993b).  
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Nestas “disciplinas indisciplinadas” existe um outro factor de grande ambiguidade e 
importância, naquilo que Bamford (2006) designa como o “the wow factor”. Isto é, o 
“encantamento” e os resultados imprevistos que são difíceis de medir mas que 
possuem um impacto não negligenciável nos estudantes, professores e comunidades, 
transformando-se também numa força que une os diferentes actores mesmo quando 
existem situações de grandes constrangimentos estruturais e políticos. A qualidade da 
experienciação musical é “poderosa” e nem sempre pode ser planeada em termos de 
resultados finais ou medida em testes e exames, como acontece noutro tipo de 
contextos educacionais e formativos, dado que a natureza do acto criativo reside na 
divergência e no “encantamento inexplicável” (Durrant, 2003:82).  
Neste contexto, aquilo que, comummente, o poder político e ministerial e 
determinados sectores intelectuais, académicos e formativos caracterizam como 
problemas, por não se integrarem numa determinada ordem, é o que caracteriza este 
tipo de educação e formação, em que o “estrutural e o anti-estrutural; o alto e o baixo; 
o ortodoxo e o subversivo, o nacional e o local; o institucional e o anti-institucional; o 
top-down e o bottom-up; os interesses conflituais, valores e metas das escolas e das 
instituições culturais – todas as forças opostas – são as características permanentes no 
interior da paisagem cultural e, neste sentido, importa, mais do que procurar anular os 
paradoxos, potenciar as oportunidades presentes nos conflitos de interesses” (Wilson, 
2002: 211). 
Deste modo, importa interrogar os modelos dominantes potenciando a diferenciação 
de modos de organizar as instituições e a formação. Com efeito, os sistemas 
educativos foram pensados tendo como ênfase a estandardização e a conformidade 
em relação a um conjunto de procedimentos, modos de organização e 
desenvolvimento curricular numa determinada “gramática escolar” (Tyack & Tobin, 
1994) que se tem mantido estável ao longo dos anos, apesar das várias reformas e 
reestruturações introduzidas. A educação ainda é vista como um processo linear, 
alicerçada em ideias de utilidade económica e de determinadas visões conjunturais de 
inserção no mercado de trabalho. Esta ênfase na estandardização e na conformidade, 
oriundas do modelo industrial, procura assegurar um conjunto de saberes 
considerados essenciais para os “desafios da competitividade e da concorrência” 
característicos deste tipo de modelo que, embora com outro tipo de designação - 
sociedade do conhecimento, sociedade da informação – , permanecem centrais na 
sociedade contemporânea portuguesa.  
Este modo de pensar e organizar os sistemas educativos encontrou um modelo de 
forma escolar que propagou para diversos países e continentes (Nóvoa & Schriwer, 
2000). A “naturalização da forma escolar” (Canário, 2008), apesar das nuances “que 
distinguem diferentes níveis de ensino, diferentes espaços geográficos e diferentes 
períodos históricos, não tornam possível ocultar a universalidade de uma solução 
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organizacional, claramente aparentada com o modo taylorista de organização do 
trabalho, mantendo, ao mesmo tempo, modalidades de trabalho artesanal que 
explicam o crescimento exponencial do número de professores” (p. 27). Por outro 
lado, “a organização escolar, baseada em processos de ensino simultâneo, 
consubstancia-se na submissão de todos a um conjunto de procedimentos e regras 
impessoais, cuja realização se constitui como a sua principal finalidade, procurando 
eliminar tudo o que seja do domínio do imprevisível. São, precisamente, as exigências 
de um “ensino simultâneo” que conduzem à necessidade de construir uma “gramática 
organizacional”, da qual fazem parte a natureza e as modalidades de divisão do 
trabalho dos professores, que torne viável a imposição coerciva de processos 
uniformes de ensino” (Idem).  
Com efeito, uma das problemáticas que caracterizam o sistema educativo português 
situa-se na “dificuldade de assunção de lógicas diferenciadoras como forma de 
construção de igualdades” (Vasconcelos, 2002a). Isto é, a criação e o desenvolvimento 
de mecanismos, no plano político geral e no plano interno das instituições de 
formação artístico-musical, que potenciem, por um lado, lidar com conceitos 
paradoxais como, por exemplo, singularidade e indiferenciação, homogeneidade e 
heterogeneidade, autonomia e controlo, imposição e negociação, ambiguidade e 
coerência e, por outro, a territorialização das medidas e dos procedimentos capazes de 
integrarem as diferentes transformações operadas no domínio científico 
(musicológico, etnomusicológico, artístico e pedagógico), no domínio tecnológico 
(estúdios de música electrónica, composição assistida por computador) e no domínio 
das motivações e expectativas dos públicos. Os diferentes tipos de resistências e de 
práticas diferenciadoras tiveram dificuldade em contrariar o predomínio da duplicação 
do mesmo no mesmo, em que a política emanada do Estado e de diferentes actores 
das instituições formativas procuraram organizar a formação artística e artístico-
musical como se fosse uma só. 
Ora, a questão deve, na minha perspectiva, ser colocada politicamente num outro 
âmbito. Ou seja, os sistemas educativos são tanto mais ricos quanto maior for a sua 
diversificação e diferenciação num quadro de autonomia e de pilotagem. Autonomia 
que permita o desenvolvimento de projectos formativos e culturais territorializados e 
distintivos e com formas organizacionais multifacetadas. Pilotagem, de modo a evitar a 
sua fragmentação, assim como modos de regulação que corrijam as assimetrias 
territoriais, culturais, estéticas, formativas, profissionais. O que pressupõe a passagem 
de um paradigma assente na centralização e na homogeneidade para um caminho de 
descentralização e reconhecimento da heterogeneidade e da complementaridade, 
quer se pense em termos das políticas centrais, quer nas políticas das instituições de 
ensino e das instituições culturais.  
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Heterogeneidade e complementaridade assentes na diversidade cultural. Diversidade 
presente não só através dos diferentes tipos de populações que constituem um 
determinado tecido social e comunitário, como também, e em particular, no interior 
de cada uma das formas artísticas e mesmo dentro de uma área artística. A 
diversidade cultural é constitutiva de toda a cultura e revela-se na produção de 
valores, imaginários, representações do mundo, construções simbólicas, expressões e 
linguagens, de comportamentos individuais e colectivos. Por outro lado, o modelo do 
Estado-Nação, na medida em que procurou uma determinada forma de 
homogeneidade cultural num espaço territorial, está confrontado com a 
heterogeneidade cultural como elemento característico das sociedades 
contemporâneas. O reconhecimento político e simbólico da diversidade na esfera 
pública estabelece que as instituições públicas desempenham um papel importante de 
modo a favorecer esta diversidade, e que a questão transcultural da diversidade no 
espaço público parte da constatação de que cada individuo, pertencendo a qualquer 
grupo cultural, possui numerosos “espaços de vida” cruzando e convivendo com 
indivíduos com outro tipo de pertenças territoriais, geracionais, de classes sociais, de 
comportamentos, de sensibilidades artísticas e culturais.  
Esta perspectiva questiona o modelo do “multiculturalismo liberal”, que enfatiza, por 
um lado, que o mundo social e cultural está dividido em culturas distintas entre as 
quais existem fronteiras claras, e, por outro, que cada indivíduo tem a necessidade de 
uma e uma só cultura para dar sentido à sua vida individual e colectiva, contrapondo-
lhe o “cosmopolitismo” que faz apelo à livre escolha identitária, à multiplicidade das 
identidades reconhecendo o princípio aberto das fronteiras culturais apostando no 
carácter social nele contido bem como a convivialidade entre estranhos e diferentes. 
Assim, a diversidade, respeitante a todos os níveis de ensino, pode assumir dimensões 
diferenciadas. Uma dimensão relaciona-se com a “diversidade dos percursos 
individuais”, assumindo-se que “a aprendizagem corresponde a um percurso singular 
que cada pessoa constrói ao longo da sua vida” (Canário, 2008: 27). No entanto, a 
forma escolar baseada “numa concepção cumulativa do conhecimento que alimenta 
um sistema de repetição de informações *…+ subestima e desvaloriza as aquisições, os 
interesses e as experiências dos alunos, bem como as características socioculturais do 
seu contexto” conferindo “ao saber um carácter de exterioridade relativamente aos 
que são ensinados, a quem não é reconhecido o estatuto de sujeito” (Idem: 27-28). “A 
possibilidade de permitir uma pluralidade de caminhos e ritmos de aprendizagem 
implica que se passe de uma concepção de pedagogia activa para uma concepção de 
aprendizagem interactiva que se baseie no reforço e na multiplicação da diversidade 
de oportunidades de aprendizagem, oferecidas no ambiente escolar” (p. 28). Uma 
outra dimensão relaciona-se com o “aumento da diversidade de ofertas educativas 
(cursos diferentes para públicos diferentes), mas de valor idêntico para o 
prosseguimento de estudos, [que] constitui uma riqueza e um aumento da diversidade 
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interna a cada estabelecimento de ensino e, simultaneamente, um acréscimo da 
diversidade do sistema educativo, no seu conjunto. A criação de ofertas diferenciadas, 
por parte de cada escola, cuja pertinência é evidente a partir do fim do ensino básico, 
não significa necessariamente a reprodução da clássica antinomia entre ensino 
profissional e não profissional”. “A relação entre a educação e o mundo do trabalho 
tem de estar presente em todos os patamares do sistema educativo e, quer no ensino 
secundário, quer no ensino superior, todas as ofertas educativas têm uma dimensão 
profissionalizante (pp. 28-29), podendo esta diversidade de ofertas estar presente 
desde o ensino básico. Uma outra dimensão “consiste em fazer evoluir as escolas 
(todas) para sistemas plurifuncionais de recursos, abertos a uma utilização intensiva 
por parte de uma pluralidade de públicos e de parceiros. A abertura das escolas ao 
contexto local e a sua articulação com actividades educativas não escolares abrem 
caminho à sua progressiva transformação em centros de educação [e cultura] 
permanente, fortemente contextualizados, propiciando a interacção de múltiplos tipos 
de aprendentes e de múltiplas modalidades de aprendizagem” (p. 29).  
Neste contexto, para a construção política de uma política da diversidade, podem ser 
estabelecidas duas condições essenciais. A primeira “consiste em estabelecer uma 
ruptura com estratégias voluntaristas de mudança, conduzidas centralmente, de 
“cima” para “baixo” como se houvesse “uma solução” que seria possível impor. A 
diversidade, por definição, não se decreta, constrói-se, o que significa proceder de 
forma indutiva, encarando cada escola como um colectivo capaz de aprender e de 
encontrar respostas diferentes para problemas que, tendo um carácter aberto, 
admitem uma infinidade de soluções. Para isso é necessário, garantindo a coerência 
global do sistema, combinar formas de regulação convergente (que reconduzem a 
situações de equilíbrio) com formas de regulação divergente que têm como 
fundamentos a criatividade e a inovação”. A segunda relaciona-se com o 
reconhecimento da “importância decisiva dos professores, promovendo situações de 
crescente valorização objectiva e subjectiva da profissão docente. Incentivar o 
potencial criativo dos professores e das escolas implica reconhecer a pertinência de 
infringir regras estabelecidas, inventando práticas novas. Só um saber que provenha 
do interior do campo profissional pode alimentar a construção de “respostas 
diferentes para alunos diferentes”. Inovar sob tutela é um paradoxo e uma 
impossibilidade” (Idem: 30). 
 
9.3. O local e o global: a relocalização das instituições e a territorialização da política  
A política pública na educação artístico-musical, como em qualquer dimensão da 
política educativa e cultural em geral, não emana apenas do poder político nem da sua 
tradução num quadro regulamentar pela administração educativa, uma vez que não só 
nem as reformas são efectivamente aplicadas no terreno como também os diferentes 
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actores locais “reformam a reforma” através de procedimentos variados, situados 
entre a omissão e a transgressão ao que é estipulado. Nem sempre a intervenção do 
poder político na educação artístico-musical se traduz num quadro legal, nem na 
utilização de instrumentos de avaliação que permitam induzir modos de regulação que 
afiram procedimentos, modos e consequências do trabalho realizado. Os actores 
locais, através de um trabalho de transposição, de mediação e de avaliação, 
desempenham um papel central não só na viabilização local da política educativo-
artística, o seu impulsionamento e a criação de condições para a sua realização (Van 
Zanten, 2004:88), como também o incremento de políticas nem sempre consignadas 
pelo poder político, nem articuladas entre si. 
Por outro lado, o desenvolvimento do capitalismo “promoveu uma separação entre o 
espaço e o lugar que está na origem da “desterritorialização”, quer da economia, quer 
da vida social, inserindo-a num campo mais vasto e tendencialmente visto como 
homogéneo, correspondente ao território do Estado-Nação” (Canário, 2005: 155). 
Assim, e como contraponto à “desterritorialização” social, educativa, cultural e 
artística característica da sociedade contemporânea, afigura-se pertinente a 
revalorização do local como dimensão política relevante na reconfiguração das 
instituições e formações educativo-artísticas e musicais atendendo a que as 
recontextualizações da acção formativa e artística se enquadram num movimento 
dinâmico entre escalas e territórios.  
Deste modo, a relocalização das instituições formativas e das formações no domínio 
artístico434 pode ser compreendida num quadro de múltiplos factores que (a) advém 
do crescimento dos sistemas escolares e dos modos de regulação, o que, por razões de 
funcionalidade, se traduziu em políticas de desconcentração e de responsabilização 
das instâncias locais; (b) das transformações do Estado e pelo declínio do Estado 
educador bem como das próprias instituições de formação; (c) das críticas ao modelo 
de desenvolvimento económico assente na noção de crescimento e (d) das tensões e 
das críticas resultantes em relação às práticas artísticas hegemónicas (Barroso, 2002; 
Canário, 2005; Earlmann, 1996; Fradique, 1998, Vargas, 2002, 2007). 
Ferreira, 2005, salienta que “o renovado interesse pelo local corresponde *…+ a um 
“ressurgimento”, ou uma “redescoberta”, num contexto em que se verifica, por um 
lado, uma crise de legitimidade do Estado Nacional e da procura, por parte deste, de 
novas estratégias de relegitimação; e por outro, a ocorrência de fenómenos 
simultâneos de globalização e de relocalização”. Este interesse renovado pelo local é, 
não só “dos próprios actores locais, fomentando o associativismo e desencadeando 
diversos tipos de iniciativas” como também “do próprio Estado, que tem vindo a 
                                                             
434 Sobre a temática relacionada com a relocalização da escola, o local e a educação e as práticas artísticas ver, 
entre outros, Alves et al., 1996; Barroso, 1999b; Barroso & Pinhal, (org.), 1996; Canário, 1992,1994, 1995, 
2005; Charlot (org.), 1994; Ferreira, 2005. 
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assumir-se como uma instância de regulação e de mobilização, procurando veicular a 
mensagem de que passa a desempenhar um papel mais periférico e a conferir o papel 
central aos actores locais tradicionalmente periféricos” (pp. 20-21). 
Ora, não relegando o papel do Estado, interessa-me, sobretudo, o papel dos actores 
locais na construção e no desenvolvimento de uma acção concertada de intervenção 
educativa, artística e cultural. Esta intervenção emerge como uma das dimensões 
relevantes no âmbito de políticas e projectos através da mobilização de recursos locais 
e de processos formais e informais de carácter participativo. Por outro lado, a 
valorização do local “corresponde à emergência de uma nova lógica de inscrição 
espacial das políticas e das práticas educativas” em que “nem a educação se esgota 
nas organizações escolares, nem os problemas da escola podem ser resolvidos 
pensando, exclusivamente, em termos de educação escolar. É uma perspectiva da 
educação pensada de uma forma globalizada, no quadro de um território (físico e 
social) que nos permite passar de uma abordagem analítica e segmentada para uma 
abordagem articulada e interactiva das várias dimensões de cada ‘feixe de problemas’” 
(Canário, 2005: 157). 
Deste modo, esta abordagem “articulada e interactiva” da acção educativa, artística e 
musical, implica pensar-se em termos de “territórios educativos” e não em “territórios 
escolares”, constituindo-se como “uma condição necessária para criar uma maior 
pertinência da acção educativa” bem como “um acréscimo de legitimidade social, em 
relação a contextos e públicos que são singulares”. A construção desta globalidade 
assenta na capacidade de transformar uma concepção de “abertura” da escola ao 
contexto local num outro tipo de acção deliberada e concertada de diferentes 
parceiros: instituições de formação, instituições de cultura e recreio, autarquias, 
bibliotecas, associações de escolas, museus, artistas e formação de artistas 
(profissionais e amadores). “É justamente a construção, localmente contextualizada, 
destas modalidades de acção que poderá permitir a obtenção de sinergias na 
articulação entre instituições diversas” (Idem: 158) que têm em comum 
responsabilidades, embora com níveis e campos de actuação sociais, educativas, 
artísticas e culturais diversificados. É tendo em conta esta quádrupla dimensão (social, 
educativa, artística e cultural) que se fundamenta a complementaridade da acção e a 
convergência dos interesses dos diferentes actores e parceiros locais e se reequaciona 
as suas competências, os domínios e as modalidades de intervenção numa dialéctica 
entre a singularidade dos projectos e a construção de um bem comum. 
Assim, a abordagem da territorialização da política educativa, artística e musical 
inscreve-se em dois aspectos centrais da política pública: por um lado, a tomada em 
consideração das disparidades espaciais no plano educativo e artístico e, por outro, o 
desenvolvimento de instrumentos de apoio à escala local, por parte do Estado e de 
outras instituições, que atenuem estas diferenças. 
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A territorialização da política435 (Charlot, org, 1994, Faure, 2004) “é um fenómeno 
essencialmente político e implica um conjunto de opções que têm como pano de 
fundo um conflito de legitimidades entre o Estado e a Sociedade, entre o público e o 
privado, entre o interesse comum e os interesses individuais, entre o Central e o Local” 
(Barroso, 2005: 141). E, neste “fenómeno político”, apesar dos “aparentes consensos” 
em torno da territorialização e das práticas educativas e artísticas, “coexistem visões 
muito diferentes e até contraditórias desta questão”, em que a “a clivagem é 
particularmente evidente” se se comparar “os processos e as dinâmicas que têm 
origem a partir da administração, segundo uma lógica de reforma (mudança 
instituída), com os processos que no terreno se afirmam a partir da iniciativa dos 
actores locais, segundo uma lógica de inovação (mudança instituinte). As experiências 
de ‘territorialização’, entendida esta no sentido de reforçar a dependência da acção 
educativa em relação ao contexto, ou seja, de produzir um acréscimo de pertinência, 
correspondem a um capital rico mas ignorado pela administração” que “não tem 
sabido, não tem querido ou simplesmente não lhe é possível aprender com a 
experiência dos colectivos de acção locais” (Canário, 2005: 160). 
Neste quadro, e seguindo Barroso (2005:141), podem ser definidas como grandes 
finalidades da territorialização educativo-artística e musical: 
 - Contextualizar e localizar as políticas e a acção educativa, cultural e artística, 
contrapondo à homogeneidade das normas e dos processos, a heterogeneidade das 
formas, das situações e procedimentos. 
 - Conciliar interesses públicos (na procura de um “bem comum” para o serviço 
educativo-artístico) e interesses privados (para a satisfação de interesses próprios dos 
estudantes, famílias e comunidades). 
 - Fazer com que na definição e execução das políticas educativas, artísticas e 
culturais, a acção dos actores deixe de ser determinada por uma lógica de submissão, 
passando a subordinar-se a uma lógica de implicação.  
                                                             
435 João Barroso (2005) salienta que “o conceito de territorialização é utilizado para significar uma grande 
diversidade de princípios, dispositivos e processos inovadores, no domínio da planificação, formulação e 
administração das políticas educativas que, de um modo geral, vão no sentido de valorizar a afirmação dos 
poderes periféricos, a mobilização local dos actores e a contextualização da acção política. Trata-se de um 
conceito difuso que traduz uma realidade complexa e global da transformação das relações entre o Estado e a 
Educação nos finais do século XX e que não se esgota na dicotomia tradicional entre “centralização” e 
“descentralização”. O processo de “territorialização das políticas educativas” não pode, por isso, ser reduzido 
unicamente à dimensão jurídico-administrativa *…+ nem muito menos a uma simples modernização da 
administração pública” (p. 140). 
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 - Passar de uma relação de autoridade baseada no controlo “vertical”, 
monopolista e hierárquico do Estado, para uma relação negociada e contratual, 
baseada na desmultiplicação e “horizontalização” dos controlos (centrais e locais)436.  
Por outro lado, importa interrogar as lógicas dominantes e a construção da política e 
das práticas formativas e artísticas inclusivas e democráticas centradas na pertinência 
e na mobilização dos diversos actores e comunidades. Com efeito, se por um lado uma 
das lógicas políticas dominantes se situa na transferência para a “periferia” dos 
problemas centrais, centrado numa “lógica gestionária” (Ferreira, 2005) sustentada em 
referentes como a “eficácia” e “qualidade”, por outro, a afirmação dos projectos 
educativo-artísticos perspectivam-se numa lógica de “pertinência” (Canário, 2005) 
tendo em conta o ponto de vista e os saberes dos actores locais. De um outro modo, 
existe uma tensão entre uma lógica de exterioridade e uma lógica de interpelação 
relativamente aos contextos locais (Correia, 1999). Ora, “é pela ruptura com uma 
lógica de exterioridade que uma lógica de interpelação pode funcionar de forma 
mobilizadora em termos de produção de mudanças sociais de sentido democratizante 
e emancipatório” (Canário, 2005: 161). 
Deste modo, esta ruptura pressupõe, na construção política e de novas práticas 
educativo-artísticas, “a capacidade de superar a forma escolar” e a organização 
escolar, por oposição às políticas oficiais que permanecem “reféns da forma escolar” 
bem como “a capacidade de articular a produção de mudanças *…+ como modos 
globais de pensar as grandes questões da sociedade” (Idem). Ou seja, recolocar a 
educação artística e artístico-musical no centro do debate político articulando saberes 
formais e não formais, locais e não locais, “eruditos” e “não eruditos”. 
Com efeito, a escola e o saber escolar adquiriram uma grande hegemonia em relação a 
outras modalidades educativas: “o conceito de educação escolar corresponde apenas à 
dimensão formal das crianças e dos jovens, passa a confundir-se com o conceito mais 
amplo de educação, que não se restringe ao contexto escolar formal nem a uma faixa 
etária específica” (Ferreira, 2005:88). Escreve este autor que, “num contexto 
fortemente dominado por uma lógica de racionalização e da redução do educativo ao 
escolar, os contextos e modalidades não-formais e informais da educação tendem a 
ser abafados e desqualificados” (Idem:96). 
No entanto, os processos não formais e informais adquirem dimensões relevantes não 
só na iniciação artística como também no desenvolvimento de determinados tipos de 
carreiras. Lucy Green (2002, 2007) enuncia a aprendizagem musical informal como um 
conjunto de práticas que podem ser simultaneamente conscientes ou inconscientes 
                                                             
436 De acordo com este autor “a territorialização não deve pôr em causa o papel do Estado na produção de 
uma identidade nacional e instância integradora da coesão social *…+ mas permite que essa função do Estado 




numa rede diferenciada de contextos e de procedimentos: dos pares à família, da 
enculturação nos ambientes musicais à auto-aprendizagem. A hipótese desta autora é 
a de que os jovens músicos que adquirem as suas competências e conhecimentos 
através de aprendizagens musicais mais informais do que formais parecem estar mais 
motivados para continuarem a fazer música sozinhos ou com os outros.  
Por outro lado, importa “desalienar o trabalho escolar”: a “centralidade do sujeito no 
processo de aprendizagem implica uma perspectiva da produção do saber que se situa 
nos antípodas da concepção cumulativa, molecular e transmissiva da própria forma 
escolar tradicional” (Canário, 2005: 171). O que significa pensar o trabalho escolar em 
torno de duas finalidades. Por outro lado, a compreensão da arte do encontro, da 
comunicação e da vida em conjunto. É isto que a Escola sabe fazer, é isto que a escola 
faz melhor. É nisto que ela deve concentrar as suas prioridades, sabendo que nada nos 
torna mais livres do que dominar a ciência e a cultura *…+ sabendo que a cidadania se 
conquista, desde logo, na aquisição de instrumentos de conhecimento e de cultura que 
nos permitam exercê-la” (Nóvoa, 2006: 34) 
Deste modo afigura-se pertinente não só conectar os diferentes contextos sociais, 
culturais e artísticos como também incrementar a participação alargada nas 
actividades musicais, na sua produção e difusão, tendo em consideração que “a música 
que se ensina nas escolas não é estimulante” (Frega, 1999) e que o problema principal 
não reside tanto numa questão de recursos mas alicerça-se sobretudo no facto de que 
o ensino escolar tem poucas conexões com a realidade dos compositores e dos 
intérpretes, assim como com as manifestações artísticas diferenciadas, europeias e 
extra-europeias, bem como com a produção de conhecimentos nas várias áreas do 
saber artístico, cultural e educacional.   
Ora, uma das questões centrais no envolvimento plural em relação aos saberes e 
aprendizagens artístico-musicais é conceber contextos educativos e formativos, com as 
correspondentes metodologias e estratégias, que possibilitem a conexão entre a 
escola, o espaço doméstico e a comunidade, de modo a desenvolver atitudes positivas 
relacionadas com diferentes formas de conhecimento e de cultura (cf. Lamont et al., 
2003; Temmerman, 2005). "A questão central para o envolvimento na educação 
musical dos jovens, é como ligar os três contextos: a escola, o espaço doméstico e a 
comunidade para reforçar atitudes positivas para fazer música, para construir, a partir 
das oportunidades existentes, o envolvimento em fazer música, e reunir a riqueza da 
actividade musical, recursos e competências. A questão ‘porquê conectar’ é 
respondida pelo facto de que a música desempenha um papel importante na vida dos 
jovens e as experiências musicais na escola, no espaço doméstico e fora da escola 
todas contribuem de diferenciadas formas para as aprendizagens” (p. 18), uma vez que 
existe um conjunto alargado de saberes, competências e práticas musicais em 
diferentes tipos de contextos, quer no que se refere aos artistas individualmente 
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considerados (intérpretes, compositores, por exemplo) quer em diferentes tipos de 
organizações artísticas e em diferentes níveis de escolas, entre diferentes tipos de 
práticas artísticas profissionais, amadoras, formativas437. 
Estas perspectivas e as relações de interdependência que se estabelecem resultam da 
intersecção e da confluência de múltiplos factores situados entre a afirmação de um 
determinado território e as agendas políticas locais e regionais e as capacidades 
institucionais de cada escola de formação. As políticas resultantes destas interacções, 
alicerçadas em diferentes tipos de actores e instituições locais e regionais, influenciam 
por acção ou por omissão o trabalho desenvolvido pelas instâncias de formação, quer 
sob o ponto de vista do apoio político e financeiro às instituições, quer sob o ponto de 
vista do patrocínio das actividades formativas e artísticas, do mesmo modo que as 
políticas das instâncias de formação, e o peso político e simbólico que conseguem 
construir, contribuem para o desenvolvimento da acção cultural e artística nas regiões 
onde se inserem. A inserção na região é, por isso, um dos elementos determinantes no 
desenvolvimento dos projectos educativos e artísticos das diferentes escolas e tipos de 
formação, constituindo-se as autarquias também como actores que contribuem para 




                                                             
437 No que se refere às distinções tradicionais e, muitas vezes, dicotómicas entre profissionais e amadores “a 
presença de práticas artistas não europeias põe em questão a separação convencional entre profissionais e 
amadores, como no caso da cultura de pequenas comunidades onde se misturam profissionais e não 
profissionais e se juntam os habitantes da vizinhança para participar numa obra criativa conjunta. O processo 
de criação é considerado mais importante do que o produto artístico final, especialmente na educação e 
(mais uma vez) nas ‘culturas comunitárias’ também designada nos anos sessenta e setenta, por animação 
sociocultural” (Interarts, 1999: 189). Por outro lado, no que se refere ao desenvolvimento da participação nas 
actividades musicais e na sua produção e difusão, Pitts (2005), num conjunto de estudos sobre a valoração da 
participação musical, refere que a participação em actividades musicais foi avaliada pelos participantes 
(músicos e públicos) através de um conjunto de razões diferentes e interligadas: (a) como uma fonte 
potencial de afirmação e de autoconfiança; (b) como uma oportunidade para demonstrar ou adquirir 
determinadas competências; (c) como uma forma de preservar e de promover reportórios; (d) como uma 
oportunidade para tocar com os outros; (e) como um fórum para a interacção social e criação de amizades; (f) 
como uma maneira de potenciar a qualidade de vida; (g) como uma forma de escape às pressões do dia a dia; 
(h) como uma fonte de desenvolvimento espiritual e de prazer (pp. 141 e ss.). 
438 Para Silva (2002), as câmaras “presentes ou ausentes, activas ou passivas ” são “entidades incontornáveis 
na definição [da cena urbana], quer no plano das representações (designadamente dos restantes operadores 
culturais), quer no plano das concretizações em obras, eventos e serviços”. Diz este autor que “face à 
discrição das restantes instituições públicas e face aos desafios de implicação que lhes colocam normalmente 
as políticas recentes do Estado nacional, do lado da esfera pública; e face à debilidade da iniciativa 
empresarial local, do lado do mercado cultural, a actuação do poder autárquico é, mesmo que prime pela 
pequenez e incoerência, uma variável decisiva” (p. 81). Por seu lado, Santos (1998) salienta a “prevalência de 
determinados parceiros na dinamização cultural local” onde as Câmaras Municipais desempenham “um papel 
fulcral, com destaque para o apoio financeiro e, neste, para as despesas com equipamentos”, devendo-se 
contudo, sublinhar, no que respeita à “sociedade civil”, a acção das associações: mais tradicionais ou 
reconfiguradas, “não deixam de concorrer significativamente para a vida cultural local” (p. 428). 
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O localismo cosmopolita 
A localização da política e da acção educativa, artística e musical, e das diferentes 
redes que operacionalizam a territorialização da política, coloca um outro tipo de 
desafio: a convivialidade entre diferentes439. 
Com efeito, das interdependências, singularidades e proliferação de sentidos e 
mundos diferenciados e, muitas vezes, distantes, apesar de próximos e conflituais, 
emerge a necessidade de encontrar formulações que permitam a convivialidade entre 
referências múltiplas, entre culturas que se interpenetram, entre diferentes 
“territórios de fronteira” e zonas de contacto440, entre diferentes tipologias e géneros 
artístico-musicais. Esta convivialidade implica uma “imaginação dialógica” (Beck, 
2002), uma característica central definidora de uma perspectiva cosmopolita, 
entendida como “o choque de culturas e racionalidades na vida de cada pessoa, o 
‘outro internalizado’”. A “imaginação dialógica” corresponde “à coexistência de modos 
de vida rivais na experiência individual, o que torna inevitável a comparação, a 
reflexão, a crítica, a compreensão e a combinação de certezas contraditórias”. 
Enquanto “a perspectiva nacional é uma imaginação monológica, que exclui a 
alteridade e o outro”, a perspectiva cosmopolita é “uma imaginação alternativa, a 
imaginação de modos de vida e racionalidades alternativas que incluem a alteridade 
do ‘outro’. Ela coloca a negociação de experiências culturais contraditórias no centro 
da actividade política, económica, científica e social” (p. 18).  
Uma perspectiva cosmopolita assume-se não essencialista e inscreve-se na vivência 
das “oposições inclusivas”, rejeitando a lógica das “oposições exclusivas”, e está 
                                                             
439 Utilizo o conceito convivialidade na acepção que lhe dá Gilroy (2007) em que esta não se resume apenas 
ao convívio entre iguais mas sobretudo aos modos de coabitação entre parceiros diferentes com as tensões e 
os conflitos que lhe estão subjacentes, procurando responder a um conjunto de problemas das sociedades 
contemporâneas, como por exemplo os modos como se lida com a heterogeneidade e a alteridade. O autor 
não pretende “mais uma teoria do pluralismo cultural” mas “tentar construir contra-histórias da interacção 
social convivial que é praticada normal e rotineiramente na vida quotidiana das cidades pós-coloniais. A 
convivialidade faz com que o esforço interpretativo deixe de estar focalizado nos recursos culturais que 
antecedem os acontecimentos nas zonas de contacto pós-colonial” e, em vez disso, “a atenção é dirigida para 
os tempos e os prazeres da interacção habitual” em que “os afectos surgidos e os conflitos gerados 
desestabilizam a noção de que estamos a lidar com enclaves étnicos”. Não se estando “perante um mosaico 
de fragmentos culturais que compõem uma imagem nacional” mas antes perante “a existência de padrões de 
desejo, tradução, cosmopolitismo e imaginação transcultural” (pp. 175-176).  
440 Para Cronon, Miles & Gitlin (1993), “os contactos nos territórios de fronteira tinham uma importância 
imensa, especialmente por serem tão ténues. As zonas de fronteira eram locais remotos, distantes dos 
centros de riqueza e poder de onde muitos dos seus habitantes provinham [...]. Isso sugere um aspecto 
importante para a definição de colónias nos territórios de fronteira: enquanto periferias cuja dependência das 
metrópoles imperiais ajudava a definir a sociedade local *…+. Por mais abertos que os seus sistemas sociais 
aparentassem ser, os seus habitantes nunca conseguiam atingir o estatuto das elites nas metrópoles. O lado 
inverso deste argumento, contudo, é o de que a distância também minava a hierarquia. Viver nas fronteiras 
do império significava geralmente viver onde o poder do estado central era fraco *…+ e onde as inovações 
culturais encontravam poucos obstáculos. Longe de exibirem a marca férrea do império, muitas comunidades 
dos territórios de fronteira fomentavam uma mistura genuína, ou pelo menos uma coexistência *…+” (p. 10). 
Por outro lado, “os habitantes das zonas de fronteira normalmente reivindicavam fontes diferenciadas de 
autoridade política, reconhecendo alianças com mais do que um líder ou governo” (p. 16).  
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relacionada com a pluralidade de antagonismos e de diferenças envolvendo o 
desenvolvimento de múltiplas “lealdades”, assim como o incremento de formas de 
vivências transnacionais diferenciadas, não rejeitando as oposições dominantes entre 
cosmopolitismo e localismo (Beck, 2006). Distingue-se do multiculturalismo441 uma vez 
que este, “pese embora a sua asserção de um mundo variado e do princípio da 
pluralidade, fomenta uma imagem colectiva da humanidade onde os indivíduos 
continuam dependentes da sua esfera cultural. Ele (ou ela) é o produto da linguagem, 
das tradições, das convicções, dos costumes e paisagens do local onde nasceu e 
cresceu, de maneira que esta ‘pátria’ é encarada como uma possível ameaça. 
Naturalmente contra o imperialismo, mas também contra aquelas forças como a 
miscigenação, a internacionalização e o cosmopolitismo, que minam o espírito 
nacional. Neste sentido, o multiculturalismo entra em conflito com a individualização. 
Segundo a premissa multiculturalista, o indivíduo não existe. Ele é um mero 
epifenómeno da sua cultura. O cosmopolitismo argumenta o inverso e pressupõe a 
individualização” (Beck, 2002: 36-37).  
Por outro lado, difere de todas as formas de diferenciação vertical que conduzem à 
fragmentação social, artística e educativa numa relação hierárquica de superioridade e 
subordinação. O cosmopolitismo alicerça-se no reconhecimento das diferenças das 
práticas artísticas, estéticas e sociais que lhe estão associadas, não as ordenando de 
um modo hierárquico nem as dissolvendo. Ele “aceita-as enquanto tal, na verdade 
investindo-as de um valor positivo. O cosmopolitismo afirma o que é excluído tanto 
pela diferenciação hierárquica como pela igualdade universal, nomeadamente a 
percepção dos outros como diferentes e simultaneamente como iguais” (Beck, Grande 
& Cronin, 2007: 13). Para estes autores, o cosmopolitismo apela a que conceitos como 
integração e identidade “que possibilitam e afirmam a coexistência ultra-fronteiriça 
                                                             
441 Beck, Grande & Cronin (2007) estabelecem uma diferença conceptual entre cosmopolitismo e 
multiculturalismo afirmando que “o princípio do multiculturalismo refere-se exclusivamente a categorias 
colectivas de diferença; é direccionado, antes de mais, para grupos (mais ou menos) homogéneos, e, em 
segundo lugar, situa-os na moldura do Estado-Nação. Segundo esta perspectiva, o multiculturalismo é 
antagonista tanto da transnacionalização como da individualização. Em contraste, o caso do cosmopolitismo é 
justamente o oposto: o princípio do cosmopolitismo salienta a consciência de que as linhas divisórias étnicas 
aparentemente nítidas, bem como os laços territoriais, estão a torna-se difusos e a misturar-se, tanto a nível 
nacional como transnacional” (p. 14). Por seu lado, Bhabha (1994) introduz também o conceito de 
“cosmopolitismo vernáculo” para caracterizar os processos de transformação cultural decorrentes de 
fenómenos de grandes migrações que se vêm obrigados a recriar os seus valores identitários, culturais e 
artísticos em condições diferenciadas e, muitas vezes adversas, das dos contextos originais. Este tipo de 
fenómenos conduz este autor a considerar a “tradução cultural” e o “processo de tradução cultural” como 
aspectos centrais para a compreensão dos processos de constituição das identidades e das comunidades nas 
sociedades contemporâneas, quando afirma que “rever o problema do espaço global a partir de uma 
perspectiva pós-colonial é deslocar o lugar da diferença cultural do espaço da pluralidade demográfica para o 
das negociações fronteiriças da tradução cultural” (Idem: 223). Para este autor, o cosmopolitismo vernáculo 
representa um processo político que é orientado para os objectivos partilhados do regime democrático, 
através de processos de ‘tradução’ das culturas e das histórias, de modos que permitam reanalisar e 
reescrever as narrativas que nos são mais familiares. As narrativas sobre o nosso povo e a nossa terra 
deveriam ser refeitas na perspectiva daqueles que poderão não ser nossos compatriotas mas fazem parte da 
comunidade de cidadãos de um dado ‘mundo’ “ (p. 38). 
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sem exigir que os traços distintivos e a diferença sejam sacrificados em prol de uma 
suposta igualdade (nacional): identidade e integração deixam assim de significar 
hegemonia sobre o outro ou sobre os outros” (p. 14). 
Neste sentido, “o cosmopolitismo é a continuidade e a expressão contemporânea da 
modernidade” e “ser cosmopolita não é necessariamente ser urbano, embora no 
cosmopolitismo se inclua geralmente a urbanidade, por ser ambiente privilegiado de 
encontro e de troca de experiências diferentes442”, uma “abertura e uma 
predisposição para receber todos os mundos” (Ribeiro, 2000: 16) e com 
“disponibilidade para esperar por quem quer que seja. Significa prestar atenção a 
todos os que chegam a aos seus hábitos diferentes e reconhecer na diferença as 
oportunidades para enriquecimento mútuo” (Santos, 2000: 324). Este prestar atenção 
ao diferente cria, muitas vezes, situações de imprevisibilidade que subvertem os 
planos e as previsões pré-existentes. As memórias e as tradições são reconfiguradas 
pela necessidade de superar os dilemas entre o conhecido e o desconhecido, entre 
reproduzir velhos modelos ou a substituição por outros de acordo com as situações e 
contextos, numa interrelação entre herança e inovação entre “comunidades de 
vizinhanças” diferenciadas na tensão dialéctica da “produção de localidades443” 
(Appadurai, 2000) em contextos plurais, entre interesses “localistas” e cosmpolitas 
(Tomlinson, 1999). 
Por outro lado, os referentes múltiplos são o que “revelam e animam a diversidade 
cultural das populações, recompondo infatigavelmente as identidades plurais. Mas ao 
carregar muitas vezes o fardo da frivolidade do gosto dominante, encontra resistências 
à modernidade e à mudança, confrontando-se com o medo do desconhecido e do 
estrangeiro. Quando inovador, permanece inevitavelmente enigmático e escapa à 
compreensão imediata. Assim, a arte deve estabelecer um diálogo entre a sua 
                                                             
442 O cosmopolita, necessita, por um lado, de “um sentido activo de pertença a um mundo mais vasto, de 
capacidade para experimentar uma ‘identidade distanciada’: uma identidade que não se cinge totalmente à 
localidade imediata, mas que, crucialmente, abarca um sentido do que nos une enquanto seres humanos, dos 
riscos e possibilidades que partilhamos, das nossas responsabilidades mútuas”; e, por outro, “uma 
consciência do mundo enquanto um de muitos outros em termos culturais *…+ devendo ter uma noção do 
legítimo pluralismo das culturas e uma abertura à diferença cultural”; tal consciência deve ser “reflexiva – 
deve abrir as pessoas a interrogarem-se sobre as suas próprias assumpções culturais (que de outra forma 
poderiam ser encaradas como ‘universais’)” (Tomlinson, 1999: 194-195). 
443 Appadurai refere-se à localidade “como primeiramente relacional e contextual e não nivelada ou espacial 
*…+ uma qualidade fenomenológica complexa, constituída por uma série de elos entre o sentido social 
imediato, as tecnologias de interactividade e a relatividade dos contextos. Esta qualidade fenomenológica *…+ 
exprime-se em certos tipos de acção, sociabilidade e reprodutibilidade *…+”. O autor utiliza o termo 
“vizinhança para referir às formas sociais existentes onde a localidade, enquanto dimensão ou valor, é 
variavelmente realizada. As vizinhanças *…+ são comunidades situadas caracterizadas pela sua actualidade, 
quer espacial quer virtual, e pelo seu potencial de reprodução social” (p. 178-179). Para Reis (2001) “a análise 
das tensões entre mobilidades e localizações não pode ser remetida para a busca das duas faces da mesma 
moeda a que nos conduz uma visão apenas dialéctica” sendo, para o autor, mais “importante a procura de 
singularidades. A globalização e a localização são processos conflituais e até, potencialmente independentes” 
em que “ambos, mas especialmente a localização, são constitutivos de trajectórias inesperadas” (p. 120).  
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dimensão patrimonial e a sua força criativa, entre o passado, a memória e o seu poder 
projectivo” (Ministère de la Communauté Française Wallonie, 2002: 100-101). 
Ora, a tensão entre o passado e o presente, o “velho” e o “novo” representa uma 
característica intrínseca à arte: “as instituições estabelecidas celebram as ideias e 
atitudes no reino da convencionalidade, e são por sua vez questionadas por novas e 
subversivas correntes de pensamento”, o que faz com que “o passado se veja obrigado 
a dialogar com o presente, que por sua vez, amadurece e se converte em ordem 
estabelecida” (Interarts, 1999: 55). Novos modos do pensar e do fazer artístico não 
“apagam” o “velho”, mas muitas vezes sobrepõem-se. A música na sua dimensão 
patrimonial444 é um recurso sobre o qual o trabalho educativo-artístico e cultural se 
apoia e se alicerça. O conhecimento e o reconhecimento dos artistas e das suas 
criações, que constituem os mundos da música e a sua história, que constituem as 
raízes identitárias sociais, culturais e de uma determinada cultura e tipologia musical 
(seja ela de tradição escrita ou de tradição oral), que servem de alimento ao imaginário 
e à cultura, são elementos importantes para fazer um trabalho de memória individual 
e colectiva, de constituição das múltiplas identidades alicerçadas no hoje que nos 
servem para nos situarmos nos diferentes mundos. 
Assim, a existência de “objectos de fronteira susceptíveis de manipulação, 
reapropriação e tradução” são elementos importantes para permitirem a “persistência 
de configurações culturais”, uma vez que “um objecto de fronteira tem a propriedade 
de, sem perder o que o torna reconhecível e identificável por diferentes tipos de 
actores, poder ser transportado entre contextos e situações e reapropriado no âmbito 
de mundos sociais diferentes, de modo a por em relação mundos sociais e actores 
sociais distintos, podendo essa relação ser de cooperação, de conflito ou de 
negociação e de compromisso” (Nunes, 1995: 11), sendo susceptíveis de 
reenquadramentos diferenciados e podendo, por essa via, originar também eles 
conflitos de registos.  
Neste contexto, e numa era da diferença, o desafio é “viver num mundo incompleto, 
descontínuo e múltiplo”, em que se colocam novas questões no plano ético, político, 
artístico e estratégico. Estes “novos desafios e aberturas têm de envolver como 
condição primeira um reconhecimento de que as nossas diferenças *…+ são apenas os 
pontos de partida para novas solidariedades e alianças, e não as estações terminais 
                                                             
444 A descoberta e a valorização do património artístico, do passado e da contemporaneidade, necessitam de 
um trabalho importante a fim de se poder estabelecer esse reconhecimento. Esse reconhecimento vai da 
referenciação à análise crítica, passa pela inventariação e pela investigação musicológica e etnomusicológica, 
pela educação, sensibilização, pela difusão e pela apresentação pública das obras. Neste reconhecimento 
público, as políticas culturais públicas desempenham um papel importante não só no que se refere ao apoio à 
criação e difusão como também, e sobretudo, na construção de pontes, de ligações que contribuam para o 
diálogo entre as obras e os potenciais públicos. Neste aspecto, a educação artístico-musical joga um papel 
fundamental de sensibilização não só no que se refere às técnicas artísticas mas sobretudo no plano em que 
ela participa na sensibilização para a expressão do imaginário e do simbólico. 
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onde depositamos a nossa agência e identidade ou onde extinguimos a esperança e a 
possibilidade. Uma tal estratégia pode ajudar-nos a compreender melhor a questão da 
diversidade no ensino e a sua ligação aos problemas de integração social e das políticas 
públicas na vida moderna” (McCarthy, 2000: 202-203). 
Deste modo, afigura-se pertinente pensar e gerir as instituições de formação como 
“espaços públicos locais” (Barroso, 2001) tendo em consideração grandes referenciais 
como: serviço local do Estado, organização de profissionais, serviço público de 
solidariedade social e associação local, a que acrescento serviço público de cultura e 
das artes. A “institucionalização da polivalência organizacional” (Idem: 337) poderá ser 
um contributo para a recuperação da visibilidade social e cultural das instituições 
formativas, contribuindo deste modo para restaurar e recriar laços de sociabilidade 
participada entre professores, artistas, estudantes, pais e comunidade. 
 
9.4. A complexidade da acção pública: governança, decisão política e participação  
Pensar as relações entre o Estado, a sociedade, o mercado e as artes na educação e 
cultura é também pensar como os diferentes actores interagem num contexto 
marcado por uma tendência crescente da privatização dos serviços, da 
descentralização e da deslocação das responsabilidades do Estado para os actores 
políticos nos planos locais e regionais e para sectores privados e/ou do terceiro sector, 
pelo incremento das agendas internacionais e da externalização das políticas públicas. 
A proliferação de visões e de acções cria não só um conjunto de tensões diversificadas 
como também influencia directa e indirectamente a condução política e a acção 
pública, o que implica reequacionar os seus papéis num contexto em que conceitos 
oriundos do mundo empresarial percorrem transversalmente a educação e a cultura e 
em que, por outro lado, conceitos oriundos dos mundos das artes encontram eco no 
mundo empresarial (Boltansky & Chiapello, 1999), de modo a que, quer a 
subordinação do Estado, quer a subordinação do mercado na condução e acção 
pública nos domínios do político, do social, do artístico, do educativo e do cultural, 
encontrem outros pólos e contrapesos, numa perspectiva de interdependências 
recíprocas.  
Esta multiplicação dos actores e dos instrumentos de coordenação, abrangendo um 
cada vez maior número de sectores, conduz a que na governança da educação 
artístico-musical “as políticas públicas são menos hierarquizadas, menos organizadas 
dentro de sectores delimitados ou estruturados por fortes grupos de interesses” 
(Lascoumes & Le Galès, 2004a: 23). Contudo, a governança, como um mecanismo que 
permite aos actores chegar a decisões mutuamente satisfatórias, não é apenas uma 
articulação entre redes ou uma questão de coordenação multi-situada dos actores 
envolvidos nos processos políticos, mas remete também para questões de “escolhas 
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colectivas, de valores, de debate contraditório, de confronto entre diversos interesses, 
de interesse geral (mesmo situado), de legitimidade, em suma, de política” (Le Galés, 
2004: 249). 
Assim, cinco características principais podem ser destacadas na governança da 
educação artístico-musical: (1) uma arquitectura estrutural, social e artístico-educativa 
policentrada, debilmente articulada, em que os processos e os resultados a obter 
através de determinadas políticas são relacionais, dialógicos e imprevisíveis; (2) a 
interdependência entre os diferentes actores públicos, privados e do terceiro sector 
que, através de racionalidades negociadas, dependem entre si para atingir 
determinados objectivos e recursos para o desenvolvimento de projectos educativos, 
artísticos, culturais e de intervenção comunitária; (3) a existência de um conjunto de 
relações e intenções com determinados níveis de estabilidade e/ou de 
institucionalização, a par de níveis de informalidade e intermitência; (4) os meios 
utilizados para as tomadas de decisão e o cumprimento dessas mesmas decisões são 
alicerçados na confiança mútua e num sentimento de obrigação política e artístico-
educativa e cultural que dá lugar a construção negociada das regras de jogo e as suas 
reestruturações e (5) a não existência de um centro capaz de determinar em exclusivo 
os processos, procedimentos e decisões políticas resulta, por um lado, num elevado 
grau de autonomia das redes em relação ao Estado e, por outro, na sua capacidade de 
auto-governo.  
Neste contexto, dois aspectos merecem especial destaque. Por um lado, o hibridismo e 
a multidimensionalidade da política pública neste tipo de educação e formação, o que 
conduz a policentrismos debilmente acoplados na condução e coordenação política; e, 
por outro lado, a construção de sentidos nos mundos da educação artístico-musical, a 
tomada de decisão política e a racionalidade dos actores.  
No primeiro caso, com o incremento da complexidade da vida social, cultural, 
económica e educativo-artística, o Estado fragmentou-se em diferentes tipos de 
estruturas políticas e administrativas com níveis de intervenção e funções distintas que 
interagem de diferentes modos com este tipo de ensino. Esta fragmentação e 
diferenciação resultam de uma maior desconcentração e descentralização 
administrativa, quer sob o ponto de vista territorial (através das regiões e municípios), 
quer sob o ponto de vista funcional (através de organismos autónomos, agências 
independentes e organizações privadas ou semipúblicas). Esta diferenciação e 
fragmentação crescente do tecido social, educativo e cultural conduziu a que a acção 
pública se caracterize pela bricolage, pela existência de redes, do aleatório, por 
finalidades múltiplas, pela heterogeneidade e transversalidade dos problemas, pelas 
mudanças de escala e de territórios (Lascoumes & Le Galès, 2004a).  
Por outro lado, a multiplicidade dos actores sociais, económicos, educativos e culturais 
envolvidos neste tipo de educação e formação artística, que directa ou indirectamente 
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influenciam e interferem no processo político, na decisão, execução e controlo da 
acção pública, tendem a alterar as relações verticais entre o Estado, a sociedade e as 
organizações, baseado apenas na regulação e subordinação, no sentido de um 
relacionamento mais horizontal em que se privilegia o diálogo, a participação e a 
diversidade de situações, referenciais e instrumentos de acção. Esta multiplicidade 
coloca outros desafios na esfera pública no sentido de potenciar espaços de 
negociação que estejam para além dos interesses em jogo, fomentando que os actores 
envolvidos negoceiem uma determinada visão e interpretação da realidade social, 
cultural e formativa; e modos de intervenção apropriados para a resolução de 
problemas, também potenciando e favorecendo o aparecimento de visões e projectos 
singulares e plurais que dêem corpo às dinâmicas entre as artes, a educação, a cultura, 
a sociedade, a economia e o mercado. Nestes desafios, “a diversidade ou a aceitação 
do outro como diferente, a pluralidade e o reconhecimento do outro como parceiro, a 
acção coordenada e interdependente, a negociação dos conflitos e a procura de um 
objectivo comum, requerem uma sociedade com uma cultura democrática *…+ e de 
poder mais igualitário” (Lopes, 2002: 20), num “novo espírito da democracia” 
(Blondiaux, 2008).  
Novo espírito da democracia inscrito num mundo incompleto, descontínuo e múltiplo, 
numa estratégia que reconheça que as diferenças são pontos de partida para novas 
solidariedades e alianças “e não as estações terminais onde depositamos a nossa 
agência e identidade ou onde extinguimos a esperança e a possibilidade” de modo a 
contribuir para uma maior compreensibilidade da diversidade na educação e formação 
artística e artístico-musical e para a sua ligação aos problemas de integração social, 
artística e profissional e das políticas públicas nas sociedades contemporâneas 
(MacCarthy & Dimitriades, 2000: 202-203). 
Assim, as políticas públicas neste ensino, sendo o resultado de interacções, trocas e 
relações de poder entre uma pluralidade de actores, estão consubstanciadas em 
diferentes visões e “verdades” do campo de intervenção, percorrem o espaço e o 
tempo não só da sua conceptualização como também da sua implementação e 
avaliação. Existe uma cadeia multiforme de escalas em que a acção pública decorre e 
que implica a negociação entre diferentes instâncias situadas em três grandes planos: 
um plano mais micro, relacionado com os indivíduos e os territórios de formação, um 
plano intermédio relacionado com as comunidades locais, por exemplo, e um plano 
mais macro situado nas instâncias transnacionais, num contexto de “políticas multi-
níveis”.  
Políticas que, como processo resultante de lógicas não lineares e verticalizadas, estão 
“prisioneiras” ou são tributárias das políticas públicas anteriores e das rotinas 
institucionais dominantes, assim como de políticas conexas ou mesmo afastadas que 
influenciam, directa ou indirectamente, uma política em particular, e que nos 
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momentos de conceptualização, e em particular, da sua implementação, pressupõem a 
existência de “mundos partilhados” de ideias e valores. Ideias e valores que são o 
resultado de uma construção produzida ao longo do tempo e não se constituem 
apenas como uma “imagem” que aglutinará a coerência do sector de intervenção, mas 
contribuem para a criação de sentidos e de determinadas visões do mundo e do lugar 
que o sector ocupa no contexto societal e cultural mais amplo. Ideias e valores que 
advêm de proveniências diversas e, muitas vezes, conflituais, que interagem na 
definição e operacionalização das políticas, nos modos como os diferentes tipos de 
actores constroem os sentidos e as diferentes visões do mundo e que não estão 
adstritas nem se identificam apenas com o discurso e tomada de posição de 
determinadas elites e especialistas, uma vez que “todas as formas de saber 
especializado são, hoje em dia, postas à prova no âmbito dos dispositivos de 
participação contemporânea” (Blondiaux, 2008).  
Ora, se num estado anterior de acção política os detentores da autoridade política e 
científica construíam determinadas soluções para os problemas públicos e a questão 
central, através de uma pedagogia e de uma comunicação dirigida “aos profanos”, era 
fazer crer nas soluções apresentadas, no actual contexto assiste-se a um processo de 
“dessacralização da expertise”, qualquer que seja o nível de decisão. Diz este autor que 
“os públicos de concertação não hesitam a interpelar e a ver os especialistas muitas 
vezes suspeitos de servirem lógicas de poder e de dissimularem interesses económicos 
ou políticos por detrás de uma fachada de imparcialidade” (Idem: 87). Esta capacidade 
de “contra-saber especializado”, existente em vários domínios e planos de 
intervenção, contribui, por um lado, “para enriquecer a preparação do processo de 
decisão” e, por outro, os especialistas, qualquer que seja a sua posição em relação ao 
poder “encontram-se numa posição de terem que justificar a sua posição de 
neutralidade, de traduzir a sua linguagem numa língua compreendida por todos, de 
validar as suas posições *…] entrar num processo de colaboração com os seus 
interpeladores” (Idem: 88).  
Com efeito, e no âmbito da tomada de decisão política e da racionalidade dos actores, 
ao conceptualizar a política como a “arte” de “gerir” interesses contraditórios e 
conflituais, todo o processo implica a necessidade de mecanismos de resolução de 
conflitos e de tomadas de decisão. Ao pensar a governança, aos modos tradicionais de 
autoridade hierárquica na decisão política (Halpern, 2004) num contexto multi-situado 
e multi-nível contrapõe-se o carácter incerto e colectivo da acção pública e da decisão 
política, numa cadeia de interacções e interdependências multipolares, atendendo à 
fragmentação dos sistemas sociais e culturais, à internacionalização das ideias e trocas 
artístico-musicais, à globalização das economias e dos “produtos” culturais. 
Isto significa colocar em causa não só “a maneira correcta de solucionar determinados 
problemas” como também a ideia de um determinismo estrutural, social, formativo e 
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cultural. Com efeito, nos contextos complexos e paradoxais das sociedades 
contemporâneas e das problemáticas existentes nos mundos da música, da educação e 
da cultura, as soluções políticas e organizacionais que se encontrem “não são, nem as 
melhores nem as únicas possíveis, nem mesmo as melhores relativamente a um 
contexto determinado. São sempre soluções ‘contingentes’ no sentido radical do 
termo. Isto quer dizer largamente indeterminadas e portanto arbitrárias” (Crozier & 
Friedberg, 1977: 13).  
Os modelos tayloristas de "one best way", o modelo da burocracia de Weber, 
dificilmente se adaptam a uma política multi-situada e multi-nível. As transformações 
operadas na relação indivíduo-colectivo-formação-trabalho-sociedade-cultura 
implicam um outro olhar sobre o ensino e a formação artístico-musical. Contudo, "a 
solução não está em inventar outro modelo alternativo, mas acabar com a própria 
ideia de modelo, admitindo a diversidade de soluções, a pluralidade de iniciativas e a 
variedade das formas, de acordo com as características específicas de cada situação" 
(Barroso, 1999: 132). 
De facto, no tempo em que as trocas culturais se multiplicam em confronto e em 
convergência (Vasconcelos, 2004b), em que a criação artística quebra fronteiras 
estéticas e geográficas, onde as práticas individuais reinventam modos diferenciados 
de relacionamento com os objectos simbólicos e com os territórios do imaginário, o 
papel da escola e dos diferentes actores é interrogar os deveres, responsabilidades e 
estratégias em matéria da educação artístico-musical num contexto de 
reconfigurações múltiplas que implica uma acção política, um cruzamento de desafios 
nacionais, tradições, patrimónios, identidades, mas também problemáticas 
transversais decorrentes dos processos de globalização artístico-formativa e cultural.  
Tudo isto tem implicações no âmbito político e das políticas, sendo que um dos 
elementos centrais em todas as políticas educativas e culturais da contemporaneidade 
é conseguir estabelecer conexões multifacetadas entre as diferentes significações dos 
conceitos e das práticas numa perspectiva de cidadania, de desenvolvimento e 
participação democrática no sentido de contribuir para que as produções artísticas 
enriqueçam e alarguem os sentidos partilhados, que permitam a construção de outras 
poéticas, que assegurem a transição e mediação entre os mundos da música, da 
cultura e da educação. Por outro lado, contribuir também para que a construção 
política não se restrinja apenas a uma actividade especializada e profissionalizada mas 
que se transforme ela própria numa co-construção partilhada de sentidos e de acções 
individuais e colectivos. 
A “incompletude” (Santos, 2006) científica, técnica e artística dos diferentes actores 
para lidar com a complexidade e singularidade deste tipo de educação e formação, 
articulada com os modos de construção e coordenação da política (conceptualização, 
implementação, acompanhamento e avaliação) centrados numa perspectiva 
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aparentemente científica, racional e linear, tem contribuído para a redução da 
complexidade política, organizacional e artística das formações no âmbito das artes do 
espectáculo e das suas relações com as comunidades, territórios e mercado de 
trabalho no contexto de uma sociedade fortemente mediatizada e transnacional. 
Para além disto, esta “incompletude” esquece, muitas vezes, três questões 
fundamentais. A primeira é a de que os processos políticos são complexos, 
policentrados, multi-situados e multiregulados, em que os diferentes actores 
envolvidos já não se vêem apenas como simples “aplicadores” de leis emanadas do 
centro, seja o Estado ou das diferentes instâncias da administração, mas sim como 
“conceptualizadores” das políticas. A segunda questão, de natureza histórica, expressa 
por Tyack & Cuban (1995), pode-se sintetizar na afirmação de que não são as reformas 
que reformam a escola mas sim a escola que reforma as reformas. A terceira, é 
pretender-se “fazer uma reforma nos moldes que já existem” e não procurar outros 
“moldes” mais consentâneos com as diversas contemporaneidades. 
Assim, importar articular as diferentes “incompletudes” de modo a tornar mais sábias 
as práticas políticas, de modo a que “uma nova cultura política” (Santos, 2006) permita 
“refundar” as formações e as instituições de formação incentivando, em vez de 
dificultar, as iniciativas singulares e societárias (pais, famílias, professores, autarquias, 
associações) e mudar de perspectiva no sentido de reforçar os dispositivos públicos de 
conhecimento, de regulação e avaliação da educação artística, não ignorando o que 
noutros sectores da actividade humana, económica e política é considerado como 
elemento estratégico: a diferenciação, a singularidade e a coerência política dos 
projectos e das actividades de índole formativa, cultural, artística e comunitária.  
Tudo este tipo de ideias tem implicações a nível político, de políticas, bem como a nível 
organizacional, que remetem também para um outro tipo de ideários políticos 
relacionadas com o equilíbrio entre a singularidade, a integração e coerência, quer no 
âmbito do sistema educativo, no interior das organizações, quer no âmbito das 
políticas públicas para a educação e a cultura. Coerência entre diferentes tipos de 
problemáticas, organizações e subjectividades envolvidas que reflecte, em parte, a 
‘falta’ de ferramentas analíticas que contribuam para a integração da diversidade de 
olhares, de práticas e de modos de organização sem que se percam as suas 
competências distintivas, e, por outro lado, as dificuldades e resistências na 
participação alargada na tomada das decisões políticas integradas para este 
subsistema. Daí que, uma melhor integração de objectivos e perspectivas diferentes 
revela-se impossível ao menos que um grande leque de actores sejam 
sistematicamente integrados no estágio deliberativo, se não mesmo decisório, do 
processo político. Ou seja, o mundo das artes, a sociedade civil, as autoridades 
públicas, as instituições formativas e culturais, os artistas e os professores têm 
diferentes tipos de legitimidades que permitem dar uma contribuição política na 
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construção das políticas, sem a qual os resultados, a eficácia e a legitimidade das 
decisões tomadas serão colocados em risco. 
Deste modo, a política pública na educação artístico-musical inscreve-se num processo 
dinâmico de procura quotidiana e contingente de sentidos atendendo às 
complexidades da educação e cultura na sociedade contemporânea. Sentidos que 
articulem políticas e instrumentos políticos entre ministérios, entre instituições de 
formação, instituições culturais e os artistas criadores, entre a formação e o mercado 
de trabalho artístico-musical e educativo, entre profissionais e amadores, entre o 
entretenimento e a preocupações estéticas, entre a vida musical e os contextos de 
criação e experimentação locais, nacionais e internacionais. No encontro, sempre 
conflitual, entre a permanência e a mudança, em que um dos papéis primordiais da 
atitude política e artística é criar e propor “aos nossos imaginários universos que nos 
compliquem a vida, que nos ponham questões às quais a urgência sacrossanta apenas 
retribua com respostas fantasmas” (Raemdonck, 2002: 62). Universos revistos, relidos 
e reconstruídos na afirmação cosmopolita da convivialidade entre diferentes. 
Deste modo, (re)conciliar os territórios artísticos, as formações e os indivíduos, a 
educação e a cultura com os diferentes tipos de práticas culturais é um dos desafios 
centrais das políticas educativas e culturais desenvolvidas pela administração central e 
pelas instituições de formação. Desafios que contribuam para a assunção das suas 
características distintivas (Ribeiro, 2009b; Vasconcelos, 2003d), como pólos de 
desenvolvimento artístico-musical aberto a outros modos de formação, produção, 
criação, difusão e de fruição mais contemporâneas e para a sua sustentabilidade 
social. O reconhecimento de que o “pragmatismo político vai nu” (Correia, 1994) no 
que diz respeito aos pressupostos e aos modelos de intervenção política, educativa, 
artística e investigativa, constitui um compromisso inadiável de todos os que 
constroem o sentido da sua intervenção profissional na reabilitação das valências 
críticas e emancipatórias da educação, da formação e da intervenção artístico-musical, 
na “produção de um quadro de intelegibilidade” através de “um discurso que seja 
simultaneamente crítico - e já não gestionário - e utópico, ou seja um discurso sobre a 
utopia realizável que se afirme como alternativa ao ‘discurso pragmático’ dominante. 
Um discurso que não ‘internalize’ o campo educativo, fechando-se sobre si próprio 
através de um pedagogismo incontrolado, mas que o ‘externalize’ pondo-o em relação 
com os problemas e esferas da vida social [artística e cultural] com os quais mantém 
relações privilegiadas de forma a favorecer o confronto dialógico de discursos e pontos 
de vista” (p. 11). 
Confronto “dialógico” em que se valorize a política da educação artístico-musical como 
“territórios simbólicos e ambíguos”, “na experienciação de novas jornadas e 
itinerários, vivendo através de fronteiras e zonas de contacto” (Nóvoa, 2002), em 
redes interpessoais e inter-autorais que mobilizam conceitos de diferentes geografias 
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culturais, artísticas e científicas, “culturas em trânsito”, em que os membros de uma 
dada cultura ganham um sentido da história comum e dos valores partilhados através 
das interacções com o outro e com os outros, cujas diferenças contribuem para 
clarificar as conexões e as diferenças com a sua própria cultura. Num “estar entre” e 
num “estar na margem”, que significa ocupar “um lugar de criatividade *...+ a partir do 
qual se constrói um outro sentido do mundo” (Hooks, 1990: 153). Lugar de resistências 
mas também de acção na assunção de uma “razão cosmopolita” (Santos, 2002). É 
nesta “periferia” que podem ser encontradas alternativas aos cânones e às políticas na 
assunção de uma política de diferença. 
Perante a designada “crise da escola” (Canário, 2002)  – “os projectos de destruição do 
Estado Providência e da colonização da esfera pública” (Kellner, 2000: 315), o 
predomínio do económico sobre outros modos de ver e de fazer, a internacionalização 
das regras do mercado aplicadas à educação, à escola e à cultura (Cappela, 2000: 248) 
–, repensar a política da educação artística e artístico-musical, imaginar propostas que 
reconciliem este tipo de educação e formação com a sociedade e que chamem a 
sociedade para uma maior participação neste tipo de actividades afigura-se um 
elemento fundamental no trabalho a desenvolver de modo a aumentar o compromisso 
social e cultural com a educação artística como espaço público, acolhendo e apoiando 
as iniciativas que possibilitem a afirmação da sua originalidade e individualidade.  
Importa por isso reolhar para os fins da educação e da educação artístico-musical, 
reolhar para a escola, reolhar para as crianças, os jovens e os adultos, reolhar para a 
política numa certa atitude de resistência às lógicas predominantes de conceptualizar 
a educação e a escola pública promovendo outros enquadramentos teóricos para o 
desenvolvimento político do trabalho pedagógico, artístico e musical que contribuam 
para que a escolha dos caminhos, sempre contingentes e imprevisíveis, se adeqúem 
aos diferentes contextos, expectativas e desenvolvimentos dos intervenientes no 
processo de aprendizagem, das escolas e dos contextos comunitários, na afirmação do 
conhecimento e da cultura. É este sentido cosmopolita e interterritorial que penso ser 
um dos desafios que são colocados pelas sociedades contemporâneas à política da 
educação artístico-musical de modo a que a promoção das artes e da música nas 
escolas e nas comunidades (re)ligue policentrismos e complexidades que caracterizam 
os fenómenos educativo-culturais e artísticos contemporâneos, cruzando e 
mobilizando diferentes fronteiras, formas artística, níveis de cultura e actores. 
Por outro lado, afigura-se necessária, no contexto da crise do Estado Providência, e na 
emergência de outros modos de administração e coordenação, uma reflexão e 
problematização sobre a dimensão política e pública da educação e formação artística. 
Reflexão que implica, por um lado, a reafirmação dos seus valores fundadores, 
centrados mais nas finalidades do que nos meios, e que de algum modo encontrem 
alternativas à difusão transnacional de cânones de índole neoliberal em que a 
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privatização dos serviços públicos e a importação, muitas vezes acrítica, de modelos 
empresariais se constituem quase como únicas alternativas à construção e ao 
desenvolvimento da educação e formação artísticas perspectivadas como um bem 
comum; e por outro, conceptualizar que nem as políticas nem os projectos artísticos 
nem as aprendizagens artísticas se circunscrevem apenas à escola, e ao escolar, 
vivendo antes na confluência entre diferentes instâncias, procedimentos e 
perspectivas. 
No fundo procurar outros quadros políticos e paradigmáticos assentes na criatividade, 
diversidade, diferenciação, flexibilidade e autonomia, em que o centro não está nos 
conteúdos, burocraticamente formalizados, muitas vezes desactualizados e 
descontextualizados, mas na interdependência entre os saberes, as pessoas, as 
experiências e os contextos, entre as diferentes comunidades de aprendizagem bem 
como os modelos organizacionais que lhes dão corpo. Que dê outros sentidos para o 
trabalho da escola, para o trabalho docente, para o trabalho dos estudantes, em que a 
cultura de rigor, do esforço, da justiça, do diálogo, da inquietação, do ‘inacabamento’ 
(Freire, 1996) e das parcerias societais pós-burocráticas se constituam como 
“narrativas partilhadas” (Postman, 2002) na construção de um bem comum, de uma 
sociedade mais culta, informada, participativa e exigente.  
Narrativas partilhadas assentes na história, não para que dela se fique prisioneiro, mas 
para que a partir dela se possam encontrar mecanismos no âmbito político, da política 
e das políticas que contribuam para imaginar outras lógicas e outras formas de 
organização dos espaços educativos, artísticos e culturais, no entendimento de que a 
educação e a formação não são processos de treino e de adaptação a determinados 
modelos educativos e sociais pré-programados, mas sim um processo de compreensão 
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